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PREFACIO 


Apresentando  este  livro  ao  leitor  tenho  a  dizer  que  a  concepção 
e  execução  da  obra  são  devidas  á  experiência  que  tive  de  ser  ne- 
cessário semelhante  manual  de  definições  e  argumentação  theologi- 
cas,  no  meu  trabalho  de  instruir  os  membros  da  egreja  da  qual  fui 
pastor.  Os  diversos  capitulos  foram  em  primeiro  logar  preparados 
e  usados  por  mim  como  as  bases  de  uma  serie  de  discursos  dirigi- 
dos sem  notas  á  minha  congregação  nos  domingos  á  noite,  e  no  uso 
que  assim  fiz  delias  achei  que  estas  preparações  eram  úteis  além 
das  minhas  esperanças;  pois  a  maior  parte  da  congregação  foi  in 
duzida  a  entrar  com  muito  interesse  no  estudo  até  dos  assumptos 
mais  abstrusos.  Tendo,  pois,  esta  obra  passado  por  essa  prova  pra- 
tica, offereço-a  agora  a  meus  irmãos  no  ministério  do  Evangelho 
para  que  delia  se  sirvam,  se  quizerem,  como  um  repertório  de  ma- 
terial digesto  para  o  ensino  doutrinal  do  seu  povo,  seja  em  classes 
biblicas,  seja  por  meio  de  discursos  no  culto  publico.  Offereço-a 
lambem  como  uma  tentativa  de  prover  assim  a  uma  reconhecida 
necessidade  publica,  como  um  resumo  de  estudo  theologico  para  uso 
dos  estudantes  de  theologia  em  geral,  e  para  o  dos  muitos  laborio- 
sos pregadores  do  Evangelho  a  quem  falta  o  tempo  necessário,  ou 
opportunidade,  ou  outro  meio  essencial,  pava  estudarem  as  obras 
custosas  e  elaboradas  das  quaes  se  colheram  os  materiaes  deste 
compendio. 

As  perguntas  têem  sido  conservadas  formalmente,  não  com  o  fim 
de  adaptar  assim  o  livro  de  qualquer  modo  ao  ensino  catechistico, 
e  sim  por  ser  este  um  modo  commodo  e  perspicuo  de  apresentar  um 
«esboço  de  theologia.»  Esta  mesma  necessidade  de  condensar  espero 
que  sirva  para  desculpar  até  certo  ponto  alguns  casos  de  obscuri- 


dade  nas  definições  e  alguns  em  que  talvez  haja  falta  de  illustra- 
ções,  e  em  que  o  leitor  sem  duvida  ha  de  reparar. 

No  Prefácio  á  segunda  edição,  revista  e  augmentada,  desta  obra, 
e  author  ainda  diz  : 

O  Prefacio  á  edição  original  narra  accurada  e  um  tanto  circum- 
stanciadamente  a  maneira  por  que  se  originou  esta  obra.  Desde  a 
sua  primeira  publicação  até  agora  tem  se  multiplicado  as  provas 
de  que  ella  proveiu  a  uma  necessidade  publica,  e  grande  numero 
de  exemplares  têem  sido  vendidos  na  Ameiica  do  Norte  e  na  Gran 
Bretanha.  Além  disso  tem  sido  traduzida  para  a  lingua  do  Paiz  de 
Galles  e  para  o  grego  moderno,  e  é  usada  em  diversos  seminários 
theologicos. 

Desde  que  ella  primeiro  sahio  á  luz,  o  author  tem  estado  em- 
pregado quatorze  annos  no  trabalho  pratico  de  instructor  theologico 
Tem  adquirido  mais  conhecimentos  e  também  mais  experiência  como 
professor,  e  estes  teem  sido  utilisados  nesta  edição  nova  e  augmen- 
tada, que  tem  chegado  ao  seu  tamanho  actual  mediante  os  accres- 
cimos  feitos  durante  alguns  annos  de  ensino  dado  ás  diversas  classes 
no  seminário  theologico: 

Esta  edição  contém  quasi  cincoenta  por  certo  mais  matéria  do 
que  a  primeira.  A's  discussões  das  doutrinas  que  dividem  os  di- 
versos ramos  da  Egreja,  têem  sido  accrescentados  extractos  dos 
principaes  credos,  confissões  e  clássicos  escriptores  theologicos  das 
grandes  egrejas  históricas.  E  o  appendice  contém  uma  traducção 
do  Consensus  Tigurinus  de  Calvino,  e  da  Formula  Consensus  Hel- 
vética de  Heidegger  e  Turretin,  duas  confissões  de  mui  grande 
interesse  doutrinal  para  o  estudante  da  theologia  reformada,  mas 
pouco  accessiveis. 

A  obra  é  outra  vez  oíferecida  á  Egreja  christan,  não  como  um 
tratado  completo  sobre  Theologia  systematica  para  uso  dos  profi- 
cientes, e  sim  como  um  simples  manual,  adaptado  ás  necessidades 
dos  estudantes  que  tomam  suas  primeiras  lições  n'esta  grande  scien- 
cia,  e  á  conveniência  dos  muitos  trabalhadores  sérios  que  desejem 
refrescar  a  sua  memoria  por  meio  de  uma  revista  summaria  do 
terreno  sobre  que  passaram  nos  primeiros  annos  de  seus  estudos 
theologicos. 

Princeton,  N.  J. ,  6  de  Agosto  de  1878. 
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ESBOÇOS  DE  THEOLOGIA 


CAPITULO  I 


Theologia  christan  ;  suas  diversas  divisões ; 
e  sua  relação  para  com  outros  ramos  dos  conhecimentos  humanos 

1.  Que  é  Religião  ?  E  que  é  theologia  no  seu  sentido  christão  ? 
Religião  no  seu  sentido  mais  geral,  é  a  somma  das  relações  que  o 

homem  sustém  para  com  Deus,  e  comprehende  as  verdades,  expe- 
riências, acções  e  instituições  que  correspondem  a  essas  relações  ou 
delias  provêem. 

Theologia,  no  seu  sentido  mais  geral,  é  a  sciencia  da  religião. 

A  religião  christan  é  aquelle  conjuncto  de  verdades,  experiên- 
cias, acções  e  instituições  que  se  acham  determinadas  pela  revela- 
ção que  nos  é  apresentada  sobrenaturalmente  nas  Escripturas  chris- 
tans.  Theologia  christan  é  a  determinação,  interpretação  e  defeza 
scientifica  d'essas  Escripturas,  juncto  com  a  historia  da  maneira  por 
que  as  verdades  nellas  reveladas  têem  sido  entendidas,  e  os  deve- 
res nellas  impostos  têem  sido  cumpridos,  por  todos  os  christãos  em 
todos  os  séculos. 

2.  Que  é  Encyclopedia  thvologica  ?  e  Methodologia  lheologica  ? 

Encyclopedia  theologica  (de  um  termo  grego  que  significa  :  o  cir- 
culo inteiro  de  educação  geral,),  apresenta  ao  estudante  o  circulo  in- 
teiro das  sciencias  especiaes  que  têem  por  fim  descobrir,  elucidar 
e  defender  o  contendo  da  revelação  contida  nas  Escripturas  chris- 
tans,  e  procura  apresentar  essas  sciencias  nas  relações  orgânicas  de- 
terminadas por  sua  génesis  e  sua  natureza  intima. 

Methodologia  theologica  é  a  sciencia  de  methodo  theologico.  As- 
sim como  cada  divisão  das  investigações  humanas  exige  um  modo 
de  tratamento  peculiar  a  si,  e  cada  subdivisão  de  cada  divisão  ge- 
ral exige  certas  modificações  especiaes  de  tratamento,  e  que  lhe  são 
próprias,  assim  também  methodologia  theologica  tem  por  fim  deter- 


minar  scientificamente  qual  o  verdadeiro  methodo,  geral  e  especial, 
por  que  convém  estudar  as  sciencias  theologicas.  Isto  inclue  duas 
categorias  distinctas :  (a)  Os  methodos  próprios  para  a  investiga- 
ção original  e  construcção  das  diversas  sciencias,  e  (b)  os  methodos 
próprios  para  a  instrucção  elementar  nessas  sciencias. 

Tudo  isso  deve  ser  acompanhado  de  informações  criticas  e  his- 
torieis, e  de  instrucções  sobre  o  modo  de  tirar  proveito  do  im- 
menso  material  Iitterario  com  que  essas  sciencias  estão  illustradas. 

'.).  Até  onde  é  possível  a  classificação  scientifica  de  todas  as  scien- 
cias theologicas  ?  E  porque  é  para  desejar  se  que  se  procure  fazer  se- 
melhante classificação  ? 

Semelhante  classificação  pôde  approximar  se  da  perfeição  só  na 
proporção  em  que  essas  sciencias  approximem-se  ellas  mesmas  á  sua 
forma  final  e  absoluta.  Actualmente  toda  tentativa  nesse  sentido  só 
pôde  approximar-se  mais  ou  menos  de  um  ideal  que  não  se  pôde 
alcançar  no  estado  actual  dos  conhecimentos  nesta  vida.  O  bom  êxito 
comparativo  de  cada  tentativa  separada  depende  também  necessa- 
riamente da  justeza  comparativa  dos  princípios  lheologicos  geraes 
em  que  se  basca.  E'  evidente  que  os  que  tomarem  a  Razão,  os  que 
tomarem  uma  Egreja  inspirada,  e  os  que  tomarem  as  Escripturas 
inspiradas  como  fonte  e  norma  de  todo  o  conhecimento  divino,  hão 
de  necessariamente  configurar  as  sciencias  theologicas  nos  diversos 
fundamentos  em  que  as  fizerem  assentar. 

O  ponto  de  vista  adoptado  neste  livro  é  o  evangélico,  e  especi- 
ficam1 nte  o  calvinistico  ou  augustiniano,  e  toma  como  verdadeiros 
os  seguintes  princípios  fundamentaes  :  1.°  As  Escripturas  inspiradas 
são  a  regra  e  padrão  único  e  infallivel  de  todo  o  conhecimento  reli- 
gioso. 2.°  Christo  e  sua  obra  são  o  centro  ao  redor  do  qual  se  ar- 
ranja em  ordem  toda  a  theologia  christan.  3  o  A  salvação  trazida  á 
luz  no  Evangelho  é  sobrenatural  e  da  livre  graça  de  Deus.  4.°  Todo 
conhecimento  religioso  tem  um  fim  pratico.  As  sciencias  theologicas, 
longe  de  terem  a  si  mesmas  como  seu  fim  absoluto,  tem  o  fim  no- 
bre de  adiantar  os  homens  na  santidade  pessoal,  de  habilital-os  e 
leval-os  a  servir  melhor  a  seus  semelhantes,  e  de  provover  a  gloria 
de  Deus. 

As  vantagens  de  agruparmos  assim  as  sciencias  theologicas  são 
obvias  e  grandes.  As  relações  de  todas  as  verdades  são  determina- 
das pela  sua  natureza,  donde  se  segue  que  sua  natureza  é  revelada 
pela  exhibição  de  suas  relações.  Semelhante  exhibição  tenderá  tam- 
bém a  alargar  o  horizonte  mental  do  estudante,  a  incitai  o  a  adqui- 
rir largueza  de  cultura,  e  a  impedir  que  exalte  indevidamente  ou 
cultive  exclusivamente  qualquer  ramo  especial,  e  perverta  assim  esse 
ramo  por  olnal-o  fóra  de  suas  limitações  e  dependências  naturaes. 

4.  Quaes  as  perguntas  fundamentaes  a  que  toda  a  sciencia  theolo- 


gica  se  propõe  a  dar  respostas,  e  que,  por  isso,  determinam  a  ordem 
em  que  se  seguem  as  divei  sas  divisões  dessa  sciencia  geral  ? 

l.a  Existe  um  Deus?  2.a  Tem  Deus  fallado?  3.a  Que  disse 
Deus?  4.a  Como  é  que  os  homens,  no  tempo  passado,  entenderam 
a  palavra  de  Deus,  e  realizaram  praticamente,  nas  suas  pessoas  e 
instituições,  as  intenções  de  Deus? 

5.  Qual  a  posição  que,  em  uma  encyclopedia  de  sciencias  theologi- 
cas,  é  preciso  dar  a  outros  ramos  dos  conhecimentos  humanos? 

E'  evidente  que,  visto  que  a  Revelação  sobrenatural  que  aprouve 
a  Deus  dar-nos,  veio  a  nós  em  uma  forma  histórica,  essa  historia,  e 
a  da  Egreja  christan,  é  ligada  inseparável,  e  mais  ou  menos  dire- 
ctamente, com  toda  a  historia  humana.  E  é  evidente  também  que, 
visto  que  toda  a  verdade  é  um  só  todo,  todas  as  verdades  e  deveres 
revelados  se  acham  ligados  indissoluvelmente  com  todos  os  ramos 
dos  conhecimentos  humanos  e  todas  as  instituições  da  sociedade  hu- 
mana. Segue-se,  pois,  que  a  sciencia  tbeologica  em  nenhum  ponto 
pôde  ser  separada  da  sciencia  em  geral,  e  que  algum  conhecimento 
de  todos  os  ramos  dos  conhecimentos  humanos  acha-se  comprehen- 
dido  necessariamente  em  qualquer  systema  de  Encyclopoedia  tbeolo- 
gica como  auxiliar  ás  próprias  sciencias  lheologicas.  Algumas  des- 
sas sciencias  auxiliares  sustèem  relações  especiaes  para  com  certas 
sciencias  theologicas  e  estão  relacionadas  mui  remotamente  com  ou- 
tras. Convém,  porém,  assignar-lhes  um  lugar  próprio  e  separado 
por  constituirem  em  geral  uma  disciplina  preparatória  e  auxiliar  á 
sciencia  de  theologia  considerada  como  um  todo. 

6.  Quaes  as  principaes  divisões  da  classificação  proposta  das 
sciencias  theologicas  ? 

I.  Sciencias  auxiliares  ao  estudo  de  theologia. 

II.  Apologética \  —  abrangendo  as  respostas  ás  duas  perguntas  — 
Existe  um  Deus?  e,  Tem  Deus  fallado? 

III.  Theologia  exegética  —  abrangendo  a  determinação  critica  das 
ipsissima  verba  da  Revelação  divina,  e  a  Interpretação  do  seu  sentido. 

IV.  Theologia  systemalica  —  abrangendo  o  desenvolvimento  em 
um  systema  completo  e  consequente  do  conteúdo  inteiro  dessa  Re- 
velação, e  sua  subsequente  elucidação  e  defeza. 

V.  Theologia  pratica  —  abrangendo  os  princípios  e  leis  revela- 
dos nas  Escripturas  para  direcção  dos  christãos  (a)  na  promulga- 
ção dessa  revelação  divina  assim  averiguada  e  interpretada,  e  assim 
(b)  em  trazerem  todos  os  homens  ao  cumprimento  pratico  dos 
deveres  nella  impostos  e  (c)  á  fruição  das  bênçãos  que  ella  confere. 

VI.  Theologia  histórica  —  abrangendo  a  historia  do  desenvolvi- 
mento, durante  todos  os  séculos  passados  e  entre  todos  os  povos,, 
dos  elementos  theoricos  e  práticos  dessa  revelação  (1)  na  fé  e  (2) 
na  vida  da  Egreja. 


7.  Quaes  os  ramos  principaes  dos  conhecimentos  humanos  auxi- 
liares ao  estudo  de  Theologia  ? 

1.  °  Historia  universal,  que  é  ramo  essencial  a  todos  os  demais 
ramos  de  sciencia  humana,  e  em  particular  as  historias  do  Egypto, 
da  Babylonia,  Assyria,  Grécia,  de  Roma,  e  da  Europa  medieval  e 
moderna,  que  sâo  auxiliares  especialmente  á  sciencia  theologica. 

2.  °  A  Archeologia  no  seu  sentido  mais  comprehensivo,  abran- 
gendo a  interpretação  de  inscripções,  monumentos,  moedas  e  rema- 
necentes  das  artes,  e  as  illustrações  recolhidas  dahi,  e  de  todas  as 
outras  fontes  accessiveis,  da  distribuição  geographica  e  condições 
physicas,  e  das  instituições  e  costumes  políticos,  religiosos  e  sociaes 
de  todos  os  povos  de  todos  os  séculos. 

3.  °  A  Ethnologia  —  a  sciencia  das  divisões  da  família  humana  em 
raças  e  nações,  e  da  sua  dispersão  sobre  a  face  da  terra  —  que  in- 
daga de  sua  origem  e  affiliações,  das  variedades  do  seu  character 
physico,  inteliectual,  moral  e  religioso,  e  das  causas  e  também  das 
condições  que  modificam  essas  variações. 

4.  °  A  Philologia  comparativa— a  sciencia  que,  tomando  como  ponto 
de  partida  os  grupos  naturaes  das  linguas  humanas,  investiga  as  re- 
lações e  origens  das  linguas  e  dialectos,  e,  remontando  além  das  éras 
em  que  principia  a  historia  humana,  acha  ahi  provas  da  unidade  de 
raças  separadas  agora,  e  os  elementos  de  civilisação  já  ha  muito 
extinctas,  e  os  factos  de  mudanças  históricas  que  não  deixaram  ou- 
tros vestígios. 

5.  °  A  Sciencia  de  Religião  comparativa  —  o  estudo  critico  e  a 
comparação  da  historia,  das  crenças,  do  espirito,  dos  princípios, 
das  instituições  e  do  character  pratico  de  todas  as  religiões  ethni- 
cas,  investigando  a  luz  que  ellas  lançam  sobre  (a)  a  natureza  e  his- 
toria humanas,  (b)  o  governo  moral  de  Deus,  e  {c)  a  revelação  so- 
brenatural contida  na  Santa  Escriptura. 

6.  °  A  Philosophia  —  base  e  mestra  de  todas  as  sciencias  mera- 
mente humanas.  Abrange  a  historia  da  origem  e  do  desenvolvimento 
de  todas  as  diversas  escholas  de  philosophia,  as  antigas,  as  da  édade 
media  e  as  modernas -o  estudo  critico  e  a  comparação  dos  princí- 
pios, methodos  e  doutrinas,  e  da  extensão  e  character  da  sua  in- 
fluencia respectiva  sobre  todas  as  outras  sciencias  e  instituições, 
especialmente  sobre  as  que  são  politicas  e  religiosas,  e  mais  espe- 
cialmente ainda  sobre  as  que  são  definitivamente  christans. 

7.  °  A  Psychulogia,  ou  essa  divisão  de  sciencia  experimental  que 
descobre  as  leis  da  acção  da  mente  humana,  como  ella  as  manifesta 
debaixo  de  condições  normaes  (a)  nos  phenomenos  da  consciência  e 
acção  individuaes,  e  (b)  nos  phenomenos  da  vida  social  e  poli- 
tica. 

8.  °  A  Esthetica,  ou  a  sciencia  das  leis  do  Bello  em  todas  as  suas 


formas  de  Musica,  Rhetorica,  Architectura,  Pintura,  etc,  e  os  prin 
cipios  e  historia  de  todas  as  diversas  divisões  da  arte. 

9.  °  As  Sciencias  physicas,  seus  methodos  geraes  e  especiaes; 
sua  génesis,  desenvolvimento  e  tendências  actuaes ;  sua  relação  á 
Philosophia,  especialmente  ao  Deísmo  e  á  religião  natural,  á  civili- 
sação,  e  á  historia  e  doutrinas  consignadas  nas  Escripturas. 

10.  °  A  Estatística,  cujo  fim  é  dar- nos  dados  completos  sobre  o 
estado  actual  da  raça  humana  no  mundo,  a  respeito  de  tudo  que  se 
pôde  sujeitar  á  comparações — quanto  ao  seu  numero  e  estado  phy- 
sico,  intellectual,  religioso,  social  e  politico  de  civilisação,  commer- 
cio,  litteratura,  sciencias,  artes,  etc,  etc;  dos  quaes  elementos  estão 
sendo  desenvolvidos  gradualmente  as  formas  immaturas  da  sciencia 
social  e  economia  politica. 

8.  Que  é  que  se  abrange  sob  o  titulo  de  Apologética? 
Este  ramo  divide  se  em  dous  titulos  :  (1)  Existe  um  Deus  ?  e  (2) 
Tem  Dens  fallado  ?  e  inclue  : 

1.  °  A  prova  da  existência  de  Deus,  isto  é,  de  uma  Pessoa  extra- 
mundana,  transcendente  e  ao  mesmo  tempo  immanente,  creando. 
conservando  e  governando  todas  as  cousas  segundo  o  seu  plano  eter- 
no. Isto  envolve  a  discussão  e  refutação  de  todos  os  systemas  anti- 
deisticos,  como  sejam  o  Atheismo,  o  Pantheismo,  o  Deismo  natura- 
listico,  o  Materialismo,  etc 

2.  °  O  Desenvolvimento  da  theologia  natural,  comprehendendc  a 
i  elação  em  que  Deus  está  como  Governador  moral  para  com  agentes 
intelligentes  e  responsáveis,  e  as  indicações  da  sua  vontade  e  pro 
posito,  e,  por  conseguinte,  dos  deveres  e  destinos  dos  homens  até 
onde  é  possível  descobril-os  á  luz  da  Natureza. 

3.  °  As  Provas  do  Christianismo ,  comprehendendo  — 

(1)  A  discussão  do  uso  próprio  da  razão  nas  questões  religio- 
sas. 

(2)  A  demonstração  da  possibilidade  à  priori  de  uma  revelação 
sobrenatural. 

(3)  \  necessidade  e  probabilidade  de  tal  revelação,  tomando  se 
em  consideração  o  character  de  Deus  e  o  estado  do  género  humano 
segundo  no  lo  revela  a  luz  da  natureza. 

(4)  A  prova  positiva  do  facto  real  de  que  tal  revelação  foi  dada 
(a)  mediante  os  prophetas  do  velho  Testamento,  (b)  mediante  os 
prophetas  do  novo  Testamento,  e  (c)  sobre  tudo  na  pessoa  e  obra 
de  Ghristo.  Isto  involve  naturalmente  a  discussão  critica  de  todas  as 
provas  que  dizem  respeito  a  este  ponto,  tanto  externas  como  inter- 
nas, históricas,  racionaes,  moraes  e  espirituaes,  naturaes  e  sobre- 
naturaes,  theoricas  e  praticas ;  e  a  refutação  de  toda  a  critica  histó- 
rica e  racionalista  que  tem  impugnado  o  facto  da  revelação,  ou  a 
integridade  dos  escriptos  que  a  contêem.  Muito  daquillo  que  se 
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acha  mencionado  aqui  será  necessariamente  comprehendido  também 
sob  os  títulos  de  theologia  systematica  e  exegética. 

9.  Que  è  que  theologia  exegética  comprehende  ? 

Quando  os  factos,  (1)  Que  existe  um  Deus  e  (2)  que  nos  tem 
faltado,  forem  estabelecidos,  será  necessário  ainda  responder  á 
pergunta :  Que  tem  nos  dito  Deus  ?  Theologia  exegética  é  o  titulo 
geral  daquella  divisão  da  sciencia  theologica  que  tem  por  fim 
a  Interpretação  das  Escripturas  como  a  palavra  de  Deus,  deixada 
por  escripto  em  linguagem  humana,  e  que  nos  foi  transmittida  por 
canaes  humanos ;  e  para  conseguir  esse  fim,  a  Interpretação  procura 
recolher  e  organizar  todo  o  conhecimento  que  para  isso  é  necessa- 
riamente introductorio.  Isto  inclue  as  respostas  a  duas  perguntas : 
(1)  Quaes  os  livros  que  formam  o  cânone,  e  quaes  as  palavras 
exactas  contidas  nos  autographos  originaes  dos  escriptores  desses 
diversos  livros?  e  (2)  Qual  o  sentido  dessas  palavras  divinas,  averi- 
guadas assim? 

As  respostas  a  todas  as  perguntas  preliminares  á  Interpretação 
propriamente  dita,  pertencem  ao  titulo  Introducção,  e  esta  divide-se 
(1)  em  Introducçao  geral,  que  inclue  toda  informação,  preliminar  á 
interpretação,  que  tem  relação  á  Biblia  como  um  todo,  ou  a  cada 
um  dos  Testameutos  como  um  todo,  e  (2)  em  Introducçao  especial, 
que  inclue  toda  a  preparação  necessária  para  a  interpretação  de 
cada  um  dos  livros  da  Biblia  em  separado. 

A  Introducçao  geral  comprehende  : 

1.  °  A  Critica  superior,  ou  o  exame  das  provas  que  existem,  e  de 
toda  espécie,  em  apoio  da  autenticidade  de  cada  um  dos  livros  do 
cânone  sagrado. 

2.  °  A  Critica  do  texto,  a  qual,  por  uma  comparação  dos  melho- 
res manuscriptos  e  versões  antigas,  pelas  provas  internas,  e  pela 
historia  critica  do  texto  desde  que  primeiro  foi  dado  á  luz  até  ao 
tempo  presente,  procura  determinar  as  ipsissima  verba  dos  autogra- 
phos originaes  dos  escriptores  sagrados. 

3.  °  A  Philologia  biblica,  que  dá  respostas  ás  perguntas :  Porque 
fôram  usadas  diversas  linguas  nos  escriptos  sagrados  ?  e  porque  as 
línguas  hebraica  e  grega  ?  Quaes  são  os  characteristicos  especiaes 
dos  dialectos  realmente  usados  dessas  linguas,  e  qual  sua  relação, 
para  com  as  famílias  de  linguas  a  que  ellas  pertencem?  E  quaes 
eram  os  characteristicos  especiaes  dos  escriptores  sagrados  indivi- 
dualmente, quanto  ao  dialecto,  estylo,  etc? 

4.  °  Archeologia  biblica,  comprehendendo  a  geographia  physica  e 
politica  dos  paizes  bíblicos  durante  o  decurso  da  historia  biblica,  e 
determinando  a  condição  physica,  ethnologica,  social,  politica  e  re- 
ligiosa do  povo  entre  o  qual  originaram  se  as  Escripturas,  junto  com 
a  descripeão  de  seus  costumes  e  instituições,  e  da  relação  em  que 
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es te  s  estavam  para  com  os  de  seus  antepassados  e  contempora 
neos. 

5.  °  Hermenêutica,  ou  a  determinação  scientifica  dos  princípios  e 
regras  de  Interpretação  bíblica,  comprehendendo  (1)  os  princípios 
lógicos  grammalicaes  e  rhetoricos  que  determinam  a  interpretação 
da  linguagem  humana  em  geral;  (2)  as  modificações  desses  prin- 
cípios, apropriadas  á  interpretação  das  formas  especificas  da  lin- 
guagem humana,  e.  g.,  historia,  poesia,  prophecia,  parábola,  sym- 
bolo,  etc,  e  (3)  as  outras  modificações  desses  princípios,  apropria- 
das á  interpretação  dos  escriptos  inspirados  sobrenaturalmente. 

6.  °  Depois  de  ter  a  Apologética  estabelecido  o  facto  de  serem 
as  Escripturas  christans  o  vehiculo  de  uma  revelação  sobrenatural, 
é  necessário  que  discutamos  e  determinemos  a  natureza  e  extensão 
da  Inspiração  bíblica  até  onde  esta  é  determinada  pelo  que  as  Es- 
cripturas mesmas  dizem  sobre  este  ponto,  e  pelos  phenomenos  que 
ellas  apresentam. 

7.  °  A  Historia  da  Interpretação,  iucluindo  a  historia  das  antigas 
e  modernas  versões  e  escholas  de  interpretação,  illustrada  por  uma 
comparação  critica  dos  mais  importantes  commentarios. 

B.  Intkodugção  especial,  trata  de  cada  livro  da  Biblia  por  si, 
e  fornece  sobre  seu  dialecto,  author,  occasião,  desígnio  e  recepção ; 
toda  informação  necessária  para  sua  interpretação  aceurada. 

C.  Exegesis  própria  é  a  applicação  de  todo  o  conhecimento  re- 
colhido, e  de  todas  as  regras  desinvolvidas  nas  precedentes  divisões 
de  Introducção,  á  Interpretação  do  texto  sagrado,  assim  como  este 
se  acha  nas  suas  connexões  originaes  de  Testamentos,  livros,  para- 
graphos,  etc. 

Seguindo  as  leis  da  grammatica,  o  usus  loquendi  das  palavras,  a 
analogia  da  Escriptura,  e  a  direcção  do  Espirito  Santo,  a  Exegesis 
procura  precisar  a  mente  do  Espirito  como  se  acha  expressa  nos 
períodos  inspirados  arranjados  na  ordem  em  que  os  achamos. 

Ha  diversas  divisões  especiaes  classificadas  sob  o  titulo  geral  de 
Theologia  exegética,  que  involvem  até  certo  ponto  a  classificação  e 
combinação  dos  testemunhos  biblicos  em  tópicos  e  assumptos,  que 
é  o  characteristico  distinctivo  de  theologia  systematica. 

Essas  divisões  são: 

1.  a  Typologia,  que  comprehende  a  determinação  scientifica  das 
leis  dos  symbolos  e  typos  biblicos,  e  sua  interpretação ;  especial- 
mente os  do  ritual  mosaico  relacionado  á  pessoa  e  obra  de  Ghristo. 

2.  a  A  Christologia  do  velho  Testamento,  a  exposição  critica  da 
ideia  messiânica  assim  como  está  desenvolvida  no  velho  Testa- 
mento. 

3.  a  Theologia  bíblica,  que  investiga  a  evolução  gradual  dos  diver- 
sos elementos  das  verdades  reveladas,  desde  a  sua  primeira  sug- 


—  12  — 


gestão,  atravez  cada  phase  successiva,  até  á  sua  mais  completa  ma- 
nifestação no  texto  sagrado ;  e  exhibe  as  formas  e  connexôes  pecu- 
liares em  que  essas  diversas  verdades  são  apresentadas  pelos  diver- 
sos escriplores  sagrados. 

4.a  O  Desenvolvimento  dos  princípios  de  Interpretação  prophe- 
tica,  e  sua  applicação  á  construcção  de  um  esboço  das  Prophecias 
dos  dois  Testamentos.  —  Notes  on  New  Testament  Liter ature,  pelo 
Dr.  J.  A.  Alexander. 

10  Que  ê  o  que  se  acha  comprehendido  sob  o  titulo  de  Theologia 
systematica  ? 

Como  o  dá  a  entender  o  seu  nome,  Theologia  systematica  tem 
por  fim  reunir  tudo  quanto  as  Escripturas  ensinam  sobre  o  que  de- 
vemos crer  e  fazer,  e  apresentar  todos  os  elementos  desse  ensino 
na  forma  de  um  systema  symmetrico.  A  mente  humana  procura 
sempre  unidade  em  todos  os  seus  conhecimentos.  A  verdade  de 
Deus  é  uma,  e  o  conteúdo  inteiro  de  todas  as  revelações  naturaes  e 
sobrenaturaes  não  pôde  deixar  de  constituir  um  só  systema  completo 
em  si,  cada  parte  do  qual  se  ache  relacionada  organicamente  com 
todas  as  outras  partes. 

O  methodo  de  construcção  é  inductivo.  Por  base  tem  os  resul- 
tados da  Exegesis.  Seus  dados  são  passagens  da  santa  Escriptura, 
averiguadas  e  interpretadas.  Esses  dados,  quando  interpretados 
correctameute,  revelam  suas  próprias  relações  e  seu  lugar  no  sys- 
tema do  qual  a  Pessoa  -  e  obra  de  Ghristo  são  o  centro.  E  assim 
como  o  conteúdo  da  revelação  está  em  relação  intima  com  todos  os 
outros  ramos  dos  conhecimentos  humanos,  a  tarefa  da  Theologia 
systhematica  involve  necessariamente  a  demonstração  e  illustração 
da  harmonia  que  existe  entre  todas  as  verdades  reveladas  e  toda 
a  sciencia  legitima,  quer  material  quer  psychologica,  toda  a  verda- 
deira philosophia  especulativa,  e  toda  a  verdadeira  philosophia  mo- 
ral e  philantropia  pratica. 

Gomprehende  —  (1)  A  construcção  de  um  completo  systema  de 
fé  e  deveres,  composto  do  conteúdo  inteiro  da  revelação.  (2)  A  his- 
toria desse  processo  de  construcção,  como  elle  tem  prevalecido  na 
Egreja  durante  o  tempo  passado.  (3)  Polemica. 

I.  A  construcção  de  um  completo  systema,  composto  do  conteúdo 
da  revelação.  Isto  comprehende  o  tratamento  scientifico  (a)  de  todas 
as  matérias  de  fé  reveladas,  e  (b)  de  todos  os  deveres  impostos. 

No  modo  de  arranjar  os  tópicos  a  maior  parte  dos  theologos  tem 
seguido  o  que  o  dr.  Chalmers  chama  o  methodo  synthetico.  To- 
mando como  ponto  de  partida  a  ideia  e  natureza  de  Deus  reveladas 
nas  Escripturas,  consideram  seus  propósitos  eternos  e  actos  tem- 
poraes  nas  obras  da  creação,  previdência  e  redempção,  até  á  con- 
summação  final.  O  dr.  Chalmers  prefere,  porém,  o  que  elle  chama  o 
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methodo  analytico,  e  toma  por  ponto  de  partida  os  factos  da  expe- 
riência e  da  luz  da  natureza,  e  a  condição  actual  e  moralmente  en- 
ferma do  homem,  e  dahi  vae  subindo  até  chegar  á  redempção  e  ao 
character  de  Deus  como  nella  é  revelado. 

Quando  se  segue  o  primeiro  destes  methodos  agrupam-se  com- 
ummente todos  os  elementos  do  systema  sob  os  seguintes  títulos : 

1.  °  Theologia  propriamente  dita:  comprehendendo  a  existência, 
os  attributos  e  personalidade  tri-una  de  Deus,  juntos  com  seus  pro- 
pósitos eternos  e  actos  temporaes  de  creação  e  providencia. 

2.  °  Anthropologia :  (a  doutrina  do  homem)  comprehendendo  a 
creação  e  natureza  do  homem,  seu  estado  original,  quéda  e  conse- 
quente ruína  moral.  Isto  abrange  a  Psychologia  bíblica  e  doutrina 
bíblica  sobre  o  peccado,  sua  natureza,  origem,  e  modo  de  propaga- 
ção. 

3.  °  Soteriologia:  (a  doutrina  da  salvação),  que  inclue  o  plano, 
execução  e  applicação,  e  os  effeitos  gloriosos  da  salvação  dos  ho- 
mens. Isto  abrange  Christologia  (a  doutrina  sobre  Christo),  a  encar- 
nação, a  constituição  da  pessoa  de  Christo,  sua  vida,  morte  e  resur- 
reição,  junctas  com  a  obra  própria  do  Espirito  Santo,  e  os  meios 
de  graça,  a  palavra  e  os  sacramentos. 

4.  °  Ethica  christan:  abrangendo  os  principios,  regras,  motivos 
e  auxílios  dos  deveres  humanos  revelados  na  Bíblia,  como  são  de- 
terminados (a)  pelas  relações  naturaes  que  o  homem  tem  como  ho- 
mem com  seus  semelhantes,  e  (b)  suas  relações  sobrenaturaes  como 
homem  remido. 

5.  °  Eschatologia  (sciencia  das  ultimas  cousas) :  comprehendendo 
a  morte,  o  estado  intermediário  da  alma,  o  segundo  advento,  a  re- 
surreição,  o  juizo  geral,  o  céo  e  o  inferno. 

6.  °  Ecclesiologia  (sdencia  da  Egreja) :  incluindo  a  determinação 
scientifica  de  tudo  quanto  as  Escripturas  ensinam  a  respeito  da 
Egreja  visível  e  invisível,  em  seus  estados  temporal  e  eterno ;  incluindo 
a  Ideia  da  Egreja  —  sua  verdadeira  definição  —  sua  constituição  e  or- 
ganisação,  seus  ofiíciaes  e  suas  funcções.  A  comparação  e  critica  de 
todas  as  modificações  de  organisação  ecclesiastica  que  tenham  exis- 
tido, juntas  cem  seu  génesis,  historia  e  effeitos  práticos. 

II.  Historia  das  Doutrinas,  que  comprehende  a  historia  de  cada 
uma  destas  grandes  doutrinas,  a  investigação  de  seu  primeiro  ap- 
parecimento  e  subsequente  desenvolvimento,  atravez  as  controvér- 
sias a  que  deu  lugar,  e  as  Confissões  em  que  se  acha  definida. 

III.  Polemica,  ou  theologia  controversial,  incluindo  a  defesa  do 
verdadeiro  systema  de  doutrina,  tanto  no  seu  todo  como  também  em 
cada  um  de  seus  elementos  constitutivos,  contra  as  perversões  dos 
partidos  heréticos  dentro  do  grémio  da  Egreja  geral.  Isto  abrange  : 
)1.)  Os  principios  geraes  e  verdadeiro  methodo  de  controvérsias  re- 
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ligiosas.  (2.)  A  definição  do  verdadeiro  Status  Quoestionis  em  cada 
controvérsia,  e  uma  exposição  das  fontes  de  testemunho  e  dos  me- 
thodos  defensivos  e  offensivos  de  vindicar  se  a  verdade.  (3 .)  A  his- 
toria de  controvérsias. 

1 1 .  Que  è  o  que  se  acha  comprehendido  sob  o  titulo  de  Theologia 
pratica  ? 

Theologia  pratica  é  tanto  uma  arte  como  uma  sciencia.  Gomo 
arte  tem  por  fim  a  publicação  eíficaz  do  conteúdo  da  revelação  en- 
tre todos  os  homens,  e  a  perpetuação,  extensão  e  edificação  do  reino 
terrestre  de  Deus.  Gomo  sciencia  tem  como  sua  província  as  leis  e 
princípios  revelados  da  arte  supra-definida.  Por  isso,  assim  como  a 
Theologia  systematica  basêa-se  em  uma  cabal  Exegesis,  ao  mesmo 
tempo  scientifica  e  espiritual,  assim  também  a  Theologia  pratica 
basêa-se  nos  grandes  princípios  desenvolvidos  pela  Theologia  syste- 
matica, emquanto  que  a  divisão  de  Ecclesiologia  é  terreno  commum 
a  essas  duas  divisões :  é  o  producto  de  uma  delias  e  o  fundamento 
da  outra. 

Inclue  as  seguintes  divisões  principaes : 

1.  a  A  Ideia  e  Desígnio  da  Egreja  e  de  seus  attributos  revelados 
divinamente. 

2.  a  A  determinação  da  Constituição  divinamente  prescripta  da 
Egreja,  e  dos  methodos  de  sua  administração,  com  a  discussão  e  re- 
futação de  todas  as  outras  formas  de  organisaçâo  ecclesiastica  que 
têem  existido  ou  existem,  sua  historia,  e  a  das  controvérsias  que 
têem  occasionado. 

3.  a  A  discussão  da  natureza  e  extensão  da  discrição  que  Ghristo 
deixou  á  sua  Egreja  para  ajustar  os  melhodos.de  organização  e  admi- 
nistração ecclesiastica  ás  mudáveis  condições  sociaes  e  históricas  dos 
homens. 

4.  a  A  determinação  das  condições  sob  as  quaes  uma  pessoa  pôde 
fazer-se  Membro  da  Egreja,  e  a  relação  para  com  Christo  involvida 
no  facto  de  ser-se  membro  delia,  juntas  com  os  privilégios  e  deve- 
res, absolutos  e  relativos,  das  diversas  classes  de  membros'.  A  re- 
lação que  as  crianças  baptizadas  sustêem  para  com  a  Egreja,  e  os 
deveres  relativos  dos  Paes  e  da  Egreja  em  relação  a  ellas. 

5.  a  Os  oíficiaes  da  Egreja  —  extraordinários  e  ordinários;  tem- 
poraes  e  perpétuos. 

(1.)  Sua  vocação  e  ordenação;  suas  relações  para  com  Christo 
e  a  Egreja. 

(2.)  Suas  funcções  — 

A.  Como  Mestres  —  incluindo  — 

(a.)  Catechesa,  sua  necessidade,  princípios  e  historia. 

(b.)  Escholas  dominicaes.  Os  deveres  dos  paes  e  da  Egreja  quanlo 
á  educação  religiosa  dos  meninos. 
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(c.)  Rhetorica  sagrada.  Homiletica  e  elocução  do  púlpito. 
(d.)  Litteratura  christan.  As  folhas,  periódicos  e  livros  perma- 
nentes. 

(B.)  Como  Directores  do  Culto,  incluindo  — 
(a.)  Liturgias,  seu  uso,  abuso  e  historia. 
(b.)  Formas  livres  de  oração. 

(c.)  Psalmodia,  inspirada  e  não  inspirada,  seus  usos  e  historia. 
(d.)  Musica  sagrada,  vocal  e  instrumental,  seus  usos  e  historia. 
(C.)  Como  Regentes  — 

(a.)  O  officio,  qualificação,  deveres  e  Auctoridade  bíblica  de 
Presbyteros  regentes. 

(6.)  Officio,  qualificações,  deveres,  modo  de  eleição  e  ordenação, 
e  Auctoridade  bíblica  do  officio  de  Bispo,  ou  Pastor,  do  Novo  Tes  - 
tamento. 

(c.)  A  Junta  de  Presbyteros ;  sua  constituição  e  funcções.  A  theo- 
ria,  regras  e  methodos  práticos  de  Disciplina  de  Egreja. 

(d.)  O  Presbyterio  e  sua  constituição  e  funcções.  A  theoria  e  re- 
gras e  precedentes  práticos  que  regulam  a  acção  dos  tribunaes  ec- 
clesiasticos,  no  exercício  do  direito  constitucional  de  Revista  e  In- 
quirição em  tudo  o  que  diz  respeito  a  processos,  queixas  e  appel- 
lações  ecclesiasticos. 

(e.)  O  Synodo  e  a  Assembléa  geral,  e  sua  constituição  e  funcções. 
Os  Princípios  e  Modo  de  proceder  de  Commissões,  Commissionarios, 
Mezas  administrativas,  etc. 

Isto  leva  ás  funcções  da  Egreja  como  um  todo,  e  á  auctoridade 
para  Distincções  denominacionaes,  aos  usos  e  abusos  d'essas  Dis- 
tincções,  e  ás  relações  em  que  estão  as  diversas  Denominações  uma 
para  com  outras. 

1.  °  Estatisca  ecclesiastica,  incluindo  nossa  própria  Egreja,  as 
outras  Egrejas,  e  o  mundo. 

2.  °  Economia  christan,  social  e  ecclesiastica,  incluindo  os  deve- 
res de  administração  christan,  consagração  pessoal,  e  beneficência 
systematica.  A  relação  da  Egreja  para  com  sociedades  voluntárias, 
Associações  de  Moços  christãos,  etc,  etc. 

3.  °  A  educação  do  ministério,  a  direcção,  constituição  e  admi- 
nistração de  seminários  theologicos. 

4.  °  Missões  internas,  incluindo  a  evangelização  aggressiva,  a  sus- 
tentação de  ministros  entre  os  pobres,  a  extenção  da  Egreja  e  a 
construcção  de  edifícios  para  egrejas. 

5.  °  A  relação  da  Egreja  para  com  o  Estado,  e  a  verdadeira  rela- 
ção do  Estado  para  com  a  Egreja,  e  a  condição  real  da  lei  commum 
e  estatuidade  em  relação  á  propriedade  ecclesiastica  e  á  acção 
dos  tribunaes  ecclesiasticos  no  exercicio  da  disciplina,  etc.  As  obri- 
gações dos  cidadãos  christãos.  A  relação  da  Egreja  para  coma  civi- 
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lização,  a  reformas  moraes,  ás  artes,  sciencias,  cultura  social,  etc,  etc. 

6.°  Missões  no  Estrangeiro  em  todos  os  seus  ramos. 

Vêde  Lectures  ou  Theological  Encyclopoedia  and  Melhodology,  pelo 
Rev.  John  M.e  Clintock,  D.  D.,  L.  L.  D.,  editado  por  J.  T.  Short,  R 
D.;  Bibliotheca  Sacra,  vol.  1,  1844;  Theological  Encyclopoedia  and 
Melhodology,  pelo  Prof.  Tholuck,  editado  pelo  Prof.  E.  A.  Park. 

12.  Que  é  o  qae  se  acha  comprehendido  sob  o  titido  de  Theologia 
histoi  ica  ? 

Segundo  a  evolução  lógica  de  todo  o  conteúdo  das  sciencias  theo- 
logicas,  a  Interpretação  da  lettra  da  santa  Escriptura  e  a  construc- 
ção  do  Systema  inteiro  das  verdades  e  deveres  relacionados  que 
nellas  são  revelados,  devem  preceder  á  Historia  do  desenvolvimen- 
to dessa  revelação  na  vida  e  fé  da  egreja,  assim  como  a  fonte  pre- 
cede ao  rio  que  delia  emana.  No  estudo,  porém,  das  sciencias  theo- 
logicas,  a  Historia  deve  preceder  e  lançar  fundamento  para  todas  as 
demais.  É  só  a  Historia  que  nos  dá  as  Escripturas  em  que  se  acha 
contida  essa  revelação,  e  também  os  meios  pelos  quaes  podemos  ave- 
riguar criticamente  os  diversos  livros  canónicos  e  suas  epsissima 
verba.  Á  mesma  fonte  devemos  também  os  nossos  methodos  de  in- 
terpretação e  seus  resultados,  como  estes  se  acham  illustrados  na 
immensa  quantidade  de  litteratura  theologica  accumulada  até  agora 
a  nossos  credos  e  confissões,  os  documentos  relativos  ás  controvér- 
sias, e  por  conseguinte  os  documentos  que  mostram  como  nosso  sys- 
tema de  doutrina  se  desenvolveu  gradualmente.  Na  ordem  de  pro- 
ducção  e  acquisição  a  Historia  vem  primeiro,  emquanto  que  na  or- 
dem de  uma  exposição  lógica  das  sciencias  theologicas  constitutivas, 
ella  tem  a  honra  de  cavar  a  serie  inteira. 

Theologia  histórica  divide- se  em  Tlieologia  histoi  ica  biblica  e 
ecclesiastica.  Aquella  tem  por  fonte  principalmente  os  livros  inspi 
rados,  e  continua  até  ao  encerramento  do  cânone  do  novo  Testamento. 
Esta  principia  onde  a  outra  acaba,  e  continua  até  ao  tempo  presen- 
te. 

Historia  biblica  subdivide-se  em — l.°  Historia  do  velho  Testa- 
mento, e  inclue  as  éras  (1)  Patriarchal,  (2)  Mosaica  e  (3)  Propheti- 
ca,  juntas  com  (4)  a  historia  do  povo  escolhido  durante  o  intervallo 
entre  o  velho  e  o  novo  Testamento,  incluindo  (1)  a  vida  de  Ghristo. 
(2)  a  fundação  da  Egreja  christan  pelos  apóstolos,  até  ao  fim  do  pri- 
meiro século. 

Para  o  estudo  da  Historia  ecclesiastica  como  sciencia  são  neces- 
sários diversos  ramos  preliminares  de  estudo. 

l.°  Algumas  das  sciencias  auxiliares  já  enumeradas  é  preciso 
citarmos  como  exigidas  especificamente  nesta  connexão.  São— (1.) 
Geographia  antiga,  medievel,  e  moderna.  (2.)  Chronologia.  (3,)  As 
Antiguidades  de  todos  os  povos  incluidos  na  área  pela  qual  se  ex- 
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tendeu  em  qualquer  tempo  a  Egreja.  (4.)  Estatísticas,  mostrando 
qual  a  condição  do  mundo  em  qualquer  período  dado  (5.)  O  curso 
inteiro  de  Historia  geral. 

2.  °  As  fontes  donde  se  deriva  a  Historia  ecclesiastica  devem 
ser  investigadas  criticamente.  (1.)  Fontes  monumentaes,  como  sejam 
(a)  edifícios,  (b)  inscripções,  (c)  moedas,  etc.  (2)  Documentaes,  que 
são  —  (a)  Publicas,  como  as  Actas  de  Concílios,  os  breves  decre- 
taes,  e  bailas  de  papas ;  os  archivos  de  governos,  e  os  credos,  con- 
fissões, catecimos  e  liturgias  de  Egrejas,  etc,  etc.  (b.)  Documentos 
particulares,  como  litteratura  contemporânea  de  toda  qualidade, 
brochuras,  biographias,  annaes,  e  relatórios  e  compilações  mais 
modernas. 

3.  °  A  Historia  da  litteratura  de  historia  ecclesiastica,  desde  Eu- 
sébio até  a  Neander,  Schaff  e  Hurtz.  Os  methodos  que  têem  sido  e 
devem  ser  seguidos  no  arranjar  em  ordem  o  material  de  Historia 
ecclesiastica. 

O  Methodo  que  sempre  foi  e  provavelmente  sempre  será  seguido 
é  uma  combinação  dos  dois  methodos  naturaes  —  (a)  o  chronologico, 
e  (b)  o  tópico. 

0  Dr.  Mc.  Clintock  diz  que  o  principio  fundamental  segundo  o 
qual  se  devem  arranjar  os  materiaes  de  Historia  ecclesiastica  é  a 
distincção  entre  a  vida  da  Egreja  e  sua  fé.  As  duas  divisões  são, 
pois,  (1)  Historia  da  vida  da  Egreja,  ou  Historia  ecclesiastica  pro- 
priamente dita,  e  (2)  Historia  do  pensar  da  Egreja,  ou  Historia  de 
Doutrinas. 

1  a  A  Historia  da  Vida  da  Egreja  trata  de  pessoas,  communida- 
des  e  eventos,  e  deve  ser  tratada  segundo  os  methodos  ordinários 
de  composição  histórica. 

2.a  A  Historia  do  Pensar  da  Egreja  comprehende  — 

(1.)  Patrística,  ou  a  litteratura  dos  Santos  Padres;  e  Patrologia 
ou  a  exhibição  scientifica  de  sua  doutrina. 

Esses  Santos  Padres  dividem-se  em  tres  grupos— (a)  Apostó- 
licos, (b)  Ante  Nicenos,  e  (c)  Post  Nicenos,  terminando  com  Grego- 
rio o  grande,  entre  os  latinos,  A.  D.  60i,  e  com  João  Damasceno 
entre  os  gregos,  A.  D.  754.  Este  estudo  involve  a  discussão  do  (a) 
próprio  uso  a  fazer  dos  escriptos  desses  Santos  Padres  e  sua  aucto- 
ridade  legitima  nas  controvérsias  modernas ;  {b)  uma  historia  com- 
pleta de  sua  litteratura  e  das  e lições  principaes  de  suas  obras,  e  (c) 
o  significado,  valor  e  doutrina  de  cada  Santo  Padre  individualmente. 

(2.)  Archeologia  christan,  que  trata  dos  costumes,  culto  e  dis- 
ciplina da  Egreja  primitiva,  e  da  historia  do  culto,  artes,  archite- 
ctura,  poesia,  pintura,  musica,  etc.  christãos. 

(3.)  Historia  de  Doutrina,  ou  a  historia  critica  da  génesis  e  do 
desenvolvimento  de  cada  elemento  do  systema  doutrinal  da  Egreja, 
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ou  de  qualquer  de  seus  ramos  históricos,  com  a  historia  também 
de  todas  as  formas  heréticas  de  doutrina,  das  quaes  a  verdade  tem 
sido  separada,  e  a  historia  das  controvérsias  por  meio  das  quaes  foi 
effectuada  a  eliminação.  A  isto  acompanha  naturalmente  a  historia 
critica  de  toda  a  Litteratura  da  Historia  de  Doutrina,  dos  princípios 
acceites,  dos  methodos  seguidos  e  do  trabalho  feito. 

(4.)  Symbolica,  que  involve  — (a.)  A  determinação  scientifica  da 
necessidade  e  usos  de  Credos  e  Confissões  públicos,  (b.)  A  historia 
das  occasiões,  da  génesis  e  recepção,  auctoridade  e  influencia  de 
cada  um  dos  Credos  e  Confissões  da  christandade.  (c)  O  estudo  do 
conteúdo  doutrinal  de  cada  Credo  e  de  cada  grupo  de  Credos  sepa- 
radamente, e  (d)  Symbolica  comparativa,  ou  estudo  comparativo  de 
todas  as  Confissões  da  Egreja,  e  a  exhibição  systematica  de  todos  os 
pontos  em  que  respectivamente  concordam  e  discrepam  entre  si. 

Theological  Encyclopedia,  por  M>  Clintock;  Notes  on  Ecclesiasti- 
cal  Hisiory,  pelo  Dr.  J.  A.  Alexander,  editado  pelo  Dr.  S.  D.  Ale- 
xander. 

CAPITULO  II. 
Origem  da  ideia  de  Deus  e  prova  da  sua  existência 

1.  Qual  a  dislincção  entre  uma  definição  nominal  e  uma  definição 
real  ?  e  qual  a  verdadeira  definição  da  palavra  Deus  ? 

Uma  definição  nominal  explica  simplesmente  a  significação  do 
termo  usado;  e  uma  definição  real  explica  a  natureza  de  aquillo  a 
que  se  applica  o  termo  usado. 

As  palavras  portugueza  e  latina  Deus,  e  grega  theos  têem  sido 
derivadas  commumménte  do  sanscrito  div,  dar  «luz».  Mas  Curtius, 
Cremer  e  outros  derivam-n'a  de  thes  em  thessesthai,  «implorar.» 
Theos  é  «Aquelle  a  quem  se  faz  oração.» 

A  palavra  Deus  é  muitas  vezes  usada  em  sentido  pantheistico, 
para  significar  a  base  impessoal,  inconsciente  de  toda  existência,  e 
por  muitos  para  designar  a  causa  primaria  desconhecida  e  que  se 
não  pôde  conhecer,  do  mundo  existente.  É  por  isso  que  tantos  es- 
peculadores, que  negam  real  ou  virtualmente  a  existência  do  Deus 
da  christandade,  assim  mesmo  repudiam  indignados  o  nome  de  athe- 
istas,  por  admittirem  a  existência  de  uma  substancia  que  existe  por 
si,  ou  de  uma  causa  primaria  a  que  dão  o  nome  de  Deus,  denegan- 
do-lhe,  porém,  a  possessão  das  propriedades  pessoaes  que  em  ge- 
ral lhe  são  attribuidas  pelos  que  fazem  uso  desse  termo. 

Mas,  como  questão  de  facto,  em  consequência  da  predominân- 
cia de  ideias  christans  na  litteratura  das  nações  civilizadas  durante 
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os  últimos  dezoito  séculos,  o  termo  «Deus»  é  empregado  geralmen- 
te no  sentido  definito  e  permanente  de  um  Espirito  eterno,  absolu- 
tamente perfeito,  livre,  pessoal,  que  existe  por  si  mesmo,  e  está  dis- 
tincto  do  mundo  que  elle  creou  e  sobre  o  qual  é  soberano. 
O  homem  que  nega  a  existência  de  tal  ser  nega  a  Dens. 

2.  Como  se  pôde  construir  uma  areal»  definição  de  Deus? 

É  evidente  que  Deus  pôde  ser  definido  só  até  onde  nos  é  conhe- 
cido e  a  condição  da  possibilidade  cie  o  conhecermos  é  o  facto  de 
que  fomos  creados  á  sua  imagem.  É  preciso  que  toda  definição  de 
Deus  presupponha  este  facto  de  que,  em  algum  sentido  essencial  elle 
e  suas  creaturas  intelligentes  são  seres  do  mesmo  género.  Deus  é  de- 
finido, pois,  dizendo-se  o  seu  género  e  suas  differenças  especificas. 
Quanto  ao  seu  género,  é  um  Espirito  intelligente  e  pessoal.  Quanto 
a  suas  differenças  especificas,  áquillo  que  o  constitue  Deus,  é  infi- 
nito, eterno  e  immutavel  em  sua  existência,  sabedoria,  poder,  san- 
tidade, e  todas  as  perfeições  em  harmonia  com  o  seu  ser. 

3.  Até  onde  é  devida  á  Tradição  a  ideia  de  Deus  ? 

É  evidente  que  se  tem  chegado  á  ideia  completa  de  Deus  apre- 
sentada na  definição  precedente,  somente  por  meio  da  revelação  so- 
brenatural que  temos  nas  Escripluras  christans.  É  também  um  facto 
que  as  tres  únicas  religiões  deisticas  que  em  qualquer  tempo  teem 
prevalecido  entre  os  homens  (a  judaica,  a  mohammedana  e  a  chris- 
tan),  se  acham  ligadas  historicamente  com  essa  mesma  revelação.  É 
em  vão  especular- se  quanto  ao  resultado  a  que  chegariam  os  ho- 
mens independentemente  de  todos  os  hábitos  herdados  e  todas  as  opi- 
niões tradicionaes;  porque  estamos  inteiramente  sem  experiência 
ou  testemunho  a  respeito  de  qualquer  espécie  de  conhecimentos 
adquiridos  ou  juizos  formados  sob  taes  condições.  E,  além  disso,  é 
certo  também  que  a  forma  que  tomam  as  concepções  deisticas, 
e  as  associações  que  a  acompanham,  são  determinadas  no  caso  de 
cada  communidade  pelas  tradições  theologicas  herdadas  de  seus 
paes. 

Do  outro  lado  é  certo  que  todos  os  homens,  debaixo  de  todas  as 
condições  conhecidas,  e  por  isso  debaixo  de  todas  as  condições  ver- 
dadeiramente naturaes,  reconhecem  espontaneamente  uma  existên- 
cia divina,  que  lhes  é  revelada  mais  ou  menos  claramente  na  cons- 
tituição e  experiência  conhecida  de  seus  próprios  espíritos  e  na  na- 
tureza externa.  Por  conseguinte  a  concepção  deistica  não  é  devida 
mais  á  auctoridade,  como  muitas  vezes  se  diz  absurdamente,  do  que 
é  devida  á  auctoridade  a  crença,  formada  debaixo  das  mesmas  con- 
dições de  educação,  na  realidade  subjectiva  do  espirito  humano,  ou 
na  realidade  objectiva  da  matéria.  A  existência  do  Deus  automani- 
festo  é  reconhecida  expontânea  e  universalmente;  o  que  é  uma  pro- 
va evidente  de  serem  claras  e  presentes  em  toda  parte  as  provas 
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da  sua  existência,  e  serem  convincentes  para  todos  os  homens  des 
envolvidos  normalmente. 

4.  Será  innata  a  ideia  de  Deus?  E  será  ella  uma  verdade  intuitiva? 

As  respostas  dependem  do  sentido  em  que  tomamos  os  termos 
respectivos.  É  evidente  que  não  ha  ideias  «innatas»  no  sentido  de 
já  ter  nascido  criança  com  a  concepção  do  ser  divino,  ou  qualquer 
outra,  já  formada  na  sua  mente.  E'  certo  também  que  a  mente  hu- 
mana, quando  desenvolvida  em  condições  puramente  naturaes,  e 
na  ausência  de  toda  revelação  sobrenatural,  nunca  pôde  chegar  á 
uma  concepção  adequada  da  natureza  divina.  Do  outro  lado,  porém, 
toda  a  Historia  prova  que  a  ideia  de  Deus  é  innata  no  senlido  que 
as  faculdades  constitucionaes  do  espirito  humano  são  taes  que,  em 
todas  as  condições  naturaes,  chegam  ao  reconhecimento  mais  ou 
menos  claro,  de  Deus  como  a  ultima  causa  de  toda  existência,  e  co- 
mo o  Senhor  da  consciência,  automanifestado  na  alma  e  no  mundo. 
E'  innata,  por  serem  as  provas  da  existência  divina  presentes  tão 
universalmente  como  o  é  a  luz  do  dia,  e  por  ser  constitucional  o 
processo  por  que  se  apprehendem  essas  provas. 

Si  tomarmos  o  termo  «intuição»  no  seu  sentido  estricto  de  visão 
directa  de  uma  verdade,  vista  á  sua  própria  luz  como  verdade  neces- 
sária, por  um  acto  intellectual  que  é  impossível  resolver  em  proces- 
sos de  pensar  mais  elementares,  nesse  caso  a  existência  de  Deus 
não  é  uma  verdade  apprehendida  intuitivamente  pelos  homens.  O  pro- 
cesso pelo  qual  chegamos  ao  conhecimento  desta  verdade,  quer  es- 
pontaneamente quer  por  meio  de  uma  raciocinação  elaborada,  abrange 
como  elementos  muitas  intuições  indubitáveis,  mas  ninguém  appre- 
hende  a  Deus  mesmo  por  uma  intuição  directa. 

Porque  —  (I)  Ainda  que  o  reconhecimento  da  existência  divina 
seja  necessário  no  sentido  de  ser  uma  verdade  aceita  pela  grande 
maioria  dos  homens,  que  não  podem  deixar  de  crer  nella  mesmo 
quando  querem;  e  embora  ninguém  possa  deixar  de  crer  nella  sem 
que  faça  violência  á  sua  natureza,  comtudo  não  é  uma  verdade  ne- 
cessária no  sentido  de  não  se  poder  conceber  a  não  existência  de 
Deus.  (2.)  Porque  Deus  não  se  nos  manifesta  immediata  e,  sim, 
mediatamente  por  meio  de  suas  obras,  e  no  acto  pelo  qual  a  alma 
reconhece  a  sua  presença  e  acção  ha  sempre,  pelo  menos  implici- 
tamente, uma  inferência,  uma  deducção.  (3 )  A  verdadeira  ideia  de 
Deus  é  muito  complexa,  e  chega-se  a  ella  por  meio  de  um  processo 
complexo,  o  qual,  quer  seja  espontâneo  quer  não,  involve  diversos 
elementos  que  se  podem  analisar  e  descrever. 

Do  outro  lado  é  certo  que  Deus  manifesta-se  nas  operações  de 
nossas  almas  e  na  natureza  exterior  de  um  modo  análogo  ao  por  que 
se  nos  manifestam  as  almas  invisiveis  de  nossos  semelhantes,  e  reco- 
nhecemos a  existência  delle  com  a  mesma  certeza  cr.m  que  reconhe- 


—  21  — 


comos  a  destas.  A  existência  destas  reconhecemos  (a)  porque  somos 
genericamente  semelhantes  a  nossos  semelhantes  e  (b)  porque  seus 
attributos  se  manifestam  em  suas  palavras  e  actos.  E  a  existência 
de  Deus  reconhecemos  porque  (a)  fomos  creados  á  sua  imagem,  e 
este  facto  reconhecemos  espontaneamente  (b)  pela  revelação  que  Deus 
faz  de  si  na  nossa  consciência,  e  pelos  characteristicos  do  mundo 
exterior. 

«Si  bem  que  se  possa  analisar  o  processo  mental  que  acabamos 
de  descrever  —  a  inferência  deistica  — esta  é  em  si  synthetica.  Os 
princípios  de  que  depende  acham-se  ligados  entre  si  de  modo  que 
o  espirito  os  pôde  comprehender  todos  em  um  só  acto,  e  inclue  e 
applica  todos  elles  necessariamente  na  sua  apprehensão  de  Deus.  A 
vontade,  a  intelligencia,  a  consciência,  a  razão  e  as  ideias  que  ellas 
fornecem;  causa,  desígnio,  bondade,  infinidade,  e  os  argumentos 
que  têem  estas  ideias  por  base — tudo  isso  ajunta-se  nesse  grande 
processo.  > — Theism,  pelo  Prof.  Flint,  pag.  71,  72. 

5.  Si  a  existência  de  Deus  é  reconhecida  espontaneamente  por  to- 
dos os  homens  em  estado  normal  de  consciência,  qual  a  utilidade  de 
argumentos  formaes  para  provar  essa  existência?  E  quaes  são  os  ar- 
gumentos ordinariamente  usados? 

l.°  Esses  argumentos  são  de  valor  como  analyses  e  verificações 
scientificas  dos  processos  mentaes  envolvidos  implicitamente  no  re- 
conhecimento espontâneo  das  auto-manifestaçôes  de  Deus.  2.°  São 
de  utilidade  também  para  indicar  a  legitimidade  do  processo  contra 
as  criticas  do  scepticismo.  3.°  Confirmam  e  vivificam  o  reconheci- 
mento espontâneo,  chamando  a  attenção  para  a  extensão  e  variedade 
das  provas  que  attestam  a  mesma  verdade.  4.°  Os  diversos  argu- 
mentos são  convergentes  antes  que  consecutivos.  Nem  todos  estabe- 
lecem os  mesmos  elementos  da  concepção  deistica,  mas  cada  um 
delles  estabelece  independentemente  seu  elemento  separado,  e  assim 
é  util  (a)  contribuindo  prova  confirmativa  de  que  Deus  existe  e  (b) 
prova  complementar  quanto  ao  que  elle  é. 

Constituem  um  todo  orgânico  e  são  a  analyse  e  illustração  do 
acto  espontâneo  em  virtude  do  qual  a  grande  massa  dos  homens 
tem  sempre  reconhecido  a  existência  de  Deus.  «Si  bem  que  causa- 
lidade não  presupponha  designio,  nem  desígnio  bondade,  designio 
presuppôe  causalidade,  e  bondade  tanto  causalidade  como  designio. 
As  provas  de  intelligencia  são  também  provas  de  poder ;  e  as  pro- 
vas de  bondade  o  são  também  de  intelligencia  e  poder.  Os  princí- 
pios da  razão  que  nos  obrigam  a  pensar  em  Deus,  na  Suprema  In- 
telligencia Moral,  como  um  Ser  autoexistente,  eterno,  infinito  e  im- 
mutavel,  supplementam  as  provas  derivadas  de  outras  fontes  e  tor- 
nam consequente  e  completa  a  doutrina  do  deismo.»  —  Theism, 
Prof.  Flint.,  pp.  73,  74. 


—  22  — 


Os  argumentos  ordinários  serão  examinados  sob  os  seguintes  tí- 
tulos : 

1.  °  O  Argumento  Cosmologico,  ou  a  prova  da  existência  de  Deus 
como  Causa  Primaria. 

2.  °  O  Argumento  Teleológico,  ou  as  provas  da  existência  de  Deus 
fornecidas  pela  ordem  e  adaptação  que  reinam  no  universo. 

3.  °  O  Argumento  Moral,  ou  as  provas  fornecidas  pela  consciên- 
cia moral  e  pela  historia  da  raca  humana. 

4.  °  A  prova  fornecida  pelos  phenomenos  da  Santa  Escriptura  e 
pela  historia  sobrenatural  ahi  registrada. 

5.  °  O  Argumento  a  priori,  e  o  testemunho  que  a  razão  dá  de 
Deus  como  o  Infinito  e  Absoluto. 

6.  Qual  é  o  Argumento  Cosmologico  ? 

Pôde  ser  apresentado  na  fórma  de  um  syllogismo,  assim : 

Premissa  maior:  —  Tudo  quanto  principia  a  existir  de  novo,  e 
qualquer  mudança  em  qualquer  cousa  que  já  existe,  teve  necessa- 
riamente uma  causa  preexistente  e  adequada. 

Premissa  menor :  —  O  universo,  no  seu  todo  e  em  todas  as  suas 
partes  é  um  systema  de  mudanças. 

Conclusão :  —  Logo  o  universo  teve  necessariamente  uma  causa 
exterior  a  si,  e  a  causa  ultima  e  absoluta  não  pôde  deixar  de  ser 
eterna,  não  causada  e  immutavel. 

l.°  Quanto  á  premissa  maior:  o  juizo  causal  é  intuitivo  e  abso- 
lutamente universal  e  necessário.  Alguns  especuladores  como  Hume  e 
Mill  o  têem  negado  theoricamente,  mas  tem  sido  empregado  por  elles  e 
por  todos  os  demais  em  todos  os  seus  raciocínios  sobre  a  origem  do 
mundo  como  também  de  tudo  quanto  elle  contém.  E'  um  juizo  ine- 
vitável, o  contrario  do  qual  nem  se  pôde  imaginar.  Alguma  cousa 
existe  agora,  por  conseguinte  alguma  coisa  necessariamente  tem 
existido  desde  toda  a  eternidade,  e  aquillo  que  tem  existido  desde 
toda  a  eternidade  é  a  causa  daquillo  que  existe  agora. 

Tem  se  allegado  que  o  juizo  causal  conduz  apenas  a  uma  serie 
eterna  e  regressiva  de  causas  e  effeitos. 

Isso,  porém,  é  um  absurdo.  (l.)-0  juizo  não  é  que  tudo  teve 
uma  causa,  e  sim  que  tudo  o  que  principia  a  existir  e  toda  a  mu- 
dança naquillo  que  já  existe,  foi  causado.  Para  aquillo,  porém,  que 
é  eterno  e  immutavel,  esse  juizo  não  pede  causa.  (2.)  Uma  serie 
eterna  de  causas  e  effeitos  é  absurda,  porque  seria  simplesmente 
uma  serie  de  mudanças,  que  é  precisamente  aquillo  que  pede  uma 
causa,  e  tanto  mais  imperativamente  quanto  mais  longa  é  a  serie. 
Uma  causa  real,  porém,  uma  causa  que  satisfaça  absolutamente  ao 
juizo  causal,  —  não  pôde  ser  nem  uma  mudança  nem  uma  serie  de 
mudanças,  e  sim  alguma  cousa  não  causada,  eterna,  immutavel. 

Gomo  questão  de  facto  é  innegavel  que  todos  os  philosophos  e 
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homens  de  sciencia  sem  nenhuma  excepção  postulam  estes  princípios. 
Elles  todos  postulam  uma  causa  eterna,  autoexistente,  immutavel,  do 
universo,  quer  seja  um  espirito  pessoal,  quer  átomos  materiaes,  quer 
uma  alma-muncli  inconsciente,  intelligente,  em  união  com  a  ma- 
téria. 

2.°  Quanto  á  premissa  menor :  o  faeto  de  ser  o  universo  em  seu 
todo  e  em  todas  as  suas  partes  um  systema  de  mudanças  é  ensina- 
do por  todos  os  princípios  e  lições  da  sciencia  moderna.  Todas  as 
descobertas  nos  campos  da  geologia  e  astronomia,  e  todas  as  especu- 
lações—como sejam  a  hypothese  nebular  e  a  de  evolução  —  teem 
esse  principio  na  sua  própria  essência. 

Mas  John  Stuart  Mill,  no  seu  Essay  on  Theism,  pag.  142,  143, 
diz:  «Ha  na  natureza  um  elemento  permanente,  como  também  um 
elemento  variável ;  as  mudanças  são  sempre  os  effeitos  de  mudan- 
ças anteriores ;  as  existências  permanentes,  porém,  até  onde  as  co- 
nhecemos, de  modo  algum  são  effeitos. . .  Ha  em  todos  os  objectos 
outro  elemento  que  é  também  permanente,  a  saber,  a  substancia  ou 
substancias  especificas  elementares  de  que  elles  consistem,  e  suas 
propriedades  inherentes ;  e  dessas  não  se  sabe  que  comecem  a  exis- 
tir. Dentro  do  tempo  a  que  remontam  os  conhecimentos  humanos 
não  tiveram  principio,  e  por  conseguinte  tão  pouco  causa,  si  bem 
que  elles  sejam  as  causas,  ou  concausas,  de  tudo  quanto  succede». 
Sempre  que,  na  explicação  de  um  phenomeno  physico,  se  remonta  á 
sua  causa,  acha-se  que  esta  consta  de  uma  certa  quantidade  de  força, 
combinada  com  certas  collocações. . .  A  força  em  si  é  essencialmente 
uma  e  a  mesma  e  delia  existe  na  natureza  uma  quantidade  fixa  que, 
se  a  theoria  da  conservação  das  forças  é  verdadeira,  nunca  augmenta 
nem  diminue.  Eis,  pois,  nas  mudanças  da  natureza  material  um  ele- 
mento permanente,  que  parece  ter  todos  os  characteristicos  daquelle 
mesmo  que  estamos  procurando.  E'  a  isso  pois,  que,  segundo  parece, 
devemos  attribuir  o  character  de  Causa  Primaria,  se  ha  cousa  que 
mereça  essa  distincção.  —  Essay  on  Theism,  pag.  144,  145. 

Respondemos  —  (t.)  A  existência  de  «Energia»  ou  «Força»,  em 
qualquer  de  suas  formas  conversíveis,  e  separada  de  matéria,  é 
absolutamente  impossível  de  imaginar.  Este  facto  é  reconhecido 
como  uma  indubitável  verdade  scientifica  por  Stewart  e  Tait  (Unseen 
Universe,  pag.  79).  (2.)  E'  um  facto  obvio  que  toda  a  luz  e  calor 
do  sol  e  das  estrellas,  salva  uma  fracção  mui  diminuta,  sae  para  o 
espaço  e  nunca  volta  para  esses  corpos.  E'  um  facto  também  que  o 
movimento  visível  de  todos  os  grandes  corpos  no  universo  está  sendo 
retardado  gradualmente  por  alguma  cousa  que  se  pôde  chamar  «fric- 
ção etherea»,  e  que  afinal  tombarão  todos  juntos,  e  constituirão, 
por  aggregações  successivas,  uma  só  massa.  «Emfim,  a  degragadação 
da  Energia  do  universo  visível  procede,  pari  passu,  com  a  aggre- 
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gação  de  massa.  0  próprio  facto,  pois,  de  serem  de  tamanho  finito 
as  grandes  massas  do  universo  visivel,  o  torna  certo  de  que  esse 
processo  não  pôde  ter  continuado  desde  toda  a  eternidade,  ou,  em 
outras  palavras,  o  universo  visivel  necessariamente  teve  principio 
no  tempo»  —  porque  (a)  ainda  ha  Energia  em  quantidades  finitas  e 
não  difusa ;  e  porque  (b)  a  matéria  do  universo  existe  ainda  em  mas- 
sas separadas.  Assim,  pois,  a  própria  lei  da  correlação  de  Energia 
ou  Força,  para  a  qual  o  sr.  Mill  appella,  prova,  quando  realmente 
applicada,  que  o  universo  teve  principio  e  terá  fim  (Stewart  e  Tait, 
Unseen  Universe,  pag.  166).  (3.)  Também  o  seu  postulado  de  ser  a 
matéria  do  universo,  em  seus  últimos  átomos,  eterna  e  immutavel, 
não  está  provado  e  está  em  contradicção  com  a  analogia  scientifica. 
Clark  Maxwell  (em  seu  discurso  como  presidente  da  British  Associa- 
tion  for  Advancement  of  Science,  1870)  diz  :  «A  egualdade  exacta  de 
cada  molécula  a  todas  as  demais  moléculas  da  mesma  substancia, 
dá  lhe,  como  disse  bem  o  Sir  John  Herschell,  o  character  essencial 
de  um  objecto  fabricado,  e  isso  é  incompatível  com  a  ideia  de  ser 
e  la  eterna  e  autoexistente. »  (4 .)  Gomo  questão  de  facto,  todas  as 
theorias  evolucionarias  sobre  a  génesis  do  universo  postulam  neces- 
sariamente um  principio  e  uma  neblina  primordial  e  luminosa.  Mas 
essa  neblina  luminosa  não  pôde  ser  a  Primeira  Causa  que  o  nosso 
juizo  causal  pede,  porque  não  é  eterna  e  immutavel.  Si  fosse  eter- 
na, estaria  inteiramente  desenvolvida ;  e  si  estivesse  inteiramente 
desenvolvida,  não  poderia  desenvolver-se  ainda  a  formar  o  universo. 
Si  fosse  immutavel,  não  estaria  sujeita  a  mudanças ;  e  si  não  é  im- 
mutavel, é,  assim  como  o  universo  que  se  desenvolve  delia,  um  es- 
tado transitório  da  matéria,  pedindo,  como  todas  as  outras  mudan- 
ças, uma  causa. 

7.  Qual  o  Argumento  Teleológico  ? 

Teleologia,  telos,  fim,  e  logos,  discurso,  é  a  sciencia  de  causas 
finaes,  ou  de  propósitos  ou  desígnios,  como  estes  se  acham  exhibi- 
dos  na  natureza  na  adaptação  das  partes  aos  inteiros,  dos  meios  aos 
fins,  e  dos  órgãos  aos  seus  usos.  E  chamado  também  o  Argumento 
baseado  no  Desígnio;  e  sua  ultima  base  é  o  reconhecimento  das 
operações  de  uma  causa  intelligente  na  natureza.  Pôde  ser  apre- 
sentado sob  duas  formas,  baseadas  respectivamente  sobre  as  ma- 
nifestações mais  geraes  e  mais  especiaes  dessa  intelligencia. 

Pbimeira  forma.  Premissa  maior.— Ordem  e  harmonia  universaes 
na  operação  concurrente  de  uma  immensa  multidão  de  elementos  se 
parados  acham  explicação  só  no  postulado  de  uma  causa  intelligente. 

Premissa  menor.  —  O  universo  no  seu  todo  e  em  todas  as  suas 
partes  é  uma  estructura  da  ordem  mais  complexa  e  symmetrica. 

Conclusão.  —  Logo  a  causa  eterna  e  absoluta  do  universo  é  uma 
mente  intelligente. 
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Segunda  forma.  —  Premissa  maior.  —  O  ajustamento  das  partes 
e  a  adaptação  dos  meios  para  effectuar  um  fim  ou  propósito  podem 
ser  explicados  só  referindo  os  a  uma  intelligencia  e  vontade  que  ti- 
nham em  vista  esse  fim  ou  propósito. 

Premissa  menor.  —  O  universo  está  cheio  de  semelhantes  ajus- 
tamentos de  partes,  e  de  organismos  compostos  de  partes  que  con- 
correm para  effectuar  certos  fins. 

Conclusão.  —  Logo  a  Primeira  Causa  do  universo  não  pôde  dei- 
xar de  ser  uma  mente  e  vontade  intelligentes  que  tinham  em  vista 
esses  fins. 

Si  estes  argumentos  são  validos,  provam  que  Deus  é  uma  Pes- 
soa eterna  e  autoexistente.  Porque  é  absurdo  o  postulado  de  uma 
intelligencia  inconsciente,  ou  de  uma  intelligencia  que  produza  effei- 
tos  sem  que  concorra  vontade  alguma.  Estas  phrases  não  represen- 
tam nenhuma  ideia  possivel :  e  intelligencia  e  vontade,  quando  se 
acham  juntas,  constituem  personalidade. 

Quanto  á  primeira  forma  do  argumento  é  evidente  que  o  pró- 
prio facto  de  ser  a  sciencia  uma  cousa  possivel  é  prova  indubitável 
de  ser  intellectual  a  ordem  da  natureza.  A  sciencia  é  um  producto 
do  espirito  humano,  que  é  absolutamente  incapaz  de  passar  além 
das  leis  da  sua  constituição.  As  intuições  da  razão,  os  processos  ló- 
gicos da  analyse,  inferências  inductivas  ou  deductivas,  a  imaginação, 
a  invenção  e  todas  as  actividades  da  alma  é  que  organisam  os 
processos  scientificos ;  e  acha  se  que  a  tudo  isso  corresponde  per- 
feitamente a  natureza  exterior.  Depois  de  resolvidos  até  os  mais 
subtis  problemas  abstractos  de  mathematica  e  mechanica,  tem-se 
achado  subsequentemente  que  as  soluções  foram  anticipadas  na  na- 
tureza. As  leis  da  natureza  são  as  expressões  de  harmonias  numé- 
ricas e  geométricas,  e  exemplos  maravilhosos  de  uma  razão  supe- 
rior e  um  belJo  perfeito.  Comtudo,  essas  leis,  embora  sejam  invariá- 
veis nas  mesmas  condições,  nem  são  eternas  nem  inherem  ellas  na 
constituição  elementar  do  universo.  As  propriedades  da  matéria  ele- 
mentar são  constantes,  mas  as  leis  que  a  organisam  são,  ellas 
mesmas,  effeitos  complicados,  o  resultado  de  ajustamentos  anterio- 
res sob  as  categorias  de  tempo,  espaço,  quantidade  e  qualidade.  Ao 
passo  que  se  mudam  esses  ajustamentos,  mudam  se  também  as 
leis.  E  esses  ajustamentos  são,  pois,  a  causa  dessas  leis,  e  os  ajus- 
tamentos não  podem,  por  isso  deixar  de  ser  o  producto  ou  do  acaso, 
que  é  absurdo,  ou  da  intelligencia,  que  é  certo. 

Esta  ordem  intellectual  da  natureza  é  o  primeiro  postulado  ne- 
cessário de  toda  a  sciencia,  e  é  a  essência  de  todos  os  processos  do 
universo,  desde  o  agrupamento  de  átomos  até  á  revolução  dos  mun- 
dos; desde  a  digestão  de  um  polypo  até  á  acção  funccional  do  cére- 
bro humano. 
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Quanto  á  segunda  fórma  deste  argumento.  —  O  principio  de  de- 
sígnio presuppõe  a  ordem  intellectual  geral  do  universo  e  suas  leis, 
e  apresenta  já  antecipadamente  a  affirmação  de  que  o  character  da 
Primeira  Causa  é  manifestado  mais  ainda  pelas  provas  encontradas 
em  toda  parte  de  serem  essas  leis  geraes  obrigadas  a  concorrer 
para,  per  meio  de  ajustamentos  especiaes,  effectuar  certos  fins  que 
evidentemente  se  deviam  effectuar.  Este  principio  é  illustrado  pelos 
ajustamentos  mútuos  descobertos  nas  diversas  províncias  da  natu- 
reza, e  especialmente  pelos  organismos  vegetaes  e  animaes,  e  as 
relações  que  involvem,  de  um  organismo  para  com  outro  organismo, 
de  organismo  para  com  o  instincto,  e  de  organismos  e  classes  de 
organismos,  para  com  outros  e  as  circumstancias  physicas  em  que 
se  acham  collocados.  Em  muitos  casos  a  intenção  destes  ajustamen- 
tos e  adaptações  especiaes  é  evidente  de  per  si  e  innegavel,  como, 
e.  g.,  o  caso  das  diversas  partes  do  olho  para  produzir  a  vista.  Em 
outros  casos  a  intenção  é  mais  obscura  e  conjectural.  Mesmo  no  es- 
tado actual  das  sciencias  podemos  comprehender  só  em  parte ;  as- 
sim mesmo,  porém,  já  desde  o  principio  as  provas  de  desígnio  in- 
telligente  têem  sido  transparentes  e  abundantes.  Um  só  período  em 
um  manuscripto  é  prova  de  intelligencia,  mesmo  se  o  contexto  for 
indecifrável.  Mas  todo  o  passo  que  se  dá  para  diante  nas  sciencias 
descobre  mais  provas  espalhadas  em  área  maior  e  com  uma  luz 
mais  clara. 

8.  Quaes  são  algumas  das  objecções  feitas  contra  a  inferência  deis- 
tica  tirada  do  argumento  de  designio  especial,  e  quaes  as  respostas  ? 

Ia  Hurne  (Dialogues  on  Natural  Religion,  Pt.  vn,  etc.)  diz  que 
a  nossa  convicção  de  que  adaptação  é  prova  de  designio  é  devida 
á  experiência  e  não  póle  passar  além  delia:  de  que  o  nosso  juízo 
de  os  organismos  naturaes  implicarem  designio  na  sua  causa  é 
uma  inferência  tirada  da  analogia  das  invenções  engenhosas  do  ho- 
mem e  dos  seus  effeitos.  Diz  mais  que  essa  analogia  é  falsa.  —  (1) 
Porque  já  temos  conhecimento  prévio  do  inventor  humano  como 
agente  intelligente,  emquanto  que  do  author  da  natureza  não  temos 
nenhum  conhecimento  prévio,  e  é  esse  mesmo  author  que  a  infe- 
rência deistica  procura  verificar.  (2.)  Todos  os  processos  da  natu- 
reza são  diversos  daquelles  por  meio  dos  quaes  os  homens  execu- 
tam as  suas  obras ;  e  a  formação  do  mundo  e  a  instituição  dos  pro- 
cessos da  natureza  são  effeitos  peculiares,  inteiramente  dissemilhan- 
tes  dos  de  que  temos  experiência. 

Respondemos:  —  (1.)  O  argumento  pecca  por  ter  como  base  um 
falòO  postulado  de  facto.  Do  inventor  humano,  da  sua  alma,  não  te- 
mos conhecimento  prévio,  nem  conhecimento  algum,  a  não  ser  o 
que  nos  dá  o  character  das  obras  pelas  quaes  se  manifesta  a  nós. 
E  é  exactamente  do  mesmo  modo  e  na  mesma  extensão  que  chega- 
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mos  ao  conhecimento  do  Author  da  natureza.  (2.)  O  argumento  es- 
teia-se  em  um  falso  postulado  de  principio.  A  analogia  das  inven- 
ções do  engenho  humano  não  é  a  base  da  nossa  convicção  de  que  a 
ordem  e  adaptação  são  provas  de  intelligencia.  E'  juizo  universal  e 
necessário  da  razão  de  que  a  ordem  e  adaptação  só  podem  proce- 
der de  uma  causa  intelligente,  ou  do  acaso ;  e  esta  ultima  supposi- 
ção  é  absurda. 

2.a  Alguns  homens  scientificos,  tendo  adquirido  o  costume  de 
considerar  o  universo  como  uma  unidade  absoluta,  cujos  processos 
todos  são  executados  por  leis  geraes  invariáveis  (um  modo  de  pen- 
sar em  que  a  Theologia  augostiniana  antecipou  por  séculos  á  scien- 
cia),  objectam  que,  tomando  como  prova  de  intenção  o  ajustamento 
das  partes  em  certos  grupos  ou  systemas  especiaes,  o  theologo  na- 
tural toma,  por  engano,  uma  parte  pelo  todo,  e  um  effeito  inciden- 
tal de  uma  lei  geral,  resultado  de  condições  especiaes  e  temporaes, 
pelo  fim  real  da  própria  lei.  Dizem  que,  mesmo  si  fosse  intelligente 
a  Primeira  Causa  do  universo,  os  homens  commetteriam  um  absurdo 
infinito  nutrindo  a  presumpção  de  interpretar  o  seu  propósito  por 
meio  dos  resultados  especiaes  que  elles  vêem  proceder  da  operação 
de  leis  que  já  têem  estado  operando  desde  toda  a  eternidade,  por 
todo  o  espaço  infinito  e  sobre  um  systema  infinito  de  partes  concur- 
rentes. 

Respondemos:  —  (1.)  E'  evidente  de  per  si  que  as  relações  das 
partes  de  um  todo  especial,  concorrendo  todas  para  produzir  um 
fim  especial,  podem  ser  entendidas  muito  bem,  emquanto  fiquem 
inteiramente  desconhecidas  as  relações  desse  todo  especial  para  com 
o  todo  geral ;  ainda  que  a  razão  e  a  revelação  derramem  muita  luz 
mesmo  sobre  esta  ultima  parte.  Um  só  osso  de  um  animal  de  espé- 
cie desconhecida  dá  testemunho  innegavel  de  adaptação  especial,  e 
pôde  até,  como  dizem  com  toda  justiça  os  homens  de  sciencia,  lan- 
çar muita  luz  para  além  de  si  sobre  a  constituição  daquelle  todo  a 
que  pertenceu,  mas  do  qual  não  temos  outro  conhecimento.  (2.)  Con- 
fessamos que  essa  critica,  si  bem  que  falhe  quanto  ao  argumento 
tirado  do  desígnio,  tem  força  quanto  ao  modo  por  que  este  argu- 
mento tem  ás  vezes  sido  applicado.  Os  antigos  theologos  naturaes 
muitas  vezes  em  grau  um  tanto  exaltado  abstrahiram  organismos 
individuaes  do  grande  todo  dynamico  do  qual  são  productos  bem 
como  partes.  O  Dr.  Flint  (Theism,  pag.  159)  distingue  bem  os  fins 
intrinsicos,  ejslrinsicos  e  ultimas  de  qualquer  ajustamento  especial. 
Assim,  o  fim  intrinsico  desse  ajustamento  especi?l  chamado  o  olho, 
é  a  vista.  Seus  fins  extrinsicos  são  os  fins  úteis  para  que  esse  ór- 
gão serve  para  o  animal  que  o  possue,  e  os  fins  úteis  para  que  o 
animal  serve  para  tudo  o  que  está  com  elle  em  relação  immediata 
ou  remota.  Seu  fim  ultimo  é  o  fim  do  próprio  universo.  (Theism, 
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pag.  163).  —  «Quando  affirmamos,  pois,  que  ha  causas  finães,  no 
sentido  de  fins  intrinsicos,  em  quaesquer  cousas,  affirmamos  só  que 
as  cousas  são  unidades  systematicas,  cujas  partes  se  acham  rela- 
cionadas definitivamente  umas  com  outras,  e  coordenadas  para  pro- 
duzirem um  resultado  commum;  e  quando  affirmamos  que  ha  em 
quaesquer  cousas  causas  finaes,  no  sentido  de  fins  extrinsicos,  affir- 
mamos somente  que  as  cousas  não  são  systemas  isolados  e  indepen- 
dentes, e  sim  systemas  definitivamente  relacionados  com  outros  sys- 
temas, e  ajustados  de  modo  que  são  partes  componentes  de  syste- 
mas superiores,  e  meios  para  produzir  resultados  mais  comprehen- 
siveis  do  que  ellas  mesmas.» 

E'  verdade  que  um  homem  não  pôde  discernir  o  ultimo  fim  de 
uma  parte  emquanto  não  discerne  o  ultimo  fim  do  todo,  e  que  não 
pôde  discernir  todos  os  fins  extrinsicos  de  qualquer  systema  espe- 
cial, emquanto  não  conhece  todas  as  suas  relações  para  com  todos 
os  demais  systemas  especiaes.  Apezar  disso,  porém,  assim  como  um 
homem  que  não  sabe  nada  das  relações  que  tem  uma  planta  dada, 
ou  um  animal,  para  com  a  flora  ou  a  fauna  de  um  continente,  pôde 
ter  certeza  absoluta  quanto  ás  funcções  da  raiz  ou  de  uma  garra 
ou  unha  na  economia  da  planta  ou  do  animal,  assim  também  poderá 
entender  perfeitamente  a  maneira  por  que  todas  as  partes  que  con- 
correm para  produzir  um  todo  especial  são  adaptadas  para  esse  fim, 
sem  que  por  ora  nada  saiba  da  relação  extrinsica  em  que  está  esse 
todo  especial,  para  com  aquillo  que  está  fóra  delle. 

3  a  Gerta  classe  de  homens  scientificos  tem  affirmado  nestes 
últimos  tempos  que  o  testemunho  dado  da  existência  de  Deus  pela 
ordem  e  adaptação  manifestadas  nos  processos  da  natureza  fica  muito 
enfraquecido,  si  não  invalidado  absolutamente  pela  probabilidade  de 
ser  verdadeira  a  hypothese  alternativa  da  Evolução.  Ha  muitas  theo- 
rias  de  Evolução,  mas  o  termo,  no  sentido  geral,  significa  o  juizo  de 
que  o  estado  do  universo,  como  um  todo  e  em  todas  as  suas  partes, 
em  qualquer  momento  tem  sua  causa  no  estado  em  que  se  achava 
o  universo  no  momento  anterior;  que  as  mudanças  notadas  foram 
produzidas  pela  agencia  de  forças  inherenfes  na  natureza,  e  que  se 
pôde  notar  a  operação  dessas  forças  de  momento  para  momento, 
sem  solução  de  continuidade  causal,  durante  todo  o  tempo  passado. 

Todas  as  possíveis  theorias  de  Evolução,  consideradas  em  sua 
relação  para  com  a  theologia,  podem  ser  classificadas  assim:  (1.) 
As  que  nem  negam  nem  obscurecem  o  testemunho  que  a  ordem  e 
adaptação  observadas  na  natureza  dão  da  existência  de  Deus,  da 
sua  immanencia  nas  suas  obras,  e  do  seu  governo  providencial  so- 
bre ellas.  (2)  As  que,  embora  reconheçam  a  Deus  como  a  causa  ori- 
ginal a  que  se  devem  referir,  no  passado  remoto,  a  origem  e  os 
ajustamentos  primários  do  universo,  comtudo  negam  a  sua  imma- 
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nencia  e  constante  actividade  providencial  nas  suas  obras.  (3.)  As 
que  manifesta  ou  virtualmente  obscurecem  ou  negam  o  testemunho, 
que  a  ordem  e  adaptação  do  universo  dão  da  existência  e  activida 
de  de  Deus  tanto  como  Creador  como  também  como  Governador  pro- 
videncial. 

Para  com  a  primeira  destas  classes  de  theorias  de  Evolução  o 
Theologo  natural  sente  naturalmente  só  o  mais  amigável  interesse. 

Quanto  á  segunda  classe,  que  admitte  que  uma  intelligencia  di 
vina  ideou  e  inaugurou  o  universo  no  principio  absoluto,  mas  nega 
que  qualquer  agente  semelhante  esteja  immanente  no  universo  di- 
rigindo seus  processos,  temos  a  dizer  — (1.)  Que  o  ponto  que  esta- 
mos procurando  estabelecer  agora  é  a  autoexistencia  de  uma  Pri- 
meira Causa  intelligente,  e  não  o  modo  da  sua  relação  para  com  o 
universo.  Este  ultimo  ponto  será  elucidado  em  diversos  capítulos 
subsequentes.  (2.)  E'  muito  philosophico  e  mais  de  accordo  com  a 
verdadeira  interpretação  do  principio  scientifico  de  continuidade,  o 
conceber-se  a  Primeira  Causa  como  immanente  no  universo,  e  como 
concorrendo  organicamente  com  todas  as  causas  secundarias  e  não 
intelligentes  em  todos  os  processos  que  são  indícios  de  poder  ou 
intelligencia.  Isto  é  reconhecido  por  todos  os  homens  scientifico?.,  e 
formam  a  grande  maioria  delles,  que  ou  são  deistas  orthodoxos,  ou 
referem  todos  os  phenomenos  do  universo  pbysico  á  acção  dynami- 
ca  da  vontade  divina.  (3.)  São  incontestáveis  as  provas  que  a  cons- 
ciência moral  do  homem,  a  historia  e  a  revelação  fornecem  em  fa- 
vor da  immanencia  e  operação  efíicaz  de  Deus  em  todas  as  suas 
obras. 

Quanto  á  terceira  classe  de  theorias  de  Evolução,  que  obscure- 
cem ou  negam,  ou  manifesta  ou  virtualmente  o  testemunho  que  a 
ordena  e  adaptação  do  universo  são  de  uma  intelligente  Causa  Pri- 
maria do  universo,  como,  e.  g.  a  theoria  de  Darwin  quanto  á  dife- 
renciação de  todos  os  organismos  em  virtude  de  variações  accidtn- 
taes  surgindo  durante  o  tempo  illimitado  —  temos  a  dizer, 

1.°  Toda  theoria  semelhante,  quando  proposta  para  explicar  o 
universo  actual,  deve  fornecer  uma  explicação  provável  de  todas  as 
classes  de  factos.  Mas  é  notório  que  todas  as  theorias  de  Evolução 
puramente  natural  deixam  inteiramente  de  explicar  os  factos  se- 
guintes: (1.)  A  origem  da  vida.  Não  podia  existir  na  supposta  ne- 
blina luminosa,  e  nâo  podia  ser  gerada  por  aquillo  que  não  tem  vida. 
A  decisão  madura  da  sciencia  de  hoje  (1878)  é  a  que  já  se  acha  ex- 
pressada no  axioma  antigo  omne  vivum  ex  vivo.  (2.)  A  origem  de 
sensação.  (3.)  Também  a  de  intelligencia  e  vontade.  (4.)  Também  a 
da  consciência.  (5.)  O  estabelecimento  de  typos  distinctus,  correlata- 
dos logicamente  e  persistentes,  de  géneros  e  espécies,  mantidos  pela 
lei  de  hybridade.  (6.)  A  origem  do  homem.  O  prof.  Yirchow,  de 
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Berlim,  no  seu  recente  discurso  perante  a  Sociedade  Alleman  de 
Naturalistas  e  Médicos,  em  Munich,  diz:  «Sabeis  que  me  occupo 
actualmente  com  especialidade  com  o  estudo  de  anthropologia ;  mas 
sinto-me  obrigado  a  declarar  que  cada  passo  que  temos  dado  para 
diante  na  província  de  anthropologia  prehistorica  nos  tem  realmente 
affastado  mais  de  qualquer  prova  de  semelhante  connexão  (iste  é,  de 
ser  o  homem  descendente  de  qualquer  typo  inferior).» 

2.°  Mas,  mesmo  si  fosse  possivel  provar  como  facto  a  evolução 
continua,  isso  de  modo  algum  aíYectaria  as  provas  que  nos  fornecem 
a  ordem  intelligente  e  as  adaptações  notadas  no  universo.  Estabele- 
ceria somente  um  methodo  ou  systema  de  meios,  mas  em  grau  al- 
gum alteraria  a  natureza  dos  effeitos,  ou  os  attributos  da  causa  real 
descoberta  por  meio  desses  effeitos.  (1.)  Seria  preciso  ainda  expli- 
car a  origem  das  leis  de  abiogenesis,  de  reproducção,  de  differen- 
ciação  e  reproducção  sexuaes,  de  heredidade,  de  variação,  das  que, 
de  átomos  e  energia  mechanica  possam  desenvolver  sensação,  razão, 
consciência  e  vontade.  (2.)  Leis  nunca  são  causas,  mas  sempre  mo- 
dos complicados  de  acção,  o  resultado  da  coacção  de  um  sem  nu- 
mero de  agentes  inconscientes.  Em  vez,  pois,  de  serem  explicações, 
são  ellas  mesmas  effeitos  muito  complexos  dos  quaes  a  razão  exige 
uma  causa  intellectual.  (3.)  Todas  as  leis  physicas  são  o  resultado 
das  propriedades  originaes  da  matéria,  obrando  sob  a  condição  mu- 
tua de  certos  ajustamentos  complicados.  Alterados  os  ajustamentos, 
alteram-se  as  leis.  As  que  executam  a  evolução,  ou  antes  as  em 
que  é  analysado  o  processo  da  evolução,  é  preciso  referir  para  traz 
aos  ajustamentos  originaes  dos  elementos  materiaes  da  neblina  lumi- 
nosa. Esses  ajustamentos,  nos  quaes,  segundo  a  hypothese  de  evo- 
lução, deviam  achar-se  latentes  toda  a  fuiura  ordem  e  vida,  tiveram 
necessariamente  por  cau^a  o  acaso  ou  a  intelligencia.  Huxley,  no 
seu  Crilicisms  on  Origens  of  Spccies,  pag.  330,  basêa  sobre  o  acaso 
toda  a  lógica  da  Evolução,  assim:  «Tem  sido  demonstrado  que  um 
apparelho,  muito  bem  adaptado  para  um  fim  particular,  pode  ser  o 
resultado  de  um  methodo  de  tentativas  e  erros,  executado  por  agen- 
tes inconscientes,  tão  bem  como  da  applicação  directa  de  meios  ada- 
ptados para  produzir  esse  fim,  por  um  agente  intelligente.»  Segun- 
do a  theologia,  cada  organismo  é  como  que  uma  bala  de  carabina 
atirada  directamente  para  um  alvo :  segundo  Darwin  os  organismos 
são  como  que  metralha,  da  qual  uma  bala  ou  poucas  acertam  em 
algum  objecto  e  as  outras  caem  ao  longe».  A  moderna  explicação 
scientifica  dos  processos  do  universo  por  meio  só  de  cau-as  physi- 
cas á  exclusão  da  intelligencia  differe  da  antiga  theoria  já  ha  muito 
abandonada  do  acaso  somente  nos  accidentes  (a)  do  uso  enganador 
das  palavras  «leis  da  natureza»,  (6)  e  do  postulado  de  que  o  acaso, 
operando  durante  um  tempo  indefinito,  pôde  fazer  uma  obra  de  in- 
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telligencia.  Mas  assim  como  ninguém  pôde  crer  que  qualquer  somma 
de  tempo  possa  explicar  a  forma  das  facas  de  pedra  e  pontas  de 
setta  de  pedra,  sem  o  trabalho  humano;  nem  que  uma  collecção 
de  typos,  lançados  ao  acaso  mesmo  um  numero  illimitado  de  vezes, 
possa  cahir  em  uma  ordem  tal  que  formem  os  dramas  de  Shakes- 
peare ou  os  Luziadas  de  Camões,  assim  também  ninguém  pôde  crer 
racionalmente  que  a  ordem  complicada  e  tão  evidentemente  intelle- 
ctual  do  universo  proceda  do  acaso.  (4  )  Na  criação  artificial  é  o 
homem  quem  escolhe;  na  «escolha  natural»  (natural  selection)  é  a 
natureza  quem  escolhe.  Por  conseguinte,  si  os  resultados  são  os 
ajustamentos  mais  cuidadosos  para  effectuar  um  fim  determinado, 
segue-se  que  esse  characteristico  foi  estampado  sobre  os  organis- 
mos pela  natureza,  e  que  por  isso,  esta  foi  dirigida  inteligentemente 
ou  (a)  por  uma  intelligencia  immanente  nos  sens  elementos,  ou  em 
seu  todo  organisado,  ou  (6)  pelo  ajustamento  original  de  seu  machi- 
nismo  por  um  Creador  intelligente. 

9.  Exponha  o  Argumento  moral,  ou  as  Provas  fornecidas  pela 
Consciência  moral  e  pela  Historia  da  raça  humana. 

O  Argumento  cosmologico  nos  conduziu  a  uma  Causa  Primaria 
eterna  e  autoexistente.  O  argumento  deduzido  da  ordem  e  adapta- 
ção descobertas  nos  processos  do  universo  revelam-nos  que  essa 
grande  Causa  Primaria  possue  intelligencia  e  vontade;  isto  é,  que  é 
um  espirito  pessoal.  O  argumento  moral  ou  anthropologico  fornece 
dados  novos  para  inferências,  confirmando  as  conclusões  anteriores 
quanto  ao  facto  da  existência  de  uma  Causa  Primaria  pessoal  e  in 
telligente,  e  ao  mesmo  tempo  accrescentando  a  essa  concepção  os 
attributos  de  santidade,  justiça,  bondade  e  verdade.  O  argumento 
deduzido  do  desígnio  inclue  o  deduzido  da  causa,  e  o  argumento 
deduzido  da  justiça  e  benevolência  inclue  esses  dons  e  accrescenta 
ainda  um  elemento  novo  que  lhe  é  próprio. 

Este  grupo  de  argumentos  pôde  ser  exposto  assim  : 

1.°  Consciência  de  si  é  a  base  fundamental  de  todo  o  conheci- 
mento. Dá  nos  immediatamente  o  conhecimento  de  nós  mesmos  como 
existentes  e  como  os  sujeitos  de  certos  attributos  e  os  agentes  em 
certas  formas  de  actividade.  Nossas  almas  e  todos  os  seus  attributos 
precisam  de  explicação.  Não  têem  existido  desde  a  eternidade ;  tão 
pouco  podiam  ser  desenvolvidas  de  elementos  materiaes,  porque 
—  (1.)  A  consciência  dá  testemunho  da  sua  unidade,  simplicidade  e 
espiritualidade.  (2.)  As  leis  da  razão  e  o  sentimento  moral  não  pódem 
ser  explicados  como  o  resultado  de  transformadas  impressões  sen- 
suaes  modificadas  pelas  associações  divididas  pela  heredidade,  se- 
gundo Mill  e  Spencer:  porque,  (a)  são  universalmente  as  mesmas, 
(b)  não  pódem  ser  analysadas,  (c)  são  necessárias  e  (d)  soberan.is 
sobre  todos  os  impulsos.  Segue-se  que  a  alma  humana  foi  creada, 
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e  seu  Creadòr  não  pôde  deixar  de  ter  atlributos  superiores  aos  da 
sua  obra. 

2.  °  O  homem  é  essencial  e  universalmente  um  ser  religioso.  Tem 
os  sentimentos  de  dependência  absoluta  e  de  responsabilidade  mo- 
ral inherentes  na  sua  natureza ;  são  universaes  e  necessários.  A 
consciência  implica  sempre  responsabilidade  a  um  ser  superior  em 
authoridade  moral  e  por  isso  em  character  moral.  Essa  responsabi- 
lidade é  implicada  especialmente  no  sentimento  de  culpa  que  acom- 
panha toda  transgressão  da  lei  dictada  pela  consciência.  Deus  ma- 
nifesta se  e  é  reconhecido  na  consciência  como  uma  vontade  santa, 
recta,  justa  e  intelligente,  isto  é,  um  espirito  santo  e  pessoal. 

3.  °  As  adaptações  encontradas  na  natureza,  até  onde  nos  é  pos- 
sível examinar  as  suas  relações  para  com  creaturas  sensientes,  são 
characteristicamente  beneficentes,  e  dão  testemuuho  de  um  propósito 
geral  de  promover  a  felicidade  e  satisfazer  ao  sentimento  do  bello. 
Isto  implica  desígnio,  e  desígnio  de  um  especial  character  esthetico 
e  moral,  e  prova  que  a  Causa  Primaria  é  benévola  e  amante  do 
bello. 

4.  °  A  historia  inteira  da  raça  humana,  até  onde  é  conhecida, 
descobre  uma  ordem  e  um  propósito  moraes  que  não  acham  sua 
explicação  na  intelligencia  ou  no  propósito  moral  dos  agentes  hu- 
manos que  nella  figuram;  e  essa  historia  descobre  também  uma  uni- 
dade de  plano  que  abrange  tudo,  todos  os  povos  e  todos  os  séculos. 
Os  phenomenos  da  vida  social  e  nacional,  da  destribuição  etimoló- 
gica, e  do  desenvolvimento  e  diffusão  das  civilizações  e  religiões 
acham  explicação  unicamente  na  existência  de  um  governador  e  edu- 
cador sábio,  recto  e  benévolo  dos  homens. 

10.°  Exponha  as  objecções  ao  Argumento  mordi,  e  também  as  res- 
postas. 

Essas  objecções  basêam-se  —  1.°  Sobre  a  invariabilidade  mecha- 
nica  das  leis  naturaes,  e  sua  inexorável  falta  de  attenção  ao  bem- 
estar  das  creaturas  sentientes.  —  2.°  Os  soffrimentos  dos  animaes 
irracionaes.  —  3.°  A  existência  tão  geral  de  males  moraes  e  physi- 
cos  entre  os  homens.  — 5.°  A  partilha  tão  desigual  dos  favores  pro- 
videnciaes,  e  a  ausência  de  toda  proporção  entre  a  somma  de  feli- 
cidade concedida  e  o  character  moral  dos  que  a  recebem. 

Estas  difficuldades,  que  provam  mais  ou  menos  a  fé  de  todos, 
são,  na  maior  parte  dos  casos,  os  motivos  reaes  do  atheismo  sce- 
ptico.  John  Stewart  Mill,  no  seu  Essay  on  Nature  (Three  Essays  on 
Religiori)  diz  que  é  characteristico  da  «Natureza»  infligir  sem  pie- 
dade soffrimentos  e  a  morte;  e  que,  si  a  causa  da  natureza  é  uma 
vontade  pessoal,  deve  ser  um  monstro  de  crueldade  e  injustiça.  No 
seu  Essay  on  Theism,  Pt.  ú.,  argumenta  como  si  fosse  uma  immo- 
ralidade  abominável  o  manter-se  que  o  author  da  natureza,  assim 


—  33- 


como  nós  a  conhecemos,  é  omnisciente  e  omnipotente,  e  ao  mesmo 
tempo  absolutamente  justo  e  benévolo.  Que  o  único  meio  de  absol- 
vel-o  da  accusação  de  ser  cruel  e  injusto  é  negar  que  seja  illimitado 
o  seu  conhecimento  ou  seu  poder,  ou  um  e  outro.  A  conclusão  que 
tira  das  provas  que  cita  elle  apresenta  assim:  «Um  ser  cujo  poder 
é  grande,  mas  limitado,  e  limitado  de  um  modo  ou  por  alguma  cou- 
sa que  nem  podemos  conjecturar;  cuja  inteUigencia  é  grande  e  tal- 
vez illimitada,  mas  talvez  limitada  mais  ainda  do  que  o  é  seu  po- 
der: que  deseja  a  felicidade  de  suas  creaturas  e  a  isso  presta  al- 
guma attenção,  mas  que  ao  mesmo  tempo  parece  ter  outros  motivos 
de  suas  acções,  e  motivos  que  teem  para  elle  mais  peso;  e  a  cujo 
respeito  é  difficil  crer-se  que  tenha  creado  o  universo  só  para  esse 
fim.»  Na  sua  Autobiograpky,  ch.  ú.,  filiando  de  seu  pai,  James  Mill, 
elle  diz:  «Ouvi-o  dizer  que  foi  a  leitura  da  Analogy,  de  Butler,  que 
produzio  n'elle  uma  viravolta  sobre  esse  ponto.  E  essa  obra,  de  que 
continuava  sempre  a  fallar  com  muito  respeito,  o  conservou,  segun- 
do disse,  por  um  tempo  considerável,  crente  na  authoridade  divina 
do  christianismo,  provando-lhe  que.  fossem  quaes  fossem  as  diffi- 
culdades  que  se  oppunham  á  aceitação  dos  velho  e  novo  Testamen- 
tos como  livros  que  procederam  de  um  ser  perfeitamente  sábio  e 
bom,  ou  que  registram  os  actos  de  semelhante  ser,  as  mesmas  dif- 
ficuldades,  ou  maiores  ainda,  oppoem-se  á  crença  de  que  um  ser  de 
semelhante  character  seja  o  Creador  do  universo.  Considerava  os 
argumentos  de  Butler  como  concludentes  contra  os  únicos  oppoen- 
tes  aos  quaes  são  dirigidos.  Os  que  admittem  a  existência  de  Crea- 
dor e  Governador  omnipotente,  e  também  perfeitamente  justo  e  be- 
névolo de  um  mundo  qual  este,  pouco  podem  allegar  contra  o  chris- 
tianismo que  não  se  possa  allegar  como  pelo  menos  egual  força  con- 
tra elles.  Por  conseguinte,  não  encontrando  logar  de  descanso  no 
deísmo,  ficou  em  estado  de  perplexidade  até  que  afinal,  e  sem  du- 
vida depois  de  muitas  lutas,  cedeu  á  convicção  de  que  sobre  a  ori- 
gem das  cousas  nada  absolutamente  se  pôde  saber.» 

Respondemos  :  —  1.°  É  certo  que  Deus  não  creou  o  universo  com 
o  único  fim,  e  nem  mesmo  com  o  fim  principal,  de  promover  a  fe- 
licidade de  suas  creaturas.  A  nossa  razão,  a  observação  e  as  Escri- 
pturas  christans  concorrem  em  revelar,  como  fins  muito  mais  exal- 
tados e  mais  dignos  da  acção  divina,  a  manifestação  da  sua  própria 
gloria  e  a  promoção  da  mais  exaltada  excellencia  de  suas  creaturas 
intelligentes,  por  meio  da  educação  e  da  disciplina.  E  é  evidente 
que  a  operação  de  inexoráveis  leis  geraes,  e  a  miséria  e  os  soffri- 
mentos  incidentes  a  esta  vida  podem  ser  os  meios  mais  efíicazes 
para  promover  esses  fins.  2  °  A  intenção  directa  de  todos  os  orgams 
de  que  se  acham  providas  as  creaturas  sentientes  é  evidentemente 
a  promoção  do  seu  bem-estar;  a  dor  e  miséria  são  inciclentaes.  Mes- 

3 


—  34  — 


mo  a  morte  súbita  e  violenta  dos  animaes  irracionaes  promove  pro- 
vavelmente a  maior  somma  possível  de  felicidade  sentiente.  3.°  A 
consciência  tem  (ensinado  aos  homens  em  todos  os  séculos  que  os 
soffrimentos  a  que  estamos  sujeitos  n'esta  vida  são  as  consequên- 
cias directas  e  merecidas  dos  peccados  dos  homens,  quer  como  pe- 
nas, quer  como  castigos  cuja  intenção  benévola  é  o  nosso  melhora- 
mento moral.  4.°  A  origem  do  peccado  é  confessadamente  um  mys- 
terio,  attenuado  em  parte,  porém,  pela  consideração  de  que  é  o 
resultado  do  abuso  do  dote  melhor  e  mais  valioso  que  nos  foi  con- 
cedido, a  agencia  livre  e  responsável;  e  também  pelo  facto,  revelado 
nas  santas  Escripturas,  de  que  na  providencia  divina  até  o  peccado 
terá  de  servir  para  manifestar  mais  plenamente  as  perfeições  de 
Deus  e  contribuir  para  promover  a  excellencia  moral  e  a  felicidade 
da  creação  intelligente.  o.°  As  desegualdades  da  sorte  e  a  despro- 
porção entre  o  bem-estar  e  o  character  moral  dos  homens  n'esta  vida 
resultam  do  facto  de  não  ser  este  mundo  lugar  de  recompensas  e 
castigos,  e  que  os  characteres  e  destinos  diversos  exigem  disciplina 
diversa  de  educação;  e  essas  desegualdades  e  desproporção  apontam 
para  reajustamentos  futuros,  revelados  naBiblia  (Ps.  lxxííí,  Almeida.) 
6.°  Nem  o  argumento  teleollogico  nem  o  moral  invoivem  a  asserção 
de  podermos,  no  estado  actual  dos  nossos  conhecimentos,  discernir 
no  universo  provas  de  uma  sabedoria  ou  bondade  que  fosse  infinita 
ou  mesmo  perfeita.  Estes  attributos  são  indicados  como  fados  e 
characteristicos  geraes  da  natureza.  Mas  o  nosso  discernimento  d'el- 
les  é  necessariamente  limitado  pela  imperfeição  dos  nossos  conhe- 
cimentos. Mesmo  no  juizo  só  da  razão  é  infinitamente  provável  que, 
quando  tivermos  adquirido  conhecimentos  mais  adequados,  achare- 
mos que  aquillo  que  agora  nos  parece  anómalo  e  incompatível  tanto 
com  sabedoria  perfeita  como  com  bondade  perfeita,  illustra  essas 
mesmas  perfeições  que  fomos  tentados  a  julgar  obscurecidas  por 
certas  anomalias. 

11. — Exponha  as  Provas  bíblicas. 

Sendo  o  homem  creatura  finita,  culpada  e  moralmente  corrom- 
pida, é  inevitável  que  as  automanifestações  de  Deus  na  natureza  se- 
jam imperfeitamente  apprehendidas  por  nós.  A  revelação  sobrena- 
tural que  Deus  patenteou  mediante  um  processo  histórico  de  inter- 
venções especiaes  em  successão  chronologica,  interpretadas  por  uma 
ordem  de  prophetas  dotados  sobrenaturalmente,  e  registradas  nas 
Escripturas  christans,  supplementa  a  luz  da  natureza,  explica  os 
mysterios  da  Providencia  e  dá-nos  os  princípios  de  uma  verdadeira 
theodicea.  O  Deus  que  a  natureza  encobre  mesmo  quando  o  revela 
as  sanctas  Escripturas  nol-o  apresentam  descoberto,  em  toda  a  per- 
feição da  sabedoria,  santidade  e  amor,  na  pessoa  de  Jesus  Christo. 
Quem  vio  a  Christo  vio  a  Deus.  A  verdade  do  deísmo  é  demonstra- 


(la  na  pessoa  de  Jesus,  e  daqui  por  diante  não  será  acceita  mais 
sinão  por  aquelles  que  lealmente  o  reconheçam  Soberano  sobre  a 
intelligencia,  a  consciência  e  a  vida. 

12.  —  Exponha  o  principio  em  que  se  baséam  os  argumentos  á 
priori  a  favor  da  existência  de  Deus,  o  valor  desse  principio,  e  as 
formas  principaes  sob  as  quaes  esses  argumentos  lêem  sido  apresenta- 
dos. 

Argumentos  a  posteriori  são  os  em  que  dos  factos  da  experiência 
se  deduzem  as  causas  ou  princípios.  Assim,  e.  g.  nós,  por  meio  dos 
argumentos  precedentes,  mediante  os  factos  da  consciência  e  da  na- 
tureza exterior,  temos  sido  conduzidos  ao  conhecimento  de  Deus 
como  um  espirito  pessoal,  intelligente  e  recto,  a  Causa  Primaria, 
poderosa,  sabia  e  benévola,  e  Governador  moral.  Argumentos  a 
priori  são  os  que  procedem  das  ideias  necessárias  da  razão  ás  con- 
sequências necessariamente  deduzidas  delias,  ou  ás  verdades  ne- 
cessárias nellas  incluidas. 

É  certo  que  as  intuições  das  verdades  necessárias  são  as  mes- 
mas em  todos  os  homens.  INão  são  generalisações  tiradas  da  expe- 
riência, e  sim  estão  presuppostas  em  toda  a  nossa  experiência.  Le- 
vam o  cunho  da  universalidade  e  necessidade.  Tèem  validade  obje- 
ctiva, não  dependendo  do  estado  subjectivo  da  consciência  pessoal, 
nem  da  natureza  das  cousas,  mas  anterior  e  superior  a  todas  as 
cousas.  Que  é,  pois,  o  que  pôde  ser  a  base,  o  fundamento,  de  ver- 
dades eternas,  necessárias,  universaes  e  immutaveis,  a  não  ser  uma 
natureza  infinita,  eterna,  autoexistente,  immutavel.  da  qual  sejam  a 
essência  ? 

Temos  visto  que  a  nossa  razão  só  se  pôde  contenlar  com  uma 
causa  que  não  teve  causa.  Semelhante  causa  não  pôde  deixar  de  ser 
eterna,  autoexistente  e  immutavel.  Temos,  em  nossas  mentes,  as 
ideias  e  intuições  da  infinidade  e  perfeição,  como  também  as  da 
eternidade,  auioexistencia  e  immutabilidade.  «Estas,  a  não  ser  que 
sejam  inteiramente  illusorias  —  supposição  que  não  se  pôde  conce- 
ber—  devem  ser  predicáveis  de  algum  ser.  A  única  questão  é,  en- 
tão: De  que  ser?  Deve  ser  daquelle  que  já  provámos  ser  a  Primei- 
ra Causa  de  tudo,  a  fonte  de  todo  o  poder,  sabedoria  e  bondade 
manifestados  no  universo.  Não  podem  ser  predicados  do  universo, 
porque  já  se  mostrou  que  este  não  é  sinão  um  effeito,  e  effeito  de 
uma  intelligencia,  uma  Pessoa.  Não  o  pôde  ser  de  nós  mesmos,  nem 
de  cousa  alguma  ao  alcance  de  nossos  sentidos,  porque  nós  e  tudo 
o  que  os  nossos  sentidos  podem  alcançar  é  finito,  contingente,  im- 
perfeito. Só  o  Author  do  universo,  o  Pai  dos  nossos  espíritos,  aquelle 
de  quem  vem  toda  a  boa  dadiva  e  todo  o  dom  perfeito,  pôde  ser 
não  creado,  não  condicionado,  infinito  e  perfeito.  Isto  completa  a 
ideia  de  Deus,  até  onde  pôde  alcacçal  a  a  razão  natural,  ou  esta  a 
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pôde  formar;  e  dá  também  consistência  á  ideia.  As  conclusões  dos 
argumentos  a  posteriori  não  satisfazem  nem  a  intelligencia  nem  o  co- 
ração emquanto  não  são  ligadas  com  e  supplementadas  pela  intui- 
ção da  razão  —  a  infinidade.  A  concepção  de  um  Deus  que  não  seja 
infinito  —  um  Deus  que  não  seja  illimitado  em  todas  as  suas  per- 
feições -  é  uma  concepção  autocontradictoria  que  a  intelligencia  re- 
cusa-se  a  aceitar.»  —  Dr.  FJint,  Theism,  pag.  291. 

1.  Anselmo,  Arcebispo  de  Canterbury  (1093- 11 09),  no  seu  Mono- 
logium  e  Proslagium,  expõe  o  argumento  assim :  Temos  a  ideia  de 
um  ser  infinitamente  perfeito.  Mas  existência  é  um  elemento  neces- 
sário para  a  perfeição  infinita.  Por  isso  existe  um  ser  infinitamente 
perfeito;  porque  de  outro  modo  faltaria  á  perfeição  infinita,  como 
nós  a  concebemos,  um  elemento  essencial  á  perfeição.  2  Des  Car- 
tes (1596  1650),  nas  suas  Meditationes  de  prima  phllosophia,  prop. 
2,  pag.  89,  expõe-o  assim:  «Não  podia  ter  origem  em  uma  fonte 
finita  a  ideia  que  temos  de  um  ser  infinitamente  perfeito,  e  por  con- 
seguinte essa  ideia  nos  foi  communicada  necessariamente  por  um 
ser  infinitamente  perfeito».  O  mesmo  philosopho,  em  connexão  com 
outros  assumptos,  diz  também  que  essa  ideia  representa  uma  reali- 
dade objectiva,  (1)  porque  é  ideia  muito  clara,  e  as  ideias  levam 
convicção  de  corresponderem  á  verdade  na  proporção  da  sua  clareza, 
e  (2)  porque  é  necessária.  3.  O  Dr.  Samuel  Clark  publicou,  em  1705, 
sua  Demonstration  of  the  Being  and  Attributes  of  God.  Seu  argumento 
é  que  o  tempo  e  o  espaço  são  infinitos  e  existem  necessariamente. 
Mas  não  são  substancias.  Logo  existe  necessariamente  uma  substan- 
cia eterna  e  infinita  da  qual  são  propriedades. 

As  principaes  theorias  anti-deisticas 

13.  Que  é  Atheismo  ? 

Atheismo,  segundo  sua  etymologia,  significa  a  negação  da  exis- 
tência de  Deus.  O  nome  foi  applicado  pelos  antigos  gregos  a  Sócra- 
tes e  outros  philosophos,  para  indicar  que  não  se  conformaram  á 
religião  popular.  Foi  applicado  também  no  mesmo  sentido  aos  chris- 
tãos  primitivos.  Segundo  o  uso  estabelecido  em  todas  as  linguas 
modernas,  o  termo  significa  agora  a  negação  da  existência  de  um 
Creador  pessoal  e  Governador  moral.  Si  bem  que  a  crença  na  exis- 
tência de  um  Deus  pessoal  seja  o  resultado  de  um  reconhecimento 
espontâneo  de  Deus  manifestando  se  na  nossa  consciência  e  nas 
obras  da  natureza,  ainda  assim  o  atheismo  é  possível  como  estado 
anormal  da  consciência,  produzido  por  especulações  sophisticas  ou 
pela  indulgência  de  paixões  peccaminosas,  do  mesmo  modo  que  o 
idealismo  subjectivo  é  possivel.  Existe  sob  as  seguintes  formas:  1. 
Pratico.  2.  Especulativo.  0  Atheismo  especulativo,  pode  ainda  ser 


(!)  Dogmático,  como  no  caso  de  chegar-se  a  conclusão  (a)  que  Deus 
não  existe,  ou  (b)  que  as  faculdades  do  homem  são  incapazes  de  ave- 
riguar ou  verificar  a  sua  existência  (e.  g.,  Herbert  Spencer,  First 
Principies,  pt.  1).  (2.)  E  sceptico,  como  no  caso  de  só  duvidar-se  da 
sua  existência,  e  de  negar-se  o  character  conclusivo  das  provas  ge- 
ralmente apresentadas  a  favor  dessa  existência.  (3.)  Virtual,  como 
no  caso  (a)  de  se  manterem  princípios  essencialmente  incompatíveis 
com  a  existência  de  Deus,  ou  com  a  possibilidade  de  adquirirmos 
algum  conhecimento  a  esse  respeito:  e.  g..  materialistas,  positivis- 
tas, idealistas  absolutos;  (b)  de  se  negarem  alguns  dos  attributos 
essenciaes  da  natureza  divina,  como  fazem  os  Pantheistas,  e  J.  S. 
Mill,  nos  seus  Essays  on  Religion ;  (c)  de  se  adoptarem  explicações 
do  universo  que  excluem  (a)  a  agencia  de  um  Creador  e  Governador 
intelligente,  (b)  ou  governo  moral  de  Deus,  e  a  liberdade  moral  do 
homem,  como,  e.  g.,  as  theorias  de  Darwin  e  Spencer,  e  os  Neces- 
sita ria  nos  em  geral.  Vede  Ulrici,  God  and  nature,  e  Review  of  Strauss; 
Strauss^  Old  and  New  ;  Buchanan,  Modem  Atheism  ;  Tulloch,  Theism  ; 
Flint,  Theism. 

14.  Que  é  Dualismo  ? 

Dualismo  (em  philosophia  a  theoria  opposta  ao  Monismo)  é  a 
doutrina  de  existirem  no  universo  duas  essências  genericamente 
distinctas,  Matéria  e  Espirito.  Neste  sentido  a  doutrina  commum  do 
christianismo  é  dualista.  Todos  os  antigos  philosophos  pagãos  cre- 
ram na  existência  eterna  e  independente  da  matéria,  e  por  conse1 
guinte  todos  os  que  entre  elles  eram  lambem  deistas,  eram  real- 
mente dualistas  cosmologicos.  A  religião  de  Zoroaster  era  um  dua- 
lismo mythologieo,  que  tinha  por  fim  explicar  a  existência  do  mal. 
Segundo  ella,  Ormuza  e  Ahriman,  os  princípios  pessoaes  do  bem  e 
do  mal,  emanaram  de  uma  suprema  divindade  abstracta,  Akerenes. 
Algumas  das  seitas  dessa  religião  sustentavam  o  dualismo  na  sua 
forma  absoluta,  e  referiam  todo  o  mal  á  hute,  a  matéria  autoexis- 
tente.  Este  principio  dominava  entre  as  diversas  seitas  christans 
espúrias  e  gnósticas  no  segundo  século  da  éra  christan,  e  no  sys- 
tema  de  Manes  no  terceiro  século,  e  sua  influencia  no  mundo 
oriental  manifestou-se  na  tendência  ascética  da  antiga  Egreja  chris- 
tan. Vède  J.  F.  Clarke,  Ten  Religions ;  Hardwicke,  Chrisl  and  other 
Másters ;  Neanders  Ckurch  History  ;  Pressensé,  Early  Years  of  Chris- 
tianity:  Tenneman,  Manual  Hist.  Phil. 

15.  Que  é  Polytheismo? 

Polytheismo,  de  polus  e  theos,  distribue  as  perfeições  e  funcções 
do  Deus  infinito  entre  muitos  deuses  limitados.  Teve  origem  no 
culto  da  natureza,  representado  nos  mais  antigos  Veds  dos  hindus, 
e  que  em  tão  pouco  tempo  e  tão  geralmente  substituio  o  monotheis- 
mo  primitivo.  Ao  principio,  emquanto  conserva  se  na  Chaldea  e 
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Arábia,  consistia  no  culío  dos  elementos,  especialmente  das  estrei- 
tes e  do  fogo.  Depois  tomou  formas  especiaes,  segundo  as  tradi- 
ções, o  génio  e  a  civilisação  relativa  dos  diversos  povos.  Entre  os 
selvagens  mais  grosseiros  degenerou  até  ao  fetichismo,  como  na 
Africa  central  e  Occidental.  Entre  os  gregos  tornou-se  o  vehiculo 
para  a  expressão  do  seu  humanitarianismo  mais  apurado  na  apo- 
theose  de  homens  heróicos,  antes  do  que  na  revelação  dos  deuses 
encarnados.  Na  índia,  sendo  ahi  filho  de  uma  philosophia  pantheis- 
tica,  tem  se  desenvolvido  ao  extremo  o  mais  extravagante,  tanto  a 
respeito  do  numero,  quanto  ao  do  character  de  seus  deuses.  Sem- 
pre que  o  polytheismo  achou  se  ligado  com  especulações,  appare- 
ceu  como  a  contra-parte  exotérica  do  pantheismo  Carlyle,  Hero 
Worship;  Max  Muller,  Compar.  Mylh.,  nos  Oxford  Essays;  Prof. 
Tyler,  Theology  of  Greek  Poets. 

16.  Que  é  Deísmo? 

Deismo,  de  deus,  si  bem  que  etymologicamenie  seja  o  mesmo 
que  theismo,  de  theos,  tem  sido  distinguido  desde  meiados  do  sé- 
culo xvi,  e  é  o  nome  dado  ao  systema  que  admitte  a  existência  de 
Creador  pessoal,  mas  nega  sua  presença  directora  no  mundo,  seu 
immediato  governo  moral,  e  toda  a  intervenção  e  revelação  so- 
brenaturaes.  O  movimento  começou  com  os  deistas  inglezes,  lord 
Herbert  de  Cherbury  (1581-1648),  Hobbes  (1680),  Shaftesbury, 
Boliogbroke  (1678-1751),  Thomas  Paine  (1809),  etc.  Passou  para 
França,  onde  ficou  representado  por  Voltaire  e  pelos  Encyclopoedis- 
tas.  Dani  passou  para  a  Allemanha,  onde  teve  como  representantes 
Lessing  e  Reimarus  (Wolfenbultel  Fragmentisl),  e,  invadindo  a  Egre- 
ja  e  a  Theologia,  ficou  representado  essencialmente  pela  antiga  es- 
chola  dos  racionalistas  naturalísticos,  que  o  admittiam  com  uma  for- 
ma branda  e  inconsequente  de  SoMuianismo,  e,  g.,  Eichhorn (1752- 
1827),  Paulos  (1771  1851),  Wegscheider  (1771-1848).  Foi  repre- 
sentado na  America  pelo  fallecido  Theodore  Parker,  e  ainda  o  é 
pela  extrema  esquerda  do  partido  chamado  Christãos  liberaes.  Na 
Allemanha  o  mero  dualismo  naturaiistico  cedeu  ao  pantheismo,  as- 
sim como  este  cedeu  ultimamente  ao  atheismo  materialistico,  e,  g„ 
Strauss.  Vêde  Leland,  View  of  Deistical  Writers;  Boyle  Lectures  de 
Yan  Mildert;  Dorner,  Hist.  Proiest.  Theology;  Hurst,  Hist.  of  Ratio- 
nalism;  Analogy  de  Butler. 

17.  Que  é  Idealismo  ? 

«Idealismo  é  a  doutrina  de  que  nas  percepções  externas  os  obje- 
ctos conhecidos  immediatamente  são  ideias.  Tem  sido  mantido  sob 
diversas  formas.»  —  Yéde  Hamilton's  Reid,  Nota  C. 

«Na  seguinte  passagem  de  Lewes  se  pôde  ver  quaes  são  algu- 
mas das  formas  do  Idealismo  moderno  entre  os  allemães:  —  «Vejo 
uma  arvore.  Os  psychologistas  communs  me  dizem  que  nesle  facto 
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da  vista  acham-se  implicadas  tres  cousas,  a  saber:  uma  arvore, 
uma  imagem  dessa  arvore,  e  uma  mente  que  appreliende  essa 
imagem.  Fichte  me  diz  que  sou  eu  só  que  existo.  A  arvore  e  sua 
imagem  são  uma  cousa,  e  esta  é  uma  modificação  da  minha  mente. 
Isto  é  idealismo  subjectivo. 

Schelling  me  diz  que  tanto  a  arvore  como  o  meu  ego,  o  eu,  são 
existências  egualmente  reaes  ou  ideaes ;  mas  não  são  nada  me- 
nos do  que  manifestações  do  absoluto,  infinito  ou  não  condicionado. 
Isto  é  idealismo  objectivo.  Mas  Hegel  me  diz  que  todas  estas  expli- 
cações são  falsas.  Á  única  cousa  que  existe  (nesse  facto  da  vista)  é 
a  ideia,  a  relação.  O  eu  e  a  arvore  só  são  dois  termos  da  relação, 
e  lhe  devem  sua  realidade.  Isto  é  idealismo  absoluto.  Segundo  este, 
não  ha  nem  espirito  nem  matéria,  nem  céo  nem  terra,  nem  Deus 
nem  homem.  «A  doutrina  opposta  ao  Idealismo  é  o  Realismo.»  — 
Vocabulary  of  the  Philosophical  Sciences,  por  C.  P.  Krauth,  D.  D., 
•1878. 

•18.  Que  é  Materialismo? 

Logo  que  começamos  a  reflectir  ficamos  cônscios  da  presença 
de  duas  classes  de  phenomenos,  entrelaçadas  em  toda  parte,  e 
ao  mesmo  tempo  sempre  distinctas  —  formando  uma  dessas  classes 
os  phenomenos  chamados  os  pensamentos,  sentimentos  e  vontade, 
„  e  a  outra  os  chamados  extensão,  inércia,  etc.  Por  mais  que  os  ana- 
lyzemos,  não  podemos  nunca  resolver  os  de  uma  classe  nos  da  outra. 
Os  de  uma  classe  conhecemos  pela  consciência,  os  da  outra  pela 
sensação,  e  conhecemos  os  de  uma  tão  directa  e  certamente  como 
os  da  outra  ;  e  não  sendo  possivel  resolver  os  de  qualquer  classe  nos 
da  outra,  referimos  uma  classe  a  uma  substancia  chamada  espirito 
e  a  outra  a  uma  substancia  chamada  matéria. 

Os  materialistas  são  uma  classe  de  philosophos  superficiaes  nos 
quaes  a  consciência  moral  não  está  muito  viva,  e  que  adquiriram  o 
costume  de  dirigir  sua  attenção  exclusivamente  para  os  objectos  su- 
jeitos aos  nossos  sentidos,  e  de  explicar  os  phenomenos  physicos 
por  meio  de  concepções  mechanicas.  Por  isso  caem  no  erro  funda- 
mental de  afíirmar  —  (1.)  Que  ha  só  uma  substancia,  ou  antes,  que 
todos  os  phenomenos  do  universo  podem  achar  explicação  nos  áto- 
mos e  energia.  (2.)  Que  intelligencia,  sentimento,  consciência,  voli- 
ção, etc,  são  propriedades  da  matéria,  ou  funcções  de  organisação 
material,  ou  modificações  de  energia  conversível.  Não  foi  intelligen- 
cia que  precedeu  e  produziu  ordem  e  organização,  mas  são  estas  que, 
desenvolvidas  por  leis  inherentes  na  matéria,  produzem  intelli- 
gencia. Os  darwinianos  allemães  chamam  esse  systema  o  desenvol- 
vimento mechanico  causal  do  universo-,  Huxley  diz  que  a  vida,  e, 
por  conseguinte,  a  organização,  é  o  resultado  da  «mechanica  mole- 
cular do  protoplasma». 
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Respondemos  —  1.°  Esta  não  é  nenhuma  theoria  recôndita,  como 
alguns  pretendem,  a  respeito  de  substancia.  Porque  si  os  phenome- 
nos  da  consciência  podem  ser  resolvidos  em  modificações  de  maté- 
ria e  energia,  isto  é,  em  algum  modo  de  movimento,  então  todas  as 
verdades  ultimas  e  necessárias  são  impossiveis,  o  dever  não  obriga 
a  ninguém,  a  consciência  é  uma  mentira  e  a  liberdade  da  vontade  é 
um  absurdo.  Nesse  caso  seriam  dissolvidos  o  dever  e  a  verdade,  a 
honra  e  a  esperança,  toda  moralidade  e  toda  religião. 

2.  °  A  theoria  é  parcial  e  sem  provas.  Como  questão  de  facto, 
temos  conhecimento  mais  directo  e  claro  da  alma  e  de  suas  intui- 
ções, faculdades  e  poderes,  do  que  o  que  o  homem  scientifico  tem 
de  matéria.  Que  é  que  elle  sabe  da  natureza  real  do  átomo,  da  ener- 
gia, força,  gravidade,  etc.  ? 

3.  °  A  explicação  da  matéria  por  meio  de  espirito,  da  força  e  or- 
dem por  meio  de  inteltigencia  e  vontade,  é  racional.  Mas  a  explica- 
ção dos  phenomenos  da  inteliigencia,  vontade  e  consciência  como 
modificações  de  matéria  ou  força  é  absurda.  A  razão  pode  conten- 
tar-se  com  a  primeira,  mas  não  se  pode  contentar  com  a  outra.  Da 
alma  humana  sabe-se  que  é  uma  causa  absoluta  —  da  matéria  sa- 
be-se que  o  não  é,  que  é  só  o  vehiculo  de  energia,  é  que  esta  está 
em  um  processo  de  dispersão.  Da  inteliigencia  sabe-se  que  é  a  causa 
de  ordem  e  organização ;  a  respeito  destas,  porém,  não  podemos 
imaginar  como  poderiam  ser  as  causas  de  inteliigencia. 

Tyndal  (Athenmim,  de  29  de  agosto  de  1868)  diz:  «É  impossível 
imaginar  a  passagem  da  physica  do  cérebro  para  os  factos  corres- 
pondentes da  consciência.  Mesmo  concedendo  que  um  pensamento 
difinito  e  uma  difinita  acção  molecular  no  cérebro  tem  lugar  simul- 
taneamente, não  possuimos  o  orgam  intellectual,  nem,  segundo  pa- 
rece, o  rudimento  de  semelhante  orgam,  que  nos  habilitaria  a  pas- 
sar, por  um  processo  de  raciocionar,  de  um  desses  phenomenos  para  o 
outro. . .  Quando  se  aífirma  que  o  crescimento  do  corpo  é  processo 
mechanico,  e  que  quando  pensamos  tem  lugar  no  cérebro  uma  acção 
correlativa,  parece-me  que  se  tem  exposto  a  posição  do  Materialista 
até  onde  essa  posição  é  sustentável.  Creio  que  o  Materialista  conse- 
guirá afinal  sustentar  essa  posição  contra  todos  os  attaques:  mas 
não  creio  que,  na  constituição  actual  da  mente  humana,  possa  pas- 
sar além  disso.  Não  creio  que  tem  o  direito  de  dizer  que  seu  agru- 
pamento molecular  e  seus  movimentos  moleculares  explicam  tudo. 
Na  realidade  não  explicam  nada». 

19.  Que  é  Fantheismo  ? 

Pantheismo  (pãnthéos)  é  monismo  absoluto,  e  mantém  que  o  in- 
teiro universo  phenomenal  é  a  forma  sempre  mudando  de  existên- 
cia da  única  e  só  substancia  universal,  que  é  Deus.  Assim,  pois, 
Deus  é  tudo  e  tudo  é  Deus.  Deus  é  (to  òri),  existência  absoluta,  da 
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qual  cada  cousa  finita  é  uma  forma  differenciada  e  transitória.  Esta 
doutrina  pôde  naturalmente  tomar  formas  muito  diversas.  (1.)  O  pan- 
theismo  de  uma  só  substancia,  de  Spinoza.  Este  sustentava  que  Deus 
é  a  única  substancia  absoluta  de  tudo;  que  possue  dois  attributos, 
pensamentos  e  extensão,  dos  quaes,  por  meio  de  uma  evolução  eterna, 
inconsciente  e  necessária,  procedem  respectivamente  os  mundos  phy- 
sico  e  intellectual.  (2.)  O  pantbeismo  materialistico  de  Strauss,  Der 
Alte  imã  der  Neue  Glanbe.  (3.  O  pantbeismo  idealistico  de  Schel- 
ling,  que  mantém  a  identidade  absoluta  do  sujeito  e  objecto ;  e  de 
Hegel,  que  mantém  a  identidade  absoluta  do  pensamento  e  da  exis- 
tência como  determinações  do  único  Espirito  absoluto. 

É  obvio  que  o  pantbeismo,  em  todas  as  suas  formas*  necessaria- 
mente nega  ou  a  personalidade  moral  de  Deus,  ou  a  do  homem,  ou, 
emfim,  a  de  um  e  do  outro.  Logicamente  torna  as  duas  impossiveis. 
Segundo  elle,  Deus  chega  á  consciência  de  si  só  no  homem :  a  con- 
sciência da  livre  determinação  pessoal  de  si  no  homem  é  uma  illusão; 
a  responsabilidade  moral  é  um  preconceito;  o  sobrenatural  é  impos- 
sível e  a  religião  é  uma  superstição.  Mesmo  assim,  porém,  é  tal  a 
flexibilidade  do  systema,  que  elle,  sob  uma  forma,  toma  uma  guisa 
mystica,  e  representa  a  Deus  como  a  pessoa  universal,  que  absorve 
o  mundo  em  si ;  e  sob  a  forma  contraria  toma  uma  guisa  puramente 
naturalística,  e  representa  ao  mundo  como  absorvendo  a  Deus,  e 
propõe-nos  a  raça  humana  em  seu  desenvolvimento  sempre  culmi- 
nando como  o  único  objecto  de  reverencia  e  culto.  O  mesmo  Spinoza, 
a  quem  Pascal  e  Bossuet  declararam  ser  atheista,  Jacobi  e  Schleier- 
macuer  declaram  ser  o  mais  fervoroso  e  reverente  dos  mysticos.  A 
individualidade  intensa  das  sciencias  physicas  do  presente  século  tem 
reagido  de  um  modo  poderoso  sobre  o  pantheismo,  substituindo  o 
idealismo  pelo  materialismo,  afastando  a  Deus  e  elevando  ao  homem, 
como  se  vè  na  recente  degredação  do  pantheismo  para  o  atheismo 
nos  casos  de  Strauss,  Feuerbach,  etc. 

O  pantheismo  mais  antigo,  mais  persistente  e  mais  espalhado  de 
que  temos  noticia  na  historia  do  mundo  é  o  da  índia.  Como  uma 
religião,  tem  amodelado  o  character,  os  costumes  e  a  mythologia  do 
povo  durante  4:000  annos.  Como  uma  philosophia,  tem  apparecido 
sob  tres  formas  principaes  —  a  Sanckhya,  a  Nyaya  e  a  Vedanta.  Mo- 
dos pantheisticos  de  pensar  formavam,  em  escala  maior  ou  menor,  a 
base  de  todas  as  formas  da  philosophia  grega,  e  especialmente  da 
eschola  neoplatonica  de  Plotino  (205-270),  Porphyrio  (233-305),  e 
Jamblico  (7  333),  Tornou  a  appareeer  no  ensino  de  J  jão  Scotus  Eri- 
gena  (nasceu  em  800),  e  no  dos  neo-platonistas  de  renaissance  —  t. 
g.  Giordano  Bruno  (f  1600).  O  pantheismo  moderno  começou  com 
Benedicto  Spinoza  (1632-1677;,  e  termina  com  os  discípulos  de  Schel- 
ling  e  Hegel. 
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Além  do  pantheismo  puro  tem  existido  uma  variedade  infinita  de 
formas  impuras  de  pantheismo  virtual.  Isto  é  verdadeiro  quanto  a 
todos  os  systemas  que  affirmam  a  impersonalidade  do  infinito  e 
absoluto,  e  que  resolvem  todos  os  attributos  divinos  em  modos  de 
causalidade.  O  mesmo  é  verdadeiro  também  quanto  a  todos  os  sys- 
temas que  representam  a  preservação  providencial  como  uma  creação 
continua,  negam  a  efficacia  real  das  causas  secundarias  e  affirmam 
que  Deus  é  o  único  agente  no  universo,  e.  g.  Edwards  on  Original 
Sin,  pt  4,  ch.  3,  e  Emmons.  Na  mesma  categoria  pertence  também 
a  doutrina  phantastica  das  Emanações,  que  era  a  feição  principal 
das  Theosophias  orientaes,  e  o  Hylozoismo  de  Averrões  1198), 
que  suppõe  a  co  eternidade  da  matéria  e  de  uma  anima  mundi  plás- 
tica e  inconsciente.  Vede  Hunt,  Essay  ou  Pantheism,  Londres,  1866; 
Saisset,  Modem  Pantheism,  Edinburgho,  1863;  Cousin,  Histoire  de 
la  Philosophie  Moderne;  Ritter,  Hist.  Ancient  Philos.;  Buchanan.  Faith 
in  God,  etc;  Dõllinger,  Gentile  and  Jew ,  Londres,  1863;  Max  Muller, 
Hist.  Anc.  Sanscrit  Lit. 


CAPITULO  III 

Os  mananciaes  de  theologia 

Definição  geral  de  Theologia,  Cap.  I,  Perg.  1. 

i.  Quaes  as  duas  grandes  secções  em  que  se  divide  a  Theologia? 

1.  a  Theologia  natural,  que  é  a  sciencia  que  se  propõe  estas  duas 
perguntas:  (1.)  E'  possivel  estabelecer,  por  provas  satisfactorias,  a 
existência  objectiva  de  Deus  como  um  Espirito  pessoal  e  extra  mun- 
dano? (2.)  Que  é  o  que  se  pôde  averiguar  legitimamente  a  respeito 
da  verdadeira  natureza  de  Deus  em  si,  e  a  respeito  de  suas  relações 
para  com  o  universo,  e  especialmente  para  com  o  homem,  somente 
mediante  a  luz  da  natureza?  Aqui  é  necessário  fazer-se  com  cuidado 
uma  distincção  entre  o  conhecimento  a  que  pôde  chegar,  por  meio 
das  provas  fornecidas  nas  suas  obras,  a  razão  humana  independen- 
temente de  todas  as  suggestões  fornecidas  pela  revelação  sobrena- 
tural, e.  g.,  a  theologia  de  Platão  e  Cicero :  e  do  outro  lado,  o  co- 
nhecimento de  Deus  que  as  faculdades  humanas  podem  agora  dedu- 
zir dos  phenomenos  da  natureza,  sendo  ajudadas,  mesmo  sem  que 
o  reconheçam,  pela  luz  de  uma  revelação  sobrenatural,  e.  g.,  a  theo- 
logia dos  Racionalistas  modernos. 

2.  a  Theologia  revelada  é  a  sciencia  que,  presuppostaa  theologia 
natural,  comprehende  como  seu  campo  tudo  quanto  nos  tem  sido 
revelado  de  diversos  modos  sobrenaturaes  a  respeito  de  Deus  e  sua 
relação  ao  universo,  e  especialmente  aos  homens. 
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2.  Que  opiniões  extremas  teem  sido  admillidas  quanto  d  possibili- 
dade e  validade  de  Theologia  natural,  e  em  dislincção  da  Theologia 
revelada  ? 

í.a  A  dos  Deistas  ou  Theistas  naturalísticos,  que  negam  ou  a 
possibilidade  ou  o  fa<*to  histórico  de  uma  revelação  sobrenatural,  e 
manteem  que  a  theologia  natural  descobre  nos  tudo  quanto  é  possí- 
vel ou  necessário  que  os  homens  saibam  agora  a  respeito  de  Deus 
e  suas  relações  para  comnosco.  Muitos  racionalistas  sobrenaturalis- 
ticos  allemães,  emquanto  admittem  o  facto  histórico  de  uma  revela- 
ção sobrenatural,  sustentam  que  esta  tem  por  fim  unicamente  o  re- 
forçar e  illustrar  as  verdades  que  nos  são  ciadas  na  theologia  natural, 
e  que  estas  são  de  per  si  sufficientes,  precisando  de  ser  reforçadas 
somente  porque  os  homens  não  lhes  prestam  bastante  attenção. 

Esta  doutrina  é  refutada  infra.  Perguntas  7  a  10. 

2,a  Ha  christãos  que  sustentam  o  extremo  contrario,  de  não  exis- 
tir realmente  uma  sciencia  de  theologia  natural,  e  que  devemos  as 
nossas  primeiras  informações  validas  quanto  á  existência  de  Deus  á 
uma  revelação  sobrenatural.  Isso  é  refutado  —  (1.)  Pelo  testemunho 
das  Escripturas,  Rom.  i :  20  24,  e  n  :  14,  1-5,  etc.  (2  )  Pelo  testemu- 
nho da  experiência,  e.  g.,  o  conhecimento  de  Deus  adquirido  por 
alguns  dos  philosophos  pagãos,  embora  fosse  imperfeito.  (3.)  A  va- 
lidade da  inferência  deistica  deduzida  dos  phenomenos  da  consciência 
e  do  mundo  exterior  foi  vindicada  no  Cap.  II.  (4.)  E'  evidente  de 
per  si  que  o  reconhecimento  da  nossa  parte  de  ser  de  Deus  uma 
certa  revelação  sobrenatural  já  presuppõe  logicamente  algum  conhe- 
cimento delle. 

(3.)  Quaes  as  principaes  respostas  dadas  á  pergunta:  Qual  ó  a 
Fonte  ou  Norma  aulhoritativa  do  conhecimento  em  Theologia  ? 

l.a  A  Theoria  de  Schleiermacher  e  da  Eschola  Transcendental. 
Era  pregador  e  professor  em  Halle  e  Berlim  de  1796  a  1831,  author 
da  «Theologia  Medianeira»,  e  inaugurou  o  movimento  por  seus  «Dis- 
cursos sobre  Religião,  dirigidos  aos  Instruídos  entre  os  que  a  des- 
prezam», 1799,  e  «A  Fé  Christan  sob  os  princípios  da  Eçreja  Evan- 
gélica», 1821. 

Tomava  a  religião  como  uma  espécie  de  sentimento,  e  sustenta- 
va que  ella  se  basêa  em  nossa  consciência  constitucional  de  Deus, 
que  consiste,  segundo  elle,  do  lado  intellectual,  em  uma  intuição  de 
Deus,  e  do  lado  emocional,  em  um  sentimento  de  dependência 
absoluta.  O  christianismo  consiste  naquella  forma  especifica  dessa 
consciência  religiosa  constitucional  que  foi  gerada  no  peito  de  seus 
discípulos  pelo  Deus  homem  Jesus  Christo.  E  assim  como  a  cons- 
ciência humana  em  geral  é  gerada  em  cada  individuo  pelas  suas 
relações  sociaes,  assim  a  consciência  christan  em  geral  é  gerada 
em  communhão  com  aquella  sociedade  (a  Egreja)  que  Christo  fun- 
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dou  e  da  qual  elle  é  o  centro  de  vida.  E  assim  como  as  intuições 
communs  dos  homens  são  aquillo  a  que  se  appella  em  ultimo  lugar 
em  todas  as  questões  dos  conhecimentos  naturaes,  assim  também 
a  commum  consciência  christan  da  Egreja  é  aquillo  a  que  devemos 
appellar  em  todas  as  questões  da  fé  christan.  a  qual  na  sua  totali- 
dade, e  não  as  Escripturas,  é  a  regra  de  fé. 

Objecção.  —  (1  )  Esta  doutrina  não  condiz  com  a  natureza  do 
christianismo,  que,  como  systema  remediai,  basêa  se  em  certos  fa- 
ctos históricos,  os  quaes  é  necessário  que  saibamos  para  que  se 
tornem  efíicazes,  e  dos  quaes  podemos  ter  conhecimento  certo  só 
por  meio  de  uma  revelação  sobrenatural.  Nenhuma  forma  de  intui- 
ção no-los  pôde  ensinar.  (2.)  Não  condiz  com  a  convicção  uniforme 
dos  christãos;  que  é  que  o  christianismo  é  um  systema  de  factos  e 
princípios  revelados  divinamente.  (3.)  Não  nos  dá  nenhum  critério 
da  verdade.  Si  essa  doutrina  fosse  verdadeira,  todas  as  diversas 
doutrinas  dos  diversos  partidos  na  Egreja  seriam  necessariamente 
tão  somente  outras  tantas  variações  conciliáveis  da  mesma  verdade 
fundamental.  (4.)  Não  condiz  com  o  que  ensinam  as  santas  Escri- 
pturas, de  serem  a  palavra  de  Deus;  nem  com  o  que  ensinam  expli- 
citamente quanto  á  sua  natureza  —  de  serem  uma  revelação  com- 
municando  verdades  objectivas ;  e  quanto  á  necessidade  para  a  sal- 
vação das  verdades  assim  communicadas. 

2.a  A  mystica  Doutrina  da  Luz  interior,  ou  a  Inspiração  geral 
de  todos  os  homens,  ou  ao  menos  de  todos  os  christãos,  mantida 
pelos  Quakers.  Esta  doutrina  differe  do  Racionalismo,  porque  faz 
dos  sentimentos,  e  não  da  razão,  o  orgam  das  verdades  religiosas, 
e  porque  toma  a  «luz  interior»  como  o  testemunho  que  o  Espirito 
Santo  dá  ao  e  com  o  espirito  do  homem.  Differe  de  nossa  doutrina 
da  Inspiração  por  ensinar  a  direcção  pratica  e  illuminação  do  Es- 
pirito divino  no  coração  de  todos  os  homens  crentes,  e  não  só  no 
dos  Fundadores  ofíiciaes  e  primeiros  Mestres  da  Egreja.  Differe  da 
illuminação  espiritual,  que,  segundo  cremos,  experimentam  todos 
os  crentes  verdadeiramente  regenerados,  e  só  elles.  porque  (1.)  pre- 
tende chegar  ao  conhecimento  da  verdade  independentemente  da 
sua  revelação  nas  Escripturas,  e  (2.)  diz  que  perlence  a  todos  os 
que  queiram  prestar- lhe  attenção  e  obedecer-lhe. 

Objecções.  (1)  Esta  doutrina  contradiz  ás  Escripturas.  (a.) 
Estas  nunca  promettem  uma  illuminação  que  leve  os  homens  além 
do  seu  próprio  ensino  delias,  e  os  torne  independentes  desse  ensino. 
(b.)  Ensinam  que  a  revelação  objectiva  dada  nellas  é  absolutamen- 
te necessária  á  salvação  (Rom.  xi :  11-18).  (2.)  E'  refutada  pela  ex- 
periência, que  (a,)  testifica  que  a  «luz  interior»  não  dá  nenhum 
critério  por  meio  do  qual  se  possa  determinar  a  verdade  de  qual- 
quer doutrina;  (b.)  testifica  que  essa  «luz  interior»  nunca  levou  a 
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nenhum  individuo  ou  communidade  ao  conhecimento  da  verdade 
salvadora  independentemente  da  revelação  objectiva;  e  (c)  testifica 
que  essa  «luz»  produziu  sempre  uma  depreciação  irreverente  das 
Escripturas,  e,  no  decurso  do  tempo,  a  desordem  e  confusão. 

3.  a  A  Theoria  de  uma  Egreja  inspirada,  isto  é,  inspirada  nas 
pessoas,  ou  ao  menos  no  ensino  official,  de  seus  pastores  e  mestres 
principaes,  Esta  theoria  é  refutada  no  Gap.  v. 

4.  a  O  postulado  commum  de  todos  os  Racionalistas,  de  ser  a  Ra- 
zão a  fonte  e  medida  de  todo  o  nosso  conhecimento  de  Deus.  Esta 
theoria  é  considerada  e  refutada  infra.  Perguntas  7  a  10. 

5.  a  A  Doutrina  verdadeira  e  protestante,  de  que  as  santas  Escri- 
pturas do  velho  e  novo  Testamentos,  sendo  inspiradas  por  Deus, 
são  para  nós  a  sua  palavra,  e  uma  Regra  de  Fé  e  Pratica  infalli- 
vel  e  de  authoridade.  e  a  única  Fonte  e  Norma  authoritativa  de 
Theologia  christan,  á  exclusão  de  todas  as  outras  fontes  e  normas. 

4.  Qual  o  sentido  preciso  em  que  o  termo  «Razão»  è  empregado 
por  aquelles  que  a  contrastam  com  a  Fé  como  a  fonte  do  Conheci- 
mento religioso  ? 

O  termo  «Razão»  é  empregado  em  sentidos  diversos  pelas  di- 
versas classes  de  Racionalistas.  Alguns  entendem  por  ella  o  orgam 
por  cujo  meio  apprehendemos  intuições  superiores,  as  verdades  ne- 
cessárias e  ultimas.  Taes  são  a  consciência  intima  da  existência  e 
attributos  de  Deus  de  Schleiermacher,  e  a  intuição  do  infinito  de 
Schelling  e  Cousin,  e  também  os  sentimentos  moraes  de  intuição 
de  Newman  e  Parker.  Outros  entendem  pelo  termo  «Razão»  o  en- 
tendimento, ou  a  faculdade  lógica  de  observarmos,  julgarmos  e  ti- 
rarmos inferências  dentro  da  esphera  da  experiência.  Comprehende, 
por  conseguinte,  como  seu  fundamento  e  norma  a  massa  inteira  dos 
conhecimentos  e  opiniões  hodiernas.  Practicamente  todos  os  homens 
dão  o  nome  respeitável  de  Razão  ao  seu  próprio  habito  e  attitude 
de  espirito,  com  a  inteira  massa  organizada  de  conhecimentos,  opi- 
niões e  preconceitos  de  que  seus  ânimos  estão  cheios.  Chamam  ra- 
zoável aquillo  que  está  de  conformidade  com  esse  habito  ou  essa 
massa  de  opiniões  por  elles  aceitas. 

Nesta  controvérsia,  porém,  designamos  com  o  termo  «Razão»  a 
inteira  faculdade  natural  que  o  homem  possue  para,  por  meio  delia, 
chegar  ao  conhecimento  da  verdade,  e  incluímos  nella  as  intuições, 
o  entendimento,  a  imaginação,  os  affectos  e  as  emoções,  operando 
em  condições  naturaes  e  independentemente  de  auxilio  sobrenatural. 

5.  Que  é  Racionalismo  ? 

«Naturalista»  é  quem  sustenta  que  a  Natureza  é  uma  esphera 
completa  em  si  e  inteiramente  independente ;  e  nega  por  isso  ou  a 
realidade  do  que  se  chama  sobrenatural,  ou  a  possibilidade  de  po- 
derem os  homens  chegar  a  ter  qualquer  conhecimento  do  sobrena- 
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tural,  si  é  que  este  existe :  nega,  por  conseguinte,  a  necessidade, 
ou  a  possibilidade,  ou  o  facto  de  uma  revelação  sobrenatural.  O  termo 
«Racionalista»  é  mais  geral.  Inclue  os  naturalistas  de  lodos  os  gráos, 
e  também  todos  os  que,  si  bem  que  admittam  o  facto  de  uma  re- 
velação divina,  manteem,  comtudo,  que  essa  revelação,  suas  doutri- 
nas, e  os  documentos  em  que  se  acha  contida,  devem  todos  ser  su- 
jeitos á  razão  humana  como  ultimo  arbitro,  para  serem  por  ella 
avaliados  e  accreditados,  ou  rejeitados  e  interpretados.  Com  os  Ra- 
cionalistas a  Razão  é  o  ultimo  fundamento  e  juiz  da  fé. 

No  seu  sentido  histórico  o  Racionalismo,  como  uma  forma  da  in- 
credulidade que  brotou  no  meio  da  própria  Egreja  enrista,  e  que  faz 
um  uso  illegitimo  da  razão  na  interpretação  das  Escripturas  e  suas 
doutrinas,  tem  sido  activo  sempre  em  uma  ou  outra  forma,  e  em 
diversos  gráos,  e  manifestou-se  de  um  modo  notável  em  uma  classe 
dos  escholasticos  medieveis  e  nos  discípulos  de  Socino.  Sua  forma 
moderna  e  mais  extrema  teve  origem  na  Allemanha  nos  meiados  do 
século  passado.  As  causas  a  que  se  deve  attribuir  foram  =  (a.)  O 
estado  abatido  em  que  se  achava  a  religião  em  todos  os  paizes  pro- 
testantes, (b.)  A  influencia  da  philosophia  formal  e  do  dogmatismo 
de  Wolf,  discípulo  de  Leibnitz.  (c.)  A  influencia  dos  deistas  inglezes. 
(d.)  A  influencia  dos  incrédulos  francezes  reunidos  na  corte  de  Fre- 
derico o  grande,  rei  da  Prússia.  Semler,  professor  em  Halle,  (nas- 
ceu em  1725,  fal.  em  1751),  foi  o  pai  do  racionalismo  critico.  Pes- 
soalmente era  devoto ;  isso  não  obstante,  porém,  examinava 
arbitrariamente  a  canonicidade  dos  livros  da  sagrada  Escriptura,  e, 
sem  fazer  caso  das  provas  históricas,  substituio-as  por  suas  próprias 
ideias  subjectivas  do  que  convinha.  Introduzio  na  interpretação  da 
Biblia  o  principio  da  «accomodação»,  sustentando  que,  além  de  mui- 
tas verdades  positivas,  Christo  e  seus  apóstolos  ensinaram  também 
muitas  cousas  em  «accomodação»  ás  ideias  geralmente  aceitas  entre 
seus  contemporâneos.  —  Hurst,  History  of  Rationalism. 

Esta  tendência,  muito  reforçada  depois  mediante  a  influencia  de 
Lessing  e  Reimarus  o  Fragmentista  de  Woifenbuttel,  penetrou  na 
massa  quasi  toda  inteira  da  lilteratura  theologica  alleman  e  culminou 
nos  últimos  annos  do  século  XVIII  e  nos  primeiros  do  século  XIX. 
Entre  seus  principaes  representantes  sobresaem  os  nomes  de  Brets- 
chneider,  Eichhorn  e  Paulus  na  theologia  bíblica,  e  o  de  Wegschei- 
der  na  theologia  dogmática.  Foram  especialmente  os  dous  últimos 
que,  admittindo  o  facto  de  ser  o  christianismo  uma  revelação  sobre- 
natural., ao  mesmo  tempo  mantiveram  qne  é  meramente  uma  repu- 
blicação  dos  elementos  da  religião  natural,  e  que  a  Razão  é  o  juiz 
supremo  quanto  aos  livros  que  se  devem  ter  por  canónicos  e  tam- 
bém quanto  ao  que  ensinam.  Os  milagres  elíes  rejeitaram  como  in- 
dignos de  credito.  As  narrações  de  milagres,  registradas  nas  Escri- 


pturas,  elles  referiam  â  ignorância,  superstição  ou  parcialidade  dos 
escriptores,  e  os  milagres  elles  referiam  a  causas  naturaes.  A  Jesus 
tinham  em  conta  de  homem  bom,  e  o  Christianismo  original  consi- 
deravam como  uma  espécie  de  socinianismo  philosophico.  E'  isto  o 
que  na  Allemanha  tem  sido  designado  historicamente  pelo  titulo  de 
nacionalismo,  e  mais  especificamente  pelo  de  Rationalismus  vulgaris, 
o  Racionalismo  antigo,  ou  do  senso- commum. 

Depois  de  levantarem  se  as  philosophias  de  Fichte,  Schelling  e 
Hegel,  receberam  ncvo  impulso  a  especulação  lheologica  e  a  inter- 
pretação bíblica.  Isso  deu  logar  de  um  lado  a  uma  reacção  para  a 
orthodoxia  por  meio  da  «Theologia  de  Mediação»  de  Schleiermacher, 
e  do  outro  a  uma  eschola  nova  de  Racionalismo  transcendental,  a 
base  do  qual  é  um  modo  pantheistico  de  pensar.  Nega  necessaria- 
mente o  sobrenatural  e  postula  como  principio  fundamental  a  impos- 
sibilidade de  um  milagre.  Essa  eschola,  cujo  quartel  general  foi  a 
cidade  de  Tubingen,  tem  sido  representada  proeminentemente  por 
Christiano  Baur,  com  sua  theoria  de  Tendências,  Strauss,  com  sua 
theoria  Mythica,  e  Renan,  com  a  sua  theoria  Legendaria,  para  ex- 
plicar a  origem  das  Escripturas  do  novo  Testamento,  negando  ao 
mesmo  tempo  sua  base  histórica  de  factos. 

Essa  tendência,  com  diversos  grãos  de  força,  tem-se  manifes- 
tado no  estado  da  opinião  lheologica  na  Inglaterra  e  America,  prin- 
cipalmente na  eschola  de  Coleridge,  Maurice,  Stanley,  Jowet  e  Wil- 
liams, e  entre  os  latitudinarios  em  geral ;  na  Escossia  em  Tulloch  ;  e 
na  America  no  fallecido  Theodoro  Parker,  na  eschola  dos  christãos 
liberaes  e  na  relaxação  geral  da  fé  que  se  nota  em  toda  a  parte. 

German  Rationalísm,  por  Hagenbach,  Clarke  Edinburgh  Library ; 
History  af  German  Proteslantism,  por  Kahnis,  Clarke  Ed.  Lib. ; 
Criticai  History  of  Free  Thought,  por  A.  S.  Farrar,  New  York,  D. 
Appleton  d  Co. ;  Germany:  its  Univer sities,  Theology  and  Rehgion, 
por  Philip  Schaff,  D.  D.  History  of  Rationalism,  por  President  Hurst, 
C.  Scribner,  New  York. 

6.  Quaes  as  duas  classes  em  que  se  podem  agrupar  todas  as  bases 
argumentativas  de  opposição  ao  Christianismo  histórico  ? 

l.a  Bases  a  priori.  Estas  descançam  em  ideias  falsas  sobre  a 
existência  e  natureza  de  Deus  e  de  sua  relação  para  com  o  mundo. 
Por  isso  o  positivista,  que  limita  os  conhecimentos  do  homem  a  phe- 
nomenos  e  suas  leis  de  coexistência  e  sequencia  ;  o  Deista,  que  nega 
a  immanencia  de  Deus  nas  suas  obras,  e  nega  também  ou  torna 
remota  ou  obscura  a  sua  relação  para  comnosco  como  Governador 
moral  e  Pai  espiritual:  o  Pantheista,  que  nega  a  personalidade  de 
Deus ;  e  o  Naturalista  scientifico,  que  vê  na  natureza  somente  a 
operação  de  leis  physicas  que  são  invariáveis  e  automáticas:  —  ne- 
gam todos  egualmente  a  possibilidade  e  credibilidade  de  um  mila- 
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gre,  resolvem  a  inspiração  em  génio,  e  de  um  ou  outro  modo 
explicam  as  santas  Escripturas  de  sorte  que  não  lhes  fica  base  his- 
tórica de  factos.  Esta  classe  de  questões  já  foi  discutida  supra,  no 
Gap.  II. 

2.a  Bases  históricas  e  criticas.  Estas  descançam  todas  nos  de- . 
feitos  que  se  allegam  achar-se  nas  provas  históricas  da  genuinidade 
e  authentickiade  dos  diversos  livros  do  cânone  sagrado,  e  nas  discre- 
pâncias e  erros  históricos  e  scientificos  que  se  dizem  encontrar-se 
nas  Escripturas.  D'esta  classe  de  questões  trata-se  nas  secções  de 
Introducção  bíblica  e  Hermenêutica. 

7.  Quaes  os  argumentos  em  prova  de  que  a  Razão  não  é3  em  ul- 
tima instancia,  a  medida  das  ideias  religiosas,  e  que  estas  não  têem 
nella  sua  origem  ? 

São,  em  geral,  tres :  (1.)  A  priori.  A  Razão,  por  causa  do  estado 
actual  do  homem,  que  é  estado  de  ignorância,  degradação  moral,  e 
culpa,  não  tem  as  qualidades  necessárias  para  lornal-a  competente 
para  adquirir  de  per  si  nem  (a.)  certeza,  nem  (b.)  conhedmento 
sulllciente  para  o  governo  pratico  dj  homem,  quanto  á  existência 
de  Deus,  seu  character,  sua  relação  para  comnosco,  ou  seus  propó- 
sitos a  nosso  respeito.  (2.)  A  experiência  universal ;  —  a  Razão  de 
per  si  nunca  conseguio  resolver  esses  problemas,  e  sempre,  quando 
os  homens  confiavam  nella  de  um  modo  indevido,  levou-os.  apesar 
de  uma  revelação  desprezada,  para  o  scepticismo  e  a  confusão.  (3.) 
Como  questão  de  tacto,  tem-nos  sido  dado  um  documento  infallivel 
de  uma  revelação  sobrenatural,  o  qual,  quando  interpretado  com  o 
auxilio  illuminador  do  Espirito  Santo,  nos  ensina  conhecimentos  que 
são  necessários  á  salvação,  e  que  a  Razão  de  modo  algum  podia  ter 
anticipado. 

Para  estabelecer-se  este  argumento  é  necessário  que  se  estabe- 
leçam em  sua  ordem  e  separadamente  os  pontos  seguintes : 

1.  °  Uma  revelação  sobrenatural  é  necessária  para  o  homem  no 
seu  estado  actual. 

2.  °  Uma  revelação  sobrenatural  é  possível  tanto  a  parte  Dei 
quanto  á  parle  hominis. 

3.  °  Por  aquillo  que  a  Theologia  Natural  nos  revela  dos  attributos 
de  Deus,  de  suas  relações  para  com  os  homens  e  de  nosso  estado 
moral,  uma  revelação  sobrenatural  é  antecedentemente  provável. 

4.  °  E'  um  facto  histórico  que  o  Christianismo  é  uma  revelação 
sobrenatural. 

5.  °  E'  também  um  facto  histórico  que  o  Cânone  actual  do  velho 
e  novo  Testamentos  só  consta  dos  documentos  authenticoi  e  genuí- 
nos que  actualmente  existem  dessa  revelação  e  contém  todos  esses 
documentos. 

6.  °  Os  livros  de  que  se  compõe  esse  cânone  foram  inspirados  de 
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um  modo  sobrenatural,  de  maneira  que  constituem  a  palavra  de 
Deus,  e  uma  regra  infallivel  e  authorisada  de  fé  e  pratica  para  os 
homens. 

8.  Provae  que  uma  revelação  sobrenatural  é  necessária  para  os 
homens  no  seu  estado  actual. 

1.  °  A  própria  Razão  ensina  —  (i.)  que,  como  questão  de  facto, 
a  natureza  moral  do  homem  está  em  desordem,  e  (2)  que  suas  rela- 
ções para  com  Deus  acham-se  perturbadas  pela  culpa  e  abénação. 
A  Razão  pôde  descobrir  o  facto  de  existir  o  peccado,  mas  nenhuma 
suggestão  faz  quanto  a  um  modo  de  remediai  o.  Podemos  determi- 
nar d  priori  que  Deus  está  resolvido  a  punir  o  peccado,  porque  isso 
sendo  matéria  de  justiça,  descansa  na  sua  natureza  inalterável  e 
necessária;  mas  nada  podemos  determinar  assim  quanto  á  sua  dis- 
posição de  prover,  ou  permittir  que  se  offereça.  um  remédio,  por- 
que isso,  sendo  matéria  da  sua  graça,  depende  da  sua  vontade. 

2.  °  Um  anhelo  religioso  espontâneo,  natural  e  universal,  por 
uma  divina  automanifestação  e  intervenção  da  parte  de  Deus,  e  que 
é  manifesto  em  toda  a  historia  humana,  prova  a  necessidade  de  uma 
revelação  sobrenatural. 

3.  °  A  Razão  nunca,  no  caso  de  nenhuma  communidade  histórica, 
bastou  para  dar  aos  homens  certeza,  satisfazer  ás  suas  necessida- 
des e  regular  a  sua  vida. 

4.  °  Ò  Racionalismo  é  forte  só  para  atacar  e  destruir.  Nunca  mos- 
trou-se  muito  apto  para  construir.  Não  ha  dous  racionalistas  proe- 
minentes que  concordem  quanto  ao  que  sejam  os  resultados  positi- 
vos e  certos  do  ensino  da  Razão. 

9.  Provai  que  uma  revelação  sobrenatural  é  possivel  da  parte  de 
Deus  e  tombem  quanto  ao  que  diz  respeito  ao  homem. 

Quanto  á  sua  possibilidade  da  parte  de  Deus  —  si  o  Theismo  é 
verdadeiro — si  Deus  é  uma  Pessoa  infinita  e  extramundana,  que 
ainda  dirige  a  operação  das  leis  que  elle  instituio  como  seu  metho- 
dos,  e  subordinou  o  systema  physico  aos  interesses  superiores  do 
seu  governo  moral  —  então  é  evidente  que  o  limitai  o  quanto  á  ma- 
neira, ao  character  e  á  extensão  de  suas  automanifestações  a  suas 
creaturas  é  um  absurdo.  Todas  as  presupposições  philosophicas 
allegadas  contra  a  possibilidade  de  uma  revelação  sobrenatural  da 
parte  de  Deus,  tèem  por  base  princípios  deisticos,  materialisticos 
ou  pantheisticos.  O  argumento  que  estabelece  o  Theismo  já  expo- 
mos no  Cap.  II. 

Para  provar  que,  da  parle  do  homem,  ha  uma  impossibilidade 
de  cornmunicar  se  lhe  verdades  novas  por  meio  de  uma  revelação 
em  forma  de  livro,  os  modernos  racionalistas  transcendentaes  tèem 
empregado  este  argumento :  As  palavras  são  sinaes  convencionaes 
que  tèem  o  poder  de  despertar  na  mente  só  as  ideias  que,  tendo 
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sido  apprehendidas  anteriormente,  têem  sido  associadas  convencio- 
nalmente com  essas  palavras. 

Respondemos:  —  i.ú  Admittimos  que  é  necessário  que  as  sim- 
ples ideias  ultimas  que  não  se  podem  analysar,  s<jjam  primeiro 
apprehendidas  por  um  órgão  apropriado  em  um  acto  de  intuição 
espontânea.  Ninguém  pode  chegar  a  ler  a  ideia  de  cores  sinão  pelo 
acto  de  seus  olhos;  nem  a  ideia  do  que  é  direito  sinão  por  um 
acto  intuitivo  de  seu  sentido  moral.  Mas,  2.°,  a  revelação  christan 
não  contém  novas  ideias  simples,  ullimas,  e  impossíveis  de  analy- 
sar. Ella  presuppõe  e  implica  a  matéria  de  todas  as  intuições  seme- 
lhantes e  naturaes,  e  desperta  as  intuições  racionaes  e  moraes  a 
um  exercício  mais  activo  e  normal  pela  associação  com  novos  as- 
pectos de  nossas  relações  divinas;  pela  maior  parte,  porém,  ella 
narra  factos  objecivos  e  concretos,  explica  a  applicação  de  princí- 
pios intuitivos  ás  nossas  verdadeiras  relações  e  condições  históricas: 
e  faz-nos  saber  os  propósitos,  exigências  e  promessas  de  Dais.  3.° 
Até  novas  ideias  simples  podem  ser  excitadas  na  mente  humana 
por  meio  de  uma  illuminação  interior,  sobrenatural  e  espiritual, 
operando  nas  mentes  daquelles  que  são  os  objectos  da  experiência 
religiosa.  A  obra  do  Espirito  Santo,  acompanhando  a  pala\ra  escrí- 
pta,  completa  a  revelação.  Um  christão  experimentado,  sob  o  ensi- 
no do  Espirito  Santo  applicando  a  palavra  tem  um  conhecimento 
tão  claro  e  certo  da  matéria  comprehendida  na  sua  experiência 
como  é  o  que  tem  da  matéria  que  percehe  por  meio  de  seus  senti- 
dos corporaes. 

10.  Mostrai,  pelos  dados  da  theologia  natural,  que  no  estado 
actual  da  natureza  humana,  uma  revelação  sobrenatural  é  antecedente 
provável. 

Como  mostrámos  no  Cap.  II  a  Theologia  natural  nos  ensina  que 
que  existe  um  Deus  pessoal  que  é  infinito,  eterno,  sábio,  e  absolu- 
tamente justo,  recto  e  benévolo.  Ensina-nos  também  que  o  homem, 
creado  á  imagem  divina,  é  corrupto  moralmente  e  condemnado  judi- 
cialmente. Revela  nos  qne  o  homem  precisa  da  ajuda  de  Deus,  que 
a  anbela  e  espera,  e  que  por  isso  não  está  incapacitado  para  ella 
como  o  estão  os  anjos  máos.  Por  conseguinte  todas  as  perfeições 
de  Deus  e  todas  as  misérias  dos  homens  authorisana  a  esperança 
racional  que  em  algum  tempo  e  de  algum  modo  Deus  na  sua  graça 
seja  disposto  a  intervir  de  um  modo  sobrenatural  a  favor  do  ho- 
mem e  a  revelar  seu  character  e  seus  propósitos  mais  plenamente 
para  direcção  do  homem. 

11.  Como  se  pôde  provar  que,  como  facto  histórico,  o  christia- 
nismo  é  semelhante  revelação  sobrenatural  ? 

A  este  respeito  é  necessário  referir  o  leitor  aos  muitos  e  excel- 
lentes  tratatos  sobre  as  Evidencias  do  Christianismo. 


—  51  — 


As  obras  de  Paley,  Chalmers,  Erskine  e  Alexander  sobre  as 
Evidencias;  Criticai  History  of  Free  Tkought,  de  A.  S.Farrar;  Evi~ 
dences  of  Chrislianily ,  por  Hopkins ;  Evidences  of  Christianity  in 
lhe  Nineteenlh  Century,  por  Albert  Barnes ;  Leading  Evidences  of 
Christianity,  por  G,  Wardlaw;  Apologelics  of  the  Christian  Faith, 
por  Hetherington;  Grounds  of  Christian  Hope,  por  Leathes  ;  Super- 
natural in  lhe  New  Testament,  por  Row ;  Superhuman  Origin  of 
the  Bible3  por  Rogers;  Modem  Doubt  and  Christian  Belief,  por  Christ- 
lieb ;  Historical  Evidence  of  the  Truth  of  the  Scripture  Records,  por 
Rawlinson ;  Christianity  and  Moralily,  por  Wace ;  Caulions  for 
Doubters,  por  Titcomb :  Prize  Essay  on  Infideliíy,  por  Pearson ; 
Wituess  of  History  to  Christ,  por  F.  W.  Farrar. 

12  Como  se  pôde  provar  que  o  Cânone  aceito  do  Velho  e  Novo 
Testamentos  consta  só  dos  livros  authenticos  e  genuínos  da  Revelação 
chrislan  e  contém  todos  esses  livros? 

A  este  respeito  também  é  preciso  referir  o  leitor  aos  melhores 
tratados  sobre  o  Cânone  das  Sagradas  Escripturas.  B.  F.  Westcott, 
sobre  The  Canon  e  sobre  Introduclion  to  lhe  Study  of  the  Gospels  ; 
When  wereour  Gospels  compôs ed?  por  Tischendorf :  Historie  Origen  of 
the  Bible,  por  E.  Cone  Bissell ;  The  Supernatural  Origin  of  Chris- 
tianity. e  The  Begivnings  of  Christianity,  pelo  Prof.  George  P.  Fisher. 

13.  Quaes  a  Natureza  e  a  Extensão  da  Inspiração  das  Escri- 
pturas Christans  ? 

Yeja  se  infra,  Cap.  IV. 

14.  Qual  é  o  officio  legitimo  da  Razão  na  esphera  da  Religião/ 
1.°  A  Razão  é  a  revelação  primaria  que  Deus  tem  feito  ao  ho- 
mem, e  é  necessariamente  presupposta  em  toda  revelação  subse- 
quente, seja  qual  for  sua  espécie.  2.°  Por  isso  a  Razão,  inclusive  a 
natureza  moral  e  emocional,  e  a  experiência,  é  necessariamente  o 
órgão  por  meio  do  qual  apprenendemos  e  recebemos  todas  as  reve- 
lações subsequentes.  Uma  revelação  dirigida  aos  irracionaes  seria 
tão  inconsequente  como  luz  para  os  cégos.  Este  é  o  nsus  organicus 
da  Razão.  3.°  Segue-se  que  nenhuma  revelação  subsequente  pôde 
contradizer  á  Razão,  operando  legitimamente  dentro  da  sua  própria 
esphera.  Porque  de  outro  modo  (\)  Deus  contradiria-se  a  si  mes- 
mo, e  (2)  a  fé  se  tornaria  impossivel.  Quando  cremos,  assentimos 
a  uma  cousa  como  verdadeira ;  mas  quando  essa  cousa  contradiz  á 
razão,  vemos  que  não  é  verdadeira.  Por  conseguinte  a  Razão, 
julgando  das  Evidencias,  on  interpretando  os  Escriptos  de  uma  re- 
velação sobrenatural,  tem  o  officio  de  exercer  o  judicium  contradi: 
clionis.  A  Razão  tem,  pois,  que  determinar  duas  questões:  í.a  É 
Deus  quem  falia?  2.a  Que  diz  elle?  Isso,  porém,  exige  (a)  a  coope- 
ração de  todas  as  faculdades  de  saber,  tanto  as  moraes  como  as 
puramente  intellectuaes;  (6)  um  espirito  humilde  e  dócil:  (c)  candor 
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perfeito  e  lealdade  á  verdade;  (d)  promptidão  de  reduzir  á  pratica 
toda  verdade  conhecida,  e  (e)  a  illuminação  e  assistência  do  Espirito 
de  verdade,  que  nos  é  promettido. 

Esta  é  a  antiga  distincção  entre  aquillo  que  é  contrario  á  Razão 
e  aquillo  que  está  acima  d'ella.  É  evidente  que  o  maior  absurdo 
que  podemos  commetter  é  o  allegarmos  como  objecção  a  uma  reve- 
lação accreditada  por  toda  sorte  de  provas,  que  a  nossa  razão  não 
pode  comprehender  o  que  essa  revelação  ensina,  ou  que  ella  con- 
tém elementos  que  parecem  inconciliáveis  com  outras  verdades. 
Porque  — (1.)  Esta  objecção  presuppôe  que  a  razão  humana  é  a 
mais  exaltada  forma  de  intelligencia;  que  é  um  absurdo  (2).  Não  ha 
outro  ramo  em  que  os  homens  limitem  a  sua  fé  por  sua  capacidade 
de  comprehender.  Que  comprehendem  ou  entendem  os  homens 
scientificos  quanto  á  natureza  ultima  dos  átomos,  da  inércia,  da 
gravidade,  da  energia  ou  força,  da  vida?  No  entretanto,  crêem  em 
tudo  isso,  e  não  ha  momento  em  que  não  se  vejam  obrigados  a 
aceitar  o  íncomprehensivel  como  uma  verdade  e  a  reconhecer  que 
o  inexplicável  é  certo. 

Toda  a  incredulidade  especulativa  tem  sua  origem  no  louco  or- 
gulho do  espirito  humano,  no  desejo  insaciável  de  ver  tudo  expli- 
cado, e,  sobre  tudo,  de  ver  todo  o  conhecimento  reduzido  em  appa- 
rencia  á  unidade  lógica.  O  senso  commum.  e  o  habito  de  reduzir 
as  opiniões  á  pratica,  conduzem  á  saúde  do  corpo  e  do  espirito,  e 
também  á  fé  religiosa. 

d 5.  Que  é  Philosophia,  e  qual  a  sua  relação  d  Theolngia? 

Philosophia,  no  seu  sentido  lato,  abrange  todos  os  conhecimentos 
humanos  adquiridos  por  meio  das  faculdades  naturaes  do  homem, 
e  consiste  desses  conhecimentos  interpretados  e  sysiematisados  pela 
razão.  Sciencia  é  palavra  mais  especifica,  dizendo  respeito  a  algum 
ramo  especial  reduzido  perfeitamenie  a  um  systema.  Em  nossos 
dias  o  termo  Sciencia  está  sendo  limitado  mais  e  mais  defm  ta- 
mente  ao  conhecimento  dos  phenomenos  physicos  do  universo.  Neste 
sentido  a  Sciencia  tem  por  alvo  a  determinação  dos  phenomenos 
nas  suas  classificações  dd  semelhança  e  dissemelhança  e  suas  leis 
ou  ordem  de  coexistência  ou  successão,  e  não  indaga  de  subs- 
tancia, causa,  propósito,  etc.  Philosophia  está  postulada,  pois,  na 
Sciencia,  como  o  conhecimento  primário  e  mais  geral.  Indaga  da 
alma  e  das  leis  de  pensar,  de  intuição  e  da  verdade  ultima,  de 
substancia  e  existência  real,  de  causa  absoluta,  da  natureza  ultima 
da  força  e  da  vontade,  da  consciência  e  do  dever. 

Quanto  ás  suas  relações  á  Theologia  notar-se  ha  : 

1.  °  Que  os  primeiros  princípios  da  verdadeira  philosophia  são 
presuppostos  em  toda  a  theolngia,  tanto  natural  como  revelada. 

2.  °  Que  as  Santas  Escripturas,  si  bem  que  não  tenham  prima- 
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riamente  o  desígnio  de  ensinar  philosophia,  comtudo  presuppõem 
necessariamente  e  involvem  os  princípios  fundamentaes  de  uma 
philosophia  verdadeira: — não  as  inferências  deduzidas  desses  prin- 
cípios estirados  em  um  systema,  e  sim  os  próprios  princípios,  os 
que  dizem  respeito  a  substancia  e  causa,  a  consciência,  ao  que  é 
direito,  etc. 

3.  °  A  philosophia  que  está  em  voga  em  qualquer  tempo  reagio 
sempre  e  ha  de  necessariamente  reagir  sobre  a  interpretação  das 
Escripturas  e  a  formação  de  systemas  theologicos.  Isso  foi  verdade 
quanto  ao  Platonismo,  ao  Neo  Platonismo  do  segundo  período:  quan- 
to á  philosophia  aristoteliana  da  idade  média  ;  aos  systemas  de  Des 
Cartes  e  Leibnitz;  de  Kant,  Fichte,  Schelling  e  Hegel  na  Europa 
continental,  e  de  Locke,  Ried,  Coleridge,  etc,  na  Inglaterra. 

4.  °  O  crente  devoto,  porém,  que  tem  a  certeza  de  ser  a  Bíblia  a 
própria  palavra  de  Deus,  nunca  pôde  permittir  que  sua  philosophia, 
derivada  de  fontes  humanas,  domine  sobre  sua  interpretação  da 
Biblia,  mas  ha  de  procurar  com  espirito  dócil  e  com  o  auxilio 
do  Espirito  Santo,  fazer  sua  philosophia  harmonisar-se  perfeita- 
mente com  aquillo  que  é  contido  implicitamente  na  palavra  de  Deus. 
Ha  de-procurar  sem  falta  ter  uma  philosophia  que  seja  serva  genuí- 
na e  natural  da  religião  que  essa  palavra  revela. 

Todo  o  pensar  humano  e  toda  a  vida  humana  são  um.  Si,  pois, 
Deus  falia  com  qualquer  fim,  sua  palavra  deve  ser  suprema ;  e  até 
onde  diz  respeito  a  qualquer  ramo  das  opiniões  e  acções  dos  ho- 
mens, deve  ser  aceita  nesse  ramo  como  authoridade  indiscutível  e 
como  a  Lei  suprema 

As  diversas  secções  em  que  se  divide  Theologia  christan  já 
foram  enumeradas  no  Gap.  I. 

CAPITULO  YI 

A  Inspiração  da  Biblia 

Presupposições  necessárias 

1.  Quaes  são  as  presupposições  necessárias,  quanto  a  princípios 
e  questões  de  facto,  que  é  preciso  admitlir-se  antes  de  se  poder  affirmar 
a  possibilidade  da  inspiração  ou  a  inspiração  de  qualquer  livro  em 
particular  ? 

1.  a  A  existência  de  um  Deus  pessoal,  possuindo  em  absoluta 
perfeição  os  attributos  de  poder,  intelligencia  e  excellencia  moral. 

2.  a  Que,  em  sua  relação  para  com  o  universo,  elle  é  ao  mesmo 
tempo  immanente  e  transcendente.  Que  está  sobre  tudo,  e  sobre 
tudo  actua  livremente  de  fóra.  Que  está  dentro  de  tudo  e  actua 
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atravez  de  tudo  e  de  toda  parte  de  dentro,  no  exercício  de  todas  as 
suas  perfeições,  e  segundo  as  leis  e  modos  de  acção  que  têem  esta- 
belecido para  suas  creaturas,  sustentando  e  governando  as  e  todas 
as  suas  acções. 

3.  a  Que  o  governo  moral  que  Deus  exerce  sobre  os  homens  e 
outras  creaturas  intelligentes,  mediante  o  qual  os  governa  por  meio 
da  verdade  e  outros  motivos  dirigidos  á  sua  razão  e  vontade,  recom- 
pensa e  castiga-os  segundo  os  seus  characteres  e  acções  moraes, 
e  educa  os  benevolamente  para  seu  destino  exaltado  na  sua  com- 
munhão  e  serviço. 

4.  a  O  facto  de  que  a  raça  humana,  em  vez  de  progredir  por  via 
de  um  desenvolvimento  natural  de  uma  condição  moral  inferior 
para  uma  condição  moral  superior,  cahiu  de  seu  estado  e  relação 
originaes  e  está  agora  perdida  em  uma  condição  que  envolve  cor- 
rupção e  culpa,  e  é  incapaz  de  salvar-se  delia  sem  intervenção  so- 
brenatural. 

5.  a  A  integridade  histórica  das  Escripturas  christans,  sua  vera- 
cidade como  historia,  e  a  genuinidade  e  authenticidade  dos  diversos 
livros  de  que  se  compõem. 

6.  a  A  verdade  do  christianismo,  no  sentido  em  que  este  se  acha 
exposto  nos  documentos  sagrados. 

Todas  estas  presuppo>ições  necessárias,  a  verdade  das  quaes 
está  envolvida  na  doutrina  de  serem  inspiradas  as  santas  Escriptu- 
ras, dividem  se  em  duas  classes:  — 

(i.a)  As  que  se  fundam  sobre  a  intuição  e  as  provas  moraes  e 
espirituaes  da  verdade  divina,  como  sejam  a  existência  e  os  attribu- 
tos  de  Deus,  e  suas  relações  para  com  o  mundo  e  os  homens,  como 
sejam  o  testemunho  da  consciência  moral  dos  homens,  de  serem  pec- 
cadores  condemnados  justamente  e  incapazes  de  salvar- se  de  per  si. 

(2.a)  As  que  se  fundam  em  questões  de  facto,  e  que  dependem 
do  testemunho  histórico  e  critico  quanto  á  verdadeira  origem  e  ao 
contheudo  dos  livros  sagrados. 

Si  se  duvidar  de  qualquer  desses  princípios  ou  factos,  deve-se 
procurar  as  suas  provas  nas  divisões  de  Theologia  que  tratam 
delles  especialmente,  como,  por  exemplo,  no  ramo  de  Apologética 
—  o  Argumento  theistico  e  Theologia  natural,  as  Provas  do  Chris- 
tianismo, a  Origem  histórica  das  Escripturas,  o  Canon,  e  Critica  e 
Exegesis  do  Texto  sagrado. 

Exposição  da  Doutrina  da  Egreja  sobhe  a  Lnspiraçâo 

2.  Qual  o  sentido  em  que  a  Biblia  é  inspirada,  segundo  o  ensino 
universal  da  Egreja,  e  até  onde  é  que  se  estende  essa  inspiração,  se- 
gundo esse  mesmo  ensino? 


A  Egreja  ensina  universalmente  que  os  sagrados  escriptores 
eram  de  tal  modo  influenciados  pelo  Espirito  Santo  que  seus  es- 
criptos  são,  no  seu  todo  e  em  todas  as  suas  partes,  a  palavra  de 
Deus  para  nós  —  uma  revelação  aulhoritaria  que  Deus  nos  fez, 
approvada  por  elle  e  enviada  a  nós  ermo  uma -regra  de  fé  e  prati- 
ca, os  autographos  originaes  da  qual  eram  absolutamente  infalliveis 
quando  interpretados  no  sentido  em  que  os  authores  empregavam 
as  palavras  que  escreveram,  e  por  isso  esses  autographos  eram  de 
authoridade  divina  absoluta. 

3.  Que  quer  dizer  inspiração  «plenária»  ? 

Uma  influencia  divina,  plena  e  sufíiciente  para  conseguir  o  seu 
fim.  O  fim  conseguido  neste  caso  é  a  perfeita  infalibilidade  das  Es- 
cripturas  em  todas  as  suas  partes,  como  documento  authentico 
quanto  aos  factos  narrados  e  doutrinas  ensinadas,  e  infallivel  tanto 
a  respeito  dos  pensamentos  expostos  como  das  expressões  emprega- 
das na  sua  exposição;  de  modo  que,  não  obstante  virem  a  nós  por 
meio  dos  ânimos,  corações,  imaginações,  consciências  e  vontades  de 
homens,  são,  ainda  assim,  no  sentido  o  mais  restricto  do  termo,  a 
palavra  de  Deus. 

4.  Que  quer  dizer  a  phrase  «inspiração  verbal» ,  e  como  se  pôde 
provar  que  as  palavras  da  Bíblia  foram  inspiradas  ? 

Quer  dizer  que,  fosse  qual  fosse  a  influencia  divina  que  assis- 
tia aos  sagrados  escriptores  n'aquillo  que  escreveram,  estendeu  se 
á  expressão  de  seus  pensamentos  em  palavras,  como  também  aos 
pensamentos.  Sendo  o  effeito  disso  que  nos  autographos  originaes 
a  linguagem  exprime  com  certeza  infallivel  os  pensamentos  que  Deus 
queria  manifestar,  de  modo  que  as  palavras,  bem  como  os  pensa- 
mentos, são  a  revelação  que  Deus  nos  fez. 

Que  essa  influencia  estendia-se  ás  palavras  torna-se  evidente  — 

1.  °  pelo  próprio  designio  que  a  inspiração  tinha  em  vista,  que 
não  era  o  tornar  infalivelmente  acertadas  as  opiniões  dos  homens 
inspirados  (havia  differenças  de  opinião  entre  Paulo  e  Pedro,  Gal. 
ii :  11,  e  ás  vezes  os  prophetas  não  sabiam  o  sentido  daquillo  que 
escreviam),  e  sim  o  fazer  com  que  nos  documentos  fosse  consigna- 
da infalivelmente  a  verdade.  Mas  um  documento  consta  de  palavras. 

2.  °  Os  homens,  pensam  em  palavras,  e  quanto  mais  definitiva- 
mente pensam,  tanto  mais  immediatamente  se  acham  seus  pensa- 
mentos asso  iados  com  uma  expressão  verbal  exactamente  apropria- 
da ao  pensamento.  Por  conseguinte  é  impossível  conseguir-se  ou 
conservar-se  infallibilidade  nos  pensamentos  independentes  de  in- 
fallibilidade na  sua  expressão  verbal. 

3.  °  As  Escripturas  afíirmam  sua  inspiração  verbal.  1  Cor.  ii :  13; 
1  Thess.  ii:  13. 

4.  °  Os  escriptores  do  novo  Testamento,  quando  citam  o  velho 
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Testamento  em  apoio  de  um  argumento,  muitas  vezes  baseiam  o 
argumento  sobre  as  próprias  palavras  empregadas,  attribuindo  assim 
authoridade  ás  palavras  e  não  só  aos  pensamentos  que  as  palavras 
exprimem.— Matt,  xxii :  32;  e  Ex.  iii:  6,  16;  Malt.  xxii:  45,  e  Ps. 
cx  (cix):  1;  Gal.  iii:  10,  e  Gen  xvii :  7,  no  original  e  na  vulgata. 

5.  Por  que  meios  produziu  Deus,  segundo  o  ensino  da  Egreja,  o 
resultado  supra  definido  ? 

A  doutrina  da  Egreja  reconhece  o  facto  de  serem  as  Escripturas 
ao  mesmo  tempo  um  producto  da  acção  de  Deus  e  dos  homens.  Os 
escriptores  humanos  produziram,  cada  um  a  sua  parte,  no  exercí- 
cio livre  e  natural  de  suas  faculdades  pessoaes  nas  condições  histó- 
ricas em  que  se  achavam.  Deus  também  de  tal  modo  operou  con- 
correntemente em  e  por  esses  escriptores  que  o  inteiro  organismo 
das  Escripturas  e  toda  parte  delias  ê  para  nós  a  sua  palavra,  infal- 
ivelmente verdadeira  no  sentido  em  que  foi  escripta  e  é  de  autho- 
ridade absoluta. 

A  acção  de  Deus  inclue  os  trez  elementos  seguintes: 

f.°  Sua  acção  Providencial  em  produzir  as  Escripturas.  O  curso 
inteiro  da  redempção,  da  qual  revelação  e  inspiração  eram  funcções 
especiaes,  foi  uma  providencia  especial,  dirigindo  a  evolução  de 
uma  historia  especialmente  providencial.  Nesta  o  natural  e  o  sobre- 
natural continuamente  interpenetravam  so.  Mas,  como  era  necessa- 
riamente o  caso,  o  natural  era  a  regra  e  o  sobrenatural  a  excepção; 
sendo  este,  porém,  tão  pouco  sujeito  a  accidentes  e  tanto  sujeito 
ao  desígnio  racional  de  Deus,  como  o  é  o  natural.  Assim  Deus 
produziu  providencialmente  a  seu  tempo  os  homens  expressamente 
destinados  para  occasiões  determinadas,  revestidos  das  faculdades, 
qualidades,  educação  e  experiência  graciosa  necessárias  para  a 
producção  dos  escriptos  que  Deus  tencionava  fazer  apparecer  Moy- 
sés,  David,  Isaias,  Paulo  ou  João,  génio  e  character,  natureza  e 
dotes  da  graça,  lavrador,  philosopho  ou  rei,  o  homem  e,  com  elle, 
todos  os  subtis  accidentes  pessoaes,  foram  preparados  providencial- 
mente no  momento  próprio  como  as  necessárias  precondições  instru- 
mentaes  para  a  obra  que  se  devia  fazer. 

2.°  A  Revelação  de  verdades  inattingiveis  de  outro  modo.  Sem- 
pre que  o  escriptor  não  possuía,  ou  não  podia  por  meios  naturaes, 
alcançar  o  conhecimento  que  Deus  queria  communicar,  foi  lhe  reve- 
lado de  uma  maneira  sobrenatural  mediante  palavras  ou  uma  visão. 
Esta  revelação  era  sobrenatural,  objectiva  quanto  a  quem  a  recebia, 
e  era-lhe  certificada  como  verdade  de  origem  divina  por  testemunho 
apropriado.  Foi  revelada  assim  directamente  grande  parte  das  Escri- 
pturas— as  prophecias  sobre  eventos  futuros,  as  doutrinas  peculiares 
do  christianismo,  as  promessas  e  ameaças  da  palavra  de  Deus,  etc, 
mas  não  o  foi  de  modo  algum  todo  o  contheudo  das  Escripturas. 
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3.°  Inspiração.  Os  escriptores  estavam  sujeitos  a  uma  divina 
influencia  plenária  chamada  inspiração  que  actuava  sobre  e  mediante 
suas  faculdades  naturaes  em  tudo  o  que  escreveram,  dirigindo  os 
na  escolha  do  assumpto  e  em  todo  o  curso  de  seus  pensamentos  e 
no  modo  de  os  exprimir  em  palavras,  de  modo  que,  sem  interfe- 
rência com  o  livre  exercício  natural  de  suas  faculdades,  elles  livre 
e  espontaneamente  produziram  os  próprios  escriptos  que  Deus  que- 
ria que  produzissem,  e  que  possuem  assim  os  attributos  de  infalibi- 
lidade e  authoridade  como  supra  definidos. 

A  inspiração  differe,  portanto,  de  revelação  —  (I .)  Em  ser  a 
constante  experiência  dos  escriptores  sagrados  em  tudo  o  que  es- 
creveram, e  em  affectar  a  infallibilidade  egual  de  todos  os  escriptos 
que  produziram:  emquanto  a  revelação,  como  já  dissemos  supra, 
era  concedida  sobrenaturalmente  só  quando  era  necessária.  (2)  Em 
communicar  a  revelação  objectivamente  ao  escriptor  verdades  des- 
conhecidas ;  emquanto  a  inspiração  era  uma  influencia  divina  ope- 
rando subjectivamente  sobre  os  sagrados  escriptores,  sem  commu- 
nicar-lhes  nada,  mas  dirigindo  suas  faculdades  no  seu  exercício 
natural  de  modo  que  produzissem  documentos  authenticos  e  iufalli- 
veis  quanto  ás  matérias  de  historia,  doutrina,  prophecia,  etc.  que 
Deus  tinha  o  desígnio  de  enviar  por  meio  delles  á  sua  Egreja. 

Differe  de  illuminação  espiritual  em  ser  esta  um  elemento  es- 
sencial na  obra  sanctificadora  do  Espirito  Santo  que  tem  lugar  em 
todos  os  christãos.  Nunca  dá  em  resultado  o  conhecimento  de  ver- 
dades novas,  e  sim  somente  o  discernimento  da  belleza  e  do  poder 
espiriluaes  das  verdades  já  reveladas  nas  santas  Escripturas. 

Inspiração  é  uma  influencia  especial  do  Espirito  Sancto  que  foi 
peculiar  aos  prophetas  e  apóstolos,  e  lhes  assistia  só  no  exercício 
de  suas  funcções  como  mestres  divinamente  accreditados.  A  maior 
parte  delles  foi  inspirada  e  também  illuminada  espiritualmente.  Al- 
guns, como  Balaão,  não  sendo  regenerados,  foram  inspirados,  mas 
estavam  sem  illuminação  espiritual. 


As  Provas  da  Doutrina  da  Egreja  sobre  a  Inspiração 

6.  Quaes  as  fontes  donie  se  devem  tirar  as  provas  quanto  d  natu- 
reza e  á  extensão  da  Inspiração  das  Escripturas  ? 

1.  a  As  asserções  da  própria  Escriptura  sagrada. 

2.  a  Os  phenomenos  da  Escriptura  quando  examinados  critica- 
mente. 
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As  Affirmações  da  santa  Escriptura  quanto  A  Natureza  da  sua 

própria  Inspiração 

7.  Como  se  pode  justificar  a  apresentação  das  asserções  da  santa 
Escriptura  em  prova  da  sua  inspiração  ? 

Não  raciocinamos  em  um  circulo  vicioso  quando  baseiamos  a 
verdade  da  inspiração  das  Escripturas  sobre  suas  próprias  asser- 
ções. Chegamos  a  esia  questão  já  crendo  na  credibilidade  das  Es- 
cripturas como  historias,  e  na  de  seus  escriptores  como  testemu- 
nhas de  factos,  e  na  verdade  do  Christianismo  e  na  divindade  de 
Christo;  Por  conseguinte  deve  ser  verdade  tudo  quanto  Christo  afíir- 
ma  a  respeito  do  velho  Testamento,  tudo  quanto  prometteu  aos 
apóstolos,  tudo  quanto  estes  asseveram  a  respeito  de  uma  influencia 
divina  operando  nelles  e  por  meio  delles,  ou  a  respeito  da  infallibi- 
lidade  e  authoridade  de  seus  escriptos.  E  isso,  mais  especialmente 
porque  tcdas  as  suas  reivindicações  foram  endossadas  por  Deus 
operando  com  elles  por  meio  de  sinaes  maravilhosos  e  dons  do 
Espirito  Santo.  E'  evidente  que  si  negarmos  a  sua  in>piração  e  a 
infallibilidade  e  authoridade  de  seus  escriptos,  accu>al  os-hemos  de 
presumpção  fanática  e  de  fazerem  falsas  representações  do  character 
o  mais  grosseiro,  e  negaremos  a  validade  de  seu  testemunho  sobre 
qualquer  ponto.  Si  negarmos  a  inspiração  plenária  das  Escripturas, 
fica  solapada  toda  a  fé  christan. 

8.  Como  se  pôde  com  justiça  inferir  a  Inspiração  dos  apóstolos 
do  facto  de  fazerem  milagres  ? 

Um  milagre  é  um  sinal  divino,  accreditando  a  pessoa  a  quem 
foi  concedido  esse  poder,  como  agente  commissionado  divinamente. 
Matt.  xvi:  1,  4;  Actos  xiv;  3;  Heb.  ii:  4.  Este  testemunho  divino  não 
só  anima  a  crer,  mas  torna  absolutamente  obrigatório  o  devei*  de 
crer.  Deus  nos  manda  crer  quando  vemos  semelhante  sinal;  mas 
não  podia  mandar  nos  crer  em  cousa  que  não  fosse  verdade  pura 
communicada  de  um  modo  infallivel. 

9.  Como  se  pôde  mostrar  que  o  dom  de  Inspiração  foi  prometlido 
aos  apóstolos  ? 

Matt.  x:  19;  Lu.  xii :  12;  João  xiv;  36  xv:  26;  xvi:  13;  Matt. 
xxviii:  19.  20;  João  xiii:  20. 

10.  De  que  diversos  modos  reivindicaram  para  si  a  posse  do  Es- 
pirito ? 

Disseram  — 

1.  °  Que  tinham  o  Espirito  de  conformidade  com  a  promessa  de 
Christo —Actos  ii:  33;  iv:  8;  xiii:  2-4;  xv.  28;  xxi;  11:  1  Thess. 
i:  5. 

2.  °  Fallaram  como  os  prophetas  de  Deus.— 1  Cor.  iv:  1;  ix:  17; 
2  Cor.  v:  19;  1  Thess.  iv:  8. 
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3.°  Fallaram  com  authoridade  plenária.  —  Cor.  ii:  13;  1  Thess. 
ii:  13;  1  João,  iv:  6;  Gal.  i:8,  9;  2  Cor.  xiii:  2,  3,  4.  Collocam 
seus  escriptos  na  mesma  classe  com  as  Escripturas  do  velho  Testa- 
mento. -  2  Fed.  iii:  16;  1  Thes.  v:  37:  Gol.  iv.:  16:  Apoc.  ii:  7. — 
Dr.  Hodge. 

11.  Como  foram  confirmadas  suas  asserções  a  esses  respeitos? 

1.  °  Por  sua  vida  santa,  simples,  temperada  e  ao  mesmo  tempo 
heróica. 

2.  °  Pela  santidade  da  doutrina  que  ensinaram  e  pela  virtude 
espiritual  dessa  doutrina,  attestada  por  seus  effeitos  sobre  commu- 
nidades  e  indivíduos. 

3.  °  Pelos  milagres  que  obraram.  Heb.  ii:  4;  Actos  xiv:  3;  Mare. 
xvi:  20. 

4.  °  Todos  estes  testemunhos  vem  a  nós  não  só  acereditados  pe- 
los escriptos  dos  próprios  apóstolos,  mas  também  pelo  testemunho 
uniforme  dos  primeiros  christãos,  seus  contemporâneos  e  seus  suc- 
cessores  immediatos. 

12.  Mostrai  que  os  escriptores  do  velho  Testamento  asseveravam 
ser  inspirados  ? 

1.  °  Moysés  diz  nos  que  escreveu  pe'o  menos  parte  do  Pentateucho 
por  ordem  divina. —  Deut.  xxxi:  19  22;  xxxiv:  10;  Num.  xvi:  28,29, 
David  diz  que  fallon  por  inspiração  — 2  Heis  (2  Sam.)  xxii:  2. 

2.  °  Como  facto  characteristico,  os  escriptores  do  velho  Testa- 
mento não  faliam  em  seu  próprio  nome,  mas  introduzem  suas  men- 
sagens com  o  prefacio;  «Disse  o  Senhor,»  «O  Senhor  me  disse,» 
«O  Senhor  fallou,»  etc.  Jer.  ix:  13;  xiii:  13;  xxx:  4;  ls.  viii  i; 
xxxiii:  10;  Miq.  iv:  4:  Amos  iii:  1;  Deut.  xviii:  21.22;  3  Reis,  xxi: 
28;  1  Parai,  ou  Chron.  xvii:  3  — Dr.  Hodge 

13.  Como  foram  confirmadas  suas  asserções  a  esses  respeitos? 

1.  °  Foram  confirmadas  a  seus  contemporâneos  pelos  milagres 
que  esses  prophetas  obraram,  pelo  cumprimento  de  muitas  de  suas 
predicções  (Nu,  xvi:  28,29),  pela  santidade  de  sua  vida,  pela  per- 
feição moral  e  espiritual  de  sua  doutrina,  e  pela  adaptação  pratica 
do  sj^tema  religioso  que  revelaram  ás  necessidades  urgentes  dos 
homens. 

2.  °  São  confirmadas  a  nós  principalmente  — (1 .)  Pelo  cumpri- 
mento notável  de  muitas  de  suas  predicções.  séculos  depois  de  pro- 
feridas, (2,)  Pela  evidente  relação  que  existia  entre  a  religião  sym- 
bolica  que  promulgaram  e  os  factos  o  doutrinas  do  christianismo, 
provando  assim  um  divino  pre-ajusta  mento  do  typo  para  o  anti- 
typo.  (3.)  Pela  abonação  de  Christo  e  seus  apóstolos. 

14.  Quaes  as  formulas  que  indrodnzcm  no  novo  Testamento  mui- 
tas das  citações  tiradas  do  velho,  e  corno  provam  essas  formas  de 
expressão  a  inspiração  das  antigas  Escripturas. 
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«0  Espirito  Santo  diz,»  Heb.  iii:  7;  «Significando  com  isto  o  Es- 
pirito Sanio,»  Heb.  ix:  8;  «Diz  o  Senhor,»  Actos,  ii:  17,  e  Is',  xliv: 
3;  1  Cor.  ix:  9,  10,  e  Deuí.  xxv:  4;  «Diz  a  Escriptura,»  Rom.  iv: 
3;  Gal.  iv:  30;  «Está  escripto,»  Lu.  xviii;  31;  xxi:  22;  João,  ii:  17; 
xx:  31;  «Dissesíe  pelo  Espirito  Santo  por  bocca  de  David,»  Actos, 
iv:  25,  e  Ps.  ir.  1,  2;  Deus  assigna...  um  certo  dia...  dizendo 
por  David,»  Heb.  iv:  7,  e  Ps.  xciv  (xcv):  8;  «David  lhe  chama  em 
espirito,  dizendo,»  Mali.  xxii:  43,  e  Ps  cix  (cx);  1. 

Assim,  pois,  as  Escripturas  do  velho  Testamento  são  o  qne  Deus 
disse,  o  que  fallou  por  bocca  de  David,  etc.  e  sâo  citadas  como  ba- 
ses authorisadas  para  argumentação  conclusiva  :  por  isso  não  podem 
deixar  de  ser  inspiradas. 

15.  Como  se  pode  provar  a  inspiração  dos  escriptores  do  velho 
Testamento  pelas  declarações  expressas  do  Novo  ? 

Lu,  i:  70;  Heb  i:  1;  2  Tina.  ii>:  16;  1  Ped.  i:  10  12;  2  Ped. 
i:  21. 

16.  Qual  ô  o  argumento  sobre  este  ponto,  tirado  da  maneira  por 
que  Chrislo  e  seus  apóstolos  nos  seus  argumentos  muitas  vezes  citam 
o  velho  Testamento  como  authoridade  suprema  ? 

Christo  cita  constantemente  o  velho  Testamento.  Malt.  xxi:  13; 
xxii:  43.  Declara  que  não  pôde  falhar,  João  vii:  23;  x:  35;  que  a 
lei  toda  é  obrigatória.  Matt.  v:  18;  e  que  era  necessário  qne  se  cum- 
prisse tudo  o  que  a  seu  respeito  se  acha  escripto  «em  Moysés,  os 
prophetas  e  os  Psalmos,»  Eu  xxiv:  44  Os  apóstolos  costumam  citar 
o  velho  Testamento  do  mesmo  modo;  «Para  que  se  cumprisse  o  que 
se  achava  escripto»  é,  com  elles,  uma  formula  characleristica ; 
Matt.  i  22;  2:  15,  17.  23:  João  xii:  38;  xv:  25,  etc.  Todos  appellam 
para  as  palavras  da  Escriptura  como  authoridade  suprema.  Isto  de 
por  certo  prova  a  infallibilidade  dessa  Escriptura. 

Os  Pheinomenos  da  Escriptura  considerados  como  provas 
da  Natureza  e  ExTtissÃo  da  sua  Inspiração 

17.  Que  provas  temos  nos  Phenomenos  das  Escripturas  quanto  d 
natureza  e  extensão  das  causas  humanas  que  cooperaram  para  pro- 
duzil  as  ? 

Toda  parte  das  Escripturas  egualmente  contém  provas  de  uma 
origem  humana.  Os  escriptores  de  todos  os  livros  eram  homens,  e 
o  processo  de  composição  que  lhes  deu  origem  era  characteristica- 
menle  processo  humaoo.  Os  characterislicos  pessoaes  dos  modos  de 
pensar  e  sentir  dos  escriptores  operaram  espontaneamente  na  sua 
actividade  literária  e  imprimiram  character  distiuctivo  em  seus  es- 
criptos  de  um  modo  em  tudo  semelhante  ao  effeito  que  o  character 
de  quaesquer  outros  escriptores  produz  nas  suas  obras.  Escreve- 


-61  — 


ram  levados  por  impulsos  humanos,  em  occasiões  especiaes  e  com 
fins  determinados.  Cada  um  delles  mira  o  seu  assumpto  do  seu  ponto 
individual  de  vista.  Recolhem  o  seu  material  de  todas  as  fontes  que 
lhes  são  accessiveis,  —  da  experiência  e  observação  pessoaes,  de 
antigos  documentos  e  de  testemunho  contemporâneo.  Arranjam  seu 
material  com  referencia  ao  fim  especial  que  têem  em  vista,  e  de 
princípios  e  factos  tiram  inferências  segundo  seus  próprios  modos 
mais  ou  menos  lógicos  de  pensar.  Nas  emoções  e  imaginações  exer- 
eitam-se  espontaneamente  e  manifestam-se  como  co  factores  nas 
suas  composições.  As  limitações  de  seus  conhecimentos  pessoaes  e 
seu  estado  mental  em  geral,  e  os  defeitos  de  seus  hábitos  de  pen- 
sar e  de  seu  estylo  são  tão  óbvios  em  seus  escriptos  como  o  são  ou- 
tros quaesquer  de  seus  characteristicos  pessoaes.  Usam  da  lingua- 
gem e  dos  idiotismos  próprios  da  sua  nação  e  classe  social.  Ado- 
ptam os  mos  loquendi  que  têem  curso  entre  o  seu  povo,  sem  tomar 
a  responsabilidade  das  ideias  philosophicas  que  lhes  deram  origem. 
Seus  hábitos  e  methodos  mentaes  eram  os  da  sua  nação  e  geração. 
Eram  orientaes  pela  maior  parte,  e  por  isso  seus  escriptos  abun- 
dam em  metaphoras  e  symbolos ;  e  si  bem  que  possamos  confiar 
sempre  na  verdade  de  suas  affirmações,  comtanto  que  as  limitemos, 
segundo  a  intenção  dos  authores,  áquillo  que  tinham  em  vista  como 
seu  fim,  elles  nunca  se  propozeram  essa  exactidão  em  enumeração, 
ou  em  narrações  chronologicas  ou  circumstanciaes,  que  characteriza 
as  esiatisticas  das  modernas  nações  occidentaes.  Assim  como  todos 
os  homens  puramente  literários  em  todos  os  séculos,  elles  descre- 
vem a  ordem  e  os  factos  da  natureza  segundo  parecem  e  não  de 
conformidade  scientifica  cõ  n  soas  leis  ou  causas  abstractas. 

Muitos  pensadores  superficiaes  têem  dito  que  alguns  dos  fados 
que  acabamos  de  mencionar  não  condizem  com  o  facto  alie  gado  de 
serem  os  escriptores  sagrados  dirigidos  divinamente.  Mas.  si  refle- 
ctirmos tornar-se  nos-ha  evidente  que,  si  Deus  se  quizer  revelar  se- 
nos, não  poderá  fazel-o  sinão  sob  todas  as  limitações  dos  modos 
humanos  de  pensar  e  fallar.  E  si  inspira  homens  para  communicar 
sua  revelação  por  escriptos,  é  lhe  necessário  servir-se  delles  de  um 
modo  que  condiga  com  a  natureza  delles  como  agentes  racionaes  e 
espontâneos.  E  é  evidente  que  todas  as  distincçõrs  entre  os  diver- 
sos grá<  s  de  perfeição  nos  conhecimentos  dos  homens,  e  na  elegân- 
cia de  dialecto  e  estylo  humanos,  nada  são  quando  olhados  á  luz  das 
relações  communs  do  homem  para  com  Deus.  E'  evidente  que  Deus 
podia  revelar-se  tão  bem  por  meio  de  um  camponez  como  de  um 
philosopho;  e  muito  melhor,  si  por  sua  graça  e  meios  providenciaes 
ajustou  previamente  os  characteristicos  pe.>soaes  do  camponez  para 
os  fins  especiaes  que  tinha  em  vista. 

18.  Que  provas  temos  nos  phenomenos  das  Escripíuras  quanto  á 


natureza  e  extensão  da  influencia  divina  exercida  na  sua  producção  ? 

1.  a  Em  toda  parte  das  sagradas  Eseripturas  achamse  provas 
moraes  e  espirituaes  da  sua  origem  divina,  sendo,  porém,  natural- 
mente mais  conspicuas  em  algumas  partes  do  que  em  outras  En- 
contram-se  reveladas  nellas  verdades  transcendentes,  uma  moralidade 
perfeita,  uma  revelação  das  perfeições  absolutas  da  Divindade,  uma 
previsão  de  eventos  futuros,  um  conhecimento  perfeito  e  inlimo  dos 
segredos  do  coração  humano,  uma  luz  que  esclarece  a  razão  e  uma 
authoridade  que  obriga  a  consciência,  uma  comprehensão  de  todos 
os  motivos  da  experiência  e  vida  humanas,  que  não  podiam  vir  de 
fonte  que  não  fosse  divina.  Tudo  isso  é  characteristico  de  grandes 
e  muitas  partes  das  Eseripturas,  e,  de  toda  a  Jitteratura,  é  chara- 
cteristico tão  somente  das  Eseripturas;  e  isso.  juntamente  com  o 
testemunho  do  Espirito  Santo,  é  praticamente  o  testemunho  em  que 
confia  a  maior  parte  dos  verdadeiros  crentes. 

2.  a  Mas  ha  outro  characteristico  das  E-cripturas,  o  qual,  toinado 
em  connexão  com  o  precedente,  prova  incontestavelmente  a  sua  ori- 
gem divina  no  seu  todo  e  em  cada  uma  de  suas  partes.  As  santas 
Eseripturas  são  um  organismo;  isto  é,  um  todo  composto  de  muitas 
partes  todas  diversas  entre  si  em  matéria,  forma,  e  estructura,  como 
os  diversos  membros  do  corpo,  e  ao  mesmo  tempo  cada  parte  se 
acha  ajustada  ás  outras  e  ao  todo,  mediante  as  correlações  as  mais 
intricadas  e  delicadas,  mas  tendo  em  vista  todas  um  fim  commum. 
As  Eseripturas  são  a  historia  e  interpretação  da  obra  da  Redempção. 
Esta  é  uma  obra  que  Deus  preparou  e  levou  a  effeito  por  meio  de 
muitos  actos  successivos  durante  um  processo  histórico  que  durou 
muitos  séculos.  Uma  providencia  sobrenatural  ia  desenvolvendo  du- 
rante esse  tempo  um  systema  de  intervenções  divinas,  acompanha- 
das e  interpretadas  por  uma  ordem  de  prophetas  iustruidos  e  diri- 
gidos de  um  modo  sobrenatural.  Cada  um  dos  escriptores  tinha  sua 
própria  occasião  especial  e  temporária  de  escrever,  e  também  seus 
próprios  themas  e  auditório  especiaes  e  temporários.  E  comtudo 
cada  um  contribuiu  com  parte  daquillo  que  era  necessário  para  con- 
struir o  organismo  commum,  ao  passo  que  progredia  a  historia  pro- 
videncial, tomando  cada  documento,  além  de  servir  para  seu  fim 
temporário,  o  seu  logar  permanente  como  membro  do  todo,  de  modo 
que  o  Evangelho  cumprio  com  a  lei,  o  antitypo  correspondeu  ao  typo, 
e  o  cumprimento  á  predicção,  a  historia  foi  interpretada  pelas  dou- 
trinas e  as  doutrinas  deram  leis  ao  dever  e  á  vida.  Quanto  mais  mi- 
nuciosamente for  estudado  o  contheudo  de  cada  livro  á  luz  de  seu 
fim  especial,  tanto  mais  diversas  e  exactas  achar-se-ha  que  são  suas 
articulações  no  systema  geral  do  todo,  e  tanto  mais  bem  ordenada 
ver  se-ha  que  é  a  estructura  do  todo.  Isso  é  a  melhor  prova  de  de- 
sígnio que  nos  é  possivel  imaginar,  e  no  caso  da  Escriptura  é  prova 
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de  uma  influencia  divina  e  sobrenatural  comprehendendo  o  seu  todo, 
e  estendendo  se  a  todas  as  partes,  durante  dezeseis  séculos,  de  ses- 
senta e  seis  escriptos  diversos,  e  a  cerca  de  quarenta  cooperadores 
humanos.  Assim,  pois,  a  acção  divina  na  génesis  de  toda  parte 
da  santa  Escriptura  é  determinada  tão  claramente  e  com  a  mtsma 
certeza  como  o  é  na  génesis  mais  antiga  dos  céos  e  da  terra. 

19.  Qual  a  objecção  feita  a  esta  doutrina,  baseada  sobre  a  ma- 
neira livre  por  que  as  Escripturas  do  velho  Testamento  são  citadas  no 
Novo,  e  qual  a  resposta  a  essa  objecção? 

Na  maior  parte  dos  casos  os  esciiptores  do  novo  Testamento 
citam  os  do  Velho  com  exactidão  verbal.  Ás  vezes  citam  a  versão 
septuagihta,  quando  está  confurme  com  o  hebraico ;  outras  vezes 
substituem  uma  traducção  sua;  e  outras  ainda  citam  a  versío  septua- 
ginta  mesmo  quando  differe  do  hebraico.  Em  alguns  casos,  mas  são 
comparativamente  poucos,  suas  citações  do  veího  Testamento  são 
feitas  de  um  mudo  muito  livre,  e  em  accommodação  apparente  do 
sentido  litteral. 

Baseando  seu  raciocinio  sobre  esta  ultima  classe  de  citações,  os 
interpretes  racionalistas  lêem  dito  que  é  impossível  que  fossem  ins- 
pirados plenariamenle  tanlo  os  esciiptores  do  velho  Testamento  ci* 
tados  como  também  os  do  Novo  fazendo  as  citações,  porque,  dizem 
elles,  si  os  ipsissima  verba  eram  infalliveis  em  primeiro  lugar,  um 
escriptor  infallivel  os  teria  transferido  sem  alteração.  Mas,  si  é  ver- 
dade que  um  author  humano  pode  citar  se  a  si  mesmo  de  um  modo 
livre,  mudando  de  expressão,  e  dando  um  novo  geito  ao  seu  pensa- 
mento pai  a  adaptai  o  mais  perspicuamenle  ao  fim  que  tem  em  vista, 
o  Espirito  Santo  pede,  de  por  certo,  fazer  o  mesmo.  O  mesmo  Espi- 
rito que  tornara  infalliveis  os  escriptores  do  velho  Testamento,  para 
escreverem  só  a  verdade  pura,  naquella  forma  que  estava  mais  bem 
adaptada  ao  íim  que  então  tinha  em  vista,  tornou  infalliveis  os  es- 
criptores do  novo  Testamento  para  usarem  desse  material  antigo  de 
tal  modo  qne,  emquanto  tirassem  delle  um  sentido  novo.  ensinassem 
só  a  verdade,  e;  além  disso,  a  própria  verdade  que  Deus  tivera  em 
vista  desde  o  principio;  e  ensinaram  essa  verdade  com  authoridade 
divina. — Veja  se  Hermeneutical  Manual,  Part  III,  de  Fairbairn. — 
Cada  uma  dessas  citações  deve  ser  examinada  separadamente  e  em 
seus  detalbes,  csnr.o  fez  o  Dr.  Fairbairn. 

20.  Que  objecção  d  doutrina  de  inspiração  plenária  tira  se  do  fa- 
cto allegado  de  existirem  «discrepâncias»  no  texto  das  Escripturas? 
e  como  se  deve  responder  a  esta  objecção  ? 

Objecta  se  que  o  texto  sagrado  contém  numerosas  asserções  e 
narrações  que  não  estão  de  accordo  com  outras  contidas  em  outras 
partes  da  Escriptura,  ou  com  factos  bem  averiguados  da  historia  ou 
da  sciencia. 
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E5  evidente  que  semelhante  estado  de  cousas,  mesmo  si  fosse 
provada  a  sua  existência,  não  serviria,  á  vista  das  muitas  provas 
supra  apresentadas,  para  refutar  a  doutrina  de  serem  as  Escriptu- 
ras,  até  certo  ponto  e  em  certo  gráo,  o  producto  de  inspiração  di- 
vina. A  força  da  objecção  dependeria  essencialmente  do  numero  e 
character  dos  casos  de  discrepância  cuja  existência  fosse  provada ; 
e  esses  casos  nada  provariam  contra  o  f.icto  da  Inspiração,  e  diriam 
respeito  só  á  sua  natureza,  gráo  e  extensão. 

E'  obvio  que  o  facto  de  realmente  existirem  semelhantes  «dis- 
crepâncias» pode  ser  determinado  só  pelo  exame  cuidadoso  e  inde- 
pendente de  cada  caso  allegado.  Este  exame  pertence  aos  ramos  de 
Critica  e  Exegesis  bíblicas.  As  seguintes  considerações,  porém,  são 
evidentemente  bem  fundadas,  e  são  sufficientes  para  acalmar  todas 
as  apprebensões  a  este  respeito. 

i.a  A  Egreja  nunca  ensinou  a  infallibilidade  verbal  de  nenhuma 
traducção  *  das  santas  Escripturas,  nem  a  fidelidade  perfeita  de  ne- 
nhum dos  exemplares  das  Escripturas  no  original  hebraico  e  grego 
que  possuímos  agora  E'  concedido  que  nesses  exemplares  ha  mui- 
tas ('discrepâncias,»  o  resultado  de  muitas  transcripções  suces- 
sivas. E',  porém,  o  testemunho  unanime  dos  christãos  lettrados  que, 
si  bem  que  essas  variações  difficultem  a  interpretação  de  muitos 
pormenores,  não  envolvem  a  perda,  nem  diminuem  as  provas  de 
um  só  facto  ou  doutrina  essencial  do  christianismo.  E  é  um  facto 
consolador  que  os  críticos  christãos.  descobrindo  e  conferindo  exem- 
plares da  Escriptura  em  manuscriptos  cada  vez  mais  antigos  e  exa- 
ctos, estão  constantemente  progredindo  no  seu  empenho  de  dar  á 
Egreja  um  texto  mais  perfeito  das  Escripturas  nas  línguas  oiiginaes 
do  que  nenhum  d-s  que  possuía  desde  os  tempos  dos  apóstolos. 

2  a  A  Egreja  affirmou  sempre  a  infaliibilidade  absoluta  só  dos 
autographos  originaes  das  Escripturas,  como  elles  sahiram  das  mãos 
dos  escriptores  inspirados.  E  mesmo  a  respeito  destes  nunca  af- 
firmou que  tivessem  conhecimentos  infinitos,  mas  só  que  eram  infal- 
liveis  quanto  áquillo  que  tinham  o  desígnio  de  annunciar.  Uma  «dis- 
crepância» pois,  no  sentido  em  que  os  novos  críticos  affirmam  e  a 
Egreja  nega  sua  existência,  é  uma  palavra,  phrase  ou  passagem 
existindo  no  autographo  original  de  qualquer  parte  das  E-cripturas, 
cujo  fim  evidente  era  o  affirmar  orno  verdade  alguma  cousa  que  es- 
tava em  manifesta  e  inconciliável  contradicção  com  o  que  se  dizia 


#  E'  necessaiio  exceptuar  a  egreja  romana,  que  declarou  a  traducção  cha- 
mada a  vulgata  de  aulhoridade  indiscutível,  apezar  de  conter  um  sem  numero 
de  erros  de  tradacção,  sendo  alguns  delles  bem  graves,  como,  p.  g.  «malitia,» 
em  Isa.  40:2;  «sacramentum»  em  Eph.  5:32,  e  Heb.  11:21.  Nota  do  traductor. 
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em  outra  qualquer  parte  (lesses  mesmos  autògraphos  originaes,  em 
hebraico  e  grego,  da  Escriptura,  ou  em  contradieção  com  qualquer 
facto  conhecido  e  indubitável.  Será  necessário  que  se  prove  a  exis- 
tência de  uma  «discrepância»  que  a  todos  os  respeitos  tenha  estes 
charác  ter  is  ticos,  antes  que  a  allegação  de  existirem  «discrepâncias» 
possa  affectar  a  doutrina  da  Egreja  sobre  a  plenária  inspiração  ver- 
bal das  Escripturas. 

3.  a  E'  certo  que,  á  vista  de  tudo  o  que  as  próprias  Escripturas 
affirmam  ou  descobrem  quanto  á  natureza  e  extensão  da  influencia 
divina  que  regulava  e  dirigia  a  sua  génesis,  e  quanto  á  sua  autho- 
ridade  sobre  a  consciência  e  vida  como  a  voz  de  Deus,  a  existência 
de  «discrepâncias»  no  sentido  supra  definido,  é  extremamente  im- 
provável. Os  que  aííirmaru  sua  existência  devem  apontai  as  e  pro- 
var perante  juizes  competentes  que  todos  os  elementos  da  definição 
supra  encontram-se  em  cada  caso  allegado,  não  só  provavelmente, 
mas  sem  a  possibilidade  de  duvida.  O  ónus  probandí  está  sobre  el- 
les  exclusivamente. 

4.  a  Esta.  porém,  éuma  tarefa  que  é  muito  difficil,  e  até  quasi  impos- 
sível de  desempenhar.  Porque,  para  sustentarem  sua  posição  contra  as 
muitas  probabilidades  que  ha  contra  ella,  será  necessário  que  os  que 
affirmam  a  existência  de  discrepâncias  nas  Escripturas,  provem  em  ca- 
da caso  allegado  cada  um  dos  seguintes  pontos:  (1.)  Que  a  discre- 
pância aliegada  existia  no  autographo  original  das  Escripturas  ins- 
piradas. (~2.)  Que  a  interpretação  dada  ao  texto  pelo  objector  é  a 
única  admissivel,  e  que  é  aquillo  mesmo  que  o  escriptor  queria  di- 
zer. A  dilíiculdade  disto  tornar  se-ha  evidente  quando  se  considerar 
que  são  de  uma  obscuridade  inherente  antigas  narrações,  não  chro- 
nologicas.  e  fragmentarias,  com  um  fundo  quasi  impenetrável  ás  nos- 
sas pesquizas,  e  escriptas  em  circumstancias  que  não  conhecemos. 
Este  estado  de  cousas,  que  tantas  vezes  embaraça  o  interpretor  e 
impede  o  apologista  de  provar  a  perfeita  harmonia  das  narrações, 
impede  com  egual  força  todos  os  esforços  engenhosos  dos  críticos 
racionalistas  de  provar  a  existência  de  «discrepâncias.»  Mas  tudo 
is^o  elles  devem  fazer,  ou  fica  em  pé  a  probabilidade  da  sua  não 
existência.  (3.)  E'  preciso  que  provem  lambem  que  os  factos  scien- 
tificos  ou  históricos,  ou  as  affirmações  da  Escriptura.  que  se  al- 
legam  estar  em  contradieção  com  esses  factos,  sejam  de  veras  fa- 
ctos, e  que  essas  aífirmações  sejam  realmente  parte  do  texto  auto- 
graphico  das  Escripturas  canónicas,  e  que  o  senfido  em  que  são 
tomadas,  e  que  se  affirma  ser  contradictorio  com  esses  factos,  seja 
realmente  o  único  sentido  que  racionalmente  podem  ter.  (4.)  Depois 
de  provadas  à  realidade  dos  factos,  a  genuinidade  do  texto  que  pa- 
rece estar  em  contradieção  com  elles,  e  a  legitimidade  da  interpre- 
tação que  parece  também  estar  em  contradieção  com  esses  factos, 
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será  ainda  necessário  provar,  em  ultimo  iogar,  não  só  que  parece 
haver  contradicção  e  que  esta  parece  inconciliável  no  estado  actual 
dos  nossos  conhecimentos,  mas  sim  que  é  real  e  essencialmente 
inconciliável. 

5.a  Para  o  nosso  fim  presente  é  sufficiente  que.  em  conclusão, 
chamemos  attenção  para  o  facto  de  que  nenhum  caso  de  «discrepân- 
cia,» no  sentido  supra  definido  desta  palavra,  tem  sido  provado  de 
tal  modo  que  fosse  reconhecido  pela  communidade  de  lettrados  cren- 
tes. Existem  nas  Escripturas  muitas  passagens  difíiceis  de  interpre- 
tar, e  outras  que  parecem  inconciliáveis  umas  com  outras,  mas  não 
se  ha  provado  nenhuma  «discrepância.»  Ao  passo  que  os  homens 
progridem  no  conhecimento,  desapparecem  algumas  difficuldades  e 
surgem  outras.  E  é  provável  no  mais  alto  gráo  que.  si  tivéssemos 
conhecimento  perfeito  de  tudo,  não  encontraríamos  difficuldade  al- 
guma nas  sagradas  Escripturas. 

21.  Explicai  o  sentido  de  passagens  como  1  Cor.  Vil:  G,  12  e  14: 
Rom.  Ill:  6  e  vi:  19,  e  Gal.  III:  io.  e  mostrai  sua  perfeita  consoan- 
cia  com  a  inspiração  plenária  da  Bíblia  toda  inteira. 

«Como  homem,»  ou  «humanamente  fallo,»  é  phrase  que  se  en- 
contra frequentemente,  e  seu  sentido  fica  determinado  pelo  contexto. 
Em  Rom.  III:  6,  significa  que  Paulo,  por  amor  do  argumento,  ser- 
via se  de  linguagem  commummente  usada  entre  os  homens;  o  que 
dizia  era  opinião  dos  judeus,  não  sua  própria.  Em  Rom.  vi:  19,  si- 
gnifica: «de  um  modo  adaptado  á  comprehensão  humana;»  e  em  Gal, 
III  15,  significa:  «sirvo-me  de  uma  illustração  tirada  das  cousas  hu- 
manas.» etc. 

Em  1  Cor.  III:  6:  «Eu  digo  isto  por  permissão»  (segundo  o  ori- 
ginal e  a  vulgata,  «secundam  indulgmtia»)  «e  não  por  mandamento,» 
refere-se  ao  versículo  2.  O  matrimonio  sempre  era  permittido,  mas 
em  certas  circumstancias  era  inopportuno 

«Áquelles  que  estão  unidos  em  matrimonio  mando,  não  eu,  si- 
não  o  Senhor;»  «Aos  mais  eu  é  que  lh'o  digo,  não  o  Senhor,»  —  1 
Cor.  VII:  10,  12.  Aqui  o  apostolo  refere-se  áquiilo  «que  o  Senhor.» 
isto  é,  Christo,  ensinou  quando  estava  ainda  corporalmente  sobre  a 
terra,  e  distingue  entre  áquiilo  que  Christo  ensjnou  e  o  que  ensina 
o  apostolo.  E  como  Paulo  nesta  passagem  põe  suas  palavras  em 
egual  pé  de  authondade  com  as  de  Christo,  este  facto  mostra  que 
Paulo  reivindicava  para  si  uma  inspiração  que  tornava  sua  palavra 
egual  á  de  Christo  em  infallibilidade  e  auihoridade. 

«Julgo  que  também  eu  tenho  o  espirito  de  Deus».—  1  Cor.  vii: 
40.  Julgo  que  lenho  é,  segundo  o  uso  da  lingua  grega,  só  um  modo 
urbano  de  dizer:  Eu  tenho.  Sobre  o  uso  d'este  verbo  no  grego  confi- 
ra-se  Gal.  II:  6;  1  Cor.  xii:  22  Paulo  não  tinha  nenhuma  duvida  de 
ser  orgam  do  Espirito  Santo  »  Hodge,  Com.  on  First  Corint/uans. 
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Exposições  defectivas  da  Doutrina 

22?  Dizei  qual  o  sentido  em  que  os  escriptores  theologicos  empre- 
gam os  termos  de  inspiração  a  de  superintendência)),  a  de  elevação»,  de 
o  direcção»  e  de  isuggestão.» 

Certos  escriptores  sobre  este  assumpto,  confundindo  a  distinc- 
ção  entre  inspiração  e  revelação,  e  empregando  o  primeiro  destes 
termos  no  sentido  de  toda  a  influencia  divina  que  actuava  sobre  os 
sagrados  escriptores,  tanto  para  que  conhecessem  a  verdade  como 
para  que  a  escrevessem,  distinguem  entre  diversos  gráos  de  inspi- 
ração, para  accommodar  a  sua  theoria  aos  factos  do  caso.  Porque, 
primeiro,  é  evidente  que  parte  do  conteúdo  das  Escripturas  podia 
bem  ser  conhecida  dos  escriptores  sem  nenhum  auxilio  sobrenatu- 
ral, emquanto  que  outra  parte  não  podia  ser  conhecida  delles;  em 
segundo  lugar,  os  diversos  escriptores  fizeram  uso  de  suas  faculda- 
des naturaes,  e  introduziram  nos  seus  escriptos  suas  peculiaridades 
individuaes  de  pensar,  de  sentimento  e  de  estylo. 

Por  «inspiração  de  superintendência»  esses  escriptores  querem 
dizer  exactamente  aquillq  que  demos  supra  como  a  definição  de 
inspiração.  Por  «inspiraçãfo  de  elevação»  entendem  essa  divina  in- 
fluencia que  exaltava  as  qualidades  naturaes  dos  escriptores  sagra- 
dos a  um  gráo  de  energia  a  que  de  outro  modo  não  poderiam 
chegar. 

Por  «inspiração  de  direcção»  eutendero  essa  influeneia  divina 
que  dirigio  os  escriptores  sagrados  na  escolha  e  disposição  do  seu 
material. 

Por  «inspiração  de  suggestão»  entendem  essa  influencia  divina 
que  suggerio  a  seus  espíritos  verdades  novas  e  que  de  outro  modo 
estava  fóra  do  seu  alcance. 

23.  Que  objecções  podem  fazer -se  a  estas  distincções  ? 

i.a  Nascem  da  falta  anterior  de  não  distinguir-se  entre  a  reve- 
lação, que  é  phenomeno  apresentado  frequentemente,  e  a  inspiração, 
phenomeno  apresentado  constantemente  nas  Escripturas ;  fornecen- 
do a  primeira  o  material,  no  caso  de  o  não  poderem  obter  os  es- 
criptores de  outro  modo,  e  dirigindo-os  a  segunda,  (1)  na  escolha  e 
distribuição  do  seu  material,  e  (2)  de  modo  que  escreveram  só  a 
verdade  infallivel. 

Falsas  Doutrinas  de  Inspiração 

24.  Quaes  os  Princípios  que  conduzem  necessariamente  d  negação 
de  qualquer  Inspiração  sobrenatural  ? 

Todos  os  princípios  philosophicos  ou  modos  de  pensar  que  ex- 
cluem a  distincção  entre  o  natural  e  o  sobrenatural  necessariamente 
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conduzem  á  negação  da  Inspiração  no  sentido  em  que  esta  é  aílir- 
mada  pela  Egreja.  São,  por  exemplo,  todos  os  princípios  pantheis- 
ticos,  materialisticos  e  naturalísticos,  e,  naturalmente,  os  princípios 
racionalisticos  em  todas  as  suas  formas. 

25.  Que  as  diversas  formas  em  que  se  tem  sustentado  a  doutrina 
de  uma  Inspiração  parcial  ? 

1.  a  Tem  se  mantido  que  certos  livros  foram  inspirados  plenaria- 
mente,  emquanto  que  outros  foram  escriptos  só  com  o  natural  auxi- 
lio providencial  e  gracioso  de  Deus.  S  T.  Coleridge  admittia  a  ins- 
piração plenária  da  lei  e  dos  prophetas,  dos  quaes  não  podia  passar 
um  só  i  ou  um  til  sem  que  fosse  cumprido,  mas  negava  isso  a  res- 
peito dos  demais  livros  do  cânon. 

2.  a  Muitos  admittem  que  os  elementos  moraes  e  espirituaes  das 
Escripturas.  e  as  doutrinas,  até  onde  estos  dizem  respeito  á  natu- 
reza e  aos  propósitos  de  Deus  cujo  conhecimento  é  inattingivel  de 
outro  modo,  são  productos  da  inspiração,  mas  negam  isso  quanto 
aos  elementos  históricos  e  biographicos,  e  a  todas  as  allusões  a 
factos  ou  leis  scientificas. 

3.  a  Outros  admittem  que  a  inspiração  dos  escriptores  dirigia  os 
seus  pensamentos,  mas  negam  que  se  estendia  á  sua  expressão  em 
palavras. 

Em  um  destes  sentidos,  ou  em  todos,  diversos  homens  téem 
mantido  e  mantèem  que  as  Escripturas  são  só  «parcialmente»  inspi- 
radas. Por  conseguinte  todos  negam  que  «são  a  palavra  de  Deus», 
que  é  affirmado  pelas  próprias  Escripturas  e  por  todas  as  egrejas 
históricas:  admittem  só  que  ellas  ícontéem  a  palavra  de  Deus.» 

26.  Qual  é  a  doutrina  de  a  Inspiração  graciosa?» 

Coleridge.  nas  suas  Confessions  o f  an  Inquirin g  Spirit.,  Carta 
vii,  mantém  que  as  Escripturas,  afora  a  lei  e  os  prophetas,  foram 
produzidas  por  seus  escriptores  auxiliados  pelo  «gráo  superior  da- 
quella  graça  e  communhão  com  o  Espirito  que  se  ensina  á  Egreja 
em  todas  as  cireumstancias,  e  a  todo  o  membro  regenerado  da 
Egreja  de  Christo;  a  esperar  e  pedir  em  oração».  Esta  é  a  doutrina 
de  Maurice  (Tlitological  Essays,  pg.  339),  e  virtualmente  a  de  Mo- 
rell (Philosophy  of  líeligion,  pg.  186),  e  dos  Quakers.  Estes  admittem 
que  ha  uma  revelação  objectiva  sobrenatural  e  que  esta  é  contida 
nas  Escripturas.  as  quaes  são  mudo  úteis,  e  a  norma  authorita- 
tiva  da  fé  e  pratica  no.  sentido  de  não  poder  ser  verdádeira  uma 
revelação  pretendida  que  esteja  em  desaccordo  com  as  Escripturas, 
e  que  estas  são  o  juiz  em  todas  as  controvérsias  entre  christãos. 
Mas  elles  mantèem  também  que  as  Escripturas  são  só  «uma  regra 
secundaria,  subordinada  ao  Espirito,  de  quem  receberam  toda  sua 
exceliencia»,  o  qual  Espirito  illumina  a  todo  o  homem  e  lhe  revela, 
ou  pelas  Escripturas,  ou  sem  ellas,  si  lhe  forem  desconhecidas,  todo 
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esse  conhecimento  de  Deus  e  da  sua  vontade  que  lhe  é  necessário 
para  sua  salvação  e  direcção,  sob  a  condição  de  prestar  obediên- 
cia constante  a  essa  luz  que  lhe  é  assim  communicada  graciosa- 
mente a  elle  e  a  todos  os  homens.  Barelatfs  Apology,  Theses  Theo- 
logical,  Proposições.  I,  II  e 

Exposições  auctoritàtivas.  Catholicas  romanas.  —  Decretos  do  Concilio  de  Trento, 
Sess.  iv.  «0  Evangelho. . .  primeiramente  promulgado  pela  própria  boca  de  xNosso 
Senhor  Jesus  Christo  Filho  de  Deus,  e  depois  pelos  seus  Apóstolos. . .  o  mandou  pre- 
gar a  toda  a  creatura  ;  e  vendo  que  esta  verdade  e  disciplina  se  contém  em  livros 
escriptos,  e  sem  escriptos  em  Tradições  que,  recebidas  pelos  Apóstolos  da  boca  de 
Christo,  ou  dictadas  pelo  Espirito  Santo,  dos  mesmos  Apostolos.como  de  mão  em 
mão  chegaram  até  a  nós  ;  (o  Concilio)  seguindo  o  exemplo  dos  Padres  Ortbodoxos, 
com  igual  aflecto  de  piedade  venera,  e  recebe  todos  os  Livros,  tanto  do  antigo,  como 
do  novo  Testamento,  sendo  Deus  o  único  Author  de  ambos  os  Testamentos ;  e  tam- 
bém as  mesmas  Tradições,  que  pertencem  tanto  á  Fé  como  eos  costumes;  como 
dictadas  pela  boca  de  Christo,  ou  pelo  Espirito  Santo,  e  por  uma  continua  successão, 
conservadas  na  Igreja  Catholica,  as  recebe  e  venera  com  igual  aflecto,  piedade  e  re- 
verencia.» 

Decretos  dogmáticos  do  Concilio  laticano,  1870,  Sess.  ui»4  Cap.  u.  A  demais,  esta 
revelação  sobrenatural,  segundo  a  Fé  universal  da  Egreja,  declarada  pelo  santo 
Concilio  de  Trento,  é  contida  nos  livros  escriptos  e  tradições  não  escriptas,  que 
tèem  chegado  até  a  nós,  tendo  sido  recebidas  pelos  Apóstolos  da  própria  boca  de 
Christo,  ou  aos  próprios  Apóstolos  dictados  pelo  Espirito  Santo,  foram  transmittidas 
como  de  mão  em  mão.  E  esses  livros  do  velho  e  do  novo  Testamento  devem  ser 
recebidos  como  sagrados  e  canónicos,  na  sua  inteireza,  com  todas  as  suas  partes, 
assim  como  se  acham  enumerados  no  Decreto  do  dito  Concilio,  e  estão  contidos  na 
antiga  Edição  da  Vulgata.  Esses  a  Egreja  tèem  por  sagrados  e  canónicos,  não  por- 
que houvessem  sido  compostos  cuidadosamente  por  industria  meramente  humana, 
nem  porque  foram  depois  approvados  por  sua  authoridade,  nem  somente  por  con- 
terem uma  revelação  sem  mistura  alguma  de  erro ;  e  sim  porque,  tendo  sido  es- 
criptos por  inspiração  do  Espirito  Santo,  tèem  Deus  por  seu  Author  e  foram  entre- 
gues como  taes  á  mesma  Egreja.» 

Lctueranas.  —  Formula  Concordix  Epilome.  1.  «Cremos,  confessamos  e  ensinamos 
que  a  única  regra  e  norma  segundo  a  qual  todos  os  dogmas  e  doutores  devem  ser 
estimados  e  julgados  não  é  nenhuma  outra  que  os  escriptos  propheticos  e  apostóli- 
cos dos  velho  e  novo  Testamentos,  assim  como  está  escripto,  Ps.  cviu  (cxix) :  105, 
e  Gal,  i :  8.» 

Reformadas.  —  Segunda  Confissão  Helvética.  Cap.  í.  A  respeito  da  Santa  Escri- 
ptura.  (-Cremos  e  confessamos  que  as  Escripturas  canónicas  dos  santos  prophetas  e 
apóstolos  de  cada  um  dos  Testamentos  são  a  verdadeira  palavra  de  Deus,  e  que 
possuem  authoridade  sufficiente  de  si  só  e  não  dos  homens.  Porque  Deus  mesmo 
fallou  aos  patriarchas,  aos  prophetas  e  aos  apóstolos,  e  continua  a  fallar  a  nós  pelas 
Santas  Escripturas.» 

A  Confissão  Belga.  Art.  m.  «Confessamos  que  esta  palavra  de  Deus  não  foi  en- 
viada nem  entregue  pela  vontade  do  homem,  e  sim  que  os  homens  santos  de  Deus 
è  que  faltaram,  inspirados  pelo  Espirito  Santo,  como  diz  o  apostolo  Pedro  (n  :  21). 
E  que  depois  Deus,  levado  a  isso  pelo  cuidado  especial  que  tem  por  nós  e  nossa 
salvação,  mandou  a  seus  servos,  os  prophetas  e  apóstolos,  a  escrever  a  sua  palavra 
revelada,  e  elle  meímo  escreveu  com  seu  próprio  dedo  as  duas  taboas  da  lei.  Por 
isso  chamamos  santos,  e  EFcripturas  divinas,  a  todos  esses  escriptos.» 

A  Confissão  de  Fé,  de  Westminster.  Cap.  i.  «Por  isso  aprou\e  ao  Senhor  reve- 
lar-se  e  declarar  essa  sua  vontade  á  Egreja,  em  diversos  tempos  e  de  vários  modos; 
e  depois  para  melhor  conservação  e  propagação  da  verdade,  e  para  mais  seguro 
estabelecimento  e  conforto  da  Egreja  centra  a"  corrupção  da  carne  e  a  malicia  do 
Satanaz  e  do  mundo,  fazel-a  escrever  toda  inteira.»  A  authoridade  da  Escriptura  Sa- 
grada, em  razão  da  qual  deve  ser  crida  e  obedecida,  não  depende  do  testemunho 
de  nenhum  homem  ou  egreja.  mas  somente  de  Deus  (que  é  a  própria  verdade)  seu 
Author  ;  e,  por  isso,  deve  ser  recebida  por  ser  a  palavra  de  Deus.» 


—  70  — 


CAPITULO  V 

A  Regra  de  Fé  e  Pratica 

às  escripturas  do  velho  e  novo  testamentos,  tendo  sido  dadas 
por  Inspiração  de  Deus,  são  a  única  Regra,  e  Regra  inteira- 
mente SUFFIClENTE,   DE  FÉ  E  Pr  ATIÇA,  E  JUIZ  NAS  CONTROVÉRSIAS 

1.  Que  é  que  se  quer  dizer  quando  se  diz  que  as  Escripiuras  são 
a  única  regra  infallivel  de  fé  e  pratica  ? 

Tudo  quanto  Deus  ensina  ou  manda  é  de  authoridade  soberana. 
Tudo  quanto  nos  communica  o  conhecimento  infallivel  d'aquillo  que 
ella  ensina  e  manda  é  uma  regra  infallivel.  As  Escripiuras  do  ve- 
lho e  novo  Testamentos  são  os  únicos  meios  pelos  quaes  Deus,  du- 
rante a  dispensação  actual,  communica-nos  o  conhecimento  da  sua 
vontade  quanto  áquillo  que  devemos  crer  a  seu  respeito,  e  diz-nos 
quaes  os  deveres  que  de  nós  exige. 

2.  Que  é  o  que  a  Egreja  romana  declara  ser  a  regra  infallivel 
de  fé  e  pratica  ? 

A  theoria  romana  é  que  a  regra  completa  de  fé  e  pratica  consta 
da  Escriptura  e  da  tradição,  ou  o  ensino  oral  de  Christo  e  seus 
apóstolos,  transmittido  até  a  nós  pela  egreja.  Mantêem  que  a  tradi- 
ção é  necessária,  1.°  para  o  ensino  de  verdades  addicionaes,  não 
contidas  nas  Escripiuras;  e  2.°,  para  interpretar  as  Escripturas:  e 
que  a  Egreja  foi  designada  divinamente  para  ser  o  depositário  e  o 
juiz  tanto  das  escripturas  como  da  tradição.— Decretos  do  Concilio 
de  Trento,  Sess.  IV,  e  Theologia  de  Dens,  Tom.  II.,  N.  80  e  81. 

3.  Por  que  argumentos  procuram  estabelecera  authoridade  da  tra- 
dição ?  Qual  o  critério  de  que  se  servem  para  distinguir  as  tradições 
verdadeiras  das  falsas,  e  quaes  os  fundamentos  em  que  baseiam  a 
authoridade  das  tradições  que  admittem  como  verdadeiras? 

i.°  Seus  argumentos  a  favor  das  tradições  são  -  (1.)  As  Escri- 
pturas authorisam-nas.  2  Thess.  II:  1 4  (I o);  III:  6.  (2.)  Os  antigos  SS. 
Padres  afílrmavam  a  authoridade  da  tradição  e  em  grande  parte 
baseavam  sua  fé  sobre  ella.  (3.)  O  ensino  oral  de  Christo  e  seus 
apóstolos,  quando  determinado  cUramente  e  conhecido,  é  intrinsica- 
mente  de  egual  authoridade  com  seus  escriptos.  As  próprias  Es- 
cripturas nos  lêem  sido  transmittidas  pelo  testemunho  da  tradição, 
e  o  rio  não  pôde  subir  mais  alto  do  que  a  sua  origem  (4.)  A  ne- 
cessidade do  caso.  (a.)  As  Escripturas  são  de  sentido  obscuro,  e  pre- 
cisam da  tradição  como  seu  interprete,  (b.)  As  Escripturas  são  in- 
completas como  regra  de  fé,  e  pratica ;  porque  ha  muitas  doutrinas 
e  instituições,  reconhecidas  universalmente,  baseadas  sobre  a  tradi- 
ção como  supplemento  ás  Escripturas.  (o.)  A  analogia.  Todos  os 


—  71  — 


Estados  reconhecem  tanto  leis  não  escriptas  como  leis  escriptas,  a 
lei  commum  e  a  lei  baseada  em  estatutos. 

2.  °  O  critério  de  que  se  servem  para  distinguir  entre  as  tradi- 
ções verdadeiras  e  as  falsas  é  consenso  catholico.  Os  ritualistas  an- 
glicanos limitam  a  applicação  desta  regra  aos  primeiros  tres  ou 
quairo  séculos.  Os  romanos  reconhecem  como  consenso  authorilativo 
aquillo  que  foi  determinado  constitucionalmente  pelos  bispos  reuni- 
dos em  concilio  geral,  ou  pelo  papa  ex  cathedrâ,  em  qualquer 
tempo. 

3.  °  Defendem  as  tradições  que  teem  por  verdadeiras  —(1.)  sob 
a  base  de  testemunho  histórico,  e  deduzem-as  dos  apóstolos  como 
sua  origem;  (2.)  baseando  se  na  authoridade  da  Egreja,  expressa 
pelo  consenso  catholico. 

4.  Por  que  argumentos  pôde  se  demonstrar  a  invalidade  de  todas 
as  tradições  ecclesiasticas  como  parte  de  nossa  regra  de  fé  e  pratica  ? 

d.°  As  Escripturas  não  attribuem.,  como  se  afíirma,  authoridade 
ás  tradições  oraes.  As  tradições  em  que  falia  Paulo  nas  passagens 
citadas  (2  Thess.  n:  ii  (lo);  m:  6)  foram  todas  as  suas  instrucções, 
oraes  e  escriptas,  e  communicadas  por  elle  a  esses  mesmos  thessa- 
kmicenses;  não  foram  transmittidas.  E  Christo  reprehendeu  severa- 
mente esta  mesma  doutrina  dos  romanos  na  pessoa  dos  predecesso- 
res destes,  os  phariseus.  Matt.  xv:  3;  Mare.  vn:  7. 

2.°  É  impossível  d  priori  que  Deus  supplementasse  as  Escripturas 
com  a  tradição  como  parte  de  nossa  regra  de  fé.  (1.)  Porque  as 
Escripturas.  como  havemos  de  mostrar  infra  (perguntas  7-14),  são 
certas,  definitas,  completas  e  perspicuas.  (2  )  Porque  a  tradição, 
por  sua  própria  natureza,  é  indeterminada  e  está  sujeita  a  ficar 
adulterada  com  todas  as  formas  do  erro.  Além  disso,  como  havemos 
de  demonstrar  infra  (pergunta  20),  a  authoridade  das  Escripturas 
não  se  acha  baseada,  em  ultimo  logar,  na  tradição. 

3  o  A  base  inteira  em  que  os  romanos  fazem  apoiar  se  a  autho- 
ridade de  suas  tradições,  isto  é,  a  historia  e  a  authoridade  da 
egreja,  é  invalida.  (1.)  Não  tèem  apoio  na  historia.  Dos  primeiros 
tres  séculos  depois  dos.  apóstolos  quasi  não  têem,  nenhumas  provas 
a  favor  de  neníiuma  de  suas  tradições,  e  as  que  têem.  contradizem- 
se  mutuamente.  São  por  isso  obrigados  a  recorrer  ao  postulado 
absurdo  de  que  aquillo  que  se  ensinou  no  quarto  século  ensinára- 
se  no  terceiro,  e  por  conseguinte  também  no  segundo  e  no  primei- 
ro. (2  )  A  egreja  não  é  infallivel,  como  havemos  de  demonstrar  infra 
(pergunta  18). 

4.°  Sua  pratica  não  está  de  conformidade  com  seus  princípios. 
Os  romanos  não  acceitam  muitas  das  tradições  as  mais  antigas  e 
mais  bem  attestadas;  e  muitas  das  suas  tradições  pretendidas  são 
invenções  recentes  e  desconhecidas  dos  antigos. 
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5.°  Muitas  de  suas  tradições,  como  sejam  as  que  dizem  respeito 
ao  sacerdócio,  ao  sacrifício  da  missa,  etc,  estão  evidentemente  em 
opposição  directa  com  o  ensino  das  Escripturas.  E  ao  mesmo  tempo 
essa  egreja  infallivel  affirma  a  infallibilidade  da  Escriptura.  Uma 
casa  dividida  contra  si  mesma  não  subsistirá. 

5.  Que  é  necessário  para  constituir  uma  regra  única  e  infallivel. 
de  fé? 

Inspiração  plenária,  e  que  a  regra  seja  completa,  perspicua  e 
accessivel. 

G.  Que  argumentos  offerecem  as  próprias  Escripturas  a  favor  da 
doutrina  de  serem  ellas  a  única  regra  infallivel  de  fé  ? 

1.  As  Escripturas  faliam  sempre  em  nome  de  Deus  e  impõem 
como  obrigatórias  á  fé  e  á  obediência. 

2.  °  Christo  e  seus  apóstolos  referiam-se  sempre  ás  Escripturas 
escriptas  que  então  existiam,  e  nenhuma  outra  regra  de  fé,  fosse 
qual  fosse.  —  Lu.  xvi:  29;  x:  2G;  João  v:  39;  Rom.  iv:  3;  2  Tim. 
iii:  15. 

3.  °  Os  bereanos  foram  louvados  por  sujeitarem  todas  as  ques- 
tões, e  mesmo  o  ensino  dos  apóstolos,  á  prova  das  Escripturas:  — 
Actos  xvii:  H*  veja-se  também  Is.  viu;  16. 

4.  °  Christo  reprehendeu  aos  pbariseus  por  accrescentarem  ás 
Escripturas  e  pervertel-as.— AI  a  1 1 .  xv:  7-9;  Mare.  vii:  5  8;  veja-se 
também  Apoc  xxii:  i 8, 1 9;  e  Deut.  iv;  2-,  xii:  32,  e  Jos.  i:  7. 

7.  Em  que  sentido  é  que  se  affirma  que  a  Escriptura  é  completa 
como  regra  de  fé  ? 

Não  quer  dizer  que  nas  Escripturas  se  achem  todas  as  revela- 
ções feitas  por  Deus  em  qualquer  tempo  ao  homem.,  e  sim  que  seu 
conteúdo  é  a  única  revelação  que  elle  nos  faz  ag<  ra,  e  que  esta  re- 
velação é  abundantemente  sufficiente  para  nossa  direcção  em  todas 
as  questões  de  fé,  pratica  e  modos  de  prestar- lhe  culto,  e  exclue  a 
necessidade  e  o  direito  de  invenções  humanas. 

8.  Como  se  pôde  provar^  pelo  desígnio  da  Escriptura,  que  esta  ê 
completa  ? 

As  Escripturas  professam  conduzimos  a  Deus;  por  conseguinte 
devem  ensinar  nos  tudo  o  que  é  necessário  para  esse  fim.  Si,  para 
esse  fim,  houvesse  necessidade  de  qualquer  regra  supplementâr, 
como  a  tradição,  referir-nos-hiam  a  ella.  «Si  não  fossem  completas 
a  este  respeito,  seriam  mentirosas.»  Mas,  emquanto  os  sagrados 
escriptores  referem-nos  constantemente  aos  escriptos  dos  outros, 
nenhum  delles  nem  uma  só  vez  falia  nem  de  leve  nem  na  necessi- 
dade nem  na  existência  de  outra  regra.  — João  xx:  31;  2  Tim.  iii: 
15-17. 

9.  Por  que  argumentos  mais  pode  se  provar  este  principio  ? 
Assim  como  as  Escripturas  professam  ser  uma  regra  completa 


para  o  fim  que  se  propõe,  assim  também  o  verdadeiro  povo  espiri- 
tual de  Deus  as  tem  achado  ser  pr  aticamente  semelhante  regra,  em 
todos  os  séculos.  Ensinam  um  systema  completo  e  consequente  de 
doutrina.  Fornecem  todes  os  princípios  necessários  para  o  governo 
da  vida  particular  dos  christãos  em  todas  as  snas  relações ;  para  o 
culto  publico  divino;  e  para  a  administração  do  reino  de  Deus;  e 
repellem  todas  as  pretendidas  tradições  e  innovações  sacerdotaes. 

10.  Qual  o  sentido  em  que  os  Protestantes  afirmam  e  os  liomanos 
negam  a  perspicuidade  das  Escripturas  ? 

Os  Protestantes  não  affirmam  que  as  doutrinas  reveladas  nas 
Escripturas  estejam  ao  nivel  das  faculdades  humanas  para  compre- 
hendel-as.  Confessam  que  muitas  delias  estão  além  de  todo  o  en- 
tendimento. Nem  affirmam  elles  que  se  possam  explicar  todas  as 
partes  da  Escriptura  com  certeza  e  perspicuidade,  porque  muitas 
das  prophecias  são  inteiramente  enigmáticas  emquanto  não  explica- 
das pelos  eventos  a  que  se  referem.  Affumam,  porém,  que  todo  ar- 
tigo essencial  de  fé  e  regra  de  pratica  é  revelado  claramente  nellas, 
ou  pôde  ser  deduzido  delias  com  certeza.  Tudo  ^so  o  christão  me- 
nos instruído  pôde  aprender  nellas  sem  difficuldade;  do  outro  lado 
é  verdade  também  que,  com  o  progresso  dos  conhecimentos  histó- 
ricos e  criticos,  e  por  meio  das  controvérsias,  a  Egreja  christan 
está  fazendo  progresso. constanle  na  interpretação  exacta  das  Escri- 
pturas e  na  comprehensão,  na  sua  integridade,  do  systema  nellas 
ensinado. 

Os  Protestantes  affirmam  e  os  Romanos  negam  que  se  pôde  sem 
perigo  conceder  aos  christãos  particulares  e  não  instruídos  a  licensa 
de  interpretar  as  Escripturas  por  si. 

11.  Como  se  pôde  provar  a  perspicuidade  das  Escripturas  pelo 
facto  de  serem  uma  lei  e  ama  mensagem  ? 

Já  vimos  (pergunta  8)  que  a  Escriptura  ou  é  completa  ou  falsa, 
pelo  desígnio  nelia  mesma  professado.  Provamos  agora  sua  perspi- 
cuidade, pelo  me>mo  principio.  Ella  professa  ser  (I)  uma  lei  á  qual 
devemos  obediência;  (2)  uma  revelação  de  verdades  que  devemos 
crer.  e  diz  que  em  ambos  estes  aspectos,  devemos  recebel-a  sob 
pena  de  morte  eterna.  O  suppor-se,  pois,  que  não  é  perspicua  tanto 
nos  seus  mandamentos  como  no  seu  ensino  é  o  mesmo  que  aceu- 
sar-se  a  Deus  de  tratar-nos  de  um  modo  que  é  ao  mesmo  tempo 
dissimulado  e  cruel. 

li.  Quaes  as  passagens  em  que  é  afirmada  a  sua  perspicui- 
dade"! 

Ps.  xviii  (xix):  8,  9;  cxviii  (exix):  10o,  130;  2  Cor.  iii:  14;  2 
Ped.  i:  18,  19;  Heb.  ii:  2;  2  Tim.  iii:  15,  17. 

13.  Que  outros  argumentos  ha  para  estabelecer  este  ponto  ? 

1.°  As  Escripturas  são  dirigidas  imrnediatamente  ou  a  todos  so 
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homens  promiscuamente,  ou  a  todos  os  crentes  tomados  como  taes. 
— Deut.  vi:  4-9;  Lu.  i:  3;  Rom.  i:  7;  1  Cor.  i:  2;  2  Cor.  i:  1;  iv: 
2;  Gal.  i:  2;  Eph.  i:  1;  Phil.  i:  1;  Col.  i:  2;  Tiago,  i:  1;  2  Ped.  i: 
1;  1  João,  ii:  12,  14;  Judas  1;  Apoc.  i;  3,  4;  ii:  7.  As  únicas  exce- 
pções são  as  epistolas  dirigidas  a  Timotheo  e  Tito. 

2.  °  Manda-se  a  todos  os  christãos  indistinctamente  a  examinar 
as  Escripturas.  —  2  Tim.  iii:  15,  17;  Actos  xvii:  11;  João  v:  39. 

3.  °  A  experiência  universal.  Temos  provas  tâo  claras  do  poder 
das  Escripturas  de  darem  luz  como  temos  a  respeito  do  sol.  Os  ar- 
gumentos contra  isso  são  um  insulto  ao  mundo  inteiro  de  leitores 
da  Biblia. 

4.  °  A  unidade  essencial  na  fé  e  pratica,  apezar  de  algumas  dif- 
ferenças  circumstanciaes,  de  todas  as  communidadas  christans,  de 
todas  as  edades  e  nações,  que  aprendem  sua  religião  directamente 
nas  Escripturas  abertas. 

14.  Qual  foi  a  terceira  qualidade  mencionada  como  necessária 
para  constituir  as  Escripturas  em  regra  svfpciente  de  fé  e  pratica? 

Que  fossem  accessiveis.  E'  evidente  de  per  si  que  este  é  o  cha- 
racteristico  proeminente  das  Escripturas,  em  contraste  com  a  tra- 
dição, que  está  eutregue  á  custodia  de  uma  corporação  de  sacerdo- 
tes, e  com  qualquer  outra  regra  pretendida.  O  que  pertence  á  Egreja 
a  fazer  a  esse  respeito  é  simplesmente  dar  a  maior  circulação  pos- 
sível á  palavra  de  Deus. 

15.  Que  é  o  que  se  entende  quando  se  diz  que  as  Escripturas  são 
o  juiz  como  também  a  regra  cm  questões  de  fé  ? 

«Uma  regra  é  uma  norma  segundo  a  vqual  se  deve  julgar;  um 
juiz  é  quem  expõe  e  applica  essa  regra  á  decisão  dos  casos  parti- 
culares.» A  doutrina  Protestante  é: 

1.  °  Que  as  Escripturas  são  a  única  regra  infallivel  de  fé  e  pra- 
tica. 

2.  °  ({.)  Negativamente.  Que  não  ha  corporação  alguma  de  ho- 
mens que  ou  sejam  qualificados  ou  estejam  authorisados  a  interpre- 
tar as  Escripturas,  ou  a  applicar  os  seus  princípios  á  decisão  das 
questões  particulares,  no  sentido  de  serem  suas  deciwes  obrigatórias 
sobre  os  outros  christãos.  (2  )  Positivamente.  Que  a  Escriptura  é  a 
única  voz  infallivel  na  Egreja,  e  deve  ser  interpretada  á  sua  própria 
luz  e  com  o  auxilio  gracioso  do  Espirito  Santo,  prometiido  a  todos 
os  christãos  (1  João/ ii:  20  27),  por  cada  individuo  de  per  si,  com 
a  ajuda,  mas  não  pela  authoridade,  dos  outros  christãos  seus  irmãos. 
Os  credos  e  confissões,  quanto  á  sua  fórma  são  obrigatórios  somen- 
te sobre  os  que  os  professaram  voluntariamente;  quanto  á  sua  ma- 
téria o  são  somente  até  onde  affirmam  aquillo  que  a  Biblia  ensina, 
e  porque  a  Biblia  ensina  assim. 

16.  Qual  é  a  doutrina  romana  quanto  á  authoridade  da  egreja 
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como  interprete  infallivel  da  regra  de  fé  e  juiz  authoritativo  de  todas 
as  controvérsias"! 

A  doutrina  da  eçrrej a  romana  é  que  a  egreja  á  absolutamente 
infallivel  em  todas  as  matérias  de  fé  e  practica  christans,  e  o  deposi- 
tário e  interprete  divinamente  authorisado  da  regra  de  fé.  Seu  ofíi- 
cio  não  é  a  communicação  da  novas  revelações  da  parte  de  Deus, 
mas  a  sua  inspiração  a  torna  infallivel  na  disseminação  e  interpre- 
tação da  revelação  original  communicada  por  meio  dos  apóstolos. 

Por  isso  a  egreja  determina  com  authoridade  divina— 1.°  O  que 
seja  Escriptura  sagrada.  2.°  O  que  seja  tradição  verdadeira.  3.° 
Qual  o  sentido  da  Escriptura  e  tradição,  e  qual  a  applicaçâo  dessa 
regra  perfeita  a  cada  questão  em  particular  de  fé  ou  pratica. 

Dessa  authoridade  se  acha  revestido  o  papa,  quando  faz  ou  diz 
qualquer  cousa  no  seu  character  ofíicial,  e  os  bispos  como  corpora- 
ção ;  como  quando  se  acham  reunidos  em  concilio  ecuménico,  ou 
quando  dão  assentimento  geral  a  um  decreto  do  papa  ou  de  um  con- 
cilio. —  Decretos  do  Concilio  de  Trento,  Sessão  iv.;  TheoL  de  Dens3 
N.°  80.  81,  84,  93,  94,  9o,  96.  Bellarmine,  Lib.  III,  de  eccl.,  cap. 
xiv,  e  Lib.  II,  de  concil.  cap.  ii. 

17.  Quaes  os  argumentos  que  empregam  no  intuito  de  estabelecer 
essa  doutrina? 

1.  °  As  promessas  de  Christo,  feitas,  segundo  dizem,  aos  apósto- 
los e  seus  successores  officiaes,  tornando  os  infalliveis,  e  suas  de- 
cisões e  interpretações  authoritativas.— Matt,  xvi:  18;  xviii:  18  20*, 
Lu.  xxiv:  48-49;  João  xvi:  13;  xx:  23. 

2.  °  A  commissão  dada  á  egreja  como  mestra  do  mundo.  — Matt. 
xxviii:  19,  20;  Lu.  x:  16,  etc. 

3.  °  As  Escripturas  dizem  que  a  egreja  é  «colnmna  e  firmamento 
da  verdade»,  e  que  «as  portas  do  inferno  não  prevalecerão  contra 
ella».  i  Tim.  iii:  15;  Matt.  xvi:  18. 

4.  °  Á  egreja  deu-se  o  poder  de  ligar  e  desatar,  e  a  ordem  de 
que  aquelle  que  a  não  ouvir  seja  tido  «por  um  gentio  ou  um  publi- 
cano».  Matt.  xvi:  19;  xviii:  15-18. 

5.  °  A  egreja  recebeu  a  ordem  de  discriminar  entre  a  verdade  e 
o  erro,  e  por  isso  deve  ser  qualificaria  e  estar  authorizada  a  fazer 
isso.  —  2  Thess.  iii:  6;  Rom.  xvi:  17;  2  João  10. 

6.  °  A  necessidade  do  caso.  Os  homens  precisam  e  desejam  um 
Interprete  e  Juiz  infallivel,  sempre-vivo  visível  e  contemporâneo. 

7.  °  A  analogia  universal.  Todas  as  communidades  entre  os  ho- 
mens téem  juizes  vivos  bem  como  a  lei  escripta,  e  esta  seria  de 
pouco  valor  sem  aquelles. 

8.  °  Este  poder  é  necessário  para  conseguir  unidade  e  universa- 
lidade, que  todos  reconhecem  como  attributos  essenciaes  da  verda- 
deira egreja. 
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18.  Qtiacs  os  argumentos  que  demonstram  não  ter  valor  algum 
essas  preterições  da  egreja  romana  ? 

1.  °  Uma  preterição  revestindo  a  homens  mortaes  de  um  poder 
de  tanto  peso,  pôde  ser  estabelecida  só  pelas  provas  mais  claras  e 
decisivas,  e  a  falta  de  apresentarem-se  semelhantes  provas  converíe 
a  preterição  em  traição  contra  Deus  e  contra  a  raça  humana. 

2.  °  As  provas  apresentadas  não  estabelecem  essas  pretenções, 
porque  das  promessas  que  Christo  fez  á  Egreja  de  conservai  a  da 
extincção  e  do  erro  nenhuma  se  estende  até  ao  ponto  de  tornai  a 
infallivel.  O  mais  que  prometteu  foi  que  o  verdadeiro  povo  de  Deus 
não  desappareceria  nunca  inteiramente  da  terra;  nem  seria  nunca 
abandonado  de  modo  que  apostatasse  das  cousas  essenciaes  da  fé. 

3.  °  As  provas  apresentadas  não  estabelecem  as  suas  pretenções, 
porque  essas  promessas  não  foram  feitas  por  Christo  aos  officiaes 
da  Egreja,  como  taes,  e  sim  ao  corpo  inteiro  dos  verdadeiros  cren- 
tes. Confira-se  João  xx:  23,  com  Lu.  xxiv:  33,  47-49,  e  1  João,  ii: 
20,27. 

4.  °  As  provas  apresentadas  não  servem  para  estabelecer  as  suas 
pretenções,  porque  a  Egreja  á  qual  foram  e  são  feitas  as  promessas 
preciosas  das  Escripturas  não  é  uma  sociedade  externa  e  visível,  a 
authoridade  sobre  a  qual  se  ache  entregue  nas  mãos  de  uma  linha 
perpetua  de  apóstolos  Porque  —  (1.)  a  palavra  egreja  (ecclesia)  é  um 
termo  collectivo,  e  abrange  todos  os  chamados  efficazmente,  ou  re- 
generados. —  Rom.  i:  7;  viii:  28;  1  Cor.  i:  2;  Judas,  1;  2  Tim.  i:  9; 
Heb.  ix:  15:  1  Ped.  ii:  9;  v:  10;  Eph.  i;  18;  2  Ped.  i:  10.  (2.)  Os 
attributos  predicados  dessa  Egreja  piovam  que  esta  consta  tão  so- 
mente do  verdadeiro  povo  espiritual  de  Deus.— Eph  v:-  27;  1  Ped. 
ii:  o;  João,  x:  27;  CoL  i;  18,  24.  (3.)  As  epistolas  foram  dirigidas 
«ás  egrejas,»  e  nas  suas  salutações  temos  a  explicação  de  que  esse 
termo  é  equivalente  a  «os  chamados,»  «os  santos, »  «os  que  servem 
a  Deus  em  Espirito:»  como  se  vè  nas  salutações  em  1  e  2  Cor; 
Eph.;  CoL:  1  e  2  Ped.,  Judas,  e  Phil.  iii:  3.— Também  no  corpo  das 
epistolas  os  mesmos  predicados  são  attribuidos  aos  membros  da  ver- 
dadeira Eo-reja.— 1  Cor.  i:  30;  iii:  16;  vi:  44,  19;  Eph.  ii:  3  8,  e 
19  22;  1  fhess.  v:  4,  5;  2  Thess.  ii:  13;  CoL  i:  21;  ii:  10;  1  Ped. 
ii:  9. 

5.  °  O  apóstolos  inspirados  não  tiveram  successores.  (1.)  No  no- 
vo Testamento  não  ha  prova  alguma  de  que  os  tivessem.  (2.)  Pro- 
veu-se  para  a  perpetuação  regular  dos  officios  de  presbytero  e 
diácono  (1  Tim.  iii:  1-13),  mas  nada  absolutamente  se  fez  para  a  per- 
petuação do  apostolado.  (3.)  Nos  escriptos  dos  primeiros  séculos 
nada  se  encontra  que  diga  respeito  á  existência  de  apóstolos  na 
Egreja.  Tinham  deixado  de  existir  tanto  o  nome  como  o  officio  (4.) 
Nenhum  daquelles  que  se  dizem  successores  dos  apóstolos  tem  íei- 


to  ver  «os  siunaes  do  apostolado.»— 2  Cor.  xii:  12;  1  Cor.  ix:  I; 
Gal.  i:  1,  12;  Actos,  i:  21,  22. 

6.  °  Essas  preterições,  quando  baseiadas  sobre  a  authoridade  do 
papa,  são  oppostas  ás  Escripturas,  porque  estas  não  conhecem  pa- 
pa. Quando  baseiadas  sobre  a  authoridade  do  corpo  inteiro  dos  bis- 
pos, expressa  no  seu  assentimento  geral,  são  oppostas  ás  Escriptu- 
ras pelos  motivos  supra  expostos,  e  é,  além  disso,  impracticavel, 
porque  seu  juizo  universal  nunca  foi  e  nunca  pôde  ser  reunido  e 
enunciado  imparcialmente. 

7.  °  Não  pôde  haver  infallibilidade  onde  não  ha  consequência. 
Mas,  como  questão  de  farto,  a  egreja  papal  não  tem  sido  consequen- 
te comsigo  no  seu  ensino.  (1.)  Tem  ensinado  doutrinas  diversas  em 
diversas  parles  e  séculos.  (2.)  Affirma  a  infallibilidade  das  Escriptu- 
ras, e  ao  mesmo  tempo  ensina  doutrinas  evidente  e  radicalmente 
inconciliáveis  com  o  sentido  claro  das  mesmas  Escripturas.  como, 
por  exemplo,  as  doutrinas  sobre  o  sacerdócio,  a  missa,  as  peniten- 
cias, as  boas  obras,  o  culto  prestado  a  Maria  e  ás  imagens.  Por  is- 
so é  que  esconde  as  Escripturas  ao  povo. 

8.  °  Si  o  systema  religioso  dos  romanos  é  verdadeiro,  então  é 
evidente  que  a  religião  verdadeira  e  espiritu-al  deve  florecer  nos  pai- 
zes  da  sua  communhão  e  todo  o  resto  do  mundo  ser  um  deserto  mo- 
ral. E?  notório,  porém,  que  os  factos  são  exactamente  o  reverso  dis- 
so. Si,  pois,  admittirmos  que  o  systema  romano  é  verdadeiro,  sub- 
verteremos uma  das  principaes  provas  do  próprio  Christianismo.  a 
saber,  a  luz  auto-evidencial  e  a  virtude  pratica  da  verdadeira  re- 
ligião, e  o  testemunho  do  Espirito  Santo. 

19.  Quaes  os  argumentos  direcloi  por  que  se  pôde  estabelecer  a 
doutrina  de  ser  a  Escriptura  o  ultimo  juiz  nas-  controvérsias  ? 

Que  todos  os  christãos  devem  estudar  por  si  as  Escripturas.  e 
que  em  todas  as  questões  quanto  á  vontade  revelada  de  Deus  se  de- 
ve appeltar  só  a  ellas,  fica  provado  pelos  seguintes  factos : 

1.  °  As  Escripturas  são  perspicuas:  veja  se  supra,  perguntas  i  1-13. 

2.  °  As  Escripturas  são  dirigidas  a  todos  os  christãos:  veja-se  su- 
pra, pergunta  13. 

3.  °  As  Escripturas  mandam  a  todos  os  christãos  a  examinai- as, 
e  a  julgar  e  provar  por  ellas  todas  as  doutrinas  e  todos  os  que  pro- 
fessam ser  mestres  dos  outros— João.  v:  39;  Actos,  xvii:  11:  Gal.  i: 
8;  2  Cor.  iv:  2;  1  Thess.  v:  21;  1  João,  iv:  1,  2. 

4.  °  O  Espirito  Santo,  author  e  interprete  das  Escripturas.  é  pro- 
mettido  a  todos  os  Christãos.  Conflra-se  João.  xx:  23  com  Lu.  xxiv: 
47-49;  1  João,  ií:  20,  27:  Rom.  viii:  9;  1  Cor.  iii:  16,  17. 

5.  °  A  religião  é  essencialmente  uma  cousa  pessoal.  E*  necessário 
que  todo  christão  conheça  e  creia  a  verdade  explicitamente  para  si, 
sobre  o  fundamento  directo  de  suas  próprias  provas  moraes  e  es- 


pirituaes,  e  não  simplesmente  sobre  o  fundamento  da  author idade 
de  outros.  A  não  ser  assim,  a  fé  não  poderia  ser,  o  que  é,  um  acto 
moral,  nem  poderia  «purificar  o  coração.»  A  fé  tira  sua  virtude  san- 
ctificadora  da  verdade  que  ella  apprehende  immediatamente  em  vir- 
tude das  provas  experimentaes  que  essa  verdade,  quando  aceita,  dá 
de  si.— João,  xvii:  17,  19;  Tiago,  i:  18:  1  Ped.  i:  22. 

20.  Qual  a  objecção  apresentada  contra  esta  doutrina  pelos  roma- 
nos, sobre  o  fundamento  de  ser  a  egreja  a  nossa  nnica  authoridade 
para  crermos  que  as  Escripturas  são  a  palavra  de  Deus  ? 

Sua  objecção  é  que,  desde  que  recebemos  as  Escripturas  como 
a  palavra  de  Deus,  só  por  confiarmos  no  testemunho  authoritativo 
da  Egreja,  nossa  fé  nas  Esciipturas  não  é  outra  cousa  que  uma  ou- 
tra forma  de  fé  na  Egreja:  e  sendo  a  authoridade  da  Egreja  o  fun- 
damento da  das  Escripturas,  aquella  authoridade  deve  naturalmen- 
te ser  superior  a  esta. 

Isso  é  absurdo,  e  por  dous  motivos: 

t.°  O  facto  postulado  é  falso.  O  testemunho  sobre  o  qual  aceita- 
mos as  Escripturas  como  a  palavra  de  Deus  não  é  a  authoridade  da 
Egreja;  mas— (ij  Deus  fallou  pelos  apóstolos  e  prophetas,  como  é 
evidente,  (a)  pela  natureza  de  sua  doutrina,  (b)  pelos  milagres  que 
fizeram,  (c)  por  suas  prophecias,  (d)  por  nossa  experiência  pessoal 
epela  observação  do  poder  da  verdade  (2.)  Estas  mesmas  Escripturas 
que  possuímos  foram  escriptas  pelos  apóstolos,  etc,  como  fica  evidente 
(a)  por  suas  provas  internas,  (b)  pelo  testemunho  histórico,  dado 
por  todas  as  testemunhas  competentes  e  contemporâneas,  na  Egreja 
e  fora  d  elia. 

2.°  Mesmo  si  o  facto  postulado  fosse  verdadeiro,  isto  é,  si  sou- 
béssemos ió  pelo  testemunho  authoritativo  da  egreja  que  as  Escri- 
pturas sâo  de  Deus,  seria  absurda  a  conclusão  que  pretendem  tirar: 
porque  a  testemunha  que  prova  a  identidade  ou  primogenitura  de  um 
príncipe  não  adquire  por  esse  motivo  o  direito  de  governar  o  reino 
e  nem  mesmo  o  de  interpretar  a  vontade  do  príncipe. 

21.  Como  se  deve  responder  ao  argumento  a  favor  da  necessidade 
de  itm  juiz  visível,  e  que  os  romanos  tiram  da  diversidade  de  seitas  e 
doutrinas  entre  os  Protestantes  ? 

1.  °  Não  temos  a  pretenção  de  dizer  que  seja  infallivel  o  juizo 
particular  dos  Protestantes,  mas  só  que  quando,  com  espirito  hu- 
milde e  crente,  julgam  das  cousas  divinas  á  luz  das  Escripturas, 
chegam  a  ter  um  conhecimento  competente  das  verdades  essen- 
ciaes. 

2,  °  O  nome  de  Protestante  é  simplesmente  negativo,  e  são  cha- 
mados assim  muitos  incrédulos,  que  protestam  tanto  contra  as  Es- 
cripturas como  contra  Koma.  Mas  entre  os  Protestantes  bíblicos  exis- 
te, apezar  de  muitas  differenças  circumstanciaes,  um  maravilhoso 


gráo  de  accordo  sobre  as  cousas  essenciaes  de  fé  e  pratica,  como 
attestam  seus  hymnos  e  livros  de  devoção. 

3.  °  A  diversidade  que  realmente  existe  entre  elles  tem  sua  ori- 
gem na  falta  de  applicarem  com  fidelidade  os  princípios  protestan- 
tes pelos  quaes  contendemos.  Os  homens  não  tomam  seu  credo 
simplesmente  e  sem  preconceitos  da  Bíblia .  , 

4.  °  A  egreja  romana,  na  sua  exposição,  authoriíativa  a  não  po- 
der sel-o  mais,  feita  pelo  Concilio  de  Trento,  provou  se  juiz  muito 
indefinito.  Suas  decisões  doutrinaes  precisam  de  um  interprete  in- 
fallivel  infinitamente  mais  do  que  precisam  d^lle  as  Escripturas. 

22.  Como  se  pôde  mostrar  que  a  lheoria  romana  tão  bem  como  a 
Protestante,  impõe  necessariamente  ao  povo  a  obrigação  de  decidir  se- 
gundo o  seu  juízo  particular  ? 

Existe  um  Deus?  Tem  se  elle  revelado?  Estabeleceu  elle  uma 
Egreja?  E'  essa  Egreja  mestra  infallivel?  Será  verdade  que  o  juizo 
particular  é  guia  eégo?  Qual  de  todas  as  pretendidas  egrejas  é  a 
verdadeira?  E'  evidente  que  todas  estas  questões  têem  de  ser  deci- 
didas pelo  juizo  particular  do  inquiridor  antes  de  lhe  ser  possível, 
entregar,  racional  ou  irracionalmente,  o  seu  juizo  particular  á  di- 
recção da  egreja  que  se  blazona  de  ser  infallivel  e  não  admitte  o 
direito  de  juizo  particular.  Assim  os  romanos  vêem  se  obrigados  a 
appellar  para  a  Escriptura  para  provar  que  esta  é  difficil  ou  impos- 
sível de  entender-se,  e  a  dirigir  argumentos  ao  juizo  particular  dos 
homens  para  provar  que  o  juizo  particular  é  incompetente  para  nos 
dirigir  com  acerto.  Seus  argumentos  baseiam  se,  pois,  sobre  aquillo 
a  respeito  do  qual  querem  provar,  por  meio  de  seus  argumentos^ 
que  não  tem  base ! 

23.  Como  se  pôde  provar  que  o  povo  é  muito  mais  competente  para 
descobrir  o  que  seja  aquillo  que  a  Bíblia  ensina,  do  que  o  é  para  de- 
cidir, segundo  os  signaes  em  que  insistem  os  romanos,  qual  seja  a 
egreja  verdadeira  ? 

Os  romanos,  obrigados  pela  necessidade,  têem  decidido  que  ha 
certos  signaes  pelos  quaes  se  pôde  distinguir  a  verdadeira  Egreja 
de  todas  as  falsas.  São  (1.)  Unidade  (sujeitando- se  todos  a  um  cabeça 
visível,  o  papa);  (2.)  Santidade  (3.)  Catholicidade  (4.)  Apostolici- 
dade,  (envolvendo  uma  successão  não  interrompida  de  bispos  cano- 
nicamente ondeoados,  desde  os  apóstolos.)— Calechismo  do  Concilio 
de  Trento,  Parte  I,  Gap.  10  Ora,  a  comprehensão  e  applicação  in- 
teligente destes  signaes  exige  uma  somma  immensa  de  instrucção 
e  capacidade  intelligente  da  parte  do  inquiridor.  Ser  lhe-hia  tão  fá- 
cil provar  se  descendente  de  Noé  por  uma  serie  não  interrompida 
de  casamentos  legítimos,  como  lhe  será  estabelecer  que  a  egreja 
romana  tem  direito  ao  ultimo  dos  signaes  supra  numerados.  Ao  mes- 
mo tempo  ninguém  pôde  racionalmente  ceder  o  seu  direito  de  jul- 
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gar  por  si  do  ensino  da  Bíblia  emquanto  não  for  claramente  provado 
esse  ponto. 

As  Escripturas,  de  por  certo,  com  seu  poder  espiritual  dando 
testemunho  delias  não  exigem  tanto  do  juizo  particular. 

l>oiitrinn  catholica  romana  quanto  à  Interpretação  particular  da 
Escriptura,  á  Tradição  e  á  Infallibílidade  do  papa. 

1.  °  Quanto  á  Interpretação  da  Escriptura.  —  Decretos  do  Concilio  de  Trento,  Sess. 
iv.— Aiém  d'isto  o  mesmo  Sacrosanto  Concilio.  .  determina  e  declara:  que  esta 
mesma  antiga  e  vulgata  Edicção,  que  pelo  uso  de  tantos  Séculos  foi  approvada  na 
Igreja,  nas  lições  publicas,  disputas,  pregações  e  exposições,  seja  havida  por  authen- 
tica:  e  em  forma,  que  ninguém  com  pretexto  algum  se  atreva,  ou  intente  regeital-a, 

«A  demais,  para  refrear  engenhos  petulantes,  determina:  que  ninguém  confiado 
na  sua  prudência,  em  matéria  de  Fé  e  costumes,  e  edificação  da  Doutrina  Christan, 
torça  a  Sagrada  Escriptura  para  os  seus  conceitos  particulares,  contra  aquelle  sen- 
tido que  abraçou,  e  abraça  a  Santa  Madre  Egreja,  a  quem  pertence  julgar  do  verda- 
deiro sentido. *e  interpretação  das  Escripturas.  nem  se  atreva  a  interpretar  a  mesma 
Escriptura  contra  o  unanime  consenso  dos  Padres;  ainda  que  essas  interpretações 
nunca  hajam  de  se  dar  á  luz». 

Decretos  dogmáticos  do  ConcUio  vaticano,  cap,  ii,— «E  havendo  sido  mal  interpre- 
tadas por  alguns  as  cousas  que  o  Sinto  Concilio  de  Trento  decretou  a  bem  das  al- 
mas, a  respeito  da  interpretação  da  E-icriptura  Divina,  com  o  fim  de  refrear  espíritos 
rebeldes,  nós,  renovando  o  dito  decreto,  declaramos  que  este  é  o  seu  sentido:  que, 
em  matérias  de  Fé  e  costumes,  pertencendo  a  edificação  da  Doutrina  Christan,  deve- 
se  ter  aquillo  como  verdadeiro  sentido  da  Santa  Escriptura,  que  nossa  Santa  Madre 
Igreja  abraçou  e  abraça,  á  qual  pertence  julgar  do  verdadeiro  sentido  da  Santa  Es- 
criptura. e  por  isso  a  ninguém  é  permíttido  interpretar  a  Sagrada  Escriptura  de 
modo  contrario  a  esse  sentido,  ou  ao  condenso  unanime  dos  Padres». 

2.  °  Quanto  á  Tradição.  —  Prof.  Fidei  Tridenlina  (k.  D.  1 50 i)  ii  e  iií.  —  «Aceito  e 
abraço  firmemente  a  Tradição  apostólica  e  ecclesiastica,  e  todas  as  demais  ordena- 
ções e  instituições  da  mesma  Igreja.  Aceito  também  as  Santas  Escripturas,  segundo 
o  sentido  que  abraçou  e  abraça  a  Santa  Madre  Igreja,  a  quem  pert-mce  julgar  do 
verdadeiro  sentido  e  interpretação  das  Escripturas  ;  e  nunca  hei  de  toma!-as  ou 
interpretal-as  de  um  modo  quê  não  fòr  de  accordo  com  o  consenso  unanime  dos 
Padres». 

Concilio  de  Trento.  Sess.  iv.— -'E  vendo  que  esta  verdade  e  disciplina  se  contem 
em  livros  escriptos  e  sem  escriptos  nas  Tradições,  que  recebidas  pelos  Apóstolos  da 
boca  de  Chnsto,  ou  dictadas  pelo  Espirito  Santo,  dos  mesmos  Apóstolos  como  de 
mão  em  mão  chegaram  até  a  nós». 

3.  °  Quanto  á  Authoridade  absoluta  do  papa.  —  Decisões  dogmáticas  do  Concilio  Vati- 
cano, cap.  iii.  —  «Por  isso  ensinamos  e  declaramos  que  por  ordenação  do  Senhor. . . 
o  poder  de  jurisdicção  do  Pontífice  Romano  é  immediato,  e  que  a  elle  todos,  de 
qualquer  rito  e  dignidade  que  sejam,  tanto  os  pastores  como  os  Géis,  e  tanto  indi- 
vidual como  collectivamente,  são,  por  seu  dever  de  subordinação  jerarchica  e  obe- 
diência verdadeira,  obrigados  a  sujeitar-se,  não  só  nas  matérias  que  pertencem  á 
fé  e  costumes,  mas  também  nas  que  pertencem  á  disciplina  e  governo  da  Egreja  em 
todo  o  mundo...  Ensinamos  e  declaramos  mais  que  elle  é  o  supremo  juiz  dos  fieis, 
e  que  em  todas  as  causas,  cuja  decisão  pertence  á  Egreja,  se  pôde  recorrer  ao  seu 
tribunal  e  que  ninguém  pôde  tornar  a  abrir  a  decisão  da  Sé  Apostólica,  por  não 
haver  authondade  superior  á  delia,  nem  pôde  akuem  legalmente  passar  em  revista 
a  sua  decisão.  Por  isso  desviam  se  do  curso  recto  os  que  affirmam  que  é  legal 
appellar  das  decisões  do  pontífice  Romano  para  um  concilio  ecuménico,  como  para 
uma  authoridade  superior  á  do  Pontífice  Romano». 

4.  °  Quanto  á  Infallibílidade  Absoluta  do  Pap\  como  Mestre  da  Egreja  universal.  —  De- 
cretos dogmáticos  do  Concilio  vaticano,  cap.  iv.—  *Adherindo,  pois,  fielmente  á  tradi- 
ção recebida  do  principio  da  Fé  christan,  para  a  gloria  de  Deus  nosso  Salvador,  a 
exaltação  da  religião  Catholica.  e  a  salvação  do  povo  Christão,  approvando  o  sacro- 
santo "Concilio,  ensinamos  e  definimos  que  é  uma  doutrina  revelada  divinamente  : 
Que  o  pontífice  Romano,  quando  falia  cx  calhedra,  isto  é,  quando,  em  cumprimento 
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do  oííicio  de  pastor  e  doutor  de  todos  os  Christãos,  em  virtude  de  sua  authoridade 
Apostólica,  define  uma  doutrina  que  diz  respeito  á  Fé  ou  costumes  e  que  a  Egreja 
universal  deve  crer,  pelo  auxilio  divino  que  lhe  é  promettido  em  Pedro  bemaven- 
turado,  elle  é  revestido  da  infallibilidade  com  a  qual  o  divino  Salvador  queria  que 
fosse  revestida  sua  Egreja  com  o  fim  de  delinir  doutrinas  que  digam  respeito  á  fé  e 
costumes;  e  que  por  isso  taes  definições  do  Pontífice  Romano  são  irrefonuaveis  em 
si  mesmas,  e  não  pelo  consenso  da  Egreja.  Mas  si  alguém  presumir  —  o  que  Deus 
não  permitta  — a  contradizer  esta  nossa  definição,  seja  anatliema». 

0  Cardeal  Manning,  no  seu  Vatican  Council,  diz  que  nesta  definição  lia  seis  pon- 
tos a  notar : 

«1.°  Deíine  o  significado  da  phrase  bem  conhecida  loquem  ex  calhedra;  isto  é, 
fallando  do  Assento,  ou  lugar,  ou  com  a  authoridade  do  mestre  supremo  de  todos 
os  christãos,  e  obrigando  o  assentimento  da  Egreja  universal. 

«2.°  A  matéria  de  que  trata  o  ensino  infallivel,  a  saber,  a  doutrina  de  fé  e  cos- 
tumes. 

«3  o  A  causa  efnciente  da  infallibilidade,  isto  é,  o  auxilio  divino  promettido  a 
Pedro,  e  nelle  a  seus  successores. 

«4  o  0  acto  a  que  é  ligado  esse  auxilio  divino,  que  é  o  de  definir  doutrinas  que 
digam  respeito  á  fé  e  costumes. 

«5.°  A  limitação  desta  authoridade  infallivel  ao  officio  doutrinal  da  Egreja. 

«6  o  O  valor  dogmático  das  decisões  ex  calhedra,  a  saber,  que  são  em  si  mesmas 
irreformaveis,  por  serem  em  si  mesmas  infalliveis,  e  não  porque  a  Egreja  ou  uma 
parte  ou  um  membro  delia  lhes  dê  o  seu  assentimento» 

Decretos  dogmáticos  do  Concilio  Vaticano,  cap.  iv. — «Porque  o  Espirito  Santo  não 
foi  promettido  aos  successores  de  Pedro  para  que  por  sua  revelação  annunciassem 
doutrinas  novas,  e  sim  para  que  por  seu  auxilio  podessem  guardar  inviolavelmente 
e  explicar  fielmente  a  revelação  ou  deposito  de  fé  transmittida  por  meio  dos  Após- 
tolos». 


CAPITULO  YI 


Comparação  de  Systemas 

Neste  capitulo  será  apresentado  um  breve  esboço  das  principaes 
posições  contrastadas  dos  tres  systemas  rivaes  do  Pelagianismo, 
Semipelagianismo  e  Agostinianismo,  ou,  como  são  chamados  em 
suas  formas  mais  completamente  desenvolvidas,  Socinianismo,  Ar- 
menianismo  e  Calvinismo ;  e  também  um  esboço  da  historia  da  sua 
origem  e  disseminação. 

1.  Qual  foi,  em  geral,  o  estado  das  opiniões  theologicas  nos  pri- 
meiros tres  séculos? 

Durante  os  primeiros  tres  séculos  que  decorreram  depois  da 
morte  do  apostolo  João,  os  ânimos  especulativos  na  Egreja  occupa- 
vam  se  principalmente  em  defender  a  verdade  do  Christianismo 
contra  os  incrédulos  —  em  combater  as  heresias  gnósticas  geradas 
pelo  fermento  da  philosophia  oriental— e  em  determinar  definita- 
mente  as  questões  que  se  desenvolveram  nas  controvérsias  a  res- 
peito das  Pessoas  da  Trindade. 

Não  parece  que  se  fizessem  nesses  séculos  exposições  definitas 
e  consequentes  a  respeito  da  natureza,  da  origem  e  das  consequên- 
cias do  peccado  no  homem ;  nem  quanto  á  natureza  e  aos  effeitos 
da  graça  divina;  nem  quanto  á  natureza  da  obra  redemptora  de 
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Christo  ou  do  modo  da  sua  applicação  pelo  Espirito  Santo,  ou  da 
sua  appropriação  pela  fé.  Como  facto  geral  póde-se  dizer  que,  em 
consequência  da 'grande  influencia  de  Origens,  os  SS.  Padres  da 
Egreja  grega  quasi  todos  adoptaram  uma  espécie  de  Semipelagia- 
nismo,  negando  a  culpa  do  peccado  original,  e  mantendo  que  o  pec- 
cador  tem  o  poder  de  predispor  para  e  cooperar  com  a  graça  divina. 
E  este  é  o  character  ainda  hoje  da  Anthropologia  grega.  Os  mes- 
mos attributos  characterisaram  as  especulações  dos  mais  antigos  es- 
criptores  da  Egreja  occidental  também ;  mas  durante  os  séculos  III  e 
IV  manifestou-se  entre  os  SS.  Padres  latinos  uma  tendência  notável 
para  adoptarem  as  opiniões  mais  correctas  que  foram  depois  vin- 
dicadas tão  assignaladamente  pelo  grande  Agostinho.  Essa  tendên- 
cia pôde  ser  notada  mais  claramente  nas  obras  de  Tertulliano  de 
Carthago,  que  morreu  cerca  de  220,  e  de  Hilário  de  Poictiers  (f  368) 
e  Ambrósio  de  Milano  (f  397). 

2.  Por  que  meios  tem  a  Egreja  feito  progresso  na  clara  discrimi- 
nação da  verdade  divina  ?  E  quaes  os  seculosf  e  quaes  os  ramos  da 
Egreja,  em  que  as  grandes  doutrinas  da  Trindade,  da  Pessoa  de 
Christo,  do  peccado  e  graça,  da  redempção  e  sua  applicação,  foram 
definidas  ? 

A  Egreja  tem  sempre  feito  progresso,  no  sentido  de  adquirir 
mais  claras  concepções  e  mais  exactas  definições  da  verdade  divina, 
por  meio  de  controvérsias  activas.  E  aprouve  á  Providencia  que  as 
diversas  grandes  secções  do  systema  revelado  nas  Escripturas  ins- 
piradas fossem  discutidas  mais  completa  e  definidas  mais  claramente 
em  séculos  diversos  e  no  seio  de  nações  diversas  também. 

Assim  as  questões  profundas  envolvidas  nas  secções  de  theolo- 
gia  própria  e  Ghristologia,  foram  investigadas  principalmente  por 
homens  de  origem  grega,  e  foram  definidas  authoritativamente  em 
Synodos  reunidos  na  metade  oriental  da  Egreja  geral  durante  o  sé- 
culo IV  e  os  que  se  lhe  seguiram  immediatamente.  Quanto  á  theo- 
logia,  a  divindade  consubstancial  de  Christo  foi  definida  no  Conci- 
lio de  Nicea,  em  325,  e  a  personalidade  e  divindade  do  Espirito 
Santo  no  primeiro  Concilio  de  Constantinopla,  em  381,  accrescen- 
tando  os  Latinos  a  clausula  Filioque  no  Concilio  de  Toledo,  em  589. 
Quanto  á  Christologia.  O  Concilio  de  Epheso  aífirmou,  em  431,  a 
unidade  pessoal  do  Theanthropos.  O  Concilio  de  Chalcedon  aífir- 
mou, em  451,  que  as  duas  naturezas  em  Christo  estavam  distinctas. 
O  sexto  Concilio  de  Constantinopla,  em  680,  aífirmou  que  o  Senhor 
possuia  uma  vontade  humana  como  também  uma  vontade  divina. 
Estas  decisões  têem  sido  acceitas  pela  Egreja  inteira,  grega  e  ro- 
mana, lutherana  e  reformada. 

As  questões  a  respeito  do  peccado  e  a  graça,  incluídos  no  titulo 
geral  de  Anthkopologia,  foram  mais  completamente  investigadas  em 
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primeiro  lugar  por  homens  de  origem  latina,  e  chegaram-se  pri- 
meiro a  conclusões  definitas  na  controvérsia  de  Agostinho  com  Pe- 
lagio,  no  primeiro  meiado  do  século  V. 

As  questões  sobre  a  redempção,  e  o  modo  da  sua  applicação, 
abrangidas  sob  a  grande  divisão  de  soteriologia,  não  foram  inves- 
tigadas completamente  até  ao  tempo  da  Reforma  e  depois,  pelos 
grandes  theologos  da  Allemanha  e  Suissa. 

Muitas  questões,  pertencentes  á  grande  divisão  de  Ecclesiolo- 
gia  ainda  hoje  esperam  sua  solução  completa  no  futuro. 

3.  Quaes  são  os  tres  grandes  systemas  de  theologia  que  tem  sem- 
pre subsistido  na  Egreja  ? 

Abrangendo  a  revelação  dada  nas  Escripturas  um  systema  com- 
pleto de  verdades,  cada  secção  separada  não  pôde  deixar  de  sus- 
tentar muitas  relações  obvias,  algumas  lógicas,  outras  não,  a  todas 
outras  secções,  como  as  diversas  partes  de  um  grande  inteiro.  O 
desenvolvimento  imperfeito,  e  a  concepção  defectuosa  ou  exagerada 
de  uma  doutrina  qualquer,  introduzirão  inevitavelmente  a  confusão 
e  o  erro  no  systema  inteiro.  Por  exemplo :  opiniões  pelagianas  so- 
bre o  estado  natural  do  homem  tendem  sempre  a  dar  em  resultado 
opiniões  socinianas  sobre  a  Pessoa  e  obra  -de  Christo.  E  opiniões 
semipelagianas  sobre  o  peccado  e  a  graça  são  attrahidas  irresisti- 
velmente e  por  sua  vez  atlrahem  opiniões  arminianas  sobre  os  at- 
tributos  divinos,  a  natureza  da  Propiciação  e  a  obra  do  Espirito. 

Ha,  com  effeito,  como  poderiamos  já  prever,  sò  dous  systemas 
completos  e  autoconsequentes  de  theologia  christan  possíveis. 

l.°  Ha,  do  lado  direito,  Agostinianismo,  completado  no  Calvinis- 
mo.  2  0  Do  lado  esquerdo  ha  Pelagianismo,  completado  no  Socinia- 
nismo.  E  3.°  Arminianismo,  que  está  entre  os  dois  e  é  um  systema 
de  compromissos,  o  Semipelagianismo  desenvolvido. 

No  uso  ordinário  o  termo  Socinianismo  é  applicado  para  desi- 
gnar esses  elementos  do  falso  systema  que  dizem  respeito  á  Trin- 
dade e  á  Pessoa  de  Christo  ;  os  termos  Pelagianismo  e  Semipela- 
gianismo são  applicados  aos  desvios  mais  extremos  ou  mais  mode- 
rados, feitos  das  verdades  de  que  trata  a  Anthropologia,  e  o  termo 
Arminianismo  é  empregado  para  designar  os  erros  menos  extremos 
que  neste  systema  são  ensinados  na  secção  de  Soteriologia. 

4.  Quando,  onde  e  por  quem  foram  primeiro  discriminados  clara- 
mente os  princípios  fundammtaes  das  duas  grandes  escholas  antago- 
nistas de  theologia  ? 

As  posições  contrastadas  dos  systemas  agostiniano  e  pelagiano 
foram  primeiro  desenvolvidas  e  definidas  por  meio  da  controvérsia 
mantida  pelos  homens  eminentes  cujos  nomes  trazem,  durante  a  pri- 
meira terça  parte  do  século  V. 

Agostinho  foi  bispo  de  Hippo  na  Africa  septentrional,  de  395  a 
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430.  Foi  ajudado  nas  suas  controvérsias  por  seus  discípulos  Celes- 
tio  e  Juliano,  de  Eclano,  na  Itália. 

As  posições  mantidas  por  Pelagio  foram  condemnadas  geral- 
mente pelos  representantes  da  Egreja  inteira,  e  todas  a^  denomina- 
ções, com  excepção  dos  socinianos  professos,  as  têem  reputado, 
desde  então  até  agora,  como  heresias  fataes.  Foram  condemnadas 
pelos  dois  Concílios  reunidos  em  Carthago,  em  407  e  416;  pelo 
Concilio  de  Milevo,  na  Numidia,  em  410;  pelos  papas  Innocente  e 
Zosimo,  e  pelo  Concilio  ecuménico  de  Epheso,  em  431.  Esta  repu- 
diação  apressada  e  universal  do  pelagianismo  prova  que,  embora 
fossem  muito  imperfeitas  as  ideias  dos  primeiros  Padres  sobre  essa 
classe  de  questões,  o  systema  ensinado  por  Agostinho  devia  ser, 
quanto  ás  cousas  essenciaes,  o  mesmo  que  a  fé  da  Egreja,  em  sua 
substancia,  desde  o  principio  da  éra  christan. 

0.  Exponde,  em  contraste  as  principaes  doutrinas  distinctivas  dos 
systemas  agostiniano  e  pelagiano. 

1.  a  Quanto  ao  Peccado  original,  Agoslinianismo.  Pelo  peccado 
de  Adão,  em  quem  peccaram  todos  os  homens  juntos,  vieram  para 
o  mundo  o  peccado  e  todos  os  demais  castigos  positivos  do  peccado 
de  Adão.  Por  elle  ficou  corrompida  a  natureza  humana  tanto  phy- 
sica  como  moralmente.  Todo  homem  traz  comsigo  para  o  mundo 
uma  natureza  já  tão  corrupta  que  nada  pode  fazer  sinão  peccar.  A 
propagação  desta  qualidade  da  sua  natureza  é  pela  concupiscência. 

Pelagianismo.  Por  sua  transgressão  Adão  só  fez  mal  a  si  e  não  á 
sua  posteridade.  Quanto  ao  que  diz  respeito  á  sua  natureza  moral, 
todo  o  homem  nasce  na  mesma  condição  em  que  foi  creado  Adão. 
Não  ha,  pois,  peccado  original. 

2  a  Quanto  ao  Livre  arbítrio. 

Agoslinianismo .  Pelo  peccado  de  Adão  a  vontade  humana  perdeu 
inteiramente  a  sua  liberdade.  No  seu  actual  estado  corrompido  o 
homem  só  pôde  querer  e  fazer  o  mal. 

Pelagianismo.  A  vontade  do  homem  é  livre.  Todo  o  homem  tem 
o  poder  de  querer  e  fazer  o  bem  como  também  o  mal.  Por  isso,  de- 
pende só  de  si,  si  é  bom  ou  máo. 

3.a  Quanto  á  Graça. 

Agoslinianismo.  Si,  porém,  o  homem,  no  seu  estado  actual,  quer  e 
faz  o  bem,  é  só  devido  á  obra  da  graça  divina.  Esta  é  uma  obra  in- 
terna, secreta  e  maravilhosa,  operada  por  Deus  no  homem.  É  uma 
obra  que  precede  e  também  acompanha.  Pela  graça  precedente  o  ho-  • 
mem  alcança  a  fé,  e  mediante  esta  chega  a  ver  o  que  é  bom  e  re- 
cebe o  poder  de  querer  o  bem.  Para  fazer  qualquer  boa  obra  pre- 
cisa da  graça  cooperante.  Assim  como  um  homem  nada  de  bem  pode 
fazer  sem  a  graça,  assim  também  nada  pôde  fazer  contra  ella.  É  ir- 
resistível. E  como  o  homem  não  tem,  por  natureza,  merecimento  al- 
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gum,  Deus,  dando  a  sua  graça  a  qualqner  homem,  não  o  faz  em  at- 
tenção  á  disposição  moral  (Tesse  homem,  mas  opera  segundo  sua 
própria  livre  vontade. 

Pelagianismo.  Ainda  que  seja  verdade  que  o  homem,  por  sua  li- 
vre vontade,  que  é  um  dom  de  Deus,  tem  capacidade  para  querer 
e  fazer  o  bem  sem  o  auxilio  especial  de  Deus,  comtudo,  para  que 
o  possa  fazer  mais  facilmente.  Deus  revelou  a  lei,  deu  lhe  o  ensino 
e  exemplo  de  Christo  para  o  ajudar,  e  concede-ihe  mesmo  as  ope- 
rações sobrenaturaes  da  graça.  Esta,  no  seu  sentido  mais  limitado 
(influencia  graciosa)  é  concedida  só  áquelles  que,  empregando  fiel- 
mente suas  próprias  forças,  merecem  que  o  seja.  Mas  o  homem 
pôde  resistir-lhe. 

4.a  Quanto  a  Predestinação  e  á  Reoempção 

Agostinianismo.  Desde  toda  a  eternidade  Deus  fez  um  decreto 
livre  e  incondicional  de  salvar  alguns  de  toda  a  massa  que  estava 
corrupta  e  sujeita  á  condemnação.  Áquelles  que  predestinou  para 
essa  salvação  dá  os  meios  necessários  para  conseguirem  esse  fim. 
Sobre  os  outros,  porém,  que  não  pertencem  a  esses  eleitos  cae  a 
ruina  merecida. 

Pelagianismo.  O  decreto  divino  de  eleição  e-  reprovação  é  fundado 
na  presciência  de  Deus.  Áquelles  a  cujo  respeito  Deus  prévio  que 
guardariam  os  mandamentos,  predestinou  para  a  salvação ;  os  outros 
para  a  condemnação.  A  redempção  de  Christo  é  geral :  mas  só  áquel- 
les que  realmente  peccaram  precisam  do  seu  sangue  propiciador.  To- 
dos, porém,  podem  ser  levados  a  uma  perfeição  e  virtude  superior, 
por  meio  do  ensino  e  exemplo  de  Christo. 

6.  Qual  foi  a  origem  do  systema  Mediano  ou  Semipelagiano? 

Emquanto  a  controvérsia  pelagiana  estava  no  seu  auge,  João  Cas- 
siano, de  extracção  syria,  e  educado  na  Egreja  oriental,  tendo  ido 
para  Marselha,  França,  com  o  fim  cie  promover  os  interesses  do  mo- 
nachismo  nessa  região,  começou  a  dar  publicidade  a  um  systema  de 
doutrinas  que  occupava  posição  media  entre  os  systemas  de  Agosti- 
nho e  Pelagio.  Esse  systema,  a  cujos  advogados  se  deu  o  nome  de 
Massilianos,  da  residência  do  seu  chefe,  chamados  depois  Semipela- 
gianos  pelos  escholasticos,  é,  nos  seus  princípios  essenciaes,  o  mesmo 
que  o  que  se  chama  agora  arminianismo,  uma  exposição  do  qual  da- 
remos em  parte  subsequente  d'este  capitulo.  Fausto,  bispo  de  Riez, 
França,  de  427  até  480,  foi  um  dos  advogados  mais  distinctos  e  dos 
propagadores  mais  bem  succedidos  dessa  doutrina,  que  foi  aceita 
permanentemente  pela  egreja  oriental,  e  por  algum  tempo  dissemi- 
nada largamente  também  na  egreja  occidental,  até  que  foi  condem- 
nada  pelos  Synodos  de  Orange  e  Valence,  em  529. 

7.  Qual  a  relação  em  que  está  o  Agostinianismo  para  o  Calvinis- 
mo,  e  o  Semipelagianismo  para  o  Arminianismo  ? 
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Depois  desse  tempo  o  agostinianismo  tornou  se  a  orthodoxia  re- 
conhecida da  Egreja  occidental,  e  o  nome  de  nenhum  ontro  homem 
não  inspirado  exerce  influencia  tão  universal  tanto  entre  os  papistas 
como  entre  os  Protestantes.  Si  se  deve  usar  de  algum  nome  humano 
como  designação  de  um  systema  de  verdades  divinamente  revela- 
das, o  termo  agostinianismo,  como  opposto  ao  pelagianismo,  designa 
com  propriedade  todos  aquelles  elementos  de  fé  que  o  mundo  inteiro 
de  christãos  evangélicos  mantém  em  commum.  Do  outro  lado.  agos- 
tinianismo, como  opposto  ao  semipelagianismo,  designa  com  proprie- 
dade o  systema  commummente  chamado  calvinismo  —  emquanto  cas- 
sianismo  seria  propriamente  a  designação  histórica  do  systema  me- 
diano ou  semipelagiano  commummente  chamado  agora  arminianismo. 

8.  Como  se  achavam  divididos  os  partidos  entre  os  escholaslicos,  com 
respeito  a  esses  grandes  systemas,  e  como  se  acham  divididos  na  mo- 
derna egreja  papal  ? 

Depois  de  decorrida  a  edade  das  trévas,  durante  a  qual  perma- 
necera entorpecida  toda  a  especulação  activa,  o  grande  Thomaz 
Aquinas,  italiano  por  nascimento,  A.  D.  1124,  monge  da  ordem  do- 
minicana, Doctor  Angelicus,  advogou  com  habilidade  consummada  o 
systema  agostiniano  (lo  modo  incommodo  e  artificial  que  characteri- 
sava  os  escholasticos,  João  Duns  Scotus,  inglez  por  nascimento,  A. 
D.  1265,  monge  da  ordem  franciscana,  Doctor  Subtiiis.  foi  naquelle 
século  o  defensor  mais  hábil  do  systema  que  se  chamava  então  se- 
mipelagiano. As  controvérsias  resuscitadas  assim  continuaram  por 
muitos  séculos,  sustentando  os  dominicanos  e  thomistas  em  geral  a 
eleição  incondicional  e  a  graça  eííicaz,  e  os  franciscanos  e  scotistas 
em  gerai  a  eleição  condicional  e  o  poder  inalienável  da  vontade  hu- 
mana de  cooperar  com  a  graça  divina  ou  resistir-lhe.  As  mesmas 
disputas,  sob  diversos  nomes  partidários,  continuam  ainda  a  agitar 
a  egreja  romana  desde  a  Reforma,  si  bem  que  o  génio  de  seu  sys- 
tema ritual  e  a  predominância  dos  jesuítas  nos  seus  concílios  te- 
nham feito  prevalecer,  em  quasi  toda  essa  egreja.  o  semipelagia- 
nismo. 

O  Concilio  ecuménico  de  Trento,  cujas  sessões  começaram  em 
1546,  procurou  formular  um  credo  indefinido  que  satisfizesse  aos 
adherentes  de  ambos  os  systemas.  A  consequência  foi  que  lanto  os 
dominicanos  como  os  franciscanos  disseram  que  suas  opiniões  ha- 
viam sido  sanccionadas  por  aquelle  concilio.  A  verdade  é  que,  em- 
quanto as  exposições  geraes  e  indefinitas  de  doutrina  que  se  encon- 
tram nos  seus  cânones  são  muitas  vezes  agostinianas  na  forma,  as 
explicações  mais  detalhadas  e  exactas  que  se  lhes  seguem  são  uni- 
formemente semipelagianas. 

A  ordem  dos  jesuítas,  fundada  em  1541  por  Ignacio  de  Loyola, 
tem-se  identificado  sempre  com  a  theologia  semipelagiana.  Luiz 
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Molina,  jesuíta  hespanhol,  A.  D.  1588,  inventor  da  distincção  de- 
nominada scientia  media,  alcançou  tanta  fama  na  defeza  do  semi- 
pelagianismo,  que  os  adherentes  deste  na  egreja  papal  têem  sido  cha- 
mados molinistas.  Em  1638  falleceu  Jansenio,  bispo  de  Iores,  nos 
Paizes  Baixos,  deixando  sua  grande  obra,  Augusíinus,  na  qual  des- 
envolveu claramente  e  estabeleceu  por  extractos  numerosos  o  ver- 
dadeiro systema  de  Agostinho.  Esta  obra  occasionou  controvérsias 
mui  dilatadas,  foi  attacada  ferozmente  pelos  jesuítas,  e  condemnada 
pelas  bulias  de  Innocente  X  e  Alexandre  VII,  em  1653  e  1656  — 
seguidas,  em  1713  pela  bulia  celebre  unigenitus,  de  Clemente  XI, 
condemnando  o  Commentario  de  Quesnel  sobre  o  novo  Testamento. 

Os  agostinianos  na  egreja  romana  foram  subsequentemente  cha- 
mados jansenistas,  e  tinham  sua  séde,  principal  na  Hollanda  e  Bél- 
gica, e  em  Porto  Royai,  perto  de  Paris.  Tem  havido  entre  elles  ho- 
mens muito  illustres,  como  Tillemont,  Arnaulos,  Nicole,  Pascal  e 
Quesnel.  As  controvérsias  entre  os  dominicanos  e  molinistas,  os 
jansenistas  e  jesuítas,  teem  continuado  até  ao  nosso  tempo,  si  bem 
que  agora  o  semipelagianismo  junto  com  o  jesuitismo,  que  trium- 
phou  definitivamente  no  Concilio  Vaticano  em  1870,  reine  quasi  uni- 
versalmente na  egreja  de  Roma. 

9.  Qual  a  posição  da  Egreja  lutherana  em  relação  a  esses  gran- 
des systemas  ? 

Luthero,  monge  da  ordem  agostiniana,  e  discípulo  fervoroso  de 
Agostinho,  ensinou  um  systema  de  fé  concordando  no  espirito  e  em 
todos  os  pontos  essenciaes  com  o  espirito  desenvolvido  mais  sys- 
tematicamente  depois  por  Calvino.  O  único  ponto  importante  em 
que  differio  do  consenso  commum  das  Egrejas  calvinisticas  era  o 
que  diz  respeito  á  presença  litteral  e  physica  da  pessoa  inteira 
de  Christo  em,  com  e  sob  os  elementos  na  Eucharislia.  Com  es- 
sas opiniões  de  Luthero  parece  que  Melanchthon  concordava  quando 
publicou  a  primeira  edição  de  seus  Soei  communes.  Depois,  po- 
rém, modificaram  se  gradualmente  suas  opiniões  sobre  a  liberdade 
do  homem  e  a  soberania  da  graça  divina.  Depois  da  morte  de 
Luthero,  na  conferencia  de  Leipsic,  em  1548,  declarou  explici- 
tamente que  concordava  com  os  synergistas,  que  mantêem  que, 
no  acto  regenerador,  a  vontade  humana  coopera  com  a  graça  divi- 
na. Do  outro  lado,  as  opiniões  de  Melanchthon  quanto  á  relação  do 
signal  á  graça  que  por  elle  é  significado  nos  sacramentos,  eram 
muito  mais  de  conformidade  com  as  que  mantinham  os  discípulos 
de  Zuingle  e  Calvino  do  que  com  as  que  ensinava  sua  própria 
egreja.  Sua  posição  em  relação  a  esses  dois  pontos  offendeu  muito 
os  Velhos  Lutheranos,  e  deu  occasiào  a  controvérsias  prolongadas 
e  amargas.  Afinal  prevaleceu  sobre  seus  antagonistas  o  partido  ve- 
lho ou  dos  lutheranos  estrictos,  e  fez-se  de  suas  opiniões  uma  com- 
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pleta  exposição  scientifica  na  Formula  Concordise,  publicada  em 
1580.  Si  bem  qud  este  documento  notável  não  chegasse  a  occupar 
posição  egual  á  que  occupa  a  Confissão  de  Aagsburgo  e  sua  Apologia, 
que  são  a  confissão  reconhecida  universalmente  das  Egrejas  luthe- 
ranas,  pode  com  justiça  ser  considerada  como  a  melhor  testemunha 
ao  nosso  alcance  a  respeito  daquillo  que  realmente  é  a  Theologia 
restrictamente  lutherana  quando  desenvolvida  em  um  systema  com- 
pleto. 

Os  characteristicos  da  Theologia  lutherana  contrastada  com  a  das 
Egrejas  reformadas,  são  os  seguintes : 

4.°  Quanto  á  Theologia  própria  e  Christologia  os  únicos  pontos 
em  que  differe  do  calvinismo  são  dois : 

(1.)  Quanto  aos  tributos  divinos  de  preordinação  soberana  elles 
manteem  que  até  onde  ella  diz  respeito  ás  acções  dos  agentes  mo- 
raes  é  limitada  ás  acções  que  são  boas  moralmente,  e  que  não  sus- 
tem relação  determinante  ás  que  são  más.  Deus  prevê  todos  os  even- 
tos, sejam  quaes  forem :  preordena  todas  as  acções  dos  agentes  ne- 
cessários, e  as  boas  acções  dos  agentes  livres  —  mas  nada  mais. 

(2.)  Quanto  á  Christologia  manteem  que,  em  virtude  da  união 
hypostatica  o  elemento  humano  da  pessoa  de  Christo  tem  parte  com 
o  divino  em  ao  menos  alguns  dos  seus  attributos.  Assim  sua  alma 
humana  tem  parte  na  omnisciência  e  omnipotência  da  sua  divin- 
dade, e  seu  corpo  na  sua  omnipresença,  e  juntos  tèem  o  poder  de 
dar  vida  ao  verdadeiro  crente  que  recebe  o  sacramento. 

2.°  Quanto  á  Anthropologia  suas  opiniões  são  idênticas  com  as 
dos  mais  estrénuos  advogados  da  Theologia  reformada,  por  como  exem- 
plo, a  imputação  antecedente  e  immediata  do  primeiro  peccado  de 
Adão ;  a  total  depravação  moral  de  todos  os  seus  descendentes,  por 
natureza  e  desde  o  nascimento,  e  sua  incapacidade  absoluta  de, 
por  suas  próprias  forças,  fazerem,  como  devem  fazer,  cousa  algu- 
ma das  que  pertencem  á  sua  relação  para  com  Deus. 

3.°  Quanto  aos  grandes  elementos  centraes  de  Soteriologia  con- 
cordam com  muita  exactidão  com  os  Reformados  quanto  á  natureza 
e  necessidade  da  obra  expiatória  de  Christo ;  quanto  á  justificação 
forense  mediante  a  imputação  ao  crente  tanto  da  obediência  activa 
como  passiva  de  Christo ;  quanto  á  natureza  e  ao  officio  da  fé  jus- 
tificadora  ;  quanto  á  acção  só  da  graça  divina  na  regeneração  do  pec- 
cador,  com  a  qual  graça  a  alma,  morta  por  seus  delictos,  não  pôde, 
ao  principio,  cooperar  ;  quanto  á  eleição  eterna  e  soberana  que  Deus 
faz  dos  crentes  em  Christo,  não  por  causa  de  qualquer  cousa  pre- 
vista nelles,  e  sim  em  virtude  de  sua  vontade  graciosa  e,  por  con- 
seguinte, quanto  ao  facto  de  dever-se  attribuir  a  salvação  de  toda 
alma  realmente  salva  só  e  unicamente  á  graça  de  Deus,  e  de  modo 
algum  á  vontade  cooperante  do  homem,  ou  ao  seu  merecimento. 
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Ao  mesmo  tempo  ensinam,  com  obvia  inconsequência  lógica,  que, 
na  divina  intenção  a  graça  do  Evangelho  é  absolutamente  universal 
—  que  Christo  morreu  egualmente  e  no  mesmo  sentido  por  todos  os 
homens.  Dá  graça  a  todos  egualmente.  Os  que  se  perdem  perdem- 
se  porque  resistem  á  graça.  Os  que  são  salvos  devem  sua  salvação 
unicamente  á  graça  que  têem  em  commum  com  os  perdidos  —  á 
mesmíssima  graça  —  não  a  um  gráo  maior  de  graça  ou  a  um  gráo 
menor  de  peccado  —  nem  ao  bom  uso  que  fazem  da  graça  recebi- 
da, e  sim  simplesmente  á  própria  graça.  Segundo  elles,  Deus  elege 
soberanamente  todos  os  que  são  salvos,  mas  não  passa  soberana- 
mente por  alto  os  que  se  perdem.  Dá  a  mesma  graça  a  todos,  e  os 
destinos  são  diversos  porque  os  que  se  perdem  persistem  em  resis- 
tir a  essa  graça. 

A  distincção  mais  importante  do  lutheranismo  diz  respeito  á 
doutrina  sobre  a  Eucharistia.  Elles  manteem  a  presença  real  e  phy- 
sica  do  Senhor  na  Ceia  do  Senhor,  em,  com  e  sob  os  elementos,  e 
que  a  graça  significada  e  communicada  pelos  sacramentos  é  neces- 
sária á  salvação,  e  não  é  communicada  ordinariamente  por  nenhum 
outro  meio.  Por  isso  a  theologia  e  vida  ecclesiastica  dos  lutheranos 
estrictos  concentram-se  nos  sacramentos.  Differem  do  partido  alta- 
mente sacramental  na  Egreja  episcopal  em  regeitarem  o  dogma  da 
successão  apostólica  e  as  tradições  da  Egreja  primitiva. 

10.  Em  quantos  partidos  grandes  tem  estado  dividido  sempre  o 
mundo  Protestante,  e  quaes  são  ? 

Todo  o  mundo  Protestante,  desde  os  tempos  da  Reforma  até  agora, 
tem  estado  dividido  em  duas  grandes  famílias  de  egreja,  classifica- 
das respectivamente  em  Lutheranas,  ou  as  que  tomaram  o  seu  ca- 
racter de  Luthero  e  Melanchthon ;  e  Reformadas,  ou  as  que  rece- 
beram a  impressão  characteristica  de  Calvino.  A  familia  Lutheranà 
de  egrejas  comprehende  todos  aquelles  Protestantes  da  Allemanha, 
Hungria,  e  das  Províncias  bálticas  da  Rússia,  que  adherem  á  Con- 
fissão de  Augsburgo,  juntas  com  as  egrejas  nacionaes  da  Dinamarca, 
Noruega  e  Suécia,  e  a  grande  denominação  desse  nome  na  America 
do  Norte.  O  numero  de  seus  adherentes  é  estimado  em  vinte  cinco 
milhões  de  lutheranos  puros,  emquanto  a  Egreja  Evangélica  da 
Prússia,  formada  por  uma  união  politica  dos  adherentes  das  duas 
Confissões,  abrange  provavelmente  mais  onze  milhões  e  meio.  Seus 
livros  symbolicos  são  a  Confissão  de  Augsburgo  e  sua  Apologia,  os 
Artigos  de  Smalcald,  os  Cathecismos  grande  e  pequeno  de  Luthero, 
e,  recebida  pelo  partido  estricto  delles,  a  Formula  Concordise.  As 
egrejas  Calvimsticas  ou  Reformadas  abrangem,  segundo  o  uso  res- 
tricto  do  termo,  todas  as  egrejas  Protestantes  que  derivam  sua  theo- 
logia de  Genebra  ;  e  entre  ellas,  por  causa  de  obvias  condições  mo- 
dificativas, as  Egrejas  Episcopaes  da  Inglaterra,  Irlanda  e  America 
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do  Norte  formam  uma  subdivisão  separada ;  e  os  Methodistas  wes- 
leyanos,  que  são  commummente  classificados  com  os  Reformados, 
por  se  haverem  desenvolvido  historicamente  daquelle  ramo,  acham-se 
afastados  mais  ainda  do  que  a  Egreja  mãi  da  Inglaterra,  do  typo 
normal  da  classe  geral.  Em  um  sentido  geral,  porém,  esta  classe 
comprehende  todas  aquellas  egrejas  da  Allemanha  que  aceitam  o 
Gathecismo  de  Heidelberg,  as  egrejas  Protestantes  da  Suissa,  França, 
Hollanda,  as  egrejas  nacionaes  da  Inglaterra  e  Escossia,  as  Indepen- 
dentes e  Baptistas  da  Inglaterra  e  America  do  Norte,  e  os  diversos 
ramos  da  Egreja  Presbyteriana  na  Inglaterra,  Irlanda  e  America. 
Comprehendem  cerca  de  oito  milhões  de  Reformados  allemães ;  dois 
milhões  na  Egreja  Reformada  da  Hungria ;  doze  milhões  e  meio  de 
Episcopalianos ;  seis  milhões  de  Presbyterianos ;  tres  e  meio  milhões 
de  Methodistas  ;  quatro  e  meio  milhões  de  Baptistas,  e  milhão  e  meio 
de  Independentes ;  ao  todo  cerca  de  trinta  e  oito  milhões. 

As  Confissões  principaes  da  Egreja  Reformada  são  as  Confissões 
Gallica,  Belga,  2.a  Helvética,  e  a  Escosseza;  o  Cathecismo  de  Hei- 
delberg; os  Trinta  nove  Artigos  da  Egreja  da  Inglaterra;  os  Câno- 
nes do  Synodo  de  Dort,  e  a  Confissão  e  Cathecismos  da  Assembléa 
de  Westminster. 

li.  Qual  foi  a  origem  da  heresia  unitarianal 

Na  Egreja  antiga  os  Ebionitas,  seita  judea-gnostica-christan,  fo- 
ram os  únicos  representantes  daqnelles  que  nos  tempos  modernos 
têem  o  nome  de  socinianos.  Um  partido  entre  elles  chamava-se  El- 
kasitas.  Suas  ideias,  com  modificações  especiaes,  acham-se  expres- 
sas nas  Homilias  clementinas ,  escriptas  cerca  do  anno  de  450,  na  Sy- 
ria  oriental.  Os  humanitarianos  mais  distinctos  na  Egreja  antiga  fo- 
ram os  dois  Theodota  de  Roma,  ambos  leigos,  Artemon  180),  e 
Paulo  de  Samosata,  bispo  de  Antioquia  (260-270),  deposto  por  um 
Concilio  reunido  em  269.  A  maior  desses  admittiam  o  nascimento 
sobrenatural  de  Christo,  mas  mantinham  que  era  meramente  ho- 
mem, honrado  com  uma  especial  influencia  divina.  Admittiam  uma 
apothesis  ou  deificação  relativa  de  Christo  subsequente  á  sua  vida 
e  obras  neste  mundo. 

Cerintho,  que  viveu  durante  a  ultima  parte  do  primeiro  século 
e  a  primeira  parte  do  segundo,  sustentava  que  Jesus  foi  mero  ho- 
mem nascido  de  Maria  e  José,  e  que  o  Christo  ou  Logos  desceu  so- 
bre elle  na  forma  de  uma  pomba  no  seu  baptismo,  e  que  foi  então 
elevado  á  dignidade  de  filho  de  Deus,  obrou  milagres,  etc.  O  Logos 
deixou  o  homem  Jesus  na  crucificação  deste.  Negou-se  também  a 
ressurreição  de  Jesus. 

A  esses  succederam-se  os  arianos,  no  quarto  século.  Durante  a 
idade  média  não  ficou  partido  na  Egreja  que  negasse  abertamente 
a  divindade  suprema  de  Jesus.  Nos  tempos  modernos  reviveu  o  uni- 
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tarianismo  no  período  da  Reforma,  por  meio  dos  trabalhos  de  Loe- 
lio  Socino,  da  Itália.  Foi  por  este  levado  para  a  Suissa  e  alli  existia 
como  doutrina  professada  por  alguns  hereges  conspicuos  de  1525  a 
a  1560.  Os  seus  professores  mais  proeminentes  foram  os  Soemos, 
Serveto  e  Ochino.  Existia  como  egreja  organisada  em  Rocow,  Poló- 
nia; onde  os  hereges  exilados  acharam  refugio,  de  1539  a  1658, 
quando  os  socinianos  foram  expulsos  da  Polónia  pelos  jesuítas  e, 
passando  para  a  Hollanda,  ficaram  absorvidas  pelas  egrejas  remons- 
trantes  ou  arminianas.  Em  1609. 

Schmetz,  com  os  materiaes  tirados  do  ensino  de  Fausto  Socino, 
sobrinho  de  Loelio,  e  do  de  J.  Crellio,  compoz  o  Cathecismo  Raco- 
viano,  que  é  a  obra  normal  do  socianismo  (veja-se  a  traducção  de 
Rees,  1818.)  Depois  da  sua  dispersão,  André  Wissowatis  e  outros 
reuniram  as  obras  mais  importantes  dos  seus  theologos  mais  illus- 
tres  sob  o  titulo  Bibíiotheca  Fratrum  Polonorwn.  Esses  escriptores 
desenvolveram  o  socinianismo  com  habilidade  consummada,  deram-lhe 
uma  forma  perfeita  e  reduziram-o  a  um  systema  lógico.  É  puramente 
unitário  na  sua  Theologia,  humanitário  na  sua  Ghristologia,  pelagiano 
na  sua  Anthropologia,  e  sua  Soteriologia  foi  desenvolvida  em  per- 
feita consistência  lógica  e  ethica  com  esses  elementos.  Uma  exposi- 
ção de  suas  posições  characteristicas  achar-se-ha  infra. 

Tornou  a  apparecer  com  doutrina  sustentada  por  alguns  poucos 
homens  isolados,  na  Inglaterra  no  século  xvu.  Durante  o  século  xvnr 
certo  numero  de  egrejas  presbyterianas  na  Inglaterra  decahiram 
para  o  socinianismo,  e  nos  fins  do  mesmo  século" um  numero  maior 
de  egrejas  congregacionaes.  no  leste  do  Estado  de  Massachussetts, 
seguiram  o  seu  exemplo,  e  essas  juntas  constituem  a  base  da  deno- 
minação unitariana  moderna. 

«Sua  ultima  forma  é  uma  modificação  do  socianismo  antigo,  de- 
vida á  pressão  da  religião  evangélica  de  uma  parte,  e  á  da  critica 
racionalistica  da  outra.  Priestly,  Ghanning  e  J  Martineau  são  os  exem- 
plos das  phases  successivas  do  unitarianismo  moderno.  Priestly  é 
exemplo  do  socinianismo  antigo,  que  se  edificava  sobre  uma  philo- 
sophia  sensacional;  Channing  é  exemplo  de  um  esforço  de  cnnse- 
guir-se  um  grande  desenvolvimento  do  elemento  espiritual;  e  Mar- 
tineau é  o  da  elevação  de  vista  induzida  pela  philosophia  de  Cou- 
sin, e  pela  introducção  da  ideia  de  progresso  histórico  nas  ideias 
religiosas.»  —Farrari  Crit.  Hist.  of  Free  Thought,  Bampton  Le- 
cture,  1862. 

12.  Quando  e  em  que  circumstancias  teve  origem  o  Arminianismo 
moderno  ? 

James  Arminius,  professor  de  Theologia  na  universidade  de  Ley- 
den,  de  1602  até  á  sua  morte  em  1609,  si  bem  que  ministro  da 
Egreja  Calvinistica  de  Hollanda,  sustentou,  ao  principio  secreta,  e 
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depois  mais  abertamente  esse  systema  de  opinião  theologica  que 
desde  então  tem  sido  chamado  por  sea  nome.  Suas  opiniões  diffun- 
diram-se  rapidamente,  e  foram  ao  mesmo  tempo  combatidas  pelos 
homens  principaes  da  Egreja.  Cerca  de  um  anno  depois  da  morte 
de  Armínio  seus  discípulos  constituíram  se  em  partido  organisado, 
e  neste  character  apresentaram  ãos  Estados  da  Hollanda  e  Friesland 
Occidental  uma  representação  (remonslrance),  pedindo  que  se  lhes 
permittisse  conservar  seus  lugares  na  Egreja  sem  que  fossem  sujei- 
tos pelos  tribunaes  ecclesiasticos  a  exames  incommodos  sobre  sua 
orthodoxia.  Pelo  facto  de  ser  a  apresentação  dessa  remomtrance  o 
seu  primeiro  acto  combinado  como  um  partido,  ficaram  depois  sendo 
conhecidos  na  historia  como  Remonstrantes. 

Pouco  depois  disso  os  remonstrantes,  com  o  fim  de  definir  bem 
a  sua  posição,  apresentaram  ás  authoridades  cinco  Artigos  em  que 
exprimiam  sua  fé  quanto  á  Predestinação  e  á  Graça.  Esta  é  a  ori- 
gem dos  celebres  «Cinco  Pontos»  na  controvérsia  entre  o  calvinismo 
e  o  arminianismo.  Em  breve,  porém,  a  controvérsia  estendeu-se  a 
mais  pontos  e  os  arminianos,  por  conservarem-se  lógicos,  viram-se 
obrigados  a  ensinar  doutrinas  radicalmente  erróneas  quanto  á  natu- 
reza do  peccado,  ao  peccado  original,  á  imputação,  á  natureza  da 
Propiciação,  e  á  Justificação  pela  fé.  Alguns  de  seus  escriptores  le- 
varam o  espirito  racionalistico  inherente  no  seu  systema  até  aos  seus 
resultados  legítimos  em  um  pelagianismo  quasi  não  qualificado,  e  al- 
guns foram  até  suspeitados  de  socinianismo. 

Não  se  tendo  conseguido  por  outros  meios  impor  silencio  aos  in- 
novadores,  os  Estados  geraes  reuniram  em  Dort,  Hollanda,  um  Sy- 
nodo  geral,  cujas  sessões  tiveram  lugar  em  1618  e  1619.  Constava 
de  pastores,  presbyteros  regentes  e  professores  theologicos  das  egre- 
jas  da  Hollanda.  e  de  deputados  das  da  Inglaterra,  Escossia,  Hesse, 
Bremen,  do  Palatinado,  e  da  Suissa  —  não  se  achando  presentes  ne- 
nhuns de  França,  por  ter-lh'o  prohibido  o  seu  rei.  Os  delegados  es- 
trangeiros presentes  foram  dezenove  Presbyterianos,  das  Egrejas 
Reformadas  do  Continente,  e  um  da  Escossia,  e  quatro  Episco- 
palianos  da  Egreja  da  Inglaterra,  entre  eUes,  como  chefe  o  bispo 
de  Llandaff.  Este  Synodo  condemnou  unanimemente  as  doutrinas 
dos  arminianos,  e  nos  seus  Artigos  confirmou  a  commum  fé  calvi- 
nistica  das  Egrejas  Reformadas.  Os  theologos  remonstrantes  mais 
distinctos  que  succederam-se  a  Armínio  foram  Episcopio,  Curcelloea, 
Limborch,  Le  Clerc,  Wetstein,  e  o  jurisconsulto  illustre  Grotio. 

A  denominação  dos  Methodistas  na  Gran  Britannia  e  America  é 
a  única  grande  entre  os  Protestantes  do  mundo  inteiro  cujo  credo  é 
abertamente  arminiano.  Mas  o  seu  arminianismo,  como  este  se  acha 
exposto  nas  obras  de  Ricardo  Watson,  seu  escriptor  mais  authori- 
sado  e  theologo  incomparavelmente  mais  competente  do  que  Wesley, 
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está  muito  menos  afastado  do  Calvinismo  da  Assembléa  de  West- 
minster do  que  o  está  o  systema  dos  remonstrantes  ulteriores,  e 
deve  sempre  ser  designado  pelo  nome  qualificado  de  «Arminianismo 
evangélico».  Nas  obras  de  Watson  a  Anthropologia  e  Soteriologia 
do  arminianismo  são,  em  sentido  geral,  muito  semelhantes  ás  divi- 
sões correspondentes  do  lutheranismo  e  do  calvinismo  de  Baxter,  e 
da  Eschola  franceza  do  século  xvu. 

J3.  Dai  um  esboço  das  posições  principaes  do  Systema  Sociniano. 

Theologia  e  Christologia 

1.  °  A  unidade  divina. 

(1)  Esta  unidade  é  incompatível  com  quaesquer  distincções  pes- 
soaes  na  Divindade. 

(2)  Christo  é  mero  homem. 

(3)  O  Espirito  Santo  é  uma  influencia  divina  impessoal. 

2.  °  Os  attributos  divinos. 

(i)  Não  existe  em  Deus  nenhum  principio  de  justiça  vindicativa: 
nada  que  o  impeça  de  aceitar  os  peccadores  só  sob  a  base  de  seu 
arrependimento. 

(2.)  É  essencialmente  impossivel  que  sejam  conhecidos  futuros 
eventos  contingentes.  A  presciência  de  Deus  não  se  estende  a  se- 
melhantes eventos. 

Anthropologia 

(1.)  O  homem  foi  creado  sem  character  morai  positivo.  «A  ima- 
gem de  Deus»  á  qual  a  Biblia  diz  que  o  homem  foi  creado  não  in- 
cluía a  santidade. 

(2.)  Adão,  comendo  o  fructo  prohibido,  commetteu  peccado  e 
incorreu  assim  na  ira  de  Deus,  mas  não  obstante  isso  retinha  ainda 
a  mesma  natureza  moral  e  as  tendências  com  as  quaes  foi  creado 
e  transmittio-as  illesas  á  sua  posteridade. 

(3)  A  culpa  do  peccado  de  Adão  não  é  imputada. 

(4)  O  homem  pôde  agora  por  natureza,  e  tão  bem  como  Adão  antes 
de  peccar,  cumprir  com  todas  as  suas  obrigações.  As  circumstancias 
nas  quaes  se  forma  o  caracter  do  homem  agora  são  menos  favorá- 
veis do  que  no  caso  de  Adão,  e  por  isso  o  homem  é  fraco.  Mas  Deus 
é  infinitamente  misericordioso  ;  e  a  obrigação  é  graduada  pela  capaci- 
dade. O  homem  foi  creado  mortal  por  natureza,  e  teria  morrido 
mesmo  si  não  tivesse  peccado. 

Soteriologia 

O  grande  fim  da  missão  de  Christo  foi  ensinar  e  dar  certeza 
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quanto  ás  verdades  a  cujo  respeito  as  conclusões  da  razão  mera- 
mente humana  são  problemáticas.  Isso  elle  fez  tanto  por  sua  dou- 
trina como  por  seu  exemplo. 

1.  °  Christo  não  desempenhou  sobre  a  terra  o  officio  de  sacer- 
dote ;  fal-o  no  céo,  mas  em  sentido  muito  indefinido. 

2.  °  O  officio  principal  de  Christo  foi  prophetico.  Ensinou  uma 
lei  nova.  Deu  o  exemplo  de  uma  vida  santa.  Ensinou  a  personali- 
dade de  Deus.  E  illustrou  a  doutrina  de  uma  vida  futura  por  sua 
própria  resurreição. 

3.  °  Sua  morte  foi  necessária  só  como  a  condição  imprescindível 
da  sua  resurreição.  Seu  desígnio  foi  também  o  produzir  assim  uma 
impressão  moral  nos  peccadores,  dispondo-os  a  arrepender-se  de 
seus  peccados,  e  assegurando-lhes  a  clemência  de  Deus.  Não  havia 
necessidade  de  nenhuma  propiciação  da  justiça  divina,  nem  seria 
possivel  propiciai  a  por  meio  de  soffrimentos  vicários. 

ESCHATOLOGIA 

1.  °  No  período  intermediário  entre  a  morte  e  a  resurreição  a 
alma  permanece  inconsciente. 

2.  °  «Porque  fica  evidente,  pelas  authoridades  citadas,  que  elles 
(os  primeiros  socinianos),  egualmente  com  outros,  mantinham  con- 
stantemente que  haverá  uma  resurreição  tanto  dos  justos  como  dos 
injustos,  e  que  estes  serão  condemnados  a  um  castigo  eterno,  mas 
que  aquelles  serão  admittidos  á  vida  eterna.»  B.  Wissowatio. 

«A  doutrina  da  eternidade  dos  tormentos  do  inferno  a  maior 
parte  dos  Unitarianos  de  hoje  (1818)  rejeita  por  ser,  na  sua  opinião, 
inteiramente  inconciliável  com  a  bondade  divina  e  por  não  ter  base 
nas  Escripturas.  Em  referencia  á  sorte  futura  dos  máos  alguns  susten- 
tam que,  depois  da  resurreição  serão  anniquilados,  ou  que  soffre- 
rão  a  destruição  eterna  no  sentido  litteral  das  palavras :  a  maior 
parte,  porém,  tem  aceitado  a  doutrina  da  restauração  universal,  se- 
gundo a  qual  todos  os  homens,  por  mais  depravado  que  tenha  sido  seu 
charater  nesta  vida,  serão  afinal,  por  meio  de  uma  disciplina  corre- 
tiva,  adaptada  na  sua  severidade  á  natureza  de  cada  caso  particu- 
lar, levados  a  tornar-se  bons  e,  por  consequência  felizes.»—  Cathe- 
cismo  Beacoviano,  de  Rees,  pag.  367,  368. 

ECCLESIOLOGIA 

i.°  A  Egreja  é  simplesmente  uma  sociedade  voluntária.  Seu  fim 
é  o  aperfeiçoamente  mutuo.  Seu  laço  commum  semelhança  de  sen- 
timentos e  aspirações.  Sua  regra  é  a  razão  humana. 


—  95  — 


2.°  Os  Sacramentos  são  simplesmente  ordenanças  commemorati- 
vas  e  instruclivas. 

14,  Dai  um  esboço  das  posições  principaes  do  Systema  Armi- 
niano. 

Os  Attributos  divinos 

1.  °  Admittem  que  a  justiça  vindicativa  é  um  attributo  divino; 
mantèem,  porém,  que  é  afrouxavel,  que  é  opcional  mais  do  que  es- 
sencial, que  pertence  antes  á  politica  administrativa,  e  que  não  é 
tanto  um  principio  necessário. 

2.  °  Admittem  que  Deus  tem  presciência  de  todos  os  eventos  sem 
nenhuma  excepção.  Inventaram  a  distincção  expressa  pelo  termo 
Sáentia  Média  para  explicar  a  presciência  certa  de  eventos  futuros, 
cuja  occurrencia,  porém,  não  fica  determinada  nem  por  Deus  nem 
por  qualquer  outra  cousa  antecedente. 

3.  °  Negam  que  a  preordenação  de  Deus  se  estenda  ás  valições 
dos  agentes  livres,  e  mantêem  que  a  eleição  dos  homens  não  é  abso- 
luta e  sim  condicionada  sobre  a  fé  e  obediência  previstas. 

Anthropologia 

1.  °  Um  character  moral  não  pôde  ser  creado  mas  é  determinado 
só  por  decisão  prévia  de  quem  o  possue. 

2.  °  Tanto  a  liberdade  como  a  responsabilidade  envolvem  necessa- 
riamente a  posse  de  poder  fazer  o  contrario. 

3.  °  Costumam  negar  a  imputação  do  primeiro  peccado  de  Adão 
á  sua  posteridade. 

4.  °  Os  arminianos  estrictos  negam  a  depravação  total  do  homem, 
e  admittem  só  que  é  moralmente  fraco  por  natureza.  Armínio  e 
Wesley  eram  mais  orthodoxos,  mas  menos  consequentes. 

5.  °  Negam  que  o  homem  tenha  capacidade  moral  para  principiar 
uma  vida  santa,  ou  continuar  nella  por  sua  própria  força  e  sem  au- 
xilio divino  —  mas  affirmam  que  todos  têem  o  poder  de  cooperar 
com  a  graça  commum  ou  de  resistir-lhe.  Aquilio  que  só  distingue  o 
sanio  do  peccador  é  o  seu  próprio  uso  ou  abuso  da  graça. 

6.  °  Consideram  a  influencia  graciosa  de  Deus  antes  como  influen- 
cia moral  e  suasória  do  que  como  um  exercicio  directo  e  efficaz  da 
energia  recreadora  de  Deus. 

7.  °  Manteem  que  pôde  cahir  da  graça  qualquer  santo  em  qual- 
quer período  da  sua  vida  terrestre. 

SOTERIOLOGIA 

i.°  Admittem  que  Christo  fez  um  sacrifício  vicário  de  si  como 
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substituto  dos  peccadores,  mas  ao  mesmo  tempo  negam  que  soífresse 
ou  a  pena  litteral  da  lei,  ou  uma  pena  plenamente  equivalente  a  ella, 
e  mantêem  que  seus  soffrimentos  foram  por  graça  aceitos  como 
substituto  dessa  pena. 

2.  °  Mantèem  que  não  só  com  respeito  á  sufficiencia  e  adaptação 
da  morte  de  Christo,  mas  também  na  intenção  do  Pai  em  dar  seu 
Filho,  e  na  deste  em  morrer,  Christo  morreu  no  mesmo  sentido  por 
todos  os  homens  egualmente. 

3.  °  Que  a  aceitação,  da  parte  do  Pai,  da  satisfação  de  Christo 
em  vez  da  inílicção  da  pena  na  própria  pessoa  do  peccador,  envolve 
um  afrouxamento  da  lei  divina. 

4.  °  Que,  em  resultado  da  satisfação  feita  por  Christo,  Deus  pôde 
agora,  de  perfeita  conformidade  com  seu  character  e  com  os  inte- 
resses de  sen  governo  geral,  offerecer  a  salvação  sob  condições  mais 
fáceis.  Por  conseguinte  o  Evangelho  é  uma  nova  lei,  exigindo  fé  e 
obediência  evangélica  em  vez  da  obediência  perfeita  exigida  origi- 
nalmente. 

5.  °  Por  conseguinte,  a  obra  de  Christo  não  salva  realmente  a 
ninguém  —  só  torna  possível  a  salvação  de  todos  —  tirou  os  obstá- 
culos legaes  que  existiam  —  não  adquire  fé  para  ninguém,  mas  torna 
possivel  a  salvação  sob  a  condição  de  fé. 

6.  °  A  todos  os  homens  são  concedidas  influencias  sufficientes  do 
Espirito  Santo,  opportunidades  e  meios  de  graça  sufficientes  para  se 
salvar. 

7.  °  Todos» os  homens  pódem  e  têem  a  obrigação  de  alcançar  nesta 
vida  a  perfeição  evangélica.  -Esta,  segundo  as  explicações  que 
delia  dão,  consiste  em  ser  se  perfeitamente  sincero,  em  achar-se 
animado  por  um  amor  perfeito,  e  em  fazer- se  tudo  o  que  de  nós 
é  exigido  nesta  dispensação  do  Evangelho. 

8.  °  A  respeito  dos  pagãos  alguns  tèem  mantido  que  o  Evangelho 
é,  de  um  ou  outro  modo,  prégado  virtual  si  não  formalmente  a  to- 
dos os  homens.  Outros,  que  no  mundo  futuro  ha  tres  condições  cor- 
respondentes ás  grandes  classes  em  que  se  pôde  dividir  a  raça  in- 
teira, em  relação  ao  Evangelho  —  o  Status  Credentium;  o  Status 
Incredulorum,  e  o  Status  Ignorantium. 

15.  Dai  um  breve  esboço  das  posições  principaes  do  Systema  Cal- 
vinistico. 

Theologia 

i.°  Deus  é  um  soberano  absoluto,  infinitamente  sábio,  recto, 
justo,  benévolo  e  poderoso,  determinando  desde  a  eternidade  a  oc- 
currencia  certa  de  todos  os  eventos  de  qualquer  classe  que  sejam, 
segundo  o  conselho  da  sua  própria  vontade. 
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2.°  A  justiça  vindicativa  é  uma  perfeição  essencial  e  immutavel 
<U  natureza  divina,  que  exige  o  castigo  pleno  de  todo  e  qualquer 
peccador,  e  Deus  não  pôde  afrouxar  o  seu  exercício  nem  deixar  de 
t  xercel-a  : 

Christologia 

O  Mediador  é  uma  só  pessoa  eterna  e  divina,  ao  mesmo  tempo 
verdadeiro  Deus  e  verdadeiro  homem.  Na  unidade  da  Pessoa  Thean- 
tropiea  as  duas  naturezas  permanecem  puras  e  não  misturadas,  e 
cada  uma  retém  dUtinctos  seus  attributos  separados  e  incommuni- 
caveis.  A  personalidade  é  a  do  Logos  eterno  e  immutavel.  A  sua  na- 
tureza humana  é  impessoal.  Todos  os  seus  actos  medianeiros  envolvem 
o  exercício  concurrente  das  energias  das  duas  naturezas  segundo 
suas  diversas  propriedades  na  unidade  da  sua  pessoa,  que  éuma  só. 

Aniuropologia 

\.°  Deus  creou  o  homem  por  um  acto  immediato  da  sua  omni- 
potência, e  em  um  estado  em  que  não  havia  defeito  physico,  intel- 
lectual  ou  moral,  e  com  um  character  moral  formado  positivamente. 

2.  °  A  culpa  do  peccado  publico  de  Adão  Deus,  por  um  acto  ju- 
dicial, põe  á  conta  immediata  de  cada  um  de  seus  descendentes, 
desde  o  momento  em  que  começam  a  existir,  e  anteriormente  a 
qualquer  acto  seu. 

3.  °  Os  homens,  por  conseguinte,  começam  a  existir  em  um  es- 
tado de  condemnação,  privados  daquellas  influencias  do  Espirito 
Santo  das  quaes  depende  a  sua  vida  moral  e  espiritual. 

4.  °  Segue-se  disso  que  principiam  a  ser  agentes  moraes  priva- 
dos daquella  rectidão  original  que  pertencia  á  natureza  humana 
como  esta  foi  creada  em  Adão,  e  já  com  uma  tendência  prévia  para 
o  peccado ;  e  essa  tendência  que  nelles  está  é  da  natureza  do  pec- 
cado e  merece  castigo. 

5.  °  A  natureza  do  homem  ainda  depois  da  queda  conserva  suas 
faculdades  constitucionaes  de  razão,  consciência  e  livre  vontade,  e 
por  isso  o  homem  continúa  a  ser  agente  moral  e  responsável ;  mas 
não  obstante  isso  está  morto  espiritualmente,  e  totalmente  averso 
ao  que  é  bom  espiritualmente,  e  é  absolutamente  incapaz  para  mu- 
dar seu  coração  ou  cumprir  de  um  modo  adequado  com  qualquer  dos 
deveres  que  nascem  da  sua  relação  para  com  Deus. 

SOTERIOLOGIA 

1.°  A  salvação  do  homem  é  absolutamente  da  graça  de  Deus. 
Deus  estava  livre  para,  em  conformidade  com  as  perfeições  infinitas 
da  sua  natureza,  salvar  todos,  muitos,  poucos  ou  ninguém,  segundo 
a  sua  soberana  vontade. 
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2.  °  Christo  fez  se  Mediador  em  virtude  de  um  pacto  eterno  feito 
entre  o  Pai  e  o  Filho,  segundo  o  qual  tornou-se  o  substituto  legal 
de  seu  povo  eleito,  e  como  tal  cumprio,  por  meio  da  sua  obediência 
e  soffrimentos,  com  todas  as  obrigações  qne  para  esses  eleitos  nas- 
ceram das  suas  relações  federaes  para  com  a  lei  —  soíTrendo  vica- 
riamente  por  seus  soffrimentos  a  sua  divida  penal  —  cumprindo  vi- 
cariamente  por  sua  obediência  todas  as  condições  pactuadas,  das 
quaes  dependia  sua  felicidade  eterna  —  cumprindo  assim  com  tudo 
o  que  a  lei  exigia,  satisfazendo  á  justiça  de  Deus,  e  adquirindo  a 
salvação  eterna  daquelles  por  quem  morreu. 

3.  °  Por  isso  adquirio  por  sua  morte  as  influencias  salvadoras  do 
Espirito  Santo  para  todos  os  por  quem  morreu.  E  o  Espirito  S  into 
applica  infallivelmente  a  redempção  adquirida  por  Christo  a  todos 
os  que  queria  salvar,  no  tempo  exacto  e  sob  aquellas  mesmas  condi- 
ções que  foram  predeterminadas  no  Pacto  eterno  da  Graça  —  e  isso 
faz  pelo  exercício  immediato  e  intrinsicamente  efíicaz  de  seu  poder, 
operando  directamente  nelles,  e  nas  operações  da  sua  natureza  re- 
novada levando-os  á  fé,  ao  arrependimento  e  á  obediência. 

4.  °  A  Justificação  é  um  acto  judicial  de  Deus.  no  qual,  iniputan- 
do-nos  a  justiça  perfeita  de  Christo,  na  qoal  se  acham  incluídas  sua 
obediência  activa  e  passiva,  procede  a  ter  e  ti  atar  nos  de  conformi- 
dade com  isso,  declarando  que  estão  satisfeitas  todas  as  exigências 
penaes  da  lei,  e  que  nós  da  sua  graça  temos  direito  a  todas  as  im- 
munidades  e  recompensas  condicionadas  no  pacto  original  com  Adão 
sob  sua  obediência  perfeita. 

5.  °  Si  bem  que  não  se  possa  alcançar  absoluta  perfeição  moral 
nesta  vida,  e  que  a  certeza  não  seja  da  essência  da  fé,  é  não  obstan- 
te possível  e  obrigatório  para  todo  o  crente  a  forcejar  por  chegar  a 
ter  certeza  da  sua  própria  salvação  pessoal,  e,  esquecendo  se  do  que 
fica  para  traz,  que  se  esforce  por  tornar  se  perfeito  em  tudo. 

6.  °  Si  bem  que,  entregue  a  si,  todo  crente  cahiria  immediata- 
mente,  e  si  bem  que  a  maior  parte  dos  crentes  experimentem  des- 
vios temporários,  comtudo  Deus,  por  meio  das  operações  da  sua 
graça  no  coração,  de  conformidade  com  as  provisões  do  Pacto  eterno 
da  Graça  e  com  o  propósito  de  Christo  em  morrer,  impede  infalli- 
velmente que  até  o  crente  mais  fraco  apostate  inteira  ou  pereça 
eternamente. 

CAPITULO  YII 
Credos  e  Confissões 

Como  os  Credos  e  Confissões,  seus  usos  e  historia,  formem  um 
ramo  distincto  e  separado  de  estudos,  considerai  os-hemos  juntos 
neste  capitulo,  e,  nos  diversos  capítulos  desta  obra  qne  se  seguirem, 
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achar-se-hão  referencias  ao  Credo  particular  em  que  se  acha  defini- 
da mais  claramente  ou  com  mais  authoridade  a  doutrina  particular 
de  que  se  tratar. 

Sobre  este  assumpto  inteiro  consulte  se  a  notável  obra  histórica 
e  critica  do  Dr.  Philip  Schaff —  The  Creeds  of  Christendom.  No  pri- 
meiro volume  o  author  dá  a  historia  da  origem  e  da  occasião  em 
que  foi  composto  cada  Credo  ou  Confissão,  e  uma  apreciação  criti- 
ca do  seu  conteúdo  e  valor.  Nos  segundo  e  terceiro  volumes  dá  o 
texto  de  todos  os  Credos  principaes,  em  dous  idiomas. 

1.  Por  que  são  necessários  Credos  e  Confissões,  e  como  foram  pro- 
duzidos ? 

Tendo  sido  dadas  por  inspiração  de  Deus  as  Escripturas  dos  ve- 
lho e  no\o  Testamentos,  ellas  são,  para  o  homem  no  seu  estado 
actual,  a  única  e  todo-sufíiciente  regra  de  fé  e  pratica.  Essa  pala- 
vra divina  é,  pois,  a  única  norma  de  doutrina  que  tem  authoridade 
intrinsica  para  obrigar  a  consciência.  Todas  as  demais  normas  são 
de  valor  e  authoridade  só  até  onde  ensinem  o  mesmo  que  ensinam 
as  Escripturas. 

Mas,  e  o  dever  inalienável  dos  homens  e  uma  necessidade,  que, 
no  uso  de  suas  faculdades  naturaes,  e  pelos  meios  ordinários  de  in- 
terpretação, chegue  cada  um  a  certas  conclusões  a  respeito  daquil- 
lo  que  as  Escripturas  ensinam.  Desde  que  todas  as  verdades  con- 
cordam entre  si  em  todas  as  suas  partes,  e  desde  que  a  razão  hu- 
mana procura  sempre  e  instinclivamente  reduzir  a  uma  unidade  e 
coherencia  lógica  todcs  os  elementos  dos  conhecimentos  que  procu- 
ra adquirir,  segue-se  que  os  homens  são  como  que  obrigados  a  con- 
struir mais  ou  menos  formalmente  um  systema  de  fé  com  os  mate- 
riaes  apresentados  nas  Escripturas.  Todos  os  que  estudam  a  Bíblia 
fazem  isso  necessariamente  no  próprio  processo  de  comprehender 
e  coordenar  o  seu  ensino :  e  pela  linguagem  de  que  os  sérios  estu- 
dantes da  Bíblia  se  servem  em  suas  orações  e  outros  actos  de  culto, 
e  na  sua  ordinária  conversação  religiosa,  todos  tornam  manifesto 
que,  de  um  ou  outro  modo,  acharam  nas  Escripturas  um  systema 
de  fé  tão  completo  como  no  caso  de  cada  um  delles  lhe  foi  possível. 
Si  os  homens  recusarem  o  auxilio  oííerecido  pelas  exposições  de 
doutrina  elaboradas  e  definidas  vagarosamente  pela  Egreja,  cada  um 
terá  de  fazer  seu  próprio  credo,  sem  auxilio  e  confiando  só  na  pró- 
pria sabedoria.  A  questão  real  entre  a  Egreja  e  os  impugnadores 
de  credos  humanos  não  é,  como  elles  muitas  vezes  dizem,  uma  ques- 
tão entre  a  palavra  de  Deus  e  os  credos  dos  homens,  mas  é  ques- 
tão entre  a  fé  provada  do  corpo  collectivo  do  povo  de  Deus  e  o  juí- 
zo provado  e  a  sabedoria  não  auxiliada  do  objector  individual.  As- 
sim como  era  de  suppor,  assim  foi  de  facto  o  caso,  que  a  Egreja 
procedeu  mui  vagarosamente  e  pouco  a  pouco  nesta  obra  de  inter- 
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pretar  exactamente  as  Escripturas  e  de  definir  as  grandes  doutri- 
nas qne  compõem  o  systema  de  verdades  reveladas  nessas  mesmas 
Escripturas.  Muitas  vezes  a  attenção  da  Egreja  era  chamada  para 
o  estudo  de  uma  doutrina  em  uma  edade,  e  em  uma  edade  subse- 
quente para  o  de  outra  :  e  ao  passo  que  fazia  assim  progresso  gra- 
dual na  descriminação  clara  das  verdades  evangélicas,  fez  em  diver- 
sos períodos  exposições  exactas  do  resultado  das  novas  acquisições 
e  deu  assim  ao  mundo  novos  Credos  ou  Confissões  de  Fé,  com  o 
fim  de  conservar  a  verdade,  de  instruir  nella  o  povo,  e  de  descri- 
minal-a  e  defendei  a  contra  as  perversões  dos  hereges  e  os  attaques 
dos  incrédulos,  e  também  com  o  fim  de  ter  nesses  credos  um  laço 
commum  de  fé  e  regra  commum  para  o  ensino  e  a  disciplina. 

Os  Credos  antigos  da  Egreja  universal  foram  compostos  pelos 
quatro  primeiros  concílios  ecuménicos  ou  geraes,  excepção  feita  do 
que  é  chamado  o  Credo  dos  Aposto'os,  formado  gradualmente  das 
confissões  feitas  nas  occasiões  de  baptismo  nas  egrejas  occidentaes, 
e  do  Credo  Athanasiano,  feito  particularmente,  não  se  sabe  por  quem 
nem  onde.  A  grande  Confissão  authorizada  da  egreja  papal  foi  pro- 
duzida pelo  Concilio  ecuménico  reunido  em  Trento,  1545.  A  maior 
parte  das  principaes  Confissõos  Protestantes  são  devidas  a  pessoas 
individuaes,  ou  a  pequenos  grupos  de  pessoas  individuaes,  e.  g.,  a 
Confissão  de  Augsburgo  e  a  Apologia,  a  Segunda  Confissão  Helvética, 
o  Cathecismo  de  Heidelberg,  a  Antiga  Confissão  Escosseza,  os  Trinta 
nove  Artigos  da  Egreja  da  Inglaterra,  etc.  Duas,  porém,  das  mais 
valiosas  e  mais  geralmente  recebidas  das  Confissões  Protestantes, 
foram  produzidas  por  grandes  e  veneráveis  Assembléas  de  theolo- 
gos  eruditos,  a  saber  :  os  Cânones  do  Synodo  internacional  de  Dort, 
e  a  Confissão  e  os  Cathecismos  da  Assembléa  nacional  de  West- 
minster. 

2.  Quaes  são  seus  usos  legítimos  ? 

Teem  sido  achados  úteis  em  todas  as  edades  da  Egreja  para  os 
seguintes  fins:  —  1.  Para  assignalar,  conservar,  e  disseminar  as 
acquisições  feitas  no  conhecimento  das  verdades  christans  por  qual- 
quer ramo  da  Egreja  em  qualquer  grande  crise  de  seu  desenvolvi- 
mento. 2.  Para  descriminar  a  verdade  das  glosas  de  mestres  falsos; 
e  para  difinil-a  accuradamente  na  sua  inteireza  e  em  suas  propor- 
ções devidas.  3.  Para  servir  como  laço  de  communhão  eccleslastica 
entre  aquelles  que  estavam  tão  de  accordo  que  podiam  trabalhar 
juntos  em  harmonia.  4.  Para  servir  como  meios  na  grande  obra  de 
instrucção  popular. 

3.  Qual  é  a  base  e  estensão  da  sua  auíhoridade,  ou  poder  de  obri- 
gar a  consciência? 

A  matéria  de  todos  esses  Credos  e  Confissões  obriga  as  con- 
sciências dos  homens  só  até  onde  está  de  conformidade  com  as  Es- 
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cripturas,  e  porque  o  está.  A  forma  porém,  em  que  se  a:ha  expos- 
ta essa  matéria,  obriga  só  aquelles  que  subscreveram  voluntaria- 
mente a  Confissão,  e  porque  a  subscreveram. 

Em  todas  as  egrejas  faz-se  uma  distincçào  entre  as  condições 
sob  as  quaes  se  admittem  membros  a  seu  grémio  e  as  sí  b  as  quaes 
os  ofiiciaes  são  admittidos  a  seu  officio  sagrado  de  ensinar  e  gover- 
nar. Nenhuma  egreja  tem  o  direito  de  impor  a  seus  membros  par- 
ticulares uma  condição  que  Chi  isto  não  fez  condição  da  salvação.  A 
Egreja  é  o  aprisco  de  Christo.  Os  Sacramentos  são  os  sellos  do  seu 
pacto.  Todos  aquelles,  pois,  que  professam  a  verdadeira  religião  de 
um  modo  que  faça  fé,  isio  é,  todos  os  que  são  presumptivamenie  povo 
de  Deus,  tèem  o  direito  de  admissão  para  a  Egreja.  Essa  profissão 
que  faça  fé  envolve  naturalmente  um  conhecimento  competente  das 
doutrinas  fundamentaes  do  christianismo,  uma  declaração  de  fé  pes- 
soal em  Christo  e  de  dedicação  ao  seu  serviço,  e  uma  disposição  de 
espirito  e  costumes  de  vid*  que  condigam  com  semelhante  fé.  Do  ou- 
tro lado  a  ninguém  se  pôde  confiar  nenhum  officio  em  uma  egreja 
si  não  professa  crer  na  verdade  e  sabedoria  da  constituição  e  leis 
que  elle  terá  o  dever  de  conservar  e  administrar.  A  não  ser  assim, 
seriam  impossíveis  toda  harmonia  de  sentimentos  e  toda  coopera- 
ção efficaz  em  acção. 

E'  um  principio  de  moral  admittido  universalmente  que  o  animas 
imponentis,  o  sentido  em  que  as  pessoas  que  impõem  um  juramen- 
to, uma  promessa  ou  obrigação,  o  entendem,  obriga  a  consciência 
das  pessoas  que  se  obrigam  pelo  juramento  ou  pela  promessa.  To- 
dos os  candidatos  para  qualquer  officio  na  Egreja  Presbyteriana, 
pois,  ou  crêem  pessoalmente  no  «systema  de  doutrinas»  ensinado 
nos  Symbolos  normaes  dessa  Egreja,  no  sentido  em  que  tem  sido 
entendido  historicamente  ser  a  verdade  de  Deus,  ou  elles  mentem 
solemnemente  diante  de  Deus  e  dos  homens. 

4.  Quaes  os  credos  da  Egreja  amiga  que  ficam  ainda  a  herança 
commnm  da  Egreja  moderna  ? 

I.  O  Credo  dos  Apóstolos,  assim  chamado.  Este  Credo  desenvoí- 
veu-se  gradualmente  da  comparação  e  assimilação  dos  Credos  Ba- 
ptismaes  das  principaes  egrejas  da  parte  occidental  ou  latina  da 
Egreja  antiga.  As  formas  mais  completas  e  populares  desses  credos 
baptismaes  eram  os  de  Roma,  Aquileja,  Milão,  Ravenna,  Carthago 
e  Hippo,  «das  quaes  a  forma  romana,  augmenfando-se  com  accres- 
cimos  emprestados  de  outras,  pouco  a  pouco  tornou  se  a  mais  ge- 
ralmente aceita.  Emquanto  os  seus  diversos  artigos,  considerados 
separadamente,  são  todos  de  origem  nicena  ou  ante-nicena,  não  se 
podem  achar  vestígios  do  Credo  como  um  todo  anteriores  ao  sécu- 
lo vi.»  —  Creeds  of  Christendom,  por  Schaff,  vol.  1,  pg  20. 

Foi,  junto  com  a  Oração  Dominical  e  os  Dez  Mandamentos  ac- 
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crescentado  ao  seu  Cathecismo  pelos  theologos  de  Westminster,» 
não  como  si  fosse  composto  pelos  apóstolos,  ou  devesse  ser  consi- 
derado Escriptura  canónica,  e  sim  por  ser  um  summario  breve  de 
fé  christan,  conforme  com  a  palavra  de  Deus,  e  recebido  antigamen- 
te nas  Egrejas  de  Christo.»  Os  que  formaram  a  Constituição  da 
Egreja  Presbyteriana  nos  Estados  Unidos  retiveram  n'o  como  parte 
do  nosso  Cathecismo  E'  também  parte  do  Cathecismo  da  Egreja 
Methodista  Episcopal.  «E'  usado  na  Confissão  baptismal  das  Egrejas 
romana,  ingleza,  reformada,  lutherana,  methodista  episcopal e  pro- 
testante episcopal.»  E?  como  se  segue: 

«Creio  em  Deus  Pai  Todo  Poderoso,  creador  do  céo  e  da  terra;  e  em  Jesus  Christo 
só  seu  único  Filho,  nosso  Senhor;  o  qual  foi  concebido  por  obra  do  E-pirito  Santo  ; 
nasceu  da  Virgem  Maria;  padeceu  sob  poder  de  Poncio  Pilato;  foi  crucificado,  morto 
e  sepultado;  desceu  ao  inferno  (Hades ;  ao  terceiro  dia  resurgiu  dos  mortos;  subiu 
ao  céo;  e  está  sentado  á  mão  direita  de  Djus  Pai  Todo-Poderoso;  donde  ha  de  vira 
julgar  os  vivos  e  os  mcrtos.  Creio  no  Espirito  Santo;  na  santa  Egreja  Catholica,  na 
communhão  dos  santos,  na  remissão  dos  peccados,  na  resurreição  do  corpo  e  na 
vida  eterna.  A.men.» 

II.  O  Crkdo  Niceno,  no  qual  está  definida  a  verdadeira  fé  Tri- 
nitaria  da  Egreja,  em  opposição  aos  erros  arianos  e  semiarianos. 
Existe  em  tres  formas,  e  foi  evidentemente  moldado  sobre  formas 
preexistentes,  de  um  modo  semelhante  ao  por  que  se  desenvolveu  o 
Credo  Apostólico. 

1.  a  A  forma  original,  em  que  foi  composto  e  decretado  pelo  Con- 
cilio ecuménico  de  Nicèa,  325,  é  a  seguinte  : 

«Creio  em  um  só  Deus,  Pai  Todo-Poderoso,  Creador  de  todas  as  cousas  visíveis  e 
invisiveis. 

«E  em  um  só  Senhor  Jesus  Christo,  Filho  de  Deus,  gerado  do  Pai,  unigénito;  isto 
é,  da  essência  do  Pai,  Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz,  verdadeiro  Deus  de  verdadeiro 
Deus,  gerado,  não  feito,  de  uma  substancia  com  o  Pai;  por  quem  foram  feitas  todas  as 
cousas,  tanto  no  céo  como  na  terra;  que,  por  amor  de  nós  os  homens,  e  pela  nossa 
salvação,  desceu  do  céo,  e  incarnou,  e  foi  feito  homem;  padeceu,  e  ao  terceiro  dia 
resuscitou:  subiu  ao  céo,  donde  ha  de  vir  para  julgar  os  vivos  e  os  mortos. 

«E  no  Espirito  Santo. 

«Mas,  os  que  dizem:  «Houve  tempo  em  que  não  era;»  «Mo  era  antes  de  ser 
feito;»  e:  «Foi  feito  do  nada;»  ou:  «É  de  substancia,  ou  essência  diversa;»  ou:  «0  ri- 
lho de  Deus  foi  creado,»  ou  «é  mudável»  ou  «alterável»  —  são  condemnados  pela 
santa  Egreja  catholica  e  apostólica.» 

2.  a  O  Credo  Niceno-Con^tantinopolitano.  Este  cor^iste  do  Credo 
Niceno,  supra  transcriptó,  mas  com  uma  ligeira  mudança  no  pri- 
meiro artigo,  e  com  acerescimo  das  clausulas  definindo  a  Pessoa  e 
obra  do  Espirito  Santo,  e  sem  o  anathema  no  fim.  Esta  nova  forma 
do  Credo  é  attribuida  geralmente  ao  Concilio  de  Constantinopla, 
convocado  pelo  Imperador  Theodosio.  em  381.  para  condemnara  dou- 
trina dos  Macedonios,  que  negaram  a  divindade  do  Espirito  Santol 
É  certo  que  essas  mudanças  foram  feitas  mais  ou  menos  naquela. 
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época  ;  e  as  diversas  «clausulas»  accrescentadas  já  existiam  anterior- 
mente em  formulários  propostos  por  theologos  individuaes.  Mas  não 
existem  provas  de  haverem  sido  feitas  essas  mudanças  pelo  Concilio 
de  Constantinopla.  Furam  reconhecidas,  porém,  pelo  Concilio  de  Chal- 
cedon,  em  451. 

É  nesta  segunda  forma  que  o  Credo  Niceno  é  usado  agora  na 
Egreja  grega. 

3.a  A  terceira,  ou  forma  Latina  deste  Credo,  na  qual  é  usado 
nas  Egrejas  romana,  episcopal  e  lutherana,  diífere  da  segunda  forma 
supra  mencionada  só  em  (1.)  restituir  á  primeira  clausula  as  pala- 
vras «Deus  de  Deus;»  haviam  pertencido  ao  Credo  Niceno  original, 
mas  haviam  sido  omittidas  nas  sua  forma  grega  niceno-constantino- 
pohtana.  (2.)  Accrescentou-se  o  termo  celebre  Fáioque  á  clausula  que 
altirmava  que  o  Espirito  procedia  do  Pai.  Este  termo  foi  acerescen- 
tado  pelo  Concilio  provincial  de  Toledo,  Hespanha,  em  589,  e  foi 
aceito  gradualmente  por  toda  a  Egreja  occidental,  e  dabi  por  todos 
os  Protestantes,  sem  nenhuma  ratiíicação  ecuménica.  É  regeitado 
pela  Egreja  grega.  O  texto  deste  Credo,  recebido  com  reverencia 
por  todos  os  romanos  e  Protestantes,  é  como  se  segue  : 

«Creio  em  um  ?ó  Deus,  Pai  Omnipotente,  Creador  do  céo  e  da  terra,  e  de  todas 
as  cousas  visiveis  e  invisíveis;  e  em  um  só  Senhor  Jesus  Christo,  Filho  unigénito  de 
Deus,  gerado  de  seu  Pdi  antes  de  todos  os  séculos;  Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz,  ver- 
dadeiro Deus  de  verdadeiro  Deus,  gerado  e  não  feito,  de  uma  só  substancia  com  o 
Pai;  por  quem  foram  feitas  todas  as  cousas;  0  qual  por  amor  de  nós  os  homens  e 
pela  nossa  salvação,  desceu  do  céo,  incarnou  por  obra  do  Espirito  Santo,  e  nasceu 
da  Virgem  Maria,  e  foi  Mto  homem;  Foi  também  crucificado  por  amor  de  nós  sob  o 
poder  de  Poncio  Pilato:  Padeceu  e  foi  sepultado,  e  ao  terceiro  dia  resuscitou,  segundo 
as  Escripturas;  e  subiu  ao  céo,  e  está  sentado  á  mão  direita  de  Deus  Pai.  E  tornará  a 
vir  com  gloria  para  julgar  os  vivos  e  os  mortos;  cujo  reino  não  terá  hm.  E  creio  no 
Espirito  Santo,  o  Senhor  e  Doador  da  vida,  que  procede  do  Pai  e  do  Filho  (esta 
phrase  «filioque,»  foi  acerescentada  ao  credo  de  Constantinopla  pelo  concilio  da 
egreja  occidental  reunido  em  Toledo,  em  589),  o  qual  junto  com  o  Pai  e  o  Filho,  é 
adorado  e  glorificado,  o  qual  fallou  pelos  prophetas.  E  creio  em  uma  só  Egreja  Ca- 
tholica  e  Apostólica:  Confesso  um  só  baptismo  para  a  remissão  dos  peccados;  e  es- 
pero a  resurreição  dos  mortos  e  a  vida  do  mundo  futuro.  Amen.» 

III  O  Credo  Athanasiano,  assim  chamado,  mas  chamado  tam- 
bém o  symbolo  Quicunque  vuet,  por  serem  estas  suas  primeiras 
palavras,  é  vulgarmente  attribuido  ao  grande  Athanasio,  bispo  de 
Alexandria,  de  cerca  de  328  até  373,  e  chefe  do  partido  orthodoxo 
na  Egreja,  opposto  ao  archiherege  Ario.  Os  modernos  theologos  il- 
lustrados,  porém,  dão  lhe  unanimemente  origem  menos  antiga,  e  di- 
zem que  veio  provavelmente  do  Norte  da  Africa,  e  da  eschola  de 
Agostinho.  Bigham  refere  o  a  Virgilio  Tapsensis,  no  fim  do  quinto 
século.  Schaff  diz  que  na  sua  forma  completa  não  apparece  antes 
do  oitavo  século. 

Este  Credo  é  recebido  nas  Egrejas  romana,  grega,  e  ingleza. 
Apresenta  uma  exposição  muito  bem  expressa  da  fé  de  todos  os 
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christãos,  fazendo-se  objecção  só  contra  as  «clausulas  condemnato- 
rias,»  que  realmente  nunca  deviam  fazer  parte  de  uma  composição' 
humana,  e  especialmente  de  uma  que  faz  distincções  tão  subtis  em 
um  assumpto  tão  profundo. 
É  como  se  segue : 

«1.  Quem  quer  que  quizer  ser  salvo,  é-llie  necessário,  primeiro  que  tudo,  que 
receba  a  fé  catholica.  2.  A  qual  é  preciso  que  cada  um  guarde  perfeita  e  inviolada 
ou  terá  com  certeza  de  perecer  para  sempre.  3.  A  fé  Catholica,  porém,  é  esta;  que 
adoremos  um  só  Deus  em  trindade,  e  trindade  em  unidade.  4.  Nem  confundindo  as 
pessoas,  nem  separando  a  substancia.  5.  Porque  a  pessoa  do  Pai  é  uma,  a  do  Filho 
outra,  e  a  do  Espirito  Santo  outra.  6.  Mas  do  Pai,  do  Filho  e  do  Espirito  Santo  ha 
uma  só  divindade,  gloria  egual  e  magestade  co-eterna.  7.  Aquilio  que  o  Pai  é,  o 
mesmo  é  o  Filho,  e  o  Espirito  Santo.  8.  0  Pai  é  increado,  o  Filho  increado,  o  Espi- 
rito Santo  increado.  9.  0  Pai  é  immenso,  o  Filho  immenso,  o  Espirito  Santo  im- 
menso.  10.  0  Pai  é  eterno,  o  Filho  eterno,  o  Espirito  Santo  eterno.  11.  E  com  tudo 
não  ha  tres  eternos,  mas  um  só  eterno.  12.  Assim  também  não  ha  tres  increados,  nem 
tres  iirmensos,  mas  um  só  increado  e  um  só  immenso.  13.  Do  mesmo  modo  o  Pai 
é  omnipotente,  o  Filho  é  omnipotente,  e  o  Espirito  Santo  é  omnipotente.  14.  E  com 
tudo  não  ha  tres  omnipotentes,  mas  um  só  omnipotente.  15.  Assim  o  Pai  é  Deus,  o 
Filho  é  Deus,  o  Espirito  Santo  é  Deus.  16.  E  com  tudo  não  ha  tres  Deuses,  mas  um 
só  Deus.  17.  Assim  o  Pai  é  Senhor,  o  Filho  é  Senhor,  e  o  Espirito  Santo  é  Senhor. 
18.  E  com  tudo  não  ha  tres  Senhores,  mas  um  só  Senhor.  19.  Porque  assim  como 
somos  obrigados  pela  verdade  Christan  a  confessar  que  cada  pessoa  de  per  si  é  Deus 
e  Senhor;  assim  também  somos  prohibidos  pela  religião  Catholica  de  dizer  que  ha 
tres  Deuses  ou  Senhores.  20.  0  Pai  não  foi  feito  de  ninguém,  nem  creado,  nem  ge- 
rado. 21.  0  Filho  é  só  do  Pai,  não  feito,  nem  creado,  mas  gerado.  22.  0  Espirito 
Santo  é  do  Pai  e  do  Filho,  não  feito,  nem  creado,  nem  gerado,  mas  procedendo.  23. 
Por  isso  ha  um  só  Pai,  não  tres  pais.  um  só  Filho,  não  tres  filhos,  um  só  Espirito 
Santo,  não  tres  Espíritos  Santos.  24.  E  n'esta  trindade  nenhum  é  o  primeiro  ou  o  ul- 
timo, maior  ou  menor.  25.  Mas  todas  as  tres  pessoas  co-eternas  são  co-eguaes  en- 
tre si;  de  modo  que,  como  se  disse  supra,  se  deve  adorar  tanto  unidade  em  trin- 
dade, como  trindade  em  unidade.  26.  Por  tanto  quem  quizer  ser  salvo,  deve  pen- 
sar assim  a  respeito  da  trindade.  27.  Mas  é  necessário  para  a  salvação  eterna  que 
creia  fielmente  também  na  incarnação  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo.  28.  É,  por- 
tanto, verdadeira  fé  que  creiamos  e  confessemos  que  nosso  Sfnhor  Jesus  Christo  é 
tanto  homem  como  Deus.  29.  E'  Deus,  gerado  desde  a  eternidade  da  substancia  do 
Pai;  homem  nascido  no  tempo  da  substancia  de  sua  mãi.  .30.  Perfeito  Deus,  perfeito 
homem,  subsistindo  em  uma  alma  racional  e  carne  humana.  31.  Egual  ao  Pai  a  res- 
peito da  sua  divindade,  menos  do  que  o  Pai  a  respeito  da  sua  humanidade.  32.  0 
qual,  ainda  que  seja  Deus  e  homem,  não  é  dous  Chrislos,  e  sim  um  só.  33.  Um  só, 
não  por  coaversão  da  sua  disindade  em  carne,  e  sim  pela  assumpção  em  Deus  da 
sua  humanidade.  34.  Um  só,  de  modo  algum  por  confusão  de  substancia,  e  sim  pela 
unidade  da  pessoa.  35.  Porque  assim  como  uma  alma  racional  e  carne  são  um  só 
omem,  assim  também  Deus  e  homem  são  um  só  Christo.  36  U  qual  padeceu  pela 
nossa  salvação,  desceu  ao  inferno,  ao  terceiro  dia  resurgiodos  mortos.  37.  Subio  ao 
céo,  está  assentado  á  mão  direita  de  Deus  Pai  omnipotente,  donde  virá  para  julgar 
os  vivos  e  os  mortos.  38.  A;  cuja  vinda  todos  os  homens  resurgirão  com  seus  corpos, 
e  darão  conta  de  suas  próprias  obras.  39.  E  os  que  tiverem  obrado  bem  entrarão  na 
vida  eterna:  os  que  tiverpm  obrado  mal,  para  o  fogo  eterno.  40  Esta  é  a  fé  Catho- 
lica, e  si  um  homem  a  não  crer  fiel  e  firmemente,  não  poderá  ser  salvo. » 

IV.  O  Credo  de  Chalcedon.  O  Imperador  Marciano  convocou  o 
quarto  Concilio  ecuménico  para  reunir-se  em  Chalcedon,  na  Bithynia 
sobre  o  mar  Bosphoro  de  fronte  de  Constantinopla,  para  supprimir 
as  heresias  eutychiana  e  nestoriana.  O  Concilio  foi  composto  de  630 
bispos  e  esteve  em  sessão  de  8  até  31  de  Outubro  de  451. 
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A  principal  parte  da  «Definição  de  Fé»  em  que  concordou  esse 
Concilio  fui  como  se  segue : 

«Nós,  pois,  seguindo  aos  santos  Padres,  todos  unanimemente,  ensinamos  aos 
homens  a  confessar,  um  e  o  mesmo  Filho,  nosso  Senhor  Jesus  Christo;  o  mesmo 
perfeito  em  Divindade,  e  perfeito  também  em  humanidade;  verdadeiramente  Deusr 
e  também  verdadeiramente  Homem,  de  uma  alma  racional  e  corpo;  consubstancial 
ao  Pai  segundo  a  Divindade,  e  consubstancial  a  nós  segundo  a  Humanidade  ;  em  tu- 
do semelhante  a  nos  sem  peccado ;  gerado  do  Pai  antes  de  todos  cs  séculos  segun- 
do a  Divindade,  e  nestes  últimos  dias.  por  nós  e  pela  nossa  salvação,  nasceu  de  Ma- 
ria a  Virgem  Mãi  de  Deus  segundo  a  Humanidade.  E'  um  só  e  o  mesmo  Christo,  Fi- 
lho, Senhor,  Unigénito,  existindo  em  duas  natureza?  sem  mistura,  sem  mudança, 
sem  divisão,  sem  separação  ;  não  sendo  de  modo  algum  destruída  a  diversidade  das 
duas  naturezas  por  sua*  união,  mas  sendo  conservadas  as  propriedades  peculiares 
de  cada  natureza,  e  concorrendo  para  (formar)  uma  só  pessoa  e  uma  .só  subsistên- 
cia, não  separadas  ou  divididas  em  duas  pessoas,  e  sim  um  só  e  o  mesmo  Filho,  e 
Unigénito,  Deus  o  Verbo,  o  Senhor  Jesus  Christo  ;  assim  como  os  prophetas  desde  o 
principio  o  declararam  acerca  delle,  e  como  o  Próprio  Senhor  Jesus  Christo  nos  en- 
sinou, e  como  o  Credo  dos  santos  padres  nos  transmittio.» 

Com  este  Credo  acabou-se  o  desenvolvimento  da  doutrina  ortho- 
doxa  sobre  a  Trindade  de  Pessoas  no  Deus  único,  e  sobre  a  duali- 
dade de  naturezas  no  Christo  único.  Permanece  como  exposição  uni- 
versalmente respeitada  da  fé  com  mu  m  da  Egreja. 

5.  Quaes  os  Symbolos  doutrinaes  da  Egreja  de  Roma  ? 

Além  dos  Cre  Jos  supra  mencionados,  todos  os  quaes  são  de  au- 
thoridade  reconhecida  na  egreja  romana,  seus  symbolos  de  fé  mais 
authorizad"S  são  —  1.°  Os  Cânones  e  Decretos  do  Concilio  de  Trento, 
o  qual  os  romanos  consideram  como  o  vigésimo  Concilio  ecuméni- 
co, e  foi  convocado  pelo  papa  Pio  IV,  para  sustar  o  progresso  da 
Reforma  (A."  D.  154o  —  1563.)  Os  decretos  contèem  as  exposições 
positivas  da  doutrina  papal.  Os  cânones  explicam  os  decretos,  dis- 
tribuem a  matéria  sob  breves  títulos,  e  condemnam  as  doutrinas 
oppostas  em  cada  ponto.  Si  bem  que  o  systema  de  doutrina  ensina- 
do seja  propositalmente  ambíguo,  é  evidente  mas  não  consequente- 
mente semipelagiano. 

2  0  O  Caíhecisnio  Romano,  ou  Cathecismo  do  Concilio  de  Trento, 
que  explica  e  confirma  os  cânones  do  Concilio  de  Trento,  foi  com- 
posto por  ordem  de  Pio  IV,  e  promulgado  por  authoridade  de  Pio  V 
em  1566. 

3.°  O  Credo  do  Papa  Pio  IV.,  também  chamado  Professio  Fidei 
Tridentince  ou  Forma  Professionis  Fidei  Catholios,  contém  um  sum- 
mario  das  doutrinas  ensinadas  nos  Cânones  e  Decretos  do  Concilio 
de  Trento,  e  foi  promulgado  em  uma  bulia  pelo  papa  Pio  IV.,  em 
1564.  Subscrevem  no  todos  os  mestres  e  ecclesiasticos  romanos,  se- 
ja qual  for  seu  gráo,  e  todos  os  conversos  do  Protestantismo. 

E'  como  se  segue : 

«Eu,  F.,  creio  e  professo  com  fé  firme  todas  e  cada  uma  das  cousas  contidas  no 
symbolo  de  fé  usado  na  santa  Egreja  Romana ;  a  saber,  Creio  em  um  só  Deus  Pai 
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Todo-Poderoso,  Creador  do  céo  e  da  terra,  e  de  todas  as  cousas  visíveis  e  invisíveis; 
e  em  um  só  Senhor  Jesus  Christo,  Filho  unigénito  de  Deus,  gerado  do  Pai  antes  de 
todos  os  séculos;  Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz,  verdadeiro  Deus  de  verdadeiro  Deus, 
gerado,  não  feito,  consubstancial  ao  Pai,  por  quem  foram  feitas  todas  as  cousas  ;  o 
qual,  por  amor  de  nos  os  homens  e  pela  nossa  salvação  desceu  do  céo.  incarnou  por 
obra  do  Espirito  Santo,  e  nasceu  da  Virgem  Maria,  e  foi  feito  homem  ;  foi  crucifica- 
do por  amor  de  nós  sob  poder  de  Poncio  Pilato,  padeceu  e  foi  sepultado,  e  ao  ter- 
ceiro dia  resuscitou  segundo  as  Escripturas,  e  subio  ao  céo,  está  sentado  á  mão 
direita  do  Pai.  e  tornará  a  vir  com  gloria  para  julgar  os  vivos  e  os  mortos;  cujo 
reino  não  terá  fim:  e  no  Espirito  Santo,  o  Senhor  e  Doador  de  vida.  que  procede  do 
Pai  e  do  Filho,  o  qual.  junto  com  o  Pai  e  o  Filho,  é  adorado  e  glorificado,  o  qual  fal- 
lou  pelos  santos  prophetas  ;  e  em  uma  só  Egreja  santa,  catholicae  apostólica.  Con- 
fesso um  só  baptismo  para  a  remissão  dos  peccados,  e  espero  a  resurreição  dos  mor- 
tos e  a  vida  eterna  no  mundo  futuro.  Amen. 

«Admitto  e  abraço  tirmissememente  as  tradições  apostólicas  e  ecclesiasticas,  e 
todas  as  outras  constituições  e  instituições  da  mesma  Egreja.  Admitto  também  as 
santas  Escripturas  no  sentido  em  que  as  abraçou  e  abraça  a  santa  madre  Egreja,  a 
quem  pertence  julgar  do  verdadeiro  sentido  e  interpretação  das  Escripturas;  e  nun- 
ca hei  de  tomal-as  ou  interpretai  as  de  um  modo  que  não  seja  de  conformidade  com 
o  unanime  consenso  dos  Padres.  Professo  também  que  ha  verdadeira  e  propriamen- 
te sete  sacramentos  na  lei  nova.  in:tituidos  por  Jesus  Christo  nosso  Senhor,  e  neces- 
sários para  a  salvação  dos  homens,  si  bem  que  nem  todos  o  sejam  para  todos  —  a 
saber,  baptismo,  confirmação,  eucharistia,  penitencia,  extrema-uneção,  ordem  e  ma- 
trimonio, e  que  conferem  graça  ;  e  desses,  baptismo,  confirmação  e  ordem  não  se 
podem  reiterar  sem  sacrilégio.  Recebo  também  e  admitto  as  ceremonias  da  Egreja 
Catholica,  recebidas  e  approvadas  na  administração  solemne  de  todos  os  sacramen- 
tos supra  mencionados.  Recebo  e  abraço  todas  e  cada  uma  .las  cousas  definidas  e 
declaradas  no  santo  Concilio  de  Trento  a  respeito  do  peccado  e  da  justificação.  Pro- 
fesso egualmente  que  na  missa  se  offerece  a  Deus  um  sacrifício  verdadeiro,  próprio 
e  propiciatório  pelos  vivos  e  pelos  mortos ;  e  que  no  santíssimo  sacramento  da  eu- 
charistia está  verdadeira,  real  e  substancialmente  o  corpo  e  sangue,  juntos  com  a 
alma  e  divindade  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo,  e  que  se  faz  uma  conversão  da 
substancia  inteira  do  pão  em  seu  corpo,  e  da  substancia  inteira  do  vinho  em  seu  san- 
gue, a  qual  conversão  a  Egreja  Catholica  chama  transubstanciação.  Confesso  também 
que  debaixo  de  cada  uma  das  espécies  separadamente  se  recebe  o  Christo  todo  e 
inteiro,  e  um  verdadeiro  sacramento.  Sustento  com  constância  que  ha  um  purgató- 
rio, e  que  as  almas  detidas  nelle  são  ajudadas  com  os  suíTragios  dos  fieis.  Também  que 
os  santos,  que  reinam  juntamente  com  Christo  devem  ser  honrados  e  invocados,  que 
cfferecem  orações  a  Deus  por  nós,  e  que  se  devera  venerar  suas  relíquias.  Affirmo 
tirmissememente  que  as  imagens  de  Christo,  e  da  mãi  de  Deus  sempre  Virgem,  e  tam- 
bém as  dos  demais  santos,  se  devem  ter  e  conservar,  e  se  lhes  deve  tributar  a  de- 
vida honra  e  veneração.  Affirmo  também  que  o  poder  das  indulgências  foi  deixado 
por  Christo  na  Egreja,  e  que  o  uso  delias  é  summamente  sau  lavei  ao  povo  christão. 
Reconheço  a  Santa  Egreja  Catholica  e  Apostólica,  mãi  e  mestra  de  todas  as  egrejas  ;  e 
prometto  e  juro  verdadeira  obediência  ao  bispo  Romano,  o  successor  de  S.  Pedro, 
príncipe  dos  apóstolos  e  vigário  de  Jesus  Christo.  Professo  também,  e  recebo  indu- 
bitavelmente todas  as  demais  cousas  estatuídas,  definidas  e  declaradas  pelos  santos 
cânones  e  concílios  ecuménicos,  e  especialmente  pelo  santo  Concilio  de  Trento  (e 
estatuídas,  definidas  e  declaradas  pelo  Concilio  Ecuménico  Vaticano,  especialmente 
as  quj  dizem  respeito  á  primasia  e  infallibi  idade  do  Pontífice  Romano.  *) 

*£  condemno,  regeito  e  anathematizo  egualmente  todas  as  cousas  contrarias  a 
isso,  e  todas  as  heresias,  quaeíquer  que  sejam,  condemnadas,  rejeitadas  e  anathe- 
matizadas  pela  Egreja.  Esta  verdadeira  fé  Calholica,  fora  da  qual  ninguém  pode  ser 
salvo,  que  professo  agora  livremente  e  abraço  verdadeiramente,  eu,  F.,  prometto 
protesto  e  juro  abraçar  com  toda  constância  e  professar  a  mesma  toda  e  inteira,  com 
a  ajuia  de  Deus,  até  ao  fim  da  minha  vida;  e  procurar,  até  onde  chegarem  as  mi- 
nhas forças,  que  a  mesma  seja  abraçada,  ensinada  e  prégada  por  todos  os  que  estão 
sob  minha  authoridade,  ou  foram  confiados  ao  meu  cuidado,  em  virtude  do  meu 
officio,  com  a  ajuda  ae  Deus  e  destes  santos  evangelhos  de  Deus  —  Amen.» 


*  Accrescentado  pela  c Sagrada  Congregação  do  Concilio,»  2  de  Janeiro  de  1887. 
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4.°  0  Santo  Concilio  Ecuménico  Vaticano,  foi  convocado  por  Pio 
IX.;  reunio  se  na  Basílica  do  Vaticano  em  8  de  Dezembro  de  1869, 
o  continuou  suas  sessões  até  ao  dia  20  de  Outubro  de  1870,  depois 
do  qual  foi  suspenso  indefinitamente. 

Os  Decretos  deste  Concilio  dividem-se  em  duas  secções. 

I.  «A  Constituição  Dogmática  sobre  a  Fé  Calholica.»  Esta  abran- 
ge quatro  capítulos.  O  cap.  1  trata  de  Deus  como  Creador;  o  cap. 
"i,  da  revelação  ;  o  cap.  3,  da  fé ;  o  cap.  4  da  fé  e  razão.  A  estes 
seguem-se  dezoito  cânones  condemnando  os  erros  do  racionalismo  e 
da  incredulidade  modernos. 

H.  «Primeira  Constituição  Dogmática  sobre  a  Egreja  de  Chris- 
to.»  Esta  abrange  também  quatro  capítulos.  O  cap.  1  tem  por  titu- 
lo:  «Da  Instituição  da  Primazia  Apostólica  em  Pedro  Bemaventura- 
do;»  o  cap.  2:  «Da  Perpetuidade  da  Primazia  de  Pedro  Bemaven- 
turado  nos  Pontifices  Romanos  ;»  o  cap.  3:  «Do  Poder  e  Natureza 
da  Primazia  do  Pontífice  Romano;*  e  o  cap.  4:  «Do  Ensino  Iofal- 
livel  do  Pontífice  Romano  »  As  cousas  novas  são  contidas  nos  dois 
últimos  capimlos,  que  ensinam  o  Absolutismo  papal,  e  a  InfaUibili- 
dade  papal.  Eí>tas  definições  já  foram  apresentadas  em  extensão  suf- 
ficiente  no  cap.  V  deste  livro. 

Em  consequência  desse  principio  de  Infallibilidade  papal  segue- 
se  necessariamente  que  a  serie  inteira  de  Bulias  papaes,  e  especial- 
mente as  que  foram  dirigidas  contra  os  jansenistas  ;  o  Decreto  de 
Pio  IX  «Sobre  a  Immaculada  Conceição  da  Berna venlurada  Virgem 
Maria,»  promulgado  a  8  de  Dezembro  de  1854.  e  seu  Syllabus  de 
Erros,  de  8  de  Dezembro  de  18Gi,  são  todos  infa Uiveis  e  invforma- 
veis,  e  partes  dos  Symbolos  espant  sos  de  Fé  que  são  de  aulhori- 
dade  indiscutível  na  fegivja  romana! 

0.  Quaes  são  os  Symbolos  normaes  de  Doutrina  da  Egreja 
Qrega  ? 

A  Egreja  antiga,  por  causas  primariamente  politicas  e  ecclesias- 
ticas,  e  secundariamente  dontrinaes  e  rituaes,  dividio  se  em  duas 
grandes  secções  —  a  Egreja  oriental,  ou  grega,  e  a  Egreja  Occiden- 
tal, ou  latina.  Essa  divisão  principiou  a  culminar  no  sétimo  século 
e  foi  consummada  no  oitavo.  A  Egreja  grega  abrange  cerca  de  oi- 
tenta milhões  de  pessoas  —  a  maior  parte  dos  súbditos  chrislãos  do 
império  turco,  e  as  egrejas  nacionaes  da  Grécia  e  Rússia.  Todas  as 
Egrejas  Protestantes  procederam  da  divisão  Occidental  ou  latina  da 
Egreja. 

A  egreja  grega  arroga- se,  preeminentemente,  o  titulo  de  «Or- 
thodoxa,»  porque  os  originaes  Credos  ecuménicos,  definindo  as  dou- 
trinas da  Trindade  e  da  Pessoa  de  Christo,  foram  produzidos  na 
divisão  oriental  da  Egreja  antiga  e  na  iingua  grega,  e  são  por  isso 
em  sentido  especial  a  sua  herança;  e  porque,  stndo  a  sua  theolo- 
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gia  absolutamente  estacionaria,  ella  contenta-se  com  a  repetição  lit- 
teral  das  formulas  antigas. 

Adhere  aos  Credos  antigos  e  ás  decisões  doutrinaes  dos  sete 
primeiros  concílios  ecuménicos,  e  possue  alguns  poucos  Cathecis- 
mos  e  Confissões  modernas.  Os  mais  importantes  delles  são : 

1.  °  A  « Confissão  Orlhodoxa  da  Egreja  Grega  Catholica  e  Apos- 
tólica,» composta  por  Pedro  Mogilas,  Metropolitano  de  KieíT,  na  Kus- 
sia,  em  16'i3,  e  approvada  por  tod(-s  os  Patriarchas  do  Oriente. 

2.  °  Os  «Decretos  do  Concilio  de  Jerusalém,»  ou  a  Confissão  de 
Dositheo,  1672. 

3.  °  Os  Cathecismos  Russos,  que  tenham  a  sancção  do  Santo  Syno- 
do,  especialmente  o  Cathecismo  Maior,  de  Philaret,  Metropolitano  de 
Moscoav,  1820  1807,  approvado  unanimemente  por  todos  os  Patriar- 
chas  orientaes,  e  desde  1839  usado  geralmente  nas  egrejas  e  es- 
cholas  da  Rússia. 

Os  Decretos  do  Synodo  de  Jerusalém  ensinam  substancial,  posto 
que  menos  definitamente,  a  mesma  doutrina  que  o  Concilio  de 
Trento  quanto  ás  Escripturas  e  á  tradição,  ás  boas  obras,  e  á  fé,  á 
justificação,  aos  sacramentos,  ao  sacrifício  da  missa,  ao  culto  dos 
santos  e  ao  purgatório. 

0  Cathecismo  de  Philaret  approxima-se  mais  do  principio  evan- 
gélico da  supremacia  da  Biblia  em  matérias  de  fe  e  vida  christans, 
do  que  faz  qualquer  outra  exposição  feita  pela  Egreja  Oriental. 

7.  Quaes  são  os  Symboles  normaes  de  Doutrina  da  Egreja  Lutlie- 
rana  ? 

Além  dos  grandes  Credos  Geraes  que  aceitam  em  commum  com 
todos  os  christãos,  seus  Livros  Symbolicos  são : 

1  o  A  Confissão  de  Augsburgo,  cujos  authores  communs  foram 
Luthero  e  Melanchthon.  Depois  de  assignada  pelos  príncipes  e  chefes 
Protestantes,  fui  apresentada  ao  Imperador  e  á  Dieta  imperial,  em 
Augsburgo,  em  1530.  E'  a  mais  antiga  das  Confissões  Prote^antes, 
a  base  ultima  da  theologia  lutherana,  *  e  a  única  norma  doutriual 
universalmente  aceita  nas  egrejas  lutheranas.  Consta  de  duas  gran- 
des divisões.  A  primeira,  que  contém  vinte  um  artigos,  apresenta 
uma  exposição  positiva  das  doutrinas  christans  como  os  lutheranos 
as  entendem  ;  a  segunda,  com  se  e  aitigos,  condemua  os  principaes 
erros  characteristicos  do  romanismo.  E'  evangélica  no  sentido  agos- 
tiniano, posto  que  não  seja  tão  exacta  na  exposição  como  o  são  as 
Confissões  Calvinisticas  mais  perfeitas,  e  contém  naturalmente  os 
germens  das  opiniões  peculiares  dos  lutheranos  quanto  á  necessida- 


*  Isto  parece  um  tanto  equivoco.  Os  theologo3  lutheranos,  assim  como  os  das  demais  denomina- 
ções protestantes,  dizem  que  a  base  ultima  (the  uliimate  basis)  de  sua  theologia  é  a  Biblia,  e  não  a 
Conf.  de  Augsburgo. 

Nota  do  Traductor. 
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de  dos  sacramentos  para  a  salvação,  e  á  relação  dos  signaes  sacra- 
mentaes  á  graça  que  significam.  Comtudo,  estas  peculiaridades  es- 
tão tão  longe  de  serem  expostas  explicitamente,  que  Calvino  achou 
esta  Confissão  tão  consoante  com  suas  ideias  sobre  as  verdades  di- 
vinas que  a  subscreveu  durante  a  sua  residência  em  Strasburgo. 

Em  1540,  dez  annos  depois  de  adoptada  como  Symbolo  publico 
da  Allemanha  Protestante,  Mabnchthon  preparou  e  publicou  uma 
edição  em  latim,  na  qual  fizera  diversas  alterações,  e  que  por  isso 
ficou  conhecida  com  a  Varíola  emqnanto  se  chamava  Invariata  a 
Confissão  original  e  única  aulhentica.  As  mudanças  principaes  intro- 
duzidas nessa  edição  tendem  a  opiniões  synergistigas  ou  arminianas 
a  respeito  da  graça  divina,  de  um  lado,  e  do  outro  a  ideias  quanto 
aos  sacramentos  que  são  mais  simples  e  mais  dô  conformidade  com 
a  das  Egrejas  Reformadas.  —  Veja  se  Hisiory  of  Christ.  Doclrine,  de 
Shedd,  Liv.  vii  ,  cap.  2.;  e  também  a  exacta  e  erudita  edição  illus- 
trada  da  Conf.  de  Augsburgo.  pelo  Dr.  Charles  Krauth,  D.  D. 

2.  °  A  Apologia  (Defesa)  da  Confissão  de  Augsburgo,  preparada 
por  Melanchthon  em  1530,  e  subscripta  pelos  lheologos  Protestan- 
tes em  1537,  em  Smalca'd. 

3.  °  Os  Catheasmos  Maior  e  Menor  de  Lulhero,  .4.  D.  1529,  o  o 
primeiro  para  uso  dos  pregadores  e  professores,  e  o  outro  para  guia 
dos  jovens.» 

4.  °  Os  Artigos  de  Smàlcald,  preparados  por  Luthero,  em  15C6, 
e  inscript"S  pelos  theobgos  evangélicos  em  Fevereiro  de  1537,  na 
cidade  cujo  nome  trazem. 

5.  °  A  Formula  Concórdia?  (Forma  de  Accordo),  preparada  era 
1577,  por  Jacob  Andivse  e  Martinho  Chemnitz  e  outros  com  o  fim 
de  pôr  termo  a  certas  controvertias  que  se  haviam  suscitado  na 
egreja  lutherana,  especialmente  (1.),  a  respeito  da  acção  relativa  da 
graça  divina  e  da  vontade  humana  na  obra  da  regeneração;  (2.)  a 
respeito  da  natureza  da  presença  do  Senhor  na  Eucharistia  Esta 
Formula  contém  uma  exposição  mais  scientifica  e  mais  bem  desen- 
volvida da  doutrina  lutherana  do  que  outra  qualquer  que  se  pode 
achar  nos  seus  symb  <los  públicos.  Sua  authoridade.  porém,  é  re- 
conhecida só  pelo  partido  extremo  dos  lutheranos,  isto  é,  por  aquelle 
partido  na  egreja  que  leva  consequentemente  as  peculiaridades 
da  theologia  lutherana  ao  seu  mais  completo  desenvolvimento  ló- 
gico. 

Todos  estes  Symbolos  lutheranos  acham  se  editados  accurada- 
mente  em  latim  em  Libri  Symbolici,  pelo  Dr.  C.  A.  Hase,  Leipsic, 
183G,  e  em  Creeds  of  Christendom.  pelo  Dr.  SchafT. 

8.  Quaes  as  principaes  Confissões  das  Egrejas  Reformadas  ou 
Calvinisticas  ? 

As  Confissões  das  Egrejas  Reformadas  são  muito  consideráveis 
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em  numero,  e  variam  um  tanto  em  character,  posto  que  concordem 
substancialmente  quanto  ao  systema  de  doutrinas  que  ensinam. 

l.a  A  mais  antiga  Confissão  daquelle  ramo  do  Protestantismo  que 
nâo  estava  satisfeito  com  a  tendência  e  o  Symbolo  lutheranos  é  a  Con- 
fessio  Tetrapolitana, —  chamada  ass;m  porque  os  thcologos  de  qua- 
tro cidades  do  sul  da  AUemanha,  Strasburgo,  Constance,  Memmin- 
gen  e  Lindau,  prepararam  n'a  e  a  apresentaram  ao  Imperador  na 
mesma  Dieta  de  Augsburgo,  em  1530,  em  que  foi  apresentado  o 
primeiro  Symbolo  hitherano.  0  principal  dos  theologos  que  se  occu- 
param  na  sua  preparação  foi  Martinho  Bucer,  de  Strasburgo.  Consta 
de  vinte  dois  artigos,  e  concorda  geralmente  com  a  Confissão  de 
Augsburgo.  Os  pontos  de  differença  per  tencem  á  doutrina  sobre  os 
sacramentos.  A  este  respeito  é  zuingliana.  Em  1532,  porém,  essas 
quatro  cidades  adoptaram  a  Conf.  de  Augsburgo,  de  modo  que  a 
Confessio  Telrapolitana  deixou  de  ser  o  Symbolo  adoptado  formal- 
mente por  qualquer  ramo  da  Egreja.» 

2  a  As  Confissões  Reformadas  de  maior  authoridade  en!re  as 
Egrejas  são  as  seguintes: 

(I.)  A  Segunda  Confissão  Helvética,  preparada  por  Bullinger,  em 
186  i",  e  publicada  em  Í566,  substituto  a  Primeira  Conf.  Helv.  de 
153G.  Foi  adoptada  por  todas  as  egrejas  reformadas  da  Suissa.  com 
excepção  da  de  Hasle  (que  conservou  a  Primeira),  e  pelas  egrejas 
reformadas  na  Polónia,  França,  Hungria  e  Escossia,  e  tem  sido  con- 
siderada sempre  por  todas  as  egrejas  reformadas  como  da  maior 
authoridade. 

(2.)  0  Cathecismo  de  Heidelberg,  preparado  por  Ursino  e  Oleviano, 
em  1562.  Foi  estabelecido  pela  authoridade  civil  como  o  symbolo  nor- 
mal de  doutrina,  como  também  como  meio  de  ensino  religioso,  para 
as  egrejas  do  Palatinado  naquelle  tempo  um  Estado  allemão  que 
incluia  as  duas  margens  do  Rheno.  Foi  approvado  pelo  Synodo  de 
Dort,  e  é  symbolo  normal  de  doutrina  das  egrejas  reformadas  da 
Altemanha  e  Hollanda,  e  das  egrejas  reformadas  (allemans  e  hoi- 
landezas,  dutch)  da  America  do  Noi  te.  Era  usado  na  Escossia  para 
ensino  das  crianças,  antes  da  adopção  dos  Cathecismos  da  Assem- 
béa  de  Westminster,  e  seu  uso  foi  saccionado  unanimemente  pela 
primeira  Assembéa  Geral  da  reunida  Egreja  Presbyteriana  nos  Esta- 
dos Unidos,  em  1870.  —  Veja-se  as  Actas. 

(3.)  O  Trinta  nove  Artigos  da  Egreja  da  Inglaterra.  Em  1552r 
Cranmer,  auxiliado  por  outros  bispos,  preparou  os  Quarenta  dois 
Artigos  de  Religião,  que  foram  publicados  por  authoridade  do  Rei, 
em  1553.  Foram  revistos  e  reduzidos  ao  numero  de  trinta  nove  pelo 
arcebispo  Parker  e  outros  bispos,  e  ratificados  pelas  duas  Casas  de 
Convocação  e  publicados  por  authoridade  do  Rei  em  1563.  Consti- 
tuem o  Symbolo  normal  de  doutrina  das  Egrejas  Protestantes  Epis- 
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copaes  da  Inglaterra,  Irlanda.  Escossia,  das  Colónias  e  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte.  Tem  sido  discutida,  e  sem  motivo  al- 
gum, a  questão  si  estes  anigos  são  ou  não  ealvinisticos :  pois  o  de- 
cimo sétimo  Artigo,  Da  Predestinação  e  Eleição,  é  decisivo,  e  é  como 
se  segue : 

•A  predestinação  á  vida  é  o  eterno  propósito  da  Divindade,  pelo  qual  (antes  de 
lançados  os  fundamentos  do  mundo)  Deus  ha  constantemente  decretado  por  seu  con- 
selho, a  nós  occulto,  livrar  da  maldição  e  condemnacão  os  que  elegeu  em  Christo 
d'entre  os  homens,  e  conduzil  os  por  Christo  á  salvação  eterna.  Por  isso,  os  que  se 
acham  dotados  de  um  tão  excéllente  beneíicio  de  Deus,  são  chamados,  segundo  o 
propósito  di«ino,  por  seu  Espirito  obrando  no  tempo  devido  :  pela  graça  obedecera 
ao  chamamento:  são  justificado*  livremente  :  são  feitos  Olhos  de  Deus  por  adopção: 
são  formados  á  imagem  de  seu  Unigénito  Filho  Jesus  Christo  :  vivem  religiosamente 
em  boas  obras,  e,  atinai,  chegam  pela  misericórdia  de  Deus  á  felicidade  eterna. 

cAssim  como  a  pia  consideração  da  Predestinação  e  da  nossa  eleição  em  Christo 
está  cheia  de  um  suavíssimo,  doce,  e  inexplicável  conforto  para  as  pessoas  devotas,  e 
as  que  sentem  em  sime  smas  a  operação  do  Espirito  de  Christo,  que  vai  mortificando 
as  obras  da  carne  e  seus  membros  terrenos,  e  levantando  os  seus  pensamentos  ás 
cousas  altas  e  celestiaes,  não  só  porque  estabelece  e  confirma  muito  a  sua  fé  da  sal- 
vação eterna  que  hão  de  gozar  por  meio  de  Christo.  mas  também  porque  torna  mais 
fervoroso  o  seu  amor  para  com  Deíis ;  assim  também,  para  as  pessoas  curiosas  e 
carnaes,  destituídas  do  E-pitito  de  Christo,  o  ter  de  continuo  ante  os  olhos  a  sen- 
tença da  Predestinação  divina,  é  um  precipício  'muitíssimo  perigoso,  por  onde  o  dia- 
bo as  arrasta  ao  desespero,  ou  a  que  vivam  em  uma  segurança  de  vida  impuríssima, 
não  menos  perigosa  do  que  o  desespero. 

«De  mais,  devemos  receber  as  promessas  de  Djus  do  modo  por  que  nos  são  ge- 
ralmente propostas  na  Escriptura  Santa ;  e  seguir  em  nossas  obras  a  vontade  divina, 
que  nos  é  declarada  expressamente  na  palavra  de  Deus.» 

Estes  artigos,  purgados  do  seu  GalvimSmo,  e  reduzidos  em  nu- 
mero a  vinte  cinco,  inclusive  um  novo  Artigo  politico  (o  vigésimo 
terceiro),  adoptando  como  artigo  de  fé  o  systema  politico  do  Governo 
dos  Estados  Unidos,  constituem  o  Symbolo  normal  de  doutrina  da 
Egreja  Methodbta  Episcopal  na  America. 

(4.)  Os  Cânones  do  Synodo  de  Dort.  Este  Synodo  celebre  foi  con- 
vocado para  reuuir-se  em  Dort,  Holianda,  por  autlioridade  dos  Es- 
tados Geraes,  com  o  fim  de  pôr  termo  ás  controvérsias  suscitadas 
pelos  discípulos  de  Armínio.  Suas  sessões  continuaram  de  13  de  No- 
vembro de  1618  até  9  de  Maio  de  1619.  Constava  de  pastores,  pres- 
byteros  regentes  e  professores  tbeologicos  das  egrejas  da  Holianda, 
e  deputados  das  da  Inglaterra,  Escossia,  Hesse,  Bremen,  Suissa  e 
do  Palatinado.  Os  Cânones  deste  Synodo  foram  aceitos  por  todas 
as  Egrejas  reformadas  como  uma  exhibição  exacta,  verdadeira  e 
eminentemente  authoritativa  do  systema  calvinistico  de  theologia. 
Constituem,  juntos  com  o  Cathecismo  de  Heidelberg,  a  Confissão 
doutrinal  da  Egreja  Reformada  da  Holianda,  e  de  sua" filha  a  Egreja 
Reformada  (Dutch)  na  America. 

(.5.)  A  Confissão  e  os  Cathecismos  da  Assembléa  de  Westminster. 
Esta  Assembléa  de  theologos  foi  convocada  por  acta  do  Parlamento 
Longo,  votada  em  12  de  Junho  de  1613.  O  chamado  original  abran- 
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gia  dez  membros  da  camará  alta,  ou  dos  lords  e  vinte  da  camará 
baixi,  ou  dos  communs,  como  membros  leigos,  e  cento  e  vinte  um 
lheologos,  aos  quaes  accrescentaram  se  depois  vinte  ministros,  fi- 
cando assim  representadas  as  diversas  opiniões  quanto  ao  Governo 
da  Egreja.  Essa  corporação  continuou  em  sessão  do  1.°  de  Julho  de 
1643  até  ao  2i.°  de  Fevereiro  d^  10't9.  A  Confissão  e  os  Cathecis- 
mos  que  produziram  foram  adoptados  immediatamente  pela  Assem- 
bléa  Geral  da  Egreja  da  Escossia.  Também  a  Convenção  Congrega- 
cional,  convocada  por  Cromwell  a  reunir  se  em  Savoy.  Londres,  em 
1658,  approvou  a  parte  doutrinal  da  Confissão  e  dos  Cathecismos  da 
AssemlVéa  de  Westminster,  e  conformou  quasi  inteiramente  com  el- 
les  sua  própria  Confissão,  a  Declaração  de  Savoy.  «A  diferença  en- 
tre as  duas  Confissões  é  tão  pequena,  que  os  Independentes  mo- 
dernos tèein,  para  assim  dizer,  abandonado  o  uso  delia  (a  Decla- 
ração de  Savoy)  em  suas  famílias,  e  concordado  com  os  Presbyte- 
rianos  em  usar  os  Cathecismos  da  Assembléa.»  —  Neal,  Puritansll, 
J 78.  Essa  Confissão,  junta  com  os  Cathecismos  Maior  e  Menor  são 
os  Symbolos  norrnaes  de  doutrina  de  todas  as  Egrejas  Presbyteria- 
nas  no  mundo,  de  derivação  ingleza  ou  escosseza.  E'  lambem  de  to- 
dos os  Credos  o  que  é  mais  estimado  de  todas  as  Egrejas  dos  Con- 
gregacionalistas  na  Inglaterra  e  America. 

To. las  as  Assembléas  que  se  reuniram  na  Nova  Inglaterra  com  o 
fim  de  estabelecer  a  base  doutrinal  de  suas  egrejas  ou  approvaram 
ou  adoptaram  explicitamente  essa  Confissão  e  esses  Cathecismos 
como  exposições  exactas  da  sua  própria  fé.  Fez  assim  o  Synodo  que 
se  reuniu  em  Cambridge,  Massachusetts,  em  Junho  de  10i7,  e  ou- 
tra vez  em  Agosto  de  1018,  e  preparou  a  Plataforma  de  Cambridge. 
Fel-o  também  o  Synodo  reunido  em  Boston  em  Septembro  de  1679, 
e  em  Maio  de  1680,  e  que  produzio  a  Confissão  de  Boston.  E  fel  o 
ainda  o  Synodo  reunido  em  Saybrook,  Connecticut  em  1708,  e  que 
proJuzio  a  Plataforma  de  Saybrook. 

3.a  Ha  ainda  ma4s  algumas  Confissões  Reformadas  que,  si  bem 
que  não  sejam  symbolos  norrnaes  de  doutrina  de  grandes  denomi- 
nações de  christãos,  são,  comtudo,  de  muito  interesse  clássico  e  au- 
thoridade  por  causa  de  seus  authores  ou  das  circumstancias  em  que 
originaram. 

(1.)  O  Consemm  Tig/irinus,  ou  Consemus  de  Zarieh,  ou  «O  consenso 
mutuo  dos  pastores  da  Egreja  de  Zurich  e  João  Calvino,  pastor  da 
Egreja  de  Genebra,  a  respeito  da  doutrina  do  sacramento.»  Constava 
de  vinte  seis  Artigos,  tratando  exclusivamente  de  questões  que  di- 
ziam respeito  á  Ceia  do  Senhor,  e  foi  preparado  por  Calvino,  em 
1549,  com  o  fim  de  eííectuar  accordo  mutuo  entre  todos  os  partidos 
da  Egreja  Reformada  a  respeito  das  questões  de  que  trata.  Foi  sub- 
scripto  pejas  Egrejas  de  Zurich,  Genebra,  St.  Gall,  SchafThausen,Neu. 
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chatel,  Basle  e  dos  Grisons,  e  recebido  com  favor  em  todas  as  diversas 
partes  da  Egreja  Reformada,  e  fica  monumento  excelso  da  doutrina 
verdadeira  da  Egreja  Reformada  sobre  essa  questão  tão  discutida. 
É  de  valor  especialmente  porque  expõe  com  muita  clareza  e  com 
authoridade  indubitável  as  verdadeiras  opiniões  de  Calvino  sobre  esta 
matéria,  expostas  deliberadamente  depois  de  haver  deixado  de  fazer 
esforços  vãos  no  intuito  de  conseguir  a  unidade  do  Protestantismo 
por  meio  de  um  compromisso  com  as  opiniões  lutheranas  quanto  á 
presença  do  Senhor  na  Eucharistia. 

No  appendice  achar  se  ha  uma  traducção  exacta  deste  documento 
importante. 

(2.)  O  Comensus  Genevensis  foi  preparado  per  Calvino,  em  1552, 
em  nome  dos  Pastores  de  Genebra,  e  é  uma  exposição  completa  das 
ideias  de  Calvino  sobre  a  Predestinação.  Tinha  por  fim  unir  todas  as 
egrejas  suissas  em  suas  ideias  a  respeito  desse  ponto.  Fica  como 
monumento  proeminente  dos  princípios  fundamentaes  do  verdadeiro 
Calvinismo. 

(3.)  A  Formula  Comensus  Helvética,  composta  em  Zurich,  em 
1675,  por  João  Henrique  Heidegger,  de  Zurich,  ajudado  por  Fran- 
cisco Turretino,  de  Genebra,  e  Lucas  Gernler,  de  Basle.  Seu  titulo 
é:  i Forma  de  accordo  das  Egrejas  Reformadas  Suissas,  a  respeito 
da  doutrina  da  graça  universal,  das  doutrinas  ligadas  com  essa,  e 
de  alguns  outros  pontos  »  Tinha  por  fim  unir  as  egrejas  suissas  em 
condemnar  e  excluir  a  forma  modificada  do  calvinismo  que  naquelle 
século  emanava  da  Eschola  Theologica  de  Saumur,  e  representada 
por  Amyraldo,  Placoeo,  eíc.  Esta  é  a  mais  scientifica  e  completa  de 
todas  as  Confissões  Reformadas.  A  proeminência  de  seus  authores  é 
e  o  facto  de  representar  distinctivamente  a  eschola  mais  perfeita- 
mente consequente  dos  calvinistas  antigos,  a  tornam  de  muito  inte- 
resse clássico.  Foi  subscripta  por  quasi  todas  as  egrejas  suissas, 
mas  em  1722  deixou  de  ter  authoridade  publica  como  Confissão*. 
Todas  as  confissões  das  Egrejas  Reformadas  acham-se  publicadas  em 
um  só  volume  na  Collectio  Confessionum  in  Ecclesiis  Reformatis  publi- 
catarum,  do  Dr.  H.  A.  Niemeyer,  Leipsic,  18  íO,  e  em  Creeds  of  Chris- 
tendom,  pelo  Dr.  SchafL 

CAPITULO  VIII 

Os  Attributos  de  Deus 

I.  Quaes  os  tres  methodos  de  determinar  os  attributos  que  per- 
tencem ao  Ser  divino  ? 


*  Veja-se  Herzog'3  Real-Encyclopeâia,  Bomb»rger's  Translation.  Artigo,  Helvetic  Çonfessions. 

*  Achar-se-ha  traduzida  no  Appendice. 
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1.  °  O  methodo  de  analyzar  a  ideia  da  perfeição  infinita  e  abso- 
luta. Este  methodo  procede  sobre  o  postulado  de  que  nós,  como 
agentes  intelligentes  e  moraes,  fomos  creados  á  imagem  de  Deus. 
Neste  processo  attribuimos  a  Deus  toda  excellencía  da  qual  temos 
experiência  ou  ideia^  em  gráo  infinito,  e  em  perfeição  absoluta,  e 
negamos  que  elle  seja  de  qualquer  modo  imperfeito  ou  limitado. 

2.  °  O  methodo  de  inferir  seus  cbaracteristicos  das  obras  delle 
que  vemos  ao  redor  de  nós,  e  da  nossa  experiência  do  modo  por 
que  nos  trata. 

3.  °  O  ensino  didáctico  das  Escripturas,  a  illustração  que  nellas 
nos  é  dada  do  seu  character  na  sua  revelação  sobrenatural  e  dis 
pensações  cheias  de  graça,  e  sobre  tudo  na  revelação  pessoal  de 
Deus  em  seu  filho  Jesus  Christo. 

Todos  estes  methodos  concordam  entre  si  e  supplementam-se  e 
limitam  se  mutuamente.  A  ideia  da  perfeição  absoluta  e  infinita, 
que  em  certo  sentido  nos  é  innata.  auxilia-nos  na  interprelação  das 
Escripturas,  e  estas  corrigem  as  inferências  da  razão  natural,  e  poem 
o  sello  de  authoridade  divina  em  nossas  opiniões  sobre  a  natureza 
divina. 

2.  Até  onde  podemos  ter  a  certeza  de  corresponder  a  realidade 
objectiva  ás  nossas  concepções  subjectivas  da  natureza  divina  ? 

A  respeito  deste  ponto  ha  duas  posições  extremas  e  oppostas  que 
é  necessário  evitarmos. 

l.°  O  extremo  de  suppormos  que  nossas  concepções  de  Deus  sãor 
quer  em  espécie  quer  em  gráo,  adequadas  para  representar  a  reali- 
dade objectiva  de  suas  perfeições.  Deus  é  incomprehensivel  por  nós 
no  sentido  (a)  de  que  fica  sempre  uma  parte  immensuravel  da  sua 
natureza  e  excellencía  da  qual  nem  temos  nem  podemos  ter  conhe- 
cimento ;  e  (b)  de  que  mesmo  aquillo  que  sabemos  delle  sabemos 
mui  imperfeitamente  e  concebemos  mui  inadequadamente.  A  este 
respeito  a  imperfeição  do  conhecimento  que  os  homens  tèem  de 
Deus  é  análoga  em  espécie,  si  bem  que  infinitamente  maior  em  gráo, 
á  imperfeição  do  conhecimenio  que  uma  criança  pôde  ter  da  vida 
de  um  grande  philosopho  ou  estadista  morando  na  mesma  cidade. 
A  criança  não  só  sabe  que  o  philosopho  ou  estadista  vive  — mas 
sabe  também  até  certo  ponto  real  o  que  é  essa  vida  —  e  com  tudo  o 
seu  conhecimento  é  muito  imperfeito,  tanto  porque  apprehende  só 
mui  pequena  parte  dessa  vida,  como  também  porque  comprehende 
só  mui  imperfeitamente  mesmo  essa  pequena  parte. 

2  0  O  segundo  extremo  a  evitarmos  é  o  de  suppôr  que  nosso 
conhecimento  de  Deus  é  illusorio,  que  nossas  concepções  das  per- 
feições de  Deus  uâo  correspondem  em  gráo  algum  á  realidade  obje- 
ctiva. Sir  William  Hamilton,  Mr.  Mansel  e  outros,  depois  de  prova- 
rem que  somos  obrigados  a  pensar  em  Deus  como  «causa  prima- 


ria»,  como  «infinito»  e  «absoluto»,  procedem  a  dar  definições  des- 
tes termos  abstractos,  das  quaes  tiram  então  a  conclusão  necessá- 
ria que  esses  termos  envolvem  contradicções  mutuas  que  a  razão 
humana  não  pôde  tolerar.  D  isto  tiram  então  mais  a  conclusão  de 
que  as  nossas  concepções  de  Deus  não  podem  corresponder  á  real 
existência  objectiva  do  Ser  divino.  «O  pensarmos  que  Deus  seja 
aquillo  que  pensamos  que  é,  é  blasphemia.»  A  ultima  e  mais  ex- 
trema consagração  de  verdadeira  religião  não  pôde  ser  outra  cousa 
que  um  altar  «ao  Deus  desonhecido  e  a  quem  não  nos  é  possível 
conhecer»  (Sic  William  Hamilton,  Discussions,  pag.  22).  Sustentam 
que  todas  as  representações  de  Deus  communicadas  nas  Escripturas, 
e  as  melhores  concepções  que  nós,  com  o  auxilio  das  Escripturas, 
podemos  formar  delle,  de  modo  algum  correspondem  á  realidade 
objectiva,  e  que  não  tèem  por  fim  o  dar-nos  conhecimento  real  e  scienti- 
fico,  e  sim  servir-nos  como  postulados  reguladores  «muito  instructivos 
para  o  sentimento  e  acção»,  e  sufllcientes  practicamente  para  as  nos 
sas  necessidades  actuaes;  «sufíicientes  para  dirigir  a  nossa  vida, 
mas  não  para  satisfazer  á  nossa  intelligencia  — não  dizem-nos  o  que 
Deus  é  em  si,  e  sim  o  que  quer  que  pensemos  a  seu  respeito. »  — Man- 
sei,  Limits  of  Religious  Thought,  pag.  132. 

Este  modo  de  pensar  leva  realmente  ao  scepticismo,  si  não  ao 
atheismo  dogmático,  si  bem  que  este  não  fosse  o  fim  que  tinham 
cm  vista  esses  authores.  (1.)  E'  baseiado  sobre  uma  definição  arti- 
ficial e  inapplicavel  de  certas  noções  abstractas  mantidas  por  alguns 
philosophos  a  respeito  do  «absoluto»  e  «infinito.»  Como  mostrare- 
mos infra,  Pergunta  6,  uma  definição  verdadeira  do  absoluto  e  in- 
finito, no  sentido  em  que  as  Escripturas  e  os  homens  não  sophisti- 
cados  dizem  que  Deus  é  absoluto  e  infinito,  não  envolve  contradi- 
cção  ou  absurdo  algum.  (2.)  Demonstrar-se-ha  infra,  Perguntas  3  e 
5,  que  temos  bom  fundamento  para  o  postulado  que,  como  seres 
intelligentes  e  moraes,  fomos  real  e  verdadeiramente  creados  á  ima- 
gem de  Deus,  e  que  por  isso  podemos  conhecel-o  como  elle  real- 
mente existe.  (3.)  Si  a  nossa  consciência  intima  e  as  Escripturas 
sagradas  nos  apresentam  concepções  illusorias  quanto  ao  que  Deus 
é,  nâo  temos  motivo  algum  para  confiar  nellas  quando  nos  dizem 
que  Deus  é,  ou  que  existe,  (4.)  Esse  principio  leva  ao  scepticismo 
absoluto.  Si  nosso  Greador  quer  que  pensemos  nelle  de  um  modo 
diverso  da  verdade,  não  temos  motivo  para  confiar  em  nossos  ins 
tinctos  ou  faculdades  constitucionaes  quanto  aos  outros  ramos  dos 
conhecimentos.  (5.)  Esse  principio  é  immoral,  porque  faz  de  falsas 
representações  dos  attributos  divinos  o  principio  regulador  da  vida 
moral  e  religiosa  dos  homens.  (6.)  Os  dictames  mais  exaltados  e 
mais  certos  da  razão  humana  produzem  necessariamente  a  convicção 
de  que  os  princípios  moraes  e  a  natureza  essencial  de  attributos 
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moraes  não  podem  deixar  de  ser  os  mesmos  em  . todos  os  mundos  e 
em  todos  os  seres  que  possuem  em  qualquer  sentido  um  character 
morai.  A  verdade,  a  justiça,  o  amor  e  a  benevolência  não  podem 
deixar  de  ser  no  Creador  aquillo  mesmo  que  são  na  creatura,  e  em 
Deus  aquillo  mesmo  que  são  no  homem. 

3.  Que  é  anlhropomorphismo,  e  quaes  os  diversos  sentidos  em  que 
se  emprega  esta  palavra  ? 

Anthropomorphismo  é  palavra  empregada  para  designar  qualquer 
opinião  sobre  a  natureza  de  Deus  que  o  considere  como  si  tivesse 
ou  exercesse  quaesquer  attributos  semelhantes  aos  do  homem. 

Os  anthropomorphistas  antigos  sustentavam  que  Deus  tem  partes 
e  orgams  corporaes  como  os  nossos,  e  que  se  devem  tomar  em  sen- 
tido litteral  todas  as  passagens  da  Escriptura  que  faliam  em  seus 
olhos,  mãos  ele. 

Os  pantheistas.  Sir  W.  Hamilton,  e  alguns  outros  philosophos, 
dizem  que  todas  as  nossas  concepções  de  Deus  como  um  Espirko 
pessoal,  etc,  são  anthropomorphisticas  —  isto  é,  são  modos  de  con- 
ceber que  não  estão  em  conformidade  com  a  verdade  objectiva,  e 
sim  são  determinados  necessariamente  pelas  condições  subjectivas 
dos  modos  humanos  de  pensar. 

Segue-se,  pois,  que  é  necessário  tomar-se  a  palavra  em  dois  sen- 
tidos. 

1.  °  Em  sentido  bom,  no  qual,  desde  que  o  homem  f.»i  creado  á 
imagem  de  Deus  como  um  espirito  racional  e  livre,  é  bíblico,  racio- 
nal e  de  accordo  com  a  verdade  objectiva,  que  concebamos  de  Deus 
como  possuindo,  em  perfeição  absoluta  quanto  â  espécie,  e  em  per- 
feição absoluta  quanto  ao  gráo,  e  sem  nenhuma  limitação,  todos  os 
attributos  esseneiaes  que  pertencem  aos  nossos  espíritos.  Quando 
dizemos  que  Deus  sabe,  quer  e  sente,  que  é  justo,  verdadeiro  e  mi- 
sericordioso, o' sentido  é  que  lhe  attribuimos  attributos  da  mesma 
espécie  que  os  attributos  com  esses  nomes  que  pertencem  aos  ho- 
mens, mas  em  perfeição  absoluta  e  sem  limites. 

2.  °  A  palavra  é  empregada  em  sentido  mão  quando  usada  para 
designar  um  modo  de  conceber-se  de  Deus  como  si  houvesse  nelle 
qualquer  imperfeição  ou  limitação.  O  conceber-se  de  Deus,  por  exem- 
plo, como  si  tivesse  mãos  ou  pés,  ou  experimentasse  em  si  as  per- 
turbações das  paixões  humanas,  ou  de  outro  qualquer  modo  seme- 
lhante, seria  um  antropomorphismo  falso  e  indigno  delle. 

4.  Como  se  devem  entender  as  passagens  da  Escriptura  que  at- 
tribuem  a  Deus  membros  corporaes  e  as  enfermidades  de  paixão  hu- 
mana ? 

As  passagens  a  que  se  faz  referencia  são  as  em  que  se  falia  na 
cara  ou  face  de  Deus,  como  Ex.  xxxiii :  11,20;  em  seus  olhos,  2 
Parai.  (2  Chron.)  xvi :  9;  em  seus  narizes,  2  Reis  (2  Sam.)  xxii:  9; 
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em  seus  braços  ou  pés,  Is.  lii :  10,  Ps.  xvii  (xviii):  IO  e  as  que  fal- 
iam em  arrepender-se,  entristecer  se  e  estar  cangado,  Gen.  vi :  6.7; 
Jer.  xv:  6;  Ps.  xciv  (xcv) :  10;  em  enfurecer-se,  Deut.  xxix:20, 
etc.  Estas  expressões  devem  entender-se  como  metaphoras.  Repre- 
sentam só  analogicamente  a  verdade  a  respeito  de  Deus,  e  como 
nos  parece  de  nosso  ponto  de  vista.  Que  Deus  não  pôde  ser  mate- 
rial demonstramos  infra,  Perg.  20. 

Quando  se  diz  que  se  arrepende,  se  entristece,  que  é  zeloso, 
irado,  etc,  só  quer  dizer  que  se  comporta  paia  com  os  homens  co- 
mo um  homem  comportar-se  hia  quando  agitado  por  essas  paixões. 
Essas  metaphoras  encontram  se  principalmente  no  velho  Testamento, 
e  abi  nas  passagens  muito  rhetoricas  dos  livros  poéticos  e  prophe- 
licos. 

5.  Quaes  as  provas  de  não  só  serem  necessárias,  mas  também  va- 
lidas, as  concepções  anthropomorpheficas  de  Deus,  tomada  essa  pala- 
vra no  seu  sentido  bom  ? 

O  facio  fundamental  em  que  se  baseia  toda  a  sciencia,  toda  a 
theologia  e  toda  a  religião  é  que  Deus  fez  o  homem  a!ma  viva  á 
sua  própria  imagem.  A  não  ser  assim,  o  homem  não  podia  com- 
prehender  mais  das  obras  de  Deus  do  que  da  sua  natureza,  e  to- 
das as  relações  de  pensamentos  e  sentimentos  entre  elles  seriam  im- 
possíveis. Que  o  homem  tem  o  direito  de  conceber  de  Deus  como 
a  fonte  original  e  t  da  perfeita  das  qualidades  moraes  e  racionaes 
que  acha  em  si  mesmo  provam  os  seguintes  factos  : 

1.  °  E'  determinado  assim  pelas  leis  necessárias  da  nossa  natu- 
reza. (1.)  E'  matéria  da  nossa  consciência  intima.  Si  cremos  em 
Deus,  é  nos  forçoso  crer  nelle  como  espirito  pessoal,  racional  e  re- 
cto. (2  )  Mesmo  nas  adulterações  aviltantes  da  mythologia  pagan  as 
concepções  que  se  fazem  de  Deus  são  universalmente  semelhantes 
a  essa. 

2.  °  Não  ha  outro  modo  possivel  de  conhecermos  a  Deus.  Tere- 
mos sempre  de  fazer  a  nossa  escolha  entre  o  principio  que  susten- 
tamos e  o  atheismo  absoluto. 

3.  °  O  mesmo  é  determinado  também  pelas  leis  necessárias  de 
nossa  natureza  moral.  A  natureza  moral  do  homem,  innata  e  indes- 
tructivel,  inclue  o  sentimento  de  subjecção  a  uma  vontade  recta  su- 
perior á  nossa,  e  de  responsabilidade  a  um  Governador  moral.  Mas 
isto  é  um  absurdo  si  o  Governador  moral  não  é,  em  nosso  sentido 
das  palavras,  um  espirito  pessoal  intelligente  e  recto. 

4.  °  O  argumento  mais  durável  e  satisfacloiio  para  estabelecer-se 
o  facto  da  existência  de  Deus  é  o  argumento  a  posteriori  baseiado 
sobre  as  provas  de  «desígnio»  que  vemos  nas  obras  de  Deus.  E  si  este 
argumento  é  valido  para  estabelecer  o  facto  da  existência  de  Deus, 
é  valido  também  para  provar  que  elle  deve  possuir  e  exercer  in- 
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telligencia,  intenção  benévola  e  a  faculdade  de  escolher,  isto  é,  deve 
ser,  em  nosso  sentido  dos  termos,  um  espirito  pessoal  e  intelligente. 

5.  °  As  Escripturas  altribuem  characteristicamente  esses  mesmos 
attributos  a  Deus,  e  em  toda  parte  postulam  sua  existência. 

6.  °  Deus  manifestado  na  pessoa  de  Jesus  Christo,  que  foi  a  ima- 
gem expressa  da  pessoa  do  Pai,  exhibiu  em  todas  as  situações  es- 
ses mesmos  attributos,  e  ao  mesmo  tempo  de  tal  modo  que  demon- 
strou sempre  ser  Deus  tão  verdadeiramente  como  era  homem. 

6.  Qual  ê  o  sentido  dos  termos  «infinito»  e  «absoluto»  e  qual  o 
sentido  em  que  são  applicados  á  natureza  de  Deus  e  a  cada  um  dos 
seus  attributos  ? 

A  definição  que  Hamilton  e  Mansel  dão  de  infinito  é:  «aquillo 
que  está  livre  de  toda  limitação  possível ,  aquillo  que  é  tamanho 
que  não  se  pôde  conceber  um  maior,  e  que,  por  conseguinte,  não 
pôde  receber  attributos  addicionaes,  ou  um  modo  de  existência  ad- 
dicional  que  não  tivesse  já  desde  toda  a  eternidade;/)  e  sua  defini- 
ção do  absoluto  é:  «aquillo  que  existe  de  per  si,  não  tendo  nenhu- 
mas relações  necessárias  para  com  outros  seres.»  Baseiados  sobre 
estas  definições  argumentam  (1.)  que  aquillo  que  é  infinito  e  abso- 
luto deve  incluir  em  si  a  somma  total  de  todas  as  cousas,  o  bem  e 
o  mal,  o  actual  e  o  possível ;  porque  si  estivesse  excluído  delle  alguma 
cousa  real  ou  possível,  não  seria  mais  infinito  e  absoluto  e  sim  finito 
e  relativo:  (ã.)  que  não  pôde  ser  objecto  de  conhecimentos;  porque 
aquillo  que  é  conhecido  fica  por  isso  m^smo  limitado,  porque  fica 
definido;  e  é  também  estabelecida  assim  uma  relação  entre  o  co- 
nhecido e  a  pessoa  que  o  conhece;  (3  )  que  não  pôde  ser  pessoa, 
porque  a  consciência  pessoal  implica  limitação  e  mudança:  (4.)  que 
não  pôde  conhecer  outras  cousas,  porque  o  conhecer  implica  rela- 
ção, como  já  se  disse.  —  Discussions  de  Hamilton,  Art  1  ;  Limits  of 
Reltgious  fhoughl,  por  Mansel.  Lectures  1,  2  e  3. 

Todos  estes  devaneios  lógicos  nascem  do  facto  de  tomarem  es- 
ses philosophos  como  ponto  de  partida  a  premissa  falsa  de  um  «in- 
nito»  e  «absoluto»  abstracto  e  nacional  e  substituindo  isso  á  pessoa 
verdadeiramente  infinita  e  absoluta  revelada  na  Escriptura  e  na 
consciência  humana  como  a  Causa  primaria  de  todas  as  cousas,  o 
Governador  moral  e  Redemptor  dos  homens. 

«Infinito»  quer  dizer  o  que  não  tem  Jimit^s.  Quando  dizemos 
que  Deus  é  infinito  no  seu  ser,  conhecimento,  ou  poder,  queremos 
dizer  que  sua  essência  e  as  propriedades  activas  delia  não  têem  li- 
mitações que  envolvam  imperfrições  de  qualquer  sorte  que  sejam. 
Elie  transcende  todas  as  limitações  do  tempo  e  do  espaço,  e  conhece 
todas  as  cousas  de  um  rn^do  absolutamente  perfeito.  Pôde  fazer 
tudo  quanto  quer  por  intermédio  de  meios  ou  sem  elles,  e  com  fa- 
cilidade e  successo  perfeitos.  Quando  os  homens  dizem  que  Deus  é 
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io finito  na  sua  justiça,  bondade  ou  verdade,  isso  significa  que  na 
sua  natureza  inexhaurivel  e  immutavel  possue  esses  attributos  em 
perfeição  absoluta. 

«Absoluto»  quando  applicado  a  Deus,  quer  dizer  que  elle  é  uma 
P3Ssoa  eterna  e  autoexistente,  que  existia  antes  de  todos  os  demais 
seres,  e  que  é  a  causa  intelligente  e  voluntária  de  tudo  quanto  mais 
existiu,  existe  agora,  ou  em  qualquer  tempo  ha  de  existir  em  todo 
o  universo,  etc,  e  que,  por  isso  elle  não  suslem  relação  necessária  a 
mda  que  exista  fora  delle.  Tudo  quanto  existe  está  condicionado 
sobre  Deus  assim  como  o  circulo  está  condicionado  sobre  seu  cen- 
tro ;  mas  Deus,  nem  quanto  á  sua  existência  nem  quanto  a  qualquer 
dos  modos  delia,  não  está  condicionado  sobre  nenhuma  das  suas 
creaturas  nem  sobre  a  creação  como  um  todo.  Deus  é  o  qoe  é  por- 
que é,  e  elle  quer  aquillo  que  quer  porque  «assim  é  do  seu  agrado  » 
Tuao  o  demais  é  o  que  é  porque  Deus  queria  que  fosse  o  que  é. 
Toda  a  relação  que  elle  sustém  para  com  aquil'o  que  está  fora  delle 
foi  por  elle  tomada  voluntariamente. 

7.  Quaes  os  diversos  modos  por  que  as  Escripluras  revelam  a  Deus? 
Revelam  a  Deus  —  1.°  Por  meio  dò  seus  nomes.  2.°  Por  meio  das 

obras  qae  lhe  attribuem.  3.°  Por  meio  dos  attributos  que  lhe  at- 
tribuem.  4.°  Por  meio  do  culto  que  mandam  prestar-lhe.  o.  Pela 
manifestação  de  Deus  em  Christo. 

8.  Qual  a  etimologia  e  a  significação  dos  diversos  nomes  dados  a 
Deus  na  Escriptura  f 

1.  °  Jehòvah,  do  hebraico  havah,  ser.  Exprime  auto-existencia 
o  immutabilidade ;  é  o  nome  incommunicavel  de  Deus  que  os  ju- 
deos  por  motivo  supersticioso  nunca  pronunciam,  substituindo-ihe 
na  sua  leitura  do  velho  Testamento  no  original  o  nome  Adonai,  Se- 
nhor. E  este  ultimo  nome  é  substituído  ao  de  Jehovah  também  na 
vulgata  e  diversas  outras  versões. 

Jah,  provavelmente  abreviatura  de  Jehovah,  é  empregado  prin 
cipalmenie  nos  psalmos.  —  lxvííí  :  4,  no  original.  É  a  ultima  syl- 
laba  da  palavra  «alleluia»,  louvai  a  Jehovah. 

A  Moysés  Deus  deu  a  conhecer  seu  nome  peculiar,  Eu  sou  o  que 
sou,  Ex.  iii :  14,  da  mesma  raiz  que  Jehovah,  e  com  a  mesma  signi- 
ficação fundamental. 

2.  °  El.,  poder,  força,  traduzido  Deus,  e  applicado  tanto  a  deuses 
falsos  como  ao  Deus  verdadeiro, — Is.  xliv:  10. 

3.  °  Llohim  e  Eloah,  sendo  os  dois  o  mesmo  nome,  o  ultimo 
sendo  a  forma  singular,  e  o  primeiro  a  forma  plural.  E'  derivado  de 
àlãh.  temer,  reverenciar.  Na  sua  forma  singular  é  usado  só  nos  li- 
vros poéticos  e  nos  menos  antigos.  Na  sua  forma  plural  é  usado  ás 
vezes  no  sentido  plural  de  deuses  ;  mais  commummente,  porém,  como 
um  pluralis  euccellentice,  applicado  a  Deus.  E'  applicado  também  a 
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deuses  falsos,  mas  de  preferencia  a  Jehovah  como  o  grande  objecb 
de  adoração. 

4.  °  Adonai,  o  Senhor  píuralis  excellentice  applicado  exclua 
mente  a  Deus,  exprimindo  possessão  e  domínio  absoluto,  equiva- 
lente a  Senhor,  applicado  tantas  vezes  a  Christo  no  novo  Testa- 
mento. 

5.  °  Saddai,  omnipotente,  um  pluralis  exeellentice.  A'  vezes  está  só, 
como  em  Job  v:  17;  e  ás  vezes  é  precedido  de  El,  como  em  Ge:i. 
xvii :  1 . 

6.  °  Elyôn,  o  Excelso,  adjectivo  verbal  de  alàch,  subir.  —  Ps.  ii : 
3  ;  xxi :  8. 

7.  °  O  termo  Tzebaoth,  dos  exércitos,  é  usádo  frcquentemerte 
como  epitheto  qualificativo  de  um  dos  nomes  supra  mencionados  de 
Deus :  como,  Jehovah  dos  Exércitos,  Deus  dos  Exércitos,  Jehovah 
Deus  dos  Exércitos. — Amós  iv  :  13;  Ps,  xxiv:  10.  Alguns  tonam 
isso  como  o  equivalente  de:  Deus  das  Batalhas.  Mas  o  verdadeiro 
sentido  é:  «Soberano  das  estrellas,  dos  exércitos  materiaes  do  céo, 
e  dos  anjos,  seus  habitantes.» — Dr.  J.  A.  Alexander,  7om.  on  the 
Psalms,  xxiv  :  10,  e  Gesenius,  Heb.  Lex. 

8.  °  Muitos  outros  epithetos  são  applicados  a  Deus  em  sentido 
metaphorico,  para  expôr  a  relação  que  sustenta  para  comnosco  e  os 
officios  que  desempenha,  e.  g.  Rei,  Legislador,  Juiz.  ==  Is.  xxxiii : 
17  ;  Ps,  xxiii  (xxiv):  8;  1  (xlix) :  6;  Rocha,  Fortaleza,  Redemptor. 
=  2  Sam.  (2  Reis):  xxii:  2,  3;  Ps.  lxi  (lxii):  2;  Pastor.  Agricultor. 
—  Ps.  xxii  (xxiii) :  1  ;  João  xv  :  1  ;  Pai.  — Matt.  vi  ;  9;  João  xx  : 
17,  etc. 

U.  Que  são  os  attributos  divinos  ? 

Os  attributos  divinos  são  as  perfeições  attribnidas  á  essência 
divina  nas  Escripturas,  ou  exercidas  visivelmente  por  Deus  nas  suas 
obras  da  creação",  providencia  e  redempção.  Não  são  propriedades 
ou  estados  da  essência  divina  separáveis,  de  facto  ou  na  imagina- 
ção, d  essa  mesma  esstncia  divina,  como  são  separáveis  da  essên- 
cia da  creatura  as  propriedades  e  modos  de  tudo  o  que  foi  creado. 
O  conhecimento  de  Deus  é  sua  essência  conhecendo ;  seu  amor  é 
sua  essência  amaudo  ;  sua  vontade  é  sua  essência  querendo;  e  to- 
dos estes  não  são  capacidades  latentes  de  acção,  nem  estados  que 
se  mudam,  mas  estados  co-existentes  e  eternamente  immutaveis  da 
essência  divina,  a  qual,  tanto  a  respeito  do  estado  e  modo  como  a 
respeito  da  existência  é  «a  mesma  hontem,  e  hoje,  e  o  será  por  to- 
dos os  séculos.»  e  sem  «mudança,  nem  sombra  de  variação.» 

A  respeito  da  natureza  e  das  operações  de  Deus  podemos  saber 
tão  somente  o  que  lhe  aprouve  revelamos,  e  em  todas  as  nossas 
concepções,  quer  da  sua  natureza,  quer  dos  seus  actos,  haverá 
sempre  e  necessariamente  um  elemento  de  incomprehensibilidade, 


—  m  - 


que  é  inseparável  da  infinidade.  O  seu  conhecimento  e  poder  exce- 
dem tanto  a  comprehensão  como  a  sua  eternidade  e  immensidade. 
—  Job,  xi:  7-9;  xxvi:  14;  Ps.  cxxxviii  (cxxxix) :  5,  6 ;  Is.  xl ;  28.  Os 
elementos  moraes  da  sua  natureza  gloriosa  são  a  norma  ou  typo  ori- 
ginal de  nossas  faculdades  moraes;  e  assim  é  que  nos  é  possivel 
comprehendei  os  princípios  últimos  de  verdade  e  justiça  que  o  di- 
rigem em  suas  operações  A  verdade,  a  justiça  e  a  bondade  são  na- 
turalmente os  mesmos  attributos,  quer  em  Deus,  quer  nos  anjos, 
quer  no  homem.  Ao  mesmo  tempo  aquiilo  que  Deus  faz  de  confor- 
midade com  esses  princípios  é  muitas  vezes  uma  prova  para  nossa 
fé,  e  dá  occasião  para  o  adorarmos  maravilhados.  —  Rom.  xi:  33-3G; 
Is.  lv.  8,  9. 

10.  Que  quer  dizer  o  termo  simplicidade,  quando  applicado  a 
Deus  pelos  theologos  ? 

O  termo  «simplicidade»  é  usado,  primeiro,  em  opposição  á  com- 
posição material,  quer  mechanica,  orgânica  ou  chimica  ;  em  segundo 
logar,  em  sentido  metaphysico,  para  negar  a  relação  de  substancia 
e  propriedade,  de  essência  e  modo.  No  primeiro  sentido  da  palavra 
as  almas  humanas  são  simplices,  porque  não  estão  compostas  de 
elementos,  partes  ou  orgams.  No  segundo  sentido  da  palavra,  nos- 
sas almas  são  complexas,  porque  ha  n'ellas  distincção  entre  sua  es- 
sência e  suas  propriedades,  e  seus  modos  ou  estados  successivos 
de  existência.  Sendo  Deus,  porém,  infinito,  eierno,  auto  existente 
desde  toda  a  eternidade,  necessariamente  sempre  o  mesmo  sem 
successão,  os  lheologos  mantèem  que  nelle  a  essência,  as  proprie- 
dades e  os  modos  são  uma  só  e  a  mesma  cousa.  E'  sempre  aquiilo 
que  é;  e  seus  diversos  estados  de  intellecção,  emoção  e  volição  não 
são  successivos  e  transitórios,  e  sim  co  existentes  e  permanentes : 
e  elle  é  essencialmente  aquiilo  que  é,  e  tão  necessariamente  como  o 
é  a  sua  existência.  O  que  ha  em  Deus,  quer  seja  pensamento,  emo- 
ção, volição,  ou  um  acto,  é  Deus. 

Alguns  concebem  de  Deus  como  passando  por  diversos  modos  e 
estados  transitórios  como  passam  os  homens,  e  por  conseguinte 
suppõem  que  as  propriedades  da  natureza  divina  são  relacionadas  á 
essência  divina  assim  como  as  propriedades  das  cousas  creadas  são 
relacionadas  ás  essências  dotadas  com  ellas.  Outros  levam  tão  longe 
a  ideia  de  simplicidade  que  negam  haver  distincção  alguma  nos 
próprios  attributos  divinos,  e  suppõem  que  a  única  differença  entre 
elles  está  no  modo  por  que  se  manifestam  externamente,  e  nos  effei- 
tos  produzidos.  Illustram  sua  ideia  pelos  diversos  effeitòs  que  o 
mesmo  raio  de  luz  do  sol  produz  em  diversos  objectos. 

Para  evitarem  se  estes  dois  extremos  os  theologos  costumam  di- 
zer que  os  attributos  divinos  diferem  uns  dos  outros  e  da  essência 
divina,  1.°,  não  reahter,  ou  assim  como  uma  cousa  differe  de  outra, 


ou  de  qualquer  modo  que  implique  composição  em  Deus.  Nem,  2.°, 
meramente  nominaliter,  como  si  não  houvesse  em  Deus  cousa  al- 
guma que  corresponda  realmente  a  nossas  concepções  de  suas  per- 
feições. Mas,  3.°,  diz  se  que  differem  wrtuatiter,  de  modo  que  ha 
nelle  base  ou  motivo  adequado  para  todas  as  representações  feitas 
na  Escriptura  a  respeito  das  perfeições  divinas,  e  para  as  conce- 
pções que  por  isso  nós  temos  delias  — Turretin,  Institutio  Theolo- 
gicce,  Locus  iii ;  Quce,  5  e  7  ;  e  Dr.  C.  Hodge,  Lectures, 

1 1 .  Quaes  os  diversos  princípios  segundo  os  quaes  se  tem  procu- 
rado classificar  os  attributos  divinos  ? 

A  immensidade  do  assumpto  e  a  incommensurabilidade  de  nossas 
faculdades  o  tornam  evidente  que  nenhuma  classificação  que  possa- 
mos fazer  pôde  ser  mais  do  que  approximadamente  exacta  e  com- 
pleta. A  classificação  commum  tem  por  base  os  seguintes  princípios: 

1.  °  Distinguem  se  como  absolutos  e  relativos.  Úm  attributo  abso- 
luto é  uma  propriedade  da  essência  divina  considerada  em  si:  e.  g., 
auto  existência,  immensidade,  eternidade,  intelligencia.  Um  attributo 
r  elativo  é  uma  propriedade  da  essência  divina  considerada  em  rela- 
ção á  creação:  e.      omnipresença,  omnisciência,  ele. 

2.  °  Distinguem  se  também  como  afirmativos  e  negativos.  Um  at 
tributo  affirmativo  é  attributo  que  exprime  alguma  perfeição  positiva 
da  essência  divina:  e.  g.,  omnipresença,  omnipotência,  etc.  Um  at- 
tributo negativo  é  attributo  que  nega  qudjuer  defeito  ou  limitação 
de  qualquer  sorle  nas  perfeições  divinas:  e.  g.,  immutabilidade,  in- 
finidade, incomprehensibilidade,  etc. 

3.  °  Distinguem-se  como  communicaveis  e  incommunicaveis.  Os  at- 
tributos communicaveis  são  aquelles  com  que  os  do  espirito  humano 
têem  alguma  analogia  :  e.  g  ,  seu  poder,  conhecimento,  vontade,  bon- 
dade e  rectidão.  Os  incommunicaveis  são  aquelles  para  os  quaes  não 
ha  na  creatura  nada  que  lhes  seja  análogo:  e.  g.,  eternidade,  im- 
mensidade, etc.  Esta  distincção,  porem,  é  necessário  que  não  se  leve 
longe  de  mais.  Deus  é  infinito  em  relação  ao  espaço  e  ao  tempo ; 
nós  somos  finitos  em  relação  a  um  e  a  outro.  Mas  elle  não  é  menos 
infinito  quanto  ao  seu  conhecimento,  vontade  e  rectidão  em  todos  os 
seus  modos,  e  nós  somos  finitos  a  todos  estes  respeitos.  Todos  os 
attributos  divinos  que  conhecemos  ou  podemos  conceber,  são  com- 
municaveis, por  terem  suas  analogias  em  nós ;  mas  todos  são  egual- 
mente  incommunicaveis,  por  serem  todos  infinitos. 

4.  °  Os  attributos  de  Deus  distinguem-se  como  naturaes  e  moraes. 
Os  naturaes  são  todos  os  que  lhe  pertencem  como  um  Espirito  infi- 
nito e  racional:  e.  g.,  eternidade,  immensidade,  intelligencia,  von- 
tade, poder.  Os  moraes  são  os  attributos  addicionaes  que  lhe  per- 
tencem como  um  Espirito  infinito  e  recto:  e.  g.,  justiça,  misericór- 
dia, verdade. 
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Eu  proporia  com  diffidencia  a  classificação  seguinte : 
(1.)  Os  attributos  que  qualificam  egualmenle  todos  os  outros  — 
infinidade,  aquillo  que  não  lem  limites;  absolutismo,  aquillo  que  não 
é  determinado,  nem  quanto  á  sua  existência,  nem  quanto  ao  modo 
da  sua  existência  ou  acção,  por  cousa  alguma  que  haja  fora  de  si. 
Isto  inclue  immutabilidade. 

(â.)  Os  attributos  naturaes.  Deus  é  um  Espirito  infinito,  auto- 
existente,  eterno,  immenso,  simples,  livre  na  vontade,  intelligenle,  po- 
deroso. 

(3.)  Os  attributos  moraes.  Deus  é  Espirito  infinitamente  recto, 
verdadeiro  e  fiel. 

(4.)  A  gloria  excelsa  de  todas  as  perfeições  divinas  em  união.  A 
formosura  de  Santidade. 

A  Unidade  de  Deus 

12.  Quaes  os  dois  sentidos  da  palavra  em  que  Unidade  é  um  pre- 
dicado de  Dens ? 

1.  °  Deus  é  único:  ha  só  um  Deus,  com-exclusão  de  qualquer 
outro. 

2.  °  Si  bem  que  haja  tripla  distincção  pessoal  na  unidade  da  Di- 
vindade, essas  Ires  Pessoas  são  numericamente  uma  só  substancia 
ou  essência,  e  constituem  um  só  Deus  indivisível. 

13.  Como  se  pôde  provar  a  proposição  que  Deus  è  um  e  indivisível? 

l.°  Parece  haver  na  razão  uma  necessidade  para  concebermos  de 
Deus  como  um  só.  Aquilio  que  é  infinito  e  absoluto  não  pôde  deixar 
de  ser  um  só,  indivisível  em  essência  Si  Deus  não  é  um  só,  se- 
gue-se  que  ha  mais  de  um  deus. 

2.°  A  representação  uniforme  das  Escripturas. — João  x:  30. 

14.  Provai  pela  Escriptura  que  ê  verdadeira  a  proposição  que  ha 
só  um  Deus. 

Deut.  vi:  4;  3  Reis  (1  Reis)  viii :  00;  Is.  xliv :  6;  Mare.  xi : 
29,32 ;  1  Cor.  viii :  4  ;  Eph.  iv :  6. 

15.  Qual  o  argumento  que  se  tira  da  harmonia  da  creação  a  fa- 
vor da  unidade  divina  ? 

A  creação  inteira  entre  os  dois  extremos  até  onde  chega  a  obser- 
vação telescópica  e  microscópica,  é  manifestamente  um  só  systema 
indivisível.  Já  provamos,  porém  (Cap.  II ).,  a  existência  de  Deus,  pe- 
los phenomenos  do  universo;  e  argumentamos  agora,  partindo  do 
mesmo  principio,  que,  si  um  eííeito  é  prova  da  operação  prévia  de 
uma  causa,  e  si  provas  de  intenção  e  desígnio  provam  a  existência 
de  quem  tencionava,  então  singeleza  e  unidade  de  plano  e  opera- 
ção nesse  desígnio  e  na  sua  execução  provam  também  que  quem 
teve  o  desígnio  foi  um  só. 
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16.  Qual  o  argumento  que  sobre  este  ponto  se  tira  da  existência 
n  cessaria  de  Deus  ? 

Diz-se  que  a  existência  de  Deus  é  necessária,  porque  desde  toda 
a  eternidade  tem  sua  causa  em  si  mesma.  É  a  mesma  em  todo  o 
tempo  e  no  espaço  inteiro.  É  um  absurdo  conceber  se  de  Deus  como 
não  existindo  em  qualquer  tempo  ou  em  qualquer  parte  do  espaço, 
emquanto  que,  a  respeito  de  todas  as  demais  existências,  dependem 
da  mera  vontade  de  Deus,  e  por  isso  são  contingentes  Mas  a  ne- 
cessidade que  é  uniforme  em  todos  os  tempos  e  em  qualquer  parte 
do  espaço  é  evidentemente  uma  só  e  indivisível,  e  só  pôde  ser  a 
base  da  existência  de  um  só  Deus. 

Este  argumento  é  lógico  e  muitos  theologos  distinctos  o  avaliam 
em  muito.  Parece,  porém,  envolver  o  erro  de  suppor  se  que  a  lógica 
humana  pôde  ser  a  medida  de  existência. 

17.  Qual  o  argumento  tirado  da  perfeição  infinita,  em  prova  de 
poder  haver  só  um  Deus  ? 

Deus  é  infinito  no  seu  ser  e  em  todas  as  suas  perfeições.  Mas  o 
que  é  infinito,  por  incluir  tudo,  exclue  tudo  o  mais  da  mesma  es- 
pécie. Si  houvesse  dous  seres  infinitos,  cada  um  delles  incluiria  ne- 
cessariamente o  outro,  e  seria  por  este  incluído,  e  seriam  assim  um 
só  e  o  mesmo  ser  idêntico.  É  certo  que  a  ideia  da  co  existência  de 
dois  seres  infinitamente  perfeitos  repugna  tanto  á  razão  humana 
como  ás  Escripturas. 

18.  Que  é  fjolytheismo?  e  dualismo? 

Polylheismo,  como  já  dá  a  conhecer  a  etymologia  da  palavra,  é 
um  termo  geral  que  designa  todos  os  systemas  de  religião  que  en- 
sinam a  existência  de  mais  de  um  só  Deus. 

Dualismo  é  o  nome,  que  se  dá  ao  systema  que  reconhece  a  exis- 
tência de  dois  principios  originaes  e  independentes  no  universo, 
um  bom  e  outro  máo,  e  que  actualmente  esses  dois  principios  e^tão 
em  uma  relação  de  antagonismo  incessante,  esforçando-se  sempre 
o  bom  principio  por  oppôr-se  ao  máo  e  por  livrar  o  mundo  da  sua 
intrusão  maleíica. 

A  Espiritualidade  de  Deis 

19.  Que  é  o  que  se  affirma,  e  também  o  que  se  nega  na  proposição 
que  Deus  é  um  Espirito  ? 

Nada  sabemos  de  substancia  sinão  o  que  se  manifesta  por  suas 
propriedades.  Matéria  é  a  substancia  cujas  propriedades  manifes- 
tam se  directamente  aos  nossos  sentidos  corporaes.  Espirito  é  a 
substancia  cujas  propriedades  manifestam-se  a  nós  directamente  na 
auto-consciencia,  e  só  inferencialmente  por  meio  de  palavias  e  ou- 
tros signaes  ou  modos  de  expressão,  mediante  os  nossos  sentidos. 

Quando  dizemos  que  Deus  é  um  Espirito,  o  sentido  é: 
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1.  °  Negativo,  que  elle  não  possue  partes  cu  paixões  corporaes ; 
que  não  está  composto  de  elementos  materiaes;  que  não  está  sujeito 
a  nenhuma  das  condições  que  limitam  a  existência  material;  e  que, 
por  conseguinte,  não  pôde  ser  apprehendido  por  nenhum  de  nossos 
sentidos  corporaes. 

2.  °  Positivo;  que  elle  é  um  ser  racional  que  distingue  com  pre- 
cisão infinita  entre  o  verdadeiro  e  o  fal^o;  que  é  um  ser  moral,  que 
distingue  entre  o  bom  e  o  máo ;  que  é  agente  livre,  cujas  acções 
são  determinadas  só  por  sua  própria  vontade ;  e,  emfim,  que  todas 
as  propriedades  essenciaes  de  nossos  espíritos  são  também  realmente 
predicados  delle,  e  em  gráo  infinito. 

Esta  grande  verdade  è  inconciliável  com  a  doutrina  de  ser  Deus 
a  alma  do  mundo  (anima  mundi),  uma  força  plástica,  organisadora, 
inseparável  da  matéria;  e  também  com  a  doutrina  gnóstica  de  ema- 
nação, e  com  todas  as  formas  do  materialismo  e  pantheismo  mo- 
dernos. 

20.  Quacs  as  provas  de  ser  Deus  um  Espirito  ? 

1.  a  É  aífirmado  expressamente  nas  Escripturas.  —  João  iv :  24. 

2.  a  Nossa  ideia  das  perfeições  infinitas  e. absolutas  de  Deus.  A 
matéria  é  obviamente  inferior  ao  Espirito,  e  delia  são  inseparáveis 
muitas  imperfeições  e  limitações.  A  matéria,  consistindo  em  átomos 
separados  e  actuando  incessanlemen'e  uns  sobre  outros,  não  pôde 
ser  «uma»,  nem  «infinita»,  nem  «immutavel»,  etc.  E  sente-se  que 
a  ideia  de  estar  a  matéria  em  união  como  espirito  em  Deus,  como 
é  o  caso  com  o  homem,  avilta  a  Deus  e  o  sujeita  ás  limitações  do 
tempo  e  do  espaço. 

3.  a  Não  ha  em  parte  alguma  nenhum  indicio  de  propriedades 
materiaes  no  Creador  e  Governador  providencial  do  universo  —  em- 
quanto  todas  as  provas  da  existência  de  Deus  testificam  também 
que  elle  é  pessoa  de  sabedoria,  benevolência,  rectidão  e  poder  su- 
premos —  isto  é,  que  é  um  espirito  pessoal. 

A  Relação  de  Deus  para  com  o  Espaço 

21.  Que  é  o  que  se  entende  pela  immensidade  de  Deus? 

A  immensidade  de  Deus  é  a  phrase  empregada  para  exprimir 
o  facto  de  que  Deus  é  infinito  na  sua  relação  para  com  o  espaço, 
isto  é,  que  a  inteira  essência  indivisível  de  Deus  está  sempre  pre- 
sente contemporaneamente  em  toda  parte  do  espaço  inteiro  e  infinito. 

Não  se  acha  presente  assim  em  virtude  de  alguma  multiplicação 
infinita  de  seu  Espirito,  porque  é  eternamente  um  só  e  individual ; 
nem  é  isso  o  resultado  de  alguma  diffusão  infinita  da  sua  e?sencia 
pelo  espaço  infinito,  assim  como  o  ar  está  diffuso  sobre  a  superfície 
da  terra:  porque,  sendo  Espirito,  não  está  composto  de  partes,  nem 
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se  pôde  estender;  mas  a  Divindade  inteira  na  sua  essência  única  e 
indivisível  está  sempre  presente  egualmente,  a  todo  o  momento  da 
duração  eterna  em  todo  o  espaço  infinito  e  em  toda  parte  d*dle. 

22.  Como  differe  im me ns idade  de  omnipresença  ? 
Immensidade  é  o  characteristico  de  Deus  em  relação  ao  espaço 

tomado  em  sentido  abstracto.  Omnipresença  é  o  characteristico  de 
Dens  em  relação  a  suas  creaturas  como  ellas  occupam,  cada  uma 
por  si,  certo  logar  no  espaço.  A  essência  divina  é  immensa  na  sua 
própria  natureza,  absolutamente  :  é  omnipresente  em  relação  a  todas 
as  suas  creaturas. 

23.  Quaes  os  diversos  modos  da  presença  divina,  e  como  se  pôde 
provar  que  está  presente  em  toda  parte  quanto  d  sua  essência  ? 

Podemos  conceber  de  Deus  como  presente  em  qualquer  parte  ou 
com  qualquer  ereatura,  de  diversos  modos:  1.°  Quanto  á  sua  es- 
sência :  2.°  quanto  ao  seu  conhecimento ;  3.°  manifestando  sua  pre- 
sença a  qualquer  ereatura  intelligente  :  i.°  manifestando  seu  poder 
de  qualquer  modo  em  ou  sobre  a  ereatura.  Quanto  á  sua  essência  e 
ao  seu  conhecimento,  sua  presença  é  sempre  e  em  toda  parte  a 
mesma.  Quanto  á  sua  auto  manifestação  e  ao  exercício  do  seu  poder 
a  sua  presença  manifesta-se  de  um  sem  numero  de  diversos  modos 
e  gráos.  Assim,  por  exemplo,  está  presente  para  sua  Egreja  de  um 
modo  diverso  daquelle  por  que  o  está  para  o  mundo :  está  presente 
no  inferno  na  manifestação  e  execução  da  sua  justa  ira.  e  no  céo  o 
está  na  manifestação  e  communicação  de  sua  graça,  amor  e  gloria. 

24.  Provai  que  Deus  é  omnipresente  quanto  d  sua  essência. 

Que  Deu>  é  omnipresente  quanto  á  sua  essência  fica  pro- 
vado; i.°  Pela'  Escriptura  (3  Reis  viii :  27;  Ps.  cxxxviii  (cxxxix): 
7-10 ;  Is.  lxvi  :  1  ;  Actos  xvn  :  27,28)  2.°  Pela  razão.  (1.)  E'  conse- 
quência necessária  da  sua  infinidade.  (2  )  Pelo  facto  de  que  o  seu 
conhecimento  é  sua  essência  conhecendo,  e  suas  acções  são  sua  es- 
sência obrando.  Gomtudo,  seu  conhecimento  e  poder  estendem-se  a 
todas  as  cousas. 

25.  Exponde  as  diversas  relações  que  corpos,  espíritos  creados,  e 
Deus  sustêem  para  com  o  espaço. 

Turretin  diz :  Concebemos  de  corpos  como  existindo  circumseri, 
ptivamente  no  espaço,  porque,  oceupando  certa  porção  de  espaço, 
acham-se  cercados  de  todos  os  lados  pelo  espaço;  espíritos  creados 
não  occupam  parte  alguma  do  espaço,  nem  são  abraçados  pelo  espaço 
e,  comtudo,  estão  no  espaço  definitamente,  como  aqui,  e  não  acolá  ; 
Deus^  porém,  está  no  espaço  repletivamente,  porque  de  um  modo  tran- 
scendente sua  essência  enche  o  espaço  todo.  Não  está  incluido  em 
parte  alguma,  nem  excluído  de  parte  alguma.  Inteiramente  presente 
em  toda  parte,  compreende  ao  mesmo  tempo  o  espaço  inteiro. 

O  Tempo  e  o  Espaço  não  são  nem  substancias,  nem  quilidades, 
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nem  simplesmente  relações.  Constituem  um  género  separado,  abso- 
lutamente distinclo  de  todas  as  demais  entidades,  e  por  conseguinte 
impossível  de  classificar.  «Sabemos  que  o  tempo  e  o  espaço  exis- 
tem ;  sabemos  também  por  provas  suílicienles  que  Deus  existe ;  mas 
não  temos  meios  de  saber  como  o  tempo  e  o  espaço  se  acham  re- 
lacionados para  com  Deus.  A  ideia  de  Sir  Isaac  Newton,  —  Deus 
durai  - semper  et  adest  ubique,  et,  existendo  semper  et  ubique,  dura- 
tionem  et  spatium  consiituit  —  è  de  por  certo  ideia  sublime*,  mas  du- 
vido muito  que  a  intelligencia  humana  possa  affirmar  dictatoriamente 
que  é  ideia  tão  verdadeira  quanto  é  sublime».  —  M.  Cash,  íntuitions 
of  lhe  Mind,  pag.  212. 

A  Relação  de  Deis  para  com  o  Tempo 

20.  Que  ê  a  eternidade  ? 

A  eternidade  é  duração  infinita  ;  duração  despida  de  todos  os 
limites,  sem  principio,  sem  successão,  sem  fim.  Os  escholasticos 
chamavam-n  a  pune l um  slans,  um  presente  permanecendo  sempre. 

Podemos,  porém,  conceber  da  eternidade  positivamente  ?ó  como 
duração  estendida  infinitamente  do  momento  actual  em  duas  direc- 
ções, para  o  passado  e  para  o  futuro,  chamadas  impropriamente  a 
eternidade  á  parte  ante.  ou  passada  e  a  eternidade  aparte  post,  ou 
futura.  A  eternidade  de  Deus,  porém,  é  uma  só  e  indivisível.  Eter- 
nitas  est  una  individua  et  lota  simul. 

27.  Que  é  o  tempo  ? 

O  tempo  é  duração  limitada,  medida  pela  successão,  ou  do  pen- 
samento ou  do  movimento.  Distingue  se  em  referencia  a  nossas 
percepções  em  passado,  presente  e  futuro. 

28.  Que  relação  sustém  o  tempo  para  a  eternidade  ? 

A  eternidade,  o  presente  sem  mudança,  sem  principio  ou  fim, 
comprehende  o  tempo  inteiro,  e  coexiste  como  um  momento  não  di- 
vidido, junto  com  todas  as  successões  do  tempo  ao  passo  que  appa- 
recém  e  passam  em  sua  ordem. 

Podemos  pensar,  porém,  só  sob  as  limitações  do  tempo  e  es- 
paço. Podemos  conceber  de  Deus  só  do  modo  finito  de  determinar 
primeiro  e  executar  depois,  de  prometter  ou  ameaçar  primeiro,  e 
cumprir  depois  com  sua  palavra,  etc.  Aqaelle  que  habita  na  eterni- 
dade transcende  infinitamente  a  nossa  intelligencia.  Is.  lvíí  :  15. 

28.  Quando  dizemos  que  Deus  é  eterno,  que  é  o  que  afirmamos, 
e  que  é  o  que  negamos  ? 

Aíiirmamos,  1.°,  que  quanto  á  sua  existência,  nunca  teve  princi- 
pio e  nunca  terá  fim;  2.°,  que  quanto  ao  modo  da  sua  existência, 
seus  pensamentos,  emoções,  propósitos  e  actos,  são  sem  successão, 
um  e  inseparáveis,  sempre  os  mesmos;  e  3.°  que  é  immutavel. 
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Negamos,  1.°,  que  tivesse  principio  ou  que  terá  fim;  2.°  que 
haja  suceessão  nos  seus  estados  ou  modos  de  ser;  e  3.°  que  sua  es- 
sência, seus  ahributos  ou  propósitos  em  qualquer  tempo  hajam  de 
mudar. 

30.  Em  que  sentido  é  que  se  falia  nos  aclos  de  Deus  como  passa- 
dos, presentes  e  futuros  ? 

Quanto  ao  que  diz  respeito  a  Deus,  seus  actos  nunca  são  passa- 
dos, presentes  ou  futuros ;  são  o  só  quanto  aos  objectos  e  aos  effei- 
tos  produzidos  na  creatura.  O  propósito  efficiente,  comprehendendo 
o  objecto,  o  tempo  e  todas  as  circumstancias,  estava-lhe  presente 
sempre  e  sem  mudança  :  o  evento,  porém,  succedendo  no  tempo,  é 
assim  passado,  presente  ou  futuro  para  nós. 

31.  Em  que  sentido  é  que  eventos  são  passados  ou  futuros  para 
Deus  ? 

Sendo  infinito  o  conhecimento  de  Deus,  segue  se,  1.°,  que  todos 
os  eventos  estão  sempre  egualmente  presentes  ao  seu  conhecimento, 
e  desde  toda  a  eternidade  para  toda  a  eternidade;  mas  2.°  esses 
eventos  lhe  são  conhecidos  assim  como  realmente  succedem,  e.  g., 
na  sua  natureza,  relações  e  successôes  verdadeiras.  E'  pois,  real  e 
verdadeira  esta  distineção  — o  conhecimento  que  Deus  tem  dos 
eventos  é  sem  principio,  fim  ou  suceessão ;  mas  elle  os  conhece  as- 
sim como  são  em  si,  succedendo  se  no  tempo,  como  passados,  pre- 
sentes ou  futuros,  em  sua  relação  entre  si. 

A  LtíMUTABIL  IDADE  DE  DEUS 

32.  Que  é  o  que  se  entende  pela  immutabilidade  de  Deus  ? 

Por  sua  immutabilidade  entendemos  que  é  consequência  da  per- 
feição infinita  de  Deus  ;  que  elle  não  pôde  ser  mudado  por  cousa 
alguma  fora  delle,  e  não  se  mudará  por  causa  de  nenhum  principio 
que  exista  nelle:  que,  quanto  á  sua  essência,  vontade  e  modos  de 
existência,  é  sempre,  de  eternidade  para  eternidade,  o  mesmo.  As- 
sim é  absolutamente  immutavel  em  si  mesmo.  E  é  immutavel  tam- 
bém em  relação  ás  creaturas,  pois  no  seu  conhecimento,  propósito 
e  verdade,  como  nós  concebemos  delles  e  nos  são  revelados,  não  ha 
mudança  nem  sombra  alguma  de  variação.  —  Thiago  i:  17. 

33.  Provai  pela  Escriptura  e  pela  razão  que  Deus  é  immutavel. 

1.  °  A  Escriptura:  Mal.  iii :  6;  Ps.  xxxii  (xxxiii):  11  :  Is  xlvi : 
10;  Thiago,  i:  17. 

2.  °  A  razão  :  (1.)  Deus  é  auto  existente.  Gomo  não  é  causado  por 
nada  e  causa  tudo,  não  pôde  ser  mudado  por  nada,  mas  muda 
tudo.  (2.)  E'  o  Ser  absoluto.  Nem  a  sua  existência,  nem  o  modo 
delia,  nem  a  sua  vontade,  são  determinados  por  nenhuma  relação 
necessária  que  elles  sustenham  para  cousa  alguma  fora  delle.  Assim 
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como  elle  precedeu  tudo  e  causou  tudo,  assim  também  sua  vontade 
soberana  determinou  livremente  as  relações  que  elle  permitte  que 
todas  as  cousas  suslenham  para  elle.  (3.)  E'  infinito  em  duração,  e 
por  isso  não  pôde  conhecer  successão  ou  mudança.  (4.)  E'  infinito 
em  todas  as  perfeições,  em  conhecimento,  sabedoria,  rectidão,  be- 
nevolência, vontade,  poder,  e  por  isso  não  pôde  mudar,  porque  ao 
infinito  nada  se  lhe  pôde  accrescentar  nem  tirar.  Qualquer  mudança 
o  tomaria  ou  menos  do  que  infinito  antes,  ou  menos  do  que  infinito 
depois. 

U4.  Como  se  podem  conciliar  com  a  immutabilidade  de  Deus  a 
creação  do  mundo  e  a  encarnação  do  Filho  ? 

1.  °  Quanto  á  creação.  O  propósito  efficaz,  a  determinação  e  o 
poder  de  crear  o  mundo  residiram  em  Deus  desde  a  eternidade, 
mas  esse  mesmo  propósito  efficaz  era  o  de  produzir  o  effeito  no 
tempo  e  na  ordem  apropriados.  O  effeito  foi  produzido  por  Deus, 
mas  isso  não  implica  nem  sombra  de  mudança  em  Deus,  porque 
nada  lhe  foi  tirado  nem  accrescentado. 

2.  °  Quanto  á  encarnação.  O  Filho  divino  assumio  em  uma  união 
pessoal  comsigo  uma  natureza  humana  creada.  Sua  essência  increa- 
da  não  soffreu  mudança  alguma.  Sua  Pessoa  eterna  não  ficou  mu- 
dada mas  só  entrou  em  uma  nova  relação.  Á  mudança  effectuada 
por  esse  evento  estupendo  teve  lugar  só  na  natureza  creada  do  ho- 
mem Jesus  Christo. 

A  Intelligencia  infinita  de  Deus 

35.  A  que  respeitos  differe  do  nosso  modo  de  conhecer  o  de  Deus  ? 

O  conhecimento  de  Deus  é,  sua  essência  conhecendo;  2.°  é 
um  só  acto  eterno,  todo  comprehensivo,  indivisível. 

(4.)  Não  é  discursivo,  isto  é,  procedendo  logicamente  do  conhe- 
cido para  o  desconhecido ;  e  sim  intuitivo,  isto  é,  discernindo  tudo 
directamente  á  sua  própria  luz. 

(2  )  É  independente,  isto  é,  não  depende  de  modo  algum  das  cria- 
turas ou  de  suas  acções,  e  sim  unicamente  da  sua  própria  intuição 
infinita  de  todas  as  cousas  possíveis  á  luz  da  sua  própria  razão,  e  de 
todas  as  cousas  actuaes  e  futuras  á  luz  do  seu  próprio  propósito 
eterno. 

(3.)  É  total  e  simultâneo,  não  successivo.  É  um  só  acto  indivisí- 
vel de  intuição,  vendo  todas  as  cousas  em  si  mesmas,  suas  relações 
■c  successões,  como  sempre  presentes. 

(4.)  É  perfeita  e  essencial,  não  relativo,  isto  é,  elle  conhece  todas 
as  cousas  directamente,  em  suas  essências  occultas,  emquanto  nós 
as  conhecemos  só  por  suas  propriedades,  em  suas  relações  para  com 
nossos  sentidos. 
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(5.)  Nós  conhecemos  o  presente  e  nos  recordamos  do  passado 
imperfeitamente,  emquanto  do  futuro  nâo  sabemos  nada.  Deus,  po- 
rém, conhece  todas  as  cousas,  passadas,  presentes  e  futuras  por 
um  olhar  total,  não  successivo  e  todo  comprehensivo. 

36.  Como  lêem  os  theologos  definido  esta  perfeição  divina  ? 
Turretin,  Locus  iii.,  2.12.  —  «A  respeito  do  conhecimento  de 

Deus  devem,  antes  de  tudo,  tomar-se  em  consideração  duas  cousas, 
a  saber,  seu  modo  e  seu  objecto.  O  modo  do  conhecimento  divino 
consiste  em  que  Deus  conhece  todas  as  cousas  perfeita,  immutavel, 
individual  e  distinctamente,  e  assim  distingue  se  o  seu  conhecimento 
do  dos  homens  e  dos  anjos.  Conhece  todas  as  cousas  perfeitamente, 
porque  as  conhece  por  si  mesmo  ou  por  sua  própria  essência,  e  não 
pelos  phenomenos  das  cousas,  como  as  creaturas  conhecem  objectos . . . 
2.  Conhece  todas  as  cousas  individualmente,  porque  as  conhece  intui- 
tivamente, por  um  acto  directo  de  cognição,  e  não  inferencialmente, 
por  meio  de  uni  processo  de  raciocinação  discursiva,  ou  pela  compara- 
ção de  uma  cousa  com  outra. . .  3.  Conhece  todas  as  cousas  distin- 
ctamente, isto  é,  não  reúne  os  diversos  predicados  das  cousas  por 
meio  de  uma  concepção  differente,  mas  vê  atravez  de  todas  as  cou- 
sas por  um  só  acto  mui  distincto  de  intuição,  e  nada,  nem  a  cousa 
mais  pequena,  lhe  escapa. . .  4.  E  conhece  todas  as  cousas  immuta- 
velmente,  porque  nelle  não  ha  nem  sombra  de  mudança,  e  perma- 
necendo elle  mesmo  immutavel,  muda  todas  as  cousas,  e  percebe 
assim  todas  as  diversas  mudanças  das  cousas,  por  um  só  acto  im- 
mutavel de  cognição. 

37.  Como  se  podem  classificar  os  objectos  do  conhecimento  divino? 

1.  °  Deus  mesmo,  em  seu  próprio  ser  infinito.  E'  evidente  que 
este,  transcendendo  a  somma  de  todos  os  demais  objectos,  é  o  úni- 
co objedo  adequado  de  um  conhecimento  realmente  infinito. 

2.  °  Todos  os  objectos  possiveis,  quer  existam  ou  tenham  existi- 
do, quer  não  existam  e  nunca  venham  a  existir,  vistos  á  luz  da  sua 
própria  razão  infinita. 

3.  °  Todas  as  cousas  reaes  que  já  existiram,  existem  agora,  o-i 
terão  de  existir,  elle  comprehende  em  um  só  acto  eterno  e  simul- 
tâneo de  conhecimento,  como  actualidades  sempre  presentes  a  elle7 
e  conhecidas  como  taes  á  luz  de  seu  próprio  propósito  soberano  e 
eterno. 

38.  Qual  a  designação  technica  do  conhecimento  de  cousas  possi- 
veis}  e  qual  a  base  desse  conhecimento  ? 

Sua  designação  technica  é  scientia  simplicis  intelligentioe,  o  co- 
nhecimento de  simples  intelligencia,  chamado  assim  porque  o  conce- 
bemos como  simplesmente  um  acto  da  intelligencia  divina,  sem  que 
concorra  um  acto  da  vontade  divina.  Pela  mesma  razão  tem  sido 
chamado  scientia  necesaria,  isto     não  voluntária,  ou  determinada 
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pela  vontade.  A  base  desse  conhecimento  é  o  conhecimento  essen- 
cial e  infinitamente  perfeito  que  Dens  tem  da  sua  propiia  omnipo- 
tência. 

39.  Qual  a  designação  technica  do  conhecimento  das  cousas  reaes, 
quer  sejam  passadas,  presentes  ou  futuras,  e  qual  a  base  deste  conhe- 
cimento ? 

E'  chamado  scientia  visionis,  o  conhecimento  de  vista,  e  scienlia 
libera,  o  conhecimento  livre,  porque  neste  caso  concebemos  que  sua 
intelligencia  é  determinada  por  um  acto  concorrente  da  sua  vontade. 
A  base  deste  conhecimento  é  o  conhecimento  infinito  que  Deus  tem 
do  seu  propósito  eterno,  todo -- comprehensivo  e  immutavel. 

40.  Provai  que  o  conhecimento  de  Deus  estende-se  a  eventos  futu- 
ros que  são  contingentes  ? 

Para  nós  os  homens  os  eventos  contingentes  o  são  por  dous  mo- 
tivos :  as  suas  causas  immediatas  podem  ser  para  nós  indeter- 
minadas, como  no  caso  de  lançarem-se  dados ;  2.°,  suas  causas  im- 
mediatas podem  ser  a  volição  de  um  agente  livre.  Mas  para  Deus 
os  eventos  da  primeira  destas  duas  classes  sâo-demodo  algum  con- 
tingentes ;  e  os  da  segunda  elle  preconhece  como  contingentes 
quanto  á  causa,  mas  nem  por  isso  como  menos  certos  de  succeder. 

Que  elie  preconhece  todos  os  eventos  semelhantes  é  certo  — 

1.  °  Porque  as  Escripturas  o  a  (Firmam.  —  1  Reis  (1  Sam.),  xxiii: 
H,  12;  Actos,  ii:  23;  xv :  18;  Is.  xlvi  :  9,  10. 

2.  °  Muitas  vezes  predisse  eventos  contingentes  futuros,  e  as  pro- 
phecias  cumpriram-se.  —  Mare.  xiv  :  30. 

3.  °  Deus  é  infinito  em  todas  as  suas  perfeições ;  por  isso  seu 
conhecimento  deve  ser  (1)  perfeito,  e  comprehender  todas  as  cousas 
futuras  como  também  passadas;  (2.)  independente  das  creaturas. 
Conhece  todas  as  cousas  em  si  mesmas  á  sua  própria  luz,  e  não 
pôde  depender  da  vontade  de  qualquer  creatura  o  tornar  o  conheci- 
mento de  Deus  mais  certo  ou  mais  completo. 

4 1 .  Como  se  pôde  conciliar  a  certeza  da  presciência  de  Deus  com 
a  liberdade  dos  agentes  moveis  ? 

Primeiro  a  difficuldade  apresentada  aqui.  A  presciência  de  Deus 
é  certa ;  por  conseguinte  um  evento,  um  acto,  previsto  é  com  cer- 
teza futuro ;  mas  si  é  certo  que  é  futuro,  isto  é,  si  é  certo  que  ha 
de  commetter-se  o  acto,  como  pôde  ser  livre  o  agente  quando  o 
commetle  ? 

Para  evitarem  esta  difficuldade  alguns  theologos  negam  a  reali- 
dade da  liberdade  do  homem,  e  outros  mantêem  que,  sendo  livre  o 
conhecimento  de  Deus,  este  abstem-se  voluntariamente  de  conhecer 
aquillo  que  vão  fazer  suas  creaturas  dotadas  de  liberdade. 

Observamos  sobre  isso  — 

1.°  Que  Deus  preconhece  com  certeza  todos  os  eventos  futuros, 
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e  que  o  homem  é  livre,  são  dous  factos,  estabelecidos  inabalavel- 
mente  sobre  provas  independentes.  E'  necessário,  pois,  que  os  acei- 
temos como  verdades,  tanto  um  como  outro,  quer  nos  seja  possivel 
conciliai  os,  quer  não. 

2.°  Si  bem  que  a  necessidade  seja  inconciliável  com  a  liberdade, 
a  certeza  moral  não  o  é,  como  se  na  de  demonstrar  no  Gap.  XV., 
Perg.  25. 

42.  Qne  é  scienlia  media  ? 

Esta  é  a  designação  technica  do  conhecimento  que  Deus  tem  dos 
eventos  contingentes  futuros,  e  que,  segundo  suppõem  os  authores 
desta  distincção,  não  depende  do  propósito  eterno  de  Deus  tornan- 
do certo  o  evento,  e  sim  do  livre  acto  da  creatura  previsto  por  Deus 
mediante  uma  intuição  especial.  E'  chamada  scientia  media,  por  sup- 
pôr-se  que  occupa  lugar  intermédio  entre  scientia  simplicis  intelli- 
gentioe  e  scienlia  visionis.  Differe  da  primeira,  em  não  ter  por  obje- 
cto todas  as  cousas  possíveis,  e  sim  uma  classe  especial  d*e  cousas 
realmente  futuras.  E  differe  da  segunda  em  não  ter  sua  base  no 
propósito  eterno  de  Deus,  e  sim  na  acção  livre  das  crealuras,  sim- 
plesmente prevista. 

43.  Por  quem  foi  introduzida  esta  distincção,  e  com  que  fim  ? 
Por  Luiz  Molina,  jesuita,  que  nasceu  em  1535  e  falleceu  em 

1601,  professor  de  theologia  na  Universidade  de  Évora,  Portugal, 
na  sua  obra  entitulada  Liberi  arbilrii  cum  gratioe  donis,  divina  pre- 
scienlia,  proedestinatione  et  reprobatione  concórdia.  Foi  excogitada  com 
o  fim  de  explicar  como  Deus  podia  preconhecer  com  certeza  o  que 
suas  creaturas  livres  fariam  na  ausência  de  qualquer  preordenação 
soberana  da  parte  delle,  determinando  suas  acções ;  fazendo  assim 
a  preordenação  divina  dos  homens  para  a  felicidade  ou  a  infelici- 
dade depender  da  presciência  divina  da  fé  e  obediência  dos  homens, 
e  negando  que  a  presciência  de  Deus  dependa  da  sua  preordena- 
ção soberana. 

44.  Quaes  os  argumentos  contra  a  validade  desta  distincção? 

l.°  Os  argumentos  em  que  se  baseia  são  insustentáveis.  Seus 
advogados  allegam  —  (1.)  A  Escriptura.  —  1  Reis  (1  Sam  ),  xxiii  : 
9  — 12;  Matt.  xi:  22,  23.  (2.)  Que  esta  distincção  é  obviamente 
necessária  para  tornar  o  modo  da  presciência  de  Deus  conciliável 
com  a  liberdade  do  homem. 

Ao  primeiro  argumento  respondemos  que  os  eventos  menciona- 
dos nas  passagens  supra  citadas  da  Escriptura  não  eram  futuros. 
Ensinam  simplesmente  que  Deus,  conhecendo  todas  as  causas,  tanto 
as  livres  como  as  necessárias  ,  sabe  o  que  qualquer  creatura  fará 
em  quaesquer  condições.  Mesmo  nós  sabemos  que  si  chegarmos 
fogo  á  pólvora,  seguir-se-ha  uma  explosão.  Este  conhecimento  per- 
tence, pois,  á  primeira  classe  das  citadas  supra,  Perg,  38,  ou  o 
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conhecimento  de  todas  as  cousas  possíveis.  Ao  segundo  argumento 
respondemos  que  a  presciência  certa  de  Deus  envolve  tanto  a  cer- 
teza do  futuro  acto  livre  da  creatura  como  o  envolve  sua  preorde- 
nação;  e  que  a  preordenação  soberana  de  Deus,  com  respeito  aos 
actos  livres  dos  homens  só  torna  certamente  futuros  esses  actos,  e  de 
modo  algum  determina  que  sejam  commettidos  a  não  ser  pela  livre 
vontade  da  creatura  obrando  livremente. 

2.  °  Essa scientia  media  é  desnecessária,  porque  todos  os  objectos 
possiveis  do  conhecimento,  todas  as  cousas  possíveis,  e  todas  as 
cousas  que  realmente  hão  de  ser,  já  foram  comprehendidas  nas  duas 
classes  já  citadas  (Perguntas  38,  39). 

3.  °  Si  Deus  preconhece  com  certeza  qualquer  evento  futuro,  en- 
tão é  com  certeza  futuro,  e  elle  o  preconhe^eu  como  futuro  com 
certeza,  ou  porque  já  era  certo  anteriormente,  ou  porque  a  sua 
presciência  o  tornou  certo.  Si  sua  presciência  o  tornou  certo,  então 
a  presciência  envolve  a  preordenação.  Si  já  era  certo  anteriormente, 
então  perguntamos,  que  foi  o  que  o  podia  tornar  certo,  si  não  foi 
o  decreto  de  Deus,  determinando  uma  de  tres  cousas:  (1.)  que  Deus 
mesmo  causaria  o  evento  immediatamente ;  (2.)  que  o  causaria  por 
meio  de  alguma  segunda  causa  necessária;  (3.)  que  algum  agente 
livre  o  causaria  livremente?  Só  temos  a  escolha  entre  a  preordena- 
ção de  Deus  e  um  fado  cego. 

4.  °  Esta  theoria  faz  o  conhecimento  de  Deus  depender  dos  actos 
de  suas  creaturas  fóra  delle.  Isto  é  ao  mesmo  tempo  absurdo  e 
ímpio,  si  Deus  é  infinito,  eterno  e  absoluto. 

o.°  As  Escnpturas  ensinam  que  Deus  não  só  preconhece,  mas 
também  preordena  os  actos  livres  dos  homens.  —  Is.  x:  5  — 15*, 
Actos,  ii:  23  ;  iv :  27,  28. 

4o.  Qual  a  differença  entre  sabedoria  e  conhecimento,  e  em  que  ê 
que  consiste  a  sabedoria  de  Deus  ? 

Conhecimento  é  o  simples  acto  da  intelligencia,  apprehendendo 
que  uma  cousa  é,  e  comprehendendo  sua  natureza  e  suas  relações, 
ou  como  é. 

Sabedoria  presuppõe  conhecimento,  e  é  o  uso  pratico  que  a  in- 
telligencia, determinada  pela  vontade,  faz  do  material  do  conheci- 
mento. A  sabedoria  de  Deus  é  infinita  e  eterna.  A  concepção  que 
fazemos  delia  é  que  escolhe  o  fim  o  mais  exaltado  que  é  possível 
—  a  manifestação  da  sua  própria  gloria  —  e  que  escolhe  e  dirige 
em  todas  as  suas  operações  os  melhores  meios  possiveis  para  con- 
seguir esse  fim.  Sua  sabedoria  manifesta -se-nos  de  um  modo  glo- 
rioso nos  giandes  theatros  da  creação,  providencia  e  graça. 


O  Poder  infinito  de  Deus 


46.  Que  è  o  que  se  entende  pela  omnipotência  de  Deus  ? 

Poder  é  a  efficiencia  que,  em  virtude  de  uma  lei  essencial  do 
pensar,  reconhecemos  como  inherente  em  uma  causa  em  relação  ao 
seu  effeito.  Deus  é  a  causa  primaria  não  causada,  e  a  efficiencia 
causal  da  sua  vontade  é  absolutamente  não  limitada  por  cousa  al- 
guma fora  das  próprias  perfeições  divinas. 

47.  Qual  a  distincção  feita  entre  a  Potestas  absoluta  e  a  Potestas 
ordinata  de  Deus  ? 

As  Escripturas  e  a  razão  ensinam-nos  que  a  efficiencia  causal 
de  Deus  não  está  limitada  ao  universo  de  causas  secundarias  e  a 
suas  propriedades  activas  e  leis.  A  phrase  Potestas  absoluta  expri- 
me a  omnipotência  de  Deus  considerada  absolutamente  em  si  mesma 
—  e  especificamente  essa  reserva  infinita  de  poder  que  permanece 
nelle  como  um  livre  attributo  pessoal,  ácima  e  além  de  todas  as 
forças  da  natureza  e  suas  ordinárias  operações  providenciaes  sobre 
e  por  meio  delias.  Creação,  milagres,  etc,  são  operações  deste  po- 
der de  Deus.  A  Potestas  ordinata,  porém,  é  o  poder  de  Deus  qne 
elle  exerce  em  e  por  meio  do  systema  estabelecido  de  causas  secun- 
darias no  curso  ordinário  da  Providencia.  Os  racionalistas  e  os  advo- 
gados do  mero  naturalismo,  que  negam  milagres  e  toda  interferên- 
cia divina  no  systema  estabelecido  da  natureza,  naturalmente  admit- 
tem  só  esta  segunda,  e  negam  a  primeira  forma  do  poder  divino. 

48.  Qual  o  sentido  em  que  é  limitado  o  poder  de  Deus,  e  qual  o  em 
que  não  o  é  ? 

Quanto  á  nossa  efficiencia  causal  estamos  cônscios,  i.°  Que  é 
muito  limitada  Temos  poder  directo  só  sobre  o  curso  de  nossos 
pensamentos  e  a  contracção  de  uns  poucos  de  músculos.  2.°  Que 
dependemos  do  uso  de  meios  para  produzirmos  os  effeitos  deseja- 
dos. 3.°  Que  dependemos  de  circumstancias  exteriores  que  nos  li- 
mitam sempre  e  sempre  impõem-nos  restricções. 

O  poder  inherente  na  vontade  divina,  porém,  pôde  produzir 
quaesquer  effeitos  que  deseje  immediatamente,  e  quando  condes- 
cende a  empregar  meios  elle  dá-lhes  livremente  a  efficacia  que  pos- 
suem. Todas  as  circumstancias  exteriores,  sejam  quaes  forem,  são 
creação  delle,  e  dependem  da  sua  vontade,  e  por  isso  não  podem 
limitai  o  de  nenhum  modo.  Deus  não  é  limitado  de  nenhum  modo 
que  seja  no  exercício  do  seu  poder.  Não  pôde  commetter  peccado. 
nem  produzir  contradicções.  porque  o  seu  poder  é  a  efficiencia 
causal  de  uma  essência  infinitamente  racional  e  recta.  Por  isso  seu 
poder  é  limitado  só  por  suas  próprias  perfeições. 

49.  A  distincção  que  existe  entre  nosso  poder  e  vontade  será  ama 
perfeição  ou  um  defeito?  E  existe  ella  em  Deus? 
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Objecta-se  que,  si  o  nosso  poder  fosse  egual  aos  nossos  desí- 
gnios, e  si  cada  volição  tivesse  como  resultado  immedialo  a  obra 
desejada,  não  estaríamos  cônscios  de  nenhuma  differença  entre  o 
poder  e  a  vontade.  Admittimos  que  é  um  defeito  no  homem  quando 
seu  poder  não  está  commensurado  á  sua  vontade,  e  que  este  nunca 
é  o  caso  com  Deus.  Mas,  do  outro  lado,  quando  um  homem  está 
cônscio  de  possuir  forças  que  podia,  mas  não  quer,  empregar,  astá 
<-onscio  de  que  isto  é  uma  excellencia,  e  de  qne  a  sua  natureza  está 
mais  per  feita  por  possuir  essa  reserva  de  forças,  do  que  estaria  si 
não  a  possuísse.  O  dizer  se,  pois,  que  o  poder  de  Deus  não  se  es- 
tende além  da  sua  vontade  de  exercel-o,  que  não  ha  em  Deus  nada 
que  não  exerça,  é  o  mesmo  que  dizer  que  elle  não  é  maior  do  que 
a  sua  creação.  Os  actos  de  um  grande  homem  nos  impressionam 
principalmente  quando  olhados  como  os  indícios  de  foiças  muito 
maiores  que  elle  guarda  em  reserva.  Assim  é  com  Deus  lambem. 

50.  Como  se  pode  provar  que  omnipotência  absoluta  pertence  a 
Deus  f 

1.  °  As  Escripturas  o  affirmam.  —  Jer.  xxxti  :  17;  Matt.  Xix: 
26  ;  Lui.  i  :  37    Apoc.  Xix  :  6. 

2.  °  Está  envolvido  na  própria  ideia  de  Deus  como  um  Ser  in- 
finito. 

3.  °  Si  bem  que  tenhamos  visto  só  parle  dos  seus  caminhos  (Job 
xxvi  :  14),  comtudo,  a  nossa  experiência,  estendendo-se  cada  vez 
mais,  nos  está  revelando  constantemente  provas  novas  e  mais  es- 
tupendas do  seu  poder,  que  indicam  sempre  uma  reserva  inexhau- 
ri\el. 

A  VONTADE  DE  DEUS 

51.  Que  é  o  que  se  entende  pela  vontade  de  Deus? 

A  vontade  de  Deus  é  a  essência  infirjita  e  eternamente  sabia, 
poderosa  e  recta  de  Deus  querendo.  Em  nossa  concepção  delia  é 
aquelle  attributo  da  Divindade  ao  qual  referimos  os  seus  propósitos 
e  decretos  como  seu  principio. 

52.  Qual  o  sentido  em  que  se  diz  que  a  vontade  de  Deus  é  livre,  e 
qual  o  em  que  se  diz  que  é  necessária  ? 

A  vontade  de  Deus  é  a  essência  sabia,  poderosa  e  recta  de  Deus 
querendo.  Por  conseguinte,  sua  vontade,  em  todos  os  seus  actos,  é 
certa,  e,  ao  mesmo  tempo,  mui  livremente,  tanto  sabia  como  recta. 
E'  evidente  que  a  liberdade  da  indifferença  está  alheia  á  natureza 
de  Deus,  porque  a  perfeição  da  sabedoria  consiste  em  escolher  do 
modo  mais  sábio ;  e  a  perfeição  da  rectidão  consiste  em  escolher  do 
modo  mais  recto. 

Do  outro  lado,  porém,  a  vontade  de  Deus  é  de  toda  a  eternida- 
de independente  de  todas  as  suas  creaturas  e  de  todos  os  seus  actos. 
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53.  Que  é  e  que  se  entende  pela  distincção  entre  a  vontade  decre- 
toria  e  preceptiva  de  Deus  ? 

A  vontade  decretoria  de  Deus  é  Deus  determinando  efficazmente 
a  futurição  certa  dos  eventos.  A  vontade  preceptiva  de  Deus  é  Deus, 
como  Governador  moral,  ordenando  a  suas  creaturas  moraes  a  fa- 
zer aquillo  que  elle  vê  ser  bom  e  sábio  que  façam  nas  circumstan- 
cias  em  que  se  achem. 

Nisso  não  ha  nada  que  seja  inconciliável.  Aquilio  que  elle  quer 
como  nosso  dever  pôde  bem  ser  diverso  daquillo  que  quer  como  seu 
propósito  Aquilio  que  permitte  pôde  bem  estar  longe  de  approvar, 
e  pôde  bem  ser  um  peccado  si  o  fizermos. 

54.  Que  é  o  que  se  entende  pela  distincção  entre  a  vontade  secreta 
de  Deus  e  a  revelada  ? 

A  vontade  secreta  de  Deus  é  sua  vontade  decretoria,  chamada 
secreta  porque,  embora  seja  ás  vezes  revelada  aos  homens  nas  pro- 
pnecias  e  promessas  da  Biblia,  fica-nos  pela  maior  parte  occulta. 

A  vontade  claramente  revelada  de  Deus  é  sua  vontade  precepti- 
va, que  nos  é  revelada  sempre  como  a  regra  do  nosso  dever.— Deut. 
xxix :  29. 

o5.  Qual  o  sentido  em  que  os  arminianos  mantéem  a  distincção 
entre  a  vontade  antecedente  e  a  vontade  consequente  de  Deus,  e  quaes 
as  objecções  contra  essa  distincção  ? 

E'  uma  distincção  inventada  pelos  escholasticos,  e  adoptada  pe- 
los arminianos,  para  conciliar  a  vontade  de  Deus  com  a  sua  theoria 
da  liberdade  do  homem. 

Chamam  acto  antecedente  da  voníade  de  Deus  aquillo  que  pre 
cede  á  acção  da  creatura ;  e.  g.s  antes  que  Adão  peccasse,  Deus  que- 
ria que  fosse  feliz.  Chamam  acto  consequente  da  vontade  de  Deus 
aquillo  que  se  segue  ao  acto  da  creatura,  e  que  é  a  consequência 
deste  acto;  e.  g.,  depois  do  peccado  de  Adão,  Deus  queria  que  sòf- 
fresse  a  pena  devida  ao  seu  peccado. 

E'  evidente  que  esta  distincção  não  representa  verdadeiramente  a 
natureza  da  vontade  de  Deus  e  sua  relação  aos  actos  de  suas  crea- 
turas. l.°  Deus  é  eterno,  e  por  isso  não  pôde  haver  nos  seus  pro- 
pósitos distincção  de  tempo.  2.°  Deus  é  eternamente  omnisciente  e 
omnipotente.  Si,  pois.  quer  alguma  cousa,  quer  necessariamente 
desde  o  principio  os  meios  de  effectaal-a,  e  consegue  assim  o  fim 
desejado.  A  não  ser  assim,  Deus  teria  ao  mesmo  tempo  e  em  rela- 
ção ao  mesmo  objecto,  duas  vontades  inconciliáveis.  A  verdade  é 
que  Deus,  por  um  só  acto  comprehensivo  de  vontade,  determinou 
eterna  e  immutaveimente,  que  tudo  o  que  succedeu  com  Adão,  de 
principio  a  fim,  succedesse  nessa  mesma  ordem  e  successão  em  que 
cada  evento  occorreu.  3.°  Deus  é  infinitamente  independente.  Avil- 
tamos a  Deus  concebendo  delle  como  primeiro  determinando  aquil- 


lo  que  não  tem  o  poder  de  eíTectuar,  e  depois  mudando  de  vontade 
em  consequência  dos  actos  independentes  de  suas  creaturas. 

E'  verdade  que,  em  consequência  dos  limites  naturaes  de  nossas 
capacidades,  concebemos  das  diversas  intenções  do  propósito  único, 
eterno  e  indivisível  de  Deus,  como  sí  sustentassem  entre  si  uma 
certa  relação  lógica,  não  temporal,  como  principal  e  consequente. 
Formamos  assim  a  concepção  de  que  Deus  primeiro,  na  ordem  ló- 
gica, decretou  ou  determinou  a  crear  o  homem,  depois  a  permittir 
que  decahisse,  e  depois  disse  a  preparar  uma  redempção.  —  Turre- 
tin. 

06.  Qual  o  sentido  em  que  os  arminianos  manlêem  a  distincção  en- 
tre a  vontade  absoluta  e  a  vontade  condicional  de  Deus,  e  quaes  as 
objecções  contra  ella  ? 

Segundo  elles  a  vontade  absoluta  de  Deus  é  a  que  não  depende 
de  nenhuma  condição  fóra  delle,  e.  g.,  a  determinação  de  crear  o 
homem.  Sua  vontade  condicional  é  a  que  depende  de  alguma  condi- 
ção, e.  g.,  sua  determinação  de  salvar  os  que  crêem,  isto  é,  sob  a 
condição  da  sua  fé. 

E'  evidente  que  essa  distincção  é  inconciliável  com  a  natureza 
de  Deus  como  um  Ser  eterno,  auto  existente,  independente,  infinito 
em  todas  as  suas  perfeições.  A vilta-o  á  posição  de  ser  simplesmen- 
te parte  coordinada  da  creação,  limitando  a  creatura  e  sendo  por 
esta  limitada. 

O  erro  é  o  resultado  de  destacar  um  fragmento  da  vontade  de. 
Deus  do  propósito  único,  inteiro,  todo-comprehensivo,  eterno.  E' 
evidente  que,  quando  considerado  como  eterno  e  um  só,  o  propósi- 
to de  Deus  deve  incluir  todas  as  condições  tão  bem  como  suas  con- 
sequências. A  vontade  de  Deus  não  depende  de  nenhumas  condi- 
ções, mas  elle  determina  eternamente  o  evento  como  dependente  da 
sua  condição,  e  a  condição  como  determinando  o  evento. 

Todos  admittem  que  a  vontade  preceptiva  de  Deus,  expressa  em 
mandamentos,  promessas  e  ameaças,  depende  muitas  vezes  de  con- 
dições. Si  crermos,  seremos  com  toda  certeza  salvos.  E^ta  é  a  re- 
lação estabelecida  immutavelmente  entre  a  fé,  como  a  condição,  e 
a  salvação,  como  a  consequência,  isto  é,  fé  é  a  condição  da  salva- 
ção. Mas  isso  é  cousa  mui  diversa  do  dizer-se  que  a  fé  de  Paulo  foi 
a  condição  do  propósito  eterno  de  Deus  de  salval-o  \  porque  o  mes- 
mo propósito  determinou  tanto  a  fé,  a  condição,  como  a  salvação, 
sua  consequência.  Veja  se  mais  Cap.  X.,  sobre  os  decretos. 

57.  Qual  o  smtido  em  que  se  diz  que  a  vontade  de  Deus  é  eterna  ? 

E'  um  só  acto  eterno,  não  successivo,  todo-comprehensivo,  deter- 
minando absolutamente  ou  effectuar  ou  permittir  todas  as  cousas, 
em  todas  as  suas  relações,  condições  e  successões,  que  têem  suc- 
ceclido,  succedem  ou  terão  de  succeder. 
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58.  Qual  o  sentido  em  que  se  pode  dizer  que  a  vontade  de  Deus  é 
a  regra  de  rectidão  ? 

E'  evidente  que,  no  sentido  o  mais  exaltado,  a  respeito  da  von- 
tade de  Deus,  esta  vontade  não  se  pôde  considerar  como  a  ultima 
base  de  toda  a  rectidão,  mais  do  que  se  pôde  considerar  como  a 
ultima  base  de  toda  a  sabedoria.  Porque,  nesse  caso,  seguir-se  hia, 
i.°  que  não  ha  differença  essencial  entre  o  bem  e  o  mal  em  si  mes- 
mos, mas  somente  uma  differença  constituída  arbitrariamente  por 
Deus  mesmo ;  *  e  1?  que  não  havia  nenhum  sentido  em  que  se 
podesse  attribuir  rectidão  a  Deus :  por  que  seria  o  mesmo  que  dizer- 
se  que  elle  quer  assim  como  quer.  A  verdade  é  que  a  sua  vontade 
opera  assim  como  a  sua  sabedoria  infinitamente  recta  vê  ser  recto. 

Do  outro  lado,  porém,  a  vontade  revelada  de  Deus  é  para  nós  a 
regra  absoluta  e  ultima  da  rectidão,  tanlo  quanto  nos  manda  fazer 
o  que  é  em  si  mesmo  indifferente,  e  assim  o  faz  recío,  como  quando 
nos  manda  fazer  o  que  é  em  si  mesmo  e  essencialmente  recto,  por- 
que ê  recto. 

A  Justiça  absoluta  de  Deus 

59.  O  que  é  o  que  se  entende  pelas  distincções  de  justiça  absoluta 
e  relativa,  rectoral,  di>tribuitiva,  e  punitiva  ou  vingadora,  de  Deus? 

A  justiça  absoluta  de  Deus  é  a  infinita  perfeição  moral  ou  recti- 
dão universal  do  seu  próprio  ser. 

A  justiça  relativa  de  Deus  é  Hia  míureza  infinitamente  recta, 
considerada  como  ella  se  manifesta  em  relação  a  suas  creaturas 
moraes,  como  seu  Governador  moral. 

E'  chamada  rectoral,  quando  considerada  como  se  manifesta  na 
administração  geral  do  seu  governo  universal  em  cuidar  de  suas 
creaturas  e  em  governal-as  e  suas  acções.  E'  chamada  distribuitiva 
quando  considerada  como  se  manifesta  em  dar  a  cada  creatura  exa- 
ctamente aquillo  que  lhe  é  devido  de  premio  ou  pena;  e  é  chamada 
punitiva  ou  vingadora  quando  considerada  como  se  manifesta  em 
exigir  e  infligir  a  pena  adequada  e  proporcionada  de  todo  peccado, 
por  causa  do  seu  demento  intrinsico. 

60.  Quaes  as  diversas  opiniões  a  respeito  da  natureza  da  justiça 
punitiva  de  Deus,  isto  é,  quaes  os  diversos  motives  allegados  por  que 
é  que  Deus  pune  o  peccado? 

Os  soeinianos  negam  inteiramente  a  justiça  punitiva  de  Deus  e 
mantêem  que  pune  o  peccado  só  pelo  bem  do  peccador  individual, 
e  pelo  da  sociedade,  só  até  onde  esta  possa  estar  interessada  no 


*  Veja  se.  Chas.  Hodge.  Systematic  Tlieology,  Ch  V.  §  9,  F.,  Vol:  1,  pag.  405 
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refreiamento  ou  melhoramento  do  peccador.  Os  tlieologos  que  man- 
tèem  a  theoria  governamental  da  Propiciação,  mantêem  que  Deus  não 
pune  o  peccado  por  causa  de  qualquer  principio  immutavel  que  haja 
nelle,  exigindo  sua  punição,  mas  simplesmente  pelo  bem  do  uni- 
verso, sob  a  base  de  certos  grandes  princípios  immutaveis  de  poli- 
tica governamental.  Resolvem  assim  a  justiça  em  uma  forma  de 
benevolência  geral.  Leibnitz  mantinha  que  «a  justiça  é  bondade  di- 
rigida pela  sabedoria.»  Este  principio  presuppõe  que  a  felicidade  é 
o  maior  bem:  que  a  essência  da  virtude  consiste  no  desejo  de  pro- 
mover a  felicidade,  e  que,  por  conseguinte,  o  único  fim  da  justiça 
pôde  ser  a  prevenção  de  miséria.  Este  é  o  fundamento  da  theoria 
governamental  da  Propiciação.  Veja  se  Cap.  XXV.  Também  Park, 
Átonement. 

Alguns  mantêem  que  só  é  hypothetica  a  necessidade  da  punição 
do  peccado,  isto  é,  que  ê  só  um  resultado  do  decreto  eterno  de 
Deus. 

A  verdade  é  que  a  própria  rectidão  eterna  e  essencial  de  Deus 
determina  o  immutavelmente  a  castigar  todo  p.eccado  com  uma  pena 
proporcionada. 

Gi.  Provai  que  a  benevolência  desinteressada  vão  é  o  todo  da 
virtude. 

1.  °  Algumas  manifestações  de  benevolência  desinteressada,  e  g., 
o  amor  natural  paterno,  são  puramente  instinctivas,  e  não  tem  nada 
de  character  moral  positivo. 

2.  °  Algumas  manifestações  de  benevolência  desinteressada  são 
positivamente  irumoraes ;  como,  e.  g.,  quando  um  juiz  cede  á  sua 
sympathia  para  com  um  criminoso,  ou  cede  ás  instancias  dos  ami- 
gos deste. 

3.  °  Ha  princípios  virtuosos  que  não  se  podem  resolver  em  bene- 
volência desinteressada;  cumo,  e.  g.,  o  termos  na  devida  considera- 
ção prudencial  o  nosso  próprio  bem;  o  termos  aspirações  e  o  empre- 
garmos esforços  para  alcançarmos  excellencia  pessoal;  um  santo 
odio  ao  peccado  por  cansa  de  si  mesmo  e  o  santo  desejo  de  vermos 
o  peccado  punido  para  que  fique  vindicada  a  rectidão. 

4.  °  A  ideia  do  dever-se  é  a  ideia  essencial  constitutiva  da  virtu- 
de. Nenhuma  analyse  possível  da  ideia  da  benevolência  dará  em  re- 
sultado a  ideia  da  obrigação  moral.  Esta  é  simples,  irresoluvel,  ul- 
tima. O  dever-se  é  o  género  e  a  benevolência  é  uma  das  espécies 
comprehendidas  nelle. 

62.  Exponde  as  provas  derivadas  dos  princípios  universaes  da 
natureza  humana,  de  não  poder  deixar  de  ser  a  justiça  de  Deus  um 
principio  ultimo  e  immutavel  da  sua  natureza,  determinando- o  a  cas- 
tigar o  peccado  por  causa  do  seu  demérito  intrinsico. 

A  obrigação  que  tem  todo  o  bom  governador  de  castigar  o  pec- 
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cado,  o  demérito  intrinsico  do  peccado,  e  o  principio  de  que  o  pec- 
cado  deve  ser  punido,  são  factos  últimos  da  consciência  moral.  Não 
se  podem  resolver  em  outros  princípios  alguns,  quaesquer  que  se- 
jam. Isto  é  provado  — 

1.  °  Porque  estão  envolvidos  na  consciência  de  seu  próprio  de- 
mérito que  tem  todo  o  peccador  despertado.— Ps.  1  (li):  6.  «Fiz  o  mal 
diante  dos  teus  olhos:  para  que  sejas  justificado  nas  tuas  palavras 
e  venças  quando  fores  julgado.»  No  seu  grau  superior  este  senti- 
mento vem  a  ser  o  remorso,  e  pôde  ser  apaziguado  só  por  uma  ex- 
piação. Por  isso  é  que  muitos  assassinos  não  acharam  mais  paz  até 
que  se  entregaram  ás  authoridades,  sentindo  então  alhvio  imme- 
diato.  E  milhões  de  almas  tèem  achado  paz  na  applicação  do  san- 
gue de  Christo  a  suas  consciências  perturbadas. 

2.  °  Todos  os  homens  julgam  assim  dos  peccados  dos  outros.  Á 
consciência  de  todos  os  homens  bons  é  grato  saber  que  a  pena  justa 
da  lei  cahio  sobre  o  offensor,  e  penaliza-se  quando  elle  escapa. 

3.  °  Desse  principio  dão  testemunho  todos  os  ritos  sacrificiaes 
communs  a  todas  as  religiões  antigas,  as  penitencias  que,  em  uma 
ou  outra  forma,  sã  >  quasi  universaes  ainda  nos  tempos  modernos, 
todas  as  leis  penaes,  e  os  synonymos  das  palavras  culpa,  castigo, 
justiça,  etc,  communs  a  todos  os  idiomas. 

4.  °  E'  auto-evidente  que  a  inílicção  de  um  castigo  injusto  é  um 
crime,  seja  benévolo  como  for  o  motivo  que  o  iosp:'rou,  ou  bom 
como  for  o  resultado  que  se  lhe  segue.  E  não  é  menos  auto  eviden- 
te que  é  a  justiça  de  um  castigo  merecido  que  torna  bom  seu  effeito 
na  sociedade,  e  não  é  este  effeito  que  torna  justo  o  castigo.  A  exe- 
cução da  pena  capital  em  um  homem  pelo  bem  da  sociedade  é  um 
crime  si  a  execução  não  é  justificada  pelo  demérito  do  homem.  Si 
realmente  é  criminoso,  todos  vem  que  o  motivo  real  da  sua  execu- 
ção é  seu  demérito  ou  crime,  e  não  o  bem  da  sociedade.  # 

63.  Provai  o  mesmo  pela  natureza  da  lei  divina. 

Grotio,  na  sua  grande  obra,  Defensio  Fidei  Catholicw  de  Satisfa- 
ctiom  Christi,  na  qual  origina  a  Theoria  Governamental  da  Propicia- 
ção, mantém  que  a  lei  divina  é  um  producto  da  vontade  divina,  e 
que  por  conseguinte  Deus  pôde  afrouxar  essa  lei  tanto  nos  seus 
elementos  preceptivos  como  penaes.  Mas  a  verdade  é  (a)  que  a  pena 
é  parte  essencial  da  lei  divina  \  (b)  que  a  lei  de  Deus,  quanto  a  to- 
dos os  seus  princípios  essenciaes  do  que  se  deve  e  não  se  deve  fa- 
zer não  é  producto  da  vontade  diviua,  e  sim  um  transcripto  immu- 
tavel  da  natureza  divina;  (c)  logo,  a  lei  é  immutavel  e  é  necessário 
que  se  cumpra  todo  o  i  delia. 

Isto  é  provado  —  l.°  Porque  os  princípios  fundamentaes  tèem 
necessariamente  sua  base  immutavel  na  naiureza  divina,  ou  (a)  aliás 
a  distincção  entre  o  recto  e  o  não  recto  seria  puramente  arbitraria : 
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as  nossas  iutuições  moraes  nos  dizem,  porém,  qne  a  distincção  é 
absoluta  e  independente  de  qualquer  volição  divina  ou  humana  ;  (b) 
aliás  não  teriam  sentido  as  palavras  quando  se  diz  que  Deus  é  re- 
cto, si  a  rectidão  fosse  creatura  da  sua  vontade ;  (c)  porque  Deus 
declara  que  mão  pôde  mentir»,  que  a -não  pode  negar-se». 

2.°  As  Escrípluras  declaram  que  não  é  possível  afiouxar-se  a  lei, 
que  ê  necessário  que  se  cumpra.  —  João  vii :  23 ;  x  :  35 ;  Luc.  xxiv  : 
44;  Math.  v:  25,  26. 

o.°  As  Escripturas  declaram  que  Christo  veio  cumprir  a  lei,  e 
não  afrouxal-a.  Math.  v:  17,  18;  Rom.  iii :  31.;  x:  4. 

64.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  da  independência  e  abso 
luta  auto-su/ficiencia  de  Deus,  cm  prova  de  ser  a  justiça  punitiva  at- 
tributo  essencial  da  sua  natureza  ? 

A  concepção  de  ser  Deus  obrigado  pelas  exigências  exteriores 
da  sua  creaçâo  a  seguir  qualquer  curso  de  acção  é  inconciliável  com 
seus  attributos  essenchies.  Existem  necessariamente  nelle  mesmo 
tanto  o  motivo  de  seus  actos  como  os  fins  que  tem  em  vista.  — 
Gol.  i:  16;  Rom.  xi :  36;  Eph.  i:  5,  6;  Rom.  ix :  22,  23.  Si  cas- 
tigo o  peccado  porque  assim  o  determinam  os  princípios  da  sua  pró- 
pria natureza,  obra  independentemente.  Mas  si  recorre  ao  castigo 
somente  como  o  meio  necessário  para  refrear  e  governar  suascrea- 
turas,  então  os  seus  actos  dependem  dos  actos  destas. 

65.  Como  se  pôde  provar  o  mesmo  pelo  amor  que  Deus  tem  d  san- 
tidade e  pelo  odio  que  tem  ao  peccado  ? 

Nas  Escripturas  o  amor  que  Deus  tem  á  santidade  e  o  odio  que 
tem  ao  peccado  são  representados  como  essenciaes  e  intrinsicos 
nelle.  Ama  a  santidade  por  amor  de  si  mesma,  e  odeia  .o  peccado  e 
tem  a  determinação  de  castigai  o  por  causa  do  seu  próprio  demé- 
rito intrinsico.  Odeia  aos  mãos  todos  os  dias.  — Ps.  v:  7;  vii;  12. 
«Minha  é  a  vingança,  e  eu  lhes  darei  o  pago  a  seu  tempo»,  Deut. 
xxxii:  35.  Retribue  a  cada  ura  segundo  as  suas  obras.  Is.  lix:  18; 
2  Thess.  i:  6:  «Si  bem  que  é  justo  diante  de  Deus  que  elle  dè  em 
paga  tribulação  áquelles  que  vos  attribulam  »  —  Rom.  i:  32;  «Os 
quaes,  tendo  conhecido  a  justiça  de  Deus,  não  comprehenderam  que 
os  que  fazem  semelhantes  cousas  são  dignos  de  morte.»  —  Deut.  xvii : 
6;  xxi :  22. 

66.  Como  se  pôde  provar  esla  verdade  pelo  que  as  Escripturas  en- 
sinam a  respeito  da  natureza  e  necessidade  da  propiciação  de  Christof 

Quanto  á  sua  natureza  as  Escripturas  ensinam  que  Chiisto  sof- 
freu  a  pena  do  peccado  vicariamente  como  substituto  do  seu  povo 
eleito,  e  que  assim  expiou  a  sua  culpa,  reconciliou  a  Deus  e  remio 
suas  almas  dando  se  a  si  mesmo  como  o  preço  de  remissão  exigido 
em  lugar  deites.  As  Escripturas  em  toda  a  parte  e  de  todo  o  modo  en- 
sinam que  o  desígnio  da  morte  de  Christo  foi  o  produzir-se  sobre  o 
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Governador  do  universo  moral  um  effeito  expiador  do  peccado,  e 
não  o  de  produzir-se  nem  sobre  o  coração  do  peccador,  nem  sobre 
a  consciência  moral  do  universo  intelligente  uma  impressão  moral. 
Tudo  isso  provar-se  ha  por  est^nso  nos  Gapt.  XXV  e  XXXIII. 

Quanto  á  necessidade  da  Propiciação  as  Escripturas  ensinam  que 
era  absoluta  :  que  era  necessário  ou  que  Christo  morresse  ou  que  os 
peccadores  perecessem.  6a  1.  ii :  21  ;  iii:  21.  Mas  a  propriedade  de 
produzir-se  uma  impressão  moral  sobre  cada  peccador  pessoalmente, 
ou  sobre  o  animo  publico  do  universo  geralmente,  não  /Sedarem 
resultado  uma  necessidade  absoluta  da  parte  de  Deus  —  porque  este, 
que  creou  o  universo  e  todos  os  seus  membros,  podia  naturalmente, 
si  quizesse,  produzir  sobre  elles  impressões  moraes  de  qualquer  es- 
pécie, e  sem  meios  ou  servindo-se  de  quaesquer  meios  que  quizesse. 
Uma  necessidade  absoluta  não  pôde  sinão  ter  seu  motivo  na  natu- 
reza immutavel  de  Deus,  a  qual  é  a  base  da  sua  vontade  em  todos 
os  seus  actos,  e  a  determina.  Logo,  a  natureza  eterna  de  Deus  de- 
termina-o  immutavelmente  a  punir  todo  o  peccado. 

((Politicai  Science.»  President  Tlieodore  D.  Woolsey,  vol.  1  ,  pgg.  330  335. 

«A  theoria  de  ser  a  correcção  o  fm  principal  do  castigo  não  soífre  exame.  (l.)O 
Estado  não  é  instituição  benévola  (humane).  i2.)  Essa  theoria  não  faz  distineção  en- 
tre os  crimes.  Si  um  assassino  parecesse  reformado  ao  fim  de  uma  semana,  ter-se- 
liiam  conseguido  os  fins  da  sua  detenção  e  deveria  ser  solto;  emquanto  que  outro 
offensor  muito  menos  culpado  podia  bem  ler  que  ílear  preso  durante  mezes  e  an- 
nos  antes  que  se  manifestasse  nHle  a  inoculação  de  bons  princípios.  (3  )  Qual  a  es- 
pécie de  correcção  que  se  deverá  desejar  con^guir ?  Sira  uma  correcção  que  asse- 
gure a  sociedade  contra  a  repetição  do  crime  ?  Neste  caso  será  a  sociedade  e  não  o 
criminoso  que  tira  proveito  do  processo  correctivo.  Ou  será  preciso  que  se  procure 
conseguir  uma  transformação  radical,  de  sorte  que  o  criminoso  deixe  de  ser  egoísta 
e  cubiçoso,  e  que  se  despertem  nelle  os  princípios  mais  excelsos  e  puros?  Neste 
caso  será  necessário  transformar  a  casa  de  correcção  em  umaégreja  para  o  ensino 
do  Evangelho. 

«A  explicação  de  que  o  Estado  protege  sua  própria  existência,  ou  os  habitantes 
innocentes  do  paiz,  infundindo  em  seus  súbditos  o  terror  e  refreando-os  de  com- 
metterem  crimes  pelo  medo  do  castigo,  respondemos  que,  si  bem  que  este  eíí^ito 
seja  real  e  importante,  não  está  provado  ainda  que  o  Estado  tenha  o  direito  de  o  fa- 
zer. E'  necessário  presuppor-se  o  crime  e  que  o  criminoso  merece  castigo  antes  que 
o  senso  moral  approve  a  inflicção  de  uma  pena.  E  a  somma  da  pena  exigida  pelo 
bem  publico  fiuctua  muito  segundo  os  tempos,  e  ás  vezes  é  até  tyrannica;  além 
disso  o  simples  terror,  si  não  se  desperta  ao  mesmo  tempo  o  sentimento  de  justiça, 
é  tanto  origpm  de  odio  como  motivo  para  obediência. 

«A  theoria  de  que  o  Estado,  inílingindo  castigo  no  malfeitor,  só  dá-lhe  o  que 
merece,  é  a  única  que  parece  ter  fundamento  solido.  Presuppõe  que,  desobedecen- 
"do-se  a  alguma  lei  recta  e  justa,  commetteu-se  um  mal  moral,  e  que,  de  accordo 
com  uma  propriedade  que  tem  o  apoio  da  nossa  natureza  moral,  convém  que  o  mal- 
feitor softra  algum  mal  physíco  ou  mental,  e  que  em  todas  as  formas  de  governo 
sobre  creaturas  moraes  deve  haver  um  poder  capaz  de  decidir  quanto  de  mal  se 
deve  seguir  á  commissão  de  certas  e  determinadas  transgressões.  0  Estado  é  real- 
mente, como  Paulo  diz,  ministro  de  Deus,  vingador  em  ira  contra  aquelle  que  obra 
mal  (Piom.  xiii :  4).  Mas  é-o  somente  em  uma  esphera  muito  limitada,  e  para  fins  es- 
peciaes...  Castiga  actos,  e  não  pensamentos;  intenções  manifestando-se  em  actos, 
não  sentimentos:  castiga  as  pessoas  dentro  de  um  certo  território  sobre  o  qual  tem 
jurisdicção,  e  talvez  aquelles  de  seus  súbditos  que  commettam  um  crime  em  outra 
parte,  e  mais  ninguém  ;  castiga  os  actos  prejudiciaes  á  sua  própria  existência  e  á 
communidade  de  seus  súbditos ;  não  castiga  segundo  uma  escala  exacta  do  desme- 


recimento,  porque,  sem  uma  revelação  divina,  não  pôde  saber  quaes  são  os  desme- 
recimentos  dos  indivíduos  nem  qual  é  o  reato  relativo  dos  actos  diversos  nos  diver- 
sos indivíduos.» 

A  Bondade  absoluta  de  Deus 

67.  Quaes  as  distincções  indicadas  pelos  lermos  benevolência,  com- 
placência^ misericórdia  e  graça  ? 

A  bondade  infinita  de  Deus  é  uma  perfeição  gloriosa  que  ch<*- 
racterisa  proeminentemente  a  sua  natureza,  e  que  elle,  de  um  modo 
infinitamente  sábio,  justo  e  soberano,  manifesta  para  com  suas 
creaturas  de  uma  maneira  que  corresponde  a  suas  relações  e  con- 
dições. 

Benevolência  é  a  bondade  de  Deus  considerada  genericamente. 
Estende-se  a  todas  as  suas  creaturas,  com  excepção  das  condemna- 
das  judicialmente  por  causa  de  seus  peccados.  e  faz  provisão  para 
seu  bem  estar. 

O  amor  da  complacência  é  a  affeição  approbatoria  com  que  Deus 
aprecia  suas  próprias  perfeições  infinitas,  e  toda  imagem  e  reflexão 
delias  nas  suas  creaturas,  especialmente  nos  homens  renovados  e 
sanctificados. 

A  misericórdia  de  Deus,  cujas  formas  mais  passivas  são  o  dó  e 
a  compaixão,  é  a  bondade  divina  manifestada  com  respeito  á  misé- 
ria áò  suas  creaturas,  sentindo  as  e  fazendo  provisão  para  seu 
ailivio,  e,  no  caso  dos  peccádores  impenitentes,  tratando  os  com  pa- 
ciência longanima. 

A  graça  de  Deus  é  sua  bondade  procurand  i  communicar  seus 
favores  e,  Sjbre  tudo,  a  communhão  da  sua  própria  vida  e  felicida- 
de a  suas  creaturas  moraes,  —  as  quaes,  como  creaturas,  necessa- 
riamente não  têem  nenhum  merecimento,  —  e  proeminentemente 
seu  amor  para  cem  os  eleitos,  conseguiudo,  a  um  preço  infinito,  a 
sua  felicidade,  merecendo  elles  positivamente,  por  serem  creaturas 
peccadoras,  o  castigo  divino. 

68.  Qual  a  definição  falsa  que  muitas  vezes  se  dá  da  benevolência 
divina,  e  qual  é  a  sua  definição  verdadeira  ? 

Define-se  muitas  vezes  a  Benevolência  infinita  de  Deus  como 
aquelle  attributo  em  virtude  do  qual  elle  communique  a  todas  as 
suas  creaturas  a  maior  somma  possível  de  felicidade,  isto  é,  tanta 
quanta  são  capazes  de  receber,  ou  quanta  é  compatível  com  a  acqui- 
sição  da  maior  somma  de  felicidade  aggregada  no  universo  moral. 

Mas  isso  presuppõe  que  Deus  está  limitado  por  alguma  cousa 
fora  de  si ;  que  não  podia  ter  assegurado  para  suas  creaturas  maior 
felicidade  do  que  a  de  que  realmente  gozam.  Presuppõe  também 
que  Deus  considera  a  felicidade  como  bem  superior  á  excellencia 
mora!. 
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A  verdadeira  definição  da  benevolência  é  que  é  aquelle  attributo 
em  virtude  do  qual  Deus  produz  no  universo  toda  a  felicidade  com- 
patível com  os  fins  supremos  que  tmba  em  vista  na  creação.  Estes 
íins  collocam-se  nesta  ordem:  —  1.  A  manifestação  da  sua  própria 
gloria.  2.  A  suprema  excellencia  moral  de  suas  crcaturas.  3.  A  su- 
prema felicidade  destas  em  Deus. 

G9.  Quaes  as  fontes  do  nosso  conhecimento  do  facto  de  ser  Deus 
benevolente  ? 

1.  a  A  razão.  Benevolência  é  elemento  essencial  da  perfeição  mo- 
ral. Deus  é  infinitamente  perfeito,  e  por  isso  infinitamente  bené- 
volo. 

2.  a  A  experiência  e  a  observação.  A  sabedoria  de  Deus  manifes- 
tada em  idear,  e  seu  poder*  manifestado  em  executar  o  seu  desígnio 
nas  diversas  espheras  da  creação,  providencia  e  religião  revelada, 
foram  evidentemente  determinadas  sempre  por  intenções  benévo- 
las. 

3.  a  As  asserções  directas  das  Escripturas.  —  Ps.  cxliv  (cxlv.): 
8,9  ;  1  João  iv. :  8. 

TO.  Como  se  pôde  provar  que  Deus  é  gracioso  e  prompto  a  per- 
doar o  peccado  ? 

Nem  a  razão  nem  a  consciência  podem  ensinar  nos  que  Deus 
queira  perdoar  o  peccado.  É  evidentemente  o  dever  dos  homens  a 
perdoarem-se  mutuamente  as  offensas  quj  recebem,  mas  nada  temos 
com  o  perdão  do  peccado  como  peccado. 

Parece  claro  que  não  pôde  haver  principio  moral  que  obrigue 
a  qualquer  governador  soberano  a  perdoar  o  peccado  como  trans- 
gressão de  lei.  Tudo  quanto  a  razão  e  a  consciência  nos  asseguram 
a  este  respeito  é  que  não  pôde  haver  perdão  do  peccado  sem  uma 
propiciação.  A  affeição  graciosa  que  levasse  semelhante  governador 
a  preparar  uma  propiciação  seria,  de  sua  natureza  essencial, perfei- 
tamente livre  e  soberana,  e  podia  ser  conhecida  só  até  onde  fosse 
revelada  graciosamente.  Por  isso  o  Evangelho  é  boas  novas,  confir- 
madas por  sinaes  e  maravilhas.  —  Ex.  xxxiv :  G,  7;  Eph.  i:  7-9. 

7 1 .  Quaes  são  as  diversas  theorias  inventadas  para  conciliar  a  exis- 
tência do  peccado  e  a  bondade  de  Deus  ? 

1.  a  Alguns  argumentam  que  a  acção  livre  é  essencial  a  um  sys- 
tema  moral,  e  que  a  independência  absoluta  da  vontade  é  essencial 
á  acção  livre:  que  o  dirigir  a  vontade  de  agentes  livres  não  é  mais 
um  objecto  do  poder  do  que  o  é  o  obrar  contradicções ;  e  que  por  isso 
Deus,  si  bem  que  omnipotente,  não  podia  impedir  que  entrasse  o 
peccado  em  systema  moral,  sem  que  violasse  a  natureza  de  seme- 
lhante systema. 

2.  a  Outros  argumentam  que  Deus,  na  sua  sabedoria  infinita,  per- 
mittio  que  o  peccado  entrasse,  por  ser  isso  um  meio  necessário  para 


promover  a  maior  somma  possível  de  felicidade  no  universo  como 
um  todo. 

Sobre  estas  the  >rias  temos  a  dizer  : 

1.  °  Qne  a  primeira  tem  por  base  uma  falsa  ideia  das  condições 
da  liberdade  e  responsabilidade  humana  (veja  se  infra,  Gap.  XV) ;  e 
mais,  que  limita  de  um  modo  indigno  o  poder  de  Deus,  represen- 
lando-o  como  querendo  e  procurando  fazer  o  que  não  consegue  ef- 
fectuar,  e  também  que  o  torna  dependente  de  suas  creaturas. 

2.  °  Quanto  á  segunda  dessas  theorias  devemos  estar  lembrados 
sempre  de  que  é  a  gloria  de  Deus,  e  não  o  bem  supremo  do  uni- 
verso, que  é  o  fim  supremo  de  Deus  na  creação  e  providencia. 

3.  °  A  permissão  do  peccado,  em  sua  relação  tanto  â  rectidão 
como  á  bondade  de  Deus,  é  um  mysterio  insondável,  e  todas  as  ten- 
tativas de  solvei  o  servem  só  para  misturar  sentenças  com  discur- 
sos ignorantes  (Job  xxxviii :  â).  E  um  dos  privilégios  da  nossa  fé, 
porém,  o  sabermos  que,  si  bem  que  a  nossa  philosophiao  não  possa 
comprehender,  é  uma  permissão  muito  sabia,  recta  e  misericordio- 
sa ;  e  que  ella  redundará  para  a  gloria  de  Deus  e  o  bem  de  seus 
-escolhidos. 

li.  Como  se  pôde  mostrar  que  não  lia  incompetência  entre  os  at- 
tributos de  bondade  e  justiça  ? 

Bondade  e  justiça  são  os  diversos  aspectos  de  uma  só  perfeição 
moral  immutavel,  infinitamente  sabia  e  soberana.  Deus  não  é  mise- 
ricordioso ás  vezes  e  outras  vezes  justo,  nem  misericordioso  até 
€erto  ponto  e  justo  até  certo  ponto,  mas  é  eterna  e  infinitamente 
misericordioso  e  justo.  Relativamente  á  creatura  esta  perfeição  in- 
finita da  sua  natureza  apresenta  diversos  aspectos,  segundo  fica  de- 
terminado pelo  juizo  que  a  sabedoria  infinita  faz  em  cada  caso  in- 
dividual. 

Mesmo  em  nossa  experiência  achamos  que,  em  principio,  não  ha 
nenhuma  inconsequência  nestes  attributos  da  nossa  natureza  moral, 
si  bem  que  a  nossa  falta  de  sabedoria  e  conhecimento,  o  sentimento 
■de  nosso  demérito,  e  uma  sympathia  meramente  pbysica,  muitas 
vezes  perturbem  tanto  o  nosso  juizo  como  o  coração  quando  quere- 
mos ajustar  esses  princípios  aos  casos  individuaes  da  vida. 

A  Vekdade  absoluta  de  Deus 

73.  Que  ê  a  verdade,  considerada  como  attributo  dimno  ? 

A  verdade  de  Deus,  no  seu  sentido  mais  lato,  é  uma  perfeição 
que  qualifica  todos  os  seus  attributos  intellectuaes  e  moraes.  Seu 
conhecimento  é  infinitamente  verdadeiro  em  relação  a  seus  objectos, 
e  sua  sabedoria  não  está  sob  a  influencia  nem  de  preconceitos  nem 
da  paixão.  Sua  justiça  e  bondade,  em  todas  as  suas  operações  es- 
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tão  em  harmonia  com  a  norma  perfeita  da  sua  natureza.  Em  todas 
as  manifestações  que  Deus  faz  de  suas  perfeições  e  suas  creaturas, 
elle  obra  sempre  de  conformidade  com  sua  verdadeira  natureza,  é 
sempre  divinamente  consequente.  Em  seu  sentido  mais  especial,  esse 
attributo  de  verdade  qualifica  todas  as  relações  que  Deus  tem  com 
suas  creaturas  racionaes.  E'  verdadeiro,  fiel,  tanlo  para  comnosco 
como  para  comsigo;  e  assim  está  posto  um  fundamento  seguro  para 
toda  a  fé  e  todo  o  conhecimento.  E'  o  fundamento,  a  base,  de  toda 
a  confiança  que  temos,  1.°  em  nossos  sentidos;  2.°  em  nossa  intel- 
ligencia  (intellectj  e  consciência;  3.°  em  qualquer  revelação  sobrenatu- 
ral authenticada. 

As  duas  formas  em  que  essa  perfeição  se  manifesta  em  relação 
a  nós  são,  l.a  a  verdade  inteira  que  guarda  em  todas  as  suas  com 
municações ;  2.a  sua  perfeita  sinceridade  em  fazer,  e  fidelidade  em 
cumprir  com  todas  as  suas  promessas. 

1\.  Como  se  pôde  conciliar  a  verdade  de  Deus  com  o  não  cumpri- 
mento apparente  de  algumas  de  suas  ameaças  ? 

Ás  promessas  e  ameaças  de  Deus  são  ás  vezes  absolutas,  e  neste 
caso  cumpre  com  ellas  no  sentido  exacto  em  que  foram  feitas.  Mui- 
tas vezes  também  são  condicionaes.  dependentes  da  obediência  ou 
do  arrependimento  da  creatura.  —  Jonas,  m  :  4,10;  Jer.  xvm :  7,8. 
Esta  condição  pôde  ser  explicitamente  expressa,  e  pôde  ser  tam- 
bém condição  implícita,  por  entender-se  que  o  caso  individua]  está 
naturalmeute  sujeito  ao  principio  geral  de  que  o  verdadeiro  arrepen- 
dimento e  a  fé  livram  de  todas  as  ameaças  e  alcançam  todas  as  bên- 
çãos promettidas. 

75.  Como  se  podem  conciliar  com  a  sinceridade  de  Deus  os  convi- 
tes e  exhor tacões  das  Escripturas  dirigidas  áquelles  que  Deus  não  ten- 
ciona salvar? 

Veja-se  supra  (Perg*  53),  a  distincção  entre  a  vontade  preceptiva 
de  Deus  e  sua  vontade  decretoria.  Seus  convites  e  exhortações  elle 
dirige  a  todos  os  homens  de  boa  fé :  1.°  porque  é  o  dever  de  todo  o 
homem  a  arrepender- se  e  crer,  e  é  a  vontade  preceptiva  de  Deus 
que  todos  o  façam ;  2.°  porque  nunca  ha  cousa  alguma  que  não  seja  a 
falta  de  vontade  do  próprio  peccador  que  o  impeça  de  o  fazer  \  3.a 
-em  todas  os  casos  em  que  alguém  cumprir  com  a  condição.  Deus  ha 
de  cumprir  também  com  a  "sua  promessa ;  Deus  nunca  prometteu 
habilitar  a  todos  a  crer;  5o  esses  convites  e  exhortações  não  são 
dirigidos  aos  réprobos  como  taes,  e  sim  a  todos  os  peccadores  como 
taes,  com  o  fim  declarado  de  salvar  assim  os  eleitos. 


A  SOBEUAMA  INFINITA  DE  DEUS 


7G.  Que  é  o  que  se  entenda  pela  soberania  de  Deus  ? 
Seu  direito  absoluto  de  governar  c  dispor  de  todas  as  suas  crea- 
turas  simplesmente  segundo  a  sua  própria  boa  vontade. 

77.  Provai  que  este  direito  ê  ajjirmado  na  Escriptura. 

Dan.  iv:  25,  35;  Apoc.  iv :  H  ;  1  Tim.  vi:  lo:  Rom.  ix:  15-23. 

78.  Em  que  é  que  se  baseia  a  soberania  absoluta  de  Deus? 

1.  °  Sua  infinita  superioridade  no  ser  e  em  todas  as  suas  perfei- 
ções a  qualquer  e  todas  as  suas  creaturas. 

2.  °  E>tas  foram  por  elle  creadas  do  nada,  e  sâo  agora  conserva- 
das em  existência  por  seu  poder,  para  sua  própria  gloria  e  segundo 
a  sua  própria  boa  vontade.— Rom.  xi:  36. 

3.  °  Os  benefícios  infinitos  que  nos  concede,  e  nossa  dependência 
delle  e  bemaventurança  nelle  são  motivos  por  que  não  só  nós  de- 
vemos reconhecer,  mas  também  regozijar-nos  de  essa  verdade  glorio- 
sa. O  Senhor  reina;  regosije-se  a  terra! 

79.  Haverá  algum  sentido  em  que  haja  limites  á  soberania  de  Deus  ? 
E  evidente  que,  considerada  em  sentido  abstracto,  como  um  dos 

attribulos,  entre  muitos  outros,  de  Deus,  a  sua  soberania  é  qualifi- 
cada por  todos  os  demais.  Não  pôde  ser  sinão  uma  soberania  infini- 
tamente sabia,  recta  e  misericordiosa. 

Mas  Deus,  considerado  em  sentido  concreto  como  soberano  infi- 
nito, não  está  limitado  por  cousa  alguma  fóra  de  si.  «Elie  faz  tudo 
o  que  quer,  tanto  nas  virtudes  do  céo  como  nos  habitadores  da  ter- 
ra ;  e  não  fn  quem  resista  á  sua  mão,  e  lhe  diga :  Porque  fizeste 
tu  assim »  ?  Dan.  iv:  32  (35). 

A  Santidade  infinita  de  Deus 

80.  Que  ê  que  se  entende  pela  santidade  de  Deus  ? 

Não  se  deve  conceber  da  santidade  de  Deus  como  si  fosse  um 
attributo  entre  outros ;  é  antes  um  termo  geral  representando  a 
concepção  da  sua  perfeição  consummada  e  gloria  total.  E1  sua 
infinita  perfeição  moral  coroando  sua  infinita  intelligencla  e  poder. 
Ha  uma  gloria  que  pertence  a  cada  attributo,  considerado  por  si  só, 
e  ha  uma  gloria  que  pertence  a  todos  juntos.  A  natureza  intellectuai 
é  a  base  essencial  da  natureza  moral.  Infinita  perfeição  moral  é  a 
coroa  da  Divindade.  Santidade  é  a  gloria  total  coroada  assim. 

Santidade  no  Creador  é  a  perfeição  total  de  uma  intelligencia 
infinitamente  recta.  Santidade  na  creatura  não  é  mera  perfeição  mo- 
ral, e  sim  perfeição  da  natureza  creada  de  agentes  moraes  segundo 
a  sua  espécie,  em  união  e  communhão  espirituaes  com  o  Creador 
infinito.— 1  João,  i:  3. 
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A  palavra  santidade,  applicada  a  Deus  nas  Escripturas,  repre- 
senta, 1.°  pureza  moral.— Lev.  xi:  44;  Ps.  cxliv  (cxlvj:  17;  2  o  s 
majestade  transcendentemente  augusto  e  venerável.—  Is.  vi:  3;  Ps 
xxi  (xxii):  3;  Apoc.  iv:  8. 

«Santificar  ao  Senhor,»  isto  é,fazel-o  santo,  quer  dizer,  declarar 
e  adorar  a  sua  santidade  venerando  a  sua  majestade  augusta  em 
toda  a  parte  em  que,  e  em  tudo  aquillo  por  que  é  representada  a 
sua  pessoa  ou  seu  character.— Is.  viii:  13;  xxix:  23;  Ezeq.  xxxviii: 
23;  Matt.  vi:  9;  1  Ped.  iii:  15. 

CAPITULO  IX 

A  Santíssima  Trindade 

1.  Quaes  são  a  etymologia  e  a  significação  da  palavra  Trindade, 
e  quando  foi  introduzida  na  linguagem  da  Egrcja  ? 

A  palavra  trindade  (Trinitas)  é  derivada  de  tres-unus,  trinus.  tres 
em  um,  ou  o  um  que  é  tres,  e  os  tres  que  são  um;  não  triplo— trinitas 
e  não  triplicitas.  A  palavra  não  se  acha  nas  Escripturas.  Mas  termos 
technicos  são  uma  necessidade  absoluta  em  todas  as  sciencias:  e  neste 
caso  tornaram  se  especialmente  essenciaes  por  causa  das  perver- 
sões subtis  que  soffreram  as  exposições  simples  e  não  technicas  da 
Biblia  ás  mãos  dos  incrédulos  e  hereges.  Esse  termo,  como  definido 
supra,  exprime  bem  o  facto  central  da  grande  doutrina  de  uma  só 
essência  subsistindo  eternamente  como  tres  Pessoas,  todos  os  ele- 
mentos da  qual  as  Escripturas  ensinam  explicitamente.  A  palavra 
grega  que  significa  trindade  foi  usada  primeiro  n'esta  connexão  por 
Theophilo,  bispo  de  Antiochia,  na  Syria,  de  168  a  183.  O  termo 
latino,  Trinitas,  foi  usado  primeiro  por  Tertulliano,  cerca  do  anno 
220.  Eccl.  Hist.  Mosheim,  vol.  L,  pag.  121,  nota  7. 

2.  Qual  o  significado  theologico  do  termo  substantia,  e  qual  a  mu- 
dança que  tem  tido  lugar  no  seu  aso  ? 

Substantia,  no  uso  actual  da  palavra,  é  equivalente  á  essência, 
existência  independente.  Assim,  na  Divindade,  as  tres  Pessoas  são 
o  mesmo  em  substancia,  isto  é,  de  uma  só  e  mesma  essência  nu- 
"merica,  indivisível. 

A  palavra  foi  usada  no  principio  como  equivalente  á  suisistenlia, 
ou  modo  de  existência.  Neste  sentido,  emquanto  ha  na  Divindade 
uma  só  essência,  ha  n'ella  tres  substantice,  ou  Pessoas.  —  Veja  se 
Turretin,  Tom  I.,  locus  iii.,  ques.  23. 

3.  Que  mais  termos  são  empregados  como  os  equivalentes  de  sub- 
stantia nas  definições  desta  doutrina? 

Os  termos  latinos  essentia  e  natura.  Em  portuguez  essência,  sub- 
tancia,  natureza,  ser. 
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3.  Qual  é  o  sentido  íheologico  da  palavra  subsistentia? 

E'  empregada  para  designar  esse  modo  de  existência  que  distin- 
gue qualquer  cousa  individual  de  todas  as  demais  cousas  indivi- 
duHes,  ou  qualquer  pessoa  de  todas  as  demais  pessoas.  Applicada  á 
doutrina  da  Trindade,  subsistência  é  esse  modo  de  existência  que  é 
peculiar  a  cada  uma  das  tres  Pessoas  divinas,  e  que  em  cada  uma 
delias  constitue  a  essência  única  em  Pessoa  distincla. 

õ.  Qual  o  significado  que  no  novo  Testamento  tem  a  palavra  hy- 
postasis  ? 

Esta  palavra,  quanto  á  sua  etymologia,  é  exactamente  equiva- 
lente à  substancia  (sub-stare) ;  vem  da  palavra  grega  que  significa 
«estar  sob»,  ou  «debaixo.» 

É  usada  cinco  vezes  no  novo  Testamento. 

1.  °  -Em  sentido  figurado,  por  confiança,  ou  esse  estado  do  animo 
em  que  se  está  cônscio  de  ter-se  uma  base  firme  e  segura,  2  Cor. 
ix:  4;  xi :  17;  Heb.  iii :  14,  que  vem  da  fé,  Heb.  xi:  1. 

2.  °  Em  sentido  liiteral,  por  natureza  essencial,  Heb.  i :  3. — 
Yeja-se  Com  ou  Heb.,  de  Sampson. 

6.  Qual  o  sentido  em  que  a  palavra  é  empregada  pelos  escripto- 
res  ecclesiasticos  ? 

Até  meiados  do  século  IV  esta  palavra  foi  empregada  geral- 
mente, em  connexào  com  a  doutrina  da  Trindade,  em  seu  sentido 
primário,  como  equivalente  á  substancia.  E'  usada  neste  sentido  no 
Credo  publicado  pelo  Concilio  Niceno,  em  325,  e  também  nos  de- 
cretos do  Concilio  de  Sardica,  na  Illiria  em  347.  Esles  concordaram 
em  affirmar  que  na  Divindade  ha  só  uma  hypostasis.  Como  alguns, 
porém,  naquelle  tempo,  tomassem  a  palavra  no  sentido  de  pessoa, 
seu  uso  foi  mudado  por  consenso  geral,  principalmente  graças  á 
influencia  de  Athanasio,  e  d'abi  por  diante  seu  sentido,  na  lingua- 
gem theologica,  é  o  mesmo  que  pessoa,  em  contradistincção  da  pala- 
vra grega  que  significa  essência.  Tem  sido  transferida  para  a  lingua 
portugueza  na  forma  de  um  adjectivo,  para  designar  a  união  hyposta- 
tica,  ou  pessoal,  de  duas  naturezas  no  Deus  homem  Jesus  Christo. 

7.  Que  é  essencial  á  personalidade,-  e  como  se  deve  definir  a  pala- 
vra  pessoa  em  connexão  com  a  doutrina  da  Trindade  ? 

A  palavra  latina  suppositum  uma  existência  distincta  e  indivi- 
dual;  e.  g.,  uma  arvore  ou  cavallo  em  particular.  Uma  pessoa  é 
suppositum  intellectuale,  uma  existência  distincta  e  individual  á  qual 
pertencem  as  propriedades  de  razão  e  livre  vontade.  Em  o  circulo 
inteiro  de  nossa  experiência  e  observação  de  existência  pessoal  en- 
tre as  creaturas,  personalidade  descança  sobre  e  parece  ser  insepa- 
rável de  distincção  de  essência.  Cada  pessoa  distincta  é  uma  alma 
distincta,  com  ou  sem  um  corpo. 

Esse  modo  distincto  de  existência  que  constitue  a  única  essen- 
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cia  divina  coordinadamente  em  tres  pessoas  separadas,  é  um  mys- 
terio  infinito  que  não  podemos  comprehender  e  que  por  isso  nos 
é  impossível  definir  adequadamente,  e  podemos  conhecel-o  só  até 
onde  nos  é  revaJado.  Tudo  quanto  sabemos  a  respeito  é  que  essa 
distincção.  chamada  personalidade,  abrange  iodas  essas  proprieda- 
des incommunicaveis.  que  pertencem  eternamente  ao  Pai,  Filho  e 
Espirito  Santo  separadamente,  e  não  a  todos  em  commum;  que  ella 
é  a  base  para  elles  concorrerem  em  conselhos,  para  amarem-se  mutua- 
mente e  para  actuarem  um  sobre  outro,  como,  e.  g.,  para  o  Pai  en- 
viar o  Filho,  e  para  o  Pai  e  o  Filho  enviarem  o  Espirito  Santo,  e 
para  o  uso  dos  pronomes  pessoaes  eu,  tu,  eUe,  na  revelação  que 
qualquer  das  Pessoas  divinas  dá  de  si  e  dos  outros. 

Gerhard  define  pessoa  assim:— «Persona  est  substantia  individua, 
intelligens,  incommunicabilis,  quoe  non  sustentatur  in  alio,  vel  ab 
alio  »  Em  relação  a  este  grande  mysterio  da  Trindade  divina  de  Pes- 
soas na  unidade  de  essência  a  definição  de  Pessoa,  que  Calvino  dá, 
é  melhor,  por  ser  mais  modesta: —«Por  pessoa,  pois,  entendo  uma 
subsistência  na  essência  divina— uma  subsistência  que,  embora  seja 
relacionada  com  as  outras  duas,  distingue-se  delias  por  proprieda- 
des incommunicaveis.»—  Institutos,  Liv.  I  ,  Cap.  i3,  §  6. 

8.  Que  mais  termos  teem  sido  empregados  pelos  theologos  como 
equivalentes  de  Pessoa,  nesta  connexão  ? 

Em  grego,  vnóataaiç,  e  r.d^-cv, —  aspecto;  em  latim,  persona, 
hypostasis,  subsislentia,  aspectus;  em  inglez, person,  hyposta sis;  em  por- 
tuguez,  pessoa,  hypostasis. 

9.  Que  é  o  que  se  entende  pelos  termos  òpcoòaw  (da  mesma  subs- 
tancia) e  ó/zowúffiov  (de  substancia  semelhante)  ? 

No  primeiro  Concilio  ecuménico  da  Egreja,  o  qual,  constando  de 
trezentos  e  dezoito  bispos,  foi  convocado  pelo  Imperador  Constan- 
tino em  Nicea,  na  B.thynia,  em  325,  havia  tres  grandes  partidos 
que  mantinham  outras  tantas  opiniões  a  respeito  da  Trindade: 

1.  °  O  partido  orthodoxo,  que  mantinha  a  opinião  sustentada  ago- 
ra por  todas  as  egrejas  christans,  que  o  Senhor  Jesus,  quanto  á  sua 
natureza  divina,  é  da  mesma  substancia  idêntica  que  o  Pai.  Esses 
insistiram  em  que  se  lhe  applicasse  o  termo  definito  òpoóixjiw  (ho- 
^iioousion),  composto  de  òpoq  (homos),  o  mesmo,  e  c:jgi%  (ousia),  subs- 
tancia, para  ensinar  a  grande  verdade  de  que  as  tres  Pessoas  da  Di- 
vindade são  um  só  Deus,  por  serem  da  mesma  essência  numérica. 

2.  °  Os  arianos,  que  mantinham  que  o  Filho  de  Deus  é  a  maior 
de  todas  as  creaturas,  mais  semelhante  a  Deus  do  que  qualquer  ou- 
tra, o  unigénito  Filho  de  Deus,  creado  antes  de  todos  os  séculos, 
por  quem  Deus  creou  todas  as  cousas,  e  divino  só  nesse  sentido. 
Mantinham  que  o  Filho  era  ittçoobaiw  (heteroousion),  de  essência  dif- 
ferente  ou  genereicamente  dissemelhante  do  Pai. 


3.°  O  partido  médio,  chamado  semiarianos,  que  mantinham  que 
o  Filho  não  é  creatura,  mas  negavam  que  fosse  Deus  no  mesmo  sen- 
tido em  qne  o  é  o  Pai.  Mantinham  que  o  Pai  é  o  único  Deus  abso- 
luto e  auto  existente ;  e  que  ao  mesmo  tempo  e  desde  toda  eterni- 
dade fez  proceder  de  si,  da  Mia  própria  livre  vontade,  uma  Pessoa 
divina  com  a  mesma  natureza  e  as  mesmas  propriedades  que  elle  mes- 
mo tinha.  Negavam,  pois,  que  o  Filho  fosse  da  mesma  substancia 
(bomoousion)  com  o  Pai,  mas  admittiam  que  é  de  uma  essência 
realmente  semelhante  e  derivada  do  Pai  (h^moiousion,  ^wúo-wv,  de 
cu.cioz,  semelhante,  e  èuaia,  substancia),  um  só  genericamente,  mas 
não  numericamente. 

Naquelle  concilio  prevaleceram  as  opiniões  do  primeiro  partido, 
ou  partido  orthodoxo,  e  desde  então  téem  sido  representadas  sem- 
pre pelo  termo  technico,  homoousianas. 

Quan'0  ao  credo  promulgado  por  esse  Concilio  veja-se  Gap.  VII. 

10.  Quaes  as  proposições  envolvidas  essencialmente  na  doutrina  da 
Trindade  ? 

1.  a  Ha  só  um  Deus,  e  este  é  um  só,  isto  é,  é  indivisível. 

2.  a  A  única  essência  divina  e  indivisível  existe,  como  um  todo, 
eternamente  como  Pai,  como  Filho  e  como  Espirito  Santo  ;  possuindo 
cada  Pessoa  a  essência  toda,  e  sendo  constituída  em  Pessoa  dis- 
tincta  por  certas  propriedades  incommunicaveis,  não  communs  a 
ella  e  também  ás  outras. 

3.  a  A  distincção  entre  as  tres  é  distincção  pessoal,  no  sentido 
que  occasiona  (4),  o  uso  dos  pronomes  pessoaes  eu,  tu,  elle,  (2) 
uma  concorrência  em  conselho  e  um  amor  mutuo,  e  (3)  uma  ordem 
distincta  de  operação. 

4.  a  Havendo  só  uma  essência  divina,  e  sendo  todos  os  attributos 
ou  propriedades  activas  inherentes  na  essência  a  que  pertencem,  e 
inseparáveis  delia,  segue  se  que  todos  os  attributos  divinos  devem 
ser  identicamente  communs  a  cada  uma  das  tres  Pessoas  que  sub- 
sistem em  commum  na  única  essência  divina.  Entre  as  creaturas 
cada  pessoa  distincta  é  uma  distincta  substancia  numérica,  e  pos- 
sue  uma  intellencia  distincta,  uma  vontade  distincta  etc.  Na  Divin- 
dade, porém,  ha  só  ima  substancia,  uma  intelligencia.  uma  von- 
tade, etc. ,  e  corntudo  coexistem  eternamente  nessa  única*  essência 
tres  Pessoas,  cuja  intelligencia,  vontade,  etc. ,  é  uma  só.  Em  Chi  isto, 
pelo  contrario,  ha  dois  espíritos,  duas  intelligencias,  duas  vontades, 
e  corntudo  ao  mesmo  tempo  só  uma  pessoa. 

ò.a  Sendo  essas  Pessoas  divinas  só  um  Deus,  todos  os  attribu 
tos  divinos  são  communs  a  cada  uma  d  elias  no  mesmo  sentido,  isso 
não  obstante,  porém,  revela  se-nos  nas  Escripturas  que  existe  entre 
ellas  uma  certa  ordem  de  subsistência  e  operação.  (1)  De  subsis- 
tência, de  modo  que  o  Pai  nem  é  gerado,  nem  procede,  emquanto 
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o  Filho  é  gerado  eternamente  pelo  Pai.  e  o  Espirito  procede  eter- 
namente do  Pai  e  do  Filho ;  (2)  de  operação,  de  modo  que  a  pri- 
meira Pessoa  en\ia  a  segunda  e  opera  por  meio  delia,  e  a  pri- 
meira e  segunda  enviam  a  terceira  e  operam  por  meio  delia. 

Por  isso  é  que  se  diz  sempre  que  o  Pai  é  a  primeira,  o  Filho 
a  segunda  e  o  Espirito  Santo  a  terceira  Pessoa. 

6.a  Si  bem  qne  todos'  os  attributos  divinos  sejam  egualmenle 
communs  ás  tres  Pessoas,  e  que  todas  as  operações  divinas  obradas 
ad  extra,  como  sejam  creação,  providencia  e  redempção,  sejam  at- 
tribuidas  ao  único  ser  divino —  ao  Deus  único  considerado  em  sen- 
tido absoluto  — e  também  em  separado  ao  Pai,  ao  Filho  e  ao  Espi- 
rito Santo;  comtudo  as  Escripturas  attribuem  algumas  operações 
divinas  obradas  ad  intra,  exclusivamente  a  cada  uma  das  Pessoas 
divinas  respectivamente,  e.  g. ,  geração  ao  Pai,  filiação  ao  Filho, 
processão  ao  Espirito  Santo;  e  ha  também  algumas  operações  obra- 
das ad  extra  que  as  Escripturas  attribuem  proeminentemente  a  cada 
Pessoa  respectivamente,  e.  g. ,  creação  ao  Pai,  redempção  ao  Filho 
e  santificação  ao  Espirito  Santo. 

Portanto,  a  fim  de  estabelecermos  esta  doutrina  em  todas  as 
suas  partes  sobre  o  testemunho  das  Escripturas,  ser-nos-ha  neces- 
sário provar  na  sua  ordem  as  seguintes  proposições  : 

1.  a  Que  Deus  é  um  só. 

2.  a  Que  Jesus  de  Nazareth,  quanto  á  sua  natureza  divina,  era 
verdadeiramente  Deus,  e  ao  mesmo  tempo  Pessoa  distincta  do  Pai. 

3.  a  Que  o  Espirito  Santo  é  verdadeiramente  Deus,  e  ao  mesmo 
tempo  Pessoa  distincta. 

4.  a  Que  as  Escripturas  ensinam  directamente  que  ha  uma  Trin- 
dade de  Pessoas  em  uma  só  Divindade. 

o.a  Restará  reunir  tudo  o  que  as  Escripturas  ensinam  a  res- 
peito das  relações  necessárias  e  eternas  que  estas  tres  Pessoas  di- 
vinas sustentam  uma  para  outra  entre  si.  Essas  relações  podem  dis- 
tribuir-se  assim:  (i)  A  relação  que  a  segunda  Pessoa  sustenta  para 
a  primeira,  ou  a  geração  eterna  do  Filho;  (2)  a  relação  que  a  ter- 
ceira sustenta  para  a  primeira  e  a  segunda,  ou  a  processão  eterna 
4p  Espirito  Santo ;  e  (3)  suas  propriedades  pessoaes  e  ordem  de 
operação,  ad  extra. 

I.  Deus  é  um  só  e  ha  só  um  Deus 

As  provas  desta  proposição,  tiradas  da  razão  e  das  Escripturas, 
já  foram  expostas  supra,  Cap.  VIII,  sobre  os  Attributos  de  Deus, 
perguntas  12-18. 

Á  resposta  á  pergunta :  Como  se  pôde  conciliar  com  esta  dou- 
trina fundamental  da  unidade  divina  a  existência  coordinada  de 


tres  Pessoas  distinctas  na  Trindade,  achar- se-ha  infra,  pergunta  94, 
deste  capitulo. 

II.  Jesus  de  Nazareth,  quanto  á  sua  natureza  divina, 

ERA  VERDADEIRAMENTE  DkUS,  E  AO  MESMO  TEMPO  PESSOA  PISTlNCTA  DO  PAI 

1 1 .  (Juctes  as  diversas  opiniões  mantidas  a  respeito  da  pessoa  de 
Christo  ? 

A  doutrina  orthodoxa  o  respeito  da  pessoa  de  Christo  é  que  file 
existia  desde  toda  a  eternidade  como  o  Filho  coegual  do  Pai,  con- 
stituído da  mesma  essência  infinita  e  autoexistente  que  o  Pai  3  o 
Espirito  Santo. 

?  A  doutrina  orthodoxa  a  respeito  da  pessoa  de  Christo,  como  se 
acha  constituída  agora,  depois  da  sua  encarnação,  acha  se  exposta  no 
Cap  XMI1Í.  Uma  exposição  das  diversas  opiniões  heréticas  a  respeito 
da  sua  pes>oa  achar-se  ha  infra,  perguntas  96-99,  deste  capitulo. 

12.  Até  onde  esperavam  os  judeus  no  tempo  de  Christo  que  o  Mes- 
sias viesse  como  Pessoa  divina? 

E'  certo  que,  quando  Christo  appareceu,  a  grande  massa  do  povo 
judaico  já  não  conservava  mais  a  expectação"  escripturitica  de  um 
Salvador  divino,  e  desejava  só  que  viesse  um  príncipe,  temporal,  que 
fosse  em  sentido  proeminente  o  predilecto  do  céo.  Diz-se,  porém,  que 
em  alguns  dos  escriptos  rabbinicos  acham-se  espalhados  alguns  in- 
dícios de  que  alguns  dos  mais  illustrados  e  espirituaes  entre  os  ju- 
deus conservavam-se  ainda  fieis  á  fé  antiga. 

13.  Como  se  pôde  provar  pela  Escriptura  a  preexistência  de  Jesus 
anterior  ao  seu  nascimerto  da  Virgem? 

1.  °  As  passagens  que  dizem  que  elle  foi  o  Creador  do  mundo. 
—  João,  1:  3;  Col.  1:  15-18. 

2.  °  As  passagens  que  declaram  expressamente  que  elle  estava 
com  o  Pai  antes  de  haver  mundo ;  que  era  rico  e  possuía  gloria.  — 
João,  1 :  1   lo,  30;  vi:  62 ;  viu  :  08  ,  xvu :  o  ;  2  Cor.  vm :  9. 

3.  °  As  passagens  que  declaram  que  «veio  ao  mundo»,  «desceu 
do  céo.»  — João  iii  ;  13,  31  ;  xui ;  3  :  xvi:  28;  1  Cor.  xv:  47. 

14.  Como  se  pôde  provar  que  o  Jehovah  que  se  manifestou  como  o 
Deus  dos  judeus  sob  a  antiga  economia,  era  a  segunda  Pessoa  da  Trin- 
dade, que  encarnou  em  Jesus  de  Nazareth  ? 

Não  sendo  este  facto  afíirmado  expressamente  em  nenhuma  pas- 
sagem da  Escriptura,  póde-se  estabelecer  só  cohferindo-se  cuidado- 
samente muitas  passagens. 

l.°  Todas  as  apparencias  divinas  da  economia  antiga  são  refe- 
ridas a  uma  só  pessoa.  —  Conf.  Gen.  xvm  :  2,  1 7  ;  xxxiu :  Í3  :  xxxn  : 
9,  31  ;  Ex.  111:  14,  15;  xiu :  21  ;  xx  :  1,  2;  xxv :  2!  ;  Deut.  iv  : 
33,  36,  39  ;  Neh.  ix :  7-38.  Esta  pessoa  única  é  chamada  Jehovah 
(Senhor,  na  traducção  poi  tugueza  de  Figueiredo),  nome  inccmmu- 


—  154  — 


nicavel  de  Deus,  e  ao  mesmo  tempo  anjo,  ou  enviado.  —  Conf.  Gen. 
xxxi :  11,  13;  xlviii  :  lo,  16;  Oseas,  xn  :  2,  5.  Confira-se  também 
Ex.  ih  :  li,  lo,  com  Actos,  vii  :  30  3o  ;  Ex.  xiii:  21,  com  Ex.  xiv: 
19-,  e  Ex.  xx :  1,  2,  com  Actos,  vil :  38  ;  Ps.  lxiii  :  7,  9. 

2.  °  Mas  ninguém  jamais  vio  a  Deus  Pai  (João,  i :  18*,  vi:  46); 
nem  podia  essa  pessoa  ser  um  anjo,  ou  outro  enviado  semelhante; 
e  Deus  Filho  foi  visto  (1  João,  i :  1,  2)  e  enviado  (João,  v:  36). 

3.  °  Esse  Jehovah,  que  era  ao  mesmo  tempo  o  anjo,  ou  enviado, 
da  economia  antiga,  foi  tambefa  exposto  pelos  prophetas  como  o 
Salvador  de  Israel  e  o  Author  da  nova  dispensação.  Em  Zachar.  ii:il, 
Íiy  diz-se  que  um  Jehovah  é  enviado  de  outro.  Yeja-se  Miq.  v:2. 
Em  Mal.  iii  :  1,  declara  se  que  «o  Senhor»  e  «o  Anjo  do  testamento» 
virá  ao  sen  próprio  templo;  e  isto  é  applicado  a  Jesus,  em  Mar.  i:2. 
—  Confira-se  Ps.  xcvii  (xevii):  7.  com  Heb.  i  :  6;  e  Is.  vi  :  1  —  o, 
com  João  xii  :  4  1. 

4.  °  Algumas  passagens  no  novo  Testamento,  referindo-se  a  pas- 
sagens no  velho,  parecem  implicar  directamente  esse  facto.  —  Con- 
fira-se  Ps.  rxxvii  (lxvíií)  :  15, 16,3o,  com  1  Cor.  x  :  9 

5.  °  A  Egreja  é  uma  só  sob  todas  as  dispensações,  e  Jesus  desde 
o  principio"  é  o  Redemptor  e  Cabeça  da  Egreja  ;  é,  por  isso,  mais 
consequente  com  tudo  quanto  nos  tem  sido  revelado  a  respeito  dos 
ofílcios  das  tres  Pessoas  divinas  na  obra  da  redempção,  que  se 
admitta  a  opinião  agora  apresentada.  Yeja-se  também  Juão,  viii  :  56, 
58;  Matt.  xxiii  :  37  :  Ped.  i  :  10,  U. 

15.  Qual  a  forma  por  que  no  velho  Testamento,  se  fizeram  as  pri- 
meiras intimações  da  existência  e  operação  de  uma  Pessoa  distincta 
de  Deus  e  ao  mesmo  tempo  divina  ? 

Nos  livros  mais  antigos  falia  se  em  um  Anjo,  enviado  da  parte 
de  Deus,  apparecendo  muitas  vezes  aos  homens,  e  sendo  ao  mesmo 
tempo  Deus.  —  Gen.  xvi  :  7  —  13.  O  Anjo  de  Jehovah  apparece  a 
Agar,  falia  como  si  tivesse  poder  dvino,  e  é  chamado  Deus.  — 
Gen.  xviii  :  2  —  33.  Tres  anjos  apparecem  a  Abrahão,  e  um  delles 
é  chamado  Jehovah,  vers.  17.  —  Gen.  xxxii  :  25.  Um  Anjo  luta  com 
Jacob  e  o  abençoa  como  Deus,  e  em  Oséas,  xii  :  3  —  5,  esse  Anjo 
é  chamado  Deus.  — -  Ex.  iii :  2.  O  Anjo  de  Jehovah  apparece  a  Moysés 
fia  çarça  ardente,  e  nos  versículos  seguintes  esse  Anjo  é  chamado  Je- 
hovah. e  são  lhe  dados  outros  títulos  divinos  Esse  Anjo  conduzio  os  is- 
raelitas no  deserto.  —  Ex.  xiv  :  19;  Is.  lxiíí  :  9.  Jehovah  é  representado 
como  salvando  a  seu  povo  mediante  o  Anjo  da  sua  Presença.  Assim  Mal. 
iii :  1.  —  «E  logo  o  Senhor  (Adon,  no  \v  br.)  que  vós  buscaes,  o  Anjo 
do  testamento,  "virá  ao  seu  templo;  applicado  a  Christo  em  Mar.  i:  2. 

16.  Que  provas  da  divindade  do  Messias  appiesenta -nos  o  segundo 
P salmo  ? 

Declara  que  elle  é  o  Filho  de  Deus  e  que  como  tal  ha  de  rece- 
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ber  o  domínio  do  mnndo  inteiro  e  de  seus  habitantes.  Exhorta  a  to- 
dos a  submetter-sè  lhe  e  a  confiar  nelle,  sob  pena  da  sua  ira.  Em 
Actos,  xiii  :  33,  Paulo  declara  qne  este  Psalmo  refere-se  a  Christo. 

17.  Que  provas  fornece  o  Psalmo  44°  (45.°)? 

Os  judeus  anligos  entenderam  este  psalmo  como  dirigido  ao 
Messias,  e  este  facto  é  estabelecido  por  Paulo  em  Heb.  i  :  8,9.  Nelle 
portanto.  Jesus  é  chamado  Deus  e  seu  throno  um  throno  eterno. 

18.  Que  provas  fornece  o  Psalmo  10-9.°  (110.°)? 

Que  este  psalmo  refere  se  ao  Messias  fica  provado  por  Christo 
(Matt.  xxii  :  43,44),  e  por  Paulo  (Heb.  v  :  G  ;  vi i  :  17).  Nelle  é  cha- 
mado Senhor  (Adonai)  de  David,  e  convidado  a  assentar-se  á  mão 
direita  de  Jehovah,  até  que  todos  os  seus  inimigos  se  tenham  tor- 
nado em  escabello  de  seus  pés. 
19.  Que  provas  fornece  Is.  ix  :  6? 

É  autoevidente  que  esta  passagem  se  refere  ao  Messias,  o  que 
é  confirmado  por  Matt.  iv  :  14  — -16  Declara  explicitamente  que  o 
menino  nascido  é  lambem  «Deus  Forte.  Pai  do  futuro  século  (la- 
teralmente, da  eternidade,  ou,  Pai  eterno),  Príncipe  da  paz». 

20.  Que  provas  fornece  Mg.  v.  2  ? 

Os  judeus  entenderam  isso  como  referindo-se  ao  Christo,  o  que 
fica  confirmado  por  Matt.  ii :  6.  e  João,  vii  :  42.  A  passagem  declara 
que  sua  «geração  é  desde  o  principio,  desde  os  dias  da  eternidade» 
isto  é.  desde  a  eternidade. 

21.  Que  provas  fornece  Mal.  iii :  1,2? 

E'  auto  evidente  que  esta  passagem  refere  ao  Messias,  o  que  é 
confirmado  por  Mar.  i :  2. 

O  termo  hebraico  (Adonai),  traduzido  aqui  Senhor,  e  Domina- 
dor, nunca  é  applieado  a  ninguém  sinão  ao  Deus  supremo  O  tem- 
plo, que  era  Ioga r  consagrado  á  presença  e  ao  culto  de  Jehovah,  é 
chamado  «o  seu  templo».  E  no  segundo  versículo  atíribue-se-lhe 
uma  obra  divina  de  juizo. 

22.  Que  provas  fornece  a  maneira  por  que  os  escripiòres  do  novo 
Testamento  applicam  a  Christo  as  Escripturas  <io  velho  ? 

Os  apóstolos  muitas  vezes  applicam  a  Christo  a  linguagem  do 
velho  Testamento,  mesmo  quando  é  evidente  qne  os  escriptores  ori- 
ginaes  queriam  fallar  em  Jehovah,  e  não  no  Messias  como  tal. 

O  Psalmo  ci  (cii)  é  evidentemente  uma  oração  dirigida  ao  Se- 
nhor supremo,  attribuindo  lhe  eternidade,  creação,  governo  provi- 


1  O  author  enganou-se  aqui.  Na  passagem  citada.  Mal.  iii  :  i,  2.  não  se  acha  no  hebraico  o  termo 
«Adonai>,  e  sim  âdon,  e  este  é  applieado  a  homens  cm  3  lieis,  xvi  :  24  ;  Gen  xxiv  :  14,  27  ;  xxxi  :  35; 
xxxix  :  2,  7  ;  xlv  :  8  ;  Num.  xii  :  11  ;  Is.  xxvi  :  13,  e  em  mais  outras  passagens  diversas.  Mas  na  pas- 
sagem supra  citada  de  Mal.  iii  :  2,  está  com  o  artigo,  pois  é  Jiaadoni,  e  nesta  forma  o  termo  nunca  é 
applieado  senão  só  a  Deus. 

(Nota  do  Traãudor.) 
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dencial,  culto  e  attenção  ás  orações  e  a  resposta  delias.  Mas  Paulo, 
em  Heb.  i:  10  —  12,  affirma  que  o  psalmo  foi  dirigido  a  Christo. 
Em  Is  xlv.  20  —  25,  Jehovah  falia  e  affirma  sua  própria  soberania 
suprema.  Mas  em  Bom.  xiv  :  II,  Paulo  cita  uma  parte  da  declara- 
ção de  Jehovah  a  respeito  de  si,  para  provar  que  teremos  todos  de 
comparecer  ante  o  tribunal  de  Christo.  -  Confira  se  também  Is. 
vi :  3,  com  João  xii:  41. 

23.  Qual  é  o  character  geral  do  testemunho  dado  a  respeito  deste 
ponto  pelo  novo  Testamento? 

Esta  doutrina  fundamental  nos  é  apresentada  em  cada  um  dos 
livros  e  em  cada  paragrapho  separada  do  novo  TVstamento,  ou  por 
affirmação  directa  ou  por  implicação  necessária,  como  pôde  verifi- 
car por  si  qualquer  leitor  sincero.  A  massa  inteira  deste  testemu- 
nho é  tamanha,  e  elle  acha  se  tão  intimamente  entrelaçado  com  lo- 
dos os  demais  themas  em  cada  passagem^  que  tenho  lugar  aqui  só 
para  apresentar  uma  amostra  geral  do  testemunho,  classificado  sob 
os  tituios  usuaes. 

24.  Provae  que  o  novo  Testamento  dá  títulos  divinos  a  Christo. 
João.  i  :  I  :  xx  :  28 ;  Actos,  xx  :  28;  Rom.  ix :  o  ;  2  Thess.  i :  12; 

1  Tim.  iii  :  16 ;  Tit.  ii  :  13 ;  Heb.  i  :  8 ;  1  João,  v  :  20 

25.  Provae  que  o  novo  Testamento  attribue  perfeições  divinas  a 
Christo. 

Eternidade.  —  João,  i  :  2  ;  viii  :  58 ;  xvii  :  5  ;  Apoc,  i  :  8,17,18 ; 
xxii  :  13. 

Immutabilidade.  —  Heb.  i  :  11.12,  e  xiii  :  8. 
Omnipresença. — João,  iii  :  13;  Matt.  xviii  :  20;  xxviii  :  20. 
Omnisciência.  —  Matt.  xi  :  27  ;  João,  ii  :  23  —  25  ;  xxi  :  17; 
Apoc.  ii  :  23. 

Omnipotência  —  João,  v  :  17  ;  Heb.  i  :  3 ;  Apoc.  i  :  8 ;  xi  :  17. 

26.  Provae  que  o  novo  Testamento  attribue  obras  divinas  a  Christo. 
Creação.  —  João,  i  :  3,  10  ;  Col.  i  :  16,  17. 

Conservação  e  Providencia,  —  Heb.  i:  3;  Col.  i:  17;  Math. 
xxviii  :  18, 

Milagres.  —  João,  v:  21  .26. 

Juízo.  —  2  Cor.  v :  10;  Math.  xxv  :  31,  32  ;  João,  v  :  22. 
Uma  obra  da  graça,  inclusive  a  eleição.  —  João.  xm  :  18. 
Sanetificação.  —  Eph.  v:  26;  o  enviar  o  Espirito  Santo,  João, 
xvi :  7,  14  ;  o  dar  a  vida  eterna,  João,  x  :  28. 

27.  Provae  que  o  novo  Testamento  ensina  que  se  deve  prestar  culto 
supremo  a  Christo. 

Math.  xxviii  :  19 ;  João.  v  :  22.  23  ;  xiv  :  1  :  Actos,  vn  :  59.  60; 
1  Cor.  i :  2 ;  2  Cor.  xm  :  14  :  Phil.  n  .  9,  10 ;  Heb.  i  :  6 ;  Apoc.  i : 
5,-0;  y:  II,  14:  vn:  1C. 

28.  Provae  que  o  Filho,  bem  que  Deus,  é  Pessoa  dntincta  do  Pae. 


Este  facto  é  ensinado  tão  claramente  nas  Es^riptiiras,  e  acha-se 
implicado  tão  universalmente,  que  <>  systema  sabelliano,  que  o  nega, 
nunca  conseguio  obter  muita  aceitação. 

Christo  íoi  enviado  pelo  Pai,  veio  delle,  voltou  para  elle,  rece- 
beu mandamentos  delle,  voltou  para  elle,  recebeu  m.mdamenlos 
delle,  fez  a  sua  vontade,  ama-o.  é  delle  amado,  dirigio  se  a  elle 
em  oração,  empregou  os  pronomes  tu  e  elle  quando  falhva  a  elle 
ou  nelle.  Isso  é  implicado  necessariamente  lambem  nos  títulos  rela- 
tivos, Pai  e  Filho.  Veja-se  o  novo  Testamento  todo. 

Em  e^abelecer-se  a  doutrina  da  Trindade,  quanto  ao  que  diz 
respeito  á  Segunda  Pessoa,  o  ponto  principal  é  o  provar  se  a  Di 
vindade  absoluta  de  Christo.  porque  tão  obvia  é  a  sua  pei^onalidade 
distincta  que  esta  pratcamente  não  é  disputada.  Quando,  porém,  se 
quer  estabelecei*  a  verdade  da  doutrina  a  respeito  da  TYrceira  Pes- 
soa, o  ponto  principal  é  que  se  prove  a  sua  personalidade  distincta, 
por  ser  revelada  tão  claramente  a  sua  divindade  absoluta  que  a 
respeito  delia  não  ha  controvérsia. 

III.  O  Ksjmrito  Santo  é  veudadeik  vWKNTk  Dei  s,  e  ao  mesmo 
tempo  Pessoa  distincía. 

29.  Quaes  as  seitas  que  mantinham  ser  o  Espinto  Santo  uma 
cr ea lura  V 

A  divindade  do  Espirito  Santo  é  revelada  tão  claramente  na  Es- 
criptura  que  poucos  se  tèem  atrevido  a  pol  a  em  questão.  As  anti- 
gas controvérsias  dos  orthodoxos  com  os  arianos,  antes  e  depois  do 
Concilio  niceno,  a.  d.  325,  a  respeito  da  divindade  do  Filho,  occu- 
param  de  tal  modo  os  ânimos  dos  dois  partidos  que  se  prestou 
pouca  attenção  naquelle  tempo  a  questões  a  respeito  do  Espirito 
Santo.  Diz-se,  porém,  que  Arius  ensinava  que,  assim  como  o  Filho 
é  a  primeira  e  maior  creatura  do  Pae,  assim  também  o  Espirito 
Santo  é  a  primeira  e  maior  cre-atura  do  Filho.  —  Veja  se  Neander, 
Cliurch  Hist.  vol.  i.  pgg,  416-420. 

Diz  se  que  alguns  dos  discípulos  de  Macedónio,  bispo  de  Con- 
stantinopla, a.  d.  341  360,  mantinham  que  o  Espirito  Santo  não 
é  Deus  supremo.  Esta  opinião  foi  condemnada  pelo  segundo  Conci- 
lio geral  de  Constantinopla,  a.  d.  381.  Este  concilio  definio  e  res- 
guardou a  fé  orthodoxa  accrescentando  clausulas  definitas  á  refe- 
rencia simples  que  o  Credo  antigo  fazia  ao  Espirito  Santo. —Ve- 
ja-se o  Credo  do  Concilio  de  Constantinopla,  Cap.  VIL 

30.  Por  quem  foi  o  Espirito  Santo  considerado  só  como  uma  ener- 
gia de  Deus  ? 

Todas  essas  seitas  antigas  chamadas  geralmente  monarchianos  e 
patripassianos,  ensinaram,  com  algumas  distincçôes  subordinadas, 
que  na  Divindade  ha  só  uma  Pessoa  assim  como  uma  só  essência, 
e  que  essa  Pessoa,  em  diversas  relações,  é  chamada  Pae,  Filho,  ou 
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Espirito  Santo.  No  Século  XVI,  Socino,  que  ensinava  que  Jesus 
Christo  era  meio  homem,  mantinha  que  o  termo  Espirito  Santo  é 
empregado  nas  Escripturas  como  designação  da  energia  divina 
quando  opera  de  um  modo  particular.  Esta  é  agora  a  opinião  de 
todos  os  umtarianos  e  racionalistas  modernos. 

31.  Como  se  pôde  provar  que  todos  os  attributos  de  personalidade 
são  attribuidos  ao  Espirito  Santo  nas  Escripturas  ? 

Os  attributos  de  personalidade  são  taes  como  intelligencia,  vo- 
lição, operação  independente.  Christo  emprega  os  pronomes  eu,  tu, 
elle,  quando  falia  na  relação  do  Espirito  Santo  para  comsigo  ou 
para  com  o  Pae :  «Eu  o  enviarei».  «Elle  dará  testemunho  de  mim.» 
«A  quem  o  Pae  enviará  em  meu  nome».  Assim,  pois  é  enviado;  dá 
testemunho ;  recebe  do  que  é  de  Christo  e  nol  o  annuncia.  Ensina 
e  conduz  á  verdade.  Sabe,  porque  esquadrinha  as  cousas  profundas 
de  Deus.  Opera  todos  os  dons  sobrenaturaes,  repartindo  os  entre 
os  homens  segundo  a  sua  boa  vontade.  —  João,  xiv:  17,  26;  xv : 
26;  1  Cor.  n :  10,  41;  xn  :  11.  Argue,  glorifica,  ajuda,  intercede. 
João  xvi :  7  ;  Rom  viu  :  26. 

32.  Como  se  pôde  provar  sua  personalidade  pelos  offieios  que  as 
Escripturas  dizem  que  desempenha  ? 

O  novo  Testamento  em  todo  o  seu  ensino  mostra  que  o  plano 
da  redempção  envolve  essencialmente  a  operação  do  Espirito  Santo 
em  applicar  a  salvação  que  foi  a  obra  do  Filho  alcançarmos.  Inspi- 
rou os  prophetas  e  apóstolos;  ensina  e  sanchfica  a  Egreja;  esco- 
lhe os  ofíieiaes  desta,  preparando  os  pela  communicação  de  dons 
especiaes  segundo  a  sua  boa  vontade.  E'  o  advogado  e  todo  chris- 
tão  é  seu  cliente.  Traz  nos  todas  as  graças  do  Christo  ausente  e 
dá-lhes  effeito  em  nossas  pessoas  em  cada  momento  da  nossa  vida. 
E'  obvio  que  sua  distincção  pessoal  se  acha  envolvida  na  própria 
natureza  dessas  funcções  que  elle  desempenha.  —  Luc.  xn  :  12; 
Actos,  v:  32;  xv:  28;  xvi :  6;  xxvui:  25;  Rom.  xv:  16;  1  Cor. 
ii  :  13:  Heb.  n  :  4  ;  m :  7 ;  2  Ped.  i:  21. 

33.  Qual  o  argumento  que  se  pode  deduzir  da  formula  do  baptismo 
a  favor  da  personalidade  do  Espirito  Santo  ? 

Os  christãos  são  baptizados  em  «<-m  nome  do  Pae»  e  do  Filho  e 
do  Espirito  Santo».  Seria  inconciliável  com  todas  as  leis  da  lingua- 
gem e  da  razão  o  fallar-se  no  «nome»  de  uma  energia,  ou  o  asso- 
ciar se  uma  energia  coordianadamente  com  duas  pessoas  distin- 
ctas. 

34.  Como  se  pôde  provar  sua  personalidade  pelo  que  se  diz  do 
peccado  contra  o  Espirito  Santo  ? 

Em  Math.  xn :  31,  32;  Mare.  m;  28,  29,  e  Luc.  xu :  10,  este 
peccado  é  chamado  «blasphemia  contra  o  Espirito  Santo».  Ora, 
blasphemia  é  peccado  commettido  contra  uma  pessoa,  e  nessas  pas- 


sagens  di>tingne-se  essa  blasphemia  do  mesmo  peccado  commet- 
tido  contra  as  outras  Pessoas  da  Trindade. 

3o.  Como  se  podem,  conciliar  com  a  sua  personalidade  expressões 
como  «dar»  ou  «derramar»  o  Espirito? 

Estas  e  outras  expressões  semelhantes  são  empregadas  figura- 
damente para  indicar  a  nossa  participação  nos  dons  e  operações  do 
Espirito.  E'  uma  das  figuras  mais  natnraes  e  communs  a  de  desi- 
gnar o  dom  pelo  nome  de  quem  o  dá.  Assim  é  qne  se  falia  em 
«revestir  nos  de  Gbristoo,  em  «sermos  baptizados  em  Christo», 
etc  —  Eph.  v:  30;  Rom.  xm  :  14;  Gal.  m  :  27. 

3G.  Provae  que  os  nomes  de  Deus  sào  applicados  ao  Espirito 
Santo. 

Gonfira-se  Ex.  xvn:  7,  e  Ps.  xcv  (xciv) :  7,  com  Heb.  ui :  7-1 1, 
—  Veja  se  Actos  v  :  3,  4. 

37.  Quaes  os  attribulos  divinos  que  as  Escripturas  lhe  allribuem? 
Omnipresença. —  Ps.  cxxxviii  (cxxxix)  :  7;  1  Gor.  xii  :  13. 
Omnisciência.— 1  Gor.  ii  :  10,11, 

Omnipotência.—  Luc,  i  :  35;  Rom.  viii  :  11. 

38.  Quaes  as  operações  no  mundo  exterior  que  lhe  allribuem  as 
Escripturas  ? 

Creação.—  Gen.  i  :  2 ;  Job  xxvi  :  13;  Ps.  ciii  (civ)  :  30. 

O  poder  de  obrar  milagres.— Matt.  xii  :  28;  1  Gor,  xii;  9— 11. 

39.  Como  fica  estabelecida  sua  divindade  suprema  pelo  que  as  Es- 
cripturas dizem  da  sua  acção  na  obra  da  redempção  ? 

Diz-se  que  elle  é  o  agente  immediato  da  regeneração;  João,  iii  : 
6  :  Tito,  iii  ;  5;  e  na  resnrreição  de  nossos  corpos;  Rom.  viii:  11. 
Sua  acção  na  geração  da  natureza  humana  de  Christo,  na  resurrei- 
ção  desie,  e  na  inspiração  das  Escripturas,  foram  manifestações  do 
seu  poder  divino  em  preparar  a  redempção  qne  agora  applica. 

40.  Como  se  podem  conciliar  com  sua  divindade  expressões  como 
«elle  não  /aliará  de  si  mesmo»? 

Esta  e  outras  expressões  semelhantes  devemos  entender  como  refe- 
rindo-se  á  obra  official  do  Espirito;  do  mesmo  modo  como  entendemos 
o  que  se  diz  de  Christo,  qne  «foi  enviado»  pelo  Pae  e  que  lhe  está 
subordinado.  O  fim  que  o  Espirito  Santo  tem  em  vista  na  sua  obra 
official  nos  corações  dos  homens  não  é  o  revelar  as  relações  da  sua 
Pessoa  ás  outras  Pessoas  da  Divindade,  e  sim  simplesmente  o  re- 
velar o  character  e  obra  mediatorios  de  Christo. 

IV.  As  Escripturas  ensinam  directamente  que  ha  uma  Trindade 
de  Pessoas  em  uma  só  Divindade 

41.  Como  é  ensinada  directamente  esta  Trindade  de  Pessoas  na 
formula  do  baptismo? 
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O  Baptismo  em  nome  de  Deus  implica  o  reconhecermos  a  au- 
tlioridade  divina  de  Deus,  sua  promessa  de  dar-nos  a  vida  eterna, 
a  o  obrigarmo  nos  a  prestar  lhe  culto  divino  e  obediência.  Os  chris- 
tãos  baptizados  entram  assim  em  uma  relação  de  pacto  com  ires. 
Pessoas  nomeadas  distinctamente  em  sua  ordem.  A  linguagem  im- 
plica necessariamente  que  cada  um  desses  nomes  representa  uma 
Pessoa;  e  a  natureza  do  sacramento  prova  que  cada  uma  delias 
deve  ser  divina.  —  Vejase  Matt.  xxviii  :  19 

42.  Como  é  ensinada  etta  doutrina  directamente  na  formula  da 
benção  ap  tstoJica  ? 

Veja  se  2  Cor.  xiii  :  li.  Temos  a  jui  nomeadas  distinctamente 
tres  Pessoas,  ceada  uma  communicand  >  uma  benção  separada,  se- 
gundo a  sua  própria  ordem  e  mineira  de  operação.  O  amor  do  Pae 
em  idear,  a  graça  do  Filho  em  alcançar,  e  a  communicação  do  Es- 
pirito Santo  em  applicar  a  salvação.  São  tres  nomes  pessoaes  distin 
ctos  de  acção  pessoal,  e  cida  um  egualmente  divino. 

43.  Qual  a  prova  fornecida  pela  narração  do  baptismo  de  Christo? 
Vejase  Matt.  iii  :  13—17.  Aqui  também  temos  apresentadas  a 

nós  tres  Pessoas  nomeadas  distinctamente  e  descripUs  como  ope- 
rando cada  uma  segundo  sua  própria  maneira.  O  Pae  fal  ando  do 
céo,  o  Espirito  descendo  em  forma  de  pomba,  e  p  msando  sobre 
Christo,  e  este,  reconhecido  como  o  Filho  amado  de  Deus,  sahindo 
para  fora  da  agua. 

44.  Qual  o  argumento  tirado  de  João  xv  :  26,  e  o  contexto? 

Nesta  passagem  também  temos  tres  Pessoas  distinctas  mencio- 
nadas ao  mesmo  tempo,  e  affirmada  a  sua  acção  relativa.  O  Filho  é 
a  Pessoa  que  falia  no  Pae  e  no  Espirito,  e  declarando  a  respeito  de 
si  que  pôde  enviar  o  Espirito,  e  declarando  a  respeito  de  si  que  pode 
enviar  o  Espirito.  O  Pae  é  a  Pessoa  de  quem  procede  o  Espirito.  A 
respeito  deste  o  Filho  diz  que  «virá»,  que  «será  enviado»,  que 
« procede»,  que  «testificará». 

45.  Qual  o  estado  da  evidencia  sobre  a  genuinidade  de  1  João  v:7? 
Não  tenho  espaço  para  apresentar  um  resume  que  teria  valor 

êos  argumentos  a  favor  e  contra  a  genuinidade  da  clausula  em 
^disputa — Veja  se  Hornos  Introd.,  vol.  IV.,  Parte  II.,  cap.  iv,  sec.  5. 
Limito-me  a  dizer: 

1.°  Que  a  clausula  em  disputa  é  como  se  segue:  «no  céu:  o 
Pae,  o  Verbo  e  o  Espirito  Santo :  e  estes  tres  são  ama  mesma  cousa. 
E  tres  são  os  que  dão  testemunho  na  terra.» 

3.°  Entre  os  homens  illustrados  e  piedosos  ha  differença  de  opi- 
niões quanto  á  preponderância  da  evidencia ;  as  mais  abalisadas 
inclinando-se  contra  a  genuinidade  da  clausula. 

3.°  A  doutrina  ensinada  aqui  é  tão  biblica,  e  é  tão  intima  a  con- 
nexão  grammatical  e  lógica  da  clausula  com  o  contexto,  que,  para 


edificação,  e  no  estado  actual  de  nosso  conhecimento,  devemos 
retel  a,  mas  nâo  devemos  cital-a  para  estabelecei'  doutrina. 

4.°  A  rejeição  desta  passagem  de  modo  algum  diminue  a  força 
irresistível  das  provas  fornecidas  pela  Escriptura  a  favor  da  doutrina 
orthodoxa  sobre  a  Trindade. 

40.  Que  passagens  no  velho  Testamento  implicam  a  existência  de 
mais  de  uma  Pessoa  na  Divindade  ? 

Note-se  o  uso  do  plural  nas  passagens  seguintes :  Gen.  1  :  20 : 
iii  :  22  ;  xi :  7  ;  Is.  vi  :  8.  Confira-se  a  tripla  repetecição  do  nome  de 
Jehovah  em  Num.  vi  :  24  —  20,  com  a  benção  apostólica  em  2  Cor. 
xiii  :  14.  Note-se  também  em  Is.  vi  :  3  a  tripla  repetição  da  attribui- 
ção  de  santidade. 

'í  7.  Quaes  as  passagens  no  velho  Testamento  que  faliam  no  Filho 
como  Pessoa  distincta  do  Pae,  e  ao  mesmo  tempo  como  divino? 

Em  Ps.  xlív  (xlv)  :  0,7  temos  o  Pae  chamando  Deus  ao  Filho  e 
ungindo  o.  — Veja-se  também  Ps.  eix  (cx)  :  1 ;  Is.  xlv  :  0,7,14. 

Nas  prophecias  falia  se  no  Filho  sempre  como  uma  Pessoa  dis 
tiricta  do  Pae,  e  ao  mesmo  tempo  é  chamado  «Deus  forte,»  etc. — 
Is.  ix  :  0 ;  Jer.  xxiii  :  0. 

48.  Quaes  as  passagens  no  velho  Testamento  que  faliam  no  Espi- 
rito couto  Pessoa  distincta  do  Pae,  e  ao  mesmo  tempo  como  divino  ? 

Gen.  i  :  2  :  vi  :  3 ;  Ps.  ciii  (civ)  :  30;  cxxxviii  (cxxxix)  :  7 ;  Job, 
xxvi  :  13  ;  Is.  xrviii  :  10. 

V.  RESTA-NOS  CONSIDERAR  0  QUE  AS  ESCRIPTURAS  ENSINAM  A  RES- 
PEITO das  Relações  eternas  e  necessárias  que  as  trfs  Pessoas  di- 

MNAS  SUSTENTAM  UMA  PARA  AS  OUTRAS. 

(I.)  Á  Relação  que  a  segunda  Pessoa  sustenta  para  a  primeira, 
nu  a  Geração  eterna  do  Filho. 

49.  Qual  o  uso  idiomático  da  palavra  hebraica  ben  (filho)? 

É  usada  no  sentido  —  1.°  De  filho.  2.°  De  descendente;  e  daqui, 
no  plural,  «filhos  de  Israel»,  em  vez  de  israelitas.  Também,  unida, 
no  plural,  ao  nome  de  um  lugar  ou  nação,  para  denotar  seus  habi- 
tantes ou  os  citadãos,  como  «filhos  de  Sião»,  etç.  3.°  De  discípulo, 
pupillo,  adorador;  como  «filhos  dos  prophetas»  (3  Reis,  xx ;  35);  e 
«filhos  de  Deus»,  applicado,  (1)  a  reis,  Ps.  ii:  7;  (2)  aos  anjos,  Gen. 
vi:  2;  Job,  xxxviii :  7;  (3)  ao  povo  de  Deus,  seus  adoradores,  Deut. 
xiv:  1;  4.°  Em  combinação  com  substantivos,  para  exprimir  idade, 
qualidade,  etc;  como  «filho  de  um  anno»,  em  vez  de  com  a  idade 
de  um  anno,  Lev.  xii:  0,  no  hebraico;  «filhos  de  Belial»,  em  vez 
de  malvados,  Deut.  xiii:  13;  «filho  de  morte»,  em  vez  de  digno  de 
morte,  1  Reis  (1  Sam.)  xx:  31;  «alto,  filho  de  gordura»,  em  vez  de 
alto  fertilissimo,  Is.  v;  1,  no  hebr.  O  mesmo  idiotismo  acha-se  tam- 
bém no  grego  do  Novo  Testamento.  —  Veja-se  Gesenius,  Heb. 
Lex. 
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50.  Qual  é  o  sentido  em  que  os  homens  são  chamados  «filhos  de 
Deus»  na  Escriptura? 

A  ideia  geral  expressa  pela  palavra  «filho»,  comprehende — 1.° 
semelhança  e  derivação  de  natureza;  2.°  amor  paterno  e  filial ;  e  3.° 
estado  de  herdeiro. 

No  sentido  geral  todas  as  creaturas  santas  e  intelligentes  de  Deus 
são  chamadas  seus  filhos.  O  termo  é  applicado  em  sentido  eminente 
aos  reis  e  magistrados,  que  têem  sen  poder  de  Deus  (Ps.  Lxxxi,  Ixxxii ;  : 
0,  e  aos  christãos,  que  são  os  objectos  da  regeneração  espiritual  e 
da  adopção  (Gal,  iii :  26),  os  objectos  especiaes  do  favor  divino  (Matt. 
v:  9),  e  são  semelhantes  a  Deus  (Matt.  v:  45).  Quando  applicada  a 
creaturas,  quer  sejam  homens,  quer  anjos  (Job,  i:  6;  xxxviii;  7),  a 
palavra  está  sempre  no  plural.  No  singular  é  applicada  somente  á 
segunda  Pessoa  da  Trindade,  com  a  única  excepção  de  achar  se  ap- 
plicada a  Adão  em  Luc.  iii:  38,  evidentemente  para  denotar  a  sua 
derivação  immediata  de  Deus,  sem  a  intervenção  de  um  pai  hu- 
mano. 

51.  Quaes  os  motivos  alkgados  pelos  socinianos  para  a  applicação 
do  termo  Filho  de  Deus  ã  Christo,  nas  Escripturas  ? 

1.  °  Alguns  socinianos  dizem  que  o  nome  Filho  de  Deus  é  appli- 
cado a  Christo  somente  como  um  titulo  official,  do  mesmo  modo  como 
é  applicado  no  plural  a  reis  e  magistrados. 

2.  °  Outros  socinianos  dizem  que  foi  chamado  Filho  de  Deus  sú 
porque  este  o  fez  nascer  de  um  modo  sobrenatural,  e  não  por  gera- 
ção ordinária.  Em  apoio  disto  citam  Luc  i:  35. 

52.  Qual  a  resposta  que  se  deve  dar  ao  argumento  baseado  sobre 
Luc.  i:  35,  de  que  Jesus  foi  chamado  Filho  de  Deus  sô  por  causa  de 
seu  nascimento  milagroso? 

l.°  Si  esse  é  o  motivo  fundamental  por  que  o  nome  «Filho  de 
Deus»  é  applicado  tantas  vezes  a  Christo,  este  devia  ser  o  «Filho 
do  Espirito»,  que  descera  sobre  a  Virgem,  e  não  o  «Filho  do  Pae». 
Mas  nunca  é  chamado  assim,  nem  ha  indicio  na  Escriptura  de  seme- 
lhante relação. 

,  2.°  Mesmo  si  esse  foi  um  dos  motivos  por  que  é  chamado  Filho 
de  Deus,  não  se  segue  que  não  haja  outros  e  mais  poderosos  moti- 
vos revelados  na  Escriptura  para  se  lhe  dar  esse  nome.  —  Provare- 
mos infra  que  ha. 

3.  °  É  provável  que  o  verdadeiro  motivo  por  que  o  anjo  disse  á 
Virgem  o  que  consta  dessa  passagem  o  fazer-lhe  saber  que,  em  con- 
sequência da  geração  sobrenatural  de  seu  filho,  o  menino  que  havia 
de  nascer  delia  seria  chamado  o  «Filho  de  Deus».  Não  seria  um  me- 
nino ordinário:  —  o  que  havia  de  nascer  devia  ser  considerado  como 
relacionado  de  um  modo  peculiar  com  Deus  até  que  se  fizesse  a  com- 
pleta revelação  da  sua  Filiação  eterna  como  Pessoa  divina. 


53.  Quaes  os  motivos  adegados  pelos  arianos  para  a  applicação 
desse  Ululo  a  Clirislo  ? 

Os  arianos  dizem  que  é  chamado  assim  porque  Deus  o  creou 
mais  na  sua  semelhança  do  que  na  de  outra  qualquer  creatura,  e 
antes  de  outra  qualquer  creatura. 

54.  Qual  o  motivo  allegado  por  alguns  trinit  arianos,  que  quanto 
a  este  ponto  afastam -se  da  fé  orthodoxa  >  para  a  applicação  desse  ti- 
tulo  a  Christo,  e  quaes  as  passagens  -em  que  se  appoiam  ? 

Mantéem  que  o  titulo  «Filho  de  Deus»  não  pertence  a  Christo 
como  o  Logos,  a  eterna  segunda  Pessoa  da  Trindade,  e  sim  como 
o  Theantropos.  Objectam  contra  a  doutrina  orthodoxa  da  Filiação 
eterna  de  Christo. 

1.  °  Que  filiação  implica  derivação,  e,  por  conseguinte,  inferiori- 
dade. 

2.  °  Que  o  termo  «Filho  de  Deus»  lhe  é  applicado  em  muitas  pas- 
sagens como  synonymo  com  «Christo»  e  outros  titulos  officiaes  per- 
tencendo a  seu  olíicio  mediatorial,  e  não  a  suas  relações  eternas 
dentro  da  Divindade.  Referem  se  a  Matt.  xvi:  16.;  João  i :  49,  etc. 

3.  °  Que  em  Ps.  ii :  7  é  declarado  expressamente  que  Christo  foi 
constituído  «Filho  de  Deus»  no  tempo,  em  vez  de  coexistir  como  tal 
desde  a  eternidade  com  o  Pai  por  necessidade  da  sua  natureza. 

4.  °  Tiram  o  mesmo  argumento  de  Rom.  i:  4. 

55.  Mostrai  que  não  tem  fundamento  a  objecção  feita  contra  a 
doutrina  orthodoxa  de  representar  a  Segunda  Pessoa  como  inferior  á 
Primeira. 

Esta  objecção  torna-se  um  tanto  plausível  só  quando  se  aperta 
muito  a  analogia  entre  as  relações  humanas  de  pai  e  filho  e  as  re- 
lações divinas  a  que  se  applicam  os  mesmos  termos.  iMas  essas  re- 
lações humanas  podem  ser  a  melhor  analogia  que  nos  é  conhecida 
das  relações  divinas  de  Pai  e  Filho,  e  servir  de  base  para  a  appli- 
cação apropriada  destes  termos,  sem  que  deixe  de  ser  verdade  que 
as  duas  cousas  indicadas  são  necessariamente  tão  diversas  como  o 
material  é  diverso  do  espiritual,  o  temporal  do  eterno  e  o  finito  do 
infinito.  Além  disso  a  objecção  descansa  em  uma  má  apprehensão  da 
doutrina  orthodoxa  quanto  aos  seguintes  pontos  : 

1.  °  A  doutrina  da  Egreja  é  que  a  Pessoa  e  não  a  essência  do  Fi- 
lho é  gerada  do  Pai.  A  essência  autoexistente  da  Divindade  perten- 
ce ao  Filho  egualmente  com  o  Pai  desde  toda  a  eternidade. 

2.  °  Que  o  Pai  gera  ao  Filho  por  um  eterno  e  necessário  acto 
constitucional  (não  voluntário.)  Assim  o  Filho  de  modo  algum  de- 
pende do  Pai  ou  lhe  é  inferior,  e  isso  é  o  que  distingue  esta  dou- 
trina da  Egreja  da  dos  semiarianos.  Veja-se  infra,  perg.  97. 

56.  Mostrai  que  não  tem  fundamento  a  objecção  feita  contra  a 
doutrina  da  Egreja,  baseada  sobre  Matt.  xvi :  16;  João,  i:  49,  etc. 


—  164  — 


Em  nenhuma  destas  passagens  affirma-se  que  elle  seja  Filho  co- 
mo o  Christo,  isto  é,  como  o  Mediador,  mas  que,  sendo  o  Filho  eter- 
no de  Deus,  é  o  Christo,  o  Rei  de  Israel,  etc. 

.j".  Provai  que  nem  o  2.°  Psalmo  nem  Rom.  i:  k}  ensina  que 
Christo  fosse  feito  Filho  de  Deus. 

Quanto  a  Ps.  ii:  7,  o  Di'.  Alexander  (veja  se  Com.  on  Psalms)  diz 
que  significa  simplesmente :  «Tu  és  meu  Filho,  sou  hoje,  agora, 
sempre,  eternamente  teu  Pai.  Mesmo  si  referirmos  ao  prin- 

cipio da  relação  filial,  a  primeira  clausula  do  versículo,  por  sua  for- 
ma de  reminiscência  ou  narração,  lança  isso  para  um  passado  in- 
determinado. «Jehovah  me  disse,»  mas  quando*?  Si  o  entendermos  que 
o  disse  desde  a  eternidade,  a  forma  de  expressarão  seria  perfeitamen- 
te análoga  ás  outras  formas  figuradas  por  cujo  meio  as  Escripturas 
representam  verdades  realmente  ineffaveis  na  lingua  humana.» 

Rom.  i:  4—  «Foi  predestinado (hovisthentos,  dehorizoj  FilhodeDeus 
com  poder,  segundo  o  espirito  de  sanctificação,  pela  resurreição 
dentre  os  mortos.»  A  palavra  horizo,  empregada  oito  vezes  no  novo 
Testamento,  significa  sempre  constituir,  designar,  einquanto  que 
aqui  insiste-se  em  que  significa  manifestar.  Seu  significado  restri- 
cto  é  limitar,  definir,  e  pôde  bem  ser  tomada  no  sentido  de  propor, 
characterizar,  e  este  é  o  sentido  em  que  o  Dr.  Hodge  (Com.  on  Rom.) 
diz  que  é  tomada  pela  grande  maioria  dos  commentadores,  inclusive 
alguns  dos  SS.  Padres  gregos.  Mas,  mesmo  si  for  concedida  a  in- 
terpretação que  os  nossos  oppoentes  dão  a  essa  passagem,  ficarão 
intactas  as  provas  indubitáveis  que  tantas  outras  passagens  dão  a 
favor  da  doutrina  orthodoxa.  Não  seriam  inconciliáveis  os  dous  mo- 
tivos por  que  Christo  é  chamado  o  Filho  de  Deus. 

E'  muito  evidente  que  Christo  chama  se  a  si  mesmo  Filho  de  Deus, 
e  foi  reconliecido  como  tal  por  seus  discípulos  antes  da  resureição, 
e  por  isso  esta  o  podia  bem  revelar  ou  manifestar  como  sendo  o  Fi- 
lho de  Deus,  mas  não  o  podia  constituir  em  Filho  de  Deus. 
x  58.  Mostrai  que  Actos,  xiii :  32,  33,  não  prova  que  Jesus  fosse 
feito  Filho  de  Deus. 

Desta  passagem  tira  se  o  argumento  que  Jesus  por  sua  resur- 
reição foi  constituido  em  Filho  de  Deus  como  o  primeiro  passo  na 
sua  exaltação  official  Isso  não  pôde  ser : 

1.  °  Porque  foi  enviado  ao  mundo  como  o -Filho  de  Deus. 

2.  °  Porque  a  palavra  anasiesis  lendo  suscitado,  não  resuscitado, 
(a  Jesus,)  refere-se  á  suscitação  de  Jesus  no  seu  nascimento,  e  não 
à  sua  resurreição  dentre  os  mortos.  Quando  a  palavra  é  empregada 
para  designar  a  resurreição  de  Jesus,  é  quasi  sempre  acompanhada 
da  phrase  dentre  os  mortos,  como  no  versículo  34.  O  versículo  32 
declara  que  foi  cumprida  a  promessa  a  que  se  faz  referencia  no 
ver.  23.  (Veja-se  Alexander,  Com.  on  Acts.) 


59.  Qual  a  resposta  orlhodoxa,  d  pergunta:  Porque  é  Christo  cha- 
mado «Filho  de  Deus?» 

A  doutrina  orthodoxa  é  que  Christo  é  chamado  «Filho  de  Deus» 
nas  Escripturas  para  indicar  sua  eterna  e  necessária  relação  pes- 
soal como  a  Segunda  Pessoa  da  Divindade  á  Primeira  Pessoa,  que 
é  chamada  Pai  para  indicar  a  relação  reciproca. 

60.  Como  se  acha  exposta  a  doutrina  nos  Credos  niceno  e  atha- 
nasiano,  e  na  Conf.  de  Westminster? 

Credo  niceno. — «Filho  de  Deus,  gerado  de  seu  Pai  antes  de  to- 
dos os  séculos;  Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz.  verdadeiro  Deus  de 
verdadeiro  Deus ;  gerado,  não  feito,  sendo  de  uma  só  substancia 
com  o  Pai.» 

Credo  alhanasiano.—aO  Filho  é  somente  do  Pai,  não  feito,  nem 
creado,  mas  gera  d»».» 

Confissão  de  Westminster. — «O  Pai  não  é  de  nenhum,  nem  ge- 
rado nem  procedendo ;  o  Filho  é  gerado  eternamente  do  Pai,  o  Es- 
pirito Santo  procedendo  eternamente  do  Pai  e  do  Filho.» 

61.  Quaes  são  a  exposição  e  explicação  communs  que  desta  dou- 
trina dão  os  escriptores  orthodoxos  ? 

A  geração  eterna  do  Filho  é  definida  commummente  ser  um 
eterno  acto  pessoal  do  Pai,  no  qual,  por  necessidade  da  sua  natu- 
reza, e  não  por  querer,  gera  a  pessoa  (não  a  essência)  do  Filho, 
communicando-lhe  a  inteira  substancia  indivisível  da  Divindade,  sem 
divisão,  alneiação  ou  mudança,  de  modo  que  o  Filho  é  a  imagem  ex- 
pressa da  pessoa  do  Pai,  e  continua  eternamente,  não  do  ou  pelo 
Pai,  e  sim  no  Pai  e  o  Pai  no  Filho.— (Vejam-se  especialmente 
Heb.  i:  2;  João,  x:  38;  xiv:  41;  xvii:  21.  0  principal  apoio  bíblico  da 
doutrina  acha-se  em  João,  v:  26.  —  Turretin,  Tom.  I.  L.  3,  Qu.  29. 

Os  theologos  que  insistem  nesta  definição  crêem  que  a  ideia  de 
derivação  está  necessariamente  implicada  na  de  geração;  que  ella  é 
indicada  pelos  termos  recíprocos  Pai  e  Filho,  e  por  todas  as  repre- 
sentações dadas  na  Escriptura  quanto  á  relação  e  ordem  das  Pes- 
soas da  Divindade,  sendo  sempre  o  termo  Pai  usado  para  represen- 
tar a  Divindade  considerada  absolutamente;  e  julgam  que  essa  theo- 
ria  é  necessária  para  manter  a  unidade  essencial  das  1 1 es  Pessoas. 
Os  theologos  antigos  chamavam  por  isso  ao  Pai  pegetheotelos,  fonte 
da  Divindade,  aitia  huion,  principio  ou  causa  do  Filho,  e  ao  Filho  e 
ao  Espirito  Santo  chamavam  aitiatoi,  causados  (os  que  dependem 
de  outrem  como  seu  principio  ou  causa). 

Resguardavam  ao  me.-mo  tempo  a  egualdade  essencial  do  Filho 
e  Espirito  Santo  com  o  Pai,  dizendo: 

1.  °  Que  a  inteira  essência  divina,  sem  divisão  ou  mudança,  e 
por  isso  todos  os  attributos  divinos,  lhes  era  communicada. 

2.  "  Que  essa  communicação  era  operada  por  um  acto  eterno  e 
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necessário  do  Pai,  e  não  da  sua  livre  vontade.  Em  todos  os  antigos 
Credos  essa  identidade  quanto  á  essência,  e  subordinação  quanto 
ao  modo  de  subsistência  e  subordinação,  é  expressa  do  modo  supra 
indicado:  «Deus  de  Deus;  Luz  de  Luz;»  «do  Pai;»  «verdadeiro  Deus 
de  verdadeiro  Deus;»  «gerado,  não  feito*,»  o  da  mesma  substancia 
com  o  Pai.» 

62.  Dizei  como  procuravam  resguardar  sua  doutrina  contra  toda 
irreverência  anlhropotnorphica. 

Para  resguardar  sua  doutrina  de  derivação  e  geração  eterna 
contra  todas  as  concepções  grosseiras  e  anthropomorpbiras  manti- 
nham cuidadosamente  que  essa  derivação  e  geração  eram— (1). 
achronõs,  atemporaes,  eternas;  (2)  asõmatõs,  não  corporaes,  mas  es- 
pirituaes;  (3)  aoralos,  invisiveis ;  (4)  ac/wristõs,  não  uma  transferen- 
cia local;  nem  uma  communicação  fora  e  sim  dentro  da  Divindade; 
(o)  apathõs,  sem  paixão  ou  mudança  \  (6)  pantelõs  akataleptos,  to- 
talmente incomprehens  iveis . 

63.  Que  é  essencial  d  doutrina  bíblica  da  geração  eterna  do  Fi- 
lho? 

Na  exposição  feita  supra  da  doutrina  orthodoxa  não  ha  nada 
que  seja  incompativel  com  a  verdade  revelada.  Mas,  a  ideia  de  de- 
rivação, como  envolvida  na  da  geração  eterna  do  Filho  pelo  Pai, 
parece  antes  sei'  uma  explanação  de  factos  revelados  do  que  um 
facto  revelado.  Em  um  assumpto  como  e>te,  pois,  é  melhor  que  não 
se  falle  positivamente.  Tudo  quanto  é  re\elado  explicitamente  é,  1.° 
que  o  termo  Filho  é  applicado  á  segunda  Pessoa  da  Trindade ;  2.° 
que  esse  termo,  e  o  que  lhe  é  equivalente,  «unigénito»,  revela  al- 
guma relação,  dentro  da  Divindade,  da  pessoa  do  Filho  para  a  do 
Pai ;  e  que  a  de.>ignação  Pai  é  reciproca  á  de  Filho ;  3/  que  essa 
relação  é  tal  que  Pai  e  Filho  são  o  mesmo  em  substancia,  e  são 
eguaes  pessoalmente  ;  que  o  Pai  é  primeiro  e  o  Filho  segundo  na 
ordem  de  revelação  e  operação,  que  o  Filho  é  a  imagem  expressa 
da  pessoa  do  Pai,  não  o  Pai  a  da  pessoa  do  Filho,  e  que  o  Filho 
não  é  do  nem  pelo  Pai,  e  sim  no  Pai,  e  o  Pai  no  Filho. 

6i.  Como  se  pode  mostrar  que  a  doutrina  commum  não  se  con- 
tradiz a  si  mesma? 

E'  evidente  que  não  ha  nada  de  incompativel  na  simples  expo- 
sição bíblica  dada  na  resposta  á  uPima  pergunta  Contraversistas 
heterodoxos,  porém,  têem  dito  que  a  doutrina  orthodoxa  ensina  o 
que  é  manifestamente  inconciliável  quando  diz  que  o  Pai  communica 
a  inteira  essência  divina  ao  Filho  sem  alheial-a  de  si  mesmo,  e  sem 
dividir  ou  mulal-a  de  outra  maneira.  Todo  este  assumpto  não  está 
dentro  do  circulo  da  lógica  humana ;  mas  ao  mesmo  tempo  é  evi- 
dente que  esta  doutrina  não  envolve  nenhuma  contradicção  nem 
mysterio  maior  do  que  o  que  se  acha  envolvido  na  verdade  de 


—  167  — 


achar-se  a  essência  toda  de  Deus  presente  ao  mesmo  tempo,  sem 
divisão  nem  diífusão,  em  toda  parte  do  espaço. 

65.  Quaes  os  termos,  além  do  de  «Filho»  empregados  para  desi- 
gnar os  characteristicos  da  Segunda  pessoa  e  sua  relação  á  Primeira? 

A  Palavra,  ou  o  Verbo,  com  Deus  e  que  é  Deus  —  João,  i  :  I; 
A  imagem  do  Deus  invisível  —  2  Cor.  iv  :  4  ;  Col.  i  :  lo ;  A  imagem, 
ou  impressão,  do  seu  ser,  ou  substancia  —  Heb.  i  :  3;  A  forma  de 
Deus  —  Phil.  ii  :  6  ;  O  resplandor  da  sua  gloria  —  Heb.  i  :  3. 

66.  Qual  a  distincção  que  alguns  dos  SS.  Padres  fizeram  entre  a 
geração  eterna,  ante-mundana  e  mundana  do  Filho  ? 

í.°  Por  sua  geração  eterna  entendiam  a  relação  essencial  do  Fi- 
lho para  com  o  Pai  como  seu  Filho  consubstancial  e  eterno. 

2.  °  Por  sua  geração  ante-mundana  entendiam  o  começo  das  ope- 
rações da  sua  energia  e  a  manifestação  da  sua  pessoa  de  por  fóra 
do  seio  da  Divindade,  na  esphera  da  creação  externa,  ect. — 
Col.  i  :  15. 

3.  °  Por  sua  geração  mundana  entendiam  seu  nascimento  sobre- 
natural em  carne. — Luc.  i  :  35. 

67.  Qual  a  distincção  que  fizeram  alguns' dos  SS.  Padres  entre 
o  logos  endiathetos,  ratio  Ínsita,  a  razão,  e  o  logos  prophorikos,  ratio 
prolala,  a  razão  produzida  ou  expressa  ? 

Os  SS.  Padres  orthodoxos  empregaram  a  phrase  logos  endiathe- 
tos para  designar  o  verbo,  que  consideravam  como  pessoa  distincta, 
habitando  desde  toda  a  eternidade  com  o  Pai.  O  motivo  por  que 
usavam  desta  phrase  era  uma  analogia  que  imaginavam  existir  en- 
tre a  relação  que  o  logos  (verbo  ou  razão)  eterno  sustenta  para  com 
o  Pai  (João  i  :  i),  e  a  relação  que  a  razão  de  um  homem  sustenta 
para  com  sua  alma  racional.  Assim,  segundo  elles,  o  logos  endialhe- 
thos  é  a  ideia  reílectiva  de  Deus  mesmo  bypostatizada.  Foram  leva- 
dos a  philosophar  assim  sobre  um  thema  incomprehensivel  pela  in- 
fluencia que  exerciam  sobre  elles  os  philosophos  platónicos  daquelle 
século,  e  que  ensinavam  que  havia  uma  espécie  de  trindade  metha- 
physica,  e.  g..  que  no  Deus  único  havia  tres  princípios  constituti- 
vos, to  agathon,  bondade,  nous,  intelligencia.  psuche,  vitalidade.  Seu 
fito  immediato  era  illustrar  a  unidade  essencial  da  Trindade,  e  pro- 
var, contra  os  arianos,  pela  applicação  que  João  faz  a  Christo  do 
epitheto  logos  theon,  o  Verbo  de  Deus,  que  elle  é  essencialmente 
divino. 

Designavam  ao  verbo  pela  phrase  logos  prophorikos  como  a  ra- 
zão de  Deus  revelada,  quando  elle'  procedeu  do  Pai  na  obra  da 
creação. 

Os  arianos,  aproveilando-se  da  imperfeição  essencial  de>ta  re- 
presentação emba ralharam  a  controvérsia  admittindo  que  a  phrase 
logos  prophorikos  realmente  tinha  applicação  a  Christo,  porque  ha- 
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via  sido  produzido  por  Deus  a  sua  primeira  e  mais  exaltada  de  to- 
das as  creaturas  e  a  imagem  do  seu  animo;  mas  ao  mesmo  tempo 
declararam,  e  com  alguma  apparencia  de  verdade,  que  a  phrase 
lagos  endiathetas,  quando  applicada  aChristo,  ensina  o  sabellianismo 
puro,  porque  nãd  indica  distincção  pessoal,  e  nada  mais  significa 
sinão  só  o  próprio  animo  do  Pai. 

68.  Si  Deus  é  tens  a  se  ipso»  auto- existente,  como  pôde  o  Filho 
ser  Deus,  si  elle  é  Theos  ek  Theou,  Deus  de  Deus :? 

A  objecção  apresentada  nesta  pergunta  não  tem  applicaçãoá  ex- 
posição bíblica  da  geração  eterna  do  Filho  apresentada  supra  (Perg. 
63),  e  sim  somente  á  theoria  de  derivação  envolvida  na  definição 
ordinária  (veja-se  Perg.  61).  Os  que  insistem  na  validade  dessa  de- 
finição respondem  á  objecção  dizendo  que  auto-existencia  é  um  at- 
tributo  de  essência  e  não  de  pessoa,  O  Pai,  como  pessoa,  gera  a 
pessoa,  não  a  essência,  do  Filho,  cuja  pessoa  é  constituída  da  mes- 
míssima essência  auto-existente  que  a  do  Pai.  Assim  o  Filho  é  Deus 
a  se  ipso  quanto  á  sua  essência,  e  Deus  de  Deus  quanto  á  sua  pessoa. 

69.  Que  argumento  a  favor  da  filiação  eterna  de  Christo  pode-se 
tirar  da  designação  das  Pessoas  da  Trindade  como  Pai,  Filho  e  Es- 
pirito Santo  ? 

Na  benção  apostólica  e  na  formula  do  baptismo  o  Deus  único  é 
designado  como  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo.  O  termo  Filho,  porém, 
não  pôde  ser  applicado  a  Christo  nesta  connexão  como  titulo  ofíicial, 
ou  como  homem  gerado  milagrosamente,  porque,  i.°  é  chamado  as- 
sim como  uma  das  tres  Pessoas  divinas  que  constituem  a  Divinda- 
de; 2.°  o  termo  Filho  é  o  reciproco  do  de  Pai,  e  por  conseguinte 
indica  a  relação  da  segunda  Pessoa  para  a  Primeira.  Seja  qual  for 
o  que  mais  se  acha  envolvido  nessa  relação,  esta  deve  evidentemen- 
te ser  necessária  e  eterna,  e  inclue  paternidade  da  parte  da  Pri- 
meira Pessoa,  e  filiação  da  da  Segunda. 

70.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  em  apoio  desta  doutrina 
do  uso  da  palavra  afilho»  em  Matt.  xi :  27  e  Luc.  x:  22? 

E'  evidente  que  nestas  duas  passagens  o  termo  Filho  é  empre- 
gado para  designar  a  natureza  divina  da  Segunda  Pessoa  da  Trin- 
dade na  sua  relação  á  Primeira.  O  Filho,  como  Filho,  conhece  e  é 
conhecido  do  Pai  como  Pai.  E'  infinito  em  conhecimento  e  por  isso  co- 
nhece ao  Pai.  E'  infinito  no  seu  ser,  e  por  isso  não  pode  ser  conhe- 
cido por  ningnem  sinão  o  Pai. 

71.  Qual  o  argumento  tirado  de  João,  i :  1  —  14? 

Nesta  passagem  o  Yerbo  eterno,  que  era  Deus,  descobrio-se  co- 
mo tal  a  seus  discípulos  pela  manifestação  da  sua  própria  gloria  di- 
vina, «gloria  como  de  Filho  unigénito  do  Pai.»  Por  conseguinte  era 
o  «Filho  unigénito»  como  Deus,  e  não  como  o  Mediador  nem  como 
homem. 


72.  Qual  o  argttniento  (irado  da  applicação  feita  nas  Escripíuras 
dos  termos  monogenes  (unigénito)  e  idios  (próprio)  d  Filiação  de 
Christo  ? 

Si  bem  que  muitas  das  crealuras  de  Deus  sejam  chamadas  seus 
filhos,  a  phrase  •  Filho  de  Deus»,  no  singular,  e  quando  limitada  pelos 
termos  «próprio»  e  «unigénito,»  é  applicada  unicamente  a  Christo. 

Este  é  chamado  «Filho  unigénito  de  Deus.» — João,  i:  14.  18; 
iii :  16,  18,  1  João,  iv:  9. 

Em  João  v:  18,  Christo  chama  a  Deus  seu  próprio  Pai  (veja -se 
o  grego),  Em  Rom.viii:  32  é  chamado  o  próprio  Filho  de  Deus. 

O  uso  destes  termos  qualificativos  mostra  que  Christo  é  cha- 
mado Filho  de  Deus  em  um  sentido  diverso  daquelle  em  que  outros 
são  chamados  assim,  Por  conseguinte  é  chamado  assim  como  Deus, 
e  nâo  como  homem,  nem  como  titulo  oíficial. 

73.  Qual  o  argumento  tirado  de  João,  v :  22,  e  contexto,  e  de 
João,  x:  33  —  37? 

No  primeiro  destas  passagens  os  termos  Pai  e  Filho  são  empre- 
gadas para  designar  duas  Pessoas  eguaes  e,  divinas.  Gomo  Filho, 
Christo  faz  tudo  o  que  faz  o  Pai,  e  ha  de  receber  honra  egual. 

Na  segunda  passagem  Jesus  toma  o  titulo  «Filho  de  Deus»  co- 
mo equivalente  á  asserção  de  ser  Deus,  e  os  judeus  o-accusam  por 
isso  de  blasphemar. 

74.  Qual  a  prova  fornecida  pelas  passagens  que  faliam  da  mani- 
festação, do  dom  ou  da  missão  do  Filho  ? 

Veja-se  1  João,  iii :  8;  Rom.  viii :  3;  João,  iii:  16,  etc. 
O  dizer-se  que  o  Filho  foi  enviado  ou  manifestado  implica  que 
já  era  Filho  antes  que  fosse  enviado  ou  manifestado  como  tal. 

75.  Qual  o  argumento  baseado  em  Rom.  i :  3,  4? 

O  argumento  é  duplo:  1.°  Diz  se  que  o  Filho  de  Deus  foi  feito 
em  carne;  por  conseguinte  devia  ter  preexistido  como  Filho.  2.° 
Por  sua  resurreição  foi  manifestado  com  poder  ser  o  Filho  de  Deus 
quanto  á  sua  natureza  divina.  É  evidente  que  as  phrases,  segundo 
a  carne,  e  segundo  o  espirito  de  sancti  fica  cão,  são  anlitheticas,  in- 
dicando a  primeira  sua  natureza  humana  e  a  segunda  sua  natureza 
divina. 

76.  Qual  o  argumento  baseado  em  Rom,  viii:  3? 

Aqui  Deus  envia  a  seu  Filho  em  semelhança  de  carne  de  pecca- 
do.  É  evidente,  pois,  que  já  era  Filho  quando  Deus  o  enviou,  e  que 
a  assumpção  da  carne  não  o  podia  constituir  em  Filho  de  Deus. 

77.  Qual.  o  argumento  baseado  em  Col.  i  :  15  —  21  ? 

Nesta  passagem  o  apostolo  falia  por  extenso  na  natureza  e  glo- 
ria daquelle  a  quem,  no  versículo  13.°  chama  «Filho  muito  amado» 
de  Deus.  Prova  assim  que  Christo  como  Filho  é  a  imagem  do  Deus 
invisível,  e  que  por  elle  todas  as  cousas  subsistem,  etc. 
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78.  Qual  o  argumento  baseado  em  Heb.  i :  5  — 8? 

Nesta  passagem  Paulo  expõe  a  superioridade  de  Christo  como 
pessoa  divina,  e  chama-o  «o  Filho»  e  «o  Primogénito  »  Este  Filho 
é  introduzido  na  redondeza  da  terra  e  por  conseguinte  já  existia 
como  Filho  quando  foi  introduzido.  E  como  Filho  Paulo  declara  que 
é  Deus  e  que  seu  throno  é  eterno. 

79.  Como  se  podem  conciliar  com  esta  doutrina  as  passagens  que 
faliam  no  Filho  como  inferior  e  subjeito  ao  Pai  ? 

A  objecção  é  que  semelhantes  passagens  provam  que  Jesus, 
como  Filho,  é  inferior  e  subjeito  ao  Pai. 

Respondemos  que  em  João,  iii :  13,  diz-se  que  «o  Filho  do  Ho- 
mem» desceu  do  céu,  e  está  no  céu.  Mas  de  por  certo  Jesus,  como 
Filho  do  Homem,  não  era  omnipresente.  Em  Actos,  xx ;  28,  diz-se 
que  Deus  adquirio  a  egreja  pelo  seu  próprio  sangue;  mas  de  por 
certo  Christo,  como  Deus,  não  derramou  seu  sangue.  A  explicação 
é  que  é  de  uso  commum  na  Escriptura  o  dar-se  á  pessoa  única  do 
Deus-homem  um  titulo  que  lhe  pertencia  como  possessor  de  uma 
natureza,  emquanto  que  aquillo  que  se  afíirma  a  respeito  delle  é 
verdade  só  com  respeito  á  outra  natureza.  E'  assim  que  nas  passa- 
gens a  que  se  refere  a  pergunta  supra  Jesus  é  chamado  o  «Filho 
de  Deus»  porque  é  o  Verbo  eterno,  emquanto  ao  mesmo  tempo 
diz-se  neílas  que  é  inferior  ao  Pai,  porque  é  também  homem  e 
Mediador. 

(II.)  A  RELAÇÃO  QUE  A  TERCEIRA  PESSOA  DA  DIVINDADE  SUSTENTA 
PARA  COM  A  PHIMEIRa  E  A  SEGUNDA,  OU  A  PROCESSÃO  ETERNA  DO  ESPI- 
RITO Santo. 

80.  Qual  é  a  etymologia  da  palavra  Espirito,  e  qual  o  uso  de  seus 
equivalentes  no  hebraico  e  grego  ? 

A  palavra  portugueza  espirito  vem  do  latim,  spiritus,  que  signi- 
fica bafo,  hálito,  vento,  ar,  vida,  alma.  A  palavra  hebraica  equiva- 
lente, mach,  tem  uso  inteiramente  análogo.  I.°  Seu  sentido  primário 
é  vento,  ar  em  movimento.  Gen.  viii :  1  ;  d  ahi,  2.°,  bafo.  respira- 
ção, Gen.  vi:  17;  Job.  xvii :  1  ;  3.°,  alma  animal,  principio  vital 
nos  homens  e  auimaes,  1  Reis  (1  Sam),  xxx :  12;  4.°,  alma  racio- 
nal do  homem,  Gen.  xli :  8,  e  d'ahi,  metaphoricamente,  disposição, 
Índole,  Num.  v:  14;  o.°.  Espirito  de  Jehovah,  Gen.  i:  2;  Ps.  1 
(li):  li. 

A  palavra  grega  equivalente,  pneuma,  tem  também  o  mesmo 
uso.  Vem  de  pneõ,  respirar,  assoprar.  Significa,  1.°,  hálito,  Apoc. 
xi :  11  ;  2.°  ar  em  movimento,  João.  iii:  8;  3.°,  o  principio  vital, 
Matt.  xxvii :  50;  4.°,  a  alma  racional,  fallando-se  (i)  das  almas  de 
homens  fallecidos,  Heb.  xii :  23;  (2)  dos  demónios,  Matt-  x:  1 :  (3) 
dos  anjos,  Heb.  i:  14;  (4)  do  Espirito  de  Deus,  fallando-se  de 
Deus;  (a)  absolutamente,  como  um  attributo  da  sua  essência,  João, 
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iv:  2i;  e  (b)  como  a  designação  pessoal  da  Terceira  Pessoa  da 
Trindade,  que  é  chamada  Espirito  de  Deus,  ou  do  Senhor,  e  o  Es- 
pirito Santo,  e  o  Espirito  de  Chrislo,  ou  de  Jesus,  ou  do  Filho  de 
Deus,  Actos,  xvi :  C,  7  ;  Rom.  vi ii :  9;  2  Cor.  iii :  17  ;  Gal.  iv  :  G  ; 
Phil.  i:  19;  1  Ped.  i:  11. 

81.  Porque  é  a  Terceira  Pessoa  da  Trindade  chamada  o  Espirito? 
Sendo  egualmente  espiritual  a  única  essência  divina  e  indivisível 

que  é  commum  a  cada  uma  das  Pessoas  divinas,  não  pôde  ser  que 
esse  termo  seja  applicado  á  Terceira  Pessoa  como  sua  designação 
pessoal,  com  o  fim  de  dar-nos  a  conhecer  assim  que  essa  Pessoa 
é  espiritual  quanto  á  sua  essência,  mas  antes  com  o  fim  de  denotar 
assim  o  que  é  peculiar  á  sua  pessoa,  isto  é,  sua  relação  pessoal  para 
com  o  Pai  e  o  Filho,  e  o  modo  peculiar  de  sua  operação  ad  extra. 
Sendo  empregados  os  epilhetos  recíprocos  Pai  e  Filho  para  indicar, 
a  certos  respeitos,  as  relações  mutuas  das  primeira  e  segunda  Pes- 
soas, assim  também  os  epilhetos  Espirito,  Espirito  de  Deus,  Espi- 
rito do  Filho,  o  Espirito  que  procede  do  Pai,  são  applicados  a  ter- 
ceira Pessoa  para  indicar,  a  certos  respeitos,  a  relação  da  terceira 
Pessoa  para  com  as  outras  duas. 

82.  Porque  é  chamado  Espirito  Sardo  ? 

Sendo  a  sanctidade  um  attributo  da  essência  divina,  e  a  gloria 
tanto  do  Pai  e  Filho  como  do  Espirito  Santo,  este  termo  não  pôde 
ser  applicado  á  terceira  Pessoa  em  nenhum  sentido  proeminente  como 
seu  characteristico  pessorl.  E',  por  conseguinte,  indicativo  da  natu- 
reza peculiar  de  suas  opeiações.  E'  chamado  Espirito  Santo  porque 
é  o  auctor  de  sanctidade  por  todo  o  universo.  Assim  como  o  Filho 
é  também  chamado  Logos.  ou  Deus  Revelador,  assim  também  o  Es- 
pirito Santo  é  Deus  Operador,  o  fito  e  gloria  de  cuja  obra  no  mundo 
moral  é  sanctidade,  como  no  mundo  physico  é  o  bdlo. 

83.  Porque  é  elle  chamado  o  Espirito  de  Deus  ? 

Esta  phrase  exprime  sua  divindade,  sua  relação  á  Divindade 
como  Deus,  1  Cor.  ii :  11  ;  sua  intima  relação  pessoal  ao  Pai  como 
seu  espirito  consubstancial  procedendo  delle,  João,  xv:  26;  eo 
facto  de  que  elle  é  o  Espirito  divino,  que,  procedendo  do  Pai,  opera 
sobre  as  creaturas,  Ps:  ciii  (civ)  30;  1  Ped.  iv:  14. 

84.  Porque  é  a  terceira  pessoa  chamada  o  Espirito  de  Christo  ? 
Veja-se  Gal.  iv:  6;  Rom.  viii :  9:  Phil.  i:  19;  1  Ped,  i:  11. 

Sendo  idênticas  em  forma  as  phrases  Espirito  de  Deus.  e  Espirito, 
de  Christo,  e  affirmando  as  Escripturas,  com  nma  única  excepção, 
João,  xv  :  26,  uniformemente  aquillo  mesmo  quanto  á  relação  do 
Espirito  para  com  o  Filho  que  affirmam  quanto  á  sua  relação  para 
com  o  Pai,  parece  evidente  que  é  chamado  Espirito  de  Christo  pe- 
los mesmos  motivos  por  que  é  chamado  Espirito  de  Deus. 

Esta  phrase  mauifesta  também  a  relação  ofíicial  que  o  Espirito, 


em  suas  operações  na  obra  da  redempção,  sustenta  para  com  o 
Deus  homem,  em  receber  do  que  é  delle  e  annunciar-nol-o,  João. 
xvi:  14. 

8o.  Que  é  o  que  se  entende  pela  phrase  theologica,  Processão  éo 
Espirita  Santo  ? 

Os  theologos  chamam  assim  a  relação  que  a  terceira  Pessoa 
sustenta  para  as  primeira  e  segunda,  na  qual,  por  um  acto  eterno 
e  necessário,  isto  é,  não  voluntário,  do  Pai  e  do  Filho,  sua  inteira 
e  idêntica  essência  divina,  sem  silheiaçâo,  divisão  ou  mudança,  6 
communicada  ao  Espirito  Santo. 

86.  Qual  a  dislincção  que  os  theologos  estabelecem-  entre  processão 
e  geração  ? 

Como  este  assumpto  todo  inteiro  transcende  infinitamente  a 
medida  de  nossas  faculdades,  o  que  podemos  fazer  é  só  classificar 
e  contrastar  os  predicados  que  a  inspiração  tem  applicado  á  reiação 
do  Pai  para  com  o  Filho  com  aquelles  que  tem  applicado  á  relação 
do  Espirito  para  com  o  Pai  e  6  Filho. 

Assim  diz  Turretin,  vol.  1.,  L.  3,  Q.  31.  Differem,  Quanto 
a  sua  origem ;  o  Filho  emana  só  do  Pai,  mas  o  Espirito  do  Pai  e 
do  Filho  ao  mesmo  tempo.  2,°  Quanto  ao  modo.  O  Filho  emana  por 
geração,  que  não  só  effectua  personalidade,  mas  também  semelhança, 
em  virtude  da  qual  o  Filho  é  chamado  a  imagem  do  Pai,  e  em  con- 
sequência da  qual  recebe  a  propriedade  de  communicar  a  mesma 
essência  á  outra  pessoa;  mas  o  Espirito  por  spi ração,  que  effectua 
só  personalidade,  e  em  consequência  da  qual  a  pessoa  que  procede 
não  recebe  a  propriedade  de  communicar  á  outra  pessoa  a  mesma 
essência.  3.°  Quanto  d  ordem.  O  Filho  é  segunda  Pessoa  e  o  Espirito 
terceira ;  e  si  bem  que  ambos  sejam  eternos,  sem  principio  ou  sue- 
cessão,  comtudo,  secundo  o  nosso  modo  de  conceber  as  cousas,  ge- 
ração precede  processão.»  Os  termos  technicos  usados  para  expri- 
mir estes  dois  mysterios  são  gencratio,  geração;  processio  missiof 
processão. 

«Os  escholasticos  procuraram  em  vão  fundar  uma  distineção  en- 
tre geração  e  spiração  sobre  as  operações  differentes  da  intelligen- 
cia  divina  e  vontade"  divina.  Dizem  que  o  Filho  é  gerado  per  modum 
intelleclus,  e  que  por  isso  é  chamado  o  Verbo  de  Deus.  O  Espirito 
procede  per  modum  voluntatis,  e  que  por  isso  é  chamado  Amor.» 

87.  Qual  é  a  base  bíblica  para  esta  doutrina  ? 

O  que  dissemos  supra  (Perg.  53)  em  relação  á  ordinária  defini 
ção  theologica  da  geração  eterna  do  Filho,  é  verdade  também  em 
referencia  á  definição  commum  da  processão  eterna  do  Espirito  San- 
to, a  saber,  que,  para  tornarem  mais  inteliigivel  o  melhodo  da 
unidade  divina  em  Trindade,  os  theoiogos  tèem  levado  longe  demais 
a  ideia  de  derivação  e  subordinação  na  ordem  da  subsistência  pes- 


soai.  Este  terreno  é  ao  mesmo  tempo  sagrado  e  mysterioso.  Os  pon 
tos  dados  na  Escríptura  não  se  devem  apertar,  nem  se  deve  espe- 
cular sobre  elles.  mas  devem  ser  acceitos  e  confessados  em  sua  nu- 
dez. 

Os  dados  revelados  por  inspiração  são  simplesmente  os  seguin- 
tes :  1.°  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo,  tres  pessoas  divinas,  possuem 
desde  a  eternidade  a  nnica  essência  inteira,  idêntica,  indivisível^ 
immntavel.  2.°  O  Pai,  a  julgar  do  seu  nome  characteristico  e  pessoal, 
da  ordem  em  que  seu  nome  se  encontra  uniformemente  na  Escrí- 
ptura, do  facto  de  que  o  Filho  é  chamado  seu  e  seu  unigénito,  do 
facto  de  que  o  Espirito  é  chamado  seu  e  o  que  piocede  delle,  e  da 
ordem  da  sua  manifestação  e  operação  ad  extra,  é  evidentemente 
de  algum  modo  o  primeiro  na  ordem  de  subsistência  pessoal  em  re- 
lação ao  Filho  e  ao  Espirito  Santo.  3.°  Pelas  mesmas  razões  o  Filho 
(veja-se  infra,  Perg.  89),  na  ordem  de  subsistência  pessoal,  é  antes 
do  Espirito.  4.°  Qual  seja  a  natureza  real  destas  distincçoes  na  or- 
dem de  subsistência  pessoal  nos  é  revelada  só  de  modo  que  é  evi- 
dente (l.)  Que  não  envolve  nenhuma  distincção  de  tempo,  porque 
todos  são  egualmente  eternos.  (2 )  Não  depende  de  nenhuma  acção 
voluntária,  porque  isto  tornaria  a  segunda  Pessoa  dependente  da 
primeira,  e  a  terceira  das  primeira  e  segunda,  sendo  certo  que  to- 
das são  «eguaes  em  poder  e  gloria. »  <  3.)  E'  uma  relação  tal  que  a 
segunda  Pessoa  é  eternamente  o  Filho  unigénito  da  primeira,  e  a 
terceira  é  eternamente  o  Espirito  das  primeira  e  segunda. 

88  Qual  a  differença  entre  as  egrejas  grega  e  latina  quanto  a  es- 
ta doutrina? 

O  celebre  Concilio  niceno,  A.  D.  325,  si  bem  que  definisse  mui 
accuradamenle  a  doutrina  do  Divindade  do  Filho,  deixou  o  testemu- 
nho quanto  ao  Espirito  Santo  na  forma  vaga  em  que  estava  no  cre- 
do antigOj  chamado  apostólico:  i creio  no  Espirito  Santo.»  Mas  ten- 
do se  levantado  a  heresia  de  Macedónio,  que  negava  a  Divindade  do 
Espirito  Santo,  o  Concilio  de  Constantinopla,  A.  D.  381,  completou 
assim  o  testemundo  do  Credo  niceno :  «Creio  no  Espirito  Santo,  o 
Senhor,  o  Author  da  vida,  que  procede  do  Pai.» 

Suscitou-se  depois  uma  controvérsia  sobre  a  questão  si  as  Es- 
cripturas  ensinam  ou  não  que  o  Espirito  Santo  sustenta  exactamen- 
te a  mesma  relação  para  com  o  Filho  que  sustenta  para  como  Pai. 
Os  latinos  o  affirmavam,  e  na  terceira  assembléa  ecclesiastica  em 
Toledo,  A.  D.  589,  accrescentaram  a  palavra  filioque  (e  do  Filho)  á 
versão  latina  do  Credo  constantinopolitano,  fazendo  a  clausula  resar 
assim:  «Credimos  in  Spiritum  Sanctum  qui  a  Patre  filioque  proce- 
dit.»  A  Egreja  grega  oppoz-se  a  isso  com  violência,  e  até  ao  dia  de 
hoje  o  rejeita.  Por  algum  tempo  contentaram-se  com  o  compromis- 
so: «Spiritum  Sanctum  qui  a  Patre  per  Filium  procedit;»  mas  isso 


foi  afinal  rejeitado  por  ambos  os  partidos.  O  Credo  constantinopoli- 
tano,  como  foi  emendado  no  Concilio  de  Toledo,  é  o  que  é  adoptado 
agora  na  egreja  romana,  e  também  por  todos  os  Protestantes.  Tem 
o  titulo  de  «Credo  niceno.» 

89.  Como  se  pode  provar  que,  até  onde  nos  é  revelado,  o  Espirito 
sustenta  exactamente  a  mesma  relação  para  com  o  Filho  que  sustenta 
para  com  o  Pai? 

O  epilheto  «Espirito»  é  a  characteristica  designação  pessoal  da 
terceira  Pessoa.  Tudo  quanto  nos  é  revelado  da  sua  eterna  e  neces 
saria  relação  pessoal  para  com  o  Pai  ou  o  Filho  é  indicado  por  essa 
palavra.  Mas  é  chamado  o  Espirito  do  Filho  tão  bem  como  o  Espi- 
rito do  Pai.  Possue  a  mesma  essência  idêntica  do  Filho  como  do 
Pai.  O  Filho  envia  o  Espirito  e  opera  mediante  elle  assim  como  o 
faz  também  o  Pai.  Onde  quer  que  esteja  o  seu  Espirito,  ahi  reve- 
lam-se  e  manifestam  o  seu  poder  tanto  o  Filho  como  o  Pai.  — João, 
xiv:  16,  26;  xv :  26;  xvi :  7.  Com  a  única  excepção  da  phrase, 
«que  procede  do  Pai»  (João  xv :  26),  as  Escripturas  applicam  á  re- 
lação do  Espirito  para  com  o  Filho  exactamente  os  mesmos  predi- 
cados que  applicam  á  sua  relação  para  com  o  Pai. 

90.  Qual  o  ojjicio  que  o  Espirito  executa  na  economia  da  redem- 
pção  ? 

Na  economia  da  redempção,  assim  como  universalmente  em  to- 
das as  operações  da  Divindade  sobre  a  creatura,  Deus  o  Filho  é  o 
Deus  revelado,  Deus  como  conhecido,  e  Deus  o  Espirito  é  essa  pes- 
soa divina  que  exerce  sua  energia  immediatamente  sobre  e  em  a 
creatura.  No  Credo  é  chamado  nesta  relação  «o  Senhor  e  Doador  de 
vida.»  (Veja  se  resposta  mais  detalhada  em  Cap.  XXIV,  «O  OíFicio 
medianeiro  de  Christo,»  Perg.  9. 

(111 )  As  Propriedades  pessoaes  peculiares  a  cada  uma  das  Tres 
Pessoas  da  Divindade,  e  sua  Ordem  de  Operação  ad  extra. 

91.  Qual  o  significado  theologico  da  palavra  propriedade  quando 
applicada  á  doutrina  da  Trindade  ?  e  quaes  são  as  propriedades  pes- 
soaes  de  cada  uma  das  Pessoas  da  Divindade  ? 

Os  attributos  de  Deus  são  as  perfeições  da  essência  divina,  e 
por  isso  communs  ás  tres  Pessoas,  que  são  «da  mesma  substancia,» 
e  por  isso  «eguaes  em  poder  e  gloria.»  Esses  já  foram  discutidos 
no  Cap.  VIII.  As  propriedades,  porém,  de  cada  uma  das  Pessoas  di- 
vinas são  esses  modos  peculiares  de  subsistência  pessoal  que  cons- 
tituem cada  Pessoa  ajuiíio  que  é,  e  também  aquella  ordem  peculiar 
de  operação  que  distingue  cada  Pessoa  das  outras.  Ás  proprieda- 
des peculiares  e  distinclivas  que  pertencem  a  cada  uma  das  Pessoas 
dá-se  o  nome  technico  de  characlêr  hypostaticuss  —  characíer  pes- 
soal. 

Até  onde  nos  são  reveladas  as  propriedades  pessoaes  do  Pai  são 


as  seguintes  :  «Não  é  gerado  de  ninguém,  nem  procede  de  ninguém; 
é  o  Pai  do  Filho,  tendo  o  gerado  desde  a  eternidade;  o  Espirito  pro- 
cede delle,  e  é  seu  Espirito.  Assim  o  Pai  é  o  primeiro  em  ordem 
e  operação,  enviando  o  Filho  e  o  Espirito  Santo,  e  operando  median- 
te elles. 

As  propriedades  pessoaes  do  Filho  são  as  seguintes :  E'  o  Filho, 
desde  a  eternidade  o  unigénito  do  Pai.  O  Espirito  é  o  Espirito  do 
Filho  assim  como  o  é  do  Pai ;  é  enviado  pelo  Pai.  a  quem  revela ; 
e,  assim  como  o  Pai,  envia  o  Espirito  e  opera  mediante  elle. 

As  propriedades  pessoaes  do  Espirito  são  as  seguintes :  E'  o 
Espirito  do  Pai  e  do  Filho,  procedendo  deites  de<de  a  eternidade ; 
é  enviada  pelo  Pai  e  pelo  Filho,  que  operam  mediante  elle ;  elle 
opera  ímmediatamente  sobre  a  creatura. 

92.  Que  espécie  de  subordinação  attribuiam  os  antigos  escriptores 
ás  segunda  e  terceira  Pessoas  em  relação  d  primeira? 

Mantinham,  como  mostrámos  supra,  que  a  geração  eterna  do 
Filho  pelo  Pai,  e  a  processão  eterna  do  Espirito  do  Pai  e  do  Filho, 
envolviam  em  ambos  os  casos  derivação  da  essência.  Illustravam 
sua  ideia  deste  acto  eterno  e  necessário  de  communicação  pelo 
exemplo  de  um  corpo  luminoso  que  lança  raios  de  luz  durante  o 
tempo  inteiro  de  sua  existência.  Assim  o  Credo  niceno  define  o  Fi- 
lho como  «Deus  de  Deus,  Luz  de  Luz».  Assim  como  o  brilho  do  sol 
é  coevo  com  sua  existência  e  tem  a  mesma  essência  do  sol  como 
fonte,  elles  queriam  por  meio  desta  i Ilustração  dar  expressão  da 
sua  fé  na  identidade  e  consequente  egualdade  das  Pessoas  divinas 
quanto  á  sua  essência  e  na  subordinação  relativa  da  segunda  á  pri- 
meira e  da  terceira  á  segunda,  quanto  á  sua  subsistência  pessoal  e 
consequente  ordem  de  operação. 

93.  Que  é  o  que  se  exprime  pelo  uso  dos  termos  primeira,  segunda 
e  terceira,  em  referencia  ás  Pessoas  da  Trindade? 

Estes  termos  são  applicados  ás  diversas  Pessoas  da  Trindade, 
porque — i.°  As  Escripturas  dão  sempre  seus  nomes  nesta  ordem. 
2.°  As  designações  pessoaes  de  Pai  e  Filho,  e  Espirito  do  Pai  e  do 
Filho,  indicam  esta  ordem  de  subsistência  pessoal.  3  0  Seus  respe- 
ctivos modos  de  operação  estão  sempre  nesta  ordem.  O  Pai  envia  o 
Filho  e  opera  mediante  elle ;  e  o  Pai  e  Filho  enviam  o  Espirito  e 
operam  mediante  elle.  As  Escripturas  nunca,  nem  directa  nem  indire- 
ctamente indicam  ordem  differente. 

Quanto  á  relação  externa  da  Divindade  para  a  creatura,  parece 
'que  o  Pai  nos  é  revelado  só  como  o  vemos  no  Filho,  que  é  o  Logos 
eterno  ou  o  verbo  divino,  a  imagem  expressa  da  pessoa  do  Pai, 
«Ninguém  jamais  vio  a  Deus:  o  Filho  unigénito,  que  está  no  seio  do  Pai, 
esse  é  quem  o  deu  a  conhecer.»— João"  i:  i8.  E  o  Pai  e  o  Filho  ope- 
ram Ímmediatamente  sobre  a  creatura  somente  mediante  o  Espirito. 
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«O  Pai  é  toda  a  plenitude  da  Divindade  invisível,  sem  forma,  a 
quem  ninguém  tem  visto  nem  pôde  ver». 

«0  Filho  é  toda  a  plenitude  da  Divindade  manifestada. 

0  Espirito  é  toda  a  plenitude  da  Divindade  operando  immedia- 
lamente  sobre  a  creatura  e  tornando  assim  manifesto  ao  Pai  na 
imagem  do  Filho,  e  pelo  poder  do  Espirito. 

94.  Como  se  pôde  conciliar  com  a  unidade  divina  a  supposição  de 
haver  disíincções  pessoaes  na  Divindade? 

Ainda  que  a  constituição  tri pessoal  da  Divindade  esteja  intei- 
ramente além  do  alcance  da  razão  humana,  e  nos  seja  conhecida 
unicamente  por  meio  de  uma  revelação  sobrenatural,  é  evidente  que 
não  ha  contradicção  na  proposição  dupla  que  Deus  é  um  só,  e  que 
ao  mesmo  tempo  Pai,  Filho  é  Espirito  Santo  são  esse  Deus  único. 
São  um  só  em  um  sentido,  e  tres  em  sentido  inteiramente  diverso. 
A  essência  eterna,  auto  existente,  divina,  constituindo  todas  essas 
perfeições  divinas  chamadas  áttributos  de  Deus.  é,  no  mesmo  sen- 
tido e  gráo,  commum  a  todas -as  tres  Pessoas.  Neste  sentido  são  um 
só.  Mas  essa  essência  divina  existe  eternamente  como  Pai,  Filho  e 
Espirito  Santo,  distinguidos  por  propriedades  pessoaes.  Neste  sen- 
tido são  tres.  Cremos  isso,  não  porque  o  entendamos,  mas  porque 
Deus  revelou-se-nos  assim. 

95.  Como  se  pode  conciliar  a  encarnação  do  Filho  com  a  unidade 
divina  ? 

O  Filho  é  idêntico  com  o  Pai  e  o  Espirito  quanto  é  essência,  mas 
distincto  delles  quanto  á  subsistência  pessoal.  Na  encarnação  não 
foi  feita  homem  a  essência  divina  do  Filho,  mas  este,  como  pessoa 
divina,  entrou  em  uma  relação  pessoal  com  a  natureza  humana  do 
homem  Ghristo  Jesus.  Isto  não  constituio  uma  nova  pessoa,  mas 
simplesmente  introduzio  um  novo  elemento  na  sua  pessoa  eterna. 
Foi  uma  união  pessoal  do  Filho  com  uma  alma  e  corpo  humanos,  e 
não  houve  nenhuma  mudança  nem  na  essência  divina,  nem  na  re- 
lação pessoal  do  Filho  para  com  o  Pai  ou  o  Espirito  Santo. 

Opiniões  her éticas 

96.  Quaes  são  os  tres  grandes  pontos  que,  juntos,  constituem  o 
mysterio  da  Trindade  como  este  nos  é  revelado  nas  Escripturas,  e  cu- 
ja inconciliabilidade  apparente  occasiona  a  grande  objecção  contra  es- 
ta doutrina  nos  ânimos  dos  hereges  de  todas  as  classes  ? 

Os  tres  grandes  pontos  são  os  seguintes :  1.°  Ha  absolutamente 
só  um  Deus,  só  uma  substancia  auto-existente,  eterna,  immutavel, 
espiritual.  2,°  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo  são  cada  um  egualmente 
este  Deus  único  —  são,  cada  um  em  commum,  constituídos  do  todo 
dessa  indivisível  essência  inalheiavel,  tendo  a  mesma  idêntica  es- 
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sencia  numérica,  e  os  mesmos  idênticos  attributos.  3.°  Isso  não  obs- 
tanle  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo  sâo  tres  Pessoas  distinctas,  sendo 
cada  uma  distinguida  por  suas  diversas  propriedades  pessoaes.  A 
(liíliculdade  para  nós  está  em  que,  no  caso  dos  únicos  espíritos 
creados  de  que  temos  qualquer  conhecimento,  cada  pessoa  é  uma 
distincta  essência  espiritual,  e  sua  personalidade  distincta  está  dis- 
criminada! definitivamente  por  differença  numérica  de  attributos. 
Não  podemos  conceber  como  tres  pessoas  podem  ter  entre  si  só  uma 
intelligencia  e  vontade. 

Por  conseguinte  todas  as  heresias  sobre  este  ponto  tiveram  ori- 
gem em  uma*  ou  outra  de  tres  tendências  distinctas,  ou  na  tentati- 
va de  desembaraçar  a  doutrina  de  suas  inconciliabilidades  apparen- 
tes  negando  ou  abatendo  um  ou  outro  de  seus  elementos  constitui- 
iivos,  Assim  —  1.°  Uma  tendência  é  cortar  o  nó  da  difílculdade  ne- 
gando a  divindade  do  Senhor  Jesus  Christo  e  a  personalidade  do 
Espirito  Santo,  tornando  assim  Deus  o  Pai  na  única  Pessoa  divina 
e  possuidor  exclusivo  da  única  substancia  divina.  2.°  Segunda  ten- 
dência herética  é  a  de  negar  se  a  unidade -divina  e  o  manter-se 
a  existência  de  tn-s  Deuses,  distinctos  tanto  em  essência  como  em 
pessoa.  3.°  A  terceira  tendência  herética  é  a  de  levar-se  tão  longe 
a  unidade  divina  que  o  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo  tornam-se  uma 
só  e  a  mesma  Pèssòa  idêntica  tão  bem  como  uma  só  e  a  mesma 
essência  idêntica,  admittindo  se  só  que  são  tres  diversos  nomes,  as- 
pectos ou  funcções  da  única  Pessoa  divina. 

97.  Quaes  a<  d  versas  opiniões  mantidas  por  aquelles  que  negam 
a  divindade  de  Christo,  e  a  divindade  ou  personalidade  do  Espirito 
Santo  ? 

fl.a  A  dos  humanitarianos,  ou  os  que  mantêem  que  Christo  era 
mero  homem.  Estes,  na  Egreja  antiga,  eram  conhecidos  pelo  nome 
de  ebionitas,  e  àtogi  —  os  negadores  do  Logos,  emquanto  que  na 
egreja  moderna  são  conhecidos  pelo  de  socinianos.  Veja-se  a  expo- 
sição da  Historia  e  Doutrina  dos  socinianos  supra;  Gap.  VI.,  Perg. 
11  — 13.  Entre  os  que  mantêem  que  Jesus  era  mero  homem  ha 
differença  de  opinião  quanto  á  sua  concepção,  si  foi  sobrenatural 
ou  não,  sobre  a  questão  de  seus  dons  sobrenaturaes  como  prophe- 
ta,  e  sobre  o  grão  de  honra  e  obediência  que  lhe  devemos.  Algnns 
admittem  que  possuía  uma  divina  commissão  sobrenatural  e  quali- 
ficações divinas  e  sobrenaturaes  superiores  ás  de  outro  qualquer 
propheta.  Outros  negam  inteiramente  o  elemento  sobrenatural,  e  o 
teem  em  conta  de  mero  homem  dotado  de  um  génio  moral  e  reli- 
gioso muito  supei  ior. 

Toda  esta  cl  isse  maDtem  que  Deus  é  uma  só  Pessoa  assim 
como  é  uma  só  essência,  e  pela  maior  parte  toma  o  termo  Espirito 
Santo  só  como  a  designação  da  energia  divina  manifestada  nas  cou- 
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sas  humanas.  Alguns  dos  racionalistas  allemães,  que  pela  maior 
parte  concordam  com  os  socinianos,  mantèem  que  o  termo  Espi- 
rito Sanlo  assignala  a  única  Pessoa  divina  operando  no  mundo  da 
natureza — Creação  e  Providencia.  Outros  que  assignala  a  Deus  ne 
Egreja. 

2  a  Os  gnósticos,  em  geral,  mantinham  que  o  Deus  supremo  é 
um  só  tanto  em  essência  como  em  pessoa,  e  que  delle  emanavam 
diversas  ordens  de  seres  espirituaes,  nenhum  delles  realmente  Deus, 
e  comtudo  todos  divinos,  por  procederem  delle  por  via  de  emana- 
ção. Chamavam-nos  Aeons.  O  Jehovah,  ou  Creador,  do  velho  Tes- 
tamento, era  um  d'esses  Aeons,  e  destes  Christo  era  o  maior.  A 
somma  inteira  desses  Aeons  constituía,  na  opinião  dos  gnósticos, 
o  pan  to  pleroma  tes  theotetos,  a  somma  inteira  de  todas  as  auto- 
revelações  ou  auto  communicações  actuaes  ou  possiveis,  da  Divin- 
dade inapproximavel,  e  que,  segundo  o  apostolo  Paulo,  se  haviam 
realizado  única  e  plenamente  em  Christo, —  Col.  ii:  9. 

3.  a  Os  antigos  trinitarianos  nominaes.  «Na  sua  construcção  da 
doutrina  da  Trindade,  o  Filho  não  é  uma  subsistência  na  Essência, 
mas  somente  uma  effluencia  ou  energia  procedendo  delia  :  por  isso 
não  podiam  affirmar  logicamente  a  união  da  natureza  divina,  ou  da 
própria  substancia  da  Divindade  com  a  humanidade  de  Jesus.  Uma 
mera  energia  efíluente,  procedendo  de  Deus  e  entrando  na  humani- 
dade de  Christo,  não  seria  mais  do  que  uma  inspiração  immanente 
semelhante  á  dos  prophetas.»  — -  Shedd,  Hist.  Christ.  Doe.  Liv.  iu.r 
cap.  5,  |  \. 

4.  a  Os  arianos,  chamados  assim  de  Ario,  presbytero  de  Alexan- 
dria durante  a  primeira  parte  do  quarto  século,  o  grande  oppoente 
de  Agostinho.  Mantinha  que  a  Divindade  consiste  em  uma  só  pessoa 
eterna  a  qual,  no  principio,  antes  de  todos  os  séculos,  creou  á  sua 
imagem  um  ser  sobreangelico  {heteroousion,  de  essência  diversa), 
seu  Filho  unigénito,  o  principio  da  creação  de  Deus,  por  quem  fez 
também  os  mundos.  A  primeira  e  maior  das  creaturas  creadas  as- 
sim pelo  Filho  foi  o  Espirito  Santo.  No  cumprimento  do  tempo  esse 
Filho  encarnou  na  pessoa  de  Jesus  de  Nazareth. 

5.  a  A  doutrina  dos  semiarianos.  Este  partido  foi  chamado  assim 
por  oceupar  um  terreno  intermédio  entre  os  arianos  e  orthodoxos. 
Mantinham  que  o  Deus  absoluto  e  auto-existente  é  uma  só  pessoa, 
mas  que  o  Filho  é  pessoa  divina  de  uma  essência  gloriosa  seme- 
lhante mas  não  idêntica  com  a  do  Pai,  e  que  elle  foi  gerado  desde 
a  eternidade  pelo  Pai  no  livre  exercido  da  sua  vontade  e  seu  poder, 
e  por  isso  subordinado  ao  Pai  e  dependente  delle.  Esta  foi  a  ideia 
disseminada  primeiro  por  Origen  e  defendida  com  muita  eloquência 
no  Concilio  niceno  por  Eusébio,  bispo  de  Cesárea,  e  Eusébio,  bispo 
de  Nicomedia. 


Parece  que  alguns  dos  semiarianos  concordavam  com  os  arianos 
em  considerar  o  Espirito  Santo  como  a  primeira  e  mais  gloriosa 
creatura  do  Filho,  mas  que  a  maior  parte  delles  tomava  as  pala- 
vras «Espirito  Santo*  como  o  nome  de  uma  energia  de  Deus  ou 
como  synonymo  com  a  palavra  a  Deus». 

98.  Qual  era  a  posição  daquelles  que  procuravam  alliviar  de  suas 
dificuldades  a  doutrina  da  Trindade  negando  a  unidade  divina  ? 

Eram  os  tritheisias.  que  mantinham  que  ha  na  Divindade  tres 
ousiui,  essências  consideradas  numericamente,  como  também  tres 
hupostaseis,  Pessoas.  Sustentavam  que  se  devia  entender  a  ousiat  es- 
sência, como  que  na  mera  concepção  de  genaro,  do  qual  a  hypos- 
tasis,  pessoa,  é  um  individuo  ou  uma  espécie:  que  «ha  tres  Deuses, 
genericamente  um,  mas  individualmente  distinctos.  João  Ascusuages 
de  Constantinopla  e  João  Philopono  de  Alexandria  (na  segunda 
parte  do  sexto  século)  foram  cabeças  dos  tritheistas. 

99.  Qual  era  a  posição  daquelles  que  levaram  tão  longe  a  unidade 
divina,  em  opposição  aos  tritheistas,  que  tomaram  ao  Pai,  Filho  e 
Espirito  Santo  em  uma  só  Pessoa  como  também  em  uma  só  essência  ? 

Os  monarchianos,  chamados  assim  porque  regeitavam  a  triada 
e  mantinham  a  mónada  ou  unidade  absoluta  quanto  a  pessoas  como 
também  á  essência  na  Divindade,  eram  de  diversas  classes;  alguns, 
corno,  e.  g.,  os  alogi,  eram  muito  semelhantes  aos  unitarianos  mo- 
dernos, devendo  estes  dois  termos  exprimir  a  mesma  ideia.  Outros, 
como  Praxeas,  da  Asia  Menor,  de  cerca  de  A.  D.  200,  Noeto  de 
Smyrna,  de  cerca  de  A.  D.  230,  e  Beryl,  de  Bostra,  na  Arábia, 
de  cerca  de  A.  D.  2o0,  mantinham  que  essa  única  Pessoa  divina 
encarnou  no  homem  Christo,  e  por  isso  deu  se-lhes  o  nome  de  pa- 
tripassianos.  Sabellio,  presbytero  de  Ptolemais,  em  meiados  do  ter- 
ceiro século,  adoptou  as  ideias  dos  monarchianos  e  mantinha,  em 
opposição  á  doutrina  promulgada  por  Origen  e  seus  discípulos, 
que  os  appellidos  de  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo  eram  só  outros 
tantos  nomes  e  manifestações  de  um  só  e  do  mesmo  Ser  divino. 
Converteu  assim  a  distincção  real  e  objectiva  de  Pessoas  (uma  Trin- 
dade de  essência)  em  uma  distincção  meramente  subjectiva  e  mo- 
dal (a  Trindade  de  manifestações).  «Affirmavam  que  ha  só  uma 
única  Pessoa  divina.  Esta  Pessoa  única,  concebida  na  sua  simplici- 
dade e  eternidade  abstractas,  chama-se  Deus  Pai ;  mas  na  sua 
encarnação  chamava-se  Deus  o  Filho.  Ás  vezes  empregava  se  um 
modo  diverso  de  apprehender  e  expor  a  doutrina.  Deus,  na  sua  na- 
tureza e  modo  de  ser  occultos  e  não  revelados  chamava  se  Deus  Pai, 
e  quando  sae  das  profundidades  da  sua  essência,  creando  o  universo, 
e  revelando  e  communicando-se-lhe,  toma  assim  sobre  si  uma  rela- 
ção diversa  e  também  um  nome  diverso,  que  é  o  de  Deus  o  Filho, 
ou  o  Logos». 
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!00.  Por  que  considerações  pôde  se  mostrar  que  a  doutrina  da 
Trindade  é  um  elemento  fundamental  do  Evangelho  ? 

Não  se  pôde  affirmar  que  as  subtilezas  de  especulações  theolo- 
gicas  sobre  este  ponto  sejam  pontos  essenciaes  de  fé,  e  sim  que  é 
essencial  á  salvação  que  se  creia  nas  Tres  Pessoas  em  um  só  Deus 
assim  como  nol-as  são  reveladas  na  Escriptura.  \.°  O  único  Deus 
verdadeiro  é  aquelle  que  se  nos  tem  revelado  nas  Escripturas ;  e  o 
próprio  fim  do  Evangelho  é  o  fazer-nos  conhecer  esse  Deus  preci- 
samente no  aspecto  em  que  se  nos  revelou.  Qualquer  outra  conce- 
pção que  fizermos  de  Deus  apresentará  ao  nosso  espirito  e  cons- 
ciência um  deus  falso.  A  este  respeito  não  pôde  haver  compromis- 
so sem  trahiçâo.  Os  socinianos,  arianos  e  trinitarianos  prestam  cul- 
to a  Deuses  differentes. 

2.  °  As  Escripturas  declaram  explicitamente  que  o  conhecimento 
desse  Deus  verdadeiro  e  de  Jesus  Ghristo  que  elle  enviou  é  a  vida 
eterna ;  que  ê  necessário  que  honremos  ao  Filho  assim  como  hon- 
ramos ao  Pai.  —  João,  v  :  23 ;  xiv :  í ;  xvii :  3  ;  1  João,ii :  23  ;  v  :  20. 

3.  °  No  rito  de  iniciação  na  Egreja  christan  somos  baptizados  no 
nome  de  cada  uma  das  diversas  Pessoas  da  Trindade.  —  Matl. 
xxviii :  19. 

4.  °  O  plano  inteiro  da  redempção  é  baseado  sobre  esta  doutri- 
na. A  justificação,  sanctificação,  adopção,  e  tudo  o  mais  que  torna 
o  Evangelho  na  sabedoria  e  poder  de  Deus  para  a  salvação,  podem 
entender-se  somente  á  luz  dessa  verdade  fundamental. 

o.°  Como  facto  histórico  não  se  pôde  negar  que  sempre  que  em 
qualquer  egreja  foi  abandonada  on  escurecida  a  doutrina  da  Trin- 
dade, soffreram  a  mesma  sorte  todas  as  demais  doutrinas  characte- 
risticas  do  Evangelho. 

CAPITULO  X 
Os  decretos  de  Deus  em  geral 

\ .  Que  são  os  decretos  de  Deus  ? 

Veja-se  Conf.  de  Fé,  cap.  m.  Cat.  maior,  Pag.  12,  e  Cal.  me- 
nor, Pag.  7. 

O  decreto  de  Deus  é  seu  propósito  soberano,  eterno,  immutavel, 
santo  e  sábio,  comprehendendo  ao  mesmo  tempo  todas  as  cousas 
que  tem  havido,  ha  agora  e  em  qualquer  tempo  haverá,  cem  suas 
causas,  condições,  successões  e  relações,  e  determinando  sua  futu- 
rição  certa.  Nós,  em  consequência  da  limitação  das  nossas  faculda- 
des, concebemos  das  diversas  partes  desse  único  propósito  eterno, 
sob  aspectos  diversos  e  em  relações  lógicas,  e  por  isso  o  chama- 
mos Decretos. 
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2.  Como  classificam- se  os  actos  de  Deus,  e  qual  a  classe  a  que  os 
theologos  referem  os  decretos? 

Todos  os  actos  divinos  imagináveis  podem  ser  classificados  do 
modo  seguinte  : 

i.°  As  acções  que  são  immanentes  e  intrinsicasy  pertencentes  es- 
sencialmente á  perfeição  da  natureza  divina,  e  que  não  tèem  refe- 
rencia nenhuma  a  qualquer  cousa  que  existe  fora  da  Divindade. 
São  os  actos  da  geração  eterna  e  necessária,  pela  qual  o  Filho  vem 
do  Pai,  e  a  processão  eterna  e  necessária,  pela  qual  o  Espirito  pro- 
cede do  Pai  e  do  Filho,  e  todas  as  demais  acções  envolvidas  na  so- 
ciedade mutua  das  tres  Pessoas  divinas. 

2.°  As  acções  que  são  extrinsicas  e  transitórias,  isto  é,  as  acções 
livres  que,  procedendo  de  Deus  e  terminando  na  creatura,  succe- 
dem  successivamente  no  tempo,  como  sejam  os  actos  de  Deus  na 
creação.  providencia  e  graça. 

3,  °  A  terceira  classe  é  semelhante  á  primeira,  por  serem  imma- 
nentes  e  intrinsicas,  essenciaes  á  perfeição  da  natureza  divina  e  es- 
tados permanentes  do  animo  divino,  mas  ao  mesmo  tempo  differem 
das  acções  da  primeira  classe  por  dizerem  respeito  á  inteira  crea- 
ção dependente,  exterior  á  Divindade.  Esses  actos  são  os  decretos 
eternos  e  im mutáveis  de  Deus  a  respeito  de  todos  os  entes  e  even- 
tos exteriores  a  si. 

3.  Quaes  a  natureza  e  fonte  essenciaes  das  difficuldades  que  oppri- 
mem  a  razão  humana  quando  especula  sobre  este  lhema  ? 

Todas  essas  difficuldades  tèem  sua  origem  nas  relações  inteira- 
mente inescrutáveis  do  eterno  para  o  temporal,  do  infinito  para  o 
finito,  da  soberania  absoluta  de  Deus  para  a  livre  vontade  do  ho- 
mem, e  do  facto  indubitável  da  origem  do  peccado  para  a  santida- 
de, bondade,  sabedoria  e  poder  de  Deus.  Não  são  peculiares  a  ne- 
nhum systema  de  theologia,  e  encontram- se  em  qualquer  systeim 
que  reconheça  a  existência  e  o  governo  moral  de  Deus  e  a  acção 
livre  do  homem.  Deram  muito  a  pensar  aos  philosophos  pagãos  da 
antiguidade,  e  os  deistas  dos  tempos  modernos,  juntos  com  os  so- 
cinianos,  pelagianos  e  arminianos,  as  acham  tão  insolúveis  como 
esses  philosophos  antigos  ou  como  os  calvinistas. 

4.  Qual  o  ponto  fixo  de  vista  donde  devemos  partir  no  estudo 
deste  assumpto? 

Um  Deus  auto-existente,  independente,  todo  perfeito  e  immuta- 
veL  existindo  sosinno  desde  a  eternidade,  começou  a  crear  o  uni- 
verso physico  e  moral  em  um  vácuo  absoluto,  levado  a  fazel-o  por 
motivos  e  com  referencia  a  fins,  e  segundo  ideias  e  planos,  todos 
interiores  a  elle  e  originados  por  elle  só.  Também,  si  Deus  gover- 
na o  universo,  é  certo  que,  sendo  elle  um  Ser  intelligente,  o  go- 
verna segundo  um  plano;  e  este  plano  deve  ser  perfeito  em  sua 
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comprehensão,  abrangendo  todos  os  pormenores.  Si  tem  um  plano 
agora,  é  evidente  que  teve  esse  mesmo  plano  sem  nenhuma  altera- 
ção desde  o  principio.  O  decreto  de  Deus  portanto,  o  acto  de 
uma  Pessoa  soberana,  infinita,  absoluta,  eterna  e  immutavel,  com- 
prebendendo  um  plano  que  inclue  todas  as  obras,  sejam  quaes  fo- 
rem, grandes  e  pequenas,  desde  o  principio  da  creação  até  a  uma 
eternidade  sem  fim.  Por  isso  não  pôde  deixar  de  ser  incomprehen 
sivel,  e  não  pôde  depender  de  cousa  alguma  exterior  a  Deus  mes- 
mo, porque  já  estava  formado  antes  que  existisse  cousa  alguma  fóra 
Deus,  e  por  isso  abrange  e  determina  todas  as  cousas  exteriores  e 
todas  as  suas  condições  para  sempre. 

7.  Qual  a  distincção  entre  presciência  e  preordenação,  e  qual  a 
posição  geral  dos  socinianos  sobre  este  ponto? 

Presciência  é  o  acto  da  intelligencia  infinita  de  Deus,  conhecen- 
do desde  toda  a  eternidade,  e  sem  mudança,  a  futurição  certa  de 
lodos  os  eventos,  de  qualquer  sorte  que  fossem,  que  em  qualquer 
lempo  houvessem  de  acontecer. 

Preordenação  é  um  acto  da  vontade  infinitamente  intelligente, 
preconhecedora,  recta  e  benévola  de  Deus.  determinando,  desde  to- 
da a  eternidade,  a  futurição  de  todos  os  exentos,  de  qualquer  sorte 
que  fossem,  que  em  qualquer  tempo  houvessem  de  acontecer.  A 
presciência  reconhece  a  futurição  certa  dos  eventos,  e  a  preordena- 
ção os  torna  com  certeza  futuros. 

Os  socinianos  admitlem  que  a  presciência  e  preordenação  de 
Deus  são  co  extensivas,  mas  limitam  uma  e  outra  a  esses  eventos 
na  creação  e  providencia  que  Deus  determinou  fazer  acontecer  ou 
por  sua  própria  agencia  immediata,  ou  por  meio  das  causas  secun- 
darias que  operam  sob  a  lei  da  necessidade.  Eiles  negam  que  a 
presciência  e  pre  ordenação  de  Deus  se  extendam  aos  actos  voluntá- 
rios de  agentes  livres,  e  dizem  que  taes  actos  são  por  sua  própria 
natureza  contingentes  e  só  podem  ser  conhecidos  depois  de  praticados. 

6.  Qual  é  a  posição  dos  arminiattos  sobre  este  ponto  ? 

Os  arminianos  concordam  com  os  socinianos  em  negar  que  Deus 
preordene  os  actos  voluntários  de  agentes  livres,  ou  que  de  qual- 
quer modo  os  predetermine  de  modo  que  sejam  com  certeza  futu- 
ros. Mas  differem  dos  socinianos  e  concordam  comnosco  em  manter 
que  a  presciência  certa  de  Deus  estende  se  de  modo  egual  a  todos 
os  eventos,  quer  sejam  contingentes  em  sua  natureza,  quer  sejam 
produzidos  por  causas  operando  sob  a  lei  da  necessidade.  Mantêem 
que  prevê  com  certeza  absoluta  e  desde  toda  a  eternidade  a  futuri- 
ção dos  actos  livres  de  agentes  moraes,  e  que  os  abrange  e  os  ajusta 
no  seu  plano  eterno  —  o  qual  plano  abrange  todas  as  cousas,  as  ac- 
ções livres  de  agentes  moraes  como  só  previstas,  e  as  acções  de 
agentes  necessários  como  preordenadas  absolutamente. 
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7.  Exponde  sob  diversos  títulos  a  doutrina  calvinistica  sobre  este 
ponto. 

1.  °  Deus  preconhece  todos  os  eventos  como  futuros  com  certeza 
porque  decretou-os  e  assim  tornou  os  futuros  com  certeza. 

2.  °  Os  decretos  de  Deus  referem  se  egualmente  a  todos  os  even- 
tos futuros  de  qualquer  sorte  que  sejam,  ás  acções  livres  de  agen- 
tes moraes,  como  também  á  acção  de  agentes  necessários,  ás  ac- 
ções peccaminosas  como  também  ás  que  são  boas  moralmente. 

3.  °  Algumas  cousas  Deus  decretou  eternamente  fazer  elle  mes- 
mo, e.  g.,  creação;  outras  fazer  acontecer  por  meio  da  acção  de 
causas  secundarias  operando  sob  uma  lei  de  necessidade ;  e  outras 
ainda  decretou  mover  agentes  livres  a  fazer,  ou  permittir  que  as 
fizessem  no  uso  da  sua  liberdade ;  ao  mesmo  tempo  estes  últimos 
eventos  o  decreto  torna  tão  certamente  futuros  como  qualquer  dos 
outros. 

4.  °  Deus  decretou  os  fins  como  também  os  meios,  as  causas 
como  também  os  effeitos,  as  condições  e  instrumentos  como  também 
os  eventos  que  dependem  delles. 

5.  °  O  decreto  de  Deus  determiua  só  a  futurição  certa  dos  even- 
tos, e  de  modo  algum  effectua  ou  causa  um  evento.  Mas  o  próprio 
decreto  em  todos  os  casos  determina  que  o  evento  seja  effectuado 
por  causas  operando  de  uma  maneira  perfeitamente  em  harmonia 
com  a  natureza  do  evento  a  effectuar.  Assim,  por  exemplo,  no  caso 
dos  actos  livres  de  um  agente  moral  o  próprio  decreto  determina  ao 
mesmo  tempo  —  (1.)  Que  o  agente  seja  livre.  (2.)  Que  seus  antece- 
dentes e  também  todos  os  antecedentes  do  acto  em  questão  sejam 
o  que  são  ou  foram.  (3.)  Que  todas  as  condições  actuaes  do  acto  se- 
jam o  que  são.  (4.)  Que  o  acto  seja  inteiramente  espontâneo  e  livre 
da  parte  do  agente.  (5.)  Que  seja  com  certeza  futuro. 

6.  °  Os  propósitos  de  Deus,  dizendo  respeito  a  todos  os  eventos 
de  qualquer  espécie,  constituem  uma  só  intenção  todo-comprehensi- 
va,  comprehendendo  todos  os  eventos,  os  livres  como  livres,  os  ne- 
cessários como  necessários,  bem  como  todas  as  suas  causas,  condi- 
ções e  relações,  como  um  só  systema  individual  de  cousas,  cada 
élo  do  qual  é  essencial  á  integridade  do  systema  todo. 

8.  Mostrai  que,  quanto  ao  que  diz  respeito  ao  plano  eterno  de 
um  Creador  omnisciente  e  omnipotente,  a  presciência  é  equivalente  d 
preordenação. 

Deus,  possuindo  presciência  e  poder  infinitos,  existio  só  desde 
a  eternidade,  e  no  tempo,  movido  só  por  si,  começou  a  crear  em 
um  vácuo  absoluto.  Quaesquer  causas  ou  condições  limitantes  que 
existiam  depois,  elle  mesmo  produzio  intencionalmente,  com  perfeita 
presciência  de  sua  natureza,  relações  e  resultados.  Si  Deus,  pois, 
prevendo  que,  si  creasse  certo  agente  livre  e  o  collocasse  em  cer- 
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tas  relações,  esse  agente  obraria  livremente  de  certo  modo.  mesmo 
assim  com  essa  previsão  certo,  creou  esse  mesmo  agente  livre  e  o 
collocou  precisamente  nessas  relações,  é  evidente  que  Deus,  obran- 
do assim,  predeterminaria  a  futurição  certa  do  acto  previslo.  E' 
impossível  que  Deus  na  sua  obra  seja  em  qualquer  tempo  obrigado 
a  escolher  entre  dois  males,  porque  o  syslcma  inteiro,  e  cada  fim 
e  causa  particular,  e  condição,  foram  previstos  claramente  e  por 
escolha  deliberada  admittidos  por  elle  mesmo. 

8.  Quaes  as  razões  que  temos  para  contemplar  os  decretos  de  Deus 
como  ama  só  intenção  todo  comprehensiva  ? 

l.°  Porque,  como  mostraremos  infra,  são  um  acto  eterno,  e 
atternitas  est  una,  individua  et  lota  simul. 

2  0  Porque  todo  o  evento  que  realmente  acontece  no  systema  das 
cousas  se  acha  entrelaçado  com  todos  os  demais  actos  em  involução 
interminável.  Nenhum  evento  é  isolado.  A  cor  de  uma  flor  e  o  ni- 
nho de  um  pássaro  acham-se  relacionados  com  o  inteiro  universo 
material.  Mesmo  em  nossa  ignorância  podemos  ver  como  um  facto 
chimico  está  em  relação  com  uma  myriada  de  mUros  factos,  classi- 
ficados sob  os  títulos  de  mechanica,  electricidade,  luz  e  vida. 

3.°  Deus  decreta  os  eventos  como  realmente  succedem,  isto  ê, 
eventos  produzidos  por  causas,  e  dependendo  de  certas  condições. 
O  decreto  que  determina  o  evento  não  pôde  deixar  fora  a  causa  ou 
a  condição  da  qual  depende  o  evento.  Mas  a  causa  de  um  evento  é 
o  effeilo  de  outro,  e  cada  evento  que  succede  no  universo  é  mais  ou 
menos  immediata  ou  remotamente  a  cond  ção  de  todas  os  demais, 
de  modo  que  um  propósito  eterno  da  parte  de  Deus  é  forçosamente 
um  acto  todo-comprehensivo. 

Sendo  finitos  os  nossos  ânimos,  e  sendo  nos  impossível  abran- 
ger em  um  só  acto  de  comprehensão  intelligente  um  numero  infini- 
to de  eventos  em  todas  as  suas  relações  e  connexões,  somos  obri- 
gados a  contemplar  os  eventos  em  grupos  parciaes,  e  concebemos 
do  propósito  de  Deus  em  relação  a  elles  como  actos  distinctos  e 
successivos.  Por  isso  as  Escripturas  faliam  nos  conselhos,  propósi- 
tos e  juizos  de  Deus  no  plural,  e  para  indicar  a  relação  que  Deus 
quer  que  um  evento  tenha  para  outro,  ellas  faliam  como  si  Deus  se 
propozesse  a  fazer  succeder  um  evento  como  o  meio  ou  a  condição 
do  qual  depende  outro.  Isso  tudo  é  verdade,  porque  esses  eventos 
todos  têem  essas  relações  entre  si ;  mas  ao  mesmo  tempo  todos  se 
acham  incluídos,  e  nenhum  está  fóra,  desse  único  propósito  eterno 
de  Deus  que  abrange  egualmente  todas  as  causas  e  todos  os  effei- 
tos,  todos  os  eventos"  e  todas  as  suas  condições. 

Todos  os  erros  especulativos  dos  homens  a  respeito  deste  ponto 
nascem  da  tendência  do  animo  humano  de  prestar  attenção  exclusi- 
va só  a  uma  parte  do  propósito  eterno  de  Deus  e  de  considerar 
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essa  parte  isolada  do  demais.  Os  decretos  de  Deus  não  separam 
evento  algum  de  suas  Gansas  ou  condições,  mais  do  que  os  vemos 
separados  na  natureza.  E'-nos  tão  impossível  abranger  por  um  só 
acto  comprehensivo  da  intelligencia  todas  as  obras  de  Deus  na  na- 
tureza como  nol-o  é  abranger  todos  os  seus  decretos.  Somos  obri- 
gados a  estudar  suas  obras  parte  por  parte.  Mas  nenhum  observa- 
dor intelligente  que  estuda  a  nalureza  julga  que  haja  evento  isola- 
do. Assim  também  somos  obrigados  a  estudar  seus  decretos  parte 
por  parte  ;  mas  nenhum  theologo  intelligente  deve  suppor  que  ha 
elos  quebrados  ou  connexão  imperfeita  n  lies  mais  do  que  nas  obras 
de  Deus  na  natureza. 

10.  Como  póde-se  provar  que  os  decretos  de  Deus  são  eternos? 

1.  °  Sendo  Deus  infinito,  é  necessariamente  eterno  e  immutavel, 
desde  a  eternidade  infinito  em  sabedoria  e  conhecimento,  e  nos 
>eus  pensamentos  e  propósitos  absolutamente  independente  de  qual- 
quer creatura.  Não  pôde  nunca  haver  accrescimo  á  sua  sabedoria, 
nem  sorpreza  para  sua  presciência,  nem  resistência  contra  seu  po- 
der, e  por  conseguinte  não  pôde  nunca  haver  motivo  para  que  re- 
vogasse um  decreto  seu  ou  modificasse  esse  propósito  infinita- 
mente sábio  e  recto  que,  pela  perfeição  da  sua  natureza,  formou 
desde  a  eternidade. 

2.  °  E'  affirmado  na  Escriptura.  —  (desde  a  eternidade)  Actos 
xv :  18;  (antes  do  estabelecimento  do  mundo)  Eph.  i:  4;  (já  antes 
da  creação  do  mundo)  1  Ped.  i:  20;  (desde  o  principio,  segundo  o 
grego)  2  Thes.  ii :  13,  mas,  na  traducção  de  Figueiredo,  «como 
primícias»,  e  ii :  12;  (antes  de  todos  os  séculos)  2  Tim.  i:  9;  (an- 
tes dos  séculos)  1  Cor.  ii :  7;  (a  determinação  dos  séculos)  Eph. 
iii:  11,  etc. 

1 1 .  Provai  que  os  decretos  são  immutaveis. 

1.  °  E'  certo,  pelo  facto  de  serem  eternos,  como  acabamos  de 
provar. 

2.  °  Pelo  facto  de  ser  Deus  eterno,  absoluto,  immutavel,  e  todo- 
perfeito  em  sabedoria  e  poder. 

3.  °  E'  ensinado  na  Escriptura.  —  Ps.  xxxii  (xxxiii) :  11;  Is. 
xlví:  10,  etc. 

12.  Provai,  pela  razão,  que  os  decretos  de  Deus  comprchendsm 
todos  os  eventos. 

Gomo  mostramos  supra,  não  ha  evento  isolado.  Por  conseguinte, 
si  um  só  evento  foi  decretado  absolutamente,  todos  o  deviam  ser. 
Si  um  foi  deixado  indeterminado,  todos  os  eventos  futuros  serão  in- 
determinados com  elle  em  gráu  maior  ou  menor. 

13.  Provai  o  mesmo  pelas  Escripturas. 

1.°  AíFirmam  que  o  systema  inteiro  em  geral  está  abrangido  nos 
decretos  divinos.  —  Eph.  i :  11 ;  Actos,  xvii :  26 ;  Dan.  iv  :  34,  3o. 


—  186  — 


2.  °  Affirmam  o  mesmo  a  respeito  de  eventos  fortuitos.  —  Prov. 
xvi :  33  ;  Matt.  x :  29,  30. 

3.  °  Também  a  respeito  das  acções  livres  dos  homens.  —  Eph. 
ii:  10,  11  ;  Phil.  ii :  13. 

4.  °  Mesmo  a  respeito  das  más  acções  dos  homens.  «A  este 
(Christo),  depois  de  vos  ser  entregue  pelo  decretado  conselho  e  pres- 
ciência de  Deus,  crucificando-o  por  mãos  de  iniquos,  lhe  tirastes  a 
própria  vida»  —  Actos,  ii :  23.  «Porque  verdadeiramente  se  ligaram 
contra  o  teu  santo  Filho  Jesus,  ao  qual  ungiste,  Herodes  e  Poncio 
Pilatos  com  os  gentios,  e  com  os  povos  de  Israel,  para  executarem 
o  que  o  teu  poder  e  o  teu  conselho  determinaram  que  se  fizesse.» 
—  Actos,  iv:  27,  28;  xiii :  29;  1  Ped.  ii :  8 ;  Judas,  4;  Apoc.  xvii: 
17.  Quanto  á  historia  de  José,  confira-se  Gen.  xxxvii :  28,  com  Gen. 
xlv:  7,  8,  e  1:  20  «Não  foi  por  vosso  conselho  que  eu  fui  man- 
dado para  aqui,  mas  por  vontade  de  Deus.»  «Vós  intentastes  fazer* 
me  mal :  mas  Deus  converteu  este  mal  em  bem.»  —  Veja-se  também 
Ps.  xvi  (xvii) :  13,  14 ;  Is.  x :  5  —  15,  etc. 

14.  Provai  a  universalidade  dos  decretos  de  Deus  pela  Providencia. 

Segue-se  da  eternidade,  immutabilidade,  e  da  sabedoria,  pre- 
sciência e  poder  iufinitos  de  Deus,  que  sua  operação  temporal  na 
Providencia  procede  em  tudo  segundo  o  seu  propósito  eterno.  — 
Eph.  i:  11,  e  Actos,  xv:  18.  Mas,  tanto  as  Escripturas  como  a  ra- 
zão nos  ensinam  que  o  governo  providencial  de  Deus  comprehende 
tudo  o  que  está  nos  céos  e  na  terra  como  um  todo,  e  todos  os  even- 
tos em  separado.  —  Prov.  xvi :  33 ,  Dan.  iv  :  3i,  35  ;  Matt.  x :  29. 
30. 

15.  Provai  esta  doutrina  pelas  prophecias. 

Deus  predisse  nas  Escripturas  a  occurrencia  certa  de  muitos 
eventos,  sendo  muitos  de'les  as  acções  voluntárias  de  homens,  e 
succederam  segundo  a  predicção  Ora,  a  base  de  uma  predicção  é 
a  presciência,  e  a  base  da  presciência  de  um  evento  como  futuro 
com  certeza  é  o  decreto  de  Deus  tornando-o  futuro.  A  immutabili- 
dade eterna  do  decreto  é  a  única  base  tanto  da  infallibilidade  da 
presciência  como  da  da  prophecia.  Mas,  si  Deus  decretou  certos 
eventos  futuros,  segue-se  que  incluio  nesse  decreto  todas  as  causas, 
condições,  co-ordinatos  e  consequências.  Nâo  ha  evento  isolado; 
para  que  Deus  torne  certamente  futuro  um  só  evento,  é  necessário 
que  determine  toda  a  concatenação  das  causas  e  eífeitos  que  consti- 
tuem o  universo. 

16.  Etn  que  sentido  é  que  são  livres  os  decretos  de  Deus? 

Os  decretos  de  Deus  são  livres  no  sentido  que,  em  decretar, 
Deus  foi  determinado  unicamente  por  sua  boa  vontade  infinitamente 
santa,  sabia,  recta  e  benévola.  Escolheu  sempre  como  queria,  e 
queria  sempre  de  conformidade  com  a  perfeição  da  sua  natureza. 
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17.  Em  que  sentido  é  que  os  decretos  de  Deus  são  soberanos  ? 

São  soberanos  no  sentido  que,  emquanto  determinam  absoluta- 
mente tudo  quanto  succede  fóra  de  Deus,  todos  os  seus  motivos  e 
razoes  estão  dentro  da  natureza  divina,  e  não  são  suggeridos  nem 
occasionados  por  nada  daquillo  que  está  íóra  delle,  nem  dependem 
elles  de  cousa  alguma  fóra  delle. 

18.  Qual  a  distincção  entre  decretos  absolutos  e  decretos  condido- 
naes  ? 

Um  decreto  absoluto  é  um  decreto  que,  si  bem  que  possa  in- 
cluir condições,  não  depende  delias,  isto  é,  torna  certamente  futu- 
ros o  evento  decretado,  seja  qual  for,  quer  seja  necessidade  me- 
chanica,  quer  seja  acto  voluntário,  e  todas  as  suas  causas  e  condi- 
ções, seja  qual  for  sua  natureza,  e  das  quaes  o  evento  depende 

Um  decreto  condicional  é  um  decreto  decretando  que  um  evento 
succeda  sob  a  condição  de  succeder  outro  evento  possível  mas  não 
certo  (não  decretado). 

Os  socinianos  negavam  que  podessem  ser  previstas  as  acções  li- 
vres dos  homens  por  serem  intrinsicamente  incertas,  e  por  isso  af- 
firmavam  que  Deus  as  não  pôde  prever.  Manlinham  que  Deus  de- 
cretou absolutamente  a  crear  a  raça  humana,  e  que,  depois  da 
queda  de  Adão  decretou  a  salvar  todos  os  peccadores  que  se  arre- 
pendessem e  cressem,  mas  que  nada  decretou  a  respeito  do  pec- 
cado  de  Adão  nem  da  salvação  de  homens  individuaes. 

Os  arminianos,  admittindo  que  Deus  prevê  com  certeza  os  actos 
de  agentes  livres,  como  também  todos  os  demais  eventos,  mantêem 
que  decretou  absolutamente  a  crear  o  homem,  e  prevendo  que  ca- 
hiriá,  decretou  absolutamente  a  preparar  uma  salvação  para  todos, 
e  a  salvar  realmente  a  todos  os  que  se  arrependem  e  crêem,  e  que 
decretou  condicionalmente  a  salvação  de  homens  individuaes  sob  a 
condição,  prevista  mas  não  decretada,  da  sua  fé  e  obediência. 

19.  Quaes  as  objecções  ao  attribuirem-se  decretos  condicionaes  a 
Deus  ? 

Os  calvinistas  admittem  que  o  decreto  todo-comprehensivo  de 
Deus  determina  todos  os  eventos  segundo  a  sua  natureza  inherente, 
as  acções  de  agentes  livres  como  livres,  e  a  operação  de  causas 
necessárias,  necessariamente.  Comprehende  também  o  systema  in- 
teiro de  causas  e  effeiíos  de  toda  sorte,  dos  motivos  e  condições  das 
acções  livres,  como  também  as  causas  necessárias  dos  eventos  ne- 
cessários. Deus  decretou  a  salvação  sob  a  condição  de  fé,  e  ao  mes- 
mo tempo  e  nesse  mesmo  acto  decretou  a  fé  daquelles  cuja  salva- 
ção determinou  effectuar.  «Aos  que  predestinou,  a  estes  também 
chamou.*  Assim  seu  decreto  desde  o  principio  abrangeu  e  cuidou 
na  agencia  livre  dos  homens,  como  também  no  proceder  regular  da 
natureza  segundo  as  leis  estabelecidas.  Assim  também  os  seus  pa- 
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ctos,  ou  promessas  condicionaes,  que  faz  no  tempo,  são  em  todas 
as  suas  partes  a  execução  do  seu  propósito  eterno,  que  comprehen- 
dia  a  promessa,  e  a  condição  nos  seus  diversos  lugares,  como  meios 
para  o  fim  em  vista.  Mas  é  evidentemente  impossível  que  se  possa 
considerar  o  decreto  de  Deus  como  dependente  de  condições  que 
não  sejam  ellas  mesmas  determinadas  pelo  decreto. 

1.  °  Já  mostrámos  supra  (Perg.  3—7)  que  o  decreto  divino  é 
eterno  e  todo-comprehensivo.  Uma  condição  implica  possibilidade 
de  mudança.  Ora,  sendo  um  só  systema  o  universo  lodo  inteiro,  si 
uma  parte  é  contingente,  o  todo  o  é  também,  porque  si  falhasse 
uma  só  condição,  toda  a  concatensção  de  causas  e  eíTeitos  ficaria 
desarranjada.  Si  o  atminiano  responder  que  si  bem  que  Deus  não 
preordenasse  os  actos  livres  dos  homens,  elle  os  prévio  infalivel- 
mente e  proveio  a  esse  respeito,  e  por  isso  seus  planos  não  podem 
falhar;  o  calvinisto  dirá  que,  si  Deus  prévio  que  certo  homem,  em 
certas  circumstancias,  obraria  de  um  certo  modo  em  certa  conjun- 
etura,  neste  caso  Deus,  decretando  crear  esse  homem  e  collocal  o 
nessas  circumstancias  e  nessa  mesma  conjunctura.  preordenou  a  fu 
turição  certa  desse  evento,  daquillo  que  o  homem  fez,  e  todas  as 
suas  consequências.  Que  o  decreto  de  Deus  é  immutavel  e  não  de 
pende  de  condições  incertas,  fica  provado  (I)  por  sua  eternidade, 
(2)  pelas  asserções  directas  da  Escriptura. — Is.  xiv:  24,  27;  xlvi  : 
10;  Ps.  xxxii  (xxxiii) :  11  ;  Prov.  xix  :  21  ;  Rom.  ix  :  11  ;  Eph. 
iii  :  11. 

2.  °  Os  arminianos  admittem  que  a  presciência  de  Deus  é  eter- 
na e  certa,  e  abrange  todus  os  eventos,  os  livres  bem  como  os  ne- 
cessários. Mas,  (1)  como  mostrámos  no  paragrapho  precedente,  es- 
sa presciência  envolve  preordenação,  e  (2)  certeza  na  presciência 
implica  certeza  no  evento ;  certeza  implica  determinação,  e  esta  só 
deixa-nos  a  escolha  entre  o  decreto  de  um  Deus  infinitamente,  sá- 
bio, recto  e  benévolo,  ou  um  fado  cego. 

3.  °  Um  decreto  condicional  subverteria  a  soberania  de  Deus  e 
tornal-o  hia,  quanto  á  administração  de  todo  o  seu  governo  e  á  exe- 
cução de  todos  os  seus  planos,  dependente  das  acções  voluntárias 
de  suas  próprias  creaturas.  Mas  os  decretos  de  Deus  são  soberanos. 
—  Is.  xl:  13,  14;  Dan.  iv  :  35;  Rom.  ix  :  15  —  18. 

4.  °  A  Escriptura  declara  que  o  decreto  de  Deus  depende  só  «da 
sua  benevolência»  e  «da  sua  vontade».  —  Eph.  i :  5,  11  ;  Rom.  ix: 
li  ;  Matt.  xi:  25,  26. 

5.  °  O  decreto  de  Deus  inclue  os  meios  e  condições.  — 2  Thess. 
ii:  13  ;  1  Ped.  i:  2  ;  Eph.  i:  4. 

6.  °  O  seu  decreto  determina  absolutamente  as  acções  livres  dos 
homens.  — Actos,  iv  :  27,  28;  Eph.  ii :  10. 

7.  °  E'  Deus  mesmo  quem  opera  no  seu  povo  a  fé  e  obediência 
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chamadas  as  condições  da  sua  salvação.  —  Phil.  ii :  13;  Eph.  ii  : 
S ;  2  Tim.  ii :  25. 

20.  Até  onde  são  eficazes  os  decretos  de  Deus,  e  até  onde  são  per- 
missivos ? 

Todos  os  decretos  de  Deus  são  egnalmente  efficazes  no  sentido 
de  determinarem  infalivelmente  a  futurição  certa  do  evento  decre- 
tado. Os  theologos,  porém,  classificam  os  decretos  de  Deus  assim  : 

1.  °  Efficazes,  com  respeito  aos  eventos  que  determinou  effectuar  por 
meio  de  causas  necessárias,  ou  por  sua  própria  acção  immediata. 

2.  °  Permissiv»  s.  com  respeito  aos  eventos  que  determinou  permit- 
tir  que  effectuassem  agentes  livres. 

21.  Como  pôde- se  provar  que  o  decreto  de  Deus  torna  certo  o 
evento  ? 

1.  °  Feia  natureza  do  próprio  decreto,  que  é  soberano  e  immu- 
tavel  (veja -se  supra). 

2.  °  Pela  natureza  essencial  de  Deus  em  sua  relação  para  sua 
creação,  como  Soberano  infinitamente  sábio  e  poderoso. 

3.  °  A  presciência  de  Deus  considera  como  certos  os  eventos  fu- 
turos. A  razão  de  ser  desta  certeza  está  necessariamente  ou  em 
Deus  mesmo,  ou  nos  próprios  eventos,  e  eetà  ultima  supposição  é 

0  fatalismo 

4.°  As  Esciipturas  attribuem  certeza  de  futurição  aos  eventos  de- 
cretados. Importa  que  o  evento  succeda  assim  «como  foi  determi- 
nado». =Luc.  xviii:  31  —  33;  xxiv  :  4G ;  Actos,  ii :  23;  xiii :  29; 

1  Cor.  xi:  29;  Matt.  xvi:  21. 

22.  Como  differe  da  antiga  doutrina  do  fado  esta,  de  que  o  de- 
creto universal  de  Deus  torna  certa  a  oceurrencia  de  todos  os  eventos 
futuros  ? 

A  doutrina  calvinistica  dos  decretos  concorda  só  em  um  ponto 
com  o  fatalismo,  e  este  é  em  manter  que  os  eventos  em  questão  são 
com  certeza  futuros.  Mas  a  doutrina  arminiana  da  presciência  divi- 
na faz  exactamente  o  mesmo.  A  todos  os  outros  respeitos  nossa 
doutrina  differe  da  doutrina  pagan  do  fado. 

O  fatalismo  ensina  que  todos  os  eventos  são  determinados  com 
certeza  por  uma  lei  universal  de  causa ção  necessária,  operando  ce- 
gamente e,  por  meio  de  uma  força  simples  e  não  intelligente,  effe- 
ctuando  seus  fins  irresistivelmente  e  irrespectivo  da  livre  vontade 
dos  agentes  livres  envolvidos.  Não  deixa  lugar  para  fins  ou  propó- 
sitos últimos,  nem  para  motivos  e  escolha,  meios  ou  condições,  mas 
é  simplesmente  uma  evolução  mechanica  e  necessária. 

A  doutrina  calvinistica  de  decretos,  porém,  postula  o  plano  in- 
finito e  todo  comprehensivo  de  um  Pai  infinitamente  sábio  e  recto, 
poderoso  e  benévolo,  cujo  plano  não  é  determinado  por  mera  von- 
tade, e  sim  segundo  «o  conselho  da  sua  vontade»,  alcançando  os 


—  490  — 


melhores  fins  e  adoptando  cs  melhores  meios  para  alcançar  esses 
fins — e  cujo  plano  não  é  executado  só  por  força  e  sim  por  meio  de 
toda  sorte  de  causas  secundarias,  tanto  livres  como  também  neces 
sarias,  sendo  cada  uma  pre  adaptada  a  seu  lugar  e  funcção,  e  ope- 
rando cada  uma  sem  constrangimento  segundo  a  sua  natureza. 

Ha  uma  diíferença  infinita  entre  uma  machina  e  um  homem,  en- 
tre a  operação  de  motivos,  intelligencia,  livre  escolha,  e  as  forças 
mechanicas  que  operam  sobre  a  matéria  E  ha  exactamente  a  mes- 
ma differença  entre  o  systema  de  decretos  divinos  e  a  doutrina  pa- 
gan  do  fado. 

23.  Qual  a  objecção  que,  contra  e>ta  doutrina  de  decretos  incondi- 
cionaes,  se  tira  do  facto  admittido  de  serem  livres  os  homens  ? 

Objecção.  —  Presciência  implica  a  certeza  do  evento.  0  decreto 
de  Deus  implica  que  Deus  o  determinou  como  certo.  Mas  o  facto  de 
determinal-o  como  certo  implica,  da  parte  de  Deus,  alguma  acção 
ou  agencia  efficaz  para  produzir  ou  effectuar  o  evento,  o  que  é  in- 
conciliável com  a  agencia  livre  dos  homens. 

Respondemos  :  E'  evidente  que  é  só  a  execução  do  decreto,  e 
não  o  decreto  em  si  mesmo  que  pôde  impedir  a  livre  agencia  dos 
homens.  Sobre  o  assumpto  geral  do  modo  como  Deus  executa  seus 
decretos  veja-se  infra,  os  capítulos  sobre  a  Providencia,  Vocação 
Efflcaz  e  Regeneração. 

Temos  espaço  aqui  só  para  a  seguinte  exposição  geral : 

1.  °  As  Escripturas  attribuem  a  Deus  tudo  quanto  ha  de  bom  no 
homem;  isso  elle  opera  em  nós  a  querer  e  a  fazer  segundo  o  seu 
beneplácito.  Todos  os  peccados  que  os  homens  commettem  as  Es- 
cripturas attribuem  aos  mesmos  homens.  Comtudo  o  decreto  per- 
missivo de  Deus  realmente  determina  a  futurição certa  do  acto;  por- 
que Deus,  sabendo  com  certeza  que  o  homem  em  questão,  colloca- 
do  em  certas  circumstancias  ,  obraria  desse  modo,  collocou-o  nes- 
sas mesmas  circumstancias  em  que  obrou  assim  e  commetteu  o 
peccado.  Mas  em  caso  algum,  nem  quando  opera  em  nós  o  que  é 
bom,  nem  quando  nos  põe  onde  sabe  que  havemos  com  certeza  fa- 
zer mal,  elle  nem  viola  nem  restringe,  na  execução  do  seu  propó- 
sito, a  perfeita  liberdade  do  agente. 

2.  °  Temos  o  facto  distinctamente  revelado  que  Deus  decretou  os 
actos  livres  de  homens,  e  que  ao  mesmo  tempo  os  actores  não  eram 
menos  responsáveis,  nem  por  conseguinte  menos  livres  nos  actos 
que  praticaram.  —  Actos,  ii :  23  ;  iii :  18  ;  iv  :  27,  28  ;  Gen.  1 :  20, 
etc.  Nunca  poderemos  comprehender  como  é  que  o  Deus  infinito 
actua  sobre  o  espirito  finito  do  homem,  mas  nem  por  isso  é  menos 
o  nosso  dever  de  o  crer. 

3.  °  Segundo  a  theoria  da  vontade  que  faz  a  liberdade  do  ho- 
mem consistir  na  liberdade  da  iridifferençá,  isto  é,  que  em  todos  os 
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casos  em  que  a  vontade  faz  uma  escolha,  ella  está  em  estado  de 
equilíbrio  perfeito,  egualmente  independente  de  todos  os  motivos 
pró  ou  contra,  e  tâo  livre  para  escolher  em  opposição  a  todos  os 
desejos  como  em  harmonia  com  elles,  é  evidente  que  neste  caso  a 
própria  essência  da  liberdade  consistiria  em  incerteza.  Si  esta  é  a 
verdadeira  theoria  da  vontade.  Deus  não  pôde  executar  os  seus  de- 
cretos sem  violar  a  liberdade  do  agente,  e  a  presciência  certa  é 
impossível. 

Mas,  como  demonstramos  infra,  no  Cap.  XV.,  a  verdadeira 
theoria  da  vontade  é  que  a  liberdade  do  agente  consiste  em  que 
este,  em  qualquer  caso,  obre  como  lhe  apraz,  isto  é,  segundo  os 
desejos  e  disposições  do  seu  coração,  segundo  o  juizo  irnmediato 
que  sua  razão  faça  do  caso  em  particular.  Esses  desejos  e  disposi- 
ções são,  por  sua  vez,  determinados  pelo  character  do  agente  em  re- 
lação a  suas  circumstancias,  e  esse  character  e  circumstancias  não 
estão,  de  por  certo,  fóra  da  influencia  do  Deus  infinito ! 

24.  Em  que  sentido  é  que  alguns  ensinam  que  Deus  é  o  aulhor 
do  peccado  f 

Muitos  raciocinadores  com  tendências  pantheisticas,  e.  g.,  Dr. 
Emmons,  mantèem  que,  assim  como  Deus  é  infinito  em  soberania, 
e  por  seu  decreto  determina  tudo,  assim  também  por  sua  providen- 
cia effectua  tudo  o  que  succtde,  de  modo  que  é  o  único  agente  real 
no  universo.  Ao  mesmo  tempo  sustentam  que  Deus  é  agente  infini- 
tamente santo  quando  effectua  aquillo  que,  produzido  de  Deus,  é  re- 
cto, mas  produzido  em  nós,  é  peccado. 

25.  Como  pôde  se  mostrar  que  Deus  não  é  o  aulhor  do  peccado  ? 
A  admissão  do  peccado  na  creação  de  um  Deus  infinitamente 

santo,  sábio  e  poderoso  é  um  grande  mysterio  do  qual  não  se  pôde 
dar  nenhuma  explicação.  Mas,  que  Deus  não  é  o  author  do  peccado 
fico  provado  — 

\.°  Pela  natureza  do  peccado,  que  é,  quanto  á  sua  essência, 
anomia,  falta  de  conformidade  á  lei,  e  desobediência  ao  Legis- 
lador. 

2.  °  Pela  natureza  de  Deus,  o  qual,  qnanto  á  sua  essência,  é 
santo,  e  na  administração  do  seu  reino  prohibe  sempre  e  pune  o 
peccado. 

3.  °  Pela  natureza  do  homem,  que  é  agente  responsável  e  livre  e 
origina  seus  próprios  actos.  As  Escripturas  attribuem  sempre  á 
graça  divina  as  acções  boas,  e  ao  máo  coração  as  acções  peccami- 
nosas  dos  homens. 

2G.  Como  póde-se  mostrar  que  a  doutrina  de  decretos  incondicio- 
naes  não  representa  a  Deus  como  o  author  do  peccado  ? 

A  difíieuldade  toda  está  no  facto  tremendo  de  existir  o  peccado. 
Si  Deus  o  prévio  e  apezar  disso  creou  o  agente  e  o  collocou  nas 


— 192  — 


circumstancias  em  que  prévio  que  commetteria  o  peccado,  é  evi- 
dente que  o  predeterminou.  Si  o  não  prévio,  ou,  prevendo  o,  não 
podia  impedir  que  o  peccado  entrasse,  então  não  é  infinito  no  co- 
nhecimento e  no  poder,  mas  ficou  surprendido  e  estorvado  por  suas 
creaturas.  A  doutrina  de  decretos  incondicionaes  não  apresenta  ne- 
nhuma diíficuldade  especial.  Representa  a  Deus  como  decretando 
que  o  peccado  resulte  como  o  acto  livre  do  peccador,  e  não  como 
de  Deus  levando-o  ou  induzindo-o  a  peccar  por  qualquer  forma  de 
co  acção  ou  tentação. 

27.  Qual  a  objecção  que  contra  esta  doutrina  se  tira  de  uso  de 
meios  ? 

Esta  é  a  forma  mais  commum  de  objecção  na  boca  de  gente 
ignorante  e  irreligiosa.  Dizem  que,  si  um  decreto  immutavel  torna 
certos  todos  os  eventos  futuros,  «si  ha  de  succeder  aquillo  que  deve 
succeder,*  então  se  segue  que  nenhum  meio  empregado  por  nós  pode 
impedir  que  succeda,  nem  é  necessário  que  empreguemos  meios  para 
conseguir  o  resultado. 

Daqui  se  segue,  pois,  que  sendo  o  uso  de  meios  ordenado  por  Deus, 
e  instinctivamente  natural  ao  homem,  tendo  muitas  cousas  sido  o 
eíTeito  dos  meios  empregados,  e  sendo  evidente  que  muitas  no  fu- 
turo dependem  delles,  Deus  não  tornou  certa  nenhuma  dessas  cou- 
sas que  dependem  do  uso  de  meios  da  parte  dos  homens. 

28.  Qual  a  base  em  que  se  funda  o  uso  de  meios  ? 

Este  uso  é  fundado  no  mandamento  de  Deus  e  sobre  essa  pro- 
priedade que  ha  no  uso  de  meios  p  ira  conseguirmos  o  resultado 
desejado  que  os  nossos  iustinctos,  in  eliigencia  e  experiência  nos 
ensinam.  Nas  nem  a  propriedade  nem  a  efficacia  dos  meios  para 
conseguirem  o  resultado,  residem  inherente  e  independentemente 
nos  próprios  meios,  mas  foram  estabelecidas  originalmente  e  são 
mantidas  agora  por  Deus  mesmo ;  e  na  operação  de  todos  os  meios 
Deus  preside  sempre  e  dirige  provid^ncialmente.  Isso  acha-se  en- 
volvido necessariamente  em  qualquer  tueoria  christan  da  Providen- 
cia, embora  nunca  possamos  explicar  a  acção  relativa,  a  concurren- 
cia,  de  Deus  sobre  o  homem,  o  infinito  sobre  o  finito. 

29.  Como  póde-se  mostrar  que  a  doutrina  de  decretos  não  dá  fun- 
damento racional  para  desacoraçoar  alguém  no  uso  de  meios  ? 

Esta  difíkuldade  (exposta  supra,  Perg.  27)  tem  sua  raiz  no  cos- 
tume de  isolar-se  uma  parte  do  decreto  eterno  de  Deus  do  todo  (Perg. 
7),  e  no  confundir-se  a  doutrina  christan  dos  decretos  com  a  doutrina 
pagan  do  fado  (Perg.  22;.  Mas,  quando  Deus  decretou  um  evento, 
decretou-»*  futuro  com  certeza,  não  como  isolado  de  outros  eventos, 
ou  como  independente  de  meios  ou  agentes,  e  sim  como  dependen- 
te de  meios  e  de  agentes  empregando  livremente  esses  meios.  O 
mesmo  decreto  que  torna  certo  o  evento,  determina  também  o  mo- 
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do  por  que  tenha  de  ser  efíectuado,  e  comprehende  tanto  os  meios 
como  os  fins.  Esse  acto  eterno  e  todo  comprehensivo  abrange  a 
existência  toda  durante  o  tempo  todo,  e  o  espaço  inteiro  como  um 
só  syslema,  e  ao  mesmo  tempo  cuida  do  lodo  em  todas  as  suas 
partes  e  de  todas  as  partes  em  todas  as  suas  relações  umas  para 
com  as  outras  e  para  com  o  todo.  Um  evento,  pois,  pôde  ser  certo 
com  respeito  ao  decreto  e  á  presciência  de  Deus,  e  ao  mesmo  tem- 
po verdadeiramente  contingente  na  apprehensão  dos  homens  e  na 
sua  relação  aos  meios  de  que  depende. 

30.  Qual  a  distincção  que  devemos  sempre  fazer  entre  as  objecções 
contra  a  prova  de  uma  doutrina  e  as  objecções  contra  tuna  doutrina 
provada  ? 

E'  evidente  que  são  legitimas  as  objecções  razoáveis,  quer  bí- 
blicas quer  outras,  que  se  possam  fazer  contra  as  provas  sobre  que 
se  baseia  qualquer  doutrina  ;  e  se  deve  sempre  dar  o  devido  peso 
a  essas  objecções  contra  as  provas  allegadas  a  favor  da  doutrina. 
Mas,  uma  vez  provado  que  uma  doutrina  é  ensinada  nas  Escriptu- 
ras,  é  egualmente  evidente  que  todas  as  objecções  feitas  contra  a 
doutrina  não  terão  peso  algum  emquanto  não  forem  de  força  bas- 
tante para  provar  que  a  Escriptura  sagrada  não  é  a  palavra  de 
Deus.  Si  não  chegarem  a  fazer  issp,  as  objecções  feitas  contra  uma 
doutrina  provada,  si  não  affectarem  as  provas  em  que  se  baseia  (e 
a  maior  parte  das  objecções  feitas  contra  a  doutrina  calvinistica  dos 
Decretos  são  desta  natureza),  servirão  só  para  illustrar  a  verdade 
obvia  que  o  intellecto  finito  do  homem  não  pôde  comprehender  ple- 
namente as  cousas  reveladas  parcialmente  e  escondidas  parcialmen- 
te na  palavra  de  Deus. 

31.  Quaes  são  os  próprios  effeitos  práticos  desta  doutrina  ? 
Humildade,  á  vista  da  grandeza  e  soberania  infinitas  de  Deus, 

e  da  dependência  do  homem.  Confiança  implicita  na  sabedoria,  re- 
ctidão, justiça,  bondade  e  immutabilidade  dos  propósitos  de  Deus, 
c  obediência  prompta  a  seus  mandamentos ;  devendo  nós  estar  sem- 
pre lembrados  que  os  preceitos  de  Deus,  revelados  claramente,  e 
não  os  seus  decretos,  são  a  regra  do  nosso  dever. 


CAPITULO  XI 
Predestinação 

1.  Quaes  os  diversos  sentidos  em  que  a  palavra  predestinação  é 
empregada  pelos  theologos  ? 

l.°  Como  equivalente  á  palavra  genérica  decreto,  como  incluindo 
todos  os  propósitos  eternos  de  Deus. 

13 
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2.  °  Como  abrangendo  somente  aquelles  propósitos  de  Deus  que 
dizem  respeito  especialmente  as  suas  creaturas  moraes. 

3.  °  Como  denominação  do  conselho  de  Deus  que  diz  respeito 
somente  aos  homens  decahidos,  incluindo  a  eleição  soberana  de  al- 
guns e  a  justíssima  reprovação  dos  demais. 

4.  °  As  vezes  o  seu  uso  é  tão  restricto  que  é  applicada  somente 
a  eleição  eterna  do  povo  de  Deus  para  a  vida  eterna. 

O  terceiro  dos  sentidos  supra  dados  é  o  uso  mais  apropriado. — 
Yeja-se  Actos,  iv:  27,  28. 

2.  Quaes  os  sentidos  em  que  as  palavras  proginosco  (preconhecer), 
e  prognosis  (presciência),  são  empregadas  no  novo  Testamento  ? 

Proginosco  é  composta  de  prof  antes,  e  ginosco,  o  sentido  pri- 
mário da  qual  é  conhecer,  saber,  e  o  sentido  secundário  approvar, 
e.  g.y  2  Tim.  ii :  19;  João,  x:  14,  15;  Rom.  vii :  15.  Essa  palavra 
encontra-se  cinco  vezes  no  novo  Testamento.  Duas  vezes,  em  Actos, 
xxvi :  o,  e  2  Ped.  iii :  17,  significa  conhecimento  prévio,  apprehen- 
são,  simplesmente.  Nos  tres  casos  restantes.,  Rom.  viii :  29 ;  xi :  2, 
e  1  Ped.  i :  20,  é  empregada  no  sentido  secundário  de  approvar  an- 
teriormente. Isso  se  torna  evidente  pelo  contexto,  porque  é  empre- 
gada para  designar  o  motivo  da  predestinação  divina  de  indivíduos 
para  a  vida  eterna,  e  a  respeito  da  qual  se  nos  diz  em  outras  pas- 
sagens que  «não  é  segundo  as  nossas  obras,  mas  segundo  o  propo 
sito  e  graça»  de  Deus,  «por  um  puro  effeilo  da  sua  benevolência». 
—  2  Tim.  i :  9  ;  Rom.  ix :  11;  Eph.  i :  o. 

Prognosis  encontra-se  só  duas  vezes  no  novo  Testamento,  em 
Actos,  ii :  23,  e  1  Ped.  i :  2,  e  em  ambos  estes  casos  significa  evi- 
dentemente approvação,  ou  escolha  prévia.  É  explicado  pela  phrase 
equivalente  «decretado  conselho». 

3.  Quaes  os  sentidos  que  no  novo  Testamento  têem  as  palavras  ecle- 
go  (eleger)}  e  eclogé  (eleição)*! 

Eclego  encontra-se  vinte  uma  vezes  no  novo  Testamento.  É  usa- 
da para  significar,  i.°  A  escolha  de  seus  discípulo  que  Jesus  fez. — 
Lu.  vi:  13-,  João,  vi:  70.  2.°  A  escolha  que  Deus  fez  da  nação  ju- 
daica para  seu  povo  peculiar. — Actos,  xiii :  7.  3.°  A  escolha  de 
certos  homens,  feita  por  Deus  ou  pela  Egreja,  pa"ra  algum  serviço 
especial.  —  Actos,  xv:  7,  22.  4.°  A  escolha  que  fez  Maria  da  me- 
lhor parte.  —  Lu.  x :  42.  5.°  Na  maior  parte  dos  casos  a  eleição  fei- 
ta por  Deus  de  individuos  para  a  vida  eterna. =  João,  xv :  16:  1 
Cor.  i:  27,  28;  Eph,  i:  4  ;  Thiago,  ii :  5. 

Eglogé  encontra-se  sete  vezes  no  novo  Testamento.  Uma  vez  si- 
gnifica eleição  para  o  officio  apostólico. —  Actos,  ix :  15.  Uma  vez 
significa  os  que  foram  escolhidos  para  a  vida  eterna  — Rom.  xi:  7. 
Em  todos  os  demais  casos  significa  o  propósito  ou  acto  de  Deus  es- 
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colhendo  seu  próprio  povo  para  a  salvação.  —  Rom.  ix  :  1 1  ;  xi :  o, 
28;  1  Thes.  i:  4;  2  Ped.  i:  IO. 

4.  De  que  palavras  mais  serve-se  o  Espirito  Santo  no  novo  Testa- 
mento para  expor  a  verdade  sobre  este  ponto  ? 

Prooerigein  (limitar,  marcar,  tencionar  definitivamente  de  ante- 
mão, preordenar),  encontra-se  seis  vezes  no  novo  Testamento.  Em 
todos  os  casos  significa  preordenação  ou  predestinação  absoluta  da 
parte  de  Deus,  — Actos,  iv:  28;  Rom.  viii:  29,  30;  1  Cor.  ii:  7; 
Eph.  i:  5,  11, 

Protithemi,  encontra-se  tres  vezes  no  novo  Testamento.  Em  Rom. 
i:  13,  significa  um  propósito  de  Paulo,  e  em  Rom.  iii:  25,  e  Eph. 
i:  9,  um  propósito  de  Deus. 

Proetomazein,  encontra-se  duas  vezes,  Rom.  ix:  29  e  Eph.  ii:  10, 
preparar  ou  designar  anteriormente. 

5.  A  quem  é  que  se  refere  a  eleição  nas  Escripturas  ? 

O  decreto  eterno,  como  um  todo  e  em  todas  as  suas  partes  é 
sem  duvida  o  acto  concurrente  de  todas  as  tres  Pessoas  da  Trinda- 
de em  sua  perfeita  unidade  de  conselho  e  vontade. 

Mas,  na  economia  da  salvação,  como  elia  nos  é  revelada,  o  acto 
de  eleição  soberana  é  attribuido  especialmente  ao  Pai,  como  sua  parte 
pessoal,  assim  como  a  redempção  é  attribuida  ao  Filho  e  a  sanctifica- 
ção  ao  Espirito  Santo. —  João,  xvii:  t>;  9;  vi  64,  65;  I  Thes.  v:  9. 

6.  Exponde  a  theoria  de  Predestinação  chamada  por  seus  advo- 
gados a  « Theoria  de  Eleição  nacional.» 

É  a  theoria  segundo  a  qual  a  única  eleição  de  que  fallem  as  Es- 
cripturas, a  respeito  da  salvação  dos  homens,  consiste  na  predes- 
tinação divina  de  communidades  e  nações  para  o  conhecimento  da 
verdadeira  religião  e  os  privilégios  exteriores  do  Evangelho.  Esta 
forma  de  eleição,  que  sem  duvida  alguma  representa  um  grande  fa- 
cto evangélico,  é  illustrada  eminentemente  no  caso  dos  judeos. 

7.  Exponde  a  theoria  chamada  por  seus  advogados  a  « Theoria  de 
Individualismo  ecclesiastico.» 

Esta  theoria,  advogada  por  Stanley  Fáber,  pelo  Arcebispo  Wha- 
tely,  e  por  outros,  envolve  a  affirmação  de  que  Deus  predetermina 
a  relação  dos  homens  para  a  egreja  exterior  e  os  meios  de  graça. 
Por  seu  nascimento,  e  por  sua  providencia  subsequente,  faz  a  sor- 
te de  alguns  cahir  nas  circumstancias  as  mais  favoráveis,  e  a  de  ou- 
tros nas  menos  favoráveis. 

8.  Que  è  a  doutrina  arminiana  de  eleição? 

Os  arminianos  admittem  a  presciência  de  Deus,  mas  negam  sua 
preordenação  absoluta  em  referencia  á  salvação  de  indivíduos.  Sua 
doutrina  distinctiva  é  que  Deus  não  escolheu  desde  a  eternidade  cer- 
tas pessoas,  determinando  que  fossem  salvas,  mas  que  escolheu  cer- 
tos characteres,  os  que  fossem  santos,  crentes  e  obedientes;  ou  cer- 
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tas  classes  de  pessoas  que  tivessem  semelhantes  characteres,  e.  g., 
crentes  que  perseverassem  até  ao  fim. 

Mas,  desde  que  admittem  que  Deus  prevê  desde  a  eternidade 
com  certeza  absoluta  quaes  as  pessoas  que  hão  de  arrepender-se, 
crer  e  perseverar  na  fé  e  obediência  até  ao  fim,  segue-se  que  sua  dou- 
trina é  equivalente  a  isto:  Prevendo  Deus  que  certas  e  determinadas 
pessoas  haviam  de  arrepender  se,  crer  e  perseverar  na  fé  e  obediên- 
cia até  ao  fim,  predestinou  desde  a  eternidade  a  essas  pessoas  á 
vida  e  salvação,  por  cansa  da  sua  fé  e  perseverança  previstas  assim. 

9.  Quaes  os  diversos  princípios  em  que  concordam  as  theorias  su- 
pra mencionadas,  e  quaes  os  em  que  differem  ? 

As  theorias  de  «Eleição  nacional»  e  «Individualismo  ecclesiasti- 
co» ensinam  factos  que  todos  admittem,  a  saber,  que  Deus  predes- 
tina indivíduos,  communidades  e  nações  aos  privilégios  exteriores 
do  Evangelho  e  ao  uso  dos  meios  de  graça.  Isso  nem  os  arminianos 
nem  os  calvinistas  negam.  Mas  ambas  essas  theorias  são  viciosas  e 
idênticas  com  a  arminiana  em  negarem  que  Deus  predestina  abso- 
lutamente as  acções  livres  dos  homens  e  a  salvação  final  de  indiví- 
duos. As  tres  theorias  admittem  que  Deus  colloca  alguns  em  cir- 
cumstanMas  mais  favoráveis  do  que  outros  para  a  salvação,  mas  ao 
mesmo  tempo  mantêem  que  não  é  o  decreto  de  Deus  que  determina 
a  sorte  final  de  cada  homem,  mas  que  Deus  deixou- a  dependente 
da  livre  vontade  dos  próprios  homens.  Todavia,  embora  concordem 
estas  tres  theorias  no  principio  fundamental,  differem  entre  si  quan- 
to ao  modo  por  que  procuram  harmonizar  as  declarações  da  Escri- 
ptura  com  esse  principio.  Differem  entre  si  quanto  aos  objectos,  aos 
fins  e  aos  motivos  da  eleição.  Quanto  aos  objectos  da  eleição  de  que 
faliam  as  Escripturas,  as  theorias  caivinistica,  arminiana  e  do  «Indi- 
vidualismo ecclesiastico»  concordam  em  dizer  que  são  individuos.  A 
theoria  da  «Eleição  nacional»  diz  que  são  nações  ou  communidades. 

Quanto  ao  fim  da  eleição  as  theorias  caivinistica  e  arminiana  di- 
*zem  que  é  a  salvação  eterna  dos  individuos  eleitos.  As  theorias  do 
«Individualismo  ecclesiastico»  e  da  «Eleição  nacional»  dizem  que  o 
fim  da  eleição  é  admissão  ao  uso  dos  meios  da  graça.  Quanto  ao 
motivo  da  eleição  de  que  faliam  as  Escripturas  os  advogados  das 
theorias  caivinistica^  da  «Eleição  nacional»  e  do  «Individualismo 
ecclesiastico»  concordam  em  dizer  que  ê  a  boa  vontade  soberana  de 
Deus,  emquanto  os  arminianos  dizem  que  os  eleitos  o  são  por  causa 
da  sua  fé,  arrependimento  e  perseverança  previstos  com  certeza  em 
em  cada  caso  individual. 

E'  evidente  que  a  Doutrina  caivinistica  dos  Decretos  inclue  a  elei- 
ção absoluta  tanto  de  communidades  e  nações  como  de  individuos 
para  o  uso  dos  meios  da  graça  e  os  privilégios  exteriores  da  Egreja. 
E'  evidente  também  que  todos  os  arminianos  teem  de  admittir  até  a 
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esse  ponto,  bem  como  os  calvinistas,  o  principio  de  eleição  absoluta, 
e  por  isso  essa  admissão  só  não  discrimina  entre  os  dous  grandes 
systemas  oppostos.  A  única  questão  realmente  em  disputa  entre  os 
calvinistas  e  arminianos,  quanto  á  eleição,  é  esta:  Qual  o  motivo  da 
predestinação  eterna  de  certos  e  determinados  indivíduos  para  a 
vida  eterna  ?  E'-o  a  f é  e  o  arrependimento  previstos  dos  próprios 
indivíduos,  ou  é-o  a  boa  vontade  soberana  de  Deus?  E'  forçoso  qne 
todo  christão  tome  logar  de  um  ou  do  outro  lado  desta  questão.  Si 
disser  que  o  motivo  é  a  sua  fé  prevista,  será  arminiano,  sejam 
quaes  forern  as  doutrinas  que  mantiver  além  dessa;  si  disser  que 
o  motivo  da  sua  eleição  foi  a  boa  vontade  soberana  de  Deus.,  será 
calvinista. 

Esta  divisão  entre  si,  e  esta  concordância  das  suas  posições  com 
as  calvinisticas,  alternando  com  divergências,  são  uma  iíluslração 
muito  suggestiva  da  difficuldade  extrema  com  que  os  advogados 
dos  princípios  arminianos  têem  de  lutar  nas  suas  tentativas  de  ac- 
commodar  as  palavras  da  Escriptura  á  sua  doutrina. 

De  um  ponto  de  vista  polemico  os  calvinistas  gozam  da  vanta- 
gem capital  de  poderem  dividir  seus  oppoentes  e  refutal-os  separa- 
damente. 

10.  Quaes  os  tres  pontos  envolvidos  na  doutrina  calvinistica  sobre 
esta  matéria  ? 

Os  calvinistas  mantèem,  como  mostrámos  no  capitulo  anterior, 
que  os  decretos  de  Deus  são  absolutos  e  dizem  respeito  a  toda 
sorte  de  eventos,  sejam  quaes  forem.  Sustentam,  por  conseguinte, 
que,  embora  sejam  as  nações,  communidades  e  individuos  predes- 
tinados absolutamente  a  toda  a  sorte  de  bem  e  mal  que  lhes  sobre- 
vem, todavia  as  Escripturas  ensinam  também  e  especificamente  que 
ha  uma  eleição  (1)  de  individuos  determinados,  (2)  para  a  graça  e 
a  salvação,  (3)  não  baseiada  sobre  a  fé  prevista  das  pessoas  eleitas 
e  sim  na  boa  vontade  soberana  de  Deus  só. 

11.  Exponde  a  presumpção  de  ser  verdade  o  supra-dito,  e  que  tem 
por  base  o  (acto  de  que  imparciaes  interpretes  incrédulos  e  raciona- 
listas admittem  que  a  lettra  das  Escripturas  pôde  ser  interpretada  só 
no  sentido  calvmistico. 

Além  da  presumpção  que  a  favor  do  calvinismo  provém  do  facto 
mencionado  no  fim  da  resposta  á  Pergunta  9,  de  se  verem  os  inter- 
pretes anti-calvinisticos  obrigados  a  recorrer  a  toda  a  sorte  de  hypo- 
theses  diversas  para  desviar  a  força  obvia  do  testemunho  biblico  a 
favor  da  predestinação  absoluta,  citamos  ainda  a  presumpção  addi- 
cional  que  a  favor  da  mesma  doutrina  provém  do  facto  de  que  os 
racionalistas  e  incrédulos  em  geral,  e  que  concordam  com  os  armi- 
nianos na  sua  opposição  intensa  aos  princípios  calvinisticos,  mas 
não  se  acham  restringidos  por  nenhuma  fé  na  inspiração  divina  da 
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Bíblia,  tèera,  comtudo,  franqueza  bastante  p^ra  admittir  que  esse 
Livro  pôde  sei'  interpretado  logicamente  só  no  sentido  calvinistico. 
Este  é,  pois,  o  testemunho  imparcial  de  inimigos.  Wegscheider,  nas 
suas  Institutiones  Theologioe  Chrisliance  Dogmático?,  Parte  íii.,  cap. 
iii,  |  145,  a  maior  authoridade  que  ha  quanto  aos  resultados  a  que 
chegaram  os  racionalistas  ailemães  em  theologia  dogmática,  diz  que 
as  passagens  citadas  de  Paulo  ensinam  a  doutrina  calviuistica,  mas 
que  esse  apostolo  foi  levado  ao  erro  pelas  noções  imperfeitas  e  er- 
róneas do  seu  século  e  mui  especialmente  pelo  espirito  acanhado 
do  particularismo  judaico.  Veja-se  também  Gibbon,  Decline  and  Fali 
of  lhe  Homan  Empire,  Cap.  xxxui  Nota  31  :  «Talvez  um  raciocina- 
dor  mais  independente  ria-se  por  sua  vez  quando  lè  um  commen- 
tario  arminiano  sobre  a  Epistola  aos  Romanos.» 

12.  Provai  pelas  Escript uras  que  são  individues  os  que  são  eleitos,  e 
que  o  fim  da  sua  eleição  é  a  vida  eterna. 

i.°  As  Escripturas  faliam  deites  sempre  como  indivíduos,  e  da 
eleição  delles  faliam  sempre  como  tendo  por  fim  a  graça  ou  a  glo- 
ria.—Actos,  xiii:  48:  Eph.  i:  4;  2  Thes.  ii :  13.  2.°  Ás  Escriptu- 
ras distinguem  explicitamente  entre  os  eleitos  e  a  massa  em  geral 
da  Egreja  visível,  e  por  conseguinte  sua  eleição  não  podia  ser  limi- 
tada aos  privilégios  exteriores  da  Egreja. —  Rom,  xi :  7.  3.°  Diz-se 
que  os  nomes  dos  eleitos  «estão  escriptos  nos  céus»  e  «no  livro  da 
vida».— Heb.  xii :  23;  Phil.  iv  :  3.  4.°  Diz-se  explicitamente  que  as 
bênçãos  que  essa  eleição  torna  seguras  são  graciosas  e  salvadoras, 
são  os  elementos  e  resultados  da  salvação  e  inseparáveis  delia,  e 
não  pertencem  a  nações  e  sim  a  individuos,  e.  g.  *a  adopção  de  fi- 
lhos», «para  serem  conformes  á  imagem  de  seu  Filho,»  etc— Rom. 
iii  :  29;  Eph.  i:  o;  2  Thes.  ii:  13;  í  Thes.  v:  9;  Rom.  ix:  15,  16. 

13.  Mostrai  que  essa  eleição  não  é  fundada  em  obras,  quer  pre- 
vistas quer  não. 

Isto  segue-se  —  1 .°  Da  doutrina  geral  dos  Decretos,  estabelecida 
no  Capitulo  anterior.  Si  os  decretos  de  Deus  referem-se  a  todos  os 
eventos  de  qualquer  sorte  que  sejam,  e  os  determinam,  segue-se 
que  não  restam  mais  eventos  que  pudessem  ser  a  condição  do  de- 
creto ou  de  qualquer  elemento  nelle,  e  segue-se  também  que  Deus 
decretou  a  fé  e  o  arrependimento  dos  eleitos  como  também  a  sal- 
vação da  qual  são  a  condição. 

2.°  As  Escripturas  declaram  explicitamente  que  o  decreto  não 
tem  por  condição  obras  de  nenhuma  sorte.— Rom.  xi:  4  —  7;  2 
Tim.  i:  9;  Roní.  ix ;  11. 

\  k .  Mostrai  que  as  Escripturas  declaram  habitualmente  que  a  predes- 
tinação é  fundada  na  «boa  vontade  de  Deus»  e  no  «conselho  da  vontade? 

Eph.  i  :  5  — 11;  2  Tim,  i:  9;  João  xv:  16,  19;  Matt,  xi :  2o, 
26;  Rom.  ix :  10—18. 
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15  Exponde  o  argumento  derivado  do  facto  de  que  se  diz  que  «a 
fét*  «o  arrependimento*  e  «a  obediência  evangélica»  são  os  frutos  da 
Eleição. 

E'  auto-evidente  que  as  mesmas  acções  não  podem  ser  ao  mes- 
mo tempo  motivos  da  eleição  e  frutos  que  devem  ser  o  resultado 
delia.  Ensinando,  pois,  a  Biblia  que  «a  fé,»  o  «arrependimento» 
e  «a  obediência  evangélica»  são  os  frutos,  não  podem  ser  os  moti- 
vos. As  Escripturas  ensinam  isso  em  Eph.  i:  4  :  «Elegeu-nos  ri  alie 
mesmo  antes  do  estabelecimento  do  mundo,  pelo  amor  que  nos 
teve.  para  sermos  santos  e  immaculados  diante  de  seus  olhos».  — 
*2  Thes.  ii:  13;  1  Ped.  i:  2;  Eph.  ii :  10. 

16.  O  mesmo  do  facto  de  serem  a  fé  e  o  arrependimento  chamados 
dons  de  Deus. 

Si  a  fé  e  o  arrependimento  são  «dons  de  Deus,  o  facto  de  pos- 
suil-os  um  homem  é  o  resultado  de  um  acto  de  Deus.  Si  é  o  resul- 
tado de  um  acto  de  Deus,  é  o  resultado  do  seu  propósito  eterno.  Si 
são  o  resultado  do  seu  propósito,  não  podem  ser  as  condições  de 
que  depende  esse  propósito.  As  Escripturas  affirmam  que  são  «dons 
de  Deus*  em  Eph.  ii :  8;  Actos,  v  :  31 ;  1  Cor,  iv :  7. 

17.  Exponde  o  argumento  derivado  daquillo  que  as  Escripturas 
ensinam  quanto  á  natureza  e  extensão  da  depravação  innata  e  inca- 
pacidade. 

O  ensino  das  Escripturas  sobre  estes  pontos  achar-se-ha  expos- 
to e  estabelecido  nos  Capítulos  XIX  e  XX.  Ora,  si  os  hcmens  nas- 
cem com  uma  natureza  cuja  tendência  universal  é  para  o  peccado, 
e  si  estão  sempre,  emquanto  não  regenerados  pelo  Espirito  de  Deus, 
total  e  inalienavelmente  avessos  e  incapazes  de  tudo  o  que  é  bom, 
segue-se  que  a  natureza  humana  não  regenerada  não  é  capaz  nem 
de  tender  para  nem  de  aperfeiçoar  a  fé  e  o  arrependimento  como 
condições  da  eleição.  Si  esta,  pois,  tem  por  condições  a  fé  e  o  arre- 
pendimento, é  necessário  que  o  homem  os  produza  ou  que  ajude  a 
produzil-os  em  si.  Mas,  si  a  natureza  humana  não  pôde  nem  pro- 
duzir nem  ajudar  a  prodnzil-os,  segue-se  ou  que  ninguém  pôde  ser 
eleito,  ou  que  a  fé  e  o  arrependimento  não  podem  ser  as  condições 
da  eleição. 

48.  Exponde  o  mesmo  pelo  que  as  Escripturas  ensinam  sobre  a 
natureza  e  necessidade  da  regeneração. 


*  Esta  é  a  versão  de  Figueiredo  ;  mas  não  é  fiel,  nem  segundo  o  grego,  nem  mesmo  segundo  a  Vul- 
gata. A  traducção  fiel  do  grego  e  da  Vulgata  é:  «Elegeu-nos  ne lie  mesmo  antes  do  estabelecimento 
do  mundo,  para  que  fossemos  santos  e  immaculados  diante  delle  no  amor.  O  texto  da  Vulgata  ê  : 
«Elegit  nos  in  ipso  ante  mundi  constitutionem,  ut  essemus  sancti  et  immaculati  in  conspectu  ejus  in 
charitate». 


Nota  do  traduetor. 
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No  Gap.  XXIX.  provar-se-ha  que  as  Escripturas  ensinam  (1)  que 
a  regeneração  é  acto  de  Deus ;  (2)  que  com  respeito  ao  acto  a  al- 
ma é  passiva  ;  (3)  que  ella  é  absolutamente  necessária  no  caso  de 
todos  os  homens  vivos.  Disso  segue-se  que,  si  a  regeneração  em 
nenhum  sentido  é  obra  do  homem,  e  sim  em  todos  os  sentidos  é 
só  obra  de  Deus,  não  pôde  ser  a  condição  de  que  dependa  o  pro- 
pósito de  Deus,  mas  é  uma  obra  determinada  por  esse  propósito. 

19.  Provai  pelas  Escripturas  que  todos  os  eleitos,  e  só  os  eleitos 
crêem,. 

Todos  os  eleitos  crêem.  —  João,  x:  16,  27  —  29;  vi;  37  —39; 
xvii:  2,  9,  24.  E  só  os  eleitos  crêem. — João,  x:  26.  E  os  que  crêem 
o  fazem  porque  são  eleitos.  —  Actos,  xiii:  48  e  ii :  47. 

20.  Qual  o  argumento  derivado  do  facto  de  que  todos  os  christãos 
evangélicos,  seja  qual  for  sua  eschola  lheologica,  em  suas  orações  e 
Hymnos  exprimem  sempre  os  sentimentos  próprios  da  doutrina  calvi- 
nistica  de  eleição  incondicional  ? 

Deve  ser  falsa  uma  forma  de  doutrina  que  se  não  pôde  encor- 
porar  consequentemente  na  experiência  religiosa  pessoal  e  no  culto 
divino.  E  deve  ser  verdadeira  uma  forma  de  doutrina  que  todos  os 
christãos  de  todas  as  opiniões  theoricas  se  acham  sempre  obrigados 
a  exprimir  na  sua  communhão  com  Deus.  Ora,  todos  os  psalmos, 
hymnos  e  orações,  quer  escriptos  quer  espontâneos,  de  todos  os 
christãos  evangélicos,  encorporam  os  principios  e  respiram  o  espiri- 
to do  calvinismo.  Todos  em  suas  orações  pedem  a  Deus  faça  os  ho- 
mens arrepender-se  e  crer,  chegar-se  ao  Salvador  e  aceitai  o.  Mas, 
si  Deus  dá  a  todos  os  homens  graça  commum  e  sufficiente,  e  si  a 
razão  por  que  um  homem  arrepende-se  e  outro  não  é  que  um  faz 
bom  uso  dessa  graça  e  o  outro  não,  e  si  a  única  differença  está  nos 
homens,  segue-se  que  devemos  pedir  aos  homens  que  se  convertam 
a  si  mesmos,  isto  é,  que  se  façam  differençar  a  si  mesmos.  Mas  to- 
dos concordam  em  pedir  a  Deus  nos  salve,  e  em  render-lhe  gra- 
ças quando  o  faz. 

21.  Mostrai,  pela  natureza  das  objecções  feitas  contra  a  doutrina 
de  Paulo,  e  pelas  respostas  que  lhes  deu,  que  a  posição  sustentada  por 
esse  apostolo,  a  respeito  da  eleição,  foi  a  mesma  que  a  nossa. 

A  doutrina  de  Paulo  é  idêntica  com  a  calvinistica,  1.°  Porque  a 
ensina  distinctamente.  2.°  Porque  as  objecções  notadas  por  elle  co- 
mo feitas  contra  sua  doutrina  são  as  mesmas  que  se  fazem  contra 
a  nossa  (Rom.  ix :  6  —  24).  O  fim  que  o  apostolo  tinha  em  vista 
em  toda  esta  passagem  foi  provar  o  soberano  direito  que  Deus 
tinha  de  rejeitar  os  judeus  como  seu  povo  peculiar  e  de  chamar 
pelo  Evangelho  a  todos  os  homens  indistinctamente. 

Argumenta,  pois,  1.°  que  as  antigas  promessas  de  Deus  não  di- 
ziam respeito  aos  descendentes  naturaes  de  Abrahão.  como  taes,  e 
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sim  a  sua  posteridade  espiritual ;  e  2.°  que  Deus  é  soberano  abso- 
luto na  distribuição  dos  seus  favores. 

Mas  contra  esta  doutrina  da  soberania  divina  o  apostolo  intro- 
duz duas  objecções,  e  dá-lhes  resposta. 

1.  °  Deus  seria  injusto  si,  só  da  sua  boa  vontade,  manifestasse 
a  sua  misericórdia  a  alguns  e  rejeitasse  outros,  vers.  14.  E  esta 
mesma  objecção  faz  se  ainda  hoje  contra  nossa  doutrina.  «Ella  re- 
presenta ao  Deus  sanctissimo  como  peior  do  que  o  diabo,  mais 
falso,  mais  cruel  e  mais  injusto.»  —  Melhodist  Doctrinal  Tracts,  pg. 
170,  171.  A  isso  Paulo  responde  por  dous  argumentos.  (1)  Deus 
reclama  para  si  esse  direito :  «Terei  misericórdia  com  quem  me 
aprouver  ter  misericórdia.»  —  Rom.  ix :  15,  16.  (2)  Deus  na  sua 
providencia  exerce  esse  direito,  como  no  caso  de  Pharah,  vs.  17, 
18. 

2.  °  A  segunda  objecção  é  que  esta  doutrina  é  incompatível  com 
a  liberdade  e  responsabilidade  dos  homens.  Esta  seria  objecção 
absurda  a  fazer-se  contra  a  doutrina  de  Paulo  si  este  fosse  arminia- 
no,  mas  é  objecção  feita  todos  os  dias  pelos  arminianos  contra  a 
nossa  doutrina. 

Paulo,  respondendo  a  esta  objecção,  não  condescende  a  appellar 
para  a  razão  humana,  mas  affirma  simplesmente  (1)  a  soberania  de 
Deus  como  Creador,  e  a  dependência  do  homem  como  creatura,  e 
(2)  o  facto  de  estarem  todos  os  homens  expostos  com  toda  a  justi- 
ça á  ira,  por  serem  peccadores.  vss.  20  —  24.  —  Veja-se  a  analyse 
do  capitulo  ix :  6  —  24,  no  Commenlary  on  Romans,  por  Hodge. 

22.  Discriminai  acair adamenle  os  dois  elementos  envolvidos  na 
doutrina  de  Reprovação. 

Reprovação  é  o  aspecto  que  o  decreto  eterno  de  Deus  apresenta 
relativamente  a  essa  parte  da  raça  humana  que  ha  de  afinal  ser 
condemnada  por  causa  de  seus  peccados. 

E',  1.°,  negativo,  porque  consiste  em  passar  por  alto  essa  parte 
e  em  deixar  de  elegel-a  para  a  vida  eterna;  e,2.°,  positivo,  porque 
são  condemnados  á  miséria  eterna. 

Quanto  ao  seu  elemento  negativo,  a  reprovação  é  simplesmente 
soberana,  porque  os  que  o  decreto  passa  por  alto  não  são  peiores 
do  que  os  eleitos,  e  o  motivo  simples  por  que  alguns  são  eleitos  e 
outros  passados  por  alto  é  a  boa  vontade  soberana  de  Deus. 

Quanto  ao  seu  elemento  positivo,  a  reprovação  não  é  soberana, 
mas  simplesmente  judicial,  porque  Deus  em  qualquer  caso  inflige 
miséria  somente  como  a  justa  punição  do  peccado.  «O  resto  dos  ho- 
mens Deus  foi  servido,  segundo  o  inscrutavel  conselho  da  sua  pró- 
pria vontade,  passar  por  alto  e  ordenar  á  deshonra  e  ira  por  seus 
peccados. »  Conf.  de  Fé,  Gap.  III.  Secção  7. 

23.  Mostrai  que  estas  posições  acham,  se  envolvidas  necessariamen- 
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te  na  doutrina  geral  dos  Decretos  e  na  doutrina  especial  da  eleição  de 
alguns  para  a  vida  eterna. 

Como  já  dissemos  supra,  esta  doutrina  de  reprovação  é  auto- 
evidentemente  elemento  inseparável  das  doutrinas  dos  decretos  e  da 
eleição.  Si  Deus  elege  incondicionalmente  a  quem  lhe  apraz,  é  evi- 
dente que  deixa  a  si  mesmos  incondicionalmente  a  quem  lhe  apraz, 
e  que  preordena  o  não  crer  como  também  o  crer,  embora  estes 
eventos  sejam  o  resultado  de  causas  bem  diversas. 

24.  Provai  que  isso  é  ensinado  nas  Escripturas. 

Rom.  ix  :  18,21 ;  1  Ped.  ii  :  8  :  Judas,  4.  Apoc.  xiii  :  8.  «Gra- 
ças te  dou  a  ti,  Pai.  Senhor  do  céu  e  da  terra,  porque  escondeste 
estas  cousas  aos  sábios  e  entendidos,  e  as  revelaste  aos  pequeni- 
nos:  assim  é,  Pai,  porque  assim  foi  do  teu  agrado.» — Matt.  xi  : 
25,  26.  «Porém  vós  não  crêdes,  porque  não  sois  das  minhas  ove- 
lhas.»—  João,  x  :  20. 

25.  Mostrai  que  contra  a  doutrina  de  Paulo  se  fez  a  mesma  objec- 
ção que  se  faz  contra  a  nossa. 

Rom.  ix :  19.  — «De  que  se  queixa  elle  ainda?»  Si  elle  não  deu 
capacidade  para  obedecer,"  como  pôde  mandar ?— Veja-se  também 
Methodist  Doclrinal  Tracts,  pg.  171. 

O  apostolo  responde  mostrando,  1.°  íverss.  20,  21),  que  Deus 
não  tem  obrigação  alguma  de  manifestar  misericórdia  para  com  to- 
dos, e  nem  mesmo  para  com  alguns;  e,  2.°  que  «os  vasos  de  ira» 
foram  condemnados  por  seus  próprios  peccados,  a  fim  de  manifes- 
tar a  justa  ira  de  Deus,  emquanto  que  «os  vasos  de  misericór- 
dia» foram  escolhidos  não  por  haver  nelles  qualquer  cousa  que  fosse 
boa,  e  sim  unicamente  para  manifestar  a  sua  graça  gloriosa  (versi 
22,  23). 

26.  Provai  a  identidade  da  doutrina  de  Paulo  com  a  nossa  pelas 
illustrações  de  que  se  serve  no  nono  capitulo  da  Epistola  aos  Romanos. 

«Acaso  não  tem  poder  (exousia)  o  oleiro  para  fazer  por  certo  de 
uma  mesma  massa  um  vaso  para  honra  e  outro  para  deshonra?» 
(vers.  21).  Aqui  a  força  inteira  da  illustração  está  no  facto  de  não 
haver  nenhuma  differença  na  massa,  no  barro;  a  massa  toda  é  bar- 
ro, e  a  única  causa  da  differença  nos  vasos  é  a  vontade  do  oleiro. 
No  caso  de  Jacob  e  Esaú  (9  — 13)  o  ponto  illustrado  é  que  um  dos 
filhos  era  tão  bom  como  o  outro,  que  não  havia  nelles  differença  al- 
guma, e  que  a  differença  posterior  entre  elles  era  devida  ao  «de- 
creto de  Deus  segundo  a  eleição» — «Porque  não  tendo  elles  ainda 
nascido,  nem  tendo  ainda  Jeito  bem  ou  mal  algum  (para  que  o  decreto 
de  Deus  ficasse  firme  segundo  a  sua  eleição),  não  por  respeito  ás  suas 
obras,  mas  por  causa  da  vocação  de  Deus  (ver.  11). 

27.  Qual  o  sentido  em  que  se  diz  que  Deus  endurece  aos  homens? 
Veja-se  Rom.  ix:  18,  e  João,  xii:  40. 
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Este  é  sem  duvida  um  acto  judicial  no  qual  Deus,  em  justo  cas- 
tigo dos  seus  peccados,  retira  aos  homens  máos,  não  eleitos  para  a 
vida,  todas  as  suas  influencias  graciosas,  e  os  deixa  entregues  ás 
tendências  desenfreadas  de  seus  corações  e  ás  influencias  não  con- 
trariadas do  mundo  e  do  diabo. 

28.  Qual  a  objecção  feita  contra  a  doutrina  calvinistica  sob  o  fun- 
damento de  ser  incompatível  com  a  justiça  ? 

Mantém-se  que  si  Deus,  por  um  decreto  soberano  e  absoluto, 
passa  por  alto  alguns  homens  e  não  lhes  concede  a  graça  necessária 
para  habilital-os  a  arrepender-se  e  crer  em  Christo,  seria  injusto  da 
parte  de  Deus  tornai  os  responsáveis  e  punil-os  por  sua  falta  de, fé. 

29.  Exponde  a  ideia  fundamental  em  que  repousa  necessariamente 
todo  o  arminianismo  a  respeito  da  relação  que  a  obra  remediadora  de 
Christo  sustenta  para  com  a  justiça  de  Deus,  e  a  respeito  da  relação 
que  a  raça  humana  sustenta  para  com  o  governo  divino. 

Quando  se  analysa  o  systema  arminiano  até  a  seus  princípios 
fundamentaes,  acha-se  que  repousa  sobre  o  postulado  de  que  o  dom 
de  Christo  foi  dado  aos  homens  como  compensação  necessária  dos 
males  que  sobre  elles  trouxe  o  peccado  de  Adão.  Os  arminianos 
admittem  que  esse  peccado  foi  a  causa  de  tornar-se  peccadora  a 
raça  inteira,  e  que  todos  os  descendentes  de  Adão  nascem  com  uma 
natureza  tão  depravada  que  são  incapazes  moralmenie  de  amar  a 
Deus,  e  estão  dispostos  para  o  mal.  Mantêem,  porém,  que  os  ho- 
mens ao  principio  não  são  responsáveis  por  sua  condição  moral, 
porque  nascem  assim,  anterior  a  toda  a  acção  pessoal.  Por  isso 
mantêem  que  o  homem  não  pôde  ser  punido  pelo  peccado  original, 
nem  poderia  homem  algum  ser  responsabilisado  por  qualquer  acto 
de  desobediência  que  fosse  o  resultado  inevitável  dessa  depravação 
original,  si  Deus  não  houvesse  por  Christo  provido  um  remédio, 
dando  a  todos  os  homens  habilidade  graciosa  de  fazer  tudo  quanto 
delles  exige  como  condição  de  sua  salvação.  Essa  redempção  e  habi- 
lidade graciosa  para  crerem  e  obedecerem  Deus  deve  a  todos  os  ho- 
mens e  são  necessárias  para  tornal  os  responsáveis  e  puniveis  por 
seus  peccados,  por  ser  só  assim  que  os  homens,  até  onde  diz  res- 
peito a  esses  actos  de  crer,  arrepender-se  e  obedecer,  ficam  habi- 
litados para  escolher  o  contrario. 

O  Dr.  D.  D.  Whedon :  — «EJ  só  quando  tem  sido  concedido  ao 
homem  redemptivamente  o  que  chamamos  uma  habilidade  graciosa 
para  fazer  o  bem  que  elle  pôde  restrictamente  ser  responsável  por 
fazer  o  mal».  E  diz  ainda  que,  depois  de  peccar  Adão,  Deus  tinha 
a  escolha  entre  só  duas  alternativas  compatíveis  com  a  justiça,  l.a 
enviar  á  perdição  a  Adão  e  Eva  antes  de  terem  filhos,  ou  2.a,  per- 
mittir  que  propagassem  a  raça  sob  as  inhabilidados  antecedentes 
do  peccado  e  prover  um  systema  redemptor  para  todos. 
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Distingue  entre  a  culpa  e  a  responsabilidade  moral  pelo  chara- 
cter  e  pela  corrupção  moral  da  natureza.  Ensina  que  só  Adão  e  Eva 
foram  culpados  e  por  isso  responsáveis,  como  também  corruptos, 
porque,  tendo  sido  creados  livres  moralmente,  corromperam-se  vo- 
luntariamente por  seu  próprio  acto.  Seus  descendentes,  porém,  es- 
tão todos  polluidos  moralmente  e  mortos  espiritualmente,  porque 
herdaram  de  Adão  uma  natureza  corrumpida ;  mas  não  são  culpa- 
dos nem  responsáveis  pelo  peccado  original  nem  por  nenhuma  de 
suas  consequências,  porque  foi  determinado  inevitavelmente  por  um 
acto  que  não  era  seu.  No  estado  actual  das  cousas,  em  consequên- 
cia do  dom  de  Christo,  todos  os  homens  são  responsáveis,  porque 
todos  têem  graça  sufficiente. 

Desta  doutrina  segue  se  :  —  1.°  Que  a  obra  de  redempção  não 
foi  uma  obra  de  graça  infinita,  e  sim  um  simples  acto  de  justiça  em 
compensação  dos  males  que  Adão  trouxe  sobre  a  nossa  natureza. 
2.°  Que  isso  é  devido  a  todos  os  homens  sem  nenhuma  excepção. 
«Regeito,»  diz  João  Wesley,  Doctrinal  Tracts,  pag.  25,  26,  «a  as- 
serção de  que  Deus  me  podia  com  justiça  ter  passado  por  alto  a 
mim,  e  a  todos  os  homens,  como  asserção  atrevida  e  precária,  que  não 
é  sustentada  pela  santa  Escriptura.  3.°  Segue-se  mnis  que  o  auxilio 
gracioso  do  Espirito  Santo  é  tão  necessário  para  tornar  os  homens 
peccadores  responsáveis  como  o  é  para  trazei  os  á  salvação.  4  0  E 
segue  se  ainda  que  é  a  graça  que  envia  os  homens  para  o  inferno 
assim  como  os  leva  para  o  céo,  e  que  ella  é  devida  a  condemnação 
de  maior  numero  de  almas  do  que  por  ella  foram  salvas. 

30.  Provai  que  a  posição  dos  arminianos  a  este  respeito  é  absolu- 
tamente incompatível  com  aquillo  que  as  Escripturas  e  a  Egreja  chris- 
tan  toda  inteira  ensinam  sobre  a  natureza  e  necessidade  da  Satisfa- 
ção dada  á  justiça  divina  por  Christo. 

Mostra r-se  ha  no  cap.  XXV,  que  as  Escripturas  e  a  Egreja  in- 
teira ensinam  que  para  a  salvação  do  homem  era  absolutamente  ne- 
cessário dar-se  plena  satisfação  ao  inalienável  principio  de  justiça 
essencial  á  natureza  divina,  de  modo  que,  si  não  fosse  satisfeita  a 
justiça  de  Deus,  este  não  poderia  manifestar  sua  graça  a  homem 
algum.  Mas  isso  seria  absurdo  si  os  homens  não  fossem  anteceden- 
temente responsáveis  pelos  peccados  pelos  quaes  era  necessário  que 
dessem  satisfação.  Qual  o  sentido  de  uma  «habilidade  graciosa  con- 
cedida redemptivamertte»  a  respeito  de  pessoas  que  nada  perderam 
porque  não  são  responsáveis  por  nada  ?  Não  será  uma  impertinên- 
cia fallar-se  no  caso  delias  em  «redempção»  e  «graça»? 

31.  Provai  pelas  Escripturas  que  a  salvação  vem  da  graça. 
Uma  graça  é  um  favor  livre,  não  merecido,  feito  a  quem  o  não 

merece.  Si  a  redempção  é  uma  divida  devida  a  todos  os  homens, 
ou  si  é  uma  compensação,  necessária  para  que  sejam  responsáveis, 
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então  o  dom  de  Christo  não  pôde  ser  uma  manifestação  suprema 
do  livre  favor  e  amor  de  Deus.  Pode  ser  só  uma  manifestação  da  sua 
rectidão. 

Mas,  as  Escripturas  declaram  que  o  dom  de  Christo  é  uma  ma- 
nifestação sem  egual  do  amor  livre,  e  que  a  salvação  nos  vem  da 
graça  de  Deus  —  Lam.  iii:  22;  João,  iii:  16;  Rom.  iii:  24;  xi,  5,  G; 
1  Cor.  iv:  7\  xv:  10;  Eph.  i:  5,  6;  ii:  4—10,  etc.  E  todo  verdadeiro 
christâo  reconhece  como  elemento  inseparável  da  sua  experiência  que 
a  salvação  toda  é  da  graça  de  Deus.  Esta  é  também  a  explicação  das 
doxologias  do  céo.  —  1  Cor.  vi:  19,  20;  1  Ped  i:  18,  19;  Apoc.  v:  8 
—  14. 

Mas,  si  a  salvação  vem  só  da  graça  de  Deus,  é  evidentemente 
compatível  com  a  sua  justiça  que  salve  todos,  muitos,  uns  poucos, 
ou  nenhum,  assim  como  lhe  apraz. 

32.  Provai  que  é  absurda  e  antichristan  a  objecção  de  ser  a  elei- 
ção incondicional  incompatível  com  a  justiça  de  Deus. 

A  justiça  considera  necessariamente  a  todos  os  homens  como 
egualmente  sem  nenhum  direito  ao  favor  de  Deus.  É  injusto  justifi- 
car os  injustos.  Seria  incompatível  com  a  rectidão  que  um  homem 
peccador  exigisse  ou  que  Deus  concedesse  a  salvação  a  qualquer 
pessoa  como  aquillo  que  lhe  é  devido.  Aliás  negar-se-hia  a  senten- 
ça condemnatoria  da  consciência  e  tornar-se  hia  de  nenhum  effeito 
a  cruz  de  Christo.  Si  tomarmos,  pois,  como  fundamento  a  própria 
justiça,  chegaremos  á  conclusão  que  a  salvação  pôde  vir  só  da  gra- 
ça divina,  e  que  depende  só  da  vontade  soberana  de  Deus  si  ha  de 
ser  applicada  a  muitos,  poucos,  ou  ninguém.  Ou  a  salvação  de  ne- 
nhum homem  é  compatível  com  a  justiça,  ou  o  sacrifício  de  Christo 
foi  o  pagamento  de  uma  divida,  e  não  uma  graça.  E  a  salvação  de 
um  peccador  que  a  não  merece  evidentemente  não  pôde  tornar-se 
motivo  por  que  outro  peccador  que  a  merece  tão  pouco,  possa  exi- 
gil-a  como  um  direito. 

33.  Exponde  e  refutai  a  objecção  de  ser  a  nossa  doutrina  incom- 
patível com  a  rectidão  de  Deus  como  Governador  imparcial. 

Os  arminianos  muitas  vezes  dizem  que  a  razão  ensina-nos  a  es- 
perar que  o  grande  Creador  e  Governador  omnipotente  de  todos  os 
homens  seja  imparcial  no  modo  por  que  trata  os  indivíduos  —  que 
conceda  a  todos  as  mesmas  vantagens  essenciaes  e  condições  de 
salvação.  Dizem  também  que  esta  justa  presumpção  da  razão  se 
acha  reafíirmada  nas  Escripturas,  que  declaram  que  «Deus  não  faz 
accepção,  (ou  excepção,  como  em  2  Parai,  xix:  7)  de  pessoas.»  — 
Actos  x:  34;  1  Ped.  i:  17.  Na  primeira  destas  passagens  o  aposto- 
lo falia  simplesmente  da  applicação  do  Evangelho  aos  gentios  bem 
como  aos  judeus;  e  na  segunda  affirma-se  que  Deus,  no  seu  juizo 
das  obras  humanas,  é  absolutamente  imparcial.  Na  eleição,  porém, 
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a  questão  versa  sobre  a  graça  e  não  sobre  o  juizo  feito  a  respeito 
de  obras,  e  as  Escripturas  em  parte  alguma  dizem  que  Deus  é  im- 
parcial na  communicação  da  sua  graça. 

E,  além  disso,  devemos  sempre  interpretar  as  presumpções  da  ra- 
zão e  os  textos  da  Escriptura  de  conformidade  com  os  factos  palpá- 
veis da  historia  humana  e  das  dispensações  diárias  da  providencia 
de  Deus.  Si  é  injusto  em  principio  que  Deus  seja  parcial  na  sua  dis- 
tribuição de  bens  espirituaes,  não  pôde  ser  menos  injusto  que  seja 
parcial  na  sua  distribuição  de  bens  temporaes.  Como  questão  de  fa- 
cto, porém,  vemos  que  Deus,  no  exercício  de  sua  soberania  absolu- 
ta, faz  as  maiores  distincções  possíveis  entre  os  homens  desde  o  seu 
nascimento,  e  independentemente  de  seus  merecimentos,  na  distri- 
buição não  só  de  bens  temporaes  sinão  também  dos  meios  essenciaes 
á  salvação.  Uma  criança  nasce  para  a  saúde,  para  honras  e  riquezas, 
para  a  possessão  de  um  coração  e  uma  consciência  susceptíveis, 
e  para  todos  os  melhores  meios  de  graça,  como  sua  herança  segura. 
Muitas  outras  nascem  para  moléstias,  a  vergonha,  a  pobreza,  a 
possessão  de  um  coração  duro  e  uma  consciência  obtusa,  e  para  as 
trévas  absolutas  do  paganismo  e  ignorância  de  Christo.  Si  Deus  não 
pôde  ser  parcial  para  com  indivíduos,  porque  é  que  o  pôde  ser  para 
com  nações,  e  como  se  pôde  explicar  seu  proceder  para  com  as  na- 
ções pagans  e  as  crianças  das  classes  criminosas  nos  paizes  nomi- 
nalmente christãos? 

O  arcebispo  Whately  dirige  a  seguinte  admoestação  excellente 
a  seus  amigos  arminianos:  «Eu  suggeriria  que  se  seja  cauteloso  no 
uso  que  se  fizer  de  uma  classe  de  objecções,  tiradas  dos  attributos 
moraes  de  Deus,  e  feitas  frequentemente  contra  os  calvinistas.  Deve- 
mos acautelar-nos  muito  para  não  empregarmos  armas  que  se  podem 
virar  contra  nós.  É  uma  verdade  terrível  mas  innegavel  que  gran- 
des multidões,  mesmo  nos  paizes  christãos,  nascem  e  são  criadas  em 
circumstancias  que  não  só  o  tornam  improvável,  mas  até  impossí- 
vel que  obtenham  qualquer  conhecimento  de  verdades  religiosas,  ou 
adquiram  o  habito  de  comportamento  moral,  e  são  até  criadas  desde 
crianças  em  erros  supersticiosos  e  na  peior  depravação.  Por  que  é 
que  isso  é  permittido,  Dem  os  calvinistas  nem  os  arminianos  podem 
explicar;  realmente,  por  que  é  que  o  Todo  Poderoso  não  faz  morrer  no 
berço  a  toda  a  criança  cuja  malvadez  e  miséria,  si  viver,  elle  prevê, 
é  cousa  que  nenhum  systema  de  religião,  quer  natural  quer  revelada, 
nos  habilita  a  explicar  de  um  modo  satisfactorio.»  —  Essays  on  some 
of  the  Difpculties  of  S:.  Paul.  Ensaio%3.°,  sobre  a  Eleição. 

34.  Refutai  a  objecção  tirada  de  passagens  como  1  Tim,  ii :  4. 
«Que  quer  que  todos  os  homens  se  salvem  e  cheguem  a  ter  o 
conhecimento  da  verdade.» 
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A  palavra  querer  tem  dois  sentidos  —  (a)  desejar;  (b)  propôr-se, 
ler  a  intenção  de,  determinar -se.  Em  eonnexões  como  a  passagem  su- 
pra é  evidente  que  o  sentido  não  pôde  ser  que  Deus  tem  a  intenção 
de  salvar  ou  determinou-se  a  salvar  a  todos,  porque  {a)  nem  todos 
são  salvos,  e  nenhuma  das  intenções  ou  propósitos  de  Deus  pôde 
falhar,  (b)  porque  a  alíirmação  é  que  quer  que  todos  «cheguem  a  ter 
o  conhecimento  da  verdade»  no  mesmo  sentido  em  que  «quer  que 
todos  os  homens  se  salvem»  —e  apezar  disso  deixa  a  immensa  maio- 
ria dos  homens  nascer,  viver  e  morrer,  irrespective  de  sua  própria 
agencia  delles,  nas  trevas  do  paganismo. 

Passagens  como  essa  aífirmam  simplesmente  a  benevolência  es- 
sencial de  Deus.  Não  tem  prazer  na  morte  dos  impios,  e  tem  muito 
prazer  na  salvação  dos  homens.  E  ao  mesmo  tempo,  e  em  perfeita 
consoancia  com  sua  benevolência,  por  motivos  sufficientes.  mas  que 
nos  não  são  revelados,  não  proveio  redempção  para  os  anjos  deca- 
hidos,  nem  graça  efficaz  para  os  não  eleitos  entre  os  homens.  Es- 
sas passagens  affirmam  simplesmente  que.  si  não  fossem  aquelles 
motivos,  seria  do  agrado  da  sua  natureza  benévola  que  fossem  sal- 
vos todos  os  homens. 

35.  Provai  que  a  nossa  doutrina  não  desanima  para  não  se  fazer 
uso  de  meios. 

Objecta- se  que,  si  Deus  determinou  desde  toda  a  eternidade  que 
um  homem  se  converta  e  se  salve  e  que  outro  seja  deixado  a  pere- 
cer em  seus  peccados,  não  ha  mais  lugar  para  o  uso  de  meios.  As- 
sim é  que  João  Wesley,  nos  Methodist  Doct.  Tracts  representa  falsa- 
mente a  doutrina  de  Toplady  :  «Ha,  supponhamos,  vinte  homens,  dos 
quaes  dez  foram  preordenados  para  que  sejam  salvos,  façam  o  que 
fizerem,  e  os  outros  dez  foram  preordenados  para  serem  condem- 
nados,  façam  o  que  fizerem.»  Isso,  porém,  é  uma  caricatura  da  dou- 
trina, tão  absurda  quanto  perversa. 

1 .  °  O  decreto  de  eleição  não  assegura  a  salvação  sem  fé  e  san- 
tidade, e  sim  a  salvação  mediante  a  f é  e  santidade,  sendo  decreta- 
dos os  meios  tão  bem  como  o  fim,  Os  calvinistas  crêem  tão  firme- 
mente como  os  arminianos  que  todo  o  que  obrar  mal  será  condem- 
nado,  quer  seja  eleito,  quer  não. 

2.  °  A  doutrina  de  eleição  não  ensina  que  Deus  constrange  os 
homens  de  um  modo  incompatível  com  sua  liberdade.  Os  não  elei- 
tos elle  simplesmente  deixa  fazer  o  que  for  de  conformidade  com 
os  impulsos  de  seus  próprios  corações  máos.  Os  eleitos  elle,  no  dia 
do  seu  poder,  faz  com  que  queiram.  Opera  nelles  tanto  o  querer 
como  o  fazer  segundo  o  seu  beneplácito  (Phil.  ii :  13).  E  de  por 
certo  o  fazer  Deus  com  que  um  homem  queira  não  o  tolhe  na  sua 
liberdade ! 

3.  °  O  decreto  da  eleição  só  torna  certos  o  arrependimento  e  a 
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fé  dos  eleitos.  Mas  a  certeza  antecedente  de  um  acto  livre  não  é  in- 
compatível com  sua  liberdade,  aliás  seria  impossível  a  presciência 
certa  de  um  acto  livre.  O  decreto  da  eleição  não  produz  a  fé,  e  de 
modo  algum  tolhe  a  acção  do  agente,  e  tão  pouco  o  releva  de 
obrai-. 

36.  Até  onde  podemos  estar  convencidos  de  sermos  eleitos,  e  em 
que  baseia  se  essa  convicção  ? 

E'  possível  alcançarmos  nesta  vida  uma  convicção  inabalável  e 
certa  da  nossa  eleição ;  porque  aos  que  Deus  predestina  a  estes 
também  chama;  e  aos  que  chama,  a  estes  também  justifica;  e  sa- 
bemos que  aos  que  justifica,  a  estes  também  sanctifica,  Assim,  pois, 
os  fructos  do  Espirito  provam  a  sanctiíicação,  esta  prova  a  vocação 
eííicaz,  e  esta  prova  a  eleição.  —  Veja-se  1  Ped.  i :  5 — 10-,  1  João, 
ii:  3. 

Além  destas  provas  fornecidas  por  nosso  estado  de  graça  e  nos- 
sos actos,  temos  ainda  o  Espirito  de  adopção  que  dá  testemunho 
com  nosso  espirito  e  nos  sella.— Rom.  viii :  16,  17;  Eph.  iv :  30. 

Em  confirmação  disso  temos  o  exemplo  de  Paulo  (2  Tim  i :  12), 
e  de  muitos  christãos, 

37.  Como  é  compatível  esta  doutrina  com  a  benevolência  geral  de 
Deus  ? 

A  única  difficuldade  a  este  respeito  está  em  conciliar  a  benevo- 
lência geral  de  Deus  com  o  facto  de  que  elle,  sendo  infinitamente 
bom  e  poderoso,  admitisse  um  systema  envolvendo  o  peccado,  a  im- 
penitencia  final  e  consequente  conclemnação  de  quaesquer  homens. 
Mas  a  mesma  difficuldade  aperta  também  o  systema  arminiano. 

Os  factos  provam  que  não  é  incompatível  com  a  benevolência 
geral  de  Deus  permittir  que  alguns  sejam  condemnados  por  causa 
de  seus  peccados.  Isso  é  tudo  quanto  quer  dizer  reprovação.  Elei- 
ção gratuita,  ou  a  escolha  positiva  de  alguns  para  a  vida  eterna, 
não  descansa  na  benevolência  geral  de  Deus  e  sim  no  amor  espe- 
cial que  tem  para  com  os  seus. —  João,  xvii:  6,  23;  Rom.  ix:  11 
—  13  ;  1  Thess.  v  :  9. 

38.  Como  é  compativel  esta  doutrina  com  a  offerta  geral  do  Evan- 
gelho ? 

No  Evangelho  Deus  offerece  sinceramente  a  todos  que  o  ouvem, 
sem  nenhuma  excepção,  uma  salvação  sufficiente  para  todos  e  exacta- 
mente adaptada  a  todos,  e  apresenta  todos  os  motivos  do  dever,  da 
esperança,  do  temor,  etc,  que  deviam  induzir  a  todos  a  aceitat-a,  e 
promette  solemnemente  que  todo  o  que  vier  a  elle,  seja  quem  for, 
de  modo  nenhum  lançará  fóra.  E',  pois,  só  e  unicamente  peccami- 
nosa  falta  de  vontade  que  impede  a  qualquer  pessoa  que  ouve  o 
Evangelho  de  receber  e  gozal-o. 

O  Evangelho  é  para  todos;  a  eleição  é  uma  graça  especial  ac- 
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crescentada  áquella  offcrta.  Os  não  eleitos  podem  vir  e  salvar-se, 
si  quizcrem.  Os  eleitos  veem.  Mas  o  decreto  de  eleição  não  põe  ne- 
nhum obstáculo  no  caminho  de  ninguém  impedindo  o  de  aceitar  as 
offertas  feitas  no  Evangelho.  Qualquer  pessoa,  seja  eleita  ou  não, 
será  salva  si  aceitar  essas  offertas.  Os  não  eleitos  Deus  simples- 
mente deixa  fazer  aquiJlo  que  seu  próprio  coração  os  determina  a 
fazer. 

Não  é  menor  a  difílculdade  apparente  que  se  encontra  na  tenta- 
tiva de  conciliar  a  presciência  certa  de  Deus  da  impenitencia  final 
da  grande  maioria  daquelles  a  quem  offerece  e  por  toda  sorte  de 
argumentos  procura  persuadir  a  aceitar  o  seu  amor,  com  o  facto 
de  offerecer-lh'o;  especialmente  á  vista  da  consideração  de  que  elle 
prevê  que  seus  oferecimentos  augmentam  muito  e  com  toda  cer- 
teza a  culpa  e  miséria  final  dos  que  os  regeitam. 

39.  Como  pôde  se  conciliar  a  doutrina  de  reprovação  com  sancti- 
dade  de  Deus? 

A  reprovação  deixa  os  não  eleitos  nos  seus  peccados  e  assim  dá 
em  resultado  o  augmento  do  peccado  durante  toda  a  eternidade. 
Como,  pois,  pôde  Deus,  de  um  modo  compatível  com  sua  sanctida- 
de,  formar  um  propósito  cujo  effeito  e  intenção  é  o  deixar  esses 
não  eleitos  no  peccado  e  assim  fazer  com  que  o  peccado  augmente 
inevitavelmente? 

Mas  os  arminianos,  como  também  os  calvinistas,  reconhecem 
que  Deus  creou  a  raça  bumana  apezar  de  prever  com  toda  cer- 
teza que  daria  assim  occasião  a  muito  peccado,  e  creou  também 
certos  indivíduos  apezar  da  sua  presciência  certa  de  que  esses  mes- 
mos indivíduos  continuariam  a  peccar  eternamente.  A  verdadeira 
difíiculdade  está  no  problema  insolúvel  da  permissão  do  mal.  Porque 
é  que  Deus,  sendo  infinitamente  sábio,  recto,  misericordioso  e  po- 
deroso, permitte  que  exista  o  peccado  no  seu  universo?  Os  armi- 
nianos não  podem  responder  a  esta  pergunta  mais  do  que  o  podem 
os  calvinistas. 

40.  Qual  a  legitima  influencia  practica  desta  doutrina  sobre  a 
experiência  e  condacta  christansl 

Devemos  estar  lembrados,  1.°  Que  esta  verdade  não  é  incompa- 
tível com,  e  sim  parte  do  mesmo  systema  gracioso,  do  qual  são  par- 
te os  princípios  egualmente  certos  da  liberdade  moral  e  responsabi- 
lidade dos  homens,  e  as  offertas  livres  do  Evangelho  feitas  a  todos. 
2.°  Que  nossa  única  regra  do  dever  é  os  mandamentos,  ameaças  e 
promessas  de  Deus  expressos  claramente  nas  Escripturas,  e  não  o 
decreto  de  eleição,  o  qual  elle  nunca  revela  excepto  nos  seus  conse- 
quentes de  vocação  efficaz,  fé  e  vida  santa. 

Quando  é  mantida  assim,  a  doutrina  de  predestinação— 

1.°  Exalta  a  magestade  e  soberania  absoluta  de  Deus,  e  ao  mes- 
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rno tempo  illustra  as  riquezas  da  sua  graça  e  seu  justo  desprazer 
com  o  peccado. 

2.  °  Imprime  em  nós  com  mais  força  a  verdade  essencial  de  ser 
a  salvação  inteiramente  obra  da  graça  de  Deus:  e  que  ninguém  pô- 
de queixar-se  si  for  passado  por  alto,  nem  jactar-se  si  for  salvo. 

3.  °  Leva  o  inquiridor  a  desesperar  absolutamente  de  si  e  a  acei- 
tar cordialmente  a  offerta  livre  de  Christo. 

4.  °  No  caso  do  crente  que  tem  o  testemunho  em  si,  esta  dou- 
trina o  torna  mais  humilde  e  ao  mesmo  tempo  augmenta  a  sua  con- 
fiança até  á  esperança  certa. 

41.  Exponde  a  verdadeira  natureza  da  questão  discutida  pelos 
theologos  a  respeito  da  ordkm  dos  decretos  divinos. 

Desde  que  cremos  que  o  Decreto  de  Deus  é  uma  só  intenção 
eterna,  não  pôde  haver  ordem  de  successão  nos  seus  propósitos, 
nem  (a)  no  tempo,  como  si  um  propósito  realmente  precedesse  a  ou- 
tro, nem  (b)  na  deliberação  distincta,  ou  opção,  da  parle  de  Deus.  O 
todo  é  um  só  propósito.  Mas,  determinando  a  existência  do  systema 
inteiro,  Deus  comprehendeu  naturalmente  todas  as  partes  do  syste- 
ma, determinadas  por  elle  em  suas  diversas  successões  e  relações. 
Assim  como  um  homem  que  por  um  só  acto  da  sua  intelligencia  re 
conhece  uma  machina  complicada  que  lheé  familiar,  e no  mesmo  acto 
distingue  accuradamente  suas  diversas  partes  e  comprebende  sua  uni- 
dade, suas  relações  no  systema,  e  a  intenção  do  todo.  Por  isso  a  ques- 
tão quanto  á  Ordem  dos  Decretos  não  é  questão  quanto  á  ordem 
dos  actos  de  Deus  decretando,  mas  é  questão  quanto  á  verdadeira 
relação  que  sustentam  entre  si  as  diversas  partes  do  systema  de- 
cretado. Isto  é,  Que  relação  estabeleceu  o  único  propósito  eterno  de 
Deus  entre  Creação,  Predestinação  e  Redempção?  Que  ensinam  as 
Escripturas  a  respeito  do  propósito  de  Deus  em  dar  seu  Filho,  e  a 
respeito  do  fim  e  motivo  da  eleição  ?  Do  motivo  e  fim  da  eleição  já 
tratamos  por  extenso  supra.  Do  desígnio  que  Deus  tinha  em  vista 
dando  Christo,  trataremos  na  Divisão  IV,  do  Cap.  XXV. 

42.  Qual  é  a  theoria  arminiana  quanto  d  ordem  dos  decretos  que 
se  referem  d  raça  humana'! 

l.°  O  decreto  de  crear  o  homem.  2.°  Sendo  o  homem  faliivel, 
por  ser  um  agente  moral,  e  sendo  a  sua  vontade  essencialmente 
contingente,  e  sendo  por  isso  impossível  prevenir  o  seu  peccado, 
Deus,  prevendo  que  o  homem  cahiria  com  certeza  na  condemnação 
e  pollução  do  peccado,  decretou  preparar  uma  salvação  gratuita  para 
todos  os  homens,  mediante  Christo,  e  preparar  meios  sufíicientes 
para  applicar  eíficazmente  essa  salvação  ao  caso  de  todos.  3.°  De- 
cretou absolutamente  que  fossem  salvos  todos  os  que  cressem  em 
Christo,  e  que  fossem  reprovados  por  seus  peccados  todos  os  que 
não  cressem.  4.°  Prevendo  que  certos  indivíduos  haviam  de  ar- 
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repender-se  e  crer,  e  que  certos  outros  haviam  de  continuar  impe- 
nitentes até  ao  fim,  Deus  elegeu  desde  toda  a  eternidade  para  a 
vida  eterna  aquelles  cuja  fé  previa,  sob  a  condição  da  sua  fé,  e  re- 
provou aquelles  que  previa  que  continuariam  impenitentes,  sob  a 
condição  dessa  impenitencia. 

43.  Quaes  as  ideias  que  a  esse  respeito  ensinaram  os  theologos 
protestantes  francezes  Carnero,  Amyrant,  e  outros  ? 

Estes  lentes  theologicos  em  Saumur,  durante  o  segundo  quarto 
do  século  xvii.,  ensinaram  que  Deus —  1.°  Decretou  crear  o  homem. 
2.°  Permittir  que  decahisse.  3.°  Preparar,  na  mediação  de  Ghristo, 
salvação  para  todos.  i.°  Mas.  prevendo  que,  si  os  homens  fossem 
deixados  sem  mais  nada,  nenhum  arrepender-se  hia  nem  creria, 
por  isso  elle  elegeu  soberanamente  alguns  aos  quaes  decretou  dar 
as  graças  necessárias  do  arrependimento  e  fé. 

44.  Que  é  a  theoria  infra  lapsariana  de  predestinação  ? 

A  theoria  infra-lapsariana  (infra  lapsum)  de  predestinação,  ou  o 
decreto  de  predestinação  considerado  como  subsequente,  no  propó- 
sito divino  ao  decreto  permittindo  a  quéda  do  homem,  representa  a 
este  como  objecto  de  eleição  depois  de  creado  e  decahido.  A  or- 
dem dos  decretos  é  então  a  seguinte :  1.°  O  decreto  de  crear  o  ho- 
mem. 2.°  O  de  permittir  que  decaia.  3.°  O  de  eleger  certos  homens, 
de  entre  a  raça  inteira  decahida  e  com  justiça  condemnada,  á  vida 
eterna  e  de  passar  por  alto  outros,  deixando-os  ás  justas  consequên- 
cias de  seus  peccados.  5.°  O  decreto  de  preparar  salvação  para  os 
eleitos.  Esta  é  a  theoria  commum  das  egrejas  reformadas,  confir- 
mada pelo  Synodo  de  Dort  e  pela  Assembléa  de  Westminster. 

45.  Que  é  a  theoria  supra- lapsarina  de  predestinação  ? 
Chama-se  supra  lapsariana  (supra- lapsum)  a  theoria  das  diversas 

provisões  do  decreto  divino  nas  suas  relações  lógicas,  que  suppõe 
que  o  ultimo  fim  que  Deus  propoz-se  na  salvação  de  uns  e  condem- 
nação  de  outros,  foi  sua  própria  gloria,  e  que,  como  meio  para  alcan- 
çar esse  fim,  decretou  crear  o  homem  e  permittir  que  decahisse.  Se- 
gundo esta  theoria  o  objecto  da  eleição  e  reprovação  é  só  o  homem 
capaz  de  ser  creado  e  de  decahir,  e  não  o  homem  creado  e  deca- 
hido. A  ordem  dos  decretos  seria  então  esta: —  1.°  De  entre  todos 
os  homens  possiveis  Deus  primeiro  decretou  a  salvação  de  uns  e  a 
condemnação  de  outros,  a  fim  de  promover  assim  sua  própria  glo- 
ria. 2.°  Para  alcançar  esse  fim  decretou  crear  os  que  já  havia  esco- 
lhido ou  reprovado.  3.°  Decretou  permittir  que  decahissem.  4.°  De- 
cretou preparar  salvação  para  os  eleitos.  Esta  foi  a  theoria  de  Beza, 
successor  de  Calvino  na  Genebra,,  e  de  Gomaro,  o  grande  oppoente 
de  Arminio. 

46.  Exponde  os  diversos  pontos  de  accordo  e  de  differença  entre 
essas  diversas  theorias.  , 
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1.°  A  theoria  arminiana  comparada  com  a  calvinistica. 

Segundo  o  armioiano  o  decreto  de  redempção  precede  o  de  elei- 
ção, o  qual  tem  por  condição  a  fé  prevista  do  individuo. 

Segundo  o  calvinista,  porém,  o  decreto  de  eleição  precede  o  de 
redempção,  e  o  de  eleição  depende  tão  somente  da  boa  vontade  de 
Deus. 

2.  °  A  theoria  franceza  ou  salmuriana  comparada  com  a  theoria 
legitima  das  Egrejas  reformadas  e  com  a  arminiana. 

A  theoria  franceza  está  de  accordo  com  a  reformada,  e  differe 
da  arminiana  em  fazer  a  eleição  depender  unicamente  da  boa  von- 
tade soberana  de  Deus;  differe,  porém,  da  theoria  reformada  e  con- 
corda com  a  arminiana  em  fazer  o  decreto  de  redempção  preceder 
ao  de  eleição. 

3.  °  A  theoria  supra-lapsariana  comparada  com  a  infra-lapsariana 
mantida  pelas  Egrejas  reformadas. 

Segundo  a  theoria  supra-lapsariana  o  decreto  de  eleger  uns  e 
reprovar  outros  precede  ao  decreto  de  crear  o  homem  e  permittir 
que  decahisse.  Segundo  a  theoria  infra-lapsariana  o  decreto  da  eleição 
succede  ao  decreto  de  crear  e  permittir  a  queda.  A  theoria  supra  la- 
psariana  considera  como  objecto  de  eleição  ou  reprovação,  não  o  ho- 
mem como  já  creado  e  decahido,  e  sim  o  homem  como  capaz  de  ser 
creado  e  de  cahir.  A  theoria  infra-lapsariana  considera  como  único 
objecto  desses  decretos  o  homem  como  já  creado  e  decahido. 

47.  Exponde  os  argumentos  contra  a  theoria  supra-lapsariana. 

Não  soffre  duvida  de  que  esta  é  a  theoria  mais  lógica  de  todas. 
Está  postulada  sobre  o  principio  de  que  aquillo  que  se  faz  por  ul- 
timo é  o  que  se  tencionava  fazer  desde  o  principio,  e  isso  é  sem 
nenhuma  duvida  a  verdade  em  todas  as  espheras  comprehendidas 
na  experiência  humana.  Argumenta- se,  pois,  que,  si  o  resultado 
final  da  matéria  toda  é  a  glorificação  de  Deus  na  salvação  dos  elei- 
tos e  perdição  dos  não  eleitos,  este  resultado  deve  ter  sido  o  propó- 
sito deliberado  de  Deus  desde  o  principio.  Mas  o  caso  é  muito  alto 
e  grande  demais  para  se  applicar  à  priori  as  regras  ordinárias  do 
juizo  humano,  e  insistisse  nellas;  podemos  saber  a  este  respeito 
só  aquillo  que  nos  é  positivamente  revelado. 

As  objecções  contra  esta  theoria  são  as  seguintes  — 

1.  a  O  homem  capaz  de  ser  creado  é  uma  nonentidade,  cousa 
que  não  existe.  Não  podia  ser  amado  nem  eleito  a  não  ser  que  fosse 
considerado  como  já  creado. 

2.  a  A  linguagem  inteira  da  Escriptura  em  relação  a  este  assum- 
pto implica  que  «os  eleitos»  o  foram  como  os  objectos  do  amor 
eterno,  não  do  numero  dos  homens  creaveis,  capazes  de  ser  crea- 
dos,  e  sim  do  numero  inteiro  de  homens  peccadores  realmente  exis- 
tentes.—  João,  xv  :  19;  Rom.  xi :  5,  7. 
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3.  a  As  Escripturas  declaram  que  os  eleitos  o  foram  para  a  san- 
ctihxação  e  para  a  aspersão  do  sangue  de  Christo.  Segue-se,  pois, 
que,  quando  foram  eleitos  eram  como  culpados  e  manchados  pelo 
peccado.  —  1  Ped.  i:  2;  Eph.  i:  4 —  6. 

4.  u  A  predestinação  inclue  a  reprovação.  Essa  theoria  representa 
a  Deus  como  reprovando  os  não  eleitos  por  um  acto  soberano,  não 
por  causa  dos  seus  peccados  delles,  e  sim  unicamente  para  sua  pró- 
pria gloria.  Isto  parece  incompativel  com  a  rectidão  divina  e  tam- 
bém com  o  ensino  das  Escripturas.  Os  não  eleitos  são  preordena- 
dos  á  deshonra  e  ira  por  causa  dos  seus  peccados  e  para  o  louvor  de 
sua  gloriosa  justiça.  Conf.  de  Fé,  Cap.  III. ,  Sec.  3  —  7  ;  Cat.  Maior, 
Perg.  13 :  Cat.  Menor,  Perg.  20. 

48.  Mostrai  que  a  exegese  correcta  de  Eph.  m  :  0,  10,  não  dá 
apoio  á  theoria  supra  lapsariana. 

Diz-se  que  esta  passagem  é  uma  aífirmação  explicita  da  theoria 
supra-lapsariana.  Si  o  para  que,  do  decimo  versículo,  se  refere  á 
clausula  immediatamente  anterior,  a  passagem  ensina  que  Deus 
creou  todas  as  cousas  para  que  a  sua  multiforme  sabedoria  fosse 
patenteada  pela  Egreja  aos  anjos.  E'  evidente,  porém,  que  para  que 
refere-se  á  phrase  precedente,  em  que  Paulo  declara  que  foi  orde- 
nado para  pregar  o  Evangelho  aos  gentios  e  para  esclarecer  os  ho- 
mens a  respeito  do  mysterio  *  da  redempção.  Tudo  isso  elle  foi  com- 
missionado  fazer,  para  que  fosse  manifestada  a  gloria  de  Deus,  &c. 
—  Veja-se  Hodge  on  Ephesians. 

49.  Exponde  os  argumentos  contra  a  theoria  franceza. 

l.°  Não  é  compatível  com  o  facto  de  serem  um  só  os  propósitos 
de  Deus.  Segundo  essa  theoria  Deus,  em  um  só  acto  determinou  pre- 
parar as  condições  objectivas  de  salvação  (redempção  pelo  sangue 
de  Christo),  para  todos,  e  conceder  as  condições  subjectivas  de  sal- 
vação (graça  efficaz),  só  a  alguns.  Isso  é  realmente  uma  tentativa 
de  reunir  em  um  só  systema  o  arminianismo  e  o  calvinismo.  2.°  As 
Escripturas  declaram  que  o  fim  por  que  Christo  veio  foi  executar  o 
propósito  da  eleição.  Veio  para  dar  a  vida  eterna  a  quantos  o  Pai 
lhe  désse.  João,  xvn  :  2,  9  ;  x :  15.  Por  conseguinte  a  redempção  não 
pôde  preceder  á  eleição.  3.°  A  verdadeira  doutrina  da  Propiciação 
(veja-se  Cap.  XXV.)  não  é  que  Christo  veio  para  tornar  possível  a 
salvação,  e  sim  para  effectual-a  para  todos  os  por  quem  morreu. 
Para  esses  a  Propiciação  alcança  a  remissão  dos  peccados,  a  fé,  o 
arrependimento  e  todos  os  fructos  do  Espirito.  Por  isso,  todos  os 
que  são  remidos  arrependem-se  e  crêem. 


\  Não  «sacramento»,  coma  diz  Figueiredo, 


X.  do  t. 
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50.  Qual  o  sentido  em  que  os  lutheranos  ensinam  que  Christo  é  a 
razão  da  eleição? 

Ensinam  que  Deus  elege  seu  povo  para  a  vida  eterna  por  amor 
de  Christo,  e  citam  em  apoio  Eph.  i :  4  :  «Assim  como  nos  elegeu 
nelle  mesmo  (Christo)  antes  do  estabelecimento  do  mundo».  E  evi- 
dente que  esta  theoria  pôde  ser  explicada  ou  de  accordo  com  a  theo- 
ria  arminiana,  ou  com  a  franceza,  dos  decretos,  supra  expostas; 
isto  é,  que  os  eleitos  foram  escolhidos  em  Christo  por  amor  delle, 
ou  que  o  foram  porque  Deus,  tendo  provido  por  Christo  salvação 
para  todos,  queria,  elegendo  certos  indivíduos,  que  pelo  menos  no 
caso  desses  a  morte  de  Christo  se  tornasse  efficaz  para  suas  al- 
vaçâo. 

Esta  theoria  é  evidentemente  refutada  pelos  mesmos  argumen- 
tos apresentados  supra  contra  as  duas  theorias  que  acabamos  de 
mencionar.  Os  eleitos  o  foram  «nelle»,  mo  não  por  amor  de  Christo, 
e  sim  porque  o  pado  eterno  da  graça  inclue  todos  os  eleitos  como 
membros  do  corpo  do  qual  elle  é  a  cabeça.  As  Escripturas  repre- 
sentam sempre  o  amor  de  Deus  como  o  motivo  do  dom  de  Christo, 
e  nâo  a  obra  de  Christo  como  o  motivo  do  amor  de  Deus.  —  João,  m: 
46:  1  João,  iv:  10. 

Diversas  Exposições  das  Egrejas 

Exposição  lutberana.  —  «Aquilio  que  primeiro  se  deve  notar  aceuradamente  é  a 
diíferença  entre  a  presciência  e  a  predestinação  ou  a  eleição  eterna  de  Deus.  Porque 
«a  Presciência  de  Deus»  nada  mais  é  do  que  Deus  conhecia  e  sabia  todas  as 
cousas  antes  que  existissem...  Essa  presciência  de  Deus  diz  respeito  do  mesmo 
modo  aos  homens  bons  e  aos  mãos,  mas  nem  por  isso  é  a  causa  do  mal,  nem  a  do 
peccado,  que  impelle  aos  homens  a  commetter  crimes.  Porque  o  peccado  tem  por 
origem  o  diabo  e  a  vontade  depravada  e  má  do  homem.  Nem  é  essa  presciência  de 
Deus  a  causa  por  cjue  perecem  os  homens;  porque  disso  devem  culpar-se  a  si  mes- 
mos ;  mas  a  presciência  de  Deus  dispõe  do  mal  e  o  limita,  determinando  para  onde 
vá,  e  até  quando  haja  de  durar,  de  modo  que,  si  bem  que  em  si  seja  mal,  conspi- 
ra para  a  salvação  dos  eleitos  de  Deus. 

«A  «Predestinação»,  porém,  ou  a  eleição  eterna  de  Deus,  diz  respeito  tão  somen- 
te a  seus  filhos  bons  e  escolhidos,  e  é  a  causa  da  sua  salvação.  Porque  consegue- 
lhes  a  salvação  e  dispõe-os  para  as  cousas  que  lhe  pertencem.  A  nossa  salvação  é 
baseada  de  tal  modo  sobre  essa  predestinação  que  as  portas  do  inferno  nunca  a 
poderão  subverter.  Essa  predestinação  de  Deus  não  se  deve  procurar  no  conselho 
secreto  de  Deus,  e  sim  na  sua  palavra,  onde  se  acha  revelada.  Porque  a  palavra  de 
Deus  conduz-nos  a  Christo ;  este  é  aquelle  livro  da  vida  em  que  se  acham  inscriptos 
e  eleitos  todos  os  que  alcançam  a  salvação  eterna.  Porque  assim  está  escripto 
(Eph.  i :  4)  elegeu-nos  em  Chrisío  antes  do  estabelecimento  do  mundo.  A  palavra  de 
Deus,  o  «livro  da  vida»,  Christo  offerece-nos,  e  este  nos  é  aberto  e  desenvolvido 
mediante  a  prégação  do  Evangelho,  assim  como  está  escripto  (  Rom.  viii :  30)  aos 
que  escolheu,  também  chamou.  Em  Christo,  pois,  é  que  se  deve  procurar  a  eleição 
eterna  do  Pai.  Elle,  no  seu  conselho  eterno,  decretou  que  fossem  salvos  só  e  unica- 
mente aquelles  que  conhecessem  a  seu  Filho  Jesus  Chrisío  e  cressem  nelle  verda- 
deiramente.» Formula  Concordioe,  Hase  Coltecl.  Pgg.  617—619. 

João  Gerhard  (1532-1637)  Loci  II.,  86  B.  —  «Dizemos  que  todos  aquelles,  e  só 
aquelles,  são  por  Deus,  e  desde  a  eternidade,  eleitos  para  a  salvação,  que  elle  pre- 
via que  haviam  de  crer  em  Christo  o  Redemptor,  mediante  a  effleacia  do  Espirito 
Santo  e  o  ministério  do  Evangelho,  e  perseverar  na  fé  até  ao  fim  da  vida.» 


—  215- 


A  Doutrina  das  Eorejas  beformadas.  —  Os  trinta  nove  Artigos  da  Egreja  de  Ingla- 
terra. Artigo  XVII.  Veja-se  supra,  Cap.  VII. 

Confissão  de  Fé  de  Westminster,  Cap.  III.,  Sec.  7.  —  «0  resto  dos  homens  Deus 
foi  servido,  segundo  o  ínscrutavel  conselho  da  sua  própria  vontade,  pelo  qual  elle 
concede  ou  recusa  misericórdia  como  lhe  apraz,  para  a  gloria  do  seu  soberano  po- 
der sobre  as  suas  creaturas,  passar  por  alto,  e  ordenal-os  á  deshonra  e  ira  por  seus 
peccados,  para  o  louvor  da  sua  gloriosa  justiça.» 

Cânones  do  Synodo  de  Dorl,  Cap.  I.,  §  7.  —  «A  eleição,  porém,  é  o  propósito 
immutavel  de  Deus,  pelo  qual,  antes  de  se  deitarem  os  fundamentos  do  mundo,  elle, 
spgundo  a  sua  muito  livre  boa  vontade,  e  só  da  sua  graça,  escolheu,  de  entre  toda 
a  raça  humana,  decahida  por  sua  própria  culpa  da  sua  integridade  primitiva,  no 
peccado  e  destruição,  ura  certo  numero  de  homens,  nem  melhores  nem  mais  di- 
gnos do  que  os  outros,  mas  estando  na  mesma  miséria  como  os  demais,  para  a  sal- 
vação em  Christo,  a  quem  constituirá  desde  a  eternidade  como  Mediador  e  Cabeça 
de  todos  os  escolhidos,  e  o  fundamento  de  salvação. . .  §  9.  Esta  mesma  eleição  não 
é  feita  em  consequência  de  qualquer  fé,  obediência  de  fé,  sanctidade  ou  qualquer 
outra  boa  qualidade  ou  disposição  previstas,  como  causa  ou  condição  antecedente 
no  homem  que  havia  de  ser  eleito,  e  sim  para  a  fé  e  para  a  obediência  da  fé,  e  a 
sanctidade.  E  verdadeiramente  a  eleição  é  a  fonte  de  todo  beneficio  salvador  ;  e 
delia  emanam  como  seu  fructo  e  efTeito  a  fé,  sanctidade  e  outros  dons  salutares,  e 
afinal  a  própria  vida  eterna.  §  15.  Além  disso,  as  santas  Escripturas  illustram  e  nos 
recommendam  esta  graça  livre  e  eterna  da  nossa  eleição,  mais  especialmente  porque 
testificam  também  que  nem  todos  os  homens  são  escolhidos,  mas  que  alguns  o  não 
são,  ou  que  Deus  os  passou  por  alto  na  sua  eleição  eterna,  aos  quaes  Deus  verdadei- 
ramente, da  sua  boa  vontade  muito  livre,  justa,  irreprehensivel  e  immutavel,  decre- 
tou viver  na  miséria  commum,  em  que,  por  sua  própria  culpa,  se  haviam  lançado, 
e  não  conceder-lhes  viva  fé  nem  a  graça  da  conversão.» 

Os  Remonstrantes.  —  Remonstrantia,  etc,  cinco  artigos  preparados  pelos  advoga- 
dos hollandezes  da  redempção  unirersal  (1610),  Art.  I.  —  «Deus,  por  um  decreto 
immutavel,  antes  de  lançar  os  fundamentos  do  mundo,  ordenou  em  Jesus  Christo 
seu  Filho,  salvar  de  entre  a  raça  humana  decahida,  exposta  ao  castigo  por  causado 
peccado,  aquelles  em  Christo,  por  causa  de  Christo,  e  por  Christo,  que  pela  graça  do 
Espirito  Santo  cressem  em  seu  Filho,  e  que,  pela  mesma  graça,  perseverassem  até 
ao  fim  na  obediência  da  fé.  E  (decretou)  também  deixar  no  peccado  e  expostos  á  ira 
aquelles  que  se  não  convertem  e  são  incrédulos,  e  condemnal-os  como  alheios  de 
Christo,  segundo  João,  iii :  36. 


CAPITULO  XII 


A  Greação  do  Mundo 


1.  Qual  a  origem  da  Doutrinada  Creação  ex  nihiio? 

A  vulgarisação,  si  não  a  concepção  da  ideia  de  uma  creação 
absoluta,  ou  de  uma  creação  ex  nihiio,  é  devida  á  influencia  da  pa- 
lavra inspirada  de  Deus.  Anterior  á  revelação  havia  duas  causas 
geraes  que  impediam  a  aceitação  dessa  ideia,  (a)  A  ideia  univer- 
salmente aceita  de  ser  verdadeiro  o  axioma  que  ex  nihilo  nihil  fit. 
A  consequência  foi  que  tanto  os  theistas  todos  como  os  atheistas 
deixavam  de  conceber,  ou  concebendo  a,  regeitavam  como  absurda 
a  ideia  de  uma  creação  absoluta,  (b)  A  segunda  causa  que  exercia 
grande  influencia  sobre  os  theistas  era  a  ideia  de  que  a  admissão 
de  semelhante  creação  prejudicaria  a  theologia  natural,  porque 
nessa  hypothese  seria  impossivel  conciliar-se  a  existência  do  mal 
om  as  perfeições  de  Deus. 
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2.  Quaes  as  opiniões  mantidas  pelos  grandes  theistas  Platão  e 
Aristóteles? 

Platão  mantinha  que  ha  dous  principios  eternos  e  auto-existen- 
tes,  Deus  e  a  matéria,  que  existem  coordinadamente  em  uma  eter- 
nidade indivisível  e  não  successiva ;  que  o  tempo  e  o  mundo  pre- 
sente e  pheomenal  que  existe  no  tempo,  são  obra  de  Deus,  que 
molda  o  mundo  em  formas  que  dão  imagens  de  suas  próprias  ideias 
eternas  e  infinitamente  perfeitas.  Aristóteles  também  mantinha  que 
Deus  e  a  matéria  são  coordinadamente  auto-existentes  e  eternos; 
mas  differia  de  Platão  em  considerar  a  Deus  como  eternamente  au- 
to-activo  em  organizar  da  matéria  o  mundo,  e  por  conseguinte  em 
considerar  o  universo  organizado  assim  como  eterno,  como  consi- 
derava também  eterna  a  matéria  de  que  é  formado. 

3.  Quaes  as  opiniões  mantidas  a  este  respeito  pelos  gnósticos? 
Alguns  dos  gnósticos  ensinavam  que  o  universo  procede  de  Deus 

por  via  de  emanação,  a  qual  explicavam  como  «um  desenvolvimento 
necessário  e  gradual  ad  extra  do  gérmen  de  existência  que  estava 
em  Deus,»  assim  como  os  raios  de  luz  procedem  do  sol,  etc.  A 
maior  parte  dos  gnósticos  mantinham,  junto  com  esta  theoria  de 
emanação,  a  doutrina  do  dualismo,  isto  é,  da  auto-existencia  coor- 
dinada  de  dous  principios  independentes,  Deus  e  a  matéria.  De  Deus 
procederam  por  emanações  successivas  os  JEons,  o  Demiurgos, 
Creador  do  mundo,  o  Jehovah  do  velho  Testamento,  e  finalmente 
Christo.  O  universo  material  veio  de  matéria  auto-existente,  organi- 
zada pelo  Demiurgos.  A  almas  todas  emanaram  do  mundo  da  luz, 
mas  ficaram  enredadas  na  matéria,  e  dahi  é  que  vem  a  contenda 
histórica  entre  o  bem  e  o  mal,  â  qual  Jesus  Christo  veio  pôr  fim 
dando  ás  almas  o  poder  de  livrar-se  afinal  dos  laços  da  matéria. 

4.  Qual  a  theoria  a  este  respeito  que  é  commum  a  todos  os  syste- 
mas  do  Pantheismo  ? 

Os  pantheistas  identificam  Deus  e  o  universo.  Deus  é  o  Ser  abso- 
luto, do  qual  as  cousas  são  os  modos  especiaes  e  transitórios.  Deus 
é  o  principio  parsistente  e  auto-existente  de  todas  as  cousas,  o  qual, 
por  uma  lei  inherente  e  auto  operativa  de  desenvolvimento  está 
passando  por  cyclos  incessantes  de  mudanças. 

5.  Exponde  a  verdadeira  doutrina  da  creação. 

A  doutrina  christan  a  respeito  da  creação  envolve  os  seguintes 
pontos:  1.°  «No  principio,»  em  algum  ponto  de  começo  definito  do  tem- 
po, 2.°  Deus  chamou  á  existência,  do  nada,  todas  as  cousas,  isto  é 
os  principios  originaes  e  causas  de  todas  as  cousas.  Assim,  pois, 
tudo  quanto  existe,  ha  de  ou  pôde  existir,  exterior  á  Divindade, 
deve  a  sua  existência  e  substancia,  como  também  sua  forma,  a  Deus. 
3.°  Esse  acto  creativo  foi  um  acto  de  vontade  livre  e  auto-determi- 
nada.  Não  foi  um  acto  necessário  e  constitucional  análogo  aos  actos 
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immanentes  e  eternos  da  geração  do  Filho  ou  processão  do  Espirito 
Santo.  4.°  Não  foi  necessário  esse  acto  para  completar  a  excellencia 
ou  felicidade  divinas,  as  quaes  são  eternas,  completas  e  insepará- 
veis da  essência  divina.  Mas  foi  executado  no  exercício  de  uma 
discrição  absoluta  e  por  motivos  infinitamente  sábios. 

Esta  doutrina  é  essencial  ao  theismo.  Todas  as  theorias  quanto 
á  origem  do  mundo,  oppostas  a  esta,  são  essencialmente  pantheis- 
ticas  ou  atheisticas. 

6.  Qual  a  distincção  assignalada  pelos  termos  Creatio  prima  seu 
immediata,  e  Creatio  secunda  seu  mediata,  e  por  quem  foi  ella  in- 
troduzida ? 

A  phrase  Creatio  prima  seu  immediata  significa  o  acto  originado 
da  vontade  divina  pelo  qual  trouxe  ou  traz  á  existência,  do  nada, 
os  princípios  e  essências  elementares  de  todas  as  cou-as.  A  phrase 
Creatio  secunda  seu  mediata  significa  o  acto  subsequente  de  Deus 
originando  diversas  formas  de  cousas,  e  especialmente  diversas  es- 
pécies de  entes  vivos,  das  essências  já  creadas  das  cousas.  A  Egreja 
christan  mantém  ambas  e^sas  ideias.  Essas  phrases  foram  usadas 
primeiro  nas  obras  de  certos  theologos  lutheranos  do  século  XYII, 
e.  g.,  Gerhard,  Quenstedt,  etc. 

7.  Qual  a  significação  primaria,  e  qual  o  uso  bíblico  da  palavra 
hebraica  bãrã  ? 

ol.°  Restrictamente,  talhar,  cortar.  2.°  Formar,  fazer,  produzir 
(quer  do  nada,  quer  de  material  já  existente.  —  Gen.  i:  1.  21,  27  ; 
ii :  3,4;  Is.  slut:  1,7;  xlv :  7;  lxv :  18;  Ps.  1  (li):  12;  Jer.  xxxi : 
22;  Amos,  iv :  13.  Niphal,  1.°  Ser  creado.  —  Gen.  ii:  4;  v:  2.  2.° 
Nascer.  —  Ps.  ci  (cii) :  19;  Ezeq,  xxi :  35.  Piei,  t.°  Talhar,  derru- 
bar, e.  g.,  uma  floresta.  Jos.  xvii:  15,  18.  2.°  Derrubar  (com  espada), 
matar.  Ezeq.  xxiii :  47.  3.°  Formar,  demarcar.  —  Ezeq.  xxi:  24 
(19).  Gesenius,  Lexicon. 

8.  Exponde  a  prova  directa  da  verdade  desta  doutrina  que  temos 
na  Escriptura. 

1.  °  Sendo  a  ideia  mesma  inteiramente  nova  e  alheia  a  todos  os 
anteriores  modos  de  pensar,  podia  ser  communicada  na  Escriptura 
somente  por  meio  de  termos  antigos,  empregados  anteriormente  em 
sentido  diverso,  mas  servindo-se  delles  de  tal  modo  que  suggeris- 
sem  um  sentido  novo.  A  palavra  «bãrã,»  porém,  é  a  melhor  das 
que  possue  a  lingua  hebraica  para  exprimir  a  ideia  de  fazer  abso- 
lutamente. 

2.  °  Essa  nova  ideia  é  suggerida  inevitavelmente  pelo  modo  por 
que  a  palavra  é  usada  pela  primeira  vez  por  Moysés  ua  narração 
que  faz,  logo  no  principio,  do  génesis  do  céu  e  da  terra.  Como  in- 
troducção  geral  á  historia  da  formação  do  mundo  e  seus  habitantes 
vem  a  declaração  de  que«  No  principio  —  no  principio  absoluto  — 
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Deus  fez  o  céu  e  a  terra.»  Não  ha  ahi  o  menor  indicio  de  qualquer 
material  que  já  existisse.  No  principio  Deus  fez  o  céu  e  a  terra,  de- 
pois disso  existio  o  chãos,  porque  se  diz  então  que  «a  terra  era 
van  *  e  vasia»,  e  o  Espirito  de  Deus  pairava  sobre  o  abysmo. 

3.°  Essa  mesma  verdade  é  também  suggerida  inevitavelmente 
nas  diversas  formas  de  expressão  empregadas  na  Escriptura  para 
designar  a  acção  de  Deus  na  sua  obra  de  originar  o  mundo.  Em 
caso  algum  acha  se  o  menor  indicio  de  allusão  a  qualquer  material 
pre  existente  ou  a  quaesquer  condições  precedentes  de  creação.  Em 
todos  os  casos  a  Escriptura  refere  toda  a  agencia  causal  da  creação 
só  e  unicamente  á  «Palavra»  ao  mandado  de  Jehovah.  —  Ps.  xxxii 
(xxxiii):  6  e  cxlviii :  5,  6.  «Pela  fé  é  que  nós  entendemos  que  fo- 
ram formados  os  séculos  (o  universo)  pela  palavra  de  Deus,  que  o 
visível  foi  feito  do  invisível»  (Heb.  xi :  3)  Veja-se  Rom.  iv :  47;  2 
Cor.  iv:  6. 

9.  De  que  maneira  é  que  se  acha  implicada  na  Escriptura  esta 
doutrina  da,  creação  absoluta  do  mundo  por  Deus  ? 

1.  °  Em  todas  as  passagens  que  ensinam  que  Deus  é  Soberano 
absoluto  e  que  as  creaturas  dependem  delle  absolutamente,  em 
quem  «vivemos,  e  nos  movemos  e  existimos».— Actos,  xvii:  28: 
Neh.  ix :  6 ;  Col.  i :  16  :  Apoc.  iv :  11 ;  Rom.  xi :  36  :  1  Cor.  viii :  6. 

Ora,  é  evidente  que,  si  as  essências  e  princípios  primordiaes  de 
todas  as  cousas  não  são  creadas  immediatamente  por  Deus  do  nada 
mas  existem  eternamente  por  si  é  independentemente  delle,  então 
segue-se  que  elle,  nos  seus  officios  de  Creador  e  Governador  provi- 
dencial está  condicionado  e  limitado  pelas  propriedades  e  forças  es- 
senciaes  e  pre  existentes  desses  elementos  primordiaes,  e  elle  nem 
seria  Soberano  absoluto  nem  as  cousas  feitas  dependeriam  absolu- 
tamente da  sua  vontade. 

2.  °  Em  todas  as  passagens  que  ensinam  que  o  cosmos,  «todas 
as  cousas  o,  tiveram  principio.  —  Ps.  lxxxix  (xc):  2;  João,  xvii; 
5,  24. 

10.  Que  argumentos  derivados  da  razão,  da  consciência  e  da 
constituição  elementar  da  matéria,  podem  ser  adduzidos  em  prova  de 
uma  creação  absoluta? 

I.°  Só  esta  doutrina  condiz  com  o  sentimento  da  dependência 
absoluta  de  Deus,  qne  eslá  inherente  ao  coração  de  toda  creatura 
racional,  e  em  que  as  Escripturas  insistem  tanto.  Não  poderiam  di- 
zer que  elle  «sustenta  tudo  com  a  palavra  da  sua  virtude»  (Heb. 
i :  3)  nem  que  nelle  é  que  «vivemos,  nos  movemos  e  existimos» 


*  Assim  Figueiredo.  Devia  ser,  porém  :  «estava  em  desolação,  em  estado  chaotico.» 

N.  do  T 


(Actos,  xvii:  28),  si  não  fosse  absolutamente  o  Greador  como  tam- 
bém o  Formador  de  todas  as  cousas. 

2.  °  E'  manifesto  pelo  testemunho  da  consciência  :  (1).  Que  nos- 
sas almas  são  seres  individuaes  e  distinc/os,  e  não  partes  ou  partí- 
culas de  Deus;  (2)  que  não  são  eternas.  Segue  se,  pois,  que  foram 
creadas.  E  uma  vez  que  se  admitia  a  creação  ex  nihilo  dos  es\Áíitos 
dos  homens,  não  ha  mais  difiiculdade  especial  quanto  á  creação  ab- 
soluta da  matéria. 

3.  °  Si  bem  qne  nos  seja  inconcebível  a  creação  absoluta  de  algu  ma 
cousa  do  nada,  não  o  é  mais  do  que  o  é  a  relação  da  presciência  in- 
finita de  Deus,  ou  da  sua  preordenação,  ou  do  seu  governo  providen- 
cial, para  com  a  liberdade  da  acção  dos  homens,  e  nem  o  é  mais 
do  que  o  são  muitas  outras  verdades  que  todos  se  vêem  obrigados 
a  crer. 

4.  °  Depois  de  admittir-se  a  auto-existencia  necessária  de  um  Es- 
pirito pessoal  infinitamente  sábio  e  poderoso,  cuja  existência,  na  hy- 
pothese  de  possuir  elle  o  poder  de  crear  absolutamente,  é  suffic  en- 
te para  explicar  a  existência  de  todos  os  phenomenos  do  uni- 
verso, não  é  phiiosophico  multiplicar-se  gratuitamente  causas,  como 
se  faz  na  supposição  de  ser  a  matéria  também  eterna,  auto-existente 
e  independente. 

5.  °  Quando  o  philosopho  physico  tem  analysado  a  matéria  até 
aos  seus  átomos  finaes  e  determinado  suas  propriedades  primarias 
e  essenciaes,  acha  nelles  provas  tão  fortes  de  uma  causa  antece- 
dente e  poderosa,  e  de  uma  intelligencia  com  desígnios  sábios,  como 
acha  nas  organisações  mais  complexas  da  natureza ;  pois  que  outra 
cousa  são  as  propriedades  ultimas  da  matéria  sinão  os  constituentes 
elementares  das  leis  universaes  da  natureza,  e  as  ultimas  condições 
de  todos  os  phenomenos  ?  Si  intenção  ou  desígnio,  descoberto  na 
constituição  do  universo  acabado,  prova  a  existência  de  um  Forma- 
dor divino,  com  egual  razão  a  mesma  intenção  ou  desígnio,  desco- 
berto na  constituição  elementar  da  matéria  prova  a  existência  de  um 
Creador  divino. 

Segundo  a  affirmação  de  Sir  João  Herschel  todos  os  átomos  da 
mesma  substancia  elementar,  por  serem  todos  eguaes,  parecem  ser 
«objectos  fabricados.» 

«Quer  seja  quer  não  seja  auto-contradictoria  a  concepção  de  uma 
multidão  de  seres  existindo  desde  toda  a  eternidade,  essa  conce- 
pção torna-se  palpavelmente  absurda  quando  attribuimos  uma  rela- 
ção de  egualdade  quantitativa  a  todos  esses  seres.  Neste  caso  so- 
mos obrigados  a  olhar  para  além  deiles  e  ver  alguma  causa  com- 
mum,  ou  alguma  origem  commum,  em  explicação  do  motivo  por 
que  existe  essa  relação  singular. . .  Temos  chegado  ao  limite  extre- 
mo das  nossas  faculdades  de  pensar  quando  admittimos  que,  por 
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não  poder  ser  eterna  e  auto-existente  a  matéria  teve  necessariamente 
um  Creador.»  —  Prof.  J.  Clerk-Maxwell,  Artigo  «Atom»,  Encyclo. 
Britânica.  9.a  edição. 

11.  Exponde  e  refutai  a  objecção  contra  esla  doutrina,  baseada 
sobre  o  axioma.  «Ex  nihilo  nihil  fit». 

Objecta-se  que  é  um  principio  origina]  e  auto— evidente  da  razão, 
que  do  nada  nada  pôde  proceder.  Respondemos  que  esta  asser- 
ção é  indefinita.  Si  quer  dizer  que  nenhuma  cousa  nova,  e  nenhuma 
mudança  em  uma  cousa  que  já  exista,  podem  principiar  sem  uma 
causa  adequada,  respondemos  que  isso  é  verdade,  mas  não  tem  ap- 
plicaçâo  ao  caso  de  que  estamos  tratando.  Nessa  doutrina  não  é  que 
o  universo  começou  a  existir  sem  causa  adequada,  e  sim  que  as  es- 
sências como  também  as  formas  das  cousas  tiveram  principio  no 
tempo,  e  que  sua  causa  existe  só  na  vontade  de  Deus.  O  poder  infi- 
nito inherente  a  um  Espirito  auto-existente  é  precisamente  a  Causa 
á  qual  referimos  a  origem  de  todas  as  cousas.  Mas  si  a  objecção 
supra  quer  dizer  que  esse  Deus  infinito  não  tem  o  poder  de  crear 
seres  novos,  respondemos  que  o  principio  é  falso  e  não  auto-evi- 
dente;  não  traz  nenhum  dos  indícios  de  uma  intuição  valida  —  nem 
auto  evidencia,  nem  necessidade,  nem  universalidade. 

12.  Exponde  e  refutai  a  doutrina  daquelles  que  baseiam  em  ra- 
zões mora  es  a  auto  existência  da  matéria. 

Aquelles  de  entre  os  pensadores  theisticos  que  se  sentiram  ten- 
tados a  tomar  a  matéria  como  eterna  e  auto  existente,  foram  leva- 
dos a  isso  pela  esperança  van  de  explicar  assim  a  existência  do  mal 
moral  em  harmonia  com  a  santidade  de  Deus. 

Queriam  referir  todos  os  phenomenos  do  peccado  a  um  princi- 
pio essencialmente  máo,  inherente  na  matéria,  e  justificar  assim  a 
Deus,  mantendo  que  tinha  feito  tudo  quanto  lhe  era  possivel  para 
limitar  esse  mal.  Ora,  além  da  inconsequência  da  tentativa  que  faz 
esta  theoria  de  vindicar  a  sanctidade  de  Deus  á  custa  da  sua  inde- 
pendência, os  princípios  sobre  que  procede  são  absurdos,  como  tor- 
narão evidente  as  seguintes  considerações  :  (1)  O  mal  moral  é  na  sua 
essência  um  attribuio  de  espirito.  O  referil-o  a  uma  origem  mate- 
rial conduz  logicamente  ao  materialismo  o  mais  crasso.  (2)  O  inteiro 
systema  christão  de  religião,  e  o  exemplo  de  Ghristo,  estão  em  op- 
posição  a  esse  asceticismo  e  «mão  tratamento  do  corpo»  (Col.  ii . 
23)  em  que  necessariamente  dá  em  resultado  a  ideia  de  ser  a  ma- 
téria a  base  do  peccado.  (3)  Quando  Deus  havia  creado  o  universo 
material  disse  que  era  muito  bom  (Gen.  i :  31).  (4)  A  segunda  Pes- 
soa da  Santíssima  Trindade  tomou  um  corpo  real  e  material  em 
união  comsigo.  (5)  A  creação  material,  por  ora  «sujeita  á  vaidade» 
em  consequência  do  peccado  dos  homens,  ha  de  ser  renovada  e  tor- 
nada o  templo  em  que  habite  o  Deus  —  homem  para  sempre.  — 
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Veja-se  infra.  cap.  XXXIX,  Perg.  17.  (6)  A  obra  de  Christo  em  sal- 
var seu  povo  dos  seus  peccados  não  contempla  a  renuncia  da  parte 
material  de  nossas  naturezas,  mas  nossos  corpos,  que  são  agora 
«membros  de  Christo»  e  «templos  do  Espirito  Santo»,  hão  de  ser 
transformadas  na  resurreição  á  semelhança  do  seu  corpo  glorioso. 
E  comtudo  nada  podia  ser  mais  absurdo  do  que  a  ideia  de  não  ser 
o  soma  pneiimaticon,  traduzido  «corpo  espiritual»,  cousa  tão  litte- 
ralmente  material  como  o  é  o  soma  pseiíchicon,  traduzido  «corpo  ani- 
mal» (1  Cor.  xv  :  44).  (7)  Si  a  causa  do  mal  inhere  essencialmente  á 
matéria,  e  si  no  passado  desenvolveu  se  sempre  apezar  dos  esforços 
de  Deus  para  limitai  os  que  motivo  de  confiança  pôde  qualquer  de 
nós  ter  para  o  futuro  ? 

13.  Provai  que  na  EscriptUra  a  obra  da  creação  é  aftribuída  a 
Deus  absoluta  ment<',  isto  é,  a  cada  uma  das  tres  Pessoas  da  Trin- 
dade coordinadamente,  e  não  a  qualquer  delias  como  sua  funcção  pes- 
soal e  especial. 

l.°  A  Deus  absolutamente.  —  Gen.  i:  1,  26.  2.°  Ao  Pai.  —  1 
Cor.  viii:  6.  3.°  Ao  Filho.  — João,  i:  3;  Gol.  i:  16,  17.  4.°  Ao 
Espirito  Santo.  —  Gen.  i :  2  ;  Job.  xxvi :  13  \  Ps.  ciii  (civ) :  30. 

14.  Como  póde-se  provar  que  nenhuma  creatura  pôde  crear? 

1°  Pela  naiureza  da  obra.  Varece-nos  que  uma  creação  abso- 
luta ex  nihilo  ê  obra  que  pôde  effectuar  só  quem  disponha  de  poder 
infinito.  E'  obra  inconcebível  para  nós  porque  é  obra  de  um  poder 
infinito,  e  esse  poder  pôde  pertencer  só  áquelle  Ser  que,  pela  mes- 
ma razão,  é  incomprehensivel.  2.°  As  Escripturas  distinguem  a  Je- 
hovah  das  creaturas  e  dos  deuses  falsos,  e  estabelecem  a  sua  sobe- 
rania e  seus  direitos  como  o  Deus  verdadeiro,  aflirmando  que  elle 
é  o  Creador.  —  Is.  xxxvii :  16  ;  xl :  12,  13  ;  liv  :  5 ;  Ps.  xcv  (xcvi) : 
5  ;  Jer.  x:  11,  12.  3.°  Si  fosse  admittido  que  uma  creatura  pôde 
crear,  então  as  obras  da  creação  não  serviriam  para  levar-nos  ao 
conhecimento  infallivel  de  ser  nosso  creador  o  Deus  eterno  e  auto- 
existente. 

15.  Porque  é  importante  que  nós  saibamos,  si  nos  for  possível  al- 
cançar este  conhecimento,  qual  foi  o  fim  principal  que  Deus  teve  em 
vista  na  creação  ? 

Esta  não  é  pergunta  de  van  curiosidade.  E'  evidente  que,  sendo 
Deus  eterno,  immutavel  e  de  intelligencia  absolutamente  perfeita, 
elle  havia  invariavelmente  de  ccraservar  em  vista  o  grande  fim 
ou  propósito  final  para  o  qual  creou  todas  as  cousas  no  princi- 
pio, de  sorte  que  todas  as  suas  obras  devem  ser,  mais  directa  ou 
mais  remotamente,  meios  para  esse  fim.  Ora,  nós  somos  constituí- 
dos de  tal  modo  que  podemos  entender  um  systema  só  quando  en- 
tendemos o  seu  fim  ou  propósito  final.  As«im,  e.  g.,  podemos  com- 
prehender  as  diversas  peças  de  um  relógio  ou  machina  a  vapor, 
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suas  relações  e  funcções,  só  depois  de  comprehendermos  o  fim  a  que 
deve  servir  o  relógio  ou  a  machina  por  inteiro.  E  si  bem  que  Deus 
nos  tenha  escondido  muitos  dos  seus  propósitos  secundários,  cremos 
que  nos  tem  revelado  esse  grande  desígnio  final,  sem  ideia  do  qual 
nunca  poderíamos  comprehender  o  verdadeiro  character  da  sua 
administração  geral.  Ninguém  pôde  negar  que,  si  elle  revelou  o 
propósito  final  da  sua  creação,  deve  ser  para  nós  ponto  da  maior 
importância  o  sabermos  qual  é. 

E'  auto- evidente  que  nós  nunca  podemos  chegar  a  uma  genera- 
lisação  tão  sublime  como  essa  por  nenhum  processo  de  inducção 
daquillo  que  sabemos  ou  podemos  saber  das  obras  de  Deus.  E'-nos 
necessário,  pois,  tirar  todas  as  nossas  conclust>es  a  esie  respeito, 
em  primeiro  logar.  ao  menos,  daquillo  que  sabemos  dos  attributos 
de  Deus  e  do  ensino  explicito  da  sua  palavra. 

16.  Qual  o  significado  do  termo  Theodicea,  e  por  quem  foi 
primeiro  explorado  este  ramo  dejheologia  especulativa  ? 

O  termo  Theodicea  (theos  dike)  quer  dizer  uma  justificação  especu- 
lativa do  modo  por  que  Deus  trata  a  raça  humana,  especialmente  no 
que  diz  respeito  á  origem  do  mal  e  ao  governo  moral  do  mundo.  Foi 
primeiro  elevada  á  posição  de  um  ramo  da  sciencia  theologica  pelo 
grande  philosopho  allemão  Leibnitz,  na  sua  grande  obra  intitulada 
« Theodicea,  ou  a  Bondade  de  Deus,  a  Liberdade  do  Homem,  e  a 
Origem  do  Mal»,  A.  D.  1710. 

17.  Qual  a  opinião  que  Leibnitz  mantinha  a  respeito  do  fim  que 
Deus  teve  em  vista  na  creação,  e  por  quem  mais  foi  adoptada  ? 

Leibnitz  sustentou  que  se  pode  resolver  em  benevolência  toda  a 
excellencia  moral,  e  que  o  grande  fim  todo  —  comprehensivo  que 
Deus  teve  em  vista  na  creação  do  universo,  e  que  tem  em  vista  na 
sua  conservação  e  no  seu  governo  é  a  promoção  da  felicidade  de 
suas  creaturas.  Concíuio  disso  que  Deus  escolheu  o  melhor  systema 
possível  para  conseguir  esse  fim  no  mais  alto  gráo  possível  Este  é 
o  systema  do  Optimismo. 

Esta  theoria  foi  adoptada  por  grande  numero  dos  theologos  da 
Nova  Inglaterra,  junta  com  a  theoria,  também  aceita  por  muitos, 
que  considera  a  virtude  como  consistindo  em  benevolência  desinte- 
ressada. 

As  objecções  contra  esta  theoria  são: —  1.°  A  virtude  não  con- 
siste só  em  benevolência  desinteressada.  —  Veja-se  supra,  Cap.  VIII., 
Perg.  61.  E  a  felicidade  não  é  o  maior  bem.  2.°  Subordina  o 
Creador  á  creatura,  o  maior  ao  menor,  como  os  meios  para  conse- 
guir-se  um  fim.  Quando  Deus  formou  desde  a  eternidade  o  propó- 
sito de  crear,  não  existiam  creaturas  a  tornar  feilzes  ou  infelizes.  O 
motivo  para  crear,  pois,  não  podia  ter  origem  naquillo  que  não 
existia,  e  podia  ter  origem  e  objecto  só  no  próprio  Ser  divino. 
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3.°  As  Escripturas  (veja-se  a  pergunta  seguinte)  em  parle  alguma 
nem  directa  nem  indirectamente  ensinam  que  qualquer  cousa  na  creatu- 
ra  seja  o  fim  principal  de  Deus.  nem  propõem  ellas  em  parte  alguma 
qualquer  bem  publico  ou  pessoal  da  creatura  como  o  fim  principal 
que  deve  ter  em  vista  a  creatura  mesma. 

18.  Exponde  a  doutrina  verdadeira,  e  citae  as  exposições  da  Con- 
fissão de  Fé  que  lhe  dizem  respeito. 

A  verdadeira  doutrina  é  que  o  grande  fim  que  Deus  teve  em  vista 
na  creação  foi  sua  própria  gloria.  Gloria  é  excellencia  manifestada.  A 
excellencia  dos  attributos  de  Deus  é  manifestada  por  sua  operação. 
Por  conseguinte  esse  fim  não  foi  o  augmento  nem  da  sua  excellencia 
nem  da  sua  felicidade,  e  sim  sua  manifestação  ad  extra 

«Aprouve  a  Deus  Pai,  Filho  e  Espirito  Santo,  para  a  manifes- 
tação da  gloria  do  seu  poder,  sabedoria  e  bondade  eternos,  crear  ou 
fazer  do  nada,  no  principio,  o  mundo  e  todas  as  cousas  que  nelle 
ha,  quer  sejam  visiveis,  quer  invisíveis,  no  espaço  de  seis  dias,  e 
tudo  muito  bom».—  «Coíif.  de  Fé».  Cap.  IV..  §  1.  Ella  afíirma 
lambem  que  sua  gloria  foi  o  fim  principal  que  Deus  lem  em  vista 
em  todos  os  seus  propósitos  e  nas  obras  da  Providen-cia  e  Redem- 
pção.-  Cap.  III.,  |  3,  5,  7;  Cap.  V.,  %  1;  Cap.  VI.,  §  1;  Cap. 
XXXIII.,  |  2;  Cat.  Maior,  Pergg.  12  e  18;  Cat;  Menor,  Perg.  7. 

19.  Quaes  os  argumentos  que  a  razão  e  as  Escripturas  apresen- 
tam a  favor  da  verdadeira  doutrina  ? 

1.  °  Tendo  Deus  formado  o  propósito  de  crear  antes  que  existisse 
creatura  alguma,  é  evidente  que  o  motivo  para  crear  teve  necessa- 
riamente sua  origem  e  objecto  no  Creador  pre  existente  e  não  na 
creatura  não  existente.  O  Creador  não  pôde  estar  subordinado  á 
creatura  finita  e  dependente,  nem  pôde  depender  delia. 

2.  °  Sendo  Deus  mesmo  infinitamente  mais  digno  do  que  a  som- 
ma  de  todas  as  creaturas,  segue-se  que  a  manifestação  da  sua  pró- 
pria excellencia  é  fim  infinitamente  mais  digno  e  exaltado  do  que  o 
seria  a  felicidade  das  creaturas;  seria  realmente  o  fim  o  mais  exal- 
tado e  digno  que  nos  é  possível  imaginar. 

3.  °  Nada  pode  exaltar  e  tornar-se  tanto  fonte  de  felicidade  para 
a  creatura  como  o  facto  de  que  Deus  fei  a  um  meio  de  promover 
a  gloria  do  Creador  infinito,  e  testemunha  delia;  e  por  isso  o  propor 
Deus  essa  gloria  como  o  «fim  principal»  da  creação  é  o  penhor  o 
mais  seguro  do  progresso  da  creatura  em  excellencia  e  bemaventu- 
rança. 

4.  °  As  Escripturas  declaram  explicitamente  que  esse  é  o  fim 
principal  de  Deus  na  creação  (Col.  í:  16;  Prov.  xvi:  4),  e  das  cou- 
sas como  creadas.  —  Apoc.  ív:  11;  Rom.  xi:  36. 

5.  °  Ensinam  que  isso  é  também  o  fim  principal  de  Deus  nos 
seus  decretos.  — -  Eph.  i:  5,  6,  12. 


6.°  Também  o  do  seu  governo  e  direcção  providenciaes  e  gra 
ciosos  de  suas  creaturas.  —  Rom.  ix:  17,  22,  23;  Eph.  m:  10. 

7-°  As  Escriptufas  impõem  como  dever  a  toda  creatura  moral  o 
adoptar  esse  mesmo  fim  como  seu  fim  pessoal  em  todas  as  cousas. 
—  1  Cor,  x:  31;  \  Ped.  iv:  11. 

20.  Qual  a  altitude  actual  da  sciencia  geológica  em  relação  á  nar- 
ração mosaica  da  creação  ? 

Os  resultados  modernos  da  sciencia  geológica  estabelecem  clara- 
mente as  seguintes  conclusões: -faj  Que  os  materiaes  elementarios 
de  que  o  mundo  está  composto  já  existiam  havia  um  numero  indefi- 
nito  de  séculos,  (b)  Que  o  estado  em  que  se  acha  o  mundo  actual- 
mente foi  produzido  providencialmente  por  meio  de  uma  progressão 
gradual,  e  que,  durante  longos  tempos,  estas  em  muitas  condições 
physicas  bem  diversas  entre  si.  (c)  Que  foT  habitado  successiva- 
mente  por  muitas  ordens  diversas  de  seres  organisados,  sendo  cada 
ordem  por  sua  vez  adaptada  ás  condições  physicas  em  que  se  achava 
o  globo  durante  a  permanência  dessa  ordem,  e  notando-se  também 
em  cada  ordem  successiva,  como  regra  geral,  uma  organisação  su- 
perior á  da  ordem  anterior,  passando  ellas  das  formas  mais  ele- 
mentares para  as  mais  perfeitas  e  complexas  (d)  Que  o  homem 
completa  a  pyramide  da  creação,  o  mais  perfeito  e  o  ultimo  for- 
mado de  todos  os  habitantes  do  mundo.  A  única  difíkuldade  que 
se  encontra  em  conciliarem  se  estes  resultados  com  a  narração  mo- 
saica da  creação  está  nos  pormenores,  a  cujo  respeito  é  obscuro  o 
sentido  verdadeiro  da  narração  inspirada  c  são  immaturas  as  con- 
clusões da  sciencia.  Por  isso  é  que  têem  falhado  todas  as  tentati- 
vas, como,  e.  g.,  a  que  fez  Hugh  Miller  no  seu  Testimony  of  lhe  Rocks, 
de  accommodar  á  historia  bíblica  em  todos  os  seus  pormenores 
as  conclusões  mais  ou  menos  certas  da  geologia.  Quanto  á  relação 
entre  aqnillo  que  diz  a  sciencia  a  respeito  da  antiquidade  do  homem 
e  a  Chronologia  bíblica  veja-se  infra,  Cap.  XVI.  Em  geral,  porém, 
ha  concordância  muito  notável  entre  a  narração  mosaica  e  os  re- 
sultados da  geologia,  quanto  aos  pontos  seguintes :  A  narração  con- 
corda com  aquillo  que  diz  a  sciencia,  ensinando  —  (a)  A  creação 
dos  elementos  em  um  passado  muito  remoto,  (b)  A  existência  in- 
termédia do  chãos,  {c)  O  passar  o  mundo  por  diversas  mudanças 
antes  de  chegar  á  sua  actual  condição  physica.  (d)  As  creações 
successivas  de  diversos  géneros  e  espécies  de  seres  organisados  — 
dos  vegetaes  antes  dos  animaes  —  das  formas  inferiores  antes  das 
formas  superiores  —  em  adaptação  ás  condições  cada  vez  melhores 
da  terra  —  e  do  homem  como  o  ultimo  de  todos. 

Si  nos  lembrarmos  quando,  onde  e  para  que  fim  essa  narração 
bíblica  foi  escripta  e  a  compararmos  com  todas  as  demais  cosmogo- 
nias antigas,  ficaremos  convencidos  de  que  essa  concordância  ma. 
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ravilhosa  com  os  últimos  resultados  da  sciencia  moderna  é  uma 
contribuição  muito  importante  para  as  provas  da  sua  origem  divina. 
Vè-se  de  por  certo,  mesmo  quando  se  lè  essa  narração  á  luz  da 
mais  severa  critica  moderna,  que  ella  é  muito  sulTiciente  para  o 
íim  que  seu  Author  divino  teve  em  vista,  a  saber,  que  servisse  como 
introducção  geral  á  bistoria  da  Redempção,  a  qual,  embora  tivesse 
suas  raizes  na  creação,  foi  dabi  para  deante  levada  avante  como  um 
systema  de  revelações  e  influencias  sobrenaturaes. 

21.  Exponde  os  diversos  princípios  que  devemos  sempre  ter  em 
mente  quando  consideramos  questões  que  envolvem  um  conflicto  appa- 
rente  entre  a  sciencia  e  a  revelação. 

1.  °  Tanto  as  obras  como  a  palavra  de  Deus  são  revelações  suas. 
Por  conseguinte  as  duas  são  egualmente  verdadeiras,  egoalmente 
sagradas,  e  devem  ser  tratadas  com  egual  reverencia.  E'  absoluta- 
mente impossível  que  haja  conflicto  entre  as  duas  revelações, 
quando  adequadamente  interpretadas.  Ciúme  de  uma  ou  da  outra 
parte  é  traição  contra  o  Author  e  Senhor  de  ambas. 

2.  °  A  sciencia,  ou  a  interpretação  das  obras  de  Deus,  é,  por- 
tanto, um  ramo  legitimo  e  obrigatório  dos  estudos  humanos.  Tem 
seus  direitos  que  devem  ser  respeitados  e  seus  deveres  que  deve 
observar.  Todas  as  sciencias  tèem  o  direito  de  proseguir  nas  suas 
investigações  legitimas  segundo  seus  próprios  methodos  legítimos. 
Não  podemos  exigir  que  o  chymico  prosiga  nas  suas  pesquizas  se- 
gundo os  methodos  do  philologo,  nem  do  geólogo  que  vá  procurar 
seus  factos  na  historia,  quer  sagrada  quer  profana.  Mas  é  também 
o  dever  dos  estudantes  de  qualquer  sciencia  que  se  conservem 
dentro  dos  seus  limites,  e  que  reconheçam  o  facto  de  que  sua  scien- 
cia é  uma  só  província  no  immenso  império  da  verdade,  e  que  por 
isso  devem  respeitar  todas  as  diversas  ordens  de  verdades,  tanto  as 
verdades  históricas  e  inspiradas  como  as  scientificas,  e  tanto  as  ver- 
dades mentaes  e  espirituaes  como  as  materiaes. 

3.  °  Da  limitação  das  faculdades  humanas  segue-se  como  consequên- 
cia pratica  que  os  homens  que  se  dedicam  a  um  ramo  especial  de  pesqui- 
zas adquiram  hábitos  especiaes  de  pensar  e  peculiares  associações  de 
ideias,  segundo  os  quaes  tornam  se  propensos  a  medir  e  julgar  todas 
e  quaesquer  verdades.  Succede  assim  que  o  homem  scientifico  primei- 
ro interpreta  mal  e  depois  tem  ciúmes  do  theologo,  e  este  também  in- 
terpreta mal  e  então  tem  ciúmes  do  homem  scientifico.  Isso,  porém, 
é  acanhamento  e  não  conhecimento  superior  ;  é  fraqueza  e  não  força. 

4.  °  Sendo  a  sciencia  só  a  interpretação  humana  das  obras  de 
Deus,  é  sempre  imperfeita  e  commette  muitos  erros.  Os  interpretes 
da  Bíblia  são  humanos  também,  e  por  isso  podem  commetter  erros 
e  nunca  devem  aífirmar  que  suas  interpretações  são  realmente  as 
ideias  que  Deus  quiz  revelar. 

15 
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5.  °  Todas  as  sciencias,  em  sua  condição  immatura,  tèem  sido 
consideradas  como  oppostas  á  palavra  de  Deus.  Mas,  ao  passo  que 
se  tornaram  mais  perfeitas  achou  se  que  estavam  em  perfeita  har- 
monia com  essa  palavra.  A's  vezes  é  a  sciencia  que  se  emenda  e 
se  torna  assim  consoante  ás  ideias  dos  theologos;  outras  vezes  é  as 
opiniões  dos  theologos  que  se  emendam  e  se  tornam  assim  consoan- 
tes á  sciencia  aperfeiçoada  e  demonstrada,  como,  e.  g..  foi  o  caso  com 
o  systema  astronómico  de  Copérnico,  systema  primeiro  odiado  pela 
Egreja,  mas  depois  aceito  universalmente  por  ella.  e  com  gratidão. 

6.  °  No  caso  de  muitas  sciencias,  e  particularmente  no  da  geolo- 
gia, o  t^mpo  não  tem  chegado  ainda  para  que  se  procure  ajustar 
suas  conclusões  á  revelação  da  Escriptura.  Assim  como  a  historia 
contemporânea  em  sua  relação  ás  prophecias,  a  geologia  em  sua  re- 
lação á  narração  mosaica  da  creação,  está  in  transito.  Suas  conclu- 
sões não  estão  ainda  certas.  Quando  todos  os  geólogos  estiverem  de 
accorde  entre  si.  todos  os  factos  accessiveis  da  sciencia  tiverem  sido 
observados,  analysados  e  classificados,  a  generalisação  estiver  com 
pleta.  todos  os  seus  resultados  tiverem  sido  recolhidos  e  se  tiverem 
tornado  parte  indubitável  e  permanente  da  herança  intellectual  dos 
homens,  vêr-se-ha  então  revelada  por  si  mesma  a  concordância  en- 
tre a  sciencia  e  a  revelação,  e  que  a  sciencia  sustenta  e  illustra  a 
palavra  escripta  de  Deus  em  vez  de  lhe  ser  opposta. 

7.  °  Ha,  pois,  duas  tendências  oppostas  que  são  egualmente  pre- 
judiciaes  á  causa  da  religião,  e  que  manifestam  a  fraqueza  da  fé 
de  muitos  dos  seus  amigos  professos.  A  primeira  é  a  fraqueza  de 
se  aceitar  immediatamente  como  verdade  certa  qualquer  conclusão 
hostil  á  palavra  de  Deus,  si  for  annunciada  por  especuladores  scien- 
tificos :  a  constante  confissão  que  assim  se  faz  de  ser  a  luz  da  reve- 
lação inferior  á  luz  da  natureza,  e  a  certeza  das  conclusões  da  exe- 
gese bibiica  e  da  theologia  christan  inferior  á  dos  resultados  da 
sciencia  moderna ;  os  constantes  esforços  de  accommodar  as  inter- 
pretações da  Escriptura,  como  um  nariz  de  cera,  a  cada  phase 
nova  que  tomam  as  interpretações  correntes  da  natureza.  A  segunda 
tendência  é  a  de  ir  ao  extremo  opposto,  de  nutrir  preconceitos  con- 
tra e  suspeitar  todas  as  conclusões  averiguadas  da  sciencia,  com 
temor  de  serem  provavelmente  offensas  contra  a  dignidade  da  re- 
velação, e  de  attacar  com  impaciência  mesmo  aquellas  phases  pas- 
sageiras da  sciencia  imperfeita  que  por  emquanto  parecem  incon- 
ciliáveis com  nossas  opiniões.  Estando  em  pé  sobre  a  rocha  da  ver- 
dade divina,  os  christãos  nada  têem  que  temer  e  podem  bem  espe- 
rar o  resultado.  A  fé  perfeita,  bem  como  o  amor  perfeito,  lança 
fora  o  temor.  Todas  as  cousas  são  nossas,  quer  sejam  naturaes, 
quer  sobienaturaes,  quer  sejam  sciencia,  quer  revelação.  —  Veja-se 
Isaac  Taylor,  Restoration  of  Belief,  pag.  9.  10. 
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CAPITULO  XIII 
Os  Anjos 

1.  Quaes  os  diversos  sentidos  em  que  a  palavra  grega  aggelos, 
anjo,  ou  mensageiro,  é  empregada  na  Escriptura? 

«Mensageiros  ordinários,  Job,  i:  14 ;  Lu.  vii :  24  ;  ix  :  52  ;  pro- 
phetas,  Is.  xlii:  19;  Mal.  iii :  I  \  sacerdotes,  Mal.  ii:  7;  ministros 
do  novo  Testamento,  Apoc.  i:  20;  também  agentes  impessoaes, 
como  a  columna  de  nuvem,  Ex.  xiv :  19 ;  a  pestilência,  2  Reis 
(2  Sam.)  xxiv:  16,  17;  os  ventos,  Ps-  ciii  (civ) :  4;  pragas,  chama- 
das «anjos  máos,»  Ps.  Ixxvii  (Ixxviii) :  49:  o  estimulo  na  carne  de 
Paulo,  chamado  «o  anjo  de  Satanaz»,  2  Cor.  xn :  7.»  Também  a  se- 
gunda Pessoa  da  Trindade,  chamada  «o  Anjo  da  sua  face»,  <o  Anjo 
do  concerto,»  Is.  lxiii  :  9;  Malaq.  m :  1.  Mas  a  palavra  é  applicada 
principalmente  ás  inlelligencias  celestes,  Matt.  xxv:  34. — Veja-se 
Kitto,  Dib.  Enctjc. 

2.  Quaes  as  designações  biblicas  dos  anjos,  e  até  onde  exprimem 
ellas  sua  natureza  e  seus  oflicios  ? 

Os  anjos  bons  (quanto  aos  máos  veja-se  Perg,  15),  em  referen- 
cia á  sua  natureza,  dignidade  e  poder,  são  chamados,  na  Escriptura, 
«espíritos»,  Heb.  i:  14;  «thronos,  dominações,  principados,  potes- 
tades virtudes»,  Eph.  i :  21 ;  Col.  i :  16 ;  «filhos  de  Deus»,  Lu.  xx: 
36;  Job  :6;  «os  anjos  da  sua  virtude,»  «poderosos  em  virtude»,  2  Thess. 
i :  7 ;  Ps.  cu  (cm):  20;  «santos  anjos»,  «anjos  escolhidos,»  Lu.  ix: 
26;  1  Tim.  v  :  21  ;  e  em  referencia  aos  officios  que  desempenham 
em  relação  a  Deus  e  aos  homens,  são  chamados  «anjos»  ou  mensa- 
geiros, e  «administradores»,  Heb,  i:  13,  44. 

3.  Que  eram  os  cherubins? 

Eram  creaturas  ideaes,  compostas  de  quatro  partes,  a  saber, 
as  de  um  homem,  de  um  boi,  de  um  leão  e  de  uma  águia.  A  sua 
apparencia  predominante  era  a  de  homem,  mas  o  numero  de  rostos, 
pés  e  mãos  differia  segundo  as  circumstancias.  —  Ezeq.  i:  6,  conf. 
com  Ezeq.  xli :  18,  19,  e  Ex.  xxv :  20. 

A's  mesmas  creaturas  ideaes  é  applicada  também  a  designação 
«creaturas  vivas»,  traduzida  «animaes»,  na  versão  de  Figueiredo, 
e  em  outras.— Ezeq.  i:  5  —  22;  x:  15,  17;  Apoc.  iv :  6  —  9;  v: 
6  —  14;  vi :  1  —  7;  vn:  41;  xiv:  3:  xv:  7;  xix:  4. 

Eram  symbolicas  das  propriedades  mais  exaltadas  da  vida  das 
creaturas,  e  delias  como  indicios  e  manifestações  da  vida  divina ;  e 
eram  typicas  do  estado  de  homem  remido  e  glorificado,  ou  repre- 
sentações propheticas  delle,  como  o  estado  em  que  essas  proprie- 
dades seriam  combinadas  e  manifestadas. 
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Foram  enviados  ao  jardim  do  Eden  immediatamente  depois  da 
queda  de  Adão,  e  deviam  guardar  o  caminho  da  arvore  da  vida. — 
Gen.  iu:  24. 

Outra  connexão  e  mais  commum  em  que  apparece  o  cherubim 
e  quando  se  falia  no  throno  ou  habitação  peculiar  de  Deus.  No  mais 
santo  lugar  do  tabernáculo,  Ex.  xxv :  22 ;  Jehovah  era  chamado  o 
Deus  que  estava  assentado  sobre,  ou  entre,  os  cherubins,  I  Reis 
(1  Sam.):  iv :  4;  Ps.  lxxix  (lxxx):  2;  Ezeq.  i:  26,  28;  cuja  gloria 
estava  sobre  os  cherubins.  Em  Apoc.  iv  :  6,  falla-se  nos  animaes 
(creaturas  vivas)  que  estavam  no  meio  do  throno  e  ao  redor  delle. 

Que  significa  tudo  isso  si  não  o  facto  maravilhoso,  revelado 
mais  claramente  na  historia  da  redempção,  de  que  a  natureza  hu- 
mana ha  de  ser  exaltada  á  habitação  da  Divindade?  Em  Christo  já 
foi  assumpta,  para  assim  dizer,  ao  próprio  seio  de  Deus;  e  por  ser 
honrada  tanto  em  Christo  ha  de,  nos  seus  membros,  alcançar  uma 
floria  maior  do  que  a  dos  anjos.  —  Fairbairn,  Typology,  Pt.  ii., 
Ghap.  i.  Sec.  3. 

4.  Qual  a  etymologia  da  palavra  Seraphim,  e  que  é  o  que  a  Es- 
criptura  ensina  a  seu  respeito*! 

A  palavra  significa  ardente,  brilhante,  refulgente.  Encontra-se  na 
Biblia  só  em  Is.  vi:  2,  6.  E'  provável  que  seja  outra  designação, 
sob  aspecto  diverso,  dos  seres  ideaes  chamados  commummente 
cherubins  e  creaturas  vivas. 

5.  Ha  alguma  prova  de  serem  os  anjos  de  diversas  ordens  e  jerar- 
chias  ? 

Que  haja  semelhantes  distincções  parece  evidente  —  1.°  Pela 
linguagem  da  Escriptura.  Diz-se  que  Gabriel  é  um  dos  que  assis- 
tem diante  de  Deus  (Lu.  i :  19),  evidentemente  em  algum  sentido 
proeminente;  e  Miguel  é  chamado  «um  dos  primeiros  príncipes». 
—  Dan.  x:  13.  Notem-se  também  os  epithetos  archanjo,  thronos,  do- 
minações, potestades,  principados  —  Judas,  9;  Eph.  i:  21;  Cul.  i: 
16.  —  2.  Pela  analogia  dos  anjos  decahidos.  —  Veja -se  Eph.  ii :  2  ; 
Matt.  ix :  34.  3.°  Pela  analogia  da  sociedade  humana  e  da  creação 
universal.  Em  todo  o  universo  conhecido  ha  graduação  de  ordens. 

6.  Falia  a  Escriptura  em  mais  de  um  archanjo,  e  deve  este  ser 
considerado  como  creaturas 

Este  termo  é  empregado  só  duas  vezes  no  novo  Testamento,  e 
em  ambos  os  casos  está  no  numero  singular,  e  precede-lhe  o  artigo 
defenito,  hô3  no  grego.  —  1  Thes.  iv:  15:  Judas,  9.  Assim,  pois,  o 
termo  parece  ser  o  titulo  de  uma  só  pessoa,  chamada  Miguel  em 
Judas,  9,  e  ser  a  mesma  que  em  Dan.  x:  13  ;  xii :  1,  ê  chamada 
«um  dos  primeiros  príncipes,»  e  «grande  príncipe,»  e  de  quem  se 
diz  no  Apoc.  xii :  7,  que  pelejou  com  seus  anjos  com  o  dragão  e 
seus  anjos. 
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Muitos  suppoem  que  o  archanjo  é  o  Filho  de  Deus.  Outros  que 
é  um  da  classe  a  mais  exaltada  das  creaturas,  por  ser  chamado  «um 
dos  primeiros  príncipes»  em  Dan.  x:  13,  e  porque  nunca  lhe  são 
attribuidos  attributos  divinos. 

7.  Que  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  do  numero  e  poder  dos 
anjos  ? 

1.  °  A  respeito  do  seu  numero  as  Escripturas  só  ensinam  que  é 
muito  grande:  «Um  milhão,  e  mil  milhões.»  —  Dan.  vii:  10;  «Mais 
de  doze  legiões  de  anjos».  —  Matt.  xxvi :  53;  «Uma  multidão  nu- 
merosa da  milícia  celestial.»  Lu.  ii :  13;  «Muitos  milhares  de  anjos. 
Heb.  xii :  22. 

2.  °  A  respeito  do  seu  poder  ?s  Escripturas  ensinam  que  é  muito 
grande  quando  exercitado  tanto  no  mnndo  material  como  no  espi 
ritual.  São  chamados  os  anjos  da  virtude  de  Jesus,  em  2  Thess.  i : 
7 ;  e  no  Ps.  cii  (ciii):  20,  «poderosos  em  virtude» ;  4  Reis  (2  Reis) 
xix :  35.  Não  teem  o  poder  de  crear,  porém,  e  podem,  assim  como 
os  homens,  exercer  o  seu  poder  só  em  coordenação  com  as  leis 
geraes  da  natureza,  no  sentido  absoluto  dessa  palavra. 

8.  Em  que  se  occupam  elles  ? 

f.°  Vêem  o  face  de  Deus  no  céo,  adoramos  perfeições  divinas, 
estudam  todas  as  revelações  que  Deus  faz  de  si  nas  obras  da  pro- 
videncia e  redempção,  e  são  perfeitamente  felizes  na  sua  presença 
e  no  seu  serviço.  —Matt.  xviii :  10;  Apoc.  V:  11;  Ped.  i:  12  * 

2.°  Deus  emprega-os  como  seus  servos  na  administração  da  sua 
providencia.  —  Gen.  xxviii:  12;  Dan.  x:  13;  (1.)  A  Lei  foi  «orde- 
nada por  anjos.»  —  Gal.  iii :  19;  Actos,  vii:  53;  Heb.  ii :  2,  (2.) 
São  ministros  de  bem  para  o  povo  de  Deus.  —  Heb.  i:  14;  Actos, 
xii:  7.;  Ps.  xc  (xci) :  10  — 12  (3).  São  executores  dos  juizos  de 
Deus  contra  seus  inimigos,— Actos,  xii:  23-,  4  Reis,  xix:  35;  1 
Parai.  (1  Chron.)  xxi :  16.  (4.)  No  ultimo  juizo  separarão  os  mãos 
dos  bons,  recolherão  os  eleitos  e  elevai  os  hão  para  encontrarem  a 
Ghristo  nos  ares.  —  Matt.  xiii:  30,  39;  xxiv :  31  ;  1  Thess.  i:  16. 

9.  Têem  corpos  os  anjos,  e  como  póde-se  explicar  sua  apparição  ? 
Nas  Escripturas  os  anjos  são  chamados  «espíritos»  (Heb.  i:  14 s 

palavra  empregada  também  para  designar  as  almas  dos  homen 
quando  separadas  dos  corpos.— 1  Ped.  iii :  19.  Mas  não  ha  nada  no 
sentido  d'essa  palavra,  nem  nas  opiniões  dos  judeus  no  tempo  de 
Christo,  nem  em  cousa  alguma  do  que  se  nos  diz  na  Escriptura  a 
respeito  das  occupações  dos  anjos,  que  prove  não  terem  os  anjos 


*  Convém  notar  que  a  ultima  clausula  deste  versículo,  traduzida  por  Figueiredo  :  ao  qual  ok 
mesmos  anjos  desejam  ver»,  deve  ser  traduzida  :  as  quaes  cousas  os  mesmos  anjos  desejam  per- 
scrutar. 

N.  do  T. 
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próprios  corpos  materiaes  de  alguma  espécie.  E  como  se  diz  que  o 
Filho  de  Deus  tem  agora  um  «corpo  glorioso,»  um  «corpo  espiri- 
tual» para  sempre,  e  como  todos  os  remidos  hão  de  afinal  ter  cor- 
pos como  o  de  Christo,  e  os  anjos  sâo  associados  com  os  homens 
remidos  como  membros  do  mesmo  reino  infinitamente  exaltado, 
pôde  parecer  provável  que  os  anjos  tenham  sido  creados  com  orga- 
nizações physicas  não  totalmente  dissemelhantes  desses  «corpos  es- 
pirituaes»  dos  remidos.  Nos  tempos  bíblicos  appareceram  e  falla- 
ram  aos  homens  sempre  na  fórma  corporal  de  homens,  e  também 
á  semelhança  de  homens  ordinários  comeram  e  abrigaram-se  em 
casas.  —  Gen.  xviii:  8;  xix  :  3. 

Alguns  suppoem,  por  conseguinte,  que  os  anjos  têem  corpos  se- 
melhantes aos  actuaes  corpos  «naturaes»  ou  animaes  dos  homens 
(1  Cor.  xv :  44),  compostos  de  carnes,  ossos  e  sangue,  com  cabeça 
e  feições,  pés  e  mãos,  e  que,  quando  um  anjo  apparecia  a  qual- 
quer pessoa,  não  tinha  lugar  mudança  nelle,  e  sim  que  simples- 
mente entrava  na  esphera  da  percepção  dos  sentidos  dessa  pessoa, 
apresentando-se-lhe  assim  como  é  habitualmente. 

Isso,  porém,  é  inconciliável  com  os  factos  narrados  na  Escriptura. 
Segundo  esta,  os  anjos  «appareceram»  ás  vezes  exactamente  como 
homens  ordinários,  outras  vezes,  porém,  de  modos  bem  diversos. 
(Actos,  xii :  7 — 10;  Num.  xxii :  31),  passando  atravez  de  muros 
de  pedra,  apparecendo  e  desapparecendo  á  vontade,  etc.  Além  disso, 
um  dos  tr3s  homens  que  appareceram  a  Abrahão  em  Mamre,  cujos 
pés  elle  lavou  e  que  comeram  o  que  lhes  havia  preparado,  era  Je- 
hovah,  a  segunda  Pessoa  da  Trindade,  que  não  tinha  corpo  antes  de 
o  tomar  séculos  depois  no  ventre  da  Virgem  Maria.  Si,  pois,  o  corpo 
humano  de  uma  dessas  pessoas  não  era  corpo  real,  não  somos  au- 
thorizados  a  concluir,  dos  phenomenos  ahi  registrados,  que  os  das 
outras  o  eram.  —  Gen.  vviii :  4  —  33. 

Além  disso,  a  theoria  manifesta  confusão  absurda  de  pensamen- 
tos. O  corpo  humano  animal,  assim  como  o  conhecemos,  é  uma  or- 
ganização physica  que  está  em  equilíbrio  com  certas  condições  phy- 
sicas definitas  e  exactamente  ajustadas,  e  pode  existir  só  nessas 
condições.  Os  animaes  vertebrados,  dos  quaes  o  homem  é  a  forma 
superior,  foram  mudados  sempre  quando  se  mudaram  as  condições 
physicas  da  terra,  e  deixam  sempre  de  existir  quando  essas  condi- 
ções se  mudam  muito.  A' concepção  de  um  corpo  humano  vivendo 
na  agua  ou  no  fogo  seria  absurda,  e  mais  absurda  ainda  parece  ser 
a  concepção  de  uma  creatura  com  sangue  como  o  do  homem,  e  co- 
menda alimento,  existindo  indiíferentemente  na  terra  e  no  céo; 
atravessando  á  vontade  o  espaço  entre  as  estrellas,  e  como  verda- 
deiro cosmopolita  vivendo  alternada  e  indiíTerentemente  em  todos 
os  mundos  e  em  todos  os  elementos,  o  ether,  o  ar  e  a  agua,  e  em 
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todas  as  temperaturas,  desde  o  sol  com  temperatura  de  milhares  de 
gráos  até  ao  zero  absoluto  do  vácuo  entre  as  estrellas. 

A  apparencia  corporal  dos  anjos  deve,  pois,  ter  sido  alguma 
cousa  nova  que  assumiram,  ou  então  alguma  cousa  preexistente  e 
permanente,  mas  modificada  muito  com  o  fim  de  tornal-os  capazes 
de  manifestar-se  em  forma  humana  aos  homens. 

10.  Exponde  a  doutrina  e  pratica  romanas  quanto  ao  culto  pres- 
tado aos  anjos. 

Catechismus  Romanas,  iii :  2,  9,  10.  —  «Porque  o  Espirito  Santo 
que  diz :  Ao  Deus  tino  seja  honra  e  gloria  (1  Tim.  i :  17),  nos  man- 
da honrar  também  a  nossos  pais  e  aos  velhos  (Lev.  xix :  32,  etc); 
e  dos  homens  santos  que  deram  culto  só  ao  Deus  uno  cliz-se  nas 
sagradas  Escripturas  que  adoraram  (Gen.  xxiii :  7,  12,  etc),  isto  é, 
veneraram  supplicantemente,  a  reis.  Si  pois  reis,  por  cujo  ministé- 
rio Deus  governa  o  mundo,  são  tratados  com  tanta  honra,  não  da- 
remos aos  espíritos  angélicos  uma  honra  tanto  maior  em  proporção 
quanto  essas  intelligencias  felizes  excedem  aos  reis  em  dignidade; 
[a  esses  espíritos  angélicos]  os  quaes  aprouve  a  Deus  constituir  seus 
ministros  \  de  cujo  ministério  se  serve  não  só  no  governo  da  Egreja, 
sinão  também  no  do  resto  do  universo;  por  cuja  assistência,  ainda 
que  os  não  vejamos,  somos  livrados  diariamente  dos  maiores  peri- 
gos da  alma  e  do  corpo  ?  Accrescentai  a  isso  a  charidade  com  que 
nos  amam,  e  que  os  leva,  segundo  nos  dizem  as  Escripturas  (Dan. 
ii :  13  #),  a  offerecer  suas  orações  pelos  paizes  sobre  os  quaes  a 
Providencia  os  collocou,  e  sem  dúvida  também  por  aquelles  cujos 
guardas  são,  porque  apresentam  diante  do  throno  de  Deus  as  nos- 
sas orações  e  lagrimas  (Job,  iii:  25;  xii :  12;  Apoc.  viii :  3).  Por 
isso  nosso  Senhor  nos  ensinou  no  Evangelho  a  não  escandalizar  os 
pequeninos,  porque  nos  céus  os  seus  anjos  incessantemente  estão  vendo 
a  face  de  seu  Pae,  que  está  nos  céus  (Matt.  xviíi :  10). 

«Sua  intercessão  devemos,  pois,  invocar,  porque  vêem  sempre  a 
Deus,  e  recebem  delle  com  muita  boa  vontade  a  advogacia  da  nossa 
salvação,  Desta  sua  invocação  as  sagradas  Escripturas  dão  teste- 
munho.—Gen.  xlviii:  15,  16.» 

11,  Que  ideias  têem  sido  sustentadas  quanto  a  a  Anjos  de  guarda?» 

«Foi  opinião  predilecta  dos  SS.  Padres,  que  cada  individuo  está 
sob  a  guarda  de  um  anjo  particular,  que  lhe  é  assignado  como  pro- 
tector. Costumavam  fallar  também  em  dois  anjos,  —  um  bom  e  o 
outro  máo,  —  que  elles  suppunham  que  accompanhavam  a  cada  indi- 
viduo, incitando-o  o  bom  anjo  a  tudo  quanto  é  de  bom  e  desviando 


*  Parece  que  deve  ser  Dan.  x:  IS. 


N.  do  T. 
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delle  o  mal ;  e  incitando-o  o  máo  anjo  ao  mal  e  desviando  o  bem 
(Hermas,  xi :  6).  Os  judeus,  com  excepção  dos  sadduceus,  criam 
nisso,  e  os  moslemitas  crem  nisso  ainda.  Os  antigos  pagãos  criam 
nessa  ideia  sob  uma  forma  modificada,  —  pois  os  gregos  tinham 
seus  demos  tutelares  e  os  romanos  seus  génios.  Na  Bíblia,  porém, 
não  ha  nada  que  apoie  esta  ideia.  As  passagens  que  se  costumam 
citar  a  seu  favor  (Ps.  xxxiii  (xxxiv) ;  8 ;  Matt.  xviii :  10)  de  por 
certo  não  significam  cousa  como  essa.  A  primeira  simplesmente 
ensina  que  Deus  serve  se  do  ministério  dos  anjos  para  livrar  a  seu 
povo  de  afflicções  e  perigos ;  e  a  segunda  que  os  filhos  dos  crentes, 
emquanto  crianças,  ou  os  mais  pequenos  entre  os  discípulos  de 
Christo,  dos  quaes  os  ministros  da  Egreja  podiam  estar  dispostos  a 
descuidar- se,  são  tidos  em  tanta  estimação  em  outra  parte  que  nem 
os  anjos  o  julgam  abaixo  da  sua  dignidade  ministrar-lhes.»  — Kittoé 
Bib.  Encyclop. 

12.  Quaes  os  nomes  dados  a  Satanaz,  e  que  significam? 
Satanaz,  que  quer  dizer  adversário,  Lu.  x:  18.  O  Diabo,  sempre 

no  singular,  no  grego,  que  significa  calumniador,  diffamador,  Apoc. 
x:  2.  Apollyon,  que  quer  dizer  destruidor,  e  Abaddon,  Apoc.  ix:  11. 
Beelzebú,  o  príncipe  dos  demónios,  do  deus  dos  accoronitas,  princi- 
pal das  divindades  pagans,  todas  as  quaes  os  judeus  tinham  em  con- 
ta de  demónios,  4  Beis,  i:  2;  Matt.  xii:  24.  O  Anjo  do  abysmo, 
Apoc.  ix:  11.  O  Príncipe  deste  mun  do,  João,  xii:  31.  O  Príncipe 
destas  trevas  (na  traducção  de  Fig.  «Governadores  destas  trevas»), 
Eph.  vi:  12.  Leão  que  ruge,  1  Ped.  v:  8.  Peccador  desde  o  princi- 
pio, 1  João,  iii:  8.  Accusador,  Apoc.  xii:  10.  Belial,  2  Cor.  vi:  15. 
Enganador,  Apoc.  xx:  9.  Dragão,  Apoc.  xii:  7.  Mentiroso  e  homici- 
da, João,  viii:  44.  Leviathan,  Is.  xxvii:  1.  Lúcifer,  Is.  xiv:  12.  Ser- 
pente, Is.  xxvii:  1.  Algoz,  Matt.  xviii:  34.  Deus  deste  século  (mun- 
do, 2  Cor.  iv:  4.  O  que  tinha  o  império  da  morte,  Heb.  ii:  14. 

13.  Como  póde-se  provar  que  Satanaz  è  um  ser  pessoal  e  não  urna 
mera  personificação  do  mal? 

Em  todos  os  diversos  livros  da  santa  Escriptura  falla-se  sempre 
consequentemente  em  Satanaz  como  uma  pessoa,  e  attribuem-se-lhe 
attributos  pessoaes.  Passagens  como  Matt.  iv:  1-11,  e  João,  viii:  44, 
são  decisivas. 

14.  Que  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  da  relação  de  Satanaz 
para  outros  espíritos  mdos  e  para  o  nosso  mundo? 

Outros  espíritos  máos  são  chamados  «seus  anjos»,  Matt,  xxv:  41; 
e  elle  j  chamado  «o  Príncipe  dos  demónios,»  Matt.  ix:  34,  e  Prín- 
cipe das  trevas  e  dos  espíritos  de  malicia  espalhados  por  esses  ares, 
Eph.  vi:  12.  Isso  mostra  que  é  o  principal  espirito  do  mal,  o  chefe. 

Sua  relação  para  o  mundo  é  indicada  pela  historia  da  queda,  2 
Cor.  xi:  3;  Apoe.  xii:  9,  e  por  expressões  como  as  de  a  Deus  deste 
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seculo»  (mundo), 2  Cor.  iv:  4,  e  «o  príncipe  dos  espíritos  que  ago- 
ra exercitam  o  seu  poder  sobre  os  filhos  da  infidelidade,»  Eph,  ii: 
2;  diz-se  que  os  máos  homens  são  filhos  delle,  1  João,  iii:  10;  céga 
os  entendimentos  dos  qne  não  crem  e  conduz-os  captivos  á  sua  von- 
tade, 2  Tim.  ii:  26;  também  afílige,  inquieta,  persegue  e  tenta  o  ver- 
dadeiro povo  de  Deus  até  onde  lhe  é  permittido  para  o  bem  final 
desse  mesmo  povo.  — Lu.  xxii:  31;  2  Cor.  xii:  7;  1  Thess.  ii:  18. 

15.  Quaes  os  nomes  dados  na  Escriptura  aos  espíritos  decahidos? 
A  palavra  grega,  hó  diabolos,  o  diabo,  é  applicada  no  original 

só  a  Beelzebú.  Outros  espíritos  máos  são  chamados  daimones,  de- 
mónios. Matt.  viii:  31;  espíritos  immundos,  Mare.  v:  13;  os  anjos 
do  diabo,  Matt.  xxv:  41;  principados,  potestades,  governadores  des- 
tas trevas  do  mundo,  Eph.  vi:  12;  os  anjos  que  peccaram,  2  Ped. 
ii:  4-,  os  anjos  que  não  guardaram  o  seu  principado,  mas  desampa- 
raram o  seu  domicilio,  Judas,  6;  espíritos  de  mentira,  2  Parai, 
xviii:  21. 

16.  Qw  poder  ou  influencia  sobre  os  corpos  e  almas  dos  homens 
lhes  é  attribuido  ? 

Satanaz,  assim  como  todos  os  entes  finitos,  pode  estar  só  em  um 
lugar  a  qualquer  tempo;  mas  sendo  lhe  attribuido  tudo  o  que  fazem 
os  seus  agentes,  parece  ser  praticamente  ubiquito. 

E'  certo  que  ao  menos  ás  vezes  exercitaram  uma  influencia  inex- 
plicável sobre  os  corpos  dos  homens,  mas  sujeita  inteiramente  ao 
dominio  de  Deus.  —  Job,  ii:  7;  Lu.  xiii:  16;  Actos,  x:  38.  Teem  pro- 
duzido e  aggravado  moléstias,  e  excitado  apetites  e  paixões.  —  1 
Cor.  v:  5.  Satanaz,  em  alguns  casos,  tem  o  poder  de  morte. — 
Heb.  ii:  14. 

Com  relação  ás  almas  dos  homens,  Satanaz  e  seus  anjos  não 
teem  poder  nenhum  para- mudar  o  coração  ou  coagir  a  vontade;  sua 
influencia  sendo  simplesmente  moral  e  exercitada  por  via  de  sedu 
cções  enganosas,  suggestão,  embaimento  e  persuasão.  As  phrases 
descriptivas  da  sua  operação,  empregadas  na  Escriptura,  são  taes 
como —  «poder,  signaes  e  prodígios  mentirosos,»  «a  seducção  da  ini- 
quidade», 2  Thess.  ii:  9,  10;  «transforma-se  em  anjo  de  luz,»  2 
Cor.  xi:  14.  Quando  pôde  enganar,  emprega  «ciladas»,  Eph.  vi:  11; 
«laços»,  1  Tim.  iii:  7;  «profundidades»,  Apoc.  ii:  24;  «céga  o  en- 
tendimento», 2  Cor.  iv:  4;  leva  «captivos  á  sua  vontade»  os  que 
não  saem  de  seus  laços,  2  Tim.  ii:  26,  e  assim  «seduz  todo  o  mun- 
do,» Apoc.  xii:  9.  Quando  não  pôde  persuadir,  lança  mão  de  «dar- 
dos inflammados,»  Eph.  vi:  16,  e  de  bofetadas,  2  Cor.  xii:  7. 

Como  exemplos  da  sua  influencia  em  tentar  os  homens  ao  pec- 
cado  as  Escripturas  citam  os  casos  de  Adão,  Gen.  iii;  David,  1  Pa- 
rai, xxi:  1:  Judas,  Luc,  xxii:  3;  Ananias  e  Saphira,  Actos,  v:  3;  e 
a  tentação  de  nosso  bemdito  Salvador,  Matt.  iv. 
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17.  Qual  a  prova  de  que. os  pagãos  adoram  demónios? 

«O  daimon,  é  o  objecto  do  seu  culto,  ãemdaimonia,  é  o  culto,  e 
deisídaimon,  é  quem  presta  o  culto.»  Paulo  (Actos,  xvii:  22)  decla- 
rou que  os  «varões  athenienses»  eram  deisidaimonesterons ,  isto  é, 
dados  excessivamente  ao  culto  dos  daimones,  demónios.  David  diz 
(Ps.  cv  (cvi):  36,  37)  que  os  ídolos  dos  pagãos  são  demónios,  e  Pau- 
lo (1  Cor.  x:  20)  que  as  cousas  sacrificadas  pelos  gentios,  estes  sa- 
crificam aos  demónios  e  não  a  Deus.  Moysés,  fallando  dos  israeli- 
tas apóstatas,  disse  (Deut  xxxíi:  17):  «Offereceram  sacrifícios,  não 
a  Deus,  mas  aos  demónios,  aos  deuses  que  elles  desconheciam;  vie- 
ram deuses  novos  e  recentes,  que  seus  pais  não  tinham  adorado.» 

18.  Onde  residem,  e  qual  a  verdadeira  interpretação  de  Eph.  ii:  2 
e  vi:  12? 

Estas  passagens  declaram  simplesmente  que  os  espíritos  máos 
pertencem  ao  mundo  invisível  e  espiritual,  e  não  ao  nosso  systema 
mundano.  As  Escripturas  nada  nos  ensinam  quanto  ao  lugar  onde 
residem  esses  espíritos,  e  só  que  habitavam  originalmente  no  céo, 
donde  decahiram,  que  têem  agora  accesso  aos  habitantes  do  mun- 
do, e  que  serão  afinal  sellados  no  tanque  de  fogo  preparado  para 
elles.  — 2  Ped.  ii:  4;  Apoc.  xx:  10;  Matt.  xxv:  41. 

19.  Como  eram  chamados  os  que  estavam  possessos  de  espíritos 
máos  ? 

«Endemoninhados»,  traduzido  «possessos»,  Matt.  iv:  24:  «pos- 
sesso do  espirito  immundo».  Lu.  iv:  33;  «opprimidos  do  diabo», 
Actos,  x:  38;  «lunático»,  Matt.  xvii:  14. 

20.  Quaes  os  argumentos  apresentados  por  aquelles  que  conside- 
ram os  endemoninhados  mencionados  no  novo  Testamento  como  sim- 
plesmente doentes  ou  alienados  ? 

Que  não  podemos  distinguir  entre  os  effeitos  de  possessão  de- 
moníaca e  os  de  moléstias.  Que  os  mesmíssimos  symptomas  têem, 
em  outros  casos,  sido  tratados  como  moléstias  e  curados. 

Que,  como  também  a  feiticeria,  a  supposta  existência  de  seme- 
lhantes possessões  tem  .sido  limitada  aos  séculos  mais  ignorantes 
do  mundo. 

Dizem  também  que  essa  doutrina  é  inconciliável  com  princípios 
claramente  revelados.  l.°  Que  as  almas  dos  fallecidos  vão  immedia- 
tamente  para  o  céo  ou  o  inferno.  2.°  Que  os  anjos  decahidos  já  es- 
tão presos  «com  cadeias  eternas  em  trevas,  para  o  juizo  do  grande 
dia.  —2  Ped.  ii:  4;  Judas,  6. 

Procuram  dar  outro  sentido  ás  palavras  de  Christo  e  seus  após- 
tolos, dizendo  que,  não  tendo  sido  parte  de  seu  desígnio  o  ensinar 
aos  homens  a  verdadeira  sciencia  da  natureza  e  das  moléstias,  ado- 
ptaram a  esses  respeitos  a  linguagem  commum  de  seus  contempo- 
râneos, e  chamaram  as  moléstias  por  seus  nomes  populares,  sem 
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quererem,  porém,  dar  assim  o  seu  apoio  á  theoria  commum  quanto 
à  natureza  da  causa  productora  dessas  moléstias. 

21.  Como  pôde- se  provar  que  os  endemoninhados  do  novo  Testa- 
mento estavam  realmente  possessos  de  espíritos  máos? 

As  narrativas  singelas  de  todos  os  evangelistas  não  deixam  a 
minima  duvida  de  que  Christo  e  seus  apóstolos  realmenie  niam,  e 
queriam  que  outros  cressem  também,  quu  os  endemoninhados  esta- 
vam realmente  possessos  de  demónios. 

Distinguem  entre  possessão  e  moléstias.  — Mare.  i :  32  ;  Lu.  vi  : 
i7,  18. 

Os  «demónios»,  e  não  só  os  «possessos»  delles,  fallavam  (Mare. 
v:  12),  e  Christo  dirigia-lhes  a  palavra,  impunha-lhes  ordens,  e  re- 
prehendia-os.  —  MarcTi :  25,  34;  ix  :  25:  Matt.  viii :  32  ;  xvii :  18. 
Seus  desejos,  pedidos  e  paixões  distinguem-se  dos  dos  possessos. — 
Matt.  viii :  31 ;  Mare.  xix :  26,  etc.  O  numero  dos  que  estavam  em 
uma  só  pessoa  é  mencionado.  —  Mare.  xvi :  9.  Sahiram  do  «pos- 
sesso» e  entraram  nos  porcos.  —  Luc.  vííí :  32.  Nunca  se  diz  que  a 
lua  entrou  em  um  homem,  atormentando  o,  ou  que  ella  foi  lançada 
fóra  de  um  lunático,  ou  que  a  lua  deu  altos  gritos,  etc.  Pecca, 
por  tanto,  na  base  o  argumento  daquelles  que  querem  dar  outro 
sentido  ás  palavras  de  Christo  e  seus  apóstolos  a  esse  respeito. 


CAPITULO  XIV 
A  Providencia 

1 .  Qual  a  etymologia  e  uso  technico  do  termo  Providencí a,  e  qual 
a  relação  em  que  está  a  Providencia  para  o  Decreto  eterno  de  Deus"! 

Providencia,  de  pro  e  video,  quer  dizer,  litteralmente,  previsão,  e 
depois,  um  arranjamento  cuidadoso,  preparado  antecipadamente 
para  alcançar  certos  fins  predeterminados.  Tunetin  define  este  termo 
como  incluindo,  no  seu  sentido  mais  lato  (a)  presciência,  (b)  preor- 
denação,  e  (c)  a  administração  efficaz  da  cousa  decretada.  No  uso 
technico  e  theologico,  como  também  no  uso  commum  da  palavra, 
seu  sentido  é  limitado  ao  ultimo  dos  tres  supra  dados,  a  saber,  a 
execução  por  Deus  de  seu  decreto  eterno,  no  tempo  e  por  meio  das 
causas  segundarias  originadas  por  elle  na  creação.  A  preordena- 
ção  dá  o  plano,  e  é  eterna,  todo-comprehensiva  e  immutavel.  A  crea- 
ção dá  o  começo  absoluto  das  cousas  no  tempo.  A  providencia  in- 
clue  os  dous  grandes  ramos  (a)  da  Conservação  continua  de  todas 
as  cousas  como  creadas,  e  (b)  do  Governo  continuo  de  todas  as  cou- 
sas cousas  conservadas  assim,  de  modo  que  se  effeitua  tudo  aquillo 
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para  que  foram  creadas.  —  Veja  se  Conf.  de  Fé,  Cap.  V.,  Cat. 
Maior,  Perg.  48,  e  Cat.  Menor,  Perg.  11. 

2.  Exponde  a  doutrina  da  Consekvação. 

Turretin  diz,  L.  6.  Quaes.  4. —  «Conservatio  est,  quâ  Deus  crea- 
turas  omnes  in  statu  suo  conservat,  quod  fit  conservatione  essen- 
tioe  in  speciebus,  existentioe  in  individuis,  et  mrlulis  in  opera tiones». 

A  Conservação  é  aquella  operação  continua  da  energia  divina 
em  virtude  da  qual  o  Creador  mantém  todas  as  creaturas  em  exis- 
tência e  na  posse  de  iodas  essas  propriedades  e  qualidades  inhe- 
rentes  de  que  as  dotou  na  sua  creação,  e  também  na  daquellas  que 
porventura  tenham  adquirido  depois  em  virtude  de  seus  hábitos  ou 
do  seu  desenvolvimento.  Isto  é,  tanto  a  existência,  como  os  attribu- 
tos  de  toda  sorte  e  a  forma  e  faculdades  de  toda  creatura  individual 
são  conservadas  constantemente  em  existência  por  Deus. 

3.  Quaes  os  argumentos  que  estabelecem  a  conclusão  de  que  a  ope- 
ração constante*  da  energia  divina  é  essencial  para  a  conservação  de 
todas  as  creaturas  ? 

I  o  Esta  verdade  parece  estar  envolvida  na  própria  concepção 
de  uma  creatura  em  sua  relação  de  dependência  de  seu  Creador. 
Creatura  é  aquillo  que  depende  por  tudo  e  inteiramente  só  da  von- 
tade de  seu  Creador.  Sendo  assim  absolutamente  dependente,  não 
pôde  continuar  de  per  si  sua  existência  maisdo  que  a  pôde  originar. 

2.  °  Acha-se  implicada  no  sentimento  de  dependência  absoluta 
que  é  um  elemento  essencial  do  sentimento  religioso  que  é  chara- 
cteristico  invariável  da  natureza  humana. 

3.  °  E'  ensinada  na  Escriptura.  —  «Nelle  é  que  vivemos,  nos  mo- 
vemos e  existimos». —Actos,  xvn:  28;  «Todas  as  cousas  subsis- 
tem por  elle».  —  Col.  i:  17;  «Sustentando  tudo  com  a  palavra  da 
sua  virtude».  —  Heb.  i :  3 ;  Neh.  ix :  6  ;  Ps.  lxii  (lxiii)  :  8 ;  lxviii 
(lxix)  :  8,  9. 

4.  Qual  a  ideia  deistica  e  racionalistica  a  respeito  da  Conserva- 
ção? 

Consideram  como  meramente  negativa  a  acção  de  Deus  na  con- 
servação continua  das  creaturas  — só  não  quer  destruil-as.  Segundo 
esta  opinião  o  Creador  está  exterior  á  sua  creaçao  do  mesmo  modo 
que  um  mechanico  está  exterior  á  machina  que  fabricou  e  poz  em 
movimento.  Considera  o  systema  de  causas  segundarias  como  de- 
pendente da  Causa  Primaria  só  no  principio  da  longa  linha,  no  pas- 
sado indefinitamente  remoto.  Elles  mantèern  que  no  principio  Deus 
creou  todas  as  cousas,  dotou  as  de  suas  diversas  forças  como  cau- 
sas segundarias,  e  ajustou-as  em  um  systema  equilibrado,  mas  que 
deixou-as  então  a  operar,  independentemente  de  todo  supporto  ou 
direcção  de  fóra,  segundo  a  sua  natureza,  em  suas  diversas  relações, 
assim  como  um  homem  deixa  um  relógio  ao  qual  acaba  de  dar  corda. 


—  237  — 


5.  Quaes  as  objecções  contra  esta  opinião  ? 

1.  a  Esta  opinião,  como  mostrámos  supra,  é  inconciliável  com  a 
relação  essencial  da  creatura,  como  um  effeito,  para  o  Greador,  como 
uma  causa.  Deus  é  o  único  ens  a  seipso.  A  única  causa  da  existên- 
cia da  creatura  é  a  vontade  de  Deus.  Emquanto  este  quizer,  essa 
causa  existirá.  Si  elle  deixasse  de  querer,  a  causa  não  existiria 
mais  e  por  consequência  o  effeito  deixaria  também  de  existir. 

2.  a  Essa  opinião  é  anthropomorphica  até  a  um  gráo  indigno  de 
Deus.  Envolve  a  omissão  tão  pouco  intellectual  de  apprehender  se  a 
difíerença  essencial  que  existe  entre  a  relação  em  que  Deus  está 
para  a  creação  e  a  em  que  um  homem  está  para  a  obra  de  suas 
mãos.  Um  homem  está  necessariamente  exterior  á  sua  obra,  e  mes- 
mo quando  se  acha  presente  pôde  dirigir  sua  attenção  só  para  um 
ponto  a  qualquer  tempo.  Deus,  porém,  é  omnipresente,  e  não  só 
quanto  á  sua  essência,  sinão  também  quanto  a  seu  conhecimento, 
sabedoria,  amor,  rectidão  e  poder  infinitos,  e  com  cada  atoma  da 
creação  em  cada  momento  da  duração  do  tempo.  A  creatura  está 
sempre  interpenetrada  como  também  abrangida  no  pensamento  e 
vontade  divinas,  e  é  sempre  o  que  é  e  está  assim  como  está,  uni- 
camente por  causa  de  Deus. 

3.  a  E;  obvio  que  esta  opinião  afasta  a  Deus  tão  longe  da  crea- 
ção. que  se  torna  irreligiosa  em  seus  effeitos  práticos.  E  segundo  o 
testemunho  da  historia  esta  tem  sido  sempre  a  sua  influencia. 

4.  a  Está  obviamente  em  opposição  ao  espirito  inteiro  da  Escri- 
ptura,  e  aos  textos  especiaes  supra-citad<s. 

6-.  Qual  a  opinião  extrema  opposta  d  ultima  supra  considerada, 
quanto  d  natureza  da  operação  divina  envolvida  na  Conservação? 

A  opinião  extrema  opposta  á  que  acabamos  de  expor  é  que  a 
Conservação  é  uma  creação  continua :  que  as  creaturas  e  causas  se- 
cundarias não  têem  existência  real  e  continua,  mas  que  são  repro- 
duzidas do  nada  em  cada  momento  successivo,  nos  seus  respectivos 
estados,  condições  e  acções  successivos,  pela  perpetua  emanação  da 
vis  crealrix  de  Deus.  Assim,  pois,  o  estado  ou  acção  de  qualquer 
cousa  creada  em  um  momento  não  tem  nenhuma  relação  causal  com 
o  seu  estado  ou  acção  em  outro  momento,  mas  a  causa  única,  per- 
petua e  immediata  de  tudo  quanto  existe  é  Deus  mesmo. 

Os  fundamentos  desta  doutrina  foram  lançados  por  Des  Cartes 
ua  exposição  de  suas  ideias  sobre  a  relação  da  creação  para  o  Crea- 
dor,  considerando  aquella  como  sustida  por  este  mediante  uma  crea- 
ção continua.  Essas  ideias  foram  levadas  ao  ultimo  extremo  compa- 
tível com  o  theismo  por  Malebranche,  na  doutrina  de  «Causas 
occasionaes»,  e  de  «vermos  todas  as  cousas  em  Deus»,  e  foram  le- 
vadas á  sua  conclusão  legitima  e  lógica,  no  pantheismo  absoluto, 
por  Spinoza.  — Morell,  Histy.  of  Mod.  Phil,  Parte  L,  cap.  2.  §  1, 
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O  Presidente  Edwards  ensina  incidentemente  a  mesma  doutrina  na 
sua  grande  obra  Original  Sin.  Parte  IV..  cap.  3.  Diz  que  nem  a  exis- 
tência da  substancia,  nem  a  do  modo,  nem  a  da  acção  de  qualquer 
cousa  creada,  em  qmlquer  momento  de  tempo,  tem  connexão  causal 
com  sua  existência,  estado  ou  acção  no  momento  subsequente  ;  e  que 
aquillo  que  chamamos  o  «curso  da  natureza  não  é  cousa  separada 
da  operação  de  Deus».  Illustra  sua  doutrina  assim:  «As  imagens 
das  cousas  que  vemos  em  um  espelho,  emquanto  conservamos  os 
olhos  fixos  sobre  ellas,  parecem  ser  sempre  as  mesmas,  e  conservar 
urna  identidade  perfeita  e  continua.  Mas  é  sabido  que  não  é  assim. 
Os  philosophos  sabem  muito  bem  que  essas  imagens  são  renovadas 
constantemente  pela  impressão  e  reflexão  de  novos  raios  de  luz ;  de 
modo  que  a  imagem  produzida  por  raios  anteriores  está  sempre 
desapparecendo  e  uma  nova  imagem  é  produzida  por  novos  raios  e 
cada  instante,  tanto  no  espelho  como  nos  olhos. .  -  A  imagem  que 
existe  n'este  momento  não  foi  derivada  da  que  existio  no  momento 
anterior. . .  a  existência  passada  da  imagem  não  tem  influencia  al- 
guma para  mantel-a  nem  por  um  instante. . .  Assim  é  com  os  cor- 
pos como  com  essas  imagens...  sua  existência  actual  não  é,  fal- 
lando  restrictamente,  effeito  da  sua  existência  passada,  e  sim  intei- 
ramente, a  cada  instante,  effeito  de  uma  nova  agencia,  ou  operação 
da  causa  poderosa  da  sua  existência», 

7.  Mostrai  que  esta  doutrina  é  falsa  e  perigosa  ? 

1.  °  Si  Deus  está  continuamente  creando  de  novo  cada  creatura 
em  cada  momento  em  seus  estados  e  acções  successivas,  e  si  o  es- 
tado ou  acto  de  uma  creatura  em  um  momento  não  tem  relação 
causal  com  seu  estado  ou  acto  no  momento  posterior,  é  evidente 
que  causas  segundarias  só  são  modificações  da  Causa  Primaria,  e 
que  Deus  é  o  único  Agente  real  no  universo,  e  a  causa  única  e  im- 
mediata  de  tudo  quanto  succede.  E'  evidente  que  isso  envolve  logi- 
camente o  pantheismo,  e,  como  facto  histórico,  conduz  á  sua  adopção. 

2.  °  E'  inconciliável  corri  nossas  intuições  originaes  e  necessárias 
de  toda  sorte  de  verdades,  quer  sejam  physicas,  quer  intellectuaes 
ou  moraes.  Nossas  intuições  originaes  certificam  nos  da  existência 
real  e  permanente  de  substancias  espirituaes  e  materiaes  exercendo 
forças,  e  da  de  nossos  próprios  espiritos  como  causas  reaes  e  auto- 
determinantes  de  acção,  e.  por  consequência,  como  agentes  moraes. 
Mas,  si  é  verdadeira  essa  doutrina,  então  nossas  intuições  primiti- 
vas e  constitueionaes  enganam-nos,  o  universo  inteiro  é  uma  illusão, 
nossa  própria  natureza  é  uma  falsidade  e  o  scepticisno  universal  é 
inevitável. 

3.  °  Demole  immediata  e  radicalmente  os  fundamentos  da  agen- 
cia livre,  responsabilidade  moral,  governo  moral,  e,  por  conseguinte, 
da  religião. 


-  239  — 


8.  Exponde  os  diversos  pontos  da  verdadeira  doutrina  da  Conser- 
vação providencial. 

'  A  verdadeira  doutrina  está  entre  as  duas  extremas  expostas  su- 
pra. Envolve  as  seguintes  proposições : 

1.  a  As  substancias  creadas,  tanto  espirituaes  como  materiaes, 
possuem  existência  real  e  permanente,  islo  é,  são  entidades  reaes. 

2.  ;i  Todas  possuem  certas  propriedades  activas  e  passíveis,  de 
que  foram  dotadas  de  Deus. 

3.  a  As  propriedades  ou  forças  activas  teem  eíficacia  real  e  não 
só  apparente,  como  causas  secundarias,  na  producção  dos  effeitos 
que  Jhes  são  próprias ;  e  os  phenomenos  tanio  da  consciência  inti- 
ma como  do  mundo  exterior,  são  produzidos  realmente  pela  opera- 
ção de  causas  segundarias,  assim  como  no!-o  dizem  nossas  intui- 
ções nativas  e  necessárias. 

4.  a  Mas  essas  substancias  creadas  não  são  auto-existentes,  isto 
é,  o  motivo  da  sua  existência  continuada  está  em  Deus  e  não  nas 
substancias. 

o.1  Continuam  a  existir  não  meramente  em  virtude  de  um  acto 
negativo  de  Deus,  o  de  só  não  determinar  a  sua  destruição,  e  sim 
em  virtude  do  exercício  positivo  e  continuo  do  -poder  divino,  man- 
tendo-os  em  existência  e  na  posse  de  todas  as  propriedades  e  for- 
ças de  que  Deus  as  dotou. 

6.a  Assim  como  são  inscrutaveis  todos  os  demais  modos  por 
que  o  infinito  actua  sobre  o  finito,  assim  o  é  também  a  natureza 
exacta  da  acção  divina  que  se  manifesta  na  manutenção  de  todas  as 
cousas  em  existência  e  acção. 

9.  Exponde  a  doutrina  bíblica  do  Goveh.no  providencial  de  Deus. 
Tendo  Deus  decretado  absolutamente  e  desde  a  eternidade  tudo 

o  que  succede ;  tendo  no  principio  creado  do  nada  todas  as  cousas, 
pela  palavra  do  seu  poder,  e  continuando  depois  a  ser  sempre  pre- 
sente a  cada  átomo  da  sua  creação,  mantendo  todas  as  cousas  em 
existência  e  na  posse  e  exercício  de  todas  as  suas  propriedades, 
elle  também  governa  e  dirige  as  acções  de  todas  as  creaturas  con- 
servadas assim,  de  modo  que,  sem  que  nunca  viole  as  leis  de  suas 
diversas  naturezas,  faz  com  tudo  com  que  cada  um  e  todos  os  even- 
tos e  acções  succedam  segundo  o  plano  eterno  e  immutavel  abran- 
gido no  seu  decreto.  Ha  desígnio  na  providencia.  Deus  escolheu  seu 
grande  fim  —  a  manifestação  da  sua  própria  gloria  —  mas  para  al- 
cançar esse  fim,  escolheu  também  um  sem  numero  de  fins  sub-orde- 
nados ;  estes  são  fixos;  e  elle  tem  determinado  todos  os  eventos  e 
acções  nas  suas  diversas  relações  para  esses  fins,  e  dirige  continua- 
mente  de  tal  modo  as  acções  de  todas  as  creaturas  que  esses  fins 
geraes  e  especiaes  effectuam-se  exactamente  no  tempo,  pelos  meios, 
na  maneira  e  nas  condições  que  elle  desde  a  eternidade  determinou. 


—  240  — 


Turretin,  L.  6,  Quoes.  1,  diz:  «0  termo  Providencia  abrange 
Ires  cousas,  prognosiu;  prothesin,  e  disikesin—o  conhecimento  do  ani- 
mo, o  decreto  da  vontade  e  administração  eíficaz  das  cousas  decre- 
tadas—  o  conhecimento  dirigindo,  a  vontade  ordenando  e  o  poder 
executando. . .  Por  conseguinte  pôde  se  considerar  a  Providencia  ou 
no  decreto  antecedente  ou  na  execução  subsequente:  a  primeira  é  a 
destinação  eterna  de  todas  as  cousas  para  seus  fins  determinados ; 
a  segunda  é  o  governo  temporal  de  todas  as  cousas  segundo  esse 
decreto  ;  a  primeira  é  um  acto  immanenle  dentro  de  Deus  ;  a  segunda 
é  um  acto  transitório  fora  de  Deus.  Traiamos  aqui  da  Providencia, 
pela  maior  parte,  no  segundo  sentido  do  termo.» 

Conf.  de  Fé,  Gap.  v, ;  Cat.  Maior,  Persf.  18;  Cat.  Menor , 
Perg.  li. 

10.  Qual  a  prova  que  a  favor  do  facto  de  haver  semelhante 
governo  universal  fornece  a  consideração  das  perfeições  divinas  ? 

1.  °  O  facto  estupendo  de  que  Deus  é  infinito  em  seu  ser,  em 
sua  relação  para  o  tempo  e  o  espaço,  e  no  seu  poder  e  sabedoria, 
o  torna  evidente  que  lhe  é  possivel  exercer  uma  providencia  uni- 
versal, e  que  se  devem  referir  á  capacidade  muito  limitada  de  nossa 
comprehensão  todas  as  difliculdades  e  contradicções  apparentes  que 
para  nós  parecem  achar  se  envolvidas  em  semelhante  providencia. 

2.  °  A  sabedoria  infinita  de  Deus  o  torna  certo  que  linha  em 
vista  certo  fim  quando  creou  o  mundo,  e  que  não  deixará  de  em- 
pregar os  melhores  meios  para  alcançar  esse  fim  em  todas  as  suas 
partes. 

3.  °  Sua  bondade  infinita  o  torna  certo  que  não  deixaria  suas 
creaturas  sensitivas  e  intelligentes  entregues  aos  laços  de  um  fado 
mechanico  e  cégo ;  nem  que  fossem  suas  creaturas  religiosas  divor- 
ciadas deite  em  communhão  com  o  qual  consiste  sua  vida  mais 
exaltada. 

4.  °  Sua  rectidão  infinita  o  torna  certo  que  continuará  a  gover- 
nar, e  a  recompensar  e  punir  aquellas  creaturas  que  elle  fez  sujei- 
tas a  obrigações  moraes. 

1 1 .  Qual  o  argumento  tirado  da  innata  constituição  religiosa  dos 
homens  ? 

Acha-se  que  o  sentimento  religioso,  quando  analyzado,  compre- 
hende  (a)  um  sentimento  de  dependência  absoluta,  e  (b)  um  senti- 
mento de  responsabilidade  moral.  O  sentimento  de  dependência 
absoluta  natural  e  realmente  leva  a  todos  os  homens  em  todas  as 
nações  e  condições  á  convicção  da  presença  immediata  e  do  governo 
providencial  de  Deus  por  todo  o  universo  e  em  todos  os  eventos.  O 
estar-se  sem  Deus  no  mundo  é  estar-se  em  uma  condição  em  que 
são  negadas  as  convicções  elementares  da  natureza  humana.  O  sen- 
timento de  responsabilidade  moral  leva  a  todos  os  homens  a  crer 
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em  um  governo  moral  supremo  e  universal,  presente  no  mundo, 
protegendo  os  bons  e  restringindo  e  castigando  os  máos.  Si  Deus 
não  é  presente  real  e  immediatamente  na  natureza  e  na  histo- 
ria humana,  não  o  podemos  conhecer,  e  nem  elle  nos  dirige  e  pro- 
tege e  por  isso  obediência  a  elle  não  lhe  é  devida  e  nem  é  pos- 
sível, e  a  moralidade,  a  religião  e  oração  são  todas  egualmenle  il- 
lusões. 

12.  Qual  o  argumento  (irado  da  intelligencia  manifestada  nas 
operações  da  natureza  ? 

O  grande  argumento  induclivo  provando  a  existência  de  um  Deus 
pessoal  é  baseado  sobre  as  provas  claras  de  haver  desígnio  no  uni- 
verso. Ora,  do  mesmo  modo  que  as  provas  de  desígnio  na  consti- 
tuição da  natureza  constatam  a  existência  de  um  espirito  que  tem 
certos  desígnios,  e  os  levou  a  effeito  em  uma  creação,  assim  tam- 
bém as  provas  de  desígnio  nas  operações  da  natureza  constatam  a 
existência  de  um  espirito  que  tem  certos  desígnios  e  os  leva  a  ef- 
feito no  governo  providencial. 

Os  elementos  materiaes  com  suas  diversas  propriedades,  são  to- 
das incapazes  de  formar  um  desígnio  ;  e  comtudo  vemol-os  todos 
ajustados  de  tal  modo  em  todas  as  suas  proporções  e  relações,  que 
operam  harmoniosamente  na  ordem  de  certas  leis  geraes,  e  acha- 
mos que  essas  leis  geraes  são  ajustadas  de  tal  modo  em  todas  as 
suas  coincidências  e  interferências  intrincadas  que.  por  movimentos 
simples  e  também  complicados,  regulares  e  também  fortuitos,  pro- 
duzem em  toda  a  parte  harmoniosamente  os  resultados  ideados  do 
modo  o  mais  sábio  e  beneficente.  As  propriedades  rnechanicas  e 
chymicas  dos  átomos  materiaes ;  as  leis  da  vida  vegetal  e  animal ; 
os  movimentos  do  sol,  da  lua  e  das  estrellas  no  céo ;  os  raios  calo- 
ríficos, luminosos  e  chymicos  do  sol;  os  movimentos  instinctivos  e 
também  os  voluntários  de  tudo  quanto  vive  sobre  a  terra,  estão  to- 
dos  actuando  e  reactuando  sem  concerto  ou  desígnio  possível  da 
parte  delles;  e  apezar  disso  produzindo  os  resultados  os  mais  sá- 
bios e  beneficentes.  E  assim  como  o  espirito  que  tem  o  desígnio  não 
está  em  nenhum  dos  elementos,  é  evidente  que  não  está  tão  pouco  na 
reunião  de  todos  elles  juntos.  Pôde  estar  sóemum  Deus  pessoal,  pre- 
sente, todo  sábio  e  todo  poderoso,  que  dirige  e  governa  todas  as 
cousas  pelo  exercício  presente  do  seu  poder  intelligente  em  e  me- 
diante as  creaturas. 

13.  Como  póde-se  estabelecer  esta  doutrina  mediante  provas  deri- 
vadas da  historia  do  mundo? 

Si  a  constituição  da  natureza  humana  (alma  e  corpo),  nas  suas 
relações  elementares  para  com  a  sociedade  humana  pmva  a  existên- 
cia de  um  Creador  com  certos  desígnios,  do  mesmo  m  «do  exacta- 
mente os  resultados  ideados  sabiamente  da  associação  humana,  em 
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geral  e  em  casos  individuaes,  provam  a  existência  de  um  Governador 
providencial  que  tem  certos  designios. 

E'  certo  que  os  homens,  quer  como  indivíduos  quer  como  reuni- 
dos em  communidades  e  nações,  differem  dos  elemenlos  do  mundo 
material  em  seus  modos  de  acção,  porque  obram,  1°  livremente, 
por  impulso  próprio;  e  2,°  com  desígnio.  Ao  mesmo  tempo  é  tão 
limitada  a  esphera  tanto  da  previsão  como  do  desígnio  de  cada 
actor  individual,  tão  grande  a  multiplicidade  dos  actores,  e  tão  sem 
numero  as  complicações  de  diversas  influencias  que  actuam  ^ntre  si 
e  sobre  cada  communidades,  tanto  dentro  destas  como  também  da 
parte  de  outras  communidades  e  da  natureza  exterior,  que  afinal 
quaesquer  indivíduos  ou  communidades  conseguem  levar  a  effeito 
os  seus  desígnios  em  escala  muito  limitada,  e  quasi  perdem  se  de 
vida  no  resultado  geral,  o  qual  resultado  está  egualmente  além  da 
previsão  e  da  direcção  elíicaz  de  todos.  Mas  quem  estuda  a  historia 
geral,  e  serve-se  da  chave  da  revelação,  vê  claramente  os  traços  de 
um  desígnio  geral  em  todos  os  grandes  movimentos  da  historia  hu- 
mana, e  em  certos  pontos  até  ligando  se  visivelmente  com  as  acções 
de  actores  individuaes.  Por  conseguinte  a  providencia  de  Deus,  como 
um  todo.  comprehende  e  dirige  as  providencias  pequenas  dos  homens. 

14.  Qual  o  argumento  bíblico,  derivado  das  prophecias,  promessas 
e  ameaças  de  Deus  ? 

Em  um  sem  numero  de  casos  Deus  predisse  nas  Escripturas 
com  muitos  pormenores  e  absolutamente  a  occurrencia  certa  de  cer- 
tos eventos,  e  prometteu  ou  ameaçou  contingentemente  que  outros 
eventos  succederiam  sob  certas  condições.  Isso,  porém,  seria  illudir 
os  homens  si  Deus  não  empregasse  os  meios  necessaiios  para  cum- 
prir com  sua  palavra. 

Não  é  razoável  o  objectai  se  que  Deus  simplesmente  previa  os 
eventos  e  assim  os  predisse,  prometteu  ou  ameaçou,  porque  a  res- 
peito de  muitos  a  promessa  ou  ameaça  é  condicional,  sendo  ba- 
seada sobre  uma  condição  *  que  não  estava  na  relação  de  causa 
para  o  evento.  E  Deus  não  podia  prever  um  evento  como  con- 
tingente de  outro  que  não  tenha  para  elle  relação  causal.  Em  seme- 
lhante caso  a  verdade  da  promessa  ou  ameaça  não  pôde,  de  por 
certo,  depender  de  nenhuma  connexão  natural  entre  os  dous  even- 
tos, e  sim  unicamente  da  determinação  de  Deus  de  fazer  um  seguir 
ao  outro. 

15.  Provai  pela  Escriptura  que  a  providencia  de  Deus  estende-se 
sobre  o  mundo  rt aturai . 

Ps.  ciii  (civ):  14  ;  cxxxiv  (cxxxv):  5 — 7;  cxlvíí  :  8  18  ;  cxlvííí  : 
7,  8 ;  Job,  ix :  5,  6 ;  xxi :  9 ;  xxxvii  :  6 ;  Actos,  xiv :  17. 

16.  Provai  pela  Escriptura  gue  comprehende  os  animaes  irracionaes. 
Ps.  ciii  (civ) :  21-29  ;  cxlví  :  9  ;  Matt.  vi :  26 ;  x  :  29. 
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17.  Provai  pela  Escriptura  que  ella  se  estende  aos  afazeres  geraes 
dos  homens. 

1  Parai,  xvi  :  31  ;  Ps.  xlví  (xlvíí)  :  7  ;  lxv  (lxví)  :  7  ;  Prov.  xxi: 
i  ;  Job,  xii :  23  ;  Ps.  x  :  12-15  ;  Dan.  ii :  21 ;  iv :  2o. 

18.  Mostrai  pela  Escriptura  que  as  circumstancias  dos  indivíduos 
são  dirigidas  por  Deus. 

1  Reis  (1  Sam.)  ii  :  G;  Ps.  xviii  (xviii) :  30:  Prov.  xvi :  9 ;  Is. 
\lv:  5;  Lu.  i:  53;  Tiago,  iv:  13—15. 

19.  Provai  que  os  eventos  considerados  fortuitos  por  nós  estão  sob 
a  direcção  de  Deus. 

1.  °  Chamamos  fortuito  o  evento  cujas  causas  próximas,  quer  por 
muito  complicadas,  quer  por  serem  muito  subtis,  escapam  á  nossa 
observação.  Todos  os  eventos  semelhantes,  porém,  como,  e.  g.  a 
queda  de  uma  folha,  se  acham  ligados  com  o  systema  geral,  tanto 
por  seus  antecedentes  como  por  suas  consequências. 

2.  °  A  Escriptura  aííiima  o  facto.  —  Ex.  xxi;  13;  Ps.  lxxív 
(lxxv):  6,  7;  Job,  v :  6 ;  Prov,  xvi :  33. 

20.  Qual  a  distincção  que  se  tem  feito  entre  uma  providencia  ge- 
ral e  providencia  particular,  e  qual  é  a  doutrina  verdadeira  ? 

A  maior  parte  dos  homens  admitte  que  Deus  exercita  uma  Pro- 
dencia  geral  directora  sobre  os  afazeres  humanos,  dirigindo  o  seu 
curso  geral  e  determinando  os  eventos  grandes  e  importantes,  mas 
considera  supersticiosa  e  derorgatoria  da  sublime  dignidade  e  gran- 
deza de  Deus  a  concepção  de  importar  se  el!e  com  todos  os  porme- 
nores triviaes.  E  muitos  outros,  cujas  ideias  sobre  este  ponto  nâo 
sâo  muito  claras,  nutrem  esse  mesmo  sentimento  e  não  veiu  origi- 
nal d'esta  falta  julgando  praticamente  do  mesmo  modo  de  todos  os 
eventos  na  sua  relação  á  Providencia  divina. 

Mas  esse  sentimento  e  concepção  nascem  de  ideias  muito  inade- 
quadas e  anthropomorphicas  sobre  os  attributos  de  Deus  e  seu  modo 
de  operar,  como  si  para  a  Causa  absoluta  e  o  Governador  infinito 
podesse  existir  a  mesma  differença  entre  cousas  pequenas  e  gran- 
des que  existe  para  nós;  como  si  lambem  para  elle,  assim  como 
para  nós,  uma  multidão  de  pormenores  fosse  mais  incommoda  ou 
menos  digna  de  attenção  do  que  o  é  algum  grande  resultado.  Uma 
Previdência  geral  e  uma  especial  não  pódem  ser  dois  diversos  mo- 
dos de  operação  divina.  A  mesma  administração  providencial  é  ne- 
cessariamente ao  mesmo  tempo  geral  e  especial,  porque  estende-se 
egualmente  e  sem  excepção  a  todos  os  eventos  e  creaturas  no  uni- 
verso. Uma  Providencia  geral  é  especial,  porque  consegue  resulta- 
dos geraes  pela  direcção  de  todos  os  eventos,  grandes  e  pequenos, 
que  contribuem  para  esses  resultados :  e  uma  Providencia  especial 
ê  geral,  porque  dirige  especialmente  todos  os  entes  e  acções  indi- 
viduaes  em  todo  o  universo.  Todos  os  eventos  acham- se  de  tal  modo 
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relacionados  uns  com  os  outros  como  um  sysfema  encadeado  de  cau- 
sas, effeitos  e  condições,  que  uma  Providencia  geral  que  não  seja 
ao  mesmo  tempo  especial  não  é  mais  concebível  do  que  o  é  um 
todo  que  não  tenha  partes  ou  uma  cadeia  que  não  tenha  élos. 

21.  Provai  que  o  governo  providencial  de  Deus  estende- se  ás  acções 
livres  dos  homens. 

1.  °  As  acções  livres  dos  homens  são  causas,  potentes  com  in- 
fluencia sobre  o  systema  geral  das  cousas  exactamente  do  mesmo 
modo  que  todas  as  outras  classes  de  causas  o  são,  e  por  conse- 
guinte, segundo  o  principio  indicado  na  resposta  á  pergunta  ante- 
rior, devem  estar  sujeitas  a  Deus,  aliás  ser-lhe  hia  impossível  qual- 
quer forma  de  providencia. 

2.  °  E'  afíirmado  nas  Escripturas.— Ex.  xii:  36;  1  Reis  (I  Sam.) 
xxiv :  9 — 15;  Ps.  xxxii  (xxxiii):  14,  lo;  Prov.  xvi:  1  ;  xix:  21;  xx : 
24;  xxi:  1;  Jer.  x:  23:  Phil  ii:  13. 

22.  Provai  pela  Escriptura  que  a  agencia  providencial  de  Deus  é 
exercitada  sobre  as  acções  pcccaminosas  dos  homens. 

2  Reis  (2  Sam.)  xvi:  10;  xxiv:  Ps.lxxv  (lxxvi):  10;  Rom.  xi:  32: 
Actos  iv:  27,  28. 

23.  Que  ensinam  as  Escripturas  quanto  d  agencia  providencial 
de  Deus  nas  boas  acções  dos  homens  ? 

As  Escripturas  attribuem  tudo  quanto  ha  de  bom  no  homem  á 
livre  graça  de  Deus,  operando  tanto  providencial  como  espiritual- 
mente, e  influindo  tanto  no  corpo  como  na  alma  e  nas  relações  ex- 
teriores do  individuo.— Phil.  ii:  13;  iv;  13:  5  Cor.  xii:  9,  10;  Eph. 
ii:  10,  Gal.  v:  22—25. 

Devemos  estar  lembrados,  porém,  que  embora  uma  causa  ma- 
terial possa  ser  analyzada  e  decomposta  na  interacção  mutua  de 
dous  ou  mais  corpos,  a  alma  humana  obra  espontaneamente,  isto 
é,  origina  acção.  E  também  que  a  alma,  em  todos  os  seus  actos 
voluntários,  é  determinada  .por  seus  próprios  desejos  e  disposições 
predominantes. 

Quando,  pois,  as  Escripturas  attribuem  a  Deus  todas  as  boas 
acções  dos  homens,  isso  não  quer  dizer,  1.°  que  elle  as  cause,  nem, 
2.°  que  elle  determine  o  homem  a  praticai  as  independentemente  da 
livre  vontade  do  mesmo  homem;  e  sim  que  Deus  opera  de  tal  modo 
sobre  o  homem,  de  dentro  e  espiritualmente,  e  por  fóra,  por  meio 
de  influencias  moraes,  que  produz  a  livre  disposição  boa.  Opera 
primeiro  em  nós  o  querer,  e  então  também  o  fazer  a  sua  boa  von- 
tade. 

24.  Que  ensinam  as  Escripturas  quanto  á  relação  da  Providencia 
para  com  as  acções  peccaminosas  dos  homens  ? 

As  Escripturas  ensinam  — 

1.°  Que  as  acções  más  dos  homens  estão  sob  a  direcção  efíicaz 
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de  Deus  no  sentido  que  se  commettem  só  com  sua  permissão  e  se 
gundo  o  seu  propósito. — 1  Parai.  (1  Chron.)  i:  4—44;  Gen.  xiv:  o; 
1 :  20.  Confira-se  1  Reis  (1  Sam.)  vi :  6  e  Ex.  vii:  13  e  xiv:  17;  Is. 
lxvi:  4;  2  Thess.  ii:  H  ;  Actos,  iv:  27,  28;  ii:  23;  iii:  18. 

2  0  Contém  e  dirige  efficazmente  o  peccado.— Ps.  lxxv  (Ixxvi): 
10;  Gen.  1:  20;  Is.  xM5. 

3.  °  Domina-o  para  o  bem.  — Gen.  1:  20;  Actos,  iii:  13. 

4.  °  Deus  nem  causa  o  peccado  nem  o  approva;  só  permitte-o  e 
dirige,  restringe,  limita  e  governa.  O  homem,  agente  livre,  é  a 
única  causa  responsável  e  culpada  dos  seus  próprios  peccados. 

Turretin  expõe  do  modo  seguinte  o  testemunho  da  Escriptura 
a  respeito  deste  assumpto  — 

1.  °  Quanto  ao  começo  do  peccado.  (1.)  Deus  o  permitte  livre- 
mente. Mas  essa  permissão  nem  é  moral,  isto  é,  embora  o  permitta, 
não  o  approva  nunca*,  nem  meramente  negativa,  isto  é,  elle  não  con- 
corre simplesmente  no  resultado,  mas  determina  positivamente  que, 
para  cer  tos  fins  sábios  e  santos,  seja  permittido  aos  máos  homens  a 
obrar  segundo  as  suas  naturezas  más. — Actos,  xiv:  66;  Ps,  lxxx 
(  Ixxxi):  12  (2.)  Abandona  aos  que  peccam,  ou  tirando-lhes  .a  graça 
de  que  abusaram,  ou  não  dando-lhes  mais.  Esse  abandono  pôde 
ser  (a)  parcial,  para  provar  o  coração  do  homem  (2  Parai,  xxxii:  31), 
ou  (b)  para  correição,  ou  (o)  penal  (Jer.  vii:  29;  Rom.  i:  24 — 26). 
Deus  ordena  de  tal  modo  as  circumstancias  providenciaes  que  a 
maldade  inherente  aos  homens  se  manifeste  do  modo  que  elle  pre- 
determinou a  permitlir  (Actos,  ii:  23;  iii:  18).  (4.)  Deus  entrega 
os  homens  a  Satanâz,  (a)  como  tentador  (2  Thess.  ii:  9 — 1 1)  ou  (b) 
como  tormenlador  (1  Cor.  v:  5). 

2.  °  Quanto  ao  progressão  peccado,  Deus  o  limita  quanto  á  sua 
intensidade,  sua  duiaçâo  e  sua  influencia  sobre  outros.  Isso  elle 
eíTeitua  tanto  por  influencias  interiores  sobre  o  coração,  como  pela 
direcção  das  circumslancias  exteriores.— Ps.  lxxv  (Ixxvi):  10. 

3.  °  Quanto  ao  fim  ou  resultado  do  peccado,  Deus  sempre  o  do- 
mina e  dirige  para  bem.— Gen.  1:  20;  Job,  i:  12:  ii:  6—10;  iii:  13; 
iv:  27,  28. 

25.  Quaes  as  tres  classes  geraes  em  que  se  podem  dividir  iodas  as 
theorias  quanto  ao  Governo  providencial  de  Deus  ? 

l.a  As  que  afastam  a  Deus  de  toda  acção  actual  no  universo,  e 
aifirmam  a  independência  completa  das  causas  segundarias.  2.a  As 
que  mais  ou  menos  explicitamente  negam  a  operação  real  de  causas 
segundarias  e  tornam  a  Deus  no  único  agente  activo  no  universo. 
3.a  A  theoria  media  ou  Christan,  que  mantém  todos  os  princípios 
que  a  este  respeito  ensinam  as  Escripturas,  coa  o  sejam  :  A  efíicacia 
real  de  causas  segui  danas,  especialmente  a  liberdade  do  homem 
nas  suas  acções  e  sua  responsabilidade  moral  por  ellas,  e  ao  mes- 
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mo  tempo  a  direcção  universal  e  efficaz  de  Deus,  pela  qual,  de 
perfeita  conformidade  com  os  attributos  da  sua  natureza,  e  com  as 
diversas  propriedades  de  suas  creaturas,  elle  determina  e  dispõe 
todos  os  eventos  e  acções  segundo  o  seu  propósito  soberano. 

26.  Exponde  a  Theoria  mechanica  de  Providencia. 

Esta  lheoria  suppõe  que,  quando  Deus  creou  o  universo,  dotou 
todos  os  diversos  elementos  materiaes  e  espirituaes  de  suas  proprie- 
dades e  forças  respectivas,  que  então  reunio-as  em  certas  combina- 
ções e  proporções  e  tornou-os  assim  sujeitos  a  rertas  leis  geraes. 
O  mundo  é  assim  uma  machina  cujas  diversas  peças  o  Creador  cal- 
culou de  tal  modo  que  ella  effeitua  agora  de  per  si  todos  os  propó- 
sitos que  o  Creador  teve  em  vista.  Tendo  lhe  dado  corda,  Deus  dei- 
xou o  mundo  entregue  a  si.  Deus  é  a  Cama  primaria  no  sentido  de 
ser  a  primeira  de  uma  serie  interminável  de  causas  que  se  afastam 
cada  vez  mais  da  sua  origem.  Alguns  philosnphos  limitam  este  me- 
chanismo  rijo  ao  mundo  physico  e  consideram  a  vontade  livre  dos 
homens  como  um  factor  absolutamente  indeterminado  comprehendi- 
do  no  mechanismo  geral  do  mundo.  A  maior  parte,  porém,  dos  que 
adoptam  essa  Theoria  mechanica  nega  a  liberdade  do  homem  e  con- 
sidera o  como  um  dos  eJementos  cósmicos  que  não  é  essencialmen- 
te differente  dos  demais. 

Todas  as  intervenções  providenciaes  e  tórios  os  milagres  seriam 
portanto  impossíveis.  O  suppor-se  que  ha  necessidade  de  semelhan- 
tes intervenções  seria  suppor  que  h<  uve  algum  defeito  radical  na 
obra  de  Deus  —  que  era  incapaz  de  precalcular  todas  as  combina- 
ções necessárias,  ou  então  que  era  incapaz  de  produzir  uma  machi- 
na que  trabalhasse  de  per  si.  O  professor  Baden  Powel  diz:  «E'  dero- 
gante  ao  poder  e  sabedoria  infinitos  a  supposição  de  ser  a  ordem 
de  cousas  estabelecida  tão  inperfeitamente  que  se  torna  necessário 
de  vez  em  quando  interrompel-a  e  violal-a.»  E  Theodore  Parker  diz: 
«Os  homens  servem  se  de  jexpedientes  precários;  mas  o  Infinito  não 
lança  mão  de  artifícios  e  subterfúgios:  não  ha  caprichos  em  Deus, 
e  por  consequência  não  ha  milagres  na  natureza. » 

27.  Mostrai  que  esta  theoria  è  falia z. 

\.°  Está  em  opposição  com  o  ensino  claro  da  Palavra  de  Deus, 
exposto  nas  respostas  ás  Perguntas  15  —  2í.  2.°  E'  essencialmente 
irreligiosa  e  materialislica.  Deixa  de  reconhecer  que  a  educação  e 
disciplina  de  agentes  intelligentes  livres  é  o  gi  ande  fim  ao  qual  es- 
tá adaptado  o  universo  como  um  systema  de  meios.  Separa  de  Deus 
as  almas  dos  homens,  torna  irrisória  a  oração,  impossível  a  revela- 
ção, a  responsabilidade  moral  em  um  preconceito,  e  a  religião  em 
uma  illusão,  Baseia-se  em  uma  ideia  anthiopomorphica  de  Deus 
que  é  nimiamente  mesquinha.  Concebe  do  universo  simplesmente 
como  um  systema  mechanico  de  causas,  e  como  si  sustentasse  para 
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Deus  a  mesma  relação  que  uma  machina  humana  sustenta  para  seu 
fabricante,  que  está  necessariamente  fóra  da  sua  obra.  Deixa  intei- 
ramente—  1.°  De  apprehender  a  immanencia  do  Creador  na  crea- 
ção  como  espirito  omnipresente  sempre  aclivo  e  director,  agente  pes- 
soal, que  faz  leis  operando  segundo  leis  com  o  fim  de  eíTeituar  pro- 
pósitos escolhidos.  2.°  De  apprehender  a  verdadeira  natureza  do 
universo  em  relação  aos  seus  fins  supremos  como  systema  moral 
estabelecido  com  a  intenção  de  instruir  e  desenvolver  agentes  mo- 
raes,  livres  e  pessoaes,  creados  á  imagem  de  Deus. 

Um  systema  envolvendo  uma  ordem  estabelecida  da  natureza,  e 
que  proceda  com  sábia  adaptação  dos  meios  para  eíTeituar  certos 
íins,  é  necessário  como  meio  de  communicação  entre  o  Creador  e  a 
creação  inlelligente,  e  para  eíTeituar  a  educação  intellectual  e  moral 
dessa  creação.  E'  só  assim  que  se  podem  exercitar  e  manifestar  os 
attributos  divinos  de  sabedoria,  rectidão  e  bondade,  e  é  só  assim 
que  os  anjos  ou  os  homens  podem  comprehender  o  character,  ante- 
cipar a  vontade,  ou  cooperar  intelligente  e  voluntariamente  com  o 
plano  de  Deus. 

Parece  necessário,  porém,  que,  em  connexão  com  um  systema 
geral  de  meios  e  leis,  haja  occasionalmente  exercícios  directos  de 
poder,  não  só  «no  principio»,  para  crear  causas  segundarias  e  inau- 
gurar a  sua  operação,  mas  também  subsequentemente,  para  dar  aos 
súbditos  do  seu  governo  moral  a  revelação  da  sua  personalidade  li- 
vre e  de  tomar  elle  interesse  nos  seus  afazeres.  Em  todo  caso, 
semelhante  a  ção  directa  occasional  é  necessária  para  a  educação 
do  homem  no  seu  estado  actual.  Um  milagre,  embora  eíTeituado  pelo 
poder  divino  sem  meios,  é  em  si  mefmo  um  meio  para  eíTeituar  um 
fim.  e  é  parte  de  um  plano.  Todas  as  leis  naturaes  tiveram  origem 
na  razão  divina,  e  são  expressões  da  vontade  de  levar  a  eíTcito  um 
propósito.  —  Reign  of  Law  pido  Duque  de  Àrgyle.  A  «ordem  da  na- 
tureza» é  só  um  instrumento  da  vontade  divina,  e  instrumento  usa- 
do em  subordinação  a  esse  governo  moral  superior  em  cujos  interes- 
ses são  obrados  os  milagres.  Assim  pois,  «a  ordem  da  natureza», 
a  providencia  ordinária  cie  Deus,  e  os  milagres,  em  vez  de  haver 
conílicto  entre  elles,  são  os  elementos  intimamente  correlatados  de 
um  só  systema  comprehensivo. 

28.  Q  ie  classes  de  philosophos  lêem  real  ou  virtualmente  negado  a 
<'/jicacia  real  de  causas  segundarias'! 

Todos  os  pantheistas.  como  é  natural,  consideram  todas  as  cau- 
sas segundarias  como  modificações  da  Causa  primaria,  e  a  Deus 
como  o  único  agente  real  no  universo.  Descartes,  ape/ar  de  crer  em 
Deus  e  na  real  existência  objectiva  de  agentes  materiaes  romo  tam- 
bém espirituaes,  não  obstante  isso  mantinha  que  esses  agentes  eram 
creados  de  novo  em  cada  momento  successivo,  e  em  todos  os  seus 
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successivos  estados  e  acções,  de  modo  que  realmente  tornava  as  cau- 
sas segundarias  em  outras  tantas  modificações  da  Causa  primaria. 
Dahi  seus  discípulos  deduziram  a  theoria  de  causas  occasionaes,  di- 
zendo que  as  mudanças  nas  causas  segundarias  eram  simplesmente 
as  occasiões  em  que  a  Causa  primaria  exercita  sua  agencia  elficaz 
e  produz  o  effeito.  Isso  conduzio  ao  pantheismo  de  Spinoza.  O  Dr.  Em- 
mons,  da  Nova  Inglaterra,  mantinha,  em  connexão  com  uma  «theo- 
ria de  exercício»,  a  doutrina  daeíficacia  divina.  Tudo  quanto  sabemos 
na  alma  humana  é  uma  serie  de  exercícios  ligada  com  um  fio  obs- 
curo de  consciência.  Deus  é  a  causa  real,  creando  em  cada  momen- 
to cada  um  desses  exercícios  em  suas  snccessões,  tanto  os  máos 
como  os  bons,  do  modo  por  que  um  musico  produz  em  um  instru- 
mento de  soprar  as  notas  successivas  á  sua  vontade. 

A  esta  classe  de  especulações  pertence  a  theoria  de  «Concursus», 
que  por  tanto  tempo  esteve  em  voga  na  Egreja. 

29.  Qual  a  doutrina  represe/dada  pela  phrase  «concursus  geral 
e  indifferente»,  e  quaes  foram  seus  advogados? 

Durante  muitos  séculos  os  theologos  discutiram  as  questões  a 
respeito  do  concursus,  ou  influxo  e  cooperação  de  Deus  nas  causas 
segundarias. 

Os  jesuítas,  e  com  elles  os  socinianos  e  rernonstrantes  mantèem 
que  esse  concursus  é  só  «geri»  e  «indifferente»;  isto  é,  que  é  egual- 
mente  commum  a  todas  as  causas,  incitando  as  á  acção,  mas  indif- 
ferenten  eme,  isto  é,  a  causa  primaria  é,  para  assim  dizer,  sim- 
plesmente um  estimulo  para  as  causas  segundarias,  deixando  então 
a  cada  uma  a  determinar  seu  modo  particular  de  acção,  lllustram 
isso  referindo  se  ao  poder  geral  vivificador  do  sol,  que  espalha  os 
seus  raios  universal  e  indifferentemente  sobre  todos  os  obj.  ctos  ter- 
restres, os  quaes  raios  são  o  principio  commum  de  toda  vida  e 
movimento.  Onde  esses  paios  não  chegam  não  ha  vida.  Ao  mesmo 
tempo  o  sol  conserva  se  indifferente  para  qualquer  forma  em 
particular  de  vida  ou  movimento  — e  cada  gérmen  em  particular 
brota  segundo  a  sua  própria  espécie  sob  o  poder  vivificador  do  mes- 
mo sol. 

E'  evidente  que  esta  theoria  admitte  que  Deus  conserva  as  es- 
sências e  foiças  activas  de  tidas  as  cousas,  mas  por  omissão  nega 
virtualmente  todo  real  governo  providencial  Segundo  ella,  Ueuscreou 
e  conserva  todas  as  cousas,  e  estas  por  sua  vez  típ<  iam  esponta- 
neamente e  sem  direcção  effkaz,  segundo  a  sua  natureza  e  ten- 
dências. 

30.  Qual  a  doutrina  representada  pela  phrase  «concursus  simultâ- 
neo e  immediato»? 

Esta  phrase  exprime  um  acto  de  Deus  em  que  coopera  com  a 
creatura  no  acto  desta,  como  cocausa,  na  producção  do  acto  como 
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entidade.  Nesta  theoria,  e  na  opposição  ao  supra  explicado  «concur- 
sus  geral  e  indifferente»  concordaram  os  discípulos  de  Thomas  Aqui- 
nas  na  egreja  romana  e  todos  os  theologos  lutheranos  e  reformados. 
Ainda  restava,  porém,  como  ponto  diíficel  e  de  divergência  a  questão 
a  respeito  de  quem  é  o  factor  determinante  nessa  causalidade  dual. 
E'  Dens  quem  determina  a  creatnra  em  todos  os  casos  a  obrar,  e  a 
obrar  do  modo  por  que  obra  e  nâo  de  outro  modo,  ou  é  a  creatura 
que  se  determina  a  si  mesma? 

31  Qual  a  doutrina  expressa  na  phrase  «concursus  prévio  e  de- 
terminante,» e  guaes  foram  os  seus  advogados? 

Por  isso  os  theologos  reformados  ou  calvinisticos  mantinham  em 
addição  a  doutrina  de  Precursut,  ou  de  um  «concursus  prévio  e  de- 
terminante».  Isso  queria  dizer  uma  energia  divina  actuando  sobre  a 
creaiura  e  determinando-a  em  cada  caso  a  obrar,  e  exactamente  do 
modo  por  que  obra.  Alguns  applicaram  isso  só  ás  boas  acções  dos 
homens,  outros,  mais  logicamente,  applicaram-o  a  todas  e  quaesquer 
acções. 

32.  Como  procuraram  os  theologos  reformados  conciliar  essa  dou- 
trina com  a  liberdade  do  homem  e  a  santidadede  Deus? 

Quanto  á  liberdade  do  homem  diziam  —  l.°  Que  era  ummysterio. 
2.°  Diziam  que  os  dois  fados,  (a)  de  ser  livre  a  acção  humana,  e  (b) 
de  dirigir  Deus  efficazmenle  essa  acção,  são  claramente  revelados 
nas  Escripluras,  e  por  isso  não  podem  deixar  de  ser  conciliáveis, 
quer  nos  seja  possível  conciliai  es  quer  não  seja.  3.°  Allegavam  que 
o  modus  operandi  desse  concursus  divino  variava  segundo  a  natu- 
reza da  creatura  em  que  actuava  e  que  está  sempre  de  conformi- 
dade perf  ita  com  a  natureza  dessa  creatura  e  seus  modos  de  acção. 
«Desde  que,  pois.  a  Providencia  não  concorre  com  a  vontade  humana, 
nem  por  via  de  coacção  obrigando  uma  vontade  que  não  queira, 
nem  por  via  de  determinação  pl.ysica,  como  si  fosse  cousa  brutal  e 
cega,  sem  juizo  algum,  e  sim  racionalmente,  dirigindo  a  vontade  de 
uma  maneira  congruente  com  elU,  para  que  se  possa  determinar  a 
si  mesma,  segue  se  que,  acttando-se  a  causa  próxima  da  acção  de 
cada  homem  no  juizo  de  sua  própria  intellig^ncia  e  na  escolha  es- 
pontânea da  sua  própria  vonlade.  a  Providencia  não  constrange  a 
liberdade  de  ninguém,  mas  antes  sustem-n'a.»  -Tnrrelin,  L.  6,  q.  6. 

«Movt  ri  voluntarie  est  move  ri  ex  se.  i.  e.,  a  principio  intrinsico. 
Sed  illud  principium  intrinsicum  potjeat  esse  ab  alio  piincipio  extrin* 
sico.  El  sic  moveri  ex  se  non  rcpugnat  si,  quod  inovetur  ex  alio. 
Illud  quod  inovetur  ab  alio  dirilur  cogi,  si  moveaiur  contra  inclina- 
tionem  propilam;  sed  si  mo;eàluia  ab  alio  quod  sibi  dal  propriam 
inclinationem,  non  dicitur  cogi.  Sic  igitur  Deus  movendo  volunta- 
tem  non  cogit  ipsam,  quira  dat  ei  ejus  propriam  inclinationem». — 
—  Thomas,  vol.  L,  105,  4. 
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Quanto  á  santidade  de  Deus  em  relação  ás  acções  peccaminosas 
das  creaturas  esses  lheologos  mantinham — t.°  Que  a  origem  do 
peccado  está  em  um  dt feito  ou  causa  privativa,  2.°  Que  ha  uma 
differença  entre  um  acto  de  per  si  como  entidade,  e  sua  qualidade 
moral.  Deus  é  a  coe a usa  efíicaz  daquillo,  mas  não  desta,  si  for  acto 
máo.  Citavam  em  illustração  disso  o  caso  de  um  instrumento  mu- 
sical mal  afinado  nas  mãos  de  um  musico  perito.  O  musico  é  a 
causa  de  cada  um  dos  sons  produzidos  na  sua  ordem,  mas  o  des- 
arranjo no  instrumento  é  a  única  causa  da  desharmonia.  3.°  Se- 
gue se  que  a  relação  da  providencia  de  Deus  para  com  as  más  ac- 
ções dos  homens  é  mui  diversa  da  sua  relação  para  c<  m  as  acções 
boas.  No  caso  destas  Deus  não  só  coopera  na  sua  producção,  mas 
dá  também  a  graça  que  lhes  communica  sua  qualidade  moral.  No 
caso  das  más  acções,  porém,  o  concursus  é  limitado  ao  acto,  e  a 
qualidade  má  é  derivada  só  da  creatura. 

33.  Exponde  as  diversas  objecções  contra  esfa  lheoria  do  concursus. 

1.  °  E'  uma  tentativa  mal  succedida  de  ir-se  além  dos  factos  en- 
sinados na  Escriptura  em  busca  de  uma  explicação  da  maneira  por 
que  Deus  actua  sobre  suas  creaturas  em  efíeituar  os  seus  fins. 

2.  °  Esta  theoria  tende  a  dar  na  negação  da  eflicaeia  real  das 
causas  segundarias,  e  por  isso  a  dar  no  pantheismo.  Este  é  um  pe- 
rigo que  foi  menos  appreciado  pelos  grandes  Reformadores  dos  sé- 
culos xvi  e  xvii.  do  que  o  é  necessariamente  em  nossos  dias.  E'  da 
maior  importância  que  mantenhamos  tanto  uma  con  o  outra  das 
duas  verdades  correlatadas,  a  eííicacia  real  das  causas  segundarias 
e  a  providencia  directora  de -Deus;  a  liberdade  do  homem  e  a  so- 
berania de  Deus  \  deixemos  então  ao  futuro  a  questão  da  sua  con- 
ciliação. 

34.  Alé  onde  ensinam  as  Escripturas  qualquer  cousa  quanto  á 
natureza  do  governo  providencial  de  Deus  ? 

Na»1a  absolutamente  explicam  quanto  á  maneira  por  que  Deus 
exercita  a  sua  agencia,  mas  aíTirmam  explicitamente,  e  em  toda 
parte  postulam,  o  facto  de  que  eile  governa  todas  as  suas  creaturas 
e  todas  as  acções  destas,  e  também  expõem  muitos  dos  charaete- 
risticos  desse  governo. 

Affumam  que: 

1.  °  E'  universal.  —  Ps.  cii  (ciii) :  17  —  19;  Dan.  iv:  34,35;  Ps. 
xxi  (xxii) :  28.29. 

2.  °  E'  particular.  — Matt.  x:  29—31. 

3.  °  Comprehende  os  pensamentos  e  volições  dos  homms,  e  mui- 
tos evenlos  (pie  parecem  contingentes.  —  Prov.  xxi:  1;  xvi :  9,33; 
xix:  21  ;  2  Parai.  (2  Chron.) :  xvi :  9. 

4.  °  E'  efficaz.  — Lan.  ii  :  \1\  Ps,  xxxii  ^xxxiii):  li;  Job, 
xxiii :  13. 


5.  °  E'  a  execução  do  seu  propósito  eterno,  comprehendendo  em 
um  só  systema  inteiro  todas  as  suas  obras  desde  o  principio.  — 
Actos,  xv :  18 ;  Kph.  i:  1 1 ;  Ps.  ciii  (civ) :  24;  Is.  xxviii :  29. 

6.  °  Seu  fim  principal  é  a  gloria  de  Deus,  e  subordinadamente  a 
isso  o  bem  supremo  da  sua  Egreja  remida.  —  Rom.  ix  :  17;  xi : 
36  ;  viii :  28. 

7.  °  As  Escripturas  ensinam  que  é  impossível  que  a  maneira  por 
que  Deus  executa  seu  governo  providencial  não  seja  conciliável  com 
snas  próprias  perfeições,  porque  Deus  «não  pôde  negar-se  a  si 
mesmo.»  —2  Tim.  ii :  13. 

8.  °  E'  também  congruente  com  a  natureza  de  toda  creatura  su- 
jeita a  esse  governo,  porque  todos  os  agentes  livres  continuam  li- 
vres e  responsáveis. 

9.  °  Também  que,  no  caso  das  boas  acções  dos  homens,  Deus  dá 
a  graça  e  o  motivo,  e  coopera  nos  actos  desde  o  principio  até  ao  fim. 
—  Phil.  ii :  13.  Mas  no  caso  das  más  acções  dos  homens  permitte-as 
simplesmente,  restringe-as,  e  então  domina  sobre  ellas  para  sua 
própria  gloria  e  o  bem  supremo  da  sua  creação. 

3o.  Como  póde-se  conciliar  com  o  governo  providencial  de  Deus  a 
existência  do  mal  physico  e  moral  ? 

A  origem  e  permissão  do  mal  moral  é  um  mysterio  que  não  sa- 
bemos explicar. 

Quanto  ao  mal  physico  respondemos  — 

1.  °  Que  nunca  é  enviado  como  um  íim  em  si  mesmo,  mas  sem- 
pre como  um  meio  para  alcançar  um  bem  maior. 

2.  °  Que  nas  snas  actuaes  relações  paia  com  o  mal  moral,  como 
correctivo  e  punitivo,  a  exisiencia  do  mal  physico  é  justificada  tanto 
Dela  razão  c<  mo  pela  consciência  como  peífeitamenle  digna  de  um 
Deus  subio,  recto  e  misericordioso. 

36.  Mostrai  que  a  distribuição  a pparen temente  anómala  de  felici- 
dade e  miséria  neste  mundo  não  è  inconciliável  com  a  doutrina  da 
Providencia. 

1.  °  Cada  agente  moral  neste  mundo  recebe  mais  bens  e  menos 
males  do  que  merece. 

2.  °  A  felicidade  e  a  miséria  acham-se  distribuídas  muito  mais 
egualmente  neste  mundo  do  que  parece  a  uma  vista  superficial. 

3.  °  Em  regra  geral  a  virtude  é  recompensada  e  o  vicio  punido 
mesmo  neste  mundo. 

4.  °  A  di>pensação  actual  é  tempo  de  educação,  preparação  e 
prova,  e  não  de  recompensas  e  castigos.  —  Veja-se  Ps.  lxxii  (Ixxiii). 
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Providencias  extraordinárias  e  Milagres 

37.  A  que  respeito  differ eriçam- se  Providencias  extraordinárias  dos 
eventos  ordinários  em  sua  relação  d  direcção  providencial  de  Deus  ? 

Eventos  como  o  vôo  de  codornizes  e  a  pesca  de  peixes,  mencio- 
nados em  Num.  xi :  31,  32,  e  Luc.  v:  6,  até  onde  nós  sabemos,  dif- 
ferem  dos  eventos  que  succedem  sob  o  ordinário  governo  providen- 
cial de  Deus  só  na  conjuncção  divinamente  prearranjada  das  cir- 
cumstancias.  Semelhantes  eventos  são  extraordinários  mas  não  são 
sobrenaturaes,  e  sua  peculiaridade  consiste  só  em  succederem  em 
conjuncção  eminentemente  feliz  com  certos  outros  eventos,  como, 
e.  g.,  o  aperto  em  que  se  achavam  os  israelitas  ou  os  apóstolos,  com 
os  quaes  eventos,  porém,  elles  não  tinham  nenhuma  connexão  na- 
tural. 

38.  Como  são  designados  milagres  no  novo  Testamento  ? 

São  chamados  —  (1)  ter  a  ta,  prodígios,  Actos,  ii :  i9  ;  (2)  duna- 
meis,  obras  de  poder  sobrehumano;  e  (3)  semeia,  sinaes,  João,  ii: 
48;  Matt.  xii :  38.  Esta  ultima  designação  exprime  seu  verdadeiro 
fim,  que  é  o  de  serem  «sinaes»  impossíveis  de  imitar  ou  falsificar, 
de  ser  uma  pessoa  commissi;  nada  e  authenticada  por  Deus  para  ser 
mestre  religioso  e  ensinar  sua  doutrina. 

39.  Como  se  deve,  pois,  definir  um  milagre,  no  sentido  bíblico  da 
palavra,  de  modo  que  fique  assinalada  sua  dijferença  especifica  tanto 
de  eventos  sobrenaturaes  em  geral,  como  das  Providencias  extraordi- 
nárias, definidas  sob  Perg.  37  V 

Um  milagre  é  (1)  um  evento  succedendo  no  mundo  physico,  ca- 
paz de  ser  notado  e  discriminado  com  ceneza  pelos  sentidos  corpo- 
raes  de  testemunhas  humanas  (~2)  e  de  character  tal  que  não  possa 
ser  referido  racionalmente  a  nenhuma  causa  que  não  f  r  a  volição 
immediatri  de  Deus,  (3)  acompanhando  um  mestre  religioso  com  o 
fim  de  authenticar  a  sua  commissão  divina  e  a  verdade  do  seu  en- 
sino. 

40.  Exponde  e  respondei  á  objecção  d  priori  contra  a  possibilidade 
de  um  milagre,  por  envolver  essencialmente  a  violação  das  leis  da  na- 
tureza. 

Diz-se  que  tanto  a  experiência  universal  como  a  integridade  da 
razão  hiimnna  concordam  em  garantir  ser  absolutamente  inviolável 
a  lei  da  continuidade  —  que  todo  evento  possível  tem  sua  explicação 
plena  em  causas  adequadas  que  lhe  precederam,  e  que  cada  evento 
por  sua  vez  é  a  causa  de  uma  serie  interminável  de  consequências 
subsequentes  Nenhum  evento  pôde  ser  isolado  de  seus  anteceden- 
tes e  consequências,  nem  de  suas  condições,  e  toda  a  causa  opera 
segundo  uma  lei  intelligivel  da  natureza. 
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Tudo  isso  é  verdade,  e  é  tão  verdadeiro  em  referencia  aos  mila- 
gres como  é  em  referencia  a  outros  quaesquer  eventos. 

Si  por  «lei  da  natureza»  entende-se  as  forças  physicas  que  pro- 
duzem eíTeitos,  então  nenhum  milagre  envolve  a  suspen  ão  ou  vio- 
lação de  semelhante  lei.  É  experiência  geral  que  as  forças  modifi- 
cam umas  as  outras,  e  cada  força  addicional  combina-se  com  outras 
em  produzir  eíTeitos  aliás  impossíveis.  Si  por  «lei  da  natureza»  en- 
tendemos o  curso  ordinário  dos  eventos  observado  na  natureza,  en 
tão  um  milagre  é,  segundo  a  sua  definição,  uma  suspensão  notável 
desse  curso.  Mas  a  mesma  cousa  é  eííeiluada  todos  os  dias  pelos 
homens  intervindo  na  ordem  natural  dos  eventos  na  natureza. 

Em  todo  evento  physico  ha  uma  combinação  de  cocausas  que  o 
eííeituam.  A  vontade  humana  não  viola  nenhuma  lei  quando  opera, 
e  não  aniquila  nenhuma  força ;  simplesmente  combina  em  condições 
especiaes  diversas  forças  naturaes,  e  interpõe  na  somma  das  cocau- 
sas uma  cocausa  nova  —  a  volição  humana. 

Quando  Eliseu  «cortou  um  pau,  e  o  lançou  no  mesmo  lugar  na 
agua,  e  o  ferro  saio  ácima  nadando»  (4  Reis,  vi:  6),  não  foram  mu- 
dados os  pesos  específicos  nem  do  ferro  nem  da  agua.  nem  foi  sus- 
pensa a  lei  da  gravitação.  O  milagre  consistio  somente  na  interpo- 
sição, por  uma  volição  divina,  de  uma  nova  força  transitória,  egual 
à  differença  nos  pesos  específicos  da  agua  e  do  ferro,  e  obrando  em 
sentido  opposto  ao  da  gravitação.  Isso  é  exactamente  análogo  á  ac- 
ção da  vontade  humana  sobre  objectos  physicos  —  com  esta  exce- 
pção —  a  vontade  do  homem  actua  sobre  objectos  exteriores  só  in- 
directamente mediante  o  mechanismo  de  seu  corpo,  e  directamente 
só  sobre  os  seus  músculos  voluntários ;  emquanto  que  a  vontade  de 
Deus  opera  directamente  sobre  todos  os  elementos  do  mundo  que 
elle  creou.  E  poderia-se  mostrar  que  aquillo  que  é  realmente  a  ver- 
dade neste  milagre  simples  o  é  também  nos  mais  complexos,  como, 
e  a  resurreição  de  Lazaro,  si  tivéssemos  conhecimento  sufficiente 
da  chymica  e  physiologia  da  vida  humana. 

João  Stuart  Mil!  (Essa/j  on  Theism,  Pt.  IV.)  diz:  «Póde-se  dizer 
que  «o  poder  da  volição  sobre  os  phenomenos  é  também  uma  lei,  o 
uma  das  leis  da  natureza  de  que  os  homens  adquiriram  primeiro  o 
conhecimento  e  de  que  primeiro  se  serviram. . .  Só  não  é  uma  ex- 
cepção á  lei  a  interferência  da  vontade  humana  no  curso  da  natureza 
quando  incluímos  entre  as  leis  a  relação  de  motivos  para  a  volição-, 
e  segundo  a  mesma  regra  a  interferência  da  vontade  divina  não  se- 
ria tão  pouco  uma  excepção  ;  porque  não  podemos  deixar  de  suppor 
que  a  Divindade,  em  todos  os  seus  actos,  é  determinada  por  moti- 
vos.» A  analogia  allegada  é  boa  :  mas  o  que  ella  prova  é  só  o  que 
tenho  mantido  desde  o  principio  —  que  se  poderia  provar  a  interfe- 
rência divina  no  curso  da  natureza  si  tivéssemos  a  seu  favor  a  mes- 
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ma  sorte  de  provas  que  temos  a  favor  das  interferências  humanas.» 

Isso  é,  o  maior  de  todos  os  racionalistas  philosophicos  mantém 
que  não  ha  motivos  á  priori  para  julgar  impossível  um  milagre.  E' 
simplesmente  questão  de  suíficiencia  das  provas.  Todo  christão  está 
perfeitamente  convencido  de  que  as  provas  (históricas,  moraes  e  es- 
pirituaes)  a  favor  da  resurreição  de  Christo  e  dos  milagres  associa- 
dos historicamente  com  esse  evento,  são  plenas  e  sufíicientes. 

41.  Exponde  e  respondei  d  objecção  contra  os  milagres,  tirada  do 
equilibrio  do  universo. 

E'  um  facto  que  o  universo  physieo  todo  inteiro  forma  um  só 
systema,  e  que,  como  se  acha  ajustado  actualmente,  está  em  um 
estado  de  equilibrio  tão  delicado  que  a  addição  ou  subtracção  de 
um  só  atoma  em  qualquer  parte  perturbaria  esse  equilíbrio  no  sys- 
tema inteiro.  Uma  perturbação,  por  minima  que  fosse,  ab  extra  — 
a  entrada  de  um  agenie  não  pertencendo  ao  systema  das  cousas, 
seria  destructiva  do  todo. 

E'  evidente  que  esta  objecção  teria  peso  si  o  universo  material 
fosse  um  todo  exclusivo  por  si  só,  e  si  não  estivesse  em  relação 
constitucional  para  com  Deus.  Mas  si  Deus  e  a  creação  juntos  for- 
mam um  todo  —  um  completo  universo  de  cousas  — então  a  objec- 
ção é  absurda.  A  somma  das  actividades  de  Deus  é  o  necessário 
complemento  da  somma  das  actividades  de  todas  as  suas  creaturas, 
e  só  assim  é  que  é  mantido  o  equilibrio. 

E'  evidente  também  que  a  vontade  de  Deus  não  está  de  fóra  da 
somma  das  cousas  que  constituem  o  universo  mais  do  que  o  está  a 
vontade  do  homem.  E  este  está  constantemente  modificando  a  natu- 
reza em  áreas  estensas,  e  cada  momento  fazendo  a  sua  vontade 
actuar  ab  extra,  como  nova  cocausa,  sob  as  leis  physicas  do  uni- 
verso, dando-lhes  novas  direcções  e  condições. 

Demais,  o  equilibrio  do  universo  não  é  equilibrio  permanente, 
mas  está  em  mutação  perpetua,  especialmente  em  consequência  da 
dissipação  do  calor  e  da  concentração  da  matéria  nos  centros  de 
attracção. 

42.  Exponde  e  respondei  d  objecção  de  ser  à  assumpção  da  neces- 
sidade de  interferência  milagrosa  derogante  á  sabedoria  e  ao  poder  do 
Creador. 

Diz-se  que  a  perícia  de  um  artista  humano  manifesta-se  sempre 
na  razão  em  que  a  machina  construida  faz  o  que  deve  fazer  sem 
necessidade  de  concertos,  emendas  ou  direcção  da  parte  do  artista 
ou  de  outrem :  que  a  necessidade  de  intervenção  ab  extra,  para 
qualquer  fim,  é  prova  de  defeito  na  machina,  ou  ao  menos  de  limi- 
tação na  perícia  do  constructor.  Diz  se,  pois,  que  não  pôde  haver 
necessidade  de  milagres  sinão  sob  a  supposição  de  haver  Deus  mu- 
dado de  propósito,  ou  de  haver  algum  defeito  radical  na  creação. 
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Theodoro  Parker  disse:  «Não  ha  caprichos  em  Deus,  e  por  conse- 
guinte não  ha  milagre  na  natureza». 

Isso  teria  força  si  o  desígnio  dos  milagres  fosse  o  de  remediar 
assim  qualquer  defeito  que  por  ventura  se  houvesse  descoberto  no 
universo  physico.  Mas  com  isso  nenhum  christão  nunca  sonhou. 

O  desígnio  de  um  milagre  é  simplesmente  o  dar  a  conhecer  ás 
crealuras  mtelligentes  de  Deus  qu«  este  intervém  activamente  n  > 
universo  moral  com  o  fim  de  restaurar  a  ordem  perturbada  pelo 
peccado.  O  systema  moral  é  essencialmente  differente  do  systema 
physico.  Este  é  mechanico,  aquelle  abrange  a  razão,  a  consciência, 
a  vontade  livre,  e  a  lei  de  motivos.  A  vontade  livre  torna  possível 
o  peccado,  e  este  torna  necessária  a  directa  intervenção  divina,  ou 
para  remir  ou  para  condemnar. 

Todos  os  milagres  bíblicos  acham-se  agrupados  ao  redor  das 
grandes  crises  na  obra  da  Redempção,  ou  da  restautação  da  lei 
original  e  natural  perturbada  pelo  peccado.  Por  isso  os  milagres 
bíblicos,  em  vez  de  serem  como  o  são  todos  os  milagres  dos  gen- 
tios, ou  da  egreja  papal,  ou  do  spiritismo  moderno,  simples  prodí- 
gios, exhibições  de  poder,  fazendo  ostentação  da- sua  violação  da  or- 
dem natural,  são  superiminentemente  curas  de  moléstias,  actos  cuja 
tendência  e  espirito  implicam  a  restaura  tão  e  confirmação,  e  não  a 
violação,  de  lei. 

O  melhor  sentido  da  palavra  Lei  é  ordem,  arranj amento,  assi- 
gnação  de  uma  funeção,  com  o  fim  de  levar  a  efjeiío  um  propósito. 

Segue-se  que  a  essência  suprema  de  toda  a  lei  é  o  propósito 
eterno  de  Deus.  Não  teve  lugar  nenhuma  intervenção  milagrosa  em 
consequência  de  um  pensamento  posterior.  Um  só  acto  eterno  de 
volição  absolutamente  intelligente  comprehendeu  o  systema  inteiro 
de  seres  e  eventos  em  todo  o  espaço  e  toda  a  duração,  instituindo 
ao  mesmo  tempo  todos  os  fins,  meios  e  methodos,  os  necessários  e 
os  livres,  os  physicos  e  os  moraes,  os  actos  das  creaturas  obede- 
cendo á  lei  e  as  intervenções  do  Creador  impondo  a  lei. 

43.  Como  pôde  se  saber  com  certeza  si  um  evento  que  succede  é 
realmente  um  milagre  no  sentido  desta  palavra  supra  definida? 

|.°  Um  milagre,  segundo  a  difinição  supra,  é  «um  evento  suc- 
cedendo  no  mundo  physico,  capaz  de  ser  notado  e  discriminado  com 
certeza  pelos  sentidos  corporaes.»  Os  milagres  bíblicos,  e  especial- 
mente os  mais  importantes  dentre  elles,  cumprem  com  esta  condi- 
ção. Foram  obrados  (I)  á  clara  luz  do  dia,  (2)  em  diversas  occasiões 
(3j  em  circumstancias  muito  diversas,  (4)  na  presença  de  muitas 
testemunhas,  e  (5)  sujeitos  ao  exame  de  diversos  sentidos  —  a  vista, 
o  ouvido,  o  tacto  —  corroborando  se  mutuamente. 

2.°  Segundo  a  mesma  definição  é  necessário  que  um  milagre 
«acompanhe  um  mestre  religioso  com  o  fim  de  autberiticar  a  sua 
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commissão  divina  e  a  verdade  do  seu  ensino.»  Segue  se,  pois,  que 
e  necessário  que  todo  evento  semelhante,  para'  ser  crivei,  seja 
(4)  em  si  mesmo  de  um  cliaracter  racional  e  moralmente  con- 
gruente com  a  sua  allegada  origem  divina.  (2)  Que  o  character 
do  mestre  religioso,  cuja  commissão  o  evento  aulhenlica,  e  tam- 
bém o  character  de  sua  doutrina,  sejam  taes  que  se  torne  crivei  o 
representarem  elles  os  sentimentos  e  a  vontade  de  Deus.  (3)  É  ne 
cessario  que  o  mensageiro  e  sua  mensagem  estejam  em  harmonia, 
histórica  e  doutrinalmente,  com  o  organismo  inteiro  de  revelações 
e  intervenções  divinas  que  lhes  precederam. 

3.°  E'  necessário,  em  terceiro  lugar,  que  um  milagre  seja  «de 
character  tal  que  não  possa  ser  referido  racionalmente  a  nenhuma 
causa  que  não  for  a  volição  immediata  de  Deus». 

Aqui  se  tem  objectado  que  nunca  podemos  ter  a  certeza  de  ser 
um  evento  realmente  um  milagre,  mesmo  si  o  fosse,  porque  — (1) 
Nenhum  ser  humano  conhece  todas  as  leis  da  natureza,  nem  sabe 
onde  esiá  exactamente  a  linha  de  separação  entre  o  natural  e  o  so- 
brenatural. Aquilio  que  é  novo  e  inexplicável  é  relativamente  sobre- 
natural, isto  é,  é  incapaz  de  ser  por  nós  reduzido  ás  categorias  da 
natureza.  (2)  Os  espíritos  máos  muitas  vezes  fizeram  obras  sobre- 
naturaes  —  e  por  conseguinte  é-nos  impossivel  determinar  em  qual- 
ques  caso  dado  que  a  causa  do  evento  é  só  uma  volição  directa  de 
Deus. 

Respondamos.  —  1.°  Quanto  ao  que  diz  respeito  aos  espíritos 
máos,  o  reino  de  Satanáz  é  fácil  de  reconhecer  por  seu  character. 
Nunca  se  deve  reconhecer  como  milagre  um  evento  isolado.  O  ho- 
mem, sua  doutrina  e  sua  relação  para  o  systema  inteira  de  revela- 
ções e  intervenções  milagrosas  do  passado,  serão  em  todos  os  casos 
sufficientes  para  se  poder  discriminar  um  milagre  verdadeiro  de  um 
falso.  2.°  Quanto  ao  que  diz  respeito  á  questão  de  determinar  com 
certeza  quaes  os  effeitos  que  transcendem  as  foiças  da  natureza, 
temos  a  dizer — (I.)  Que  ha  certas  classes  de  effeitos  a  cujo  res- 
peito é  impossivel  que  alguém  duvide,  e.  g.,  a  resurreição  de  La- 
zaro e  a  multiplicação  dos  pães  e  peixes ;  podemos  estar  em  duvida 
quanto  aos  limites  exactos  do  sobrenatural  —  mas  não  se  pode  er- 
rar quanto  áquillo  que  excede  tanto  os  limites  do  natural.  (2.)  Esses 
effeitos  foram  produzidos  ha  dois  mil  annos,  em  século  não  scienti- 
lico  e  por  gente  sem  instrucção.  (3).  Foram  produzidos  repetidas 
vezes^  por  simples  palavras,  sem  o  emprego  de  outros  meios,  e  em  di- 
versas condições  physkas.  (4.)  As  obras  eram  divinas  no  seu  chara- 
cter, e  as  occasiões  eram  dignas  delias  \  nos  mestres  religiosos  e 
nas  suas  doutrinas  viam-se  provas  espirituaes  corroborativas  dos 
milagres  que  obraram,  e  estes  oceupam  lugar  apropriado  no  systema 
inteiro  da  revelação  de  Deus. 
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CAPITULO  XV 

A  Constituição  moral  da  alma,  a  vontade,  liberdade,  etc. 

1.  '  Qual  é  a  secção  geral  de  theologia  em  que  estamos  entrando 
agora,  e  quaes  os  tópicos  priucipaes  comprchendidos  nella  ? 

A  secção  geral  de  Antukopologia,  e  os  tópicos  principaes  com- 
prehendidos  nella  são  a  constituição  moral  do  homem  considerado 
psychologicamente,  a  condição  moral  do  homem  quando  foi  creado, 
e  as  relações  providenciaes  em  que  foi  introduzido  na  sua  creação 
—  a  natureza  do  peccado,  o  peccado  de  Adão,  os  effeitos  que  seu 
peccado  produzio  sobre  elle  e  sua  posteridade  e  a  condição  moral  e 
relações  legaes  em  que  como  consequência  seus  descendentes  são 
introduzidos  por  seu  nascimento. 

E  obvio  que,  para  entender-se  bem  a  natureza  do  peccado,  ori- 
ginal e  actual,  da  influencia  da  graça  divina  e  da  mudança  operada 
na  alma  regenerada,  é  necessário  que  se  tenha  algum  conhecimento 
das  faculdades  constitucionaes  da  alma,  e  especialmente  daquellas 
que  distinguem  o  homem  como  agente  moral.  Ha,  por  isso.  certas 
questões  psycbologicas  e  melaphysicas  que  são  inseparáveis  das  dis- 
cussões theologieas. 

2.  Qual  é  o  principio  geral  que  ê  necessário  conservar-se  sempre  em 
memoria  quando  se  trata  das  diversas,  faculdades  da  alma  humana  f 

A  alma  do  homem  é  um  só  agente  indivisível,  e  não  um  todo 
organizado  constando  de  diversas  partes:  por  consequência,  .aquillo 
que  chamamos  suas  diversas  faculdades  é  antes  a  capacidade  desse 
agente  único  para  desempenhar  ou  ao  mesmo  tempo  ou  successiva- 
mente  as  diversas  funcções  envolvidas,  e  nunca  se  deve  conceber 
delias  como  si  fossem  partes  ou  órgãos  existindo  separadamente. 
Essas  diversas  funcções  exercidas  pela  alma  são  tão  varias  e  com- 
plexas que  uma  anaiyse  minuciosa  delias  é  absolutamente  necessá- 
ria, para  que  tenhamos  uma  ideia  definita  da  sua  natureza.  Ao  mes- 
mo tempo  convém  que  estejamos  lembrados  de  que  grande  parte  dos 
erros  em  qne  cahiram  os  philosophos  nas  suas  interpretações  da 
constituição  moral  do  homem,  foram  o  resultado  do  abuso  desse  mes- 
mo processo  de  anaiyse.  Isso  é  verdade  especialmente  com  respeito 
á  iuterpretação  dos  actos  voluntários  da  alma  humana.  Na  prosecu- 
ção  da  sua  anaiyse  o  philosopho  chega  a  reconhecer  separadamente 
as  diíferenças  e  as  semelhanças  dessas  varias  funcções  da  alma,  e 
muitas  vezes  não  se  lembra  de  que  essas  mesmas  funcções  nunca 
estão  assim  em  operação  isoladamente,  e  sim  concorrentemente,  por 
ser  a  alma  um  só  agente  indi visível,  e  que  por  isso  suas  funcções 
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diversas  sempre  qualificam-se  mutuamente.  Assim  também  não  ê, 
de  facto,  verdade  que  a  intelligencia  raciocioe,  que  o  coração  sinta, 
a  consciência  approve  ou  condemne  e  a  vontade  decida,  assim  como 
os  diversos  membros  do  corpo  operam  juntos,  e  os  diversos  mam- 
bros  de  um  conselho  deliberam  e  decidem  em  partes  mutuaes ;  mas 
a  verdade  é  que  a  alma,  que  é  uma  só  e  indivisível,  racional,  sen- 
siente,  moral  e  auto-determinante,  raciocina,  sente,  approva  ou  con- 
demna,  e  decide. 

O  poder  auto  determinante  da  vontade,  como  uma  faculdade  abs- 
tracta, é  absurdo  como  doutrina,  e  seria  funesto  como  experiência ; 
mas  o  poder  auto  determinante  da  alma  humana  como  agente  con 
creio,  racional  e  sensiente,  é  um  facto  de  consciência  universal  euma 
doutrina  fundamental  de  philosophia  moral  e  theologia  christan.  A 
questão  real  não  versa  sobre  a  Uberdade  da  vontade,  e  sim  sobre  a 
Uberdade  do  homem  em  determinar-se  ou  escolher.  E'  obvio  que  somos 
livres  si  temos  a  liberdade  de  nos  determinar  como  nos  convém,  is- 
to é,  segundo  nos  parece  bem,  tomando  tudo  em  consideração. 

3.  Como  podem  se  classificar  as  faculdades  principaes  da  alma  hu- 
mana? e  quaes  são  a  séde  da  nossa  natureza  morvH 

1.  °  As  intellectnaes.  Esta  classe  abrange  todas  essas  faculdades 
que  de  modos  diversos  concorrem  á  funcção  geral  do  conhecimento ; 
como  sejam  a  razão,  a  imaginação,  os  sentidos  corporaes,  e  o  sen- 
tido moral  (quando  considerado  como  simples  fonte  de  conhecimento 
dando  parte  ao  entendimento). 

2.  °  As  emocionaes.  E  esta  classe  abrange  todos  os  sentimentos 
que  de  qualquer  modo  acompanham  o  exercício  das  outras  faculda- 
des. 

3.  °  A  vontade. 

Notar-se-ha  que  as  funcções  da  consciência  envolvem  faculdades 
que  pertencem  em  parte  á  primeira  e  em  parte  á  segunda  classe 
(Yeja-se  infra,  Perg.  5). 

Pergunta-se  muitas  vezes :  Qual  de  nossas  faculdades  é  a  séde 
da  nossa  natureza  moral?  Ora,  emquanto  que  ha  um  sentido  em  que 
todas  as  questões  moraes  concernem  á  relação  dos  estados  ou  actos 
da  vontade  para  com  a  lei  de  Deus  revelada  na  consciência,  e  nos 
quaes,  por  consequência,  a  vontade  e  a  consciência  são  proeminen- 
temente o  fundamento  da  natureza  moral  do  homem,  é  verdade,  não 
obstante  isso,  que  todas  as  faculdades  da  alma  humana,  ccmo  clas- 
sificadas supra,  estão  em  exercido  em  todas  as  distincções  mo- 
raes ;  pois  as  faculdades  intellectuaes  o  estão  quando  percebemos 
ou  julgamos;  as  emocionaes  o  estão  quando  experimentamos  prazer 
ou  desgosto;  a  vontade  o  está  quando  escolhemos  ou  rejeitamos,  e 
quando"  obramos.  Cada  estado  ou  acto,  pois,  de  qualquer  das  facul- 
dades da  alma  humana,  quer  diga  respeito  ao  julgar,  escolher,  recu- 
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sar  ou  desejar  a  respeito  de  qualquer  questão  puramente  moral,  ou 
do  sentimento  que  lhe  corresponda,  é  um  acto  ou  estado  moral,  e 
assim  todas  as  faculdades,  consideradas  em  suas  relações  á  distinc- 
çâo  entre  o  bem  e  o  mal,  são  faculdades  moraes. 

4.  Que  ê  a  Vontade  ? 

O  termo  «vontade»  é  usado  muitas  vezes  para  designar  a  sim- 
ples faculdade  de  volição,  mediante  a  qual  a  alma  escolhe,  ou  re- 
cusa-se,  ou  determina-se  a  obrar,  e  o  exercício  dessa  faculdade.  E' 
usado  também  em  sentido  mais  lato,  e  é  neste  que  o  emprego  aqui, 
para  incluir  a  faculdade  de  volição,  junta  com  todos  os  estados  es- 
pontâneos da  alma  (que  Sir  William  Hamilton,  Lectureson  Metaphysics, 
Lect.  XI,  chama  as  faculdades  de  conação,  as  excitativas,  procu- 
rantes,  e  que  possuem,  como  characteristico  commum  «uma  ten- 
dência para  a  realização  do  seu  fim»),  as  disposições,  aííectos,  de- 
sejos, que  determinam  o  homem  no  exercício  da  sua  faculdade  li- 
vre de  volição.  Deve-se  estar  lembrado,  porém,  que  estes  dois  sen- 
tidos da  palavra  «vontade»  são  essencialmente  distinctos.  E'  neces- 
sário que  se  distinga  essencialmente  entre  a  vontade,  como  incluin- 
do todas  as  faculdades  de  conação  (as  disposições  e  desejos),  e  a  fa- 
culdade singela  da  alma  cuja  operação  dá  em  resultado  uma  volição, 
isto  é,  uma  escolha  ou  um  acto  que  está  conforme  com  o  seu  de- 
sejo prevalecente. 

O  termo  «vontade»  é  usado  no  sentido  lato  neste  capitulo.  O  ho- 
mem está  perfeitamente  livre  nas  suas  determinações,  *  isto  é,  exer- 
ce sempre  sua  volição  de  conformidade  com  a  disposição  ou  o  de- 
sejo da  vontade  que  prevalece  no  momento  da  volição.  Esta  ó  a  maior 
de  todas  as  liberdades,  e  a  única  que  condiz  com  a  racionalidade  e 
a  responsabilidade  moral. 

5.  Defini  o  termo  Volição. 

Pelo  termo  «faculdade  de  volição»  entendemos  a  faculdade  exe- 
cutiva da  alma,  a  faculdade  de  escolher  ou  de  auto-decidir  se  ;  e 
pelo  termo  «volição»  entendemos  o  exercício  dessa  faculdade  em 
qualquer  acto  de  escolha  ou  de  auto-decisão. 

(i  Que  é  a  Consciência? 

A  Consciência,  como  faculdade,  comprehende  (a)  um  sentido  ou 
intuição  moral,  um  poder  de  discernir  entre  o  bem  e  o  mal,  o  qual, 
em  combinação  com  o  entendimento,  ou  a  faculdade  de  comparar  e 


*  Parece  necessário  ao  traductor  advertir  aqui  ao  leitor  que,  na  traducção  do  inglez  para  o  por- 
tuguez  de  uma  discussão  como  esta  sobre  a  vontade,  encontra-se  uma  difficuldade  peculiar,  devida  á 
falta,  na  lingua  portugueza,  de  um  verbo  que  corresponda  exactamente  ao  substantivo  «vontade.» 
No  inglez  'lie  will  é  a  faculdade  da  alma  que  chamamos  a  vontade  ;  to  vjill  é  o  verbo  correspon- 
dente, mas  cujo  synonymo  não  existe  no  portuguez.  O  traductor  vê-se,  portanto,  obrigado  a  empre- 
gar o  verbo  «determinar-se >  como  traducção  de  to  w!tl,  embora  esteja  longe  de  ser  synonymo  do 
verbo  inglez.  Com  esta  explicação  certas  partes  deste  capitulo  tornem-se,  talvez,  menos  difnceis  de 
entender. 
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julgar,  faz  o  juizo  de  serem  boas  ou  más  as  nossas  disposições  mo- 
raes  e  actos  voluntários,  e  também  as  disposições  e  actos  voluntá- 
rios de  outros  agentes  livres,  (b)  Esta  faculdade  julga  segundo  uma 
lei  divina  do  bem  e  do  mal.  e  essa  lei  acha  dentro  de  si  (é  uma  lei 
para  si  mesma,  a  lei  original  escripta  no  coração,  Rom.  ii :  d4,  15), 
e  (c)  está  acompanhada  de  emoções  vivas,  agradáveis  á  vista  do  que 
é  bom,  e  penosas  á  vista  do  que  é  máo,  especialmente  quando  nossa 
consciência  está  occupada  em  rever  os  estados  ou  as  acções  de  nossa 
própria  alma.  Esta  faculdade  é  soberana  na  sua  esphera,  e  não  pode 
ter  superior  que  não  seja  a  palavra  revelada  de  Deus.  — Veja-se  M.c 
Cash,  Divíhe  Government,  Book  111.,  Cap.  L,  sec.  4. 

7  Qual  a  verdadeira  prova  para  a  determinação  da  qualidade 
moral  de  qualquer  estado  ou  acto  mental  ? 

As  únicas  verdadeiras  provas  da  qualidade  moral  de  qualquer 
estado  ou  acto  são  :  —  1.°  A  palavra  inspirada  de  Deus,  e  2.°  Os 
juízos  espontâneos,  práticos  e  universaes  dos  homens. 

Os  juízos  moraes  dos  homens,  assim  como  todos  os  nossos  juí- 
zos intuitivos,  são  dignos  de  confiança  somente  quando  dizem  res- 
peito a  juizos  concretos  e  individuaes.  As  proposições  abstractas  e 
generalizadas  que  se  podem  derivar  por  abstracção  e  generalização 
desses  juizos  individuaes,  podem  ser  verdadeiras  ou  não,  mas  em 
caso  algum  podem  ser  aceitas  como  base  segura  para  construir-se 
sobre  ellas  um  systema  de  provas.  Muitas  vezes  tem  se  feito  tenta- 
tivas bem  absurdas  de  demonstrar  o  character  moral  ou  não  moral 
de  algum  principio,  por  meio  de  formulários  geraes  representando 
verdades  parciaes  expostas  imperfeitamente,  e  por  meio  de  outras 
considerações  à  priori,  ou  falsas,  absurdas,  ou  irrelevantes. 

8.  Quaes  as  classes  em  que  se  dividem  os  affectos  espontâneos  da  al- 
ma, e  quaes  os  distinctivos  chafaclurislieos  de  cada  classe? 

Os  desejos  e  affectos  espontâneos  da  alma  são  de  duas  classes 
distinctas  i.a  Os  animaes,  ou  os  que  nascem  cegamente,  sem  íntel- 
ligencia,  e.  g.,  os  appeiites  e  os  affectos  instinctivos.  Esses  não 
tèem  em  si  mesmos  nenhuma  qualidade  moral  intrinsica,  e  tornam- 
se  causas  de  acção  moral  somente  quando  refreiados  ou  satisfeitos 
desordenadamente.  2.a  Os  affectos  e  desejos  racionaes,  despertados 
por  objectos  apprehendidos  pelo  intelleclo. 

9.  Quaes  os  affectos  espontâneos  e  racionaes  que  possuem  qualidade 
moral,  e  a  que  é  que  inhere  essa  qualidade  ? 

Os  affectos  espontâneos  e  racionaes  são  intrinsica  e  essencial- 
mente ou  bons,  maos  ou  moralmente  indifferentes,  e  sua  qualidade 
moral  depende  da  dos  objectos  por  que  são  attrahidos.  São  bons, 
máos  ou  indifferentes  moralmente  segundo  são  bons,  mãos  ou  in- 
differentes os  seus  objectos.  Sua  qualidade  moral,  seja  qual  for,  lhes 
é  intrinsica.  Quando  são  bons,  todos  os  homens  consideram-os  di- 


gnôs  de  approvação,  e  quando  são  máos,  todos  os  homens  conside- 
ram-os  dignos  de  condemnação  e  de  justa  indignação,  por  causa  da 
sua  natureza  essencial  de  bons  ou  máos,  e  sein  tomar  em  conta  de 
modo  algum  a  sua  origem.  Quando  são  bons,  esses  affectos  espon- 
tâneos determinam  as  volições  para  o  bem,  e  quando  são  máos,  de- 
terminam as  para  o  mal. 

10.  A  que  ê  que  applicamos  a  designação  de  ^princípios  ou  dispo- 
sições permanentes»  da  alma?  quando  possuem  elles  character  moral, 
e  donde  provém  esse  character? 

Existem  na  alma,  subjacentes  de  seus  estados  e  aífectos  passa- 
geiros, certos  hábitos  ou  disposições  permanentes,  envolvendo  uma 
tendência  ou  facilidade  para  certas  espécies  de  operações.  Alguns 
desses  hábitos  ou  disposições  são  innatos,  outros  foram  adquiridos. 
Constituem  o  character  do  homem,  e  são  a  base,  o  fundamento, 
para  todas  as  suas  successivas  operações  dos  sentimentos,  affectos, 
desejos,  volição  e  acção.  Até  onde  são  bons,  o  homem  é  bom  e  boas 
são  as  suas  acções;  até  onde  são  máos,  o  homem  é  máo  e  más  são 
suas  acções ;  e  até  onde  são  indifferentes  moralmente,  isto  é,  dizem 
respeito  a  objectos  moralmente  indifferentes,  as  acções  que  delles 
nascem  o  são  também.  O  character  moral  dessas  tendências  moraes 
inherentes  á  alma  é  intrinsico  e  essencial.  São  as  tendências  íinaes 
da  própria  alma,  e  sua  bondade  ou  maldade  é  um  facto  final  da 
consciência. 

11.  Mostrai  que  os  actos  do  intelleclo  podem  ler  character  moral. 

O  intelleclo  está  tão  implicado,  nas  suas  operações,  com  os  af- 
fectos e  emoções  moraes,  que  seus  juizos  e  opiniões  a  respeito  de 
todas  as  questões  moraes  teem  também  um  character  moral.  O  ho- 
mem é  responsável  por  seus  juizos  moraes,  e  também  por  suas 
crenças  e  sentimentos  moraes,  por  serem  todos  determinados  im- 
mediatamente  pelo  geral  estado  ou  character  moral  da  alma.  Quem 
está  cégo  para  a  excellencia  moral  ou  a  fealdade  do  peccado  fica 
condemnado  por  todas  as  consciências  esclarecidas.  As  Escripturas 
pronunciam  um  «ai»  sobre  aquelles  «que  ao  máo  chamam  bom  e 
ao  bom  máo;  pondo  trévas  por  luz  e  luz  por  trevas.»  -  Is.  v :  20, 
Chamam  ao  peccado  «cegueira»  e  «estultícia. » —  1  João,  ii :  11; 
Eph.  iv :  18  ;  Apoc.  iii :  17  ;  Matt.  xxiii :  17  ;  Lu.  xxiv  :  25. 

12.  Quaes  as  condições  essenciaes  de  responsabilidade  moral? 
Para  que  um  homem  seja  responsável  moralmente  é  necessário 

que  seja  agente  livre,  racional  e  moral  (veja-se  a  resposta  á  Perg. 
antecedente).  l.°  E'  necessário  que  esteja  de  posse  actual  da  sua 
razão,  para  distinguir  a  verdade  da  mentira.  2.°  Que  tenha  em 
operação  um  sentido  moral  para  distinguir  o  bem  do  mal.  3.°  Que 
sua  vontade,  nas  suas  volições  ou  actos  executivos,  esteja  auto-deci- 
dida,  isto  é,  seja  determinada  por  seus  próprios  affectos  e  desejos 
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espontâneos.  Faltando  qualquer  destes  requisitos  o  homem  está 
louco,  e  não  é  nem  livre  nem  responsável. 

13.  Será  indestructivel  e  infallivel  a  consciência  ? 

E'  possível  tornar  latente  e  perverter  virtualmente,,  isto  é,  quanto 
a  seus  effeitos  e  phenomenos,  e  temporariamente,  a  consciência,  o 
órgão  da  lei  de  Deus  na  alma,  e,  por  conseguinte,  n'este  sentido 
phenomenai  nãoé  nem  indestructivel  nem  infallivel.  Mas  si  o  sentido 
moral  for  considerado  simplesmente  em  si  mesmo,  é  infallivel ;  e 
si  podessemos  ler  a  historia  inteira  do  homem  mais  perverso  que 
tem  existido,  veríamos  que  a  consciência  é  verdadeiramente  indes- 
tructivel. 

1.  °  Quanto  á  sua  indestructabilidade.  Nas  crianças  a  consciência, 
como  todas  as  demais  faculdades  da  alma,  não  está  desenvolvida, 
e  nos  selvagens  o  está  mui  imperfeitamente ;  e,  também,  depois  de 
contrahir  o  habito  de  não  prestar  attenção  á  voz  da  sua  consciência 
e  de  violar  a  sua  lei,  o  peccador  individual  em  muitos  casos  fica 
entregue  judicialmente  á  indifferença  carnal ;  sua  consciência  se 
torna  latente  temporariamente.  Ao  mesmo  tempo  é  certo  que  nunca 
fica  destruída,  porque  —  (1.)  Muitas  vezes  desperta  com  uma  ener- 
gia terrível  nos  corações  dos  réprobos  mais  endurecidos,  nas  ago- 
nias do  remorso.  (2.)  Porque  esse  remorso  ou  consciência  accusa- 
dora  constitue  o  tormento  essencial  das  almas  e  espíritos  perdi- 
dos. Este  é  o  bicho  que  róe  e  nunca  morre.  Aliás  o  seu  castigo 
perderia  seu  character  moral, 

2.  °  Quanto  á  sua  infallibilidade.  No  acto  da  consciência  julgando 
de  estados  ou  actos  moraes  acha-se  envolvido  a  acção  concurrente 
do  entendimento  e  do  sentido  moral.  O  entendimento  é  sempre  fal- 
livel,  e  especialmente  quando  afíectos  e  desejos  depravados  influem 
sobre  sua  acção.  Assim,  de  facto,  a  consciência  está  constantemente 
dando  decisões  erróneas,  sendo  devido  isso  a  um  máo  juizo  dos 
factos  e  relações  do  caso,  e  esse  juizo  erróneo  pôde  ser  devido  a 
uma  propensão  egotistica,  sensual  ou  maligna.  Dahi  vem  que  ha 
consciências  enganadoras  como  também  consciências  latentes.  Apezar 
disso,  porém,  o  sentimento  de  haver  uma  distincção  entre  o  bem  e 
o  mal  e  uma  lei  eterna  para  si  mesmo,  é  indestructivel  mesmo  nos 
corações  mais  depravados,  e  assim  como  não  pôde  ser  destruído  não 
pôde  tão  pouco  ser  mudado.  Quando  despertado  para  agir,  e  não  sendo 
enganado  quanto  ao  verdadeiro  estado  do  caso,  sua  linguagem  é  sem- 
pre a  mesma.  —  (Veja-se  M.c  Cash,  Divirie  Government,  Book  ni., 
Gap.  ii,  Sec.  6,  e  Dr.  A.  Alexander,  Moral  Science,  Caps.  iv  e  v. 

14.  Qual  a  natureza  essencial  da  virtude? 

«A  virtude  é  uma  qualidade  peculiar  de»  certos  estados  da  von- 
tade, isto  é,  ou  disposições  permanentes  ou  affectos  temporários  da 
vontade,  e  «de  certas  acções  voluntárias  de  um  agente  moral,  a 
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qual  qualidade  é  percebida  pelo  faculdade  moral  de  que  todo  o  ho- 
mem está  dotado,  e  a  percepção  da  qual  é  acompanhada  de  uma 
emoção  que  é  diversa  de  todas  as  demais  emoções,  e  é  chamada 
moral.» — Dr.  Alexander,  Moral  Science,  Cap.  xxvi. 

A  essência  da  virtude  é,  que  obriga  á  vontade.  Si  uma  cousa  é 
boa  moralmente,  deve  fazer-se.  A  essência  do  mal  moral  é,  que 
merece  intrmsicamente  desapprovação,  e  o  agente  casligo. 

Este  ponto  é  de  grande  importância,  porque  é  aqui  que  uma 
philosophia  falsa  perverte  muitas  vezes  a  verdade,  e  porque  esta  é 
a  única  theoria  quanto  ao  bem  moral  que  está  de  conformidade 
com  a  doutrina  bíblica  de  recompensas  e  castigos,  e  sobre  tudo 
com  a  da  propiciação  de  Christo. 

A  ideia  da  virtude  é  uma  intuição  simples  e  final ;  a  tentativa 
de  analysal  a  destruil-a-hia.  O  que  é  bom  é  bom  porque  o  é.  E'  sua 
própria  razão  suprema.  Tem  sua  norma  na  natureza  immutavel  de 
Deus. 

lo.  Que  é  o  que  constilue  um  character  virtuoso  ou  vicioso? 

A  virtude,  como  definida  na  ultima  resposta  supra,  pertence  so- 
mente á  vontade  do  homem  (incluindo  nella  todas  as  faculdades 
conativas),  e  1.°  A'  sua  disposição  permanente.  2.°  A  seus  affectos 
temporários.  3.°  A  suas  volições.  Alguns  desses  estados  e  actos  da 
vontade  nâo  são  moraes,  isto  é,  não  são  nem  approvados  nem  con- 
demnados  como  virtuosos  ou  viciosos  pela  consciência.  Mas  virtude 
ou  vicio  pertence  só  aos  estados  moraes  da  alma,  e  a  actos  volun- 
tários. Character  virtuoso  é,  portanto,  aquelle  em  que  as  disposi- 
ções permanentes,  os  affectos  e  desejos  temporários,  e  as  volições 
da  alma  estão  conformes  com  a  lei  divina. 

Vicioso,  porém,  é  o  character  em  qne  esses  estados  e  actos  da 
vontade  não  estão  conformes  com  a  lei  divina. 

Os  actos  de  volição  serão  virtuosos  ou  viciosos  segundo  o  forem 
os  affectos  ou  desejos  que  os  determinarem.  Os  affectos  o  desejos 
são  como  as  disposições  permanentes,  ou  o  character.  Este  ultimo 
é  a  natureza  da  própria  vontade,  e  é  um  facto  final  e  irresoluvel. 
Quer  esse  character  seja  innato,  quer  seja  adquirido  pelo  costume, 
o  facto  de  ser  sua  qualidade  moral  virtuosa  ou  viciosa  permanece 
o  mesmo,  e  não  se  muda  a  responsabilidade  moral  que  pesa  sobre 
o  agente  por  seu  character. 

Devemos  estar  lembrados  de  que  o  facto  de  ter  alguém  uma 
consciência  que  approva  o  bem  e  condemna  o  mal,  e  de  experimen- 
tar elle  emoções  mais  ou  menos  vivas,  e  penosas  ou  agradáveis 
quando  condemna  ou  approva,  não  torna  o  character  virtuoso ;  por- 
que neste  caso  os  próprios  demónios,  e  as  almas  perdidas  seriam 
muito  virtuosos.  Mas  o  homem  virtuoso  é  aquelle  cujo  coração  e  actos, 
na  linguagem  da  Escriptura,  ou  cujas  disposições,  affectos  e  voliçõesf 
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na  linguagem  dos  phiiosophos,  estão  conformes  com  a  lei  de  Deus. 

16.  Quaes  as  duas  formas  da  theoria  utilitariana  de  virtude? 

kprimeirciy  e  forma  inferior,  é  a  que  mantém  que  a  virtude  con- 
siste no  desejo  intelligente  de  felicidade.  O  Dr.  N.  W.  Taylor  diz: 
«Não  ha  bem  algum  afóra  a  felicidade  e  os  meios  de  a  adquirir,  e 
não  ha  mal  algum  afóra  a  miséria  e  os  meios  da  miséria.» 

A  segunda  e  forma  superior  da  theoria  utilitariana  de  virtude  é 
a  que  a  faz  consistir  em  benevolência  desinteressada,  e  que  diz  que 
todo  peccado  é  uma  forma  do  egotismo.  Já  se  mostrou,  nos  caps.  viu, 
xn  e  xviii,  que  esta  é  uma  theoria  defectiva  e  por  isso  falsa. 

17.  Qual  o  sentido  em  que  empregamos  a  afjirmação:  O  homem 
e  agente  livre  ? 

í.°Que,  sendo  espirito,  origina  acção.  A  matéria  age  só  ao  passo 
que  se  actua  sobre  ella.  Um  homem  age  por  sua  própria  força  activa. 

2.  °  Que,  embora  seja  possível  obrigar  a  um  homem,  pelo  medo, 
a  determinar-se  a  fazer  e  também  a  fazer  effectivamente  moitas  cou- 
sas que  nem  se  determinaria  a  fazer  nem  faria  si  não  fosse  o  medo. 
comtudo  nunca  pôde  ser  forçado  a  determinar-se  no  sentido  em  que 
elle  mesmo  não  deseja  determinar-se,  á  vista  de  todas  as  circums- 
tancias  do  caso  (he  never  cari  be  made  to  ivill  what  he  does  rwt  him- 
self  destre  to  ivill) 

3.  °  Que  está  dotado  de  uma  razão  para  distinguir  entre  o  ver- 
dadeiro e  o  falso;  e  de  uma  consciência,  órgão  de  uma  lei  moral 
innata,  para  distinguir  entre  o  bem  e  o  mal,  para  que  seus  desejos 
não  só  sejam  racionaes,  mas  também  rectos.  E  comtudo,  seus  desejos 
não  são  necessariamente  nem  racionaes  nem  rectos,  mas  formam-se 
sob  a  luz  da  razão  e  da  consciência,  ou  de  conformidade  com  ellas 
ou  contrários  a  ellas,  segundo  as  disposições  permanentes  e  habi- 
tuaes  do  homem,  isto  é,  segundo  o  seu  character. 

48.  Mostrai  que  este  allributo  da  natureza  humana  é  inalienável. 

Diz-se  que  um  homem  está  livre  na  sua  determinação  na  sua  de- 
terminação quando  se  determina  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções e  desejos  que  nelle  prevalecem  no  momento  dado.  Pôde  ser  que 
o  juizo  do  homem  esteja  enganado,  que  suas  acções  sejam  constran- 
gidas, mas  a  sua  vontade  ê  livre  necessariamente,  porque  si  é  real- 
mente sua  vontade,  é  como  elle  deseja  que  seja,  no  estado  actual  do 
seu  espirito,  e  tomadas  em  consideração  todas  as  circumstancias  do 
caso. 

Segue-se  que  as  volições  são  livres  por  sua  própria  essência, 
quer  o  agente  determinando  ou  o  acto  determinado  seja  assisado 
quer  não  o  seja,  quer  seja  bom  quer  máo. 

49.  Não  ensinam  as  Escripturas,  porém,  que  o  homem  está  em 
escravidão  á  corrupção,  e  que  perdeu  a  sua  liberdade? 

Como  mostramos  supra,  o  homem  está  sempre  livre  nas  suas  vo- 
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lições  responsáveis,  tanto  quando  escolhe  o  que  é  contra  a  lei  de  Deus 
e  da  consciência,  como  quando  escolhe  de  conformidade  com  essa  lei. 
Porém  no  caso  das  creaturas  não  cahidas  e  dos  homens  sanrtifica- 
dos  perfeitamente,  o  estado  permanente  da  vontade,  os  affectos  e 
desejos  voluntários  (o  coração,  em  linguagem  bíblica)  estão  confor- 
mados á  luz  da  razão  e  á  lei  interior  da  consciência,  e  também  á  lei 
exterior  de  Deus  que  temos  na  revelação  objectiva.  Não  ha  conflicto 
de  princípios  dentro  da  alma,  e  a  lei  de  Deus,  em  vez  de  constran- 
ger a  vontade  por  meio  de  seus  mandamentos  e  ameaças,  recebe 
obediência  espontânea.  Esta  é  «a  liberdade  dos  filhos  de  Deus»;  e 
a  lei  torna-se  a  «lei  real»  (Tiago  ii :  8)  da  liberdade  quando  a  lei 
que  está  no  coração  do  súbdito  corresponde  perfeitamente  com  a  lei 
do  Governador  moral. 

No  caso  dos  anjos  e  homens  decahidos,  porém,  as  disposições 
dominantes  da  vontade  oppõem-se  á  razão  e  consciência,  e  á  lei  de 
Deus;  e  diz-se  que  o  agente,  apezar  de  ser  livre,  porque  determi- 
na se  como  lhe  apraz,  está  em  escravidão  a  uma  natureza  má,  e  que 
«é  escravo  do  peccado»,  porque  é  impellido  por  suas  disposições 
corrompidas  a  escolher  aquillo  que  vê  e  sente  "ser  máo  e  prejudicial, 
e  porque  as  ameaças  da  lei  de  Deus  tendem  a  constranger  a  sua 
vontade  pelo  medo. 

As  Escripturas  não  ensinam  que  o  homem  não  regenerado  não 
seja  livre  no  seu  peccado,  porque  neste  caso  não  seria  responsável. 
Mas  o  contraste  entre  a  liberdade  dos  regenerados  e  a  escravidão 
dos  não  regenerados  é  devido  ao  facto  de  que  nos  regenerados  os 
desejos  e  tendências  habitualmente  dominantes  não  estão  em  confli- 
cto com  os  dictames  da  consciência  e  da  lei  de  Deus.  Os  não  rege- 
nerados, considerados  psychologicamente,  são  livres  quando  peccam, 
porque  deter  minam-se  do  modo  que,  tudo  considerado,  lhes  apraz; 
mas,  considerados  theologicamente,  em  sua  relação  para  com  a  lei 
de  Deus,  approvada  pela  razão  e  pela  consciência,  póde-se  dizer  que 
estão  em  escravidão  aos  máos  desejos  e  disposições  de  seus  próprios 
corações,  que  elles  vêem  serem  máos  e  também  insensatos,  mas  que 
são,  apezar  disso,  impotentes  para  mudar. 

20.  Qual  é  a  distincção  entre  liberdade  e  habilidade? 

Liberdade  consiste  em  poder  um  agente  determinar-se  como  lhe 
apraz,  por  ser  a  volição  determinada  somente  pelo  character  do  agen- 
te determinando.  Habilidade  consiste  em  poder  um  agente  mudar 
seu  próprio  estado  subjectivo,  fazer-se  preferir  aquillo  que  não  pre- 
fere, e  obrar  em  um  caso  dado  em  opposição  aos  desejos  e  prefe- 
rencias coexistentes  do  coração  do  próprio  agente. 

Assim,  pois,  o  homem  está  tão  verdadeiramente  livre  depois  da 
quéda  como  o  estava  antes  delia,  porque  determina-se  assim  como 
apraz  ao  seu  máo  coração.  Mas  tem  perdido  toda  a  habilidade  de 
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obedecer  á  lei  de  Deus,  porque  seu  máo  coração  não  está  sujeito 
a  essa  lei,  nem  pôde  o  homem  mudal-o. 

21.  Quaes  as  definições  que  Tarrelin  e  o  Presidente  Edwards  dão 
de  Liberdade? 

Tnrretin,  L.  IO,  Quoes,  1.  —  «Achando-se  Da  alma  só  tres  cou- 
sas afora  sua  essência,  a  saber,  faculdades ,  hábitos  e  actos,  a  von- 
tade (arbitrium)  é  commummente  considerada  como  um  acto  da  men- 
te; mas  aqui  não  significa  propriamente  nem  um  acto  nem  um  ha- 
bito que  se  possa  separar  do  homem  individual,  e  que  o  determina 
também  no  sentido  de  uma  de  pelo  menos  duas  cousas  contrarias; 
mas  significa  uma  faculdade,  porém  não  uma  faculdade  que  seja  ve- 
getativa, ou  sensua,  e  que  seja  commum  a  nós  e  aos  brutos,  na  qual 
não  haveria  lugar  nem  para  a  virtude  nem  para  o  vicio,  e  sim  uma 
faculdade  racional,  a  posse  da  qual  certamente  não  nos  torna  nem 
bons  nem  máos,  mas  por  meio  de  cujos  estados  e  acções  somos  ca- 
pazes de  nos  tornar  ou  bons  ou  máos». 

Quces.  3.  — «Não  consistindo,  pois,  na  indiíferença  a  natureza 
essencial  da  liberdade,  não  se  pôde  achar  em  outro  principio  que 
não  seja  no  desejo  ou  promptidão  racional  (Jubentia  rationali),  em  vir- 
tude do  qual  um  homem  faz  aquillo  que  prefere  ou  determina-se  a 
fazer  conforme  um  juizo  prévio  da  razão  (facit  quod  lubet  proevio  ra- 
tionis  judicio).  Segue-se  que  dois  elementos  juntos  são  necessários 
para  constituir  esta  liberdade,  (i.)  lo  proairelicon  (o  propósito),  de 
sorte  que  aquillo  que  se  faz  não  é  determinado  por  um  certo  impul- 
so cego  e  brutal,  e  sim  ek  proaireseos,  e  conforme  a  razão  previa- 
mente illuminada  e  um  juizo  pratico  do  intellecto.  (2)  Io  ekousion  (o 
espontâneo),  de  sorte  que  aquillo  que  se  faz  é  determinado  espon- 
tânea e  livremente,  e  sem  constrangimento.» 

O  presidente  Edwards,  On  theWill,  Sec.  o,  define  a  liberdade 
como  «o  poder,  opportunidade  ou  vantagem  que  qualquer  tem  para 
obrar  como  lbe  apraz». 

22.  Quaes  os  dois  sentidos  em  que  se  emprega  a  palavra  motivo, 
como  influindo  sobre  a  vontade  ?  e  qual  o  sentido  em  que  é  verdade 
que  a  vontade  está  sempre  de  conformidade  com  o  motivo  mais  forte? 

i.°  Um  motivo  para  agir  pôde  ser  alguma  cousa  fóra  da  alma, 
como  sejam  o  valor  do  dinheiro,  os  desejos  de  um  amigo,  a  sensa- 
tez ou  tolice,  a  bondade  ou  malvadez  de  um  acto  considerado  em 
si  mesmo,  ou  os  appetites  ou  impulsos  do  corpo.  Neste  sentido  é 
evidente  que  os  homens  nem  sempre  agem  segundo  o  motivo.  Aquil- 
io que  attrahe  um  pôde  repellir  outrem,  ou  um  homem  pôde  repel- 
lir  a  força  attraciiva  de  um  motivo  exterior  pela  força  superior  de 
alguma  consideração  tirada  de  dentro  da  própria  alma.  Assim,  pois, 
é  verdadeiro  o  dito:  «E'  o  homem  que  faz  o  motivo  e  não  o  motivo 
ao  homem». 


2.°  Um  motivo  para  agir  pôde  ser  o  estado  de  animo  do  próprio 
homem;  desejo  ou  aversão  á  vista  do  objecto  exterior,  ou  motivo  no 
primeiro  sentido.  E'  evidente  que  este  motivo  interno  necessaria- 
mente influe  na  volição,  e  egualmente  evidente  é  o  facto  de  que  isso 
de  modo  algum  torna  o  homem  menos  livre  na  sua  auto-determi- 
nação,  porque  o  motivo  interno  é  só  o  homem  mesmo  desejando  ou 
resusando,  segundo  a  sua  própria  disposição  ou  character. 

23.  Não  é  possível  que  haja  ao  mesmo  tempo  na  mente  diversos  de- 
sejos ou  motivos  internos  contrários  ?  e  quando  este  é  o  caso,  camo  fi- 
ca determinada  a  vontade  ? 

Muitas  vezes  succede  que  ha  na  mente  ao  mesmo  tempo  dese 
jos  ou  affectos  impellindo  em  sentidos  contrários,  e  nestes  casos  o 
desejo  mais  forte,  ou  o  grupo  mais  forte  de  desejos  que  puxem  em 
um  mesmo  sentido,  determinam  a  volição  Qual  seja  o  que  é  mais 
forte  fica  manifesto  só  pelo  resultado,  e  não  pela  intensidade  do 
sentimento  que  excita.  Alguns  desses  motivos  internos,  como,  e.  g., 
a  sède  de  vingança,  são  muito  vivos,  e  outros,  como,  e.  g.,  o  senti- 
mento do  dever,  são  muito  calmos,  e  comtudo,  o  motivo  calmo  mui- 
tas vezes  manifesta-se  como  o  mais  forte  e  determina  a  vontade  pa- 
ra o  seu  lado.  Mas  isto  depende  do  character  do  agente.  E'  este  con- 
ílicto  interno  de  princípios  oppostos  que  constituem  a  luta  da  vida 
christan.  E  é  esta  mesma  experiência  que  occasiona  grande  parte 
dessa  confusão  de  consciência  que  se  encontra  entre  os  homens  a 
respeito  do  problema  da  vontade  e  das  condições  da  agencia  livre. 
Os  homens  muitas  vezes  obram  em  opposição  a  certos  motivos  que 
teem,  mas  nunca  sem  motivos;  e  o  motivo  que  afinal  determina  a 
vontade  em  um  caso  dado  pôde  bem  ser  o  motivo  menos  claramen- 
te apprehendido  pelo  inteileclo  e  o  que  se  manisfesta  menos  viva 
mente  nos  sentimentos.  Este  é  o  caso  especialmente  em  sorprezas 
súbitas  e  em  cousas  de  pouca  importância;  pois  nestes  a  volição  é 
determinada  constaníemente  e  quasi  automaticamente  por  impulsos 
vagos  ou  pela  força  do  costume.  E  ao  mesmo  tempo,  si  em  qual 
quer  caso  reflectirmos  bem  em  tudo  o  que  se  passou  em  nosso  es- 
pirito na  occasião  em  que  nos  decidimos  a  fazer  qualquer  cousa, 
acharemos  que  nos  determinamos  a  fazer  aqnillo  que,  tomadas  em 
consideração  de  todas  as  circumstancias  que,  a  respeito  do  caso  nos 
apresentou  o  nosso  entendimento,  desejámos  fazer. 

24.  Si  o  estado  do  espirito,  immediatamente  anterior  ao  acto  da 
vontade,  determina  com  certeza  esse  acto,  como  pode  ser  livre  esse  acto 
si  foi  determinado  assim  com  certeza  ? 

Esta  objecção  baseia-se  unicamente  sobre  a  confusão  das  duas 
ideias  inteiramente  distinctas  da  liberdade  da  vontade,  como  uma 
faculdade  abstracta,  e  a  liberdade  do  homem  que  exerce  a  vontade. 
O  homem  nunca  é  determinado  a  querer  ou  determinar  se  por  al- 
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guma  cousa  fóra  de  si  mesmo.  E;  elle  mesmo  quem  <Já  livremente  e 
segundo  o  seu  próprio  character,  ás  circumstancias  exteriores  que 
sobre  elle  influem,  todo  o  peso  que  possuem.  Mas,  do  outro  iado, 
o  mero  acto  de  volição,  considerado  em  abstracto,  é  determinado 
pelo  estado  mental,  moral  e  emocional  do  homem  no  momento  em 
que  se  decide.  Sua  liberdade  racional,  com  eífeito,  não  consiste  em 
alguma  incerteza  quanto  ao  seu  acto,  e  sim  no  facto  de  que  a  sua 
alma  inteira,  como  agente  indivisível,  intelligente,  sentiente,  e  mo- 
ral, determina  seus  próprios  actos  conforme"  lhe  apraz. 

25.  Provai  que  a  certeza  de  uma  volição  de  modo  algum  é  incom- 
patível com  a  liberdade  do  agente  nesse  acto. 

!.°  Deus,  Christo  e  os  santos  na  gloria  são  todos  inteiramente 
livres  nas  suas  santas  volições  e  acções,  e  comtudo  nada  pôde  ha- 
ver de  mais  certo  do  que  o  facto  de  que  elles,  durante  toda  a  eter- 
nidade, determinar-se-hão  segundo  a  rectidão. 

2.  °  O  homem  é  agente  livre,  e  comtudo  é  certo,  desde  o  nasci- 
mento de  uma  criança,  que,  si  continuar  a  viver,  peccarã. 

3.  °  Deus,  desde  a  eternidade,  prévio  como  certas  todas  as  acções 
livres,  e  as  preordenou,  ou  tornou-as  certas.  Nas  prophecias  predis- 
se muitas  delias  como  certas.  E  na  regeneração  seu  povo  torna-se 
«feitura  delle  mesmo,  creados  em  Jesus  Christo  para  boas  obras, 
que  Deus  preparou  (proetoimasen,  preparou  com  antecedência,  preor- 
denou) para  caminharmos  nellas». 

4.  °  Mesmo  nós,  si  tivermos  perfeito  conhecimento  do  character 
de  um  amigo,  e  de  todas  as  circumstancias  que  disserem  respeito 
a  um  caso  dado,  poderemos  muitas  vezes  ter  plena  certeza  do  mo- 
do por  que  se  ha  de  haver,  mesmo  em  nossa  ausência.  Isso  é  a 
base  de  toda  a  fé  que  temos  nos  homens,  e  por  isso  a  de  toda  a  so- 
ciedade humana. 

26.  Que  é  a  lheoria  de  liberdade  moral  chamada  a  (.(Liberdade  da 
Indifferença»,  ((Poder  auto- determinante  da  Vontade»,  ((Poder  de  es- 
colher o  contrario».  ((Liberdade  de  Contingência,  etc,  mantida  pelos 
arminianos  e  outros  ? 

Esta  tbeoria  mantém  que  na  ideia  de  agencia  livre  acha-se  en- 
volvido essencialmente  o  seguinte — 1.°  Que  a  vontade  do  homem, 
em  qualquer  volição,  possa  decidir-se  não  só  em  opposição  a  todos 
os  induzimentos  exteriores,,  mas  também  em  opposição  a  todos  os 
juizos  e  desejos  internos,  e  ao  inteiro  estado  interior  e  coexistente 
do  próprio  homem.  2.°  Que  em  todas  as  suas  volições  livres  o  ho- 
mem está  cônscio  de  que  poderia  ter-se  decidido  em  sentido  diame- 
tralmente opposto,  sem  que  houvesse  alteração  alguma  nem  nas  suas 
circumstancias  exteriores  nem  no  seu  estado  interior.  3.°  Que  todas 
as  volições  livres  são  contingentes,  isto  é,  incertas,  antes  do  evento, 
porque  não  são  determinadas  por  cousa  alguma  que  não  seja  só  e 
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unicamente  a  faculdade  de  volição  da  parte  do  agente.  —  Hamilton  s 
«Reid»,  pgg.  599  -  624. 

A  verdadeira  theoria  da  certeza  moral,  porém,  é  que  a  alma  é 
uma  unidade;  que  a  vontade  não  se  determina  a  si  mesma,  mas 
que  é  o  homem  que,  quando  determina,  determina-se  a  si  mesmo; 
e  que  sua  volição  é  determinada  com  certeza  pelo  estado  interno, 
racional,  moral  e  emocional,  tomado  como  um  só  todo,  em  que  o 
homem  está  no  momento  em  que  se  determina. 

Em  opposição  á  primeira  destas  duas  theorias  e  a  favor  da  segun- 
da, afílrmamos  —  i.°  Que  o  character  do  agente  determina  com  cer- 
teza o  character  de  suas  acções  livres,  e  que  a  certeza  de  um  acto 
não  é  incompatível  com  a  liberdade  do  agente  commettendo-o. — 
Veja  se  supra,  Perg.  12. 

2.°  Que  as  doutrinas  christans  da  presciência,  preordenação, 
providencia  e  regeneração  divinas  provam  todas  que  as  volições  dos 
homens  nem  são  incertas  nem  indeterminadas.  Quanto  ás  provas 
bíblicas  destas  doutrinas,  vejam-se  as  respectivos  Capítulos. 

13.°  Concordamos  com  os  advogados  da  primeira  theoria  em  man- 
ter que  em  qualquer  acto  livre  que  commettemos  estamos  cônscios 
de  o  podermos  commetter  ou  deixar  de  commetler  segundo  a  nos- 
sa vontade.  «Mas  ao  mesmo  tempo  mantemos  que  não  estamos  me- 
nos cônscios  de  que  essa  convicção  intima  de  termos  o  poder  de 
não  commetter  o  acto  é  condicional.  Isto  é,  estamos  cônscios  de  que 
o  acto  poderia  ter  sido  diverso  si  outras  e  diversas  opiniões,  ideias 
ou  sentimentos  se  houvessem  achado  presentes  em  nosso  espirito, 
ou  si  lhes  tivéssemos  dado  seu  peso  devido.  Mas  um  homem  não 
pôde  preferir  contra  sua  preferencia,  ou  escolher  contra  a  sua  es- 
colha. Pôde  ter  uma  preferencia  em  uma  occasião  e  outra  em  occa- 
sião  diversa;  e  pôde  ter  em  acção  ao  mesmo  tempo  diversos  senti- 
mentos e  princípios  oppostos  e  em  conflicto  mutuo,  mas  uão  pode 
ter  ao  mesmo  tempo  preferencias  oppostas  e  em  conflicto  mutuo». 

4.°  A  theoria  do  «poder  auto  determinante  da  vontade»  consi- 
dera a  faculdade  da  vontade  ou  da  volição,  como  isolada  das  outras 
faculdades  da  alma,  como  um  agente  independente  dentro  de  outro 
agente.  Mas  a  alma  é  uma  unidade.  Tanto  a  consciência  como  as  Es- 
cripturas  ensinam  que  o  homem  é  o  agente  livre  e  responsável.  Des- 
ligando-se  a  faculdade  de  volição  das  disposições  e  desejos  moraes, 
as  volições  não  teriam  mais  character  morai;  e  desligando  se  essa 
faculdade  da  razão,  as  volições  não  teriam  mais  character  racional. 
Si  não  são  determinadas  pelo  estado  interior  do  próprio  homem,  são 
fortuitas  e  fóra  do  seu  domínio.  Não  pode  ser  livre  o  homem  si  a 
sua  vontade  está  independente  tanto  da  sua  intelligencia  e  razão  co- 
mo do  estado  do  seu  coração,  e  não  deve  ser  tido  como  responsável. 

27.  Porque  é  o  homem  responsável  por  suas  acções  exteriores;  por- 
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que  o  é  por  suas  volições;  e  porque  o  é  por  seus  affectos  e  desejos?  e 
provai  que  o  é  por  seus  affectos. 

0  homem  é  responsável  por  suas  acções  exteriores  por  serem 
determinadas  por  sua  vontade;  é  responsável  por  suas  volições  por 
serem  determinadas  pelos  princípios,  sentimentos  e  desejos  do  ho- 
mem; e  é  responsável  por  seus  princípios,  sentimentos  e  desejos  por 
causa  da  sua  natureza  inherente  de  bons  ou  máos,  e  porque  são 
delle  e  constituem  o  seu  character. 

As  Escripturas  ensinam  e  é  o  juizo  universal  dos  homens  que 
«o  homem  bom,  do  bom  thesouro  do  seu  coração  tira»  ou  produz, 
«boas  cousas»  e  que  «o  homem  máo,  do  mão  thesouro  do  seu  cora- 
ção, tira  más  cousas».  Um  acto  deriva  seu  character  moral  do  es- 
tado do  coração  donde  vem,  e  um  homem  é  responsável  pelo  esta- 
do do  seu  coração,  quer  esse  estado  seja  innato,  formado  pela  gra- 
ça regeneradora,  ou  adquirido,  —  \.°  Por  causa  da  natureza  obri- 
gatória daquillo  que  é  moralmente  bom  e  por  causa  do  desmereci- 
mento  do  peccado  2.°  Porque  os  affectos  e  desejos  do  coração  do 
homem  são  elle  mesmo  amando  ou  recusando  aquillo  que  é  bom.  E' 
o  juizo  de  todos  que  um  homem  profano  ou  malévolo  merece  desap- 
provação,  seja  qual  for  a  causa  de  ser  elle  assim. 

28.  Como  é  que  o  Dr.  D.  D.  W/iedon  expõe  e  contrasta  a  posição 
das  pliilosophias  arminiana  e  calvinistica  ? 

Diz:  —  «A  esta  máxima,  de  que  somos  responsáveis  por  nossas 
más  volições,  disposições  ou  natureza,  seja  qual  for  o  modo  por  que 
as  obtivemos,  comlanto  que  as  possuamos  realmente,  nós  (os  Me- 
thodistas)  oppomos  esta  outra  máxima  de  que,  para  que  um  agente 
seja  responsável  por  qualquer  acto  ou  estado,  ê  necessário  que  tenha  o 
poder  de  commetter  o  acto  ou  produzir  o  estado  contrários.  Ou,  por 
outra,  podtr  è  a  base  de  responsabilidade».  A  única  limitação  que 
elle  admltte  é  o  caso  de  uma  inhabilidade  produzida  voluntariamen- 
te pelo  próprio  agente.  Esta,  accrescentn  elle,  é  uma  máxima  fun- 
damental segundo  a  qual  se  devem  decidir  todos  os  pontos  em  dis- 
cussão entre  o  arminianismo  e  o  calvinismo. 

29.  Mostrai  que  esta  theoria  arminiana  leva  a  consequências  que 
são  incompativeis  com  o  Evangelho,  e  que  a  theoria  calvinistica  é  ver- 
dadeira. 

O  Dr.  Whedon  admitte  que  Adão,  depois  da  sua  quéda,  perdeu 
toda  a  habilidade  de  obedecer  á  lei  de  Deus,  e  que  era  responsável 
por  essa  inhabilidade  e  todas  as  suas  consequências,  porque,  tendo 
sido  creado  com  plena  habilidade,  perdeu  a  por  seu  próprio  acto  li- 
vre. Admitte  lambem  que  cada  filho  de  Adão  nasce  com  uma  natu- 
reza corrumpida  e  sem  habilidade  de  obedecer  á  lei  de  Deus.  Nega, 
porém,  que  uma  creança  seja  responsável  ou  punível  por  essa  inha- 
bilidade ou  por  qualquer  acção  peccaminosa  que  delia  resulte,  por- 
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que  veio  sobre  ella,  sem  culpa  da  sua  parte,  pelo  peccado  de  Adão. 
Por  via  de  justa  compensação,  porém,  por  este  grande  infortúnio 
de  serem  peccadores  innocentes,  o  Dr.  Whedon  diz  que  Deus  em 
Christo  dá  a  todos  os  homens  graça  sufficiente,  e,  por  conseguinte, 
habilidade  graciosa  de  obedecer  á  lei  evangélica.  Si  um  homem  fizer 
uso  dessa  habilidade  graciosa  será  salvo  e  sua  fé  e  obediência  evan- 
gélica ser-lhe-hão  imputadas  como  justiça  perfeita;  si,  porém,  não 
fizer  uso  dessa  habilidade  graciosa,  será  condemnado  como  responsá- 
vel por  esse  abuso  de  habilidade,  e  por  isso  como  responsável  tam- 
bém por  todos  os  seus  sentimentos  e  acções  peccaminosas,  e  pela 
inhabilidade  subsequente  em  que  esse  abuso  dá  em  resultado. 

Respondemos  que  desta  theoria  arminiana  segue  se :  —  1.°  Que 
a  salvação  alcançada  para  nós  por  Christo  não  foi  obra  da  graça  li- 
vre, e  sim  uma  compensação  tardia  e  incompleta  concedida  aos  ho- 
mens pelos  males  immerecidos  que  em  consequência  do  peccado  de 
Adão  vieram  sobre  elles  ao  nascerem.  2.°  A  «graça»  concedida  a  to- 
dos é  tão  necessária  para  tornai  os  peccadores  puníveis  como  o  é 
para  salval-os.  Assim,  pois,  segundo  este  principio,  a  graça,  tornando 
os  homens  responsáveis,  porque  opera  nellse  habilidade,  envia  para 
o  inferno  maior  numero  de  almas  do  que  leva  para  o  céo  mediante 
a  fé  em  Christo.  3.°  Não  sendo  responsáveis  pela  culpa  original,  e 
por  isso  não  puniveis,  os  que  morrem  na  infância,  vão  para  o  céo 
em  virtude  do  seu  direito  natural. 

Mantemos,  pelo  contrario,  que  todo  homem,  com  tantoque  não 
seja  um  louco,  é  responsável  pelos  seus  aííectos,  desejos  e  disposi- 
ções moraes,  seja  qual  for  a  sua  origem ;  e  que  este  é  um  facto  fi- 
nal da  consciência,  confirmado  pelas  Escripturas  e  pelo  juizo  uni- 
versal dos  homens.  Urn  acto  deriva  seu  character  moral  do  estado 
do  coração  donde  origina,  mas  o  estado  do  coração  não  adquire  do 
acto  o  seu  character  moral;  pois  a  qualidade  moral  do  estado  do 
coração  lhe  é  inherente.  e  responsabilidade  moral  é  inseparável  de 
qualidade  moral. 

Isso  é  assim  —1.°  Em  consequência  da  natureza  essencial  do  bem 
e  do  mal.  A  essência  do  bem,  isto  é,  no  sentido  de  moralmente  bom, 
é  que  deve  ser  —  obriga  á  vontade.  A  essência  do  mal  —  d'aquillo  que 
é  máo  moralmente  —  é  que  não  deve  ser,  que  a  vontade  é  obrigada  ao 
contrario  e  que  o  commettel-o  merece  castigo.  2.°  Porque  os  affectos  e 
desejos  moraes  de  um  homem  são  simplesmente  o  homem  mesmo  aman- 
do ou  aborrecendo  a  bondade.  E'  o  juizo  de  todos  os  homens  que  um 
homem  profano  ou  malévolo  merece  reprovação,  sejam  quaes  forem 
as  causas  de  ser  elle  assim.  E'  o  character  e  não  a  origem  da  disposição 
moral  do  coração  que  é  a  questão  verdadeira.  Christo  disse:  «O 
homem  bom,  do  bom  thesouro  do  seu  coração,  tira  o  bem;  e  o  ho- 
mem máo,  do  máo  thesouro  tira  o  mal.»  —  Luc.  vi :  45. 
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CAPITULO  XYI 

Creação  e  Estado  original  do  Homem 

1.  Exponde  as  provas  de  que  a  raça  humana  leve  origem  em  um 
acto  de  creação  directa  da  parte  de  Deus. 

1.  a  As  Escripturas  o  affirmam  explicitamente.  —  Gen.  i:  26; 
ii :  7. 

2.  a  Acha  se  implicado  no  abysmo  immensuravel  que  separa  o 
homem  no  seu  infimo  estado  selvagem  da  ordem  mais  próxima  da 
creação  inferior,  indicando  uma  superioridade  maravilhosa  quanto 
ás  qualidades  em  que  o  homem  e  o  bruto  são  comparáveis,  e  uma 
differença  absoluta  de  espécie  quanto  á  natureza  inteliectual,  morai 
e  religiosa  do  homem  e  á  sua  capacidade  para  um  progresso  inde- 
fmito.  Mesmo  o  Prof.  Huxley,  que  sustenta  temerariamente  uma 
posição  extrema  a  respeito  das  relações  anatómicas  do  homem  para 
com  os  animaes  inferiores,  admitte  que  quando  se  toma  em  consi- 
deração a  natureza  superior  do  homem,  existe  entre  elle  e  os  bru- 
tos mais  próximos  «um  abysmo  enorme,  uma  divergência  immen- 
suravel e  praticamente  infinita.»  —  Primeval  Man.  pelo  Duque  de 
Argyle. 

3  a  E'  implicado  no  facto  revelado  na  Escriptura  e  realizado  na 
historia  que  o  homem  estava  destinado  a  exercer  domínio  universal 
sobre  todas  as  outras  creaturas  e  o  systema  da  natureza.  Não  podia, 
pois,  ser  um  mero  producto  da  natureza,  um  de  uma  serie  de  entes 
coordinados. 

4.a  E'  implicado  no  facto  de  serem  os  homens  chamados  «filhos 
de  Deus,»  e  de  serem  tratados  como  taes  em  o  systema  inteiro  da 
Providencia  e  Redempção.  A  natureza  moral  e  religiosa  do  homem 
também  dá  disso  testemunho  universalmente,  e  tanto  mais  quanto 
mais  se  acham  esclarecidos  e  desenvolvidos  esses  elementos  da  sua 
natureza.  E  o  facto  ficou  assignalado  proeminentemente  pela  as- 
sumpção da  nossa  natureza  em  união  pessoal  com  a  Divindade. 

E'  obvio  que,  sendo  transmittidos  por  descendência  natural 
tanto  as  naturezas  e  hábitos  intellectuaes,  moraes,  religiosos  e  so- 
ciaes  dos  homens,  como  o  é  a  sua  estructura  anatómica,  é  não  só 
uma  arbitrariedade  mas  um  absurdo,  tomar  em  consideração  só  esta 
e  deixar  de  considerar  aquelles,  em  uma  investigação  scienlifica  da 
origem  do  homem,  ou  do  seu  logar  e  relações  na  ordem  da  natu- 
reza. 

2.  Exponde  o  estado  actual  da  questão  da  antiguidade  da  raça 
humana. 
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1.°  As  Escripturas  e  todos  os  resultados  certos  da  sciencia  mo- 
derna ensinam  de  accorde  que  o  homem  foi  o  ultimo  de  todos  os  se- 
res organizados  que  appareceram  sobre  a  terra.  Não  fui  introduzida 
nenhuma  espécie  nova  depois  da  introducção  do  homem. 

á.°  Os  systemas  de  chronologia  biblica  geralmente  acceitas  fo- 
ram deduzidos  das  indicações  prima  facie  que  nos  são  conservadas 
nos  incompletos  registros  históricos  e  genealógicos  do  período  an- 
terior a  Abrahão,  contidos  nos  primeiros  capitulos  de  Génesis.  O 
systema  mais  curto,  deduzido  por  Usher  do  texto  hebraico,  põe  a 
creação  do  homem  cerca  de  4000  annos  antes  do  nascimento  de 
Christo,  ou  cerca  de  6000  annos  antes  da  épocha  actual.  O  syste- 
ma mais  longo,  deduzido  por  Hales  e  outros  do  texto  da  Septuaginta 
e  de  Josepho,  põe  a  creação  do  homem  cerca  de  5,500  antes  do 
nascimento  de  Christo,  ou  cerca  de  7,500  annos  antes  da  épocha 
actual. 

A  respeito  destes  systemas  de  chronologia  o  Prof.  W.  H.  Green, 
D.  D.,  de  Princeton,  diz,  (Pentateuch  Vindicated,  pg.  128) — «Não 
devemos  esquecer  que  ha  um  elemento  de  incerteza  em  uma  com- 
putação de  tempo  baseada  sobre  genealogias,  como  é  o  caso  em  tão 
alto  gráo  com  a  chronologia  sagrada.  Quem  nos  poderá  certificar  de 
que  as  genealogias  dos  ante-diluvianos  e  das  gerações  antes  de  Abra- 
hão não  foram  condensadas  do  mesmo  modo  que  o  foram  as  das  ge- 
rações depois  de  Abrahão?  Si  Matheus  omittio  alguns  nomes  dos 
avoengos  do  nosso  Senhor  para  tornar  eguaes  os  tres  grandes  pe- 
ríodos que  menciona,,  não  podia  Moysés  fazer  o  mesmo,  afim  de 
apresentar  sete  gerações  de  Adão  até  Henoch  e  dez  de  Adão  até 
Noé?  Nossa  chronologia  commum  é  baseada  sobre  a  prima  facie  im- 
pressão dessas  genealogias.  A  ella  adheriremos  emquanto  não  tiver- 
mos bons  motivos  para  abandonal-a.  Mas  si  as  indicações,  recente- 
mente descobertas,  da  antiguidade  do  homem,  e  a  cujo  respeito  os 
círculos  scientificos  se  acham  tão  excitados,  demonstrarem,  depois 
de  bem  investigadas  e  pesadas,  tudo  o  que  se  tenha  imaginado  que 
demonstram,  qual  será  o  resultado?  Demonstrarão  simplesmente 
que  a  chronologia  popular  baseia-se  sobre  uma  interpretação  errada, 
e  que  um  registro  parcial  de  gerações  anteriores  a  Abrahão  foi  por 
engano  considerado  registro  completo.» 

3.°  As  pesquizas  modernas  têem  trazido  á  luz  uma  somma  im- 
mensa  e  sempre  crescente  de  provas  de  haver  a  raça  humana  exis- 
tido sobre  a  terra  muitos  séculos  antes  da  data  fixada  para  a  crea- 
ção do  homem  na  chronologia  deduzida  mesmo  do  texto  da  Septua- 
ginta. As  classes  principaes  em  que  se  podem  dividir  essas  provas 
são  as  seguintes  :  — 

(1.)  Nos  monumentos  egypcios  têem-se  descoberto  pinturas  etheo- 
logicas,  mostrando  que  todas  as  peculiaridades  divergentes  dos  ty- 
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pos  caucasiano  e  africano  já  se  achavam  desenvolvidas  completa- 
mente como  o  estão  agora,  havia  mais  de  1,900  annos  antes  de 
Christo.  Durante  todo  o  tempo  histórico  nenhumas  mudanças  de  cli- 
ma ou  de  costumes  tèem  produzido  mudança  apreciável  em  qual- 
quer variedade  da  raça  humana,  e  por  isso  devemos  concluir  que 
muitos  séculos  e  também  grandes  mudanças  eram  necessárias  para 
produzir  tão  grandes  variações  permanentes  nos  descendentes  de 
um  só  casal.  O  duque  de  Argyle  diz  muito  bem:— «Exactamente  na 
mesma  razão  em  que  avaliamos  a  nossa  fé  na  unidade  da  raça  hu- 
mana, devemos  estar  promptos  a  aeceitar  quaesquer  provas  da  sua 
antiguidade.  Quanto  mais  antiga  for  provada  ser  a  raça  humana, 
tanto  mais  possivel  e  provável  será  que  ella  descendeu  de  um  só 
casal.»  Primevai  Man,  pag.  128. 

(2.)  A  sciencia  philologica  prova  que  em  tempos  muitos  remo- 
tos deviam  ter  vivido  juntas  e  ter  fatiado  a  mesma  língua  as  na- 
ções que  agora  faliam  linguas  análogas,  e  que  as  nações  e  suas  lín- 
guas dividiram-se  no  decurso  dos  séculos  em  diversos  ramos.  Para 
se  desenvolverem,  porém,  tantos  e  tão  diversos  dialectos  deviam  ser 
necessários  muitos  e  muitos  séculos. 

(3.)  A  sciencia  geológica,  tem-se  descoberto  restos  de  corpos 
humanos  e  de  obras  de  arte  humana  em  depósitos  de  alluvião  e  cas- 
calho, enterrados  tão  fundos,  e  em  cavernas  e  covas,  juntos  com 
os  restos  de  animaes  de  espécies  ha  muito  extinctas,  que  a  prova  é 
completa  de  que.  depois  da  creação  do  homem,  grupos  inteiros  de 
grandes  quadrúpedes  ficaram  extinctos;  e  que  também  o  clima  da 
zono  temperada  do  norte  passou  por  uma  revolução  e  que  a  geo- 
graphia  physica  de  todos  os  paizes  examinados  a  este  respeito  sof- 
freu  mudanças  muito  radicaes  depois  de  creado  o  homem. 

3.  Como  póde-se  provar  a  Unidade  da  raça  humana  e  que  descen- 
deu de  um  só  casal  ? 

Agassiz  é  o  único  naturalista  de  primeira  ordem  que  ensina  que 
todas  as  diversas  espécies  de  variedades  e  seres  organizados  deviam 
ter  tido  origem  independente  e  sido  propagados  de  pais  diversos. 
Mantém,  por  conseguinte,  que  a  raça  humana  é  um  género,  e  que 
foi  creada  originalmente  em  diversas  variedades  especificas.  A  mes- 
ma theoria  é  sustentada  com  muita  habilidade  em  uma  obra  recente 
que  tem  attrahido  a  attenção  na  Inglaterra:  tem  por  titulo  —  The  Gé- 
nesis of  the  Earth  and  of  Man, 

Que  o  homem,  embora  genericamente  diverso  de  todas  as  de- 
mais creaturas,  é  de  uma  só  espécie,  fica  provado  — 

1.  °Pela  Escriptura.— Actos,  xvii :  26;  Rom.  v:  12;  1  Cor.  xv: 
21,  22. 

2.  °  Porque  a  propagação  de  Adão,  pela  imputação  e  descendên- 
cia, da  culpa  e  corrupção;  o  faclo  de  ser  Christo  o  Cabeça  repre- 
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sentativo  do  seu  povo,  e  a  sua  obediência  e  seus  soffrimentos  vicá- 
rios, implicam  essencialmente  a  unidade  absoluta  da  raça  humana 
e  sua  descendência  de  um  só  casal. 

3.  °  As  naturezas  moral  e  religiosa  de  todas  as  variedades  da 
raça  humana  são  especificamente  idênticas. 

4  °  O  mesmo  facto  é  indicado  geralmente  pela  historia  e  pela 
sdeocla  de  philologia  comparativa. 

5.  °  No  processo  da  domesticação  de  diversos  ramos  da  mesma 
espécie  de  animaes  inferiores,  e.  g.,  pombas  e  cães,  tem-se  dado  em 
resultado  differenças  maiores  do  que  as  que  existem  entre  as  diver- 
sas variedades  da  raça  humana. 

6.  °  E'  facto  admittido  universalmente  pelos  naturalistas  que  a 
união  entre  animaes  de  espécies  diversas  nem  sempre  é  fértil,  e 
que  o  producto  de  semelhante  união  raríssimas  vezes,  talvez  nunca, 
pôde  propagar  se.  Entre  os  homens,  porém,  por  maior  que  seja  a 
differença  nas  variedades  a  que  os  pais  pertençam,  isso  em  nada 
inílue  no  numero  de  seus  filhos,  e  estes  por  sua  vez  podem  propa- 
gar-se  indefinitamente. 

4.  Mostrai  que,  segundo  as  Escripturas,  a  natureza  humana  é 
composta  de  duas,  e  só  duas  substancias  distinctas. 

As  Escripturas  ensinam  que  o  homem  é  composto  de  dois  ele- 
mentos, chamados  respectivamente  em  hebraico,  grego,  latim  e 
portuguez  bãsãr,  soma,  corpus,  corpo;  e  ruach,  psuche,  pneuma. 
pnõe,  dzõe,  animus,  mente,  animo,  alma,  espirito.  Isso  é  revelado 
claramente. 

1.  °  Na  narxação  da  creação.— Gen.  ii :  7.  O  corpo  foi  formado 
da  terra,  e  então  Deus  inspirou  no  homem  um  assopro  de  vida,  e 
assim  tornou  se  em  alma  vivente. 

2.  °  No  que  se  diz  a  respeito  da  morte,  Eccl.  xii:  7,  e  do  estado 
da  alma  immediatamente  depois  da  morte,  emquanto  os  corpos 
estão  se  corrompendo  na  terra.  —  2  Cor.  v:  1—8;  Phil.  i:  23,  24; 
Actos,  vii :  59. 

3.  °  Em  toda  a  linguagem  usual  da  Escriptura  são  postulados 
esses  dois  elementos,  e  não  são  mencionados  outros. 

5.  Exponde  a  theoria  daquelles  que  dizem  que  nossa  natureza 
comprehende  ires  elementos  distinctos,  e  sua  supposta  base  bíblica. 

Pythagoras,  e  depois  delle  Platão,  e  subsequentemente  os  philo- 
sophos  gregos  e  romanos,  mantiveram  que  o  homem  consiste  de 
tres  elementos  constitutivos  :  o  espirito  racional,  nous,  pneuma,  mens; 
a  alma  animal,  psuche,  anima;  o  corpo,  soma,  corpus.  Assim  ficou 
sendo  de  uso  vulgar  essa  divisão,  e  o  apostolo  Paulo  adoptou-a  e 
empregou  os  tres  termos  quando  queria  designar  em  linguagem 
popular  o  homem  inteiro  e  tudo  o  que  lhe  pertence  como  homem. 
«Todo  o  vosso  espirito,  e  alma  e  o  corpo  conservem-se  sem  repre- 
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hensão.»  1  Thess.  v:  23;  Heb.  iv:  12;  1  Cor.  xv:  44.  Dahi  alguns 
theologos  tiram  a  conclusão  de  que  é  doutrina  revelada  na  palavra 
divina  de  ser  a  natureza  humana  composta  de  tres  elementos  dis- 
tinctos. 

6.  Refutai  esta  theoria  e  mostrai  que  as  palavras  psuche,  e  pneu- 
ma  são  empregadas  no  novo  Testamento  como  synonymos. 

O  uso  que  os  apóstolos  fizeram  desses  tres  termos  prova  so- 
mente que  empregaram  palavras  no  seu  sentido  ordinário  e  popular 
para  exprimir  ideias  divinas.  A  palavra  pneuma  designa  a  alma, 
accentuando  sua  qualidade  como  racional.  A  palavra  psuche  designa 
a  mesma  alma^  accentuando  sua  qualidade  como  o  principio  vital  e 
animador  do  corpo.  As  duas  são  empregadas  juntas  para  designar 
em  linguagem  popular  o  homem  por  inteiro. 

Não  pôde  ser  doutrina  do  novo  Testamento  que  pneuma  e  psuche 
sejam  duas  cousas  distinctas,  porque  são  trocadas  habitualmente  e 
muitas  vezes  empregadas  indistinctamente.  Assim  psuche  tão  bem 
como  pneuma  é  usada  pa^a  designar  a  alma  como  séde  das  facul- 
dades intellectuaes  e  superiores. — Matt.  xvi:  26;  1  Ped.  i:  22;  Matt. 
x:  28.  E  assim  também  pneuma  é  empregada  tão  bem  como  psu- 
che, para  designar  a  alma  como  o  principio  animador  do  corpo.— 
Thiago,  ii:  26.  Pessoas  fallecidas  são  chamadas  indistinctamente 
psuchai,  Actos  ii:  27,  31:  Apoc  vi:  9;  xx:  4;  epneumata,  Lu.  xxiv: 
37,  39;  Heb.  xii:  23. 

7.  Que  ensinam  os  ?iossos  livros  normàes  e  officiaes  quanto  ao  es- 
tado em  que  o  homem  foi  creado  ? 

A  Conf.  de  Fé,  Cap.  iv.,  §  2,  o  Cat.  Maior,  Perg.  17,  e  Cat. 
Menor,  Perg.  10,  ensinam  os  pontos  seguintes — l.a  Deus  creou  o 
homem  á  sua  imagem,  2.°  Alma  racional  e  immortal,  dotada  de 
conhecimento,  justiça,  rectidão  e  verdadeira  sanctidade,  e  deu-lhe 
dominio  sobre  as  creaturas,  3.°  Tendo  a  lei  de  Deus  inscripta  em 
seu  coração  e  poder  de  cumprir  com  ella,  e  ao  mesmo  tempo  sob 
a  possibilidade  de  transgredir,  sendo  deixado  á  liberdade  da  sua 
própria  vontade  que  estava  sujeita  á  mudança. 

A  imagem  de  Deus  dizia  respeito— 1.°  A'  espécie  da  sua  natu 
reza;  o  homem  foi  creado  semelhante  a  Deus  em  espirito  livre,  ra- 
cional e  pessoal.  2.°  Foi  creado  semelhante  a  Deus  quanto  á  perfeição 
da  sua  natureza;  no  conhecimento,  Col.  iii:  10,  rectidão,  justiça  e 
verdadeira  sanctidade,  Eph.  iv:  24,  e  3.°,  no  seu  dominio  sobre  a 
natureza.  Gen.  i:  28. 

8.  Exponde  em  termos  psychologicos  o  verdadeiro  estado  da  ques- 
tão. 

No  capitulo  precedente  mostrámos  que  a  volição  é  determinada 
por  e  deriva  seu  character  moral  dos  desejos  e  afféctos  que  a  exci- 
tem ;  e  que  os  affectos  e  desejos  temporários  que  excitam  as  voli- 


ções  em  qualquer  caso  dado,  vem  elles  mesmos  dos  hábitos  e  dis- 
posições permanentes  e  da  tendência  da  vontade,  que  constituem 
o  chararter  moral  do  homem.  Mostrámos  também  que  o  character 
moral  dessas  disposições  permanentes  da  vontade,  e  a  responsabili- 
dade do  homem  por  ellas,  são  um  facto  final  que  não  se  pode  refe- 
rir a  outro  principio  mais  fundamental  ou  essencial,  e  que  esse 
facto  é  confirmado  pelo  juizo  universal  dos  homens. 

Daqui  se  segue  que  a  justiça  e  sanctidade  originaes  em  que 
Adão  foi  creado  consistiam  na  conformidade  perfeita  em  que  esta- 
vam todos  os  seus  affectos  e  disposições  moraes  da  sua  vontade 
(em  linguagem  bíblica,  seu  coração)  com  a  lei  de  Deus  —  da  qual 
sua  consciência  clara  e  fiel  era  o  órgão. 

Como  consequência  não  havia  schisma  na  natureza  do  homem. 
A  vontade,  operando  livremente  de  conformidade  com  as  luzes  da 
razão  e  da  consciência,  conservava  em  snbjeição  harmoniosa  todos 
os  princípios  inferiores  do  corpo  e  da  alma.  Em  equilíbrio  perfeito 
morava  uma  alma  perfeita  em  um  corpo  perfeito  também. 

Essa  justiça  original  era  natural  no  sentido  (1.)  de  que  era  a 
perfeição  original  da  natureza  do  homem  assim  como  ella  sahio  das 
mãos  do  Creador.  Pertencia  a  essa  natureza  originalmente,  e  (2.)  é 
sempre  essencial  a  sua  perfeição  quanto  á  qualidade.  (3,)Teria  sido 
propagada  ^sempre  si  o  homem  não  houvesse  decahido,  do  mesmo 
modo  por  que  agora  a  depravação  innata  é  propogada,  por  descen- 
dência natural.  Do  outro  lado,  porém,  não  era  natural  no  mesmo 
sentido  em  que  a  razão,  a  consciência  e  a  agencia  livre  são  ele- 
mentos essenciaes  para  constituir  alguém  em  homem  real.  Como 
uma  qualidade-  é  essencial  á  perfeição  da  natureza  humana,  mas 
como  elemento  não  é  essencial  á  realidade  dessa  natureza, 

Provai  que  Adão  foi  creado  santo  no  sentido  supra  expli- 
cado. 

.Pertence  â  essência  da  natureza  do  homem  que  seja  agente  mo- 
ral e  responsável. 

Mas,  1.°  Como  creatura  moral  o  homem  foi  creado  á  imagem  de 
Deus.-Gen.  i:  27. 

2.  °  Deus  declarou  que  todas  as  suas  obras,  inclusive  o  homem, 
eram  muito  boas.  —  Gen.  i:  31.  A  bondade  de  uma  obra  humana 
consiste  essencialmente  na  sua  adaptação  ao  fim  proposto  por  quem 
a  fez.  A  «bondade»  de  um  agente  moral  não  pôde  consistir  em  ou- 
tra cousa  que  não  seja  a  conformidade  da  sua  vontade  á  lei  moral. 
Indifferença  moral  em  um  agente  moral  já  é  da  natureza  do  pec- 
cado. 

3.  °  As  Escripturas  declaram  qce  o  homem  foi  creado  santo. — 
Eccl.  vii:  29. 

4.  °  Na  regeneração  o  homem  é  renovado  á  imagem  de  Deus;  na 
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creação  o  homem  foi  feito  na  imagem  de  Deus;  essa  imagem,  nos 
dois  casos,  deve  ser  a  mesma,  e  inclue  sanctidade.  —  Eph.  iv:  24. 

5.°  Em  1  Cor.  xv:  45.  Christo  é  chamado  «o  ultimo  Adão»,  e 
no  vers.  47  «o  segundo  homem».  E'  reconhecido  por  amigos  e  ini- 
migos como  o  único  homem  perfeito  encontrado  na  historia  inteira 
do  mundo,  o  homem  exemplar  da  humanidade  normal.  E  no  entre- 
tanto a  sua  natureza  humana  foi  formada  pelo  Espirito  Santo,  an- 
tes de  acção  alguma  da  sua  parte,  e  absolutamente  santa.  Quando 
estava  ainda  no  ventre  de  sua  mãi  foi  chamado  «o  santo».  —  Lu. 
i:  35. 

10.  Qual  é  a  doutrina  pelagiana  com  respeito  ao  estado  original 
do  homem  ? 

Os  pelagianos  manteem — 1.°  Que  o  homem  pôde  com  razão 
ser  tido  como  responsável  só  por  suas  volições  não  influenciadas; 
e  2.°  Que  se  segue  que  é  um  absurdo  o  dizer-se  que  um  homem 
tem  um  character  morai  anterior  a  qualquer  acção  moral  da  sua 
parte;  porque  só  é  moral  aquella  disposição  que  se  formou  como 
costume  por  meio  da  previa  acção  da  sua  livre  vontade  não  influen- 
ciada por  nada;  isto  é,  é  necessário  que  o  homem  escolha  seu  cha- 
racter, ou  não  pôde  ser  tido  como  responsável  por  elle. 

Manteem,  pois,  que,  quando  o  homem  foi  creado,  sua  vontade 
não  só  era  livre,  «ias,  além  disso,  em  estado  de  equilíbrio  moral, 
egualmente  disposta  para  a  virtude  ou  o  vicio. 

11.  Exponde  e  contrastai  a  posição  dos  pelagianos,  a  do  Dr.  D. 
D.  Whedon  (arminiano),  e  a  dos  calvinistas,  quanto  á  justiça  e  ao 
peccado  in  natos. 

Os  pelagianos  manteem  —  \.°  Que  Adão  foi  creado  agente  mo- 
ral, mas  sem  positivo  character  moral;  que  estava  primeiro  indiffe- 
rente  tanto  para  o  bem  como  para  o  mal,  e  que  Deus  o  deixara  li- 
vre para  formar  seu  character  segundo  escolhesse,  e  s*°m  que  fosse 
influenciado  por  nada.  2.°  Que  todos  os  homens  nascem  agora,  quan- 
to a  todas  as  particularidades  essenciaes,  no  mesmo  estado  moral 
em  que  foi  creado  Adão.  3.°  Que  o  homem  é  mortal  por  natureza, 
e  que  a  mortalidade  da  raça  humana  não  é  consequência  do  pec- 
cado. 

O  Dr.  D.  D.  Whedon  (arminiano),  emquanto  concorda  com  os 
pelagianos  naquillo  que  é  mais  importante  quanto  ao  estado  moral 
em  que  Adão  foi  introduzido  originalmente  por  sua  creação,  differe 
delles  quanto  á  condição  moral  em  que  os  descendentes  de  Adão  são 
introduzidos  por  seu  nascimento.  Admitte  que  uma  inclinação  «crea- 
da»  pôde  ser  boa  ou  má,  e  por  isso  amável  ou  odiosa,  mas  nega 
que  no  primeiro  destes  casos  o  agente  possa  ser  com  razão  recom- 
pensado ou  no  segundo  castigado,  por  sua  disposição,  o  character 
da  quai  elle  não  determinou  para  si  por  previas  volições  não  influen- 
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ciadas.  Si  Adão  houvêra  formado  para  si  um  character  santo,  fora 
bom  e  digno  de  premio;  e  tendo  formado  para  si  um  character  máo, 
tornou-se  máo  e  mereceu  castigo.  Mas  seus  descendentes  são  pro- 
pagados com  naturezas  corrumpidas  sem  culpa  sua,  e  por  isso  são 
máus  e  corrumpidos,  mas  não  merecem  castigo  por  causa  disso. 

Em  opposição  a  estas  posições  os  orthodoxos  mantêem — 1.°  Que 
ba  disposições  e  inclinações  permanentes  que  determinam  as  voli- 
ções. 2.°  Muitas  dessas  inclinações  são  boas,  muitas  são  más,  e  ou- 
tras muitas  são  moralmente  indifferentes  na  sua  natureza  essencial. 

3.  °  Essas  disposições  moraes  podem  ser  innatas  tão  bem  como  ad- 
quiridas, mas  em  qualquer  dos  casos  o  agente  é  tão  responsável  por 
ellas  como  o  é  por  outro  qualquer  estado  ou  acto  da  sua  vontade. 

4.  °  Adão  foi  creado  com  disposições  santas,  incitando-o  a  acções 
santas.  Não  se  tornou  santo,  mas  foi  feito  assim  por  Deus. 

42.  Porque  é  que  julgamos  os  homens  responsáveis  moralmente  por 
disposições  innalas  e  concreadas  ? 

\.°  As  crianças  nascem  com  disposições  e  tendências  moraes 
muito  diversas.  Não  obstante,  porém,  é  o  juizo  espontâneo  e  univer- 
sal dos  homens  que  os  que  são  por  natureza  malévolos,  cruéis  e 
falsos  não  só  merecem  que  sejam  detestados  por  todos,  mas  tam- 
bém que  devem  ser  tidos  como  moralmente  responsáveis  por  suas 
disposições  e  acções. 

2.  °  As  Escripturas  ensinam,  como  mostraremos  ao  Gap,  XIX., 
sobre  o  «Peccado  Original»,  que  todos  os  homens  nascem  com  uma 
tendência  inherente  para  peccar,  a  qual  tendência,  inherente  á  sua 
natureza,  é  em  si  mesma  peccado  e  digna  de  castigo. 

3.  °  O  Presidente  Edwards,  On  lhe  WUl,  Parte  IV.,  §  í,  diz:  «A 
essência  da  virtude  ou  do  vicio  das  disposições  do  coração  e  dos 
actos  da  vontade  não  está  na  sua  causa  e  sim  na  sua  natureza». 
E  até  João  Wesley,  arminiano  como  foi,  disse,  segundo  vem  citado 
por  Ricardo  Watson:  «A  santidade  não  consiste  no  bom  uso  que  fi- 
zermos de  nossas  faculdades,  e  sim  no  bom  estado  dessas  faculda- 
des, na  boa  disposição  da  nossa  alma.  Levai  isto  comvosco,  e  não 
direis  mais  que  Deus  não  podia  crear  o  homem  em  justiça  e  ver- 
dadeira sanctidade.»  «Que  é  a  sanctidade?  Não  é  essencialmente  o 
amor?  E  não  pôde  Deus  derramar  esse  amor  em  qualquer  alma  sem 
a  concurrencia  desta  anterior  ao  seu  conhecimento  ou  consentimen- 
to? E  si  elle  o  fizer,  por  ventura  o  amor  mudará  de  natureza?  não 
será  mais  a  sanctidade?  Isso  nunca  se  poderá  dizer.» 

13.  Provai  que  um  estado  de  indifferentismo  moral  é  em  si  mesmo 
peccado,  e  que,  si  não  fosse  assim,  não  seria  possivel  que  o  exercício 
de  uma  faculdade  volicional  condicionada  assim  désse  em  resultado  um 
acto  ou  character  moral. 

É  auto-evidente  que  indifferentismo  moral  da  parte  de  um  agen- 
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te  moral  á  vista  de  uma  obrigação  moral  é  em  si  mesmo  peccado. 
A  essência  de  moralidade  é  que  obriga  á  vontade  de  um  agente  mo- 
ral. Um  agente  wão-moral  pôde  sem  cuipa  conservar-se  indifíerente 
para  com  cousas  moraes.  Um  agente  moral  pôde  sem  culpa  con- 
servar-se indifferente  para  com  cousas  indifferentes.  Mas,  pela  pró- 
pria natureza  do  caso  é  um  absurdo  dizer-se  que  um  agente  moral 
pôde  conservar-se  indifferente  a  respeito  de  uma  obrigação  moral 
conhecida  por  elle  como  sua,  e  que,  apezar  disso,  esse  indifferen- 
tismo  não  é  moral  e  sim  o  prerequisito  de  toda  moralidade. 

Além-  disso,  uma  disposição  indifferente  moralmente,  não  pôde 
dar  em  resultado  um  acto  o  costume  santo.  A  bondade  ou  maldade 
de  um  acto  depende  da  bondade  ou  maldade  da  disposição  ou  dos 
aífectos  que  incitaram  a  elle.  É  o  estado  moral  da  vontade  (ou  o 
coração,  veja-se  Matt.  vii:  17-20,  e  xii:  33)  que  torna  o  acto  bom  e 
não  é  o  acto  que  torne  esse  estado  bom  ou  mão.  Os  motivos  por 
que  um  homem  faz  uma  cousa  podem  ser  muito  bons,  e  apezar 
disso,  por  ignorância  ou  loucura,  pôde  estar  em  grande  erro  quan- 
to á  natureza  dessa  cousa;  comtudo,  si  todas  as  disposições  e  dese- 
jos que  prevalecem  no  coração  em  qualquer  caso  dado  forenl  bons,  a 
volição  necessariamente  será  moralmente  boa;  si  forém  máos,  a  vo- 
lição será  necessariamente  má;  si  forem  indifferentes,  a  volição  se- 
rá por  força  indifferente  lambem.  Isso  mostra  o  absurdo  das  posi- 
ções supra  indicadas.  Si  Adão  foi  creado,  como  dizem  os  pelagianos, 
com  uma  vontade  egualmente  disposta  ou  para  o  bem  ou  para  o 
mal,  seu  primeiro  acto  não  podia  ter  charácter  moral  de  nenhuma 
qualidade.  E.  não  obstante  isso,  dizem  que  o  primeiro  acto  de  Adão, 
que  não  tinha  charácter  moral,  determinou  o  charácter  moral  do 
próprio  homem,  e  o  de  todos  os  seus  actos  e  do  seu  destioo  para 
todo  o  tempo  futuro.  Isso,  si  fosse  verdade,  teria  sido  injusto  da 
parte  de  Deus,  porque  envolve  a  inílicção  de  uma  pena  terrível  por 
um  acto  que  em  si  não  foi  nem  bom  nem  máo.  Como  theoria  é  ab- 
surda, porque  evolve  toda  moralidade  daquillo  que  é  moralmente  in- 
differente. 

Ricardo  Watson,  Vol.  u.,  pg.  16,  diz  muito  bem :  «Em  Adão 
aquella  rectidão  donde  emanaram  boa  escolhe  e  bons  actos  ou  foi 
creada  com  elle  ou  emanou  de  suas  próprias  volições.  Si  for  afíir- 
mada  a  ultima  hypothese,  seguir-se-ha  que  Adão  determinou-se 
para  o  bem  antes  de  ter  úm  principio  de  rectidão  —  que  é  absurdo  ; 
si  for  afílrmada  a  primeira  hypothese,  ficará  estabelecido  que  elle 
foi  creado  em  estado  de  rectidão,  com  aptidões  e  disposições  para 
o  bem.» 

14.  Mostrai  que  a  theoria  pelagiana  não  pôde  ser  baseada  sobre  a 
experiência. 

Esta  theoria  toda  é  construida  sobre  certas  noções  a  priori,  e  é 
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contraria  á  experiência  universal.  Si  Adão  foi  creado  sem  positivo 
cbaracter  moral,  e  si  as  crianças  nascem  assim  também,  então  as 
condições  de  agencia  livre  nesses  casos  suppostos  devem  ser  diver- 
sas das  da  agencia  livre,  no  caso  de  todos  os  homens  e  mulhees 
adultas,  cuja  consciência  é  a  única  fonte  donde  podemos  recolher 
os  factos  necessários  pai  a  deduzir  delles  alguns  conhecimentos  cer- 
tos a  respeito  deste  ponto.  Todos  os  que  tèem  pensado  ou  escripto 
sobre  a  matéria,  estavam  cônscios  de  liberdade  só  sob  as  condições 
de  um  character  moral  já  formado.  Mesmo  si  a  theoria  pelagiana 
fosse  verdadeira,  nunca  poderíamos  ter  certeza  disso,  porque  nunca 
estivemos  scientemente  em  semelhante  estado  de  indifferentismo. 
Nada  mais  é  do  que  uma  bypothese,  imaginada  para  sahir-se  de  uma 
difíiculdade  -  difficuldade  que  é  resultado  de  ser  limitado  o  nosso 
poder  de  pensar.  —  Veja-se  Sir  William  Hamilton,  Discussions,  pg. 
587,  etc. 

15.  Que  distinrção  faziam  os  ss.  Padres  entre  a  imagem  e  a  se- 
melhança de  Deus  em  que  o  homem  foi  creado? —  Gen.  i :  26. 

Pela  «imagem»  de  Deus  os  ss.  Padres  entendiam  os  poderes  na- 
turaes  e  constitucionaes  do  homem,  os  poderes  ou  faculdades  intel- 
lectuaes  e  moraes,  como  sejam  a  razão,  consciência  e  livre  vontade. 
Pela  «semelhança»  de  Deus  entendiam  a  perfeição  moral  amadure- 
cida e  desenvolvida  da  natureza  humana,  consequência  de  exercer 
o  homem  santamente  as  suas  faculdades. 

Neander,  Hist.  Christ.  Dogmas,  pg.  180,  diz  que  esse  foi  o 
gérmen  da  subsequente  doutrina  medieva  e  romana  quanto  ao  es- 
tado original  do  homem. 

Bellarmino-,  «De  Gratia.»  et  Lib.  Arbítrio,  i.,  cap.  6,  diz  :  —  «Por 
estes  muitos  testemunhos  dos  ss.  Padres  somos  obrigados  a  con- 
cluir que  a  imagem  e  semelhança  não  são  eguaes  a  todos  os  res- 
peitos, e  sim  que  a  imagem  diz  respeito  á  natureza  e  a  semelhança 
ás  virtudes  (perfeições  moraes) ;  donde  se  segue  que  Adão  por  seu 
peccado  perdeu  a  imagem  mas  não  a  semelhança  de  Deus.» 

16.  Que  ensina  o  Catechismo  do  Concilio  de  Trento  quanto  ao  es- 
tado em  que  Adão  foi  creado  ? 

Vejam-se  infra,  no  rim  deste  capitulo,  as  doutrinas  das  diversas 
egrejas  sobre  este  ponto. 

17.  Qual  é  a  doutrina  romana  a  respeito  dos  dona  naturalia  e 
dona  supernaturalia? 

1.  °  Elles  mantêem  que  Deus  dotou  o  homem  na  sua  creação  com 
os  dona  naturalia,  isto  é,  todos  os  poderes  e  faculdades  naturaes  e 
constitucionaes  de  corpo  e  alma  sem  peccado,  em  estado  de  inno- 
cencia  perfeita.  Não  havia  vicio  nem  defeito  nem  no  corpo  nem  na 
alma. 

2.  °  Deus  ajustou  devidamente  esses  poderes  uns  aos  outros, 
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pondo  os  inferiores  na  devida  subordinação  aos  superiores.  Foi  esta 
harmonia  dos  poderes  qne  se  chamava  Justicia     rectidão  natural. 

3.  °  Havia,  porém,  pela  própria  natureza  das  cousas,  nos  appe- 
tites  e  paixões  inferiores  uma  tendência  natural  de  rebellar-se  con- 
tra a  authoridade  dos  poderes  superiores  da  razão  e  consciência. 
Essa  tendência  não  é  peccado  em  si  e  se  torna  peccado  só  quando 
a  vontade  consente  nella,  e  ella  se  manifesta  em  algum  acto.  Isso  é 
concupiscência;  não  é  peccado  mas  é  alimento  e  occasião  parao  peccado. 

4.  °  Para  impedir  a  desordem  que  seria  o  resultado  dessa  ten- 
dência natural  de  rebellarem-se  os  elementos  inferiores  da  consti- 
tuição humana  contra  os  superiores,  Deus  concedeu  ao  homem  o 
dom  addicion°l  dos  dona  super natar alia,  ou  dons  extra-constitucio- 
naes.  Isso  é  a  rectidão  ou  justiça  original,  que  foi  um  dom  extraor- 
dinário, aecrescentado  á  constituição  do  homem,  por  meio  do  qual 
podia  conservar  na  devida  sujeição  e  ordem  os  seus  poderes  natu- 
raes  devidamente  ajustados.  Alguns  de  seus  theologos  mantêem  que 
esses  dons  sobrenaturaes  foram  concedidos  ao  homem  immediata- 
mente,  na  sua  creação,  e  ao  mesmo  tempo  que  lhe  foram  dados 
seus  poderes  naturaes.  A  opinião  mais  geral,  porém,  e  mais  conse 
quente  é  que  lhe  foram  concedidos  depois,  em  premio  do  bom  uso 
de  seus  poderes  naturaes.  Veja-se  Mohler,  Symbolism,  pg.  117,  118. 

5.  °  Tanto  a  justicia.  como  os  dona  supern  atar  alia  eram  proprie- 
dades accidentaes  e  accrescentadas  á  natureza  humana  de  Adão,  e 
perdeu-os  em  consequência  da  queda. 

18.  Como  modifica  esta  doutrina  a  lheoria  dos  romanos  quanto 
ao  peccado  original  e  o  character  moral  dessa  concupiscência  que  per- 
manece nos  regenerados  ? 

Manteem  que  o  homem  por  sua  quéda  perdeu  sómenle  os  dons 
accrescentados  de  «rectidão  original»  (dona  super naturalia),  em- 
quanto  que  a  própria  natureza  humana  em  si,  os  dona  naturalia, 
comprehendendo  todas  as  suas  faculdades  constitucionaes  de  razão, 
consciência,  vontade  livre  (em  que  incluem  «habilidade  moral »)  per- 
manecem intactas.  Assim,  pois,  o  effeito  produzido  pela  quéda  so- 
bre a  natureza  moral  do  homem  foi  puramente  negativo.  Os  Refor- 
madores o  definiram  como  «falta  da  justiça  original  e  a  corrupção 
da  natureza  inteira». 

Por  isso  mantèem  também  que  a  concupiscência,  ou  a  tendência 
de  se  rebellarem  os  poderes  inferiores  contra  os  superiores,  que 
permanece  ainda  nos  regenerados,  sendo  natural  e  parte  constitu- 
cional da  natureza  humana,  não  é  da  natureza  do  peccado.  Veja-se 
infra. 

Exposições  publicas  e  authorisadas  das  diversas  Egrejas. 

Doutrina  romana.1—  Cal.  do  Cone.  de  Trento,  Parte  2,  cap,  11.  ,  Perg.  19.  —  «Em 
timo  lugar,  Elie  formou  o  homem  do  limo  da  terra,  creado  e  qualiGcado  de  tal 
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modo  em  corpo  que  fosse  immortal  e  impassível,  não,  porém,  em  virtude  da  força 
da  natureza,  e  sim  em  virtude  do  dom  divino.  Mas  quanto  ao  que  diz  respeito  á 
alma  do  homem,  creou-a  á  sua  imagem  e  semelhança:  dotou-o  com  vontade  livre, 
e  de  tal  modo  ajustou  todos  os  seus  appetites  e  moções  que  estivessem  sempre  su- 
jeitos ao  dominio  da  razão.  Accrescentou  então  o  dom  admirável  de  justiça  origi- 
nal; e  depois  deu-lhe  o  dominio  sobre  todos  os  demais  animaes.»  Ib.  Parte  2,  Gap. 
n, ,  perg.  42,  e  Parte  4,  Cap.  xii,  Perg.  3. 

Bei.larmino.  —Gralia  Primi  Hominis,  5.  —  «Deve-se  entender,  em  primeiro  lugar, 
que  o  homem  consta  naturalmente  de  carne  e  espirito,  e  que  por  isso  sua  natureza 
assemelha-se  em  parte  aos  animaes  e  em  parte  aos  anjos;  e  em  consequência  da 
sua  carne  e  semelhança  aos  animaes  tem  uma  certa  propensão  para  o  bem  corpóreo 
e  sensível,  ao  qual  é  induzico  por  seus  sentidos  e  appetites;  e  em  consequência 
do  seu  espirito  e  semelhança  aos  anjos  tem  uma  propensão  para  o  bem  espiritual  e 
racional,  ao  qual  é  induzido  por  sua  razão  e  vontade.  Mas,  em  consequência  dessas 
propensões  diversas  e  contrarias,  existe  no  mesmo  homem  um  certo  conílicto,  e  em 
resultado  desses  conflictos  o  homem  acha  muita  difficuldade  em  agir,  emquanto 
uma  propensão  oppõe-se  a  outra.  Deve-se  entender  em  segundo  lugar,  que  a  divina 
providencia,  no  principio  da  crcação,  como  remédio  desta  moléstia  ou  langui- 
dez da  natureza  humana,  devida  á  condição  da  sua  «maieria»,  accrescentou  o  ex- 
cellente  dom  da  justiça  original,  a  qual,  como  freio  de  ouro,  conservasse  a  parte 
inferior  em  sujeição  á  parte  superior,  e  esta  em  sujeição  a  Deus;  posto  que  a  carne 
estivesse  de  tal  modo  sujeita  ao  espirito,  que  não  podia  mover-se  contra  a  vontade 
do  espirito,  nem  rebellar-se  contra  o  espirito  a  não  ser  que  e^te  se  rebellasse  contra 
Deus;  comtudo  estava  no  poder  do  espirito  revellar-se  ou  não  rebellar-se». 

Quanto  á  doutrina  de  Bellarmino  sobre  a  actual  condição  moral  em  que  nas- 
ceu os  descendentes  de  Adão,  veja-se  infra,  no  fim  do  Cap.  XIX. 

Doutrina  luther an a.  —  Form ula  Concórdia  (Hase),  Pg.  640.  [Peccado  original]  «é 
a  privação  daquella  justiça  com  a  qual  a  natureza  humana  foi  creada  no  Paraíso, 
ou  daquella  imagem  de  Deus  á  qual  o  homem  no  principio  foi  creado  em  verdade, 
santidade  e  rectidão» . 

Doutrina  reformada.  —  Canon  Dordl,  m.  I.  —  «O  homem,  no  principio,  foi  creado 
á  imagem  de  Deus,  ornado  no  seu  espirito  com  o  conhecimento  verdadeiro  e  sal- 
vador do  seu  Creador  e  das  cousas  espirituaes,  com  justiça  e  rectidão  no  seu  cora- 
ção e  vontade,  e  pureza  em  todos  os  seus  affectos,  e  assim  era  inteiramente  santo. 

Conf.  de  Fé  da  Ass.  de  Westminster,  Cap.  IV;  Cal.  Maior,  Perg.  17  ;  Cal.  Menor, 
Perg.  10. 

Doutrina  dos  Remonstrantes.  —  Limborch,  Theol.  Christ.  ,  ii :  24,  5.  —  «Costu- 
mam dizer  que  a  justiça  original  consistia  na  illuminação  e  rectidão  do  espirito, 
na  santidade  e  justiça  da  vontade,  na  harmonia  dos  sentidos  e  affectos,  e  em  uma 
promptidão  para  o  bem.  E',  com  effeito,  muito  evidente  que  nossos  primeiros  pais, 
no  seu  estado  primitivo,  estavam  em  uma  condição  muito  mais  perfeita  do  que  a 
em  que  nós  estamos  quando  nascemos.  Porque  seu  espirito  não  era  como  taboa 
rasa  e  vasio  de  todo  conhecimento;  pois  Deus  lhes  havia  dado  conhecimento  ver- 
dadeiro, e  a  sabedoria  necessária  para  seu  estado;  possuiam  também  capacidade 
para  adquirir  mais  conhecimento  mediante  a  razão,  a  experiência  e  a  revelação. 

Sua  vontade  cão  estava  neutra,  egualmente  indifferente  para  o  bem  e  o  mal, 
mas  antes  de  haver-lhe  Deus  imposto  a  lei,  tinha  uma  rectidão  natural,  de  modo 
que  não  podia  nem  desejar  nem  a?ir  desordenadamente.  Porque  onde  não  ha  lei, 
ahi  o  uso  mais  livre  da  vontade  não  traz  culpa. —  ii. ,  24,  10.  Não  soffre  duvida 
que,  si  o  primeiro  homem  não  houvesse  peccado,  não  teria  morrido,  porque  a  morte 
é  a  pena  do  peccado.  Mas  dahi  não  se  pode  inferir  correctamente  a  immortalidade 
(natural)  do  homem...  Comtudo  Deus  teria  conservado  esta  mortalidade  em  im- 
munidade  perpetua  da  morte  real  si  o  homem  não  houvesse  peccado». 

Doutrina  sociniana.  —  F.  Socino,  Prwfeclionesh  Teol.,  cap.  3.  —  «Coneluimos,  pois, 
que  Adão,  mesmo  antes  de  transgredir  esse  mandamento  de  Deus,  não  era  verda- 
deiramente justo  e  recto,  porque  não  era  nem  impeccavel,  nem  havia  ainda  sido 
sujeito  a  nenhuma  occasião  para  peccar;  ao  menos  não  é  possível  afíirmar  que  era 
certamente  justo,  porque  não  consta  que  por  qualquer  motivo  se  houvesse  abstido 
de  peccar.  Mas  ha  quem  diga  que  a  justiça  original  do  primeiro  homem  consistia 
nisso,  que  possuía  uma  razão  dominando  sobre  seu  appetite  e  seus  sentidos  e  co- 
brindo-os,  e  que  não  havia  divergência  entre  elles.  Mas  isso  dizem  sem  razão?  por- 
ue  o  peccado  commettido  por  Adão  o  torna  evidente  que  seu  appetite  e  sentidos 
ominaram  sobre  sua  razão,  e  nem  antes  disse  havia  perfeito  accordo  entre  elles». 
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Cathecismo  Racov.  ,  Perg.  18.—  «Desde  o  principio  o  homem  foi  creado  mortal, 
isto  é,  de  modo  que  não  só  podia  em  harmonia  com  sua  natureza,  morrer,  mas 
também  que  não  podia  sinão  morrer,  si  fosse  deixado  á  sua  natureza,  embora 
fosse  possivei  que,  em  virtude  de  uma  benção  divina  especial,  fosse  conservado 
sempre  em  vida.» 


CAPITULO  XVII 

O  Concerto  de  Obras 

1.°  Quaes  os  diversos  sentidos  em  que  a  palavra  concerto,  ou  pacto, 
é  empregada  nas  Escripturas  ? 

1.  °  No  de  uma  ordenança  natural.  —  Jer.  xxxiii:  20. 

2.  °  No  de  uma  promessa  incondicional.  —  Gen.  ix :  11,  12. 

3.  °  No  de  uma  promessa  condicional.  —  Is.  i:  19,  20. 

4.  °  No  de  uma  dispensação  ou  modo  de  administração.  —  Heb. 
viii :  6,  9. 

Quanto  ao  uso  do  termo  grego  diatheke,  traduzido  ás  vezes  tes- 
tamento, e  outras  concerto,  no  novo  Testamento,  veja -se  Cap.  xxu. 
Perg.  1. 

Nas  phrases  theologicas  «concerto  de  obras»  é  «concerto  da 
graça»,  este  termo  é  empregado  no  terceiro  dos  sentidos  supra  men- 
cionados, no  de  uma  promessa  dependente  de  condições. 

2.  °  Quaes  os  diversos  elementos  essenciaes  a  um  concerto? 

l.°  Partes  contratantes.  2.°  Condições.  Estas,  em  um  concerto 
feito  entre  eguaes,  impoem-se  mutuamente  e  obrigam  mutuamente; 
mas  em  uma  constituição  soberana,  imposta  pelo  Creador  sobre  a 
creatura,  será  melhor  dizer  que  essas  «condições»  são  (1)  promes- 
sas da  parte  do  Creador,  cujo  cumprimento  depende  de  (2)  condi- 
ções com  que  deve  cumprir  a  creatura.  E  (3)  uma  pena  qne  será 
infligida  si  as  condições  não  forem  cumpridas. 

3.  °  Mostrai  que  a  constituição  sob  a  qual  Adão  foi  posto  por  Deus 
na  sua  creação  pôde  com  razão  ser  chamada  um  concerto. 

A  narração  inspirada  daquillo  que  se  passou  entre  Deus  e  Adão 
apresenta  claramente  todos  os  elementos  essenciaes  de  um  concerto 
como  coexistentes  nessa  constituição. 

1.  °  As  «partes  contratantes».  —  (1.)  Deus,  o  Governador  moral, 
exigindo,  por  necessidade  de  sua  natureza  e  relação,  conformidade 
absoluta  á  lei  moral.  (2.)  Adão,  o  livre  agente  moral,  por  necessi- 
dade de  sua  natureza  e  relação  sob  a  obrigação  inalienável  de  obe- 
decer á  lei  moral. 

2.  °  As  «promessas»,  vida  e  favor.  —  Matt.  xix:  16,  17;  Gal. 
iii :  12. 

3.  °  As  «condições»,  de  que  estavam  suspensas  as  promessas, 
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obediência  perfeita  \  no  caso  de  Adão  sujeita  somente  á  prova  es- 
pecial de  não  comer  elle  do  frncto  da  «arvore  da  sciencia». 

4.°  A  «pena»  para  o  caso  de  não  se  cumprirem  as  condições, 
a  Em  qualquer  dia  que  comeres  delle,  morrerás  de  morte».  —  Gen. 
ii:  10,  17. 

Essa  constituição  é  chamada  um  concerto  (pacto).— Hosea,  vi :  7. 
4.°  Como  é  isso  definido  em  nossas  exposições  officiaes? 
«Conf.  de  Fé»,  Gap.  iv  :  §  2;  Gap.  vii  i  §§  1  e  2;  Gap.  xix  :  g 
1.  «Cat.  Maior»,  Perg.  20;  « C a t .  Menor».  Perg.  12. 

0.  °  Porque  não  è  absurdo  o  chamar -se  «Concerto»  a  uma  consti- 
tuição imposta  pelo  Creador  sobre  a  creatura  sem  consultar  esta  a  res- 
peito ? 

L°  Gomquanto  fosse  constituição  soberana  imposta  por  Deus, 
não  ha  motivo  algum  para  suppor  que  Adão  não  sujeitou-se  a  ella 
voluntariamente.  Era  um  ente  santo,  e  o  arranjo  era  muitíssimo  van- 
tajoso para  elle.  2.°  Chamamol-o  concerto,  porque  esta  é  a  palavra 
própria  para  exprimir  uma  promessa  condicional  feila  a  um  agente 
livre.  3.°  O  termo  «Concerto»  é  muitas  vezes  applicado  a  outras 
constituições  soberanas  e  de  character  semelhante  e  que  o  Creador 
impôz  aos  homens.  Si  Deus  pôde  fazer  concertos  com  Noé,  decahido, 
e  culpado,  Gen.  ix:  11,  12,  e  com  Abrahão,  Gen.  xvii ;  i — 21, 
porque  não  poderia  fazer  um  concerto  com  Adão  não  decahido? 

6.  °  Quaes  os  nomes  que  se  tem  dado  a  esse  concerto,  e  porque? 

1.  °  Tem  sido  chamado  o  Concerto  da  Natureza,  porque  exprimio 
as  relações  que  o  homem  no  seu  estado  natural,  em  que  acabava 
de  ser  creado  e  donde  não  tinha  cahido,  sustentava  para  com  o 
Creador  e  Governador  moral  do  Universo.  Estava  ajustado  ao  homem 
natural  ou  não  decahido,  assim  como  o  Concerto  da  Graça  está  ajus- 
tado ao  homem  não  natural  ou  decahido.  2.°  Tem  sido  chamado  um 
concerto  legal,  porque  sua  « condição  *  era  conformidade  per  feita  á 
lei  da  absoluta  perfeição  moral.  3.°  Tem  sido  chamado  o  Concerto  de 
Obras,  porque  suas  exigências  estendiam-se  somente  áquillo  que  o 
próprio  homem  fosse  e  fizesse.  4.°  E  tem  sido  chamado  o  Concerto 
de  Vida,  porque  a  promessa  annexa  á  obediência  era  a  vida. 

Era  também  essencialmente  um  concerto  gracioso,  porque,  em- 
bora seja  dever  de  toda  creatura,  como  tal,  servir  ao  Creador  até 
onde  lhe  é  possivel,  não  pôde  ser  dever  do  Creador  conceder  á 
creatura,  como  alguma  cousa  devida,  communhão  eomsigo,  ou  exal- 
tação á  infallibilidade  no  seu  poder  moral,  ou  a  felicidade  eterna  e 
inalienável. 

7.  °  Quaes  eram  as  partes  nesse  concerto,  e  como  pôde  se  provar 
que  Adão  era  nelle  o  representante  de  toda  sita  descendência  natural  g 

As  «partes»  eram  Deus  e  Adão,  e  este  representava  toda  sua 
posteridade  natural.  Que  este  foi  o  caso  torna-se  evidente  — 
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1.  °  Pelo  parallelo  traçado  na  Escriptura  entre  Adão  em  sua  rela- 
ção para  com  seus  descendentes,  e  Christo  em  sua  relação  para  com 
seus  escolhidos.  —  Rom.  v  :  12  —  19;  i  Cor.:  22,  47. 

2.  °  Pelo  facto  de  que  a  pena  denunciada  contra  Adão,  si  desobe- 
decesse, tem-se  tornado  effectiva  no  caso  de  cada  um  de  seus  des- 
cendentes. —  Gen  ii:  17;  iii:  17,  18. 

3.  °  Pela  declaração  biblica  de  que  o  peccado,  a  morte  e  todos  os 
males  penaes  vieram  sobre  o  mundo  em  consequência  do  peccado 
de  Adão.  — Rom.  v:  12;  1  Cor.  xv:  22.  Veja-se  o  Cap.  xxi,  sobre 
a  «Imputação  do  Peccado  de  Adão». 

8.  °  Qual  foi  a  promessa  annexa  ao  Concerto  ? 

A  «promessa»  foi  a  «vida»  —  1.°  Porque  se  acha  implicada  ne- 
cessariamente na  pena  da  «morte»,  que  foi  denunciada  expressa- 
mente. Si  a  desobediência  trouxe  a  morte,  é  evidente  que  a  obe- 
diência teria  trazido  a  vida.  2.°E  ensinado  claramente  em  outras  pas- 
sagens da  Escriptura. —  Lev.  xviii :  5;  Neh.  ix :  29;  Matt.  xix:  16, 
17;  Gal.  iii-,  12;  Rom.  x:  5. 

Essa  vida  não  era  simplesmente  a  continuação  dessa  existência 
que  Deus  lhe  dera  como  agente  moral  fallivel,  e  sim  um  dom  addi- 
cional  de  excellencia  moral  infallivel  e  de  felicidade  inalienável,  sob 
a  condição  de  obediência  durante  um  período  de  provação.  l.°Isso 
é  evidente,  porque  a  recompensa  promettida  no  caso  de  se  cumpri- 
rem as  «condições»  devia  necessariamente  comprehender  alguma 
cousa  mais  além  daquillo  que  já  havia  sido  dado.  2.°  Porque  o  ho- 
mem, assim  como  havia  sido  creado,  era  peccavel,  e  nesse  estado 
não  podia  haver  felicidade  permanente  e  segura,  nem  excellencia 
muito  exaltada.  3.°  Porque  com  a  concessão  da  recompensa  termina 
necessariamente  o  prazo  de  provação.,  acabam  as  condições  e  a  feli- 
cidade inalienável  torna-se  certa  e  segura.  4.°  Porque  os  anjos  que 
não  desampararam  o  seu  domicilio  e  guardaram o  seu  principado  (Ju- 
das, 6),  foram  premiados  com  semelhante  vida.  o.s  Porque  a  vida 
promettida  devia  corresponder  á  morte  denunciada,  e  esta  morte  en- 
volvia separação  eterna  de  Deus  e  destruição  irremediável.  6.° 
Porque  a  vida  que  vos  é  oíferecida  no  «Segundo  Adão»  é  dessa  na- 
tureza. 

9.  Que  é  aprovação»  ?  e  guando  e  onde  esteve  a  raça  humana  su- 
jeita á  provação  sob  o  Concerto  de  Obras  ? 

Uma  provação  é  uma  prova'.  A  palavra  é  empregada  em  diver- 
sos sentidos,  para  exprimir  o  estado,  o  tempo  ou  o  acto  de  prova. 
O  tempo  de  provação,  sob  uma  constituição  tal  qual  foi  o  concerto 
de  obras,  não  podia  deixar  de  ser  um  tempo  definitamente  limitado, 
porque  é  auto  evidente  que  a  inflicção  da  pena  ou  a  concessão  do 
premio  poria  termo,  ipso  facto,  e  para  sempre,  á  provação,  e  o  pre- 
mio não  podia  ser  concedido  antes  de  finda  a  provação. 
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A  prova  da  raça  humana  foi  feita  na  pessoa  de  Adão  no  jardim 
de  Eden.  Teve  em  resultado  a  queda,  e  tornando-se  dahi  por  diante 
impossíveis  as  condições  do  concerto,  e  estando  o  homem  incurso 
na  sua  pena,  é  impossivel  outra  prova.  Os  homens  são  agora  por 
natureza  filhos  da  ira. 

10.  °  Qual  foi  a  condição  desse  conceito  ?  e  porque  foi  escolhida 
como  prova  a  arvore  da  sciencia  do  bem  e  do  mal  ? 

Perfeita  conformidade  do  coração  á  vontade  inteira  de  Deus  até 
onde  estava  revelada,  e  perfeita  obediência  a  essa  vontade  nos  actos. 
—  Deut.  xxvii :  26  ;  Gal  iii :  10  ;  Thiago,  ii :  10.  O  mandamento  de 
abster-se  de  comer  do  fructo  prohibido  foi  dado  simplesmente  como 
prova  especial  e  decisiva  dessa  obediência  geral.  Gomo  fosse  moral- 
mente indifferente  em  si  a  cousa  prohibida,  o  mandamento  estava 
muito  bem  adaptado  para  servir  como  prova  clara  e  absoluta  da 
promptidão  de  Adão  para  submetter-se  á  vontade  absoluta  de  Deus 
só  porque  era  sua  vontade.  A  arvore  vedada  foi  sem  duvida  cha- 
mada a  anore  da  sciencia  do  bem  e  do  mal  porque,  comendo  delia 
em  desobediência  a  Deus,  os  homens  chegaram  pela  experiência  a 
conhecer  bem  o  valor  da  bondade  e  o  mal  infinito  do  peccado. 

A  obediência  exigida  pela  lei  como  regra  do  dever  é  natural- 
mente perpetua.  Mas  a  exigência  de  obediência,  feita  pela  lei  como 
condição  do  concerto  de  obras,  estava  limitada  ao  período  da  prova- 
ção. A  palavra  «perpetua»,  na  «Conf.  de  Fé»,  Gap.  xix.,  §  1,  e 
«Gat.  Maior»,  Perg.  20,  foi  admittida  sem  duvida  por  inadvertência. 

11.  Qual  a  natureza  da  morte  denunciada  no  caso  de  desobe- 
diência ? 

As  palavras  «morrerás  de  morte»  incluem  evidentemente,  nesta 
connexão,  todas  as  consequências  penaes  do  peccado.  Estas  são  — 
i.°  a  morte  natural,  Eccl.  xii:  7.  2-°  a  morte  moral  e  espiritual, 
Matt.  viii:  22;  Eph.  ii:  1 ;  1  Tim.  v:  6;  Apoc.  iii:  1.  3.°  a  morte 
eterna,  Apoc.  xx:  6—14. 

No  mesmo  instante  em  que  foi  violada  a  lei  começou  a  operar  a 
sua  pena ;  mas,  em  virtude  da  intervenção  da  dispensação  da  gra- 
ça, o  effeito  pleno  da  sentença  fica  suspensa  durante  a  presente  vida. 
Logo  que  o  homem  cahio,  retirou  se  delle  o  Espirito  de  Deus,  e  elle 
tornou-se  morto  espiritualmente,  mortal  physicamente,  e  sujeito  á 
sentença  da  morte  eterna. 

Isto  torna-se  evidente — 1.°  Pela  natureza  do  homem  como  ente 
espiritual.  «A  vida  eterna  consiste:  Em  que  elles  (os  homens)  te 
conheçam  a  ti*,  o  único  Deus  verdadeiro,. etc.  João.  xvii :  3.  No 


*  A  traducçâo  que  desta  passagem  fez  Figueiredo  não  é  fiel,  nem  segundo  a  Vulgata.  Esta  dá: 
Ut  cognoscant  te,  solum  Deum  veritm,  et  quem,  etc. 

N,  do  T. 
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mesmo  instante  em  que  a  alma  separa  se  de  Deus,  morre,  torna-se 
sujeita  á  sua  ira  e  maldição,  e  a  pessoa  inteira,  corpo  e  alma,  fica 
envolvida  em  uma  serie  sem  fim  de  más  condições.  2.°  As  Escri- 
pturas  declaram  que  o  estipendio  do  peccado  é  a  morte. —  Rom. 
vi:  23 ;  Ezeq.  xviii:  4. 

A  natureza  dessa  morte  é  determinada— (1.)  Pela  narração  dos 
effeitos  produzidos  em  nossos  primeiros  pais,  e.  g.}  vergonha  por 
reconhecerem-se  nus,  receio,  alheação  de  Deus,  incredulidade,  e  de- 
pois de  algum  tempo,  a  dissolução  do  corpo,  etc.  (2.)  Pela  expe- 
riência de  seus  effeitos  nos  seus  descendentes,  e.  g,  corrupção  de 
natureza,  mortalidade  do  corpo,  as  misérias  da  vida,  a  segunda 
morte. 

12.  Que  é  o  que  os  aniquilistas  mantêem  a  respeito  da  pena  de- 
nunciada no  Concerto  de  Obras? 

Mantèem,  que  a  pena  exacta  com  que  Deus  ameaçou  Adão  foi 
expressa  assim:  «Tu,  tu  mesmo,  tua  pessoa  inteira,  és  pó  e  ao  pó 
voltarás».  Citam  Num.  xxiii:  10;  Juizes,  xvi:  30,  etc.  Mantéem  que 
«morte»  quer  dizer  precisa  e  somente  cessação  de  existência.  Dizem 
que  Adão  não  podia  ter  outra  ideia  em  connexão  com  essa  pala- 
vra. A  morte  neste  sentido  já  havia  existido  no  mundo  um  sem 
numero  de  séculos  antes  de  Adão  entre  os  animaes  inferiores,  e 
isso  era  tudo  o  que  Adão  sabia  quanto  a  esse  ponto. 

E'  inútil  que  especulemos  sobre  a  questão  de  qual  foi  a  lingua- 
gem original  em  que  Deus  faltou  com  Adão,  e  qual  foi  precisamente 

0  significado  da  palavra,  correspondendo  á  nossa  palavra  «morte», 
que  elle  ampregou.  E'  provável  qne  Adão  entendesse  simplesmente 
que,  si  peccasse,  perderia  irremediavelmente  o  favor  divino.  Efoi  exa- 
ctamente isso  o  que  aconteceu.  Os  factos  são  claros.  l.°  A  pala- 
vra morte  é  empregada  na  Escriptura,  não  para  exprimir  cessação 
dè  existência,  e  sinauma  certa  condição  má  de  existência—  Apoc.  iii: 

1  ;  Eph.  ii:  1  —o ;  v:  14;  1  Tim.  v:  6;  Rom.  vi:  13;  xi:  15;  João, 
v:  24;  vi:  47.  2.°  Mostrar-se-ha  infra,  Capítulos  XXXVII.  e  XL., 
que  as  Escripturas  não  admittem  a  noção  nem  do  somno  da  alma 
durante  o  intervallo  entre  a  morte  e  o  Juizo  final,  nem  a  da  aniqui- 
lação dos  máos  depois  do  Juizo. 

13.  Que  quer  dizer  o  sello  de  um  concerto,  e  qual  foi  o  sello  do 
Concerto  de  Obras? 

O  sello  de  um  concerto  é  um  sinal  exterior  e  visível,  instituído 
por  Deus  como  penhor  da  sua  fidelidade,  e  das  bênçãos  prometti- 
das  no  concerto. 

Assim  o  arco  iris  é  o  sello  do  concerto  feito  com  Noé.— Gen.  ix. 
12,  13.  A  circumcisão  foi  o  sello  original  do  concerto  feito  com 
Abrahão  (Gen.  xvii:  —  9— 11;  Rom.  iv:  11),  em  substituição  da 
qual  foi  depois  instituído  o  baptismo.— Col.  ii:  11,  12;  Gal.  iii:  2G, 
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27.  A  arvore  da  vida  foi  o  sinal  e  sello  exterior  e  visível  da  vida 
promettida  no  concerto  de  obras,  e  da  qnal  o  homem  ficou  excluido 
por  causa  do  peccado,  e  á  qual  é  de  novo  admittido  mediante  o  se- 
gundo Adão  no  Paraizo  celeste.  Gonfira-se  Gen.  ii:  i);  lii:  22,  24, 
com  Apoe.  ii:  7:  xxii :  2—14. 

14.  Quaes  foram,  segundo  Witsius,  na  sua  grande  obra  «sobre  os 
concertos»,  os  sellos  ou  sacramentos  do  Concerto  de  Obras? 

Em  o  Vol.  I.,  Gap,  vi,  Witsius  enumera  quatro —  l.°  O  Paraiso. 
2.°  A  arvore  da  vida.  3.°  A  arvore  da  sciencia  do  bem  e  do  mal. 
4.°  O  Sabbado,  ou  Dia  de  descanço. 

Todas  estas  foram,  sem  duvida,  instituições  symbolicas  ligadas 
com  a  original  dispensação  divina  da  qual  o  Concerto  de  Obras  era 
a  base.  Mas  não  parece  haver  motivo  para  dizer  que  pertenciam  á 
classe  particular  de  instituições  symbolicas  chamadas  sacramentos 
sob  a  dispensação  do  novo  Testamento.  A  arvore  da  sciencia  do  bem 
e  do  mal  sellou  a  morte,  e  por  conseguinte  não  podia  ser  um  sello 
do  Concerto  de  Obras,  que  offerecia  a  vida, 

15.  Em  que  sentido  é  que  se  acha  abrogado  o  Concerto  de  Obras, 
e  em  que  sentido  é  que  está  ainda  em  pé  ? 

Tendo  sido  quebrado  este  Concerto  por  Adão,  nem  um  só  de  to- 
dos os  seus  descendentes  naturaes  pôde  jamais  cumprir  com  suas 
condições;  e  tendo  Christo  cumprido  com  todas  as  suas  condições  a 
favor  do  seu  povo,  a  salvação  é  offerecida  agora  sob  a  condição  de 
fé.  Neste  sentido  o  Concerto  de  Obras,  porque  Christo  cumprio  com 
suas  condições,  está  abrogado  sob  o  Evangelho. 

Não  obstante  isso,  sendo  baseado  sobre  os  princípios  immuta- 
veis  da  justiça,  esse  Concerto  é  ainda  obrigatório  sobre  todos  os 
que  não  se  teem  recolhido  ao  refugio  que  nos  é  offerecida  em  Chris- 
to. Ainda  hoje  é  verdade  que  «o  que  observar  estes  preceitos,  acha- 
rá  nelles  vida»,  e  «a  alma  que  peccar,  essa  morrerá.  Neste  sentido 
essa  lei  ainda  está  em  pé,  e  condemna  os  homens  por  causa  dos 
seus  peccados;  e  ao  mesmo  tempo,  em  consequência  da  sua  inhabi- 
lidade  absoluta  de  cumprir  com  seus  preceitos,  opera  como  peda- 
gogo para  conduzil-os  a  Christo.  Porque  este,  lendo  cumprido  tanto 
a  condição  em  que  Adão  falhou,  como  também  soffrido  a  pena  em 
que  Adão  ficou  incurso,  tornou -se  o  fim  desse  concerto  para  justifi- 
car a  todo  o  que  crê,  e  que  nelle  é  tido  e  tratado  como  si  houvesse 
guardado  o  concerto  e  merecido  a  recompensa  nel:e  promettida. 


V 


19 
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CAPITULO  XVIII 

A  natureza  do  peccado,  e  o  peccado  de  Adão 

i.  Quaes  as  únicas  provas  que  servem  para  determinar  a  res- 
posta á  pergunta :  « Que  é  peccado  ?»> 

1.  a  A  palavra  de  Deus.  2.a  Os  juízos  intuitivos  dos  homens.  As 
provas  da  validade  destes  juizos  são  (a)  auto-evidencia,  (b)  univer- 
salidade, e  (c)  necessidade.  Esses  juizos  intuitivos  dos  homens  não 
julgam  immediata  e  directamente  de  noções  abstractas  ou  de  pro- 
posições geraes,  e  sim  de  casos  concretos  e  individuaes.  É  o  enten- 
dimento que  de  muitas  convicções  intuitivas  e  individuaes  tira  má- 
ximas geraes  e  as  generalisa,  e  essas  máximas  geraes  serão  verda- 
deiras ou  falsas  segundo  tiver  sido  bem  ou  mal  feito  esse  processo 
de  generalisação.  A  somma  immensa  de  confusão  e  erro  que  existe 
a  respeito  da  natureza  do  peccado  e  do  que  se  deve  considerar  co- 
mo peccado  é  devida  a  uma  viciosa  generalisação  de  princípios  ge- 
raes deduzidos  de  intuições  individuaes,  e  â  applicação  indiscrimi- 
nada das  máximas  deduzidas  assim  a  casos  fóra  dos  limites  a  que 
se  estendem  as  intuições.  As  máximas  de  que  todo  peccado  consiste 
em  acção  voluntária,  e  a  nossa  habilidade  é  a  medida  da  nossa  res- 
ponsabilidade, são  máximas  desse  género  e  casos  desse  abuso.  É  tão 
absurdo  querer  que  o  entendimento  decida  de  uma  questão  que  per- 
tence ao  ckminio  do  sentido  moral  como  o  seria  querer  que  o  olfacto 
decida  de  uma  questão  de  sons.— Veja  se  M.c  Cosh,  Intuitions  o f  tlnj 
Mind,  Livro  I.,  cap.  ii:  §§  4  e  5,  e  Livro  IV.,  cap.  iii:  §§  1  —  3. 

2.  Que  é  necessário  que  seja  compra/tendido  em  uma  verdadeira 
definição  da  natureza  do  peccado  ? 

E'  necessário  que  uma  definição  do  peccado  comprehenda  — 
i.°  Tudo  o  que  a  palavra  de  Deus  e  uma  consciência  esclarecida 
declaram  ser  peccado.  2.°  Não  deve  comprehender  mais  nada.  Si 
nada.  Si  não  estiver  de  conformidade  com  estas  duas  regras,  será 
falsa. 

3.  Quaes  as  definições  dadas  por  Turrettn,  em  nossos  livros  ofíi 
ciaes  e  por  Vttringa? 

Turretin,  Locus  9,  Quoes.  1.  —  «Inclinatio,  adio  vel  omissio 
pugnans  cum  lege  Dei,  vel  carens  rectitudine  legáli  debita  inesse.» 

'  «Conf,  de  Fé,»  cap.  vi.,  |  6-,  «Cat.  Maior,»  Perg  24;  «Cat. 
Menor,»  Perg.  li.  «O  Peccado  é  qualquer  falta  de  conformidade 
com  a  lei  de  Deus,  ou  qualquer  transgressão  dessa  lei.» 

Campeio  Viti  inga,  Prof,  de  Theologia  em  Franeker,  fallecido  ern 
1722.  —  «Forma  peccali  est  descouvenientia,  actus,  habitus,  aut 
status  hominis  cum  divina  lege.» 
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Esta  ultima  definição  excellente  comprehende  duas  proposições 
constituitivas  —  i.a  O  peccado  é  qualquer  e  toda  falta  de  conformi- 
dade com  a  lei  moral  de  Deus,  quer  seja  de  excesso  quer  de  de- 
ficiência, quer  de  coromissão  quer  de  omissão;  2.a  E'  qualquer  falta 
de  conformidade  que  haja  nos  estados  e  costumes  moraes  como  tam- 
bém nas  acções  da  alma  humana,  com  a  lei  de  Deus. 

4.  Que  é  Lei?  e  que  é  a  Lei  de  Deus? 

A  palavra  lei  é  empregada  em  muitos  e  mui  diversos  sentidos. 
Os  physicos  empregam-na  muitas  vezes  como  designação  de  —  1.° 
Um  facto  geral,  e.  g.,  o  facto  geral  de  que  todos  os  corpos  se  at- 
trahem  mutuamente  na  razão  inversa  dos  quadrados  das  distancias. 
2.°  Uma  ordem  estabelecida  da  sequencia  em  que  certos  eventos 
succedem,  como  e.  g.s  as  estações  do  anno,  e  qualquer  ordem  es- 
tabelecida da  natureza.  3.°  O  modo  de  operação  de  uma  força  es- 
pecifica, como  a  lei  da  inducção  eléctrica,  etc.  4.°  Uma  ordem  es- 
pontânea de  desenvolvimento,  como  a  lei  interna  e  auto-operativa 
do  crescimento  dos  animaes  e  plantas  dos  seus  germens  ou  se- 
mentes. 

A  lei  moral  de  Deus,  porém,,  não  é  um  principio  interno  e  auto- 
regulador  da  natureza  moral  do  homem,  como.  a  fingida  luz  interna 
dos  quakers,  e  sim  um  padrão  imperial  de  excellencia  moral  im- 
posto aos  homens  de  fóra  e  de  cima  pela  authoridade  suprema  de 
um  Governador  pessoal  e  moral  sobre  súbditos  pessoaes  e  moraes. 
Envolve  (a)  um  certo  gráo  de  esclarecimento  quanto  á  verdade  e 
ao  dever,  (b)  um  regra  de  acção  regulando  a  vontade  e  obrigando 
á  consciência,  (c)  revestida  de  sancções  ou  motivos  imperativos 
constrangendo  á  obediência. 

5.  °  Provai  que  qualquer  falta  de  conformidade  com  «  Lei»  é peccado. 
4.°  Sempre  que  peccamos  a  consciência  condemna-nos  por  não 

conforma rmo-nos  a  um  padrão  que  reconhecemos  intuitivamente  ser 
obrigatório  para  nós.  A  consciência  implica  (a)  responsabilidade 
moral,  e  por  isso  sujeição  a  urn  Governador  moral,  e  (b)  um  padrão 
ao  qual  nos  devemos  conformar.  A  própria  consciência,  como  o  órgão 
da  lei  de  Deus,  contém  a  lei  escripta  no  coração. 

2.  °  Está  implicado  na  linguagem  emgregada  pelo  Espirito  Santo 
nas  Escripturas  para  exprimir  a  ideia  do  peccado :  set,  selim,  de 
sãtãh,  «afastar-se  do  caminho»,  hhãtã,  amartano,  «errar  do  alvo», 
parabasis  (Gal.  iii:  19),  «um  desviar-se,  uma  transgressão». 

3.  °  E'  também  affirmado  explicitamente  na  escriptura.  «Todo  o 
que  commette  um  peccado,  commette  egualmente  ten  anomian,  a 
ilegalidade,  porque  o  peccado  é  illegalidade».  —  1  João  iii:  4. 
«Porque  onde  não  ha  lei  não  ha  transgressão.»  —  Rom.  iv :  15. 

6  Provai  que  qualquer  falta  de  conformidade  com  a  Lei  moral 
de  Deus  é  peccado. 
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Como  mostrou-se  supra,  isso  está  implicado  na  operação  da  con- 
sciência. Esta  dá  testemunho  da  lei  que  nos  é  imposta  por  uma  au- 
thoridade  exterior  a  nós  —  a  authoridade  suprema  de  Deus.  Em 
falta  de  qualquer  revelação  sobrenatural  ella  tem  levado  a  todas  as 
nações  gentias  a  reconhecer  a  authoridade  de  Deus  ou  de  deuses 
exercendo  governo,  a  crer  em  recompensas  e  castigos  administra- 
dos por  Deus,  e  a  praticar  cerlos  ritos  expiatórios. 

David  assevera  que  peccado  de  qualquer  sorte  é  desobediência  e 
uma  deshonra  feita  a  Deus.  — Veja-se  o  Psalmo  1  (li). 

Segue-se  que  um  peccado  não  é  simplesmente  uma  violação  da 
lei  da  nossa  própria  constituição,  nem  do  systema  das  cousas,  e 
sim  uma  offensa  contra  um  Legislador  pessoal  e  um  Governador  mo- 
ral, que  vindica  sua  lei  com  penas.  A  alma  que  pecca  está  sempre 
cônscia  de  que  seu  peccado  (a)  é  inlrinsicamente  vil  e  maculador,  e 
(b)  que  com  justiça  merece  castigo  e  chama  sobre  o  peccador  a  justa 
ira  de  Deus.  Por  isso  o  peccado  traz  sempre  comsigo  dois  chara- 
teres  inalienáveis  —  (a)  desmerecimento,  culpa,  reato,  (b)  pollução, 
macula. 

7.  Mostrai  que  essa  Lei,  qualquer  conformidade  com  a  qual  é 
peccado,  exige  absoluta  perfeição  moral. 

Isso  se  acha  envolvido  necessariamente  na  própria  essência  de 
obrigação  moral.  A  própria  essência  do  bem  moral  é  que  deve  ser.  A 
própria  essência  do  mal  moral  é  que  não  deve  ser.  Si  qualquer  cousa 
for  indifferente  moralmente,  não  será  moral,  a  si  for  moral,  será 
cousa  de  obrigação.  Sendo  isso  da  essência  do  bem  moral,  é  evi- 
dente que  é  tão  verdadeiro  a  respeito  de  cada  parle  coroo  do  todo. 
Por  conseguinte,  qualquer  grão  de  falta  de  plena  conformidade  com 
o  bem  moral  no  mais  alto  gráo  é  da  natureza  do  peccado.  «Porque 
qualquer  que  tiver  guardado  toda  a  lei  e  faltar  em  um  só  ponto, 
fez-se  réo  de  ter  violado  todos».  —  Thiago  ii :  10.  E'  verdadeira  a 
máxima  antiga:  Omne  minus  bonum  habet  rationem  mali. 

Deste  principio  segue-se  evidentemente  que  a  doutrina  romana 
de  obras  de  supererogação  não  não  ésóimpia,  mas  também  absurda  ; 
porque  si  essas  obras  são  obrigatórias,  não  são  supererogatorias;  e  si 
não  são  obrigatórias,  não  são  moraes,  e  si  não  sãomoraes,  não  podem 
ter  valor  moral.  E  segue-se  também  que  todos  os  perfeccionistas,  que, 
embora  admittam  que  os  homens  nesta  vida  não  são  capazes  de  guar- 
dar perfeitamente  a  lei  de  absoluta  perfeição  moral,  mantêem  ao  mes- 
mo tempo  que  os  christãos  podem  nesta  vida  viver  sem  peccado.  em- 
pregam evidentemente  linguagem  incorrecta  e  enganadora. 

9.  Provai  que  qualquer  falta  de  conformidade  com  essa  Lei,  nos 
estados  e  hábitos  permanentes  da  alma,  tão  bem  como  nos  seus  actos, 
e  peccado. 

l.°  Isso  fica  pVovado  pelo  juizo  commum  de  todos  os  homens. 
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Todos  julgam  que  o  estado  moral  do  coração  determina  o  character 
moral  das  acções,  e  que  o  character  moral  destas  torna  manifesto  o 
estado  do  coração,  e  que  um  homem  cujos  actos  são  habitualmente 
profanos,  malévolos  ou  impuros,  é  elle  mesmo  quem,  no  estado  per- 
manente do  seu  coração,  é  profano,  malévolo  ou  impuro. 

2.  °  O  mesmo  fica  provado  pela  com  mu  m  experiência  religiosa  de 
todos  os  christãos.  Esta  experiência  envolve  sempre  convicção  dopec- 
cado,  e  esta  envolve  como  seu  elemento  mais  uniforme  e  proeminente 
não  só  a  convicção  de  não  estarem  os  nossos  actos  em  conformidade 
com  a  lei  de  Deus,  mas  também  o  sentimento  de  que  nas  profundida- 
des da  nossa  natureza,  debaixo  e  além  do  alcance  da  volição,  estamos 
mortos  espiritualmente  e  manchados,  impotentes  e  insensíveis  para 
as  cousas  divinas,  e  por  isso  dignos  da  condemnação.  Todo  o  ver- 
dadeiro ch  ris  tão  já  tem  dito  com' Paulo:  «Infeliz  hGmem  eu,  quem 
me  livrará  do  corpo  desta  morte.»— Rom.  vii:  24.  Este  sentimento 
acha  expressão,  e  deste  principio  dá-se  testemunho  em  todas  as 
orações,  supplicas  e  confissões,  e  nos  hymnos  e  literatura  devocio- 
nal  dos  christãos  de  todos  os  séculos  e  de  todas  as  egrejas. 

3.  °  As  Escripturas  chamam  explicitamente  «peccado»  a  todos 
os  estados  permanentes  da  alma  quando  não  estão  de  conformida- 
de com  a  lei  de  Deus.  Diz-se  que  o  peccado  e  suas  paixões  reinam 
no  corpo  mortal ;  que  os  membros  do  corpo  são  os  instrumentos  do 
peccado ;  que  os  não  regenerados  são  os  servos  do  peccado.— Rom. 
vi:  12 — 17.  A'  disposição  ou  «tendência»  permanente  para  peccar 
chama-se  «a  carne»  em  opposição  ao  «espirito»,  Gal.  v:  17;  lambem 
«concupiscência,»  Thiago,  i:  14,  15;  o  «homem  velho»,  «corpo  do 
peccado»,  «ignorância»,  «cegueira  do  coração»,  «alienação  da  vida 
de  Deus»,  Eph.  iv:  18—22. 

9.  Mostrai  que  mesmo  os  primeiros  movimentos  espontâneos  de 
concupiscência  são  peccado. 

1.  °  O  coração  do  christão  muitas  vezes  tem,  momentânea  e  es- 
pontaneamente, desejos  máos,  quando  a  consciência  logo  os  con- 
demna,  e  a  vontade  os  prohibe,  e  refreia,  e  delles  desvia  a  atten* 
ção.  Mesmo  quando  o  homem  assim  não  consente  com  o  peccado 
que  está  nelle,  o  christão,  comludo,  sente  que  semelhantes  moções 
da  concupiscência  são  peccaminosas  e  dignas  de  condtmnação,  e 
não  só  resiste-lhes  mas  também  as  condemna  e  aborrece-se  a  si 
mesmo  por  causa  delias,  e  proeura  logo  alimpar-se  no  sangue  expia- 
tório e  pelo  espirito  purificador  de  Jesus. 

2.  °  Concupiscência  é  chamada  «peccado»  na  Escriptura.  «Eu  não 
conheci  o  peccado,  sinão  pela  iei :  porque  eu  não  conheceria  epithu- 
mion  (a  concupiscência),  si  a  lei  não  dissera:  Não epi  th  ume  seis » .  (Rom. 
vii:  7).  Também  «as  paixões  (moções)  dos  peccados»,  a  «outra  lei 
nos  meus  membros»,  e  «o  peccado  que  habita  em  mim,»  e  que 


—  294  — 


sem  o  meu  consentimento  «obrou  em  mim  toda  a  concupiscência,» 
etc — Rom.  vii:  5—24. 

10.  Qual  o  primeiro  grande  myslerio  em  connexão  com  a  origem 
do  peccado? 

Como  e  porque  foi  permittida  a  existência  do  peccado  na  crea- 
ção  de  um  Deus  ao  mesmo  tempo  eterno,  auto-existente  e  infinito 
na  sua  sabedoria,  poder,  santidade  e  benevolência? 

Todas  as  soluções  que  se  tem  procurado  dar  a  este  enigma,  e  que 
ainda  em  nossos  dias  teem  seus  advogados,  são  resumidas  do  modo 
seguinte  pelo  Prof.  Ha\en,  de  Chicago:  — 

«Ou  Deus  não  podia  impedir  que  entrasse  o  pescado  (a)  em 
systema  algum,  ou  (b)  em  um  systema  envolvendo  agencia  livre; 

«Ou  Deus  por  algum  motivo  não  quiz  impedir  a  entrada  do 
peccado,  ou  {a)  por  ser  sua  existência  desejável  em  si  mesma;  ou 
(b)  embora  não  seja  desejável  em  si  é  o  meio  necessário  para  pro- 
duzir a  maior  somma  de  bem;  ou  (c)  embora  não  tenda  para  o  bem, 
pode  ser  dominado  de  modo  que  concorra  para  produzir  a  maior 
somma  de  bem;  ou  (d)  porque,  em  termos  geraes,  a  sua  permissão 
será  um  mal  menor  do  que  a  sua  prevenção  absoluta». 

E'  evidente  (a)  que  Deus  permittio  que  entrasse  o  peccado,  e 
(b}  que  por  isso  está  bem  feito.  Mas  como  pôde  estar  bem  feito,  é 
e  sempre  será  um  mysterio  que  exige  submissão  da  nossa  parte  e 
que  desafia  a  que  lhe  achemos  solução  satisfactoria. 

11.  Qual  foi  a  doutrina  dos  manichoeos  a  respeito  da  origem  do 
peccado  ? 

Mantinham  que  o  peccado  tem  sua  razão  de  ser  em  algum  prin- 
cipio auto  existente  e  eterno,  independente  de  Deus  —  ou  na  maté- 
ria ou  em  algum  demónio  auto-existente.  Mas  esta  doutrina  é  in- 
compatível, (a)  com  a  independência,  infinidade  e  soberania  de 
Deus;  (b)  com  a  natureza  do  peccado,  que  é  essencialmente  a  rebel- 
lião  contra  Deus  de  uma  livre-vontade  creada.  O  peccado  é  um 
elemento  de  agencia  moral  pervertida.  O  considerai  o  como  um 
attributo  da  matéria  é  sua  negação.  Todos  os  SS.  Padres  unani- 
memente oppozeram-se  ao  manichoeismo,  e  mantiveram  a  doutri- 
na orthodoxa  de  ser  o  peccado  neste  mundo  só  pioducto  da  livre 
vontade  do  homem. 

12.  Exponde  a  theoria  de  S.  Agostinho  a  respeito  da  natureza 
privativa  do  peccado. 

S.  Agostinho  mantinha  —  1.°  Que  Deus  éo  Creada  de  todas  as 
entidades  e  o  Governador  absolutamente  soberano  de  todos  os  agen- 
tes moraes  e  tod,as  as  suas  acções;  e  2.°  Que  não  obstante  isso, 
Deus  em  nenhum  sentido  nem  é  o  author  nem  a  causa  do  peccado. 
A  fim  de  conciliar  estes  dois  pontos  mantinha,  3  0  Que  o  peccado 
não  é  uma  entidade  e  sim,  na  sua  essência,  simplesmente  um  de- 


—  295  — 


feito.  Sen  dicto,  que  circula  geralmente  entre  todas  as  classes  dos 
theologos,  era  Nthil  est  malum  nisi  privatio  boni.  Os  theologos  dis- 
tinguem propriamente  entre  «negação»  e  «privação».  Negação  é  a 
ausência  daquiilo  que  não  pertence  á  natureza  de  um  objecto,  como, 
e,  </.,  a  vista  a  uma  pedra.  Privação  é  a  ausência  daquiilo  que,  per- 
tencendo á  natureza  do  objecto,  é  necessário  para  a  sua  perfeição, 
como,  e.  g.,  a  vista  a  um  homem. 

O  peccado,  por  tanto,  é  privativo,  porque  tem  sua  origem  na 
ausência  das  qualidades  moraes  que  devem  achar  se  presentes  nos 
estados  e  acções  de  ura  agente  moral,  livre  e  responsável. 

Devemos  estar  lembrados,  porém,  que  a  depravação  inherente 
que  «vem  da  uma  causa  defectiva  ou  privativa»  tuma  immediata- 
mente  uma  forma  positiva,  por  causa  da  natureza  essencialmente 
activa  da  alma  humana.  Em  um  estado  passivo  de  existência,  um 
defeito  podia  continuar  puramente  negativo.  Mas  em  um  ser  sempre 
activo,  e  que  está  sempre  com  obrigações  moraes,  um  defeito  mo- 
ral não  pôde  sinão  tornar- se  immediatamente  em  vicio  positivo.  O 
não  amar-se  a  Deus  é  odial-o.  O  não  estar-se  conformado  em  tudo 
á  sua  vontade  é  rebellar-se  contra  elle  e  violãr-se  a  sua  lei  em  todos 
os  pontos.  —  Veja-se  Edwards,  Original  Sinf  Parte  3,  sec.  2. 

d 3.  Qual  é  a  doutrina  pelagiana  a  respeito  da  natureza  do  pec- 
cado ? 

A  theoria  pelagiana  do  peccado,  que  é  regeitada  por  todos  os 
ramos  da  Egreja  chrislan,  é  —  Que  uma  lei  pode  mandar  só  voli- 
ções. 2.°  Que  os  estados  da  alma  podem  ser  mandados  só  até  onde 
forem  o  effeito  directo  de  previas  de  volições.  3.°  Que,  portanto,  o 
peccado  consiste  somente  em  actos  de  volição.  4.°  Que  o  homem  não 
tem  obrigação  alguma  de  fazer  aquillo  que  não  tem  habilidade  plena 
de  fazer.  o.°  Que,  portanto,  não  ha  cousa  semelhante  áquillo  que 
se  chama  depravação  innata.  6.°  Que,  sendo  necessário  que  uma  vo- 
lição seja  determinada  só  e  unicamente  pela  vontade,  para  que  tenha 
character  moral  ou  possa  ser  approvada  ou  condemnada,  segue-se 
que  o  peccado  está  fora  do  domínio  absoluto  de  Deus. 

Qual  o  sentido  em  que  ê  verdadeiro  o  dicto  que  «todo  peccado  é 
voluntário,»  e  qual  o  sentido  em  que  é  falso? 

Tudo  depende  do  sentido  em  que  se  tomar  a  palavra  «voluntá- 
rio.» Si  for  restringida  no  sentido  pelagiano  aos  «actos  de  volição,» 
então  o  dicto  de  que  «todo  peccado  é  voluntário»  será  falso.  Si,  po- 
rém, a  palavra  for  tomada  no  sentido  de  incluir  as  disposições,  ten- 
dências e  affectos  espontâneos  que  constituem  o  character  perma- 
nente da  alma,  que  incitam  ás  volições  e  decidem  da  sua  natureza, 
então  todo  peccado  é  voluntário,  porque  todo  peccado  tem  sua  ra- 
zão de  ser  e  sua  fonte  nessas  tendências  e  disposições  espontâneas, 
isto  é,  nos  permanentes  estados  moraes  da  alma. 
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i  5.  Exponde  os  peculiaridades  da  lheoria  romana  a  este  respeito, 
e  também  as  da  dos  perfeccionistas  arminianos. 

A  egreja  romana  concorda  com  todos  os  Protestantes  em  man- 
ter que  são  peccaminosos  os  hábitos  e  disposições  permanentes  co- 
mo também  as  acções  da  alma,  que  não  estejam  de  conformidade 
com  a  lei  de  Deus.  Mas  é  um  characteristico  proeminente  da  sua 
doutrina  que  elles  mantêem  não  serem  propriamente  da  natureza 
do  peccado  essa  condição  moral  da  alma  que  fica  nos  regenerados 
como  consequência  do  peccado  original,  e  o  fomes  ou  alimento  de 
peccado  real.  Mantêem  que  a  primeira  moção  espontânea  dessa  con- 
cupiscência não  é  peccado  em  si  mesma  e  não  deve  ser  tratada  co- 
mo tal  —  mas  que  se  torna  em  causa  de  peccado  só  quando  a  von- 
tade entretém  as  suas  solicitações  e  as  tiaduz  em  acções.— Cot.  do 
Cone.  de  Trento,  Parte  II.,  cap.  ii.,  Perg.  42. 

Os  arminianos  servem  se  mais  ou  menos  das  mesmas  distineções 
em  defesa  da  sua  doutrina  de  Perfeição  ebristan.  Wesley  (Meth. 
Doe.  Tracls,  pgg.  294-312)  distingue  entre  «o  peccado  propriamen- 
te chamado  assim,  isto  é,  transgressão  voluntária  de  uma  lei  co- 
nhecida, e  peccado  impropriamente  chamado  assim,  isto  é,  trans- 
gressão involuntária  de  uma  lei  conhecida  ou  não  conhecida,»  e 
declara,  «Creio  que  nesta  vida  não  ha  perfeição  que  exclua  essas 
transgressões  involuntárias,  que  acho  serem  con-equencia  natural 
da  ignorância  e  dos  erros  inseparáveis  da  mortalidade.» 

O  Peccado  de  Adão 

16.  Qual  o  segundo  grande  nujsterio  em  connexão  com  a  origem 
do  peccado"! 

Como  podia  o  peccado  originar-se  na  vontade  de  uma  creatura 
creada  com  uma  deposição  positivamente  santa  ? 

A  difficuldade  consiste  em  conciliar-se  de  um  modo  intelligivel 
o  facto  de  originar- se  o  peccado  assim— 

1.  °  Com  a  constituição  conhecida  da  vontade  humana.  Si  as  voli- 
ções são  assim  corno  são  os  affectos  e  desejos,  e  si  estes,  excitados 
por  causas  exteriores,  são  bons  ou  máos,  conforme  o  estado  moral 
e  permanente  da  vontade,  como  é  que  uma  volição  peccaminosa 
pôde  originar-se  em  uma  vontade  santa  ?  ou  como  é  que  o  estado 
permanente  da  alma  pôde  tornar-se  mão?  \ 

2.  °  Com  a  experiência  universal.  Como  é  impossivel  que  uma 
volição  ou  desejo  pc-ccaminoso  se  origine  na  santa  vontade  de  Deus, 
ou  na  dos  Santos  e  anjos,  ou  que  um  afTecto  ou  volição  verdadeira- 
mente santo  se  origine,  sem  uma  regeneração  sobre  natural,  nas 
vontades  depravas  dos  homens  decahidos  (Lu.  vi :  43-45),  como  é 
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que  uma  volição  peccaininosa  pôde  originar- se  na  vontade  santa  de 
Adão? 

Que  Adão  foi  creado  com  uma  vontade  santa  mas  fallivel,  e  que 
decahio,  são  factos  estabelecidos  por  testemunho  divino.  Temos  a 
obrigação  de  crer  nelles,  apezar  de  não  podermos  explicai  os  racio- 
nalmente. E  é  nos  impossível  explical-os  —  1.°  Fica  sempre  na  von- 
tade humana  um  el«- mento  inscrutavel  para  nós,  seja  qual  for  a 
theoria  que  a  seu  respeito  adoptarmos.  2.°  Porque  todo  o  nosso  ra- 
ciocínio é  necessariamente  baseado  sobre  nossa  consciência  intima, 
e  nenhum  outro  homem  jamais  teve  na  sua  consciência  a  experiên- 
cia de  Adão.  A  origem  de  nossas  próprias  volições  peccaminosas  é 
muito  evidente;  mas  faltam  nos  alguns  dos  dados  necessários  para 
explicar  o  caso  de  Adão. 

Por  via  de  approximação,  porém,  devemos  notar —  1.°  Que  não 
é  lógico  deduzir  da  vontade  independente  de  Deus  qualquer  con- 
clusão a  respeito  da  vontade  dependente  de  uma  creatura.  2.°  Que 
a  iDfallibilidade  dos  santos  e  dos  anjos  não  lhes  é  inherente,  mas  é 
uma  graça  confirmador  a  accrescentada  por  Deus.  Não  estão  mais 
em  estado  de  provação  como  estava  Adão  —  a  vontade  deste  era  li- 
vre, mas  não  estava  confirmada. 

3.  °  A  vontade  depravada  do  homem  decahido  não  pôde  originar 
affectos  e  volições  santos,  porque  é  necessário  que  se  ache  presen- 
te um  principio  positivamente  santo  que  os  constitua  santos.  Mas, 
do  outro  lado,  no  caso  de  Adão,  já  se  achavam  nelle,  na  sua  vonta- 
de santa,  muitos  princípios  moralmente  indifferentes,  em  si  mesmos 
nem  bons  nem  mãos,  e  tornando-se  máos  somente  quando,  em  fal- 
ta da  sua  boa  direcção  da  parte  da  razão  e  consciência,  incitassem 
á  sua  indulgência  de  qualquer  modo  prohibido  por  Deus,  e.  g.,  in- 
citassem o  homem,  Adão,  a  admirar  e  desejar  comer  do  fructo  pro- 
hibido, ou  a  adquir  ^ciência  de  um  modo  prohibido.  O  peccado 
começou  no  momento  em  que,  levado  pelas  palavras  persuasivas  de 
Satanaz,  Adão  demorou-se  em  pensar  nesses  dois  motivos,  apezar 
da  prohibição  de  Deus,  e  permittio  assim  que  elles  prevalecessem 
na  sua  alma  a  ponto  de  neutralizar  temporariamente  tanto  a  sua  re- 
verencia pela  authoridade  de  Deus  como  o  receio  de  sua  ameaça. 

4.  °  Adão,  comquanto  dotado  de  uma  disposição  santa,  estava 
sem  experiência  de  tentações. 

5.  °  A  tentação  dirigio -se  a  um  principio  da  sua  natureza  que  era 
moralmente  iudifferente,  e  o  tentador  era  um  ser  de  intelligencia 
muito  superior  á  de  Adão,  e  a  elle  é  necessário  referir  a  origem 
de  todos  os  peccados. 

17.  Qual  foi,  segundo  parece  da  narração  da  queda,  a  natureza 
exacta  do  primeiro  peccado  de  Adão  ? 

Parece  da  narração  (Gen.  iii:  1-6)  que  as  moções  iniciaes  cuja 
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influencia  deu  em  resultado  o  primeiro  peccado  de  nossos  primeiros 
paes,  eram.  consideradas  em  si  mesmas,  moralmente  indifferentes. 
Eram—  1.°  Appetite  natural  pelo  fructo  a  tira  divo.  2  0  Desejo  natu- 
ral de  adquirir  sciencia.  3.°  O  poder  persuasivo  de  Satanaz  sobre 
Eva,  junto  com  a  bem  conhecida  influencia  de  uma  intelligencia  e 
vontade  superiores.  4.°  O  poder  persuasivo  de  Satanaz  e  Eva  jun- 
tos sobre  Adão.  Seu  peccado  terrível  parece  que  consistio  essen- 
cialmente—  1.°  Na  incredulidade;  trataram  virtualmente  a  palavra 
de  Deus  como  mentira.  2.°  Em  desobediência  commettida  delibe- 
radametVe ;  arvoraram  em  lei  a  sua  vontade  em  vez  da  de  Deus. 

18.  Qual  a  relação  que  Deus  sostinha  para  com  o  peccado  de  Adão? 
A  respeito  da  relação  sustida  por  Deus  para  com  o  peccado  de 

Adão  tudo  quanto  sabemos  é —  1/°  Que  Deus  creou  a  Adão  santo, 
com  todas  as  faculdades  naluraes  necessár  ias  para  o  tornar  agente 
responsável.  2.°  Que  com  todo  direito  deixou  de  conceder-lhe,  du- 
rante o  tempo  da  sua  provação,  qualquer  dom  sobrenatural  necessá- 
rio para  tornal-o  infaliivel.  3.°  Nem  causou  nem  approvou  o  seu 
peccado.  4.°  Decretou  soberanamente  permiltir  que  peccasse,  de- 
terminando assim  que  peccasse,  como  peccou. 

19.  Qual  o  efjeito  que  o  peccado  de  Adão  produzia  sobre  este? 

1.  °  Na  relação  natural  que  Adão  sustinha  para  com  Deus  como 
súbdito  sob  o  seu  governo  moral,  seu  peccado  não  podia  deixar  de 
produzir  imrnediatamente  o  eíTeito  de  (1)  desagradar  a  Deus  e  alie- 
nal-o,  e  (2)  de  depravar  sua  própria  alma. 

2.  °  Em  virtude  da  relação  estabelecida  entre  Deus  e  Adão  pelo 
Concerto  denObras,  Adão  estava  incurso  na  pena  denunciada  nesse 
concerto,  isto  é,  a  morle,  comprehendendo  (I)  mortalidade  do  corpo, 
(2)  corrupção  da  aima,  (3)  sentença  de  morte  eterna. 

20.  Qual  o  sentido  em  que  o  homem  tomou  se  totalmente  depra- 
vado, e  como  podia  a  depravação  total  ser  o  resultado  de  um  só  pec- 
cado? 

Quando  se  afíirma  que  a  depravação  tolal  foi  o  resultado  imme- 
diato  do  primeiro  peccado  de  Adão,  n;-o  se  quer  dizer  que  se  tor- 
nou tão  mão  como  lhe  foi  possivel,  nem  ião  corrompido  como  o  é  o 
melhor  de  seus  descendentes,  não  regenerados;  mas  o  sentido  é  — 

1.  °  Que  sua  apostasia  de  Deus  foi  completa.  Deus  exige  obe- 
diência perfeita,  e  Adão  era  rebelde. 

2.  °  Que  Deus  tinha  retirado  delle  o  seu  favor  e  communhão  com 
elle,  as  «nicas  condições  da  sua  vida  espiritual. 

3.  °  Que  um  schisma  se  havia  introduzido  na  sua  própria  alma. 
Sua  consciência  o  accusava  e  ella  nunca  mais  se  podia  calar  sem 
uma  expiação.  Isso  deu  em  resultado  medo  de  Deus,  desconfiança, 
prevaricação,  e,  por  consequência  nec^saria,  um  sem  numero  de 
outros  peccados  mais. 
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4.  °  Assim  tornou- se  depravada  a  natureza  inteira  do  homem.  A 
vontade  estava  em  guerra  com  a  consciência,  e  assim  o  entendi 
mento  ficou  obscurecido;  a  consciência,  sujeita  constantemente  a  ul- 
trajes e  desprezo,  ficou  endurecida;  os  appetites  do  corpo  torna- 
ram-se  desordenados  e  os  membros  do  corpo  em  instrumentos  de 
iniquidade. 

5.  °  Não  ficou  na  natureza  de  homem  nenhum  principio  reeupe- 
rativo;  devia  ir  do  máo  para  peior,  si  Deus  não  interviesse. 

Assim,  pois,  sendo  essencialmente  adiva  a  alma  humana,  em- 
bora um  só  peccado,  não  estabelecesse  um  habito  confirmado,  alie- 
nou a  Deus  e  obrou  confusão  na  alma,  e  assim  levou  a  um  curso 
interminável  de  peccado. 

As  CONSEQUÊNCIAS  QUE  O  PECCADO  DE  A  DÃO  TROUXE  SOBRE  SUA  POS- 
TERIDADE SÃO  — 

1  a  Que  a  responsabilidade  legal  desse  peccado  é  carregada  ju 
dicialmente  e  desde  o  primeiro  momento  da  sua  existência  sobre  to- 
dos aquelles  de  quem  Adão  era  o  representante  no  Concerto  de 
Obras.  2.a  Que,  em  consequência,  cada  um  de  sms  descendentes 
nasce  em  estado  de  exclusão  da  communhão  vivificadora  do  Espi- 
rito divino.  3  a  Que,  em  consequência,  nasce"  sem  justiça  original, 
e  com  uma  tendência  inherente  que  infallivelmente  os  levará  a  pec- 
car,  si  viverem.  4.a  Que  os  homens  são  absoluiamente  incapazes  mo- 
ralmente de  mudar  sua  natureza  ou  de  cumprir  com  suas  obriga- 
ções. 

Por  motivos  que  apparecerão  depois,  discutiremos  os  pontos  li- 
gados com  a  natural  corrupção  e  inhabilidade  moraes  do  homem 
antes  do  da  Imputação,  ou  a  razão  e  o  modo  por  que  as  consequên- 
cias do  peccado  de  Adão  passam  d'elle  para  seus  descendentes. 

CAPITULO  XIX 

O  Peccado  original,  —  (Peccatum  Habitaale). 
I .  Como  se  deve  definir  o  peccado  original  ? 
Veja-se  Conf.  de  Fé,  Cap.  vi;  Cat.  Maior,  Pergg.  25,  26;  Cal.  Me- 
nor, Perg.  18. 

A  phrase,  peccado  original,  é  empregada  ás  vezes  no  sentido  de 
incluir  tanto  a  imputação  judicial  da  culpa  do  peccado  de  Adão, 
como  lambem  a  corrupção  moral  hereditária,  que  é  uma  das  con- 
sequências dessa  imputação.  Mais  reslrictamenie,  porém,  a  phrasc 
peccado  original  designa  somente  â  corrupção  moral  hereditária  com- 
mum  a  todos  os  homens  desde  o  seu  nascimento. 

Definindo  esta  doutrina  negamos  — 

1.°  Que  essa  corrupção  seja  em  qualquer  sentido  physica,  que 
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inhira  á  essência  da  alma,  ou  a  qualquer  de  suas  faculdades  natu- 
raes,  como  taes. 

2.  °  Que  consista  primariamente  na  mera  supremacia  da  parte 
sensual  da  nossa  natureza.  E'  um  habito  depravado  ou  má  tendên- 
cia da  vontade. 

3.  °  Que  consista  só  na  ausência  de  disposições  santas;  porque, 
em  consequência  da  actividade  inherente  á  alma,  o  peccado  mani- 
festa-se  desde  o  principio  por  via  de  uma  tendência  positiva  para  o 
mal. 

Do  outro  lado.  affirmamos — 

'1.°  Que  o  peccado  original  é  puramente  moral,  sendo  a  tendên- 
cia innata  da  vontade  para  o  mal. 

2.  °  Que,  tendo  sua  sede  na  vontade  opposta  á  santa  lei  de  Deus, 
desvia  o  entendimento  e  assim  engana  a  consciência,  conduz  a  juí- 
zos moraes  errados,  á  cegueira  do  entendimento,  a  uma  sensibi- 
lidade deficiente  e  pervertida  em  relação  a  cousas  moraes,  á  acção 
desordenada  da  natureza  sensual  e  assim  á  corrupção  da  alma  in- 
teira. 

3.  °  Que  apresenta  dois  aspectos:  (1.)  A  perda  do  original  habito 
recto  da  vontade  (2.)  A  presença  de  um  habito  positivamenle  máo. 

4.  °  Comtudo,  do  facto  de  não  abranger  esta  depravação  innata 
uma  disposição  positiva  para  o  mal,  não  se  segue  que  não  tenha 
sido  infundida  na  alma  uma  má  qualidade  positiva.  Porque,  da  na 
tureza  essencialmente  activa  da  alma,  e  da  natureza  essencial  da 
virtude,  como  aqui  lio  que  obriga  á  vontade,  segue  se  evidentemente 
que  é  impossível  que  a  alma  seja  indifferente  moralmente;  e  assim 
essa  depravação,  que.  como  diz  o  Presidente  Edwards,  «vem  de  uma 
causa  defecliva  ou  privativa»,  toma  immediatamente  forma  positiva. 
O  não  amar-se  a  Dais  é  rebellião  contra  elle,  e  o  não  obedecer-se 
á  virtude  é  pisai  a  debaixo  dos  pés.  0  amor  de  nós  mesmos  em 
breve  nos  leva  a  temer,  e  depois  a  odiar  ao  vingador  da  justiça.  — 
Edwards,  Original  Sin.  Parte  iv.,  sec.  2. 

2.  Porque  é  esse  peccado  chamado  original? 

Não  porque  pertencesse  á  constituição  original  da  nossa  natu- 
reza assim  como  esta  saliio  das  mãos  de  Deus,  e  sim  1.°  Porque  é 
derivada  por  geração  ordinária  de  Adão,  estirpe  original  da  raça 
humana;  e  2.°  porque  é  a  raiz  interior  ou  origem  de  todos  os 
peccados  effectivos  que  maculam  a  nossa  vida. 

Esse  peccado  chama-se  também  technicamente  Pecc&tum  Ha- 
bituale,  ou  um  peccado  que  consiste  em  um  habito  ou  estado  mo- 
ralmente corrompido  da  alma,  em  distincção  do  peccado  imputado 
e  do  peccado  effectivo. 

3.  Como  pôde  se  provar  que  a  doutrina  do  peccado  original 
não  envolve  corrupção  da  substancia  da  alma? 
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É  o  juizo  universal  dos  homens  que  existem  na  alma,  além  da 
sua  essência  e  suas  faculdades  naturaes,  certos  hábitos,  innatos  ou 
adquiridos,  que  qualificam  a  acção  dessas  faculdades  e  constituem  o 
character  do  homem.  Esses  hábitos,  ou  disposições  inherentes,  que 
determinam  os  a  (Tectos  e  desejos  da  vontade,  governam  as  acções  do 
homem  e,  quando  bons,  são  approvados,  e,  quando  máos,  são  desap- 
provados  por  todos.  Um  habito  moral  innato  da  alma,  e.  g.,  o  pec- 
cado  original,  não  é  mais  uma  corrupção  physica  do  que  é  uma  mu- 
dança physica  qualquer  habito  adquirido,  seja  habito  intelleclual, 
quer  moral. 

Além  disso,  as  Escripturas  distingem  entre  o  peccado  e  o  agente 
de  um  modo  que  prova  não  ser  o  habito  peefeador  alguma  cousa 
consubstancial  com  o  próprio  peccador.— Rom.  vii :  17,  «o  peccado 
que  habita  em  mim»,  Heb  xii :  1. 

4.  Como  póde-se  provar  que  o  peccado  original  vão  consiste  em 
alguma  moléstia,  nem  sãmente  na  supremacia  da  parle  sensual  da  nossa 
natureza  ? 

Embora  seja  verdade  que  os  desordenados  appetites  do  corpo 
dão  occasião  a  muitos  peccados,  é  comtuJo  evidente  que  a  origem 
ou  raiz  do  peccado  não  pôde  estar  nelles  —  ■ 

1.  °  Pela  própria  natureza  do  peccado  este  tem  necessariamente 
sua  sede  no  estado  moral  do  principio  voluntário.  Uma  moléstia,  ou 
qualquer  forma  de  desordem  physica  não  é  voluntária,  e  por  conse- 
guinte não  pôde  ser  elemento  de  responsabilidade  moral.  E',  além 
disso,  obrigação  de  vontade  o  regular  a  natureza  inferior  e  sensual, 
e  o  peccado  deve  sua  origem  á  falta  desses  afife*  tos  moraes  que  se- 
riam supremos  si  ainda  continuassem  a  reinar  na  vontade. 

2,  °  Pelo  facto  de  não  terem  nenhum  elemento  sensual  os  pecca- 
dos mais  graves,  e.  g.%  o  orgulho,  a  ira,  a  malevolencia,  e  aversão 
a  Deus. 

0.  Como  póde-se  provar  que  esse  habito  ou  disposição  innata  da 
alma,  e  que  leva  os  homens  a  commetter  mãos  actos,  é  em  si  mesmo 
peccado  ? 

1.  °  Esse  habito  innato  da  alma  é  um  estado  de  vontade,  e  é  um 
principio  final  que  os  estados  tão  bem  como  os  actos  da  vontade,  em 
relação  d  In  da  consciência,  são  moraes,  isto  é,  ou  bons  ou  máos.  — 
Veja  se  supra,  Cap.  XV.,  Pergg.  9  e  10. 

2.  °  Esses  hábitos  ou  estados  permanentes  da  vontade  consti- 
tuem o  character  do  homem,  que  todos  os  homens  julgam  merecer 
louvor  ou  censura. 

3.  °  Essa  disposição  inherente  para  commetter  actos  peccamino- 
sos  é  chamada  «peccado»  na  Escriptnra.  —  Rom.  vi:  12,  14,  17; 
vii :  o  —  17.  E'  chamada  «carne»  em  opposiçrio  a  «espirito»  ou  «es- 
piritual», Gal.  v:  17,  24;  também  «concupiscência»,  Thiago,  i:  14, 
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15;  «o  nosso  homem  velho»  e  «corpo  do  peccado»,  Rom.  vi :  6 ; 
também  «ingnorancia»,  «cegueira  do  coração»,  e  «alienação  da  vida 
de  Deus»,  Eph.  iv :  18.  49. 

6.  Como  pódese  mostrar  que  o  peccado  original  não  consiste  só- 
mente  nv  /alta  da  rectidão  original? 

1.  °  Da  actividade  inherente  á  alma  humana  e  da  natureza  inhe- 
rentemente  obrigatória  do  que  é  moralmente  bom  segue-se  que  a 
ausência  de  boas  disposições  conduz  immediatamente  á  formação  de 
disposições  positivamente  más.  O  não  amar  a  Deus  é  odial-o;  o  não 
obedecer-lhe  é  desobedecer  lhe.  A  desobediência  conduz  ao  medo, 
á  mentira  e  a  todas  as  formas  do  peccado.  --Veja  se  supra,  Perg.  1. 

2.  °  Como  questão  de  facto,  a  depravação  innata  manifesta  seu 
character  positivo  pelos  peccados  positivos,  como  sejam  orgulho,  ma- 
levolencia,  ele.  que  delia  provêem  mesmo  nas  crianças  de  edade 
muito  tenra. 

3.  °  As  Escripturas  lhe  attribuem  character  positivo  quando  lhe 
applicam  termos  como  «carne»,  «concupiscência*,  homem  velho», 
«lei  nos  meus  membros»,  corpo  do  peccado»,  «o  peccado  tornando 
occasião»,  «me  enganou»,  e  «obrou  toda  a  concupiscência.  — 
Rom.  vii. 

7.  Como  pode  se  mostrar  que  affecta  ao  homem  inteiro? 

O  peccado  original  tem  sua  sede  na  vontade,  e  consiste  prima- 
riamente nesse  pendor  para  disposições  e  affectos  illicitos  que  é  o 
habito  ínnato  da  alma  humana.  Mas,  as  diversas  faculdades  da  alma 
não  são  outros  tantos  agentes  separados.  E'  a  alma  em  sua  unidade 
que  opera  em  cada  funcção  como  o  agente  indivisível,  qualificando  se 
mutuamente  uma  a  outra  suas  diversas  faculdades  segundo  a  sua 
espécie.  Quando  a  alma  está  occupada  em  entender  alguma  cousa, 
e.  g.,  a  matbemaíica,  em  que  seus  affectos  não  se  acham  interessa- 
dos, então  não  ha  na  sua  acção  nenhum  elemento  moral.  Mas  quando 
está  occupada  em  entender  alguma  cousa  a  cujo  respeito  seus  affe- 
ctos depravados  se  acham  interessados  de  um  mudo  perverso,  sua 
acção  imparcial  será  necessariamente  prejudicada.  As  consequências, 
pois,  da  propensão  peccaminosa  da  vontade  na  sua  influencia  gover- 
nadora sobre  as  operações  da  alma,  em  todas  as  suas  faculdades, 
serão  — 

1.°  0  entendimento,  tornado  parcial  pelos  affectos  pervertidos, 
operando  concurreotemente  com  o  sentido  moral  em  formar  juí- 
zos moraes,  dará  em  resultado  juizos  errados,  uma  consciência  en- 
ganadora, e  uma  geral  «cegueira  do  entendimento»  a  respeito  de  cou- 
sas moraes. 

.  2.°  As  emoções  e  sentimentos  que  acompanham  os  juizos  da 
consciência  em  approvar  o  bem  e  condemnar  o  mal,  sendo  muitas 
vezes  ultrajados  e  tratados  com  negligencia,  tornar  se-hão  menos 
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vivos,  e  isso  dará  em  resultado  uma  consciência  endurecida  e  insen- 
sibilidade moral  em  geral. 

3.  °  Em  mti  curso  pro'ongado  de  acção  peccaminosa  a  memoria 
ficará  polluida  com  os  materiaes  amontoados  das  experiências  corru- 
ptores, e  delles  a  imaginação  também  tirará  material  para  seu  uso. 

4.  °  O  corpo  também  tornar- se- ha  corrompido.  (1.)  Seus  appeti- 
tes  naturaes,  em  falta  de  direcção  e  governo  appropriados,  tornar- 
senão  desordenados.  (2.)  Seus  poderes  activos  serão  empregados 
como  «instrumentos  de  iniquidade». 

5.  °  As  Escripturas  ensinam— (1.)  Que  o  entendimento  do  «homem 
natural»  é  depravado  tão  bem  como  os  seus  affectos.—  I  Cor.  ii:  14;  2 
Cor.  iv:  4*,  Eph.  iv:  18;  Col.  i:  21.  (2.)  Que  a  regeneração  envolve  não 
só  a  renovação  do  c<  ração,  mas  também  illuminação.  —  Actos,  xxvi: 
18;  Eph.  i:  18;  v:  £;  4  Ped.  ii :  9.  (3.)  Que  a  verdade  dirigida  ao 
entendimento  è  o  meio  principal  de  que  se  serve  o  Espirito  Santo  nas 
obras  da  regeneração  e  santificação.  —  João,  xvii:  17  :  Tbiago,  i:  18. 

8.  Que  è  o  que  se  entende  pela  afíirmação  de  que  o  homem,  por 
natureza,  é  depravado  Malmente  ? 

Por  esla  phrase  ortnodoxa  não  se  deve  entender,  1.°  que  o  ho- 
mem depravado  não  tenha  consciência.  A  bondade  de  um  agente  não 
consiste  em  ter  uma  consciência,  e  sim  em  estarem  suas  disposiçõés 
e  affectos  em  conformidade  com  a  lei  da  qual  a  consciência  é  o  ór- 
gão. Mesmo  os  demónios  e  as  almas  perdidas  sabem  o  que  é  bom  e 
máo,  e  sentem  essas  emoções  vindicativas  de  que  a  consciência  está 
armada. 

Nem,  2.°,  que  os  homens  não  regenerados,  possuindo  uma  con- 
sciência natural,  não  admirem  muitas  vezes  o  character  virtuoso  e 
as  boas  acções  de  outros. 

Nem,  3.°,  que  sejam  incapazes  de  acções  ou  affectos  desinteres- 
sados em  suai  diversas  relações  com  os  outros  homens. 

Nem,  4/,  que  qualquer  homem  seja  tão  depravado  como  é  pos- 
sivel  que  se  torne,  nem  que  todos  tenham  uma  disposição  propensa 
para  todas  as  formas  de  peccado. 

Mas  entende  se  —  1.°  Que,  desde  que  a  virtude  consiste  na  con- 
formidade das  disposições  da  vontade  com  a  lei  de  Deus,  e  que  a 
própria  alma  da  virtude  consiste  em  ser  a  alma  leal  a  Deus,  se- 
gue-se  que  todo  homem  por  natureza  está  na  sua  disposição  ge 
ral  apartado  de  Deus  e  que  por  conseguinte  todos  os  seus  actos, 
quer  sejam  moralmente  iudifferentes,  quer  sejam  conformados  a 
princípios  subordinados  de  bem,  são  viciados  pelo  estado  de  rebei- 
lião  contra  Deus  em  que  se  acha  o  agente. 

2.°  Que  esse  estado  da  vontade  dá  em  resultado  um  schisma  na 
alma,  e  a  perversão  moral  de  todas  as  faculdades  da  alma  e  do 
corpo  (Veja-se  resposta  á  Perg.  precedente). 
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3.  °  Que  esse  estado  tende  a  dar  em  resultado  mais  corrupção 
em  progressão  sem  fim  em  todas  as  partes  da  nossa  natureza,  e  que 
esta  deterioração  seria  incalculavelmente  mais  rápida  do  que  é  si 
Deus  a  não  restringisse  por  meio  do  seu  Espirito. 

4.  °  Não  fica  mais  elemento  recuperalivo  na  alma.  O  homem  só 
pode  tornar-se  cada  vez  e  para  sempre  peior,  si  não  experimentar 
uma  recreação  milagrosa. 

9.  Que  prova  da  doutrina  do  peccado  original  pôde  se  tirar  da  nar- 
ração da  Qaéda  ? 

Deus  creou  o  homem  á  sua  imagem,  e  declarou  que,  como 
agente  moral,  era  muito  bom.  Ameaçou  o  com  a  morte  no  dia  que 
comesse  do  fructo  prohibido,  e  essa  ameaça  cumprio-se  litteral- 
mente  só  no  sentido  da  morte  espiritual.  A  vida  espiritual  do  ho- 
mem depende  de  estar  elle  em  communhão  com  Deus ;  mas  Deus  o 
desterrou  em  ira  da  sua  presença.  Em  consequência  disso  é  decla- 
rado que  o  estado  espiritual  do  homem  agora  é  a  «morte»,  a  mesma 
pena  que  foi  denunciada.  —  Eph.  iii :  1  ;  1  João,  iii  :  14. 

10.  Qual  a  descripção  que  a  Escriptura  faz  da  natureza  humana, 
e  como  pôde  se  inferir  dahi  a  existência  de  uma  depravação  innata  e 
hereditária  ? 

i  Segundo  as  Escripturas  todos  os  homens  estão  totalmento  apar- 
tados de  Deus,  e  depravados  moralmente  em  seu  entendimento,  co- 
ração, vontade,  consciência,  corpo  e  acções.  —  Kom.  iii:  10  —  23  ; 
viii :  f  ;  Job,  xiv  :  4  ;  xv :  14  ;  Gen.  vi :  5  ;  viii :  21 ;  Matt.  xv :  19  *, 
Jer.  xvii :  9  ;  Is.  i :  5,  6.  Diz  se  que  essa  depravação  diz  respeito, 
1.°  Aos  actos;  2  o  ao  coração;  3.°  que  é  desde  o  nascimento,  e  que 
é  por  natureza,  4.°  que  affecta  a  todos  os  homens  sem  excepção. — 
Ps.  1  (li) :  5 ;  João  iii :  6;  Eph.  ii :  3  ;  Ps.  lvii  (Iviii) :  3. 

11.  Exponde  o  testemunho  que  desta  doutrina  dá  Rom.  v  :  12  —  21 . 
Nesta  passagem  Paulo  prova  a  culpa — obrigação  legal  de  sof- 

frermos  a  pena  —  do  peccado  de  Adão  imputada  a  nós,  pelo  facto 
não  disputado  de  que  a  pena  da  lei  que  Adão  violou  é  infligida  so- 
bre todos.  Mas  essa  pena  toda  foi  mal  penal  —  a  morte  physica,  es- 
piritual e  eterna.  O  peccado  original,  junto  com  a  morte  natural,  é 
postulado  nessa  pa3sagem  como  facto  innegavel  e  o  apostolo  tomo-o 
como  base  de  seu  argumento  para  provar  a  imputação  do  peccado 
de  Adão. 

12.  Como  fixa  estabelecida  a  verdade  desta  doutrina  pelo  facto  da 
existência  geral  do  peccado  ? 

Todos  os  homens,  em  todos  os  séculos,  e  sejam  quaes  forem  as 
suas  circumstancias  ou  as  influencias  educacionaes  que  os  cerca- 
ram na  sua  mocidade,  principiam  a  pecear  logo  que  se  tornam  ca- 
pazes de  acções  moraes.  Ora,  um  eífeito  universal  deve  ter  causa 
universal  também.  Assim,  pois,  como  julgamos  que  o  homem  é  por 
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natureza  creatnra  intelligente,  porque  as  acções  de  todos  os  homens 
envolvem  um  elemento  de  intelbgencia,  assim  também  julgamos  com 
certeza  que  o  homem  é,  por  natureza,  depravado,  porque  todos  os 
homens  peccam. 

13  Si  Adão  peccou,  não  obstante  estar  livre  de  qualquer  corru- 
pção de  natureza,  como  pode  o  facto  de  peccar  stia  posteridade  provar 
que  sua  natureza  é  corrompida  ? 

O  peccado  de  Adão  prova  que  um  agente  moral  pôde  ser  ao 
mesmo  tempo  santo  e  fallivel,  e  que  semelhante  creatura.  deixada  a 
si,  pode  peccar ;  mas,  quanto  á  sua  posteridade  a  questão  é:  Qual 
a  causa  uniforme  e  universal  por  que  todos,  sem  excepção,  peccam 
logo  que  se  tornam  agentes  moraes?  No  caso  de  Adão  a  questão  é: 
Como  podia  elle  peccar?  No  de  seus  descendentes  é:  Porque  é  que 
todos  com  certeza  peccam  desde  crianças  ? 

14.  Por  que  objecções  mais  procuram  os  pelagianos  e  outros  dimi- 
nuir a  força  do  argumento  baseado  sobre  a  universalidade  do  pec- 
cado ? 

\.°  Os  que  mantêem  que  a  liberdade  do  indifferentismo  é  essen- 
cial á  agencia  responsável,  e  que  as  volições  não  ficam  determina- 
das pelo  precedente  estado  moral  do  espirito,  attribuem  todas  as 
acções  peccaminosas  ao  facto  allegado  de  não  ser  condicionada  a  von- 
tade do  homem,  e  insistem  em  que  o  agir  elle  assim  como  age  seja 
tomado  como  um  facto  final. 

Em  resposta  reconhecemos  que  um  homem  determina-se  sempre 
como  lhe  apraz,  mas  a  questão  é :  Porque  é  que  todos  se  aprazem  a 
determinar-se  para  o  peccado  ?  Uma  causa  indifferente  não  pôde  ex- 
plicar um  resultado  uniforme.  A  doutrina  do  peccado  original  ensina 
simplesmente  que  o  character  depravado  da  própria  vontade  é  a 
causa  uniforme  do, resultado  uniforme. 

2.  °  Outros  procuram  explicar  os  factos  allegando  a  influencia 
universal  do  máo  exemplo. 

Respondemos:  (1.)  As  crianças  uniformemente  manifestam  dis- 
posições depravadas  em  uma  idade  tão  tenra  que  não  se  pôde  ra- 
cionalmente attribuir  esse  peccado  á  influencia  do  exemplo.  (2.) 
Mesmo  as  crianças  que  desde  o  nascimento  se  acharam  cercadas  de 
influencias  que  só  podiam  inclinai  as  para  a  santidade,  manifestam 
disposições  depravadas. 

3.  °  Outros  ainda  procuram  explicar  os  factos  referindo  os  á  or- 
dem natural  que  se  segue  no  desenvolvimento  de  nossas  faculdades, 
e.  as  faculdades  animaes,  depois  as  intellectuaes,  e  por  ultimo 
as  moraes :  e  assim  as  inferiores,  anticipando  as  superiores,  per- 
vertem-as. 

Em  resposta  referimo-nos  à  Perg.  4,  supra.  E  além  disso,  isso 
não  só  é  uma  explicação  imperfeita,  mas  admilte  virtualmente  o 
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facto  da  depravação  innata  e  hereditária.  Pois  semelhante  ordem  de 
desenvolvimento,  dando  em  resultado  consequências  tão  uniformes, 
é  em  si  mesma  uma  corrupção  total  da  natureza. 

15.  Que  argumento  a  favor  da  doutrina  do  peccado  original,  póde-se 
deduzir  da  universalidade  da  morte  ? 

A  pena  da  lei  foi  a  morte,  abrangendo  a  morte  espiritual,  phy- 
sica  e  moral.  A  morle  physica  é  universal;  a  morte  eterna,  suspen- 
sa temporariamente  por  amor  de  Christo,  está  denunciada  contra 
todos  os  impenitentes.  Mas  vendo  que  uma  parle  da  pena  tornou-se 
effectiva,  mesmo  no  caso  de  crianças,  que  nunca  peccaram  pessoal- 
mente, somos  obrigados  a  crer  que  a  outra  parte  tornou-se  effecti- 
va também.  Os  brutos,  que  também  soffrem  e  morrem,  não  são 
agentes  moraes,  e  nunca  estavam  incluídos  em  um  concei  to  de  vi- 
da, e  por  isso  o  seu  caso,  embora  apresente  certas  difílculdades  pe- 
culiares, não  tem  analogia  com  o  dos  homens.  A  geologia  aííirma 
que  os  brutos  soffreram  e  morreram  em  gerações  successivas  antes 
da  creação  e  apostasia  do  homem  ;  e  isso  é  ainda  um  dos  proble- 
mas não  resolvidos  da  providencia  de  Deus. 

16.  Como  póde-se  provar  esta  doutrina  pelo  que  as  Escripturas 
dizem  a  respeito  da  regeneração  ? 

As  Escripturas  declaram  — 

1.  °  Que  a  regeneração  é  uma  mudança  radical  de  character  mo- 
ral, operada  pelo  Espirito  Santo  no  exercido  de  poder  sobrenatural. 
E'  chamada  uma  «nova  creação;»  os  regenerados  são  chamados 
«feitura  de  Deus.  creados  para  boas  obras,»  etc.  Ezeq.  xxxvi :  26; 
Eph.  i:  19;  ii  :  5,  10;  iv  :  24  ;  1  Ped.  i:  23;  Thiago,  i:  18. 

2.  °  Diz-se  que  é  absoluta  e  universalmente  necessária.  —  João, 
iii:  3;  2  Cor.  v:  17. 

17.  Como  póde-se  provar  pelo  que  as  Escripturas  dizem  a  respei- 
o  da  redempção  ? 

A  respeito  da  redempção  as  Escripturas  affirmam  — 

1.  °  Quanto  d  sua  natureza,  que  o  desígnio  e  effeito  do  sacrifício 
de  Christo  é  livrar  a  todo  o  seu  povo,  por  meio  de  uma  propicia- 
ção, do  poder  tão  bem  como  da  culpa  do  peccado.  —Eph.  v;  25-27; 
Tito,  ii :  14;  Heb.  ix:  12  14  ;  xiii :  12. 

2.  °  Quanto  á  sua  necessidade,  que  era  absolutamente  necessária 
para  todos  —  não  só  para  os  adultos,  mas  também  para  as  crianças, 
que  nunca  commetteram  peccado  effectivo. — Actos,  iv  :  12;  Rom. 
iii:  25,  26;  Gal.  ii :  21  ;  iii  :  21,  22;  Matt.  xix:  14;  Apoc.  i:  5;v:  9. 

Alguns  dizem  que  Christo  só  remio  as  crianças  do  «estarem  su- 
jeitas a  peccar»  (from  the  liability  to  sin).  Mas,  sendo  a  redempção 
uma  propiciação  feita  por  sangue,  em  que  soffreu  «o  Justo  pelos 
injustos,»  si  as  crianças  não  são  peccadoras,  não  podem  sei'  remi- 
das. Um  estado  innocente  de  estar-se  sujeito  a  peccar  é  somente 
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uma  desgraça  e  não  admitte  de  redempção.  —  Veja  se  Dr.  Taylor, 
Concio  ad  Clerum.  (New  Ilaven,  1828),  pgg.  24,  2o;  também  liar- 
veyJs  Itevieiv  of  lhe  same  (Hartford,  1829),  pg.  19. 

18.  Qual  a  prova  derivada  do  baptismo  das  crianças  ? 

O  baptismo,  assim  como  o  foi  a  circumcisão,  é  um  rito  exterior 
que  significa  as  graças  interiores  da  regeneração  e  purificação  es- 
pirituaes.— Mare.  i:  4;  João,  iii:  5;  Tito,  iii:  5;  Deut.  x:  16;  Rom. 
ii:  28,29.  Ambos  esses  ritos  deviam  ser  applicados  ás  crianças.  Mas 
a  applicação  do  rito  externo  seria  inútil  e  profano  si  as  crianças  não 
precisassem  e  não  fussem  capazes  daquillo  que  o  rito  significa. 

19.  Si  Deus  é  o  author  da  nossa  natureza,  e  si  essa  natureza  é  pec- 
caminosa,  como  podemos  evitar  a  conclusão  de  ser  Deus  o  author  do 
peccado  ? 

Essa  conclusão  seria  inevitável  si,  1.°  o  peccado  fosse  elemento 
essencial  da  nossa  natureza,  ou  si,  2.°  inherisse  á  essa  natureza 
originalmente,  assim  como  sahio  das  mãos  de  Deus. 

Mas  sabemos,  1.°,  que  o  peccado  teve  origem  no  livre  acto  do 
homem,  creado  santo,  mas  ao  mesmo  tempo  fallivel;  2.°  que  a 
corrupção  inteira  da  nossa  natureza  veio  do  peccado ;  e,  3.°  que, 
em  consequência  do  peccado  e  com  toda  justiça  Deus  tirou-nos  a 
influencia  conservativa  do  seu  Espirito  Santo  e  deixou  os  homens  en- 
tregues as  consequências  naturaes  e  penaes  do  seu  peccado.  — Veja- 
se  Calvino,  Instit.,  Lib.  II.,  Gap.  L,  secs.  6  e  11. 

20.  Como  póde-se  conciliar  esta  doutrina  com  a  liberdade  do  homem 
e  a  sua  responsabilidade  por  seus  actos  ? 

i.°  Nossa  consciência  affirma  que  o  homem  é  sempre  responsá- 
vel por  seus  actos  livres,  e  que  seu  acto  é  sempre  livre  quando 
elle  se  determina  assim  como,  tudo  considerado,  lhe  apraz.  2.°  O 
peccado  original  consiste  em  más  disposições,  e  por  conseguinte  o 
o  homem,  peccando,  obra  livremente,  porque  obra  exactamente 
assim  como  quer  obrar.  3.°  A  nossa  consciência  declara  que  a  inha- 
bilidade  não  é  incompatível  com  a  responsabilidade.  O  habito  ou 
disposição  inherente  á  vontade  é  o  que  determina  a  sua  acção ; 
mas  homem  algum  pôde  mudar  a  sua  disposição  por  um  acto  da 
volição,  ou  simplesmente  por  querer  mudal-a.  —  Veja-se  Cap.  xvm, 
Pergg.  4  e  25. 

21.  Como  é  propagada  essa  corrupção  da  natureza? 
Veja-se  infra,  sob  o  Cap.  xxi. 

22.  Qual  o  sentido  em  que  o  peccado  pôde  ser  o  castigo  do  peccado  ? 

1.  °  Por  via  de  consequência  natural  (1)  nas  operações  interiores 
da  própria  alma,  no  desarranjamento  de  suas  faculdades ;  (2)  na 
confusão  das  relações  entre  o  peccador  e  Deus. 

2.  °  Por  via  de  abandono  judicial.  Por  causa  do  peccado  Deus  re 
tira  o  seu  Espirito,  e  a  consequência  é  mais  peccado.  — Rom.  i:  24-28. 
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23.  Qae  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  do  peccado  contra  o  Es- 
pirito San  lo  ? 

Yeja-se  Matt.  xii:  31,  32;  Mare.  iii:  29,  30;  Heb.  vi:  4  6;  x:  26, 
27;  1  João,  v:  16. 

Estas  passagens  parecem  ensinar  que  esse  peccado  consiste  em 
rejeilar-se  malevolentemente  o  sangue  de  Ghristo  e  o  testemunho  do 
Espirito  Santo,  apezar  de  provas  e  contra  a  própria  convicção.  E' 
ahamado  o  peccado  contra  o  Espirito  Santo  porque  é  o  testemunho 
e  a  influencia  deste,  presente  no  coração,  que  o  percador  regeita  di- 
recta e  resiste  desdenhosamente.  E'  imperdoável,  não  porque  a  sua 
culpa  exceda  aos  merecimentos  de  Chi  isto,  nem  porque  o  estado  do 
peccador  seja  tal  que  o  Espirito  Santo  não  tenha  poder  de  o  trans- 
formar, e  sim  porque  o  peccado  consiste  na  rejeição  deliberada  e 
final  de  Ghristo  e  seu  Espirito,  e  porque  Deus  determinou  sobera- 
namente que  este  seria  o  limite  final  da  sua  graça. 

24  Qnaes  as  ideias  principaes  envolvidas  na  doutrina  pelagiana 
do  peccado  original? 

0  systema  chamado  pelagiano  originou-se  com  Pelagio,  nas  suas 
controvérsias  com  S.  Agostinho,  no  principio  do  quinto  século,  e  foi 
depois  desenvolvido  completamente  pelos  discípulos  de  Fausto  e 
Loelio  Socino  no  século  xvi.  E'  o  systema  explicado  no  Catechismo 
Racoviano,  e  é  o  dos  unitarianos  da  Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos, 
dos  secujos  xvm  e  xix. 

Abrange  os  pontos  seguintes:  1.°  O  peccado  de  Adão  affectou 
só  a  este.  2.°  As  crianças°nascem  no  mesmo  estado  moral  em  que 
Adão  foi  creado.  3.°  Todo  homem  possue  habilidade  plenária  de  pec- 
car  ou  de  arrepender-se  e  obedecer  quando  quer  que  lhe  apraz. 
4.°  A  responsabilidade  está  na  razão  exacta  da  habilidade ;  e  as 
exigências  de  Deus  estão  na  razão  das  diversas  capacidades  imo- 
raes  e  constitucionaes)  e  circumstancias  dos  homens. 

2o.  Quaes  as  ideias  principaes  envolvidas  na  doutrina  semipela- 
giana  ? 

Segundo  a  apreciação  critica  de  Wiggers  na  sua  Historical  Pre- 
sentation  cf  Augustinianism  and  Pelagianism,  o  pelagianismo  consi- 
dera o  homem  como  são  moral  e  espiritualmente-,  o  semipela- 
gianismo  o  considera  como  enfermo,  e  o  agostinianismo  como 
morto. 

Um  resumo  das  doutrinas  peculiares  que  os  semipelagianos  en- 
sinavam na  edade  média  é  este  —  1.°  Negavam  a  imputação  do  pec- 
cado de  Adão.  2.°  Reconheciam  que  o  homem  herda  de  Adão  uma 
condição  mórbida  da  sua  natureza;  3.°  A  qual  condição,  porém,  não 
é  peccado,  mas  é  a  causa  certa  de  peccados.  4.°  Essa  condição  en- 
volve as  faculdades  moraes  da  alma  a  tal  ponto  que  ninguém  pode, 
sem  auxilio  divino,  cumprir  com  as  exigências  nem  da  lei  nem  do 
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Evangelho.  O  homem  possue,  porém,  o  poder  de  começar  a  viver 
bem,  e  então  Deus,  vendo  os  seus  esfoiços,  e  sabendo  que  sem  a 
sua  graça  serão  infructiferos,  dá-lhe  o  auxilio  gracioso  de  que 
precisa. 

A  doutrina  do  Armínio  e  o  «Synergismo»  de  Melanchthon  redu- 
zem-se  practicamenle  á  doutrina  que  acabamos  de  expor,  com  a 
única  differença  de  que  os  semipelagianos  mantinham  que  o  ho- 
mem pôde  e  necessariamente  tem  de  principiar  em  si  a  obra 
do  arrependimento  e  obediência,  e  que  Deus  então  coopera  imme- 
diatamente  com  elle ;  e  que  os  arminianos  e  synergistas  mantêem 
que  o  homem  é  tão  depravado  que  precisa  da  graça  de  Deus  para 
dispol  o  e  habilital-o  a  começar  como  também  para  continuar  e  le- 
var a  effeito  essa  obra^  mas  que  ao  mesmo  tempo  todos  os  homens 
realmente  tèem  a  mesma  graça  commum  operando  nelles,  a  qual, 
porém,  nada  eííectua  emquanto  o  homem  não  coopera  voluntaria- 
mente com  ella,  quando  então  ella  se  torna  eíficaz  em  virtude  dessa 
cooperação. 

A  egreja  grega  occupa  a  mesma  posição  geral  a  respeito  do  pec- 
cado  original,  e  mantém  —  1.°  Que  o  peccado  original  não  é  volun- 
tário e  por  isso  não  é  verdadeiramente  peccado.  Que  a  influen- 
cia de  Adão  estende-se  somente  á  natureza  sensual  de  seus  descen- 
dentes, e  não  á  sua  natureza  racional  nem  á  natureza  espiritual,  es- 
tendendo-se  por  isso  á  sua  vontade  somente  mediante  a  natureza 
sensual.  3.a  As  crianças  estão  sem  peccado,  porque  possuem  só  uma 
natureza  physica  e  propagada.  4.°  A  vontade  humana  tem  a  inicia- 
tiva na  regeneração,  mas  precisa  do  auxilio  divino. 

Isso  é  semipelagianismo  ;  emquanto  a  posição  correspondente  do 
arminianismo  é  que  a  graça  tem  a  iniciativa  na  regeneração,  mas 
que  sua  efllcacia  depende  da  cooperação  humana. 

26.  Qual  é  a  theoria  New  Haven  a  este  respeito  ? 

O  Dr.  Nathaniel  W.  Taylor,  de  New  Haven,  o  príncipe  da  theo- 
logia  da  eschola  nova  na  America,  ensinava  que  o  peccado  consiste 
unicamenle  nos  actos  da  vontade:  que  «o  peccado  original  é  acto  do 
próprio  homem,  e  consiste  em  escolher  o  homem  livremente  como 
seu  bem  principal  algum  outro  objecto  e  não  a  Deus.»  Nesta  defi- 
nição inclue  a  predominante  preferencia  permanente  da  vontade, 
que  determina  os  actos  de  escclha  especiaes  e  transitórios ;  que  a 
respeito  dessa  preferencia  cada  ser  humano  determina-se  logo  que 
se  torna  agente  moral,  e  que  é  sempre  uma  preferencia  de  algum 
bem  menor  em  vez  de  Deus.  Mantém  também  que  a  natureza  do 
homem,  na  condição  em  que  principia  a  existir  agora  em  consequên- 
cia do  peccado  de  Adão,  é  a  occasião  e  não  a  causa  de  os  homens 
fazerem  uniformemente  má  escolha  moral,  e  que  o  peccado  original 
é  por  isso  por  natureza  somente  no  sentido  de  que  a  vontade  o  com- 
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mette  livremente,  apezar  de  uniformente,  como  occasionado  por  na- 
tureza, mas  que  a  própria  natureza,  ou  sua  tendência  inherente  de 
occasionar  o  peccado,  não  é  em  si  peccado  nem  merece  catigo.  — 
Veja  se  Concio  ad  Clerum,  New  Haven,  1828,  e  Harneys  Review  do 
mesmo. 

27.  Qual  e  a  doutrina  quanto  á  mudança  effectuada  pela  qudda 
na  natureza  moral  do  homem  ? 

Veja  se  infra  as  exposições  publicas  das  diversas  egrejas. 

28.  Qual  a  distincção  que  os  romanos  fazem  entre  peccados  mor- 
taes  e  peccados  veniaes  ? 

Dizem  que  mortaes  são  os  peccados  qne  apartam  a  alma  de  Deus 
e  fazem  perder  a  graça  baptismal ;  e  que  veniaes  são  os  que  só  im- 
pedem o  accesso  da  alma  a  Deus.  —  Veja-se  infra,  Bellarmino,  nas 
«Exposições  authorizadas  das  diversas  egrejas.» 

As  objecções  são  —  I.a  E'  uma  distincção  nunca  feita  nas  Escri- 
pturas.  2.a  Si  não  fosse  o  sacrifício  de  Chi  isto,  todo  peccado  seria 
mortal .  —  Thiago,  ii :  10;  Gal.  iii :  10. 

(  Exposições  autrorisadas  das  Doutrinas  das  diversas  Egrejas. 
Dodtriva  romana,  —  Concilio  de  Trento,  Sess.  v.  ,  Can.  2.  —  «Si  algum  disser  que 
o  peccado  de  Adão  a  elle  só  foi  nocivo,  e  não  á  sua  descendência;  e  que  a  santi- 
dade que  recebeu  de  Deus  e  justiça  que  perdeu,  para  si  só  a  perdeu  e  não  para 
nós;  e  que  manchado  com  o  peccado  de  desobediência  só  transfundira  por  todo  o 
Género  Humano  a  morte  e  moléstias  do  corpo,  e  não  o  peccado,  que  é  morte  da 
alma  —  analfiema  sit.»  lb.,  vi.,Cap.  I.  «Declara  em  primeiro  lugar  o  Santo  Concilio 
que,  para  se  entender  bem  e  sinceramente  a  doutrina  da  justificação,  convém  que 
cada  um  conheça  e  confesse  que,  tendo  todos  os  homens  pela  prevaricação  de  Adão 
perdido  a  innocencia  e  tornados  immundos...  em  tal  forma  são  servos  do  peccado, 
e  sujeitos  ao  poder  do  diabo  e  da  morte...  posto  que  o  livre  arbítrio  não  íicou 
nelles  extincto,  mas  attenuado  de  forças  e  inclinado».  Ib.  Sess.  vi:  Can.  5.  «Si  al- 
guém disser  que  o  livre  alvedrio  depois  do  peccado  de  Adão  se  perdeu  e  extin- 
guiu ..—anathema  sit.»  Can.  7.  «Si  alguém  disser  que  todas  as  obras  que  se 
fazem  antes  da  justificação  (regeneração),  de  qualquer  sorte  que  se  façam,  verda- 
deiramente são  peccados,  ou  merecem  o  odio  de  Deus;  e  que  com  quanto  maior 
vehemencia  forceja  alguém  em  se  dispor  para  a  graça,  tanto  mais  gravemente  pecca 
—anathema  sit.» 

Bellarmino,  «Amiss.  Gralia»,  iii:  1.  —  «A  pena  propriamente  imposta  em  con- 
sequência do  primeiro  peccado  foi  a  perda  da  rectidão  original  e  dos  dons  sobre- 
naturaes  que  Deus  tinha  concedido  á  nossa  natureza.»  —  «De  Graliâ  primi  Horn.» 
1.— «Elles  (os  catholicos)  ensinam  que  pelo  peccado  de  Adão  o  homem  inteiro  ficou 
deteriorado,  mas  não  perdeu  nem  o  livre  arbítrio  nem  nenhum  dos  dona  naluralia, 
mas  unicamente  os  dona  snpernaluralia».  lb,  c.  5  —Por  isso  o  estado  do  homem 
depois  da  queda  de  Adão  não  diílere  do  seu  estado  in  puris  naturalibus  (isto  é,  o 
estado  em  que  foi  crendo  e  em  que  estava  antes  de  receber  os  dona  supernaluralia, 
vejam-se  as  «Exposições»  no  fim  do  Cap.  XVI)  mais  do  que  o  estado  de  um  homem 
a  quem  roubaram  sua  roupa  differe  do  estado  de  um  homem  originalmente  nú,  nem 
é  peior  a  natureza  humana  (si  tirardes  a  culpa  original),  nem  labora  ella  em  maior 
ignorância  e  enfermidade  do  que  era  e  laborava  quando  creada  in  puris  naturali- 
bus. Donde  se  segue  que  a  corrupção  da  natureza  não  é  o  resultado  da  perda  de 
dom  algum,  nem  o  do  accrescimo  de  nenhuma  qualidade  má,  e  sim  unicamente  o 
resultado  da  perda  do  dom  sobrenatural  em  consequência  do  peccado  de  Adão». 

Amiss.  Gra.%  v.  ,  5.— «A  quesfão  entre  nós  e  nossos  adversários  não  é  si  a  natu- 
reza humana  fica  gravemente  depravada  em  consequência  do  peccado  de  Adão:  por- 
oue  "isso  confessamos  livremente.  Nem  é  si  essa  depravação  pertence  de  qualquer 


-311  — 


modo  ao  peccado  original,  de  sorte  que  se  possa  dizer  que  é  o  material  desse  pec- 
cado.  Mas  a  controvérsia  toda  versa  sobre  este  ponto— si  essa  corrupção  de  natu- 
reza e  especialmente  concupiscia  per  se  e  em  sua  própria  natureza,  assim  como  se 
acha  nos  baptizados  e  justificados  (regenerados)  é  propriamente  peccado  original. 
É  isto  o  que  os  Catholicos  negam.» 

Doutrina  lotbwtaha. — «Formula  Concórdia»,  pg.  6'»0.— «(Deve-se  crer)  — 1.°  Que 
esse  mal  hereditário  é  culpa  (desmerecimento)  mediante  a  qual,  por  causa  da  des- 
obediência de  Adão  e  Eva.  nós  todos  estamos  sujeitos  á  ira  de  Deus  e  somos  por 
natureza  filhos  da  ira,  como  testiíicou  o  apostolo  .Rom.  v:  12,  sqq.,  Bph.  ii:  3).  2.° 
Que  lia  em  todos  falta,  defeito  e  privação  totaes  da  justiça  original  cocreada  no  Pa- 
raíso, ou  da  imaeem  de  Deus  á  qual  6  homem  foi  no  principio  creado  em  verdade, 
santidade  e  justiça;  e  que  há  ao  mesmo  tempo  a  impotência  e  incapacidade,  a  fra- 
queza e  estupidez,  que  tornam  o  homem  totalmente  incapaz  de  tudo  quanto  é  espi- 
ritual e  divino. . .  3.°  Demais:  que  o  peccado  original  na  natureza  humana  não  só 
envolve  a  perda  e  ausência  totaes  de  tudo  quanto  é  bom  nas  cousas  espirituaes  e 
que  dizem  respeito  a  Deus;  mas  que,  em  vez  da  imapem  perdida  de  Deus,  ha  tam- 
bém no  homem  uma  corrupção  interior,  péssima,  profunda,  inscrutavel  e  ineíiãvel 
da  natureza  inteira  e  de  todas  as  faculdades,  e  primariamente  nas  faculdades  prin- 
cipaes  e  superiores  da  alma,  na  mente,  no  intellecto,  no  coração  e  na  vontade». 

/&.,  pg  645  —Mas.  ainda  que  es-e  peccado  original  inficione  e  corrompa  a  na- 
tureza inteira  do  homem,  como  uma  espécie  de  veneno  ou  lepra  espiritual  (como 
diz  o  Dr.  Luth^ro),  de  modo  que  em  nossa  natureza  corrompida  não  é  possível  apre- 
sentar separadamente  aos  olhos  esses  dois,  a  natureza  em  separada  e  o  peccado 
original  em  separado;  com  tudo  essa  natureza  corrompida,  ou  substancia  do  ho- 
mem corrompido,  o  corpo  e  alma,  ou  o  próprio  homem  como  creado  por  Deus,  no 
qual  habita  o  peccado  original,  não  é  um  e  o  mesmo  que  esse  peccado  original  que 
habita  na  natureza  ou  essência  do  homem  e  a  corrompe;- assim  como  no  corpo  do 
leproso,  o  corpo  leproso  e  a  lepra  que  está  no  corpo  não  são  uma  e  a  mesma  cousa». 

Doutrina  reformada . — «Conf.  belga»,  Art.  15.  —  «(Peccatum  originis)  é  essa  corru- 
pção da  natureza  inteira  e  esse  vicio  hereditário  que  os  torna  pollutos  mesmo  no 
ventre  de  suas  mãis,  e  que,  como  raiz,  produz  toda  sorte  de  peccados  no  homem 
e  é  por  isso  tão  vil  e  execravel  á  vista  de  Deus,  que  é  sufficiente  para  condemnar 
a  raça  humana». 

Conf.  Gallica».  ,  Art.  11— «Cremos  que  este  vicio  (originis)  é  verdadeiramente 
peccado,  que  torna  a  todo  e  qualquer  hom^m,  sem  excepção  mesmo  das  crian- 
ças escondidas  ainda  no  ventre  de  suas  mães,  réus  diante  de  D^us,  da  morte  eterna». 

«Os  39  Artigos  da  Egr.  angl.»  Art.  9.  —  «(0  peccado  original)  é  um  vicio  e  cor- 
rupção da  natureza  de  todo  o  homem  da  gersção  de  Adão;  pr  Io  que  o  homem  dista 
muitíssimo  da  justiça  original,  e  é  de  sua  própria  natureza  inclinado  ao  mal;  de 
sorte  que  a  carne  tem  sempre  desejos  sensuaes  contrários  ao  espirito;  e  por  isso 
toda  a  pessoa  que  nasce  neste  mundo  merece  a  ira  de  Deus  e  a  condemnação». 

Doutrina  r  r  m  <  >  n  ?  t  r ante — *Apol  Conf.  Remonslranl.»,  pg.  84.— «Elles  (os  remons- 
trantes)  não  consideram  o  peccado  original  como  peccado  propriamente  dito,  nem 
como  um  mal  que  como  pena,  no  sentido  restricto  dessa  palavra,  passe  de  Adão 
para  sua  posteridade,  e  sim  como  um  mal,  enfermidade  ou  vicio,  ou  qualquer  nome 
que  se  lhe  qiif  ira  dar,  que  de  Adão,  privado  da  sua  justiça  original,  vem  por  pro- 
pagação sobre  sua  posteridade». 

Limborch,  «Theol.  Christ»,  iii.,  3,  4.— «Confessamos  também  que  as  crianças 
nascem  menos  puras  do  que  era  Adão  quando  foi  creado,  e  com  uma  certa  propen- 
são para  peccar,  mas  isso  não  lhes  advém  tanto  de  Adão  como  de  seus  pais  imme- 
diatos,  porque  si  viesse  de  Adão,  devia  ser  egual  em  todos  os  homens.  Mas  é  agora 
desigual  no  mais  alto  gráo,  e  os  filhos  pendem  ordinariamente  para  os  peccados  de 
seus  pais». 

Doutrina  sociniana.— *Çat.  racoviano,»  pg.  294.— «E  a  quéda  de  Adão,  tendo  sido 
um  só  acto,  não  podia  ter  o  poder  de  corromper  nem  a  natureza  do  próprio  Adão, 
e  muito  menos  a  da  sua  posteridade.  Não  negamos,  porém,  que,  em  consequência 
do  costume  constante  de  peccar,  a  natureza  de  homem  está  agora  iníiccionada  de 
uma  certa  quéda  e  de  uma  tendência  excessiva  para  peccar.  Mas  negamos  que  isso 
seja  peccado  pene,  ou  que  seja  da  natureza  do  peccado». 
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CAPITULO  XX 
Inhabilidade 

1.  Quaes  são  os  tres  elementos  principaes  envolvidos  nas  conse- 
quências que  o  peccado  de  Adão  trouxe  sobre  sua  posteridade  ? 

São — \.°  A  culpa,  reato,  ou  justa  responsabilidade  legal  do 
primeiro  peccado  ou  acto  de  apostasia  de  Adão,  que  é  imputada  ou 
carregada  judicialmente  sobre  seus  descendentes,  e  em  virtude  da 
qual  cada  criança  nasce  em  estado  de  condemnação.  2.°  A  deprava- 
ção total  da  nossa  natureza,  envolvendo  uma  innata  disposição  pec- 
cadora  e  levando  inevitavelmente  a  transgressões  effectivas,  3.°  A 
inteira  inhabilidade  da  alma  de  mudar  sua  natureza  ou  de  fazer 
cousa  alguma  que  seja  boa  espiritualmente  em  obediência  á  lei 
divina. 

2.  Quaes  os  tres  typos  de  doutrina  que  a  respeito  da  habilidade 
humana  de  cumprir  com  a  lei  de  Deus  têem  sempre  existido  na 
Egreja  ? 

l.°  O  typo  pelagiano.  —  (a.)  Character  moral  pode  ser  um  pre- 
dicado somente  de  volições,  (b.)  A  habilidade  é  sempre  a  medida 
da  responsabilidade,  (c.)  Por  conseguinte,  todo  homem  possue  sem- 
pre pleno  poder  de  fazer  tudo  quanto  é  de  seu  dever  fazer,  {d.)  Por 
isso  é  só  a  vontade  de  cada  um  que,  com  exclusão  da  interferência 
de  qualquer  influencia  interna  que  venha  de  Deus,  tem  de  decidir 
do  character  e  destino  do  homem.  A  única  influencia  divina  de  que 
o  homem  precise  e  que  seja  compatível  com  seu  character  como 
agente  auto-determinado  é  uma  influencia  externa,  providencial  e 
educacional. 

1.°  O  typo  semipelagiano.  —  (a.)  A  natureza  do  homem  ficou  en- 
fraquecida pela  queda  de  modo  que,  nas  cousas  espirituaes,  não 
pôde  obrar  bem  sem  auxilio  divino,  (b.)  Esse  estado  morai  enfra- 
quecido que  as  crianças  herdam  de  seus  pais,  é  a  causa  do  pecca- 
do, mas  não  é  em  si  mesmo  peccado  no  sentido  de  merecer  a  ira 
de  Deus.  (c.)  E'  necessário  que  o  homem  procure  cumprir  com  todos 
os  seus  deveres,  e  neste  caso  Deus  lhe  dá  sua  graça  cooperativa  e 
torna  seus  esforços  bem  succedidos.  (d.)  O  homem  só  é  responsá- 
vel pelos  peccados  commeitidos  por  elle  depois  de  receber  e  abusar 
das  influeucias  da  graça. 

3.  °  O  typo  agostiniano. — Este  foi  adoptado  por  todas  as  Egrejas 
Protestantes  originaes,  lutheranas  e  reformadas,  (a.)  O  homem  é 
por  natureza  tão  inteiramente  depravado  que  é  totalmente  incapaz 
de  fazer  alguma  cousa  boa  espiritualmente,  ou  de  principiar  ou 
dispor-se  em  qualquer  gráo  para  isso.  (6.)  Mesmo  sob  as  influencia 
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excitantes  e  persuasivas  da  graça  divina  a  vontade  do  homem  é 
totalmente  incapaz  de  obrar  bem  em  cooperação  com  a  graça  em- 
quanto  a  própria  vontade  não  é  radical  e  permanentemente  renova- 
da pela  energia  da  graça,  (d.)  Mesmo  depois  de  renovada  a  vontade 
fica  sempre  dependente  da  graça  divina  para  incitar,  dirigir  e  ha- 
bilitai a  a  fazer  qualquer  boa  obra. 

3.  Qual  a  di/ferença  entre  os  antigos  e  os  modernos  tscriptores 
Protestantes  no  usus  loquendi  das  palavras  «liberdade»,  e  «habilidade»? 

Os  antigos  muitas  vezes  empregavam  a  palavra  «liberdade»  no 
mesmo  sentido  em  que  empregamos  agora  a  palavra  «habilidade», 
e  negavam  que  o  homem,  depois  da  queda  tivesse  qualquer  «liber- 
dade» de  vontade  a  respeito  das  cousas  divinas. 

Os  theologos  modernos  mantêem  a  esse  respeito  exactamente  a 
mesma  doutrina  que  os  antigos;  mas  julgam  que  é  mais  judicioso 
fazer  uma  distincção  no  uso  dos  dois  termos.  Entendem,  pois,  pelo 
lermo  «liberdade»  a  propriedade  inalheavel  de  qualquer  agente 
moral  e  livre,  seja  bom  ou  mão.  de  exercer  volições  segundo  lhe 
apraz;  isto  é,  segundo  as  disposições  e  tendências  predominantes 
da  sua  alma.  Por  «habilidade»,  porém,  entendem  o  poder  de  uma 
alma  humana  depravada,  e  indisposta  por  natureza  para  qualquer 
bem  espiritual,  de  mudar  suas  disposições  e  tendências  predomi- 
nantes por  meio  de  qualquer  volição,  por  mais  que  procure  mudal- 
as  assim,  ou  de  obedecer  aos  preceitos  da  lei  na  ausência  de  quaes- 
quer  disposições  santas.  Os  affectos  permanentes  da  alma  governam 
as  volições*,  mas  estas  não  podem  mudar  os  affectos.  E  quando  di- 
zemos que  ninguém  despois  da  quéda  tem  a  habilidade  de  prestar  a 
obediência  espiritual  que  a  lei  exige,  o  sentido  é  (a)  que  as  radi- 
caes  disposições  moraes  de  todos  oppõem-se  por  natureza  a  seme- 
lhante obediência,  e  (b  )  que  o  homem  é  absolutely  incapaz  de  mu- 
dal-as,  ou  (c.)  de  exercer  volições  contrarias  a  ellas. 

4.  Exponde  a  doutrina  orlhodoxa  tanto  negativa  como  positiva- 
mente. 

A  doutrina  orthodoxa  não  ensina — l.°  Que  o  homem  perdesse 
na  quéda  qualquer  de  suas  faculdades  constitucionaes  necessárias 
para  constituil  o  agente  moral  e  responsável.  Essas  são  (a  )  a  razão, 
(b.)  a  consciência,  e  (c.)  a  livre  vontade.  Essas  todas  o  homem 
possue  em  exercício.  Tem  o  poder  de  conhecer  a  verdade ;  reco- 
nhece e  sente  as  distincções  e  obrigações  moraes;  seus  affectos, 
tendências  e  hábitos  de  acção  são  espontâneos;  em  todas  as  suas 
volições  elle  prefere,  escolhe  e  regeita  livi emente  como  lhe  apraz. 
Portanto  é  responsável.  Nem,  2.°  que  o  homem  não  tenha  o  poder 
de  sentir  e  fazei"  muitas  cousas  que  são  boas  e  amáveis,  benévolas 
e  justas,  nas  suas  relações  com  seus  semelhantes.  Isso  é  muitas 
vezes  admittido  nas  Confissões  protestantes  e  nas  obras  clássicas 
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de  seus  theologos,  onde  é  concedido  que  o  homem  nem  depois  da 
queda  ainda  tem  capacidade  para  humana  justi tia,  o  bem  civil,  etc. 

Mas  a  doutrina  orthodoxa  ensina  —  \.°  Que  a  inhabiiidade  do 
homem  depois  da  quéda  diz  respeito  ás  cousas  que  envolvem  as 
nossas  relações,  como  seres  espirituaes,  para  com  Deus  — a  appre 
hensão  e  amor  da  excellencia  espiritual  e  uma  vida  em  conformi- 
dade com  ella.  Nas  Confissões  essas  cousas  são  chamadas  «cousas 
de  Deus»,  «cousas  do  Espirito»,  «cousas  que  dizem  respeito  á  salva- 
ção». 2.°  Que  o  homem,  depois  da  quéda,  está  inteiramente  incapaz 
de  saber,  sentir  ou  agir  em  conformidade  com  essas  cousas.  Um 
homem  natural  pôde  estar  esclarecido  intellectualmente,  mas  espiri- 
tualmente está  cego.  Pode  possuir  affectos  naturaes,  mas  o  seu  cora- 
ção está  morto  para  com  Deus  e  invencivelmenle  averso  á  sua  pessoa  e 
lei.  Pôde  obedecer  á  lettra  desta,,  mas  não  pôde  obedecer  em  espi- 
rito e  verdade. 

5.  Qual  é  o  sentido  em  que  essa  inhabdidade  é  absoluta,  qual  o 
em  que  é  natural,  e  qual  o  em  que  é  moral? 

4.°  E'  absoluta  no  sentido  próprio  deste  termo.  Nenhum  homem 
não  regenerado  tem  o  poder  de,  quer  directa  quer  indirectamente 
fazer  aqinllo  que  a  esse  respeito  Deus  lhe  exige;  nem  pôde  mudar 
a  sua  natureza  de  modo  que  tenha  mais  poder;  nem  pôde  preparar- 
se  para  a  graça;  nem  pôde  principiar  a  cooperar  com  a  graça  em- 
quanto%Deus,  no  acto  da  regeneração,  não  lhe  mudar  a  natureza  e, 
mediante  a  graça,  não  lhe  dar  a  habilidade  graciosa  de  obrar  gra- 
ciosamente em  dependência  constante  da  graça. 

2  o  E'  natural  no  sentido  de  não  ser  accidental  ou  adventícia,  e 
sim  innata,  e  que  pertence  á  nossa  natureza  decahida  como  ella  se 
propaga  por  lei  natural  de  pais  aos  filhos. 

3.  °  Não  é  natural  em  um  sentido,  porque  não  pertenceu  á  na- 
tureza do  homem  como  foi  creado.  Foi  creado  com  plena  habilidade 
de  frzer  tudo  quanto  lhe  era  exigido,  e  a  posse  de  semelhante  ha- 
bilidade é  sempre  necessária  para  a  perfeição  moral  da  sua  nature- 
za. Pôde  ser  um  homem  real  sem  ella,  mas  não  homem  perfeito.  A 
habilidade  concedida  ao  homem  pela  graça  de  Deus  na  regeneração, 
não  é  um  dote  extra-natural,  mas  consiste  em  uma  parcial  restau- 
ração da  sua  natureza  á  sua  condição  de  integridade  original. 

4.  °  Não  é  natural  ainda  em  outro  sentido  —  porque  não  é  de 
modo  algum  o  resultado  de  qualquer  deficiência  na  natureza  huma- 
na, como  existe  agora,  nas  faculdades  racionaes  e  moraes  da 
alma. 

o.°  Essa  inhabiiidade  é  puramente  moral,  porque,  emquanto  to- 
do homem  responsável  possue  todas  as  faculdades,  tanto  moraes 
como  racionaes  ou  intellectuaes.  necessárias  para  agir  bem,  o  es- 
tado' moral  dessas  faculdades  é  tal  que  é  impossível  ao  homem  agir 
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bem.  Sua  essência  está  na  inhabilidade  da  alma  de  conhecer,  esco- 
lher e  amar  o  que  é  bom  espiritualmente,  e  seu  fundamento  está 
nessa  corrupção  moral  da  alma  que  a  torna  céga.  insensível  e  to- 
talmente aversa  para  tudo  quanto  é  bom  espiritualmente. 

6.  Qual  a  historia  da  celebre  distincção  entre  habilidade  natural  e 
moral  ? 

Esta  distincção  foi  primeiro  apresentada  explicitamente  nes- 
ta forma  por  João  Cameron,  que  nasceu  em  Glasgow,  Escossia,  em 
1580,  professor  ne  Eschola  lheologica  em  Saumur,  Fi  ança,  em  1618, 
e  falleceu  em  1625. 

O  Presidente  Edwards,  na  sua  grande  obra  On  the  Will,  Parte 
!.,  C.  4.  adopta  os  mesmos  termos,  affirmando  que  os  homens  de- 
pois da  quéda  tèem  habilidade  natural  de  fazer  tudo  o  que  delles  é 
exigido,  mas  que  não  lêem  habilidade  moral  de  o  fazer.  Por  habili- 
dade natural  entendia  que  todo  homem  natural  está  de  posse,  co- 
mo condição  necessária  de  o  tornar  agente  responsável,  de  todas  as 
faculdades  constitucionaes  necessárias  para  habilital-o  a  obedecer  á 
lei  de  Deus.  Por  habilidade  moral  entendia  esse  estado  moral  e 
inherente  dessas  faculdades,  essa  disposição  recta  e  boa  do  coração, 
que  é  necessária  para  o  cumprimento  desses  deveres. 

Exporta  assim,  e  do  modo  por  que  o  Presidente  Edwards  man- 
tinha e  fazia  uso  dessa  distincção.  não  ha  questão  a  respeito  da  sua 
validade  e  importância;  e  o  mesmo  principio  é  reconhecido  supra, 
na  exposição  da  doutrina  orthodoxa,  nas.  respostas  ás  Perguntas  4 
e  5.  Apezar  disso,  porém,  temos  sérias  objecções  contra  a  phraseo- 
logia  empregada,  e  pelos  motivos  seguintes:  — 

1.  °  Essa  phraseologia  não  é  authorisada  pela  analogia  das  Es- 
cripturas.  Estas  nunca  dizem  que  o  homem  tem  uma  espécie  de  ha- 
bilidade mas  que  não  tenha  outra.  Ensinam  consequentemente  em 
toda  parle  qne  o  homem  não  pôde  fazer  o  que  é  exigido  delle ;  e 
nunca  ensinam  que  o  possa  fazer  em  qualquer  sentido. 

2.  °  Nunca  foi  adoptada  nas  Confissões  de  nenhuma  das  Egrejas 
reformadas. 

3.  °  E'  essencialmente  ambigua,  e  assim  tem  sido  empregada 
muitas  vezes  para  exprimir,  e  outras  para  encobrir,  erros  semipe- 
lagianos.  O  seu  emprego  tende  naturalmente  a  fazer  errar  e  a  con- 
fundir o  peccador  convicto  de  seus  peccados;  pois  diz  lhe  que 
pôde  em  certo  sentido,  emquanto  a  verdade  é  que  sô  possue  alguns 
dos  prerequisitos  essenciaes  de  habilidade.  O  dizer  se  que  um  pás- 
saro morto  tem  habilidade  muscular  para  voar  e  que  só  lhe  falta  ha- 
bilidade vital  é  brincar-se  com  palavras.  A  verdade  do  caso  é  que 
o  peccador  é  absolutamente  inhab.il,  incapaz,  por  causa  de  uma  de- 
ficiência moral.  E'  certo  que  essa  incapacidade  é  pura  e  simples- 
mente moral.  Mas  não  é  verdade,  e  é  enganador  o  dizer-se  ao  pec- 
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cador  que  tem  habilidade  natural,  quando  o  facto  é  que  é  inhabil, 
incapaz  de  fazer  o  que  deve  fazer.  A  obra  do  Espirito  Santo  na  rege- 
neração não  é  só  uma  persuasão  moral  esim  uma  nova  creação  moral. 

4.  °  Natural  não  é  a  antithese  própria  de  moral;  porque  uma  cou- 
sa pôde  ser  ao  mesmo  tempo  natural  e  moral.  A  inhabilidade  do 
homem,  como  mostramos  supra,  é  de  por  certo  inteiramente  moral, 
mas  é  ao  mesmo  'tempo,  e  em  sentido  importante,  natural,  isto  é, 
pertence  á  sua  natureza  no  seu  estado  actual  e  assim  como  é  pro- 
pagada dos  pais  aos  filhos. 

5.  °  A  linguagem  empregada  não  exprime  accuradamente  a  dis- 
tincção  importante  que  se  quer  assignalar.  A  inbabilidade  é  moral, 
e  não  é  nem  physica  nem  constitucional.  Não  tem  seu  fundamento 
na  falta  de  nenhuma  faculdade,  mas  sim  no  estado  moral  corrompi- 
do das  faculdades,  na  desinclinação  inveterada  dos  aíTectos  e  dispo- 
sições da  natureza  voluntária. 

7.  Provai  pela  Escriplura  o  facto  dessa  inhabilidade. 

Jer.  xiii  :  23;  João,  vi:  44,  65;  xv :  5;  Rom.  ix :  16;  1  Cor. 
ii:  14. 

8.  Provai  o  mesmo  pelo  que  as  Escripturas  ensinam  a  respeito  do 
estado  moral  do  homem  por  natureza. 

E'  um  estado  de  cegueira  e  trevas  espirituaes.  —  Eph.  iv :  18; 
de  morte  espiritual.  —  Gol.  ii  :  13.  Os  não  regenerados  são  ^escra- 
vos do  peccado.»  —  Rom.  vi:  20.  Estão  «sem  forças.» —  Rom.  v:  6. 
Diz-se  que  os  homens  estão  nos  laços  do  diabo  e  «captivos  á  von- 
tade deite. »  —  2  Tim.  ii:  20;  e  que  o  único  modo  por  que  se  pôde 
mudar  o  character  de  nossas  obras  é  que  se  mude  o  character  de 
nossos  corações  —  Matt.  xii :  33  —  35. 

9.  Provai  o  mesmo  pelo  que  as  Escripturas  ensinam  a  respeito  da 
natureza  e  necessidade  da  regeneração. 

Quanto  á  sua  natureza  ensinam  que  a  regeneração  é  um  «novo 
nascimento,»  uma  «nova  creação.»  um  gerar  de  novo,  o  dar-nos 
Deus  um  novo  coração;  os  que  a  experimentam  são  «novas  creatu- 
.ras,»  «feitura  de  Deus.»  etc.  E'  eífectuada  pela  «suprema  grandeza 
do  poder»  de  Deus.  —  Eph.  i:  18—20.  D  z-se  que  todas  as  graças 
christans,  como  sejam  o  amor,  a  fé,  a  paz,  a  alegria,  ele,  são 
«fructos  do  Espirito.» — Gal.  v:  22,  23.  E'  Deus  quam  opera  em 
vós  o  querer  e  o  fazer  *  segundo  o  seu  beneplácito.  — Phil.  ii :  13. 


*  Figueiredo,  seguindo  a  vulgata,  tem  aqui  €  perfazer.»  Mas  é  de  notar  que  no  original  a  pala- 
vra traduzida  aqui  «perfazer*  por  Figueiredo  e  *peijicere»  na  vulgala  aeha-se  ainda,  no  novo  Testa- 
mento, em  Matt.  xiv:  12;  Mar.  vi:  14;  Rom.  vii:  5;  l  Cor.  xii:  6,  11;  2  Cor.  i:  6;  iv:  12;  Gal.  ii:  8;  iii: 
5;  v:  G;  Eph.  i:  11,  20;  ii:  2;  iii:  20;  Phil.  ii:  13;  CbL  i:  29;  1  Thes.  ii:  13;  2  Thes  ii:  7;  TLiago,  v:  16 
e  em  nenhuma  passagem  mais;  e  que  em  todos  essas  pastagens,  excepção  feita  de  Phil.  ii:  13  e  Thia- 
go  v:-lti  a  vulgata  traduz  a  palavra  grega  por  operari;  e  Figueiredo  a  traduz  por  <obrar,»  com  exce- 
pção de  Eph.  i:  20,  onde  a  traduz  por  «effeituain,»  Eph  ii:  2,  por  «exercitam  o  seu  poder,»  e  Thiago, 
v:  16,  onde  a  vulgata  traduz  a  palavra,  que  no  origiual  está  aqui  na  forma  de  participio  passivo,  por 


Quanto  á  sua  necessidade  ensinam  que  esta  mudança  radical  dos 
estados  e  propensões  predominantes  da  própria  vontade  é,  no  caso 
de  tudo  filho  de  Adão,  sem  nenhuma  excepção,  absolutamente  ne- 
cessária para  a  salvação. 

E'  claro,  pois,  que,  antes  dessa  mudança  operada  nelle  pelo  poder 
divino,  o  homem  deve  estar  absolutamente  impotente  espiritualmen- 
te, e  que  ioda  habilidade  que- em  qualquer  tempo  possa  ter  mesmo 
para  cooperar  com  a  graça  que  o  salva,  deve  ser  consequência  des- 
sa mudança. 

10.  Provai  o  mesmo  pela  experiência. 

í.°  Pela  experiência  de  todo  peceador  convencido.  Toda  convic- 
ção verdadeira  do  peecado  abrande  estes  dois  elementos:  (a.)  Uma 
completa  convicção  de  responsabilidade  e  culpa,  que  faz  o  peceador 
justificar  a  Deus  e  prostrar-se  elle  mesmo  diante  de  Deus  em  con- 
fissão, na  completa  renuncia  de  confiança  em  si,  e  na  maior  auto- 
bumiliação.  (b.)  Uma  completa  convicção  da  nossa  impotência  moral 
e  inteira  dependência  tanto  da  graça  divina  para  habilitar-nos  como 
dos  merecimentos  de  Christo ,para  fusliftear-nos.  E'  necessário  que 
o  peceador  chegue  nos  dois  sentidos,  isto  é,  a  respeito  da  sua  cul- 
pa e  também  a  respeito  da  sua  completa  impotência  espiritual,  a 
desesperar  inteiramente  de  si,  ou  não  pôde  ser  conduzido  a 
Christo. 

2.  °  Pela  experiência  de  todo  verdadeiro  christão.  Sua  convicção 
mais  intima  é  (a.)  que  estava  absolutamente  sem  forças  espirituaes 
e  que  foi  salvo  por  uma  intervenção  divina,  ab  extra,  (b.)  Que  as 
foiças,  por  mais  fracas  que  sejam,  de  que  goza  agora  são  sustenta- 
das só  e  unicamente  mediante  as  communicações  constantes  do  Es- 
pirito Santo,  e  que  elle  só  vive  espiritualmente  ao  passo  que  se  ape- 
ga a  Christo. 

3.  °  Pela  experiência  universal  da  família  humana.  Concluímos 
que  todo  liomem  está  absolutamente  sem  habilidade  espiritual  algu- 
ma porque  nunca,  desde  que  ha  mundo,  se  descobrio  caso  algum  de 
mero  homem  que  exercesse  semelhante  habilidade. 

1  i.  Exponde  e  refutai  a  objecção  feita  contra  a  nossa  doutrina,  e 
baseada  sobre  a  allegação  de  «ser  a  habilidade  a  medida  da  respon- 
sabilidade. 

Não  ha  duvida  de  que  a  máxima  de  ser  a  habilidade  a  medida 
da  responsabilidade  seja  verdadeira  em  alguns  casos  e  falsa  em  ou- 


assidua,  e  Figueiredo  por  «fervorosa.»  E  é  de  notar  ainda  que  em  Phil.  ii:  13,  na  primeira  parte  do 
versículo,  a  vulgata  traduz  por  operalur  e  Figueiredo  por  «obra,»  a  mesmíssima  palavra  grega  que  na 
segunda  parte  do  mesmo  versículo,  o  sóe  unicamente  neste  lugar  em  todo  o  Novo  Testamento,  a  vul- 
gata traduz  por perficert  e  Figueiredo  por  «perfazer,»  evidentemente  por  motivos  doutrinaes. 


N.  do  T. 
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tros.  O  erro  que  vicia  completamente  a  objecção  sunra  citada  con- 
tra a  doutrina  bíblica  de  inhabilidade  consiste  na  falta  de  discrimí- 
nar-se  entre  as  circumstancias  em  que  a  máxima  é  verdadeira  e  as 
em  que  é  falsa. 

E  uma  verdade  auto  evidente  negada  por  ninguém  que  uma  inha- 
bilidade consistindo  (a)  na  ausência  das  faculdades  absolutamente 
necessárias  para  o  cumprimento  de  um  dever,  ou  (b)  na  ausência  de 
qualquer  occasião  para  o  seu  emprego,  é  totalmenle  incompatível 
com  responsabilidade  moral  no  caso.  Si  um  homem  não  tiver  olhos, 
ou  si  os  tiver  mas  estiver  irremediavelmente  sem  luz,  não  pôde  ser 
moralmente  obrigado  a  ver.  Assim  também  um  homem  sem  intel- 
lecto,  ou  sem  consciência  natural,  ou  sem  qualquer  das  outras  fa- 
culdades constitucionaes  e  essenciaes  para  agencia  moral,  não  pôde 
ser  responsável  por  não  obrar  como  agente  moral. 

E  é  evidente  também  que  essa  irresponsabilidade  vem  só  e  uni- 
camente do  simples  facto  da  inhabilidade.  Não  importa  nada  a  este 
respeito  que  a  inhabilidade  seja  devida  a  um  acto  voluntário  ou  a 
um  acto  praticado  por  outrem,  comtanto  que  a  incapacidade  seja  real. 
Por  exemplo,  um  homem  que  se  arrancasse  os  olhos  para  eximir-se 
ao  recrutamento,  poderia  com  justiça  ser  responsabilizado  por  esse 
acto,  mas  não  por  não  ver,  isto  é,  por  não  empregar  olhos  que  já 
não  tem. 

Do  outro  lado,  porém,  não  é  menos  evidente  que  quando  a  inha- 
bilidade consiste  unicamente  na  falta  de  disposições  e  affectos  con- 
venientes e  próprios,  em  vez  de  ser,  neste  caso,  incompatível  com 
a  responsabilidade,  ella  lorna-se  motivo  de  uma  justa  condemnação. 
Nada  ha  que  seja  mais  certo  ou  mais  universalmente  concedido  do 
que  os  factos  de  que  os  nossos  affectos  e  disposições  (I.)  não  estão 
sob  o  governo  da  nossa  vontade.  Uma  volição  nossa  não  os  pôde 
mudar  mais  do  que  pôde  mudar  a  nossa  natureza.  (2.)  Apezar  disso 
somos  responsáveis  por  elles. 

Os  que  mantèem  que  a  nossa  responsabilidade  é  limitada  por 
nossa  habilidade  devem  manter,  pois,  (1)  que  todo  homem,  por  mais 
degradado  que  seja,  pôde  immediatamente,  por  um  acto  de  volição, 
conformar-se,  e  de  coração,  ao  mais  sublime  padrão  da  virtude,  o 
que  é  absurdo;  ou,  (2)  que  o  padrão  de  obrigação  moral  íica  abai- 
xado mais  e  mais  á  medida  que  o  homem  pecca,  e  em  consequên- 
cia de  seus  peccados  torna-se  cada  vez  mais  incapaz  de  obedecer, 
isto  é,  que  obrigação  moral  diminue  á  medida  que  a  culpa  augmen- 
ta,  ou.  por  outra,  que  os  direitos  de  Deus  diminuem  á  medida  que 
augmenta  a  nossa  rebellião  contra  elle,— que  é  também  absurdo: 
porque  este  principio  acabaria  evidentemente  com  a  lei,  tornando 
de  nenhum  eífeito  tanto  os  seus  preceitos  como  sua  pena;  pois  o 
peccador,  rebaixando-se  mais  e  mais,  rebaixaria  comsigo  lambem  a 
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lei.  O  principio  supra  tiraria  a  lei  das  mãos  de  Deus  e  pol-a  hia  nas 
do  peccador,  que  determinaria  sempre  a  extensão  das  exigências  da 
lei  segundo  a  extensão  da  sua  própria  apostasia. 

12.  Provai  que  os  homens  são  responsáveis  por  seus  affectos. 

1.  °  A  Escriptura  toda  dá  testemunho  do  facto  de  que  Deus  exi- 
ge que  os  homens  tenham  affectos  bons,  e  que  elle  julga  e  trata  os 
homens  segundo  os  seus  affectos.  Ghristo  declara  (Matt.  xxii:  37-40) 
que  toda  a  lei  moral  se  resume  nos  dois  mandamentos  de  amarmos 
a  Deus  de  lodo  o  coração  e  ao  próximo  como  a  nós  mesmos.  «Des- 
tes dois  mandamentos  depende  toda  a  lei,  e  os  prophetas.»  Mas  o 
«amor»  é  um  affecto  e  não  uma  volição,  e  nem  está  elle  sob  o  go- 
verno immediato  das  volições. 

2.  °  É  o  juizo  instinctivo  de  todos  que  os  affectos  e  disposições 
moraes  são  intrinsicamente  ou  bons  ou  máos,  e  que  em  todos  os 
casos,  independentemente  da  sua  origem,  e  só  segundo  o  seu  cha- 
racter,  merecem  louvor  ou  censura,  Verdade  é  que  alguns  affectos 
são  em  si  mesmos  moralmente  indifferentes  e  tornam  se  bons  ou 
máos  só  quando  adoptados  pela  vontade  como  principio  de  acção  em 
preferencia  a  outros  princípios  competidores,  como.  e.  g  ,  o  affecto 
do  amor  de  si  mesmo.  Ha  outros  affectos,  porém,  que  são  intrinsi- 
camente bons,  como,  e.  g.,  amor  a  Deus  e  benevolência  desinteres- 
sada para  cum  nossos  semelhantes;  e  ha  outros  que  são  intrinsica- 
mente máos,  como,  e.  g.,  o  affecto  malevolencia,  ou  desconfiança  de 
Deus:  e  são  bons  ou  máos  sem  que  nisso  influa  de  modo  algum  a 
sua  origem.— Horn.  vii:  14-23.  Toda  volição  deriva  sua  qualidade 
moral  do  affecto  que  a  excita;  mas  a  qualidade  moral  do  affecto  é 
original,  independente  e  absoluta. 

3.  °  As  Escripturas  e  a  experiência  christan  universal  ensinam 
que  a  condição  commum  dos  homens  é  ao  mesmo  tempo  condição  de 
impotência  moral  e  de  responsabilidade.  Segue  se,  pois,  que  as  duas 
cousas  não  podem  ser  incompatíveis. 

13.  Como  podem  se  conciliar  a  inhabilidade  dos  homens  e  os  man- 
damentos, promessas  e  ameaças  de  Deus  ? 

Deus  com  toda  justiça  trata  o  peccador  segundo  a  medida  da 
sua  responsabilidade  e  não  segundo  a  da  sua  inhabilidade  peccami- 
nosa.  Teria  sido  um  compromisso  inteiramente  indigno  de  Deus  si 
abaixasse  as  suas  exigências  na  razão  dos  peccados  dos  homens.  E 
além  disso,  sob  a  dispensação  do  Evangelho,  Deus  faz  uso  de  seus 
mandamentos,  promessas  e  ameaças  como  meios  graciosos  a  fim  de, 
sob  a  influencia  do  seu  Espirito,  esclarecer  os  entendimentos,  vivi- 
ficar as  consciências,  e  santificar  os  corações  dos  homens. 

14.  Como  póde-se  mostrar  que  o  uso  racional  de  meios  não  é  in~ 
compatível  cem  a  inhabilidade  dos  homens? 

A  eíBcacia  de  todos  os  meios  depende  do  poder  de  Deus  e  não 
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da  habilidade  do  homem.  Deus  estabeleceu  uma  connexao  entre  cer- 
tos meios  e  o  fim  que  se  deseja  alcançar;  manda-nos  empregal-os  e 
tem  promettido  abençoai  os;  e  a  experiência  tem  demonstrado  que 
elle  é  fiei  a  suas  promessas  e  também  que  existe  uma  connexão  ins- 
trumental entre  os  meios  e  o  fim. 

•15.  Mostrai  que  o  legitimo  effeilo  pratico  desta  doutrina  não  ê  o 
de  levar  o  peccador  a  procrastinar  a  obra  da  sua  salvação. 

Tende  obviamente  e  com  razão  a  extinguir  as  falsas  esperanças 
de  tudo  peccador  e  a  paralysar  as  suas  tentativas  de  salvar-se  em- 
pregando suas  próprias  forças  e  confiando  nos  seus  próprios  recur- 
sos. Mas  tanto  a  razão  como  a  experiência  nos  asseguram  que  o  ef- 
feito  natural  e  real  dessa  grande  verdade  è  —  f.°  Tornar  humilde  a 
alma  e  fazel-a  desesperar  de  si.  2.°  Fazei  a  senlir  que  sua  única 
esperança  racional  está  em  confiar  immediatamente  e  sem  reserva 
na  graça  soberana  de  Deus  em  Christo.  3.°  Esta  verdade  leva  o  chris- 
tão,  depois  de  convertido,  a  desconfiar  habitualmente  de  si,  a  ser 
diligente  e  vigilante,  e  a  confiar  habitualmente  em  Deus  e  ser-lhe 
grato. 

ElPOSIfíÕBS  AUTB0R1SADAS  DAS  DIVERSAS  EfiREJAS. 

-  Doutrina  romana.  —  Cone.  de  Trento,  Sess.  6,  can  7.  —  «Si  alguém  dizer  que  todas 
as  obras  que  se-  fazem  antes  da  justificação,  de  qualquer  sorte  que  se  façam,  verda- 
deiramente são  peccados,  ou  merecem  o  odio  de  Deus..;  analhema  sil.»  Veja-se 
mais  sob  os  títulos  de  «Peccado  original  e  Vocação  elíicaz. 

D"ou trina  Lutueran a .  —  Conf.  de  Augsburgo,  pag.  15.  —  «A.  vontade  humana  pos- 
sue  certa  habilidade  (libertatem)  para  obrar  rectidão  civil  e  escolher  as  cousas  ap- 
parentes  aos  sentidos.  Mas,  sem  o  Espirito  Santo,  não  tem  o  poder  de  obrar  a  jus- 
tiça de  Díus  ou  justiça  espiritual,  porque  o  homem  animal  não  percebe  aquellas 
cousas  qu^  são  de  Deus.» 

Formula  Concórdia?,  pag.  579.  —  «Cremos,  pois,  que  tanto  como  a  um  cadáver 
falta  o  poder  de  reviviíicar-se  e  restaurar-se  a  vida  corpórea,  tanto  faltam  a  quem, 
por  causa  do  peccado,  esta  morto  espiritualmente,  toias  e  cada  uma  das  faculdades 
de  restaurar-se  á  vida  espiritual.» 

Jb.  pag.  656.  -  Cremos  que  o  intellecto,  coração  e  vontade  de  um  homem  não 
regenerado  estão  inteiramente  incapazes,  nas  cousas  espirituaes  e  divinas,  e  por  seu 
próprio  vigor  natural,  de  entender,  crer,  abraçar,  pensar,  determinar-se,  aperfei- 
çoar, fazer,  operar  ou  cooperar  em  cousa  alguma.» 

Doutrina  rkporm^da.  —  Os  Trinta  nove  Artigos  da  Egreja  anglicana,  Art.  10. — 
«A  condição  do  homem,  depois  da  quéda  de  Adão,  é  ta!  que  elle  não  pode  mover-se 
nem  preparar-se  a  si  mesmo  por  sua  própria  força  natural  e  boas  obras,  a  Fé  e 
invocação  de  Deus  :  portanto,  não  temos  poder  para  fazer  boas  obras  agradáveis  e 
aceitas"  a  Deus,  sem  a  graça  divina  provinda  a  nós  por  Christo,  para  que  tenhamos 
boa  vontade,  e  obrando  comnosco  quando  temos  essa  boa  vontade.» 

Conf.  Helvética  Posterior.  —  «No  homem  não  renovado  não  ha  vontade  livre 
para  o  bem,  nem  força  para  o  fazer. . .  Ninguém  nega  que  a  respeito  de  cousas  ex- 
teriores tanto  os  não  regenerados  como  os  regenerados  tenham  do  mpsmo  modo  a 
vontade  livre  ;  porque  o  homem  tem  esta  constituição  em  commum  com  os  outros 
animaes,  que  algumas  cousas  elle  determina-se  a  fazer  e  outras  determina-se  a  não 
fazer.. .  A  respeito  deste  ponto  condemnamos  os  manichoeos,  que  negam  que  o  mal 
tivesse  sua  origem  no  exercicio  da  livre  vontade  de  um  homem  bom.  Condemnamos 
tambpm  os  Pelagianos,  que  dizem  que  até  os  homens  mãos  possuem  livre  vontade 
sufíicipnte  para  fazer  o  bem  que  Deus  nos  manda  fazer.» 

'  Formula  Concensus  Helvética,  Cass.  22.  —  «Mantemos,  pois,  que  faliam  com  pouca 
exactidão  e  não  sem  perigo  os  que  chamam  a  esta  inhabilidade  de  crer  iohabili- 
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tlade  morai,  e  que  não  a  consideram  natural,  accrescentando  que  o  homem,  seja 
qual  fòr  a  condição  em  que  seja  collocado,  pôde  crer  comtanto  que  queira,  e  que  a 
fé  realmente  é  de  algum  modo  producto  do  próprio  homem  ;  emquauto  o  apostolo 
mui  distinctamente  diz  que  é  dom  de  D*us»  (Eph.  ii :  8). 

Artigos  do  Synodo  de  Dort.,  Cap.  8  iii.  Art.  3.  —  «Todos  os  homens  são  concebi- 
dos em  peccado  e  nascem  íilhos  da  ira,  indispostos  para  qualquer  bem  salvador, 
propensos  para  o  mal,  estão  mortos  nos  peccados  e  são  escravos  do  peccado,  e  sem 
a  graça  do  E-pirito  Santo  regenerador  nem  querem  nem  podem  voltar  para  Deus, 
corrigir  sua  natureza  depravada,  nem  dispor-se  para  sua  correcção.» 

tonf.  de  Fa,  Gap.  IX.  §  3.  —  «0  homem  por  sua  queda  e  estado  de  peccado  per- 
deu totalmente  todo  o  poder  de  vontade  para  qualquer  bem  espiritual  que  acompa- 
nhe a  salvação  ;  de  maneira  que  um  homem  natural,  por  estar  inteiramente  averso 
a  esse  bem,  e  morto  no  peccado,  não  púde,  por  seu  próprio  poder,  converter-se 
nem  preparar  se  para  isso.» 

Doutkin*  remonstrante.  —  Liiitborcli,  Theol.  Chrisl.  Lib.  4.  cap.  14.  §  21.  —  «A 
graça  de  Deus  é  a  causa  primaria  da  fé,  sem  a  qual  o  homem  não  póie  fazer  bom 
uso  da  sua  livre  vontade. ..  Portanto  a  livre  vontade  coopera  com  a  graça,  aliás  a 
obediência  ou  a  desobediência  do  homem  não  teria  lugar. . .  A  graça  não  é  a  única 
causa  e  sim  a  causa  primaria  da  salvação. ..  porque  a  própria  cooperação  da  livre 
vontade  com  a  graça  vem  da  graça  cõmo  causa  primaria ;  porque,  si  â  livre  von- 
tade não  fosse  excitada  pela  graça  preveniente,  não  poderia  cooperar  com  a  graça.» 

Doutrina  sociniana.  —  Cal.  Ricoviano,  Perg.  422.  —  «Não  nos  ê  concedida  vontade 
livre  para  que  obedeçamos  a  Deus?  Sem  duvida;  porque  é  certo  que  o  primeiro 
homem  foi  constituído  por  Deus  de  tal  modo  que  se  achava  dotado  de  uma  vontade 
livre  :  nem,  de  por  certo,  tem  sobrevindo  causa  alguma  por  que  Deus  privasse  o 
homem  daquella  livre  vontade  depois  da  sua  quéda. 


CAPITULO  XXI 


A  imputação  do  primeiro  peccado  de  Adão  á  sua  posteridade 

I.  Exponde  os  factos  já  provados  pelas  Escripturas,  pela  consciên- 
cia e  pela  observação,  e  reconhecidos  geralmente  em  todos  os  Credos 
das  Egrejas  Protestantes,  quanto  ao  estado  moral  e  espiritual  do  ho- 
mem, desde  o  nascimento  e  por  natureza. 

I.°  Todos  os  homens,  sem  nenhuma  excepção,  começam  a  pec- 
car  logo  que  exercem  agencia  moral.  2.°  Todos  nascem  com  uma 
natureza  cnja  tendência  antecedente  e  preponderante  é  peccar.  3.° 
Esta  tendência  innata  é  em  si  mesma  um  peccado  no  sentido  mais 
rigoroso  da  palavra.  Merece  castigo  e  é  polluidora  e  destruidora,  e, 
sem  nenhuma  referencia  á  sua  origem  em  Adão,  merece  plenamente 
a  ira  e  maldição  de  Deus  e  quando  não  é  expiada  pelo  sangue  de 
Christo,  carrega  sempre  com  essa  maldição.  O  Presidente  Edwards, 
no  Freedom  of  lhe  Will,  pt.  4,  sec.  1,  diz  :  «A  essência  da  virtude  e  do 
vicio  das  disposições  do  coração  não  está  na  sua  causa  e  sim  na  sua 
natureza.»  4.°  Os  homens  são,  por  tanto,  por  natureza,  totalmente 
avessos  a  todo  o  bem  espiritual,  e  incapazes  de  por  si  sós  a  mudar 
essa  má  tendência  inherente  á  sua  natureza  e  a  escolher  o  bem  em 
preferencia  ao  mal.  5.°  Por  conseguinte  são,  por  natureza,  filhos  da 
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ira  e  seu  caracter  é  formado  e  seu  máo  destino  determinado  antes 
de  qualquer  acção  pessoal  sua. 

2.  Mostrai  que  é  nestes  factos  incontestáveis  em  que  está  a  verda- 
deira di/ficuldade  na  conciliação  dos  caminhos  de  Deus  para  com  o 
homem;  e  mais,  que  o  reconhecimento  destes  factos  em  sua  inteireza  é 
de  muito  maior  importância  doutrinal  do  que  pôde  ser  qualquer  ex- 
plicação da  sua  origem. 

0  facto  de  que,  antes  de  nos  ser  possível  qualquer  acção  pes- 
soal, começamos  a  existir  com  uma  natureza  que  com  justiça  nos 
expõe  á  condemnnção  e  infallivelmente  nos  predispõe  para  o  peccado, 
é  um  mysterio  maravilhoso,  um  mal  indizível,  e  comtudo  um  facto 
certo  e  universal.  Nenhuma  iheoiia  possível  quanto  á  sua  origem 
pôde  aggravar  o  mysterio  ou  sua  significação  terrível.  Não  dizemos 
que  na  doutrina  de  sermos  responsáveis  pelo  primeiro  peccado  de 
Adão  não  haja  diíTieuklades  muito  graves.  Dizemos,  porém,  (a)  que 
ella  é  ensinada  nas  Escripturas,  e  (b)  que  ella  é  mais  salisfactoria  á 
nossa  razão  e  nossos  sentimentos  moraes  do  que  o  é  outra  qualquer 
explicação  dada  em  qualquer  tempo. 

Nem  é  menos  evidente  que  o  pleno  reconhecimento  desses  fa- 
ctos é  de  muito  maior  importância  doutrinal  e  practica  do  que  o 
pôde  ser  qualquer  explicação  da  sua  origem  ou  causa.  Nossas  opi- 
niões a  respeito  desses  factos  determinarão  immediata  e  necessaria- 
mente a  nossa  relação  para  com  Deus,  o  caracter  inteiro  da  nossa 
experiência  religiosa,  e  também  as  nossas  idéas  sobre  a  natureza 
do  peccado  e  da  graça,  a  necessidade  e  natureza  da  redempção,  re- 
generação e  sanctificação;  e  qualquer  explicação  destes  últimos  fa- 
ctos só  servirá  para  esclarecer  e  expandir  as  nossas  idéas  quanto  á 
conformidade  que  existe  entre  as  perfeições  de  Deus  e  o  modo  por 
que  trata  a  raça  humana ;  e  também  quanto  ás  relações  em  que  es- 
tão umas  com  outras  as  diversas  partes  do  plano  divino. 

Achamos,  portanto  —  (A.)  Que  as  Escripturas  insistem  mais  e 
faliam  mais  frequentemente  nesses  factos  que  dizem  respeito  ao  es- 
tado innato  de  peccado  de  homem,  do  que  em  nossa  responsabili- 
dade pelo  acto  de  apostasia  de  Adão.  (2.)  Que  todos  os  partidos  da 
Igreja  christan.  em  todas  as  idades,  em  todas  as  idades,  teem  de- 
finido e  concordado  nesses  factos,  emquanto  que,  a  respeito  da  nos- 
sa connexão  com  Adão  tem  sempre  havido  opiniões  muito  vagas  e 
contrarias  umas  a  outras.  —  Theo.  of.  lhe  Ref,,  Essay  vii :  1.  Pelo 
Principal  Cunningham. 

3.  Exponde  os  princípios  moraes  auto-evidentes  presuppostos  ne- 
cessariamente em  todas  as  investigações  no  modo  por  que  Deus  trata 
suas  creaturas  responsáveis. 

(1.)  Deus  não  pôde  ser  o  author  do  peccado.  (2.)  Não  devemos 
crer  que  Deus  possa  crear  uma  creatura  de  novo  com  natureza 
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peccadora.  (3.)  A  perfeição  de  justiça  e  rectidão,  não  mera  sobe- 
rania, é  a  grande  dislincção  de  todo  o  seu  procedimento  para  com- 
nosco.  O  erro  de  que  a  volição  de  Deus  determine  distincções  mo- 
raes  foi  por  motivos  opposlos-  mantido  pelos  supralapsarinos  Twis- 
se,  Gomar,  etc.„  e  por  arminianos  taes  como  Grotius,  querendo 
mostrar  uns  que  Deus  podia  condemnar  a  quem  quizesse,  mesmo 
sem  que  houvesse  culpa  real,  e  outros  que  podia  salvar  a  quem 
quizesse,  mesmo  sem  que  houvesse  uma  propiciação  real.  À  verda- 
dade  fundamental,  porém,  admittida  agora  por  todos  os  Christãos  é 
que  as  immutaveis  perfeições  moraes  de  Deus  é  que  constituem  a 
norma  absoluta  do  que  é  justo,  e  que  ellas  determinam  a  sua  von- 
tade em  todos  os  seus  actos  e  manifestam  se  em  todas  as  suas 
obras.  (4.)  E'  uma  noção  pagan,  adoptada  pelos  racionalistas  natu- 
ralísticos de  ser  «a  ordem  da  natureza»,  ou  «a  natureza  das  cou- 
sas», ou  «a  lei  natural»,  um  agente  real  independente  de  Deus, 
limitando  a  sua  liberdade  ou  operando  com  elle  como  cooperador 
na  producção  de  effeitos.  A  «natureza»  nada  mais  é  do  que  creatura 
e  instrumento  de  Deus.  E'  este  quem  faz  o  que  ella  gera.  (5.)  Que 
não  podemos  crer  que  Deus  infligiria  um  mal  .physieo  ou  moral  a 
uma  creatura  que  não  estivesse  incursa  com  justiça  na  pena  da 
perda  de  seus  direitos  naturaes.  (6.)  A  justiça  exige  que  todo 
agente  moral  passe  por  uma  prova  equitativa,  cujas  condições 
sejam  taes  que  lhe  dêem  pelo  menos  tanto  ensejo  de  sahir-se  bem 
como  é  o  perigo  de  sahir-se  mal. 

4.  Exponde  as  duas  questões  distinctas  que  se  derivam  dahi  e  que, 
embora  muitas  vezes  confundidas,  é  essencial  que  conservemos  separa- 
das. 

Ia  Gomo  é  que  se  origina  uma  má  natureza  innata  em  cada  ser 
humano  no  começo  da  sua  existência,  e  de  modo  que  o  Greador  do 
homem  não  é  a  causa  do  peccado?  Se  essa  corrupção  de  natureza 
originou-se  em  Adão,  como  nos  é  transmittida  ? 

2.a  Po  , que,  sob  que  fundamento  de  justiça,  inflige  Deus  esse 
mal  terrível,  a  raiz  e  o  motivo  de  todos  os  demais  males,  logo 
no  começo  da  nossa  existência  pessoal  ?  Qual  a  prova  equitati- 
va por  que  foi  permittido  ás  crianças  passar?  Quando  e  porque 
perderam  ellas  seus  diteitos  como  creaturas  que  acabaram  de  ser 
creadas  ? 

E'  auto-evidente  que  estas  questões  são  distinctas  e  devem  ser 
tratadas  como  taes.  Para  a  primeira  se  possa  talvez  achar  resposta 
em  base  physiologica.  A  segunda,  porém,  diz  respeito  ao  governo  mo- 
ral de  Deus  e  á  justiça  de  suas  dispensações.  O  não  haver  se  pres- 
tado a  devida  attenção  a  essa  distincção,  e  porque  nem  sempre  foi 
conservada  proeminente,  deram  em  resultado  muita  confusão  na 
historia  de  theologia  de  todas  as  edades  e  escholas. 
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I.  Como  é  que  succede  que  todas  as  almas  humanas  são  cor- 
ruptas DESDE  O  NASCIMENTO?  Si  ESTA  CORRUPÇÃO  VEM  TRANSMITTIDA  DE 

Adão,  Como  é  que  é  transmittida? 

5.  Quaes  as  respostas  que  se  teem  dado  a  esta  pergunta,  e  ne- 
gando ou  não  fazendo  caso  da  origem  adamica  do  peccado  ? 

1.  a  A  theoria  manichea,  adoptada  por  Manes,  A.  D.  á40,  do 
dualismo  de  Zoroastro,  da  eterna  auto  existência  de  dois  princípios, 
um  delles  bom,  identificado  com  o  Deus  absoluto,  e  o  outro  máo, 
identicado  com  a  matéria,  ou  o  principio  do  qual  a  matéria  é  uma 
das  manifestações.  Os  nossos  espíritos  teem  sua  origem  primaria 
em  Deus,  e  o  peccado  é  o  resultado  necessário  de  se  acharem  enre- 
dados com  a  matéria.  É  obvio  que  este  systema  destróe  o  caracter 
moral  do  peccado,  e  foi  zelosamente  opposto  por  todos  os  antigos 
santos  padres  da  egreja  christan. 

2.  a  A  theoria  pantheista  de  ser  o  peccado  o  incidente  necessário 
de  uma  natureza  finita  e  limitada.  Alguns  escriptores.  não  absoluta- 
mente pantheistas,  teem  o  peccado  em  conta  de  um  incidente  ine- 
vitável em  um  certo  gráo  de  desenvolvimento  e  como  o  meio  deter- 
minado para  produzir  uma  perfeição  superior. 

3.  a  Os  pelagianos  e  racionalistas,  negando  que  haja  corrupção 
innata,  referem  á  liberdade  da  vontade,  á  influencia  dos  máos  exem- 
plos, ^etc,  o  facto  geral  que  os  homens  todos  peccam  logo  que  se 
tornam  agentes  livres. 

4.  a  Outras  referem  essa  corrupção  culpável  da  nossa  natureza, 
e  que  inhere  a  toda  alma  humana  desde  o  nascimento,  a  uma  apos- 
tasia effectiva  de  cada  alma,  commettida  antes  de  nascer,  ou  em 
um  estado  de  pre-existencia  individual,  como  ensinam  Origenes  e 
Dr.  Edward  Beecher  no  seu  Conflict  of  Ages;  ou  corno  transcenden- 
tal e  fóra  de  tempo,  como  ensina  Julio  Muller  em  sua  Christian  Do~ 
ctrine  of  Sin,  vol  II,  pag.  457.  Esta  é  evidentemente  uma  pura  es- 
peculação, não  apoiada  nem  por  factos  da  consciência  nem  da  obser- 
vação; tem  contra  si  o  testemunho  das  Escripturas,  Rom.  v:  12  e 
Gen.  ih,  e  nunca  foi  aceita  pela  Egreja. 

(5.  Quaes  as  diversas  theorias  que  mantinham  diversos  theologos 
christãos,  que  admittiam  a  origem  adamica  do  peccado  humano,  a  res- 
peito^ do  modo  por  que.  é  propagado  de  Adão  para  seus  descendentes  ? 

É  obvio  que  esta  é  uma  questão  de  importância  muito  menor  do 
que  a  da  questão  moral  que  ainda  fica  por  discutir,  quanto  ás  bases 
de  direito  e  justiça  que  Deus  tem  para  trazer  esse  mal  directa  ou 
indirectamente  sobre  todos  os  homens  no  sen  nascimento.  Por  isso 
nem.  as  Escripturas  explicam  este  ponto  explicitamente,  nem  dá  a 
seu  respeito  uma  explicação  uniforme  nem  até  a  maior  parte  dos 
theologos. 
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Desde  o  principio  os  theologos  orthodoxos  teem  sido  divididos 
em  traducianistas  e  creaçãoistas.  Tertulliano  advogou  a  theoria  de 
derivarem  os  filhos  suas  almas  por  geração  natural  das  de  seus  pais. 
Jeronymo  foi  de  opinião  que  Deus  crèa  cada  alma  independentemen- 
te quando  nasce  a  criança.  Agostinho  esteve  indeciso  entre  estas 
duas  opiniões.  A  maior  parte  dos  theologos  romanos  tem  sido  crea- 
çãoistas, a  maior  parte  dos  theologos  lulheranos,  e  os  da  Nova  Ingla- 
terra, depois  do  Dr.  Hopkins,  teem  sido  traducianistas.  Quasi  todos 
os  theologos  da  Igreja  Reformada  teem  sido  creaçãoistas. 

1.  °  A  theoria  commum  dos  traducianistas  não  é  a  «de  ser  a  al- 
ma gerada  de  outra  alma,  nem  o  corpo  de  outro  corpo,  e  sim  que 
o  homem  inteiro  é  gerado  de  outro  homem  inteiro.»  —  D.  Pareus, 
Heidelberg  (1548-1622),  sobre  Rom.  v:  12..  Segundo  esta  theoria  é 
evidente  que  a  corrupta  natureza  moral  de  nossos  primeiros  pais  se- 
rá inevitavelmente  transmittida  a  todos  os  seus  descendentes  por 
geração  natural. 

2.  °  A  doutrina  do  realismo  puro  é  que  a  humanidade  é  uma  só 
genérica  substancia  espiritual  que  se  corrumpeo  por  seu  próprio 
acto  de  apostasia  em  Adão.  As  almas  dos  homens  individuaes  não 
são  substancias  distinctas,  e  sim  manifestaçõesdessa  única  substan- 
cia genérica  e  espiritual  atravez  de  suas  diversas  organisações  cor- 
poraes.  E  sendo  corrumpida  a  alma  universal,  corrumpidas  são  tam- 
bém desde  o  nascimento  as  suas  diversas  manifestações. 

3.  °  Os  que  sustentam  que  Deus  crêa  cada  alma  separadamente, 
sustentam  em  geral  também  que  eile,  como  justa  pena  do  peccado 
de  Adão,  retém  delias  essas  influencias  do  Espirito  Santo  das  quaes 
depende  toda  a  vida  espiritual  na  creatura,  e  que,  em  consideração 
da  justiça  de  Christo,  restitue  aos  eleitos,  no  acto  da  sua  regenera- 
ção, essa  influencia  vivificadora.  O  Dr.*T.  Ridgely,  Londres  (1667- 
1734),  diz,  vol.  I.i  pags.  413,  414  :  «Deus  crêa  os  homens  sem  dons 
celestiaes  e  sem  luz  sobrenatural ;  e  com  justiça,  porque  Adão  per- 
deu esses  dons  para  si  e  sua  posteridade. 

Alguns  poucos  creaçãoistas,  como  Lampé,  Utrecht  (1683-1729), 
Tom.  I.,  pg.  572,  teem  ensinado  que  o  corpo  derivado  dos  paes  «é 
corrumpido  por  emoções  desregradas  e  perversas,  por  meio  do  pec- 
cado,» e  que  assim  communica  á  alma  collocada  nelle  por  Deus, 
iguaes  affeitos  desregrados.  Essa  theoria,  porém,  nunca  prevaleceu, 
porque  o  peccado  não  pertence  á  matéria  e  pôde  pertencer  ao  cor- 
po somente  em  virtude  de  ser  órgão  da  alma.  Muitos  creaçãoistas, 
porém,  referem  a  propagação  de  peccados  habituaes  á  geração  na- 
tural; em  um  sentido  gerai,  como  uma  lei  estabelecida  por  Deus, 
em  virtude  da  qual  os  filhos  serão  como  os  paes,  sem  indagarem 
quanto  ao  modo.  Assim  De  Moer,  Cap.  XV.,  §  33,  e  «Cânones  do 
Synodo  de  Dortrecht,» 
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II.  Porque,  fundado  em  que  base  de  justiça  e  rectidão,  é  que 
Deus  faz  nascer  já  lapsos  a  todos  os  seres  humanos,  e  anterior 
a  qualquer  agencia  pessoal  e  própria? 

7.  Qual  é  a  explicação  arminiana  deste  lacto  ? 

1.  °  Elles  todos  admittem  que  todos  os  homens  herdam  de  Adão 
uma  natureza  corrumpida  predispondo  os  para  o  peccado,  mas  ne- 
gam que  essa  condição  innata  seja  em  si  mesma  peccado  propria- 
mente dito,  ou  que  involva  culpa  ou  demérito  digno  de  castigo. 

2.  °  Affirmam  que  concordava  com  a  justiça  de  Deus  permittir 
que  este  grande  mal  viesse  sobre  todos  os  homens  ao  nascimento, 
somente  á  vista  do  facto  que  havia  determinado  a  introduzir  uma 
compensação  adequada  na  redempção  de  Christo,  destinada  impar- 
cialmente para  todos  os  homens,  e  as  influencias  sufíicientes  da  sua 
graça,  que  todos  os  homens  experimentam,  e  que  restitue  a  todos 
a  capacidade  de  fazer  o  bem  e  por  isso  plena  responsabilidade  pes- 
soal. Por  conseguinte,  as  crianças  não  estão  sob  a  condemnação : 
esta  não  pesa  sobre  ninguém  emquanto  não  tiver  abusado  da  sua 
capacidade  graciosa.  No  dom  de  Christo,  Deus  rectifica  o  mal  que 
soffremos  permittindo  elle  que  Adão  usasse  da  sua  natureza  depra- 
vada como  o  meio  de  gerar  filhos  peccadores. —  Dr.  D.  D.  Whedon, 
Bibliotheca  Sacra,  Abril,  J862.  Conf.  Rem.,  vii :  3;  Limborch,  Theol. 
Chri$.,  iii:  3,  4,  5.  67. 

Objectamos  contra  esta  doutrina.  —  (1.)  Que  nossa  condemnação 
em  Adão  é  de  justiça,  e  que  nossa  redempção  em  Christo  vem  da 
graça.  (2.)  O  remédio  do  systema  compensador  não  é  applicado  a 
muitos  gentios,  etc.  (3.)  Esta  theoria  não  concorda  com  as  doutri- 
nas da  Escriptura  sobre  o  peccado,  a  incapacidade,  a  regeneração, 
etc. 

8.  Qual  ê  a  resposta  dada  geralmente  pelos  theologos  da  Nova  In- 
glaterra depois  do  tempo  do  Dr.  [Jopkins  ? 

O  Dr.  Hopkins  ensinou  a  doutrina  da  efficacia  divina  na  produc- 
ção  do  peccado.  Isto  naturalmente  dissolve  a  questão  quanto  á  jus- 
tiça de  Deus  em  introduzir  no  mundo  os  descendentes  de  Adão  co- 
mo peccadores,  porque  Deus  seria  a  ultima  causa  de  todo  o  pecca- 
do. Os  theologos  da  Nova  Inglaterra,  depois  de  Hopkins,  teem  aban- 
donado a  doutrina  da  efficacia  divina,  mas  concordam  com  elle  em 
negar  a  imputação  e  em  referir  á  uma  divina  constituição  soberana 
a  lei  que  faz  a  cada  um  dos  descendentes  de  Adão  herdar  a  sua 
corrupção. 

Si  os  que  adoptam  esta  theoria,  emquanto  reconhecem  que  essa 
divina  constituição  soberana  é  infinitamente  justa  e  recta,  querem 
simplesmente  confessar  que  não  teem  conhecimento  claro  de  seus 
motivos  e  razões,  lemos  só  a  responder  que,  emquanto  sympathua- 
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mos  era  parte  com  ella,  não  podemos  no  entanto  recusar  a  luz  par- 
cial que  as  Escripturas  lançam  sobre  o  problema,  e  que  patentea- 
mos infra.  Mas  se  o  desígnio  desses  theologos  é  aíTirmar(l)  que  essa 
constituição  não  é  justa,  ou  (2)  que  é  só  a  vontade  divina  que  a 
torna  justa,  e  que  o  facto  de  ser  soberana  é  o  fundamento  por  que 
é  recta,  protestamos  contra  a  theoria  como  uma  heresia  grave. 

i).  Qual  é  a  resposta  orlhodoxa  á  pergunta  supra,  e  em  que  con- 
cordam geralmente  os  theologos  romanos,  lutheranos  e  reformados  ? 

É  certo  que,  embora  tenha  havido  differenças  de  opinião  e  falta 
de  clareza  nas  exposições  sobre  as  bases  da  nossa  responsabilidade 
justa  pelo  primeiro  peccado  de  Adão,  a  Igreja  toda  tem  sempre  sus- 
tentado que  a  perda  na  justiça  original  e  nossa  depravação  moral  e 
innnata  são  a  justa  e  recta,  não  soberana,  consequência  penal  do  acto 
de  apostasia  de  Adão.  Esta  é  a  doutrina,  cí  ncordancia  com  a  qual 
só  está  de  accordo  com  as  Escripturas,  mas  também  dá  honra  aos 
attributos  moraes  de  Deus  e  á  equidade  do  seu  governo  moral,  e  está 
de  conformidade  com  a  orthodoxia  histórica.  Na  explicação  desta 
doutrina  tem  havido  differença  de  opinião  entre  os  orthodoxos.  Éum 
simples  facto  que  Deus,  como  juiz  justo,  condemnou  a  raça  inteira 
por  causa  do  peccado  de  Adão,  e  o  ser-se  condemnado  por  Deus,  a 
fonte  de  vida,  involve  e  é  seguido  justamente  pela  morte  espiritual 
e  moral. 

10.  Onde,  nas  Escripturas,  é  affirmado  o  facto  de  que  Deus  con- 
demnou a  raça  inteira  por  causa  da  apostasia  de  Adão  ? 

Rom:  v  :  17-19.  —  «Porque  si  pelo  peccado  de  um  reinou  a  morte 
por  um  só  homem;»  «Pois  assim  como  pelo  peccado  de  um  só  in- 
correram todos  os  homens  na  condemnação ;»  «Porque  assim  como 
pela  desobediência  de  um  só  homem  foram  muitos  feitos  peccado- 
res.» 

11.  Mostrai  que  a  Igreja  inteira  está  de  accordo  quanto  a  esta 
doutrina. 

O  peccado  de  Adão  foi  um  acto  de  apostasia.  A  deserção  espi- 
ritual e  a  consequente  corrupção  espiritual  que  tiveram  lugar  im- 
mediatamente  na  sua  experiência  pessoal  (a  própria  pena  denun- 
ciada) foram  evidentemente  uma  justa  consequência  penal  desse 
acto.  Agostinho  diz  (De  Nupt.  et  Concup.  II.  xxxiv.)  —  «É,  pois,  for- 
çoso concluir  que  se  entende  que  naquelle  primeiro  homem  todos 
peccaram,  porque  todos  estavam  nelle  quando  peccou;  e  assim  o 
peccado  entra  com  o  nascimento,  e  não  é  tirado  sinão  pelo  nasci- 
mento novo.» 

O  Dr.  G.  F.  Wiggers,  o  erudito  expositor  de  Augustinianism  and 
Pelagianism,  from  the  Original  Sources,  diz,  na  sua  exposição  das 
idéas  de  Agostinho  sobre  o  peccado  original,  cap.  5,  divisão  2,  § 
2 :  «A  propagação  do  peccado  de  Adão  entre  sua  posteridade  é  um 
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castigo  desse  mesmo  peccado.  A  corrupção  da  natureza  humana,  na 
raça  inteira,  é  o  castigo  justo  da  transgressão  do  primeiro  homem, 
no  qual  todos  os  homens  já  existiam.» 

O  Concilio  de  Trento,  Sess.  v,  1  e  2,  diz  que  «o  peccado,  queé 
morte  da  alma,»  foi  parte  da  pena  em  que  Adão  incorreu  por  sua 
transgressão,  e  é  transfundido  por  todo  o  género  humano,  e  não  foi 
nocivo  a  eJle  só. 

Bellarmino,  Amiss.  Grat.  iii,  1,  diz:  «A  pena  que  corresponde 
propriamente  ao  primeiro  peccado,  é  a  perda  da  justiça  original  e 
dos  dons  sobrenaturaes  dos  quaes  Deus  proveio  á  nossa  natureza.» 

Luthero  (sobre  Génesis,  1,  pg.  98,  cap.  5,)  diz  que  a  imagem 
de  Adão  em  que  foi  gerado  Seth  «incluio  peccado  original  e  a 
pena  da  morte  eterna  infringida  por  causa  do  peccado  de  Adão.» 

Melanchthon  (Explicatio  Symboli  Niceni,  Corp.  Refor.,  xxiiii),  403 
e  643. —  «Especialmente  desde  que,  pela  seducção  de  Satanás,  me- 
diante a  queda,  pelo  justo  juizo  de  Deus  no  castigo  dos  homens, 
perdeu-se  a  justiça  concreada  ou  original. . .  e  corrompeu  se  a  na- 
tureza humana.» 

Apol.  Aug.  Conf.,  pg.  58.  —  No  livro  de  Génesis  está  descripta 
a  pena  imposta  pelo  peccado  original.  Porque  ahi  a  natureza  huma- 
na ficou  subjeita  não  só  á  morte  e  aos  males  corporaes,  sinão  tam- 
bém ao  domínio  do  diabo. . .  Defeito  e  concupiscência  são  tanto  ma- 
les penaes  como  peccados.» 

Qiienstedt  (fallecido  em  1688),  Ques.  Iheo  Did.  Pol.  I.,  994.— 
«Não  foi  simplesmente  da  vontade  ou  soberania  absoluta  de  Deus, 
e  sim  da  maior  justiça  e  equidade  que  o  peccado,  que  Adão  com- 
metteu  como  a  raiz  e  origem  de  toda  a  raça  humana,  nos  fosse  im- 
putado e  propagado  em  nós  de  modo  que  nos  constituísse  cuipa- 
dos.» 

Tanto  a  Segunda  Confissão  Helvética,  Cap.  8.  como  a  Gallica, 
Art.  9.  dizem  que  Adão  «por  sua  própria  culpa  tornou-se  subjeito 
ao  peccado,  e  tal  como  elle  foi  depois  da  quéda  taes  são  também 
todos  os  por  elle  propagados,  subjeitos  ao  peccado,  á  morte  e  a  di- 
versas calamidades.» 

Pedro  Marlyr.  professor  em  Zurich  (1500-1561),  citado  por  Tur- 
retino  (Loco  ix:  2,  9,  §  43),  diz,  —  «Não  ha  por  certo  ninguém  que 
possa  duvidar  de  que  o  peccado  original  (inherente)  é  inflingido  so- 
bre nós  em  vingança  e  castigo  da  primeira  quéda.» 

Calvino.  —  «Deus,  por  um  juizo  justo,  condemnou-nos  á  ira  em 
Adão,  e  determinou  que  nascêssemos  depravados  por  causa  do  seu 
peccado.» 

Ursino  (1534-1583),  amigo  de  Melanchthon  e  author  do  Catechis- 
mo  de  Heidelberg,  diz  (Quoest.  7,  pgs.  40,  41)  «o  peccado  original» 
(inherente)  «passa  para»  seus  descendentes,  «não  mediante  o  corpo 
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nem  mediante  a  alma,  e  sim  mediante  a  geração  impura  do  homem 
inteiro,  por  cansa  da  culpa  de  nossos  primeiros  paes,  por  cuja  causa 
Deus,  por  um  juizo  justo,  emquanto  crêa  nossas  almas,  ao  mesmo 
tempo  priva  as  da  rectidão  original  e  dos  dons  originaes  que  havia 
conferido  aos  paes.» 

L.  Danoeo  (1530  1£96).— «Ha  tres  cousas  que  constituem  um 
homem  culpado  diante  de  Deus:  1.  O  peccado  emanando  do  facto 
de  termos  todos  peccado  no  primeiro  homem.  2.  A  corrnpção,  que 
é  o  castigo  desse  peccado,  e  que  cahio  sobre  Adão  e  toda  sua  pos- 
teridade. 3.  Peccados  próprios» 

Theodoro  Beza  (4319-1005),  sobre  Romanos  xii,  etc,  diz:  — «As- 
sim como  Adão,  pela  commissão  do  peccado,  tornou-se  primeiro 
culpado  da  ira  de  Deus,  e  então,  por  ser  culpado,  soffreu  como  o 
castigo  do  seu  peccado  a  corrupção  da  alma  e  do  corpo,  assim  tam- 
bém transmiltio  á  sua  posteridade  uma  natureza  em  primeiro  lugar 
culpada,  e  em  segundo  depravada.» 

J.  Armínio,  de  Leyden  (1560-1609).— «O  mesmo  castigo,  pois, 
que  foi  Infligido  em  nossos  primeiros  pais,  desceu  para  toda  sua 
posteridade  e  pesa  agora  sobre  esta;  de  modo  que  todos  são,  por 
natureza,  filhos  da  ira,  subjeitos  á  condemnação. . .  e  a  uma  priva- 
ção de  rectidão  e  santidade  verdadeira»,  falta-lhes  a  justiça  origi- 
nal, a  qual  pena  é  geralmente  chamada  perda  da  imagem  divina,  e 
peccado  original». 

G.  J  Vossio,  Leyden  (1577-1649),  Hist.  Pelag,,  Lib.,  1.-1.  «A 
Igreja  Catholica  tem  sempre  decidido  assim,  que  o  primeiro  pec- 
cado é  imputado  a  todos ;  isto  é,  que  seus  effeitos  são,  segundo  o 
justo  juizo  de  Deus,  transmittido  a  todos  os  filhos  de  Adão. . .  por 
cuja  causa  nascemos  sem  a  justiça  original». 

«Synodo  de  Dortrecht»  (1618).— Tal  como  foi  o  homem  depois 
dá  quéda,  taes  os  filhos  que  gerou,  ...pela  propagação  de  uma  na- 
tureza viciada,  segundo  o  justo  juizo  de  Deus.» 

Francisco  Turretino,  Genebra  (1623-1687),  Locus  9,  Q.  9,  §§ 
6,  14. 

Amesio,  Medulla  Theolog.,  Lib.,  prim.,  cap.  17.— «2.  Esta  pro- 
pagação do  peccado  consta  de  duas  partes,  de  imputação  e  de  com- 
municação  real.  3.  Pela  imputação  esse  acto  único  de  desobediência 
que  Adão  commetteu  é  feito  nosso  também.  4.  Pela  comunicação 
real,  não,  porém,  o  peccado  único.  o.  O  peccado  original,  consis- 
tindo essencialmente  na  privação  da  justiça  original,  e  seguindo 
esta  privação  da  justiça  original,  e  seguindo  esta  privação  ao  pri- 
meiro peccado  como  um  castigo,  o  peccado  original  tem  em  pri- 
meiro lugar  antes  a  natureza  de  um  castigo  do  que  a  de  um  pec- 
cado. E'  um  castigo,  porque  a  justiça  de  Deus  nos  nega  essa  justiça 
original ;  mas  é  também  um  peccado,  porque  essa  justiça  deve 
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achar-se  presente,  e  acha-se  ausente  por  culpa  humana.  6.  Por  con- 
seguinte essa  privaçãon  os  vem  de  Adão  como  demérito  até  onde 
é  castigo,  e  uma  elficiencia  real  até  onde  se  acha  ligada  a  ella  a 
natureza  do  peccado.» 

b  H.  Witsio  (-1  ($36- 1708),  Economy,  Liv.  I  ,  cap.  8,  §§  33  e  34.— 
«É,  pois,  necessário  que,  em  virtude  do  pacto  áò  obras,  o  peccado  1 
de  Adão  seja  de  tal  modo  carregado  sobre  sua  posteridade,  que  se 
achava  incluída  com  elie  no  mesmo  pacto,  que,  por  causa  do  de- 
mérito do  seu  peccado,  elles  nasçam  sem  a  justiça  original,  etc. 

Formula  Consensus  Helvética  (1675),  cânone  X.  —  «Parece,  po- 
rém,, que  de  modo  algum  a  corrupção  hereditária  podia  cahir,  como 
a  morte  espiritual,  sobre  toda  a  raça  humana  pelo  justo  juizo  de 
Deus,  si  não  precedera  algum  peccado  dessa  raça  trazendo  sobre 
ella  a  pena  dessa  morte.  Porque  Deus,  o  Juiz  supremamente  justo 
de  toda  a  terra,  castiga  só  os  culpados. 

«Confissão  e  Catechismos  de  Westminster.»  —  «Conf.»  cap.  vii : 
§  2,  e  cap.  vi:  §  3;  «Cat.  maior»,  Perguntas  22,  2o;  «Cat.  menor» 
Perg.  i8. 

O  Presidente  Witherspoon,  Worhs,  vol.  IV.,  pg.  97. — «Parece 
claro  que  o  estado  de  corrupção  e  maldade  em  que  os  homens  se 
acham  agora,  é,  segundo  as  declarações  da  Escriptura,  o  effeito  e 
castigo  do  primeiro  peccado  de  Adão.» 

Veja-se  também  a  verdade  desta  doutrina  affirmada  pelo  Dr. 
Thomas  Chalmers,  Instituies  of  Theology,  Parte  \,  Cap.  6;  pelo  Dr. 
William  Cunningham,  Theology  of  lhe  Reformation,  Ensaio  vii:  §  2; 
pelo  Dr.  James" Thornwell,  Collected  Writings.  Vol.  I.,  Pags.  479, 
559,  561.  etc;  e  um  artigo  erudito  pelo  Prof.  George  P.  Fisher, 
de  New  Haven,  no  New  Eoglander,  Julho,  1868. 

Temos,  pois,  o  consenso  de  catholicos  e  protestantes,  lutheranos 
e  refurmados,  supralapsarianos  e  infralapsarianos,  de  Gomar  e  Ar- 
mínio, do  Synodo  de  Dortrecht  e  da  Assembléa  de  Westminster, 
da  Escossia  e  da  Nova  Inglaterra. 

12.  Porque  se  deu  a  esta  doutrina  o  nome  technico  de  Imputação 
do  acto  de  apostasia  de  Adão  ?  e  qual  o  significado  destes  ter  mos  ? 

No  Concilio  de  Trento  Alberto  Pighio  e  Ambrósio  Catharino  (Hist. 
Con.  Trent.,  por  F.  Paul.  Lib.  ii  :  s.,  65)  mantiveram  que  a  cuipa 
imputada  do  primeiro  peccado  de  Adão  constituía  a  única  base  da 
condemnação  que  pesa  sobre  os  homens  ao  seu  nascimento.  O  Con- 
cilio não  ad  mil  tio  esta  heresia,  mas  apezar  disso  manteve  antes  uma 
theoria  negativa  mais  do  que  positiva  da  corrupção  culpada  que 
inhere  ao  homem.  Em  consequência  Calvino  e  todos  os  primeiros 
reformadores  e  credos  accentuaram  muito  o  facto  de  que  o  peccado 
original  inherente,  em  distincção  do  peccado  original  imputado,  é  in- 
trinsica  e  juntamente,  por  ser  corrupção  moral,  digno  da  ira  e  con- 
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demnação  de  Deus.  E'  o  motivo  por  que  se  refere  a  salvação  das 
crianças  á  graça  soberana  de  Deus  e  aos  mervcimentos  expiatórios 
de  Christo,  e  nos  adultos  continua  como  fonte  de  todo  peccado 
próprio  e  pessoal  e  é  a  base  principal  da  condemnação  á  morte  eter- 
na. Crianças  e  adultos  soffrem,  e  adultos  são  condemnados  por 
causa  da  culpa  do  peccado  inherente,  mas  nunca  o  são  por  causa 
do  peccado  imputado  de  Adão. 

Mas  quando  se  pergunta  porque  é  que  Deus,  directa  ou  indire- 
ctamente, nos  introduz  no  mundo  corrumpidos  assim,  a  egreja  in- 
teira responde,  como  mostramos  supra,  porque  Deus  castiga  nos  as- 
sim pela  apostasia  de  Adão. 

Isso  exprime  se  technicamente  como  a  «imputação  a  nós  da 
culpa  do  acto  de  Adão». 

«Culpa»  é  o  que  nos  expõe  com  justiça  ao  castigo.  O  reconheci- 
mento de  culpa  é  um  acto  judicial  e  não  soberano  de  Deus. 

«Imputação»  (o  termo  hebraico  châsab  e  o  grego  ta/íSvpag  en- 
contram se  frequentemente  e  são  traduzidos  «terem  conta»,  «repu- 
tar como»,  «imputar»,  etc.)  é  simplesmente  carregar  alguém  com 
um  delido  como  motivo  justo  para  proceder  contra  elle  segundo  a 
lei,  quer  o  delicto  imputado  tenha  sido  commeltido  pela  pessoa  que 
delle  é  carregada,  quer  haja  outro  motivo  adequado  por  que  seja 
com  justiça  responsável  por  elle.  Assim,  pois,  o  não  imputar  se  o 
peccado  a  quem  o  commetteu,  é  deixar  se,  como  um  acto  da  graça, 
de  carregar  sobre  elle  a  culpa  do  seu  acto  ou  estado  como  funda- 
mento de  castigo;  e  o  imputar-se  a  justiça  sem  obras,  é  pôr-se  á 
conta  do  crente  uma  justiça  que  não  e  pessoalmente  delle.  -  Rom. 
iv:  6,  8;  2  Cor.  v:  19;  veja-se  Num.  xxx:  15;  xviii:  12  27,  30;  Lev. 
v:  17,  18;  vii:  18;  xvi:  22;  Rom.  ii :  2G;  2  Tim.  iv:  16,  etc. 

A  imputação  a  nós  do  peccado  de  Adão,  isto  é,  o  carregai  o  so- 
bre nós  judicialmente,  deve  ser  considerada  como  si  Deus  contem- 
plasse a  raça  humana  como  um  só  todo,  como  um  só  corpo  moral, 
antes  do  que  como  uma  serie  de  indivíduos.  A  raça  foi  condemnada 
como  um  só  todo,  e  por  isso  cada  individuo  nasce  em  um  estado  de 
ruina  antenatal  e  justa.  Turretino  o  chama  commune  peccatum.  com- 
munis  culpa.  L.  9,  2.  9.  Isso  e  isso  só  é  o  que  a  igreja  entende  por 
esta  doutrina.  A  imputação  a  nós  em  commum  do  acto  de  apostasia 
de  Adão  leva  judicialmente  ao  desamparo  espiritual  em  particular, 
e  este  leva  como  consequência  necessária  á  depravação  inherente. 
A  imputação  dos  nossos  peccados  em  commum  a  Christo  resultou 
em  seu  desamparo  (Malh.  xxvii:  46},  mas  o  seu  desamparo  tempo- 
rário não  trouxe  comsigG  nenhuma  tendência  para  peccado  inheren- 
te, porque  era  Deus-Homem.  A  imputação  a  nós  da  justiça  de  Chris- 
to é  a  condição  da  restituição  do  Espirito  Santo,  d  essa  restituição 
leva,  como  consequência  necessária,  a  regeneração  e  sanclificação. 
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«E'  só  emquanto  justificatio  forensis  mantém  a  posição  que  teve  na 
Reforma  na  frente  do  processo  da  salvação  que  occupa  lugar  fume 
e  seguro».  —  Hisf.  Prof.  Theol.  por  Dr.  J.  A.  Doiner,  vol.  II.,  pag. 
160.' 

13.  Qual  a  origem  da  Distincção  entre  a  Imputação  mediata  e 
immediata  do  peccado  de  Adão,  e  qual  tem  sido  o  uso  a  respeito  destes 
termos  entre  os  theologos  ? 

Como  mostramos  supra  a  egreja,  desde  o  principio,  tem  estado 
de  accordo  em  manter  que  a  culpa  do  primeiro  peccado  de  Adão 
foi  carregada  directamente  á  conta  da  raça  humana  por  inteira,  do 
mesmo  modo  que  foi  carregada  sobre  elle,  e  foi  punida  na  raça 
pelo  desamparo  e  pela  consequente  depravação,  do  mesmo  modo 
que  o  foi  nelle.  Isso  os  theologos  exprimem  uniformente  pela 
phrase  technica,  a  imputação  da  culpa  do  primeiro  peccado  de 
Adão  a  seus  descendentes. 

Na  primeira  metade  do  século  XVII  entendeu  se  universalmente 
que  Josúe  Placoeo,  professor  em  Saumur,  negava  qualquer  imputa- 
ção do  peccado  de  Adão  á  sua  posteridade,  e  que  admittia  somente 
uma  corrupção  inherente  derivada  de  Adão  por  geração  ordinária. 
Isso  foi  condemnado  explicitamente  pelo  Synodo  Nacional  francez, 
reunido  em  Charenton  em  1G45 ,  e  foi  repudiado  por  todos  os  theo- 
logos orthodoxos,  tanto  lutlieranos  como  reformados.  Placceo  subse- 
quentemente originou  a  distincção  entre  imputação  mediata  e  im- 
mediata. Chamou  por  aquelle  nome  o  carregar  Deus  directamente 
sobre  os  homens,  e  anterior  ao  seu  próprio  estado  peccador,  a  culpa 
do  peccado  de  Adão.  E  por  este  elle  designou  a  theoria  de  achar- 
nos  Deus  culpados  da  apostasia  de  Adão  juntamente  com  este  por- 
que nós  também  somos  apóstatas  em  virtude  da  corrupção  inhe- 
rente. Negava  a  primeira  destas  theorias  e  admittia  a  segunda. 

E'  obvio  —  I.°  Que  esta  doutrina  de  só  uma  imputação  mediata 
é  virtualmente  a  dos  theologos  da  Nova  Inglaterra,  já  discutida  na 
resposta  á  Perg.  8,  que  refere  á  soberania  e  não  ao  juizo  justo 
de  Deus  o  abandono  da  raça  humana  á  operação  da  lei  natural  e 
hereditária. 

2.  °  E'  uma  negação  da  doutrina  universal  da  igreja  de  ser  o 
peccado  de  Adão  carregado  com  justiça  sobre  os  seus  descendentes 
assim  como  sobre  elle  mesmo,  e  que  nelles  é  punido  por  depravação 
assim  como  o  foi  nelle.  Aquella  imputação  ,  fosse  qual  fosse  o  seu 
motivo,  foi  evidente  e  puramente  immediata  e  antecedente. 

3.  °  E'  evidente  que  o  peccado  de  Adão  não  pôde  ser  imputado 
mediata  e  immediatamente  ao  mesmo  tempo  e  para  o  me.-mo  effeito. 
Seria -quasi  um  absurdo  o  suppor-se  que  os  homens  são  punidos 
judicialmente  com  a  corrupção  inherente  como  castigo  justo  do  pec- 
cado de  Adão,  e  que  ao  mesmo  tempo  são  tidos  como  culpados  des- 
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se  peccado  porque  soíTrem  aquelle  castigo.  E'  por  isso  que  tantos 
defensores  da  doutrina  da  igreja  quanto  tá  imputação  immediata  ne- 
gam que  em  sentido  algum  a  imputação  possa  ser  mediata. 

4.  °  Mas  a  pena  do  peccado  de  Adão  foi  a  «morte»;  isto  é,  todos 
os  males  penaes,  tanto  os  temporaes  como  os  eternos.  Os  defensores 
mais  estreuuos  da  imputação  immediata,  para  explicarem  a  inflicçâo 
do  peccado  innato  e  inherente,  admittem  que  lodos  os  de  mais  ele- 
mentos da  pena  denunciada  sobre  Adão  vieram  sobre  nus  por  causa 
de  nossos  próprios  peccados  iuherentes  e  realmente  commettidos. — Veja- 
se  Turretino,  L.  9,  Quoes.  9.  §  14  e  Princeton  Essays. 

5.  A  culpa  do  peccado  de  Adão  é  imputada  immediatamente  á 
raça  como  um  só  todo,  e  essa  imputação  diz  respeito  a  cada  individuo 
anterior  á  sua  existência  como  a  causa  judicial  de  começar  elle  essa 
existência  em  uma  condição  depravada.  Quando  se  considera  cada 
homem  individual  em  si  mesmo  pessoalmente  e  subsequente  a  seu 
nascimento,  todos  concordam  em  que  é  condemnado  junto  com  Adão 
por  causa  de  uma  commum  depravação  e  vida  iuherentes. 

6  Muitos  acham  difficnldade  em  conceber  como  é  que  a  corru- 
pção inherente  e  herdada  pôde  ser  ao  mesmo  tempo  culpa  e  pollu- 
ção.  Pensam  que  um  estado  peccador  deve  necessariamente  ter  sua 
origem  na  escolha  livre  da  pessoa  interessada  para  que  esta  possa 
ser  carregada  com  a  responsabilidade  que  a  culpa  traz  comsigo.  Mas 
todos  reconhecem  que  a  corrupção  inherente  é  culpa.  Alguns  expli- 
cam isso  tacitamente  pelo  principio  de  Edwards,  de  que  «a  essên- 
cia das  disposições  virtuosas  ou  viciosas  do  coração  não  está  na  sua 
causa  e  sim  na  sua  natureza.»  Outros,  porém,  sustentam  que  a  cul- 
pa inherente  ao  peccado  innato  é  devida  ao  facto  de  estar  ligado 
este  peccado  como  um  effeito  com  a  apostasia  de  Adão.  Si,  pois,  se 
perguntar:  Porque  é  que  a  raça  está  sob  uma  maldição,  e  porque 
permitte  Deus  que  principiemos  a  nossa  actividade  moral  em  uma 
condição  depravada?  todos  os  orthodoxos  responderão  explicita  ou 
virtualmente  :  «É  por  causa  da  justíssima  imputação  immediata  do 
primeiro  peccado  de  Adão.» 

Si  se  perguntar:  Porque  é  que  cada  um  de  nós,  depois  de  nas- 
cer, é  julgado  culpado  e  não  só  corrompido,  e  que  somos  punidos 
com  todos  os  males  penaes,  tanto  temporaes  como  eternos,  que  fo- 
ram denunciados  sobre  Adão  ?  muitos  dos  orthodoxos  responderão : 
«É  porque  o  nosso  próprio  peccado  inherente  media  a  plena  impu- 
tação do  peccado  de  Adão.» 

André  Quenstedt,  Wittenburgo  (falleceu  em  1688),  Iheo.  Dkl. 
Pol.,  998.  —  «O  primeiro  peccado  de  Adão  nos  é  imputado  im- 
mediatamente porquanto  existimos  até  aqui  em  Adão.  Mas  o  seu 
peccado  nos  é  imputado  mediatamente  até  onde  somos  tratados  in- 
dividualmente e  em  nossas  próprias  pessoas.» 
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F.  Turretino,  Genebra  (falleceu  em  1687),  Locus  9,  Quoest.  9, 
§  14 —  «A  pena  que  o  peccado  iraz  sobre  nós  oa  é  privativa  ou 
positiva.  Aquella  é  a  falta  ou  privação  da  justiça  original.  Está  é  a 
morte,  tanto  temporal  como  eterna,  e  em  geral  todos  os  males  que 
sobrevem  ao  peccador. . .  A  respeito  da  primeira  podemos  dizer  que 
o  peccado  de  Adão  nos  é  imputado  immediatamente  quanto  ao  ef- 
feito  da  pena  privativa,  porque  é  a  causa  da  privação  da  justiça  ori- 
ginal, e  assim  deve  preceder  á  privação,  ao  meoos  na  ordem  da 
natureza ;  mas  a  respeito  da  segunda  pôde  se  dizer  que  a  pena  po- 
sitiva é  imputada  mediatamente,  porque  lhe  ficamos  expostos  só  de- 
pois de  nascermos  e  achar-nos  corrompidos.» 

Segue-se  —  (1.)  Que  todos  admittem  efectivamente  a  imputação 
immediata  e  negam  que  haja  somente  imputação  mediata,  (2.)  Mui- 
tos não  fazem  caso  da  distincção,  em  que  nunca  se  fallou  antes  do 
tempo  de  Placoeo.  (2.)  Alguns  afíirmam  uma  e  outra,  no  sentido  su- 
pra explicado. 

14.  Que  prova  desta  doutrina  nos  dá  a  analogia  que  Paulo  assevera 
(Rom.  v:  12-21)  existir  entre  nossa  condemnação  em  Adão  e  justifica- 
ção em  Chi  isto  ? 

«Pois  assim  como  pelo  peccado  de  um  só  incorreram  todos  os 
homens  na  condemnação;  assim  lambem  pela  justiça  de  um  só  re- 
cebem,  todos  os  homens  a  justificação  da  vida.» 

A  analogia  affirmada  nestas  palavras  diz  respeito  ao  facto  e  na- 
tureza da  imputação  nos  dois  casos,  e  não  ao  motivo  ou  base  delia. 
Ghristo  é  um  com  seus.  eleitos  porque  seu  Pai  na  sua  graça  o  de- 
signou para  isso  e  porque  elle  tomou  voluntariamente  a  nossa  na- 
tureza. Adão  foi  um  com  seus  descendentes  porque,  foi  seu  cabeça 
natural  e  porque  Deus  da  sua  graça  o  designou  para  isso.  A  estes 
respeitos  ha  differença  nos  dois  casos.  Mas  são  idênticos  quanto  á 
unidade  que  subsiste  nos  dois  casos,  e  em  virtude  da  qual  nós 
somos  com  justiça  carregados  com  a  culpa  do  primeiro  peccado  de 
Adão  e  punidos  por  elle,  e  Christo  é  com  justiça  carregado  com  as 
nossas  «muitas  offensas,»  e  punido  por  elías,  emquanto  nós  somos 
creditados  com  sua  justiça  e  por  causa  delia  acceitos,  regenerados 
e  salvos.  —  Yeja-se  supra,  Perg.  12. 

Si  a  imputação  da  justiça  de  Ghristo  é  immediata,  deve  sel-o 
também  a  do  peccado  de  Adão;  e  embora  o  motivo  daquella  seja  a 
graça,  nem  por  isso  é  menos  justa;  e  embora  o  motivo- desta  seja 
a  justiça,  nem  por  isso  é  menos  graciosa  a  constituição  original 
donde  deriva. 

15.  Como  teem  explicado  os  theologos  orthodoxos  o  motivo,  o  fun- 
damento, desta  imputação  judicial,  universalmente  presupposta,  da 
culpa  do  primeiro  peccado  de  Adão,  a  seus  descendentes  ? 

Concordam  geralmente  que  a  raça  é  com  justiça  responsável  pe- 
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las  consequências  judiciaes  desse  peccado.  Afora  isso  as  explicações 
dadas  do  caso  teem  sido  diversas  e  muitas  vezes  vagas. 

1.  °  Agostinho  concebeu  a  raça  como  essencialmente  uma  só  uni- 
dade. Até  onde  se  considera  Adão  como  uma  pessoa,  seu  peccado 
foi  só  delle;  mas  até  onde  a  raça  inteira  estava  nelle  em  sua  forma 
de  existência  essencial,  não  distribuída  e  não  individualisada,  o  seu 
acto  de  apostasia  foi  a  apostasia  da  raça  inteira,  e  sendo  culpada  e 
também  depravada  a  natureza  commum,  esta  é  com  justiça  distri- 
buída nesta  condição  e  sob  a  condemnação  a  cada  individuo.  A 
raça  inteira  coexistia  e  estava  coactiva  em  Adão.  não  pessoal  ou 
individualmente,  e  sim  virtual  ou  potencialmente.  Dr.  Philippe 
SchaíT,  em  Lange  on  Rorn.,  pgs.  191  196;  Dr.  Jorge  P.  Fisher,  New 
Enylander,  July  1860.  Este  é  um  modo  de  pensar  que  ao  menos 
presuppõe  a  verdade  do  Realismo;  e  a  linguagem  empregada  neste 
sentido  tornou-se  tradicional  na  igreja  e  tem  sido  empregada  em 
um  sentido  geral  por  muitos  que  estavam  longe  de  serem  realistas 
^m  philosopia,  quando  tratavam  da  nossa  relação  para  com  Adão. 
Até  entre  theologos  que  rejeitaram  explicitamente  o  realismo  e  o 
substituíram  definitivamente  por  outra  explicação  dos  factos,  teem-se 
conservado  formas  de  expressão  que  tiveram  origem  nesse  realis- 
mo. A  raça  inteira  tem  sido  considerada  como  uma  só  unidade  or- 
gânica, e  tem  se  dito  que  estivemos  em  Adão  como  os  ramos  estão 
em  uma  arvore,  etc.  Explicações  como  estas  teem  continuado  até 
aos  tempos  ulteriores,  e  teem  sido  misturadas  com  outras  essen- 
cialmente diversas,  como  por  exemplo,  a  da  representação,  etc. 
Esta,  por  pouco  satisfactoria  que  seja  como  explicação  da  nossa 
culpa,  é  muito  orthodoxa,  não  só  pelo  numero  e  pela  alta  authori- 
dade  dos  escriptores  que  a  adoptaram,  mas  também  porque  nella  se 
acha  implicado,  no  mais  alto  gráo  concebível,  o  motivo  de  imputa- 
ção immediata.  O  acto  de  apostasia  de  Adão  nos  é  imputado  assim 
como  o  foi  a  Adão,  «porque  fomos  coagentes  culpados  com  eile  nesse 
acto.»  —  Essa i/s  de  Shedd. 

2.  °  A  theoria  federal  presuppõe  a  relação  natural.  Adão  era 
diante  de  Deus  no  Paraíso  um  agente  moral,  livre,  responsável, 
fallivel,  com  um  corpo  animal  e  uma  natureza  geradora.  Si  não  in- 
terviesse um  milagre,  levaria  seus  filhos  comsigo  nos  seus  destinos. 
Tomando  se  em  consideração  só  a  lei,  o  seu  estado  dependia,  e  não 
podia  deixar  de  depender  sempre,  da  sua  livre  vontade.  Por  isso  Deus, 
como  curador  benévolo  e  justo  de  todas  as  creâturas  moraes,  da  sua 
graça  constituio  Adão  como  cabeça  e  representante  federal  da  raça 
como  um  todo  e  promelleu-lhe  para  si  e  para  todos  a  vida  eterna, 
ou  a  santidade  e  felicidade  confirmadas,  sob  a  condição  de  obediên- 
cia temporária  em  condições  favoráveis,  e  ameaçou-lhe  para  si  e  el- 
les  a  pena  da  morte,  ou  condemnação  e  desamparo,  si  desobede- 
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cesse.  Este  foi  um  acto  de  graça  para  Adão,  porque  substituiu  uma 
provação  eterna  por  uma  temporária.  E  foi  também  um  acto  de 
graça  para  nós,  pelas  razões  mencionadas  infra. 

Esta  «Theologia  federal»  foi  desenvolvida  e  introduzida  em  toda 
sua  plenitude  de  pormenores  e  relações  por  Cocce'<o  (1602  1669), 
lente  em  Franecker  e  Leyden.  Foi  considerada  como  systema  muito 
biblico,  substitnio  o  escholasticismo  tanto  em  voga,  deslruio  para 
sempre  a  influencia  das  especulações  supralapsarianas,  e,  com  cer- 
tas modificações,  foi  aceita  gradualmente  tanto  por  lutheranos  e  ar- 
minianos  como  por  calvinistas. 

Duas  cousas,  porém,  são  historicamente  certas :  — 

1.  Que  a  idéa  de  um  concerto  com  Adão,  inclusive  seus  descen- 
dentes, havia  sido  concebida  claramente  e  proposta  emphaticamente 
muito  tempo  antes  disso.  Isso  fora  feito  por  Catherino  deante  do 
Concilio  de  Trento  (Hist.  Cone.  de  Trento,  por  Padre  Paul,  pagg.  175, 
177).  e  entre  os  Protestantes  por  homens  como  Hyperio  (f  1567), 
Oleviano  (cerca  de  1563J,  e  Rafael  Eglin,  (Hst.  Prol.,  Theol.,  deDor- 
ner.  vol.  u,  pp.  31-45). 

2.  Que  as  idéas  essenciaes  da  theoria  da  representação  federal 
prevaleceram  mui  geralmente  entre  os  lheologos  Protestantes  desde 
o  principio.  O  Dr.  Carlos  P.  Kraulh,  fatiando  da  theologia  lutherana 
como  um  todo.  diz:  «Os  motivos  assignalados  para  a  imputação  e 
transmissão  teem  como  centro  o  caracter  representativo  de  Adão 
{e  Eva).  As  technicalidades  da  idéa  federal  appareceram  mais  tarde, 
mas  a  idéa  essencial  em  si  existia  já  começo  da  nossa  theologia.» 
Melanchlhon  disse:  «Adão  e  Eva  mereceram  culpa  e  depravação 
para  sua  posteridade,  porque  os  nossos  primeiros  pais  haviam  sido 
dotados  com  a  integridade,  para  que  a  conservassem  para  sua  pos- 
teridade inteira,  e  nesta  provação  representaram  a  raça  humana  por 
inteira  o.  —  Explicalio  Si/mboli  Niceni,  Corp.  Refor.  xxiii :  403  e583. 

Chemnitz  (1522-1586),  Loci  theol.,  foi.  213,  214,  diz:  «Deus de- 
positou com  Adão  os  dons  com  os  quaes  quiz  adornar  a  natureza  hu 
mana,  sob  a  condição  de  que,  si  Adão  os  guardasse  para  si  guar- 
dal-os-hia  para  sua  posteridade ;  e  que,  si  os  perdesse  e  se  tornasse 
depravado,  geraria  filhos  á  sua  imagem.» — Hutter,  Wittenburgo 
(f  1616),  Lb.  Chr.  Con.  Expli.  90.  « Adão  representou  a  raça  huma- 
na toda  inteira.»  Ass  m  também  Tiago  Armínio  (-}-  1609)  (Disp.  31, 
Thes.  9) ;  João  Owen  (1616-1683;  (Juslification.  pg.  280) ;  a  «Confis- 
são de  Westminster,»  Cap.  vii :  §  2,  e  «Cat.  Maior,»  22  (1646  e 
1647). 

Parece,  pois,  que  quando  os  escriptores  theologicos,  posterior- 
mente á  prevalecencia  da  philosophia  realistica,  explicam  a  nossa 
unidade  moral  com  Adão  por  meio  das  phrases  geraes  e  não  inter- 
pretadas de  «que  nós  peccamos  nelle  estando  na  sua  coxa,»  ou  «sen- 


—  337  — 


do  elle  a  nossa  Raiz,»  não  se  devem  entender  estas  phrases  como 
si  excluíssem  toda  referencia  á  representação  ou  á  responsabilidade 
que  pesava  sobre  elle  em  virtude  do  concerto.  Essa  linguagem  ex- 
prime a  verdade  segundo  qualquer  das  duas  theorias,  ou  mesmo 
quando  as  duas  são  combinadas  em  uma  só  noção.  E  pela  substitui- 
ção indiscriminada  dos  termos  vè-se  que  muitas  vezes  as  duas 
theorias  estavam  latentes  debaixo  de  uma  noção  geral. 

46.  Que  se  pôde  adduzir  com  justiça  em  apoio  do  modo  agostinia- 
no de  explicar  nossa  unidade  moral  com  Adão  ? 

Esta  theoria  explica  nossa  unidade  moral  unicamente  sob  o  fun- 
damento de  ser  elle  o  cabeça  e  raiz  natural  da  raça,  e  da  conse- 
quente unidade  pbysica  ou  orgânica  da  raça  inteira  nelle. 

A  favor  desta  theoria  se  pôde  allegar  com  justiça:  — 

1.  °  Que,  si  se  puder  provar  que  nós  fomos  «coagentes  culpados 
com  Adão  no  seu  peccado,»  ter-se-ha  apresentado  o  melhor  motivo 
possivel,  e  o  mais  satisfactorio,  de  nos  ser  imputada  justa  e  imme- 
diatamente  a  culpa  desse  peccado. 

2.  °  A  analogia,  até  onde  ella  se  estende,  de  todo  o  proceder  pro- 
videncial gera!  e  especial  de  Deus  com  os  homens.  Os  concertos  fei- 
tos por  Deus  com  Noé,  Abrahão  e  David  incluem  os  filhos  junto  com 
os  paes  e  apoiam-se  nas  relações  naturaes  de  gerador  e  gerados.  A 
constituição  da  igreja  judaica  e  também  a  da  igreja  christã  determi- 
nam que  os  direitos  das  crianças  sejam  predeterminados  pelo  esta- 
do de  seus  paes.  Este,  é  certo,  é  determinado  por  um  concerto  de 
graça ;  mas  ao  mesmo  tempo  esse  concerto  presuppõe.  a  mais  fun- 
damental e  geral  relação  natural  de  geração  e  educação.  Toda  a  con- 
dição e  todo  o  caracter  humanos,  deixando  á  parte  qualquer  inter- 
venção sobre  natural,  são  determinados  por  condições  históricas. 
Hugh  Miller  (Testimony  of  the  Rocks),  fatiando  como  scientista  chris- 
tão,  diz :  «É  um  facto  largo  e  palpável  como  o  é  a  economia  da  na- 
tureza, que...  progenitores  decahidos,  quando  separados  comple- 
tamente da  civilização  e  de  toda  a  intervenção  de  caracter  missio- 
nário, tornam-se  os  fundadores  de  uma  raça  decahida.  As  iniquida- 
des dos  pães  são  visitadas  nos  filhos.»  «Uma  das  consequências  ine- 
vitáveis da  natureza  do  homem  que  o  Greador  lhe  deu  é  que,  em- 
quanto  deixou  livre  a  sua  vontade,  a  livre  vontade  do  pae  se  tor- 
nasse o  destino  do  filho. » 

17.  Que  argumentos  podem  apresentar-se  com  justiça  contra  a  suffi- 
ciência  desta  explicação  do  motivo  da  imputação  immediata  da  culpa 
do  primeiro  peccado  de  Adão  ? 

d.°  Note-se  (1)  que  as  igrejas  judaica  e  christã,  a  quem  foi  dado 
o  segundo  mandamento  (Éx.  xx :  5),  e  os  filhos  de  Noé,  Abrahão 
e  David,  eram  incluídos  em  concertos  especiaes  de  graça.  (2)  Note-se 
que  nos  casos  em  que  Deus  visita  nos  filhos  a  iniquidade  dos  paes, 
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na  providencia  natural  e  irrespectiva  de  quaesquer  obrigações  espe- 
ciaes  baseadas  em  concerto,  Deus  obra  com  uma  discrição  muito 
justa,  embora  seja  soberana,  tratando  com  rebeldes  que  já  estavam 
sob  uma  previa  condemnação  justa. 

2.  °  Quando  se  refere  ao  facto  de  ter  Adão  sido  nossa  Cabeça  Na- 
tural, e  se  diz  que  nós  estivemos  nelle  como  a  «raiz,»  e  «os  galhos 
de  uma  arvore,»  a  noção  não  é  satisfactoria,  (1)  porque  é  muito  in- 
definita ;  (2)  porque,  até  onde  é  uma  explicação,  é  material  e  me- 
chanica,  e  por  isso  deixa  inteiramente  de  explicar  responsabilidade 
moral,  que  é  essencialmente  espiritual  e  pessoal ;  (3)  além  disso 
essa  noção  é  baseada  ao  menos  occultamente  na  fallacia  de  serem  as 
leis  do  desenvolvimento  natural  os  limites  necessários  da  operação 
divina,  ou  agentes  independentes  de  Deus,  ou  independentes  cocau- 
sas  com  elle.  A  verdade,  porém,  é  que  a  constituição  da  natureza  é 
a  creatura  de  Deus  e  seu  instrumento.  (4)  Essa  theoria  não  dá  ne- 
nhuma explicação,  nem  por  via  de  um  principio  nem  pela  de  uma 
analogia,  porque  só  o  primeiro  peccado  de  Adão  nos  é  imputado  e 
porque  não  o  são  todos  os  peccados  subsequentes  de  todos  os  nos- 
sos antecessores. 

3.  °  A  idéa  de  uma  coexistência  e  cooperação  não  pessoal  (Ve- 
jam-se  as  Essays  e  Histor.  Christ.  Doe.  do  Dr.  W.  G.  T.  Shedd,  e 
«Lange,  Rom.  pgg.  192-194,  do  Dr.  Philip  SchafiD  como  a  única  base 
de  uma  justa  responsabilidade  moral  não  tem  apoio  algum  no  teste- 
munho da  Consciência,  que  é  nossa  única  cidadella  de  defesa  contra 
o  materialismo,  o  naturalismo  e  o  pantheismo.  A  única  concepção 
do  peccado  que  a  consciência  intima  nos  dá  é  que  é  o  estado  ou  o 
acto  de  um  livre  agente  pessoal.  Mesmo  si  for  um  facto  uma  coope- 
ração moral  que  seja  impessoal,  virtual,  potential,  el la  transcende  a 
nossa  consciência  e  intelligencia,  e  sendo  ella  mesma  inintelligivel, 
não  pôde  lançar  luz  sobre  os  factos  mysteriosos  em  cuja  explicação 
e  justificação  ella  é  invocada. 

4.  °  Quando  se  procura  explicar  essa  theoria  segundo  a  philoso- 
phia  realística,  parece  que  as  tentativas  não  tèm  resultado  mais  feliz. 

(1)  No  realismo  puro  a  humanidade  é  uma  substancia  simples, 
genérica,  espiritual,  que  voluntariamente  apostatou  e  corrompeu-se 
em  Adão.  Cada  pessoa  humana  é  uma  manifestação  individual  desse 
espirito  commum,  em  connexão  com  uma  organização  corporal  e 
separadâ.  Mas  —  (a.)  Si  fizermos  tão  pouco  caso  do  testemunho  da 
nossa  consciência  intima,  como  poderemos  defender-nos  contra  o 
pantheismo?  (b.)  Como  são  justificados  e  sanctificados  espíritos  in- 
dividuaes,  emquanto  o  espirito  geral  permanece  corrompido  e  cul- 
pado? (c.J  Como  encarnou  o  Logos  ?  (d)  Em  ultimo  lugar,  como  será 
uma  parte  dessa  substancia  espiritual  glorificada  para  sempre  em- 
quanto que  outra  parte  será  para  sempre  condemnada? 
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(2)  O  Dr.  Shedd  explica  que  a  genérica  substancia  espiritual  que 
peccou  foi  depois,  pela  agencia  de  Adão,  distribuída  e  desenvolvida 
em  uma  serie  de  indivíduos.  Mas,  por  ventura,  um  espirito  pode  ser 
dividido,  e  as  suas  partes  podem  ser  distribuídas,  tornando-se  cada 
parte  um  agente  activo  assim  como  foi  o  todo  donde  ella  foi  sepa- 
rada? Não  será  isso  o  confundir  os  attributos  de  espirito  e  matéria, 
e  o  explicar  o  peccado  como  material  ?  E  não  é  o  peccado  preemi- 
nentemente espiritual  e  pessoal? 

18.  Mencionae  as  razões  que  estabelecem  o  caracter  mais  satisfa- 
ctorio  da  theoria  federal  da  possa  unidade  com  Adão. 

1.  °  A  theoria  de  ter  sido  Adão  nosso  cabeça  federal  presuppõe 
e  a  apoia-se  no  facto  ae  ter  e!le  sido  nosso  cabeça  natural.  Era  nosso 
cabeça  natural  antes  de  ser  nosso  cabeça  federal.  Foi  sem  duvida 
feito  nosso  representante  federal  porque  era  nosso  progenitor  natu- 
ral e  estava  em  circumstancias  taes  que  seus  actos  não  podiam  dei- 
xar de  affectar  os  nossos  destinos,  e  porque  a  nossa  natureza  estava 
sendo  provada  (lypica,  si  não  essencialmente)  nelle.  Tudo  quanto  de  vir- 
tude, pois,  que  nesta  explicação  se  pôde  suppor  que  contém  o  facto 
de  ser  Adão  nosso  cabeça  natural,  tudo  isso  a  theoria  federal  retém. 

2.  °  O  Concerto,  como  já  mostrámos,  foi  um  acto  da  graça  su- 
prema de  Deus  para  com  Adão  mesmo.  Foi-o  mais  ainda  para  com 
seus  descendentes.  Todas  as  creaturas  moraes  de  Deus  são  introdu- 
zidas á  existência  em  estado  de  integridade  moral  que  é  real,  mas 
instável.  É  evidente  que,  quanto  aos  homens  e  anjos  isso  é  verda- 
deiro e  também  equitativo.  Ê  necessário,  pois,  que  passem  por  uma 
provação  limitada  ou  illimitada.  Adão  estava  na  condição  mais  van- 
tajosa possível  de  passar  incólume  por  essa  provação  limitada  pela 
graça  divina.  Parece,  porém,  que  seus  descendentes  não  podiam 
passar  por  uma  provação  justa  a  não  ser  na  pessoa  de  Adão.  «Tres 
planos  só  eram  possíveis.  (1.)  Deus  poderia  ter  deixado  a  raça  in- 
teira na  sua  relação  natural  para  com  elle.  (2.)  Cada  individuo  po- 
dia ser  sujeito  a  uma  prova  individual,  sob  um  concerto  de  obras 
proposto  pela  graça  divina.  (3.)  A  raça  como  um  todo  podia  ser  re- 
presentada por  algum  termo  limitado,  na  pessoa  de  seu  cabeça  na- 
tural. O  primeiro  plano  teria  com  certeza  dado  em  resultado  o  pec- 
cado universal.  O  segundo  é  o  que  os  pelagianos  suppõem  foi  ado- 
ptado. O  terceiro  é  sem  comparação  o  plano  mais  vantajoso  para  os 
homens.»  (Syllabus,  do  Dr.  Robert  L.  Dabney).  A  provação  separada 
das  almas  nascentes  das  crianças  não  era  de  certo  preferivel. 

3.  °  Deus  de  certo,  ccmo  questão  de  facto,  sujeitou  Adão  a  uma 
prova  especial  e  limitada  temporariamente,  e  deu-ihe  uma  promessa 
de  «Vida»  e  ameaçou-o  de  «Morte.»  E  esta  mesma  pena  assim  amea- 
çada, em  seu  sentido  geral  e  termos  especiaes  (Gen.  ii:  17:  iii:  16- 
19),  tem  sido  infligida  em  toda  sua  posteridade. 
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4.°  Esta  theoria  é  confirmada  também  pela  analogia  que  as  san- 
tas Escripturas  dizem  existir  entre  a  imputação  a  nós  do  primeiro 
peccado  de  Adão,  e  a  imputação  a  Christo  dos  nossos  peccados  e 
da  justiça  a  nós.  Isso  mostra  que  a  raça  é  uma  unidade  com  Adão 
que  os  eleitos  o  são  com  Christo.  Esta  analogia  é  de  certo  mais  com- 
pleta segundo  a  theoria  federativa  da  união  intima  entre  Adão  e  a 
raça  do  que  o  é  segundo  qualquer  theoria  que  não  faça  caso  dessa  união. 
Tanto  o  Concerto  da  Graça,  que  incluio  os  eleitos,  como  o  Concerto 
das  Obras,  que  incluio  a  raça,  vieram  da  graça  divina.  Christo,  pelo 
amor  que  nos  teve,  tornou-se  voluntariamente  o  Cabeça  do  seu  povo, 
Adão,  pela  obediência  que  devia  a  Deus,  e  pelo  interesse  e  dever, 
não  se  recusou  a  tornar-se  o  Cabeça  federal  da  raça  humana.  Deus 
na  sua  graça  escolheu  os  eleitos  pelo  amor  que  lhes  tem,  e  também 
na  sua  graça  incluio  os  descendentes  de  Adão  na  sua  representação, 
como  acto  de  beneficência  para  com  elles. 

Não  será  verdade  que  o  que  restar  de  mysterioso  nesta  doutrina 
perde  se  nesse  abysmo  aberto  pelo  facto  da  permissão  que  entrasse  o 
peccado,  diante  do  qual  todas  as  diversas  escolas  de  theistas  deste 
lado  do  véo  se  vêm  obrigados  a  prostrar-se  em  silencio? 


CAPITULO  XXII 

Todas  as  questões  que  dizem  respeito  ao  assumpto  geral  da  Re- 
dempção  pertencem  a  um  ou  outro  dos  seguintes  titulos  :  — 

1.  °  O  Plano  da  Redempção,  incluindo  o  Concerto  da  Graça  e  a 
Eleição  Eterna,  de  que  já  se  tratou  supra,  Cap.  XI. 

2.  °  A  Pessoa  e  Obra  de  Christo  na  Consecução  da  Redempção. 

3.  °  A  Applicação  e  Consummação  da  Redempção  pela  opera- 
ção do  Espirito  Santo,  junto  com  os  Meios  de  Graça  divinamente 
instituídos  para  esse  fim. 

O  CONCERTO  DA  GRAÇA 

É  evidente  —  1.°  Que,  sendo  Deus  uma  intelligencia  infinita, 
eterna  e  immutavel,  elle  deve,  desde  o  principio,  ter  formado  um 
Plano  todo-comprehensivo  e  immutavel,  de  tudo  quanto  ia  fazer  no 
tempo,  no  qual  se  deviam  achar  incluídas  suas  obras  de  Creação, 
Providencia  e  Redempção. 

2.°  Um  Plano  formado  por  Tres  Pessoas,  e  que,  nas  suas  diver- 
sas partes  reciprocas,  devia  ser  distribuído  entre  e  ser  executado 
por  ellas,  como  Aquelle  que  enviou  e  Aquelle  que  foi  enviado,  como 
Principal  e  Mediador,  como  Executor  e  Applicador,  deve  necessa- 
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riaraente  possuir  todos  os  attributos  essenciaes  de  um  Concerto  eterno 
entre  essas  Pessoas. 

3.°  Desde  que  Deus,  em  todos  os  diversos  ramos  do  seu  go- 
verno moral,  trata  o  homem  como  um  ser  moral,  intelligente,  vo- 
luntário e  responsável,  segue-se  que  a  execução  do  eterno  Plano  da 
Redempção  deve  ser  étnica  e  não  magica  no  seu  caracter  geral,  deve 
proceder  pela  revelação  de  verdades  e  pelas  influencias  de  motivos, 
e  o  Plano  deve  ser  appropriado  voluntariamente  por  aquelles  que  lhe 
estão  sujeitos,  como  uma  graça  offerecida  a  elles  e  lhe  devem  obe- 
decer como  a  um  dever  imposto,  sob  pena  de  reprovação.  Dahi  se 
segue  que  sua  applicação  deve  possuir  todos  os  attributos  essenciaes 
de  um  Concerto  feito  no  tempo  entre  Deus  e  seu  povo. 

1.  Qual  o  uso  da  palavra  berith  nas  Escripturas  hebraicas? 

Esta  palavra  encontra-se  mais  de  duzentas  e  oitenta  vezes  no  velho 
Testamento  e  é  traduzida  pelas  palavras  alliança,  concerto  e  pacto, 

É  empregada  para  exprimir  —  1.°  Uma  ordem  natural  estabele- 
cida divinamente.  «O  concerto  de  Deus  com  o  dia,  a  noite,»  etc. — 
Jer.  xxxiii :  20. 

3.  °  O  concerto  que  Deus  fez  com  Noé,  Gen.  vi :  18,  19,  quanto 
á  sua  familia ;  e  Gen.  ix  :  9,  quanto  á  raça  humana.  O  arco-iris  foi 
tomado  como  um  signal  deste  concerto,  —  Gen.  ix  :  13. 

4.  °  O  «Concerto  da  Graça»  feito  com  Abrahão,  —  Gen.  xvii  :  2-7, 
que  Paulo  chama  «a  promessa.»  Gal.  iii :  17.  Como  signal  deste  con- 
certo foi  estabelecida  a  circumcisão.  —  Gen.  xvii:  11;  conf.  Actos 
vii :  8. 

5.  °  O  mesmo  concerto,  feito  geralmente,  com  Abrahão,  Isaac  e 
Jacob.  —  Ex.  ii :  24,  etc. 

6.  °  O  mesmo  concerto,  com  modificações  especiaes  e  temporá- 
rias de  forma,  constituindo  o  Concerto  nacional-ecclesiastico  de  Deus 
com  o  povo  de  Israel.  A  lei  deste  Concerto  foi  escripta  por  Moysés, 
do  seu  lado  legal,  primeiro  em  um  livro  («o  Livro  do  Concerto,» 
Ex.  xxiv:  7),  e  depois  sobre  taboas  de  pedra  («estas  palavras  pelas 
quaes  eu  fiz  concerto  comtigo,»  «as  dez  palavras  do  concerto,»  Ex« 
xxxiv  :  27,  28),  que  foram  depois  depositadas  em  uma  caixa  de  ouro, 
«a  Arca  do  concerto.»  — Num.  x:  33. 

7.  °  O  concerto  feito  com  Arão,  de  um  sacerdócio  eterno.  — Num. 
xxv :  12,  13 

8.  °  O  concerto  feito  com  David.  — Jer.  xxxiii:  21,  22;  Psal. 
Ixxxviii  (Ixxxix) ;  4,  5. 

?.  Qual  o  aso  da  palavra  ^aôrá  no  Novo  Testamento? 

Esta  palavra  acha-se  trinta  e  tres  vezes  no  Novo  Testamento,  e  é 
quasi  sempre  traduzida  concerto  quando  ella  se  refere  a  qualquer 
acto  divino  em  relação  á  igreja  antiga,  e  testamento  quando  se  refere 
a  um  acto  divino  em  relação  â  igreja  sob  a  dispeosaçâo  evangélica.. 
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Seu  sentido  fundamental  é  o  de  dispor,  arranjar;  nos  clássicos  essa 
forma  especifica  de  arranjar  ou  dispor  que  se  chama  o  fazer-se  um 
testamento;  este  sentido,  porém,  a  palavra  tem  propriamente  em  uma 
só  passagem  do  Novo  Testamento,  a  saber,  em  Heb.  ix :  16,  17.  Não 
obstante  nunca  ser  empregada  para  designar  o  eterno  Concerto  da 
Graça  que  o  Pae  fez  com  o  Filho  como  o  segundo  Adão,  em  favor  do 
seu  povo,  comtudo  designa  sempre  ou  a  antiga  ou  a  nova  dispensação, 
isto  é,  o  modo  de  administrar  esse  concerto  inalterável  ou  ontão  al- 
gum concerto  especial  feito  por  Christo  com  seu  povo  por  via  de  ad- 
ministrar o  Concerto  da  Graça,  como,  por  exemplo,  os  concertos  fei- 
tos com  Abrahão  e  David. 

Assim  a  disposição  feita  por  Deus  com  a  igreja  antiga  por  meio 
de  Moysés,  a  fcaerâu  antiga,  contrastada  no  Novo  Testamento  com 
a  nova  (Gal.  iv:  24),  foi  realmente  um  concerto,  tanto  civil  como  re- 
ligioso, feito  entre  Jehová  e  os  israelitas;  ao  mesmo  tempo  tanto  no 
seu  elemento  legal,  que  «por  causa  das  transgressões  foi  posto,  até 
que  viesse  a  semente,  a  quem  havia  sido  feita  a  promessa»,  como 
também  no  seu  elemento  symbolico  e  typico  ensinando  verdades  a 
respeito  de  Christo,  era,  em  sentido  mais  exaltado,  uma  dispensação 
ou  um  modo  de  administrar  o  Concerto  da  Graça.  Assim  também  a 
dispensação  evangélica  actual  introduzida  por  Christo  toma  a  forma 
de  um  concerto  entre  elle  e  seu  povo,  incluindo  muitas  promessas 
graciosas,  dependendo  de  condições,  é,  comtudo,  no  seu  aspecto  mais 
exaltado,  esse  modo  de  administrar  o  Concerto  inalterável  da  Graça 
que  é  chamado  a  «dispensação  nova  e  melhor,»  em  contraste  com  a 
comparativamente  imperfeita  «dispensação  antiga  e  primeira»  desse 
mesmo  concerto.  —  Veja-se  2  Cor.  iii:  14;  Heb.  viii:  6,  8,  9,  10; 
ix:  15;  Gal.  iv.  24.  • 

A  dispensação  actual  do  Concerto  da  Graça  por  meio  do  nosso 
Salvador  tem  evidentemente,  a  um  respeito,  grande  analogia  com 
uma  disposição  testamentária,  porque  dispensa  bênçãos  que  pode- 
riam só  depois  ser  plenamente  gozadas  e  por  meio  da  sua  morte. 
Paulo,  por  conseguinte,  emprega  a  palavra  SuMm  em  uma  única 
passagem  para  designar  a  dispensação  actual  do  Concerto  da  Graça 
neste  interessante  aspecto  delle.  —  Heb.  ix  ;  16,  17.  Comtudo,  desde 
que  as  diversas  dispensações  desse  concerto  eterno  são  sempre,  nos 
outros  lugares  das  Escripturas,  representadas  sob  a  forma  de  con- 
certos especiaes  administrativas,  e  não  sob  a  forma  de  testamentos, 
é  de  sentir  que  essa  palavra  grega  seja  tantas  vezes  traduzida  pela 
palavra  especifica  de  testamento,  em  vez  de  o  ser  pela  de  concerto, 
ou  da  palavra  mais  geral  de  dispensação.  — -  Veja-se  2  Cor.  iii:  6, 
14;  Gal.  iii:  15;  Heb.  vii :  22;  xii :  24;  xiii :  20. 

3.  Quaes  são  as  tres  opiniões  sustentadas  pelos  calvinistas,  a  res- 
peito das  partes  no  Concerto  da  Graça  ? 
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Nestas  differenças  não  se  acha  envolvida  de  modo  algum  a  ver- 
dade de  qualquer  doutrina  ensinada  nas  Escripturas,  mas  ellas  di- 
zem respeito  somente  á  forma  por  que  essa  verdade  pôde  ser  mais 
ou  menos  claramente  apresentada. 

1.  a  A  primeira  opinião  diz  respeito  ao  Concerto  da  Graça  como 
feito  por  Deus  com  peccadores  eleitos,  promettendo  Deus  salvar  os 
peccadores  como  taes  sob  a  condição  de  fé,  e  promettendo  elles, 
quando  convertidos,  a  crer  e  obedecer.  Segundo  esta  opinião  Christo 
não  é  uma  das  partes  no  Concerto,  e  é  sim  seu  Mediador  a  favor 
de  seus  eleitos,  e  seu  fiador ;  isto  é,  elle  garante  que  todas  as  con- 
dições exigidas  dos  eleitos  serão  cumpridas  por  elles  mediante  a 
graça  divina. 

2.  a  Conforme  a  segunda  opinião  houve  dois  concertos,  dos  quaes 
o  pmneiro,  chamado  o  Concerto  da  Redempção,  foi  feito  desde  toda 
a  eternidade  entre  o  Pae  e  o  Filho  como  partes.  Nelle  o  Filho  pro- 
metteu  obedecer  e  soffrer  e  o  Pae  prometteu  dar  lhe  um  povo  e  con- 
ceder a  este,  no  Filho,  todas  as  bênçãos  espirituaes  e  a  vida  eterna. 
O  segundo,  chamado  o  Concerto  da  Graça,  é  feito  por  Deus  com  os 
eleitos  como  partes,  sendo  Christo  mediador  e  fiador  a  favor  do  seu 
povo. 

3.  a  Fallando  as  Escripturas  em  dois  Adaos,  dos  quaes  um  repre- 
senta a  raça  inteira  na  economia  da  natureza,  e  o  outro  o  corpo  in- 
teiro dos  eleitos  em  uma  economia  de  graça,  parece  mais  simples 
considerar,  como  o  fundamento  de  todo  o  proceder  de  Deus  em  re- 
lação aos  homens,  somente  os  dois  concertos  contrastados  de  obras 
e  da  graça.  O  primeiro  destes,  feito  por  Deus  no  jardim  de  Eden 
com  Adão  como  cabeça  e  representante  federal  de  toda  a  sua  pos- 
teridade. Das  promessas,  condições,  penas  e  resultado  desse  con- 
certo já  fa liei  sob  titulo  anterior,  veja-se  Cap.  XVII.  O  segundo, 
ou  Concerto  da  Graça,  feito  nos  conselhos  da  eternidade  entre  o  Pae 
e  o  Filho  como  partes  contraclantes.  Segundo  esta  opinião  o  Filho  en- 
trou neste  Concerto  na  qualidade  de  Segundo  Adão,  representou  todo 
o  seu  povo  como  seu  mediador  e  fiador,  assumio  o  seu  lugar  e  tomou 
sobre  si  todas  as  obrigações  que  elles  tinham  debaixo  do  Concerto 
das  Obras  violado,  e  tomou  sobre  si  o  apphcar-lhes  todos  os  benefí- 
cios alcançados  por  este  eterno  Conceito  da  Graça  e  fazer  com  que 
elles  cumprissem  com  todos  os  deveres  involvidos  neste  mesmo  Con- 
certo. Assim,  pois,  sob  um  aspecto,  e^te  Concerto  pôde  ser  conside- 
rado como  si  fosse  feito  pelo  cabeça  para  a  salvação  dos  membros, 
e,  sob  outro,  como  si  fosse  feito  com  os  membros  no  seu  cabeça 
e  abonador.  Porque  aquillo  que  é  uma  graça  vinda  de  Deus  é  para 
nós  um  dever,  como  ora  S.  Agostinho:  «Da  quod  jubes,  et  jubes 
quod  vis ;  e  daqui  resulta  esta  complexa  idéa  do  Concerto. 

Á  vista  de  Deus  todo  o  homem  no  mundo  está  como  que  contem- 
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piado  em  um  ou  outro  destes  dois  grandes  Concertos  das  obras  ou 
da  graça.  Devemos  estar  lembrados,  porém,  que  nas  diversas  dis- 
pensações,  ou  modos  de  administrar  o  eterno  Concerto  da  Graça, 
Christo  contractou  com  seu  povo  diversos  concertos  especiaes,  como 
provisões  administrativas  para  levar  a  effeito  os  compromissos  e  ap- 
plicar-lhes  os  benefícios  do  seu  próprio  concerto  com  o  Pae.  Houve 
assim  o  concerto  feito  por  Jehová  (a  Segunda  Pessoa,  veja  se  supra, 
Cap.  IX,  Pergunta  14)  com  Noé,  o  segundo  cabeça  natural  da  raça 
humana,  Gen.  ix :  U,  15;  o  concerto  feito  com  Abrahão,  o  crente 
typico,  tendo  o  signal  e  sello  visivel  da  circumcisâo,  e  sendo  fun- 
dada assim  a  igreja  visivel  como  um  aggregado  de  famílias.  Este 
concerto  continua  até  ao  dia  de  hoje  a  ser  a  carta  constitucional  da 
igreja  visivel,  e  os  sacramentos  do  baptismo  e  da  ceia  do  Senhor, 
que  agora  lhe  sâo  annexos,  significam  e  sellam  aos  crentes  os  be- 
nefícios do  Concerto  da  Graça,  a  saber,  vida  eterna,  fé,  arrependi- 
mento, obediência,  etc,  da  parte  de  Deus,  como  cousas  promettidas; 
da  nossa  parte,  porém,  como  cousas  que  são  de  nosso  dever,  isto  é,  até 
onde  devem  ser  feitas  por  nós.  —  Confira-se  Gen.  xvii :  9-13  com  Gal. 
iii :  15-17.  O  concerto  nacional  feito  com  os  judeos  que  constituíam  en- 
tão a  igreja  visivel,  Ex.  xxxiv :  27.  O  concerto  feito  com  David,  o  typo 
de  Chnsto  como  Rei  Mediotario,  2  Reis  (2  Sam.)  vii :  15,  16;  2  Pa- 
rai, vii :  18.  As  offertas  universaes  do  Evangelho  durante  a  dispen- 
sação  axlual  são  também  apresentadas  sob  a  forma  de  um  concerto. 
A  salvação  é  offerecida  a  todos  sob  a  condição  de  fé,  mas  a  fé  é 
dom  de  Deus,  alcançado  para  os  eleitos  e  a  elles  promettido  e  por 
elles  exercido  quando  lhes  é  dado.  Todo  o  crente,  quando  chega  ao 
conhecimento  de  Deus  faz  concerto  com  elle  e  renova-o  em  todos  os 
actos  de  fé  e  oração.  Mas  todos  e  cada  um  destes  concertos  especiaes 
são  provisões  para  a  administração  do  eterno  Concerto  da  Graça  e 
seu  único  desígnio  é  communicar  os  benefícios  que  asseguram  áquel- 
les  a  quem  pertencem. 

Para  as  exposições  de  nossos  livros  symbolicos  sobre  este  as- 
sumpto confira-se  a  «Confissão  de  Fé,»  cap.  vii,  secção  3,  com  o 
«Grande  Catechismo,»  Perguntas  30-36. 

4.  Prorae  pelas  Escripturas  que  foi  realmente  formado  na  eter- 
nidade um  «Concerto  da  Graça»  entre  as  Pessoas  Divinas,  em  que  to 
Filho»  representou  os  eleitos. 

1.  °  Como  se  mostrou  no  principio  deste  capitulo,  semelhante  Con- 
certo se  acha  virtualmente  implicado  na  existência  de  um  Plano  eter- 
no de  salvação  formado  mutuamente  por  tres  Pessoas  por  quem  de- 
via ser  executado. 

2.  °  Que  Christo  representou  seus  eleitos  nesse  Concerto  é  neces- 
sariamente implicado  na  doutrina  de  soberana  eleição  pessoal  para 
a  graça  e  salvação.  A  respeito  de  suas  ovelhas  diz  Chnsto:  «Elles 
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eram  teus  e  tu  m'os  deste,»  e  «Eu  conservei  os  que  tu  me  déste:  e 
nenhum  delles  se  perdeu,»  etc  — João  xvii:  6,  12. 

3.  °  As  Escripturas  aííirmam  a  existência  da  promessa  e  das  condi- 
ções de  semelhante  Concerto  e  as  apresentam  juntas.— Is.  liii:  10,  1  K 

4.  °  As  Escripturas  ailirmam  expressamente  a  existência  de  se- 
melhante Concerto.  Psaím.  Ixxxviii  (Ixxxix):  4;  Is.  xlii:  0. 

5.  °  Christo  refere-se  constantemente  a  uma  commissão  prévia 
que  recebera  de  seu  Pae. — João,  x:  18;  Lu.  xxii:  29. 

6.  °  Christo  pede  a  recompensa  promettida  si  elle  cumprisse  com 
essa  commissão.-- João,  xvii:  4. 

7.  °  Christo  assevera  constantemente  que  seu  povo  e  a  gloria  es- 
perada lhe  são  dados  como  recompensa  por  seu  Pae.— João,  xvii: 
6,  9,  24;  Phil.  ii:  6-11. 

5.  Quaes  foram  as  partes  contractantes  neste  Concerto  da  Graça; 
quaes  suas  promessas  ou  condições  da  parte  do  Pae ;  e  quaes  as  suas 
condições  da  parte  do  Filho  ? 

1.  °  As  partes  contractantes  foram  o  Pae  representando  a  Divin- 
dade inteira  na  sua  soberania  indivisível ;  e  do  outro  lado,  Deus  o 
Filho,  como  Mediador,  representando  todo  o  seu  povo  eleito,  e,  co- 
mo administrador  do  Concerto,  fazendo  se  seu  fiador  pelo  cumpri- 
mento de  todos  os  deveres  involvidos  da  parte  delles. 

2.  °  As  condições  da  parte  do  Pae  foram,  (1)  toda  a  preparação 
necessária,  Heb.  x:  5;  Is.  xlii:  1-7;  (2)  apoio  na  sua  obra,  Luc.  xxii: 
43;  (3)  uma  recompensa  gloriosa,  primeiro  na  da  sua  pessoa  thean- 
thropica  «sobre  todo  o  nome  que  se  nomeia,»  Phil.  ii:  6-11,  e  o  do- 
mínio universal  entregue  a  elle  como  Mediador,  João,  v:  22;  PsaL 
cix  (cx):  1  ;  e  a  entrega  na  sua  mão  da  administração  de  todas  as 
provisões  do  Concerto  "da  Graça  a  favor  do  seu  povo,  Matt.  xxviii: 
18;  João,  i:  12;  vii:  39;  xvii:  2;  Actos,  ii:  33;  e,  em  segundo  logar, 
a  salvação  de  todos  aquelles  por  quem  tratava,,  incluindo  as  pro- 
visões de  regeneração,  justificação,  perseverança  e  gloria. — Tito, 
i:  2;  Jer.  xxxi:  33;  xxxii:  40;  Is.  xxxv:  10;  liii:  10,  11  ;  «Lect. 
on  Theol.,»  por  Dick,  vol.  l.,pp.  506-509. 

3.  °  As  condições  da  parte  do  Filho  foram— (1)  Que  encarnasse, 
feito  de  mulher,  feito  debaixo  da  lei,  Gal.  iv:  4.  5.  (2.)  Que  assu- 
misse e  cumprisse  perfeitamente,  por  parte  de  seus  eleitos,  todas  as 
condições  violadas  e  todas  as  penas  incorridas  de  concerto  das  obras, 
Matt.  v:  17,  18;  o  que  elle  devia  fazer,  primeiro,  prestando  uma 
obediência  perfeita  aos  preceitos  da  lei.  Psal.  xxxix  (x);  8;  Is.  xlii: 
21;  João,  ix  :  4,5;  viii :  29:  Matt.  xin  :  17;  e,  em  segundo  lugar, 
soffrendo  toda  a  pena  em  que  seu  povo  incorreu  por  seus  peccados. 
—  Is.  liii;  2  Cor.  v:  21;  Gal.  iii :  13;  Eph.  v:  2. 

6.  Qual  o  sentido  em  que  se  diz  que  Christo  é  o  mediador  do  Con- 
certo da  Graça  ? 
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Christo  é  o  mediador  do  eterno  Concerto  da  Graça  porque  —  1.° 
Como  o  único  mediador  entre  Deus  e  o  homem,  elle  o  contractou. 
2.°  Elle,  como  mediador,  cumpre  todas  as  suas  condições  a  favor  do 
seu  povo.  3.°  Como  mediador,  elle  o  administra  e  dispensa  todas  as 
tuas  bênçãos.  4.°  Em  tudo  isso  Christo  não  foi  um  mero  internun- 
cio  mediatorio,  como  Mcysés  é  chamado  (Gal.  iii:  19),  mas  foi  media- 
dor (1)  plenipotenciário  (Matt.  xxviii :  18),  e  (2)  summo  sacerdote, 
realmente  effectuando  reconciliação  por  sacrifício  (Rom.  iii:  25),  5.° 
A  phrase  ^[-r,-  ^wHm  mediador  do  concerto,  é  applicada  tres  vezes 
a  Christo  no  Novo  Testamento  (Heb.  viii :  6;  ix:  15;  xii:  24);  mas 
como  em  cada  um  dos  casos  a  palavra  que  significa  concerto  é  qua- 
lificada ou  pelo  adjectivo  «novo»  ou  «melhor,»  é  evidente  que  não 
é  empregada  nestes  casos  para  designar  o  Concerto  da  Graça  pro- 
priamente dito,  e  sim  a  nova  dispensação  desse  concerto  eterno  que 
Christo  introduziu  em  sua  própria  pessoa  em  contraste  á  menos  per- 
feita administração  delle  que  foi  introduzida  instrumentalmente  por 
Moysés.  Na  administração  geral  do  Concerto  da  Graça  Christo  tem 
agfdo  como  mediador  sacerdotal  desde  a  fundação  do  mundo  (Apoc. 
xiii:  8).  Do  outro  lado,  porém,  a  primeira  ou  «antiga  dispensação,» 
ou  modo  especial  de  administrar  esse  Concerto  visivelmente  entre  os 
homens,  o  era  instrumentalmente,  e  quanto  á  forma,  era  ordenada 
por  anjos  na  mão  de  um  mediador,  que  foi  Moysés  (Gal.  iii:  19).  E' 
precisamente  em  contradistincção  a  esta  relação  que  Moysés  sus- 
tentou para  com  a  revelação  externa  dessas  instituições  symboli- 
cas  e  typicas,  por  meio  das  quaes  era  então  administrado  o  Con- 
certo da  Graça,  que  se  declara  que  a  excellencia  superior  da 
administração  «nova»  e  «melhor»  consiste  em  que  Christo,  o  «Fi- 
lho em  sua  casa  própria»  descobre  se  agora  visivelmentè  como 
o  verdadeiro  Mediador  na  administração  espiritual  e  pessoal  do  seu 
concerto.  Por  isso  aquelle  que  desde  o  principio  fora  o  «único  me- 
diador entre  Deus  e  os  homens»  (l  Tira.  ii :  o)  é  revelado  agora, 
como  por  via  de  eminência ;  o  mediador  e  fiador  desse  Concerto 
eterno  sob  sua  dispensação  «nova»  e  «melhor,»  porque  elle  é  ago- 
ra tornado  visível  na  plenitude  de  suas  graças  e>pirituaes  como  o 
administrador  immediato  desse  Concerto,  emquanto  que  sob  a  «pri- 
meira» e  «antiga»  dispensação  elle  estava  escondido. — Veja-se  «Com. 
on  Hebrews,»  por  Sampson.  5o  Como  Mediador  Christo  obriga-se  tam- 
bém a  dar  a  seu  povo  a  fé,  o  arrependimento  e  toda  a  graça,  e  ga- 
rante por  elles  que  da  sua  parte  exercerão  a  fé,  arrepender  se-hão 
e  cumprirão  com  todos  os  seus  deveres. 

7.  Em  que  sentido  é  Christo  chamado  o  Fiador  do  Concerto  da 
Graça  ? 

No  único  caso  em  que  o  termo  fiador  é  applicado  a  Christo  no 
novo  Testamento  (Heb.  vii:  22),  «fiador  de  testamento  mais  perfeito,» 
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■a  palavra  traduzida  «testamento»  significa  evidentemente  a  nova  dis- 
pensação  do  Concerto  da  Graça,  em  contraste  com  a  antiga.  Paulo 
eslá  contrastando  o  sacerdócio  de  Christo  com  o  dos  levitas.  Chris- 
to  é  sacerdote  ou  fiador  segundo  uma  ordem  superior,  sob  uma  re- 
velação mais  clara  e  uma  mais  real  e  directa  administração  da  graça 
do  que  era  o  caso  com  os  sacerdotes  typicos  descendentes  de  Arão. 
Christo  é  nosso  fiador  ao  mesmo  tempo  como  sacerdote  e  rei.  Como 
sacerdote  porque,  como  tal,  elle  toma  sobre  si  e  cumpre  todas  as 
nossas  obrigações  sob  o  quebrado  concerto  de  obras.  Como  rei  (os 
dois  officios  são  inseparáveis  nelle  ;  elle  é  sempre  um  sacerdote  real), 
porque,  como  tal,  elle  administra  a  seu  povo  as  bênçãos  do  seu  con- 
certo, para  este  fim  entra  em  alliança  com  elles,  offerece-lhes  gra- 
ça sob  as  condições  de  fé  e  obediência  e  então,  como  seu  fiador, 
dá  lhes  as  graças  de  fé  e  obediência  para  que  elles  cumpram  a  sua 
parte. 

8.  Que  methodo  geral  tem  caracter  isado  o  modo  por  que  Christo 
administrou  seu  concerto  sob  todas  as  dispensações  ? 

Os  benefícios  adquiridos  pelo  concerto  estão  postos  nas  mãos  de 
Christo  para  serem  concedidos  a  seu  povo  como  dadivas  gratuitas  e 
soberanas.  Da  parte  de  Christo  são  dadivas,  da  nossa  parte  porém, 
para  com  elle,  muitos  delles  são  deveres.  Assim,  na  administração 
do  Concerto  da  Graça,  muitas  dessas  bênçãos  adquiridas,  e  que  se 
devem  tornar  effectivas  por  actos  nossos,  como,  por  exemplo,  a  fé, 
etc,  elle  exige  de  nós  como  deveres,  e  promette  ouiros  benefícios 
como  recompensa  que  tem  por  condição  a  nossa  obediência.  Assim 
se  pôde  dizer  que  recompensa  a  graça  com  graça,  e  faz  a  graça 
uma  condição  da  graça.  Promette  a  fé  a  seus  eleitos  e  então  opera 
nelles  a  fé,  e  em  seguida  dá-lhes  em  recompensa  da  sua  fé  a  paz 
de  consciência,  alegria  no  Espirito  Santo,  a  vida  eterna,  etc,  etc. 

9.  Qual  a  idéa  arminiana  do  Concerto  da  Graça? 

Elles  sustentam,  1.°  quanto  ás  partes  no  Concerto  da  Graça,  que 
Deus  o  offerece  a  todos,  e  que  o  contracta  realmente  com  todos  os 
crentes.  2.°  Quanto  ás  suas  promessas,  que  estas  incluem  todos  os 
benefícios  temporaes  e  eternos  da  redempção  de  Christo.  3.°  Quanto 
ás  suas  condições,  que  Deus  agora  aceita  graciosamente  a  fé  e  a 
obediência  evangélica  como  justiça,  em  vez  de  aceitar  como  tal  so- 
mente essa  perfeita  obediência  legal  que  elle  exigio  do  homem  sob 
o  concerto  de  obras,  a  obra  meritória  de  Christo  o  tendo  tornado 
compatível  com  os  principias  da  justiça  divina  que  elle  faça  isso. 
Elles  ensinam  que  todos  os  homens  recebem  graça  sufficiente 
para  tornal-os  capazes  de  cumprirem  semelhantes  condições,  si  qui- 
serem. 

dO.  Em  que  sentido  pôde  chamar-se  a  fé  uma  condição  da  sal- 
vação ? 
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A  fé  é  uma  condição  sine  qua  non  da  salvação;  isto  é,  nenhum 
adulto  pôde  ser  salvo  si  não  crer,  e  todo  o  homem  que  crê  será 
salvo.  Ella  é,  porém,  uma  dadiva  que  vem  de  Deus,  e  é  a  primeira 
parte  ou  o  primeiro  passo  da  salvação.  Vista  do  lado  divino  el  a  é 
o  principio  e  o  índice  da  obra  salvadora  de  Deus  em  nós.  Vista  do 
lado  humano  ella  é  um  dever  da  nossa  parte  e  é  um  acto  nosso. 
Como  acto  nosso  ella  é,  portanto,  o  meio  que  nos  une  com  Christo 
e  assim  o  antecedente  necessário,  mas  nunca  a  cansa  merecedora, 
da  salvação  graciosa  que  se  segue.  A  fé  como  a  condição  é  natural- 
mente fé  viv  ■ ,  que  necessariamente  produz  «confissão»  e  obediência. 

11.  Quaes  as  promessas  que  Christo,  como  o  administrador  do 
Concerto  da  Graça,  faz  a  todos  os  que  crêm? 

A  promessa  feita  a  Abrahão  de  ser  o  seu  Deus  e  o  da  sua  pos- 
teridade depois  delle  (Geu.  xvii:  7)  abrange  todas  as  demais.  Todas 
as  cousas,  tanto  physicas  como  moraes,  na  providencia  e  na  graça, 
para  o  tempo  e  a  eternidade,  contribuirão,  segundo  as  promessas, 
para  o  nosso  bem.  «Todas  as  cousas  são  vossas,  e  vós  de  Christo, 
e  Christo  de  Deus»  (1  Cor.  iii:  22,  23.) 

Este  concerto  do  Evangelho  é  muitas  vezes  chamado  o  «Concer- 
to da  Redempção.»  Veja-se  supra,  Pergunta  3,  §  2.  «O  que  crer  e 
for  baptizado,  será  salvo :  o  que,  porém,  não  crer,  será  condemna- 
do.»  Marcos,  xvi:  16. 

12.  Pmcae  que  Christo  era  mediador  dos  homens  tanto  antes  co- 
mo depois  do  seu  advento  em  carne. 

1.  °  Como  mediador  é  tanto  sacerdote  como  sacrifício,  e  coma 
tal  temos  a  affirmação  de  ser  elle  o  «Cordeiro  que  foi  immolada 
des  do  principio  do  mundo»,  e  de  ser  a  «victima  de  propicia- 
ção para  a  remissão  dos  delictos  passados.»  Apoc.  xiii:  8;  Rom.  iii: 
2i:  Heb.  ix:  15. 

2.  °  Foi  promettido  a  Adão. — Gen.  iii:  15. 

3.  °  No  cap.  iii  da  epistola  aos  Gaiatas  Paulo  prova  que  a  promes- 
sa feita  a  Abrahão  (Gen.  xvii:  7;  xxii:  18)  é  o  mesmíssimo  Evange- 
lho que  o  apostolo  mesmo  prégava.  Assim  Abrahão  tornou-se  o  pae 
dos  que  crêm. 

4.  °  Actos,  x:  43.  —  «A  este  dão  testemunho  todos  os  profetas,  de 
que  todos  os  que  crêm  nelle  recebem  perdão  dos  peccados  por  meio 
do  seu  nome.»  —  Veja-se  o  cap.  Iiii  de  Isaias,  e  também  cap.  xlii:  6. 

o.°  As  instituições  ceremoniaes  de  AJoysés  eram  symbolos  e  ty- 
pos  da  obra  de  Christo;  como  symbolos  ellas  figuravam  aos  antigos 
adoradores,  e  para  sua  salvação,  os  merecimentos  e  a  Graça  de 
Christo;  e  como  typos  ellas  prophetavam  a  substancia  daquillo  que 
devia  vir. — Hsb.  x:  1-10;  Col.  ii:  17. 

6.°  Christo  era  o  Jehová  da  antiga  dispensação.— Veja-se  supra., 
Cap.  IX;  Pergunta  14. 
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13.  Provae  que  a  fé  era  a  condição  da  salvação  antes  da  vinda 
de  Ch visto,  no  mesmo  sentido  em  que  o  é  agora.  m 

1.  °  E'  allirmado  no  Velho  Testamento.—  Ilab.  ii:  4;  Ps.  ii:  12. 

2.  °  Os  escriptores  do  Novo  Testamento  elucidam  sua  doutrina 
da  justificação  pela  fé  pelo  exemplo  de  crentes  do  Velho  Testamen- 
to.—Veja-se  Rom  iv  e  Heb.  xi. 

44.  Moslrae  que  Christo,  como  administrador  do  Concerto  da  Graça, 
deu  aos  membros  do  igreja  do  Velho  Testamento  as  mesmas  promes- 
sas precisamente  que  elle  nos  dá  a  nós. 

1.  °  As  promessas  dadas  ao  antigo  povo  de  Christo  abrangem 
claramente  todas  as  bênçãos  espirituaes  e  eternas ;  por  exemplo,  a 
promessa  dada  a  Abrahão,  Gen.  xvii  :  7,  e  explicada  por  Christo, 
Matt.  xxii  :  32,  e  a  promessa  feita  a  Abrahão,  Gen.  xxii :  18  ;  xii : 
3,  e  explicada  por  Paulo.  Gal.  iii:  16.  Veja-se  também  Ps.  xliii  : 
25  ,  Ezeq.  xxxvi :  27  ;  Dan.  xii :  2,  3. 

2.  °  E'  claro  também  pelas  expectativas  e  orações  do  povo  de  Deus 
—  Psal.  l  (li)*  e  xv  (xvij;  Job,  xxx  :  24-27;  Psal.  lxxií  (lxxííí): 
24-26. 

15.  Como  foi  administrado  o  Concerto  da  Graça  do  tempo  de  Adão 
até  ao  de  Abrahão  ? 

1.  °  Por  promessa.  — Gen.  iii :  15. 

2.  °  Por  meio  de  sacrifícios  typicos  instituídos  na  família  de 
Adão. 

3.  °  Por  meio  de  revelações  immediatas  e  apparições  do  Jehová 
ou  mediador  divino.  Assim  «o  Senhor»  é  representado  nos  primeiros 
onze  capítulos  do  Génesis  como  «fallando»  aos  homens.  Que  essas 
promessas  e  sacrifícios  eram  entendidos  na  sua  verdadeira  significa- 
ção espiritual  fica  provado  pelo  que  diz  Paulo.  —  Heb.  xi  ;  4  —  7. 
É  que  essa  administração  do  Concerto  da  Graça  estendeu-se  a  mui- 
tos povos  da  terra  durante  esse  período,  fica  provado  pela  historia 
de  Job  na  Arábia,  de  Abrahão  na  Mesopotâmia,  e  de  Melquisedech 
em  Canaan. 

16.  Como  foi  elle  administrado  desde  os  dias  de  Abrahão  até  aos 
de  Mo y sés  ? 

1.  °  A  promessa  feita  durante  o  período  anterior  (Gen.  iii :  15), 
foi  revelada  na  forma  de  um  concerto  mais  definito,  revelando  que 
o  Salvador  prometlido  devia  vir  da  linhagem  de  Abrahão  e  Isaac,  e 
foi  exposto  mais  plenamente  o  facto  de  que  na  salvação  que  elle 
havia  de  alcançar  o  mundo  inteiro  estava  interessado.  —  Gen.  xvii : 
7;  xxii:  18.  Este  foi  o  Evangelho  primeiro  annunciado.  —  Gal. 
iii :  8. 

2.  °  Os  sacrifícios  continuaram  do  mesmo  modo. 

3.  °  A  egreja,  ou  congregação  de  crentes,  que  existira  des  do 
principio  nos  seus  membros  individuaes,  foi  então  formada  em  uma 
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corporação  geral  como  um  aggregado  de  famílias,  pela  instituição 
da  circumcisão,  como  um  symbolo  visível  dos  benefícios  do  Concerta 
da  Graça,  e  como  um  signal  de  se  pertencer  á  igreja. 

17.  Qual  foi  a  verdadeira  natureza  do  Concerto  feito  por  Deus 
com  os  israelitas  por  meio  de  Moysés  ? 

Podemos  consideral-o  sob  tres  aspectos  — 

1.  °  Como  um  pacto  nacional  e  politico,  pelo  qual  os  israelitas, 
em  um  sentido  politico,  tornaram-se  o  povo  de  Deus,  reconhece- 
ram-se  sob  seu  governo  theocratico,  e  tornando-se  elle,  n'este  sen- 
tido peculiar,  o  seu  Deus.  Sob  um  aspecto  o  sysiema  inteiro  tinha 
referencia  a  essa  relação. 

2.  °  Sob  outro  aspecto  foi  um  pacto  legal,  porque  a  lei  moral, 
obediência  á  qual  foi  a  condição  imposta  no  concerto  de  obras,  fi- 
gurou nelle  proeminentimente,  e  conformidade  com  essa  lei  foi  im- 
posta como  a  condição  de  gozarem  os  israelitas  do  favor  divino  e  de 
todas  as  bênçãos  nacionaes.  Mesmo  o  systema  ceremonial,  no  seu 
aspecto  meramente  lilteral,  e  sem  referencia  a  seu  aspecto  symbo- 
lico,  foi  também  uma  regra  de  obras  ;  porque  «maldito  o  que  não 
permanece  firme  nas  ordenações  desta  lei  e  que  as  não  cumpre  ef- 
lectivamente.»  —  Deut.  xxvii :  26. 

3.  °  Na  significação  symbolica  e  typica  de  todas  as  instituições 
mosaicas  ellas  foram  uma  revelação  mais  clara  e  plena  do  que  ne- 
nhuma anterior,  das  provisões  do  Concerto  da  Graça.  Isto  Paulo 
prova  abundantemente  por  toda  a  epistola  aos  hebreus.  —  Veja-se 
«Hodge  on  Romans.» 

18.  Quaes  as  diferenças  caracter  isticas  entre  a  dispensação  do  Con- 
certo da  Graça  debaixo  da  lei  de  Moysés  e  depois  da  vinda  de 
Christo  ? 

Estas  differenças  referem-se  evidentemente  somente  aos  modos 
da  administração  e  não  á  matéria  das  \erdades  reveladas,  e  nem 
da  graça  administrada.  l.°  Antes  da  vinda  de  Christo  a  verdade  era 
ensinada  por  meio  de  symbolos  qua  eram  ao  mesmo  tempo  typos 
da  propiciação  real  pelo  peccado  que  se  devia  fazer  depois.  Agora  a 
verdade  é  revelada  na  clara  historia  evangélica.  2.°  Essa  revelação 
era  menos  completa  e  também  menos  clara.  3.°  Estava  embaraçada 
com  tantas  ceremonias  que  era  uma  dispensação  comparativamente 
carnal.  A  dispensação  actual  é  espiritual.  4.°  Estava  limitada  a  um 
só  povo.  A  dispensação  actual,  livre  de  todas  as  organisações  nacio- 
naes, abrange  o  mundo  inteiro.  5.°  E'  evidente  que  o  modo  anterior 
de  administração  foi  preparatório  para  o  actual,  que  é  o  modo  final. 

Para  as  opiniões  calvinisticas  sobre  o  «Concerto  da  Graça»  veja- 
se  Turretin,  «Inst.  Theo.  Elencb.,»  Loc.  12.;  Witsius,  «Aecon.  of 
the  Covs.»  Para  as  arminiauas,  vejam-se  as  obras  de  Fletcher  e 
«Inst.  of  Theo,»  de  Ricardo  Watson. 
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CAPITULO  XXIII 


A  Pessoa  de  Christo 


1 .  Como  se  pode  provar  que  já  veio  o  Messias  promettido  nas  Es- 
cripturas  judaicas,  e  que  Jesus  Christo  é  essa  pessoa? 

Provamos  que  elle  não  pôde  deixar  de  ter  vindo  já,  mostrando 
que  as  condições  do  tempo  e  as  circumstancias  que,  segundo  as  de- 
clarações propheticas  haviam  de  assigaalar  o  seu  advento,  não  são 
possíveis  mais.  Provamos,  em  segundo  lugar,  que  Jeses  de  Nazareth 
foi  essa  pessoa,  mostrando  que  todas  essas  condições  foram  cum- 
pridas nelle. 

2.  Provae  que  Gen.  xlix:  !0,  refere  se  ao  Messias,  e  mostrae  como 
esta  passagem  prova  que  o  Messias  já  veio. 

A  palavra  hebraica  traduzida  Shilo  (na  versão  de  Figueiredo 
«aquelle  que  deve  ser  enviado»)  significa  paz  e  é  applicada  ao  Mes- 
sias. —  Coníira-se  Miq.  v:  2,  5,  com  Malt.  ii:  6.  Além  disso  é  só  o 
Messias  que  foi  «a  expectação  das  gentes,»  ou  a  quem  serão  con- 
gregadas as  gentes  ou  nações.  — Veja-se  Is.  for:  o;  Ix:  3;  Aggeo,  ii: 
7.  Além  disso  os  judeus  sempre  entenderam  a  passagem  como  re- 
ferindo-se  ao  Messias. 

Até  ao  nascimento  de  Jesus  Christo  Judá  retinha  o  sceptro  e  ti- 
nha legislador  ou,  como  diz  Figueiredo,  General;  mas  na  destruição 
de  Jerusalém,  setenta  annos  depois,  Judá  perdeu  todo  o  poder  poli- 
tico. Si,  pois,  o  Messias  não  veio  antes  dessa  catastrophe,  a  prophe- 
cia  é  falsa. 

3.  Fazei  o  mesmo  com  referencia  d  prophecia  de  Dan.  ix:  24-27. 
Esta  prophecia  refere-se  explicitamente  ao  Messias  e  á  sua  obra 

peculiar  e  exclusiva.  Que  as  setenta  semanas  mencionadas  aqui  se 
devem  interpretar  como  semanas  de  annos,  é  certo,  1.°  Porque  foi 
costume  judaico  dividir  assim  o  tempo;  2.°  Porque  é  o  uso  commum 
dos  livros  propheticos.  Veja  se  Ezeq.  iv:  6;  Apoc.  xii:  6;  xiii:  o;  e 
3.°  Porque  a  interpretação  litteral  das  palavras,  como  setenta  sema- 
nas, é  impracticavel. 

A  prophecia  é  que  em  sete  semanas  de  annos,  ou  em  quarenta 
e  nove  annos  depois  de  findo  o  captiveiro,  a  cidade  seria  reedifica- 
da; que  em  sessenta  e  duas  semanas  de  annos,  ou  quatrocentos 
trinta  e  quatro  annos  depois  de  se  reedificar  a  cidade,  appareceria 
o  Messias;  que  elle,  durante  o  periodo  de  uma  semana  de  annos7 
confirmaria  o  concerto,  e  que,  no  meio  da  semana,  seria  cortado. 
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Ha  alguma  duvida  quanto  á  data  exacta  donde  se  deve  começar 
a  calcular;  mas  a  maior  differença  não  é  mais  de  dez  annos,  e  a 
data  mais  provável  faz  a  propbecia  coincidir  exactamente  com  a  his- 
toria de  Christo. 

4.  Quaes  as  prophecias  sobre  o  tempo,  o  lugar  e  as  circumstancias 
do  nascimento  do  Messias,  que  foram  cumpridas  em  Jesus  de  Nazarelh  ? 

Quanto  ao  tempo,  foi  predito  que  elle  viria  antes  que  se  tirasse 
o  sceptro  de  Judá  (Gen.  xlix:  10),  no  fim  de  quatrocentes  e  noven- 
ta annos  depois  de  sahir  o  edicto  mandando  reedificar  Jerusalém  e 
emquanto  existia  rinda  o  segundo  templo.  —Aggeo,  ii:  9;  Malaq.  iii:  1. 

Quanto  ao  lugar  e  ás  circumstancias,  devia  nascer  era  Belém 
(Miq.  v:  2),  da  tnbu  de  Judá  e  da  familia  de  David.  Jer.  xxiii:  5,  6. 
Devia  nascer  de  uma  virgem,  Is.  vii:  14;  e  ser  precedido  de  um 
precursor.  — Mal.  iii  1.  Tudo  isso  cumprio-se  em  Jesus  Christo,  e 
nunca  mais  se  pôde  cumprir  em  outrem  porque  se  têm  perdido  to- 
das as  genealogias  de  famílias  e  tribus. 

5.  Que  característicos  notáveis,  descriptos  no  Velho  Testamento,  ve- 
rificaram-se  em  nosso  Salvador  ? 

Devia  ser  rei  e  conquistador  de  um  império  universal,  Ps.  ii:  6 
e  xliv  (xlv);  Is.  ix:  6,  7,  e  ao  mesmo  tempo  «objecto  de  desprezo  e 
o  ultimo  dos  homens,  um  varão  de  dores,»  e  ser  «cortado  da  terra 
dos  viventes,»  Is.  liii.  Devia  ser  uma  luz  para  as  gentes  e  sob  sua 
administração  devia  mudar  se  a  condição  moral  do  mundo  inteiro. — 
Is.  xlii:  6;  xlix:  6;  Ix:  1-7.  Sua  morte  devia  ser  expiatória. — ls.  liii: 
a,  9,  12.  Elle  devia  entrar  na  cidade  montado  em  uma  jumenta.  — 
Zach.  ix:  9,  e  ser  vendido  por  trinta  moedas  de  prata.  — Zach.  xi: 
12,  13.  Suas  vestiduras  deviam  ser  repartidas  pela  sorte.  —  Ps.  xxi 
(xxii):  19.  Deviam  dar-lhe  vinagre  a  beber.  — Ps.  lxviii  (Ixix):  22. 
As  próprias  palavras  que  devia  pronunciar  sobre  a  cruz  foram  pre- 
dictas.  —  Ps.  xxi  (xxii):  2.  Foi  predicto  também  que  elle  seria  tras- 
passado, Zach.  xii:  10,  e  que  sua  morte  e  sepultura  seriam  com  os 
ímpios  e  os  ricos,  (Is.  liii:  9).  —  Veja-se  «Evidences  of  Curistianity,» 
pelo  Dr/ Alexander. 

,  6.  Qual  a  obra  peculiar  que  o  Messias  devia  fazer  e  que  foi  feita 
por  Christo? 

Todos  os  seus  offkios  mediatarios  foram  preditos  ern  substancia. 
Elle  devia  fazer  a  obra  de  um  propheta  (Is.  xlii:  6;  lx:  3)  e  a  de 
um  sacerdote  (Is.  liii:  10),  para  fazer  expiação  pelo  peccado  (Dan. 
ix:  24).  Como  rei,  devia  administrar  as  diversas  dispensações  do 
seu  reino,  pondo  termo  a  uma  e  introduzindo  outra,  sellando  as  vi- 
sões e  as  prophecias,  fazendo  cessar  os  sacrifícios  e  oblações  (Dan. 
ix:  24),  e  fundando  um  reino  que  nunca  teria  fim  (Dan.  ii:  44). 

7.  Mencionae  os  cinco  pontos  envolvidos  na  doutrina  da  Igreja 
quanto  d  Pessoa  de  Christo. 
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i.°  Jesus  de  Nazareth  é  verdadeiro  Deus,  possuindo  a  natureza 
divina  e  todos  os  seus  attributos  essenciaes.  2.°  E'  também  verda- 
deiro homem,  sendo  a  sua  natureza  humana  derivada  por  geração 
do  tronco  de  Adão.  3.°  Estas  naturezas  continuam  reunidas  na  sua 
Pessoa,  mas  sempre  verdadeira  divindade  e  verdadeira  humanidade, 
sem  mistura  e  sem  mudança  quanto  á  essência,  de  modo  que  Chris- 
to  possue  ao  mesmo  tempo,  na  unidade  da  sua  Pessoa  dois  espíri- 
tos, com  todos  os  seus  attributos  essenciaes,  uma  consciência,  mente, 
coração  e  vontade  humanos,  e  uma  consciência,  mente,  sentimentos 
e  vontade  divinos.  «Gemina  substancia,  gemina  mens,  gemina  sapien- 
tia  robur  et  vir  tus.* —  aAdmonitia  Neostadtiensis,»  1581,  da  qual 
Ursinus  foi  o  aulhor  principal.  Mas  não  convém  que  procuremos  ex- 
plicar a  maneira  por  que  os  dois  espiritos  affectam  mutuamente  um 
ao  outro,  nem  até  onde  elles  reunem-se  em  uma  só  consciência, 
nem  como  as  duas  vontades  cooperam  em  uma  só  actividade  na 
união  da  Pessoa  única.  4.°  Não  obstante  isso,  elles,  reunidos  assim, 
constituem  uma  só  Pessoa  e  a  esta  única  Pessoa  pertencera  os  at- 
tributos das  duas  naturezas.  5.°  Esta  Personalidade  não  é  Persona- 
lidade nova  constituída  pela  união  das  duas  naturezas  no  ventre  da 
Virgem,  mas  é  a  Pessoa  eterna  e  immutavel  do  "tóyoç,  a  qual  no 
tempo  assumio  a  si  uma  nascente  natureza  humana  e  sempre  de- 
pois abrange  a  natureza  humana  com  a  divina  na  Personalidade  que 
pertence  eternamente  a  esta. 

8.  Como  se  pôde  provar  que  Christo  é  realmente  um  homem  ? 

E'  chamado  homem.  —  1  Tim.  ii:  5.  Seu  titulo  mais  commum  é 
o  Filho  do  Homem,  Matt.  xiii:  37;  também  posteridade  (semente)  da 
mulher,  Gen.  iii:  15,  de  Abrahão,  Actos,  iii:  25;  Filho  de  David,  e 
fructo  dos  seus  lombos,  Lu.  i:  32;  Actos,  ii:  30;  feito  de  mulher, 
Gal.  iv:  4.  Elie  tinha  um  corpo,  comia,  bebia,  dormia,  crescia  em 
estatura  (idade),  Luc.  ii:  52,  e  durante  uma  vida  de  trinta  e  trez  an- 
nos  era  reconhecido  por  todos  como  um  verdadeiro  homem.  Mor- 
reu em  agonia  sobre  a  cruz,  foi  sepultado,  e  provou  a  sua  identi- 
dade por  meio  de  signaes  physicos.  —  Luc.  xxiv:  36  44.  Tinha  uma 
alma  racional,  porque  elle  crescia  em  sabedoria.  Tinha  os  sentimen- 
tos communs  da  nossa  natureza,  porque  elle  bramio  em  seu  espi- 
rito, turbou-se  e  chorou. —João,  xi:  33,  35.  Amava  a  Martha,  a 
Maria,  a  Lazaro'  e  ao  discípulo  que  estava  recostado  no  seu  seio. — 
João,  xi:  5;  xiii:  23. 

A  absoluta  divindade  de  Christo  já  foi  provada  supra,  Gap.  IX. 

9.  Como  se  pode  provar  que  estas  duas  naturezas  constituíam  so- 
mente uma  pessoa  ? 

Em  muitas  passagens  faz-se  referencia  ás  dnas  naturezas,  quan- 
do é  evidente  que  á  referencia  é  a  uma  só  pessoa.  —  Phil.  ii:  6-11. 
Em  outras  muitas  passagens  falla-se  nas  duas  naturezas  como  uni- 
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das.  Nào  se  diz  nunca  que  a  divindade  abstractamente,  ou  um  po- 
der divino,  fosse  reunido  ou  manifestado  em  uma  natureza  humsna, 
mas  diz-se  da  divina  natureza  concretamente  que  uma  Pessoa  divi- 
na foi  unida  a  uma  natureza  humana.  —  Heb.  ii:  11-14;  1  Tini.  iii: 
16;  Gal.  iv:  4;  Rom.  viii:  3  e  i:  3,  4;  João,  i:  14;  1  João,  iv:  3. 

A  união  de  duas  naturezas  em  uma  só  Pessoa  é  ensinada 
claramente  também  nas  passagens  em  que  os  attributos  de  uma  das 
naturezas  são  afíirmados  da  Pessoa,  emquanto  ao  mesmo  tempo  es- 
ta é  designada  por  um  titulo  derivado  da  outra  natureza.  Assim  são 
attribuidos  a  Christo  attributos  e  acções  divinas  em  certas  passagens, 
emquanto  a  Pessoa  a  quem  são  attribuidos  é  designada  por  um  ti- 
tulo divino.  —  Actos,  xx:  28;  Rom.  viii:  32;  1  Cor.  ii:  8;  Matt.  i: 
23;  Luc.  i:  31,  32;  Col.  i:  13,  14. 

Do  outro  lado  ha  passagens  em  que  são  attribuidos  a  Christo 
attributos  e  acções  divinos  emquanto  a  sua  Pessoa  é  designada  por 
um  titulo  humano.  — João,  iii:  13;  vi:  62;  Rom.  ix:  5;  Apoc.  v:  12. 

10.  Qual  o  principio  geral  que  se  deve  seguir  na  explicação  das  pas- 
sagens em  que  se  attribuem  a  Christo  os  attributos  de  uma  das  nature- 
zas mas  que  pertencem  á  outra  ? 

A  Pessoa  de  Christo,  constituída  de  duas  naturezas,  é  uma  só. 
Elie  pôde,  por  tanto,  ser  designado  indiferentemente  por  tiiulos 
humanos  ou  divinos  e  attributos  tanto  divinos  como  humanos  podem 
ser-lhe  attribuidos  verdadeiramente.  Quando  morreu  ainda  era  Deus, 
e  quando  chama  para  a  vida  os  mortos,  ainda  é  homem. 

Acções  mediatarias  pertencem  a  ambas  as  naturezas.  Devemos 
estar  lembrados,  porém,  que,  emquanto  a  Pessoa  é  uma  só,  as  na- 
turezas, como  taes,  são  distinctas.  O  que  pertence  a  qualquer  das 
naturezas  é  attribuido  á  Pessoa  única  á  qual  as  duas  naturezas  per- 
tencem ;  mas  o  que  é  peculiar  a  uma  delias  nunca  é  attribuido  á 
outra.  Deus,  isto  é,  a  Pessoa  divina  que  é  ao  mesmo  tempo  Deus  e 
homem,  deu  seu  sangue  por  sua  Igreja,  isto  é,  morreu  quanto  á  sua 
natureza  humana  (Actos,  xx :  28).  Mas  acções  ou  attributos  huma- 
nos nunca  são  afíirmados  da  natureza  divina  de  Christo,  nem  se 
aírlrmam  em  parte  alguma  acções  ou  attributos  divinos  da  sua  na- 
tureza humana. 

11.  Como  têm  os  theologos  definido  as  idéas  «natureza»  e  «pessoa,» 
como  ellas  se  acham  envolvidas  nesta  doutrina  ? 

Na  doutrina  da  Trindade  a  diíficuldade  é  que  um  só  Espirito 
existe  como  tres  Pessoas.  Na  doutrina  da  Encarnação  a  difficuldade 
é  que  dois  espíritos  existem  reunidos  em  uma  só  Pessoa. 

«Natureza,»  nesta  connexão,  tem  sido  definida  como  «essência, * 
«substancia.» 

«Pessoa,»  nesta  connexão,  tem  sido  definida  como  «uma  substan- 
cia individual,  que  nem  é  parte  de  alguma  outra  cousa  nem  é  sus- 
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tentada  por  ella,»  ou  como  «uma  subsistência  individual  e  intelli- 
gente,  per  se  subsistem.»  A  natureza  humana  de  Christo  nunca  es- 
tava «per  se  subsistens,»  mas  tendo  começado  a  ser  como  um  gér- 
men gerado  em  uma  união  pessoal  com  a  eterna  Segunda  Pessoa 
da  Divindade,  assim,  desde  o  principio,  *in  altero  sustentatur.» 

12.  Quaes  foram  os  ef] eitos  produzidos  por  esta  união  pessoal  so- 
bre a  natureza  divina  de  Christo  ? 

Sua  natureza  divina,  sendo  eterna  e  immutavel  e,  por  conse- 
guinte, incapaz  de  augmento,  não  soffreu  mudança  essencial  por 
esta  união.  A  inteira  essência  divina  e  immutavel  continuou  a  sub- 
sistir como  o  eterno  Verbo  pessoal,  abrangendo  então  uma  perfeita 
natureza  humana  na  unidade  da  sua  Pessoa  e  como  o  órgão  da  sua 
vontade.  Comtudo,  em  consequência  desta  união,  foi  alterada  a  re- 
lação da  natureza  divina  para  com  a  creação  toda,  porque  Christo 
tornou-se  assim  Emmanuel,  «Deus  comnosco,»  «Deus  que  se  mani- 
festou em  carne,  o 

13  Quaes  os  e/feitos  produzidos  por  esta  união  sobre  a  natureza  hu- 
mana de  Christo*! 

A  natureza  humana,  sendo  perfeita  segundo  a  sua  espécie,  co- 
meçou a  existir  em  união  cem  a  natureza  divina  e  como  uma  parte 
constituinte  da  Pessoa  divina,  e  como  tal  permanece  para  sempre 
uma  natureza  humana  sem  mistura  e  sem  mudança  essencial. 

O  effeito  produzido  por  esta  união  sobre  a  natureza  humana  de 
Christo  foi,  portanto  — 

1.  °  Uma  exaltação  de  todas  as  excellencias  humanas  ácima  do 
nivel  da  natureza  dos  homens  e  outras  creaturas, — João,  i:  14; 
iii :  3i ;  Is.  xii :  2. 

2.  °  Uma  exaltação  sem  igual  á  dignidade  e  gloria,  sobre  lodo  o 
nome  que  se  nomeia,  e  uma  communhão  de  honra  e  gloria  com  a 
Divindade,  em  virtude  da  sua  união  com  ella  em  uma  Pessoa  di- 
vina. 

3.  °  Como  é  o  caso  na  união  de  alma  e  corpo  no  homem,  a  alma, 
embora  privada  absolutamente  de  extensão  em  si  mesma,  nem  por 
isso  deixa  de  estar,  em  virtude  da  sua  união  com  o  corpo,  presente 
ao  mesmo  tempo  desde  a  cabeça  até  ás  plantas  dos  pés  — isto  é, 
está  virtualmente,  se  não  essencialmente,  presente  na  percepção  e 
volição  activas  —  assim  também  a  natureza  humana  de  Christo,  em 
virtude  da  sua  união  pessoal  com  o  Verbo  eterno,  está  (a)  presente 
virtualmente  (apezar  de  localmente  no  céo)  com  seu  povo  nas  partes 
mais  remotas  da  terra  ao  mesmo  tempo,  sympathisando  com  cada 
um  como  quem  foi  tentado  também ;  (b)  praticamente  inexhaurivel 
apezar  de  tudo  quanto  se  lhe  pede  no  exercício  constante  das  func- 
ções  mediatarias  que  envolvem  ambas  as  naturezas. 

Daqui  vem  a  doutrina  da  Igreja  a  respeito  da  «communicatioidio- 
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matum  vel  proprietatum»  das  duas  naturezas  de  Christo.  E'  affirmada 
no  concreto  a  respeito  da  pessoa,  mas  negada  no  abstracto  a  respeito 
das  naturezas;  é  afíirmada  utrius  naturae  ad personam,  mas  negada 
utrius  naturae  ad  naturam. 

14.  Até  onde  está  incluída  a  natureza  humana  de  Christo  no  culto 
que  lhe  é  devido  ? 

É  preciso  que  distingamos  entre  o  objecto  e  os  motivos  de  culto. 
O  único  motivo  por  que  devemos  culto  a  alguém  é  que  possue  attri- 
butos  divinos.  O  objecto  de  culto  não  é  a  divina  excellencia  no  abs- 
tracto e  sim  a  divina  pessoa  de  quem  essa  excellencia  é  um  attri- 
buto.  Ao  Deus-homem,  existindo  em  duas  naturezas,  devemos  culto 
na  perfeição  da  sua  Pessoa  inteira,  unicamente  em  razão  de  seus  at- 
tributos  divinos. 

•  15.  Dizei  qual  a  analogia  apresentada  na  união  de  duas  nature- 
zas nas  pessoas  dos  homens. 

1.  °  Todas  as  pessoas  humanas  comprehendem  duas  naturezas, 
(a)  um  espirito  cônscio,  auto-operando,  auto  determinando,  absolu- 
tamente sem  extensão  no  espaço,  e  (6)  um  corpo  altamente  organi- 
zado, composto  de  matéria  passiva. 

2.  °  Estes  constituem  uma  só  pessoa.  O  corpo  é  parte  da  pes- 
soa. 

3.  °  Estas  naturezas  permanecem  distinctas,  nunca  tornando-se 
communs  ao  corpo  material  os  attributos  do  espirito,  nem  os  attri- 
butos  do  espirito  ao  corpo,  mas  os  attributos,  tanto  do  espirito  como 
do  corpo,  estão  communs  a  uma  e  a  mesma  pessoa.  Esta  muitas  ve- 
zes é  designada  por  um  titulo  próprio  de  uma  das  naturezas,  em- 
quanto  aquillo  que  se  affirma  é  próprio  da  outra. 

4.  °  0  espirito  é  a  pessoa.  Quando  elle  deixa  o  corpo,  este  é  se- 
pultado como  cadáver,  emquanto  que  o  espirito  vai  para  o  juizo.  Na 
resurreição  o  espirito  ba  de  reassumir  o  corpo  para  sua  pessoa. 

5.  °  Emquanto  estão  unidos  a  pessoa  possue  e  manifesta  os  attri- 
butos de  ambas  as  naturezas;  e  ern  virtude  da  união  o  espirito  sem 
extensão  acha-se  presente  onde  quer  que  esteja  o  corpo  com  exten- 
são, e  a  matéria  inerte  e  insensível  dos  tecidos  nervosos  estremece 
com  sensações  e  palpita  com  desejos,  porque  esses  nervos  materiaes 
são  os  órgãos  da  alma  que  sente  e  deseja. 

16.  Qual  a  opinião  peculiar  introduzida  em  theologia  pelos  lulhe- 
ranos  quanto  d  a-communicatio  idiomatum»  ?  e  exponde  as  razões 
contra  a  sua  aceitação. 

Junto  com  e  no  processo  de  manter  sua  opinião  peculiar  sobre 
a  presença  da  própria  substancia  do  corpo  e  sangue  de  Christo  em, 
com  e  sob  o  pão  e  o  vinho  na  Euchanstia,  Luthero  e  os  que  o  se- 
guiram introduziram  e  elaboraram  a  doutrina  de  que,  em  consequên- 
cia da  união  hypostatica  das  naturezas  humana  e  divina  na  Pessoa 
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única  de  Christo,  cada  uma  das  duas  naturezas  participa  dos  attri- 
butos  essenciaes  da  outra. 

Quando  se  explicavam  mais  completamente  a  este  respeito,  não 
affirmavam  que  a  natureza  divina  participasse  de  qualquer  attributo 
dislinctivo  da  natureza  humana,  nem  que  a  natureza  humana  tivesse 
parte  em  todos  os  attributos  da  divindade,  mas  affirmavam  simples- 
mente que  a  humanidade  de  Christo  tinha  parte  com  sua  divindade 
nos  attributos  de  omnisciência,  omnipresença  e  do  poder  de  dar  a  vida. 

Os  advogados  desta  doutrina  dividiam-se  em  duas  escholas : 

1.  a  A  eschola  mais  extrema  e,  logicamente,  mais  consequente, 
representada  por  João  Brentz  e  os  theologos  de  Tubingen.  Estes 
mantinham  que  o  próprio  acto  de  encarnação  effectuou,  como  a  es- 
sência da  união  pessoal,  que  cada  uma  das  naturezas  participasse 
das  propriedades  da  outra.  Desde  a  sua  concepção  no  ventre  da  Vir- 
gem a  natureza  humana  de  Christo  foi  dotada  inalienavelmente  de 
toda  a  majestade  divina  e  de  todas  as  propriedades  que  a  consti- 
tuem. Estas  estavam  necessariamente  em  exercício  desde  o  principio, 
mas  não  se  manifestaram  durante  sua  vida  terrestre,  estando  escon- 
didas. Os  factos  da  vida  de  Christo  durante- seu  estado  de  humilia- 
ção  têm,  .portanto,  sua  explicação  em  uma  Krypsis  voluntária,  ou 
um  escondimento  das  propriedades  divinas  da  sua  natureza  humana. 

2.  a  A  outra  e  menos  extrema  opinião  foi  a  representada  por  Mar- 
tinho Chemnitz  e  os  theologos  de  Giessen.  Elles  também  mantinham 
que,  pelo  próprio  acto  de  encarnação  a  humanidade  de  Christo  foi 
dotada  de  perfeições  divinas.  Que,  quanto  â  sua  relação  ao  espaço, 
((Logos  non  extra  carnem,  et  caro  non  extra  Logon.»  Ensinavam,  eom- 
tudo,  que  o  exercício  dessas  perfeições  não  era  necessário,  e  sim 
sujeito  á  vontade  da  Pessoa  divina,  a  qual  faz  a  sua  natureza  huma- 
na achar-se  presente  onde  e  quando  quer  que  o  queira,  e  a  qual, 
durante  o  período  da  sua  humiiiação  sobre  a  terra  voluntariamente 
esvasiou  (Kenosis)  a  sua  natureza  humana  do  seu  uso  e  do  exercí- 
cio de  seus  attributos  divinos.  Prof.  A.  B.  Bruce,  D.  D.,  «Humilia- 
tion  of  Christ,»  Lect.  iii.  —  «Os  lutheranos  mantiveram  a  exaltação 
da  humanidade  de  Christo  para  encontrar  a  sua  divindade  e  (em- 
quanto  estava  sobre  a  terra)  a  Kenosis  da  sua  humanidade.  Os  re- 
formados insistiram  na  realidade  da  vida  humana  de  Christo  e  no 
auto-despejo  (Kenosis)  da  sua  divindade  para  encontrar  sua  huma- 
nidade. Os  lutheranos  mantiveram  a  vida  dupla  da  sua  humanidade 
glorificada  (a  presença  local  e  a  omnipresença  não  local).  A  tendên- 
cia reformada  foi  reconhecer  a  vida  dupla  do  Logos  —  totus  extra 
Jesim  e  totus  in  Jesu.* 

Nós  regeitamos  a  opinião  lutherana  —  1.°  Porque  não  é  ensinada 
na  Biblia.  Fuuda-se  realmente  na  sua  interpretação  errónea  das  pa- 
lavras de  Christo— «Este  é  o  meu  corpo. » 
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2.  °  É  impossível  concilial-a  com  os  phenomenos  da  vida  terrestre 
de  Christo.  Augmenta  as  difficuldades  do  problema  para  cuja  expli- 
cação ella  foi  inventada. 

3.  °  Ella  virtualmente  destróe  a  encarnação,  porque  assimila  a 
natureza  humana  á  divina  attribuindo-lhe  certas  propriedades  desta, 
abrogando-a  assim  virtualmente  e  deixando  eíTeclivamente  só  a  di- 
vina. 

4.  °  Ella  envolve  a  fallacia  de  conceberem  se  de  propriedades 
como  separáveis  das  substancias  das  quaes  são  as  forças  activas,  e 
assim  expõe-se  ás  mesmas  criticas  que  a  doutrina  de  transsubstan- 
ciaçâo. 

17.  Como  se  pode  provar  que  a  doutrina  da  encarnação  é doutrina 
fundamental  do  Evangelho? 

1.  °  Esta  doutrina  e  todos  os  seus  elementos  são  ensinados  na 
Escriptura  com  summa  clareza  e  proeminência. 

2.  °  Sua  verdade  se  acha  envolvida  em  todas  as  demais  doutri- 
nas do  systema  inteiro  de  fé ;  em  todos  os  actos  mediatarios  de 
Christo,  como  propheta,  sacerdote  e  rei;  na  historia  inteira  do  seu 
estado  de  humiliação,  e  em  todos  os  aspectos  do  seu  estado  de  exal- 
tação; e  sobre  tudo  na  significação  e  valor  desse  sacrifício  vicário 
que  é  o  coração  do  Evangelho.  Si  Christo  não  é  na  mesma  Pessoa 
tanto  Deus  como  homem,  ou  não  poderia  morrer,  ou  não  teria  valor 
a  sua  morte.  Si  elle  não  é  homem,  a  sua  historia  toda  é  um  mylho; 
se  não  é  Deus,  é  idolatria  o  prestar  lhe  culto,  e  ao  mesrao  tempo  o 
não  prestar-lhe  culto  é  desobedecer  ao  Pae. — João,  v:  23. 

3.  °  As  Escripturas  declaram  expressamente  que  esta  doutrina  é 
essencial.  —  1  João,  iv:  2,3. 

18.  Quaes  os  Credos  em  que,  e  quaes  os  Concílios  por  que  esta  dou- 
trina têm  sido  mais  accuradamente  definida? 

1.  a  O  Credo  do  Concilio  de  JSicea,  emendado  pelo  Concilio  de 
Constantinopla,  e  o  Credo  de  Atbanasio,  e  o  do  Concilio  de  Calce- 
donio,  são  exposições  accuradas  e  authorizadas  da  igreja  inteira 
quanto  a  esta  doutrina.  Elles  se  acham  todos  no  Cap.  VII,  supra. 

2.  °  A  decisão  de  Concilio  de  Epheso,  A.  D.  431,  condemnando 
os  nestorianos  e  affirmando  a  unidade  da  Pessoa;  a  decisão  do  Con- 
cilio de  Calcedonio  (451)  contra  Eutyches,  affirmando  a  distincção 
das  naturezas;  e  a  decisão  do  Concilio  de  Constantinopla  (681)  con- 
tro  os  monothelitas,  affirmando  que  a  natureza  humana  de  Christo 
retém  na  sua  inteira  integridade  uma  vontade  separada  como  tam- 
bém uma  intelligencia  separada,  concluíram  a  definição,  aperfeiçoada 
pouco  a  pouco,  da  igreja  sobre  a  Pessoa  de  Christo,  e  têm  sido 
aceitas  por  todos  os  Protestantes. 

19.  Como  se  podem  classificar  todas  as  Heresias  sobre  este  assum- 
pto? 
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Segundo  ellas  procuram  evitar  a  impossibilidade  que  a  razão  hu- 
mana encontra  na  tentativa  de  comprehender  perfeitamente  a  com- 
patabilidade  mutua  de  todos  os  elementos  desta  doutrina,  (1)  na  ne- 
gação do  elemento  divino;  ou  (2)  na  negação  do  elemento  humano 
na  sua  realidade  e  integridade;  ou,  (3)  na  negação  da  unidade  da 
Pessoa  abraçando  ambas  as  naturezas. 

20.  Quaes  os  partidos  que  têm  mantido  que  Jesus  fosse  um  mero 
homem? 

Na  igreja  antiga  os  ebionitas  e  os  alogi.  No  tempo  da  Reforma, 
os  socinianos.  Em  nossos  dias  os  racionalistas  e  os  unitarianos. 
Quanto  á  sua  historia  e  suas  doutrinas  veja-se  supra,  Cap.  VI,  Per- 
guntas II  e  13,  e  infra,  no  fim  deste  capitulo. 

21.  Quaes  os  partidos  que  negaram  a  verdadeira  humanidade  de 
Çhrislo,  e  por  que  motivos  ? 

Estas  especulações  tiveram  todas  uma  origem  gnóstica.  Dahi 
veio  a  convicção  de  que  a  matéria  é  má  em  si  mesma,  e  que  um 
sem  numero  de  Mons,  ou  grandes  emanações  espirituaes  do  abso- 
luto Deus  medeiam  entre  este  e  o  mundo.  Uvlv^a  vêm  de  Deus, 
mas  a  matéria  existe  por  si  mesma  e  as  almas  animaes  vêm  de  um 
ser  menor  do  que  Deus.  Por  isso  os  docetae  (de  &>*éw,  pensar, 
parecer)  mantiveram  que  a  natureza  humana  (corpo  e  alma)  de 
Christo  era  um  mero  phantasma  ou  apparencia,  sem  nenhuma  exis- 
tência real  e  substancial  \  que  era  só  uma  visão  ou  phantasma  atra- 
vez  do  qual  o  Logos  quiz  manifestar-se  aos  homens  por  algum 
tempo. 

22.  Qual  foi  a  Heresia  apollinarianna? 

Apollmario,  bispo  de  Laodicea,  cerca  do  anno  de  370,  tido  por 
orthodoxo  e  erudito,  ensinou  que,  assim  como  o  homem  consta  de 
um  corpo,  e  uma  alma  animal,  e  uma  alma  racional,  todos  compre- 
hendidos  em  uma  só  pessoa,  assim  em  Christo  o  divino  logos  toma 
o  logar  do  IMup.a  humano,  e  sua  só  Pessoa  consta  do  divino  Ilvlupz, 
ou  alma  racional  e  da  alma  animal  e  corpo  humanos.  Elie  livrou-se 
assim  da  difficuldade  ligada  á  existência  de  dois  espíritos  racionaes, 
auto-conscios  e  auto-determinantes  na  mesma  pessoa,  mas  ao  mesmo 
tempo  annulou  o  facto  revelado  que  Christo  é  ao  mesmo  tempo  ver- 
dadeiro homem  e  verdadeiro  Deus.  A  doutrina  de  Appollinario  foi 
condemnada  pelo  Concilio  de  Constantinopla,  A.  D.  381. 

23.  Qual  foi  a  heresia  nestoriana? 

Este  termo  exprime  uma  tendência  exagerada  de  especular  sobre 
este  assumpto,  antes  que  uma  falsa  doutrina  positiva  e  definivel.  E' 
a  tendência  de  accentuar  tanto  a  distincção  das  duas  naturezas  com- 
pletas e  não  modificadas  de  Christo,  que  se  torna  obscuro  o  facto 
igualmente  revelado  da  unidade  da  sua  Pessoa. 

Esta  tendência  foi  mais  conspícua  nos  escriptos  de  Theodoro  de 
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Mopsnestia,  chefe  da  eschola  antioquiana,  e,  em  razão  da  sua  influen- 
cia, elJa  tornou-se  o  característico  geral  dessa  eschola.  A  theologia 
da  Igreja  oriental  dos  séculos  1Y  e  V  estava  dividida  entre  as  duas 
grandes  escholas  rivaes  de  Alexandria  e  Antioquia.  «Na  eschola  de 
Alexandria  predominava  um  modo  intuitivo  de  pensar,  inclinando-se 
para  o  mysticisino  ;  na  de  Antioquia  predominava  uma  inclinação  ló- 
gica e  reflectiva  da  intelligencia.» — Neander,  «Hist. ,»  Traducção 
de  Torrey,  vol.  II,  pag.  352. 

Nestorio,  que  havia  sido  monge  em  Antioquia,  veio  a  ser  patriar- 
cha  de  Constantinopla.  Elie  censurou  o  uso  da  phrase  «Mãe  de  Deus,» 
como  applicada  á  Virgem,  mantendo  que  Maria  dera  á  luz  ao  Cbris- 
to  e  não  a  Deus.  Cyrilo,  patriarcha  de  Alexandria,  respondeu  lhe,  e 
amoos  lançaram-se  anathemas  mútuos.  Nestorio,  segundo  o  modo 
antioquiano  de  pensar,  julgava  que  se  devessem  separar  distincta- 
mente  as  naturezas  divina  e  humana  de  Christo  e  admittia  so- 
mente uma  ffuvácseia  (jnncção)  de  uma  e  outra,  uma  évoitanvtç  (pre- 
sença permanente)  da  Divindade.  Cyrilo,  pelo  contrario,  foi  levado 
pelas  tendências  da  eschola  egypcia  (de  Alexandria),  a  manter  a  per- 
feita união  das  duas  naturezas.  Nestorio,  como  o  representante  do 
seu  partido,  foi  condemnado  pelo  Concilio  de  Epheso,  A.  D.  431. 
— «Hist.  of  Doct.»,  por  Hagenbach,  Vol.  L,  §  100. 

24.  Qual  foi  a  Heresia  euhjchiana  ou  monophysila? 

Eutyches  foi  abbade  em  Couslantinopla  e  discípulo  extremo  de 
Dioscuro,  successor  de  Cyrilo.  Eile  levou  sua  opposição  aos  nesto- 
rianos  ao  ponto  de  confundir  as  duas  naturezas  de  Christo,  manten- 
do por  isso  que  este  possuía  uma  só  natureza,  que  era  o  resultado 
da  união  da  Divindade  com  a  humanidade.  Os  que  adoptaram  esta 
opinião  foram  chamados  monophysitas.  Foram  condemnados  pelo 
Concilio  de  Calcedonia,  A.  D.  451,  que  adoptou  a  formula  communi- 
cada  por  Leão  o  Grande,  bispo  de  Roma,  a  Flaviano,  patriarcha  de 
Constantinopla  :  «Totus  in  suis,  totus  in  noslris.» 

25.  Qual  foi  a  doutrina  dos  Monothelilas  ? 

O  Imperador  Heráclio  procurou  reunir  os  monophysitas  á  Igreja 
orthodoxa  adoptando,  por  convenção,  a  decisão  do  Concilio  de  Cal- 
cedonia quanto  á  coexistência  de  duas  naturezas  dislinctas  na  só 
Pessoa  de  Christo,  com  a  emenda  de  que,  em  consequência  da  união 
pessoal,  havia  em  Christo  uma  só  energia  divino-humana  e  uma  só 
vontade.  Em  opposição  a  isto  o  sexto  Concilio  ecuménico  de  Cons- 
tantinopla (A.  D.  681),  com  a  cooperação  do  bispo  de  Roma,  ado- 
ptou a  doutrina  de  duas  vontades  em  Christo  e  duas  energias,  como 
doutrina  orthodoxa,  mas  decidio  que  sempre  se  deve  conceber  a  von- 
tade humana  nelle  como  subordinada  á  vontade  divina. — Hagenbach, 
«Hist.  of  Doct.,»  |  104.  Com  esta  decisão  completou-se  a  definição 
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desta  doutrina  como  ella  é  recebida  pela  Igreja  toda,  tanto  romana  e 
grega  como  protestante. 

26.  Qual  é  a  doutrina  moderna  de  Kenosis? 

A  antiga  doutrina  sociniana  ensinava  que  Jesus,  verdadeiro  ho- 
mem depois  da  sua  ascensão,  passou  por  uma  apotheosis,  pela  qual 
foi  exaltado  a  uma  condição  e  ordem  intermediarias  entre  Deus  e  o 
universo.  Os  eutychianos  ensinaram  que  a  natureza  humana  de  Chris- 
to  foi  absorvida  pela  divina  e  assimilada  a  esta.  Os  lutheranos  ensi- 
naram que  a  natureza  humana  foi  dotada  das  propriedades  da  divina. 
A  doutrina  moderna  de  Kenosis  é  que,  no  caso  de  Jesus,  o  homem 
não  se  tornou  Deus  e  não  foi  unido  pessoalmente  á  divindade,  mas 
que  Deus  lateralmente  tornou-se  homem.  Esta  doutrina  é  ensinada 
com  diversas  modificações  pelos  Doutores  Thomasius  Hofmann, 
Ebrard,  Martensen  e  outros,  e  muito  claramente  pelo  Dr  W.  F. 
Gess,  em  uma  obra  muito  bem  traduzida  peio  Dr.  J.  A.  Keubelt. 

O  termo  kenosis  significa  um  despejar  voluntário  de  si  mesmo,  da 
sua  divindade,  pelo  Logos.  E'  derivado  d?  Phil.  \\ :  7,  «elle  aniqui- 
lou-se  a  si  mesmo,»  e  tem  o  apoio  de  declarações  como  a  de  João,  i : 
14,  «o  verbo  se  fez  carne  e  habitou  entre  nós.» 

L  O  Pae  só  é  de  si  mesmo  Elie  communica  eternamente  a  ple- 
nitude da  sua  essência  e  perfeições  divinas  ao  Filho,  dando-lhe  as- 
sim o  ier  vida  em  si  mesmo.  O  Filho,  dimanando  assim  eternamente 
do  Pae,  une-se  a  este  na  communicação  da  sua  plenitude  ao  Espirito, 
e  é  a  vida  do  mundo. 

II.  «Mas  o  Logos  é  Deus ;  tem  vida  em  si  assim  como  a  tem  o 
Pae  5  a  sua  volição  de  receber  vida  do  Pae  é  a  fonte  da  sua  vida ; 
sua  consciência  de  si  é  seu  próprio  acto.  Daqui  se  segue  que  elle 
pôde  suspender  sua  consciência  de  si.» 

III.  Condescendendo  a  ser  concebido  no  ventre  da  Virgem  o  Lo- 
gos despio  se  temporariamente  da  sua  consciência  de  si  e  com  ella 
da  communicação  da  vida  do  Pae  ao  Filho,  pela  qual  o  Filho  tem 
vida  em  si  assim  como  a  tem  o  Pae,  e  por  isso  estiveram  suspensas 
a  sua  omnisciência,  omnipresença,  e  seu  governo  omnipotente  do 
mundo. 

IV.  Quando  a  substancia  do  Logos  recobrou  a  sua  consciência 
de  si  como  o  menino  Jesus,  o  foi  como  um  verdadeiro  menino  hu- 
mano, e  elle  cresceu  e  desenvolveram-se  seu  conhecimento  e  suas 
faculdades  como  um  verdadeiro  homem  sem  peccado,  dotado  de 
graça  preeminente  e  da  plenitude  do  Espirito  de  Deus  que  nelle 
habitava. 

V.  Quando  Jesus  foi  glorificado,  tornou  a  começar  a  eterna  ante- 
mundana  communicação  da  plenitude  da  vida  divina,  do  Pae  ao  Fi- 
lho, e  este,  embora  continue  a  ser  verdadeiramente  humano,  não  é 
menos  verdadeiramente  Deus.  E'  outra  vez  eterno,  omnisciente,  om- 
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oipresente,  omnipotente.  «Assim  um  homem  é  admittido  á  vida  tri- 
nitaria  da  Divindade,  da  e  pela  glorificação  do  Filho.»  —  «Script. 
Doct.  Per.  Christ.  Gess.»,  por  Reubelt. 

Esta  doutrina  —  1.°  E'  uma  offeusa  feita  ás  infinitas  perfeições 
e  á  immutabilidade  da  natureza  divina.  2.°  Não  é  compatível  com  o 
facto  de  que  Christo,  quando  na  terra,  era  Deus  real  e  absoluto. 
3.°  Nem  com  o  facto  de  que  a  humanidade  de  Christo  foi  uma 
humanidade  real,  gerada  da  semente  de  Abrahão.  4.°  E'  admittido 
que  é  uma  doutrina  diversa  da  fé  immemorial  e  universal  da  Igreja. 

Para  uma  discussão  completa  veja-se  «Humiliation  of  Christ,» 
pelo  Dr.  A.  B.  Bruce. 

Exposições  auíhorizadas. 

As  igrejas  romanas,  grega  e  protestantes  concordam  todas  em 
aceitar  as  definições  dos  Credos  de  Nicea,  Calcedonia  e  o  Credo  de 
Alhauasio  (assim  chamado).  — Veja-se  supra,  Cap.  VII. 

A  DOiTKiNA  lutherana,  quanto  ás  relações  das  duas  Naturezas. 

«Formula  Co?icordiae»,  Pars  ,  I.,  Epitome,  cap.  8,  §§  11  e  12. 
— Por  isso,  não  somente  como  Deus,  senão  lambem  como  homem, 
elle  sabe  tudo  e  tinha  o  poder  de  fazer  tudo,  está  presente  com  todas 
as  creaturas,  e  tem  nas  suas  mãos  e  debaixo  dos  seus  pés  todas  as 
cousas  que  estão  no  céo,  na  terra  e  debaixo  da  terra.  «Tem-se  me 
dado  todas  as  cousas  no  céo  e  na  terra»  e  «subio  acima  de  todos  os 
céos,  para  encher  todas  as  cousas».  Estando  presente  em  toda  a  parte, 
elle  pôde  exercer  este  seu  poder,  nem  ha  cousa  alguma  que  elle  não 
possa  fazer  ou  que  lhe  seja  desconhecida.  Segue-se,  além  disso,  e  mui 
facilmente,  que  elle,  achando  se  premente,  pôde  distribuir  seu  verda- 
deiro corpo  e  sangue  na  santa  Ceia.  Isso,  porém,  não  se  effectua  se- 
gundo o  modo  e  propriedade  da  sua  natureza  humana,  e  sim  segundo 
o  modo  e  propriedade  da  mão  direita  de  Deus. . .  E  esta  presença 
de  Christo  na  santa  Ceia  não  é  physica,  nem  terrena,  nem  caper- 
naitica  (veja-se  João,  vi;  52  —  59),  e  comtudo  é  mui  verdadeira  e 
substanciai.» 

Pars.  2  («Solida  Declaratio»),  cap.  8,  §  4.  —  «Porque  essa  com- 
munhão  de  naturezas  e  propriedades  não  é  o  resultado  de  alguma 
effusão  essencial  ou  natural  das  propriedades  da  natureza  divina  sobre 
a  humana,  como  se  a  humanidade  de  Christo  as  tivesse  subsistindo 
independentemente  e  separadas  da  sua  divindade;  ou  como  si,  por 
essa  communhão  a  natureza  humana  de  Christo  se  tivesse  despido  de 
suas  propriedades  naturaes,  ou  fosse  convertida  na  natureza  divina, 
ou  fosse  em  si  e  per  se  feita  igual  á  natureza  divina  por  meio  dessas 
propriedades  communicadas  assim,  ou  que  as  propriedades  e  opera- 
ções naturaes  fossem  idênticas  ou  mesmo  iguaes.  Porque  estes  e 
semelhantes  erros  têm  sido  regeitados,»  etc. 

Lulhero  disse:  «Onde  quer  que  pozerdes  a  Deus,  ahi  é  neces- 
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sario  que  ponhaes  a  humanidade  (de  Chrislo),  não  podem  ser  sepa- 
rados nem  desunidos  ;  é  uma  só  pessoa,  e  a  humanidade  está  unida 
mais  intimamente  com  Deus  do  que  a  nossa  pelle  está  unida  com  a 
nossa  carne,  sim,  mais  intimamente  do  que  o  corpo  com  a  alma.» 
Doutrina  das  lGhEJAS  reformadas. 

«Cortfessio  Helvética  Posterior.»  cap.  xi.  —  «Reconhecemos,  pois, 
que  em  um  e  o  mesmo  Senhor  Jesus  Christo,  ha  duas  naturezas,  e 
dizemos  que  estas  se  acham  junctas  e  unidas  de  tal  modo  que  ellas 
não  são  absorvidas,  nem  confundidas,  nem  misturadas  ;  mas  são  antes 
unidas  e  junctas  em  uma  só  pessoa,  sendo  conservadas  com  suas  pro- 
priedades permanentes  ;  de  modo  que  nós  adoramos  a  um  só  Senhor 
o  Christo,  e  não  dois;  um  só,  dizemos,  verdadeiro  Deus  e  homem, 
segundo  a  sua  natureza  divina  consubstancial  com  o  Pae,  e  segundo 
a  sua  natureza  humana  consubstancial  comnosco,  homens,  e  em  to- 
das as  cousas  semelhante  a  nós,  excepto  o  peccado.  Portanto,  assim 
como  abominamos  o  dogma  nestoriano,  fazendo  dois  Christos  de  um 
só,  e  dissolvendo  a  união  da  Pessoa ;  assim  também  execramos  de 
coração  a  loucura  de  Eutyches  e  dos  monophysitas  e  monothelitas, 
apagando  a  propriedade  da  natureza  humana.  Portanto  nós  de  modo 
algum  ensinamos  que  a  natureza  divina  em  Christo  tenha  soffrido, 
nem  que  Christo,  segundo  a  sua  natureza  humana,  tenha  até  agora 
estado  no  mundo  e  assim  em  toda  a  parte. » 

« Confissão  de  Westminster.»  Cap.  8,  §2. —  «O  Filho  de  Deus,  a 
segunda  pessoa  na  Trindade,  sendo  verdadeiro  e  eterno  Deus,  da 
mesma  substancia,  e  igual  com  o  Pae,  tomou  sobre  si,  quando  che- 
gára  a  plenitude  do  tempo,  a  natureza  do  homem  e  todas  as  suas 
propriedades  essenciaes  e  suas  icfermidades  communs,  mas  sem 
peccado  :  sendo  concebido  pelo  poder  do  Espirito  Santo  no  ventre  da 
Virgem  Maria,  da  sua  substancia.  De  modo  que  duas  naturezas  intei- 
ras, perfeitas  e  distinctas,  a  Divindade  e  a  humanidade,  foram  unidas 
inseparavelmente  em  uma  só  pessoa,  sem  conversão,  composição  ou 
confusão.  A  qual  pessoa  é  verdadeiro  Deus  e  verdadeiro  homem,  e 
comtudo  um  só  Christo,  o  único  mediador  entre  Deus  e  o  homem.» 

CAPITULO  XXIV 

Officio  medianeiro  de  Christo 

I.  Qnaes  os  diversos  sentidos  da  palavra  Mediador,  e  em  qual 
destes  sentidos  é  ella  empregada  quando  applicada  a  Christo  ? 

l.°  No  sentido  de  internuncio  ou  mensageiro,  para  explicar  a 
vontade  e  cumprir  com  os  mandados  de  uma  ou  de  ambas  as  par- 
tes contractantes,  e.  g.,  Moysés,  Gal.  iii :  19. 
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2.  °  No  sentido  de  simples  advogado  ou  intercessor,  advogando 
a  causa  da  parte  offensora  na  presença  da  parte  offendida. 

3.  °  No  sentido  de  pacificador  efficiente,  Christo,  como  Mediador, 
i.°  tem  entregues  nas  suas  mãos  todo  o  poder  e  juizo,  Matt.  xxviii: 
18,  e  ix:  6;  João,  v;  22,  25-27;  e,  2.°,  elle  faz  eficazmente  re- 
conciliação entre  Deus  e  o  homem  por  meio  de  uma  expiação  todo- 
satisfactoria  e  uma  obediência  perfeita. 

2.  Porque  foi  necessário  que  o  Mediador  possuísse  ama  natureza 
divina  como  também  uma  humana? 

1.  °  É  evidente  que  era  necessário  que  o  Mediador  fosse  Deus; 
(1.)  Para  que  fosse  independente  e  não  a  simples  creatura  de  uma 
das  partes,  pois  de  outro  modo  não  poderia  fazer  efficazmente  a 
paz.  (2.)  Para  que  revelasse  a  Deus  e  sua  salvação  aos  homens, 
«Porque  ninguém  conhece  o  Pae  senão  o  Filho  e  a  quem  o  Filho  o 
quizer  revelar.»  —  Malh.  xi :  27;  João,  i;  18.  (3.)  Para  que,  sendo, 
quanto  d  sua  pessoa,  ácima  de  toda  a  Jei,  e  quanto  á  dignidade  da 
sua  natureza,  infinito,  pudesse,  a  favor  do  seu  povo,  prestar  á  lei 
uma  obediência  voluntária  e  que  não  ihe  devia  por  sua  própria  conta, 
e  para  que  a  sua  obediência  e  seus  soffrimentos  tivessem  um  valor 
infinito.  (4.)  Para  que  possuísse  a  sabedoria,  o  conhecimento  e  po- 
der infinitos  que  lhe  são  necessários  para  a  administração  dos  rei- 
nos infinitos  da  providencia  e  graça  que  se  acham  entregues  nas 
suas  mãos  como  Príncipe  medianeiro. 

2.  °  É  evidentemente  necessário  que  fosse  homem.  (4.)  Para  que 
representasse  verdadeiramente  os  homens  como  o  segundo  Adão. 
(2.)  Para  que  fosse  feito  debaixo  da  le>,  afim  de  tornar  possíveis  a 
sua  obediência,  e  seus  soffrimentos  e  tentações.  —  Gal.  iv :  4,  5; 
Luc.  iv :  1-13.  (3.)  «Foi  conveniente  que  elle  se  fizesse  em  tudo  se- 
melhante a  seus  irmãos,  para  vir  a  ser  um  pontífice  compassivo  e 
fiel  no  seu  ministério.»  —  Heb.  ii:  17,  18;  iv:  15,  16.  (4.)  Para  que, 
na  sua  humanidade  glorificada,  fosse  o  cabeça  da  Igreja  glorificada, 
e  exemplo  e  modelo  ao  qual  seu  povo  é  «predestinado  a  ser  con- 
formado, para  que  elle  seja  o  primogénito  entre  muitos  irmãos.» 
—  Rom.  vi i i : 

3.  Qual  a  diversidade  de  opinião  que  existe  sobre  a  questão  si 
Christo  age  como  Mediador  em  ama  só  natureza  ou  nas  duas  ? 

Os  catholicos  romanos  mantém  que  Christo  foi  Mediador  somente 
na  sua  natureza  humana,  dizendo  que  era  impossível  que  Deus  me- 
diasse entre  si  mesmo  e  os  homens. 

Tem-se  mantido  também  a  opinião  opposta,  a  saber,  que  Christo 
foi  Mediador  somente  na  sua  natureza  divina. 

A  doutrina  bíblica  é  que  Christo  foi  Mediador  como  o  Deus-ho- 
mem,  nas  duas  naturezas. 
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4.  Como  se  podem  classificar  os  actos  de  Christo  com  referencia  a 
suas  duas  naturezas  ? 

Os  theologos  tèrn  distinguido  com  propriedade  (veja-se  Turreti- 
no,  in  loco)  entre  a  pessoa  que  age  e  a  natureza  ou  energia  in- 
terna pela  qual  ella  age.  AíTirmamos  assim  a  respeito  do  mesmo  ho- 
mem que  elle  pensa  e  que  anda.  Neste  caso  a  mesma  pessoa  faz  es- 
tas duas  classes  de  acções  tão  radicalmente  distinctas,  em  virtude 
das  duas  naturezas  abrangidas  nella.  Assim  também  a  só  pessoa  do 
Deus-homem  faz  todos  os  actos  envolvendo  os  attributos  de  uma  na- 
tureza divina  em  virtude  da  sua  natureza  divina,  e  todos  os  actos 
envolvendo  os  attributos  de  uma  natureza  humana  em  virtude  da 
sua  natureza  humana. 

5.  Como  se  pôde  provar  que  elle  era  Mediador  e  agia  como  tal  tan- 
to na  sua  natureza  divina  como  na  humana  ? 

1.  °  Pelo  facto  de  que  o  desempenho  de  cada  uma  das  tres  gran- 
des funcções  do  officio  medianeiro  —  a  prophetica,  a  sacerdotal  e  a 
real  — envolvem  os  attributos  de  ambas  as  naturezas,  como  foi  pro- 
vado plenamente  sob  a  Pergunta  2. 

2.  °  Pelo  facto  de  se  attribuirem  na  Biblia  lodos  os  actos  de  Chris- 
to como  Mediador  a  uma  só  pessoa,  considerada  como  abrangendo 
ambas  as  naturezas.  A  Pessoa  é  muitas  vezes  designada  por  um  ter- 
mo derivado  de  uma  das  naturezas  emquanto  a  acção  medianeira 
attribuida  a  essa  Pessoa  é  feita  evidentemente  em  virtude  da  outra 
natureza  abrangida  na  Pessoa.  —  Vejam-se  Actos,  xx :  28,  1  Cor. 
ii:  8;  Heb.  ix :  14. 

3.  °  O  facto  de  que  foi  Mediador  desde  a  fundação  do  muudo 
(veja  se  Gap.  XXII,  Perg.  1 1),  mostra  evidentemente  que  o  não  era 
só  na  sua  natureza  humana  ;  e  o  facto  de  que  o  Verbo  eterno  en- 
carnou a  fim  de  preparar  se  adequadamente  para  sua  obra  media- 
neira (Heb.  ii :  i7,  18),  mostra  com  igual  clareza  que  não  era  Me- 
diador somente  na  sua  natureza  divina. 

6.  Qual  o  sentido  em  que  os  calholicos  romanos  têm  os  santos  e  an- 
jos em  conta  de  mediadores  ? 

Elles  não  attribuem,  nem  aos  santos  nem  aos  anjos,  a  obra  de 
propiciação  propriamente  dita.  Comtudo  elles  mantêm  que  os  mere- 
cimentos dos  santos  são  o  motivo  e  a  medida  da  eííicacia  da  sua  in- 
tercessão, assim  como  é  o  caso  com  Christo. 

7.  Até  onde  attribuem  elles  um  caracter  medianeiro  a  seus  sacerdo- 
tes? 

O  Protestante  sustenta  que  a  Igreja  é  composta  de  uma  compa- 
nhia de  homens  unidos  um  ao  outro  em  virtude  da  união  immedia- 
ta  de  cada  um  com  Christo,  o  cabeça.  O  romano,  pelo  contrario, 
mantém  que  cada  membro  individual  é  unido  immediatamente  á 
Igreja,  e  por  meio  da  Igreja  a  Christo.  Por  isso  seus  sacerdotes,  da 
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verdadeira  successão  aposlolica,  como  dizem,  sujeitos  aos  bispos 
apostólicos,  assim  chamados,  sendo  os  únicos  dispensadores  autho- 
risados  dos  sacramentos,  e,  por  meio  destes,  da  graça  de  Christo, 
são  mediadores, — 

1.  °  Entre  o  individuo  e  Christo  —  o  éio  necessário  de  união  com 
este. 

2.  °  Porque  offerecem  o  sacrifício  da  Missa  e  fazem  nella,  segun- 
do dizem,  uma  verdadeira  propiciação  pelos  peccados  veniaes  do 
povo,  tendo  o  grande  sacrifício  de  Christo  feito  propiciação  pelo  pec- 
cado  original  e  lançado  o  fundamento  para  a  virtude  propiciatória 
que  pertence  á  Missa. 

3.  °  Porque,  segundo  dizem,  são  poderosos  intercessores. 

8.  Como  se  pôde  provar  que  Christo  é  nosso  único  Mediador  no  sen- 
tido-próprio  desta  palavra  ? 

1.  °  Pelo  testemunho  directo  da  Escriptura.— I  Tim.  ii :  5. 

2.  °  Porque,  segundo  as  Escripturas,  Christo  desempenhou  por 
nós  toda  a  funcção  necessária,  tanto  de  propiciação  como  de  interces- 
são, i  João,  ii :  1.  na  terra  e  no  céo.  —  Heb.  ix  :  12,  24  ;  vii :  25. 

3.  °  Porque,  em  virtude  da  dignidade  da  sua  pessoa  e  da  perfei- 
ção da  sua  natureza,  todas  essas  funcçôes  foram  por  elle  desempe- 
nhadas exhaurivelmente.  —  Heb.  x:  14;  Col.  ii :  10. 

4.  °  Porque  nelle  ha  salvação  perfeita,  não  ha  salvação  em  ne- 
nhum outro,  e  ninguém  pôde  vir  ao  Pae  senão  por  elle. — João,  xiv:  6; 
Actos,  iv  :  12. 

5'.°  Não  ha  lugar  para  outro  mediador  algum  entre  o  individuo 
e  Christo  — (1.)  porque  elle  é  nosso  «irmão»  e  «sacerdote  compas- 
sivo», que  convida  a  todos  a  chegar-se  a  elle  immediatamente,  Math. 
xi:  28;  (2.)  porque  a  obra  de  attrahir  os  homens  para  Christo  per- 
tence ao  Espirito  Santo.  —  João,  vi:  44;  xvi :  14. 

9.  Qual  a  relação  que,  segundo  as  Escripturas,  o  Espirito  Santo 
sustem  para  com  a  obra  medianeira  de  Christo  ? 

1.  °  A  de  gerar  e  encher  sua  natureza  humana.  —  Luc.  i :  35 ; 
ii ;  40 ;  João,  iii :  34  *,  Psal.  xliv,  (xlv) : 

2.  °  Christo  cumprio  no  Espirito  com  todas  as  suas  funcçôes  me- 
dianeiras ;  com  seu  ensino  prophetico,  seu  sacrifício  sacerdotal  e 
suas  administrações  reaes.  O  Espirito  desceu  sobre  elle  no  seu  ba- 
ptismo, Luc.  iii :  22 ;  o  levou  para  o  deserto  para  ser  tentado,  Math. 
iv:  l;  elie  «voltou  em  virtude  do  Espirito  para  Galiléa»,  Luc.  iv: 
14  ;  «pelo  Espirito  Santo  se  offereceu  a  si  mesmo  sem  macula  a 
Deus.»  —  Heb.  ix  :  14. 

3.  °  Christo,  como  Mediador,  e  como  parte  das  condições  do  Con- 
certo da  Graça,  é  revestido  da  dispensação  do  Espirito  como  «o  Es- 
pirito de  verdade»,  «o  Sanetificador»,  e  «o  Consolador»  — João,  xv: 
26;  xvi:  7,  vii:  39;  Actos,  ii :  33. 
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4.  °  O  Espirito  Santo,  dispensado  assim  por  Christo,  como  Media- 
dor, opera  por  eile  e  dirige  para  elle,  ensinando,  vivificando,  sancti- 
ficandOj  conservando  e  operando  todas  as  graças  no  seu  povo.  As- 
sim como  Christo.  quando  no  mundo,  conduzia  só  ao  Pae,  assim  o 
Espirito  Santo  agora  conduz  só  a  Christo.  —  João,  xv  ;  20  ;  xvi :  13, 
14;  Actos,  v  :  32  ;  i  Cor.  xii :  3. 

5.  °  Emquanto  se  diz  que  Christo,  como  Mediador,  é  nosso  «advo- 
gado» para  com  o  Pae,  (1  João,  ii :  1),  diz-se  que  o  Espirito  Sanlo 
é  nosso  «advogado»,  traduzido  «Consolador»,  sobre  a  terra,  para 
ficar  comnosco  para  sempre,  mostrar-nos  as  cousas  de  Christo,  e 
ter  uma  controvérsia  com  o  mundo. —João,  xiv :  16,  2t  ;  xv:  26; 
xvi :  7-9. 

6.  °  Emquanto  se  diz  que  Christo  é  nosso  Mediador  para  interce- 
der por  nós  no  céo,  Heb.  vii :  25;  Rom.  viii :  34,  diz-se  que  o  Es- 
pirito Santo,  formando  dentro  de  nós  pensamentos  e  desejos  segundo 
a  vontade  de  Deus,  intercede  por  nós,  orando  por  nós  com  gemidos 
inexplicáveis.  —  Rom.  viii:26,  27. 

7.  °  A  somma  de  tudo  é  que  «somos  introduzidos  ao  Pae,  mediante 
o  Filho  pelo  Espirito»  —  Ep.  ii  :  18. 

10.  Qual  o  fundamento  por  que  se  applicam  a  Christo  os  tres  of- 
ficios de  propheta,  sacerdote  e  rei  ? 

1.  °  Porque  estas  tres  funcções  são  todas  igualmente  necessárias, 
e  juntas  exhaurem  toda  a  obra  medianeira. 

2.  °  Porque  a  Biblia  attribue  todas  essas  funcções  a  Christo.  A 
prophetica.  Deut.  xviíi :  15,  18;  confira-se  Actos,  iii :  22,  vii:  37; 
Heb.  i:  2;  a  sacerdotal,  Ps.  cix  (cx) :  4,  e  a  inteira  epistola  aos  He- 
breus; a  real,  Actos,  v:  31  ;  1  Tim.  vi:  15;  Apoc.  xvii :  14. 

Deve  estar-se  lembrado  sempre  que  esses  realmente  não  são  tres 
officios  e  sim  tres  funcções  do  officio  unicu  e  indivisível  de  mediador. 
Estas  funcções  são  faciliimas  de  distinguir  no  abstracto,  mas  no  seu 
exercício  ellas  qualificam-se  mutuamente  em  todos  os  actos.  Assim, 
quando  Christo  ensina,  é  essencialmente  meslre  real  e  sacerdotal ; 
quando  reina,  é  rei  sacerdotal  e  prophetico,  e  quando  expia  ou  in- 
tercede é  sacerdote  prophetico  e  real. 

Foi  Eusébio,  A.  D.  261-340,  quem  primeiro  agrupou  estes  tres 
officios  como  pertencendo  a  Christo.  Livro  L,  cap.  iii.  —  «De  modo 
que  todos  estes  têm  referencia  ao  verdadeiro  Christo,  o  verbo  divino 
e  celeste,  o  único  summo  sacerdote  de  todos  os  homens,  o  único  rei 
de  toda  a  creação,  e  do  Pae  o  único  supremo  Propheta  dos  prophetas.» 

11.  Qual  o  sentido  bíblico  da  palavra  propheta*! 

Seu  sentido  geral  é  um  que  falia  por  outrem  com  authoridade 
como  interprete.  Assim  Moysés  foi  propheta  para  seu  irmão  Arão. 
—  Ex.  vii :  1. 

Propheta  de  Deus  é  quem  está  qualificado  e  authorizado  a  fallar 
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por  Deus  aos  homens.  O  predizer  eventos  futuros  é  só  incidental. 
12.  Como  executa  Christo  o  officio  de  propheta? 

1.  Immediatamente,  na  sua  própria  pessoa,  como  quando  (1)  no 
mundo  com  seus  discípulos  e  (2)  como  a  luz  da  nova  Jerusalém  no 
meio  do  throoo.  —  Apoc.  xxi :  23. 

II.  Mediatamente,  1.°  por  seu  Espirito,  (1)  por  inspiração,  (2) 
por  illuminaçâo  espiritual.  2.°  Pelos  officiaes  da  sua  Igreja,  (1)  os 
inspirados  como  apóstolos  e  prophetas,  e  (2)  os  dotados  naturalmente, 
como  o  ministério  ordinário.  —  Eph.  iv  :  11. 

III.  Tanto  externamente,  como  por  sua  palavra  e  suas  obras  di- 
rigidas ao  entendimento,  como  também 

IY.  Internamente,  pela  illuminaçâo  espiritual  do  coração.— 1  João, 
ii :  20  ;  v  :  20. 

V.  Em  tres  grandes  passos  successivos  de  desenvolvimento,  (a) 
Antes  da  sua  encarnação ;  (b)  depois  da  sua  encarnação ;  (c)  durante 
a  eternidade  na  gloria.  —  Apoc.  vii :  17;  xxi:  23. 

14.  Como  se  pode  provar  que  elle  obrou  como  tal  antes  da  sua  en- 
carnação ? 

1  0  Por  seu  titulo  divino  de  Logos,  a  Verbo»,  como  o  eterno  Re- 
velador por  natureza  e  também  por  officio. 

2.  °  Ja  foi  provado  (Cap.  XXIII,  Perg.  11.  e  Capitulo  IX,  Perg.  14) 
que  elle  foi  o  Jehová  da  economia  do  velho  Testamento.  É  chamado 
Conselheiro. — Is.  ix  :  6.  Anjo  do  testamento  (concerto).  —  Mal.  iii:  1. 
Interprete.  *  —  Job,  xxxiii :  23. 

3.  °  O  facto  é  affirmado  directamente  no  Novo  Testamento.  —  1 
Pedro,  i:  11. 

14.  Que  é  essencial  ao  ofpcio  sacerdotal,  ou  que  é  um  sacerdote  no 
sentido  biblico  desta  palavra? 

Assim  como,  no  sentido  geral,  propheta  é  quem  é  qualificado 
c  authorizado  a  fallar  por  Deus  aos  homens,  assim  também,  no  sen- 
tido geral,  sacerdote  é  quem  é  qualificado  e  authorizado  a  tratar 
com  Deus  a  favor  dos  homens. 

E'  necessário,  pois,  que  um  sacerdote  — 

1.  °  Seja  tomado  de  entre  os  homens  para  represental-os  —  Heb. 
v:  1,  2;  Ex.  xxvii:  9,  12,  21,  29. 

2.  °  Seja  escolhido  por  Deus  como  sua  eleição  e  propriedade  espe- 
ciaes.  —  Num.  xvi:  5;  Heb.  v:  4. 

3.  °  Seja  santo,  moralmente  puro  e  consagrado  ao  Senhor.  — 
Lev.  xxi:  6;  Psal.  cv  (cvi):  17;  Ex.  xxxix:  30,  31. 

4.  °  Elles  têm  o  direito  de  approximar-se  de  Deus,  oííerecer  sa- 


*  Em  vez  de  interprete,  nesta  passagem  a  vulgata  traz  somente  loquens,  que  Figueiredo  traduz, 
«que  falle  a  seu  favor.» 

N.  DO  TEADUCTOB. 
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crificios  e  fazer  intercessão.  —  Num.  xvi:  5;  Ex.  xix:  23;  Lev.  xvi: 
3,  7,  12,  15. 

O  sacerdote,  pois,  era  essencialmente  mediador,  admittido  de 
entre  os  homens  para  apresentar-se  diante  de  Deus,  1.°  a  fim  de 
propiciar  por  meio  de  sacrifícios,  Heb.  v:  1-3;  e  2.°  a  fim  de  fazer 
intercessão,  Luc,  i:  10,  Ex.  xxx:  8;  Apoc.  v:  8;  vii:  3,  4.  Tomado 
da  «Typologia»  de  Fairbairn,  Vol.  II.,  Parte  III.,  Cap.  iii. 

15.  Provae  pelo  Velho  Testamento  que  Chris to  foi  verdadeiramente 
sacerdote. 

1.  °  E'  declarado  expressamente.  —  Conf.  Psal.  cix  (cx):  4,  com 
Heb.  v:  6;  vi:  20;  Zach.  yi:  13. 

2.  °  São-lhe  attribuidas  funcções  sacerdotaes.  —  Is.  uii:  10,  12; 
Dan.  ix:  24,  25. 

3.  °  Toda  a  significação  e  virtude  do  templo,  do  seu  serviço,  e 
do  sacerdócio  levitico  estava  no  facto  de  serem  typicos  de  Christo  e 
da  sua  obra  como  sacerdote.  Isto  Paulo  prova  claramente  na  epis- 
tola aos  Hebreus. 

16.  Mostrae  pelo  Novo  Testamento  que  nelle  se  achavam  todos  os 
requisitos  de  um  sacerdote. 

1.  °  Christo  foi  tomado  de  entre  os  homens  para  represental-os 
diante  de  Deus. —  Heb.  ii:  16;  iv:  15. 

2.  ?  Foi  escolhido  por  Deus.  —  Heb.  v:  6. 

3.  °  Era  perfeitamente  santo.  —  Luc.  i:  35;  Heb.  vii:  26. 

4.  °  Tinha  o  direito  de  perfeito  accesso  ao  Pae  e  a  maior  influen- 
cia com  este.  — João,  xvi:  28;  xi:  42;  Heb.  i:  3;  ix:  11  14,  24. 

17.  Mostrae  que  elle  realmente  desempenhou  todos  os  deveres  do  officio. 
O  dever  de  um  sacerdote  é  mediar  por  meio  (1)  de  propiciação, 

(2)  de  intercessão. 

1.  °  Elle  mediou  no  sentido  geral  da  palavra.  —  João,  xiv:  6;-  1 
Tim.  ii:  5;  Heb.  viii:  6;  xii:  24. 

2.  °  Offereceu  uma  propiciação.  —  Eph.  v.  2;  Heb.  ix:  26;  x.  12; 
1  João,  ii:  2. 

3.  °  Fez  intercessão.  — Rom.  viii:  34;  Heb.  vii:  25;  1  João,  ii:  1. 
Que  esta  obra  propiciatória  de  Christo  foi  real  e  não  metapho- 

rica  torna-se  evidente  pelo  facto  de  que  ella  substituio  o  serviço  do 
templo,  que  só  era  um  typo  delia.  Um  typo  e  sombra  presuppôe 
necessariamente  uma  substancia  litteral.  —  Heb.  ix:  10  — 12;  x:  1; 
Col.  ii:  17. 

18.  Qual  a  parte  de  sua  obra  sacerdotal  que  Christo  executou  na 
terra  e  qual  a  que  executa  no  céo? 

Na  terra  apresentou  obediência,  propiciação  e  intercessão.— Heb. 
v:  7  —  9;  ix:  26,  28;  Rom.  v:  19. 

No  céo  apresentou  seu  sacrifício  no  mais  santo  lugar  e  vive 
sempre  para  interceder  por  nós.  —  Heb.  vii:  24,  25;  ix:  12,  24. 

24 
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19.  A  que  respeito  foi  mais  excellente  o  sacerdócio  de  Christo  do 
que  o  de  Arão? 

1.  °  lNa  dignidade  da  sua  pessoa.  Elles  só  eram  bomens.  Elie  era  o 
Filho  eterno.  Elles  eram  peccadores  que  tinham  necessidade  de  of- 
ferecer  sacrifícios  primeiro  pelos  seus  próprios  peccados  e  depois 
pelos  do  povo.  Elie  era  santo,  innocente,  immaculado:  —  Heb.  vii: 
26,  27.  Era  perfeito  homem  e  comtudo  podia  approximar-se  infi- 
nitamente mais  de  Deus  do  que  o  podia  qualquer  outro  ser.  — 
João,  x:  30;  Zach;  xiii:  7. 

2.  °  No  valor  infinito  do  seu  sacrifício.  Os  sacrifícios  dos  outros 
sacerdotes  não  podiam  tirar  os  peccados,  Heb.  x:  4.  e  eram  repe- 
tidos continuadamente. — Heb.  x:  1-3.  O  sacrifício  de  Christo  foi  per- 
feitamente eíficaz,  e  foi  offerecido  uma  só  vez.— Heb.  x:  10-14.  As- 
sim, pois,  os  delles  só  eram  uma  sombra  do  de  Christo.  Heb.  x:  1. 

3.  °  Na  maneira  da  sua  consagração.  Elles  sem  e  elle  com  jura- 
ramento.  —  Heb.  vii:  20  22. 

4.  °  Elles,  sendo  muitos,  succederam-se  por  geração.  Elle  perma- 
nece para  sempre.— Heb.  vii:  24. 

0.  °  O  sacerdócio  de  Christo  está  ligado  com  «um  tabernáculo 
maior  e  mais  perfeitos  do  qual  a  terra  é  o  átrio  e  o  céo  o  verda- 
deiro sanctuario.  —  Heb.  ix:  11-24. 

6.  °  Christo  faz  intercessão  de  sobre  um  throno.  —  Rom.  viii:  34; 
Heb.  viii:  1,  2. 

7.  °  Emquanto  alguns  dos  servos  de  Deus  do  Velho  Testamento 
foram  ao  mesmo  tempo  propheta  e  rei,  como  David,  ou  propheta  e 
sacerdote,  como  Ezra,  só  Christo  foi  ao  mesmo  tempo,  e  em  per- 
feição divina,  propheta,  sacerdote  e  rei.  Deste  modo  as  suas  divi- 
nas perfeições  propheiicas,  e  reaes  qualificaram  e  realçaram  a  vir- 
tude transcendente  de  todos  os  seus  actos  sacerdotaes.— Zach.  vi:  13. 

20.  Em  que  sentido  foi  Christo  sacerdote  segundo  a  ordem  de  Mel- 
chisedech  ? 

O  sacerdócio  aronico  foi  typicodo  de  Christo;  mas  a  dois  respeitos 
principaes  deixou  de  representar  o  grande  antitypo. 

1.  °  Constava  de  gerações  successivas  de  homeos  mortaes. 

2.  °  Constava  de  sacerdotes  que  não  eram  de  linhagem  real. 

Do  outro  lado  o  Espirito  Santo  nos  apresenta  subitamente,  na  his- 
toria patriarchal,  a  Melchisedech,  sacerdote  real,  com  os  nomes  si- 
gnificativos de  «Rei  de  Justiça»  e  «Rei  de  Paz»,  Gen.  xiv;  18-20, 
e  também  subitamente  o  retira.  Donde  vem  e  para  onde  vae  não 
sabemos.  Como  homem  particular  elle  tinha  uma  historia  não  escri- 
pta,  assim  como  a  têm  os  outros.  Mas  como  sacerdote  real  elle  per- 
manece para  sempre  sem  pae,  sem  mãe,  sem  origem,  successão  ou 
fim;  e  por  isso,  como  diz  Paulo,  Heb.  vii:  3,  foi  suscitado  anlicipa- 
damente,  typo  exacto  da  eternidade  do  sacerdócio  de  Christo,  Ps. 
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cix  (cx):  4.  A  prophecia  foi:  «Tu  serás  sacerdote  eternamente» ,  ou 
sacerdote  eterno,  «segundo  a  ordem  de  Melchisedech». 

Foram  duas,  pois,  as  verdades  prefiguradas  a  respeito  de  Chris- 
to  neste  typo:  4.°  um  sacerdócio  eterno;  2.°  a  união  das  funcções 
reaes  e  sacerdotaes  em  uma  só  pessoa.  —  «Typology»,  por  Fair- 
bairn,  Vol.  II.,  Parte  ÍÍL,  Cap.  iii. 

21.  Como  se  pôde  provar  que  o  ministério  chr  islão  não  é  sacer- 
dócio ? 

1.  °  Em  qualquer  tempo  os  sacerdotes  humanos  eram  possíveis 
somente  como  lypos;  mas  lypos  são  possíveis  somente  antes  da  re- 
velação do  anlitypo.  O  fim  por  que  foi  instituído  o  sacerdócio  aro- 
nico  cumprio-se  em  Christo,  e  por  isso  a  instituição  sacerdotal  foi 
abolida  para  sempre  por  Christo.  —  Heb.  x:  i,  9,  18. 

2.  °  Christo  cumpre  perfeitamente  todos  cs  deveres  e  fins  do  of- 
ficio  sacerdotal,  de  modo  que  quaiquer  sacerdote  humano  (assim 
chamado)  é  um  antichristo.— Heb.  x:  14;  Col.  ii:  10. 

3.  °  Não  pôde  haver  necessidade  de  um  sacerdote  para  abrir-nos 

0  caminho  para  Christo;  porque,  embora  as  Escripturas  nos  ensinem 
que  é  somente  per  Christo  que  nos  podemos  chegar  ao  Pae,  João,, 
xiv:  G,  ensinam-nos  com  igual  emphase  que  nos  é  necessário  che- 
gar immediatamente  a  Christo.  — Math.  xi:  28;  João,  v:  40;  vii:  37: 
Apoc.  iii:  20;  xxii:  17. 

4.  °  No  Novo  Testamento  nunca  se  attribue  nenhuma  funeção  sa- 
cerdotal a  qualquer  dos  officiaes  nelle  mencionados,  quer  inspirada 
quer  não  inspirado,  quer  ordinário  quer  extraordinário.  Todos  os 
deveres  de  todos  esses  officiaes  constavam  só  das  funcções  de  en- 
sinar e  governar. =1  Cor.  xii:  28;  Eph.  iv:  11,  12;  1  Tim.  iii:  1-3: 

1  Ped.  v:  2. 

o.  São  chamados  constantemente  por  nomes  indicativos  de  uma 
classe  inteiramente  diversa  de  funcções,  como  sejam  «mensageiros, 
atalaias,  arautos  de  salvação,  mestres,  governadores,  administrado- 
res, pastores  e  presbvteros.»  —  Veja-se  «Bibi.  ftepertory»,  Janei- 
ro, 1845. 

22.  Qual  o  sentido  em  que  todos  os  crentes  são  sacerdotes  ? 

Ainda  que  não  possa  haver,  na  igreja  christã,  uma  classe  de  sa- 
cerdotes que  intervenham  entre  seus  irmãos  e  Christo,  comtudo,  em 
consequência  da  união,  tanto  federal  como  vital,  que  existe  entre  ca- 
da christão  e  Christo,  a  qual  envolve  communhão  com  elle  em  todas 
as  suas  graças  humanas  e  em  todas  as  suas  funcções  e  prerogati- 
vas  medianeiras,  todo  o  crente  tem  parte  no  sacerdócio  do  seu  Ca- 
beça em  um  sentido  tal  que  tem  accesso  immediato  a  Deus  por 
Christo,  até  ao  mais  santo  lugar,  Heb.  x:  19-22;  e  que,  sendo  san- 
tificado e  qualificado  espiritualmente,  pôde  offerecer  ahi,  como  «sa- 
cerdote santo»,  «sacerdote  real»,  sacrifícios  espirituaes,  não  expiato- 
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rios,  e  sim  a  oblação  de  louvor,  supplicas  e  acções  de  graças,  por 
Jesus  Christo,  e  pôde  fazer  intercessão  por  seus  amigos  vivos.  — 
Heb.  xiii:  lo;  1  Tim.  ii:  4,2;  4  Ped.  ii:  5,  9. 

Pelo  mesmo  motivo  elles  são  também  prophetas  e  reis  em  com- 
munhão  com  Christo.  — i  João,  ii:  20;  João,  xvi:  13;  Apoç.  i:  6;  v:  10. 

Exposições  Authorizadas 

Doutrina  catholica  romana  do  sacerdócio  chr islão.  — «Concilio  de 
Trento»,  Sess.  23,  Cap.  1. — «O  Sacrifício  e  o  Sacerdócio  de  tal  mo- 
do são  unidos  por  determinação  de  Deus,  que  um  e  outro  se  en- 
contram em  todas  as  leis.  Gomo,  pois,  no  Novo  Testamento  a  Igreja 
Catholica  recebeu  por  instituição  do  Senhor  o  santo,  e  visível  Sa- 
cramento da  Eucharislia-,  detemos  também  confessar  que  nella  ha 
um  novo,  visível  e  exterior  Sacerdócio,  em  o  qual  o  antigo  se  trans- 
ferio.  Este  Sacerdócio,  como  mostram  as  Sagradas  Letras,  e  ensi- 
nou sempre  a  Tradição  da  Igreja  Catholica,  foi  instituído  pelo  mes- 
mo Salvador  nosso,  o  qual  deu  aos  Apóstolos  e  seus  Successores  no 
Sacerdócio  o  poder  de  consagrar,  oíferecer  e  ministrar  o  seu  Corpo 
e  seu  Sangue,  e  também  de  remiltir  e  reter  os  peccados». 

Doutrina  protestante.—- « Conf.  Helv.»  ii:  cap.  18. —  «O  officio  sa- 
cerdotal e  o  officio  ministerial  diíferem  muitíssimo  um  do  outro. 
Aquelle  é  commum  a  todos  os  christãos,  este  não  é.  No  Novo  Tes- 
tamento de  Christo  não  ha  mais  um  sacerdócio  tal  como  o  que  exis- 
tio  entre  o  povo  antigo,  que  tinha  uma  uncção  externa,  vestimentas 
santas,  e  numerosas  ceremonias,  que  eram  typos  de  Christo,  o  qual, 
vindo  e  cumprindo-os,  tem  abrogado  todas  estas  cousas.  Mas  elle 
permanece  eternamente  o  único  sacerdote,  e  para  que  nada  derogue- 
mos  delle  não  damos  o  nome  de  sacerdote  a  ninguém  da  classe  dos 
ministros.  Porque  o  próprio  Senhor  nosso  não  ordenou  na  igreja  do 
Novo  Testamento  sacerdotes  alguns  para  oíferecer  diariamente  o  sa- 
crifício do  seu  corpo  e  sangue,  e  sim  unicamente  ministros  para  pre- 
gar, e  administrar  os  sacramentos». 

Doutrina  sociniana  sobre  os  Officios  medianeiros  de  Christo.  —  O 
Cathecismo  racoviano  ensina  que  Christo  é  tanto  Sacerdote  como 
Propheta  e  Rei.  Mas  occupa  cento  e  oitenta  paginas  (Secção  v.)  na 
discussão  de  seu  officio  prophetico,  e  só  onze  paginas  (Secção  vi.) 
na  discussão  do  seu  officio  sacerdotal,  e  nove  (Secção  vii.)  na  do 
seu  officio  real.  Sua  morte  e  a  maneira  por  que  ella  contribue  para 
nossa  salvação  são  discutidas  (Sec.  v.  cap.  8)  sob  o  titulo  de  seu  offi- 
cio prophetico,  emquanto  que  sua  obra  sacerdotal,  discutida  mui  va- 
gamente, é  representada  como  constando  principalmente  da  sua 
apresentação  de  si  no  céo  como  nosso  Advogado,  sendo  efficaz  com 


—  373  — 


Deus  a  sua  intercessão  em  consequência  de  suas  virtudes  e  seus 
soíírimentos  como  martyr. 


CAPITULO  XXV 
A  propiciação :  sua  natureza,  necessidade,  perfeição  e  extensão 

I.  A  NATUREZA  DA  PROPICIAÇÃO 

I .  Defini  o  uso  e  o  verdadeiro  significado  dos  diversos  termos  em- 
pregados na  discussão  deste  tópico. 

1.  °  A  palavra  empregada  agora  para  designar  a  natureza  pre- 
cisa da  obra  de  Christo  offerecendo-se  sobre  a  cruz  é  «  Propiciação.  » 

No  Velho  Testamento  é  empregada  muitas  vezes  como  a  traduc- 
ção  da  palavra  hebraica  kaphar,  cobrir  por  meio  de  um  sacrifício  ex- 
piatório. No  Novo  Testamento  a  palavra  encontra-se  diversas  vezes. 
Seu  significado  próprio  é  fazer  reparação  moral  ou  legal  por  uma 
falta  commettida  ou  um  mal  feito.  Segundo  o  seu  uso  no  Velho  Tes- 
tamento, e  também  no  seu  uso  próprio  e  theologico,  ella  não  ex- 
prime a  reconciliação  effectuada  por  Christo,  e  sim  a  satisfação  le- 
gal que  é  o  motivo  dessa  reconciliação. 

Seu  sentido  é  muito  limitado  para  exprimir  adequadamente  a 
natureza  inteira  da  obra  que  Christo  fez  como  nosso  Substituto; 
porque,  comquanto  signifique  propriamente  a  expiação  de  culpa, 
effectuada  soíTrendo-se  a  pena  do  peccado,  deixa  inteiramente  de 
exprimir  o  facto  de  que  Christo  também  nos  mereceu,  por  sua  obe- 
diência activa,  o  premio  positivo  da  vida  eterna. 

2.  °  A  palavra  antiga  empregada  pelos  theologos  do  século  deci- 
mo sétimo  era  «Satisfação».  Esta  exprime  accurada  e  adequada- 
mente o  que  Christo  fez.  Como  o  segundo  Adão  elle  cumprio  com 
todas  as  condições  do  quebrado  concerto  de  obras,  como  foi  dei- 
xado pelo  primeiro  Adão.  (a.)  Elle  soffreu  a  pena  da  transgressão. 
(b.)  Prestou  a  obediência  que  foi  a  condição  de  «vida.» 

3.  °  A  distincção  entre  uma  satisfação  penal  e  uma  pecuniá- 
ria. A  primeira  diz  respeito  a  crimes  e  pessoas,  a  segunda  a  divi- 
das e  cousas.  Elias  diflerem:  (1.)  Em  crimes  a  exigência  de  se 
fazer  expiação  termina  na  pessoa  do  criminoso;  em  dividas  na  cousa 
devida  (2).  Em  crimes  exige-se  um  soffrimento  que,  em  qualidade, 
grau  e  duração,  a  razão  esclarecida  julga  exigida  pela  justiça;  em 
dividas  exige-se  precisa  e  unicamente  a  cousa  devida,  um  exacto 
qaid  pro  quo.  (3.)  Em  crimes  é  admissível  um  soffrimento  vicário  so- 
mente á  discrição  absoluta  do  soberano;  e  a  consequente  soltura  do 
criminoso  é  matéria  de  graça;  em  dividas  o  pagamento  da  cousa 


devida,  seja  quem  fòr  que  o  faça,  livra  ipso  facto;  e  sua  acceitação 
e  a  soltura  do  devedor  não  é  matéria  de  graça.  (Turretin,  L.  xiv: 
Qs.  10). 

4.  °  O  significado  do  termo  Pena,  e  a  distincção  entre  Calami- 
dades, Castigos  e  Males  Penaes.  Calamidades  sâo  sofírimentos 
considerados  sem  referencia  alguma  ao  desígnio  com  que  são  inflin- 
gidos  ou  permittidos.  Castigos  são  sofírimentos  com  o  fim  de  me- 
lhorar moralmente  o  soffredor.  Males  penaes  são  sofírimentos  in- 
ílingidos  com  o  desígnio  de  satisfazer  as  exigências  da  justiça  e  lei. 
«Pena»  é  essa  casta  e  grau  de  soffrimento  que  o  legislador  e  juiz 
supremo  determina  como  legalmente  e  com  justiça  devido  no  caso 
de  qualquer  criminoso  especifico.  Si  esses  sofírimentos  forem  sup- 
portados  por  um  substituto,  não  serão  menos  a  pena  da  lei,  si  de 
facto  satisfizerem  á  lei.  A  natureza  e  o  grau  dos  sofírimentos  po- 
dem com  justiça  ser  mudados  com  a  mudança  da  pessoa  que  os  sof- 
fre,  mas  o  caracter  delles  como  pena  permanece,  ou  o  substituto 
^orre  em  falta. 

5.  °  O  significado  das  palavras  Substituição  e  Vicario.  Substi- 
tuto é  o  acto  gracioso  de  um  soberano,  quando  permitte  que  uma 
pessoa  não  obrigada  desempenhe  um  serviço  ou  soííra  um  castigo 
em  vez  de  uma  pessoa  obrigada.  O  desempenho  desse  serviço  e  o 
padecimento  da  pena  pelo  substituto  e,  por  conseguinte  o  desempe- 
nho e  o  padecimento  são,  elles  mesmos,  vicários,  isto  é,  em  vez 
vice),  como  também  a  favor  da  pessoa  originalmente  obrigada. 

0.°  Expiação  e  Propiciação.  Estas  duas  palavras  representam  o 
termo  grego  íAá<7*s<j0ai  ;  Quando  empregado  com  tòv  Bew,  tovç  Beòvg, 
como  é  o  caso  constantemente  nos  clássicos,  elle  significa  fazer  pro- 
piciação pelo  peccado  por  meio  de  um  sacrifício  de  expiação..  No 
Novo  Testamento  é  usado  com  rxç  àpaçTiaç  (Heb.  ii :  17),  e  signi- 
fica expiar  a  culpa  do  peccado.  Expiação  tem  referencia  á  relação 
em  que  a  satisfação  está  para  com  o  peccado  ou  o  peccador.  Pro- 
piciação tem  referencia  ao  effeito  produzido  pela  satisfação  em  re- 
mover assim  o  desprazer  judicial  de  Deus. 

7.  °  Impetração  e  Applicaçao.  Impetração  significa  a  obtenção 
meritória,  por  meio  de  sacrifício,  dessa  salvação  que  Deus  prepara 
para  seu  povo,  e  Applicaçao  significa  a  sua  subsequente  applicação 
a  elles  no  processo  que  principia  com  a  Justificação  e  a  Regenera- 
ção, e  termina  com  a  Glorificação. 

8.  °  O  uso  quanto  ás  palavras  Propiciação  e  Redempçao.  (4.) 
Durante  os  séculos  decimo  sexto  e  decimo  sétimo  as  palavras  Re- 
dempçao e  Propiciação  foram  empregadas  por  todos,  calvinistas  e 
arminianos,  como  equivalentes,  como,  e.  g.  nos  tractados  de  Bax- 
ter e  Dr.  Isaac  Barrows  sobre  «Universal  Redempticjn.»  (Veja -se 
cHíst.  Theol.,»  pelo  Dr.  Cunningham,  Vol.  Li.,  pag.  327,  e  Dr.  H. 
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B.  Smith,  em  «Hist.  oí  Doct.,»  por  Hagenbach,  Vol.  II. ,  pags.  350, 
357).  Também  a  «Confissão  de  Fé,»  cap,  vii,  §  1,  e  «Cathecismo 
Maior,  Perg.  59.  (2  )  Nos  tempos  modernosalguns  defensores  cal- 
vinistas de  uma  propiciação  indefinita  distinguem  assim  entre  os  dois 
termos:  dizem  que  a  propiciação,  ou  a  impetração  sacrificial  da  sal- 
vação, foi  feita  indefinitamente  por  todos  os  homens;  mas  que  a  re- 
dempção,  entendendo  por  este  termo  a  applicação  que  Deus  tencio- 
nava fazer  da  salvação,  como  também  a  sua  impetração,  é  limitada 
aos  eleitos  (Dr.  W.  B.  Weeks,  em  «Park's  Atonement,»  pg.  579). 

(3.)  Nas  Escripturas  Propiciação  (kippurim),  significa  a  expiação 
de  culpa  por  meio  de  uma  poena  vicária  a  fim  de  propiciar  a  Deus. 
Mas  o  uso  biblico  da  palavra  Redempção  é  menos  definito  e  mais 
comprehensivo.  Significa  livramento  de  perda  ou  de  ruina  pelo  paga- 
mento de  um  resgate,  que  nosso  substituto  faz  por  nós.  Por  isso 
ella  pôde  significar  ou,  (a)  o  acto  de  um  só  substituto  pagando  esse 
resgate,  e  então  significa  o  mesmo  que  Propiciação  (Gal.  iii :  13); 
ou,  (b)  pôde  significar  nosso  consequente  livramento  de  algum  ele- 
mento especial  do  nosso  estado  perdido,  como  a  «morte,»  ou  o  «dia- 
bo» (Col.  ii:  15,  Osea.  xiii:  14);  ou,  (c)  a  nossa  completa  investidura 
da  plena  salvação  assim  alcançada  (Eph.  >:  14;  ix:  30;  Rom.,  viii : 
23  etc.) 

9.°  Meritum  e  Satisfactio.  Esta  distincção  foi  primeiramente 
assignalada  por  Thomaz  Aquino  (f  1274),  «Summa  Theologiae,» 
Pars,  iii :  Q.  48,  49.  Christo,  como  segundo  Adão,  cumpre  por  nós 
com  todas  as  condições  do  quebrado  Concerto  de  Obras.  «Satisfa- 
ctio» exprime  a  qualidade  e  effeito  e  toda  a  sua  obra  terrena  de 
obediência  soffredora,  considerada  como  um  soffrimento  da  pena,  a 
fim  de  livrar  desta  o  seu  povo.  «Meritum»  exprime  a  qualidade  e 
effeito  da  mesma  obra  considerada  como  a  prestação  daquella  obe- 
diência que  era  para  seu  povo  a  condição  de  terem  a  vida.  Em  theo- 
logia  protestante  exprime-se  esta  distincção  empregando-se  os  ter- 
mos obediência  activa  e  passiva,  ou  a  uma  só  obra  vicária  de  Chris- 
to, considerada  (a)  como  um  soffrimento  de  males  penaes,  e  (b) 
como  obediência  ás  exigências  do  Concerto. 

2.  Qual  a  differença  entre  as  relações  «natural»,  «federal»  e  «pe- 
nal» que  os  homens  sustentam  para  com  a  lei  divina? 

1.  °  Toda  a  creatura  moral,  no  momento  da  sua  creação  e  em 
consequência  da  sua  natureza,  fica  necessariamente  obrigada  a  con- 
formar-se  em  estado  e  acto  á  lei  divina  de  perfeição  absoluta,  e 
qualquer  falta  de  conformidade  é  peccado.  Esta  relação  é  maturai», 
perpetua,  inalienável,  e  é  impossivel  que  uma  pessoa  a  tome  sobre 
si  em  lugar  de  outra,  ou  como  seu  representante. 

2.  °  Aprouve  a  Deus,  da  sua  graça,  pôr  o  homem,  na  sua  crea- 
ção, sob  um  concerto  especial,  no  qual,  sob  a  condição  de  obedien- 
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cia  perfeita,  para  a  qual  estabeleceu  uma  prova  especial,  sob  condi- 
ções favoráveis  e  por  um  período  limitado,  elle  prometteu  dotar  a 
raça  com  a  «vida  eterna»,  inclusive  o  estabelecimento  de  um  cara- 
cter indefectivel  e  santo,  e  uma  herança  celeste  para  sempre,  sendo 
a  alternativa  a  pena  de  «morte»  immediata.  Esta  é  a  relação  «fede- 
ral» para  com  a  lei,  na  qual  a  raça  inteira,  representada  por  Adão, 
cahio  originalmente,  e  na  qual  os  eleitos,  representados  por  Chris- 
to,  são  subsequentemente  habilitados  a  conservar  se  firmes. 

3.°  Pela  queda  de  Adão  todos  os  homens  entraram  na  relação 
«penal»  para  com  a  lei,  da  qual,  porém,  os  eleitos  são  libertados, 
porque  Christo  a  assnmio  voluntariamente  a  seu  favor. 

3.  Que  é  Antinomianismo  ?  E  mostrae  que  esta  heresia  abominá- 
vel não  está  de  maneira  alguma  envolvida  na  doutrina  commum  dos 
Reformadores  protestantes  e  dos  que  cs  seguem. 

O  «Antinomianismo»,  como  dá  a  conhecer  a  palavra,  é  a  dou- 
trina de  haver  Christo  satisfeito  todas  as  exigências  da  lei  moral  a 
favor  de  todos  os  eleitos,  ou  de  todos  os  crentes,  em  sentido  tal  que 
elles  não  têm  mais  obrigação  alguma  de  cumprir  com  seus  precei- 
tos como  o  padrão  do  caracter  e  dos  actos.  Esta  doutrina  horrível, 
da  qual  Paulo  foi  calumniosamente  accusado,  foi  por  elle  repudiada. 
—  Rom.  iii :  8  ;  vi :  1. 

Na  sua  reacção  natural  contra  a  doutrina  papal  de  uma  justiça 
de  obras,  Luthero  e  Melanchlbon  ao  principio  usaram  de  algumas 
expressões  menos  pensadas  que  parecem  suggerir  esta  heresia. 
Mas  seu  inteiro  systema  theologico,  o  espirito  de  sua  vida,  e  o  grosso 
de  seus  escriptos,  estão  afastados  delia  o  mais  que  é  possiveí.  Quando 
o  antinomianismo  verdadeiro  foi  consequentemente  ensinado  por 
João  Agrícola  (f  1566),  Luthero  oppoz-se-lhe  vigorosamente,  refu- 
tou-o  com  êxito  e  obrigou-o  a  retirar-se.  Alguns  hyper-calvinistas 
inglezes  do  século  decimo-setimo,  e.  g.  o  Dr.  Crisp,  reitor  de  Brink- 
worth,  (~  1642),  foram  accusado  desta  heresia,  mas  elles  negaram 
as  inferências  que  outros  tiraram  da  sua  doutrina.  Os  arminianos 
muitas  vezes  ignorante  e  maliciosamente  accusam  delia  o  calvinismo, 
como  uma  inferência  necessária  destas  doutrinas.  Como  tendência 
ella  naturalmente  assalta  o  coração  humano  quando  o  enthusiasmo 
religioso  não  é  qualificado  pelo  conhecimento  bíblico  e  pela  verda- 
deira sanctificação,  e  ella  é  tendência  a  que  estão  em  perigo  de  suc- 
cumbir  os  fanáticos  ignorantes  e  todas  as  classes  dos  perfeccio- 
nistas. 

E'  evidente  que  as  doutrinas  da  satisfação  feita  por  Christo  e  da 
justificação  pela  imputação  da  sua  justiça,  como  mantidas  pelas  Igre- 
jas lutherana  e  reformadas,  nada  têm  em  commum  com  o  antino- 
mianismo. Porque  ellas  ensinam  —  (1.)  Que  Christo  cumpre  por  seu 
povo  somente  com  as  obrigações  federaes  e  penaes  da  lei,  e  que  sua 
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obediência  e  seus  soffrimentos  nessa  relação  constituem  sua  justiça, 
que  é  imputada  ao  que  nelle  crê.  (2.)  Que  o  próprio  fim  da  sua  sa- 
tisfação é  «remir-nos  de  toda  a  iniquidade  e  purificar-nos  para  si, 
como  povo  agradável,  seguidor  de  boas  obras»  (Tito,  ii :  14).  (3*) 
Os  crentes  permanecem  toda  a  sua  vida  sob  a  relação  «natural» 
para  com  a  lei,  e  esta  é  intransferível  pessoalmente  e  nella  serão 
gradualmente  aperfeiçoados  por  aquella  sanctificação  que  a  justiça  de 
Christo  lhes  impetra. — Veja-se  «Vindication  of  Luther»,  por  Julio 
G.  Hare. 

4.  Mostrae  como  a  perfeita  satisfação  de  Christo  abrange  sua  obe- 
diência tanto  «activa»  como  «passiva» ;  e  também  a  relação  que  cada 
um  destes  elementos  sustenta  para  com  a  nossa  justificação. 

Christo,  comquanto  fosse  homem,  foi  uma  pessoa  divina.  Como 
tal  elle  voluntariamente  «foi  feito  debaixo  da  lei»,  e  toda  a  sua  obe- 
diência terrestre  á  lei  sob  condições  humanas  foi  tão  vicária  como  o 
foram  os  seus  soffrimentos.  Sua  obediência  «activa»  abrange  sua  vida 
inteira,  e  especialmente  a  sua  morte  sacrificial,  considerada  como  um 
padecimento  vicário. 

Adao  representava  a  raça  sob  o  concerto  original  e  gracioso  de 
obras.  Elle  cahio,  perdendo  o  direito  á  vida  "eterna  cuja  condição  era 
obediência  perfeita,  e  incorreu  na  pena  de  morte,  que  era  a  pena  da 
desobediência.  Christo,  o  segundo  Adão,  assumio,  por  seus  eleitos, 
o  concerto  como  Adão  o  deixou.  Elle  (a)  soffreu  a  pena  —  «a  alma 
que  peccar,  essa  morrerá»,  e  (b)  adquire  o  premio  —  «aquelle  que 
fizer  estas  cousas  viverá  por  ellas».  Toda  a  sua  vicária  obediência 
soffredora,  ou  seus  soffrimentos  obedientes,  são  uma  só  justiça.  Como 
obediência  «passiva»,  ella  «salisfaz»  a  exigência  penal  da  lei.  Como 
obediência  «activa»,  ella  merece  para  nós  a  vida  eterna,  desde  a  re- 
generação até  á  glorificação.  A  imputação  a  nós  desta  justiça  é  nossa 
justificação. 

5.  Exponde  a  verdadeira  doutrina  da  Satisfação  de  Christo. 

1.  °  Negativamente.  (1.)  Os  padecimentos  de  Christo  não  foram 
um  substituto  em  vez  da  inflicção  da  pena  da  lei  sobre  os  peccado- 
res  em  própria  pessoa,  roas  foram  a  própria  pena  inflingida  no  seu 
Substituto.  (2.)  Esta  pena  não  foi  da  natureza  de  um  pagamento  pe- 
cuniário, um  exacto  quid  pro'quo;  mas  foi  uma  verdadeira  satisfa- 
ção penal,  sendo  um  substituto  a  pessoa  que  soffreu.  (3.)  Não  foi  um 
mero  exempio  de  um  castigo.  (4.)  Não  foi  uma  mera  exhibição  de 
amor  ou  de  consagração  heróica. 

2.  °  Positivamente  (í.)  Seu  Motivo  foi  o  amor  ineffavel  que  Deus 
tem  para  com  os  eleitos.  —  João,  x:  16;  Gal.  ii :  20. 

(2.)  Quanto  á  sua  Natureza,  (a)  Sendo  Christo  Pessoa  divina 
tomou  sobre  si  as  responsabilidades  legaes  de  seu  povo  nas  condi- 
ções de  um  ser  humano,  (b)  Elle  obedeceu  e  soffreu  como  seu  Subs- 
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tituto.  Sua  obediência  e  seus  sofírimentos  foram  vicários,  (c)  A 
culpa,  ou  a  justa  responsabilidade  legal  de  nossos  peccados  foi-lhe  im- 
putada, isto  é,  foi  carregada  sobre  elle  e  punida  nelle.  (d)  Elie  não 
passou  pelos  mesmos  sofírimentos,  nem  quanto  á  qualidade,  nem 
quanto  ao  gráo  ou  duração,  que  teriam  sido  inflingidos  sobre  elles, 
mas  passou  precisamente  por  esses  sofírimentos  que  a  justiça  di- 
vina exigia  da  sua  pessoa  soffrendo  em  lugar  delles.  (e)  Seus  sofíri- 
mentos foram  os  de  uma  Pessoa  divina  sofírendo  em  uma  natureza 
humana. 

(3.)  Quanto  a  seus  Effeitos.  (a)  Foi  o  efíeito  e  não  a  causa  do 
amor  de  Deus.  Satisfez  á  sua  justiça  e  tornou  o  exercício  do  seu 
amor  compativel  com  sua  justiça,  (b)  Expiou  a  culpa  do  peccado  e 
reconciliou  a  Deus  comnosco  como  Governador  justo,  (c)  Alcançou 
a  salvação  daquelles  por  quem  elle  morreu,  adquirindo  lhes  o  dom 
do  Espirito  Santo,  os  meios  da  graça,  e  a  applicação  e  consum- 
mação  da  salvação,  (d)  Não  livra  ipso  facto,  como  seria  o  caso 
com  uma  satisfação  pecuniária,  mas  como  uma  satisfação  penal  e 
vicária,  os  seus  benefícios  são  applicados  ás  pessoas,  nos  tempos  e 
sob  as  condições,  prescriptos  pelo  concerto  feito  entre  o  Pae  e  c 
Filho.  Sua  applicação  é  matéria  de  direito  da  parte  de  Christo,  mas 
de  graça  a  nós.  (e)  Sendo  ella  uma  execução  de  justiça  perfeita  de 
castigo  vicário,  é  exemplo  muito  eíficaz  e  real  de  castigo  para  o 
universo  moral,  (/)  Sendo  ella  um  exercício  de  amor  immenso,  pro- 
duz legitimamente  a  mais  profunda  impressão  moral,  derretendo  o 
coração,  subjugando  a  rebellião,  e  dissipando  os  receios  dos  pecca- 
dores  convictos. 

Prova  Bíblica  da  Doutrina 

G.  Exponde  o  argumento  em  apoio  desta  doutrina,  derivado  da 
natureza  da  justiça  divina. 

E'  evidente  que  Deus  pune  o  peccado,  ou  (1)  por  causa  do  seu 
demérito  intrínseco,  que  é  opposto  á  rectidão  essencial  e  immutavel 
da  natureza  divina ;  ou  (2)  por  causa  do  mal  que  o  peccado  faz  ás 
creaturas  de  Deus,  sendo  elle  levado  a  fazer  isso  por  um  principio 
de  sabia  benevolência  que  o  leva  a  restringir  o  peccado  fornecendo 
motivos  dissuadintes  ;  ou,  (3)  de  sua  pura  soberania. 

Mas,  já  temos  provado  (Veja-se  supra,  Cap.  VIII.,  Pergs.  59  66) 
—  (1)  Que  a  perfeição  moral  de  Deus  é  essencial  e  fundamental  e 
não  producto  da  sua  auto  determinação.  (2)  Que  na  sua  essencial 
perfeição  moral  se  acha  incluído  um  principio  de  justiça  que  faz  da 
punição  do  peccado  um  fim  em  si  mesmo.  (3)  Que  a  virtude,  e  es- 
pecialmente a  justiça,  não  se  pôde  resolver  em  benevolência  desin- 
teressada. 

Os  attributos  essenciaes  de  justiça  e  benevolência  não  se  acham 
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em  conflicto.  Benevolência  para  os  que  nada  merecera  é  graça,  que 
essencialmente  dá  lugar  a  uma  opção.  A  justiça  é  livre,  mas  não  dá 
lugar  a  uma  opção. 

7.  Exponde  a  prova  derivada  da  immutabilidade  da  lei  divina,  e 
da  verdade  absoluta  de  Deus. 

A  vontade  de  Deus  é  determinada  livremente  por  sua  natureza. 
Sua  lei,  incluindo  preceitos  e  castigos,  é  a  expressão  e  revelação 
tanto  da  sua  natureza  quanto  o  é  da  sua  verdade.  Até  onde  a  lei  re- 
presenta sua  natureza  e  propósito,  não  pode  deixar  de  ser  immuta- 
vel.  Até  onde  é  uma  revelação  desse  propósito,  sua  immutabilidade 
é  garantida  pela  verdade  inviolável  de  Deus. 

Mas-  1.°  Elie  tem  declarado  que  sua  lei  é  immutavel,  Luc.  xvi: 
í'7,  isto  é,  a  lei  revelada,  em  todos  os  seus  elementos;  si  é  immu- 
tavel a  lei  ceremonial,  a  fortiori  o  é  a  lei  mora!.  2.°  É  declarado 
que  Christo  veio  cumprir  e  não  suspender  ou  abaixar  a  lei.-— Math. 
v  :  17,  18:,  Rom.  iii :  31  ;  x :  4.  3  0  É  affirmado  que  Deus  ha  de 
punir  o  peccado.  —  Gen.  ii :  17;  lízeq.  xviii :  4;  Rom.  iii:  26. 

8.  Moslrae  que  as  Escripturas  ensinam  que  Christo  soffreu  como 
nosso  Substituto  no  sentido  definito  deste  termo. 

Substituto  é  quem  é  nomeado  ou  acceitff  para  agir  ou  soffrer  em 
lugar  de  outrem,  e  seus  actos  ou  soffrimentos  são  vicários.  Que 
Christo  obedeceu  e  soffreu  como  o  substituto  de  seu  povo  fica  pro- 
vado pelos  factos  de  que —  1.°  A  preposição  -jtzz?  com  o  caso  gene- 
tivo  significa  «em  vez  de»,  «em  lugar  de»,  (João,  xi :  50*,  2  Cor. 
v:  20;  Philemon,  13);  e  esta  construcçâo  é  empregada  para  expor 
a  relação  em  que  está  para  comnosco  a  obra  de  Christo.  —  2  Cor. 
v:  14,  21  ;  Gal.  iii:  13;  Ped.  iii :  18).  2.°  A  preposição  àvzí  definita- 
mente  e  sempre  exprime  substituição  (Winer,  «N.  T.  Graus».  Parte 
>°»,  |  47).  —  Math.  ii :  22;  v:  38.  Isto  se  torna  mais  emphatico  ain- 
da por  ser  associada  a  ávtoqv,  resgate,  redempção,  preço.  Christo 
veio  como  resgate  em  lugar  de  muitos. — Math.  xx :  28;  Mare, 
x:  45;  1  Tim.  ii :  6.  Christo  é  chamado  àutAurpov,  isto  é,  resgate 
substitucionario.  3.°  0  mesmo  fica  provado  pelo  que  as  Escriptu- 
ras ensinam  de  serem  os  nossos  peccados  «carregados  sobre»  Chris- 
to. —  Veja-se  infra,  Perg.  9.  4.°  E  pelo  que  ellas  ensinam  quanto  á 
natureza  de  sacrifícios  e  á  natureza  sacrificial  da  obra  de  Christo. 
—  Veja-se  infra,  Pergs.  10  e  11. 

9.  Fazei  o  mesmo  com  respeito  ás  passagens  que  faliam  de  nossos 
peccados  serem  «carregados  sobre»  Christo  e  de  «levar»  elle  o  pecca- 
do ou  a  iniquidade. 

O  peccado  pôde  ser  considerado  (1)  na  sua  natureza  formal  co- 
mo a  «transgressão  da  lei»,  1  João,  iii:  4;  ou  (2)  como  qualidade 
moral  inherente  ao  agente  (macula),  Rom.  vi :  11  —13  ;  ou,  (3)  com 
respeito  á  sua  obrigação  legal  de  sofÍYer  punição  (reato).  É  só  nes- 
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te  ultimo  sentido  que  se  falia  em  ser  o  peccado  de  um  carregado 
sobre  ou  levado  por  outrem. 

1.  °  0  imputar-se  o  peccado  a  alguém  é  simplesmente  o  carregal-o 
á  sua  conta  como  o  motivo  da  punição.  (1)  A  palavra  hebraica  chàsab 
significa  estimar,  ter  como,  imputar,  creditar  como  pertencendo  a 
alguém.  —  Gen.  xxxi :  15;  Lev.  vii:  18;  Num.  xviii :  27;  Psal.  ev 
(cvi):  31.  (2)  O  mesmo  é  a  verdade  com  respeito  á  palavra  grega 
toytÇofAW.—  Is.  liii:  12;  Rom.  ii :  26;  iv :  3-9;  2  Cor.  v:  19.  (3) 
As  Escripturas  affirmam  que  os  nossos  peccados  são  imputados  a 
Christo.  —  Mare.  xv:  28;  Is.  liii:  6,  12;  2  Cor.  v:  21;  Gal.  iii:  13. 

2.  °  (1)  A  palavra  hebraica  sâbal  tem  o  sentido  exacto  de  levar,  não 
tirar  ou  remover,  e  sim  carregar.  Lam.  v :  7.  E'  applicada  a  Christo 
levando  os  nossos  peccados.  —  Is.  liii :  11.  (2)  Também  nâsâ,  cons- 
truída com  «peccado»,  tem  o  sentido  de  ser  «penalmente  responsá- 
vel* por  elle.  —  Num.  xxx:  15;  Lev.  v:  17,  18;  xvi :  22.  (3)  A  Se- 
pluaginla  traduz  estas  palavras  ás  vezes  por  aip,  levar,  carregar, 
e  ás  vezes  por  qpép»,  e  «voopép»,  que  nesta  connexão  sempre  têm  o 
sentido  de  levar  sobre  si,  com  o  fim  de  tirar,  remover.  —  Robinson, 
«Lex».  Confira  se  Maib.  viii :  17,  com  Is.  liii:  4. 

10.  Mostrae  que  os  Sacrifícios  judaicos  foram  soffredores  vicários 
das  penas  a  que  eram  expostos  os  que  os  ofereceram,  e  que  foram 
no  sentido  litleral  typos  do  Sacrifício  de  Christo. 

E'  admiltido  por  todos  que,  desde  os  tempos  mais  remotos,  offe- 
recerám-se  sacrifícios  entre  as  nações  pagãs,  e  com  o  fim  de  propi- 
ciar a  justiça  offendida. 

1.  Que  as  victimas  dos  sacrifícios  sangrentos  dos  judeos  soffre- 
ram  vicariamente  as  penas  devidas  aos  peccados  dos  offensores  fica 
provado — 1.°  Por  sua  occasião.  —  Lev.  iv  :  1 — vi:  13.  Esta  foi 
sempre  algum  peccado,  uma  transgressão  moral  ou  ceremonial. 

2.  °  Pelas  qualificações  das  victimas.  Era  preciso  que  fossem  da 
melhor  classe  de  animaes  associados  intimamente  aos  homens,  e.  g., 
ovelhas,  touros,  novilhos,  cabras,  bodes,  pombas ;  os  indivíduos  es- 
colhidos  deviam  ser  os  melhores  do  seu  género  quanto  á  idade,  ao 
sexo  e  á  condição  physica.  —  Lev.  xxii:  20  27;  Ex.  xxii:  30;  xxix:  í. 

3.  °  Pelo  próprio  ritual  do  sacrifício.  Este  abrangia  (1)  A  imposi- 
ção das  mãos,  com  confissão  do  peccado.  —  Lev.  i:  4*,  iii  2:  iv:  4;  xvi: 
21;  2  Parai,  xxix:  23.  Este  acto  exprime  sempre  nas  Escripturas 
uma  transferencia  da  parte  da  pessoa  impondo  para  a  pessoa  ou 
cousa  sobre  que  são  impostas  as  mãos;  e.  g.,  de  authoridade  offi- 
cial,  Deut.  xxsiv:  9;  Actos,  vi:  6;  ou  de  virtude  curadora,  Math.  ix: 
18;  Actos,  ix:  12,  17;  ou  do  peccado,  Lev.  xvi:  7  22.  Rabbi  Arão 
Ben  Chajim  diz:  «Onde  não  ha  confissão  do  peccado,  não  ha  impo- 
sição das  mãos».  —  Outram,  «De  Sacrificis»,  D.  L,  C.  xv.,  §§  8, 
10,  11.  Por  isso  a  victima,  embora  perfeita  em  si,  foi  sempre  cha- 
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mada  chatíàhth,  peccado,  Lev.  iv:  3,  e  hásàm,  culpa,  Lev.  v:  0.  (2)  A 
immolação  da  victima.  Era  offerecida  pelo  peccador,  e  «aceita  em 
lugar  delle  para  fazer  expiação  para  elle»,  Lev.  iv,  e  depois  immo- 
lada,  «porque  é  pelo  sangue  que  alma  é  expiada».  —  Lev.  xvii:  11. 
(3)  A  aspersão  do  sangue,  no  caso  de  sacrifícios  ordinários,  sobre  os 
cornos  do  altar,  mas  no  Dia  de  Propiciação  o  saugue  da  victima 
offerecida  pelos  peccados  de  todo  o  povo  era  levado  para  dentro  do 
véu  e  aspergido  sobre  o  Propiciatório,  Lev.  iv:  5  etc,  significando 
isto  sua  appíicação  para  cobrir  os  peccados  e  sua  aceitação  da  parte 
de  Deus. 

4.  Por  seu  efjeito,  que  era  sempre  o  perdão.  «E  ser-lhe-ha  per- 
doado» é  a  promessa  constante.  —  Lev.  iv:  20-31;  vi:  30,  etc.  E'  ex- 
presso sempre  pela  palavra  hebraica  kâphar,  cobrir  o  peccado,  e 
pela  palavra  grega  ú.y.TAzrfzi,  expiar,  cu  propiciar.  —  Veja-se  Lev. 
iv  e  v,  Heb.  ii :  17.  A  tampa  da  arca  santa  chamava-se  kapporeth, 
propiciatório,  ou  séde  de  expiação. 

o.°  Esta  é  a  exposição  que  todos  os  judeus  instruídos  dão  destes 
ritos  em  todos  os  tempos  subsequentes.  —  Veja-se  Outram,  «De 
Sac»,  D.  1 .  Caps.  xx-xxii. 

II  Que,  no  sentido  rigoroso,  foram  typos  do  sacrifício  de  Christo, 
fica  provado  — 

1.  °  São  expressamente  chamados  «sombras»,  das  quaes  Ghristo 
é  o  «corpo»,  e  «figuras».  —  Heb.  ix:  13-24;  x:  1,  13;  xi:  12. 

2.  °  Ghristo  assevera  que  a  lei  como  também  os  prophetas  falla- 
ram  delle  e  da  sua  obra  —João,  i:  45;  v:  39;  Lu.  xxiv:  27. 

3.  °  Declara-se  que  elle  é  «nossa  Páscoa,  immolado  por  nós».  — 
d  Cor.  v:  7;  Luc,  xxiv:  44.  Confira  se  Ex.  xii:  46  e  Num.  ix:  12. 

4.  °  Declara-se  que  elle  foi  «offerecido»  por  seu  povo,  que  seu 
«sangue»  foi  um  sacrifício  pelo  peccado,  etc. — João,  i:  29;  Heb.  ix: 
26,  28;  x:  12,  14*  I  Ped.  i:  19;  Eph.  v:  2;  2  Cor.  v:  21. 

5.  °  Declara-se  em  toda  a  parte  que,  para  que  se  chega  por  elle 
a  Deus,  elle  faz  precisamente  aquillo  que  os  antigos  sacrifícios  fa- 
ziam em  esphera  inferior.  —  Gal.  iii:  13;  Math.  xx:  28;  1  João,  ii: 
2 ;  iv :  10 ;  Rom.  iii :  24,  25  ;  v  :  9,  10  :  Eph.  i :  7  ;  ii :  13  ;  Gol. 
i:  14  20. 

1 1 .  Exponde  o  argumento  derivado  do  facto  de  que  Christo  fez  sa- 
tisfação por  seu  povo  como  seu  Summo  Sacerdote. 

I.  Um  sacerdote  era  — 

i.°  Um  homem  escolhido  de  entre  os  homens  para  represental-os 
nas  cousas  pertencentes  a  Deus.  — Heb.  v:  1.  Isso  era  a  verdade 
especialmente  no  caso  do  summo  sacerdote.  «Elle  representava  o 
povo  inteiro;  Israel  lodo  era  considerado  como  estando  nelle».  Yi- 


—  382  — 


tringa,  «Obs.  Sac»,  pag.  292;  Ex.  xxxviii:  9-29.  Si  elle  peccava 
era  considerado  como  o  peccado  de  todo  o  povo.  —  Lev.  iv:  3.  Elie 
levava  sobre  o  Racional  os  nomes  de  todas  as  tribus.  Impunha  as 
mãos  sobre  o  bode  de  propiciação  que  levava  o  peccado,  e  confes- 
sava os  peccados  de  todo  o  povo.  —  Lev.  xvi:  15  21. 

2.  °  Tinha  o  direito  de  «apresentar  diante  de  Deus»,.e  todo  o 
povo  tinha  accesso  a  Deus  somente  por  meio  dos  sacerdotes,  e  es- 
pecialmente do  summo  sacerdote.  —  Nu.  xvi:  o. 

3.  °  Isto  os  sacerdotes  effectuavam  por  meio  de  sacrifícios  pro- 
piciatórios e  de  intercessão.  —  Veja  se  supra,  Perg.  10.  Heb.  v:  1-3; 
Num.  vi:  22-27. 

11.  E'  declarado  que  Ghristo  salva  seu  povo  no  caracter  de  Sum- 
mo Sacerdote.  l.°  Tanto  no  Velho  como  rio  Novo  Testamento  diz  se 
expressamente  que  elle  é  Sacerdote.  —  Psal.  cix  (cx):  4;  Zac.  vi: 
13;  Heb.  v:  6. 

2.  °  Elle  possue  todas  as  qualificações  necessárias  para  esse  of- 
ficio.  (I)  Foi  escolhido  de  entre  os  homens  para  represental-os. — 
Confira-se  Heb.  v:  1  com  u;  14  18  e  iv:  15.  (2)  Foi  escolhido  por 
Deus.  —  Heb.  v:  4-ô.  (3)  Foi  santo.  —  Heb.  vn:  26.  (4)  Tinha  o  di- 
reito de  approximar-se  de  Deus.  —  Heb.  i:  3;  ix:  11-14. 

3.  °  Exerceu  todas  as  funcções  de  um  sacerdote.  Dan.  ix:  24-26; 
Eph.  v:  2;  Heb.  ix:  26;  x:  12,  1  João,  n:  1. 

4.  °  No  momento  em  que -se  consummou  a  obra  de  Christo  ras- 
gou-se  o  véu  no  templo  e  acabou- se  todo  o  typico  systema  sacrifi- 
cial como  fundas  of/icio. —  Malh.  xxvn:  50,  51. 

12.  Provae  a  verdade  da  doutrina  exposta  supra  quanto  d  natu- 
reza da  satisfação  feita  por  Christo,  pelos  effeitos  que  lhe  são  attri- 
buidos  nas  Escripturas. 

1.  °  No  que  estes  effeitos  dizem  respeito  a  Deus  declara-se  que 
são  propiciação  e  reconciliação.  (1)  O.xT/.zrizi  significa  propiciar 
uma  Divindade  offendida  por  meio  de  um  sacrifício  expiatório. — 
Heb.  iii  17:  1  João,  ii:  2;  iv:  10;  Rom.  ih:  25.  (2)  A  palavra  he- 
braica hvphar  significa,  quanto  ao  peccado,  uma  coberta,  e  quanto 
a  Deus,  propiciação.  E'  traduzida  muito  bem  em  nossas  Bíblias  fazer 
propiciação  ou  expiação,  applacar,  reconciliar,  perdoar,  purgar,  lim- 
par, Eze.  xvi:  63*,  Gen.  xxxn:  20,  21;  Psal,  lxiv  (lxv):  4,  5; 
lxxvii  (lxxviii):  38;  1  Reis  (1  Sam.):  m:  14;  Num.  xxxv:  31,  32; 
resgatar,  Ps.  xlviii  (xlix):  8;  fazer  satisfação  (receber  preço),  Nurr. 
xxxv:  31.  (3)  Iva7a/./.i7<7w  reconciliar— pela  morte  de  Christo,  não  im- 
putando as  transgressões,  justificando  por  sangue  etc,  Rom.  v:  9, 
10;  2  Cor.  v:  18-20. 

2.  °  No  que  estes  effeitos  dizem  respeito  ao  peccado,  declara-se 
que  são  uma  expiação,  ou  propiciação.  —  Heb.  n:  17;  1  João,  n:  2; 
iv:  10;  Lev.  xvi:  6-16. 
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3.°  No  que  dizem  respeito  ao  peccador  declara-se  que  são  redem- 
pção, isto  é,  livramento  por  um  resgate.  —  I  Cor.  vil:  23;  Apoc.  v: 
9;  Gal.  ra:  13;  1  Ped.  r.  IS,  19;  1  Tim.  li:  5;  Ps.  li:  11;  lxii:  12. 

Nos  mesmos  períodos  declara-se  que  a  obra  de  Christo  é  (a)  uma 
oblação  expiatória,  (b)  o  preço  de  um  resgate,  e  (c)  uma  satisfação 
dada  á  lei.  Assim  somos  ((remidos  (ou  resgatados)  pelo  sangue  pre- 
cioso de  Christo  como  de  um  cordeiro  immaculado  e  sem  contamina- 
ção alguma.»  Christo  «deu  sua  vida  em  redempção  por  muitos».  Elie 
anos  rendo  da  maldição  da  lei,  (eito  elle  mesmo  maldição  por  nós.» 
«Aquelle  que  não  havia  conhecido  o  peccado,  Deus  fez  peccado  (isto  é 
sacrifício  pelo  peccado)  por  nós,  para  que  nós  fossemos  feitos  justiça 
de  Deus  nelle.»  Assim,  pois,  não  se  diz  que  Christo  fosse  feito  um  sa- 
sacrificio  e  resgate  e  carregador  da  maldição  da  lei,  e  sim  que  elle 
é  esse  género  especial  de  sacrifício  que  é  um  resgate  —  que  sua 
redempção  é  dessa  natureza  que  é  eífectuada  pelo  facto  de  levar  elle 
a  maldição  da  lei  em  nosso  lugar,  e  que  elle  resgata-nos  offerecen- 
do-se  como  sacrifício  sangrento  a  Deus. 

13.  Em  que  sentido  e  por  que  motivos  foi  necessária  a  satisfação 
prestada  por  Christo"!  e  como  é  que  a  verdadeira  resposta  a  esta  per- 
gunta confirma  a  doutrina  orthodoxa  qnanto  d  sua  natureza? 

Desde  que  a  salvação  dos  homens  é  matéria  da  graça  soberana 
não  podia  haver  necessidade,  que  Deus  provesse  os  meios  necessá- 
rios para  alcançal-a;  mas  si  Deus  determinou  salvar  peccadores,  qual 
o  sentido  em  que,  nesse  caso,  a  satisfação  prestada  por  Christo  foi 
necessária? 

1.  °  Os  defensores  da  Theoria  sociniana  ou  de  Influencia  moral  di- 
zem que  ella  foi  necessária  só  contingente  ou  relativamente,  como  o 
melhor  meio  imaginável  de  provar  o  amor  de  Deus  e  vencer  a  op- 
posição  dos  peccadores. 

2.  °  Os  defensores  da  Theoria  governamental  de  Propiciação  man- 
têm que  ella  foi  relativamente  "necessária  unicamente  porque  era  o 
melhor  exemplo  qué,  para  desviar-nos  do  peccado,  elle  podia  dar 
da  sua  determinação  de  punil-o. 

3.  °  Alguns  supralapsarianos,  como  o  Dr.  Twisse,  presidente  da 
Assembléa  de  Westminster,  afim  de  exaltar  a  soberania  de  Deus, 
têm  mantido  que  havia  só  uma  necessidade  hypothetica,  isto  é,  a  sa- 
tisfação foi  necessária  unicamente  porque  Deus  tinha  determinado 
perdoar  o  peccado  somente  sob  essa  condição. 

4.  °  A  doutrina  verdadeira  é  que  foi  necessária  absolutamente  como 
o  único  meio  possível  de  satisfazer  a  justiça  de  Deus  com  referen- 
cia ao  perdão  do  peccado.  E'  evidente  que  os  motivos  para  uma  ne- 
cessidade absoluta  da  parte  de  Deus  podem  achar-se  só  na  justiça 
immutavel  da  sua  natureza,  e  que  está  detraz  e  determina  a  sua 
vontade. 
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Que  ella  fui  absolutamente  necessária  fica  provado  — 
j.e  Si  fosse  possível  alcançar-nos  a  salvação  de  qualquer  outra 
maneira  Christo  teria  morrido  em  vão.  —  Gal.  ii:  21;  iii:  21. 

2.  °  Deus  tem  declarado  que  seu  dom  de  Jesus  Christo  é  a 
medida  do  seu  grande  amor  ao  seu  povo.  Si  fói  assim  é  evidente 
que  não  havia  outra  alternativa,  porque  de  outro  modo  seu  amor  não 
teria  sido  a  causa  do  sacrifício.  —  Rom.  v:  8;  João,  iii:  16; 
iv:  9. 

3.  °  Paulo  diz  que  foi  necessária  como  justificação  da  justiça  de 
Deus  em  relação  aos  peccados  passados.-  Rom.  iii:  25,  26. 

E'  claro  que,  si  era  absoluta  a  necessidade  da  satisfação,  devia 
ter  seu  motivo  na  natureza  de  Deus.  Si  foi  assim,  não  podia  senão 
ser,  na  sua  essência,  uma  satisfação  dada  á  justiça  ou  rectidão  es- 
sencial dessa  natureza.  Mas  uma  satisfação  á  justiça  oíTendida  é  sof- 
frimento  penal. 

14.  Provae  que  a  satisfação  dada  por  Christo  inclue  tanto  sua 
obediência  (.(activai»  como  a  «passiva». 

Veja-se  supra,  Perg.  1,  §  8.  Christo  como  o  segundo  Adão  toma 
sobre  si  as  obrigações  que  o  concerto  de  obras  impõe  sobre  seu 
povo  como  ellas  foram  deixadas  pela  queda  do  primeiro  Adão.  As 
sancções  desse  concerto  foram  — (I)  «O  que  observar  estes  precei- 
tos achará  nelles  vida».  —  Lev.  xviii:  5,  conf.  com  Rom.  x:  o.  Gal. 
iii:  12  e  Math.  xix:  17.  (2J  A  pena  de  morte.  Si  Christo  somente  sof- 
fresse  a  pena  de  morte  e  não  prestasse  a  obediência  federal  exigida 
de  Adão,  seguir-se-hia  necessariamente  ou  (1)  que  Deus  mudou  as 
condições  da  lei  e  dá  «a  vida  eterna»  sem  o  cumprimento  da  condi- 
ção imposta;  ou  (2)  que  nós  nunca  poderíamos  alcançar  essa  vida*, 
ou  (3)  nós  teríamos  de  começar  como  Adão  antes  da  apostasia  e 
cumprir  em  nossas  pessoas  com  as  condições  do  concerto  de  obras. 
Isto,  porém,  nos  é  impossível,  e  por  isso  Christo  cumprio  com  ellas 
por  nós  por  sua  obediência. 

Isto  é  provado — 1.°  Pelo  que  as  Escripturas  declarara  expressa- 
mente que  elle  não  só  soffreu  a  pena  mas  também  alcançou-nos  por 
seus  merecimentos  «a  vida  eterna,»  «a  adopção  de  filhos»  e  uma 
«herança  eterna.» — Gal.  iii:  13,  14;  iv:  455  ;  Eph.  i:  3-13;  v. 
25-27 ;  Rom.  viii :  15-17. 

.  2.°  Pelo  que  se  declara  expressamente  de  que  elle  nos  salva  por 
sua  obediência  como  também  por  seus  soíTrimentos.— Rom.  v:  18-19. 

15.  Qual  é  a  doutrina  da  Igreja  quanto  d  Perfeição  da  Satisfa- 
ção dada  por  Christo  ? 

I.  Quanto  ao  seu  valor  intrínseco  de  satisfazer  á  justiça,  tem  sido 
mantido  — 

1.°  Por  Duns  Scotos  (•{•  1308),  que  referio  a  necessidade  da  Pro- 
piciação á  vontade  e  não  á  natureza,  que  «cada  oblação  creada  tem 
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o  valor  que  apraz  a  Deus  dar-lhe.»  Aprouve-lhe  na  sua  graça  acei- 
tar os  soítrimentos  da  natureza  humana  de  Christo  como  sufíkientes, 
segundo  o  principio  de  accepti  latio,  «o  tomar-se,  segundo  a  vontade 
e  voluntariamente,  nada  por  alguma  cousa,  ou  uma  parte  por 
tudo.» 

2.  °  Grotius,  (f  1645)  na  sua  grande  obra  De  Satisfactione,  etc, 
sustentou  que,  por  ser  a  lei  um  producto  da  vontade  divina,  Deus 
tinha  a  prerogativa  inalienável  de  relaxai  a  (relaxatio),  e  que  da  sua 
graça  relaxoua  aceitando  nos  soffrimentos  de  Christo  alguma  cousa 
diversa  e  menor  do  que  aquillo  que  a  lei  exigia,  um  aliud  pro  quo, 
e  não  um  quid  pro  quo. 

3.  °  Limborch  e  Curcellaeus  (f  1712  e  f  1659)— «Apol. 
Theol.»  iii :  21,6,  e  «Inst.  Rei.  Christi»  voi.  v.,  cap.  xix :  |  5  — 
sustentaram  que  Christo  não  soffreu  a  pena  da  lei,  mas  salva-nos 
como  um  sacrifício,  que  não  foi  o  pagamento  de  uma  divida  e  sim 
uma  condição  que  Deus  na  sua  graça  julgou  como  sufficiente,  per- 
doando então,  da  sua  graça,  a  pena. 

k?  As  Igrejas  romana,  lutherana  e  reformada  têm  sempre  man- 
tido que  a  satisfação  dada  por  Christo  foi  a  de  uma  Pessoa  divina  e 
por  isso  fui  (1)  supererogatoria,  não  devida  por  si  mesmo  e  podia 
ser  creditada  a  outros ;  (2)  de  valor  infinito.  Desde  os  tempos  de 
Thomaz  Aquino  a  Igreja  romana  tem  mantido  que  é  de  valor  super- 
abundante. Por  conseguinte  ella  satisfaz  ás  exigências  da  lei  no 
estricto  rigor  da  justiça. 

II.  Quanto  á  sua  intenção  e  e/feito.  —  1.°  As  Igrejas  reformadas 
concordam  todas  na  sua  opposição  aos  romanistas,  arminianos  e  de- 
fensores de  uma  propiciação  indefinita  sustentando  que  a  satisfação 
de  Christo  é  perfeita  no  sentido  de  não  só  tornar  possível  a  salva- 
ção daquelles  por  quem  foi  oííerecida,  mas  também  de  tornar  cer- 
tas, por  seus  merecimentos,  a  applicação  dessa  satisfação  a  seu 
povo  e  a  sua  completa  salvação^ 

2.  °  Os  romanistas  mantêm  que  por  meio  do  baptismo  os  mere- 
cimentos de  Christo  (1)  annullam  a  culpa  de  todos  os  peccados  ori- 
ginaes  e  próprios  commettidos  antes  do  baptismo,  e  (2)  transmudam 
a  pena  dos  peccados  commettidos  depois  do  baptismo  da  morte  eterna 
em  penas  temporaes.  Comtudo  as  pessoas  que  depois  de  baptizadas 
commettem  peccados  têm  de  expial-os  por  penitencias  ou  obras  de 
caridade  neste  mundo  ou  pelas  penas  do  purgatório  no  outro.  — 
«Cone.  de  Trento,»  Sess.  xiv,  cap.  viii,  e  Sess.  vi,  cans.  29,  30. 

3.  °  Os  arminianos  mantêm  que  a  satisfação  de  Christo  torna 
possível  a  salvação  de  todos  os  homens  e  lhes  adquirio  graça  suffi- 
ciente, mas  que  seu  pleno  effeito  depende  da  livre  escolha  que  elles 
fizerem. 

A  verdade  da  doutrina  reformada  fica  provada  (1),  pelo  facto  de 
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que  as  Escripturas  referem  o  livramento  da  condemnação  unica- 
mente á  morte  de  Ghristo,  e  que  representam  com  disciplinarios 
todos  os  soffrimentos  dos  crentes.— Rom.  viii :  1-34;  Fleb.  xii:  5-11. 
(2)  Elias  declaram  que  o  sangue  de  Christo  «nos  purifica  de  todo  o 
peccado»  e  que  «estamos  cheios  (perfeitos)  nelle»  que  «por  um  só 
sacrifício»  nos  aperfeiçoa.  —  Gol.  ii :  10  ;  Heb.  x:  12-14;  1  João,  i: 
7.  (3).  A  iinica  condição  imposta  para  nossa  salvação  é  que  tenha- 
mos confiança  na  obra  de  Christo,  e  esta  mesma  confiança  (fé)  nos 
é  dada  como  um  resultado  dos  merecimentos  de  Christo.  —  Epb.  ii : 
7-10.  (4)  Provámos  supra,  (Perg.  (14)  que  a  satisfação  de  Christo,  e 
como  merecimento  delia,  adquirio  real  e  perfeita  salvação  para  seus 
beneficiários,  e  não  só  a  possibilidade  de  salvação  sob  certas  condi- 
ções Veja-se  infra,  Perg.  21. 

16.  Exponde  e  respondei  ás  objecções  que  se  têm  feito  contra  a 
verdade  da  doutrina  orlhodoxa. 

1.  °  Os  socinianos  e  outros  objeclam  que,  emquanto  é  um  dever 
imperativo  e  virtude  christã  que  os  homens  perdoem  livremente  as 
offensas,  nossa  doutrina  attribue  a  Deus  o  vicio  de  ser  vingativo. 

Respondemos. -—(1)  Que  nós  perdoamos  o  mal  que  se  nos  faz  e 
nada  temos  que  fazer  com  a  punição  dos  peccados,  emquanto  Deus 
pune  o  peccado  e  é  incapaz  de  soffrer  males.  (2)  Provámos  supra, 
Cap.  VIU.  Pergs.  53-58,  que  não  se  pode  resolver  toda  a  virtude 
em  benevolência,  que  a  justiça  é  attributo  essencial  de  Deus  e  que 
o  peccado  é  desmerecimento  intrínseco. 

2.  °  Socino  e  outros  sustentaram  que,  si  o  peccado  é  punido  não 
pôde  ser  perdoado,  e  si  é  perdoado  não  pôde  ser  puniio,  e  que  por 
isso  a  nossa  doutrina  exclue  o  exercício  da  graça  livre  da  parte  de 
Deus  em  nossa  salvação. 

Respondemos.  (1)  —  A  livre  graça  manifesta-se  na  soberana  admis- 
são e  aceitação,  da  parte  de  Deus,  da  substituição  de  Christo.  (2) 
Na  soberana  imputação  de  seus  merecimentos  ao  peccador  indivi- 
dual. (3)  O  facto  de  serem  infinitamente  livres  o  amor  de  Deus  e  a 
graça  que  levou  a  Christo  a  offerecer-se,  é  mil  vezes  mais  conspí- 
cuo á  vista  dos  factos  de  serem  os  homens  condemnados  com  jus- 
tiça e  que  esta  inexoravelmente  exigio  satisfação  na  autohumiliação 
do  nosso  Substituto,  do  que  poderia  ser  em  qualquer  soberana  rela- 
xação da  lei  ou  por  qualquer  simples  perdão  concedido  aos  arre- 
pendidos. 

3.  °  Que  Christo  não  soffreu  a  pena  da  lei,  porque  nella  acha- 
vam-se  incluídos  essencialmente  (a)  o  remorso,  (b)  a  morte  eterna. 

Respondemos  que  a  pena  da  lei  é  essencialmente  o  simples  des- 
prazer divino,  envolvendo  a  retirada  da  communhão  vivificadora  do 
Espirito  Santo.  Esta,  no  caso  de  toda  a  creatura,  tem  por  conse- 
quência (a)  a  morte  espiritual  (b)  e  por  isso  é  naturalmente  eterna. 
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Christo  soffreu  este  desprazer  e  abandono,  Math.  xxvii :  46,  mas, 
sendo  Pessoa  divina,  era  impossível  que  soííresse  a  morte  espiritual. 

Elie  solíreu  exactamente  esse  género,  grau  e  duração  de  dor 
que  a  sabedoria  divina,  iuterpretando  a  justiça  divina,  exigio  de 
uma  Pessoa  divina  sofírendo  vicariamente  a  pena  dos  peccados  hu- 
manos :  pela  mesma  razão  o  soíírimento  temporário  de  uma  só  Pes- 
soa divina,  é  um  pleno  equivalente  legal  do  desmerecimento  de  toda 
a  raça  humana. 

4.°  A  objecção  feita  por  Piscator  (Lente  em  Herborn,  1584-1625) 
e  outros  contra  o  reconhecimento  da  obediência  activa  de  Christo 
como  elemento  na  sua  satisfação.  (I)  Que,  segundo  a  lei,  obediência 
e  solínmentos  peuaes,  eram  alternativas.  Si  se  obedece  ao  preceito 
não  se  deve  soíTrer  a  pena.  (2)  Que  Christo,  como  homem,  precisava 
da  sua  justiça  activa  para  si  próprio,  como  a  qualificação  essencial 
.do  seu  caracter  pessoal. 

Respondemos.  —  ( 1)  Como  se  mostrou  supra,  Pergs.  ?  e  14. 
Christo  foi  nosso  Representante  em  nossa  relação  federal  á  lei  e  não 
em  nossa  relação  natural.  A  sua  obediência  activa  e  passiva  tem 
fins  diversos,  merecendo  aquella  os  prémios  positivos  que  têm  por 
condição  a  obediência,  e  esta  a  benção  negativa  da  remissão  da  pena. 
(2)  Christo,,  comquanto  fosse  homem,  foi  Pessoa  divina  e  por  isso 
nunca  esteve  sujeito  pessoalmente  ao  concerto  de  obras  feito  com 
Adão.  Era  essencialmente  justo  e  foi  feito  debaixo  da  lei  unicamente 
como  nosso  Representante,  e  sua  obediência  debaixo  das  condições 
da  sua  vida  terrestre,  que  assumio  voluntariamente,  foi  puramente 
vicária. 

o.°  Outra  objecção  dos  arminianos  e  outros  é  que  a  doutrina  de 
haver  Christo  satisfeito  por  nós  as  exigências  preceptivas  da  lei  por 
sua  obediência  activa,  e  lambem  soffrido  as  suas  penas,  conduz  ao 
Antinomianismo. 

A  Resposta  a  isto  acha-se  supra,  Perg.  3. 

6.°  Socino  (1539-1604)  e  todos  os  demais  oppugnadores  da  dou- 
trina orthodoxa  objectam  ainda  que,  quando  a  justiça  exige  satisfa- 
ção penal  essa  exigência  é  essencialmente  pessoal.  O  que  a  justiça 
offendida  exige  é  especificamente  a  punição  da  pessoa  que  peccou. 
Como  então  podem  os  soffrimentos  inflingidos  em  uma  pessoa  sub- 
stituída arbitrariamente  pela  vontade  divina  ao  criminoso,  satisfazer 
ás  exigências  da  natureza  divina?  Como  podem  os  soflrimentos  de 
um  homem  innocente  substituir,  aos  olhos  da  justiça,  as  do  homem 
culpado? 

Resposta.  —  A  substituição  de  Christo  aos  eleitos  não  foi  arbi- 
traria. Elie  deu  satisfação  por  elles  como  o  Cabeça  verdadeiramente 
responsável  de  uma  comraunidade  constituindo  uma  pessoa  moral 
ou  corporação  moral.  Esta  união  responsável  com  seu  povo  foi 
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constituída  (a)  tomando  elle  sobre  si,  voluntariamente,  suas  respon- 
sabilidades legaes,  (bj  reconhecendo  Deus,  fonte  de  toda  a  lei  no 
universo,  a  Cnristo  como  Fiador,  e  (c)  assumindo  este  a  nossa  na- 
tureza. Isso,  pelo  menos,  é  o  testemunho  da  revelação,  o  qual,  si 
não  pode  ser  explicado,  não  pôde  ser  desmentido. 

O  Desígnio  da  Pkopiciação 

17.  Exponde,  primeiro  negativa  e  depois  positivamente,  a  verda- 
deira doutrina  quanto  ao  desígnio  com  que  o  Pae  e  o  Filho  proveram 
uma  satisfação. 

I.  Negativamente.  —  1.°  Não  ha  duas  opiniões  entre  os  christãos 
quanto  á  su/pciencia  dessa  satisfação  de  adquirir  a  salvação  para 
todos  os  homens,  seja  grande  como  for  o  seu  numero.  É  absoluta- 
mente illimitada.  2.°  Nem  quanto  á  sua  applicabilidade  ao  caso  de 
qualquer  ou  de  todos  os  peccadores  humanos  que  em  qualquer  tem- 
po existam.  As  relações  de  todos  para  com  a  lei  são  idênticas,  e 
aquillo  que  salvaria  um  salvaria  outro.  3.°  Nem  quanto  á  offerta  que 
no  Evangelho  Deus  tem  feito  a  «todo  o  que  quer.»  E'  applicavel  a 
todos  e  será  applicada  infalivelmente  a  todos  os  crentes.  4.°  Nem 
quanto  á  sua  eftectiva  applicação.  Os  arminianos  concordam  com  os 
calvinistas  em  ensinar  que,  dos  adultos,  somente  os  que  crerem  serão 
salvos,  e-  os  calvinistas  ensinam  com  os  arminianos  que  todas  as 
crianças  que  morrem  são  remidas  e  salvas.  5.°  Nem  ha  diversidade 
de  opiniões  quanto  á  referencia  universal  de  alguns  dos  benefícios 
adquiridos  por  Cnristo.  Os  calvinistas  crêem  que  toda  a  dispensação 
de  longanimidade  sob  a  qual  vive  a  raça  humana  depois  da  queda, 
abrangendo  para  os  injustos  como  para  as  justos  bênçãos  tempo- 
raes  e  os  meios  de  graça,  é  parte  do  que  nos  adquirio  o  sangue  de 
Cnristo.  Elles  admittem  também  que  Christo  morreu  por  todos  os 
homens  em  sentido  tal  que  por  sua  morte  elle  tirou  todos  os  obstá- 
culos legaes  que  impedissem  a  salvação  de  todo  e  qualquer  homem 
e  que  sua  satisfação  pôde  ser  applicada  a  um  tão  bem  como  a  outro, 
si  Deus  assim  quizer. 

II.  Mas,  positivamente,  a  questão  é  qual  foi  o  desígnio,  o  propó- 
sito, que  o  Pae  e  o  Filho  tiveram  em  vista  na  morte  vicária  de 
Christo.  Foi  elle  o  tornar  certa  a  salvação  dos  eleitos  ou  só  o  tornar 
possível  a  salvação  de  todos  1  Referio-se  sua  satisfação  a  todos  in- 
differentemente  ou  tanto  a  um  homem  como  a  qualquer  outro?  Ad- 
quirio e  tornou  certa  essa  satisfação  sua  própria  applicação  e  todos 
os  meios  necessários  para  isso,  para  todos  aquelles  para  quem  foi 
especificamente  dada  ?  A  impetração  e  applicação  desta  propiciação 
abrangeu  a  mesma  classe  de  objectos  ?  Na  ordem  do  propósito  di- 
vino, foi  ella  ura  meio  para  alcançar  o  propósito  da  eleição,  ou  é 
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esta  um  meio  para  levar  a  efTeito  a  satisfação  de  Christo,  de  outro 
modo  inoperativa? 

Nossa  Confissão  de  Fé  responde  — 

Cap.  VIII.,  §  5.  —  O  Senhor  Jesus,  por  sua  perfeita  obediência 
e  pelo  sacrifício  de  si  mesmo,...  não  somente  adquirio  a  reconci- 
liação, mas  também  uma  herança  perdurável  no  reino  dos  ceus  para 
todos  os  que  o  Pae  lhe  deu.»— Cap.  IIU,  §  6.  Como  Deus  tem  des- 
tinado os  eleitos  para  a  gloria,  assim  também,  pelo  eterno  e  mui 
livre  propósito  da  sua  vontade,  elle  preordinou  todos  os  meios  para 
isso.  Portanto,  os  que  são  eleitos,  sendo  decahidos  em  Adão,  são 
remidos  por  Christo...  Nem  ha  outros  quaesquer  que  sejam  remidos 
em  Christo. . .  senão  só  os  eleitos.»  Cap.  VIII.,  §  8.  «A  todos  aquel- 
les  para  quem  Christo  adquirio  a  salvação,  elle  com  certeza  e  efi- 
cazmente applica  e  communica  a  mesma.»  — Artigos  do  Synodo  de 
Dort»,  Cap.  II.,  §§  1,  2,  8. 

O  propósito  com  que  Christo  morreu  foi  effectuar  aquillo  que 
realmente  effectua  no  resultado.  i.°  Incidentalmente  tirar  todos  os 
obstáculos  legaes  do  caminho  de  todos  os  homens  e  tornar  objecti- 
vamente possível  a  salvação  de  todos  os  que  ouvem  o  Evangelho, 
de  sorte  que  cada  um  tem  o  direito  de  approprial-a  á  vontade ;  im- 
petrar bênçãos  temporaes  para  todos  e  os  meios  de  graça  para  todos 
os  a  que  são  suppridos  na  divina  Providencia.  Mas,  2.°  Especifica- 
mente, seu  propósito  foi  impetrar  a  effectiva  salvação  do  seu  povo, 
em  todos  os  seus  meios,  condições  e  partes,  e  tornal-a  infalivel- 
mente certa.  Segundo  a  maneira  dos  escholasticos  agostinhos,  Cal- 
vino diz  sobre  João,  ii:  2:  «Christo  morreu  suíficientemente  por  to- 
dos, mas  eficientemente  só  pelos  eleitos.»— Assim  também  o  arce- 
bispo Ussher,  Números  22  e  23  das  Cartas  publicadas  por  seu  ca 
pellão,  Ricardo  Parr,  D.  D. 

18.  Exponde  a  doutrina  arminiana  sobre  este  assumpto. 
Ensina  que  Christo  tinha  o  propósito  de  offerecer  uma  oblação 

sacrificial  a  favor  de  todos  os  homens  indiscriminadamente,  alcan- 
çando assim  para  todos  graça  sufficiente  e  tornando  os  seus  pecca- 
dos  perdoáveis  segundo  os  termos  do  Concerto  evangélico,  isto  é, 
sob  a  condição  de  terem  fé.— Watson,  «Theol.  lnstitutes,  parte  II., 
Cap.  xxv. 

19.  Qual  foi  a  doutrina  dos  «Marrom  Men»  na  Escossia? 

O  livro  «Marrow  of  Modern  Divinity»  (Medulla  da  Theologia  mo- 
derna) foi  publicado  na  Inglaterra  em  1646,  e  republicado  na  Escos- 
sia por  Thiago  Hog,  de  Carnock,  em  1726.  Os  «Marrow  Men»  foram 
Hog,  Thomas  Boston,  e  Ralph  e  Ebenézer  Erskine,  e  os  seus  adhe- 
rentes  na  «Secession  Church»  (Igreja  dissidente).  Eram  perfeita- 
mente orthodoxos  com  respeito  a  referencia  da  Propiciação  aos  elei- 
tos. A  sua  peculiaridade  consistia  em  accentuarem  a  referencia  ge- 
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ral  da  Propiciação  a  todos  os  homens.  Diziam  que  Christo  não  mor- 
reu por  todos,  mas  que  é  morto,  isto  é,  é  aproveitável,  por  todos. 
«Deus  deu  o  dom  de  Christo  a  todos  os  homens.»  Elles  distinguiam 
entre  seu  «amor  que  dá»,  que  é  universal,  e  seu  «amor  que  elege», 
que  é  especial  («Marrow  of  Mod.  Divinity »).  O  Dr.  João  Brown  disse 
perante  o  Synodo  da  «United  Secession  Church»  (Igreja  dissidente 
unida),  em  1845,  «No  sentido  dos  universalistas,  que  dizem  que 
Christo  morreu  para  adquirir  a  salvação,  sustento  que  morreu  só 
pelos  eleitos.  No  sentido  dos  arminianos,  que  dizem  que  Christo 
morreu  para  alcançar  condições  mais  fáceis  de  salvação,  e  graça 
commum  para  habilitar  os  homens  a  cumprir  com  essas  condições, 
mantenho  que  não  morreu  por  ninguém.  No  sentido  da  maioria  dos 
calvinistas,  que  dizem  que  Christo  morreu  para  tirar  os  obstáculos 
legaes  no  caminho  da  salvação  humana,  dando  satisfação  perfeita 
pelo  peccado,  mantenho  que  morreu  por  todos  os  homens»  (Hist. 
of  Atonement  Controversy  in  Secess.  Church,»  Pelo  Rev.  And.  Ro- 
bertson). 

20.  Exponde  a  doutrina  de  Amyraldus,  da  Eschola  franceza  de 
Saumur,  e  de  Baxter,  na  Inglaterra. 

Esta  theoria  de  Universalismo  hypothetico  ou  condicional  man- 
tém que  Deus  deu  seu  Filho  á  morte  a  fim  de  prover  redempção  para 
todos  os- homens  indiscriminadamente,  fazendo  depender  o  seu  gozo 
effectivo  da  sua  livre  appropriação  delia.  Ao  mesmo  tempo  elle  quer 
dar  soberanamente  a  graça  eííicaz  que  determina  somente  os  elei- 
tos a  appropriar  a  si  a  redempção. 

A  doutrina  commum  dos  calvinistas  logicamente  faz  do  decreto 
de  prover  redempção  o  meio  de  levar  a  effeito  o  decreto  de  eleição. 
A  theoria  franceza  e  de  Baxter  faz  do  decreto  de  eleição  o  meio  de 
levar  a  effeito  o  propósito  geral  da  redempção  (Veja-se  «Universal 
Redemption  of  Mankind  by  the  Lord  Jesus  Christ, »  por  Ricardo  Baxter, 
com  a  resposta  de  João  Owen,  no  seu  Death  of  Christ,»  etc.)  Estas  «No- 
vidades» seus  defensores  procuraram  explicar  de  conformidade  com 
as  doutrinas  orthodoxas,  perante  o  Synodo  francez,  1637  e  foram 
virtualmente  condemnadas. 

21.  Exponde  as  provas  bíblicas  em  que  se  apoia  a  doutrina  cal- 
vinistica  quanto  ao  «Propósito»  da  Propociação. 

l.°  É  provado  pelo  facto  de  que  só  esta  doutrina  condiz  com  a 
doutrina  bíblica  de  que  Deus,  soberanamente  e  desde  a  eternidade, 
elegeu  certas  pessoas  para  a  vida  eterna  e  todos  os  meios  necessá- 
rios para  produzir  este  resultado.  E'  claro  que  o  dar-se  satisfação 
especialmente  pelos  eleitos  é  um  meio  racional  para  levar  a  effeito 
p  decreto  de  eleição.  Do  outro  lado,  porém,  a  eleição  de  alguns 
para  a  fé  e  o  arrependimento  não  é  provisão  racional  para  levar  a 
effeito  o  propósito  de  remir  a  todos  os  homens.  R.  Watson  («Ins- 
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titules»  vol  II.,  ng.  411)  diz  que  a  theoria  de  Baxter  etc.  «é  atheo- 
ria  mais  inconsequente  a  que  têm  dado  lugar  os  esforços  de  modi- 
ficar o  calvinismo.»  E'  claro  que,  si  Deus  tinha  o  propósito  que  fos- 
sem com  certeza  salvos  os  eleitos,  e  os  outros  deixados  a  soffreras 
justas  consequências  de  seus  peccados,  Christo  não  podia  ter  o  pro- 
pósito que  todos  os  homens  indifferentemente  gozassem  dos  benefí- 
cios da  sua  morte. 

2.  °  Seu  propósito  é  manifesto  da  própria  natureza  da  Propicia- 
ção, como  foi  provado  supra.  (I)  Christo  expiou  os  nossos  peccados 
como  nosso  substituto  no  sentido  restricto.  Mas  um  substituto  re- 
presenta pessoas  definitas,  e  seu  serviço,  quando  aceito,  realmente 
livra  de  suas  obrigações  as  pessoas  por  quem  foi  feito.  (2)  Christo, 
sendo  nosso  Substituto  debaixo  do  «concerto  de  obras»  real  e  per- 
feitamente satisfez  todas  as  exigências  do  concerto.  Neste  caso  as 
próprias  condições  do  concerto  estipulam  que  gozem  seu  premio  as 
por  quem  foram  cumpridas.  Não*é  a  possibilidade  de  vida,  e  sim  a 
vida  mesma  que  é  promettida. 

3.  °  As  Escripturas  declaram  em  toda  a  parte  que  o  desígnio  e 
eíTeito  legal  da  obra  de  Christo  não  foi  o  tornar  possível  a  salvação, 
mas  o  salvar  effeciivamente  ;  a  reconciliação  de  Deus  e  não  sóotor- 
nal-o  reconciliavel.  —  Math  xviii :  11;  Rom.  v:  10;  2  Cor.  v :  21 ; 
Gal.  i:  4;  iii:  13;  Eph.  i:  7;  ii:  16. 

4.  °  As  Escripturas  ensinam  em  toda  a  parte  que  Christo  por  sua 
obediência  e  morte  adquirio  a  fé,  o  arrependimento  e  as  influencias 
do  Espirito  Santo.  Segue-se  que  deve  ter  adquirido  estes  dons  para 
aquelles  por  quem  obedeceu  e  sofíreu,  e  por  conseguinte  não  podem 
ser  as  condições  de  que  depende  o  gozo  dos  benefícios  da  sua  morte. 
«Deus. . .  nos  abençoou  com  toda  a  benção  espiritual  em  bens  ce- 
lestiaes  em  Christo.  —  Eph.  i:  3,4.  O  Espirito  Santo  é  diffundido 
«abundantemente  sobre  nós  por  Jesus  Christo  nosso  Salvador.»  — 
Tito,  iii:  5,  6;  Gal.  iii:  13,  14;  Phil.  i:  29;  Tito,  ii :  14;  Eph.  v: 
2o,  27;  1  Cor.  i:  30. 

5.  °  Christo  morreu  de  conformidade  com  os  termos  de  um  con- 
certo eterno  entre  elle  e  o  Pae.  Isto  é  certo  — (1)  Porque  tras  eter- 
nas Pessoas  intelligentes  deviam  sempre  ter  tido  um  plano  mutuo 
comprehendendo  todas  as  suas  obras,  prescrevendo  a  cada  uma  del- 
ias a  sua  parte  Delle.  (2)  As  Escripturas  muitas  vezes  referem-se  a 
esse  concerto.— Psal.  lxxxviii  (lxxxix) :  4,5  ;  Is.  xllii :  6,7;  liii :  10,12. 
(2)  Christo  refeiio-se  constantemente  a  elle  emquanto  o  executava. 
—  Luc.  xxii :  29;  João,  vi:  38;  x:  18.  (4)  Christo  reivendica  para 
o  premio  estipulado.  —  João,  xvii:  4-9.  (5)  E  falia  nos  que  lhe  ha- 
viam sido  dados  pelo  Pae.  —  João,  x:  15-26.  Morreu,  pois,  espe- 
cificamente por  aquelles  que  o  Pae  lhe  déra. 

6.  °  Declara-se  sempre  que  aquillo  que  motivou  esse  sacrifício  de 
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si  mesmo  foi  a  forma  mais  exaltada  de  amor  pessoal.  —  João,  xv: 
13;  Rom.  v:  8;  viii:  32;  Gal.  li:  20;  Eph.  iii :  18,  19;  1  João,  iii : 
16;  iv:  9,10. 

7.°  A  doutrina  de  que  Christo  morreu  especificamente  pelos  elei- 
tos se  acha  exposta  em  toda  a  parte  das  Escripturas.  —  João,  x:  11, 
15;  Actos,  xx  :  28;  Rom.  viii :  32-35;  Eph.  v  :  25-27. 

22.  Si  Christo  morreu  unicamente  por  seu  povo,  em  que  é  que  se 
apoia  a  offerta  geral  do  Evangelho  ? 

«O  Senhor  Jesus,  para  alcançar  a  salvação  do  seu  povo,  e  com 
este  fim  especificamente  em  vista,  cumpriu  com  as  condições  da  lei 
ou  do  concerto  sob  a  qual  elles  e  todos  os  homens  estavam  colloca- 
dos.  Essas  condições  eram  —  (1)  Perfeita  obediência;  (2)  satisfação 
dada  á  justiça  divina.  A  justiça  de  Christo  consta,  pois,  da  sua  obe- 
diência e  morte.  Essa  justiça  é  precisamente  aquillo  que  a  lei  exige 
do  todo  o  peccador  para  sua  justificação  perante  Deus.  Está,  pois, 
na  sua  natureza,  adaptada  a  todos  os  peccadores  que  estavam  de- 
baixo dessa  lei.  Sua  natureza  não  ficou  mudada  pelo  fado  de  que 
foi  adquirida  só  para  uma  parte  de  semelhantes  peccadores,  nem 
pelo  que  lhes  foi  alcançada  em  virtude  de  um  concerto  entre  o  Pae 
e  o  Filho.  O  que  é  necessário  para  a  salvação  de  um  só  homem  é 
necessário  para  a  salvação  de  outro  e  de  todos.  E'  também  de  um 
valor  infinito,  por  ser  a  justiça  do  Filho  eterno  de  Deus,  e  por  isso 
suficiente  para  todos.»  —  Hodge,  aEssays,»  pags.  181,  182. 

A  todos  os  homens  se  deve,  pois,  offerecer  o  Evangelho  de  boa 
fé  —  1.°  Porque  a  satisfação  dada  á  lei  é  sufficiente  para  todos,  2.* 
Porque  é  exactamente  adaptada  á  redempção  de  todos.  3.°  Porque  é 
do  propósito  de  Deus  salvar  a  todos  os  que  crêem  em  Christo.  As- 
sim a  Propiciação  torna  objectivamente  possível  a  salvação  de  todo 
o  homem  a  quem  fôr  offerecida.  O  desígnio  da  morte  de  Christo  foi 
adquirir  a  salvação  do  seu  povo;  mas  é  um  incidente  dessa  obra 
que  ella  inclue  também  s  oíferta  livre,  e  feita  de  boa  fé,  de  salva- 
ção a  todos  os  homens  sob  a  condição  de  terem  fé  em  Christo.  Nin- 
guém se  perde  por  falta  de  uma  propiciação,  nem  porque  haja  ou- 
tro obstáculo  que  lh  a  impeça  a  não  ser  sua  própria  vontade  libér- 
rima e  má. 

23.  Como  se  pôde  conciliar  a  condemnação  dos  homens  por  rejei- 
tarem a  Christo  com  a  doutrina  de  que  elle  só  morreu  pelos  eleitos  ? 

Uma  salvação  todo-sufficiente  e  exactamente  adaptada  ás  suas 
necessidades  é  offerecida  de  boa  fé  a  todo  o  homem  a  quem  chega 
o  Evangelho,  e  não  ha  caso  em  que  não  seja  dellè  si  crê ;  e  tão 
pouco  ha  caso  em  que  alguma  cousa  q  impeça  de  crer,  senão  uni- 
camente a  sua  própria  má  disposição.  É  claro  que  elle  nada  tem  que 
fazer  com  o  desígnio  que  Deus  teve  em  vista  provendo  essa  salva- 
ção, além  da  promessa  positiva  de  Deus  tenciona  dar-lh'a  si  crer. 

! 
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Si  um  homem  é  responsável  por  seu  máo  coração  e  todos  os  seus 
exercícios,  é  de  certo  sobre  tudo  digno  de  condemnação  por  rejei- 
tar um  Salvador  Ião  bondoso. 

24.  Como  se  devem  explicar  as  passagens  que  faliam  em  Christo 
levar  ou  tirar  os  peccados  do  mundo  e  de  morrer  por  todos  ? 

São  passagens  como  Heb.  ii :  9 ;  1  Cor.  xv:  22;  1  João,  ii :  2  ; 
i  Tim.  ii :  6 ;  João,  i :  29  ;  iii :  16,  17  ;  vi :  51.  Os  termos  «mundo» 
e  a  todos»  são  inquestionavelmente  empregados  com  gráos  mui  diver- 
sos de  latitude  nas  Escripturas.  Em  muitas  passagens  essa  latitude  é 
evidentemente  limitada  pelo  contexto,  e.  g.,  1  Cor.  xv:  22;  líom.  v:18; 
viii  :  32  ;  João,  xii :  32 ;  Eph.  1  :  10 ;  Col.  i :  20 ;  2  Cor.  v :  14,15. 
Em  outras  a  palavra  «mundo»  está  opposta  á  nação  judaica  como 
povo  de  privilégios  exclusivos.  —  Rom.  xi :  12,15-,  1  João,  ii :  2.  É 
evidente  que  affirmações  quanto  ao  desígnio  da  morte  de  Christo, 
envolvendo  semelhantes  termos  geraes,  é  preciso  limitar  pelas  mais 
definitas  supra  referidas.  A's  vezes  é  empregada  esta  forma  geral 
de  afíirmação  para  realçar  o  facto  de  que,  sendo  Christo  uma  só  vi- 
ctima,  fez  expiação  por  tantos  por  um  só  sacrifício.  —  Confiram-se 
Math.  xx :  28  com  1  Tim.  ii :  6  e  Heb.  ix :  28.  E  comquanto  Christo 
não  morresse  com  a  intenção  de  salvar  a  todos,  mesmo  assim  sof- 
freu  a  pena  dessa  lei  debaixo  da  qual  todos  se  achavam,  e  agora 
offerece  a  todos  a  justiça  assim  adquirida. 

25.  Como  devemos  entender  as  passagens  que  faliam  da  possibili- 
dade de  ptrecerem  aquelles  por  quem  Christo  morreu  ? 

Semelhantes  passagens  são  hypotheticas  e  expõem  com  verdade 
a  natureza  e  tendência  do  acto  contra  o  qual  nos  admoestam.,  e  são 
os  meios  usados  por  Deus,  sob  a  administração  do  seu  Espirito,  para 
cumprir  com  seus  propósitos.  Deus  trata  os  homens  sempre  dirigindo 
motivos  á  sua  intelligencia  e  vontade,  e  assim  cumpre  com  seus  pró- 
prios desígnios  por  meio  dos  homens.  No  caso  do  naufrágio  de  Paulo 
era  certo  que  ninguém  pereceria  ;  e  comtudo  todos  pereceriam  si  os 
marinheiros  não  permanecessem  no  navio.  —  Actos,  xxvii :  24-31. 
Segundo  o  mesmo  principio  se  devem  explicar  todas  as  passagens 
como  Heb.  x:  27  30;  1  Cor.  viii:  11  etc. 

Historia  das  Diversas  Opiniões  mantidas  na  Igreja 

26.  Exponde  o  caracter  geral  da  Soteriologia  dos  Santos 
Padres. 

l.°  Desde  o  principio  os  Padres  christãos  representativos  ensi- 
naram de  uma  maneira  indigesta  e  não  scientifica  que  Christo  sof- 
freu  como  um  substituto  do  seu  povo,  para  expiar  o  peccado  e  pro- 
piciar a  Deus.  Applicaram  livremente  é  obra  de  Christo  a  linguagem 
sacrificial  das  Escripturas.  Outram,  Dis.  1,  cap.  17.— «Quanto  ao 
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que  diz  respeito  á  obra  de  Christo  como  o  Redemptor  dos  homens, 
achamos  já  na  linguagem  empregada  sobre  este  ponto  pelos  Padres 
da  Igreja,  no  periodo  que  consideramos,  todos  os  elementos  funda- 
mentaes  da  doutrina  como  esta  veio  depois  a  ser  definida  pela 
Igreja.»  —  Neander,  Ch.  Hist.»  vol.  I.,  pg.  640,  vejam-se  os  tes- 
temunhos infra. 

2.°  Juncto  com  estes  sentimentos  havia  em  combinação  com  el- 
les,  durante  todos  os  primeiros  séculos  até  ao  tempo  de  Anselmo, 
uma  theoria  accentuada  especialmente  por  Origenes  (185-254)  e  Ire- 
neo  (f  200),  segundo  a  qual  Christo  foi  offerecido  por  Deus,  como 
preço  do  resgate  de  seu  povo,  a  Satanaz,  a  cujo  poder  estavam  su- 
jeitos por  havel-os  elle  conquistado.  Esta  theoria  fundava-se  em  pas- 
sagens como  Col.  ii ;  15;  Heb.  ii :  14. 

27.  Exponde  geralmente  as  quatro  theorias  debaixo  de  uma  ou  ou- 
tra das  quaes  se  podem  agrupar  todas  as  opiniões  mantidas  em  qual- 
quer tempo  sobre  a  natureza  da  reconciliação  efectuada  por  Christo. 

1.  a  A  Mystica.  Esta,  embora  tenha  assumido  diversas  formas, 
pode  ser  exposta  geralmente  assim  :  A  reconciliação  effectuada  por 
Christo  foi  operada,  pela  união  mysteriosa  de  Deus  e  o  homem  rea- 
lisada  na  sua  encarnação,  antes  que  por  sua  morte  sacrificial.  Esta 
é  a  theoria  mantida  por  alguns  dos  Santos  Padres  que  adoptaram  a 
philosophia  de  Platão,  pelos  discípulos  de  Scotus  Erigena  durante 
a  idade  media,  por  Osiander  e  Schwenkfeld  no  tempo  da  Reforma, 
e  pela  eschola  de  Schleiermacher  entre  os  modernos  theologos  al- 
lemães. 

2.  °  A  Theoria  de  Influencia  moral,  distinctivamente  elaborada 
primeiro  por  Abelard  (f  114),  e  mantida  pelos  socinianos  e  por 
trinitarianos  taes  como  Maurice,  Young,  Jowett.  Bushnell,  etc.  Os 
pontos  envolvidos  são  —  (h  Não  ha  em  Deus  um  principio  tal  como 
a  justiça  vindicativa.  (2)  A  benevolência  é  o  único  principio  ultimo 
determinando  a  Deus  a  cuidar  da  redempção  humana.  (3)  O  único 
fim  da  vida  e  morte  de  Christo  é  o  produzir  um  effeilo  moral  sobre 
o  peccador  individual,  subjugando  a  sua  aversão  obstinada  a  Deus 
e  sua  teimosa  desconfiança  da  sua  promplidão  de  perdoar  —  recon- 
ciliando assim  o  homem  com  Deus  antes  que  Deus  com  o  homem. 
(4)  Os  socinianos  sustentavam,  além  disso,  que  a  morte  de  Christo 
foi  a  necessária  precondição  da  sua  resurreição,  pela  qual  trouxe  á 
luz  a  immortalidade. 

3.  a  A  Theoria  governamental,  a  qual,  presuppondo  todas  as  ver- 
dades positivas  contidas  na  «Theoria  de  Influencia  moral,»  mantém 
—  (1)  Que  a  justiça  em  Deus  não  é  vindicativa,  mas  deve  ser  refe- 
rida a  uma  rectidão  governamental  geral,  baseada  sobre  uma  con- 
sideração benévola  pelo  melhor  e  mais  geral  bem-estar  final  dos 
súbditos  do  seu  governo  moral.  (2)  A  lei  é  um  producto  da  vontade 
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divina  e  por  isso  Deus  pôde  relaxal-a.  (3)  A  prerogativa  soberana  de 
Deus  inclue  o  direito  de  perdoar.  (4)  Mas  a  rectidão  governamental 
supra  explicada,  á  vista  do  facto  de  que  um  perdão  indiscriminado 
havia  de  animar  ao  pec:ado,  determina  a  Deus  a  fazer  o  perdão  dos 
peccadores  humanos  depender  de  um  exemplo  imponente  de  sofri- 
mento em  uma  victima  relacionada  com  os  homens  e  comsigo,  de 
modo  que  manifeste  eííicazmente  a  sua  determinação  que  ninguém 
se  pôde  entregar  ao  peccado  com  impunidade.  Por  isso  —  (a)  Os  sof- 
frimentos  de  Christo  não  foram  punição,  e  sim  um  exemplo  de  uma 
determinação  de  punir  o  peccado  no  futuro,  (b)  Christo  não  soffreu 
com  o  desígnio  de  satisfazer  a  justiça  divina,  e  sim  com  o  de  dar  a 
todo  o  universo  moral  um  motivo  poderoso  de  evitar  o  peccado. 
Esta  theoria  foi  elaborada  primeiro  por  Hugo  Grotio  (f  1645)  na 
sua  grande  obra,  «Defensio  Fidei  Catholicae  de  Satisfactione  Christin 
na  qual  abandonou  a  fé  cuja  defesa  tomára  sobre  si.  A  theoria  nunca 
foi  encorporada  no  credo  de  nenhuma  igreja  histórica,  mas  tem  sido 
mantida  por  diversas  escholas  de  theologos,  como,  e.  g.  os  so- 
brenaturalistas,  do  século  passado,  na  Allemanha,  como  Standlin, 
Flatt,  e  Storr,  e  na  America  por  Jonatha  Edward,  Jr.,  Smalley,  Ma- 
xey.  Dwight,  Emmons  e  Park. 

Observações.  —  Esta  theoria  contém  muitas  verdadas  preciosas, 
mas  ao  mesmo  tempo  falha  no  ponto  essencial  do  qual  depende  a 
integridade  do  todo.— Porque  —  (I)  Somente  uma  real  e  verdadeira 
punição  pôde  ser  o  exemplo  de  uma  punição,  ou  uma  prova  da  de- 
terminação de  Deus  de  punir  o  peccado.  (2)  Ella  não  faz  caso  da 
justiça  essencial  de  Deus,  nem  (3)  do  facto  de  ser  o  peccado  um 
mal  essencial  em  si,  nem  (4)  do  facto  de  que  Christo  soffreu  como 
a  Cabeça  em  quem  todos  os  seus  membros  estavam  Unidos. 

4.a  A  Theoria  de  Satisfação  abrange  consequentemente  os  ele- 
mentos positivos  das  theorias  de  «Influencia  moral»  e  Governamen- 
tal» supra  expostas.  Foi  analysada  e  exposta  primeiro  em  uma  for- 
ma scientifica  por  Anselmo,  arcebispo  de  Canterbury  (1093-1109), 
no  seu  livro  celebre  «Cur  Deus  Homo,*  e  tem  formado  a  base  das 
doutrinas  soteriologicas  de  todos  os  credos  e  da  clássica  litteratura 
theologica  de  todas  as  igrejas  históricas,  desde  os  seus  dias  até 
agora.  Tem  sido  exposta  e  provada  sufficientemente  na  primeira 
parte  deste  capitulo. 

Litteratura.  —  Hase,  «Libri  Symbolici  Eccle.  Evangelicae»;  Nie- 
meyer.  «Collectio  Confessionnm» ,  etc. ;  Streitivolf,  «Libri  Symbolici 
Ecde.  Catholicae».  «De  Sacrificiis,  Gulielmo  Outramo  Auctore» ; 
«Church  Histories»,  por  Neander  e  Schafl;  Archb.  Magee,  « The  Atone- 
menU;  Shedd,  «Hislory  of  Christian  Doctrine;»  Owerís  «Works»;  vol. 
10,  «Redemption»;  Ritschl,  «Crit.  Hist.  of  the  Christ.  Doclrine  of  Re- 
conciliation»;  Candlish,  a  The  Atonement»;  Instilntes»  por  Watson. 
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AllTHORIDADES  CLÁSSICAS  E  CONFISSIONAES 

Origenes,  *Homil.  ad  Lev.^  I,  fallando  em  Christo,  diz  :  «Impoz 
a  mão  sobre  a  cabeça  do  novilho,  isto  é,  deitou  os  peccados  dos 
homens  sobre  sua  própria  cabeça,  porque  elle  é  a  cabeça  do  corpo, 
a  Igreja.» 

Alhanasius  (f  373),  contra  Arianos,  1,  45-60. —  «A  morte  do 
Logos  encarnado  é  o  resgate  pelos  peccados  dos  homens  e  uma 
morte  da  morte». . .  «Carregado  de  culpa  o  mundo  estava  condem- 
nado  pela  lei,  mas- o  Logos  tomou  sobre  si  a  condemnaçâo  e,  sof- 
frendo  em  carne,  deu  salvação  a  todos.» 

Gregorio  o  Grande  (-f-G04),  *Moraiia  in  Jobum,»  17,46. — «Cul- 
pa pode  ser  extincta  somente  por  uma  offerta  penal  feita  á  justiça... 
Segue-se  que  se  devia  offerecer  um  homem  sem  peccado...  Era 
preciso,  pois,  que  o  Filho  de  Deus  nascesse  de  uma  virgem  e  se 
tornasse  homem  por  nós.  Tomou  sobre  si  a  nossa  natureza  sem  a 
nossa  corrupção  (culpa).  Fez-se  um  sacrifício  por  nós  e  expoz  pelos 
peccadores  o  seu  próprio  corpo,  victima  sem  peccado  e  capaz  tanto 
a  morrer  em  virtude  da  sua  humanidade,  como  a  limpar  os  culpa- 
dos, na  base  da  justiça.» 

Bernardo  de  Clairvaux  (•{•  1 153).  « Tract.  contra  Err.  Abaetar  di,r> 
cap.  6,  15.— «Si  Um  morreu  por  todos,  por  consequência  todos  são 
mortos»  (2  Cor.  v :  14),  isto  é,  a  satisfação  de  um  é  imputada  a 
todos,  porque  esse  Ura  levou  os  peccados  de  todos ;  nem  achase 
que  quem  offendeu  foi  um  e  quem  fez  satisfação  foi  outro,  porque  a 
cabeça  e  o  corpo  são  um  só  Christo.  Por  isso  a  cabeça  fez  satisfa- 
ção por  seus  membros,» 

Wycliffe  (1324-1384),  «De  Incarn.  et  Mort.  Christi.—«E  desde 
que,  segundo  a  terceira  supposição,  é  necessário  que  se  dê  satisfa- 
ção pelo  peccado,  assim  também  era  necessário  que  essa  mesma 
raça  de  homens  désse  uma  satisfação  tão  grande  como  foi  grande 
no  primeiro  pae,  a  offensa,  o  que  não  podia  fazer  homem  algum 
que  não  fosse  ao  mesmo  tempo  homem  e  Deus.» 

Os  Valdenses  de  Piedmont,  em  1542,  apresentaram  a  Francis- 
co I,  de  França,  por  intermédio  do  Cardeal  Sadolet,  uma  Confissão, 
na  qual  diziam :  «Esta  Confissão  é  a  que  recebemos  de  nossos  an- 
tepassados, mesmo  de  mão  em  mão,  segundo  os  seus  predecesso- 
res ensinaram  e  relataram  em  todos  os  tempos  e  idades...  Nós 
cremos  e  confessamos  que  a  gratuita  remissão  dos  peccados  procede 
da  misericórdia  e  immerecida  bondade  de  Nosso  Senhor  Jesus 
Christo,  que  morreu  uma  só  vez  por  nossos  peccados,  o  justo  pelos 
injustos ;  que  levou  nossos  peccados  no  seu  próprio  corpo  sobre  a 
cruz ;  que  é  nosso  advogado  com  Deus,  sendo  elle  mesmo  o  preço 
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da  nossa  reconciliação ;  que  deu  satisfação  pelos  crentes,  aos  quaes  os 
peccados  não  são  imputados  como  o  são  aos  incrédulos  e  réprobos.» 

João  Wessel  (1  *  19- 1 484),  De  Caiisis  Inçar riationis.*  —  «Verda- 
deiramente elle  mesmo  Deus,  sacerdote  e  victima,  den  satisfação  por 
si,  de  si  e  para  si.»  < Exempla  Scalae  Meditatioms,»  Ex.  1,  fig.  544. 
—  «Nosso  Pae  amante  quiz  que  tu,  seu  próprio  Filho  amante,  fosses 
fiador  e  garantia  com  respeito  ao  fazer-se  e  soffrerse  o  suíliciente, 
sobre  justo  penhor,  por  minha  falha  universal  e  inteiro  malogro.» 

Confissão  orthodoxa  da  Igreja  Oriental  Catholica  e  Apostólica, 
composta  por  Petrus  Mogilas,  Metropolitano  de  Kiew,  1642,  e  sanc- 
cionada  pelo  Synodo  de  Jerusalém,  1672.  Pg.  8o.  «À  morte  de 
Christo  foi  morte  bem  diversa  da  de  todos  os  demais  homens,  a 
estes  respeitos :  primeiro,  por  causa  do  peso  dos  nossos  peccados  ; 
em  segundo  lugar,  porque  elle  cumpriu  com  o  sacerdócio  inteiro, 
mesmo  até  á  cruz  ;  elle  offereceu-se  a  Deus  e  o  Pae  para  o  resgate 
da  raça  humana.  Por  isso  até  á  cruz  elle  cumprio  a  mediação  entre 
Deus  e  os  homens  » 

Doutrina  Romana. =Conc.  de  Trento,  Sess.  6,  cap.  7. — «Christo 
que,  sendo  nós  inimigos,  pela  nimia  caridade  com  que  nos  amou, 
nos  mereceu  a  justificação  e  satisfez  por  nós  ao  Eterno  Pae,  com 
sua  santíssima  Paixão  no  lenho  da  Cruz.  «Cathecismo  do  Cone.  de 
Trento,  Parte  II,  cap,  5  Perg.  60.—  «A  primeira  e  mais  excellente 
satisfação  é  aquella  pela  qual  tudo  quanto  é  devido  por  nós  a  Deus 
por  causa  de  nossos  peccados,  foi  pago  abundantemente,  ainda  que 
elle  nos  tratasse  segundo  o  restricto  rigor  da  sua  justiça.  Diz-se  que 
esta  é  aquella  satisfação  que  nós  dizemos  applacou  a  Deus  e  nol-o 
tornou  propicio,  e  isso  devemos  só  a  Christo  o  Senhor  que,  tendo 
pago  sobre  a  cruz  o  preço  dos  nossos  peccados,  mui  plenamente 
satisfez  a  Deus.» 

Confissões  luteranas, «Collection»  de  Hase,  pg.  684,  Formula  Con- 
cordiae». — «Aquella  justiça  que  diante  de  Deus  é  só  da  sua  graça  im- 
putada á  fé,  ou  ao  crente,  é  a  obediência,  o  soffrimento  e  a  resurrei- 
ção  de  Christo,  pelos  quaes  elle  por  amor  de  nós  satisfez  á  lei  e  expiou 
os  nossos  peccados.  Porque  sendo  Christo  não  só  homem  e  sim 
Deus  e  homem  em  uma  só  pessoa  não  dividida,  assim  não  estava 
sujeito  á  lei  nem  obnoxio  ao  soffrimento  e  morte  por  causa  de  si 
mesmo,  porque  era  o  Senhor  da  lei.  Por  isso  a  sua  obediência  (não 
só  a  respeito  de  que  elle  obedeceu  ao  Pae  nos  seus  soffrimentos  e 
morte,  mas  também  que  elle  por  amor  de  nós  voluntariamente  fez- 
se  sujeito  á  lei  e  cumprio-a  por  sua  obediência)  nos  é  imputada,  de 
modo  que  Deus,  por  causa  dessa  inteira  obediência  (que  Christo  por 
seus  actos  e  soffrimentos,  na  sua  vida  e  na  sua  morte,  por  amor  de 
nós  prestou  a  seu  Pae  que  está  no  céo)  remítte  os  nossos  peccados, 
reputa-nos  como  bons  e  justos  e  dâ-nos  a  salvação  eterna.» 
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Doutrina  reformada.  —  «Os  Trinta  e  nove  Artigos,»  Arts.  11  e 
34. — «A  oblação  de  Christo,  feita  uma  só  vez,  é  a  completa  redem- 
pção,  propiciação  e  satisfação  de  todos  os  peccados,  tanto  original 
como  actuaes,  do  mundo  todo;  e  nenhuma  outra  satisfação  ha  para 
os  peccados,  senão  esta  unicamente.»  fíomily  3.°  «Da  Salvação.»  — 
«Deus  enviou  a  este  mundo  a  seu  Filho  único,  nosso  Salvador  Jesus 
Christo,  para  cumprir  a  lei  por  nós  e,  pelo  derramamento  do  seu 
preciosíssimo  sangue,  offerecer  um  sacrifício  e  dar  satisfação  a  seu 
Pae  por  nossos  peccados.»  Heidelberg  Catechism,  Pergs.  12 — 18  e 
40.  «Conf.  de  Fé.  de  Westminster,  cap.  viii:  f  5;  cap.  xi :  §  3. 
«Form.  tons.  Helvética»,  cans.  13 — lo.  Cocceius,  (De  Foed.  et 
Testam.  Dei,  cap.  5,  92).  «Assim  esse  maior  de  todos  os  mysterios 
(o  concerto  eterno  entre  o  Pae  e  o  Filho)  é  revelado,  de  que  ma- 
neira somos  justificados  e  salvos  por  Deus,  de  que  maneira  Deus 
pôde  ser  tanto  aquelle  que  julga  como  aquelle  que  age  como  fiador, 
e  que  é  elle  mesmo  julgado,  que  absolve  e  que  intercede,  que  envia 
e  é  enviado.  Isto  é,  de  que  maneira  Deus  mesmo  satisfaz-se  por 
seu  próprio  sangue.» 

Doutrina  remonstrante — Limborch,  «Àpo\.  Thes»  3,  22,  5. — 
«Talvez  se  pergunte  aqui  como  é  que  o  sacrifício  de  um  só  homem 
pôde  ser  suíTiciente  e  com  elfeito  foi  sufíiciente  para  expiar  os  in- 
numeros  peccados  de  tantos  myriades  de  homens.  Resposta.  Foi  sufíi- 
ciente por  dois  motivos.  Primeiro,  com  respeijo  á  vontade  divina, 
que  nada  mais  exigia  para  o  livramento  da  raça  hnmana,  mas  satis- 
fez-se  com  este  único  sacrifício.  Em  segundo  lugar,  com  respeito  á 
dignidade  da  pessoa,  Jesus  Christo. . .  21,  6.  A  satisfação  de  Christo 
é  chamada  assim  porque  livra  de  todas  as  penas  devidas  aos  nossos 
peccados  e  ouvindo  e  esgotando-os,  satisfaz  á  justiça  divina.  Mas 
este  sentimento  não  tem  apoio  nas  Escripturas.  Cbama-se  a  morte  de 
Christo  um  sacrifício  pelo  peccado ;  mas  sacrifícios  não  são  o  paga- 
mento de  dividas,  nem  são  elles  plena  satisfação  pelos  peccados; 
mas  uma  remissão  gratuita  é  concedida  quando  são  offerecidos.» 

Remomtrantia,  etc,  cinco  artigos  preparados  pelos  defensores 
hollandezes  da  redempção  universal  (1610).  Art.  2.  —  «Por  conse- 
guinte Jesus  Christo,  o  Salvador  do  mundo,  morreu  por  todo  e  qual- 
quer homem,  de  modo  que  impetrou  para  todos,  por  sua  morte,  a 
reconciliação  e  a  remissão  dos  peccados;  mas  não  obstante  isso  sob 
a  condição  de  que  somente  quem  fosse  crente,  e  isso  também  se- 
gundo o  Evangelho,  teria  a  fruição  real  dessa  reconciliação.» 

Doutrina  sociniana.—  «Rac.  Caí.»  Sec.  o,  cap.  viii. —  «Qual  foi 
o  propósito  da  vontade  divina  que  Christo  soffresse  por  nossos  pec- 
cados? Resp.  Primeiro,  para  que  se  creasse  por  este  meio  para  to- 
dos os  peccadores  um  direito  muito  real  e,  por  conseguinte,  uma 
/  esperança  segura  de  lhes  serem  remittidos  os  peccados  (Rom.  viii : 
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32 ;  v :  8-10.  Eu  segundo  lugar,  para  que  todos  os  peccadores  fossem 
incitados  e  attrahidos  para  Ghristo,  buscando  a  sua  salvação  so- 
mente naquelle  e  por  aquelle  que  por  elles  morreu.  Em  terceiro 
lugar,  para  que  Deus  desta  maneira  testificasse  o  amor  illimitado 
que  tem  para  a  raça  humana  e  os  reconciliasse  inteiramente  a  si 
(João,  iii :  16)». 

CAPITULO  XXVI 

A  Intercessão  de  Christo 

t.  Em  que  sentido  deve  Christo  permanecer  sacerdote  para  sem- 
pre ? 

Isto  Paulo  aííirma  em  Heb.  vii :  3, 24,  para  contrastar  o  sacerdócio 
de  Christo  com  o  de  Arão,  que  coDStava  de  uma  successão  de  ho- 
mens mortaes  nas  suas  gerações.  Seu  sacerdócio  é  perpetuo  por- 
que, 1.°  por  um  só  sacrifício  pelo  peccado  fez  perfeitos  para  sempre 
aos  sacrificados;  2.°  elle  vive  sempre  para  interceder  por  nós  ;  3.° 
sua  pessoa  e  obra  como  Mediador  continuarão  a  ser  durante  toda  a 
eternidade  o  motivo  da  nossa  aceitação,  e  o  meio  da  nossa  commu- 
nhão  com  o  Pae. 

2.  Intercedeu  elle  no  mundo  por  seu  povo"! 

Exerceu  no  mundo  esta  funcção  do  seu  sacerdócio,  Luc.  xxiii: 
34*,  João,  xvii :  20;  Heb.  v:  7;  exerce-a,  porém,  principalmente  no 
seu  estado  de  exaltação  no  céo. 

3.  Que  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  da  intercessão  de  Christo  ? 

1.  °  Elle  apresenta-se  por  nós  diante  de  Deus  como  o  advogado 
sacerdotal  de  seu  povo,  e  apresenta  o  seu  sacrifício.  — Heb.  ix :  12, 
24;  Apoc.  v:  6. 

2.  °  Age  como  nosso  advogado  com  o  Pae  e,  apoiando-se  na  sua 
própria  obra  perfeita  e  nos  termos  do  concerto  da  graça,  exige  como 
seu  direito,  mas  como  uma  graça  infinitamente  livre  quanto  a  nós, 
o  cumprimento  de  todas  as  promessas  do  seu  concerto.  —  1  João, 
ii :  1  ;  João,  xvii :  24  ;  xiv  :  16 ;  Actos,  ii :  33  ;  Heb.  vii :  2o. 

3.  °  Tendo  communhão  de  natureza  com  seu  povo  e  experiência 
pessoal  das  mesmas  tribulações  e  tentações  que  as  que  os  affligem 
agora,  elle  sympatbiza  com  elles,  vela  sobre  ellet>  e  soccorre-os  em 
todas  as  suas  diversas  circumstancias,  e  adapta  as  suas  incessantes 
intercessões  a  ao  curso  inteiro  da  sua  experiência.  —  Heb.  ii :  17, 
48;  iv:  15,  16;  Math.  xxviii :  20;  xviii:  20. 

4.  °  Elle  apresenta,  e  por  seus  merecimentos  alcança  aceitação 
para  as  pessoas  e  os  serviços  de  seu  povo.  —  1  Ped.  ii :  5  *,  Eph.  i :  6 ; 
Apoc.  viii:  3;  Heb.  iv :  14-16. 

4.  Por  quem  intercede  elle  ? 
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Não  pelo  mundo,,  e  sim  por  seu  povo  de  todos  os  rebanhos  e 
todos  os  tempos.  —  João,  x  :  16  ;  xvii :  9,20, 

5.  Mostrae  que  sua  intercessão  ê  parte  essencial  da  sua  obra  sacer- 
dotal. 

E'  absolutamente  essencial,  Heb.  vii :  25,  porque  é  necessário 
que  elle  como  Mediador,  não  só  abra  um  caminho  de  uma  salvação 
possivel,  mas  que  realmente  alcance  a  salvação  de  todos  os  que  o 
Pae  lhe  deu.  e  que  forneça  a  cada  um  uma  «apresentação» 
ao  Pae. —João,  xvii:  12;  Eph.  ii :  18;  iii:  12.  A  communhão 
do  seu  povo  com  o  Pae  será  sustentada  sempre  por  e'le  como  sacer- 
dote medianeiro.  —  Ps.  cix  (cx):  4;  Apoc.  vii:  17. 

6.  Qual  a  relação  que  a  obra  do  Espirito  Santo  sustem  para  com 
a  intercessão  de  Christo  ? 

Christo  é  sacerdote  real.  — Zac.  vi:  13.  Do  mesmo  throno,  elle 
como  rei,  dispensa  seu  Espirito  a  todos  os  objectos  do  seu  cuidado, 
emquanto,  como  sacerdote,  intercede  por  elles.  O  Espirito  obra  por 
elle,  tomando  só  das  suas  cousas.  Ambos  obram  de  accordo  mutuo, 
Christo  como  principal,  o  Espirito  como  seu  agente.  Christo  inter- 
cede por  nós,  fóra  de  nós,  como  nosso  advogado  no  céo,  segundo 
os  termos  do  concerto  eterno.  O  Espirito  Santo,  como  nosso  advo- 
gado dentro  de  nós,  opera  sobre  os  nossos  entendimentos  e  cora- 
ções, illuminando  e  vivificando,  e  assim  determinando  os  nossos  de- 
sejos «segundo  a  vontade  de  Deus.»  A  obra  de  um  é  o  complemento 
da  do  outro,  e  juntas  formam  um  todo  completo.  —  Rom.  viii:  26, 
27;  João,  xiv:  26. 

CAPITULO  XXVII 
Realeza  medianeira  de  Christo 

1.  Como  difjere  a  soberania  de  Christo  como  Mediador  da  sua  so- 
berania como  Deus  ? 

Sua  soberania  como  Deus  é  essencial  á  sua  natureza,  não  foi  de- 
rivada e  é  absoluta,  eterna  e  immutavel. 

Sua  soberania  como  Rei  medianeiro  é  derivada,  foi-lhe  dada  pelo 
Pae  como  premio  da  sua  obediência  e  seus  soffrimentos ;  é  especial 
e  tem  respeito  â  salvação  do  seu  povo  e  á  administração  das  pro- 
visões do  concerto  da  graça  ;  e  ella  não  pertence  á  sua  natureza  di- 
vina como  tal  e  sim  á  sua  pessoa  como  Deus-homem,  occupando  o 
ofíicio  de  Mediador. 

Seu  reino  é  assumpto  mui  proeminente  nas  Escripturas.  —  Dan, 
ii:  44;  Math.  xiii :  1-58:  xx  :  20-29;  Luc.  xiii:  23-30;  xvii:  20, 
'21;  Rom.  xiv:  17;  1  Ped.  iii:  22;  Eph.  i:  10,  21,  22. 
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2.  Qual  é  a  estensão  do  reino  medianeiro  de  Christo,  e  quaes  os 
diversos  aspectos  que  apresenta  ? 

A  aulhoridade  medianeira  de  Christo  abrange  o  universo.  —  Math. 
xxviii:  18;  Phil.  ii :  9-11  ;  Eph.  i:  17-23.  Apresenta  dois  grandes 
aspectos.  i.°  Na  sua  administração  geral,  como  abrangendo  o  uni- 
verso como  um  todo.  2.°  Na  sua  administração  especial,  como  abran- 
gendo a  Igreja. 

Tem  sido  distinguido  como  —  (1)  Seu  reino  de  poder,  que  abrange 
o  universo  inteiro  na  sua  administração  providencial  e  judicial.  O 
fim  disto  é  a  sujeição  de  seus  inimigos  (Heb.  x:  12,  13 ;  1  Cor.  xv  : 
25),  a  vindicação  da  justiça  divina  fJoão,  v:  22-27;  ix  :  39),  e  o 
aperfeiçoamento  da  sua  Igreja.  (2)  Seu  reino  de  graça,  que  é  espi- 
ritual tanto  a  respeito  de  seus  súbditos,  como  de  leis,  modos  de 
administração  e  meios  empregados.  (3)  Seu  reino  de  gloria,  que  é 
a  consummação  da  sua  administração  providencial  e  graciosa,  e  ba 
de  permanecer  para  sempre. 

3.  Quaes  os  fins  da  sua  aulhoridade  medianeira  sobre  o  universo, 
€  como  é  ella  administrada  ? 

Seu  fim  é  alcançar  a  salvação  da  sua  igreja  na  execução  de  to- 
das as  provisões  do  concerto  da  graça,  que  devolvem  sobre  ellecomo 
Mediador.  —  Eph.  i :  23.  Constituindo  o  universo  um  systema  morai 
e  physico,  era  necessário  que  sua  supremacia  como  Mediador  se  es- 
tendesse a  tudo,  para  que  todas  as  cousas  contribuissem  para  o  bem 
do  seu  povo,  viii :  28 ;  para  estabelecer  um  reino  para  elles,  Luc. 
xxii :  29 ;  João,  xiv  :  2  ;  para  subjugar  todos  os  seus  inimigos,  1  Cor. 
xv :  25 ;  Heb.  x :  13  ;  e  para  que  todos  o  adorassem.  —  Heb.  i :  G  ; 
Apoc.  v:  9-13.  Seu  governo  geral  medianeiro  do  universo  é  admi- 
nistrado, 1.°  providencialmente;  2.°  judicialmente. — João,  v:  22, 
27;  ix:  39;  2  Cor,  v:  10. 

Eph.  i  :  10  e  Col.  i :  20,  parecem  ensinar  que  a  supremacia  me- 
dianeira de  Christo  tem  relações  muito  comprenhiveis  ao  universo 
moral  em  geral,  que  de  outro  modo  não  são  de  maneira  alguma  re- 
veladas. 

4.  Quando  tomou  Christo  formalmente  sobre  si  seu  reino  medianeiro  ? 

1.  °  Os  defensores  do  advento  premillenario  e  do  reino  pessoal 
de  Christo  sobre  a  terra,  admittem  que  elle  reina  agora  á  mão  di- 
reita de  seu  Pae,  sobre  o  throno  de  seu  Pae  e  pelo  direito  que  este 
tem  ;  mas  sustentam  também  que  elle  só  no  sen  segundo  advento 
ha  de  tomar  posse  effectiva  do  seu  próprio  reino  e  seutar-se  sobre 
seu  throno  como  Mediador,  e  que  ha  de  occupar  então  o  throno  lit- 
teral  de  David  e,  de  Jerusalém  com  sua  capital,  ha  de  constituir  o 
seu  reino. 

2.  °  A  verdade,  como  é  mantida  por  todos  os  ramos  da  igreja 
histórica,  é  que,  comquanto  Jesus  tenha  sido  virtualmente  Rei  me- 
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dianeiro,  como  também  Propheta  e  Sacerdote  desde  a  queda  de  Adão, 
comtudo  a  data  em  que  tomou  posse  publi:a  e  formal  do  seu  throno 
e  inaugurou  sen  reino  espiritual  foi  quando  subio  ao  céo  e  assen- 
tou-se  á  dextra  de  seu  Pae.  A  prova  disso  é  que  as  predicções  do 
Velho  Testamento  sobre  seu  reino  (Psal.  ii :  6  ;  Jer.  xxiii :  5  ;  Is.  ix  : 
6 ;  Dan.  ii :  44)  são  applicadas  no  Novo  Testamento  ao  primeiro 
advento.  João  Baptista  declarou  que  o  reino  do  céo  estava  próximo. 
Christo  declarou  que  «é  chegado  a  vós  o  reino  de  Deus,»  e  o  asse- 
melha ao  campo  em  que  cresciam  juntos  o  trigo  e  a  cizânia,  etc.  — 
Math.  xii:  28  ;  Actos,  ii :  29-36. 

5.  Quaes  os  diversos  titulos  applicados  nas  Escripturas  a  esse  reino, 
e  quaes  os  sentidos  em  que  esses  títulos  são  empregados  ? 

E'  chamado— (1.)  O  «reino  de  Deus,»  Luc.  iv:  43,  porque  é 
proeminentemente  de  origem  divina,  e  Deus  exerce  a  sua  authori- 
dade  mui  directa  e  plenanamente  na  sua  administração.  (2.)  «O  reino 
de  Christo»  e  do  «Filho  muito  amado  de  Deus,»  Math.  xvi :  28  *,  Col. 
i  :  13,  porque  Christo  é  em  pessoa  o  soberano  immediato.  (3)  «O 
reino  do  céo,»  Math.  xi :  12,  porque  sua  origem  e  seus  caracterís- 
ticos são  do  céo  e  ahi  será  consummado. 

Estas  phrases  são  usadas  ás  vezes  para  exprimir  —  (1.)  A  autbo- 
ridade  medianeira  de  Christo,  ou  sua  administração,  como  quando 
nós  lhe  attribuimos  «o  reino,  o  poder  e  a  gloria,»  ou  affirmamns 
que  «o  seu  reino  não  terá  fim.»  (2)  As  bênçãos  e  vantagens  de  toda 
a  sorte,  internas  e  externas,  que  são  os  característicos  dessa  admi- 
nistração, como  quando  se  diz  que  «o  reino  é  a  justiça,  e  a  paz,  e 
a  alegria  no  Espirito  Santo.»  Assim  Napoleão  111  disse,  «O  Império 
é  a  paz.»  (3)  Os  súbditos  do  reino  collectivamente,  como  quando  se 
diz  que  se  «entra  no  reino,»  ou  quando  se  falia  nas  «chaves  do  reino,» 
que  admittem  a  essa  communidade  ou  excluem  delia.  Neste  ultimo 
sentido  a  phrase  «reino  de  Deus»  ou  «do  Céo»  é  synonymo  da  pa- 
lavra «Igreja.» 

A  palavra  ifiamkte  (reino),  nesta  connexão,  acha-se  cento  e  trinta 
e  sete  vezes  no  Novo  Testamento,  sendo  cento  e  dez  vezes  nos  qua- 
tro evangelhos,  e  cincoenta  e  tres  vezes  só  no  evangelho  de  Matheus, 
que  é  o  evangelho  mais  intimamente  relacionado  ao  Velho  Testa- 
mento, e  só  vinte-  vezes  nas  epistolas,  emquanto  èxxlrxjux  (igreja), 
quando  se  refere  á  Igreja  de  Christo,  encontra-se  só  uma  vez  nos 
evangelhos  e  oitenta  e  oito  vezes  nas  epistolas  e  no  Apocalypse. 

6.  Qual  a  natureza  da  administração  de  Christo  como  Rei  do  seu 
povo,  isto  ês  do  seu  reino  em  distincção  do  universo  ? 

l.°  E'  providencial.  Elie  administra  seu  governo  providencial  so- 
bre o  universo  com  o  fim  de  alcançar  assim  o  sustento,  defeza,  en- 
riquecimento e  glorificação  do  seu  povo.  2,°  Consegue  este  fim  pela  dis- 
pensação  de  seu  Espirito  chamando  efficazmente,  sanctificando,  con- 
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solando,  preservando,  resuscitando  e  glorificando  a  seu  povo.  —  João, 
xv ;  26,"  Actos,  ii :  33-3G.  3.°  Consegue-o  também  prescrevendo  a 
forma,  ordem  e  funcções  de  sua  igreja,  os  oííiciaes  que  devem  exer- 
cer essas  funcções,  e  as  leis  que  elles  devem  administrar.  —  Math. 
xxviii :  18,  19,  20;  Eph.  iv  :  8,  11.  4.°  Gonsegue-o  ainda  designando 
as  pessoas  que  devem  successivamente  tomar  sobre  si  essas  func- 
ções, por  meio  de  uma  chamada  espiritual,  expressa  no  testemunho 
do  Espirito,  no  seu  encaminhamento  providencial,  e  na  chamada  de 
seus  irmãos.  —  Actos,  i :  23,  24  ;  vi :  5  ;  xiii :  2,  3  ;  xx  :  28  ;  1  Tim. 
i:  12;  iv:  14. 

Sob  esta  administração  esse  reino  apresenta  dois  aspectos,  1.°, 
como  militante,  Eph.  vi:  11,  16-,  2.°  como  glorificado.  —  Apoc.  iii : 
21.  De  conformidade  cora  isso  Christo  apresenta-se  como  desempe- 
nhando, na  administração  dos  affazeres  do  seu  reino,  as  funcções  de 
um  grande  Commandante,  Apoc.  xix  :  11,  19,  e  de  um  soberano 
reinando  assentado  no  seu  throno.  —  Apoc.  xxi :  5,  22,  23. 

O  throno  em  que  está  assentado  e  donde  reina  nos  é  apresen- 
tado em  tres  aspectos  diversos,  correspondendo  ás  diversas  rela- 
ções que  Christo  sustem  para  com  seu  povo  e  o  mundo ;  como  um 
throno  da  graça,  Heb  iv  :  16  ;  um  throno  de  juízo,  Apoc.  xx  :  11-15  ; 
e  um  throno  de  gloria.  —  Gonf.  Apoc.  iv :  2-5,  com  Apoc.  v:  6. 

7.  Em  que  sentido  ê  espiritual  o  reino  de  Christo  ? 

1.°  O  Bei  é  soberano  espiritual  e  não  terrestre.  —  Math.  xx:  28; 
João,  xviii :  36.  2.°  Seu  throno  está  á  mão  direita  de  Deus. — 
Actos,  ii :  33.  3.°  Seu  sceptro  é  espiritual.  —  Is.  lííí:  1;  Psal.  cix 
(cx):  2.  4.°  Os  cidadãos  do  seu  reino  são  homens  espirituaes. — 
Phil.  iii:  20;  Eph.  ii :  19.  5.°  O  modo  por  que  administra  seu  go- 
verno ê  espiritual.  —  Zach.  iv :  6,  7.  6.°  Suas  leis  são  espirituaes. 
—  João,  iv:  24.  7.°  As  bênçãos  e  penas  do  seu  reino  são  espiri- 
tuaes.— 1.  Cor.  v:  4— -11 5  2  Cor.  x:  4;  Eph.  i:  3  —  8;  2  Tim. 
iv:  2;  Tito,  ii :  15. 

8.  Qual  a  extensão  dos  poderes  de  que  Christo  tem  investido  a  sua 
igreja  visivei  ? 

Com  relação  ao  magistrado  civil  a  igreja  é  absolutamente  inde- 
pendente. Em  sujeição  á  authoridade  suprema  de  Christo  o  cabeça, 
os  poderes  da  igreja  são  unicamente,  1°  declarativos,  isto  é,  expli- 
car as  Escripluras,  que  são  a  regra  perfeita  de  vida  e  fé,  e  assim 
dar  testemunho  á  verdade  e  promulgal-a  em  credos  e  confissões,  no 
púlpito  e  pela  imprensa.  E,  2.°,  ministeriaes,  isto  é,  organizar-se  se- 
gundo o  modelo  fornecido  na  Palavra,  e  então  a  administrar,  por 
meio  dos  officiaes  próprios,  os  sacramentos  e  as  leis  e  disciplina 
prescriptas  pelo  Mestre,  e  a  fazer  provisão  para  a  proclamação  do 
Evangelho  do  reino  a  toda  a  creatura  humana.  — Is.  viii :  20*,  Deut. 
iv:  2;  Math.  xxviii:  18-20;  Heb.  xiii:  17;  1  Ped.  ii:  4. 
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9.  Quaes  são  as  condições  de  admissão  ao  reino  de  Christof 
Simplesmente  o  reconhecimento  pratico  da  authoridade  do  So- 
berano. Gomo  este  e  o  modo  inteiro  da  sua  administração  são  espi- 
rituaes,  é  claro  que  é  preciso  entender  e  sujeitar-se  praticamente  á 
sua  authoridade,  de -conformidade  com  sua  natureza  espiritual.  E' 
esta  a  fé  espiritual  que  envolve  illuminação  espiritual.  —  João,  iii: 
3,  5;  i:  12;  1  Cor.  xii:  3. 

10.  Qual  a  doutrina  romana  quanto  á  relação  da  Igreja  ao 
Estado  ? 

Segundo  a  doutrina  romana  estrictamente  lógica,  o  Estado  é  só 
uma  phase  da  igreja.  Sendo  a  nação  inteira  em  todos  os  seus  mem- 
bros uma  parte  da  igreja  universal,  a  organização  civil  está  com- 
prehendida  na  igreja  para  certos  fins  especiaes  e  subordinados,  e  é 
responsável  á  igreja  pelo  exercício  de  todos  os  poderes  que  lhe  fo- 
ram delegados. 

A  Primeira  Constituição  sobre  a  Igreja,  Concilio  do  Vaticano,  1870, 
cap.  iv,  affirma  que  o  juizo  do  Papa,  pronunciado  ex-cathedra,  como 
pastor  e  doutor  de  todos  os  christãos,  sobre  qualquer  questão  de 
fê  ou  moral,  é  infallivel  e  irreformavel.  Esta  infalibilidade  é  pessoal, 
independente,  separada  e  absoluta.  Isto  comprehende  todas  as  ma- 
térias de  facto  e  doutrina  reveladas,  e  todas  as  demais  matérias  de 
facto  e  verdade  não  reveladas,  mas  que  se  acham  envolvidas  na  de- 
feza  daquillo  que  está  revelado.  No  terceiro  capitulo  declara-se  que 
a  authoridade  suprema  do  papa  infallivel  estende-se  «ao* supremo  e 
pleno  poder  de  jurisdicção  sobre  a  igreja  universal,  não  sómenle  nas 
cousas  que  pertencem  á  fé  e  á  moral,  mas  também  ás  que  dizem 
respeito  á  sua  disciplina  e  seu  governo.» 

No  «Syllabus  papal  de  Erros,»  1864,  enviado  a  todos  os  bispos 
pela  authoridade  do  papa,  é  coudemnada  a  liberdade  religiosa,  é 
affirmado  o  direito  da  igreja  de  obrigar  pela  força  á  obediência  a 
seus  decretos,  e  é  declarado  nullo  o  casamento  daquelles  que  se 
recusam  a  aceitar  o  Sacramento  romano  do  matrimonio.  (Vejam-se 
as  proposições  affirmativas  publicadas,  com  a  approvação  do  papa, 
por  P.  Glemens  Schrader). 

O  próprio  Pio  IX.,  na  sua  resposta  á  Mensagem  da  Academia 
da  Religião  Calholica  (21  de  julho  de  1873)  declarou  que  o  papa 
possue  o  direito,  de  que  se  vale  com  propriedade,  de,  em  circums- 
tancias  favoráveis,  «poler  passar  juizo  mesmo  sobre  os  negócios 
civis  e  os  actos  dos  príncipes  e  nações». 

O  arcebispo  Manning,  em  Caesarism  and  Ultramonlanisrn,  pg. 
35,  diz:  «Si,  pois,  o  poder  civil  não  é  competente  para  definir  os 
limites  do  poder  espiritual,  e  si  o  poder  espiritual  pôde,  com  cer- 
teza divina,,  definir  os  seus  próprios  limites,  é  evidentemente  divi- 
n/>.  Ou  por  outra,  o  poder  espiritual  conhece,  com  certeza  divina, 
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os  limites  da  sua  própria  jurisdicção,  e  por  isso  conhece  os  limites 
e  a  competência  do  poder  civil.»  «Qualquer  poder  que  é  independente 
e  o  único  que  pôde  fixar  os  limites  da  sua  própria  jurisdicção,  e 
pôde  assim  fixar  os  limites  de  outra  jurisdicção  qualquer,  é  ipso  fa- 
cto supremo.»— Veja-se  «The  Vatican  Decrees  ín  their  bearing  ou 
Civil  Allegiance»,  por  Wm  E.  Gladstone,  e  sua  «Answer  to  Reproofs 
and  Replies. » 

11.  Qual  a  doutrina  erastiana  quanto  d  relação  da  Igreja  ao 
Estado  ? 

Esta  doutrina,  que  deriva  seu  nome  de  Erastus,  medico  que  re- 
sidia em  Heidelberg,  no  século  XVI,  é  precisamente  o  contrario  da 
doutrina  romana,  e  considera  a  igreja  somente  como  uma  phase 
do  Estado.  Este,  instituido  divinamente  com  o  fim  de  cuidar  de  to- 
das as  necessidades,  quer  temporaes,  quer  espirituaes,  dos  homens, 
está,  pois,  encarregado  do  dever  de  cuidar  da  disseminação  da  dou- 
trina pura  e  da  administração  devida  dos  sacramentos  e  da  disciplina. 
E'  portanto  dever  do  Estado  sustentar  a  igreja,  nomear  seus  officiaes, 
definir  suas  leis,  e  velar  sobre  sua  administração. 

12.  Qual  é  a  doutrina  commum  da  Igreja  reformada  sobre  este  ponto  ? 
Que  a  Igreja  e  o  Estado  são  ambos  instituições  divinas,  tendo 

fins  diversos,  e  a  todos  os  respeitos  independentes  uma  da  outra. 
Os  membros  e  officiaes  da  Igreja  são,  como  homens,  membros  do 
Estado  e  têm  por  dever  ser  bons  cidadãos:  e  os  membros  e  officiaes 
do  Estado,  si  são  christãos,  são  membros  da  Igreja  e  como  taes  su- 
jeitos a  suas  leis.  Mas  nem  os  officiaes  nem  as  leis  de  qualquer  des- 
tas instituições  têm  qualquer  authoridade  dentro  da  esphera  da  outra. 

13.  Qual  a  idéa  e  o  fim  do  Estado? 

O  governo  civil  é  instituição  divina,  e  tem  por  fim  proteger  os 
homens  no  gozo  de  seus  direitos  civis  Recebeu,  por  tanto,  de  Deus 
authoridade  para  definir  os  direitos  que  dizem  respeito  a  todas  as 
questões  de  pessoa  e  propriedade,  cuidar  da  sua  vindicação,  regu- 
lar a  intercommunicação,  e  cuidar  de  todos  os  meios  necessários 
para  sua  própria  segurança. 

14.  Qual  o  fim  da  Igreja  visível  ? 

E'  uma  instituição  divina  e  tem  por  fim  servir  de  meio  para 
conseguir  a  salvação  dos  homens.  Com  este  fim  ella  foi  instituída 
especialmente  — 

1.  °  Para  trazer  os  homens  ao  conhecimento  da  verdade. 

2.  °  Para  torual-os  obedientes  á  verdade  e  exercer  suas  graças 
pela  profissão  publica  de  Christo,  pela  communhão  com  seus  irmãos, 
e  pela  administração  das  ordenanças  e  disciplina. 

3.  °  Para  constituir  o  testemunho  visível  e  typo  prophetico  da 
igreja  invisivel  e  espiritual. 
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15.  Quaes  os  deveres  dos  ojpciaes  do  Estado  com  respeito  d 
Igreja  ? 

O  Estado  é  instituição  divina  e  seus  officiaas  são  ministros  de 
Deus,  Rom.  xiii :  1-4.  Christo  o  Mediador  é,  como  facto  revelado, 
«Governador  das  Nações,»  «Rei  dos  reis  e  Senhor  dos  senhores,» 
Apoc.  xix:  16;  Math.  xxviii  :  18;  Phil.  ii :  911  ;  Eph.  i:  17-23;  e 
as  Sagradas  Escripturas  são  regra  infallivel  de  vida  e  fé  para  todos 
os  homens  em  todas  as  condições. 

Segue-se,  pois  —  1.°  Que  todas  as  nações  deviam  explicitamente 
reconhecer  ao  Christo  de  Deus  como  o  Governador  supremo,  e  sua 
vontade  revelada  como  a  lei  suprema  do  paiz,  aos  princípios  geraes 
da  qual  se  devia  conformar  toda  a  legislação  especial.  2.°  Que  todos 
os  officiaes  civis  deviam  fazer  da  gloria  de  Deus  o  seu  fim  e  tornar 
sua  vontade  revelada  como  seu  guia.  3.°  Que,  posto  que  não  se  de- 
vesse fazer  distincção  entre  as  diversas  denominações  christãs,  e  se 
devesse  conceder  a  todos  perfeita  liberdade  de  consciência  e  culto, 
comtudo  o  magistrado  civil  devia  procurar  promover  a  piedade  bem 
como  a  ordem  civil  («Conf.  de  Fé,»  cap.  xxiii,  §  2).  Isto  não  deviam 
fazer  tomando  sobre  si  funcções  ecclesiasticas,  nem  procurando  pa- 
trocinar ou  dirigir  a  igreja,  e  sim  por  meio  do  seu  exemplo  pessoal, 
dando  protecção  imparcial  á  propriedade  das  igrejas,  facilitando  os 
seus  trabalhos,  fazendo  e  tornando  efficazes  leis  concebidas  no  ver- 
dadeiro espirito  do  Evangelho,  e  especialmente  mantendo  inviolá- 
veis o  Domingo  e  o  casamento  christãos,  e  fornecendo  ensino  chris- 
tão  nas  escholas  publicas. 

16.  Qual  a  relação  que  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  a 
lei  civil  sustem  para  com  as  constituições,  a  disciplina  e  a  propriedade 
das  diversas  igrejas  ? 

1.  Historia.  —  1  0  Na  Inglaterra  a  igreja  estabelecida  é  uma  cor- 
poração creada  e  dirigida  pelo  Estado. 

2.  °  Na  maior  parte  das  Colónias  americanas  o  Estado,  no  princi- 
pio, tomou  sobre  si  a  direcção  absoluta  dos  negócios  ecclesiasticos, 
e  concedeu  os  direitos  de  cidadão  somente  aos  que  professavam  cer- 
tas doutrinas  religiosas. 

II.  Factos  actuaes.  —  1°  A  Constituição  dos  Estados  Unidos  diz 
que  «Nunca  será  exigida  uma  prova  religiosa  como  qualificação  para 
qualquer  officio  ou  emprego  publico  sob  os  Estados  Unidos,  e  o  Con- 
gresso não  fará  lei  alguma"  a  respeito  do  estabelecimento  de  religião 
ou  prohibindo  seu  livre  exercício.»  As  Constituições  dos  diversos 
Estados  contém  declarações  para  o  mesmo  effeito. 

2.°  O  christianismo,  em  um  sentido  geral,  é,  como  facto  histó- 
rico, elemento  essencial  da  lei  commum  da  Inglaterra,  e,  portanto, 
da  dos  Estados  Unidos  (com  excepção  de  Luiziana,  Texas,  Novo 
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México,  Califórnia  etc),  incorporado  em  nossos  costumes,  princípios, 
precedentes,  etc. 

3.  °  E'  reconhecido  pela  lei  civil  como  a  religião  histórica  e  actual 
de  immensa  maioria  dos  cidadãos  dos  Estados  Unidos.  A  fé  enrista 
e  as  instituições  por  que  se  manifesta  devem,  portanto,  ser  respei- 
tadas e  protegidas  pela  lei  civil. 

4.  °  A  lei  civil  reconhece,  pois,  a  igreja,  e  também  que  ella  tem 
um  caracter  histórico  e  que  é  um  elemento  importante  da  sociedade. 
Reconhece  e  protege  seu  direito  de  existir  e  de  gozar  da  posse  de 
seus  privilégios  e  poderes  legítimos.  Assim  a  lei  civil  reconhece  e 
protege  (4)  A  autonomia  da  igreja  quanto  a  (a)  seu  modo  geral  de 
governo  e  (b)  sua  disciplina  das  pessoas.  (2)  Os  direitos  de  cada 
igreja,  como  um  todo  organizado,  sobre  seus  bens. 

5.  °  Os  tribunaes  civis  reconhecem  como  finaes  as  decisões  dos 
tribunaes  ecclesiasticos  quanto  aos  (1)  que  se  devam  considerar  como 
membros  da  igreja,  e  (2)  que  se  devam  considerar  como  os  ofíi- 
ciaes  espirituaes  da  igreja.  Os  tribunaes  civis  não  presumem  de  re- 
formar as  decisões  de  nenhum  tribunal  ecclesiastico,  com  o  fim  de 
determinar  (1)  si  foi  devidamente  constituído  (isto  é,  si  o  tribunal 
ecclesiastico  em  questão  é  reconhecido  pela  authoridade  superior  na 
igreja),  nem  (2)  se,  depois  de  constituído,  observou  e  conformou-se 
em  tudo  a  suas  próprias  regras. 

O  juiz  Rogers,  do  Supremo  Tribunal  da  Pennsylvania,  no  caso 
da  Igreja  Allemã  Reformada  do  Condado  de  Lebanon,  Pennsylvania, 
disse  :  «As  decisões  dos  tribunaes  ecclesiasticos,  como  as  de  outro 
qualquer  tribunal  judicial,  são  finaes,  porque  elles  são  os  melhores 
juizes  do  que  constitue  uma  offensa  contra  a  palavra  de  Deus  e  a 
constituição  da  sua  igreja.» 

O  Supremo  Tribunal  dos  Estados  Unidos,  no  caso  da  Igreja  de 
Rua  Walnut,  Luizville,  Hy.,  1872,  decidio  — 

(1)  Quando  a  disputa  versa  sobre  matéria  estricta  e  puramente 
ecclesiastica  no  seu  caracter,  matéria  que  diz  respeito  a  controvér- 
sias theologicas,  á  disciplina  da  igreja,  ao  governo  ecclesiastico  ou 
á  conducta  moral  dos  membros,  e  os  tribunaes  ecclesiasticos  dizem 
que  têm  jurisdicção,  os  tribunaes  civis  não  assumirão  jurisdicção  — 
nem  mesmo  inquirirão  do  direito  da  jurisdicção  do  tribunal  eccle- 
siastico. 

(2)  Um  tribunal  espiritual  é  o  juiz  exclusivo  da  sua  própria  ju- 
risdicção :  sua  decisão  sobre  esta  questão  obriga  os  tribunaes  secu- 
lares (veja-se  «Presbyterian  Digest»,  Dr.  Wm.  E.  Moore,  pag.  251). 


1  Caso  de  «Updegraff  contra  the  Commonwealth  of  Penna.»  11  S.  e  R.  400, 
perante  o  Tribunal  Supremo,  Juizes  Duncan,  Tilghman  e  Gibson,  1824. 
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6.  °  A  lei  civil  reconhece  o  direito  da  igreja  de  disciplinar  seus 
membros.  Mesmo  a  declaração  publica,  feita  de  conformidade  com 
as  regras  de  ordem  de  uma  igreja  da  qual  um  membro  tenha  sido 
excommungado,  por  ter  commettido  uma  oífensa  tida  como  infame 
pela  lei,  é  justificada  e  perante  a  lei  semelhante  publicação  não  é 
injuria. 

7.  °  A  igreja  ou  «sociedade  ecclesiastica»  propriamente  dita  é 
distincta  da  «sociedade  religiosa,»  creada  e  incorporada  com  o  fim 
de  possuir  bens  para  uso  daquella.  Estas  sociedades  religiosas  incor- 
poradas são  regidas  segundo  as  suas  cartas  de  incorporação  e  os 
regulamentos  internos  formulados  de  conformidade  com  as  cartas  ; 
ellas  possuem  bens  por  meio  de  curadores,  e  são  virtualmente  so- 
ciedades civis,  tanto  como  os  bancos  ou  companhias  de  estradas  de 
ferro.  Estão  sujeitas  á  lei  assim  como  outras  corporações  o  estão. 
Estão  sujeitas  a  serem  visitadas.  Ha  remédio  legal  contra  a  intru- 
são nos  seus  escriptorios,  e  podem  ser  restringidas  de  administrar 
mal  ou  empregar  mal  os  bens  sob  seu  cuidado.  Seus  artigos  de  as- 
sociação e  os  regulamentos  feitos  de  conformidade  com  suas  cartas 
de  incorporação,  providenciando  sobre  eleições,  reuniões,  e  a  direc- 
ção de  seus  negócios  temporaes,  podem  ser  mudados,  comtanto  que 
nada  se  faça  contrario  ás  cartas  de  incorporação;  mas  emquanto 
existem,  são  obrigatórios  para  todos  os  membros.  Conformidade 
substancial  com  elles  é  essencial  á  validade  das  transacções  secula- 
res e  podem  ser  revistos  pelos  tribunaes  civis. 

8.  °  Quando  o  «Testamento»  ou  a  «Escriptura  de  Doação»,  ou  os 
«Termos  de  Subscripção'»,  ou  a  carta  de  incorporação  de  uma  igre- 
ja, não  prescrevem  nem  (1)  alguma  doutrina  especifica,  nem  (2) 
alguma  forma  especial  de  governo  ecclesiastico,  nem  (3)  connexão 
com  alguma  definita  denominação  religiosa,  a  maioria  dos  membros 
dessa  igreja  dirige  o  emprego  dos  bens  seculares  e,  no  caso  de 
mudança  de  doutrina,  disciplina,  ou  connexão  denominacional,  leva 
comsigo  a  posse  da  propriedade. 

Mas  quando  a  doutrina,  a  forma  de  governo  ou  a  connexão 
ecclesiastica  se  acha  definida  pelos  donos  originaes  ou  pela  carta 
de  incorporação  da  igreja,  os  tribunaes  civis  farão  respeitar  todos 
os  termos  e  condições  mencionados  nas  diversas  escripturas  publi- 
cas. Em  tal  caso,  se  a  maioria  dos  membros  fizer  qualquer  mudança 
em  qualquer  desses  pontos  essenciaes,  ella,  por  maior  que  seja, 
perderá  todos  os  direitos  sobre  a  direcção  dos  bens  da  igreja,  e  a 
minoria,  por  menor  que  seja,  será  mantida  na  posse  delles.  E  em 
todos  os  casos  semelhantes  os  tribunaes  conformar-se-hão,  nas  suas 
decisões,  ás  dos  tribunaes  superiores  ecclesiasticos  como  finaes 
(veja-se  «Lectures  by  Hon.  Wm.  Strong,  LL,  D.,  Juiz  do  Supremo 
TVibuual  dos  Estados  Unidos,  1875). 
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17.  Quaes  são  as  jufisdicções  relativas  das  a  Mesas  de  Curadores» 
e  das  «Sessões»  de  nossas  Igrejas  Presbyterianas,  sobre  as  casas  de 
culto  pertencendo  a  suas  respectivas  Congregações  ? 

A  «Sessão»  é  a  única  corporação  de  ofíiciaes  congregacionaes 
reconhecida  em  nossa  constituição  ecclesiastica.  A  aMesa  de  Cura- 
dores» é  creatura  dos  tribunaes  civis  instituída  cora  o  fim  de  ser  o 
guarda  dos  bens  congregacionaes. 

Quanto  a  suas  respectivas  jurisdicções  as  decisões  dos  tribunaes 
civis  e  as  da  Assembléa  Geral  estão  de  accôrdo.  Os  curadores  são 
investidos  do  titulo  Jegal  ás  propriedades,  e  são  seus  guardas  «para 
os  usos  e  fins  para  os  quaes  lhes  foram  confiadas,»  a  saber,  o  culto 
divino  etc,  segundo  a  ordem  da  igreja  a  qual  as  propriedades  per- 
tençam, inclusive  as  reuniões  para  tratar-se  dos  negócios  temporaes 
da  congregação.  A  sessão  está  encarregada  da  direcção  dos  interes- 
ses espintuaes  da  congregação,  inclusive  o  direito  de  dirigir  e  regu- 
lar o  uso  do  edifício  para  semelhantes  fins.  No  Supremo  Tribunal  dos 
Estados  Unidos,  no  caso  da  Igreja  da  Rua  Walnut,  de  Luizville,  fo- 
ram enunciados  os  seguintes  princípios:  «1.  Pela  acta  da  legisla- 
tura creando  os  curadores  de  uma  igreja,  em  corporação,  e  pelas 
regras  reconhecidas  da  Igreja  Presbyterianá,  os  curadores  são  mera 
e  nominalmente  os  portadores  dos  títulos  e  os  guardas  dos  bens  da 
igreja.  2.  No  uso  dos  bens  para  serviços  religiosos,  ou  fins  eccle- 
siasticos,  os  curadores  estão  sujeitos  a  direcção  da  sessão  da  igreja.» 
Em  uma  contenda  entre  os  curadores  e  a  sessão  de  uma  igreja  em 
Philadelphia,  a  respeito  de  um  organista,  a  questão  fci  levada  pe- 
rante o  Supremo  Tribunal  da  Pennsylvania,  que  decidio  que  o  culto 
da  congregação  estava  sob  a  direcção  da  sessão,  que  o  serviço  de 
cânticos  era  parte  do  culto,  e  que  por  isso  era  só  a  sessão  que  po- 
dia nomear  o  organista.  Os  tribunaes  civis  mantém  com  muita  fir- 
meza os  direitos  e  privilégios  do  culto  religioso  e  das  igrejas,  e  exi- 
gem fidelidade  aos  compromissos  aceitos. 

48.  Quaes  os  deveres  da  Igreja  com  respeito  ao  Estado  ? 

l.°  A  Igreja  deve  obediência  ao  Estado  no  exercício  da  sua  au- 
thcridade  legal  sobre  as  propriedades  publicas  da  Igreja.  2.°  Está 
com  a  obrigação  de  usar  de  todos  os  meios  legaes  ao  seu  alcance 
para  levar  o  Evangelho  a  todos  os  membros  do  Estado.  Além  disso 
ella  não  tem  dever  algum  para  com  o  Estado. 

19.  Em  que  sentido  vae  Christo  restituir  seu  reino  ao  Pae,  e  em 
que  sentido  ha  de  permanecer  para  sempre  a  sua  soberania  medianeira? 

A  somma  do  que  nos  está  revelado  a  estes  respeitos  parece  ser 
que,  depois  da  inteira  glorificação  do  seu  povo  e  da  destruição  de 
seus  inimigos,  Christo  demittirá  de  si  a  authoridade  medianeira  sobre 
o  universo,  que  elle  administrou  como  Deus-homem,  para  que  a  Di- 
vindade absoluta  possa  ser  immediatamente  tudo  em  tudo  para  a 
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creatura.— 1  Cor.  xv :  24-28.  Mas  sua  soberania  medianeira  sobre 
seu  próprio  povo,  inclusive  os  officios  de  propheta,  sacerdote  e  rei, 
ha  de  permanecer  para  sempre.  Isto  é  certo  —  1.°  Porque  elle  é 
sacerdote  para  sempre,  e  do  seu  reino  nâo  haverá  fim.  —  Psal.  cix 
(cx):  4;  Dan.  vii :  44;  Luc.  i:  33.  2.°  A  união  pessoal  entre  suas 
naturezas  divina  e  humana  ha  de  permanecer  para  sempre.  3.°  Como 
Mediador  elle  é  o  cabeça  da  sua  igreja,  que  é  a  plenitude  (comple- 
mento; delle,  e  a  consummação  das  bodas  do  Cordeiro  é  o  princi- 
pio do  céo.— Apoc.  xix  :  7 ;  xxi :  2,9.  4.°  As  Escripturas  nos  dizem 
que  elle,  como  «um  Cordeiro  que  foi  morto»,  está  no  céo  e  sobre 
o  throno;  que  elle  será  sempre  o  templo  e  a  luz  da  cidade;  que 
apascentará  sempre  o  seu  povo  e  os  levará  ás  fontes  das  aguas  vi- 
vas.— Apoc.  v  :  6  ;  vii :  17  ;  xxii  :  22,  23. 

CHRISTO  EXECUTOU  SEU  0FFIC10  DE  MEDIADOR  TANTO  NO  SEU  ESTADO 
DE  HUMILIAÇÃO  COMO  NO  DE  EXALTAÇÃO. 

20.  Em  que  consiste  a  humiliação  de  Christo  ? 

Vejarn-se  «Cathecismo  Maior,»  Pergs.  46  50,  e  «Breve  Cathe- 
cismo»  Perg.  27. 

21.  Em  que  sentido  foi  Christo  jeito  sujeito  á  lei,  e  como  foi  isso 
um  acto  de  humiliação  ? 

Na  sua  encarnação  Christo  nasceu  substituindo  exactamente  seu 
povo  na  sua  relação  á  lei,  e  sustentou  para  coma  lei  exactamente  a 
mesma  relação  que  elles  sustentaram.  Nasceu  sujeito  á  lei,  pois,  i.° 
Como  regra  de  dever ;  2.°  Como  concerto  de  vida ;  3.°  Como  con- 
certo violado,  em  cuja  maldição  a  raça  humana  já  incorrêra.  Sua 
assumpção  voluntária  de  semelhante  posição  foi  proeminentemente 
acto  de  humiliação;  1.°  Sua  assumpção  de  uma  natureza  humana  foi 
voluntária.  2.°  Depois  da  sua  encarnação  sua  pessoa  permaneceu  di- 
vina, e,  terminando  as  exigências  da  lei  sobre  pessoas  e  não  sobre 
naturezas,  sua  submissão  a  essas  exigências  foi  puramente  gratuita. 
3.°  Esta  sua  condescendência  é  realçada  infinitamente  pelo  facto  de 
aceitar  elle  a  maldição  da  lei  como  concerto  de  vida  já  violado. — 
Gal.  iii:  10  43  ;  iv :  4,  5. 

22.  Em  que  sentido  soffreu  Christo  a  maldição  da  lei,  e  como  foi 
isto  possivel  ao  Filho  bem  amado  de  Deus  ? 

O  Pae  declarou  muitas  vezes  que  Christo,  na  sua  própria  pes- 
soa, absolutamente  considerada,  era  «seu  Filho  bem  amado  no  qual 
tinha  posto  toda  a  sua  complacência,»  Math.  iii :  17  \  2  Ped.  i :  17  ; 
e  elle  sempre  fez  o  que  era  do  agrado  de  Deus.  — João,  viii :  29. 
Mas  no  seu  oííicio  de  Mediador  tinha  tomado  o  nosso  lugar  e  se  ha- 
via carregado  com  a  culpa  de  nossos  peccados.  A  ira  de  Deus,  pois, 
que  Christo  tomou  sobre  si,  foi  o  desagrado  infinito  de  Deus  comos 
nossos  peccados,  e  este  desagrado  terminou  vicariamente  sobre  a 
pessoa  de  Chris»o  por  causa  da  iniquidade  de  todos  nós  que  fora 
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sobre  elle  carregada.  —  Malh.  xxvi :  38;  xxviii  :  4G  ;  Luc.  xxii :  44. 

23.  Quaes  as  diversas  interpretações  da  phrase  no  credo  dos  após- 
tolos, «desceu  aos  infernos,»  ou  a  hades? 

A  phrase  *&Tá(3a<riç  eíq  ádcv,  descensns  ad  inferos,  foi  uma  das 
ultimas  das  que  foram  incorporadas  no  antigo  Credo.  Suppõe-se  que 
foi  derivada  de  Ps.  xv  (xvi)  :  40  ;  Aclos,  ii :  27:  1  Ped.  iv. :  18  20. 

1.  °  A  igreja  romana,  sobre  o  fundamento  da  antiga  tradição,  in- 
terpreta esta  phrase  no  sentido  de  que  Christo,  depois  da  sua  morte, 
foi  na  sua  pessoa  inteira,  como  Deus-homem,  ao  Limbus  Patrum,  que 
é  a  parte  de  Hades  em  que  os  santos  do  Velho  Testamento  estavam 
esperando  a  revelação  e  applicação  a  elles  da  salvação  por  elle  al- 
cançada. Ani  elle  prégou  o  Evangelho  e  levou-os  para  o  céo.  Veja-se 
infra,  «Gat.  do  Cone.  de  Trento.» 

2.  °  Os  lutheranos  sustentam  que  a  morte  de  Christo  foi  o  ultimo 
passo  da  sua  humiliação  e  que  sua  descida  a  Hades  foi  o  primeiro 
da  sua  exaltação,  porque  foi  revelar  e  consummar  a  sua  Victoria  so- 
bre Satanáz  e  os  poderes  das  trevas,  e  pronunciar  sua  sentença  de 
condemnação. 

3.  °  A  Igreja  Anglicana  affirma  no  seu  3.°  artigo:  «Assim  como 
Christo  morreu  por  nós  e  foi  sepultado,  assim- também  devemos  crer 
que  desceu  aos  Infernos.»  No  primeiro  livro  de  Eduardo  VI,  acha-se 
a  seguinte  exposição  mais  completa :  «O  corpo  de  Christo  ficou  no 
sepulchro  até  á  sua  resurreição,  mas  seu  espirito  partio  delle  e  es- 
tava com  os  espíritos  que  estavam  no  cárcere,  ou  no  inferno,  e  pré- 
gou aos  mesmos,  como  testifica  a  passagem  de  S.  Pedro  »  O  bispo 
Pearson,  na  sua  zExposition  of  the  Creed,»  ensina  que  Christo  real- 
mente foi  ao  lugar  dos  condemnados  para  consummar  a  expiação 
dos  peccados  humanos  e  destruir  o  poder  do  inferno  sobre  seus  re- 
midos. 

4.  °  Calvino  («Instilutes»,  Liv.  2,  cap.  xvi,  §  10)  interpreta  esta 
phrase  rnetaphoricamente,  e  diz  que  exprime  os  soffrimentos  penaes 
de  Christo  sobre  a  cruz.  Nossa  «Conf.  de  Fé»  affixa  ao  Credo  a  clau- 
sula explicativa,  «permaneceu  no  estado  dos  mortos,»  e  a  Igreja 
Episcopal  Americana  affixa  a  clausula  equivalente,  «foi  ao  lugar  dos 
espíritos  dos  mortos.»  Isto  é,  Christo  era  verdadeiro  homem,  cons- 
tando de  corpo  e  alma,  e  sua  morte  foi  uma  verdadeira  morte,  e 
deixando  sua  alma  o  corpo  foi  para  o  mundo  invisível  dos  espíritos, 
onde  teve  uma  existência  separada  mas  cônscia  até  á  sua  resurrei- 
ção. 

24.  Qual  o  verdadeiro  sentido  de  1.  Pedro,  iii :  19-21  ? 

Esta  é  passagem  muito  obscura.  A  interpretação  romana  já  de- 
mos na  pergunta  antecedente,  e  é  que  Christo  foi  ao  Limbus  Patrum 
e  prégou  o  Evangelho  aos  espíritos  presos  que  esperavam  o  seu 
advento.  * 


A  interpretação  commum  dos  protestantes  é  que  Christo  foi  morto 
no  corpo,  mas  vivificado.,  ou  restaurado  á  vida,  pelo  Espirito,  pelo 
qual  Espirito,  inspirando  a  Noé  como  pregador  da  justiça,  Christo, 
muitos  séculos  antes,  tinha  descido  do  céo  e  pregado  aos  homens 
daquella  geração,  os  quaes,  nos  seus  peccados  e  incredulidade,  eram 
os  «espíritos  no  cárcere.»  Somente  oito  pessoas  creram  e  foram  sal- 
vas *,  por  isso  os  christãos  professos  e  os  prégadores  do  Evangelho 
não  devem  desanimar  á  vista  da  incredulidade  dos  homens  agora. 

Outra  interpretação,  suggerida  pelo  arcebispo  Leighton  em  uma 
nota,  como  sua  ultima  opinião,  e  explicada  largamente  pelo  fallecido 
Dr.  Brown,  de  Edinbnrgo,  é  que  Christo,  morrendo  no  corpo  como 
sacrifício  vicário,  é  vivificado  no  espirito,  isto  é,  vivificado  espiri- 
tualmente, manifestado  como  um  Salvador  perfeito  em  um  grão  muito 
superior  ao  que  foi  possivel  antes  ;  morrendo  como  um  grão  de  trigo, 
elle  principiou  a  produzir  muito  fructo  \  e  vivificado,  assim  elle  agora, 
por  meio  da  inspiração  do  Espirito,  préga  aos  «espíritos  no  cárcere,» 
isto  é,  aos  presos  do  peccado  e  de  Satanáz,  do  mesmo  modo  como 
tinha  feito  anteriormente,  posto  que  com  menos  poder,  por  meio  de 
Noé  e  todos  os  prophelas,  quando  os  espíritos  eram  desobedientes  \ 
sob  o  ministério  de  Noé  foram  salvas  só  oito  almas  ;  mas  depois  de 
vivificado  Christo  no  espirito,  isto  é,  depois  de  manifestado  como 
Salvador  perfeito,  multidões  têm  crido. 

•25.  Em  que  consiste  a  exaltação  de  Christo? 

(«Breve  Cat.,»  Pergunta  28;  «Cat.  Maior,»  Pergs,  51-54. 

26.  Qual  o  sentido  em  que  era  possivel  que  fosse  exaltado  o  Filho 
co-egual  de  Deus  ? 

Como  o  Filho  co-egual  de  Deus  isto  era  impossível,  mas  sua  pes- 
soa como  Deus-homem  podia  ser  exaltada  a  diversos  respeitos. 

l.°  Em  consequência  da  união  de  suas  naturezas  divina  e  hu- 
mana, a  manifestação  externa  da  gloria  da  sua  pessoa  linha  sido  es- 
condida aos  olhos  das  creaturas.  2.°  Como  Mediador  elle  occupou 
ofílcialmente  uma  posição  inferior  á  do  Pae,  pois  condescendeu  a 
occupar  o  lugar  de  peccadores.  Tinha  sido  humiliado  mais  do  que 
podemos  conceber,  e  como  premio  da  sna  auto-humiliação  voluntá- 
ria o  Pae  exaltou-o  muito.  —  Phil.  ii :  8,  9  ;  Heb.  xii  :  2  \  Apoc.  v  : 
6.  3.°  Sua  alma  humana  e  seu  corpo  foram  exaltados  em  gráo  in- 
concebível. —  Math.  xvi.  :  2;  Apoc.  i  :  12-16  \  xx  :  ii. 

27.  Quaes  as  diversas  fontes  das  provas  que  estabelecem  a  resur- 
reição  de  Christo? 

1.  °  O  Velho  Testamento  a  predisse.  Conf.  Ps.  xv  (xvi);  10,  com 
Actos,  ii :  24  —  31.  Todas  as  demais  predicções  a  respeito  do  Mes- 
sias foram  cumpridas  em  Christo,  e  por  isso  esta  também. 

2.  °  Christo  mesmo  a  predisse,  e  por  conseguinte,  si  elle  era  pro- 
pneta  verdadeiro,  deve  ter  resurgido.— Math.  xx :  19;  João,  x:  18. 
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3.  °  O  evento,  tomando-se  em  consideração  a  origem  e  o  cara- 
cter extraordinários  de  Christo,  não  tinha  contra  si  nenhuma  impro- 
babilidade  antecedente. 

4.  °  O  testemunho  dos  onze  apóstolos.  Os  escriptos  destes  ho- 
mens provam  que  elles  eram  bons,  intelligentes  e  sérios,  e  cada  um 
delles  tinha  muitas  opportunidades  para  verificar  o  facto,  e  elles  sel- 
laram  seu  testemunho  com  seu  sangue  —  Actos,  i:  3. 

5.  °  O  testemunho  independente  de  Paulo,  o  qual,  como  quem 
nasceu  fóra  do  tempo  devido,  vio  a  seu  Senhor  resuscitado  e  re- 
cebeu delle  em  própria  pessoa  sua  revelação  e  commissão.  —  1  Cor. 
xv :  8;  Gal.  i:  12  ;  Actos,  ix  :  3  —  8. 

6.  °  Foi  visto  por  mais  de  quinhentos  irmãos  juntos,  e  Paulo  ap- 
pella  para  elles.  —  1  Cor.  xv  :  6. 

7.  °  A  mudança  do  dia  de  descanço  do  ultimo  para  o  primeiro 
dia  da  semana,  é  monumento  do  testemunho  concorde  de  toda  a  pri- 
meira geração  de  christãos  ao  facto  da  sua  fé  na  resurreiçâo  de  Christo. 

8.  °  Os  milagres  operados  pelos  apóstolos  foram  os  sellos  postos 
por  Deus  ao  testemunho  delles  de  ter  elle  resuscitado  a  Christo.  — 
Heb.  ii :  4. 

9.  °  O  testemunho  do  Espirito  Santo  acompanhando  a  pregação 
dos  apóstolos  e  honrando  sua  doutrina  e  trabalhos  não  somente  por 
meio  de  milagres  mas  também  por  seu  poder  santificador,  elevador  e 
consolador.  —  Actos,  v:  32.  Dr.  Hodge. 

28.  Pelo  poder  de  quem  resurgio  Christo? 

As  Escripturas  asseveram  sua  resurreiçâo  — 

1.  °  a  elle  mesmo.  —  João,  ii:  19;  x:  17. 

2.  °  Ao  Pae.  —  Actos,  xiii ;  33  ;  Rona.  x  :  9  ;  Eph.  i :  20. 
Concilia  se  isso  segundo  o  principio  de  que  todos  os  actos  do 

poder  divino,  terminando  sobre  objectos  externos  á  Divindade,  po- 
dem ser  attribuidos  a  qualquer  das  Pessoas  divinas,  ou  á  Divindade 
absolutamente.— João,  v :  17—19. 

29.  Qual  o  fundamento  da  declaração  do  apostolo  de  ser  vã  a 
nossa  fé  si  Christo  não  resuscitou  (1  Cor.  xv :  14)? 

1.  °  Si  Christo  resuscilou,  elle  é  o  verdadeiro  Messias  e  todas  as 
prophecias  de  ambas  as  dispensações  tèm  nesse  facto  um  penhor  do 
seu  cumprimento.  Si  elle  não  resuscitou,  ellas  são  todas  falsas, 

2.  °  Pela  resurreiçâo  ficou  provado  que  elle  é  o  Filho  de  Deus, 
Rom,  i:  4,  porque  (1)  elle  resurgio  por  seu  próprio  poder,  (2;  ella 
authenticou  tudo  quanto  elle  dissera  a  respeito  de  si  mesmo. 

3.  °  Na  resurreiçâo  de  Christo  o  Pae  manifestou  publicamente  a 
sua  approvação  e  aceitação  da  obra  de  Christo  como  fiador  do  seu 
povo.  —  Rom.  iv  :  25. 

4.  °  Si  Christo  resurgio,  temos  um  advogado  para  com  o  Pae.— 
Rom.  viii:  34;  Fleb.  ix  :  11,  12,  24. 
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5.°  Si  Chrislo  resurgio,  temos  certeza  da  vida  eterna  :  si  elle 
vive,  nós  viveremos  também.—  João,  xiv  :  19;  1  Ped.  i:  3  —  5. 

(5.°  E  em  consequência  da  união  entre  Christo  e  seus  membros, 
que  é  tanto  federal  como  espiritual,  a  sua  resurreiçâo  é  penhor 
certo  da  nossa,  (1)  porque,  assim  como  morrèmos  em  Adão  teremos 
de  ser  vivificados  em  Christo,,  1  Cor.  xv:  21,  22;  (2)  em  razão  do 
seu  Espirito,  que  mora  em  nós.  —  Rom.  viii :  11;  1  Cor.  vi:  15; 
1  Thes.  iv:  14. 

7.°  A  resurreiçâo  de  Christo  elucida  e  determina  a  nossa,  e  a 
torna  certa.  —  1  Cor.  xv  :  49;  Phil.  iii :  21;  1  João,  iii :  2.  Dr. 
Hodge. 

30.  Quando,  onde  e  em  presença  de  quem  subio  Christo  ao  céo  ? 
Snbio  quareuta  dias  depois  da  sua  resurreiçâo,  de  certo  lugar 

no  Monte  das  Oliveiras,  perto  da  villa  de  Bethania,  na  presença  dos 
onze  apóstolos  e  talvez  de  outros  discípulos,  emquanto  os  abençoava 
e  emquanto  elles  o  viam  e  olhavam  attentamente.  Lucas  diz,  além 
disso,  que  se  achavam  presentes  dois  varões  glorificados ;  estes  o 
Prof.  J.  A.  Alexander  conjectura  que  foram  Moysés  e  Elias.  Estava 
acompanhado  também  de  anjos  celebrando  a  sua  Victoria  sobre  o 
peccado  e  sua  exaltação  para  o  seu  throno  de  Mediador.  —  Luc. 
xxiv  :  50,  51  ;  Mare.  xvi :  19  ;  Actos,  i :  9  —  11  ;  Eph.  iv :  8 ;  Col.  ii; 
13  —  15;  Psal.  xxiii  (xxiv):  8  — 11  ;  lxvíí  (lxvííi):  19. 

31.  Quaes  as  diversas  opiniões  quanto  á  natureza  da  ascensão  de 
Christo  ? 

Aquelles  que,  como  os  lutheranos,  crêem  que  o  corpo  de  Christo 
está  omnipresente  para  sua  igreja,  mantêm,  como  é  natural,  que  na 
sua  ascensão  elle  não  mudou  de  local  e  sim  retirou-se  do  seu  prévio 
trato  sensivel  com  seus  discípulos. 

E'  certo,  porém,  que  sua  alma  e  corpo  humanos  passaram 
realmente  da  terra  para  a  morada  dos  bemaventurados,  e  que  sua 
pessoa  inteira,  como  Deus-homem,  foi  exaltada  gloriosamente.  Elle 
subio  como  Mediador,  triumphando  sobre  seus  inimigos  e  dando 
dons  a  seus  amigos,  Eph.  iv :  8  —  12;  para  completar  sua  obra  me- 
dianeira, João,  xiv :  2,  3;  como  o  Precursor  do  seu  povo,  Heb.  vi: 
20;  e  para  encher  o  universo  com  as  manifestações  da  sua  gloria  e 
poder.  —  Eph.  iv:  20. 

32.  Que  se  acha  abrangido  na  sessão  de  Christo  d  mão  direita  de 
seu  Pae? 

Veja-se  Psal.  eix  (cx) :  1  ;  Mare.  xvi:  19;  Rom.  viii:  34;  Eph. 
i :  20,  22  ;  Col.  iii :  1  ;  Heb.  i :  3,  4  •,  x  :  12 ;  1  Pedro,  iii :  22. 

E  evidente  que  esta  linguagem  é  figurada  ;  mas  ao  mesmo  tem- 
po expõe  mui  expressivamente  a  suprema  glorificação  de  Christo  no 
céo.  Apresenta-o  como  o  Deus-homem,  e  no  seu  officio  de  Mediador 
exaltado  á  gloria  e  felicidade  supremas  e  universaes,  e  dotado  com 
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poder  sobre  todos  os  principados  e  potestados  e  todo  o  nome  que 
se  nomêa.  —  Heb.  ii :  9 ;  Psal.  xiv  (xv) :  12  ;  Malh.  xxvi :  Ci  ;  Dan. 
vii :  13,  14;  Pbil.  ii :  9,  ii  ;  Apoc.  v:  6;  assumindo  assim  publi- 
camente seu  tbrono  como  Sacerdote  e  Rei  medianeiro  sobre  o  uni- 
verso a  bem  da  sua  igreja. 

Assentado  sobre  esse  throxo  elle,  durante  a  presente 
dispensaçao,  como  mediador,  applica  efficazmente  ao  seu  po- 
vo, por  meio  de  seu  espirito,  a  salvação  que  previamente  lhes 
havia  adquirido  no  seu  estado  de  humiliação. 

Exposições  authorizadas  de  Doutrinas. 

Doutrina  romana.  —  «Cat.  Cone.  de  Trento,»  Parte  i,  cap.  6. 

—  «Professamos,  pois,  que  logo  depois  da  morte  de  Christo,  sua 
alma  desceu  ao  inferno. ..  Mas  confessamos  ao  mesmo  tempo  por 
estas  palavras  que  a  mesma  pessoa  de  Christo  estava  ao  mesmo 
tempo  no  inferno  e  no  sepulchro,  porque..',  postoque  sua  alma 
partisse  do  seu  corpo,  saa  divindade  nunca  estava  separada  nem  do 
corpo  nem  da  alma. . .  A  palavra  «inferno»  "quer  dizer  essas  mora- 
das occultas  onde  são  detidas  as  almas  daquelles  que  não  têm  al- 
cançado a  bemaventurança  celestial. . .  Essas  moradas  não  eram  to- 
das da  mesma  natureza...  Terceira  sorte  de  receptáculo  é  aquelle 
em  que  foram  recebidas  as  almas  dos  santos  que  morreram  antes 
da  vinda  de  Christo  nosso  Senhor ;  e  onde,  sem  sentimento  algum 
de  dôr,  sustidas  pela  esperança  bemaventurada  de  redempção,  elías 
gozaram  de  morada  tranquilla.  As  almas,  pois,  desses  homens  pios, 
que,  no  seio  de  Abrahão,  esperavam  o  Salvador ;  Christo  Senhor  li- 
vrou, descendo  ao  inferno. . .  Elie  não  desceu  para  soffrer  alguma 
cousa  e  sim  para  livrar  do  lastimoso  abatimento  desse  captiveiro  os 
santos  e  os  justos  e  para  communicar-lhes  o  fructo  da  sua  paixão.» 

Doutrina  lutherana.  —  «Form.  Concordiae»  (Hase),  pg.  788. 

—  «Cremos,  pois,  simplesmente,  que  a  pessoa  inteira,  Deus  e  ho- 
mem, depois  de  sepultada,  desceu  ás  regiões  inferiores,  venceu  a 
Satanáz,  derrubou  os  poderes  infernaes  e  tirou  ao  diabo  toda  a  for- 
ça e  authoridade.»  Pg.  767,  768.  —  Em  virtude  desta  união  e  com- 
munhão  pessoal,  elle  operou  todos  os  seus  milagres  e  manifestou 
sua  divina  magestade,  segundo  a  sua  libérrima  vontade,  no  tempo 
e  do  modo  que  lhe  parecia  bem,  não  somente  depois  da  sua  resur- 
reição  e  ascensão  ao  céo,  mas  até  no  seu  estado  de  humiliação.  Ti- 
nha, com  effeilo,  esta  magestade  logo  na  sua  conceição,  mesmo  no 
ventre  de  sua  mãe ;  mas,  como  o  apostolo  diz  (Phil.  ii :  7)  despio- 
se  (aniquilou-se)  a  si  mesmo ;  e,  como  ensina  o  Dr.  Luthero,  tinha 
esta  magestade  secretamente  no  estado  da  sua  humiliação,  nem  fez 
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elle  uso  delia  sempre,  e  sim  todas  as  vezes  que  lhe  aprouve.  Mas 
agora,  tendo  subido  ao  céo,  não  de  uma  maneira  ordinária,  como 
outra  qualquer  pessoa  santa,  e  sim  como  o  Apostolo  testifica  (Eph. 
iv :  10),  tem  subido  ácima  de  todos  os  céos,  e  enche  verdadeira- 
mente todas  as  cousas,  e  se  acha  presente  em  toda  a  parte,  não  só 
como  Deus,  mas  também  como  homem,  elle  reina  e  governa  de  mar 
a  mar  e  até  ás  extremidades  da  terra.. .  Estas  cousas,  porém,  não 
se  fizeram  de  um  modo  terrestre,  e  sim,  corno  o  Dr.  Luthero  cos- 
tumava dizer,  do  modo  e  maneira  da  mão  direita  de  Deus  (pro  mo- 
do et  ratione  dexterae  Dei),  que  não  é  um  lugar  fixo  e  limitado  no 
céo ;  mas  não  significa  nada  menos  do  que  o  poder  omnipotente  de 
Deus,  que  enche  o  céo  e  a  terra  —  na  posse  do  qual  Christo  entra 
real  e  verdadeiramente  quanto  á  sua  humanidade  sem  nenhuma 
confusão  ou  igualação  de  suas  naturezas  (divina  e  humana),  nem 
quanto  ás  suas  essências  ou  attnbutos  essenciaes.» 


CAPITULO  XXVIÍI 

A  Applicação  da  Redempção  feita  por  Christo  como  Rei  Medianeiro 
por  meio  da  Operação  Pessoal  do  Espirito  Santo 

Vocação  Efficaz 

1.  Qual  é  a  usança,  no  Novo  Testamento,  das  palavras  Y.ctki& 
(chamar),  xlrmç  (vocação,  chamamento)  e  vJ:n~òz  (o  chamado)? 

yjàiiv  é  usada  no  sentido,  1.°  de  chamar  com  a  voz,  João, 
x:  3;  Mare.  i:  20;  2.°  de  chamar  para  fòra,  intimar  com  authori- 
dade,  Actos,  iv:  18;  xxiv:  2;  3.°  de  convidar,  Math.  xxii :  3  ;  ix  : 
13  ;  1  Tim.  vi :  12.  Muitos  são  chamados,  mas  poucos  são  escolhi- 
dos. 4.°  Da  vocação  efficaz  do  Espirito.  —  Rom.  viii :  28  30;  1  Pe- 
dro, ii :  9;  v:  10.  o.°  Da  designação  para  um  oíficio.  —  Heb.  v:  4. 
6.°  No  sentido  de  dar-se  um  nome,  Math.  i:  21.  vlmiz  encontra- 
se  onze  vezes  no  Novo  Testamento,  e  em  todos  os  casos  significa  a 
vocação  efficaz  do  Espirito  Santo,  com  excepção  de  1  Cor.  vii :  20, 
onde  é  usada  como  synonimo  de  officio  ou  oceupação.  Veja-se  Rom. 
xi :  29;  1  Cor.  i:  26,  ele  —  Lexicon  de  Robioson. 

xlyTâç  encontra-se  dez  vezes  no  Novo  Testamento.  E'  usada  como 
designação—  1.°  Dos  nomeados  para  algum  officio.  —  Rom.  i :  1. 
2.°  Dos  que  recebem  a  chamada  externa  da  Palavra.  —  Math.  xx : 
16.  3.°  Dos  chamados  efficazmente.  —  Rom.  i:  7;  viii:  28;  1  Cor. 
i :  lf  24  ;  Judas,  1  ;  Apoc.  xvii  :  14. 

A  própria  palavra  éxxÀwta  (igreja),  designando  a  companhia  dos 
fieis,  os  herdeiros  das  promessas,  significa,  elymologicamenle,  a 
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companhia  chamada  para  fóra,  a  corporação  constituída  pela  «vo- 
cação.» 

2.  Que  é  o  que  se  acha  incluído  na  vocação  externa  ? 

l.°  Uma  declaração  do  plano  de  salvação.  2.°  Uma  declaração 
do  dever  que  o  peccador  tem  de  arrepender-se  e  crer.  3.°  Uma  de- 
claração dos  motivos  que  devem  influir  sobre  o  espirito  do  pecca- 
dor, como  sejam  o  temor,  a  esperança,  o  remorso  ou  a  gratidão. 
4.°  Uma  promessa  de  serem  aceitos  todos  os  que  se  conformarem 
com  as  condições.  —  Dr.  Hodge. 

3.  Como  se  pôde  provar  que  a  vocação  externa  para  a  salvação 
é  feita  unicamente  por  meio  da  palavra  de  Deus  ? 

A  lei  de  Deus,  como  se  acha  impressa  na  constituição  moral  do 
homem,  é  natural  ao  homem  e  inseparável  delle  como  um  ser  res- 
ponsável, —  Rom.  i:  19,  20;  ii :  14,  15.  O  Evangelho,  porém,  não 
é  parte  dessa  lei  natural.  E?  da  graça  e  não  da  natureza,  e  é  só 
por  meio  de  uma  revelação  especial  e  sobrenatural  que  podemos 
chegar  ao  seu  conhecimento. 

Isso  é  evidente  mais  -  i.°  porque  as  Escripturas  declaram  que 
o  conhecimento  da  Palavra  é  essencial  á  salvação,  Rom.  x:  14-17; 
e,  2.°  porque  declaram  também  que  os  que  fazem  pouco  caso  da 
Palavra,  quer  escripta  quer  prégada,  commettem  o  grande  peccado 
de  regeitarem  a  possibilidade  de  salvação.  —  Math.  xi:  21,22; 
Heb.  ii :  3. 

4.  Segundo  que  principio  é  essa  vocação  externa  dirigida  aos  não 
eleitos  bem  como  aos  eleitos  ? 

Que  é  dirigida  indiscriminadamente  ás  duas  classes  fica  provado 
—  l.°  Pela  declaração  expressa  das  Escripturas. — Math.  xxii :  14. 
2.°  Pelo  mandamento  de  prégar  o  Evangelho  a  toda  a  creatura. — 
Mare,  xvi:  15.  Pela  promessa  feita  a  todos  os  que  o  aceitam. — Àpoc. 
xxii  :  17;  4.°  Pelo  juizo  terrível  pronunciado  sobre  os  que  o  regei- 
tam.— João,  iii :  19;  xvi :  9. 

É  dirigida  de  igual  modo  aos  não  eleitos  e  aos  eleitos  porque  é 
de  igual  modo  seu  dever  e  para  seu  interesse  aceitar  o  Evangelho; 
porque  as  provisões  de  salvação  são  de  igual  modo  adaptadas  ao 
seu  caso,  e  são  abundantemente  sufficientes  para  todos  ;  e  porque 
Deus  quer  que  nos  benefícios  do  Evangelho  tenham  parte  todos  os 
que  o  aceitem. 

5.  Como  se  pôde  provar  que  ha  uma  vocação  interna  espiritual 
distincta  da  vocação  externa  ? 

l.°  Pelas  passagens  que  distinguem  a  influencia  do  Espirito  da 
Palavra.  — João,  vi:  45,*  64,  65;  1  Thes.  i :  5,6.  2.°  Pelas  pas- 
sagens que  ensinam  que  a  influencia  do  Espirito  é  necessária  para 
a  aceitação  da  verdade.— Epb.  i:  17.  3.°  Pelas  que  referem  a  Deus 
tudo  quanto  ha  de  bom  no  homem.  — Phil.  ii :  13;  Eph.  ii :  8 ;  2. 
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Tim.  ii:  2o,  e,  g.,  a  fé  e  o  arrependimento.  4.°  As  Escripturas  dis- 
tinguem entre  os  dois  chamamentos ;  dos  que  recebem  um,  diz-se : 
«muitos  são  chamadcs,  mas  poucos  escolhidos;»  dos  que  recebem 
o  outro  diz-se,  «aos  que  chamou,  a  estes  também  justificou.»  Daquel- 
les  diz  Deus,  «Porque  eu  vos  chamei  e  vós  não  quizestes  ouvir.»  — 
Pro.  i :  24.  Dos  outros  elle  diz,  «Todo  aquelle  que  do  Pae  ouvio  e 
aprendeu,  vem  a  mim.» — João,  vi:  45.  ô.e  Ha  uma  necessidade 
absoluta  para  semelhante  vocação  interna,  espiritual:  o  homem  por 
natureza  é  «cego»  e  «morto»  nas  transgressões  e  peccados.— 1  Cor. 
ii  :  14;  2  Cor.  iv :  4  ;  Eph.  ii :  i. 

6.  Qual  é  a  idéa  pelagiana  sobre  a  vocação  interna? 

Os  pelagianos  negam  que  haja  peccado  original  e  sustenlam 
que  os  termos  bom  e  mão  se  podem  applicar  somente  aos  actos 
executivos  da  vontade.  Affirmam,  pois  —  i.°  Que  o  homem,  tendo 
perfeita  liberdade  da  vontade,  pode  a  qualquer  tempo  tanto  deixar  o 
peccado  como  continuar  na  pratica  deile.  2.°  Que  a  única  mudança 
interna  effectuada  pelo  Espirito  Santo  nos  corações  dos  que  se  con- 
vertem é  devida  aos  factos  de  ser  elle  o  author  das  Escripturas,  e 
de  apresentarem  estas  verdades  e  motivos  moraes  que,  por  sua 
própria  natureza,  exercem  uma  influencia  moral  sobre  a  alma.  Ne- 
gam inteiramente  que  haja  «graça»  no  sentido  biblico. 

7.  Qual  é  a  idéa  semipelagiana? 

Elles  mantêm  que  a  graça  é  necessária  para  habilitar  o  homem 
a  voltar-se  effectivamente  para  Deus  e  viver;  mas  ao  mesmo  tempo 
que,  segundo  a  própria  natureza  da  vontade  humana,  é  preciso  que 
o  homem  primeiro  deseje  estar  livre  do  peccado,  e  que  escolha  a 
Deus  como  o  seu  bem  supremo,  podendo  então  esperar  o  auxilio 
divino  para  levar  esses  desejos  a  effeito.  Negam  que  haja  graça 
preveniente.  mas  admittem  que  ha  graça  cooperativa. 

8.  Qual  é  a  idéa  arminiana  ? 

Os  arminianos  admittem  a  doutrina  da  depravação  total  do  ho- 
mem e  que,  em  consequência  delia  elle  é  inteiramente  incapaz  de 
fazer  bem  algum  no  desajudado  exercício  de  suas  faculdades  na- 
turaes.  Comtudo,  tendo  Christo  morrido  igualmente  por  todos,  todos 
recebem  graça  sufficiente  para  habilitai  os  a  fazer  tudo  o  que  lhes 
é  exigido.  Esta  graça  sufficiente  só  se  torna  efficiente  quando  o  pec- 
cador  coopera  com  ella  e  delia  se  vale.— «Apol,  Conf.  Remonstr.», 
pg.  162,  b.;  Limborch,  «Theol.  Christ.»,  4,  12,  8. 

9.  Qual  a  doutrina  ensinada  sobre  este  assumpto  pelos  Symbolos 
da  Igreja  lutherana? 

Concordam  absolutamente  com  os  dos  reformados  ou  calvinistas 
em  énsinar—  1.°  Que  todos  os  homens  são  por  natureza  mortos 
espiritualmente,  totalmente  incapazes  tanto  de  começar  a  voltar-se 
para  Deus  como  de  cooperar  com  sua  graça  para  isso  antes  da  sua 
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regeneração.  2.  Que  a  operação  graciosa  do  Espirito  Santo  sobre  a 
alma  humana  é  a  única  causa  eíliciente  que  vivifica  a  alma  morta. 
Por  isso  — 3.°  O  fundamento  em  que  descansa  a  salvação  dos  que 
crêem  é  a  eterna  eleição  graciosa  de  Deus  para  a  salvação.  Elles 
recusam-se,  porém,  a  dar  o  passo  que  se  segue  logicamente,  que  é 
o  de  reconhecer  que  a  razão  por  que  os  que  não  crêem  não  são  vi- 
vificados é  que  Deus,  com  igual  soberania,  não  lhes  dá  a  graça  re- 
generadora. Elles  insistem  em  attribuir  isso  unicamente  á  resistên- 
cia criminosa  contra  a  graça,  que  todos  recebem  nos  gráos  iniciaes. 
—«Formula  Concordiae,»  Hase,  Pags.  579—583,  662  —  666  e  817 
—  821. 

F.  e  S.  são  igualmente  peccadores ;  F.  crê  e  S.  permanece  ré- 
probo. Os  pelagianos  dizem  que  é  porque  F.  determinou-se  a  crer 
e  S.  a  recusar-se.  Os  semipelagianos  dizem  que  é  porque  F.  come- 
çou a  procurar  crer  e  foi  ajudado,  emquanto  S.  não  fez  esforço  al- 
gum. Os  arminianos  dizem  que  foi  porque  F.  cooperou  com  a  graça 
commum  a  todos  e  S.  não  cooperou.  Os  lutheranos  dizem  que  é 
porque  ambos  eram  totalmente  incapazes  de  cooperar,  mas  que  S. 
resistiu  persistentemente  á  graça  emquanto  que  F.  cedeu  afinal.  Os 
calvinistas  dizem  que  é  porque  F.  foi  regenerado  pelo  poder  rege- 
nerador do  Espirito  de  Deus  e  S.  não  o  foi. 

10.  Qual  é  a  idéa  synergistica  sobre  este  ponto? 

Por  convite  de  Mauricio,  o  novo  Eleitor  de  Saxonia,  os  lheologos 
de  Wittemburgo  e  Leipsic  reuniram-se  em  Leipsic,  A.  D.  1548, 
em  conferencia,  e  foi  essa  a  occasião  em  que  se  suscitou  a  contro- 
vérsia synergistica.  A  palavra  significa  cooperação.  Os  synergistas 
eram  theologos  lutheranos,  que  sobre  este  ponto  único  se  afastavam 
do  seu  próprio  systema  e  adoptavam  a  posição  dos  arminianos.  Me- 
lanchthon  ensinou  que  «concorrem  tres  causas  de  uma  boa  acção  — 
a  Palavra  de  Deus,  o  Espirito  Santo  e  a  vontade  humana  annuindo 
e  não  resistindo  á  Palavra  de  Deus.»  —  «Loci  Communes,»  Pg.  90. 

11.  Qual  a  doutrina  commum  das  Igrejas  reformadas  sobre  á  vo- 
cação interna  ? 

Que  é  mera  manifestação  do  poder  divino  sobre  a  alma,  imme- 
diata,  espiritual  e  sobrenatural,  communicando  uma  nova  vida  espi- 
ritual e  tornando  assim  possível  um  novo  modo  de  actividade  espiri- 
tual. Que  o  arrependimento,  a  fé,  a  confiança,  a  esperança,  o  amor, 
etc,  são  pura  e  simplesmente  actos  do  próprio  peccador ;  mas  como 
taes  elles  lhe  são  possíveis  unicamente  em  virtude  da  mudança  ope- 
rada no  estado  moral  de  suas  faculdades  pelo  poder  regenerador  de 
Deus.  —  Veja-se  «Conf.  de  Fé,»  cap.  x.  Secções  I  e  2. 

Antes  da  regeneração  a  graça  commum  produz  sobre  o  caracter 
e  a  vida  externa  uma  impressão  moral  e  superficial ;  mas  é  geral- 
mente resistida.  Com  o  acto  de  graça  que  regenera,  obrando  den- 
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tro  das  energias  espontâneas  da  alma  e  mudando-lhes  o  caracter,  o 
homem  não  pôde  cooperar  e  tão  pouco  resistir-lhe.  Mas,  no  mo- 
mento em  que  a  alma  é  regenerada,  ella  começa  a  cooperar  com  as 
subsequentes  graciosas  influencias  prevenientes  e  cooperativas,  e  ás 
vezes,  infelizmente,  também  a  resistir-lhes.  Mas  no  todo  e  afinal  a 
graça  preserva,  vence  e  salva.  Os  theologos  reformados  chamam  á 
regeneração  Conversio  habitualis  seu  passiva,  isto  é,  a  mudança  de 
caracter  em  effectuar  a  qual  a  alma  é  o  objecto  e  não  o  agente  da 
acção.  A'  conversão  elles  chamam  Conversio  actualis  seu  activa,  isto 
é,  a  mudança  instantaneamente  subsequente  de  acção  em  que  a 
alma,  suggerindo  ainda  e  ajudando  a  graça,  é  o  único  agente. 

12.  Qual  a  diversidade  de  opinião  que  sobre  este  ponto  existe  entre 
os  romanistas  ? 

Os  discípulos  de  Agostinho  na  igreja  romana,  dos  quaes  os jan- 
senistas  foram  os  mais  proeminentes,  são  orthodoxos ;  mas  têm  sido 
quasi  universalmente  derrubados  e  substituídos  por  seus  inimigos  os 
jesuítas,  que  são  semipelagianos.  0  Concilio  de  Trento  procurou  sa- 
tisfazer a  ambos  os  partidos.  —  «Concilio  de  Trento,»  Sess.  6, 
Can.  3  e  4.  As  doutrinas  de  Quesnel,  que  defendeu  a  verdade  sobre 
este  ponto,  foram  condemnadas  na  Bulla  «Unigenitus,»  A.  D.  1713. 
Bellarmino  ensinou  que  todos  os  homens  recebem  a  mesma  graça, 
que  só  pelo  evento  se  prova  ser  praticamente  côngrua  á  natureza 
de  um,  e  por  isso  efficaz  no  seu  caso,  e  incongrua  á  natureza  de 
outro,  e  por  isso  inefficaz  no  seu  caso. 

13.  Que  é  o  que  se  entende  por  «graça  commum,»  e  como  se  pode  pro- 
var que  o  Espirito  Santo  realmente  opera  nas  almas  daquelles  cujos  co- 
rações não  são  renovados  ? 

A  «Graça  Commum»  é  a  influencia  restrictiva  e  persuasiva  do 
Espirito  Santo,  operando  somente  por  meio  das  verdades  reveladas 
no  Evangelho,  ou  por  meio  da  luz  natural  da  razão  e  consciência, 
augmentando  o  natural  effeito  moral  dessas  verdades  sobre  o  cora- 
ção, a  intelligencia  e  a  consciência.  Não  envolve  mudança  de  cora- 
ção, e  sim  unicamente  um  augmento  do  poder  natural  da  verdade, 
um  restringimento  das  más  paixões,  e  um  augmento  das  emoções 
naturaes  á  vista  do  peccado,  do  dever  e  do  interesse  próprio. 

Que  Deus  realmente  opera  assim  sobre  os  corações  dos  não  re- 
generados fica  provado  —  1.°  Pelas  Escripturas,  Gen.  vi:  3;  Actos, 
vii:  51;  Heb.  x:  29;  2.°  Pelas  experiência  e  observação  univer- 
saes. 

14.  Como  difftre  a  graça  commum  da  efficaz? 

lv°  Quanto  a  seus  objectos.  Todos  os  homens  são  mais  ou  menos 
os  objectos  da  graça  commum ;  só  os  eleitos  o  são  da  graça  efficaz. 
-  -  Rom.  viii :  30  ;  xi :  7  ;  2  Thes.  ii :  13. 

2.°  Quanto  á  sua  natureza.  A  graça  commum  só  é  mediata,  por 
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meio  da  verdade,  e  é  só  moral,  augmentando  a  influencia  moral  que 
a  verdade  tem  naturalmente,  e  excitando  somente  as  faculdades 
moraes  da  alma,  tanto  as  racionaes  como  as  rroraes.  Mas  a  graça 
eflicaz  é  immediata  e  sobrenatural,  porque  é  operada  directamente 
na  alma  pela  energia  immediata  do  Espirito  Santo,  e  porque  im- 
planta uma  nova  vida  espiritual  e  uma  capacidade  de  exercer  de  um 
modo  novo  as  faculdades  naturaes. 

3.°  Quanto  a  seus  effeitos.  Os  effeitos  da  graça  commum  são  su- 
perficiaes  e  transitórios,  modificando  a  vida  externa,  mas  sem  mudar 
a  natureza,  e  sua  influencia  é  sempre  resistida  mais  ou  menos  cons- 
cientemente, por  estar  opposta  ás  disposições  prevalecentes  da  alma. 
A  graça  eflicaz,  porém,  não  operando  ella  sobre  e  sim  em  a  própria 
vontade,  muda  os  desejos  dominantes  e,  dando  nova  direcção  ás  fa- 
culdades activas  da  alma,  nem  é  resistível  nem  irresistível,  e  sim  mui 
livre,  espontânea  e,  não  obstante  isso,  mui  certamente  eflicaz. 

15.  Como  se  pôde  provar  que  esta  graça  efficaz  é  limitada  aos 
eleitos  ? 

\.°  As  Escripturas  representam  os  eleitos  como  os  chamados  e 
os  chamados  como  os  eleitos.  —  Bom.  viii :  28,  30;  Apoc.  xvii :  14. 
2.°  Diz-se  que  esta  vocação  efficaz  é  baseada  sobre  o  decreto  de  elei- 
ção. —  2  Thes.  ii:  13,  14;  2  Tim.  i:  9,  10.  3.°  Diz  se  que  a  santi- 
ficação, a  justificação  e  todos  os  benefícios  temporaes  e  eternos  da 
união  com  Christo  são  effeitos  da  vocação  efficaz.  —  1  Cor.  i :  2 ; 
Eph.  ii :  5 ;  Rom.  viii :  30. 

16.  Provae  que  esta  graça  e  concedida  por  amor  de  Christo. 

1.°  Todas  as  bênçãos  espirituaes  são  concedidas  por  amor  delle. 
—  Eph.  i :  3 ;  Tito,  íii :  o,  6.  2.°  Às  Escripturas  declaram  especifi- 
camente que  somos  chamados  em  Christo.  —  Rom.  viii :  2;  Eph.  ii: 
4  6;  2  Tim.  i:  9. 

17.  Que  entende-se  quando  se  diz  que  esta  influencia  divina  é  im- 
mediata e  sobrenatural? 

Quer-se,  1.°,  negar,  (i)  que  ella  não  seja  mais  do  que  a  influen- 
cia moral  da  verdade  ;  (2)  que  seja  unicamente  a  influencia  moral 
do  Espirito,  augmentando  a  influencia  moral  da  verdade  apresentada 
objectivamente ;  (3)  que  excite  as  faculdades  meramente  naturaes 
da  alma.  Quer-se,  2.°,  afíirmar,  (1)  que  o  Espirito  Santo  opera  im- 
mediatamente  sobre  a  alma  de  dentro ;  (2)  que  o  Espirito  Santo,, 
exercendo  o  seu  poder  regenerador,  implanta  uma  nova  natureza 
moral,  ou  um  novo  principio  de  acção. 

18.  Quaes  os  argumentos  que  provam  que,  além  da  influencia 
exercida  por  meio  da  verdade,  o  Espirito  exerce  sobre  a  alma  uma 
influencia  immediata  ? 

i.°  A  influencia  do  Espirito  é  distinguida  da  da  Palavra.  —  João, 
vi ;  4o ;  64,  65 ;  Rom.  xv  :  13 ;  1  Cor,  ii :  12-15  ;  1  Thes.  i :  5,  6. 


2.  °  É  declarado  que  uma  influencia  divina  é  necessária  para  a 
recepção  da  verdade.  —  Psal.  cxviii  (cxix) :  18;  Actos,  xvi :  14; 
Eph.  i :  17. 

3.  °  Semelhante  operação  interna  sobre  o  coração  é  attribuida  a 
Deus.  —  Phil.  ii:  13;  2  Thes.  i:  11;  Heb.  xiii :  21. 

4.  °  O  dom  do  Espirito  é  distinguido  do  da  Palavra. — João,  xiv: 
i6;  1  Cor.  iii :  16;  vi:  19;  Epb.  iv:  30. 

5.  °  A  natureza  desta  influencia  é  evidentemente  differente  da  da 
influencia  produzida  pela  verdade. — Eph.  í:  19;  iii:  7.  E  o  eííeito 
é  chamado  uma  «nova  creação»,  um  «novo  nascimento»,  etc, 
etc. 

6.  °  Os  homens  por  natureza  são  mortos  no  peccado  e  precisam 
de  semelhante  intervenção  directa  do  poder  divino. — Turretino, 
«Theol.  instits.,»  Lo.  XV.,  Quaestio  4. 

19.  Qnaes  os  diversos  motivos  allegados  por  que  se  chama  esta 
graça  efficaz  ? 

1.  °  Os  jesuítas  e  arminianos,  mantendo  que  todos  os  homens  re- 
cebem graça  sufficiente  para  habilital-os  a  obedecer  ao  Evangelho, 
si  quizerem,  sustentam  que  esta  graça  torna-se  efficaz  quando  a  von- 
tade do  individuo  coopera  com  ella,  e  em  todo  o  caso  é  só  o  evento 
que  a  prova  ser  efficaz. 

2.  °  Bellarmino  e  outros  mantêm  que  a  mesma  graça,  dada  a  to- 
dos, é  côngrua  á  natureza  de  um,  e  neste  caso  é  efficaz,  e  incon- 
grua  á  natureza  de  outro,  e  neste  caso  é  inefficaz. 

3.  °  Alguns  romanislas  têm  mantido  o  que  se  chama  a  doutrina 
de  influencia  cumulativa.  A  influencia  suasória  do  Espirito,  tornada 
efficaz  por  uma  constante  repetição  e  longa  continuação,  efíectua 
afinal  o  consentimento  da  alma. 

4.  °  A  doutrina  orthodoxa  é  que  a  efíicacia  desta  graça  inhere  a 
sua  própria  natureza,  por  ser  o  exercício  do  poder  omnipotente  de 
Deus  na  execução  do  seu  propósito  eterno  e  immutavel. 

20.  Em  que  sentido  é  a  graça  irresistível? 

Deve-se  estar  lembrado  de  que  o  christão  é  ao  mesmo  tempo  o 
objecto  dessas  influencias  moraes  e  mediatas  da  graça  sobre  a  von- 
tade, que  são  communs  a  elle  e  aos  incrédulos,  e  também  dessas 
influencias  especiaes  da  graça  dentro  da  vontade,  que  são  com  certe- 
za efficazes.  A'  primeira  classe  de  influencias  os  christãos  podem  re- 
sistir e  constantemente  resistem,  por  causa  da  lei  do  peccado  rema- 
nescendo  nos  seus  membros.  A  segunda  classe  de  influencias  é  cer- 
tamente efficaz,  mas  nem  são  resistíveis  nem  irresistíveis,  porque 
operam  de  dentro  e  levam  espontaneamente  a  vontade  comsigo.  E' 
de  lamentar  que  o  termo  «graça  irresistível»  seja  de  uso  corrente, 
porque  suggere  a  idéa  de  uma  influencia  mechanica  e  coerciva  so- 
bre uma  creatura  contra  a  sua  vontade,  emquanto  que  é  realmente 
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o  acto  transcendente  do  Creador  infinito,  fazendo  com  que  a  creatu- 
ra  deseje  espontaneamente  a  graça  divina. 

21.  Como  se  pôde  provar  que  esta  graça  é  com  certeza  efjicaz 

i.°  Pelas  provas  supra  apresentadas,  quanto  á  sua  natureza,  co- 
mo a  operação  immediata  do  poder  do  omnipotente  Deus. 

2  0  Pelas  descripções  da  obra  da  graça.  Os  homens  por  nature- 
za são  «cégos»,  «mortos»,  «servos»,  etc.  A  mudança  effectuada  é 
uma  «nova  creação»,  etc. 

3.  °  Pelas  promessas  de  Deus,  que  são  seguras.  Os  meios  de  que 
elle  usa  para  vindicar  a  sua  fidelidade  não  podem  deixar  de  ser  effi- 
cazes.  —  Ezeq.  xxxvi:  26  ;  xi :  19;  João,  vi:  45. 

4.  °  Peia  connexão  que,  segundo  as  Escripturas,  existe  entre  a 
vocação  e  eleição.  Os  chamados  são  os  eleitos.  Os  decretos  de  Deus 
sendo  certos,  a  vocação  não  pôde  deixar  de  ser  efficaz.  —  Veja-se 
supra,  Perg.  15. 

5.  °  A  fé  o  o  arrependimento  são  dons  de  Deus,  e  quem  se  ar- 
repende verdadeiramente  e  crê  é  salvo.  Segue-se  que  é  efficaz  a 
graça  que  communica  esses  dons.  — Eph.  ii :  8  ;  Actos,  xi:  18;  2 
Tim.  ii :  25. 

22.  Como  se  pôde  provar  que  esta  influencia  é  côngrua  á  nossa 
natureza  ? 

Gomquanto  nos  descartemos  inteiramente  da  distincção  feita  por 
Bellarmino  (veja-se  supra,  Perg.  19),  dizemos  que  a  graça  efficaz  é 
<;ongrua  á  natureza  humana  como  tal,  no  sentido  de  que  o  Espirito 
de  Deus,  posto  que  exerça  sobre  a  alma  uma  influencia  immediata 
e  regeneradora,  opera  comtudo  em  perfeita  harmonia  com  a  inte- 
gridade daquellas  leis  da  nossa  natureza  livre,,  racional  e  moral,  que 
elle  mesmo  constituio.  Mesmo  na  obra  milagrosa  do  novo  nascimento 
elle  opera  sobre  a  nossa  razão  e  vontade  de  perfeito  accôrdo  com 
a  constituição  de  cada  uma  delias,  Isto  é  certo.  1.  O  mesmo  Deus 
crêa  e  regenera ;  seu  fim  não  é  destruir  e  sim  restaurar  sua  própria 
obra.  2.°  As. Escripturas  e  nossa  própria  experiência  ensinam  que  os 
actos  da  alma  que  se  seguem  immediatamenre  depois  da  implantação 
da  graça  são  proeminentemente  livres  e  racionaes.  O  facto  é  que 
nunca  dantes  havia  a  alma  operado  normalmente.— Psal.  cix  (cx) : 
3;  2  Cor.  iii :  17;  Phil.  ii :  13.  3.°  Esta  influencia  divina  acha-se 
descripta  por  termos  como  «attrahir»,  «ensinar»,  «illuminar».— João, 
vi:  44,45:  Ep.  i:  18. 

23.  Que  nos  ensinam  as  Escripturas  quanto  á  connexão  entre 
esta  influencia  e  a  verdade  ? 

É  claro  que  no  caso  da  regeneração  de  crianças  a  verdade  não 
é  empregada.  Na  regeneração  de  adultos  a  verdade  está  sempre 
presente.  No  acto  de  regeneração  o  Espirito  opera  immediatamente 
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sobre  a  alma  e  muda  seu  estado  subjectivo,  emquanto  a  verdade  é 
o  objecto  apprehendido  conscientemente,  sobre  o  qual  se  exercem 
as  novas  faculdades  de  discernimento  espiritual  e  os  novos  affectos. 
O  Espirito  dá  vista,  a  verdade  é  a  luz  discernida.  O  Espirito  dá 
sentimento,  a  verdade  apresenta  o  objecto  amado.—  Kom.  x:  14, 
17;  Thiago,  1:  18;  João,  xvii :  17. 

24.  Que  motivos  podem  se  apresentar  para  a  crença  de  que  o  Es- 
pirito não  regenera  os  adultos  por  quem  não  é  conhecida  a  verdade? 

Negativamente.  A  Biblia  não  apresenta  base  para  a  expectaçã- 
de  semelhante  estensão  da  graça,  e  nem  nella  nem  em  nossa  expe- 
riência entre  os  gentios  modernos  encontram-se  casos  de  semelhante 
obra. 

Positivamente..  As  Escripturas  associam  sempre  toda  a  influen- 
cia espiritual  com  a  verdade,  e  declaram  que  a  pregação  é  necessá- 
ria para  a  salvação  das  almas. — Rom.  x,  14. 

25.  Quaes  as  objecções  contra  a  doutrina  arminiana  de  graça  suf- 
iciente ? 

Os  armiuianos  sustentam  que  Deus  tem  o  propósito  de  salvar  a 
todos  e  que  por  isso  chama  a  todos  de  mesmo  modo,  dando  a  todos 
graça  suíficiente,  se  quizerem  aproveital-a. 

Nós  objectamos — i.°  Poucos,  comparativamente,  têm  tido  occa- 
sião  de  ouvir  o  chamamento  externo  do  Evangelho.  Os  gentios  são 
responsáveis  pela  luz  da  natureza  e  estão  sob  a  lei  das  obras,  mas 
ao  mesmo  tempo  não  têm  os  meios  de  graça. —  Rom.  i:  18  —  20; 
ii:  12  —  15. 

2.  °  Esta  doutrina  é  incompatível  com  o  propósito  divino  de  elei- 
ção.— Veja-se  supra,  Cap.  XI. 

3.  °  Segundo  o  systema  arminiano  depende  da  livre  vontade  do 
homem  o  tornar  a  graça  suíficiente  da  parte  Deus,  commum  a  todos, 
em  graça  efficiente  no  seu  caso.  Mas  as  Escripturas  ensinam  que  a 
salvação  é  toda  de  graça  e  um  dom  de  Deus.  — Eph.  ii :  8;  2  Tim. 
ii:  25;  Rom.  ix:  15,  16. 

4.  °  As  Escripturas  declaram  expressamente  que  nem  até  todos 
os  que  recebem  o  chamamento  externo  têm  graça  suíficiente.— Rom. 
ix  :  16—24;  xi :  8. 


Exposições  authorizadas  de  Doutrina 

Doutrina  romana. — «Cone.  de  Trento»,  Sessão  6,  Can.  1.— «Si 
alguém  disser  que  o  homem  se  pôde  justificar  para  com  Deus»  (por 
justificação  os  romanos  entendem  a  remoção  do  peccado  e  a  infusão 
de  uma  disposição  graciosa  na  alma)  «pelas  suas  obras,  feitas  com 
as  forças  da  natureza,  ou  com  a  Doutrina  da  Lei,  sem  a  Graça  Di- 
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vina  por  Jesus  Christo,  seja  anathema.  Can.  2.— Si  alguém  disser 
que  a  Graça  Divina  por  Jesus  Christo  se  dá  somente  para  que  o 
homem  possa  mais  facilmente  viver  justificadamente,  e  merecer  a 
vida  eterna;  como  si  pelo  livre  alvedrio,  sem  a  graça,  pudesse  con- 
seguir uma  e  outra  cousa,  ainda  que  com  trabalho  e  diíficuldade, 
seja  anathema.  Can.  3.  —  Si  alguém  disser  que  sem  a  inspiração 
proveniente  do  Espirito  Santo,  e  seu  ajustorio,  pôde  o  homem  crer, 
esperar  e  amar  como  convém,  para  lhe  ser  conferida  a  graça  da 
justificação,  seja  anathema.  Can.  4.— Si  alguém  disser  que  o  livre 
alvedrio  do  homem  movido  e  excitado  por  Deus,  nada  coopera  con- 
sentindo a  Deus,  que  o  excita  e  chama,  com  que  se  disponha  para 
alcançar  a  graça  da  Justificação;  nem  pode,  si  quizer,  dissentir; 
mas,  como  uma  cousa  morta,  nada  faz  e  meramente  passivo,  seja 
anathema.  Can.  o.  — Si  alguém  disser  que  o  livre  alvedrio  depois 
do  peccado  de  Adão  se  perdeu,  e  extinguio ;  ou  que  é  cousa  só  de 
titulo,  ou  antes  titulo  sem  realidade,  e  em  fim  uma  ficção  introduzida 
na  Igreja  por  Satanaz,  seja  anathema». 

Doutrina  da  Igreja  grega.  —  Jerem.  in  Act.  Witem.* — «Mesmo 
depois  da  queda  nada  impede  o  homem  de  voltar-se  do  mal,  e 
accrescentado  a  isso,  de  fazer  bem  e  escolher  o  que  é  justo,  como 
quem  possue  o  livre  arbítrio...  De  tudo  isso  é  claro  que  é  da  nossa 
parte  acordar  e  obedecer,  e  somos  capazes  de  escolher  o  bem  como 
também  o  mal.  Só  precisamos  de  uma  cousa,  e  esta  é  o  auxilio  de 
Deus  para  que  possamos  ser  bem  succedidos  no  bem  e  ser  salvos, 
e  sem  esse  auxilio  não  temos  forças  para  concluir  a  obra.» 

Doutrina  lutherana. — Form,.  Concordiae,»  Pg.  662.— Mas  antes 
de  ser  o  homem  illuminado,  convertido,  regenerado  e  attrahido  pelo 
Espirito  Santo,  não  é  capaz,  de  per  si  e  por  suas  próprias  forças 
naturaes,  nas  cousas  espirituaes  e  (tendentes)  á  sua  própria  conver- 
são e  regeneração,  de  produzir  ou  cooperar  em  cousa  alguma,  mais 
do  que  um  poste  ou  um  torrão  de  terra.»  Ib.  Pg.  o89. —  «O  que 
escreveu  o  dr.  Luthero—  «Que  a  vontade  do  homem  conserva-se 
puramente  passiva  na  conversão,»  é  necessário  receber-se  recta  e 
convenientemente,  a  saber,  com  respeito  ao  accender  a  graça  divina 
os  novos  movimentos,  isto  é,  deve-se  entender  a  respeito  de  que, 
quando  o  Espirito  de  Deus  opera  sobre  a  vontade  do  homem  pela 
palavra  ouvida,  ou  pelo  uso  dos  sacramentos,  e  produz  no  homem 
a  conversão  e  regeneração.  Porque,  depois  de  obrar  o  Espirito  Santo 
isto  mesmo,  e  depois  de,  só  por  sua  energia,  mudar  e  renovar  a 
vontade  do  homem;  então,  sim,  esta  nova  vontade  é  um  instrumento 
do  Espirito  Santo  de  Deus,  de  modo  que  ella  não  só  possa  lançar 
mão  da  graça,  mas  também  cooperar  com  o  Espirito  nas  subse- 
quentes obras.» 

Doutrina  reformada.  —  « Conf.  de  Fé,»  Cap.  x.,  §  I.— «Todos 
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aquelles  que  Deus  tem  predestinado  para  a  vida,  e  só  aquelles,  elle 
é  servido,  no  tempo  por  elle  determinado  e  aceito,  chamar  efficaz- 
mente  por  sua  palavra  e  seu  Espirito,  daquelle  estado  de  peccado  e 
morte  em  que  estão  por  natureza,  para  a  graça  e  salvação  por  Je- 
sus Gbristo ;  illuminando  espiritualmente  e  de  um  modo  salvador  os 
seus  entendimentos,  para  comprebenderem  as  cousas  de  Deus,  ti- 
rando-lhes  o  coração  de  pedra  e  dando-lhes  um  coração  de  carne ; 
renovando-lhes  a  vontade  e  por  seu  poder  omnipotente  determinan- 
do-os  para  aquillo  que  é  bom;  e  altrahindo-os  efficazmente  para  Je- 
sus Gbristo ;  mas  ao  mesmo  tempo  de  tal  modo  que  elles  se  che- 
gam mui  livremente,  sendo  para  isso  dispostos  por  sua  graça.»  §  2. 
«Esta  vocação  efficaz  é  só  da  graça  livre  e  especial  de  Deus,  e  não 
de  cousa  alguma  que  fosse  de  qualquer  modo  prevista  no  homem,  o 
qual  em  tudo  isso  é  inteiramente  passivo,  até  que,  sendo  vivificado 
e  renovado  pelo  Espirito  Santo,  fica  assim  habilitado  a  corresponder 
a  esta  vocação  e  a  receber  a  graça  offerecida  e  communicada  nella.» 
«Cat.  Maior,»  Perg.  67;  «Breve  Cat.»,  Perg.  31.  «Cânones  do  Sy- 
nodo  de  Dort,y>  Cap.  iii  e  iv.,  «Rejec.  Er.,»  Eno  4. — («São  renuncia- 
dos aquelles)  que  ensinam  que  o  homem  não  regenerado  não  está 
estricta  e  totalmente  morto  nos  peccados,  nem  vasio  de  toda  a  força 
quanto  ao  que  ó  bom  espiritualmente;  mas  que  pode  ter  fome  e  sede 
de  justiça  e  offerecer  o  sacrifício  de  um  espirito  quebrantado  e  con- 
tricto  que  seja  acceito  de  Deus.»  Art.  12.— (A  regeneração)  é  clara- 
mente sobrenatural,  uma  operação  mui  poderosa  e  ao  mesmo  tempo 
mui  suave,  maravilhosa,  secreta  e  .ineffavel,  não  inferior  á  uma 
creação,  nem  menor  do  que  uma  vivificação  dos  mortos ;  de  modo 
que  todos  aquelles,  em  cujos  corações  Deus  opera  desta  maneira 
maravilhosa,  são  com  certeza  regenerados  infallivel  e  efficazmente  e 
manifestam  fé.  E  então  a  vontade,  sendo  renovada,  não  só  tem  Deus 
operando  sobre  ella  e  é  por  elle  movida,  mas  sendo  movida  assim 
por  elle,  ella  mesma  move.  Por  isso  também  se  diz  com  razão  que 
é  o  próprio  homem  que,  por  meio  desta  graça  recebida,  cré  e  se 
arrepende.» 

Doutrina  remonstrante. — Conf.  Remonstr.,  17,  6.  — «Decidimos, 
pois,  que  a  graça  de  Deus  é  o  principio,  o  progresso  e  o  remate  de 
tudo  o  que  é  bom,  de  sorte  que  até  a  pessoa  regenerada  não  pôde 
pensar,  determinar  nem  fazer  cousa  boa  e  salvadora,  sem  esta  graça 
prévia,  preveniente,  excitante,  subsequente  e  cooperativa.» 

«Apol.  Conf.  Remonstr,»  Pg.  162,  b.  —  «A  graça  é  chamada  efficaz 
por  causa  do  resultado,  o  que,  porém,  se  pôde  tomar  em  sentido 
duplo  /  Primeiro,  do  modo  que  se  julga  que  a  graça  não  tem,  de  per 
si,  poder  algum  para  produzir  consentimento  na  vontade,  mas  que 
toda  a  sua  efficacia  pôde  depender  da  vontade  humana ;  ou  Em  se- 
gundo lugar,  do  modo  que  se  julga  que  a  graça  tem,  de  per  si,  po- 


—  427  — 


der  sufficiente  para  produzir  consentimento  na  vontade,  mas,  por 
ser  parcial  este  poder,  não  pôde  manifestar-se  em  actos  sem  a  coo- 
peração da  livre  vontade  humana,  e  por  isso,  ella,  para  produzir 
effeitos,  depende  da  livre  vontade.  Os  Remonstrantes  desejam  que 
tome  o  «segundo»  como  o  seu  modo  de  entender. 


CAPITULO  XXIX 
A  Regeneração 

1.  Quaes  os  diversos  termos  empregados  nas  Escripturas  para  desi- 
gnar esta  obra  ? 

1.  °  «Crear»  de  novo.  —  Eph.  iv  :  24.  2.°  «Gerar.» — Thiago,  i  : 
18.  3.°  «Dar  vida,»— João,  v:  21;  Eph.  ii :  5.  4.°.  «Chamar  das 
trévas  para  uma  luz  maravilhosa.»  1  Ped.  ii :  9.  A  respeito  dos  re- 
generados diz-se,  l.°  que  são  «resuscilados  dos  mortos.»  —  Rom. 
vi:  13.  2.°  Que  são  «novas  creaturas.»  —  2  Cor.  v:  17.  3.°  Que 
«renasceram.» —João,  iii:  3,  7.  4.°.  Que  são  «feitura  de  Deus.»  — 
Eph.  ii :  IO. 

2.  Qual  a  opinião  pelagiana  a  respeito  da  regeneração? 

Elles  mantém  que  só  volições  podem  ser  peccaminosas,  e  queé 
essencial  á  liberdade  e  responsabilidade  dos  homens  que  sejam  sem- 
pre capazes  tanto  de  deixar  o  peccado  como  de  permanecer  Delle. 
Por  isso  a  regeneração  nada  mais  é  do  que  uma  reforma  da  vida  e 
dos  costumes.  O  homem  que  dantes  se  comprazia  em  transgredira 
lei  compraz-se  agora  em  obedecer-lhe. 

3.  Qual  a  doutrina  da  Igreja  romana  sobre  este  assumpto? 

Os  romanos  1.°  confundem  a  justificação  e  a  santificação,  fazendo 
delias  um  só  acto  de  Deus  no  qual,  para  sua  gloria,  por  amor  dos 
merecimentos  de  Cbristo,  pelo  poder  efíicaz  do"  Espirito  Santo  e  por 
meio  do  baptismo,  elle  de  uma  vez  apaga  a  culpa  dos  nossos  pecca- 
dos,  e  livra  nos  do  poder  inherente  do  peccado  original  e  também 
da  sua  macula  —  «Cone.  de  Trento,»  Sessão  6,  cap.  vii. 

2.°  Elles  sustentam  a  doutrina  de  ser  a  regeneração  operada  uni- 
camente por  meio  do  baptismo.  Este  é  efíicaz  em  todos  os  casos  da 
sua  applicação  ás  crianças.  No  caso  dos  adultos  estes  podem  resis- 
tir á  sua  virtude  ou  nullifical-a.  No  baptismo  (1)  os  peccados  são 
perdoados;  (2)  a  natureza  moral  do  baptizado  é  renovada  ;  (3)  efeito 
filho  e  herdeiro  de  Deus.  —  «Cat.  Rom.»  Parte  II.,  Cap.  ii. 

4.  Quaes  as  diversas  opiniões  mantidas  na  Igreja  anglicana  sobre 
a  regeneração  baptismal? 

l.°  A  theoria  do  partido  chamado  puseyita,  e  que  é  essencial- 
mente a  mesma  que  a  da  igreja  romana.  Elles  mantém  em  geral  que 
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o  Espirito  Santo,  servindo-se  do  baptismo,  implanta  na  alma  um  gér- 
men de  vida  espiritual,  e  que  este  pôde  permanecer  latente  por 
muito  tempo,  e  depois  ser  desenvolvido  ou  desiruido. 

2.°  A  de  um  grande  partido  mui  habilmente  representado  pelo 
fallecido  bispo  H.  U.  Underdonk,  no  seu  «Essay  on  Regeneration,» 
Pbiladelphia,  1835.  Este  sustentou  que  ha  duas  regenerações  distinctas; 
constando  uma  de  uma  mudança  de  estado  ou  condição,  e  a  outra  de 
uma  mudança  de  natureza.  A  primeira  é  baptismal,  a  segunda  mo- 
ral, posto  que  uma  e  outra  sejam  espirituaes  por  serem  obra  do  Es- 
pirito Santo.  A  primeira,  ou  a  regeneração  baptismal,  é  um  novo 
nascimento,  porque  nos  torna  em  filhos  de  Deus,  assim  como  o  con- 
certo que  tinha  por  sello  a  circumcisão,  tornou  os  judeus  em  seu 
povo  peculiar.  A  segunda  é  um  novo  nascimento  ou  nova  creação  em 
sentido  superior;  porque  é  uma  gradual  mudança  sanctificadora  ope- 
rada no  caracter  moral  pelo  Espirito  Santo,  e  não  é  necessariamente 
ligada  ao  baptismo. 

5.  Qual  a  opinião  sobre  a  regeneração,  mantida  por  aquelles  na 
America  que  sustentam  o  «Exercise  Scheme»  ? 

Estes  theologos  negam  que  existam  na  alma  quaesquer  hábitos 
ou  disposições  permanentes  e  moraes,  e  só  admittem  a  existência  da 
alma  ou  agente  e  seus  actos  ou  «exercises»  (exercícios).  No  homem 
natural  a  serie  de  actos  é  totalmente  depravada.  No  homem  regene- 
rado uma  nova  serie  de  actos  santos  é  creada  pelo  Espirito  Santo  e 
continuada  por  seu  poder.  —  Emmons,  Sermão  LX1Y,  sobre  o  «Novo 
Nascimento.» 

6.  Qual  a  opinião  ((New  Haven,»  defendida  pelo  Dr.  N.  W.  Tay- 
lor, sobre  este  assumpto  ? 

O  Dr.  Taylor  concordou  com  os  defensores  do  Exercise  Scheme, 
em  não  haver  na  alma  nada  além  do  agente  e  seus  actos ;  mas  di- 
vergio  delles  sustentando  que  o  homem  e  não  Deus  é  o  author  in- 
dependente das  acções  humanas.  Elie  manteve  que,  quando  Deus  e 
o  mundo  se  apresentam  á  contemplação  do  espirito  do  homem,  a  re- 
generação consiste  no  acto  do  peccador  escolhendo  a  Deus  como  seu 
bem  supremo,  confundindo  assim  a  regeneração  com  a  conversão.  O 
Espirito  Santo,  de  algum  modo  desconhecido,  ajuda  a  refrear  a  ope- 
ração activa  do  principio  natural  e  egoistico  que  prefere  o  mundo 
como  seu  bem  supremo.  «Um  espirito  assim  apartado  do  mundo  como 
seu  bem  supremo,  escolhe  logo  a  Deus  por  sua  porção,  sob  o  im- 
pulso desse  desejo  inherente  de  alcançar-se  a  felicidade,  sem  o  qual 
nenhum  objecto  nunca  poderia  ser  considerado  como  bom,  desejável 
ou  amável.»  Este  motivo  original  para  fazer-se  essa  escolha  de  Deus 
que  é  a  regeneração  é  meramente  natural,  e  moralmente  nem  é  bom 
nem  máo.  Assim  — 1.°  A  regeneração  é  acto  do  próprio  homem.  2.° 
O  Espirito  Santo  ajuda  ao  homem,  (1)  suspendendo  o  poder  domi 
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nador  da  sua  disposição  egoistica  e  peccadora  ;  (2)  apresentando  ao 
seu  espirito,  á  luz  clara  da  verdade,  a  superioridade  de  Deus  como 
objecto  de  sua  escolha.  3.°  O  peccador  escolhe  então  a  Deus  como 
o  seu  bem  supremo  sob  a  convicção  da  sua  intelligencia  e  impellido 
por  um  motivo  natural,  mas  não  peccaminoso,  de  amor  próprio,  que 
se  deve  distinguir  do  egoísmo,  sendo  este  da  essência  do  peccado. 

—  Veja-se  «Christian  Spectator.»  Dezembro  de  1829,  Pags.  093, 
694,  etc. 

7.  Qual  é  a  doutrina  commum  dos  christãos  evangélicos? 

1.  °  Que  na  alma,  além  de  suas  diversas  faculdades,  existem  tam- 
bém hábitos  ou  disposições,  alguns  dos  quaes  são  innatos  e  outros 
adquiridos,  e  que  dão  o  fundamento  ou  base  para  a  alma  exercer 
suas  faculdades  de  um  modo  particular.  Assim  julgamos  ser  perma- 
nentemente má  a  disposição  moral  de  um  homem  quando  o  vemos 
obrar  habitualmente  de  um  modo  peccaminDso,  e  permanentemente 
boa  quando  o  vemos  obrar  habitualmente  de  um  modo  bom. 

2.  °  Estas  disposições  existem  anteriormente  ás  acções  moraes,  e 
determinam  o  caracter  destas  como  boas  ou  más. 

3.  °  Na  creação  Deus  fez  santa  a  disposição  do  coração  de  Adão. 

4.  °  Na  nova  creação  Deus  torna  a  crear  santa  a  disposição  do- 
minante do  coração  do  homem  regenerado. 

E',  por  isso,  propriamente  chamada  uma  «regeneração,»  uma 
«nova  creação,»  um  «novo  nascimento.» 

8.  Quando  se  diz  que  a  regeneração  consiste  em  dar  um  novo  co- 
ração, ou  em  implantar  um  novo  principio  ou  uma  nova  disposição, 
o  que  é  que  se  entende  pelos  termos  «coração»,  «principio»  ou  «dispo- 
sição)) ? 

O  Presidente  Edwards  diz:  «Por  um  principio  de  natureza  en- 
tendo, neste  lugar,  essa  base  posta  na  natureza,  quer  velha  quer 
nova,  para  qualquer  sorte  ou  maneira  particular  por  que  se  exer- 
çam as  faculdades  da  alma.  Assim,  pois,  este  novo  «sentido  espiri- 
tual» não  é  uma  nova  faculdade  da  intelligencia,  e  sim  uma  nova 
base  posta  na  alma  para  uma  nova  espécie  de  exercido  dessa  mesma 
faculdade  da  intelligencia.  Assim  também  essa  nova  disposição  de 
coração,  que  acompanha  esse  novo  sentido,  não  é  uma  nova  facul- 
dade da  vontade,  e  sim  uma  base  posta  na  natureza  da  alma  para 
uma  nova  espécie  de  exercício  dessa  mesma  faculdade  da  vontade. 

—  Edwards  on  «Religious  Afíections,»  Parte  III. ,  Sec.  1. 

O  termo  «coração,»  para  significar  essa  prevalecente  disposição 
moral  que  determina  as  volições  e  acções,  é  o  termo  mais  com- 
mummente  empregado  nas  Escripturas.  —  Math.  xii:  33,  35;  xv : 
19;  Luc.  vi:  43,  4o. 

9.  Como  se  pôde  mostrar  que  esta  idóa  sobre  a  regeneração  não  a 
representa  como  envolvendo  alguma  mudança  na  essência  da.  alma  ? 
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Esta  é  a  accusação  feita  contra  a  doutrina  orthodoxa  por  todos 
os  que  negam  que  haja  na  alma  outra  cousa  além  de  suas  faculda- 
des constitucionaes  e  seus  exercícios.  Argumentam,  pois,  que,  si  for 
mudada  qualquer  cousa  além  dos  meros  exercícios  da  alma,  sua  cons- 
tituição fundamental  será  mudada  physicamente.  Em  opposição  a  isso 
nós  argumentamos  que  temos  precisamente  as  mesmas  provas  de  que 
existe  na  vontade  uma  permanente  disposição  moral,  ou  uma  dis- 
posição inherente  a  ella,  como  a  razão  por  que  um  homem  bom  se- 
gue habitualmente  o  bem  e  o  homem  mão  o  mal,  que  temos  de  que 
existe  a  própria  alma  invisível,  ou  qualquer  de  suas  faculdades,  como 
a  razão  por  que  um  homem  faz  qualquer  cousa,  ou  por  que  suas  ac- 
ções são,  e  g  ,  um  pensamento,  uma  emoção  ou  volição.  E'-nos  impossí- 
vel concebermos  da  escolha  produzida  em  nós  pela  Espirito  Santo, 
de  mais  de  tres  modos  diversos:  a  Primeiro,  por  sua  operação  dire- 
cta em  produzir  a  escolha,  no  qual  caso  esta  não  seria  acto  nosso. 
Em  segando  lugar,  apresentando  aos  nossos  princípios  constitucio- 
naes e  naturaes  de  amor  próprio  motivos  taes  que  elles  nos  levarão 
a  fazer  a  escolha,  no  qual  caso  não  haveria  moralidade  no  acto.  Ou, 
em  terceiro  lugar ,  produzindo  em  nós  um  tal  gosto  pelo  caracter  di- 
vino que  a  alma  regozija-se  tão  espontânea  e  immediatamente  em 
Deus  como  sua  porção  como  ella  se  regozija  na  percepção  do  bello.» 

«Si  nosso  Creador  não  só  nos  dotou  da  susceptibilidade  geral  de 
amar,  mas  lambem  da  disposição  especifica  de  amar  a  nossos  filhos; 
só  elle  nos  pôde  dar  discernimento  e  susceptibilidade  pela  belleza 
natural,  pôde  dar-nos  também  gosto  pela  belleza  moral.  E  si  este 
gosto,  por  causa  do  peccado,  está  viciado  e  pervertido,  elle  o  pôde 
restaurar  por  seu  Espirito  na  regeneração.»— «Hodge's  Essays.» 

10.  Em  que  sentido  póde-se  dizer  que  a  alma  é  passiva  na  rege- 
neração  ? 

Ò  Dr.  Taylor  sustentou  que  a  regeneração  é  n  acto  da  alma  em 
que  o  homem  escolhe  a  Deus  como  sua  porção.  Assim,  pois,  é  o 
homem,  e  não  Deus,  que  é  o  author. 

A  Igreja  christã,  pelo  contrario,  mantém  que  na  regeneração  o 
Espirito  Santo  é  o  author  e  o  homem  é  o  objecto.  O  acto  de  Espi- 
rito Santo,  implantando  um  novo  principio,  não  estorva  a  actividade 
essencial  da  alma,  mas  somente  dá  nova  direcção  a  essa  actividade; 
porque,  comquanto  seja  activa  a  alma,  é  ao  mesmo  tempo  possível 
operar  sobre  ella.  E  posto  que  seja  necessariamente  activa  no  mes- 
mo instante  da  sua  regeneração,  diz-se  com  verdade  que  ella  é  pas- 
siva com  respeito  a  esse  acto  do  Espirito  Santo  pelo  qual  é  re- 
generada. 

1.°  A  alma,  sob  a  convicção  do  Espirito  Santo,  e  no  exercício  de 
sentimentos  meramente  naturaes,  considera  algum  aspecto  da  ver- 
dade salvadora,  e  procura  aceital-a.  2.°  O  Espirito  Santo,  por  um 
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exercício  de  poder  creador,  muda  a  disposição  dominante  do  cora- 
ção de  uma  maneira  inexplicável  e  por  uma  influencia  não  appre- 
hendida  pela  pessoa.  3.°  A  alma  exerce  simultaneamente  novos  aííe- 
ctos  e  aceita  experimentalmente  a  verdade. 

11.  Qual  a  differença  entre  a  regeneração  e  a  conversão*! 

O  termo  conversão  é  empregado  muitas  vezes  em  um  sentido 
lato  como  incluindo  tanto  a  mudança  da  natureza  bem  como  o  exer- 
cício dessa  natureza  depois  de  mudada.  Mas  quando  se  faz  distinc- 
ção  entre  ella  e  a  regeneração,  el Ia  significa  o  primeiro  exercício  da 
nova  disposição  implantada  na  regeneração,  isto  é,  em  voltar-se  li- 
vremente para  Deus. 

A  regeneração  é  acto  de  Deus  ;  a  conversão  é  acto  nosso.  A  re- 
generação é  a  implantação  de  um  principio  gracioso ;  a  conversão  é 
o  exercício  desse  principio.  A  regeneração  nunca  é  matéria  de  con- 
sciência directa  de  quem  é  regenerado ;  a  conversão  o  é  para  o  con- 
vertido. A  regeneração  é  um  só  acto,  completo  em  si  e  nunca  re- 
petido; a  conversão,  sendo  o  começo  de  uma  santa  vida,  é  o  começo 
de  uma  serie  constante,  sem  fim  e  progressiva.  «Leva-me  (attrahe- 
me)  tu  :  nós  correremos  (eu  correrei)  após  de  ti.»  Cant.  i:  3.  Esta 
distincção  é  assignalada  pelos  tbeologos  do  século  XY1I  (Turretino, 
Lo.  lo,  Quaes,  4,  §  13)  pelas  phrases  conversio  habitualis  seu  passiva, 
isto  é,  a  infusão  por  Deus  de  um  habito  gracioso  na  alma,  a  cujo 
respeito  esta  é  passiva ;  e  conversio  actualis  seu  activa,  isto  é,  os 
actos  de  fé  e  arrependimento,  que  são  a  consequência,  produzidos 
pela  graça  cooperativa  e  que  ao  mesmo  tempo  são  actos  do  bomem 
mesmo. 

12.  Como  se  pôde  provar  qu>,  ha  tal  cousa  como  a  que  se  chama 
commummenle  regeneração  ? 

1.  °  Pelas  passagens  das  Escripturas  que  declaram  ser  necessária 
semelhante  mudança. — João,  iii :  3*,  2  Cor.  v:  17;  Gal.  iv :  lo. 

2.  °  Pelas  passagens  que  descrevem  a  mudança.  — Eph.  ii :  5  ; 
iv:  24;  Thiago,  i:  18:  1  Ped.  i:  23. 

3.  °  Pelo  facto  de  ser  ella  necessária  para  os  da  maior  morali- 
dade tanto  como  para  os  de  vida  má.  —  1  Cor.  xv ;  10;  Gal.  i. 
13  —  16. 

4.  °  Que  esta  mudança  interna  não  é  uma  simples  reforma  externa 
fica  provado  pelo  facto  de  ser  referida  ao  Espirito  Santo. —  Eph.  i: 
19,  20;  Tito,  iii;  5. 

5.  °  Pela  comparação  entre  o  estado  do  homem  na  graça  e  seu 
estado  por  natureza.  —  Rom.  vi:  13;  viii :  6  — 10;  Eph.  v:  8. 

6.  °  Pela  experiência  de  todos  os  christãos  e  pelo  testemunho  da 
sua  vida. 

13.  Qual  a  natureza  da  illuminação  sobrenatural? 

A  alma  do  homem  é  uma  unidade :  Um  estado  radicalmente  de- 
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fectivo  ou  pervertido  de  qualquer  de  suas  faculdades  affecta  para 
mal  todas  as  demais  faculdades.  A  essência  do  peccado  consiste  no 
se  acharem  pervertidas  as  disposições  e  affectos  moraes  da  vontade. 
Mas  o  estado  pervertido  destes  affectos  affectará  necessariamente 
os  exercícios  da  intelligencia,  a  respeito  de  todos  os  objectos  moraes, 
tanto  como  as  próprias  volições.  Não  podemos  amar  ou  desejar  um 
objecto  si  não  percebermos  sua  belleza,  e  nâo  podemos  perceber  in- 
tellectualmente  a  sua  belleza  si  as  suas  qualidades  não  forem  con- 
geniaes  ao  nosso  gosto  inherente  ou  á  nossa  disposição.  O  peccado, 
pois,  é  essencialmente  enganador  e  o  homem,  como  peccador  que  é, 
é  cégo  espiritualmente.  Isto  não  consiste  em  nenhum  defeito  physico. 
Elie  possue  todas  as  faculdades  necessárias  para  ver  a  belleza  e 
sentir  o  poder  da  verdade,  mas  sua  natureza  inteira  está  pervertida 
em  consequência  das  suas  más  disposições.  Logo  que  estas  forem 
mudadas  elle  verá,  e  vendo  amará  a  verdade  e  prestar-lhe-ha  obe- 
diência, sem  que  se  opere  na  sua  natureza  nenhuma  mudança 
constitucional,  isto  é,  sem  que  se  lhe  dê  nenhuma  faculdade  nova, 
mas  que  sejam  só  rectificadas  moralmente  as  suas  faculdades  per- 
vertidas. 

Esta  illumínação  é  chamada  sobrenatural,  1°  porque,  tendo-se 
perdido,  pôde  ser  restaurada  unicamente  pelo  poder  immediato  de 
Deus.  2.°  Em  contradistincção  do  estado  defeituoso  da  actual  natu- 
reza depravada  do  homem.  Ella,  porém,  não  communica  novas  ver- 
dades ao  espirito  nem  diminue  de  modo  algum  o  dever  do  christão 
de  estudar  a  Palavra  de  Deus  com  diligencia  e  oração,  nem  conduz 
ella  a  interpretações  phantasticas  das  Escripluras,  e  alheias  ao  sen- 
tido claro  da  lettra :  ella  simplesmente  conduz  á  percepção  e  apre- 
ciação da  belleza  natural  e  poder  espiritual  da  Palavra  inspirada  e 
das  verdades  nella  reveladas. 

14.  Como  se  pódê  provar  que  os  crentes  recebem  semelhante  illu- 
mínação ? 

1.  °  Ella  é  necessária. —  1  Cor.  ii :  14;  2  Cor.  iii :  14;  iv  :  3 ; 
João,  xvi :  3.  Pela  constituição  da  nossa  natureza  é  necessário  que 
apprehendamos  um  objecto  como  amável  antes  de  podermos  amal-o 
por  amor  de  si  mesmo. 

2.  °  As  Escripturas  affirmam-n'a  expressamente.  —  «O  conhecer- 
se  a  Deus  é  a  vida  eterna».  —  João,  xvii :  3:  1  Cor.  ii :  12,  13  ;  2 
Cor.  iv:  6;  Eph.  i:  Í8;  Phil.  1:9;  Gol.  iii:  10;  1  João,  iv :  7 ; 
v:  20;  Psal.  xviii  (xix) :  9,  10;  xtii  (xliii)  :  3,  4. 

Sendo  a  alma  uma  unidade,  uma  mudança  nas  suas  radicaes  dis- 
posições moraes  muda  necessária  e  simultaneamente  o  exerci- 
do de  todas  as  suas  faculdades,  em  relação  aos  objectos  moraes  e 
espirituaes.  A  alma  não  pôde  amar  aquillo  cuja  belleza  não  perce- 
be, nem  pôde  ella  ver  belleza  naquillo  que  nada  tem  de  congenial 
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á  sua  natureza.  O  primeiro  objecto,  pois,  produzido,  na  ordem  da 
natureza,  pela  regeneração,  ou  por  uma  mudança  radical  da  dis- 
posição moral,  é  que  se  abram  os  olhos  do  nosso  entendimento 
para  verem  a  excellencia  da  verdade  divina ;  o  segundo  effeito  é 
que  amemos  a  excellencia  assim  percebida.  Isto  éo  que  o  Presiden- 
te Edwards  («Religious  Affections»)  chama  «o  sentido  do  coração». 

15.  Qual  a  natureza  dessa  convicção  de  peccado  que  acompanha  a 
regeneração  ? 

A  illuminação  espiritual  condnz  o  homem  não  regenerado  imme- 
diatamente  á  percepção  da  justiça,  bondade  e  immenso  alcance  e 
exactidão  da  lei  de  Deus,  e  também,  por  contraste,  á  da  grande  cul- 
pabilidade do  peccado  no  abstracto,  Bom.  vii :  7,  13,  e,  soDre  tu- 
do, do  seu  próprio  peccado  —  revelando-lhe  assim,  em  contraste 
cora  a  pureza  e  justiça  divinas,  a  pollução  do  próprio  coração,  que 
elle  merece  a  condemnação,  e  que,  em  todas  as  suas  relações  para 
com  Deus,  é  totalmente  incapaz  de  fazer  cousa  que  seja  boa. — Job, 
xlii  :  5,  6.  Kste  é  um  conhecimento  pratico  e  experimental.  —  pro- 
duzido pela  luta.  do  Espirito  Santo  cora  o  homem  (João,  xvi :  8)  — 
da  sua  culpa,  pollução  e  impotência. 

16.  Qual  a  natureza  dessa  convicção  de  peccado  que  muitas  vezes 
tem  lugar  antes  da  regeneração  ousem  ellay  e  como  póde-se  dislinguil-a 
da  verdadeira  ? 

A  consciência  natural  é  elemento  essencial  e  indestructivel  da 
natureza  humana,  e  nella  se  acham  incluídos  o  sentimento  do  bem 
e  do  mal.  e  emoções  dolorosas  associadas  com  o  sentimento  do  mal. 
Comquanto  esta  faculdade  possa  ser  pervertida  por  algum  tempo  e 
tornar-se  endurecida  a  sensibilidade  associada  com  ella,  comtudo 
pôde  ser  e  muitas  vezes  é  vivificada,  no  caso  dos  não  regenerados, 
para  uma  actividade  penosa,  levando  á  convicção  do  desmerecimen- 
to,  da  pollução,  impotência  e  perigo.  No  muudo  futuro  isto  consti- 
tuirá em  grande  parte  os  soffrimentos  dos  perdidos. 

Do  outro  lado  a  convicção  de  peccado  que  é  peculiar  aos  rege- 
nerados, é  distinguida  por  ser  acompanhada  do  seLtimento  da  bel- 
leza  positiva  da  santidade  e  de  um  desejo  ardente  de  não  só  ver-se 
livre  das  angustias  do  remorso,  mas  principalmente  da  pollução  e 
domínio  do  peccado. 

17.  Qual  a  natureza  desses  novos  affectos  que  são  a  consequência 
da  renovação  do  coração,  e  como  são  elles  distinguidos  dos  exercidos 
dos  homens  não  renovados  ? 

A  illuminação  espiritual  produz  a  percepção  daqueila  beilezaque 
os  affectos  renovados  do  coração  aceitam  e  em  que  acham  gozo. 
São  espirituaes,  porque  são  formados  dentro  de  nós  e  conservados 
em  exercício  são  pelo  Espirito  de  Deus.  São  santos,  porque  seus 
objectos  são  santos,  e  porque  tèm  gozo  nos  seus  objectos  como  san- 
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tos.  Por  outro  lado,  os  affectos  dos  homens  não  regenerados,  por 
mais  puros  e  até  religiosos  que  sejam,  são  só  naturaes  na  sua  ori- 
gem e  termioam  unicamente  em  objectos  naturaes.  Elles  podem  ser 
gratos  a  Deus  pelos  benefícios  delle  recebidos,  mas  nunca  o  amam 
simplesmente  por  causa  das  perfeições  da  sua  natureza. 

18.  Qual  a  natureza  dessa  nova  obediência  que  é  o  resultado  da 
regeneração,  e  em  que  differe  ella  da  simples  moralidade  ? 

A  lei  perfeita  è  espiritual  e  por  conseguinte  exige  perfeita  con- 
formidade de  ser  como  também  de  acção  ;  é  necessário  que  os  prin- 
cípios centraes  e  dominantes  de  vida  estejam  em  harmonia  com  el- 
la. O  homem  regenerado,  pois,  pensa,  sente  e  obra  de  conformida- 
de com  o  espirito  da  palavra  inteira  de  Deus.  até  onde  lhe  está  re- 
velada, e  isto  eIJe  faz  porque  é  palavra  de  Deus,  e  porque  deseja 
sobre  tudo  glorifical-o.  Os  affectos  santificados  são  a  origem,  a  lei 
perscrutadora  do  coração  é  a  regra,  a  gloria  de  Deus  é  o  fim,  e  o 
Espirito  Santo  é  o  cooperador  em  todos  os  actos  de  obediência 
christã. 

A  moralidade,  pelo  contrario,  tem  sua  origem  nos  affectos  me- 
ramente naturaes ;  sua  única  mira  é  a  conformidade  dos  actos  ex- 
ternos com  a  leltra  da  lei,  emquanto  o  eu,  em  alguma  forma  de  jus- 
tiça própria,  reputação,  fama  ou  felicidade,  é  o  fim  determinador. 

19.  Como  se  pôde  provar  a  absoluta  necessidade  da  regeneração? 
l.°  As  Escripturas  a  aííirmam.  —  João,  iii :  3;  Bom.  viii:  6; 

Eph.  ii:  10  ;  iv ;  21-24.  2.°  E'  provada  pela  natureza  do  homem 
como  peccador.  —  Rom.  vii :  18  ;  viii :  7  9  ;  1  Cor.  ii :  14  ;  Eph.  ii :  !. 
3.°  Feia  natureza  do  céo.  —  Is.  xxxv  :  8 ;  lii :  1 ;  Math.  v :  8  ;  xiii :  41 ; 
Heb.  xii :  14  ;  Apoc.  xxi :  27.  A  restauração  de  santidade  é  o  grande 
fim  que  o  plano  inteiro  de  salvação  tem  em  vista.  —  Eph.  i :  4 ;  v : 
5,  2G,  27. 

20.  Podem  as  crianças  ser  regeneradas,  e  si  o  podem  qual  a  na- 
tureza da  regeneração  no  seu  caso  ? 

As  crianças,  bem  como  os  adultos,  são  agentes  racionaes  e  mo- 
raes,  e  por  natureza  totalmente  depravadas.  A  differença  é  que  nas 
crianças  as  faculdades  estão  no  gérmen,  emquan-:o  as  dos  adultos  se 
acham  desenvolvidas.  Sendo  a  regeneração  uma  mudança  operada 
pelo  poder  creador  na  inherente  condição  moral  da  alma,  é  claro 
que  essa  mudança  pôde  ser  effectuada  nas  crianças  no  mesmo  sen- 
tido exactamente  como  nos  adultos ;  em  um  e  outro  caso  a  opera- 
ção é  milagrosa  e  por  isso  inescrutável. 

O  facto  é  estabelecido  pelo  que  as  Escripturas  ensinam  quanto  á 
depravação  innata,  á  salvação  das  crianças  que  morrem,  á  circum- 
cisão  e  ao  baptismo  das  crianças.  —  Luc.  i:  15;  xviii :  lo,  16; 
Actos,  ii :  39.  Veja-se  infra,  Cap.  XLil. 
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Exposições  Autorizadas 

Doutrina  romana.  —  «Cone  de  Trento,»  Sessão  vi.,  Cap.  7. — 
«A  Justificação  (Regeneração)  não  é  somente  a  remissão  dos  pecca- 
dos,  mas  santificação  e  renovação  do  homem  interior,  pela  voluntá- 
ria recepção  da  graça  e  dos  dons ;  pelo  que  o  homem  de  injusto  se 
torna  justo,  e  de  inimigo  amigo,  para  ser  herdeiro  segundo  a  espe- 
rança da  vida  eterna.  As  causas  desta  justificação  são  :  final,  a  gloria  de 
Deus  e  de  Ghristo,  e  a  vida  eterna  :  efficiente,  a  misericórdia  de  Deus, 
gue  gratuitamente  lava  e  santifica,  assignalando  e  ungindo  com  o 
Santo  Espirito  de  promissão,  que  é  o  penhor  da  nossa  herança  : 
quanto  á  meritória,  é  esta  o  dilectissimo  seu  Unigénito  Nosso  Se- 
nhor Jesus  Ghristo,  que  sendo  nós  inimigos,  pela  nimia  caridade  com 
que  nos  amou,  nos  mereceu  a  justificação,  e  satisfez  por  nós  ao 
Eterno  Pae,  com  sua  santíssima  Paixão  no  lenho  da  Cruz.  A  instru- 
mental é  o  Sacramento  do  Baptismo,  que  é  o  Sacramento  da  Fé, 
sem  a  qual  ninguém  jamais  se  justificou.  Finalmente,  a  única  causa 
formal  é  a  justiça  de  Deus;  não  aquella  com  que  elle  é  justo,  mas 
aquella  com  que  nos  faz  justos  ;  pela  qual,  sendo-nos  concedida  pelo 
Senhor,  fica  a  nossa  alma  espiritualmente  renovada,  e  não  só  somos 
reputados  justos,  mas  com  verdade  se  nos  dá  este  nome,  e  o  so- 
mos, d 

Doutrina  lutherana.  —  a  Formula  Concorda,  (Hase),  Pg.  379. 
—  «Porque  a  conversão  é  tal  mudança  do  homem  mediante  a  ope- 
ração do  Espirito  Santo  na  intelligencia,  vontade  e  coração  do  ho- 
mem que  este  pôde  (isto  é,  mediante  a  operação  do  Espirito  Santo) 
aceitar  a  graça  offerecida.»  Ib.  Pg.  681.  —  «Mas  a  intelligencia  e 
vontade  do  homem  não  renovado  ainda,  são  unicamente  o  objecto  a 
converter,  porque  são  a  intelligencia  e  vontade  de  um  homem  morto 
espiritualmente,  em  quem  o  Espirito  Santo  opera  a  conversão  e  a 
renovação;  para  a  qual  obra  o  homem  a  converter  não  contribue 
com  nada,  mas  opera-se  nelle  até  que  seja  regenerado.  Mas  depois, 
permanecendo  em  outras  boas  obras,  elle  coopera  com  o  Espirito 
Santo,  fazeudo  as  cousas  que  agradem  a  Deus,  daquella  maneira  que 
já  tem  sido  plenamente  declarada  neste  tratado.» 

Doutrina  reformada  e  Doutrina  remonstrante.  —  Veja-se  sob 
Gap.  XXVIII. 

CAPITULO  XXX 
A  Fé 

1 .  Qual  è,  segundo  a  sua  etymologia  e  o  uso  do  Novo  Testamento, 
o  significado  da  palavra  itumç  *fé»,  «crença»  ? 
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15  derivada  da  palavra  -xeída  persuadir  ou  convencer.  No  Novo 
Testamento  é  empregada  —  4.°  Para  significar  esse  estado  do  espi- 
rito que  é  induzido  pela  persuasão.  —  Rom.  xiv:  22.  2.°  Muitas  ve- 
zes ella  significa  boa  fé,  fidelidade,  sinceridade.  —  Rom.  iii :  3;  Tito, 
ii:  10.  3.s  Assentimento  á  verdade.  —  Phil.  i;  27 ;  2  Thes.  i:  13. 
4.°  Fé  para  com  ou  em  Deus.—  Heb.  vi :  1  ;  1  Thes  i :  8;  1  Ped. 
i:  21  ;  Mare.  xi :  22.  Ern  Christo,  Actos,  xxiv:  24:  Gal.  iii:  26;  e 
no  seu  sangue,  Rom.  iii;  22,  25;  Gal.  ii:  16,  20.  5.°  É  empregada 
em  vez  de  objecto  da  fé,  a  saber,  a  revelação  do  Evangelho.— 
Rom.  i:  5;  x:  8;  1  Tim,iv:  1.  Robinson,  «Lex.  of  lhe  New  Testa- 
ment.» 

2.  Mencionae  os  diversos  significados  do  verbo  nrwreyecy  (crer)  e  da 
phrast  TTtoTiUsiv  eiç  ou  em  crer  em), 
7rtffT£ueív  significa 

1.  °  Assentir  á  verdade,  ser  persuadido  delia.  —  Luc.  i:  20; 
João,  iii:  12. 

2.  °  Dar  credito  á  verdade  de  uma  pessoa.  —  João,  v:  46. 

3.  °  Confiar  ou  ter  confiança  em.  —  Actos,  xxvii :  25. 

As  phrases  fttoríveiv  eíç  oa  sttí,  são  empregadas  .^empre  para 
exprimir  confiança  terminando  em  Deus,  ou  em  Christo  como  Me- 
diador. Diz  se  muitas  vezes  que  cremos  ou  damos  credito  a  Moysés 
ou  a  outros  que  ensinaram  a  verdade,  mas  podemos  crer  só  em 
Deus  ou  Christo.  Em  Deus,  João,  xiv:  i;  Rom.  iv:  24;  1  PeJ.  i: 
21.  Em  Christo,  Actos,  xvi:  31;  João,  iii :  15-18. 

3.  Como  se  pode  definir  fé? 

Fé  é  acto  complexo  da  alma,  envolvendo  a  acção  concorrente  da 
intelligencia  e  da  vontade,  sendo  modificada  em  diversos  casos  do 
seu  exercício  pela  natureza  do  seu  objecto  e  pelas  provas  em  que  se 
basêa.  A  definição  mais  geral,  abrangendo  todas  as  suas  modifica- 
ções, declara  que  a  fé  é  «assentimento  á  verdade,  depois  de  apre- 
sentadas as  provas  appropriadas.  Mas  é  claro  que  sua  natureza  deve 
variar  segundo  a  natureza  da  verdade  crida,  e  especialmente  com  a 
natureza  das  provas  sobre  que  se  basêa  o  nosso  assentimenio.  O  as- 
sentimento dado  a  uma  verdade  abstracta  ou  especulativa  é  acto  es- 
peculativo; o  assentimento  dado  a  uma  verdade  moral  é  acto  moral; 
o  assentimento  dado  a  uma  promessa  feita  a  nós  é  acto  de  confiança. 
Nossa  crença  de  que  a  terra  gyra  sobre  seu  eixo  é  um  mero  assen- 
timento;  nossa  crença  na  excellencia  da  virtude  é  da  natureza  de 
um  juizo  moral ;  nossa  crença  em  uma  promessa  é  acto  de  confiança.» 
Assim  também  com  respeito  ás  provas  em  que  se  basêa  a  nossa  fé. 
«0  mesmo  homem  pôde  crer  na  mesma  verdade  por  motivos  diver- 
sos. Um  pôde  crer  na  verdade  do  systema  christão  somente  porque 
outros  ao  redor  crêem  nella,  e  porque  foi  criado  de  modo  que  nella 
cresse  sem  questionar;  esta  é  a  fé  da  credulidade.  Outro  pode  crer 
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nella  por  causa  de  suas  provas  externas,  e.  g.,  seus  milagres,  pro- 
phecias,  historia,  sua  harmonia  lógica  como  systema,  ou  sua  plausi- 
bilidade como  theoria  para  explicar  os  phenomenos  da  creação  e  pro- 
videncia. Esta  é  uma  fé  especulativa.  Outro  púde  crer  porque  as  ver- 
dades da  Bíblia  recommendam-se  á  sua  razão  e  consciência,  e  ac- 
cordam  com  sua  própria  experiência  interna.  Esta  fé  é  baseada  em 
provas  moraes.  fia  outra  fe  ainda  que,  porque  o  homem  sente  e  ama 
a  excellencia  moral  das  verdades  christãs,  é  baseada  na  sua  intrín- 
seca exceller.cia,  belleza  e  adaptação  ás  nossas  necessidades.  Esta  é 
fé  espiritual,  que  é  dom  de  Deus.»  —  Hodge,  «Way  of  Life.» 

Fe  religiosa  é  «crença  na  verdade  sob  o  testemunho  de  Deus.  Abrange, 
(I)  Nolitiaj  conhecimento;  (2)  Assensits,  assentimento;  (3)  Fidacia, 
confiança. 

4.  Até  onde  é  a  fé  um  acto  da  intelligencki,  e  até  onde  é  ella  um 
acto  da  vontade? 

A  alma  uma  e  indivisível  sabe,  conhece  e  ama,  deseja  e  de- 
cide, e  estes  diversos  actos  da  alma  reunem-se  sobre  o  mesmo  obje- 
cto. A  alma  não  pôde  amar,  nem  desejar,  nem  escolher  aquillo  que 
não  conhece,  nem  pôde  ella  conhecer  um  objecto  como  bom  ou  ver- 
dadeiro sem  que  haja  alguma  aííeição  da  vontade  para  com  elle.  O 
assentimento  dado  a  uma  verdade  especulativa  pode  ser  simples- 
mente um  acto  da  intelligencia ;  mas  crença  em  uma  verdade  moral, 
em  testemunho,  em  promessas,  é  necessariamente  um' acto  complexo, 
abrangendo  a  vontade  bem  como  a  intelligencia.  A  intelligencia  ap- 
prehende  a  verdade  a  crer,  e  decide  da  validade  das  provas;  mas  a 
disposição  de  crer  no  testemunho,  ou  nas  provas  moraes,  tem  sua 
base  na  vontade  Confiança  real  em  uma  promessa  é  acto  da  vontade 
e  não  só  um  juizo  da  intelligencia  sobre  a  fé  que  a  promessa  merece. 
Ha  uma  relação  exacta  entre  o  juizo  moral  e  os  affectos,  e  a  von- 
tade, como  a  séde  dos  affectos  moraes,  determina  os  juízos  moraes. 
Por  isso,  assim  como  o  homem  é  responsável  por  sua  vontade  é  o 
também  por  sua  fé. 

Até  onde  a  fé  inclue  em  si  um  acto  de  «cognição»,  ella  é  evi- 
dentemente acto  da  intelligencia.  Mas  até  onde  inclue  em  si  «assenti- 
mento» e  «confiança»,  envolve  também  as  faculdades  espontâneas  e 
activas  da  alma, — «a  vontade»,  e  nos  seus  exercícios  superiores  en- 
volve muitas  vezps  a  própria  volição  proposital. 

5.  Qual  a  d/fferença  entre  conhecimento  e  fé? 

Geralmente,  conhecimento  é  a  apprehensão  de  um  objecto  como 
verdadeiro,  e  fé  é  o  assentimento  dado  á  sua  verdade.  E'  evidente, 
pois,  que  neste  sentido  geral  do  termo,  todos  os  exercicios  da  fé  in- 
cluem em  si  o  conhecimento  do  objecto  a  que  se  assente.  É  impos- 
sivel  distinguir  entre  a  apprehensão  da  verdade  de  uma  verdade  pu- 
ramente especulativa  e  o  assentimento  que  se  lhe  dá  de  ser  verda- 
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deira.  Em  taes  casos,  fé  e  conhecimento  parecem  ser  idênticos.  Mas, 
comqnanto  a  apprehensão  de  merecer  té,  uma  promessa,  é  conhe- 
cimento, a  confiança  na  promessa  é  fé.  A  apprehensão  da  verdade 
moral  de  um  objecto  é  conhecimento ;  o  assentimento  dado  a  elle, 
como  bom  e  desejável,  é  fé. 

Algumas  vezes  é  empregada  a  palavra  conhecimento  nas  Escri- 
pturas  como  equivalente  á  fé.  —  João,  x:  38;  1  João,  ii :  3. 

Geralmente,  porém,  as  Escripturas  empregam  o  termo  conheci- 
mento só  para  designar  a  apprehensão  daquellas  idéas  que  deriva- 
mos mediante  as  fontes  naluraes  da  razão,  sensação  e  testemunho 
humano,  emquanto  o  termo  fé  é  applicado  somente  ao  assentimento 
dado  ás  verdades  que  se  apoiam  sobre  o  testemunho  directo  de  Deus 
só,  reveladas  objectivamente  nas  Escripturas,  e  apprehendidas  me- 
diante a  illuminação  espiritual.  Assim  a  f é  é  «lím  argumento  (a  prova) 
das  cousas  que  não  apparecem.»  Heb.  xi:  1.  Manda-se-nos  «andar 
por  fé  e  não  por  visão.»  2  Cor.  v:  7.  Aqui  a  distincção  entre  fé  e 
conhecimento  tem  referencia  especialmente  ao  modo  de  conhecer. 
Um  é  natural  e  discursivo,  outro  é  sobrenatural  e  intuitivo. 

6.  Qual  a  distincção  que  os  romanos  jazem  entre  fé  implícita  e  ex- 
plicita ? 

Os  romanos  e  os  protestantes  concordam  em  não  ser  essencial 
á  fé  que  seu  objecto  seja  comprehendido  pela  intelligencia.  Mas,  por 
outro  lado,  os  protestantes  aííirmam  e  os  romanos  negam  que  seja 
essencial  que  o  objecto  em  que  se  crê  seja  apprehendido  pela  intel- 
ligencia;  isto  é,  que  o  conhecimento  daquillo  que  se  crê  seja  essen- 
cial á  fé.  Os  romanos,  pois,  inventaram  a  distincção  entre  fé  expli- 
cita, que  termina  em  um  objecto  distinctamente  apprehendido  pela 
intelligencia,  e  fé  implicit*,  que  é  a  de  quem  crê  na  verdade  de  uma 
proposição  a  cujo  respeito  nada  sabe.  Elles  mantêm  que  quem  exerce 
fé  explicita  em  uma  proposição  geral,  exerce  assim  fé  implícita  em 
tudo  quanto  se  acha  incluído  nella,  quer  saiba  o  que  seja,  quer  não 
o  saiba.  Si,  por  exemplo,  um  homem  tem  fé  explicita  de  ser  a  igreja 
mestra  infalliveí,  elle  exerce  assim  fé  virtual  ou  implícita  em  todas 
as  doutrinas  ensinadas  pela  igreja,  mesmo  si  as  ignorar.  Além  disso 
elles  distinguem  entre  as  verdades  que  é  preciso  considerar  com  fé 
explicita,  e  as  que  se  podem  manter  implicitamente.  Seu  ensino 
commum  é  que  o  povo  precisa  crer  explicitamente  só  em  tres  dou- 
trinas, l.a  que  ha  Deus;  2.a  que  elle  é  remunerador,  iuclusivé  de 
prémios  e  castigos  futuros;  3.a  que  é  salvador. 

«Esta  doutrina  foi  recentemente  resuscitada  pelos  puseyitas,  sob 
o  titulo  de  reserva.  Diziam  que  as  verdades  distinctivas  do  Evange- 
lho, em  vez  de  serem  claramente  apresentadas,  deveriam  ser  escon- 
didas ou  conservadas  em  reserva.  O  povo  pôde  olhar  para  a  cruz 
como  o  symbolo  da  redempção,  mas  não  é  necessário  que  saiba  si  é 
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á  sua  fórma,  ao  seu  material  ou  ao  grande  sacrifício  que  foi  uma  vez 
oíTerecido  sobre  ella,  que  ella  deve  a  eííicacia.  «A  luz  religiosa  são 
trévas  intellectuaes»,  dizia  o  dr.  Newman.  Esta  theoria  basèa-se  na 
mesma  supposição  falsa  de  ser  possível  haver  fé  sem  conhecimen- 
to.» —  Dr.  Hodge. 

7.  Qual  é  a  di/ferença  entre  conhecer  e  comprehender  uma  cousa, 
e  até  onde  é  conhecimento  essencial  á  fé? 

Sabemos  ou  conhecemos  uma  cousa  quando  a  apprehendemos 
simplesmente  como  verdadeira.  Comprehendemol  a  somente  quando 
comprehendemos  perfeitamente  a  sua  natureza,  e  a  perfeita  harmo- 
nia de  todas  as  suas  propriedades  umas  com  outras  e  com  o  inteiro 
systema  das  cousas  da  qual  ella  faz  parte.  Conhecemos  a  doutrina 
da  Trindade  quando  as  suas  diversas  partes  nos  são  expostas;  mas 
não  ha  creatura  que  a  possa  comprehender. 

Que  conhecimento  ou  uma  simples  apprehensão  do  objecto  em 
que  se  crê  ou  confia  é  essencial  á  fé,  é  evidente  da  própria  natu- 
reza delia.  Fé  é  esse  estado  de  espirito  que  tem  a  relação  de  assen- 
timento dado  a  certo  objecto,  envolvendo  aquella  acção  da  intelhgen- 
cia  e  vontade  que  é  appropriada  ao  dito  objecto.  Quando  alguém 
ama,  teme.  ou  crê,  é  necessário  que  ame,  tema  ou  creia  em  algum 
objecto,  porque  é  claro  que  estes  estados  do  espirito  podem  existir 
somente  em  relação  a  seus  objectos  appropriados.  Si  não  se  achar 
presente  um  objecto  real,  a  imaginação  poderá  apresentar  um  obje- 
cto ideal;  mas  é  necessário  que  esta  mesma  ficçãD  da  imaginação 
sela  apprehendida  como  verdadeira  (ou  conhecida),  antes  que  se  lhe 
possa  dar  o  assentimento  como  verdadeira  (ou  se  possa  crer  nella). 
Assim  como  é  impossível  que  alguém  goze  do  bello  sem  que  o  ap- 
prehenda  em  algum  objecto  do  espirito,  ou  que  exerça  amor  com- 
placente em  um  acto  virtuoso  sem  que  perceba  o  acto,  assim  tam- 
bém, e  pelos  mesmos  motivos,  é  impossivel  que  um  homem  exerça 
fé  sem  que  saiba  o  que  ou  em  que  é  que  cré.  «Fé  implicita»  é  uma 
formula  inteiramente  sem  sentido. 

8.  Como  se  pôde  provar  pelas  Escripturas  que  conhecimmto  é  es- 
sencial d  fé? 

i.°  Pela  etymologia  da  palavra  ttkjtiç,  de  izsíQa,  persuadir,  ins- 
truir. Fé  é  esse  estado  do  espirito  que  é  o  resultado  da  instrucção. 
2.°  Pelo  uso  nas  Escripturas  da  palavra  conhecimento  como  syno- 
nymo  de  fé.  —  João,  x:  38;  1  João,  ii:  3.  3.°  Pelo  que  as  Escriptu- 
ras ensinam  quanto  ás  fontes  da  fé.  Ella  vem  pela  instrucção.— 
Rom.  x:  14-17.  4.°  As  Escripturas  declaram  que  os  regenerados 
são  esclarecidos,  receberam  a  uncção  e  sabem  todas  as  cousas. — 
Actos,  xxvi:  18;  1  Cor.  ii:  12-15;  Gol.  ih:  10.  Os  meios  de  salva- 
ção consistem  na  disseminação  da  verdade.  Christo  é  o  grande  ins- 
tructor.  Os  ministros  do  Evangelho  são  instructores.  —  1  Cor.  iv: 
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1  ;  1  Tim.  iii :  2;  iv  :  13.  Os  christãos  são  gerados  pela  verd?de, 
santificados  pela  verdade  —  João,  xvii:  19;  Thiago,  i:  18.  —  Dr. 
Hodge. 

9.  Como  se  devem  explicar  as  passagens  que  faliam  do  conheci- 
mento como  distincto  da  fé? 

Comquanto  todo  o  acto  de  fé  presupponha  urn  acto  de  conheci- 
mento, eomtudo  tanlo  a  fé  como  o  conhecimento  variam  muito,  tanto 
com  a  natureza  do  objecto  conhecido  e  crido,  como  com  a  maneira 
por  que  se  recebe  o  conhecimento  e  com  a  evidencia  em  que  se  apoia 
a  fé.  A  fé  que  as  Escripturas  distinguem  do  conhecimento  é  a  forte 
persuasão  de  cousas  não  vistas.  É  a  convicção  da  verdade  de  cou- 
sas que  estão  além  do  circulo  da  nossa  observação,  podem  transcen- 
der inteiramente  as  faculdades  da  nossa  intelligencia  e  cuja  exis- 
tência só  é  garantida  pelo  testemunho  de  Deus.  Neste  testemunho  a 
fé  descansa  apezar  de  tudo  quanto  pareça  inconsequente  ou  impos- 
sível á  razão  humana. 

Posto  que  conhecimento  seja  essencial  á  fé  pôde  ser  distinguida 
delia  —  1.°  Fé  abrange  em  si  também  um  acto  da  vontade  assen- 
tindo, além  do  acto  da  intelligencia  apprehendendo.  2.°  O  conheci- 
mento derivado  de  uma  fonte  natural  é  distinguido  do  que  é  derivado 
de  uma  fonte  divina.  3.°  Como  a  actual  apprehensão  imperfeita  das 
cousas  divinas,  e  que  é  fé,  esta  differe  desse  conhecimento  perfeito 
das  cousas  divinas  que  teremos  no  céo.  —  1  Cor.  xih :  12. 

10.  Se  na  fé  se  acha  comprehendido  necessariamente  conhecimen- 
to, como  se  pôde  mandar  aos  homens  que  creiam  ? 

1.°  A  ninguém  jamais  se  manda  crer  aquillo  que  não  lhe  foi  re- 
velado, ou  na  luz  da  natureza  ou  pela  palavra  inspirada.  2.°  A  nin- 
guém jamais  se  manda  crer  uma  verdade  meramente  especulativa. 
As  verdades  da  religião  apoiam  se  sobre  o  testemunho  de  Deus. 
Este  é  reforçado  por  provas  moraes,  e  fé  nessas  verdades  envolve  o 
conhecirrento  moral  e  espiritual  delias  e  gozo  nellas.  Provas  mo- 
raes podem  ser  apreciadas  somente  por  quem  possua  sensibilidade 
moral;  e  a  insensibilidade  moral  que  leva  á  cegueira  quanto  â  dis- 
tincção  entre  o  bem  e  o  mal  é  ella  mesma  um  estaco-  de  deprava- 
ção extrema. 

As  Escripturas,  pois,  luminosas  na  sua  luz  anto-evidenciando, 
apresentam  a  verdade  a  todos  a  quem  chega  o  seu  conhecimento,  e 
exigem  que  aceitem  a  verdade,  e  dèm  fé  ao  testemunho  de  Deus. 
Se  alguém  sentir  que  a  evidencia  não  é  conclusiva  para  elle,  a  causa 
não  pôde  deixar  de  ser  a  cegueira  peccaminosa  do  seu  espirito.  Por 
isso  Christo  diz:  «Vós  não  quereis  vir  a  mim  para  lerdes  vida.»  E 
a  incredulidade  é  sempre  lançada  á  culpa  do  «coração  máo.» 

1 1  Quaes  os  motivos  fundamentaes  desse  assentimento  dado  á  ver- 
dade, que  é  da  essência  de  fé? 
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Em  geral,  a  base  fundamental  em  que  se  funda  o  nosso  assen- 
timento á  verdbde  de  qualquer  objecto  de  conhecimento  é  a  veraci- 
dade de  Deus.  O  testemunho  dos  nossos  sentidos,  as  intuições  da 
nossa  razão,  firmam-se  iodos  na  sua  veracidade  como  Creador.  Pra- 
eticamente  somos  levados  a  dar  este  assentimenlo  pela  confiança 
universal  e  instinctiva  que  temos  na  constituição  da  nossa  própria 
natureza. 

A  fé  religiosa  funda-se,  1.°  na  fidelidade  de  Deus  como  ella  nos 
é  garantida  na  sua  revelação  sobrenatural.  João,  lii :  33  :  2.°  na  evi- 
dencia da  illuminação  espiritual,  da  experiência  pessoal  do  poder  da 
verdade,  e  do  testemunho  do  Espirito  Santo,  o  Santificadur,  e  as- 
sim «não  na  sabedoria  de  homens,  mas  no  poder  (na  virtude)  de 
Deus. »  —  1  Cor.  ii :  5-12. 

12.  Quaes  as  duas  espécies  de  provas  pelas  quaes  sabemos  que  Deus 
lem  revelado  certas  verdades  como  objectos  de  /#? 

l.a  \  evidencia  que  reside  na  própria  verdade.  Moral,  espiritual, 
experimental,  racional.  —  João,  vi:  63;  vii  :  17,  20;  Jer,  xxxiii: 
29.  2.a  A  evidencia  abonadora  da  presença  e  virtude  de  Deus  acom- 
panhando a  propagação  da  verdade  e  provando  que  esta  veio  dei le. 
Consta  de  milagres,  dispensações  providentiaes,  cumprimento  de 
prophecias,  etc.  —  João,  v  :  36  ;  Heb.  ii  :  4. 

13.  Como  se  pôde  rnostrar  que  a  anthoridade  da  Igreja  não  é  base 
para  a  fé  ? 

Veja-se  supra,  Cap.  V.,  Perg.  13. 

14.  Qual  a  vatureza  de  fé  histórica,  e  qual  a  evidencia  em  que  se 
funda  ? 

Aquella  espécie  de  fé  puramente  racional,  que  se  chama  fé  histó- 
rica, é  aquella  apprehensão  da  verdade  e  assentimento  dado  a  ella, 
que  a  considera  unicamente  em  seus  aspectos  puramente  racionaes 
como  meros  factos  históricos,  ou  meias  partes  de  um  systema  ló- 
gico de  opinião.  Sua  evidencia  appropriada  é  puramente  racional, 
isto  é,  a  explicação  dada  pelas  Escripturas  dos  factos  da  historia  e 
experiência,  e  a  evidencia  dos  milagres,  das  prophecias,  da  histo- 
ria, etc. 

15.  Qual  a  natureza  de  fé  temporária,  e  da  evidencia  em  que  se 
funda  ? 

Fé  temporária  é  o  estado  de  espirito  em  que  se  acham  muitas 
vezes  neste  mundo  os  impenitentes  que  ouvem  o  Evangelho,  e  que 
é  induzido  pela  evidencia  moral  da  verdade,  pelas  influencias  com- 
muns  do  Espirito  Santo,  e  pelo  poder  da  sympathia  religiosa.  a's 
vezes  a  imaginação  exaltada  appropria  a  si  com  regosijo  as  promes- 
sas do  Evangelho. —  Math.  xiii :  20.  Ontras  vezes  o  homem,  como 
Felix,  crê  e  treme.  Muitas  vezes  é  impossível,  ao  principio,  distin- 
guir entre  este  estado  do  espirito  e  a  fé  verdadeira  e  salvadora. 
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Mas,  não  nascendo  ella  de  uma  obra  divina  de  regeneração,  ella  nâo 
tem  raiz  nos  princípios  permanentes  do  coração.  E'  pois,  sompre  1.° 
ineílicaz,  não  purificando  o  coração  nem  vencendo  ao  mundo ;  2.° 
temporária. 

lô.  Qual  a  evidencia  especifica  em  que  se  funda  a  fé  salva- 
dora ? 

E'  a  luz  que  do  Espirito  Santo  recebe  o  coração  na  sua  obra  de 
illuminação  espiritual.  Assim  são  apprehendidas  a  belleza,  excellen- 
cia  e  adopção  da  verdade  ás  suas  necessidades  praticas  por  quem 
dá  entrada  a  essa  luz.  Com  isso  o  testemunho  do  Espirito  Santo 
coopera  com  a  verdade  e  por  meio  delia.  —  1  Cor.  ii;  4,  5;  Rom. 
viii:  16;  2.  Cor.  iv :  6;  Eph.  ii :  8. 

17.  Como  se  pôde  provar  pelas  Escripturas  e  pela  experiência  que 
a  illuminação  espiritual  é  a  base  da  fé  salvadora? 

1.  °  As  Escripturas,  onde  quer  que  cheguem,  exigem  incondicio- 
nal, immediata  e  universalmente  de  todas,  tanto  das  mais  intelli- 
gentes  como  dos  mais  ignorantes,  que  as  recebam  e  nellas  creiam, 
e  incredulidade  é  sempre  taxada  de  peccado  e  não  como  si  fosse 
mera  ignorância  ou  incapacidade  mental.  A  fé  que  ellas  exigem  deve, 
pois,  ser  um  acto  moral  e  deve  depender  da  congruidade  espiritual 
do  crente  com  a  verdade. 

2.  °  Por  natureza  os  homens  são  cegos  espiritualmente  e  seu 
coração  é  «um  coração  corrompido  da  incredulidade.» — 2  Cor.  iii ; 
14  ;  iv:  4-,  Heb.  iii:  12. 

3.  °  Diz-se  dos  crentes  que  são  esclarecidos  e  que  discernem  as 
cousas  do  Espirito.  — Actos,  xiii :  48  ;  2  Cor.  iv  :  6;  Eph.  í :  17,18  \ 
1  João,  ii :  20,27  ;  v:  9,  10. 

4.  °  Os  homens  crêem  porque  são  ensinados  por  Deus.  —  João, 
vi:  44,45. 

5  o  Todo  o  christão  é  cônscio  de  que  crê  porque  vê  que  a  ver- 
dade crida  é  verdadeira,  bella,  poderosa  e  satisfactoria. 

6.°  E'  provado  pelos  effeitos  da  fé.  «Diz-se  que  vivemos  por  fé, 
que  somos  santificados  pela  fé,  que  vencemos  pela  fé  e  que  somos 
salvos  pela  fé.  Um  consentimento  cégo  á  authoridade,  ou  uma  con- 
vicção racional,  não  produzem  semelhantes  effeitos ;  si  os  effeilos 
são  espiriluaes,  segue-se  que  a  origem  deve  ser  espiritual.» 

18.  Quaes  as  diversas  opiniões  a  respeito  da  relação  entre  a  fé  e 
a  confiança? 

Em  consequência  da  sua  doutrina  de  fé  implícita,  que  nada  se 
exige  além  de  um  assentimento  cégo  ao  ensino  da  igreja,  os  roma- 
nistas  negam  necessariamente  que  confiança  seja  da  essência  da  fé 
salvadora. 

Os  sandemanianos,  como  os  campbellitas,  mantendo  que  fé  é 
simplesmente  um  juízo  affirmativo  da  intelligencia,  passado  por  esta 
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sobre  a  verdade,  em  conformidade  com  a  evidencia,  negam  também 
que  confiança  seja  elemento  essencial  da  fé  salvadora. 

Alguns  theologos  orthodoxos  teem  mantido  que  confiança  deve 
antes  ser  considerada  como  uma  immediata  e  invariável  consequên- 
cia da  fé  salvadora,  que  um  elemento  da  própria  fé. 

Fé  religiosa,  sendo  o  resultado  da  illuminação  espiritual,  res- 
peita a  palavra  toda  inteira  de  Deus  e  seu  testemunho,  e,  como  tal, 
é  estado  complexo  do  espirito,  variando  com  a  natureza  da  parte  es- 
pecial das  verdades  reveladas  que  é  contemplada  em  qualquer  acto 
especial.  Muitas  das  proposições  da  Escriptura  não  são  objectos  de 
confiança,  e  então  a  fé  que  as  aceita  é  somente  um  assentimento 
complacente  e  reverente  dado  a  el las  como  verdadeiras  e  boas.  Mas 
o  acto  especifico  de  fé  que  une  a  Christo  e  é  o  começo,  raiz  e  órgão 
de  toda  a  nossa  vida  espiritual,  termina  na  pessoa  e  obra  de  Christo 
como  Mediador,  como  ellas  nos  são  apresentadas  nas  offertas  e  pro- 
messas do  Evangelho.  Isto  por  certo  inclue  na  sua  própria  essência 
confiança,  e  a  esta  fé  se  chama,  por  via  de  proeminência,  «fé  sal- 
vadora,» porque  é  a  fé  que  salva,  e  porque  é  só  por  ella  como  seu 
principio  que  são  possíveis  outros  quaesquer  exercicios  mais  geraes 
da  fé  salvadora. 

19.  Como  se  pode  provar  pela  linguagem  das  Escripturas  que  a 
fé  saltadora  inclue  em  si  confiança*? 

A  condição  uniforme  e  única  que  as  Escripturas  impõe  como 
necessária  á  salvação  é  a  expressa  nas  palavras  crê  em  Christo, — 
João,  vii :  38 ;  Actos,  ix ;  42;  xvi :  31;  Cal.  ii :  16.  O  crêr-se 
em  uma  pessoa  envolve  necessariamente  confiança  bem  como  credito. 

O  mesmo  fica  provado  abundantemente  pelo  uso  da  phrase  «pela 
fé  em  Christo.»— 2  Tim.  iii :  15;  Actos,  xxvi :  18;  Gal.  iii :  26; 
Heb.  xi :  1.  A  fé  é  a  substancia  das  cousas  esperadas,  mas  o  funda- 
mento da  fé  é  confiança. 

2.°  Como  se  pode  provar  o  mesmo  pelas  expressões  empregadas 
nas  Escripturas  como  equivalentes  á  phrase  «crer  em  Christo  ?» 

«Receber  a  Christo.»  —  João,  i:  12;  Col.  ii  :  0.  «Olhar  para 
elle.»  —  Is.  xlv :  22;  confira-se  Num.  xxi :  9,  com  João,  iii:  14,15. 
«Pôr  nosso  refugio  nelle.»  —  Heb.  vi :  18.  «Vir  a  elle.»  —  João,  vi  : 
35;  Math.  xi :  28.  «Dar-lhe  para  guardar.»— 2  Tim.  i:  12.  Todas 
estas  expressões  não  só  exprimem  mas  também  elucidam  o  acto  da 
fé  salvadora,  e  todas  envolvem  confiança  como  elemento  essencial; 
porque  não  podemos  «receber,»  «ir»  ou  «olhar  para»  Christo  senão 
no  caracter  de  uma  propiciação,  advogado  e  libertador  em  que  elle 
se  nos  offerece. 

21.  Como  se  pôde  provar  o  mesmo  pelos  efjeitos  atiribuidos  d  fé 
nas  Escripturas  ? 

As  Escripturas  declaram  que  pela  fé  os  christãos  «alcançam  as 
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promessas»,  «são  persuadidos  das  promessas»,  «de  fracos  tornam-se 
fortes»,  «são  fortes  nos  combates»,  «confessam  que  são  estrangeiros 
e  peregrinos  que  buscam  palria  melhor».  Assim  como  fé  em  uma 
ameaça  necessariamente  envolve  medo,  assim  também  fé  em  uma 
promessa  necessariamente  envolve  confiança. 

Além  disso,  fé  funda-se  na  fidelidade  de  Deus  e  por  isso  neces- 
sariamente envolve  confiança.  —  Ileb.  x:  23,  e  o  cap.  xi  por  in- 
teiro. 

22.  Como  se  pôde  moslrar  que  estas  idéas  a  respeito  da  fé  não 
confundem  a  fé  e  a  esperança  ? 

Contra  nossa  doutrina  de  que  a  fé  salvadora  envolve  confiança  os 
romanistas  objectam  que  confundimos  assim  a  fé  e  a  esperança,  que 
as  Escripturas  distinguem  (1  Cor.  xiii :  13),  porque  a  esperança  é 
somente  uma  forte  confiança.  Mas  a  esperança  não  é  somente  uma 
forte  confiança.  A  confiança  funda-se  na  base  que  nos  dá  certeza, 
emquanto  que  a  esperança  contempla  o  objecto  futuro  a  cujo  respeito 
se  nos  dá  certeza.  A  esperança  é  frncto  da  confiança.  Quanto  maior 
a  confiança,  tanto  mais  segura  a  esperança. 

23.  Quaes  as  diversas  opiniões  a  respeito  da  relação  entre  a  fé  e  o 
amor,  e  da  distinccão  romana  entre  «fides  iníormis»  e  «fides  forma- 
ta» ? 

1.  a  Os  romanistas,  para  manterem  a  sua  doutrina  de  não  ser 
salvadora  a  fé  só,  distinguem  entre  uma  fé  perfeita,  ou  formada,  e 
uma  fé  não  formada.  Reconhecem  que  a  fé  é  cousa  distincta  do 
amor,  mas  mantém  que  este  é  essencial  para  tornar  a  fé  meritória 
e  efficaz  como  o  meio  da  nossa  salvação.  Fides  in for mis  é  um  sim- 
ples assentimento,  explicito  ou  implícito,  dado  ao  ensino  da  igreja. 
Precede  necessariamente  á  «justificação»  como  sua  condição.  Fides 
formata  é  fruc'o  da  primeira  justificação  ea  condição  daquellas  boas 
obras  que  merecerem  maior  graça. 

2.  a  Alguns  dizem  que  o  amor  é  a  raiz  donde  nasce  a  fé. 

3.  a  A  doutrina  verdadeira  é  que  o  amor  é  effeito  immediato  e 
necessário  da  fé.  Esta  inclue  em  si  a  apprehensão  espiritual  da  bel- 
leza  e  excellencia  da  verdade,  e  um  acto  da  vontade  aceitando-a  e 
confiando  nella.  Comtudo  estas  duas  graças  não  podem  ser  separa- 
das analyticamente,  porque  envolvem-se  mutuamente.  Não  pôde  ha- 
ver fé  sem  amor,  nem  amor  sem  fé.  A  fé  apprehende  a  belleza  do 
objecto,  e  o  coração  ama-o  espontaneamente.  E'  assim  que  «a  fé 
obra  pelo  amor.»  porque  estes  affectos  são  a  origem  dos  motivos 
que  dirigem  a  vontade. 

A  doutrina  romana  é  inconciliável  com  os  princípios  essenciaes 
do  Evangelho.  A  fé  não  é  uma  obra,  e  não  pôde  ter,  quer  formada 
quer  não  formada,  merecimento  algum;  é  essencialmente  um  acto  em 
que  nos  despejamos  inteiramente  e  que  nos  salva  porque  cos  valemos 
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dos  merecimentos  de  Christo.  Ella  nos  leva  a  fazer  boas  obras  e 
manifesta-se  nos  seus  tractos,  mas  na  sua  relação  á  justificação  é 
na  sua  própria  natureza  um  protesto  solemne  contra  o  mérito  de  to- 
das as  obras  humanas.  —  Gal.  iii :  10,  11  ;  Eph.  ii :  8,  9. 

A  doutrina  protestante,  de  ser  o  amor  fructo  da  fé,  fica  esta- 
belecida pelo  que  as  Escripturas  declaram  a  respeito  da  fé,  que 
ella  asanctifica,»  «obra  pelo  amor,»  e  «vence  ao  mundo.»  —  Gal. 
v:  (5 ;  Actos,  xxvi :  18  :  1  João,  v:  4.  Isto  é  effectuado  do  seguinte 
modo  — pela  fé  somos  unidos  a  Christo,  Eph.  iii:  17,  e  assim  fei- 
tos participantes  do  seu  Espirito,  1  João,  iii;  24,  um  dos  fructosdo 
Espirito  é  o  amor,  Gal.  v  :  22,  e  o  amor  leva  á  obediência.  —  Rom. 
xiii:  10. 

24.  Qual  é  o  objecto  da  fé  salvadora? 

A  illuminaçâo  espiritual  da  inteligência  e  a  renovação  dos  affe- 
ctos,  que  lançam  a  base  para  a  alma  exercer  fé  em  qualquer  parte 
do  testemunho  de  Deus,  lançam  a  base  para  ella  exercer  fé  em  todo 
esse  testemunho.  Toda  a  palavra  revelada  de  Deus,  pois,  até  onde 
é  conhecida  do  individuo,  á  exclusão  de  todas  as  tradições,  doutri- 
nas de  homens  e  revelações  particulares,  é.o  objecto  da  fé  salva- 
dora. Aquelle  acto  particular  de  fé,  porém,  que  une  a  Christo,  cha- 
mada, por  via  de  distincção,  fé  justificadora,  tem  por  seu  objecto  a 
pessoa  e  obra  de  Christo  como  Mediador.  —  João,  vii :  38  ;  Actos, 
xvi:  31. 

2o.  Que  quer  dizer  um  artigo  de  fó  em  distincção  de  um  artigo 
de  opinião  ? 

Os  romanistas  manlêm  que  todo  o  christão  é  obrigado,  sob  pena 
da  condemnação  eterna,  a  crer  como  artigo  de  fé,  com  fé  explicita 
se  lhe  íòr  conhecido,  e  com  fé  implícita  si  não  lhe  for  conhecido, 
todo  e  qualquer  dogma  decidido  pela  igreja  como  verdadeiro,  quer 
seja  derivado  das  Escripturas,  quer  da  tradição.  Por  outro  lado.  a 
respeito  de  todas  as  matérias  não  decididas  pela  igreja,  todos  são 
livres  para  crer  ou  não,  como  matéria  de  opinião. 

26.  Qual  é  o  critério  anglicano  ou  puseyila  para  distinguir  as 
doutrinas  que  é  necessário  conhecer  e  crer  para  que  alguém  spja  salvo  ? 

Elles  concordam  com  os  romanistas  (veja-se  supra,  Perg.  6)  em 
manter  que  conhecimento  não  é  essencial  á  fé  ;  mas  náo  convém 
com  elles  quanto  á  regra  de  fé.  Os  romanistas  tomam  por  essa  re- 
gra o  ensino  da  igreja  papal ;  os  pnseyitas,  pelo  contrario,  tomam 
por  regra  o  testemunho  uniforme  da  tradição  conservada  na  linhada 
successão  dos  bispos  apostólicos. 

27.  Qual  a  commum  doutrina  protestante  quanto  ás  cousas  fun- 
damentaes  em  religião,  e  por  que  provas  póde-se  saber  quaes  sejam  es- 
sas cousas  fundamentaes  ? 

Toda  a  doutrina  ensinada  na  Biblia  é  o  objecto  de  uma  fé  escla- 
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recida  e  espiritual.  Nenhum  principio  revelado,  por  mais  subordinado 
que  pareça  comparativamente,  pôde  ser  tido  como  indifferente,  e 
adoptado  ou  rejeitado  á  vontade.  Todo  o  homem  é  obrigado  a  dar 
credito  ao  testemunho  todo  de  Deus.  Comtudo,  o  Evangelho  é  um 
systema  logicamente  consequente  de  verdades,  alguns  de  cujos  prin- 
cípios sâo  essenciaes  á  sua  integridade,  emquanlo  que  outros  são 
essenciaes  unicamente  á  symmetria  e  perfeição;  e  ignorância,  fra- 
queza de  comprehensão  lógica,  e  preconceitos  podem  levar  e  cons- 
tantemente levam  bons  homens  a  apprehender  este  systema  de  ver- 
dades imperfeitamente. 

Uma  doutrina  fundamental,  pois,  ou  é  doutrina  que  é  necessário 
que  todos  apprehendam  mais  ou  menos  claramente  para  que  sejam 
salvos;  ou  é  doutrina  que,  quando  conhecida,  é  tão  evidentemente 
envolvida  naquellas  cujo  conhecimento  e  crença  são  essenciaes  á  sal- 
vação, que  não  se  pôde  regeitar  aquella  em  quanto  se  crê  realmente 
nestas. 

Uma  doutrina  fundamental  é  determinada  — 

4.°  Do  mesmo  modo  por  que  se  determinam  os  princípios  es- 
senciaes de  outro  qualquer  systema,  isto  é,  por  sua  relação  ao  sys- 
tema como  um  todo. 

2.  °  Todas  as  doutrinas  fundamentaes  são  claramente  reveladas. 

3.  °  A  própria  Escriptura  declara  que  estas  doutrinas  são  essen- 
ciaes. —  João,  iii :  18  ;  Actos,  xvi :  31  ;  2  Cor.  v  :  17  ;  Gal.  ii :  21  *, 
1  João,  i :  8. 

28.  Qual  o  objecto  de  «fides  specialis,»  ou  esse  acto  especifico  de 
fé  pelo  qual  somos  justificados  ? 

A  pessoa  e  obra  do  Senhor  Jesus  Ghristo  como  Mediador. 
Isto  fica  provado  — 

1.  °  As  Escripturas  declaram  expressamente  que  somos  justifica- 
dos  por  aquella  fé  da  qual  Christo  é  o  objecto.  —  Rom.  iii:  22,  2o-, 
Gal.  ii:  16;  Phil.  iii:  9. 

2.  °  Diz-se  que  somos  salvos  pela  fé  em  Christo.  — João,  iii:  16, 
36;  Actos,  x:  43  ;  xvi:  31. 

3.  °  A  fé  justificadora  é  representada  como  um  aolbar-se  para 
Christo,»  um  «vir-se  a  Christo»,  etc. — João,  i:  12;  vi;  35,37  ;  Is. 
xlv;  22. 

4.  °  E'  declarado  que  a  rejeição  de  Christo,  a  recusa  de  sujeitar-se 
á  justiça  de  Deus,  é  o  motivo  da  reprovação.  —  João,  viii :  24;  iii: 
18,  19. 

29.  Como  está  a  doutrina  romana  sobre  este  ponto  opposta  á  dou- 
trina protestante  ? 

Os  romanos,  confundindo  a  justificação  e  a  santificação,  mantêm 
que  a  fé  justifica  mediante  a  virtude  santificadora  da  verdade.  Se- 
gue-se,  pois,  que,  tendo  toda  a  verdade  revelada  esta  virtude  santi- 


ficadora,  toda  a  revelação  de  Deus,  como  é  determinada  pelas  deci- 
sões da  igreja,  é  o  objecto  da  fé  justificadora.  Isto,  porém,  é  refu- 
tado por  ludo  quanto  temos  estabelecido  por  meio  da  Escriptura,  a 
respeito  da  justificação,  santificação  e  fé. 

30.  Será  Christo,  em  todos  os  seus  o/fidos,  ou  somente  no  de  sa- 
cerdote, o  objecto  immediato  da  fé  justificadora  ? 

Neste  acto  o  crente  appropria-se  de  Christo  e  funda-se  nelle 
como  Mediador,  o  que  inclue  em  si  todas  as  suas  funcções  como  tal. 
Estas  se  podem  distinguir  anaiyticamente,  mas  de  facto  acham-se 
sempre  reunidas  inseparavelmente  nelle.  Quando  elle  obra  como 
propheta,  ensina  como  rei  e  sacerdote.  Quando  reina,  está  assen- 
tado como  propheta  e  sacerdote  sobre  seu  throno.  Além  disso  a  alma 
despertada  sente-se  conscientemente  necessitada  das  obras  prophe- 
tica  e  real  de  Christo,  e  estas  são  necessariamente  apprehendidas 
por  ella  como  inseperaveis  da  sua  obra  sacerdotal,  no  acto  de  fé. 

E'  verdade,  porém,  que,  sendo  a  obra  substitucionaria  que 
Christo  fez  como  sacerdote,  o  fundamento  meritório  da  nossa  salva- 
ção, por  isso  o  seu  caracter  sacerdotal  é  o  mais  proeminente  tanto 
nas  Escripturas  como  na  experiência  do  seu  povo. 

3 1 .  Até  onde  são  paz  de  consciência  e  paz  com  Deus  consequências 
necessárias  da  fél 

Paz  com  Deus  é  reconciliação  com  elle.  Paz  de  consciência  ou 
quer  dizer  a  consciência  desta  reconciliação  ou  o  apaziguamento  da 
nossa  consciência,  que  nos  condemna.  A  fé  em  todo  o  caso  nos  dá 
paz  com  Deus,  porque  ella  une  nos  a  Christo,  Rom.  v :  1 ;  e  á  me- 
dida que  a  fé  em  Christo  for  clara  e  constante,  sel-o-hão  a  nossa 
consciência  de  reconciliação  com  Deus  e  a  satisfação  do  nosso  sentido 
moral  de  ser  cumprida  a  justiça  e  de  sermos  perdoados.  Ao  mesmo 
tempo,  assim  como  a  fé  pôde  ser  obscurecida  pelo  peccado,  assim 
também  pôde  o  verdadeiro  crente  cahir  no  desagrado  de  seu  Pae  e 
perder  a  convicção  de  ser  perdoado  e  sua  satisfação  moral  na  per- 
feição da  propiciação. 

32.  Quaes  as  tres  classes  de  opinião  nutridas  a  respeito  da  relação 
entre  fé  e  certeza"! 

1.  °  Os  reformadores  sustentaram  geralmente  que  a  fé  justifica- 
dora consistia  na  appropriação  das  promessas  de  salvação  por  Christo, 
feitas  no  Evangelho,  isto  é,  em  considerarmos  a  Deus  como  propi- 
cio a  nós  por  amor  de  Christo. 

2.  °  Ha  quem  tenha  susteniado  que  certeza  de  salvação  é  inattin- 
givel  nesta  vida.  Os  romanistas,  mantendo  que  a  fé  christã  é  prin- 
cipalmente assentimento  implícito  ao,  e  conformidade  obediente  com 
o  ensino  de  uma  sociedade  infallivel  e  visível,  chamada  a  Igreja, 
negaram  estrenuamenle  que  os  indivíduos  particulares  tivessem 
qualquer  authoridade  bíblica  para  nutrirem  uma  persuasão  segura 
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de  serem  objectos  especiaes  do  favor  divino.  Tiveram  o  costume  de 
asseverar  que  nem  é  «obrigatório»,  nem  «possível»,  nem  «desejável», 
que  alguém  nutra  semelhante  convicção  sem  alguma  revelação  espe- 
cial e  sobrenatural.  —  Veja-se  Bellarmino,  etc,  citados  infra. 

3.°  A  verdadeira  doutrina  é  que  «posto  que  esta  convicção  in- 
fallivel  não  pertença  de  tal  modo  á  essência  da  fé  qutí  não  seja  pos- 
sível que  um  crente  verdadeiro  tenha  de  esperar  muito  tempo  e  lu- 
tar com  muitas  difíieuldados  antes  de  possuil-a.  cornludo,  sendo 
habilitado  pelo  Espirito  a  conhecer  as  cousas  dadas  livremente  por 
Deus,  elle  pôde,  sem  nenhuma  revelação  extraordinária,  no  uso  de- 
vido dos  meios  ordinários,  alcançal-a.  E\  pois,  o  dever  de  todos 
dar  diligencia  por  fazerem  certa  a  sua  vocação  e  eleição.»  Todos 
concordam  em  que  a  verdadeira  fé  não  pôde  admiltir  nenhuma  du- 
vida quanto  ao  séu  objeclo.  O  que  se  crè,  crè-se  com  certeza.  Mas 
o  objecto  da  fé  salvadora  é  Chnsto  e  sua  obra  como  Mediador  ga- 
rantida a  nós  nas  promessas  do  Evangelho,  sob  a  condição  de  fé. 
A  verdadeira  fé,  pois,  inclue  em  si  essencialmente  a  convicção  se- 
gura de  —  \.°  Que  Ghrisio  nos  pôde  salvar.  2.°  Que  elle  é  fiel  e 
nos  ha-de  salvar  si  nós  crermos.  Queremos  dizer  que  isto  é  da  essên- 
cia da  fé,  não  que  todo  o  verdadeiro  crente  esteja  sempre  em  tal 
estado  de  espirito  que  exclua  toda  a  duvida  quanto  ao  poder  ou  amor 
de  Chnsto;  porque  a  illuminação  espiritual  de  que  depende  a  fé  é 
muitas  vezes  imperfeita  no  gráo  e  variável  no  exercício.  Cornludo, 
toda  a  duvida  semelhante  é  do  peccado,  e  está  alheia  á  natureza  da 
fé.  Mas  a  condição  si  nós  crermos,  da  qual  depende  toda  a  convic- 
ção segura  da  nossa  salvação,  não  è  matéria  de  revelação  e  sim  de 
experiência,  não  de  fé  e  sim  de  consciência  intima. 

Os  theologos  distinguem,  pois,  entre  a  convicção  segura  de  fé, 
Heb.  x  :  22,  e  a  convicção  segura  de  esperança,  Heb.  vi:  11.  A  pri- 
meira é  da  essência  da  fé  salvadora  e  é  a  convicção  intima  de  que 
Christo  é  tudo  quanto  diz  que  é  e  fará  tudo  quanto  promette.  A  se- 
gunda é  a  convicção  intima  da  nossa  salvação  pessoal,  e  é  uma  das 
acquisições  superiores  da  vida  christã. 

33.  Como  se  pôde  provar  que  certeza  da  nossa  salvação  pessoal 
não  é  essencial  d  fé  salvadora  ? 

l.°  Pelo  verdadeiro  objecto  da  fé  salvadora,  como  apresentado 
supra.  2.°  Pelos  exemplos  apresentados  nas  Escripturas  de  santos 
proeminentes  que  duvidaram  a  respeito  de  si.  —  1  Cor.  ix :  27. 
3.°  Pelas  exhortações  dirigidas  aos  que  jà  eram  crentes,  que  alcan- 
çassem a  convicção  segura  como  um  gráo  de  fé  superior  ao  que  já 
gozavam.  4.°  Pela  experiência  do  povo  de  Deus  em  todos  os  sé- 
culos. 

34.  Como  se  pôde  provar  que  é  possível  alcançar  nesta  vida  uma 
convicção  segura  ? 
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1.°  E'  divinamente  asseverado. — Rom.  viii:  16;2Ped.  i:  10;  1 
João,  ii :  3  ;  iii :  14;  v:  13.  2.°  As  Escripturas  dão  exemplos  de 
haver  sido  alcançada.  -  2  Tim.  i:  12;  iv :  7,  8.  3.°  Muitos  chris- 
tãos  proeminentes  lèm  gozado  de  uma  permanente  convicção  segura, 
de  cuja  verdade  sua  santa  vida  e  conversação  foi  sello  indubitável. 

35.  Fundado  em,  que  é  que  um  homem  pode  ser  certamente  con- 
vencido da  sua  salvação  ? 

«E'  uma  convicção  infallivel  de  fé,  fundada,  1.°  na  verdade  di- 
vina das  promessas  de  salvação ;  2.°  na  evidencia  interna  das  graças 
ás  quaes  são  feitas  essas  promessas,  e  3.°  no  testemunho  do  Espi- 
rito de  adopção,  Rom.  viii:  15,  testemunhando  com  nosso  espirito 
de  que  somos  filhos  de  Deus,  o  qual  Espirito,  Eph.  i:  13,  14;  2 
Cor.  i :  21,  22,  é  o  penhor  da  nossa  herança,  por  quem  somos  sel- 
lados  para  o  dia  da  redempção.  —  «Gonf.  de  Fé,»  Gap.  XVIII  §  2. 

Esia  convicção  legitima  se  pôde  distinguir  daquella  vã  e  pre- 
sumpçosa  confiança  que  é  uma  illusão  de  Satanaz,  por  estes  caracte- 
rísticos.—  A  convicção  legitima,  1.°  gera  humildade  não  fingida, 
1  Gor.  xv :  10;  Gal.  vi:  14;  2.°  leva  o  homem  a  uma  diligencia 
sempre  maior  na  religião  practica,  Psal.  1  (li):  13,  14,  20;  3.°  ao 
estricto  exame  de  si  mesmo  e  ao  desejo  de  "ser  examinado  e  corri- 
gido por  Deus,  Psal.  cxxxviíi  (cxxxix) :  23,  24  ;  4.°  a  constantes 
aspiraçõos  de  maior  conformidade  e  mais  intima  communhão  com 
Deus.  —  1  João,  iii :  2,  3. 

36.  Como  se  pôde  mostrar  que  uma  fé  viva  conduz  necessaria- 
mente a  boas  obras* 

1.  °  Pela  natureza  da  fé.  E'  a  apprehensão  espiritual  e  aceitação 
voluntária  da  verdade  inteira  de  Deus, — as  promessas,  os  manda- 
mentos, as  ameaças  das  Escripturas,  —  consideradas  como  verdadei- 
ras e  boas.  Esta  fé  induz  necessariamente  o  exercício  dos  affectos 
renovados,  e  o  amor  manifestado  em  actos  é  obediência.  Gada  uma 
verdade,  apprehendida  assim,  produz  seu  efteito  appropriado  sobre 
o  coração,  e,  por  conseguinte,  sobre  a  vida. 

2.  °  Pelo  testemunho  das  Escripturas.  —  Actos,  xv  :  9  ;  xxxi  18  ; 
Gal.  v:  6;  Thiago,  ii :  18;  1  João,  v:  4. 

3.  °  Pela  experiência  de  Igreja  universal. 
Exposições  authorisadas. 

S.  Agostinho.  —  «Quid  est  fides  nisi  credere  quand  novnides?» 

Doutrina  romana.  —  «Cat.  do  Cone.  de  Trento,»  i.  1.  —  1.  «Fal- 
íamos aqui  daquella  fé  em  virtude  da  qual  damos  o  nosso  consenti- 
mento inteiro  a  tudo  quanto  tem  sido  divinamente  revelado.  ..  em 
virtude  da  qual  mantemos  como  certo  que  tudo  o  que  aauthoridade 
de  nossa  santa  madre  Igreja  ensina  foi  revelado  por  Deus.» 

Bellarmino,  ««Justif,»  i :  4.  —  (Os  catholicos)  ensinam  que  fé  his- 
tórica, tanto  de  milagres  como  de  promessas,  é  uma  e  a  mesma 
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cousa,  e  que  esta  cousa  não  é  propriamente  um  conhecimento  ou 
convicção  segura,  e  sim  um  assentimento  certo  e  muito  firme,  fiado 
na  aulhoridade  da  verdade  ultima...  Objecto  da  fé  justificadora, 
que  os  hereges  limitam  ao  objecto  único  de  misericórdia  especial 
(pessoal),  os  Catholicos  desejam  extender  tão  largamente  como  se 
extende  o  mundo;  e  mais  ainda,  elles  contendem  que  a  promessa 
de  misericórdia  especial  não  pertence  tanto  á  fé  como  â  presnm- 
pção.  Differem,  pois,  (dos  Protestantes)  quanto  á  faculdade  do  espi- 
rito que  seja  a  séde  da  fé.  Porque  elles  (os  Protestantes),  collocando 
a  fé  na  vontade,  definem-a  como  convicção  segura  (fidescia)  (ou  con- 
fiança), e  assim  confundem-a  com  a  esperança,  porque  a  confiança 
(ou  convicção  segura)  nada  mais  é  do  que  uma  esperança  forte  co- 
mo ensina  o  santo  Thomaz.  Os  Catholicos  ensinam  que  a  fé  tem  sua 
séde  na  intelligencia.  Finalmente  (elles  difíerem)  quanto  ao  acto  da 
intelligencia  (em  que  consiste  a  fé.)  E'  verdade  que  elles  (os  Protes- 
tantes) definem  a  fé  como  uma  forma  de  conhecimento ;  nós  (Catho- 
licos) de  assentimento.  Porque  assentimos  a  Deus,  ainda  que  nos 
proponha  causa  a  crer  que  não  comprehendemos.  Cap.  7. —  Naquelle 
que  crê  ha  duas  cousas,  apprehensão  e  um  juizo  ou  assentimento. 
Mas  apprehensão  não  é  fé,  e  sim  alguma  cousa  que  lhe  procede. 
Além  disso  apprehensão  não  é  propriamente  chamada  conhecimento. 
Porque  pôde  acontecer  que  um  Catholico  pouco  instruído  apprehen- 
da  só  mui  confusamente  os  tres  nomes  (da  Trindade),  e  não  obstante 
isso  pôde  crer  nella  verdadeiramente.  Mas  o  juizo  ou  assentimento 
é  duplo,  seguindo  um  a  razão  e  a  evidencia  de  uma  cousa,  e  o  ou- 
tro a  authoridade  de  quem  propõe;  o  primeiro  chama  se  conheci- 
mento ;  o  seguudo  fé.  Por  isso  os  mysterios  da  fé,  que  transcendem 
a  razão,  nós  os  cremos  mas  não  os  comprehendemos,  de  modo  que 
a  íé  é  distinguida  como  opposta  á  sciencia  e  é  mais  definida  como 
ignorância  do  que  como  conhecimento.» 

«Cone.  de  Trento,»  Sessão  6,  Cap.  9.  —  «Porque  assim  como 
nenhuma  pessoa  piedosa  deve  duvidar  da  misericórdia  de  Deus,  do 
merecimento  de  Christo,  da  virtude  e  efficacia  dos  sacramentos;  as- 
sim também,  quando  cada  um  olha  para  si  mesmo,  para  a  sua  fra- 
queza e  indisposição,  pôde  recear,  e  temer  da  sua  graça ;  pois  nin- 
guém pôde  saber  com  certeza  de  fé  (a  qual  não  pôde  estar  com  fal- 
sidade), que  conseguiu  a  amizade  de  Deus.» 

Bellarmino,  «Justif.y»  3,  3,  diz:  «A  questão  debatida  entre  os 
Romanistas  e  os  Reformados  foi,  Si  alguém  devia  ou  podia,  sem  uma 
revelação  especial,  estar  certo  com  a  certeza  de  uma  fé  divina,  á 
qual  não  pôde  pertencer  erro  de  modo  algum,  que  seus  peccados 
tém  sido  perdoados.» 

A  DOUTRINA  PROTESTANTE  DE  FÉ  E  CONVICÇÃO  SEGURA. 

Calvino,  tlnstitutes,»  Liv.  3,  Cap.  2,  87.  —  «Teremos  uma  com- 
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pleta  definição  de  fé  si  dissermos  que  é  um  conhecimento  firme  e 
certo  da  benevolência  divina  para  comnosco,  o  qual.  sendo  fundado 
na  verdade  da  promessa  gratuita  em  Christo,  não  só  é  revelado  ao 
nosso  espirito  mas  é  lambem  confirmado  ao  nosso  coração  pelo  Es- 
pirito Santo.» 

«Cat.  de  Heidelberg,»  Perg.  21.  —  Que  é  fé  verdadeira?  Não  só 
é  um  mero  conhecimento,  pelo  qual  assinto  firmemenle  a  tudo  quanto 
Deus  nos  tem  revelado  na  sua  palavra,  mas  é  também  uma  plena 
confiança,  accesa  no  meu  coração  pelo  Espirito  Santo  mediante  o 
Evangelho,  que  não  só  a  outros,  senão  a  mim  também,  o  peidão  dos 
peccados  e  justiça  e  vida  eterna,  foram  dadas  gratuitamente  da  mi- 
sericórdia de  Deus,  unicamente  por  causa  dos  merecimentos  de  Je- 
sus Christo.» 

nApol.  da  Conf.  de  Augsburgo,»  Pg.  68.  —  «Mas  a  fé  que  justi- 
fica não  é  meramente  o  conhecimento  da  Historia ;  é  sim  assenti- 
mento á  promessa  de  Deus  em  que,  por  amor  de  Christo,  são  offe- 
recidas  livremente  a  remissão  dos  peccados  e  justificação. .  Esta  té 
especial,  pois,  pela  qual  cada  um  crê  que  seus  peccados  lhe  foram 
perdoados  por  amor  de  Christo,  e  que  Deus-  é  reconciliado  e  propi- 
cio por  Christo  (é  a  fé  que)  alcança  remissão  dos  peccados  e  (que) 
justifica.» 

((Conf.  da  Fé  de  Westminster,»  Cap.  18,  §2.  —  Esta  certeza  não 
é  uma  mera  persuação  conjectural  e  provável,  fundada  em  uma  es- 
perança failivel,  e  sim  uma  convicção  infallivel  de  fé,  fundada  (a) 
na  verdade  divina  das  promessas,  (b)  na  evidencia  interna  daquel- 
las  graças  a  que  são  feitas  essas  promessas,  e  (c)  no  testemunho  do 
Espirito  Santo. . .  §.—  Esta  convicção  infallivel  não  pertence  de  tal 
modo  á  essência  da  fé  que  não  seja  possivel  que  um  verdadeiro 
crente  tenha  de  esperar  muito  tempo  e  lutar  com  muitas  difficulda- 
des  antes  de  participar  delia..  -  Comtudo  elle  pôde  adquiril-a  sem 
nenbuma  revelação  extraordinária,  no  uso  dos  meios  ordinários.  E 
por  isso  é  dever  de  todos  dar  toda  a  diligencia  para  fazerem  certa 
a  sua  vocação  e  eleição.» 

Turretino,  Lo.  15,  Q,  10.  —  «A  diversidade  (de  expressão)  que 
se  encontra  entre  os  orthodoxos  proveio  da  diversidade  de  sentidos 
em  que  se  empregou  a  palavra  fiducia  (confiança),  que  pôde  ser  to- 
mada em  tres  sentidos:  i.  No  de  assentimento  seguro,  ou  persuasão, 
que  tem  por  origem  e  juizo  practico  da  intelligencia,  a  respeito  da 
verdade  e  bondade  das  promessas  evangélicas,  e  a  respeito  do  po- 
der, vontade  e  fidelidade  de  Deus  promettendo.  Neste  sentido  Keicpcrn 
(persuasão),  Gal,  v :  8,  é  usada  como  seu  synonimo,  e  nlyçoyix 
(plena  certeza)  é  attribuida  á  fé,  Col.  ii :  ii :  2 ;  Heb.  x :  22.  2.  No 
do  acto  de  fugir  para  e  de  aceitar  a  Christo,  pelo  qual  o  crente,  co- 
nhecendo a  verdade  e  bondade  de  Christo,  foge  para  elle,  recebe-o 
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e  o  abraça,  e  fia-se  só  nos  seus  merecimentos.  3.  No  de  confiança, 
satisfação  e  tranquilidade  de  espirito,  que  provêm  de  refugia  r-se  o 
espirito  em  Chrisio  e  de  recebel-o.  Porque  quem  se  funda  firme- 
mente em  Christo  e  o  recebe,  não  pôde  deixar  de  aquiescer  a  elle 
seguramente,  e  de  considerar-se  como  tendo  achado  nelle  e  rece- 
bido delle  aquillo  que  procurou.  No  primeiro  e  segundo  sentidos  con- 
fiança (fiducia)  é  da  essência  da  fé,  e  é  bem  chamada  pelos  theolo- 
gos  a  sua  forma ;  porque,  como  será  provado  infra  contra  as  papis- 
tas, é  uma  apprehensão  cheia  de  confiança  de  Christo  e  de  todos  os 
benefícios  offerecidos  na  palavra  do  Evangelho.  Mas  no  terceiro  sen- 
tido outros  dizem  bem  que  el la  não  é  a  forma  e  sim  o  fructoáafé; 
porque  nasce  delia,  mas  não  a  coDStitue.» 


CAPITULO  XXXI 
A  União  dos  Crentes  com  Christo 

1.  .4  quem  são  todos  os  homens  unidos  em  seu  estado  natural? 

A  Adão.  Nossa  união  com  elle  inclue  em  si,  1.°  sua  chefia  fede- 
ral sob  o  concerto  de  obras. —  Rom.  v:  12  19.  2.°  Sua  chefia  natu- 
ral, como,  por  força  da  geração  ordinária,  a  origem  da  nossa  natu- 
reza e  da  sua  corrupção  moral  —  Gen.  v:  3;  I  Cor.  xv:  40. 

Mas,  tendo  sido  morta  por  Christo  a  lei  que  se  baseava  no  con- 
certo de  obras  pelo  qual  nos  achávamos  em  união  com  Adão,  «sendo 
morto  aquillo  que  nos  atava,»  fomos  «casados  com  outrem,»  isto  é, 
com  Christo.  —  Rom.  vii:  1-6. 

2.  Qual  é  a  natureza  geral  da  nossa  união  com  Christo  ? 

É  uma  união  singela,  ineffavel  e  mui  intima,  apresentando  á 
nossa  vista  dois  aspectos  e  dando  lugar  a  duas  diversas  classes  de 
consequências. 

1.  °  O  primeiro  aspecto  desta  união  é  seu  caracter  federal  e  re- 
presentativo, em  que  Christo,  como  segundo  Adão  (I  Cor.  xv:  22), 
assume  no  concerto  da  graça  as  obrigações  violadas  do  concerto  de 
obras  que  o  primeiro  Adão  deixou  de  cumprir,  e  cumpre-as  a  favor 
de  todas  as  suas  «ovelhas,»  «os  que  o  Pae  lhe  deu.»  Ascousequen- 
cias  que  provêm  da  nossa  união  com  Christo  sob  este  aspecto  são 
taes  como  a  imputação  a  elle  dos  nossos  peccados,  e  a  nós  da  sua 
justiça,  e  todos  os  benefícios  forenses  de  justificação,  adopção  etc.  — 
Vejam-se  Cap.  XXX11I  e  XXXIV. 

2.  °  O  segundo  aspecto  d'esta  união  é  seu  caracter  espiritual  e 
vital,  a  natureza  e  consequências  do  qual  havemos  de  discutir  neste 
capitulo. 

3.  Qual  e  a  base  desta  união? 
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(1)  O  propósito  eterno  de  Deus  triuno.  expresso  no  decreto  da 
ele  ção  (elegeu-nos  nelle  mesmo  antes  do  estabelecimento  do  mundo. 
—  Eph.  i:  4).  providenciando  r  ara  seu  cumprimento  no  concerto  da 
graça  feito  entre  o  Pae,  como  Deus  absoluto,  e  o  Filho  como  Media- 
dor. —  João,  xvii :  2-6;  Gal.  ii :  20;  (2.)  na  encarnação  do  Filho,  em 
que  assumio  semelhança  comnosco  em  communidade  de  natureza  e 
se  fez  nosso  irmão.  —  Heb.  ii:  16,  17;  e  (3.)  na  missão  eobraoffi- 
cial  do  Espirito  de  Christo  (1  João,  iv;  13j,  mediante  cuja  operação 
poderosa  nos  corpos  e  corações  do  seu  povo  o  ultimo  Adão  é  feito 
em  espirito  vivificador  (1  Cor.  xv :  45),  e  são  todos  constituídos  em 
corpo  de  Christo  e  membros  em  particular.  —  1  Cor.  xii :  27. 

4.  Por  que  analogias,  tiradas  das  relações  terrestres,  è  esta  união 
dos  crentes  em  Christo  tllustrada  nas  Escripturas*! 

A  designação  technica  desta  união  é  «mystica»  em  linguagem 
lheologica,  porque  ella  transcende  tanto  todas  as  analogias  das  re- 
lações e  parentescos  terrestres,  na  intimidade  da  sua  communhão, 
no  poder  transformador  da  sua  influencia  e  na  excellencia  das  suas 
consequências.  Comtudo  a  Santa  Escriptura  i Ilustra  diversos  aspe- 
ctos desta  fonte  de  graças  por  muitas  analogias  aptas  mas  parciaes. 

Como,  J.°.  os  alicerces  de  um  edifício  è  o  próprio  edifício.  —  1 
Ped.  ii :  4-b.  2.°  Uma  arvore  e  seus  galhos.  —  João,  xv  :  5. 3.°  A  ca- 
beça e  os  membros  do  corpo.  —  Eph.  iv :  15,  16,  4.°  Marido  e  mu- 
lher. Eph.  v:  31,  32;  Apoc.  xix  :  7-9.  5.°  Adão  e  seus  descen- 
dentes, tanto  na  sua  relação  federal  como  natural.  —  flom.  v  :  12-19  ; 
2  Cor.  xv  :  22,  49. 

5.  Qual  a  natureza  essencial  desta  união*! 

Por  um  lado,  esta  união  não  envolve  nenhuma  confusão  mysie- 
riosa  da  pessoa  de  Christo  com  as  pessoas  do  seu  povo ;  e,  por  ou- 
tro, não  é  uma  simples  associação  de  pessoas  semelhante  á  que- 
existe  nas  sociedades  humanas.  Mas  é  uma  união  que,  Indetermina 
jter  o  nosso  estado  ou  posição  legal  a  mesma  base  que  tem  o  seu ; 
2.°  vivifica  e  sustem,  pela  influencia  do  seu  Espirito  morando  em 
nós,  a  nossa  vida  espiritual,  da  fonte  da  vida  de  Christo  e  transfor- 
ma nossos  corpos  e  almas  para  semelhança  com  a  sua  humanidade 
glorificaaa. 

E\  pois  — 

1.  °  Uma  união  espiritual.  Sua  fonte  activa  e  seu  vinculo  são  o 
Espirito  de  Cabeça,  que  mora  e  opera  nos  membros.  —  1  Cor.  vi: 
17;  xii;  13;  1  João,  iii :  24;  iv :  13. 

2.  °  Uma  união  viva,  isro  é,  a  nossa  vida  espiritual  é  mantida  e 
determinada  na  sua  natureza  pela  vida  de  Christo  por  meio  da  mo- 
rada em  nós  do  seu  Espirito.  —  João,  xiv:  19;  Gal.  ii:  20. 

3.  °  Abrange  nossa  pessoa  inteira,  nosso  corpo  mediante  nosso 
espirito. —  1  Cor.  vi :  15,  19. 
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4.  °  —  E*  união  legal  ou  federal,  de  modo  que  todas  as  obriga- 
ções legaes  ou  federaes  estão  sobre  Christo  e  nós  recebemos  o  be- 
neficio de  todos  os  seus  merecimentos  legaes  ou  federaes. 

5.  °  —  E'  união  indissolúvel. —  João,  x:  28;  Rom.  viii:  35,  37; 

1.  Thes.  iv:  14,  47. 

6.  °  —  E'  uma  união  entre  o  crente  e  a  pessoa  de  Deus  homem 
no  seu  ofíicio  como  Mediador.  Seu  órgão  immediato  é  o  Espirito 
Santo,  que  mora  em  nós,  e  por  elle  somos  unidos  á  Divindade  in- 
teira e  temos  communhão  com  ella,  porque  elle  é  o  Espirito  do  Pae 
bem  como  do  Filho.  —  João,  xvii:  23;  xvii:  2Í,  23. 

6.  Como  é  estabelecida  esta  união  entre  Christo  e  o  christão? 
Foi  estabelecida  desde  a  eternidade  no  propósito  e  decreto  de 

Deus,  e  no  Concerto  do  Pae  com  o  Filho.  —  Eph.  i :  4  ;  João,  xvii : 

2,  6.  Comludo,  os  eleitos,  quanto  a  seu  caracter  pessoal  e  ás  suas 
relações  actuaes,  antes  da  sua  vocação  etíicaz  pelo  Espirito,  nasce- 
ram e  foram  «por  natureza  filhos  da  ira  como  também  os  outros», 
e  «alheios  aos  concertes  (hospedes  dos  testamentos)  da  promessa». 

—  Eph.  ii :  3,  i2.  No  tempo  determinado  por  Deus  esta  união  é  es- 
tabelecida mutuamente  com  cada  um  dos  seus  escolhidos.  —  1  0  Pelo 
começo  das  operações  efíicazes  e  permanentes  do  Espirito  Santo  den- 
tro delles  (dá  lhes  vida  juntamente  com  Christo) ;  oo  acto  do  novo 
nascimento,  abrindo-lhes  os  olhos  e  renovando-lhes  a  voutade,  e 
lançando  assim  na  sua  natureza  o  fundamento  para  o  exercício  de 
fé  salvadora.  2  0  A  qual  fé  é  o  segundo  vinculo  pelo  qual  é  estabe- 
lecida esta  união  mutua,  por  cujas  operações  continuas  é  sustentada 
sua  communhão  com  Christo  e  são  desenvolvidas  as  suas  ditosas 
consequências.  —  Eph.  iii :  17.  Assim  «chegamo-nos  a  elle»,  «rece- 
bemol-o»,  «comemos  a  sua  carne  e  bebemos  o  seu  sangue»,  etc. 

7.  Quaes  são  para  os  crentes  as  consequências  desta  união? 

i.a  —  Têm  communidade  com  Christo  na  sua  posição  e  direitos 
federaes.  Forensemente  são  feitos  «completos  nelle».  Sua  justiça  e 
seu  Pae  são  os  delles.  Recebem  nelle  a  adopção  e  são  aceitos,  tanto 
quanto  ás  suas  pessoas  como  a  seus  serviços,  no  Amado.  São  sel- 
lados  pelo  Espirito  Santo  da  promessa ;  nelle  adquirem  uma  he- 
rança ;  tèm  assento  com  elle  sobre  sen  throno  e  vêem  a  sua  gloria. 

—  Rom.  viii:  1;  Col.  ii :  10;  Eph.  i :  6,  II,  13;  Phil.  iii :  8,  9. 

Como  Mediador  Jesus  é  «o  Christo»,  o  ungido,  e  o  crente  é  o 
christão,  aquelle  que  recebe  «a  uneção.»  —  Actos,  xi :  26  ;  1  João,  ii: 
20.  Seu  ofíicio  medianeiro  abrange  tres  funeções  principaes.  —  (1.) 
A  de  propheta,  e  em  communhão  com  elle  o  crente  é  propheta.  — 
João,  xvi :  13  ;  I  João,  ii :  27.  (2.)  A  de  sacerdote,  e  também  o 
crente  é  sacerdote  nelle.  —  Ps.  lxí  :  6;  1  Ped.  ii :  5 ;  Apoc.  xx: 
6.  (3.)  A  de  rei,  e  nelle  o  crente  é  rei.  —  1  Ped.  ii:  9;  Apoc.  ii: 
21;  v:  10. 
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2.  °  —  Têm  communhâo  cora  elle  na  virtude  transformadora  e  as- 
semelhadora  da  sua  vida,  tornando-os  semelhantes  a  elle;  «da  sua 
plenitude  temos  recebido  todos  nós,  e  graça  por  graça».  Isto  é  a 
verdade  (1)  com  respeito  ás  nossas  almas,  Kom.  viii:  9 ;  Phil.  ii:  5 ; 

1  João,  iii :  2 ;  (2)  com  respeito  aos  nossos  corpos,  fazendo  cora  que 
sejam  agora  templos  do  Espirito  Santo,  1  Cor.  vi:  17,  19;  e  que 
sua  resurreição  seja  a  causa  da  nossa  e  seu  corpo  glorioso  o  typo 
dos  nossos.  —  Rom.  vi :  5  ;  1  Cor.  xv  :  47,  49 ;  Phil.  iii :  2 1 .  E  assina 
efíectua-se  que  os  crentes  produzam  fructo  em  Christo  tanto  nos 
seus  corpos  como  nos  seus  espíritos,  que  são  delle.  —  João,  xv:  5; 

2  Cor.  xii :  9 ;  1  João,  i :  6. 

3.  °  —  O  resultado  disso  é  sua  communhâo  com  Christo  na  sua 
experiência,  nos  seus  trabalhos,  soffrimentos,  tentações  e  morte, — 
Gal.  vi:  17;  Phil.  iii:  ^0;  Heb.  xii  :  3  ;  1  Ped.  iv  :  18;  tornando 
assim  sagrada  e  gloriosa  até  a  nossa  vida  terrestre. 

4.  °  —  Conduz  também  á  communhâo  justa  de  Christo  com  elles 
em  tudo  quanto  possuam.  —  Prov.  xix :  17;  Rom.  xiv  :  8;  1  Cor. 
vi  :  19,  20. 

5.  °  —  Também  á  consequência  de  que,  na  recepção  espiritual  dos 
santos  sacramentos,  elles  realmente  tenham  communhâo  com  elle. 
São  «baptizados  com  Christo».  —  Gal  iii:  27.  «Porventura  o  cálix 
de  benção  que  nós  benzemos,  não  é  a  communhâo  do  sangue  de 
Christo?  e  o  pão  que  quebramos,  não  é  a  participação  (commu- 
nhâo) do  corpo  do  Senhor?»  —  1  Cor.  x  :  16 ;  xi :  26  ;  João,  vi : 
51  56. 

6.  °  Isto  conduz  também  á  communhâo  dos  crentes  uns  com  ou- 
tros, por  elle,  isto  é,  á  communhâo  dos  santos. 

8.  Qual  a  natureza  daquella  «communhâo  dos  santos»  que  nasce 
da  união  de  cada  crente  com  o  Senhor? 

Veja-se  «Conf.  de  Fé»,  Gap.  xxvi.  Estando  todos  os  crentes 
unidos  a  uma  só  Cabeça,  segue-se  naturalmente  que  por  elle  se 
achem  relacionados  mutuamente  uns  com  outros  na  mesma  coromu- 
nidade  de  espirito,  vida,  estado  e  privilégios  espirituaes. 

Isto  envolve  da  parte  de  todos  os  crentes  — 

1.  °  Obrigações  e  deveres  recíprocos,  segundo  a  graça  especial 
concedida  a  cada  um.  E'  assim  como  no  corpo  todos  os  diversos 
órgãos  têm  parte  na  mesma  vida  geral,  e  ao  mesmo  tempo  cada 
um  tem  uma  adaptação  individual  e  especial,  diversa  dos  outros  e 
conseguintemente  um  dever  diverso;  «porque  o  corpo  não  é  um  só 
membro,  mas  muitos.»—!  Cor.  xii:  4-21  ;  Eph.  iv:  i  1-13. 

2.  °  Têm  communhâo  uns  com  os  outros  nos  seus  dons  e  graças 
complementares,  contribuindo  cada  um  com  a  sua  belleza  especial 
para  a  belleza  do  todo.— Eph.  iv :  15,  16. 

3.  °  Estes  deveres  recíprocos  dizem  respeito  aos  corpos  e  inte- 
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resses  temporaes  dos  irmãos,  bem  como  dos  de  suas  almas.  — GaL 
ii:  dO;  4  João,  iii :  16-18. 

4.  °  Têm  communhão  na  fé  e  doutrina.— Actos,  ii :  42  ;  Gal.  ii :  9- 

5.  °  No  respeito  e  subordinação  mútuos. — Rom.  xii :  10  5  Eph.  v: 
21 ;  Heb.  xiii :  17. 

6.  °  No  amor  e  sympathia  mútuos.  —  Rom.  xii:  10;  1  Cor. 
xii  :  26. 

7.  °  Esta  communhão  existe  sem  interrupção  entre  os  crentes 
sobre  a  terra  e  no  céo.  E'  uma  só  «toda  a  paternidade  (família)  nos 
céus  e  na  terra.»  — Eph.  iii:  15. 

8.  °  Na  gloria  a  communhão  dos  santos  será  perfeita,  quando 
houver  «um  só  aprisco  e  um  só  pastor,»  e  todos  os  santos  forem 
um,  assim  como  o  Pae  e  o  Filho  são  um.— João,  x:  16-,  xvii :  22. 


CAPITULO  XXXII 

O  ARREPENDIMENTO  E  A  DOUTRINA  ROMANA  DE  PENITENCIAS 

1.  Quaes  as  palavras  usadas  no  original  para  exprimir  esta  mu- 
dança de  espirito  e  sentimentos? 

1.  °  acTa/jLÉ/sôat,  de  jxéfopat,  importar -se  com ;  combinada  com  y^x 
mudar  de  cuidado.  Esta  palavra  é  empregada  só  cinco  vezes  no  Novo 
Testamento. 

2.  °  {lezávciiv  de  voèo,  perceber,  entender,  considerar;  combinada 
com  u£Tá,  mudar  de  intenção  ou  propósito.  Este  é  o  verbo  emprega- 
do constantemente  no  Novo  Testamento  para  designar  esta  mudança. 

3.  °  Da  mesma  origem  vem  o  substantivo  purrcxuota,  arrependi- 
mento, mudança  de  intenção  ou  propósito.  Nj  uso  que  no  Novo  Testa- 
mento se  faz  destas  palavras  ellas  incluem  em  si  a  idéa  de  pezar  e 
contrição. 

2.  Qum  ê  arrependimento  salvador  ? 

Veja-se  «Conf  de  Fé,»  Cap,  XV.;  «Cat.  Maior,»  Perg.  76; 
«Breve  Cat.»  Perg.  87. 

IncJue  em  si  —  1.°  Um  sentimento  de  culpa,  pollução  e  impotên- 
cia pessoaes.  2.°  Uma  apprehensão  da  misericórdia  de  Deus  em 
Christo.  3.°  Pezar  e  odio  ao  peccado,  a  volta  resoluta  deile  para 
Deus,  e  um  esforço  persistente  de  levar  nova  vida  de  obediência  santa. 

3.  Provae  que  o  arrependimento  é  dom  de  Deus. 

i.°  Isto  é  evidente  pela  própria  natureza  do  arrependimento. 
Este  inclue  em  si,  (i)  um  sentimento  da  odiosidade  do  peccado,  (2) 
um  sentimento  da  belleza  da  santidade,  (3)  a  apprehensão  da  mise- 
ricórdia de  Deus  em  Christo.  Presuppõe,  portanto,  a  fé,  uqe  é  dom 
de  Deus. -Gal.  v:  22;  Eph.  ii :  8. 
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2.°  As  Escriptnras  afíirroam-o  expressamente. — Zac.  xii :  10; 
Actos,  v:  31;  xi:  18;  2  Tim.  ii :  25. 

4.  Qual  a  natureza  desse  sentimento  de  peccado  que  é  elemento 
essencial  do  arrependimento  ? 

Aquella  illuminação  espiritual  e  renovação  dos  affectos  que  sâo 
effectuadas  na  regeneração,  levam  o  crente  a  ver  e  appreciar  a 
santidade  de  Deus  revelada  tanto  na  lei  como  no  Evangelho,  Rom. 
iii:  20:  Job,  xlii  :  6,  e  também  a  ver  e  sentir  nessa  luz  a  extrema 
culpabilidade  de  todo  o  peccado  e  a  inteira  corrupção  peccaminosa 
da  sua  natureza,  como  esta  na  verdade  é.  Esie  sentimento  de  pec- 
cado, correspondendo  assim  com  os  factos  do  caso,  inclue  em  si,  1.° 
consciência  de  culpa,  isto  é,  o  estar-se  exposto  ao  justo  castigo, 
como  opposlo  á  justiça  de  Deus.—  Psal.  I  (li):  5,  10.  2.°  Consciên- 
cia de  pollnção  como  opposta  á  sanctidade  de  Deus,  — Psal.  I:  b. 
8,  11.  E  3  °  Consciência  de  impotência. =Ps.  1:  12  ;  cviii  (cix):  22, 
Veja-se  «0  Caminho  da  Vida». 

5.  Quaes  os  fruclos  e  provas  deste  sentimento  de  peccado? 

Um  sentimento  de  cnlpa,  especialmente  quando  acompanhada  do 
senlimento  de  impotência,  produzirá  naturalmente  a  apprehensão  de 
perigo.  Este  senlimento  penoso  e  sentido  em  gráos  e  modificações 
de  uma  diversidade  infinita,  dependendo  isso  do  temperamento  na- 
tural, da  instnicção,  e  das  operações  especiaes  do  Espirito  Santo. 
Estes  temores  legaes,  porém,  são  commuus  ao  arrependimento  ver- 
dadeiro e  *o  falso  e  não  possuem  nenhuma  virtude  sanctificadora. 

O  sentimento  de  pollnção  produz  vergonha  quando  pensamos  em 
Deus,  e  ao  aborrecimento  de  nós  mesmos  quando  pensamos  em  nós. 

A  confissão  do  peccado,  tanto  em  particular  diante  de  Deus,  como 
também  diante  dos  homens,  é  um  modo  natural  e  indispensável  por 
que  este  sentimeríto  de  peccado  manifestar-se-ha  legitimamente. — 
Ps.  xxxi  (xxxii) :  5,  t  ;  Prov.  xxviii :  13  ;  Thiago,  v :  16;  1  João,  i :  9. 

A  única  prova  indisputável  de  ser  verdadeiro  e  genumo  seme- 
lhante sentimento  de  peccado  é  um  desejo  e  um  esforço  sinceros  e 
permanentes  de  se  ver  livre  do  peccado. 

6.  Mostrae  que  uma  apprehensão  da  misericórdia  de  Deus  em 
Christo  ê  essencial  ao  arrependimento. 

1.  °  A  consciência  despertada  echòa  a  lei  de  Deus  e  pôde  ser  apa- 
ziguada por  propiciação  alguma  menor  do  que  a  que  a  própria  jus- 
tiça divina  exige,  e  emquanto  isso  não  for  eííectuado,  fazendo-se  ap- 
plicação  com  fé  a  Christo,  ou  o  indifferentismo  ha  de  fazer  adorme- 
cer, ou  o  remorso  ha  de  atormentar  a  alma. 

2.  °  Fóra  de  Christo  Deus  é  fogo  consumidor,  e  um  temor  inextin- 
guível afugenta  delle  a  alma.  —  Deut.  iv :  24;  Heb.  xii:  29. 

5.°  Um  sentimento  da  admirável  bondade  que  Deus  manifestou 
para  comnosco  no  dom  de  seu  Filho,  e  da  ingratidão  com  que  lh'o 
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pagamos,  é  necessário  para  excitar  na  alma  que  se  arrepende  a  ver- 
gonha e  o  pezar  devidos  ao  facto  de  que  foi  contra  Deus  que  pec- 
cou.  —  Psal.  I  (li) :  4. 

4.°  Isso  fica  provado  pelo  ensino  e  pelos  exemplos  apresentados 
na  Palavra  de  Deus.  —  Ps.  1:1;  cxxix  (cxxxj:  4. 

7.  Qual  a  natureza  «dessa  volta  para  Deus»  que  constitue  a  es- 
sência do  arrependimento? 

É  o  abandono  voluntário  do  peccado  como  máo  e  odioso,  com 
pezar,  humiliação  e  confissão  sinceras;  e  o  regresso  para  Deus,  por- 
que elie  tem  direitos  sobre  nós  e  porque  é  misericordioso  e  prom- 
pto  para  perdoar;  junto  com  a  determinação  de,  ajudados  por  sua 
graça,  viver  em  obediência  a  seus  mandamentos. 

3.  Quaes  as  provas  do  verdadeiro  arrependimento  ? 

1.  °  A  concordância  de  nossa  própria  experiência  interna  com  o 
ensino  da  palavra  de  Deus  sobre  este  assumpto.  Para  determinar 
isso  é  necessário  que  estudemos  com  oração  as  Escripturas  em  con- 
nexão  com  o  cuidadoso  exame,  de  nós  mesmos. 

2.  °  Os  effeilos  permanentes  manifestados  na  vida  Estes  são  odio 
e  abandono  dos  peccados  patentes  como  também  dos  occulios,  a  es- 
colha do  serviço  de  Deus  como  bom  e  desejável,  profissão  publica  e 
inteira  consagração  pratica.  «É  necessário  que  estas  cousas  se  achem 
e  abundem  em  nós».  —  2  Cor.  vii :  11. 

9.  Quaes  as  relações  que  as  idêas  representadas  pelos  termos  «fé», 
«arrependimento» .  «regeneração»  e  «conversão»  mutuamente  sustém 
uma  para  com  outra  ? 

Regeneração  é  o  acto  ineffavel  de  Deus  implantando  uma  nova 
natureza.  O  termo  conversão  é  usado  geralmente  para  exprimir  os 
primeiros  exercícios  dessa  natureza,  deixando  a  vida  antiga  e  prin- 
cipiando a  nova.  Fé  designa  o  primeiro  acto  da  nova  naiureza  e  lam- 
bem esse  estado  ou  habito  permanente  de  espirito  que  permanece 
como  a  condição  essencial  de  todas  as  demais  graças.  É  a  apprehen- 
são  espiritual  da  verdade  pela  mente,  e  aceitação  leal  da  verdade 
pela  vontade,  sem  as  quaes  não  pôde  haver  nem  amor,  nem  espe- 
rança, nem  paz,  nem  alegria,  nem  arrependimento.  O  sentido  com- 
mum  ligado  á  palavra  arrependimento  é  muito  semelhante  ao  sentido 
ligado  á  conversão;  mas  no  seu  uso  differe  delia  em  duas  particula- 
ridades.—  l.a  Conversão  é  o  termo  mais  geral  e  é  usado  para  in- 
cluir em  si  os  primeiros  exercícios  da  fé,  bem  como  todas  essas  ex- 
periências de  amor,  sanclidade,  etc,  que  são  a  sua  consequência. 
Arrependimento  é  mais  especifico,  e  exprime  esse  odio  ao  peccado 
e  renuncia  delle,  e  esse  regresso  para  Deus,  que  acompanham  a  fé 
como  consequência  delia.  2.a  Conversão  é  empregada  geralmente 
para  designar  somente  as  primeiras  operações  da  nova  natureza  no 
começo  de  uma  vida  religiosa,  ou  quando  muito  os  primeiros  pas- 
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sos  para  Deus  depois  de  uma  reincidência  notável  para  o  peccado. 
Luc.  xxii :  32 ;  emquanto  que  arrependimento  é  empregado  para 
exprimir  esse  constante  levar  da  cruz  que  é  um  dos  principaes  ca- 
racterísticos da  vida  do  crente  sobre  a  terra.  —  Ps.  xviii  (xix):  13, 
14;  Luc.  ix:  23;  Gal.  vi:  14;  v:  24. 

10.  Qual  a  doutrina  a  respeito  do  arrependimento  que  foi  ensinada 
por  muitos  dos  Reformadores  ? 

Alguns  delles  definiram  o  arrependimento  como  consistindo,  i.° 
em  mortificação,  em  um  morrer  para  o  peccado  ;  2.°  em  vivificação, 
Mm  viver  para  Deus.  hto  corresponde  á  nossa  doutrina  sobre  a  san- 
ctificação.  Os  lutheranos  fazem  o  arrepbndimento  consistir,  i.°  em 
contrição,  ou  pezar  pelo  peccado ;  e  2.°  em  fé  no  Evangelho,  ou 
absolvição,  —  «Conf.  de  Augsb.»,  Ari.  12.  Esta,  posto  que  seja  phra- 
seologia  peculiar,  é  a  doutrina  verdadeira. 

1 1 .  Qual  a  doutrina  romana  de  Penitencia  ? 

No  systema  romano  de  salvação  a  verdadeira  analogia  da  doutrina 
protestante  da  justificação  não  se  acha  na  doutrina  romana  da  justi- 
ficação (assim  chamada),  e  sim  na  sua  doutrina  de  penitencia.  Per 
justificação  os  protestantes  entendem  uma  mudança  de  relação  para 
com  a  lei  divina,  da  condemnação  para  o  favor  de  nosso  Juiz  e  Rei, 
cuja  razão  de  ser  é  a  satisfação  dada  por  Christo.  Os  romanistas, 
porém,  não  entendem  por  «justificação»  «somente  a  remissão  dos 
peccados,  mas  também  a  sanctificação  e  renovação  do  homem  inte- 
rior, por  meio  da  aceitação  voluntária  da  graça  e  dos  dons;  pelo 
que  o  homem  de  injusto  se  torna  justo,  e  de  inimigo,  amigo.»  «Posto 
que  ninguém  pôde  ser  justo,  senão  aquelle  a  quem  se  commuoicam 
os  merecimentos  da  Paixão  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo ;  isto  com 
tudo,  assim  succede,  nesta  justificação  do  impio,  em  quanto  pelo  me- 
recimento da  mesma  Sacratíssima  Paixão  o  Espirito  Santo  diffunde 
a  caridade  de  Deus  nos  corações  daquelles  que  se  justificam,  ficando 
a  elles  unida.»  «Cone.  de  Trento)),  Ses.  vi,  cap.  7.  Isto  é  effectuado 
pelo  baptismo  e  a  cada  passo  dado  presuppõe  a  satisfação  e  os  me- 
recimentos de  Christo,  Sua  satisfação  faz  propiciação  por  todos  os 
peccados  commeilidos  antes  do  baptismo  e  pelo  castigo  eterno  de 
todos  os  peccados  dos  baptizados.  Seus  merecimentos  alcançam  graça 
preveniente,  a  regeneração  baptismal,  e  são  a  base  posta  para  os 
crentes  merecerem,  por  sua  obediência  graciosa  e  seus  soffrimentos 
temporaes,  o  perdão  dos  peccados,  a  permanência,  restauração  e 
augmenio  da  graça  e  os  prémios  do  céo. 

Justificados  assim  e  feitos  amigos  de  Deus,  elles  passam  para 
diante  de  virtude  em  virtude  e  são  renovados  de  dia  em  dia  me- 
diante a  observância  dos  mandamentos  de  Deus  e  da  Igreja,  e  estas 
suas  boas  obras  merecem  verdadeiramente  e  recebem,  como  premio 
justo,  augmento  de  graça  e  justificação  (sanctificação)  cada  vez  mais 
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perfeita.  A  primeira  justificação  do  christão,  effecluada  no  baptismo, 
o  foi  por  amor  de  Cnristo,  sem  a  cooperação  do  seu  próprio  mere- 
cimento, posto  que  com  a  cooperação  da  sua  vontade  (si  foi  adulto). 
Mas  sua  justificação  (sanctificação)  continuada  e  cada  vez  augmentando 
é  effectuada  por  amor  de  Christo  mediante  e  á  proporção  do  seu  pró- 
prio merecimento,  crescendo  fste  merecimento  á  proporção  (a)  da 
sua  sanclidade,  e  (b)  da  sua  obediência  a  regras  morais  e  ecclesias- 
ticas.  —  aConc.  de  Trento».  Ses.  6,  cap.  10  e  can.  32. 

No  caso  daquelles  que  pelo  peccado  decahiram  da  graça  recebida 
da  «justificação»,  o  Sacramento  da  Penitencia,  concedido  como  se- 
gunda prancha,  depois  do  naufrágio  da  graça  perdida,  recobra  essa 
graça  pelos  merecimentos  de  Christo.  Esta  penitencia  inclue  em  si 
(1)  pezar  pelo  peccadu,  (£)  a  confissão  desses  peccados,  (3)  a  abso- 
lução  sacerdotal,  (4)  uma  satisfação,  consistindo  (a)  neste  mundo  de 
jejuns,  esmolas,  orações,  etc,  e  (b)  depois  da  morte  no  fogo  do  pur- 
gatório. 

Elles  distinguem  a  penitencia  —  1.°  Como  uma  virtude,  equiva- 
lente á  doutrina  protestante  da  graça  do  arrependimento.  2.°  Como 
um  sacramento.  A  penitencia,  como  uma  virtude,  é  interna  ;  é  uma 
mudança  de  espirito,  incluindo  em  si  pezar  peio  peccado  e  regresso 
para  Deus.  A  penitencia  externa,  ou  a  expressão  externa  desse  es- 
tado interno,  é  aquillo  que  constituB  o  Sacramento  da  Penitencia. 
O  que  constitue  a  matéria  deste  sacramento  são  os  actos  prati- 
cados pelo  penitente  por  via  de  contrição,  confissão  e  satisfação. 
Contrição  é  pezar  pelos  peccados  passados  e  detestação  delles,  junto 
com  o  propósito  de  não  peccar  mais.  Confissão  é  a  aceusação  de  si 
mesmo  feita  a  um  sacerdote  que  tem  jurisdicção  e  o  poder  das  cha- 
ves. Satisfação  è  alguma  pena  imposta  pelo  sacerdote  e  cumprida 
pelo  penitente  para  dar  satisfação  á  justiça  pelos  peccados  commet- 
tidos.  Estas  effectuam  (a)  a  expiação  da  culpa  dus  peccados  passa- 
dos, e  (b)  a  disciplina  e  o  crescimento  da  vida  espiritual  da  alma.  A 
forma  do  sacramento  é  a  absolução  proferida  judicialmente,  e  não 
só  declarativamente,  pelo  sacerdote.  Elles  mantém  que  «é  somente 
por  meio  deste  sacramento  que  podem  ser  perdoados  os  peccados 
commettidos  depois  do  baptismo.»— «Cat.  Rom.»,  Parte  II,  Cap.  V, 
Pergs.  42  e  13;  *Conc.  de  Trento»,  Ses.  6,  Caps.  14-16;  Ses.  14, 
Caps.  1-9,  Ses.  6,  Can.  30. 

12.  Como  se  pôde  provar  que  não  é  sacramento  ? 

i.°  Não  foi  instituída  por  Christo.  As  Escripturas  nada  ensinam 
a  seu  respeito.  2.°  É  consequência  essencial  da  tneoria  falsa  de  re- 
generação baptismal.  3.°  Não  significa,  nem  sella,  nem  communica  os 
benefícios  de  Christo  e  do  concerto  novo.  —  Veja-se  infra.  Cap.  xlí, 
Pergs.  2-5. 

13.  Qual  a  doutrina  romana  a  respeito  da  confissão'! 
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A  confissão  é  uma  accusação  de  si  mesmo,  feita  a  um  sacerdote 
que  tem  jurisdicçâo  e  o  poder  das  chaves.  É  necessário  que  se  con- 
fessem todos  os  peccados  sem  reserva  alguma,  com  todos  os  seus 
pormenores  e  circumstancias  qualificantes.  Si  qualquer  peccado  mor- 
lal  não  fòr  confessado,  não  será  perdoado,  e  si  a  omissão  fôr  pro- 
posital, é  sacrilégio  e  iooorre-se  em  culpa  maior.  —  «Cat.  Itom.», 
Parte  II,  Cap.  V.  Pergs.  33,  34  e  4:2. 

14.  Quaes  os  argumentos  protestantes  contra  a  confissão  auricular  ? 

1.  °  Não  é  autborisada  nas  Escripturas.  Elias  nos  mandam  «con- 
fessar nos  uns  aos  outros». 

2.  °  Perverte  o  plano  inteiro  da  salvação,  porque  torna  necessá- 
ria a  mediação  de  um  sacerdote  entre  o  christão  e  Christo,  o  que  foi 
refutado  supra.  Gap.  XXIV,  Pergs.  8  e  21. 

3.  °  As  Escripturas  nos  mandam  confessar-nos  a  Deus  immedia- 
tamenle.  — -Malh.  xi :  28;  1  Tim.  ii:  5;  i  João,  i:  9. 

4.  °  Os  resultados  practicos  deste  systema  têm  sempre  sido  máos, 
e  esta  invasão  grosseira  de  todos  os  direitos  sagrados  da  personali- 
dade é  cousa  revoltante  para  toda  a  alma  culta  e  honesta. 

15.  Qual  a  natureza  da  absoluçõo  que  os  sacerdotes  romanos  di- 
zem quê  têm  o  poder  de  conceder? 

Absolve  judicial  e  não  só  declarativamente,  e  pela  authoridade 
de  Jesus  Christo,  de  todas  as  consequências  penaes  dos  peccados 
confessados.  Em  prova  citam  Matb.  xvi :  19;  xviii:  18;  João,  xx  : 
22,  23.  «Cat.  Rom.».  Parte  II,  Cap.  V,  Pergs.  13  e  17;  «Cone.  de 
Trento».  Ses.  «De  Poenitentia,  Can.  9. 

16.  Quaes  os  argumentos  contra  a  possessão  de  semelhante  poder 
de  absolver,  da  parte  do  ministério  christão? 

1.  °  O  ministério  christão  não  é  sacerdócio.  —  Veja-se  supra, 
Cap.  XXIV,  Perg.  21. 

2.  °  Mesmo  si  o  fosse  não  se  seguiria  a  conclusão  que  os  roma- 
nos tiram.  A  absolvição  é  acto  soberano  e  não  sacerdotal.  Isto  fica 
provado  claramente  pela  definição  do  sacerdócio,  dada  em  Heb.  v : 
1-6;  pela  practica  levitica  e  pela  própria  natureza  do  acto. 

3.  °  A  concessão  do  poder  das  chaves,  seja  elle  qual  fôr,  não  foi 
feita  ao  ministério  como  tal;  porque  em  Matb.  xviii :  1-18,  Christo 
não  dirigiu-se  ao  corpo  dos  discípulos,  e  os  ministros  primitivos 
nunca  reclamaram  para  si,  nem  exerceram  tal  poder. 

4.  °  O  poder  de  perdão  absoluto  é  incommunicavel  em  si  e  de  fa- 
cto nunca  foi  dado;  as  palavras  em  questão  não  se  podem  entender 
neste  sentido  e  não  foram  entendidas  assim.  A  practica  dos  apóstolos 
prova  que  elles  as  entenderam  como  communicando  simplesmente  o 
poder  de  declararem  as  condições  sob  as  quaes  Deus  perdoaria  o 
peccado,  e,  de  conformidade  com  essa  declaração  admittir  os  homens 
para  a  igreja  de  Christo  ou  excluil-os  delia. 
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5.°  Este  só  principio  falso  torna  a  Christo  de  nenhum  effeito  e 
perverte  o  Evangelho  inteiro.  —  «Bib.  Rep.»  Janeiro  de  1 845. 

17.  Qual  a  doutrina  romana  a  respeito  da  satisfação  como  parte 
da  penitenciai 

Pela  satisfação  entendem-se  as  obras  impostas  pelo  sacerdote  de- 
pois da  confissão,  a  cujo  respeito  se  suppõe  que  ellas,  contrapostas 
aos  peccados  confessados  e  pelos  quaes  se  professou  conlricção, 
constituem  uma  compensação  da  violação  da  lei  de  Deus,  e  em  at- 
lenção  a  ellas  perdoam-se  os  peccados.  —  «Cat.  Rom  »,  P<me  11; 
Cap.  V,  Pergs.  52  e  53.  «Cone.  de  Trento»,  Ses.  XIV,  «De  Poeniíen- 
tiai> ,  Caps.  I  — IX. 

1  8.  Quaes  as  objecções  contra  esta  doutrina  ? 

1.  °  Não  tem  o  apoio  de  nenhuma  authoridade  bíblica.  É  uma  des- 
honra  á  una  satisfação  perfeita  dada  por  nosso  Summo  Sacerdote  uma 
vez  por  todas.  — Heb.  x:  10  14.  3  0  A  distineção  feita  entre  casti- 
gos temporaes  e  eternos  dus  peccados  está  sem  aulhoridade.  A  pena 
do  peccado  é  a  ira  judicial  de  Deus  —  e  emquanto  esta  durar  não  ha 
paz  ;  e  quando  fòr  propiciada  não  ha  mais  condemnação  (Rom.  viii :  I). 
Os  soffrimentos  temporaes  dos  que  crêem  em  Christo  são  correcções, 
não  punições  nem  satisfações.  4.°  As  pretendidas  «satisfações»  ou 
nos  são  impostas  por  mandamento  ou  não  o  são.  Si  o  são.  são  sim- 
plesmente deveres  e  o  cumprimento  delias  não  pôde  ter  mereci- 
mento. O  cumprirmos  com  um  dever  nunca  pôde  ser  uma  «satisfa- 
ção» pela  violação  de  outro  dever.  Si  ellas  não  são  impostas  por  man- 
damento, são  uma  fórma  de  culto  voluntário  que  Deus  aborrece.  — 
Col.  ii :  20-23. 

19.  Qual  a  doutrina  papal  de  indulgências? 

A  doutrina  papal  de  Indulgências  —  1 ,°  Apoia-se  nos  mesmos  prin- 
cípios que  a  da  Penitencia.  (1  )  Na  distineção  entre  as  penas  tempo- 
raes e  as  eternas  exigidas  em  satisfação  pelos  peccados.  (2.)  No  mere- 
cimento superabundante  adquirido  pelo  Chefe  da  Igreja  e  por  seus 
membros  (Christo,  a  Virgem  e  os  santos),  e  pertencendo-lbe,  cons- 
tituindo um  Thezouro  de  Merecimentos  que  está  disposição  discricio- 
nária da  authoridade  competente  a  bem  de  qualquer  crente  penitente 
que  não  esteja  em  peccado  mortal.  (3.)  No  poder  dispensador  da 
Igreja,  em  virtude  do  qual  um  otficial  ecclesiastico  com  competente 
jurisdicção  tem  authoridade  para  dispensar,  fazendo  as  vezes  de  Deus 
e  da  Igreja,  quaesquer  ou  todas  as  satisfações  temporaes  devidas 
pelo  penitente,  quer  na  terra,  quer  no  purgatório,  e  não  cumpridas 
ainda  por  elle  pessoalmente. 

2.  °  Estas  indulgências  devem  ser  concedidas  por  «motivos  razoá- 
veis», isto  é,  «é  necessário  que  o  motivo  seja  pio,  não  uma  obra 
meramente  temporal,  ou  vã,  não  respeitando  a  gloria  de  Deus,  mas 
sim  toda  e  qualquer  obra  que  tenda  para  a  honra  de  Deus  e  serviço 


da  Igreja.*  A  efíicacia  das  indulgências  «não  depende  da  importân- 
cia da  obra  ordenada  mas  sim  do  lhezouro  infinito  dos  merecimen- 
tos de  Christo  e  dos  santos.»  Os  «motivos»  são  dinheiro  dado  para  fins 
pios,  orações  especiaes,  perigrinações  a  certos  lugares  santos,  ele. 

3.°  As  indulgências  são  de  diversas  classes.  (I.)  Geraes  para 
toda  a  Igreja,  concedidas  unicamente  pelo  próprio  papa,  a  todos  os 
fieis  em  todo  o  mundo :  ou  particulares,  concedidas  pela  competente 
authoridade  a  certas  pessoas.  (2.)  Podem  ser  plenárias,  concedendo 
remissão  de  todos  os  castigos  temporaes  neste  mundo  e  no  purgató- 
rio :  ou  parciaes,  remittindo  somente  parte  das  penas  devidas.  (3.) 
Podem  ser  temporárias,  para  um  numero  especificado  de  dias  ou  me- 
zes.  (4.)  Perpetuas,  sem  nenhuma  limitação  de  tempo  (5J  Locaes, 
ligadas  a  cenas  igrejas  ou  a  outros  lugares.  (6.)  Reaes3  ligadas  a  cer- 
tos objectos  portáteis,  como  sejam  rozarios,  medalhas,  etc.  (7.)  Pes- 
soaes,  concedidas  a  cenas  pessoas  ou  communidades.  — Veja  se  «Ency- 
clopaedia»,  de  M'Clinlock  and  Strong,  e  infra,  «Cone.  de  Trento»,  etc. 

Exposições  authorisadas 

«Cone.  de  Trento»,  Ses.  14,  Cap.  i. —  «Então  instituiu  o  Senhor 
principalmente  este  Sacramento  da  Penitencia  quando,  depois  que 
resuscitou  dos  mortos,  bafejou  a  seus  discípulos,  dizendo:  «Recebei 
o  Espirito  Santo:  aquelles  cujos  peccados  perdoardes,  lhes  serão 
perdoados,  e  os  que  retiverdes,  serão  relidos.»  Com  esta  acção  tão 
insigne  e  palavras  tão  claras,  o  consenso  de  todos  os  Padres  enten- 
deu sempre  que  fora  communicado  aos  Apóstolos  e  seus  legítimos 
Successores  o  poder  de  rernittir  e  reter  os  peccados,  de  reconciliar  os 
Fieis,  que  cahissem  depois  do  Baptismo.» 

Ib.  Cap.  3.  —  «Ensina  ainda  o  santo  Synodo,  (1.)  que  a  forma 
do  Sacramento  da  Penitencia,  em  que  principalmente  consiste  a  sua 
efíicacia,  se  acha  nestas  palavras:  «Eu  te  absolvo,  etc.»...  Mas 
(2)  os  a-Mos  do  próprio  penitente,  a  saber  Contncção,  Confissão  e 
Satisfação,  são  como  que  a  matéria  deste  Sacramento:  os  quaes  actos 
da  Penitencia,  visto  que  são,  por  instituição  de  Deus,  exigidos  do 
Penitente,  para  a  inteireza  do  Sacramento,  e  para  perfeita  remissão 
dos  peccados,  se  chamam  partes  da  Penitencia.  Mas  (3)  o  intento, 
o  eíTeito  deste  Sacramento,  quanto  ao  que  pertence  á  sua  virtude  e 
eíBcacia,  é  a  reconciliação  com  Deus.» 

Ib,  Cap.  4.  «A  Contricção,  que  tem  o  primeiro  lugar  entre  os 
mencionados  actos  do  Penitente,  é  uma  tristeza  da  alma,  e  detesta- 
çâo  do  peccado  commettido,  com  propósito  de  não  tornar  a  peccar.» 

Ib.  Cap.  5.  —  «Os  Penitentes  devem  referir  na  Confissão  todos 
os  peccados  mortaes  que,  depois  de  diligente  exame,  tiverem  na 
consciência,  ainda  que  sejam  os  mais  occultos,  e  commeltidos  somente 
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contra  os  dois  últimos  preceitos  do  Decálogo. . .  Quanto  aos  venises, 
pelos  quaes  não  somos  excluídos  da  graça  de  Deus,  em  que  frequen- 
temente cahimos,  posto  que  seja  conveniente  e  ulil,  e  de  nenhum  modo 
presumpçoso,  confessal-os,  comtudo  se  podem  callar  sem  culpa  e 
expiar-se  com  outros  remédios...  Quanto  aos  mais  peccados  (mor- 
taes)  que  não  occorrem  a  quem  faz  esta  diligente  consideração,  se 
entendem  geralmente  incluídos  na  mesma  confissão:  pelos  quaes  di- 
zemos fielmente  com  o  Propheta  :  « Purifica-me,  Senhor,  de  meus  oc- 
cultos  delidos.» 

Ib.  Gap.  6.  — «Declara  também  (o  santo  Concilio)  que  os  Sacer- 
dotes, ainda  que  estejam  em  peccado  mortal,  pela  virtude  do  Espi- 
rito Sarto,  dada  na  Ordem,  exercitam  como  Ministros  de  Christo  a 
funcção  de  remitlir  os  peccados. .  .  Ainda  que  a  Absolvição  do  Sa- 
cerdote seja  a  dispensação  de  um  beneficio  alheio,  com  tudo  não  é  só 
um  mero  Ministério  de  annunciar  o  Evangelho,  ou  de  declarar  que 
estão  remittidos  os  peccados;  mas  uma  semelhança  de  acto  judicial, 
no  qual  elle,  á  maneira  de  juiz,  pronuncia  sentença. .  .  INem  a  fé  sem 
a  Penitencia  causaria  remissão  alguma  dos  peccados ;  nem  deixaria 
de  ser  negligentíssimo  na  matéria  da  sua  salvação  aquelle  que,  co- 
nhecendo que  o  Sacerdote  o  absolvia  por  zombaria,  deixasse  de  bus- 
car com  todo  o  cuidado  outro  que  agisse  seriamente.» 

Ib.  Cap.  8.  —  «Em  fim,  quando  á  Satisfação,  que  assim  como  en- 
tre todas  as  partes  da  Penitencia,  foi  sempre  em  todo  o  tempo  por 
nossos  Paes  recommendada  ao  povo  christão.  Cap.  9.  «Não  só  pode- 
mos satisfazer  a  Deus  Pae  por  Christo  Jesus,  com  as  penas  que  de  li- 
vre vontade  aceitamos  em  vingança  do  peccado,  ou  impostas  por  arbí- 
trio do  Sacerdote  *á  medida  do  delicto,  mas  lambem  (o  que  é  maior 
prova  de  amor)  com  castigos  temporaes,  que  Deus  nos  dá,  S(  ífridos 
por  nós  com  paciência.» 

Sessão  0,  Cone.  2õ.  —  «Si  alguém  disser  que  aquelle  que  cahio 
depois  do  Baptismo,  não  pôde  se  levantar  com  a  graça  de  Deus,  ou 
que  na  verdade  o  pôde,  mas  que  com  a  Fé  somente  recupera  a  justiça 
que  perdera,  sem  o  Sacramento  da  Penitencia...  seja  anathema. 
Can.  30.  —  Si  alguém  disser  que,  depois  de  recebida  a  graça  da  jus- 
tificação, a  qualquer  peccador  penitente  de  tal  modo  é  perdoada  a 
culpa,  que  lhe  não  fica  reato  algum  de  pena  temporal,  que  haja  de 
pagar  ou  neste  mundo  ou  no  Purgatório,  antes  que  possa  entrar  no 
Reino  do  Céo,  seja  anathema.» 

Indulgências.  —  «Cone.  de  Trento»,  Ses.  25,  «.De  Indulgentiis.» 

O  Papa  Leo  X}  Bulla  «De  Indulgentiis»,  (1518).  —  «Para  que  nn- 
guem  no  futuro  possa  allegar  ignorância  da  doutrina  da  Igreja  Ro- 
mana a  respeito  das  Indulgências  e  sua  efficacia. . .  o  Pontífice  Ro- 
mano, Vigário  de  Christo  sobre  a  terra,  pôde,  por  motivos  razoáveis, 
em  virtude  do  poder  das  chaves,  da  superabundância  dos  mereci- 
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mentos  (expressamente  chamados  um  thezouro)de  Christo  e  dos  san- 
tos, conceder  indulgências  aos  fieis,  quer  nesta  vida,  quer  no  Purga- 
tório*, e  que  os  que  tèm  verdadeiramente  alcançado  essas  indulgên- 
cias alliviados  de  tanto  do  castigo  temporal  devido  por  seus  peccados 
reaes  á  justiça  divina  quanto  é  equivalente  á  indulgência  concedida 
e  alcançada.» 

CAPITULO  XXXIII 
A  justificação 

1.  Qual  o  sentido  em  que  a  palavra  òmawqi  justo,  ê  usada  no 
Novo  Testamento  "l 

Sua  idéa  fundamental  é  a  de  perfeita  conformidade  com  todas  as 
exigências  da  lei  moral. 

1.  °  Dito  a  respeito  de  cousas  ou  pessoas. — Math.  xx  :  4;  Gol. 
iv  :  1. 

2. 9  Dito  a  respeito  de  pessoas  (1)  como  pessoalmente  santas, 
conformadas  no  seu  caracter  á  lei. — Math.  v:  4o;  ix  :  13.  (2)  A 
respeito  de  possuírem  ellas  uma  só  qualidade  exigida  pela  lei.  — 
Math.  i:  19;  Luc.  xxiii :  50.  (3)  Como  justas  forensemente,  isto  é, 
como  conformadas  ás  exigências  da  lei  consideradas  como  a  condi- 
ção do  concerto  de  vida.  —  Rom.  i :  47  (4)  Dito  a  respeito  de  Deus 
como  possuindo  os  attributos  de  justiça  distribuitiva  na  administra- 
rão das  provisões  da  lei  e  dos  concertos.  —  Rom.  iii :  26;  1  João, 
i:  9.  (5)  Dite-  de  Christo,  com  respeito  ao  seu  caracter  como  o  único 
homem  perfeito,  e  á  sua  posição  representativa  em  satisfazer  todas 
as  exigências  da  lei  a  favor  do  seu  povo.  —  Actos,  iii :  14 ;  vii :  52; 
xxii :  14. 

2.  Qual  é  o  uso  do  verbo  or/.aicoj,  justificar,  no  Novo  Testa-, 
mento  ? 

Significa  declarar  que  uma  pessoa  é  justa.' 

1.  °  Pessoalmente  conformada  á  lei  quanto  ao  caracter  moral. — 
Luc.  vii :  29  ;  Rom.  iii :  4. 

2.  °  Justa  forensemente,  isto  é,  que,  a  seu  respeito,  foram  satis- 
feitas todas  as  exigências  da  lei,  tida  como  a  condição  de  vida.  — 
Actos,  xiii:  39-,  Rom.  v:  1,  9;  viii :  30-33;  1  Cor.  vi:  ii  ;  Gal. 
ii :  16;  iii :  11. 

3.  Como  se  pôde  provar  que  a  palavra  duzíoM  é  usada  em  sen- 
tido forense  quando  as  Escripturas  a  empregam  em  referencia  á  jus- 
tificação do  peccador  debaixo  do  Evangelho? 

1.°  Em  muitos  casos  é  o  único  sentido  que  pôde  ter.  Diz-se  que 
os  impios  são  justificados  sem  as  obras  da  lei,  pelo  sangue  de 
Christo,  pela  fé,  livremente  e  de  graça,  mediante  a  intervenção  de 
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um  advogado,  por  meio  de  uma  satisfação  e  da  justiça  imputada. — 
Rom.  iii:  20-28;  iv :  5-7;  v:  1;  Gal.  ii:  16;  iii :  11;  v:  4; 

I  João,  ii :  2. 

2.  °  É  usada  para  exprimir  o  contrario  da  condemnação. —  Rom- 
viii:  33,  34. 

3.  °  A  mesma  idéa  é  communicada  em  muitas  outras  expressões 
equivalentes  e  permutáveis  entre  si. — João,  iii:  18;  v:  24;  Rom. 
iv:  6,  7;  2  Cor.  v:  19. 

4.  °  Si  não  tem  este  sentido  não  ha  differeDça  entre  a  justificação 
e  a  sanctificação. — Turretin,  Loc.  XVI.,  Quaes.  1. 

4.  Qual  o  aso  do  termo  5ocaio(júwj,  justiça,  e  da  phrase  "justiça 
de  Deus,»  no  Novo  Testamento? 

O  termo  «justo»  é  concreto,  designando  a  pessoa  que  está  par- 
cialmente conformada  á  lei,  ou  a  cujo  respeito  foram  satisfeitas  per- 
feitamente todas  as  exigências  da  lei.  O  termo  «justiça, o  porém,  é 
abstracto,  designando  a  qualidade,  obediência  ou  soffrimento  que 
satisfaz  ás  exigências  da  lei,  e  que  constitue  o  motivo  da  justificação. 

Por  conseguinte,  significa,  i.°  sanctidade  de  caracter,  Math.  v;  6; 
Rom.  vi:  13;  2.°  aqueila  perfeita  conformidade  de  pessoa  e  vida  á 
lei,  que  foi  a  base  original  para  a  justificação,  sob  o  concerto  de 
obras,  Rom.  x:  3,  5;  Phil.  iii:  9;  Tito,  iii:  5;  3.°  a  obediência 
e  soffrimentos  vicários  de  Christo  nosso  substituto,  alcançando  as- 
sim uma  justiça  para  nós  que,  sendo  nos  imputada,  tornasse  nossa, 
ou  a  base  para  a  nossa  justificação,  Rom.  iv :  6  ;  x :  4  ,  \  Cor.  1  : 
30,  e  é  por  nós  recebida  e  aceita  mediante  a  fé,  Rom.  iii :  22 ;  iv : 

II  ;  x:  5-10;  Gal.  ii :  21  Heb.  xi  :  7. 

A  phrase  «justiça  de  Deus»  encontra  se  em  Math.  vi :  33  ;  Rom. 
i:  17;  iií:  5,21.  22,  25,  26  ;  x  :  3 ;  2  Cor.  v  :  21 ;  Phil,  iii :  9 ;  Thia- 
go,  i:  20;  2  Ped.  i:  1. 

Significa  evidentemente  aqueila  perfeita  justiça  ou  satisfação  dada 
á  lei  inteira,  tanto  a  seus  preceitos  como  a  suas  penas,  que  Deus 
proveio  e  que  elle  aceitará,  em  contraste  aos  nossos  serviços  imperfei- 
tos ou  penitencias  inflingidas  em  nós  mesmos,  que  Deus  regeitará  si 
forem  offerecidos  como  base  para  nossa  justificação. 

5.  Qual  o  aso  do  termo  doaxionaig,  justificação,  no  Novo  Testa- 
mento ? 

Encontra-se  só  em  Rom.  iv  :  25  ;  v:  16,  18.  Significa  aqueila  rela- 
ção á  lei  em  que  somos  introduzidos  quando  a  justiça  de  Christo  se 
torna  legalmente  nossa.  Ficamos  então  absolvidos  de  incorrer  na 
pena,  e  declara-se  que  nos  pertencem  os  prémios  promettidos  aos 
obedientes. 

6.  Defini  justificação  no  seu  seu  sentido  evangélico. 

Deus,  como  Soberano,  elegeu  seu  povo  escolhido  e  deu-os  a  seu 
Filho  no  concerto  da  graça,  e  como  Soberano  leva  a  effeito  esse 


—  467  — 


concerto  quando  torna  a  justiça  de  Christo  em  justiça  de  elles  por  im- 
putação. A  justificação,  porém,  é  acto  judicial  de  Deus  declarando 
que,  em  virtude  dessa  imputação  soberana,  a  lei  está  perfeitamente 
satisfeita  a  nosso  respeito.  Isto  envolve,  1.°  perdão;  2.°  restauração 
ao  favor  divino,  como  aquelles  a  cujo  respeito  serão  cumpridas  to- 
das as  promessas  que  têm  como  condição  obbdiencia  aos  mandamen- 
tos da  iei.  É  acto  mui  estrictameote  legal,  posto  que  Deus  nelle 
admitta  e  ponha  á  nossa  conta  uma  justiça  vicária,  porque  esta  jus- 
tiça vicária  é  exactamente  aquillo,  a  todos  os  respeitos,  que  a  lei 
exige  e  pelo  qual  ella  é  cumprida.  — Veja-se  infra.  Perg.  28. 

7.  Que  exige  a  lei  para  a  justificação  do  peccador? 

A  lei  consta  essencialmente  de  uma  regra  de  dever  e  uma  pena 
annexa  e  a  ser  applicada  no  caso  de  desobediência.  No  caso  do  pec- 
cador, que  já  se  tornou  culpado,  a  lei  exige,  pois,  que,  além  de  pres- 
tar-lhe  perfeita  obediência,  seja  também  soffrida  a  pena.— Rom.  x : 
o;  Gal.  iii:  40-13. 

8.  Provae  que  as  obras  não  podem  ser  base  para  a  justificação  de 
um  peccador. 

Paulo  repetidamente  assevera  isto  (Gaj-.  ii :  16),  e  declara  que 
não  somos  justificados  por  nossa  própria  justiça,  que  venha  da  obe- 
diência a  lei.— Phil,  iii :  9.  Também  prova  o  mesmo  por  diversos 
argumentos  — 

1.  °  A  lei  exige  obediência  perfeita.  Por  isso  todas  as  obras  não 
perfeitas  levam  á  condemnação,  e  nenhum  acto  de  obediência  feito 
em  uma  occasião  pôde  expiar  a  culpa  de  um  acto  de  desobediência 
feito  em  outra.— Gal.  iii:  10,  21;  v:  3. 

2.  °  Si  somos  justificados  pelas  obras,  Christo  morreu  em  vão. — 
Gal.  ii :  21  ;  v :  4. 

3.  °  Si  fosse  pelas  obras  não  seria  por  graça.  —  Rom.  xi :  6 ; 
Epb.  ii :  8,  9. 

4.  °  Daria  occasião  para  blazonar. — Rom.  iii:  27;  iv  :  2. 

5.  °  Elie  cita  também  o  Velho  Testamento  para  provar  que  todos 
os  homens  são  peccadores,  Rom.  iii :  9,  10  ;  e  que  por  isso  não 
podem  ser  justificados  pelas  obras.  Psal.  cxlii  (cxliii )  2  ;  Rom.  iii :  20. 
Cita  Hab.  ii :  4,  para  provar  que  «o  justo  vive  da  (pela)  fé;»  e  cita 
também  o  exemplo  de  Abrahão.— Gai.  iii :  6. 

9.  Quaes  as  diversas  opiniões  quanto  d  sorte  de  obras  que,  segun- 
do o  ensino  das  Escripturas,  não  bastam  para  a  justificação  ? 

Os  pelagianos  admittem  que  obras  de  obediência  á  lei  ceremo- 
niaí  são  desta  natureza,  mas  affirmam  que  obras  de  obediência  á 
lei  moral  são  a  própria  e  única  base  para  a  justificação.  Os  roma- 
nos admitem  que  obras  feitas  pelas  forças  naturaes  do  homem,  antes 
da  sua  regeneração,  não  têm  merecimento  e  nada  valem  para  a  jus- 
tificação, mas  ao  mesmo  tempo  mantêm  que,  tendo  sido  perdoados 
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por  amor  de  Christo,  no  baptismo,  o  peccado  original  e  as  trans- 
gressões próprias  previamente  commettidas,  as  boas  obras  feitas 
depois,  mediante  a  graça,  têm  a  virtude,  em  consequência  dos  me- 
recimentos de  Christo,  de  1.°  merecer  o  céo,  e  2.°  dar  satisfação 
pelos  peccados.  Somos,  pois,  justificados  pela  obediência  evangélica. 
— «Cat.  Rom.»,  Parte  II.,  Cap.  v.;  «Cone.  de  Trento,»  Ses.  VI., 
Cans.  xxiv  e  xxxii.  Os  protestantes  negam  a  efíicacia  justiíicadora 
de  todas  e  quaesquer  obras. 

10.  Como  se  pôde  mostrar  que  nenhuma  sorte  de  obras,  quer  se- 
jam ceremoniaes,  quer  moraes  ou  espirituaes,  pôde  justificar  ? 

1.  Quando  as  Escripluras  negam  que  a  justificação  possa  vir  das 
obras,  o  termo  «obras»  é  sempre  usado  no  sentido  geral  como  obe- 
diência á  inteira  vontade  de  Deus  revelada,  seja  qual  for  o  modo 
por  que  foi  revelada.  Obras  feitas  em  obediência  a  qualquer  lei,  como 
base  para  a  justificação,  nunca  são  contrastadas  com  obras  feitas 
em  obediência  a  outra  lei,  mas  sim  com  a  graça.  — Rom.  xi :  6;  iv: 
4.  Deus  exige  perfeita  obediência  á  sua  vontade  inteira,  como  reve- 
lada a  qualquer  homem.  Mas,  sendo  todos  os  homens  peccadores,  a 
justificação  pelas  obras  da  lei  é  igualmente  impossível  para  todos. 
—Rom.  ii:  14,  15;  iii :  9,  10. 

2.  °  O  crente  é  justificado  sem  as  obras  da  lei,  Rom.  iii :  28 ;  e 
Deus  justifica  os  impios,  por  amor  de  Christo.  — Rom.  iv:  5. 

3.  °  Segundo  as  Escripturas  a  justificação  basêa-se  em  funda- 
mento inteiramente  differente.  E'  «em  nome  de  Christo,»  1  Cor. 
vi:  H  ;  «por  seu  sangue,»  Rom.  v:  9;  «livremente,»  «da  sua  gra- 
ça,» «pela  íé.» — Rom.  iii:  24,  28. 

4.  °  Paulo  prova  que,  em  vez  de  sermos  justificados  por  boas 
obras,  estas  se  nos  tornam  possíveis  somente  em  virtude  da  nova 
relação  para  com  Deus  em  que  a  justificação  nos  introduz.—  Eph. 
ii :  8  —  10;  Rom.  caps.  vi  e  vii. 

11.  Como  se  pôde  conciliar  Thiago,  ii :  14  —  26,  com  esta  doutrina  ? 
Thiago  não  está  fdlando  na  base  meritória  da  justificação,  mas 

sim  na  relação  em  que  as  boas  obras  estão  para  com  a  fé  verda- 
deira como  seus  fructos  e  evidencia.  A  base  meritória  da  justifica- 
ção é  a  justiça  de  Christo.  — Rom.  x:  k  \  1  Cor.  i:  30.  Fé  é  o  pre- 
requisito  essencial  e  o  meio  instrumental  de  receber  essa  justiça. — 
Eph.  ii:  8.  Thiago,  na  passagem  citada,  simplesmente  declara  e 
argumenta  sobre  a  verdade  de  que  a  fé,  que  é  assim,  a  causa  instru- 
mental da  justificação,  nunca  é  uma  fé  morta  mas  uma  fé  viva  e  um 
principio  que  produz  fructos.  Paulo  muitas  vezes  ensina  a  mesma 
verdade :  «A  fé  obra  por  caridade,»  Gal.  v.  6 ;  «A  caridade  (o  amor) 
é  o  complemento  (cumprimeuto)  da  lei,»  Rom.  xiii :  '10. 

12.  Qual  é,  segundo  as  Escripturas,  a  verdadeira  e  única  base  da 
justificação  ? 
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A  justificação  é  uma  declaração,  da  parte  de  Deus  infinitamente 
sábio  e  santo,  que  a  lei  está  satisfeita.  A  lei  é,  assim  como  seu 
Author,  absolutamente  immutavel,  e  não  pôde  satisfazer-se  com 
cousa  alguma  que  não  seja  uma  justiça  absolutamente  perfeita,  cum- 
prindo ao  mesmo  tempo  seus  preceitos  e  soffrendo  a  sua  pena.  Isto 
fez  Cbristo  como  nosso  representante,  e  sua  justiça,  imputada  a  nós, 
é  a  base  única  e  estrictamente  legal,  da  nossa  justificação.  Assim 
elle  foi  feito  o  fim  da  lei  para  a  nossa  justificação,  e  nós  somos 
feitos  Delle  justiça  de  Deus.  — Rom.  iii :  24;  v:  9,  19;  vi  ii ;  x:  4; 
.1  Cor.  i:  30;  vi:  U;  2  Cor.  v:  21  ;  Phil  iii:  9. 

13.  Como  se  pôde  provar  que  o  obediência  activa  de  Christo  aos 
preceitos  da  lei  se  acha  inchiida  na  justiça  pela  qual  somos  justifi- 
cados ? 

1.  °  A  condição  do  concerto  'de  obras  foi  obediência  perfeita. 
Tendo  falhado  este  concerto  na  pessoa  de  Adão,  foi  necessário  que 
o  segundo  Adão  cumprisse  com  essa  condição,  porque  no  concerto 
de  graça  Christo  assumio  todas  as  obrigações  não  cumpridas  que 
seu  povo  tinha  sob  o  concerto  de  obras.  Elle,  por  seus  soffrimentos, 
tirou  a  pena,  mas  somente  sua  obediência  activa  cumprio  com  a 
condição. 

2.  °  Todas  as  promessas  de  salvação  acham-se  ligadas  á  obediên- 
cia e  não  a  soffrimentos.  —  Math.  xix:  16,  17;  Gal.  iii:  12. 

3.  °  Christo  veio  cumprir  a  lei  toda.  —  Is.  xlíí:  21;  Rom.  iii: 
31  ;  I  Cor.  i:  30. 

4.  °  A  obediência  de  Christo  é  expressamente  contrastada  com  a 
desobediência  de  Adão.  — Rom.  v:  19. 

14.  Como  se  pôde  mostrar  que  a  obediência  de  Christo  foi  livre? 

Ainda  que  Christo  fosse  feito  sujeito  á  lei  nascendo  de  uma  mu- 
lher, e  prestasse  obediência  a  essa  lei  nos  exercícios  da  sua  creada 
natureza  humana,  todavia  elle  não  devia  essa  obediência  por  si,  mas 
preslou-a  livremente  para  que  seus  merecimentos  pudessem  ser 
imputados  a  seu  povo,  porque  as  exigências  de  qualquer  lei  não 
terminam  em  naturezas  mas  sim  em  pessoas  ;  e  elle  era  sempre 
Pessoa  divina.  Assim  como  elle  soffreu,  o  justo  pelos  injustos,  assim 
também  obedeceu,  o  Author  da  lei  em  lugar  do  que  está  sujeito 
á  lei. 

lo.  Qual  o  sentido  em  que  a  justiça  de  Christo  é  imputada  aos 
crentes  ? 

A  imputação  é  acto  de  Deus  como  Juiz  soberano,  ao  mesmo 
tempo  judicial  e  soberano,  no  qual  (1)  elle  faz  com  que  sejam 
realmente  de  Christo  a  culpa  e  as  responsabilidades  legaes  de  nos- 
sos peccados,  e  pune  a  Christo  por  causa  delles.  «Elle  foi  ferido  pe- 
las nossas  iniquidades,  o  castigo  que  nos  devia  trazer  a  paz  cahio 
sobre  elle.»  —  Is.  lííí:  d  e  11.  «Christo  nos  remio  da  maldição  da 
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lei,  sendo  feito  maldição  por  nós.»  —  Gal.  iii :  13.  A'quelle  qne  não 
havia  conhecido  por  nós,  para  que  nós  fossemos  feitos  justiça  de 
Deus  nelle. » —  2  Cor.  v:  21;  João,  i:  29.  (2).  Elie  torna  nossa 
a  justiça  de  Christo  (isto  é,  torna  nosso  o  direito  legal  ao  pre- 
mio pelo  concerto  gracioso  cuja  condição  foi  a  justiça),  e  então 
trata-nos  como  pessoas  que  têm  legalmente  jus  a  esses  direitos. 
«Como  também  David  .declara  a  bemaventurança  do  homem  a  quem 
Deus  attribue  (imputa)  justiça  sem  obras.»  —  Rom.  iv:  6.  «Porque 
Christo  é  o  fim  da  lei  para  justificar  a  (justiça  de)  todo  o  que  crê  » 
—  Rom  x:  4;  1  Cor.  i :  30 ;  2  Cor.  v:  21;  Phil.  iii:  9. 

«Imputação»  é  creditar  ou  pôr  á  conta  de  alguém  alguma  cousa 
como  o  motivo  de  tratamento  judicial. 

«Culpa»  é  a  obrigação  justa  de  soffrer  casligo.  O  reatus  poenae 
ou  «culpa  de  castigo,»  é  imputado  a  Christo  em  nosso  lugar.  O 
reatus  culpae,  ou  «culpa  de  delido,»  permanece  nosso. 

«Justiça  imputada»  é  o  cumprimento  vicário  de  todas  as  exi- 
gências do  concerto  que  são  a  condição  de  recebermos  a  vida 
eterna. 

«Merecimento»  é  aquillo  que  merece  premio  por  causa  das  pro- 
messas feitas  em  um  concerto.  O  merecimento  de  premio  nos  é  im- 
putado de  Christo,  o  de  ser  digno  de  louvor  lhe  pertence  sempre. 

Tão  pouco  como  Christo  se  torna  peccador  pela  imputação  a  elle 
dos  nossos  peccados,  tão  pouco  nos  tornamos  santos  pela  imputação 
a  nós  da  sua  justiça.  A  transferencia  é  unicamente  a  da  nossa  culpa 
para  elle  e  do  seu  merecimento  para  nós.  Elle  com  justiça  soffreu  o 
castigo  devido  aos  uossos  peccados,  e  nós  com  justiça  recebemos  o 
premio  devido  á  sua  justiça.  —  i  João,  i:  9:  Para  a  explicação  de 
«Imputação,»  veja-se  supra,  cap.  xxi.,  perg.  12,  e  cap.  xxv.,  perg.  9. 

16.  Qual  a  base  sobre  que  procede  esta  imputação  ? 

Procede  sobre  a  base  da  união  federal,  espiritual  e  vital  que 
subsiste  entre  Christo  e  seu  povo.  Esta  união,  por  sua  vez,  está 
fundada  no  eterno  decreto  de  eleição,  commum  a  todas  as  Pessoas  da 
Divindade,  e  no  eterno  concerto  da  graça  feito  entre  o  Pae  como 
Deus  absoluto  e  o  Filho  como  Mediador.  Assim  que  a  base  ultima 
para  a  imputação  são  a  natureza  eterna  e  a  vontade  imperial  de 
Deus.  fonte  de  toda  a  lei  e  tudo  o  que  é  bom. 

17.  Como  se  pode  provar  pelas  Escripturas  o  facto  desta  impu- 
tação? 

'  Veja-se  Rom.  v:  12-21,  Confira-se  Rom.  iv:  6;  iii:  21,  com 
Rom.  v:  19. 

A  doutrina  'da  imputação  está  envolvida  essencialmente  na  da 
substituição.  Si  Christo  obedeceu  e  soffreu  em  nosso  lugar,  isso 
podia  ser  somente  por  lhe  haverem  sido  imputados  os  nossos  pec- 
cados, o  que  é  affirmado  directamente  nas  Escripturas,  Is.  liii :  6; 


2  Cor.  v  :  21 ;  I  Ped.  ii :  24 ;  e  si  foi  assim,  o  merecimento  da  sua 
obediência  e  seus  soíírimentos  deve  redundar  em  nosso  proveito. — 
Math.  xx:  28;  1  Tim.  ii:  0;  1  Ped.  iii:  18.  Veja  se  supra,  Cap.  XXI., 
Perg.  12. 

Esta  doutrina  é  ensinada  também  nas  passagens  que  affirmam 
haver  Christo  cumprido  a  lei,  Rom.  iii :  31 ;  x :  4 ;  e  pelas  que  asse- 
veram que  somos  justificados  pela  justiça  de  Christo,  1  Cor.  vi:  14; 
tíom.  viii :  1.  ele. 

Além  disso  esta  doutrina  fica  em  pé  ou  cae  com  o  inteiro  sys- 
tema  de  doutrinas  por  nós  apresentado  a  respeito  do  sacerdócio  de 
Christo,  da  justiça  de  Deus,  dos  concertos  de  obras  e  da  graça,  e  da 
natureza  da  propiciação;  aos  quaes  assumptos,  sob  seus  respectivos 
títulos,  referimos  o  leitor. 

16.  Quaes  os  dois  effeitos  atlribuidos  á  imputação  da  justiça  de 
Christo  ? 

A  justiça  de  Christo  1.°  satisfaz  á  pena  da  lei,  e  2.°  cumpre  com 
as  condições  positivas  impostas  no  concerto  de  obras,  isto  é,  obe- 
diência aos  preceitos  da  lei.  A  imputação  dessa  justiça  alcança,  pois, 
para  o  crente,  t.°  a  remissão  da  pena,  o  perdão  dos '  peccados  ,*  e 
2.°  o  reconhecimento  e  tratamento  delle  como  pessoa  a  cujo  respeito 
foram  cumpridas  todas  as  condições  do  concerto  de  obras  e  que  tem 
direito  legal  a  todas  as  suas  promessas  e  vantagens. — Veja-se  íufra, 
Perg.  28. 

19.  Por  acaso  os  peccados  dos  crentes,  commettidos  depois  da  sua 
justificação,  se  acham  incluídos  no  perdão  concedido  em  consequência 
da  imputação  da  justiça  de  Christo;  e  si  é  assim,  de  que  maneira? 

Os  eleitos,  posto  que  abrangidos  no  propósito  de  Deus,  e  no 
concerto  feito  desde  a  eternidade  com  seu  Filho,  são  effectivamente 
unidos  a  Christo  somente  no  momento  da  sua  regeneração,  quando, 
em  consequência  da  sua  união  a  elle  e  imputação  a  elles  da  sua 
justiça,  sua  relação  á  lei  fica  mudada  permanentemente.  Comquanto 
a  lei  immutavel  continue  sempre  a  ser  a  regra  e  padrão  perfeito 
para  sua  experiência  e  vida,  não  é  mais  para  elles  uma  condição 
do  concerto  de  vida,  porque  foi  cumprida  para  elles  por  seu  fiador. 
Deus  não  imputa-lbes  mais  o  peccado  com  o  fim  de  castigo  judicial; 
e  todo  o  soffrimento  que  ainda  lhes  sobrevenha  é  da  natureza  de 
correcção,  cujo  fim  é  corrigir  e  tornal-os  melhores,  e  não  forma,  em 
relação  a  elles,  parte  alguma  da  pena  da  lei. 

2.°  Quaes  as  diversas  opiniões  a  respeito  da  classe  de  peccados 
que  se  perdoam  quando  è  justificado  o  peccador  ? 

Os  romanos  ensinam  que  o  peccado  original  e  todas  as  próprias 
transgressões  commettidas  antes  do  baptismo  são  perdoados  por 
amor  de  Christo  pelo  meio  instrumental  desse  sacramento,  e  que, 
depois  do  baptismo  os  peccados,  ao  passo  que  se  commettem,  são, 
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mediante  os  merecimentos  de  Christo,  perdoados  na  observância  do 
sacramento  da  penitencia.  Veja-se  supra,  Cap.  XXXII,  Perg.  11. 

O  dr.  Pusey  fez  reviver  uma  doutrina  antiga  segundo  a  qual  se 
perdoam  no  baptismo  todos  os  peccados  passados,  original  e  reaes ; 
mas  seu  systema  não  faz  provisão  para  o  perdão  dos  peccados  com- 
mettidos  depois. 

Muitos  protestantes  têm  mantido  que  no  primeiro  acto  da  justi- 
ficação se  perdoam  somente  os  peccados  passados  e  presentes,  e 
que  os  peccados  commettidos  depois  da  regeneração  são  perdoados, 
ao  passo  que  se  commettem,  depois  de  novos  actos  de  fé. 

A  verdadeira  opinião,  porém,  é,  que,  em  consequência  da  im- 
putação da  justiça  de  Christo  ao  crente,  este  está  emancipado  da 
sua  prévia  rehçao-  federal  á  lei,  e  por  isso  dahi  por  deante  nenhum 
peccado  é  mais  lançado  á  sua  conta  com  o  fim  de  condemnação  ju- 
dicial. Isto  segue-se  da  natureza  da  imputação,  como  foi  exposta 
supra,  e  fica  illustrado  pela  experiência  registrada  de  Paulo,  q  qual, 
posto  que  lamentasse  que  uma  lei  nos  seus  membros  repugnava  a 
lei  do  seu  espirito,  todavia  nunca  duvidou  da  sua  relação  filial  para 
com  Deus,  nem  do  perdão  dos  seus  peccados. 

2 1 .  Quaes  as  diversas  opiniões  a  respeito  da  relação  entre  a  fé  e  a 
justificação  ? 

Os  socinianos  mantêm  que  a  fé,  inclusive  a  obediência,  é  a  pró- 
pria base  meritória  para  a  justificação.  —  «Cat.  Rac»,  Pergs.  418  — 
421  e  453. 

Os  arminianos  ensinam  que,  posto  que  a  fé  não  tenha  merecimento 
próprio,  por  ser  dom  de  Deus,  comtudo,  sendo  um  principio  vivo,  in- 
cluindo em  si  obediência  evangélica,  ella,  por  amor  dos  merecimentos 
de  Christo,  nos  é  imputada  pela  graça  de  Deus,  como  justiça,  isto  é; 
é  aceite  como  justiça  e  por  isso  somos  declarados  justos.  —  Limborcn, 
«Theol.  Christ.  isto  é,  aceita  com  justiça,»  t',  4,  22,  e  6,  4,  26. 

A  opinião  orthodoxa  é  que  a  obediência  activa  e  a  passiva  de 
Christo,  que  satisfaz  tanto  ao  preceito  como  á  pena  da  lei  e  consti- 
tue  assim  uma  justiça  perfeita,  é,  pela  imputação  ao  crente,  real- 
mente feita  justiça  delle,  em  sentido  legal,  quando  se  appropria 
delia  no  acto  de  crêr.  Nossa  fé.  pois,  é  simplesmente  o  meio  pelo 
qual  parlicipamos  da  justiça  de  Christo,  sendo  esta  a  verdadeira 
base  da  nossa  justificação. 

22.  Provae  pelas  Escripturas  que  a  fé  é  somente  a  causa  instru- 
mental da  justificação. 

l.°  Pela  própria  natureza  da  fé.  (1)  Ella  não  é  de  nós,  mas  é 
dom  de  Deus.— Eph.  ii :  8 ;  Phil.  1  :  29.  (2.)  E'  um  dos  fructos  do 
Espirito  e  por  isso  não  pôde  ser  o  motivo  meritório  de  recebermos 
bênçãos  espirituaes.  —  Gal.  v.  22.  (3.)  E'  acto  da  alma  e  por  isso 
uma  obra ;  mas,  postoque  sejamos  justificados  mediante  a  fé,  não  o 
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somos  por  obras.— Rom.  iv  :  2 —  5  ;  xi :  C.  (4.  )  A  fé  justificaprao 
termina  em  ou  sobre  Christo.  seu  sangue  e  sacrifício,  e  nas  pro- 
messas de  Deus ;  na  sua  própria  essência,  pois,  envolve  confiança,  e, 
negando  que  tenha  valor  justificador,  aífirma  só  o  merecimento  da- 
quillo  em  que  confia  — Rom.  iii :  25,  26;  ix  :  20,  22;  Gal.  iii :  26; 
Eph.  i:  12,  13;  1  João,  v:  10.  (5.)  A  lei  exige  necessariamente  uma 
tiça  perfeita,  mas  a  fé,  mesmo  quando  combinada  com  a  obediência 
evangélica  que  ella  produz,  não  e  uma  justiça  perfeita. 

2  °  As  Escripturas,  quando  se  referem  á  relação  em  que  está  a 
justificação  para  com  a  fé,  empregam  os  termos  èx  ttujtswç,  pela 
fé,  e  Bioc  7n<7Tewç,  pela  ou  mediante  a  fé,  mas  nunca  òux  mativ,  por 
causa  da  fé,  Gal.  li :  16. 

3.°  A  fé  é  distinguida  da  justiça  que  ella  apprebende.— Rom.  i : 
17;  Phil.  iii:  8  — lí.  Turretin,  Loc.  16,  Quaes.  7. 

23.  Qual  o  objecto  especifico  da  fé  justificador  a? 

Segundo  os  socinianos,  que  negam  a  divindade  de  Christo,  o 
acto  da  fé  justificadora  termina  «em  Deus  por  Christo.»  —  «Rac. 
Cat.»  Sec.  5.,  Cap.  9. 

Os  romanos,  que  confundem  a  justificação  e  a  sanclificação,  fazem 
da  revelação  inteira  de  Deus  o  objecto  da  fé  que  justifica.  —  «Cat. 
Rom.»  Parte  I.  Cap.  1. 

A  doutrina  bíblica  é  que,  posto  que  o  coração  renovado  creia 
igualmente  em  toda  a  palavra  de  Deus  conhecida,  todavia  o  acto  es- 
pecifico da  fé,  pelo  qual  somos  justificados,  termina  na  pessoa  e 
obra  de  Christo  como  Mediador. 

Isto  é  provado,  1.°  Pelas  declarações  terminantes  das  Escriptu- 
ras.—Rom.  iii:  22,25;  Gal.  ii :  16;  Phil.  iii:  9.  2.°  Pelas  declara- 
ções de  que  somos  salvos  pela  fé  nelle.  —  Actos,  x:  43;  xvi :  31 ; 
João,  iii :  16,  34.  3.°  Por  aquellas  expressões  figuradas  que  illustram 
o  acto  de  fé  salvadora  como  «olhando-se  para  Christo,»  etc. —  Is. 
xlv:  22-,  João  i :  12;  vi:  35,  37;  Math.  xi:  28.  (4.)  Incredulidade 
é  a  recusa  de  aceitar  a  justiça  que  Deus  proveio,  isto  é,  Christo. 
—Rom.  x  :  3,  4. 

24.  Qual  a  natureza  da  paz  que  vem  da  justificação  ? 

1.  °  Paz  com  Deus,  por  estar  perfeitamente  satisfeita  a  sua  justiça 
pela  de  Christo.— Rom.  v  ;  1  ;  2  Cor.  v  :  19 ;  Col.  i :  21  •,  Eph.  ii:  14. 
Em  testemunho  do  que  elle  nos  dá  seu  Espirito. — Rom.  viii:  15,  16; 
Heb.  x :  15,  17.  Derrama  seu  amor  em  nossos  corações,  Rom.  v  :  5, 
e  estabelece  communhão  habitual  entre  nós  e  elle.  —  1  João,  i :  3. 

2.  °  Paz  interior  de  consciência,  incluindo  em  si  a  consciência 
intima  de  estarmos  reconciliados  com  Deus  mediante  a  operação  do 
seu  Espirito,  como  supra,  e  o  apaziguamento  da  nossa  consciência 
aceusadora  mediante  a  apprehensão  da  justiça  pela  qual  somos  jus- 
tificados.—Heb.  ix  :  14  ;  x  :  2,  22. 
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25.  Que  outros  benefícios  mais,  vêm  da  justificação? 

Sendo  justificados  na  base  de  uma  justiça  perfeita,  a  nossa  rela- 
ção inteira  para  com  Deus  e  a  lei  fica  mudada ;  e  o  resultado  é  que 
recebemos  o  dom  do  Espirito  Santo,  a  adopção,  a  sanctificação,  a 
perseverançax  que  todas  as  cousas  contribuam  para  nosso  bem,  li- 
vramento na  morte,  a  resurreição  do  corpo  e  a  glorificação  final. 

Respostas  a  Objecçõks 

26.  Exponde  e  refatae  as  vrincipaes  objecções  contra  a  doutrina 
protestante  da  justificação. 

i.°  Que  ella  é  legal  e  por  isso  exclue  a  graça. 

Respondemos  —  que  é  transcendentemente  graciosa.  i.A  admis- 
são de  um  substituto  dos  peccadores  culpados  foi  acto  de  graça.  2. 
A  obediência  e  os  soffrimentos  vicários  do  Deus-homem  foram  de 
graça  infinita.  3.  A  imputação  da  sua  justiça  a  uma  pessoa  eleita  da 
massa  inteira  da  humanidade  decahida  é  puramente  um  acto  da 
graça.  Logo,  4,  o  facto  inteiro  de  que  Deus  depois  considera  e  trata 
o  crente  como  justo  é  obra  da  graça. 

27.  A  que  respeito  differio  a  doutrina  de  Piscator  sobre  este  as- 
sumpto da  doutrina  das  Igrejas  reformadas? 

Piscator,  theologo  protestante,  lente  em  Herborn  (1584-1625), 
ensinou,  1.°  que,  quanto  á  sua  natureza  humana,  Ghristo  estava  su- 
jeito á  lei  no  mesmo  sentido  em  que  o  está  outra  qualquer  creatura, 
e  que,  por  isso,  elle  podia  obedecer  á  lei  somente  por  si ;  2.°  que, 
si  Christo  houvesse  obedecido  á  lei  em  nosso  lugar,  ella  não  poderia 
exigir  de  nós  segundo  cumprimento  delia  e  conseguintemente  os 
christãos  não  teriam  nenhuma  obrigação  de  obedecer  á  lei  de  Deus; 
3.°  que,  si  Christo  houvesse  obedecido  aos  preceitos  da  lei  e  lam- 
bem soffrido  a  sua  pena,  a  lei  teria  sido  cumprida  duas  vezes,  por 
serem  alternativas  e  não  coincidentes  as  exigências  dos  preceitos  e 
a  pena  da  lei. 

Esta  doutrina  foi  expressamente  condemnada  nas  Igrejas  refor- 
madas da  Suissa  e  Hollanda,  e  pelos  Synodos  francezes  celebrados 
nos  annos  de  1603,  1612  e  1614. 

Em  1615,  porém,  o  Synodo  tacitamente  permittio  que  estas  opi- 
niões passassem  sem  condemnação. — «Hist.  EccI.  de  Mpsheim.» 

28.  Como  se  pôde  mostrar  que  a  justificação  não  é  simplesmente 
um  perdão  ? 

Piscator  errou,  deixando  de  distinguir — 1.°  Que  as  exigências 
da  lei  não  terminam  em  naturezas  mas  sim  em  pessoas.  Christo  foi 
pessoa  divina,  e  por  isso  sua  obediência  foi  livre.  2.°  Que  ha  uma 
differença  evidente  entre  uma  relação  federal  á  lei  como  condição  da 
salvação  e  uma  relação  natural  a  ella  como  regra  de  vida.  Com  a 
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lei  como  condição  Christo  cumprio  como  nosso  representante  fede- 
ral:  mas  como  regra  de  vida  ella  obriga  ao  crente  e  a  todas  as 
creaturas  moraes  para  sempre. 

A  justificação  é  mais  do  que  um  perdão.  —  1.°  Porque  a  própria 
palavra  «justificar»  o  prova.  «Perdoar»  é  desistir,  no  exercício  de 
uma  prerogativa  soberana,  da  execução  das  sancções  penaes  da  lei. 
«Justificar»  é  declarar  que  as  exigências,  da  lei  estão  satisfeitas,  não 
que  se  desistio  delias.  O  perdão  é  acto  soberano  :  a  justificação  é 
acto  judicial.  2.°  Como  já  provamos  no  cap.  xxv.,  Christo,  no  rigor 
estricto  da  justiça,  satisfez  vicariamente  por  nós  ás  exigências  da  lei. 
Sua  satisfação  é  a  base  para  nossa  justificação.  Mas  perdão  é  a  remis- 
são da  pena  sem  satisfação.  3.°  Si  a  justificação  fosse  um  mero  per- 
dão, livrar-nos  hia  simplesmente  dos  soffrimeutos  penaes,  mas  não 
prover-nos-hia  nenhum  ou*ro  bem.  Mas  «a  justificação  pela  fé  em 
Christo»  não  só  traz  em  resultado  o  perdão,  senão  também  a  paz, 
a  graça,  a  reconciliação,  a  adopção  de  filhos,  o  sermos  coherdeiros 
com  Christo,  etc.  etc. — Veja-se  supra,  Perg.  13.  Rom.  v:  1-10 ; 
Actos,  xxvi :  18  ;  Apoc.  i :  5,  6. 

No  caso  dos  crentes  justificados,  a  «justificação»  inclue  em  si 
o  «perdão».  Nossa  justificação  tem  por  fundamento  uma  «satisfação», 
e  por  isso  não  é  um  mero  perdão,  mas  sim  uma  satisfação  «vicá- 
ria», lançada  pela  graça  de  Deus,  ao  credito  dos  indignos,  e  por  isso 
effectua  o  perdão  de  nós  peccadores  que  cremos  em  Christo. 

29.  Não  empregou  Calvino  muitas  vezes  linguagem  indicando  que 
a  justificação  e  o  perdão  são  a  mesma  cousa  ? 

Empregou.  Mas  na  interpretação  da  sua  linguagem  devemos  es- 
tar lembrados  —  i.°  Do  facto  de  que  elle  estava  argumentando  com 
os  romanos  que  ensinavam  que  a  «justificação  consiste  na  remissão 
dos  peccados  e  na  infusão  da  graça.»  Elle,  em  opposição  a  isso,  ar- 
gumentava que  a  justificação  consiste  n'aquillo  mas  não  inclue  isto. 
2.°  Do  facto  conclusivo  de  que  as  suas  completas  definições  de  jus- 
tificação comprehendem  a  verdade  toda,  definida  mais  accuradamente 
nos  symbolos  das  Igrejas  lutherana  e  reformada. 

«Institutes»  de  Calvino.  Liv.  3,  cap.  11,  §  2. — «Diz-se  que  um  ho- 
mem é  justificado  diante  de  Deus  quando,  no  juizo  de  Deus,  elle  é  de- 
cretado justo  e  é  aceito  por  causa  da  sua  justiça...  Do  mesmo 
modo  dir-se-ha  que  um  homem  é  justificado  por  obras,  si  na  sua 
vida,  ou  pela  perfeição  de  suas  obras,  pôde  responder  e  satisfazer  á 
justiça  divina.  Si,  porém,  um  homem  quizer  justificar-se  pela  fé, 
quando  excluído  da  justiça  de  obras,  elle  pela  fé  lança  mão  da  jus- 
tiça de  Christo  e,  vestido  delia  elle  não  apparece  diante  de  Deus 
como  peccador  e  sim  como  justo.  Assim  pois,  nós  interpretamos  a 
justificação  simplesmente  como  a  aceitação  com  que  Deus  nós  re- 
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cebe  a  seu  favor,  e  dizemos  que  esta  justificação  consiste  no  perdão 
dos  peccados  e  na  imputação  da  justiça  de  Christo» . 

«Com.»  de  Calvino,  1  Cor.  i :  30.— «Christo  nos  é  feito  justiça,  e 
por  estas  palavras  elle  (o  apostolo)  entendeu  que  somos  aceitos  por 
Deus  em  seu  nome  (de  Christo),  porque  elle  expiou  os  nossos  pec- 
cados, e  sua  obediência  nos  é  imputada  como  justiça.  Porque,  con- 
sistindo a  justiça  da  fé  na  remissão  dos  peccados  e  na  aceitação 
gratuita,  nós  obtemos  uma  e  outra  cousa  por  Christo.» 

30.  A  que  respeito  modifica  a  theoria  governamental  a  doutrina  da 
justificação  ? 

Veja-se  supra,  cap.  xxv,  Perg.  27. 

I.°  Daquella  theoria  segue-se  que  a  justificação  é  um  acto  so- 
berano e  não  judicial  de  Deus.  Christo  não  satisfez  á  lei,  mas  só 
alcançou  que  fosse  compatível  com  o  governo  de  Deus' que  este  pu- 
zesse  de  parte  a  lei  no  caso  dos  homens  crentes.  E'  um  mero  per- 
dão, um  acto  de  clemência  executiva. 

2  °  Não  tendo  morrido  Christo  como  um  substituto,  segue-se  que 
sua  justiça  não  é  imputada ;  ella  é  a  occasião,  mas  não  a  base  da 
justificação. 

3.  °  Não  tendo  Christo  morrido  como  um  substituto,  não  ha  união 
estrictamente  federal  entre  elle  e  seu  povo.  e  a  f é  não  pôde  ser  o 
meio  da  salvação,  unindo-nos  a  Christo,  mas  é  só  a  condição  arbi- 
traria sob  a  qual  se  nos  concede  a  justificação,  ou  o  meio  de  recom- 
mendar-nos  a  Deus. 

4.  °  Sendo  a  justificação  um  mero  perdão,  ella  só  põe  de  parte  a 
condemnação  e  torna  assim  possível  a  salvação.  Mas  ella  nada  faz 
para  conseguir  a  posição  futura  do  crente  e  suas  relações  para  com 
Deus,  sob  o  concerto  da  salvação. 

O  Dr.  Emmons  (1745-1840),  um  dos  mais  hábeis  theologos  da 
Eschola  da  Nova  Inglaterra,  diz  («Sermons,»  Vol.  III.,  Pgs.  3-67): — 
(1)  «A  justificação,  no  sentido  do  Evangelho,  não  significa  nem  mais 
nem  menos  do  que  o  perdão  ou  remissão  dos  peccados.»  (2)  «Per- 
dão é  o  único  favor  que  Deus  concede  aos  homens  por  amor  de 
Christo.»  (3)  «A  plena  ou  final  justificação  dos  crentes,  ou  seu  ti- 
tulo à  sua  herança  eterna,  é  condicional.  C'  necessário  que  elles  fa- 
çam certas  cousas,  que  elle  tem  especificado  como  os  termos  ou  as 
condições,  cumprindo  com  os  quaes  podem  tomar  posse  dos  seus 
diversos  legados.»  (4)  «Deus  com  effeito  promette  a  vida  eterna 
a  todos  os  que  obedecem  a  seus  mandamentos  ou  exercem  esses 
affectos  santos  e  benevolentos  que  seus  mandamentos  exigem.» 

31.  Como  modifica  a  theoria  armitúana  quanto  á  natureza  e  ao 
designio  da  satisfação  de  Christo,  a  doutrina  da  justificação  ? 

Os  arminianos  sustentam — i.°  Quanto  á  natureza  da  satisfação 
de  Christo,  que,  posto  que  fosse  uma  propiciação  real  feita  por  nós 


—  477  — 


á  justiça,  não  foi  perfeita  em  rigor  da  justiça,  mas  foi  aceita  gracio- 
samente por  Deus  e  tratada  como  tal  por  Deus. —  Limborch,  «Apol. 
Theol.,»  3,  22,  5.  2.°  Que  essa  satisfação  não  foi  estrictamente  a 
substituição  de  Christo  em  lugar  dos  eleitos,  mas  antes,  que  elle 
soffreu  a  ira  de  Deus  a  favor  de  todos  os  homens,  a  fim  de  fazer 
com  que  fosse  compatível  com  a  justiça  de  Deus  ofterecer  a  salva- 
ção a  todos  os  homens  sob  a  condição  de  fé. 

Consideram,  pois,  a  justificação  como  um  acto  soberano  e  não 
judicial — 1.°  Em  acceitar  Deus  os  soífrimentos  de  Christo  como 
sufficientes  para  habilital-o,  sem  quebra  das  suas  perfeições,  a  offe- 
recer  aos  homens  a  salvação  sob  as  condições  do  novo  concerto  da 
graça,  isto  é,  a  condição  de  fé.  2  °  Em  imputar  ao  crente  a  sua  fé 
como  justiça,  por  amor  de  Christo. 

Esta  fé,  segundo  elles—  1.°  Inclue  em  si  obediência  evangélica, 
isto  ê,  o  inteiro  principio  de  religião  no  coração  e  na  vida.  2.°  Elles 
a  consideram  antes  como  a  base  graciosamente  admiltida,  do  que 
€omo  simplesmente  o  meio  da  justificação,  sendo  a  fé  imputada 
como  justiça  porque  Christo  morreu. —  Limborch,  «Theol.  Christ,.» 
6,  4,  22  e  6,  4,  26. 

Esta  theoria  tem  contra  si  todos  os  argumentos  que  apresenta- 
mos supra  estabelecendo  a  doutrina  orthodoxa,  mas  além  disso  labora 
sob  as  seguintes  objecções  — 

1.  °  Ella  deixa  de  tornar  claro  como  é  que  a  satisfação  de  Christo 
tornou  compatível  com  a  justiça  divina  que  se  salvem  os  homens 
sob  a  condição  de  fé.  Si  Christo  não  obedeceu  nem  soffreu  estri- 
ctamente como  o  substituto  de  seu  povo,  é  difíicil  entender  como, 
quanto  ao  que  lhes  diz  respeito,  a  justiça  de  Deus  podia  ser  aplaca- 
da ;  e  si  se  disser  que  elle  realmente  cumpriu  assim  em  seu  lugar 
com  as  exigências  da  justiça,  isto  será  admittir  a  theoria  orthodo- 
xa, supra  exposta. 

2.  °  Ella  deixa  de  tornar  clara  a  relação  em  que  a  fé  está  para 
com  a  justificação  —  (1.)  Porque  fé  em  Christo,  incluindo  em  si  con- 
fiança, necessariamente  implica  que  os  merecimentos  de  Christo, 
nos  quaes  termina  a  confiança,  são  o  fundamento  da  justificação. 
(2.)  A  fé  deve  ser  ou  o  fundamento  ou  simplesmente  o  meio  da  justi- 
ficação. Si  é  o  meio,  então  a  justiça  de  Christo,  que  é  o  objecto  da 
fé,  é  o  fundamento.  Mas  si  a  fé  é  o  fundamento,  onde  ficam  os  me- 
recimentos de  Christo  em  que  a  fé  se  basèa? 

32.  Como  definem  os  romanos  a  justificação  ? 

Elles  a  confundem  com  a  sanctificação.  E',  1.°  perdão  dos  pec- 
cados,  2.°  a  remoção  do  peccado  inherente,  por  amor  de  Christo ; 
3.°  a  infusão  positiva  de  graça. 

A  respeito  desta  justificação  ensinam  que  a  causa  final  é  a  gloria 
de  Deus  e  a  vida  eterna.  A  causa  efficiente  é  o  poder  do  Espirito 
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Sancto.  A  causa  meritória  é  a  obra  de  GLu  isto.  A  cansa  instrumen- 
tal é  o  baptismo.  A  causa  formal  é  a  influencia  da  graça,  pela  qual 
nós  não  só  nos  tornamos  justos  forense  mas  sim  inherentemente. — 
«Cone.  de  Trento.»  Ses.  vi:  Cap,  vii. 

A  fé,  em  sua  relação  á  justificação,  elles  definem  como  o  prin- 
cipio da  salvação  humana,  a  fonte  e  raiz  de  toda  a  justificação,  isto 
é,  de  vida  espiritual.  Mantêm,  por  conseguinte,  que  a  justificação  é 
progressiva  e  que,  depois  de  receber  o  homem  uma  nova  natureza 
e  o  perdão  e  remoção  dos  peccados  no  baptismo,  é  necessário  levar 
para  avante  a  obra  pelo  exercício  da  graça  implantada,  isto  é,  por 
boas  obras.  Confundindo  elles  a  justificação  com  a  sanctificação,  ne- 
gam necessariamente  que  os  homens  sejam  justificados  pela  impu- 
tação da  justiça  de  Christo,  ou  somente  pela  fé,  sem  obras.  —  Ses. 
vi,  Caus.  9  e  11,  «De  Justifica  tione.» 

Elles  admiltem  que  a  justificação  é  inteiramente  gratuita,  isto  é, 
que  vem  só  da  misericórdia  de  Deus,  e  por  amor  dos  merecimen- 
tos de  Jesus  Christo,  por  não  terem  merecimento  algum  nem  os 
exercícios  espirituaes,  nem  as  obras  dos  homens,  feitas  antes  da 
sua  justificação.— «Cone.  de  Trento,»  Ses.  vi:  Cap.  vii. 

Deve-se  distinguir  cuidadosamente  entre  (a)  aquillo  que  no  caso 
de  um  adulto  o  prepara  para  a  justificação,  (b)  a  realização  da  justi- 
ficação em  primeiro  caso,  (c)  sua  subsequente  realisação  progressiva 
no  adiantamento  da  alma  graciosa  na  justificação  para  a  perfeição, 
e  (d)  a  restauração  do  christão  baptizado  para  um  estado  de  graça 
depois  de  ter  voltado  para  o  peccado. 

1.  °  A  preparação  dò  peccador  para  a  justificação  procede  da  graça 
preveniente  de  Deus,  sem  nenhum  merecimento  da  parte  do  prepa- 
rando. Essa  graça,  operando  pela  audição  da  palavra,  conduz  á  con- 
vicção do  peccado,  ao  arrependimento,  á  apprehensão  da  miseri- 
córdia de  Deus  em  Christo,  (a  Igreja),  e  assim  á  determinação  de 
receber  o  baptismo  e  levar  vida  nova.  —  «Cone.  de  Trento,»  Sess. 
vi :  cap.  v  e  vi. 

2.  °  A  justificação  effectiva  do  peccador  é  a  infusão  de  hábitos 
graciosas,  depois  de  haver  sido  limpo  da  poliução  do  peccado  pelo 
poder  de  Deus,  por  amor  dos  merecimentos  de  Christo,  por  meio 
do  baptismo,  que  produz  seus  effeitos  em  virtude  de  uma  energia 
ioherente  a  elle,  segundo  a  sua  instituição  por  Deus.  Depois  disso, 
estando  removido  o  peccado  inherente,  a  remissão  da  culpa  segue-se 
necessariamente  oomo  seu  effeito  immediato.  Culpa  é  a  relação  em 
que  o  peccado  está  para  com  a  justiça  de  Deus.  Sendo  removida  a 
cousa,  a  relação  deixa  de  existir  ipso  facto.  (Bellarmino,  «De  Amiss. 
Gratiae,»  etc.  v :  7.) 

3.  °  Tendo  sido  justificado  assim  e  feito  amigo  de  Deus,  o  chris- 
tão baptisado  vai  para  diante,  de  virtude  em  virtude,  e  é  renovado 
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de  dia  para  dia  mediante  a  observância  dos  mandamentos  de  Deus 
e  da  igreja,  cooperando  a  fé  com  as  boas  obras,  tornadas  possíveis 
então  em  virtude  da  prévia  justificação,  e  merecendo  ellas  realmente, 
e  recebendo  como  seu  justo  premio,  augmento  de  graça  e  justifica- 
ção cada  vez  mais  perfeita.  A  primeira  justificação  do  peccador  foi 
por  amor  de  Christo,  sem  nenhuma  cooperação  de  seu  próprio  me- 
recimento, mas  com  o  consentimento  da  sua  vontade.  A  sua  segunda 
justificação,  ou  a  justificação  continuada  e  augmentando  sempre,  é 
por  amor  de  Christo,  mediante  e  â  proporção  do  seu  próprio  mere- 
cimento, e  este  merece  augmento  de  graça  e  aceitação  á  medida  (a) 
da  sua  sanctidade  pessoal,  e  (b)  da  sua  obediência  ás  regras  eccíe- 
siasticas  («Cone.  de  Trento,»  Ses.  vi,  Cap.  x  e  Cau.  32). 

4  0  No  caso  dos  que,  depois  de  justificados,  peccaram,  a  graça 
perdida  da  justificação  é  restaurada,  por  amor  de  Christo,  mediante 
o  sacramento  da  Penitencia,  provido  como  segunda  laboa  para  aquel- 
les  em  quem  a  graça  naufragou.  Esta  penitencia  inclue  em  si  (à) 
pezar  pelo  peccado,  (b)  confissão  feita  a  um  sacerdote  tendo  jurisdic- 
ção,  (c)  absolvição  sacerdotal,  (d)  satisfação,  constando  de  esmolas, 
jejuns,  etc,  e  se  esta  satisfação  não  fôr  toda  dada  n'esta  vida 
completar-se-ha  nos  fogos  do  purgatório.  Todas  estas  satisfações, 
terrestres  e  purgatoriaes,  são  satisfações  meritórias  dadas  á  justiça 
divina,  cancellam  os  castigos  temporaes  devidos  pelos  peccados  em 
cuja  remissão  se  soffrem,  e  cujo  castigo  eterno  já  foi  remittido  li- 
vremente, ou  no  próprio  sacramento  ou  no  sincero  desejo  de  parti- 
cipar delle(«Conc.  de  Trento,»  Ses.  vi:  Caps.  xiv  e  xvi,  e  Cau.  30; 
e  Ses.  xiv :  cap.  i.  a  ix). 

33.  Quaes  os  pontos  de  differença  entre  os  Protestantes  e  os  Roma- 
nos a  respeito  de  toda  esta  matéria  ? 

1.  °  Quanto  á  natureza  da  justificação.  Nós  a  consideramos  como 
um  acto  judicial  de  Deus,  declarando  que  o  crente  é  justo  foren- 
semente,  sobre  a  base  da  justiça  de  Christo  feita  justiça  delle  por 
imputação.  Os  romanos  a  consideram  como  a  infusão  de  graça  inhe- 
rente. 

2.  °  Quanto  á  sua  base  meritória.  Elles  tanto  como  nós  dizem 
que  são  os  merecimentos  de  Christo.  Mas  nós  dizemos  que  estes 
merecimentos  se  tornam  nossos  por  imputação,  por  meio  da  fé ;  e 
elles  dizem  que  se  tornam  nossos  pela  sanctificação. 

3.  °  Quanto  á  natureza  e  ao  officio  da  fé.  Nós  dizemos  que  é  o 
meio  da  justificação;  elles  que  é  seu  principio  e  raiz. 

4.  °  Eíles  dizem  que  a  justificação  é  progressiva. 

Também  que  a  podemos  perder  commettendo  um  peccado 
mortal,  e  que  ella  pôde  ser  recobrada  e  augrnentada  mediante  o  sa- 
cramento da  Penitencia,  e  que  será  aperfeiçoada  no  purgatório. — 
Veja-se  supra,  Cap.  xxxii,  sobre  «O  Arrependimento  e  a  Penitencia.» 
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34.  Quaes  os  principaes  argumentos  contra  a  theoria  romana  so- 
bre este  assumpto  ? 

1.  °  A  doutrina  toda  está  em  estado  de  confusão.  (1.)  Ella  con- 
funde em  uma  só  definição  duas  cousas  inteiramente  distinctas,  a 
saber,  a  nossa  remissão  forense  da  condemnação  que  merecem  os 
peccados,  com  a  nossa  purificação  do  peccado  inherente,  e  a  nossa 
introducção  em  um  estado  em  que,  em  consequência  do  seu  con- 
certo com  Christo,  gozamos  do  favor  de  Deus,  com  a  infusão  de 
graça  inherente.  (2)  Deixa  de  dar  uma  explicação  satisfactoria  da 
maneira  pelo  qual  o  merecimento  de  Christo  propicia  á  justiça  divina. 

2.  °  A  definição  romana  é  refutada  por  todas  as  provas  supra 
apresentadas,  de  que  os  termos  «justificação»  e  «justiça»  são  em- 
pregados nas  Escripturas  em  sentido  forense. 

3.  °  Essa  theoria,  dizendo  que  a  nossa  graça  inherente,  operada 
pelo  Espirito  Santo,  por  amor  de  Christo,  é  a  base,  o  motivo,  de 
sermos  aceitos  por  Deus,  subverte  o  Evangelho  todo.  E'  da  própria 
essência  do  Evangelho  que  a  base  da  nossa  aceitação  da  parte  Jo 
Pae  seja  a  obra  medianeira  do  Filho,  quem  é  por  nós  o  fim  da  lei 
para  a  justiça,  e  não  o  é  a  nossa  graça  inherente. 

4.  °  A  theoria  romana  do  merecimento  das  obras  feitas  por  nós, 
mediante  a  graça  divina,  depo  s  do  baptismo,  não  condiz  com  aquillo 
que  as  Escripiuras  e  a  própria  igreja  romana  ensinam  a  respeito  do 
peccado  e  da  culpa  originaes,  e  a  respeito  da  graciosidade  essencial 
da  salvação  operada  por  Christo.  O  próprio  Tbomaz  Aquino  diz 
(«Summa.»  Q.  114,  Art.  5):  «Si  a  graça  for  tomada  no  sentido  de 
um  dom  gratuito,  todo  o  merecimento  será  excluído  pela  graça.» 
Cae,  logo,  o  inteiro  systema  papal  de  justificação. 

5.  °  E'  legal  no  seu  espirito  e  methodo  e  assim  ou  induz  orgulho 
espiritual  ou  desespero,  mas  não  pôde  nunca  nutrir  a  verdadeira  e 
evangélica  confiança  segura,  que  é  ao  mesmo  tempo  humilde  e 
confiada. 

6.  °  As  Escripturas  declaram  que  Deus,  por  causa  dos  mereci- 
mentos de  Christo,  justifica  o  crente  como  impio,  e  não  como  san- 
ctificado.  Não  podia,  por  certo,  haver  necessidade  de  uma  propicia- 
ção para  tornar  a  Deus  justo  e  ao  mesmo  tempo  em  sanctificador 
dos  impios-  — Rom.  iv  :  5. 

7.  °  As  phrases,  imputar,  contar  como  ou  por  peccado  ou  justiça 
são  compatíveis  absoluta  e  unicamente  com  uma  interpretação  forense. 
O  imputar  justiça  sem  obras  no  sentido  forense,  no  cap.  iv.  da  Ep. 
aos  Romanos,  é  racional.  O  imputar  graça  inherente  sem  obras  é 
um  absurdo. 

8.  °  A  definição  romana  é  refutada  por  todos  os  argumentos  que 
estabelecem  a  verdadeira  theoria^a  respeito  da  natureza  e  do  officio 
da  fé  justiílcadora.— Veja-se  supra,  Pergs.  21-23. 
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Exposições  authorisadas 

Doutrina  romana.  —  Para  a  exposição  da  natureza,  base  e  meios 
da  justificação,  veja-se  supra,  sob  Cap.  xxix.  Para  a  exposição  da 
doutrina  romana  de  Boas  Obras  e  Obras  de  Supererogação,  veja-se 
infra,  sob  Gap.  xxxv,  e  veja  se  Doutrina  da  Penitencia,  supra,  sob 
Cap.  xxxii. 

«Cone.  de  Trento».  Ses.  vi:  cap.  viii. — «Diz-se  sermos  justifica- 
dos pela  fé,  porque  a  fé  é  o  principio  da  salvação  dos  homens,  e  o 
fundamento  e  raiz  de  toda  a  justificação.»  íb.  Cau.  23.  —  «Si  alguém 
disser,  que  o  homem,  uma  vez  justificado,  não  pôde  peccar  mais, 
nem  perder  a  graça;  e  por  isso  aquelle  que  cahe  e  pecca  nunca 
verdadeiramente  fòra  justificado:  ou  pelo  contrario  dissér,  que  pôde 
em  toda  a  vida  o  homem  evitar  todos  os  peccados,  ainda  veniaes, 
salvo  por  especial  privilegio,  como  da  Bemaventurada  Virgem  Maria 
entende  a  Igreja  :  seja  anathema.»  Cau.  2i. —  «Si  alguém  disser  que 
a  justiça  recebida  se  não  conserva,  nem  tambtm  augmenta  para  com 
Deus,  pelas  boas  obras ;  mas  que  as  boas  obras  somente  são  fructos 
e  signaes  da  justificação  que  se  alcançou  :  seja  anathema.»  Can.  29. 
«Si  alguém  disser,  que  aquelle  que  cahio  depois  do  baptismo,  se  não 
pôde  levantar  com  a  graça  de  Deus;  ou  que  na  verdade  pôde,  mas 
que  com  a  fé  somente  recupera  a  justiça  que  perdera,  sem  o  Sa- 
cramento da  Penitencia...  seja  anathema.»  Cau.  30. — «Si  alguém 
disser  que,  depois  de  recebida  a  graça  da  justificação,  a  qualquer 
peccador  penitente  de  tal  modo  é  perdoada  a  culpa,  que  lhe  não  fica 
reato  algum  de  pena  temporal,  que  haja  de  pagar,  ou  neste  século  ou  no 
futuro,  no  Purgatório,,  antes  que  possa  entrar  no  Reino  do  Céo ;  seja 
anathema.  Cau.  32. — «Si  alguém  disser  que  as  boas  obras  do  homem 
justificado  de  tal  modo  são  dons  de  Deus,  que  não  são  também  bons 
merecimentos  do  mesmo  justificado;  ou  que  este,  com  as  boas  obras 
que  faz,  pela  graça  de  Deus  e  merecimentos  de  Jesus  Christo,  cujo 
membro  vivo  é,  não  merece  verdadeiramente  augmento  de  graça, 
a  vida  eterna  e,  se  morrer  em  graça,  a  consecução  da  mesma  vida 
eterna,  e  augmento  de  gloria;  seja  anathema.» 

Bellarmino,  «De  Justificatione,»  5,  1.  —  «A  opinião  commum  de 
todos  os  Catholicos  mantém  que  todas  as  boas  obras  das  pessoas 
justificadas  são  verdadeira  e  propriamente  meritórias,  e  não  só  mere- 
cem algum  premio,  mas  a  própria  vida  eterna.»  4,7. —  «Dizemos 
que  boas  obras  são  necessárias  ao  homem  justificado  para  a  sua  sal- 
vação, não  só  de  modo  que  estejam  presentes,  mas  também  porque 
são  efficazes;  porque  ellas  effectuam  a  salvação,  e  sem  ellas  a  fé 
não  a  effectua.»  Ib.  5,  5.  «Os  merecimentos  das  pessoas  justificadas 
não  estão  oppostos  aos  de  Christo,  mas  têm  n'estes  a  sua  origem, 
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e  todo  o  louvor  que  mereçam  os  merecimentos  dos  justificados,  re- 
dunda inteiramente  ao  louvor  dos  merecimentos  de  Christo.» 

Doutrina  lutherana.  —  ((Apologia  Confessionis.»  «Justificar  si- 
gnifica neste  lugar  (Rom.  v:  1),  absolver,  em  sentido  forense,  uma  pes- 
soa accusada  e  pronuncial-a  justa,  mas  por  causa  da  justiça  de  outrem 
isto  é,  de  Christo;  sendo  que  esta  justiça  de  outrem  é  lançada  á  nossa 
conta  mediante  a  fé.» 

«Form.  Concordiae»,  (Edição  de  Hase),  Pg.  685.— «Nesta  trans- 
acção o  termo  justificação  significa  declarar  justos,  absolver  dos 
peccados  e  do  castigo  eterno  dos  peccadores,  por  causa  da  justiça 
de  Christo,  que  é  imputada  por  Deus  á  fé.»  Ib.  Pg,  684.— «O  ho- 
mem peccador  pôde  ser  justificado  diante  de  Deus. . .  sem  nenhuns 
merecimentos  nossos,  e  áparte  de  quaesquer  obras,  precedendo, 
acompanhando  ou  seguindo-se,  da  mera  graça  de  Deus.»  Jb.  Pg.  584. 
—  «Confessamos  que  só  a  fé  é  aquelle  meio  ou  instrumento  com  que 
apprehendemos  a  Christo  nosso  Salvador,  e  em  Christo  daquella  jus- 
tiça que  pôde  supportar  o  juizo  de  Deus.»  lb.  Pg.  689.  —  «Nem  o 
arrependimento,  nem  o  amor,  nem  outra  virtude  alguma,  mas  sim 
somente  a  fé,  é  o  único  meio  e  instrumento  com  que  somos  capazes 
de  apprehender  e  aceitar  a  graça  de  Deus,  os  merecimentos  de 
outrem,  isto  é,  de  Christo;  sendo  que  esta  justiça  de  Jesus  Christo 
e  a  remissão  dos  peccados.» 

Doutrina  reformada 
«Conf.  de  Fé,  de  Westm.,»  Cap.  XI. 

((Cal.  de  Heidelbg.,  Perg.  60.— «Todavia  posso  agora  aceitar  todos 
esses  benefícios  com  verdadeira  ousadia  de  espirito ;  sem  nenhum 
merecimento  meu,  somente  da  graça  de  Deus,  a  perfeita  satisfação, 
justiça  e  sanctidade  de  Christo  me  são  imputadas  e  dadas  assim 
como  si  eu  mesmo  nunca  houvesse  peccado  ou  me  houvesse  man- 
chado ;  sim,  como  si  eu  mesmo  houvesse  prestado  essa  perfeita 
obediência  que  Christo  prestou  por  mim.» 

Doutrina  remonstrante, —Limborch,  ((Christ.  Theol.,»  6,  4,  22. 
— «Entenda-se  que,  quando  dizemos  que  somos  justificados  pela  fé, 
não  excluímos  as  obras,  que  a  fé  exige  e,  como  mãe  prolífica,  pro- 
duz, mas  nós  as  incluímos  nem  se  deve  entender  pela  fé  uma 

mera  fé,  em  contra— distincção  das  obras  que  a  fé  produz,  e  sim, 
junto  com  a  fé  toda  aquella  obediência  que  Deus  prescreve  no  Novo 

Testamento,  e  que  é  supprida  pela  fé  em  Jesus  Christo  31.— 

Mas  a  fé  é  a  condição  em  nós  e  nos  é  exigida  para  que  obtenhamos 
a  justificação.  É,  pois,  um  acto  que,  quando  considerado  em  si  mes- 
mo de  modo  algum  é  perfeito,  e  sim  defeituoso  a  muitos  respeitos, 
todavia  é  aceita  graciosa  e  livremente  por  Deus  como  completo  e 
perfeito,  e  por  cau;>a  delia  Deus  graciosamente  dá  a  remissão  dos 
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peccados  e  o  premio  da  vida  eterna  29.— O  objecto  da  fé  (jus- 

tificadora)  declaramos  ser  Jesus  Christo  inteiro,  como  propheta,  sa- 
cerdote e  rei ;  não  só  a  sua  propiciação,  mas  também  seus  precei- 
tos, promessas  e  ameaças ;  por  ella,  pois,  aceitamos  ao  Christo  in- 
teiro, sua  palavra  e  todos  os  seus  benefícios  salvadores.» 

Doutrina  soclmana—  Cat.  Racaviano.^  Sec.  o,  cap.  9.-  «A  fé 
que  é  de  per  si  seguida  da  salvação  é  um  tal  assentimento  á  doutri- 
na de  Christo  que  a  applicamos  ao  seu  objecto  apropriado;  isto  é, 
que  confiamos  em  Deus  por  Christo  e  entregamo-nos  inteiramente  á 
obediência  á  sua  vontade,  alcançando  assim  as  suas  promessas.  . . . 
Si,  quando  a  vida  é  continuada  depois  do  reconhecimento  de  Christo, 
á  piedade  e  obediência  são  exigidas  como  indispensáveis  para  a 
salvação,  é  necessário  que  a  fé,  á  qual  só  e  verdadeiramente  é  at- 
tribuida  a  salvação,  comprehenda  a  obediência....  Ib.,  cap.  11. — 
Somos  justificados  quando  Deus  nos  considera  como  justos,  ou  quan- 
do nos  trata  como  si  fossemos  inteiramente  justos  e  innocentes.  Isto 
elle  faz  no  Novo  Concerto,  perdoando-nos  os  peccados  e  concedendo- 
nos  a  vida  eterna.» 

CAPITULO  XXXI V 

A  adopção  e  a  ordem  observada  pela  graça  na  applicação  da  re- 
dempção,  nas  diversas  partes  da  justificação,  regeneração 
e  santificação. 

1.  A  que  classes  de  creaturas  é  applicado  o  termo  ((filhos  de  Deus» 
nas  Escripturas,  e  por  que  motivos  faz-se  essa  applicação  ? 

1.  °  No  singular  é  applicado  em  um  sentido  superior  e  incom- 
municavel  somente  á  Segunda  Pessoa  da  Trindade. 

2.  °  No  plural,  aos  anjos,  (1)  porque  são  as  creaturas  favorecidas 
de  Deus,  (2)  porque  como  intelligeneias  santas  são  semelhantes  a 
elle.  —  Job.  i :  6  ;  xxxviii :  7. 

,3.°  Aos  magistrados  entre  os  homens,  porque  possuem  authori- 
dade  delegada  por  Deus,  e  a  esse  respeito  se  lhe  assemelham.— 
Ps.  lxxxí  (lxxxií)  :  1,6. 

4.°  Aos  bons  homens,  por  serem  os  objectos  de  uma  divina 
adopção. 

Esta  adopção,  e  o  estado  de  filhos  que  é  sua  consequência,  é  du- 
pla, (1)  geral  e  externa,  Ex.  iv :  22;  Rom.  ix:  4;  (2)  especial,  es- 
piritual e  immortal.  —  Gal.  iv:  4,  5;  Eph.  i:  4-6. 

2.  Que  é  a  Adopção  que  os  crentes  têm  em  Christo ,  e  qual  a  re- 
lação que  a  idêa  representada  por  essa  palavra  nas  Escripturas,  sus- 
tem para  com  as  idéas  representadas  pelos  termos  justificação,  rege- 
neração e  sanctificação  ? 
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Turretin  faz  da  adopção  parte  integral  da  justificação.  Diz  que  na 
execução  do  concerto  da  graça,  Deus  soberanamente  imputa  aos 
eleitos,  quando  primeiro  crêem,  a  justiça  de  Cbrísto,  que  foi  o  cum- 
primento da  lei  inteira,  e  por  isso  a  base  legal,  sol3  o  concerto  de 
obras,  a  fim  de  conseguir  para  o  seu  povo,  tanto  a  remissão  da  pena 
como  o  direito  legal  a  todas  as  promessas  que  dependem  da  obe- 
diência. Fundado  nesta  imputação  soberana  Deus  declara  judicial- 
mente que  a  lei,  nas  suas  relações  federaes,  foi  cumprida  perfei- 
tamente a  respeito  delles,  ou  por  outra,  justifica  os,  o  que  envolve 
duas  cousas,  i.a  a  remissão  da  pena  merecida  por  seus  peccados,  e 
2.a  a  concessão  de  todos  os  direitos  e  relações  que  resultam  do  cum- 
mprimento  positivo,  da  parte  de  Chrislo  e  a  favor  dos  eleitos,  do 
concerto  de  obras.  Esta  segunda  parte  integral  da  justificação  Tur- 
retin chama  adopção,  e  isso  concorda  essencialmente  com  a  defi- 
nição da  adopção,  dada  em  nossa  «Gonf.  de  Fé,»  Gap.  xii. ;  «Cat. 
Maior,»  Perg.  74;  «Breve  Cat.»  Perg.  34.  Turretin,  L.  10,  Pergs. 
4  e  6. 

O  grande  Amesio  1G33),  na  sua  «Medulla  Theologica»,  Cap. 
28,  representa  a  Adopção  como  uma  nova  graça,  mais  adiantada  do 
que  a  justificação,  e  não  como  um  dos  seus  elementos,  A  graciosa 
sentença  de  Deus,  na  qual  o  crente,  tendo  sido  justificado,  ê  rece- 
bido, por  amor  de  Christo,  para  a  relação  e  os  direitos  de  filho. 

A  nós,  porém,  nos  parece  que  as  palavras  «Adopção»  e  «Estado 
de  filhos.*»  como  usadas  nas  Escripturas,  exprimem  mais  do  que  uma 
mudança  de  relação,  e  que  uma  concepção  mais  adequada  delias 
é  a  de  que  ellas  exprimem  uma  idéa  complexa,  incluindo  em  si  a 
mudança  da  natureza  junto  com  a  da  relação  e  mostrando-nos  o  que 
é  a  nova  creatura  nas  suas  novas  relações. 

No  instante  em  que  um  peccador  une-se  a  Christo  no  exercício 
da  fé,  operam-se  nelle  simultânea  e  inseparavelmente,  1.°  uma  mu- 
dança radical  na  sua  relação  para  com  Deus  e  a  lei  como  um  con- 
certo; 2.°  uma  mudança  no  seu  estado  interior,  ou  na  sua  natureza. 
Esta  mudança  de  relação  é  chamada  a  justificação.  A  Regeneração 
é  um  acto  de  Deus  em  que  uma  nova  ci  eação  dá  origem  a  uma  nova 
vida  espiritual  no  coração  do  regenerado.  O  primeiro  acto  e  o  im- 
-mediato  dessa  nova  creatura,  depois  da  sua  regeneração,  é  Fé,  ou 
aceitação  crente  e  confiada  da  pessoa  e  a  obra  de  Christo.  Quando  en- 
tão a  pessoa  regenerada  exerce  fé,  segue-se  a  Justificação  como  o 
acto  immediato  de  Deus,  sobre  a  base  daquella  justiça  perfeita  que 
a  fé  do  peccador  apprehendeu,  e  Deus  pronuncia  livre  de  toda  a  con- 
demnação  e  com  direito  a  todas  as  relações  e  benefícios  promeitidos 
no  concerto  que  Christo  cumprio  a  seu  favor.  A  Sanctificação  é  o 
crescimento  progressivo  para  a  madureza  aperfeiçoada  da  nova  vida 
implantada  na  regeneração.  A  Adopção  apresenta  a  nova  creatura 


nas  suas  covas  relações,  entrando  nellas  de  todo  seu  coração,  des- 
envolvendo-se  sua  nova  vida  no  meio  de  uma  família  congenial,  cer- 
cada das  relações  que  promovam  o  seu  crescimento  e  a  coroem  com 
a  bemaventurança.  A  justificação  é  só  um  acto  forense,  e  só  diz  res- 
peito a  relações,  immunidades  e  direitos.  A  regeneração  esanctifica- 
ção  são  obras  todo  espirituaes  e  moraes,  e  só  dizem  respeito  a  qua- 
lidades e  estados  inherentes.  A  adopção  comprehende  em  si  a  con- 
dição complexa  do  crente  ao  mesmo  tempo  como  regenerado  e  jus- 
tificado. 

3.  Qual  é  a  ordem  da  graça  na  applicação  da  Redempção? 

I.  Os  dois  princípios  que  fundamentalmente  caracterisam  a  Sote- 
riologia  protestante  são.  —  1  0  A  clara  distincção  entre  a  mudança 
de  relação,  chamada  justificação,  e  a  mudança  de  caracter,  chamada 
regeneração  e  sanclificação.  2.°  Que  a  mudança  de  relação,  a  remis- 
são da  pena  e  a  restauração  ao  favor  de  Deus,  envolvida  na  justi- 
ficação, necessariamente  precede  e  torna  possível  a  real  mudança 
moral  chamada  regeneração  e  sanctificação.  Emquanto  permanece  a 
condemnação  judicial  não  tem  lugar  o  exercício  da  graça.  E'  pre- 
ciso que  a  remissão  da  pena  preceda  á  operação  do  Espirito.  Somos 
perdoados  para  que  sejamos  bons,e  nunca  somos  tornados  bons  para 
que  sejamos  perdoados. 

«E*  evidente  que  era  necessário  que  Deus  mesmo  já  fosse  em 
secreto  favoravelmente  disposto  e  gracioso  para  com  um  homem,  e 
que  já  o  houvesse  perdoado  fórum  divinum,  por  amor  de  Christo  e 
da  sua  relação  á  natureza  humana,  para  que  lhe  pudesse  conceder  o 
dom  da  regeneração.  De  facto,  considerada  como  actus  Dei  forensís 
havia  necessidade  de  que  fosse  considerada  como  existindo  já  antes 
de  ser  homem  cônscio  delia,  e  até  já  antes  da  sua  fé.» 
—  Dr.  J.  A.  Dorner,  «Hist.  Prot.  Theology.»  Vol.  ii.,  pags.  156,  160. 

II.  Daqui  vem  o  apparente  circulo  na  ordem  da  graça.  Diz-se 
que  a  justiça  de  Christo  é  imputada  ao  crente,  e  ao  mesmo  tempo 
que  a  justificação  é  pela  fé.  Mas  a  fé  é  acto  de  uma  alma  já  regene- 
rada, e  a  regeneração  é  possivel  somente  no  caso  da  alma  já  re- 
conciliada com  Deus  pela  applicação  da  satisfação  de  Christo. 

Assim  a  satisfação  e  os  merecimentos  de  Christo  são  a  causa 
antecedente  da  regeneração,  e  do  outro  lado  a  participação  do 
crente  na  satisfação  e  merecimentos  de  Christo  (sua  justificação), 
tem  como  condição  sua  fé,  que  é  o  effeito  da  regeneração.  E* 
necessário  que  tenhamos  parte  em  Christo,  para  que  sejamos  re- 
generados, a  fim  de  que  tenhamos  parte  nelle  para  alcançar  a  nossa 
justificação. 

Esta  não  é  questão  de  ordem  chronologica,  porque  a  .regenera- 
ção e  justificação  são  actos  graciosos  de  Deus  absolutamente  synchro- 
nos.  A  questão  versa  somente  sobre  a  verdadeira  ordem  das  causas: 
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E'  imputada  a  dós  a  justiça  de  Christo  para  que  possamos  crer,  ou 
é  ella  imputada  porque  cremos?  E'  a  justificação  um  juizo  analylico, 
que  o  homem  é  justificado  como  crente,  apezar  de  ser  peccador,  ou 
é  ella  um  juizo  syuthetico  que  este  peccador  é  justificado  por  amor 
de  Christo? 

III.  A  solução  acha-se  no  facto  de  que  Christo  impetrou  que  sua 
salvação  e  todos  os  seus  meios,  condições  e  passos,  fossem  applica- 
dos  aos  «seus,»  e  que  isto  se  fez  em  consequência  de  um  concerto 
em  que  entrou  com  o  Pae,  no  qual  se  providenciou  que  a  redem- 
pção  seria  applicada  a  pessoas  especificas  em  certos  tempos  e  de- 
baixo de  certas  condições.  A  relação  em  que,  desde  o  seu  nasci- 
mento, uma  pessoa  eleita  está  para  com  Adão,  o  peccado  e  a  con- 
demnação,  é  exactamente  a  mesma  em  que  estão  todos  os  demais 
homens.  Mas  a  sua  relação  para  com  a  satisfação  e  os  merecimentos 
de  Christo,  e  para  com  as  graças  que  tudo  isso  impetra,  é  análoga 
á  de  um  herdeiro  para  com  a  herança  que  lhe  é  legada  em  um  tes- 
tamento. Emquanto  o  herdeiro  é  menor,  o  testamento  dá-lhe  de  jure 
o  direito  inchoado  á  herança.  Para  preparal-o  para  esta,  faz  provisão 
para  sua  educação  a  despezas  da  herança ;  determina  quaes  os  pa- 
gamentos em  prestações  que  os  executores  do  testamento  lhe  de- 
vem dar;  determina  em  certo  sentido  a  sua  condição  actual  como 
herdeiro  ern  perspectivo;  e  determina  quando  e  sob  que  condições 
se  lhe  pôde  entregar  a  posse  absoluta  da  propriedade.  Elie  possue 
certos  direitos  e  goza  de  certos  benefícios  desde  o  principio;  mas 
tem  os  direitos  e  poderes  absolutos  de  proprietário  somente  quando 
chega  á  idade  e  cumpre  com  as  condições  prescriptas  no  testamento. 
E'  assim  também  que  os  merecimentos  de  Christo  são  imputados 
desde  o  seu  nascimento  ao  herdeiro  eleito,  até  onde  elles  consti- 
tuem a  base  para  o  tratamento  gracioso  provido  para  elle  como  a 
preparação  para  a  sua  plena  posse. 

Os  theologos  protestantes  dizem  que  a  justificação  é  esse  final 
acto  mental  de  Deus  como  Juiz,  pelo  qual  elle  declara  que  o  her- 
deiro está  de  plena  posse  dos  direitos  á  sua  herança,  e  que  deve  ser, 
d'ahi  por  diante,  reconhecido  e  tratado  como  herdeiro  de  posse, 
ainda  que  a  consummação  do  acto  de  dar-lhe  posse  só  seja  effectuada 
no  dia  da  resurreição.  Não  se  dâo  ao  crente  Christo  e  sua  justiça 
por  causa  da  sua  fé.  Esta  é  a  cônscia  aceitação  confiada  daquillo 
que  já  se  deu.  i\osso  Breve  Cathecismo  diz.  perg.  33:  «A  justifica- 
ção é  um  acto  da  livre  graça  de  Deus,  no  qual  elle  perdoa  todos  os 
nossos  peccados,  e  nos  aceita  como  justos  diante  delle,  unicamente 
pela  justiça  de  Christo  (1)  imputada  a  nós  e  (2)  aceita  somente 
pela  fé.» 

A  regeneração  e,  por  conseguinte,  a  fé  são  operadas  em  nós  por 
amor  de  Christo  e  como  o  resultado  que  tem  por  condição  uma  pré- 
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via  imputação  da  sua  justiça  para  este  fim.  A  justificação  sobrevem 
á  fé  e  implica  em  si  uma  tai  imputação  da  justiça  de  Christo  que 
ella  eííectua  uma  mudança  radical  e  permanente  nas  relações  do  jus- 
tificado para  com  a  lei  como  condição  da  vida. 

4.  Que,  segundo  as  Escripturas,  se  acha  envolvido  em  ser  alguém 
filho  de  Deus  por  essa  adopção? 

l.°  Derivação  de  natureza  de  Deus.  —  João,  i :  13  ;  Thiago,  i:  18; 
4  João,  v:  18. 

L2°  O  renascer  á  imagem  de  Deus,  á  sua  semelhança.  —  Rom. 
viii:  29-,  2  Cor.  íii :  18;  Col.  iii:  10;  2  Ped.  1  :  4. 

3.  °  O  trazer  o  seu  nome.  —  1  João,  iii :  1  ;  Apoc.  ii :  17  ;  iii :  12; 

4.  °  O  serem  objectos  do  seu  amor  peculiar.  —  João,  xvii :  23; 
Rom.  v:  5-8;  Tito,  iii:  4;  1  João,  iv :  7  11. 

5.  °  A  habitação  em  nós  do  Espirito  de  seu  Filho  (Gal.  iv:  5,  G), 
que  forma  em  nós  um  espirito  filial,  ou  espirito  que  convém  aos  fi- 
lhos de  Deus,  obediente,  1  Ped.  1:  14;  2  João,  6;  livre  do  senti- 
mento de  culpa,  do  captiveiro  legal,  do  medo  da  morte,  Rom.  viii :  lo, 
21  ;  2  Cor  iii :  17  ;  Gal.  v  :  1  ;  Heb.  ii :  15  ;  1  João  v  :  14  ;  e  elevado 
por  ttma  confiança  santa  e  uma  dignidade  real,  Heb.  x  :  19,  22;  1 
Ped.  ii :  9;  iv;  14; 

6.  °  Protecção,  consolações  e  abundantes  provisões  presentes.  — 
Psal.  cxxiv  (cxxv):  2;  Is.  lxví  :  13;  Luc.  xii :  27-32;  João,  xiv:  18; 
1  Cor.  viii:  21-23:  2  Cor.  i:  4. 

7.  °—  Correcções  paternaes  presentes,  incluindo  em  si  afflicções 
tanto  temporaes  como  espirituaes. — Ps.  I  (li):  11,  12:  Heb.  xii: 
5-11. 

8.  °  — A  herança  segura  das  riquezas  da  gloria  de  nosso  Pae, 
como  herdeiros  de  Deus  e  coherdeiros  de  Christo,  Rom.  viii:  17; 
Thiago,  ii :  5 ;  1  Ped.  i :  4  ;  iii :  7 ;  inclusive  a  exaltação  de  nossos 
corpos  para  communhão  com  elle.  —  Rom.  viii:  23;  Phil.  iii:  21. 

5  Que  relação  sustem  as  tres  Pessoas  da  Trindade  para  com 
esta  adopção,  e  em  que  relação  introduz-nos  ella  a  cada  uma  dessas 
Pessoas  respectivamente  ? 

Esta  adopção  procede  do  eterno  propósito  do  Pae,  em  conside- 
ração dos  merecimentos  do  Filho  e  é  effectuada  pela  operação  efficaz 
do  Espirito  Santo.  — João,  1:  12,  13;  Gal.  iv:  5,  6;  Tito,  iii:  5,  6, 
Por  ella  Deus  o  Pae  torna-se  nosso  Pae  ;  o  Deus-homem  encarnado 
torna-se  em  nosso  irmão  mais  velho,  e  nós  nos  tornamos — (1)  se- 
melhantes a  elle ;  (2)  intimamente  associados  com  elle  em  commu- 
nidade  de  vida,  posição,  relações  e  privilégios;  (3)  coherdeiros  com 
elle  da  sua  gloria.  —  Rom.  viii :  17,  29 ;  Heb.  ii :  17 ;  iv:  15.  O  Es- 
pirito Santo  mora  em  dós  como  mestre,  guia,  advogado,  consolador 
e  sanctificador.  Todos  os  crentes,  recebendo  a  mesma  adopção,  são 
irmãos.  —  Eph.  iii:  6;  1  João.  iii:  14;  v:  1. 
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CAPITULO  XXXV 
A  Sanctificação 

1.  Qual  o  sentido  que  as  palavras  ãyioç  santo  e  àyiáleiv  sancti ficar, 
têm  nas  Escripturasl 

O  verbo  áyiájetv  é  empregado  em  dois  sentidos  diversos  no  novo 
Testamento : 

1.  °— No  de  tornar  limpo,  physica  ou  moralmente.  (1.)  Purifica- 
ção ceremonial. — Heb.  ix  :  13.  (2.)  Tornar  limpo  em  sentido  mo- 
ral. —  1  Cor.  vi :  11  ;  Heb.  xiii :  12.  Por  isso  as  palavras  «os  san- 
ctificados»  significam  o  mesmo  que  os  crentes.  —  1  Cor.  i :  2. 

2.  °  —  Separar  de  um  uso  commum  para  um  uso  sagrado;  con- 
sagrar (1),  dito  de  cousas,  Math.  xxisi :  17;  (2)  dito  de  pessoas, 
João.  x  :  36  ;  (3)  ter  e  venerar  como  santo,  Math.  vi :  9  ;  1  Ped.  iii:  15. 

"Aywç  como  adjectivo,  limpo,  puro,  santo;  como  subslantivo,  o 
santo,  é  também  usado  em  dois  sentidos  diversos,  correspondendo 
aos  do  verbo  : 

1.  °  —  Puro,  limpo  :  (!)  ceremonialmente,  (2)  moralmente,  Eph.  i  : 
4  \  (3)  como  subslantivo,  os  santos,  os  sanctificados,  Rom.  i :  7; 
viii:  27. 

2.  °  —  Consagrado,  devotado.  —  Math.  iv  :  5  ;  Actos,  vi :  13  ;  xxi : 
28;  Heb,  ix  :  3.  Esta  palavra  é  usada  também  em  louvor  de  Deus. 
—  João,  xvii :  li;  Apoc.  iv  :  8. 

2.  Quaes  as  diversas  opiniões  mantidas  a  respeito  da  natureza  da 
sanctificação  ? 

1.  °  — Os  pelagianos,  negando  o  peccado  original,  e  a  impotên- 
cia moral  do  homem,  e  mantendo  que  peccado  pode  ser  o  predicado 
somente  de  actos  da  vontade,  e  não  de  estados  ou  disposições  inhe- 
rentes,  não  consideram  por  conseguinte  a  sanctificação  como  mais 
do  que  uma  reforma  moral  da  vida  e  dos  costumes,  operada  sob  a 
influencia  da  verdade  pelo  próprio  peccador  no  uso  da  sua  força  na- 
tural. 

2.  °  —  Os  defensores  do  ^exercise  scheme»  mantém  que  nada  po- 
demos achar  na  alma  além  de  um  agente  ou  author  e  seus  exerci- 
dos. A  regeneração,  por  tanto,  nada  mais  é  do  que  a  cessação  de 
uma  serie  de  exercícios  máos  e  a  inauguração  de  uma  serie  de  exer- 
cícios santos,  e  a  sanctificação  é  a  manutenção  d'estes  exercícios 
santos.  Um  partido,  representado  peio  Dr.  Emmons,  diz  que  Deus 
effectua  immediatamente  estes  exercícios  santos.  Outro  partido,  re- 
presentado pelo  Dr.  Taylor,  de  New  Haveu,  manteve  que  é  o  ho- 
mem mesmo  quem  determina  o  caracter  de  seus  próprios  exercí- 
cios escolhendo  a  Deus  como  seu  bem  supremo,  o  Espirito  Santo 
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ajudando  de  uma  maneira  Dão  explicada.  —  Veja-se  supra,  Cap. 
XXIX.  ,  Pergs.  o  e  6. 

3.  °  —  Muitos  membros  da  Igreja  anglicana,  em  distincção  do 
partido  evangélico,  mantém  que,  quando  um  homem  se  conforma 
com  a  igreja,  que  é  a  condição  do  concerto  evangélico,  elle  é  intro- 
duzido a  todos  os  benefícios  d'esse  concerto  e,  si  cumprir  decente- 
mente com  seus  deveres  relativos  e  participar  dos  sacramentos,  fi- 
cará assim  habilitado  a  fazer  tudo  quanto  se  exige  delle  agora  e 
conseguirá  toda  a  bondade  moral  que  é  possível  ou  desejável  agora. 

4.  ° — A  doutrina  orthodoxa  é  que  o  Espirito  Santo,  por  suas  in- 
fluencias constantes  sobre  a  alma  em  todas  as  suas  faculdades,  por 
meio  da  verdade  nutre,  exerce  e  desenvolve  os  princípios  e  dispo- 
sições santas  que  implantou  no  novo  nascimento,  até  que.,  sendo 
mortificadas  e  extirpadas  as  disposições  peccaminosas  e  plenamente 
desenvolvidas  as  disposições  santas,  em  um  progresso  constante,  o 
objecto  desta  graça  alcança  logo  depois  da  morte,  a  medida  da  es- 
tatura de  homem  perfeito  em  Christo.  —  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xiií; 
«Cat.  Maior»,  Perg.  75;  «Breve  Cat.»  Perg.  35. 

3.  Come  se  pôde  mostrar  que  a  sanctificação  envolve  mais  do  que 
uma  mera  reforma  ? 

Veja-se  supra,  Cap.  xxxix.,  Perg.  12. 

4.  Como  se  pôde  mostrar  que  ella  envolve  mais  do  que  a  produc- 
ção  de  santos  exercícios  ? 

Veja-se  supra,  Cap.  xxix.,  Pergs,  7-10. 

Além  dos  argumentos  apresentados  no  capitulo  supra  referido, 
podemos  estabelecer  esta  verdade  pela  evidencia  comida  n'aquellas 
passagens  da  Escriptura  que  distinguem  entre  a  mudança  operada 
no  coração  e  os  effeitos  que  ella  produz  na  vida.  — Math.  xii:  33  35 
Luc.  vi  :  43-45. 

5.  Qual  a  relação  que  a  sanctificação  sustem  para  com  a  rege- 
neração ? 

A  regeneração  é  acto  creador  do  Espirito  Santo,  implantando  na 
alma  um  novo  principio  de  vida  espiritual.  A  conversão  é  o  pri- 
meiro exercicio  d'esse  novo  principio  gracioso,  voltando  se  o  pec- 
cador  renascido  espontaneamente  para  Deus.  A  sanctificação  é  a 
obra  sustentadora  e  desenvolvidora  do  Espirito  Santo  sujeitando  to- 
das as  faculdades  da  alma  cada  vez  mais  perfeitamente  á  influencia 
purificadora  e  reguladora  do  principio  de  vida  espiritual  implan- 
tado. 

6.  Qual  a  relação  que  a  justificação  e  a  sanctificação  sustém  ama 
para  com  outra  ? 

Na  ordem  de  natureza  a  regeneração  precede  á  justificação  ; 
quanto  ao  Jempo,  porém,  são  sempre  e  necessariamente  contempo- 
râneas. No  mesmo  momento  em  que  Deus  regenera  um  peccador 
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este  exerce  fé  em  Christo;  e  no  mesmo  momento  em  que  exerce 
fé  em  Christo  é  regenerado,  e  a  sanctificação,  que  é  a  obra  de  le- 
var para  diante  e  de  aperfeiçoar  aquillo  que  tem  por  começo  a  re- 
generação, é  effectnada  sob  as  condições  d'aquellas  novas  relações 
em  que  o  peccador  é  introduzido  pela  justificação.  N'esta  somos  li- 
bertados das  consequências  penaes  do  peccado  e  introduzidos  a  um 
tal  estado  de  reconciliação  com  Deus  e  communhão  com  o  Espirito 
Santo;  que  ficamos  emancipados  da  escravidão  do  temor  legal  e  re- 
vestidos d'aquel!e  espirito  de  confiança  e  amor  filiaes  que  é  o  prin- 
cipio essencial  de  toda  a  obediência  aceitável.  Além  disso  somos 
justificados  em  virtude  da  nossa  união  federal  com  Christo  pela  fé, 
que  é  a  base  d'aquella  união  viva  e  espiritual  da  alma  com  elle  da 
qual  procede  a  nossa  sanctificação. — Veja-se  supra,  Cap.  xxxi., 
Perg.  3. 

7.  Como  se  pôde  mostrar  que  esta  obra  estende  se  ao  homem  in- 
teiro, d  inteiligencia  á  vontade  e  aos  a/fectos  ? 

A  alma  é  uma  unidade,  uma  e  a  mesma  authora  pensando,  sen- 
tindo e  decidindo.  Um  homem  não  pôde  amar  a  amabilidade  que 
elle  não  percebe,  nem  perceber  a  belleza,  quer  natural  quer  mo- 
ral, que  não  é  congenial  ao  seu  coração.  Sua  natureza  moral  por  in- 
teira está  depravada,  i.°  céga  e  insensível  para  a  belleza  espiritual; 
2.°  adversa,  nas  disposições  dominantes  da  vontade,  ao  bem  moral, 
e  por  isso  é  desobediente.  A  ordem  em  que  as  faculdades  operam 
é  a  seguinte:  A  inteiligencia  percebe  as  qualidades  do  objecto  que 
occupa  a  attenção ;  o  coração  ama  as  qualidades  que  lhe  são  conge- 
niaes  ;  a  vontade  escolhe  aquillo  que  é  amado. 

Isto  fica  provado,  1.°  pela  experiência.  Ao  passo  que  o  espirito 
torna  se  mais  depravado,  torna  se  lambem  mais  insensível  á  luz  es- 
piritual. Do  outro  lado,  ao  passo  que  os  olhos  percebem  mais  e  mais 
claramente  a  belleza  da  verdade,  tanto  mais  vivos  se  tornam  os  af- 
fectos  e  mais  obediente  a  vontade.  2.°  Pelo  testemunho  da  Escri- 
ptura.  Por  natureza  o  homem  todo  está  depravado.  A  inteiligencia 
está  escurecida  e  os  affectos  e  a  vontade  estão  pervertidos. — 
Eph.  iv  :  18. 

Si  isto  é  assim,  é  evidente  que  a  sanctificação  tem  de  estender  se 
á  natureza  inteira  do  homem.  l.°  Pela  necessidade  do  caso.  2.°  Pelo 
testemunho  das  Escripturas.— Rom.  vi:  13;  2  Cor.  iv:  6;  Eph.  i: 
18;  Col.  iii:  10;  1  Thes.  v:  23;  1  João,  iv:  7. 

8.  Em  que  sentido  é  sanctificado  o  corpo? 

I.°  Como  consagrado,  (1)  por  ser  templo  do  Espirito  Santo,  1 
Cor.  vi:  19;  (2)  por  ser  membro  de  Christo.  —  1  Cor.  vi:  15.  2.° 
Como  sanctificado,  porque  o  corpo  é  parte  integral  da  nossa  pessoa, 
seus  instinctos  e  appetites  operam  immediatamente  sobre  as  paixões 
da  alma,  e  por  isso  é  necessário  que  os  sujeitemos  á  direcção  da 
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alma  sanctificada  e  que  façamos  todos  os  membros,  como  órgãos  da 
alma,  instrumentos  de  justiça  para  Deus.— Rom.  vi:  13;  1  Thess. 
iv:  \.  3.°  Nossos  corpos  hão  de  tornar-se  semelhantes  ao  corpo  glo- 
rificado de  Chri$to.—l  Cor.  xv :  44;  Phil.  iii :  21. 

9.  A  quem  attribuem  as  Escripluras  a  obra  da  sanctificacão  ? 

l.°  Ao  Pae.— 1  Thes.  vi:  23;  Heb.  xiii :  21.  2.°  Ao  Filho.— 
Eph.  v:  25,  26;  Tito,  ii :  14.  3.°  Ao  Espirito  Santo. —  1  Cor.  vi  : 
41;  2  Thes.  ii :  13. 

As  tres  Pessoas  da  Trindade  são  sempre  representadas  como 
concorrendo  em  todas  as  suas  operações  externas,  o  Pae  operando 
pelo  Filho  e  Espirito  Santo  e  o  Filho  pelo  Espirito.  A  obra  da  san- 
ctificação  é  attribuida  com  proeminência  especial  ao  Espirito  Santo 
porque  elle  é  nella  o  author  immediato  e  porque  é  sua  especial  obra 
official  no  plano  da  redempção. 

10.  Que  nos  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  da  operação  da 
verdade  na  obra  da  sanctificacão  ? 

O  inteiro  processo  da  sanctifkação  consiste  no  desenvolvimento 
e  confirmação  do  novo  principio  de  vida  espiritual  implantado  na 
alma  na  regeneração,  dirigidos  pelo  Espirito  Santo  de  conformidade 
com  e  mediante  a  operação  das  leis  e  hábitos  de  acção  naturaes  á 
alma  como  autnora  intelligente,  moral  e  livre.  Assim  como  as  fa- 
culdades naturaes  do  corpo  e  do  espirito,  e  os  hábitos  naturaes  que 
modificam  a  acção  dessas  faculdades,  são  desenvolvidas  pelo  exer- 
cício, assim  o  são  também  as  graças  christãs,  ou  os  hábitos  espiri- 
tuaes,  sendo  as  verdades  do  Evangelho  os  objectos  sobre  que  ope- 
ram essas  graças  e  pelos  quaes  ellas  são  excitadas  e  dirigidas.  As- 
sim a  belleza  divina  de  Deus  apresentada  na  verdade,  que  é  imagem 
delle,  é  o  objecto  do  nosso  .amor  complacente;  sua  bondade,  o  da 
nossa  gratidão;  suas  promessas,  o  da  nossa  confiança ;  seus  juizos, 
o  do  nosso  temor  salutar;  e  seus  mandamentos  promovem  em  nós  a 
obediência  filial  em  suas  diversas  e  muitíssimas  formas. — João,  xvii: 
19;  1  Ped.  í :  22 ,  ii:  2;  2  Ped.  i:  4;  Thiago,  i:  18. 

11.  Que  efjicacia  attribuem  as  Escripturas  aos  Sacramentos  nesta 
obra? 

1.  °—  A  theoria  mais  simples  é  que  os  sacramentos  apresentam, 
simplesmente  como  symbolos,  a  verdade  aos  olhos  de  uma  maneira 
muito  viva,  e  que  são  efficazes  somente  como  um  modo  de  apresen- 
tar o  Evangelho  objectivamente. 

2.  °  —  A  theoria  do  extremo  opposto  é  que  elles,  por  sua  effica- 
cia  própria,  communicam  graça  sanctificadora  ex  opere  operato,  «por- 
que communicam  graça  em  virtude  do  próprio  acto  sacramental, 
instituído  por  Deus  para  este  mesmo  fim,  e  não  pelo  merecimento 
do  administrador  (sacerdote),  nem  pelo  de  quem  os  recebe.»  —  Bel- 
larmino,  «De  Sac».  2,  1. 
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3.°  —  A  theoria  verdadeira  é  «que  os  sacramentos  são  meios  ef- 
ficazes  de  graça,  não  só  exhibindo  e  sim  realmente  conferindo  aos 
que  os  recebem  dignamente,  os  benefícios  que  elles  representam» ; 
todavia  esta  efíicacia  não  reside  propriamente  nelles,  mas  acompa- 
nha o  seu  uso  devido  em  virtude  da  divina  instituição  e  promessa, 
mediante  a  operação  do  Espirito  Santo  que  os  acompanha,  e  depen- 
dendo isso  da  fé  de  quem  os  recebe,  a  qual  fé  é  ao  mesmo  tempo 
a  condição  e  o  meio  de  se  receber  o  beneficio.  —  Math,  iii :  H  ; 
Actos,  ii:  41;  x :  47  ;  Rom.  vi:  3;  1  Cor.  xii:  13:  Tito,  iii:  5; 
J  Ped.  iii :  21. 

12.  Qual  o  offtcio  que  as  Escripturas  attribuem  d  fé  na  sanctifi- 
cação ? 

Quanto  ao  numero  de  ordem,  a  fé  é  a  primeira  graça  exercida 
pela  alma  depois  de  regenerada ;  quanto  ao  principio,  é  a  raiz  de 
todas  as  demais.  — Actos,  xv  :  9;  xxvi :  18.  É  o  instrumento,  pois, 
pelo  qual  conseguimos  a  sanctificação  — 

í.°  —  Conseguindo  que  se  mude  a  relação  do  crente  para  com 
Deus  e  a  lei,  como  a  condição  de  obter  a  vida  e  favor.  — Yeja-se 
supra.  Perg.  6. 

"2.°  —  Conseguindo  a  união  do  crenle  com  Christo.  —  1  Cor.  xiii ; 
Gal,.ii:  20;  Col.  iii:  2. 

3.°  —  Ella  sanclifica  por  sua  própria  natureza,  porque,  no  seu 
sentido  mais  lato,  a  fé  é  aquelle  estado  espiritual  da  alma  em  que 
esta  tem  communhão  viva  e  activa  com  a  verdade  espiritual.  «Por 
esta  fé  um  christão  crê  ser  verdadeiro  tudo  quanto  é  revelado  na 
Palavra,  pela  authoridade  de  Deus  mesmo  faltando  nella  ;  e  obra 
differentemente,  segundo  aquillo  que  cada  passagem  delia  contêm ; 
prestando  obediência  aos  mandamentos,  tremendo  ás  ameaças,  e  ac- 
ceitando  as  promessas  de  Deus  para  esta  vida  e  a  que  ha  de  vir.» 
—  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xiv:  §  2. 

13.  Que,  segundo  as  Escripturas,  é  necessário  para  que  uma  obra 
seja  boa  ? 

1.  °  — Que  tenha  como  origem  um  bom  motivo,  isto  é,  amor  ao 
caracter  de  Deus,  respeito  por  sua  auctoridade  e  zelo  por  sua  glo- 
ria ;  amor  como  fructo  do  Espirito,  mesmo  si  não  estiver  sempre 
presente  conscientemente,  todavia  reinando  como  principio  perma- 
nente e  dominante  na  alma. 

2.  °  —  Que  seja  conforme  com  a  sua  lei  revelada.  —  Deut.  xii: 
32;  Is.  i:  11,  12;  Col.  ii :  16-23. 

14.  Que  é  a  doutrina  papal  a  respeito  dos  «conselhos  de  Christo», 
que  não  se  acham  incluídos  nos  preceitos  positivos  da  lei  ? 

Os  mandamentos  positivos  de  Christo  são  representados  como 
obrigatórios  a  todas  as  classes  de  christãos  de  modo  igual,  e  sua 
observância  como  necessária  á  salvação.  Seus  conselhos,  porém, 
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obrigam  só  áquelíes  que,  buscando  um  gráo  mais  exaltado  de  per- 
feição e  um  premio  mais  excellenle,  assumem-os  voluntariamente. 
São  taes  com  o  celibato,  pobreza  voluntária,  etc. ,  e  obediência  a  re- 
gras (monásticas).  —  Bellarmino,  «de  Mona  chis»,  Cap.  vii. 
A  impiedade  desta  distincção  é  evidente.  — 

1.  °  —  Porque  Christo  exige  a  consagração  inteira  de  todo  o  chris- 
tão :  depois  de  termos  feito  tudo  somos  servos  inúteis.  Obras  de 
supererogação  são,  pois,  impossíveis. 

2.  °—  Todo  o  culto  semelhante  é  indevido  e  ê  uma  abominação 
a  Deus.  — Col.  ii :  18-23  ;  1  Tim.  iv :  3. 

15.  O  Qual  o  juizo  que  se  deve  fazer  das  boas  obras  dos  não  re- 
generados ? 

Os  homens  não  regenerados  retêm  algumas  disposições  e  affe- 
tos  relativamente  bons  em  si  e  fazem  muitas  cousas  que  em  si  são 
boas  e  conformes  com  a  lettra  da  lei.  Todavia.  — 

1.  °  —  Quanto  á  sua  pessoa  todo  o  homem  não  renovado  está  sob 
a  ira  e  maldição  de  Deus,  e  por  conseguinte  nada  pôde  fazer  que 
lhe  seja  agradável.  O  rebelde  com  armas  nas  mãos  é  rebelde  em 
tudo  emquanto  se  não  submette  a  quem  é  seu  soberano  legal. 

2.  °  —  Amor  a  Deus  e  respeito  por  sua  authoridade  nunca  são  o 
motivo  supremo  dos  actos  do  homem  não  regenerado.  Assim  é  que, 
postoque  muitos  dos  seus  actos  sejam  civilmente  bons  com  respeito 
a  seus  semelhantes,  todavia  nenhum  delles  pôde  ser  espiritualmente 
bom  com  respeito  a  Deus.  O  peccador,  antes  da  justificação  e  re- 
novação, é  rebelde;  cada  um  de  seus  actos  é  o  acto  de  um  rebelde,, 
ainda  que,  considerado  em  si,  qualquer  dos  actos  possa  ser  bom,  in- 
differente  ou  máo. 

16.  Em  que  sentido  são  boas  obras  necessárias  para  a  salvação? 
Como  os  fructos  necessários  e  invariáveis  tanto  da  mudança 

de  relação  operada  na  justificação,  como  também  da  mudança  de  na- 
tureza operada  na  regeneração,  mas  nunca  como  o  fundamento  me- 
ritório ou  a  condição  da  nossa  salvação. 
Esta  necessidade  resulta  :  — 

1 .°  —  Da  sanclidade  de  Deus  ;  2.Q  do  seu  propósito  eterno,  Eph.  i : 
4 ;  ii :  10;  3.°  do  desígnio  e  efficacia  redemptora  da  morte  de  Christo, 
Eph.  v:  25-27;  i.°  da  união  do  crente  com  Christo  e  da  energia  do 
seu  Espirito  morando  nos  chrislãos,  João,  xv :  5;  Gal.  v:  21:  5.° 
da  própria  natureza  da  fé,  que  primeiro  leva  a  amar  e  então  obra 
por  amor,  Gal.  v:  6;  6.°  do  mandamento  de  Deus,  1  Thes.  iv:  ú\ 
1  Ped.  i:  15;  7.°  da  natureza  do  céo,  Apoc.  xxi  :  27. 

1 7.  Qual  é  a  lheoria  dos  anlinomianos  a  este  respeito  ? 

Os  antinomianos  são,  como  o  seu  nome  indica,  os  que  negam 
que  os  christãos  tenham  a  obrigação  de  guardar  a  lei.  Argumentam 
que,  tendo  Christo  cumprido,  em  nosso  lugar,  tanto  com  as  partes 
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preceitivas  como  com  as  partes  penaes  da  lei  de  Deus,  segue-seque 
seu  povo  está  livre  da  obrigação  de  guardal-a,  quer  como  regra  de 
vida,  quer  como  condição  de  salvação.  —  Veja-se  supra,  Gap.  xxv., 
Perg.  3. 

É  evidente  que  todas  as  theorias  de  Perfeccionismo,  que  ensinam 
(como  as  theorias  pelagiana  e  de  Oberlin)  que  a  habilidade  do  ho- 
mem para  obedecer  é  a  medida  de  sua  respousabilidade,  ou  (como 
as  theorias  papal  e  arminiana)  que  Deus,  por  amor  de  Christo,  em 
sua  graça  não  exige  mais  absoluta  perfeição  moral  mas  sim  a  fé  e 
obediência  evangélica,  são  theorias  essencialmente  antinomianas ; 
porque  todas  concordam  em  ensinar  que  os  christãos  nesta  vida  não 
tèm  mais  a  obrigação  de  cumprir  com  a  lei  adamica  de  absoluta  per- 
feição moral. 

Paulo,  no  6.°  capitulo  da  Epistola  aos  Romanos,  declara  que  na- 
quelle  tempo  diziam  que  esta  heresia  condemnavel  era  consequência 
lógica  de  sua  doutrina.  Elie,  porém,  não  só  o  nega,  mas  affirma  que, 
pelo  contrario,  a  justificação  mediante  uma  justiç*  imputada,  sem  o 
merecimento  de  obras,  é  a  única  condição  possível  em  que  o  pecca- 
dor  pôde  aprender  a  produzir  boas  obras  como  fructos  do  amor  fi- 
lial. O  próprio  fim  que  Christo  teve  em  vista  foi  remir  para  si  um 
povo  peculiar,  zeloso  de  boas  obras,  e  isto  elle  effectuou  livrando-os 
do  captiveiro  federal  da  lei,  a  fim  de  os  tornar  capazes  de,  como  li- 
bertos do  Senhor,  conformar-se  moralmente  a  el ia,  mais  e  mais  nesta 
vida  e  absolutamente  na  que  ha  de  vir. 

18.  Qaaes  os  diversos  significados  que  se  tem  dado  ao  termo  «me- 
recimento» ? 

Tem  sido  empregado  technicamente  em  dois  sentidos  diversos  r 
i.°  Estrictamente,  para  designar  a  qualidade  commum  de  todos  os 
serviços  a  que  se  deve  uma  recompensa,  exjusticiá,  por  causa  de  seu 
valor  e  dignidade  intrínsecos.  2.°  Impropriamente,  foi  usado  pelos 
santos  Padres  como  equivalente  áquillo  que  dá  em  resultado  uma  re- 
compensa ou  cousa  consequente,  sem  especificação  do  motivo  ou  vir- 
tude por  cuja  causa  se  obtém.  —  Turreiin,  Loc.  xvii,  Quês.  5. 

19.  Qual  a  distincção  que  a  Igreja  romana  quer  assignalar  pelos 
termos  «merecimento  de  condignidade»  e  o  «merecimento  de  congrui- 
dade»  ? 

Ella  ensina  que  «merecimento  de  condignidade»  só  pertence  a 
obras  feitas  depois  da  regeneração  com  o  auxilio  da  graça  divina,  e 
que  elle  é  aquelle  gráo  de  merecimento  que  intrinsecamente  e  por 
equidade,  e  não  só  por  causa  de  uma  promessa  ou  concerto,  merece 
a  recompensa  que  recebe  das  mãos  de  Deus.  O  «merecimento  de 
congruidade.»  ensinam  os  romanos,  pertence  ás  boas  disposições  e 
obras  que  um  homem,  antes  de  regenerado,  pôde  nutrir  e  fazer  sem 
auxilio  da  graça  divina  e  que  fazem  com  que  seja  côngruo  a  Deus, 
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ou  especialmente  conveniente  qne  elle  recompense  o  aulhqr  infun- 
dindo a  graça  no  seu  coração. 

E  muito  diíficil  determinar  a  posição  exacta  da  Igreja  romana  a 
respeito  deste  assumpto,  porque  as  diversas  escholas  de  seus  theo- 
logos  divergem  muito  e  as  decisões  do  Concilio  de  Trento  são  de 
propósito  ambíguas.  Parece  que  a  crença  geral  é  que  a  capacidade 
de  fazer  boas  obras  tem  sua  origem  na  graça  infundida  no  cora- 
ção dc  peccador  por  amor  de  Christo,  por  meio  dos  sacramentos, 
mas  que  depois  estas  boas  obras  merecem,  isto  é,  põem  para  nós 
uma  base  para  exigirmos  com  justiça  a  salvação  e  a  gloria.  Alguns 
dizem,  como  Bellarmino,  «De  Justific.,»  5,  1,  e  4,  7,  que  este  me- 
recimento pertence  intrinsecamente  ás  boas  obras  dos  christãõs,  bem 
como  em  consequência  das  promessas  divinas;  outros  dizem  que  es- 
tas obras  merecem  a  recompensa  somente  porque  Deus  prometteu  a 
recompensa  sob  a  condição  de  boas  obras.  —  «Cone.  de  Trento,» 
Stss.  vi.  Cap.  xvi,  e  Caus.  24  e  32. 

20.  Que  é  necessário  para  que  uma  obra  seja  meritória  no  próprio 
sentido  deste  termo  ? 

Segundo  Turretin  ha  cinco  condições  necessárias  para  esse  fim. 
l.°  Que  a  obra  não  seja  devida,  ou  que  a  pessoa  que  a  faz  não  tenha 
a  obrigação  de  fazel-a.  — Luc.  xvii :  10.  2.°  Que  seja  nossa  própria 
obra,  isto  é,  feita  por  nossas  forças  naluraes.  3.°  Que  seja  perfeita. 
4.°  Que  seja  igual  á  recompensa  merecida.  5.°  Qne  a  recompensa 
seja  de  justiça  devida  a  semelhante  obra.  —  Turretin,  Loc.  xvii. 
Ques.  5. 

Segundo  esta  definição  é  claro  que,  em  consequência  da  abso- 
luta dependência  e  obrigação  da  creatura,  esta  nunca  pôde  mere- 
cer recompensa  alguma  por  qualquer  obediência  que  possa  prestar 
aos  mandamentos  de  seu  Creador.  l.°  Porque  toda  a  força  com  que 
obra  lhe  é  dada  livremente  por  Deus.  2.°  Todo  o  serviço  que  ella 
possa  prestar  já  o  deve  a  Deus.  3.°  Nada  que  ella  possa  fazer  pôde 
ser  igual  á  recompensa  do  favor  de  Deus  e  da  bemaventurança 
eterna. 

No  concerto  de  obras  Deus  da  sua  graça  prometteu  recompen- 
sar a  obediência  de  Adão  com  a  vida  eterna.  Mas  esta  não  foi  re- 
compensa de  merecimento  mas  sim  da  graça  livre  e  de  promessa. 
Sob  aquella  constituição  tudo  dependia  da  posição  que  a  pessoa  oc- 
cupava  diante  de  Deus.  Emquanto  Adão  permanecia  sem  peccado, 
seus  serviços  foram  aceitos  e  recompensados  segundo  a  promessa. 
Mas  desde  o  momento  em  que  perdeu  o  direito  á  cousa  promettida, 
e  a  posição  que  oceupava  diante  de  Deus,  nenhuma  obra  sua,  fosse 
qual  fosse  o  caracter  delia,  podia  merecer  cousa  alguma  ás  mãos 
de  Deus. 

21.  Como  se  pôde  provor  que  nossas  boas  obras,  mesmo  depois  de 
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estarmos  restaurados  ao  favor  de  Deus  pela  justificação,  imo  merecem 
a  vida  eterna  ? 

l.°  A  justificação  tem  por  base  os  merecimentos  infinitos  de 
Christo,  e  sobre  esta  base  descansa  nosso  titulo  ao  favor  de  Deus  e 
a  todas  as  suas  infinitas  consequências.  Os  merecimentos  de  Christo, 
sendo  elles  a  base  de  tudo  e  abrangendo  eiles  tudo,  excluem  a  pos- 
sibilidade de  nós  merecermos  alguma  cousa  2o  A  lei  exige  obe- 
diência perleita.  —  Hom.  iii :  23;  Gal.  v:  3.  3.°  Somos  salvos  pela 
graça  e  não  por  obras.  —  Eph.  ii  :  8,  9.  4.°  Todas  as  boas  disposi- 
ções são  graças  ou  dons  concedidos  por  Deus.  —  \  Cor.  xv :  IO: 
Phil.  ii:  13;  I  Thes.  í  i :  13.  5.°  Diz-se  que  a  própria  vida  eterna 
é  dom  de  Deus.— í  João,  v  :  1 1. 

22.  Que  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  das  boas  obras  dos 
cientes  e  as  recompensas  que  lhes  são  promeltidas? 

Tanto  a  obra  como  a  recompensa  são  ramos  da  mesma  raiz  gra- 
ciosa. O  concerto  da  graça  faz  provisão  tanto  para  a  infusão  de 
graça  no  coração,  corno  para  o  exercício  desta  graça  na  vida  e  as 
recompensas  d  esta  graça  assim  exercida.  E'  tudo  de  graça,  graça 
por  graça,  graça  acerescentada  á  graça,  apresentado  a  nós  n  esta 
furrua  de  recompensa  :  1.°  Para  que  opere  sobre  nós  como  motivo 
racional  para  uma  obediência  diligente.  2.°  Para  assignalar  que  o 
dom  da  bemaventurança  eterna  é  acto  de  estricta  justiça  legal  (\) 
com  respeito  aos  merecimentos  perfeitos  de  Christo,  (2)  com  respeito 
á  fidelidade  com  que  Deus  adhere  a  suas  próprias  promessas  livres. 
—  1  João,  i :  9.  3.°  Para  indicar  que  a  recompensa  celestial  está  em 
uma  certa  razão  graciosa  para  com  a  graça  dada  na  obediência  so- 
bre a  terra;  (\)  porque  Deus  assim  o  quer,  Matb.  xvi  :  27:  1  Cor. 
iii :  8;  (2;  porque  a  graça  dada  sobre  a  terra  prepara  a  alma  para 
receber  a  graça  dada  no  céo.  2  Cor.  iv :  17. 

Podem  os  que  chèem  em  curato  alcançar  n'esta  vida  sua  san- 
ctificação  perfeita  ? 

23.  Que,  em.  termos  geraes,  e  o  perfeccionismo? 

As  diversas  theorias  sobre  o  perfecionismo  concordam  todas 
em  manter  que  é  possível  para  um  filho  de  Deus  meste  mundo 
tornar-se,  \.°  perfeitamente  livre  do  peccado,  2.°  conformado  á  lei 
debaixo  da  qual  vivemos  agora.  Differem  muito  entre  si,  porém,  i.° 
quanto  á  definição  do  peccado  \  2.°  quanto  á  lei  que  temos  a  obri- 
gação de  cumprir ;  3.°  quanto  aos  meios  pelos  quaes  se  possa  al- 
cançar a  perfeição,  si  é  por  natureza  ou  pela  graça. 

24.  Como  é  que  a  theoria  pelagiana  quanto  d  natureza  do  homem 
e  da  graça  conduz  ao  perfeccionismo  ? 

Os  pelagianos  mantêm,  1.°  á  natureza  do  homem,  que  ella  não 
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ficou  radicalmente  corrompida  pela  quéda,  e  que  todos  os  homens 
possuem  o  poder  de  cumprir  com  lodos  os  deveres  exigidos  delles, 
pelo  motivo  de  que  Deus  não  pôde  com  justiça  exigir  nada  que  o 
homem  não  tenda  pleno  poder  de  fazer.  2.°  Quanto  á  graça  de  Deus, 
que  ella  não  é  mais  nada  do  que  a  constituição  favorável  de  nossos 
espiritos,  a  influencia  da  verdade  que  elle  nos  revelou,  e  as  circum- 
stancias propicias  em  que  elle  nos  collocou.  Assim  os  homens  na 
igreja  christã  e  de  posse  da  revelação  christã  acham-se  de  facto  col- 
locados  nas  circumstancias  mais  propicias  para  persuadil-os  a  cum- 
prir com  seus  deveres.  Deste  systema  segue-se  directamente  que 
todo  o  que  quizer  poderá  com  certeza  alcançar  a  perfeição  si 
usar  com  o  devido  cuidado  suas  forças  ou  faculdades  naturaes  e  as 
vantagens  da  sua  posição. — «Wigger's  Hist.  View  of  Augustinianism 
and  Pelagianism.» 

2o.  —  Qual  é,  segundo  a  theoria  pelagiana,  a  natureza  do  pec- 
cado  do  qual  o  homem  pôde  livrar- se  perfeitamente ;  qual  a  lei  que 
pôde  cumprir  perfeitamente,  e  quaes  os  meios  por  que  se  pode  alcan- 
çar esta  perfeição  ? 

Elles  negam  a  corrupção  original  e  inherente  da  natureza  do 
homem  e  mantêm  que  peccado  é  somente  alguma  transgressão  vo- 
luntária de  uma  lei  conhecida,  e  que  disso  qualquer  homem  pôde 
abster-se,  si  quizer. 

Quanto  á  lei  que  o  homem  pôde  cumprir  perfeitamente  no  seu 
estado  actual,  elles  mantém  que  ella  é  a  única  e  original  lei  de 
Deus,  de  cujas  exigências,  porém,  a  capacidade  de  cada  homem  e 
as  opportunidades  que  tinha  para  adquirir  conhecimento,  são  a  me- 
dida. Quanto  aos  meios  pelos  quaes  possa  alcançar  esta  perfeição, 
elles  mantém  a  capacidade  plenária  da  vontade  natural  do  homem 
para  cumprir  com  todas  as  suas  obrigações,  e  admitlem  o  auxilio 
da  graça  de  Deus  só  no  sentido  de  ser  ella  a  influencia  da  verdade 
e  outras  circumstancias  propicias  persuadindo  ao  homem  a  empre- 
gar suas  próprias  forças.  Assim,  pois,  os  meios  de  alcançar  a  san- 
clificação  perfeita  são,  1.°  a  vontade  do  homem;  2.°  ajudada  pelo 
estudo  da  Bíblia,  a  evitação  prudente  de  tentações,  etc. 

26.  Qual  o  sentido  em  que  os  romanos  mantém  a  doutrina  da  per- 
feição ? 

As  decisões  do  Concilio  de  Trento  sobre  este  assumpto,  assim 
como  sobre  todos  os  pontos  criticos,  são  de  propósito  ambíguas. 
Elias  enunciam  o  principio  de  que  a  guarda  da  lei  deve  ser  possi- 
vel  áquelles  a  quem  a  lei  obriga,  porque  Deus  não  manda  fazer  im- 
possibilidades. Os  justificados  (sanctificados)  podem,  pela  graça  de 
Deus  habitando  nelles,  satisfazer  á  lei  divina,  pro  hujus  vitae  statu, 
isto  é,  ajustada  graciosamente  por  amor  de  Christo,  ás  nossas  ca- 
pacidades actuaes.  Mas  ao  mesmo  tempo  confessam  que  os  justos 
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podem  todos  os  dias  cahir  em  peccados  veniaes  e  que,  emquanto 
estamos  na  carne,  ninguém  pôde  viver  inteiramente  sem  peccado 
(salvo  por  especial  privilegio  de  Ddis);  e  todavia  que  os  renovados 
podem  nesta  vida  guardar  perfeitamente  a  lei  divina;  e  mesmo 
observando  os  conselhos  evangélicos,  fazer  mais  do  que  Deus  manda 
e  desta  maneira  snthesourar,  como  o  fizeram  muitos  santos,  um 
fundo  de  merecimento  supererogatorio. —  «Cone.  de  Trento»,  Sess. 
vi.  Confira  se  Caps.  xi  e  xvi,  e  Cans.  18,  23  e  32.  Veja-se  supra, 
Perg.  14. 

27.  Em  que  sentido  mantém  elles  que  os  renovados  podem  nesta 
vida  viver  sem  peccado ;  em,  que  sentido  satisfazer  plenamente  d  lei ; 
e  pelo  uso  de  que  meios  póde-se  alcançar,  segundo  o  seu  ensino,  esta 
perfeição  ? 

Quanto  ao  peccado,  elles  mantêm  a  distineção  entre  peccados 
mortaes  e  veniaes,  e  que  a  concupiscência  que  ainda  resta  no  co- 
ração dos  renovados,  como  o  resultado  do  peccado  original  e  o  que 
alimenta  o  peccado  actual,  não  é  peccado  em  si  mesmo,  por  consis- 
tir este  só  no  consentimento  da  vontade  aos  impulsos  da  concupis- 
cência. De  conformidade  com  estas  theorias  elles  manlêm  que  um 
christão  pôde  nesta  vida  viver  sem  commetter  peccado  mortal,  mas 
que  nunca  pôde  estar  livre  dos  movimentos  internos  da  concupis- 
cência, nem  da  possibilidade  de  cabir  em  peccados  veniaes  por 
causa  de  ignorância,  de  falta  de  attenção,  ou  da  paixão. 

Quanto  d  lei  que  um  crente  pôde  satisfazer  plenamente  n'esta 
vida,  elles  mantêm  que,  sendo  Deus  justo  e  não  podendo  elle  exi- 
gir de  nós  o  que  é  impossível,  sua  lei  foi  graciosamente  ajustada  á 
nossa  capacidade  presente,  ajudada  por  sua  graça  e  que  é  esta  lei 
pro  hujus  vitae  statu  que  podemos  cumprir. 

Quanto  aos  meios  pelos  quaes  se  pôde  alcançar  esta  perfeição, 
elles  mantêm  que  a  graça  divina  precede,  acompanha  e  segue  a  to- 
das as  nossas  boas  obras,  e  que  esta  graça  devemos  conseguir  por 
meio  dos  canaes  sacramentaes  e  sacerdotaes  que  Chrislo  tem  in- 
stituído na  sua  igreja,  e  especialmente  por  meio  da  oração,  jejum  e 
esmolas  e  da  acquisição  de  merecimento  supererogatorio  cumprindo 
com  os  conselhos  de  Christo  quanto  á  castidade,  obediência  e  po- 
breza voluntária.  —  «Cone.  de  Trento,»  Sess.  xiv  :  Cap.  o  ;  Sess.  vi : 
Caps.  li  e  12;  Sess.  v:  Can.  o;  «Cat.  Rom.»  Parte  ii.,  Cap.  ii ; 
Perg.  32;  Parle  ii. ,  Cap.  v. :  Perg.  59,  e  Parte  Hf. ,  Cap.  x:  Perg. 
510. 

28.  Qual  a  forma  em  que  os  primeiros  arminianos  ensinaram  a 
doutrina  ? 

Armmius  declarou  que  elle  estava  em  duvida  a  respeito  deste 
assumpto  «Writiugs  of  Armioius»,  traduzidos  por  Nichols,  Vol.  i. 
Pg.  256).  Seus  successores  immediatos  na  chefia  theologica  do  par- 


—  499  — 


tido  remonstrante,  desenvolveram  uma  theoria  de  perfeccionismo 
apparentemente  idêntica  com  a  que  foi  depois  ensinada  por  Wesley 
e  professada  por  seus  discípulos.  «Um  homem  pôde,  ajudado  pela 
graça  divina,  guardar  perfeitamente  todos  os  mandamentos  de  Deus, 
segundo  o  Evangelho  ou  o  concerto  da  graça.  A  maior  perfeição 
evangélica  (porque  não  estamos  ensinando  uma  perfeição  legal,  que 
inclue  em  si  inteira  isenção  e  peccado  a  todos  os  respeitos  e  no  mais 
alto  gráo,  e  exclue  toda  a  imperfeição  e  enfermidade,  pois  isto  cre- 
mos ser  impossivel),  abrange  em  si  duas  cousas  l.a  uma  perfeição 
que  está  na  razão  das  forças  de  cada  individuo;  2.a  um  desejo  de 
fazer  cada  vez  mais  progresso  e  de  crescer  mais  e  mais  em  forças». 
—  Episcopius,  citado  pelo  Dr.  G.  Peck  em  «Christian  Perfection», 
Pags.  135  e  136. 

29.  Qual  a  doutrina  weskyana  sobre  este  assumpto  ? 

1.  °  Que,  posto  que  todo  o  crente  seja  regenerado  logo  que  é jus- 
tificado, e  dê  os  passos  iniciaes  na  sanctificação,  isso  todavia  não  ex- 
clue os  restos  de  muito  peccado  inherente,  nem  o  combate  da  carne 
contra  o  Espirito,  que  pode  continuar  durante  longo  tempo,  masque 
não  pôde  deixar  de  cessar  algum  tempo  antes  de  ser  o  homem  pre- 
parado para  o  céo. 

2.  °  Este  estado  de  sanctificação  progressiva  não  é  de  per  si  a 
perfeição,  que  é  propriamente  chamada  «sanctificação  inteira»  ou 
«perfeita.»  Desta  é  necessário  que,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  cada 
herdeiro  da  gloria  tenha  a  experiência,  e  posto  que  a  maior  parte  a 
não  alcance  muito  tempo  antes  da  morte,  todavia  alguns  a  alcançam 
no  meio  da  vida  e  por  isso  é  o  dever  e  privilegio  de  todos  procu- 
ral-a  e  esperar  que  a  alcancem  agora. 

3.  °  Este  estado  de  perfeição  evangélica  não  consiste  na  capacida- 
de de  guardar  perfeitamente  a  lei  original  e  absoluta  de  santidade  sob 
a  qual  Adão  foi  creado,  nem  exclue  ella  toda  a  possibilidade  de  er- 
rar, de  estar-se  sujeito  ás  enfermidades  da  carne  e  do  temperamento 
natural,  mas  exclue,  sim,  toda  a  disposição  interna,  de  ceder  ao 
peccado,  bem  como  a  commissão  externa  delle,  porque  ella  consiste 
em  um  estado  em  que  fé  perfeita  em  Christo  e  amor  perfeito  a  Deus 
enchem  a  alma  inteira  e  governam  a  vida  toda  e  cumprem  assim 
com  todas  as  exigências  da  «lei  de  Christo,»  única  sob  a  qual  o 
christão  passa  a  sua  provação. 

30.  Em  que  sentido  ensinam  elles  que  os  homens  podem  viver  sem 
peccado  ? 

Não  foi  o  sr.  Wesley  mesmo  quem  fez  emprego  da  phrase  «per- 
feição sem  peccado,»  mas  também  não  fez  objecção  ao  seu  emprego. 
Elie  distinguia  entre  «o  peccado  propriamente  chamado  assim,  isto 
é,  uma  transgressão  voluntária  de  uma  lei  conhecida,  e  o  peccado  im- 
propriamente assim  chamado,  isto  é,  uma  transgressão  involuntária  de 
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uma  lei,  quer  conhecida  quer  não,»  e  declarou  :  «Creio  que  nesta  vida 
não  ha  perfeição  tal  que  exclua  estas  transgressões  involuntárias,  que 
me  parecem  ser  consequências  naturaes  da  ignorância  e  dos  erros 
inseparáveis  da  mortalidade.»  Declarou  também  que  a  obediência 
do  Christão  perfeito  «não  pôde  supportar  o  rigor  da  justiça  de  Deus, 
mas  precisa  de  sangue  expiador,»  e  por  conseguinte  os  mais  perfei- 
tos «tém  sempre  motivo  para  dizerem  «perdoa-nos  os  nosaos  pecca- 
dos  ;*  e  o  Dr.  Peck  diz  que  quanto  mais  santos  são  os  homens  tanto 
mais  se  detestam  e  se  aborrecem  a  si  mesmos.»  Mas,  do  outro  lado, 
elles  mantêm  que  um  christão  pôde  nesta  vida  chegar  a  um  estado 
de  amor  perfeito  e  constante,  o  que  cumpre  perfeitamente  com  to- 
das as  exigências  do  concerto  evangélico.  Violações  da  lei  original  e 
absoluta  de  Deus  não  são  contadas  ao  crente  como  peccados,  por 
haver  sido  Christo  feito  por  elle  o  fim  dessa  lei  para  justiça  e  tem 
sido  libertado  dessa  lei  por  amor  de  Christo  e  te»a  sido  feito  sujeito 
á  «lei  de  Christo,»  e  peccado  para  o  christão  é  só  aquillo  que  é  vio- 
lação desta  lei  do  amor.  Veja  se  o  Tragado  do  sr.  Wesley  sobre 
«Christian  Perfection,»  no  volume  dos  «Methodist  Doctrinal  Tracts.» 
Paçs,  294,  310,  312,  e  «Christian  Doe.  of  Perfec'ion,»  pelo  Dr.  Peck, 
pag.  20i. 

31  Qual  a  lei  a  qw,  como  elles  dizem,  o  christão  pôde  obedecer  per- 
feitamente 7iesta  vida  ? 

O  Dr.  Peck  diz,  Pag. 244  :A'  humanidade  decahida,  ainda  quando 
renovada  pela  graça,  perfeita  obediência  á  lei  moral  é  impraticável 
durante  o  estado  actual  de  provação.  Segue  se  que  a  perfeição  christã 
não  implica  obediência  perfeita  á  lei  moral.»  — Peck.  Pag.  244. 

Elles  mantêm  que  esta  lei  moral  é  universal  e  immutavel,  que 
todas  as  creaturas  moraes  estão  com  obrigação  perpetua  de  cum- 
pril-a  e  que  de  modo  algum  são  livradas  d'essa  obrigação  por  te- 
rem perdido  as  forças  por  causa  do  peccado.  Peck,  Pag.  271.  Esta 
lei,  porém  está  em  uma  dupla  relação  para  com  a  creatura.  l.°  E' 
uma  regra  de  caracter  e  procedimento.  2.°  É  uma  condição  da 
nossa  acceitação.  Em  consequência  do  peccado  tornou-se  impossivel 
para  cs  homens  o  obterem  a  salvação  pela  lei,  e  por  isso  Christo 
appareceu  e  offereceu  a  essa  lei  em  nosso  logar  uma  satisfação  per- 
feita, e  assim  é  por  nós  o  fim  da  lei  para  justiça.  Esta  lei,  pois,  posto 
que  permaneça  para  sempre  como  regra  do  dever,  foi  abrogado  por 
Christo  como  condição  da  nossa  aceitação. 

«Nem  é  homem  vivo  algum  obrigado  a  guardar  a  lei  adamica 
mais  do  que  a  mosaica  (quero  dizer  que  ella  não  é  a  condição  quer 
da  salvação  presente  quer  da  futura).»— «Doctrinal  Tracts,»  Pag.  332. 
«O  Evangelho,  que  é  a  lei  do  amor,  «a  lei  da  liberdade,»  offerece 
a  salvação  sob  outros  termos  e  ao  mesmo  tempo  provê  pela  vin- 
dicação  da  lei  quebrada.  A  condição  da  justificação  ao  principio  é 
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só  a  jé,  e  a  condição  da  aceitação  permanente  é  a  fé  obrando  pelo 
amor. 

Ha  diversos  gráos  de  fé  e  também  de  amor. . .  Fé  perfeita  e 
amor  perfeito  são  a  perfeição  christã.» 

«O  caracter  christão  é  julgado  segundo  as  condições  do  Evan- 
gelho ;  a  perfeição  christã  envolve  o  perfeito  cumprimento  dessas 
condições,  e  mais  nada». 

32  Por  que  meios  póde-se,  segundo  o  seu  ensino,  alcançar  esta 
perfeição  ? 

Wesley  diz:  «Creio  que  esta  perfeição  é  sempre  operada  na  alma 
por  um  simples  acto  de  fé,  por  conseguinte  em  um  instante.  Mas 
creio  também  que  ha  uma  obra  gradual,  tanto  antes  como  depois 
desse  instante.»  — Citado  pelo  Dr.  Peck,  Pags.  47  e  48. 

Elles  mantêm  que  esta  sanctificação  não  pôde  ser  effeciuada  pe- 
las forças  nem  pelos  merecimentos  do  homem,  mas  unicamente  de 
graça,  por  amor  de  Christo,  pelo  Espirito  Santo,  mediante  a  fé  no 
Senhor  Jesus  Christo,  a  qual  fé  envolve  o  crermos,  1.°  «na  suíli  ciên- 
cia das  provisões  do  Evangelho  para  livrar  a  alma  completamente 
do  peccado.»  2.°  Que  essas  provisões  foram  feitas  para  nós  »  3.° 
«Que  esta  benção  é  para  nós  agora.»  —  Peck,  «Chr.  Doe. ,  Sanct», 
Pags.  405-407. 

33.  Qual  é  a  doutrina  oberlinense  de  sanctificação? 

«E'  o  pleno  e  perfeito  cumprimento  do  no  nosso  dever  inteiro, 
de  todas  as  nossas  obrigações  para  com  Deus  e  todos  os  outros 
seres.  E'  obediência  perfeita  á  lei  moral.»  Esla  é  a  lei  original  e 
universal  de  Deus,  a  qual,  porém,  não  como  cousa  de  graça  e  sim 
como  cousa  de  simples  justiça,  sempre  ajusta  suas  exigências  á  me- 
dida da  capacidade  presente  dos  qus  estão  debaixo  delia.  A  lei  de 
Deus  não  pode  com  justiça  exigir  agora  que  amemos  a  Deus  tanto 
como  o  poderíamos  amar  si  houvéssemos  sempre  empregado  bem 
o  nosso  tempo,  etc.  Comtudo  um  christão  pôde  agora  alcançar 
um  estado  de  «benevolência  perfeita  e  não  interesseira»  ;  pôde  ser, 
«segundo  o  seu  conhecimento,  tão  recto  como  Deus  o  é;»  e  pôde 
estar  «conformado  perfeitamente  á  vontade  de  Deus  assim  como  o 
está  a  vontade  dos  habitantes  do  céo.»  E  isto,  o  Sr.  Finney  parece 
ensinar  é  essencial  até  nos  primeiros  passos  da  experiência  christã. 
A  somma  de  tudo  parece  ser  que  Deus  tem  o  direito  de  exigir  so- 
mente aquillo  que  temos  o  poder  de  fazer ;  e  daqui  se  segue,  pois,  que 
temos  o  pleno  poder  de  fazer  tudo  o  que  Deus  exige,  e  por  isso 
podemos  estar  conformados  tão  perfeitamente  á  vontade  de  Deus 
ao  nosso  respeito  como  os  habitantes  do  céo  o  estão  ao  seu  respeito. 

Pres.  Mahan,  «Scripture  Doctrines  of  Christian  Perfection»,  e 
Prof.  Finney,  «Oberlin  Evangelist»,  Yol.  iv. ,  No.  19,  e  Vol.  iv. , 
No.  15. 
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34.  Quaes  os  pontos  de  accordo  e  os  de  desaccordo  entre  estas  di' 
versas  themias,  pelagiana,  romana,  arminiana  e  oberlinense? 

4.°  — Todas  concordam  em  manter  que  é  possível  aos  homens 
chegarem  n'esta  vida  a  um  estado  em  que  podem  habitual  e  per- 
feitamente cumprir  com  todas  as  suas  obr  igações,  isto  é,  ser  e  fazer 
tudo  o  que  Deus  exige  que  sejam  ou  façam  agora. 

2.  °  —  A  theoria  pelagiana  differe  de  todas  as  outras  em  negar  a 
deterioração  das  nossas  forças  naturaes  e  moraes,  e,  por  conse- 
guinte, em  negar  a  necessidade  da  intervenção  de  qualquer  graça 
sobrenatural  a  fim  de  tornar  os  homens  perfeitos. 

3.  °  —  As  the-trias  pelagiana  e  oberlinense  concordam  em  tomar 
como  padrão  a  original  lei  moral  de  Deus.  Os  theologos  oberlinen- 
ses,  porém,  emquanto  admittem  que  as  nossas  forças  estão  deterio- 
radas por  causa  do  peccado,  mantêm  que  a  lei  de  Deus,  como 
cousa  de  simples  justiça,  ajusta  suas  exigências  ás  forças  presen- 
tes dos  que  estão  debaixo  delia.  A  theoria  romana  toma  a  mesma 
lei  como  padrão  da  perfeição,  mas  differe  da  theoria  pelagiana  em 
manter  que  as  exigências  dessa  lei  foram  ajustadas  ás  forças  dete- 
rioradas dos  homens,  e  da  theoria  oberlinense  ella  differe  em  man- 
ter que  esse  rebaixamento  das  exigências  d'essa  lei  em  accommo- 
dação  ás  forças  enfraquecidas  do  homem  não  foi  cousa  de  simples 
justiça,  mas  é  da  graça,  por  amor  dos  merecimentos  de  Christo.  A 
theoria  armmiana  differe  de  todas  as  outras  em  negar  que  a  lei  ori- 
ginal seja  o  padrão  da  perfeição  evangélica;  em  manter  que,  tendo 
essa  lei  sido  cumprida  por  Christo  o  christão  tem  agora  só  a  obri- 
gação de  cumprir  com  as  exigências  do  concerto  evangélico  da  gra- 
ça. Isto,  porém,  parece  ser  antes  differença  de  fórma  do  que  de  es- 
sência da  theoria  romana  a  este  respeito. 

4.  °  — As  theorias  romana  e  arminiana  concordam  —  1.°  Em  ad- 
mittir  que  o  christão  perfeito  está  ainda  exposto  ao  perigo  de  trans- 
gredir as  provisões  da  original  lei  moral  e  que  está  sujeito  a  er- 
ros e  enfermidades.  O  romano  chama  os  peccados  veniaes;  o  armi- 
niano  erros  e  enfermidades.  2.°  Em  referir  toda  a  obra  de  tornar 
os  homens  perfeitos  á  efficacia  do  E-pirito  Santo,  quo  é  dado  por 
amor  de  Christo.  Mas,  do  outro  lado,  differem,  1.°  Quanto  á  natu- 
reza da  fé  pela  qual  é  effectuada  a  sanctificação,  e  2.°  quanto  ao 
merecimento  das  boas  obras. 

2o.  Quaes  os  argumentos  com  que  os  perfeccionistas  sustentam 
sua  theoria,  e  como  se  pôde  dar-lhes  resposta  ? 

1.°  — Os  argumentos  apresentados  a  favor  da  theoria  de  ser  pos- 
sível conseguir  esta  perfeição  nesta  vida  são,  (1)  Os  mandamentos 
de  Deus,  que  nunca  mandará  fazer  impossibilidades.  —  Ma  th.  v:  48. 
(2)  O  facto  de  que  no  Evangelho  se  providenciou  abundantemente 
para  conseguir  a  sanctificação  perfeita  do  povo  de  Deus;  fez-se,  com 
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effeito,  tudo  o  que  se  ha  de  fazer  neste  sentido  em  qualquer  tempo. 
(3)  As  promessas  que  Deus  fez  de  remir  Israel  de  todas  as  suas 
iniquidades,  etc.  —  Psal.  cxxix  (cxxx) :  8;  Ezeq.  xxxvi  :  25-29;  1 
João,  i :  7,  9.  (4)  As  orações  dos  santos  registradas  nas  Escriptu- 
ras  com  approvação  implícita.  —  Psal.  1  (li):  2  ;  Heb. ,  xiii :  21. 

2.°  —  Os  argumentos  de  haver  esta  perfeição  sido  de  facto  alcan- 
çada são  (1)  Exemplos  bíblicos,  como  David.  —  Actos,  xiii :  22.  Ve- 
ja-se  também  Gen.  vi :  9  ;  Job. ,  i:  4;  Luc.  i :  6.  (2)  Exemplos  mo- 
dernos. —  Peck,  «Christian  Perfection»,  Pags.  365  396. 

Nós  respondemos: 

—  As  Escripturas  nunca  dizem  que  um  christão  pôde  nesta 
vida  alcançar  um  estado  em  que  possa  viver  sem  peccado. 

2.  °  —  E'  preciso  interpretar  o  sentido  de  passagens  especiaes  de 
conformidade  como  o  testemunho  inteiro  das  Escripturas. 

3.  °  —  A  linguagem  da  Escriptura  nunca  implica  que  um  homem 
possa  viver  aqui  sem  peccado.  Os  mandamentos  de  Deu<  estão  ajus- 
tados á  nossa  responsabilidade,  e  as  aspirações  e  orações  dos  san- 
tos referem  a  seus  deveres  e  privilégios,  e  não  á  sua  capa-idade 
actual.  A  perfe  ção  é  o  alvo  verdadeiro  dos  esforços  do  christão  em 
todos  os  penod«»s  do  seu  crescimento  e  em  todos  os  seus  actos.  Os 
termos  «perfeito»  e  «irreprehensivel»  muitas  vezes  são  relativos,  ou 
empregados  para  significar  simples  sinceridade  ou  verdade.  Isto  se 
torna  evid.  nte  pelo  facto  registrado  de  — 

4.  °  —  Que  todos  os  homens  perfeitos  da  Escriptura  peccaram  ás 
vezes;  disto  dão  testemunho  as  historias  de  Noé,  Job,  David.  Paulo, 
e  cunfiram  se  Gen.  vi:  9,  com  Gen.  ix:  21;  Job,  i:  1,  com  J<  b,  iii: 
1  e  ix  :  20;  veja-se  também  Gal.  ii:  11,  14;  Psal.  xviii  (xix):  13; 
Rom.  vii;  Gal.  v:  17;  Phil.  iii:  12-14. 

36.  Que  objecções  especiaes  podem  fazer-se  contra  a  theoria  pela- 
giana  da  perfeição  ? 

Ella  é  parte  de  um  systema  inteiramente  anti-christão.  Seus  ele- 
mentos constituintes  são  a  negação  do  testemunno  bíblico  a  res- 
peito do  peccado  original  e  da  obra  do  Espirito  S;imo  na  vocação 
efílcaz,  e  a  asserção  do  poder  do  homem  de  salvar  se  a  si  mesmo. 
Envolve  em  si  uma  theoria  baixa  a  respeito  da  culpa  e  torpeza  do 
peccado.  e  da  extensão,  espiritualidade  e  immutabilidade  da  santa 
lei  de  Deus.  E'  a  única  perfeitamente  consequente  theoria  da  per- 
feição que  em  qualquer  tempo  tem  sido  proposta,  e  na  mesma  ra- 
zão é  a  mais  anti-christã. 

37-  Que  objecções  especiaes  podem  fazer-se  contra  a  theoria  ro- 
mana ? 

Esta  theoria  está  em  desharmonia:  — 

1.°  —  Com  a  verdadeira  natureza  do  peccado,  Nega  que  a  con- 
cupiscência seja  peccado  e  affirma  que  são  peccados  somente  os 
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actos  propositaes  da  vontade  que  assentem  aos  impulsos  da  concu- 
piscência. Faz  distincçâo  entre  peccados  mortaes  e  veniaes.  A  ver- 
dade é  que  todos  os  peccados  são  mortaes,  e  que  a  concupiscência, 
«o  peccado  que  habita  em  mim»,  «a  lei  que  está  nos  meus  mem- 
bros», é  da  própria  essência  do  peccado. — Rom.  vii:  8-23. 

2.°  —  Esta  em  desharmonia  com  a  natureza  da  santa  lei  de  Deus, 
que  é  essencialmente  immutavel  e  cujas  exigências  nunca  foram  re- 
baixadas em  accomodação  ás  faculdades  enfraquecidas  dos  homens. 

3  o  —  Está  em  ligação  essencial  com  a  theoria  do  merecimento 
das  boas  obras  e  do  merecimento  superior  das  obras  de  superero- 
gação,  o  que  é  radicalmente  subversivo  das  doutrinas  essenciaes  do 
Evangelho. 

38.  Que  objecções  especiaes  podem  fazer- se  contra  a  theoria  ober- 
linense  ? 

Esta  theoria  parece  assemelhar-se  mais  do  que  as  outras  á  ter- 
rível regularidade  lógica  e  ao  espirito  anti-christão  da  theoria  pela- 
giana.  Differe,  porém,  dessa  heresia  em  manter  — 1.°  Que  a  lei 
de  Deus  tem  sido  acommodada,  como  cousa  de  simples  justiça,  ás 
faculdades  debilitadas  dos  homens.  2.°  Que  aquillo  que  julgado  pela 
lei  original  de  Deus,  seriam  faltas  da  parte  dos  homens,  não  são 
peccados,  porque  só  a  capacidade  do  homem  é  a  medida  do  seu 
dever.  3.°  Que  o  principio  d  esta  perfeição  consiste  na  «benevolên- 
cia perfeita  e  não  interesseira.»  A  todos  estes  respeitos  esta  theo- 
ria laiiibem  está  em  desharmonia  com  a  verdadeira  natureza  da  lei 
de  Deus,  do  peccado  e  da  virtude. 

39  Que  objecções  especiaes  podem  fazer-se  contra  a  theoria  armi- 
niana  ? 

Esta  theoria,  como  a  apresentam  os  escriptores  wesleyanos  mais 
authorizados,  está  em  muito  menor  desharmonia  com  os  princípios 
e  o  espirito  do  christianismo  do  que  qualquer  das  outras,  e  por  isso 
está  na  mesma  razão  menos  consequente  comsigo  mesma  como  uma 
theoria  e  é  menos  exacta  no  seu  uso  de  linguagem  teehnica.  Esses 
irmãos  christãos  merecem  ser  honrados  por  suas  idéas  elevadas  e 
pelo  zelo  com  que  insistem  no  dever  dos  homens  de  irem  sempre 
para  diante  até  que  alcancem  os  mais  ricos  de  todos  os  dons  espi - 
rituaes,  e  ao  mesmo  tempo  sérá  sempre  motivo  de  lastima  que  seu 
grande  fundador  fosse  desviado  tanto  pelos  preconceitos  de  um  sys- 
tema  que  chegasse  a  ligar  em  alliança  desnaturai  tanta  verdade  pre- 
ciosa e  uma  theoria  e  uma  terminologia  unicamente  próprias  de  er- 
ros radicaes.  Direi,  pois,  aqui,  uma  vez  por  todas,  em  geral  que, 
quando  exponho  a  doutrina  arminiana  sobre  qualquer  ponto,  tenho 
preferido  em  geral  fazei  o  na  fórma  em  que  a  doutrina  fui  definida 
explicitamente  pelos  remonstrantes  hollandezes,  ao  fazel-o  na  forma 
modificada  e,  segundo  me  parece,  menos  logicamente  definita,  em 
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que  ella  se  acha  exposta  nas  obras  das  aulhoridades  das  igrejas 
wesleyanas,  que  chamam-se  propriamente  «Arminianos  evangélicos». 
A  peculiar  falta  de  exactidão  theorica  que  parece  tornar  obscuras  as 
suas  definições,  especialmente  as  que  dizem  respeito  á  justificação 
e  á  sanctiíicação.  eu  attribuo  ao  espirito  de  um  christianismo  ar- 
dente, activo  e  cheio  de  amor  luctando  cem  as  falsas  premissas  da 
puilosophia  arminiana. 

1.  °  Comquanto  insistam  e  tornem  a  insistir  na  distineção  de  es- 
tar a  lei  original  de  Deus  em  uma  relação  dupla  para  com  os  homens 
(1)  como  uma  regra  de  caracter  e  conducta  (2J  como  uma  condição 
de  alcançarem  o  favor  de  Deus,  sua  theoria  toda  inteira  está  baseada 
em  uma  confusão  lógica  destas  duas  cousas  tão  distinctas.  O  Dr.  Peek 
ensina  com  solicitude,  e  confirma  com  muitos  testemunhos  wesleya- 
nos,  excellente  doutrina  calvinistica  quanto  aos  pontos  seguintes  :  — 
A  lei  original  de  Deus  é  universal  e  immutavel,  e  suas  exigências 
nunca  podem  ser  alteradas  nem  compromettidas.  Obediência  a  esta 
lei  foi  a  condição  do  concerto  original  de  obras.  Esta  condição  foi 
violada  por  Adão,  mas  cumprida  perfeitamente  a  nosso  favor  por 
Christo,  e  assim  foi  conservada  a  inteireza  dajei  immutavel  de  Deus. 
Por  isso,  continua  e lie  a  augmentar,  o  crente  não  está  mais  debaixo 
da  lei  mas  sim  debaixo  do  concerto  da  graça,  isto  é,  para  servimos 
do  parenthesis  qualificador  de  Wesley  mesmo,  «como  a  condição 
da  salvação  presente  ou  futura.»  Decerto,  respondemos  nós,  Christo 
nos  é  o  fim  da  lei  para  justiça  no  seu  sentido  forense,  is*o  é.  para 
alcançar  a  nossa  justificação,  mas  é  cerro  que  Christo  não  satisfez 
em  nosso  lugar  aquella  lei  immutavel  em  sentido  tal  que  ella  não 
seja  mais  para  nós  a  regra  de  \ida,  e  á  qual  não  seja  mais  o  nosso 
dever  conformar- nos  pessoalmente.  A  questão  da  perfeição  é  questão 
que  diz  respeito  ao  nosso  caracter  pessoal  e  não  ás  nossas  relações: 
é  moral  e  inhereníe,  e  não  forense.  O  provar-se,  pois,  que  a  lei  ori- 
ginal de  Deus,  sob  o  concerto  do  Evangelho,  não  é  mais  a  condição 
da  nossa  salvação,  o  que  nós  também  nos  regosijamos  em  crêr,  não 
serve  de  nada  absolutamente  para  provar  que  Deus,  debaixo  do 
Evangelho,  exige  somente  uma  obediência  ajustada  a  um  padrão 
mais  fácil  do  que  o  anterior. 

2.  °  Esta  theoria  é  parte  da  theoria  arminiana  do  concerto  da  graça, 
que  nós  julgamos  estar  em  tanta  desharmonia  com  o  Evangelho  e 
que  o  sr.  Watson  (veja-se  «Institutes,»  Parte  I.  Cap.  xxiii,)°parece 
procurar  evitar,  recusando-se  ao  mesmo  tempo  a  admittir  a  impu- 
tação da  justiça  de  Christo  ao  crente.  Esta  theoria  é  que,  tendo  Christo 
cumprido  a  lei  original  de  Deus,  por  sua  propiciação,  é  agora  com- 
patível com  a  justiça  divina  apresentar-nos  a  salvação  sob  condições 
mais  fáceis,  que  são  a  fé  e  obediência  evangélica  ;  não  exigindo  a  per- 
feição christã  mais  do  que  o  cumprimento  perfeito  destas  novas  con- 


dições  graciosas.  Ora,  esta  theoria,  além  de  confundir  as  idéas  de 
lei  e  concerto,  de  regra  e  condição,  de  fundamento  da  justificação 
e  padrão  da  justificação,  é  incompatível  com  os  ensinos  geraes  do 
Evangelho  a  respeito  da  justiça  de  Christo  e  do  officio  da  fé  na  jus- 
ficação.  Torna  os  merecimentos  de  Christo  só,  de  um  modo  incerto 
e  distante,  em  occasião  da  nossa  salvação,  e  torna  a  fé  e  a  obediên- 
cia tvangelica  em  vez  de  obediência  perfeita  sob  o  concerto  antigo, 
no  fundamento,  em  vez  do  simples  meio  e  fructo  da  nossa  justificação. 
Desenvolvida  logicamente,  esta  theoria  não  pôde  deixar  de  levar  á 
doutrina  romana  do  merecimento  das  boas  obras. 

3.°  Esta  theoria  nega  que  os  erros  e  enfermidades  que  são  o  re- 
sultado dos  effeitos  do  peccado  original  sejam  em  si  mesmos  pecca- 
dos,  e  ao  mesmo  tempo  admitte  que  devem  ser  confessados,  que  se 
deve  pedir  perdão  delles,  que  é  necessário  que  lhes  seja  applicada 
a  propiciação  do  sangue  de  Christo  e  que,  quanto  mais  santo  se 
torna  um  homem  tanto  mais  elle  aborrece  o  seu  estado  interior. 
Isso  de  certo  é  uma  confusão  de  linguagem  e  um  abuso  da  palavra 
peccado.  Que  será  este  senão  (1)  aquillo  que  é  uma  transgressão  da 
lei  original  de  Deus,  (2)  que  precisa  da  propiciação  de  Christo,  (3j 
que  deve  ser  confessado  e  precisa  de  perdão,  (4)  e  é  motivo  próprio 
para  o  homem  ter  horror  de  si  mesmo? 

40.  Quaes  as  declarações  expressas  das  Escripturas  com  as  quaes 
está  em  contradicção  qualquer  modificação  possivel  da  theoria  da  per- 
feição chribtã  ? 

°  3  Reis  (4  Reis),  viii :  46;  Prov.  xx:  9;  Eccl.  vii :  20;  Thiago, 
iii:  2 ;  4  João,  i :  8. 

4 1 .  Como  se  pôde  provar  que  está  em  opposição  d  experiência  dos 
santos,  como  se  acha  registrada  nas  Escripturas? 

Veja  se  o  que  Paulo  diz  de  si  mesmo,  Rum.  vii:  14-25;  Phil. 
xii :  12  14.  Veja-se  o  caso  de  David,  Ps.  xviu  fxix) :  12;  1  (li) ;  o  de 
Moysés.  Psal.  Ixxxviii  (xc):  8;  o  de  Job,  xíii:  5,  0 :  o  de  Daniel,  ix : 
20.  Veja-se  Luc.  xviii:  43;  Gal.  ii:  4  4-13:  vi:  4;  Thiago,  v:  46. 

42.  Como  está  ella  em  con flicto  com  a  experiência  ordinária  do 
povo  de  Deus  ? 

Quanto  mais  santo  é  um  homem  tanto  mais  torna-se  humilde, 
renunciador  de  si,  e  sensível  para  todo  o  peccado  e  tanto  mais  se 
apega  a  Christo.  Sente  que  as  imperfeições  moraes  que  ainda  lhe 
adherem  são  peccados,  e  lamenta-as  e  procura  vencel-as.  Os  cren- 
tes sabem  que  sua  vida  é  um  combate  constante,  que  é  só  fazendo 
violência  que  podem  arrebatar  o  reino  dos  céos,  e  que  ihes  é  neces- 
sário vigiar  e  orar  sempre.  Estão  sempre  sugeitos  ás  constantes  cor- 
recções da  mão  cheia  de  amor  de  seu  Pae  e  ellas  só  podem  ter  por 
fim  corrigir  suas  imperfeições  e  confirmar  suas  graças.  E  é  facto 
notório  que  os  melhores  chrislãos  têm  sido  aquelles  que  se  mani- 


—507  — 


festaram  menos  dispostos  a  dizer  que  tinham  alcançado  para  si  a 
perfeição. 

43.  Quaes  os  legítimos  e/feitos  pracficos  da  perfeccionismo  ? 

A  tendência  de  toda  a  doutrina  semelhante  é  necessariamente 
má,  excepto  até  onde  for  modificada  ou  rectificada  por  outras  ver- 
dades mantidas  em  connexão  com  ella,  e  que  a  limitem  ou  estejam 
em  desharmonia  com  ella.  Este  é  proeminentemente  o  caso  com  a 
theoria  wesleyana,  porque  nella  a  ficção  do  perfeccionismo  se  acha 
ligada  com  grande  quantidade  do  Evangelho  puro.  Mas  o  perfeccio- 
nismo de  per  si  não  pôde  deixar  de  tender,  1.°  a  opiniões  pouco  di- 
gnas sobre  a  lei  de  Deus ;  2.°,  a  opiniões  inadequadas  sobre  a  tor- 
peza do  peccado;  3.°  a  um  padrão  baixo  de  excellencia  moral;  4.° 
ao  orgulho  e  fanatismo  espirituaes. 


Exposições  auihorizadas  de  Doutrina  Ecclesiastica 

Doutrina  Romana  a  respeito  da  perfeição  moral  dos  Regenerados, 
das  Boas  Obras,  e  das  Obras  de  Superekogaçâo.  Quanto  á  sua 
theoria  do  Merecimento  das  Boas  Obras,  veja-se  supra,  Cap. 
XXXIII. 

«Cone.  de  Trento»,  Sess.  v.  «Dec.  do  Pec.  Original.»  —  «Si  al- 
guém nega  que  o  reato  do  peccado  original  se  perdoa  pela  graça 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  que  se  confere  no  Baptismo;  ou  até 
affirma  que  se  não  extingue  tudo  o  que  tem  verdadeira  e  própria 
condição  de  peccado,  mas  diz  que  somente  se  raspa,  ou  se  não  impu- 
ta :  seja  anathema...  Confessa,  porém,  este  Santo  Concilio,  que 
nos  baptizados  fica  a  concupiscência  ou  incentivos  (para  o  peccado) 
. . .  Esta  concupiscência,  a  que  o  Apostolo  algumas  vezes  chama 
peccado,  declara  o  sagrado  Concilio:  que  a  Igreja  nunca  entendêra, 
se  lhe  dava  o  nome  de  peccado,,  porque  verdadeira  e  propriamente 
seja  peccado  nos  renascidos-,  mas  porque  procede  do  peccado  e  in- 
clina para  o  peccado.  Si,  porém,  alguém  julgar  o  contrario,  seja 
anathema.» 

Sessão  v:  Can.  18.  —  «Si  alguém  disser  que  ao  homem  justifi- 
cado, e  que  se  acha  em  estado  de  graça,  lhe  é  impossivel  observar 
os  preceitos  de  Deus:  seja  anathema.» 

Bellarmino,  «De  Justift.,»  iv :  10,  segg.  —  «Si  os  preceitos  são 
impossiveis.  não  obrigam  a  ninguém,  e  então  os  preceitos  não  são 
preceitos.  Nem  é  possível  imaginar  como  é  que  se  peque  naquillo 
que  é  impossivel  evitar.» 

Md;  «De  Monachis»,  cap.  7.  —  «Chamamos  «conselho  de  perfei- 
ção» a  uma  obra  declarada  boa  mas  não  mandada  fazer  por  Christo; 
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não  prescripta  mas  recommendada.  Differe  de  um  preceito  quanto 
á  sua  matéria,  assumpto,  forma  e  íim.  (1.)  A  respeito  da  sua  maté- 
ria (a  differença)  é  dupla.  Primeiro,  porque  a  matéria  do  preceito 
é  mais  fácil,  a  do  conselho  mais  difficil,  porque  aquelle  é  derivado 
dos  princípios  da  natureza,  emquanto  este  em  certo  sentido  excede 
á  natureza,  e.  g.,  a  natureza  inclina  para  a  conservação  da  fideli- 
dade conjugal,  mas  não  para  a  abstenção  da  relação  conjugal.  Em 
segundo  lugar,  a  matéria  do  preceito  é  boa...  porque  o  conselho 
inclue  em  si  o  preceito,  que  diz  respeito  á  mesma  matéria  e  accres- 
centa  mais  alguma  cousa  além  do  preceito.  (2.)  Quanto  ao  assum- 
pto, os  preceitos  differem  dos  conselhos ;  porque  os  preceitos  obri- 
gam a  todos  os  homens  em  commum,  e  os  conselhos  não  as  obri- 
gam (3.)  Quanto  á  sua  forma  differem,  porque  o  preceito  obriga  em 
virtude  de  sua  obrigatoriedade  inherente,  emquanto  o  conselho 
obriga  somente  com  o  consentimento  do  homem.  (4.)  A  respeito  de 
seus  fins  ou  effeitos  elles  differem,  porque  o  preceito  guardado  tem 
uma  recompensa,  e  quando  não  se  guarda,  uma  pena;  mas  o  con- 
selho quando  não  se  guarda,  não  tem  pena,  mas  quando  se  guarda, 
tem  maior  recompensa,»  Cap.  8.  —  «É  opinião  de  todos  os  Catho- 
licos  que  ha  muitos  verdadeiros  e  próprios  conselhos  evangélicos, 
mas  especialmente  o  celibato,  a  pobreza  e  a  obediência  (monástica), 
que  Deus  nem  manda  a  todos  observar,  nem  são  cousas  indifferen- 
tes,  e  sim  agradáveis  a  elle  e  por  elle  recommendadas  (Math.  xix : 
11-21 ;  1  Cor.  vii :  1-7). 

Doutrina  ltjtherana 

«Apologia  da  Gotif.  de  Augsburgo»,  Pag.  21.  — «A  Escriptura  por 
inteiro  e  a  igreja  toda  declaram  que  a  lei  não  pôde  salisfazer-se 
(com  cousa  alguma  no  poder  do  homem  depois  da  queda).  Este 
cumprimento  imperfeito  da  lei  é  acceilo,  não  por  si  mesmo  mas 
unicamente  mediante  a  fé  em  Christo.  De  outro  modo  a  lei  nos 
accusa  sempre. ..  Nesta  enfermidade  sempre  ha  peccado  que  pôde 
ser  lançado  á  nossa  conta  (para  a  condemnação)». 

(.(Formulo  concordiae,*  Pg.  678.  — «A  doutrina  papal  e  monástica, 
de  ser  um  homem,  depois  de  regenerado,  capaz  de  guardar  perfeita- 
mente a  lei  de  Deus  nesta  vida,  se  deve  regeitar». 

Ib.3  Pg.  589.—  A  nossa  Confissão  é  que  boas  obras  se  seguem 
certíssima  e  indubitabilissimamente  a  uma  fé  verdadeira,  como  os 
fructos  de  uma  boa  arvore.  Cremos  também,  que  não  se  devem,  de 
modo  algum,  tomar  em  conta  as  boas  obras,  não  só  quando  se  trata 
da  justificação,  mas  até  quando  estamos  discutindo  a  respeito  da 
nossa  vida  eterna.» 

Ib.,  Pg.  700.  —  Porque  não  são  boas  obras  aquellas  que  qual- 
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quer  pessoa  invente  com  boa  intenção,  ou  se  façam  segundo  as  tra- 
dições humanas;  mas  aquellas  que  Deus  mesmo  tem  presci ipto  e 
mandado  na  sua  própria  Palavra.  Porque  obras  verdadeiramente 
boas  não  podem  ser  feitas  pelas  forças  naturaes,  mas  somente  quando 
a  pessoa  está  reconciliada  com  Deus  pela  fé,  e  está  renovada  pelo 
Espirito  e  eslá  creada  de  novo  para  boas  obras,  em  Jeus  Christo.» 

Doutrina  reformada 

« Calhechismo  de  Heidelberg»,  Perg.  62.— Nossas  melhores  obras 
nesta  vida  são  todas  imperfeitas  e  estão  manchadas  com  peccado.» 

Os  Trinta  e  nove  Artigos  da  Igreja  de  Inglaterra,  Art.  12. — «Ain- 
da que  as  boas  obras,  que  são  o  fructo  da  Fé,  e  seguem  a  justifica- 
ção, não  possam  expiar  os  nossos  peccados,  nem  supportar  a  seve- 
ridade do  juizo  de  Deus;  são  todavia  agradáveis  e  aceitas  a  Deus 
em  Christo,  e  brotam  necessariamente  de  uma  verdadeira  e  viva  Fé: 
de  sorte  que  por  ellas  se  pôde  a  Fé  viva  conhecer  tão  evidente- 
mente como  uma  arvore  se  conhece  pelo  fru:to  » 

lb. ,  Art.  14. — «Obras  arbitrarias,  que  não  se  acham  comprehen- 
didas  nos  mandamentos  divinos,  chamadas  obras  de  supererogação, 
será  impiedade  e  arrogância  o  ensinal-as ;  porque  por  ellas  decla- 
ram os  homens  que  não  só  rendem  a  Deus  tudo  aquillo  a  que  são 
obrigados,  mas  também  que  por  amor  delle  fazem  mais  do  que  aquillo 
que,  como  rigoroso  dever,  lhes  é  exigido:  ainda  que  Christo  clara- 
mente disse :  Quando  houverdes  feito  tudo  o  que  vos  é  ordenado, 
dizei:  Sumos  servos  inúteis.» 

«Conf.  Helvética  posterior,-»  Pg.  498. — «Ensinamos  que  Deus  dá 
uma  recompensa  ampla  aos  que  fazem  boas  obras.  Comtudo  não  re- 
ferimos esta  recompensa  que  o  Senhor  dá,  ao  merecimento  dos 
homens  que  a  recebem,  mas  sim  á  bondade,  liberalidade  e  verdade 
de  Deus,  que  a  promette  e  concede;  o  qual,  comquanto,  não  deva 
nada  a  ninguém,  todavia  tem  promettido  que  dará  uma  recompensa 
aos  que  o  adorem  fielmente.» 

«Conf.  de  Fé,  de  Westminster,»  Cap.  xvi :  §  4.  —  «Os  que  alcan- 
çam na  sua  obediência  o  maior  gráo  possível  nesta  vida,  estão  tão 
'longe  de  poder  fazer  cousa  de  supererogação  e  fazer  mais  do  que 
Deus  requer,  que  ainda  lhes  falta  muito  daquillo  que  no  seu  dever 
tem  a  obrigação  de  fazer. »  (Veja-se  o  cap.  inteiro). 

Ib.,  Cap.  xiii,  f  2. —  «Esta  sanctificação  tem  lugar  no  homem 
todo,  e  todavia  é  imperfeita  n'esta  vida :  permanecem  ainda  alguns 
restos  de  corrupção  em  toda  a  parte,  donde  nasce  uma  guerra  con- 
tinua e  irreconciliável,  luctando  a  carne  contra  o  Espirito  e  o  Espi- 
rito contra  a  carne.»  Ib.  §  3.— «Nesta  guerra,  posto  que  as  cor- 
rupções remanescentes  possam  por  algum  tempo  prevalecer,  toda- 
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via,  mediante  o  supprimento  continuo  de  forças  do  Espirito  de 
Cnristo,  a  parle  regenerada  vence ;  e  assim  os  santos  crescem  em 
graça,  aperfeiçoando  se  na  sanctidade  e  no  temor  de  Deus.» 

CAPITULO  XXXYI 
A  Perseverança  dos  Santos 

1.  Que  é  a  doutrina  bíblica  quanto  d  perseverança  dos  santos? 
«Os  que  Deus  tem  aceito  no  seu  Amado,  efíicazmente  chamado 

e  sanctificado  por  seu  Espirito,  não  podem  decahir  total  nem  final- 
mente do  estado  da  graça;  mas  hão  de  perseverar  com  certeza 
nelle  até  ao  fim  e  ser  salvos  eternamente.»  —  «Conf.  de  Fé»,  Cap. 
xvii :  |  1  \  «Cat.  Maior»,  Perg.  79. 

Quaes  os  argumentos  pelos  quaes  se  pôde  estabelecer  a  certeza  da 
perseverança  final  dos  santos  ? 

—  Ás  asserções  directas  da  Escriptura,  — João,  x:  28,  29; 
Rom.  xi:  29;  Phil.  i :  6  ;  i  Ped.  i  :  5. 

2.  °  —  Esta  certeza  é  uma  inferência  necessária  da  doutrina  bí- 
blica (I)  da  eleição.  Jer.  xxxi :  3  ;  Math.  xxiv:  22-21;  Actos,  xiii: 
48  ;  Rom.  viii:  30;  (2)  do  concerto  da  graça,  no  qual  o  Pae  deu,  a 
seu  Filho  seu  povo  como  recompensa  de  sua  obediência  e  seus  soU 
frimentos,  Jer.  xxxii :  40;  João,  xvii:  2-6;  (3)  da  união  dos  chris- 
tãos  com  Christo,  no  aspecto  federal  da  qual  Christo  é  seu  fiador, 
e  por  isso  elles  não  podem  falhar  (Rom.  viii:  1),  e  no  aspecto  espi- 
ritual e  vital  da  qual  elles  permanecem  nelle,  e  terão  de  viver  por- 
que elle  vive,  João,  xiv:  19;  Rom.  viii:  38,  39;  Gal.  ii:  20;  (4) 
da  propiciação,  na  qual  Christo  cumprio  com  todas  as  obrigações 
que  elles  tinham  para  com  a  lei  como  concerto  de  vida,  e  alcançou- 
Ihes  todas  as  bênçãos  promettidas  no  concerto;  si,  pois,  nra  delles 
falhasse,  seria  abalado  o  fundamento  seguro  de  todos,  Ps.  liii :  6, li; 
Math.  xx :  28;  1  Ped.  ii :  24;  (5)  da  justificação,  que  declara  satis- 
feitas todas  as  condições  do  concerto  de  vida,  e  colloca  o  justifi- 
cado para  sempre  em  uma  nova  relação  á  Deus,  de  sorte  que  não 
pôde  cahir  sob  a  condemnação,  porque  não  está  mais  debaixo  da 
lei  mas  sim  debaixo  da  graça,  Rom.  vi :  14;  (6)  da  habitação  do  Es- 
pirito Santo  no  povo  de  Deus,  (a)  como  sello  assignallando  que  per- 
tencem a  Deus,  (ò)  como  penhor  ou  primeira  prestação  da  redempção 
promettida,  em  penhor  do  cumprimento  completo,  João,  xiv:  16;  2 
Cor.  i:  2J,  22;  v:  o;  Eph.  i:  ii;  (7)  da  efficacia  da  intercessão 
de  Christo.— João.  xi:  42;  xvii:  ii,  15,  20;  Rom.  viii:  34. 

3.  Que  é  a  doutrina  da  Igreja  romana  sobre  este  ponto? 
«Cone.  de  Trento»,  Sess.  vi :  Can.  23.  «Si  alguém  disser  que  o 


homem,  uma  vez  justificado,  não  pôde  perder  a  graça,  e  que  por 
isso  aquelle  que  calie  e  pecca  nunca  verdadeiramente  fora  justifi- 
cado, seja  anathema.»  —  Veja-se  infra,  debaixo  de  «Doutrina  ro- 
mana», neste  capitulo,  suas  idéas  quanto  aos  «peccados  veniaes.» 

4.  Qual  a  doutrina  arminiana  sabre  este  ponto"! 

E'  parte  inseparável  do  seu  systema,  dimanando  necessaria- 
mente das  suas  theorias  sobre  a  eleição,  o  desígnio  e  eífeitos  da 
morte  de  Chnsio,  a  graça  sufficietite  e  a  vontade  livre,  que  os  que 
foram  uma  vez  justificados  e  regenerados  possam,  si  se  descuida- 
rem da  graça  e  entretecerem  ao  Espirito  Santo,  cahir  em  peccados 
que  não  condigam  com  a  verdadeira  fé  justificadora  e,  permane- 
cendo e  morrendo  nelles.  possam  por  isso  cahir  afinal  na  condem- 
nação.  —  «Confissão  dos  Remonstrantes»,  xi:  7.  Os  lutheranos  e  os 
arminianos  concordam  neste  ponto.  Uns  e  outros  crêem  que  os  «elei- 
tos» (os  que  Deus  e>colheu  para  a  vida  eterna  porque  previra  com 
certeza  sua  perseverança  na  fé  e  obediência  até  ao  fim)  não  podem 
afinal  apostatar.  A  verdadeira  questão  entre  elles  e  os  calvinistas 
não  é,  pois,  si  os  «eleitos»  podem  afinal  apostatar  e  perecer,  mas 
si  os  verdadeiramente  «regenerados  e  justificados»  o  podem. 

5.  Qual  a  objecção  que,  baseada  no  livre  arbítrio  do  homem,  se 
faz  contra  a  doutrina  orthodoxa  ? 

Os  que  ne*am  a  certeza  da  perseverança  final  dos  santos  man- 
lèm  a  falsa  theoria  segundo  a  qual  o  livre  arbítrio  consiste  na 
indifferença,  ou  na  faculdade  de  se  poder  escolher  o  contrario,  e 
que,  por  conseguinte,  certeza  é  incompatível  com  a  liberdade.  Esta 
failacia  já  toi  refutada  supra,  Cap.  XV. ,  vejam-se  especialmeute  Pergs. 
25  e  26. 

Que  Deus  dirige  as  acções  livres  de  suas  creaturas  é  um  facto 
provado  claramente  pela  historia,  pelas  prophecias  e  pelas  consciên- 
cia e  experiência  enristas  universaes  e  pelas  Escripturas.  — Actos  ii: 
23;  Eph,  i:  li;  Ptiil.  ii:  13;  Prov.  xxi :  1. 

E'  claro  também  que  elle  consegue  a  perseverança  final  de  seu 
povo  de  um  modo  perfeitamente  compativel  com  sua  liberdade.  Muda 
seus  affectos  e  determina  assim  a  sua  vontade  por  sua  própria  li- 
vre espontaneidade.  Elle  os  introduz  ao  estado  de  filhos  pela  ado- 
pção, cerca  os  de  todos  os  meios  sanctificadores,  e  quando  cahem 
no  peccado  castiga-os  cuidadosamente  e  os  restaura.  Yè-se,  pois, 
que  a  doutrina  bíblica  não  é  que  o  homem  que  uma  vez  creu  ver- 
dadeiramente tem  segura  a  salvação,  sejam  quaes  forem  seus  sen- 
timentos e  actos  subsequentes;  mas,  pelo  contrario,  é  que  Deus 
consegue  a  salvação  final  de  todos  os  que  se  achavam  uma  vez  ver- 
dadeiramente unidos  a  seu  Filho  pela  fé,  conseguindo,  pelo  poder 
do  Espirito  Santo,  a  sua  perfeitamente  livre  perseverança  até  ao 
fim  nos  sentimentos  e  obediência  christãos. 
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6.  Qual  a  objecção  que,  baseada  na  sua  hypothetica  influencia  im- 
moral,  se  faz  contra  a  dcntrina  orlhodoxa  ? 

A  objecção  feila  é  que  esta  doutrina  de  «de  uma  vez  na  graça 
sempre  na  graça,»  não  pôde  senão  dar  no  resultado  natural  de  tor- 
nar os  homens  descuidados,  produzindo  nelles  um  falso  sentimento 
de  se  acharem. seguros  na  sua  posição  actual,  e  de  confiança  em  que 
Deus  os  ha  de  salvar  afinal  independentemente  de  seus  próprios  es- 
forças. 

Posto  que  seja  certo,  da  parte  de  Deus  que,  se  somos  eleitos  e 
fomos  chamados,  seremos  salvos,  são  todavia  necessárias,  da  nossa 
parte,  vigilância,  diligencia  e  oração  constantes,  para  que  se  tornem 
certas  para  nós  essa  eleição  e  vocação.  — 2  Ped.  i:  dó.  O  facto  de 
que  Deus  obra  poderosamente  comnosco  e  consegue  nos  assim  a  Vi- 
ctoria em  nossa  lucta  contra  o  peccado  é  apresentado  nas  Escriptu- 
ras  como  motivo  poderoso,  não  para  que  sejamos  preguiçosos  mas 
sim  diligentes.  —  PhiL  ii :  13.  A  doutrina  orlhodoxa  não  affirma  a 
certeza  da  salvação  dos  que  uma  vez  creram,  e  sim  a  perseverança 
na  sanctidade  dos  que  creram  ou  crêem  verdadeiramente ;  é  esta  per- 
severança na  sanctidade,  pois,  em  opposição  a  todas  as  suas  enfer- 
midades e  tentações,  que  é  a  única  prova  certa  da  verdade  da  ex- 
periência christa  passada  do  crente,  e  da  validade  de  sua  confiança 
a  respeito  da  sua  salvação  futura,  e  por  certo  o  termos  uma  certeza 
como  esta  não  pôde  de  modo  algum  promover  nem  o  descuido  nem 
a  immoralidade. 

7.  Qwú  a  objecção  fundada  nas  exhor tacões  dirigidas  nas  Escri- 
pturas  aos  crentes  para  que  sejam  diligentes ;  e  nos  avisos  de  que  es- 
tarão em  perigo  si  se  tornarem  descuidados  ? 

A  objecção  allegada  é  que  as  e\hortações  e  avisos  necessaria- 
mente envolvem  a  contingência  da  salvação  do  crente,  de  ter  ella 
como  condição  sua  fidelidade  permanente,  e  que,  por  conseguinte, 
ellas  envolvem  também  a  possibilidade  de  sua  apostasia. 

Respondemos  — 

1.  °  A  palavra  externa  falia  necessariamente  do  mesmo  modo  a 
todos,  dirigindo  se  a  elles  nas  classes  a  que  se  julgam  pertencer  ;e 
como  muitos  dos  que  se  professam  christãos,  ou  «os  que  crêem  es- 
tar em  ié,»  enganam-se  a  si  mesmos,  essa  palavra  externa  envolve 
necessariamente  a  pouca  segurança  da  sua  posição  (até  onde  é  dado 
aos  homens  julgarem),  e  a  possibilidade  de  cahirem  elles. 

2.  °  Que  Deus  consegue  a  perseverança  na  sanctidade  de  seu 
verdadeiro  povo  pelo  emprego  de  meios  adaptados  á  sua  natureza 
como  creaturas  racionaes,  moraes  e  livres.  Vistos  em  si  mesmos, 
são  sempre,  como  Deus  lhes  diz,  instáveis,  e  por  isso  elle  os  exhorta 
a  que  se  apeguem  com  diligencia  á  sua  graça.  É  também  sempre 
verdade  que,  "se  apostatarem,  estarão  perdidos;  mas  é  por  meio, 
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èm  parte,  de  semelhantes  ameaças  que  o  Espirito  de  Deus  gracio- 
samente os  conserva  da  apostasia. 

8.  Quaes  os  textos  especiaes  em  que  se  confia  para  refutar  os  ar- 
gumentos dos  orlíwdoxos  sobre  este  assumpto  ? 

Ezeq.  xviii:  24;  Math.  xiii:  20,  21  ;  2  Ped.  ii:  20,  21  ;  e  espe- 
cialmente Heb.  vi:  4-6;  x:  26. 

Todas  estas  passagens  se  podem  explicar  de  um  modo  natural 
em  perfeita  harmonia  com  a  doutrina  orthodoxa  que  se  apoia  na 
muita  estensa  evidencia  bíblica  que  se  acha  apresentada  supra. 
Perg.  2.  Estas  passagens  ou  apresentam  avisos  hypothelicos,  i.° 
das  consequências  da  apostasia,  com  o  fim  de  impedil  a,  mostrando 
quaes  seriam  as  consequências  da  iodifferença  e  do  peccado,  e  mos- 
trando também  quanto  é  grande  a  necessidade  de  cuidado  e  esfor- 
ços sérios;  ou,  2.°  ellas  mostram  quaes  serão  as  consequências  ter- 
ríveis de  fazer  máo  uso  ou  de  abusar  das  influencias  da  graça  com- 
mum,  as  quaes,  posto  que  envolvam  grande  responsabilidade,  toda- 
via não  chegam  a  dar  em  resultado  uma  mudança  radical  da  natu- 
reza ou  a  conversão  verdadeira. 

9.  Qual  o  argumento  que  os  oppoentes  desta  doutrina  deduzem  de 
exemplos  bíblicos  e  da  nossa  própria  experiência  da  aposta sias  ? 

Citam  das  Escripturas  casos  como  os  de  David  e  Pedro,  e  re- 
ferem-se  aos  muitos  exemplos  da  apostasia  de  bem  abonados  chris- 
tãos  professos  de  que,  infelizmente,  todos  temos  conhecimento. 

Todos  estes  exemplos,  porém,  pertencem  evidentemente  a  uma 
ou  outra  de  duas  classes,  ou  i.°  elles  nunca  sentiram  em  si  a  vir- 
tude real  da  piedede,  apezar  de  parecer  tão  bella  sua  vida  aos 
olhos  de  seus  semelhantes,  Rom.  ii :  28;  ix :  5;  1  João,  ii :  19: 
Apoc.  iii :  I ;  ou.  2.°  são  verdadeiros  crentes  que,  em  consequência 
do  apartamento  temporário  da  graça  restringente,  tèm-se  desviado 
por  algum  tempo,  mas  não  obstante  isso  são  todos  restaurados  pela 
graça  divina,  e  isso  geralmente  por  meio  de  correcções.  —  Apoc.  iii : 
9.  A  esta  classe  pertenciam  David  e  Pedro.  Nenhum  christão  ver- 
dadeiro é  capaz  de  apostasia  proposital;  sendo  seu  maior  desvio 
da  justiça  occasionado  por  impulsos  súbitos  de  paixão  ou  medo. 
—  Math.  xxiv:  24;  Lu.  xxii:  31. 

Exposições  Authorizadas  da  Doutrina  Ecclesiastica 

Doutrina  romana. 

« Cone.  de  Trento»,  Sess.  vi :  Gap.  lo.  —  aTambem  se  deve  asse- 
verar que  não  só  com  a  infidelidade,  pela  qual  se  perde  a  mesma 
fé,  mas  também  por  qualquer  outro  peccado  mortal,  ainda  que  se 
não  perca  a  fé,  se  perde  a  graça  da  justificação,  que  se  havia  rece- 
bido.» 
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lb.  Can.  23.  —  «Si  alguém  disser  que  o  homem,  uma  vez  justi- 
ficado, não  pôde  peccar  mais,  nem  perder  a  graça,  e  por  isso  aquelle 
que  cahe  e  pecca  nunca  verdadeiramente  fora  justificado...  seja 
anathema». 

Ib.  Cap.  II.  —  «Ainda  que  nesta  mortal  vida,  por  mais  justos  e 
santos  que  sejam,  (os  homens)  cahiam  algumas  vezes  em  peccados 
leves  e  quotidianos,  que  também  se  chamam  veniaes,  nem  por  isso 
deixam  de  ser  justos». 

lb.  Sess.  xiv:  Cap.  5. —  «Quanto  aos  (peccados)  veniaes,  pelos 
quaes  não  somos  excluídos  da  graça  de  Deus,  e  em  que  frequente- 
mente cahimos,  posto  que  com  rectidão  e  utilidade  se  dizem  na 
Confissão,  fóra  de  toda  a  presumpção,  como  mostra  a  praxe  das 
pessoas  piedosas;  com  tudo  se  podem  callar  sem  culpa,  e  expiar-se 
com  outros  remédios.  Mas  como  todos  os  peccados  mortaes,  ainda 
os  pensamentos,  façam  os  homens  filhos  da  ira,  e  inimigos  de  Deus, 
é  necessário  buscar  o  perdão  de  Deus,  com  uma  clara  e  modesta 
Confissão». 

Bellarmino,  «De  Amiss.  Gra,»  Sess.  14,  Cap.  5.  —  «(1)  O  pec- 
cado  venial  se  distingue  do  peccado  mortal,  como  da  sua  própria 
natureza  e  sem  nenhuma  relação  á  predestinação  ou  â  misericórdia  de 
Deus,  ou  ao  estado  dos  regenerados,  merecendo  um  castigo  certo,  mas 
não  eterno.  (2)  Estes  peccados  ou  são  veniaes  por  sua  própria  natureza, 
tendo  por  seu  objecto  uma  cousa  má  ou  inordinada,  mas  que  não 
se  oppõe  ao  amor  de  Deus  e  do  próximo  —  como  uma  palavra  ociosa, 
ou  são  veniaes  pela  imperfeição  da  acção,  isto  é,  (a)  os  que  não  são 
inteiramente  voluntários  (propositaes).  como  os  que  nascem  de  um 
movimento  súbito  da  cubiça  ou  da  ira,  e  (b)  os  que  dizem  respeito 
a  ninharias,  como  ao  furto  de  um  óbolo. 

Doutrina  lutherana, 

«Formula  Concórdia^,  Pag.  70o.  —  «Deve-se  refutar  com  zelo 
e  regeitar  a  falsa  opinião  que  alguns  fingem  de  não  se  poder  pei- 
der  a  fé,  a  justificação  alcançada  e  a  própria  salvação  em  conse- 
quência de  nenhuns  peccados  e  crimes,  sejam  quaes  forem». 

lb.  Pg.  591.  —  «Condemnamos  o  dogma  de  não  perder  a  fé  o 
homem,  e  de  continuar  ainda  a  habitar  nelle  o  Espirito  Santo,  mesmo 
quando  elle  consciente  e  voluntariamente  commette  peccados,  e  de 
que  os  sanctificados  e  eleitos  retêm  o  Espirito  Santo,  ainda  que 
caham  no  adultério  ou  outros  crimes  e  perseverem  nelles». 

(íApol.  Aug.  Conf.»,  Pag.  71.  — «A  fé  não  pôde  coexistir  com 
peccados  mortaes.» 

Ib.  Pg.  86.  —  «A  fé  que  recebe  a  remissão  dos  peccados. . .  não 
permanece  nos  que  se  entregam  a  suas  paixões,  nem  pôde  ella 
coexistir  com  peccados  mortaes». 


—  515  — 


Doutrina  kefor.mada. 

a  Can.  do  Synodo  de  Dort»,  Cap.  v :  c.  3.  —  «Por  causa  dos  res- 
tos do  peccado  que  nelles  habita...  os  convertidos  não  poderiam 
permanecer  nesta  graça  se  fossem  entregues  ás  suas  próprias  forças. 
Mas  Deus  é  fiel  que  os  confirma  no  graça  que  lhes  foi  uma  vez  con- 
cedida misericordiosamente,  e  poderosamente  os  conserva  nella, 
mesmo  até  ao  fim.  Can.  4. — Mas  ainda  que  essa  virtude  de  Deus, 
que  confirma  os  fieis  na  graça  e  os  conserva,  seja  maior  do  que  o 
que  pôde  ser  vencido  pela  carne,  comtudo  os  convertidos  nem  sem- 
pre são  de  tal  modo  influenciados  e  movidos  por  Deus  que  não  pos- 
sam desviar-se  em  certas  acções  especiaes,  da  direcção  da  graça  e 
ser  seduzidos  pelas  paixões  da  carne  e  obedecer-lhes.  Podem  até 
cahir  em  peccados  graves  e  atrozes...  Can.  5. —  Mas  com  seme- 
lhantes peccados  enormes  elles  offendem  muito  a  Deus,  iucorrem 
em  culpa  de  morte,  entristecem  ao  Espirito  Santo,  interrompem  o 
exercício  da  fé,  ferem  gravemente  a  consciência,  e  ás  vezes  perdem 
por  algum  tempo  a  consciência  de  estarem  em  graça  até  que,  vol- 
tando para  o  caminho  com  arrependimento  sincero,  o  rosto  paternal 
de  Deus  torne  a  bri!har-lhes.  Can.  6.  —  Porque  Deus,  que  é  rico  em 
misericórdia,  por  causa  do  seu  immutavel  propósito  de  eleição,  não 
tira  aos  seus  inteiramente  o  seu  Espirito  Santo,  mesmo  nas  quedas 
lamentáveis,  nem  permitte  que  escorreguem  de  tal  modo  que  caham 
da  graça  de  adopção  e  do  estado  de  justificação,  ou  que  commettam 
o  peccado  que  é  para  a  morte,  ou  o  contra  o  Espirito  Santo,  para 
que,  abandonados  por  elle,  se  lancem  na  perdição  eterna. . .  Can.  8. 
—  De  modo  que  não  é  por  seus  próprios  merecimentos  on  forças, 
mas  sim  pela  gratuita  misericórdia  de  Deus,  que  elles  (os  eleitos) 
obtém,  que  nem  caham  totalmente  da  fé  e  da  graça,  nem  perma- 
neçam até  ao  fim  nas  suas  quedas  e  assim  pereçam». 

«Conf.  de  Fé,  de  Westm»,  Cap.  xvii :  §  1.°  — «Os  que  Deus  tem 
aceito  no  seu  Amado,  eíficazmente  chamado  e  sanctificado  por  seu  Espi- 
rito, não  podem  decahir  total  nem  finalmente  do  estado  da  graça  ;  mas 
com  certeza  hão  de  perseverar  nelle  até  ao  fim  e  ser  salvos  eterna- 
mente. |  2.°  —  Esta  perseverança  dos  santos  não  depende  de  seu  pro 
prio  livre  arbítrio,  mas  da  immutabilidade  do  decreto  da  eleição,  que 
dimana  do  amor  livre  e  immutavel  de  Deus  o  Pae ;  da  efficacia  do 
merecimento  e  intercessão  de  Jesus  Christo ;  da  permanência  dentro 
delles  do  Espirito  e  semente  de  Deus,  e  da  natureza  do  concerto 
da  graça :  de  todas  as  quaes  cousas  vêm  também  a  certeza  e  infal- 
libilidade  delia». 
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CAPITULO  XXXVII 

A  MORTE  E  O  ESTADO  DA  ALMA  DEPOIS  DA  MORTE 

1.  Qual  a  parte  de  theologia  em  que  entramos  agora,  e  quaes  as 
matérias  nella  incluídas  ? 

A  parte  chamada  eschatologia,  ou  a  discussão  das  ultimas  cousas. 

lnclue  a  morte, o  estado  da  alma  depois  da  morte,  o  segundo 
advento  de  Christo,  a  resurreição  dos  mortos,  o  ultimo  juizo,  o  fim 
do  mundo,  o  céu  e  o  inferno. 

2.  Quaes  as  diversas  formas  de  expressão  por  que  se  descreve  a 
morte  na  Biblia  ? 

Um  partir  do  mundo.  —  2  Tini,  iv :  6.  Um  entrar  no  caminho  de 
toda  a  terra.  —  Josué,  xxiii :  14.  Um  unir-se  a  seus  paes,  Juizes,  ii : 
10;  e  ao  seu  povo.  —  Deut.  xxxii :  50.  Um  desfazer-se  a  casa  ter- 
restre desta  morada.  — 2  Cor.  v:  1.  Um  tornar  se  no  pó.—  Eccl. 
x:  7.  Um  somno.  —  João,  xi :  H.  Um  render  o  espirito. — Actos, 
v:  10.  Um  estar  ausente  do  corpo  e  estar  presente  ao  Senhor.  —  2 
Cor.  v:  9.  Um  dormir  em  Jesus.  —  1  Thes.  iv  :  14. 

3.  Que  ê  a  morte  f 

A  suspensão  da  união  pessoal  entre  o  corpo  e  a  alma,  seguida 
da  resolução  do  corpo  em  seus  elementos  chimicos,  e  da  introduc- 
ção  da  alma  naquelle  estado  separado  de  existência  que  lhe  fique 
designado  por  seu  Creador  e  Juiz.  —  Eccl.  xii :  7. 

4.  Em  que  nlação  está  a  morte  para  o  peccado  ? 

A  pena  inteira  da  lei,  inclusive  todas  consequências  espirituaes, 
pbysicas  e  penaes  eternas  do  peccado,  é  chamada  morte  nas  Escri- 
pturas.  A  sentença  foi:  «No  dia  em  que  comeres  delia  morrerás.»  — 
Gen.  ii:  17  ;  Rom.  v:  12.  Que  isto  incluio  a  morte  natural  fica  pro- 
vado por  Rom.  v:  13,  14;  e  também  pelo  facto  de  que,  quando 
Christo  tomou  sobre  si  a  pena  da  lei,  foi  necessário  que  morresse. 
—  Heb.  ix:  22. 

5.  Porque  morrem  os  justificados? 

A  justificação  muda  a  inteira  relação  federal  do  justificado  para 
com  a  lei,  e  o  eleva  para  sempre  ácima  de  todas  as  consequências 
penaes  do  peccado.  A  morte,  pois,  posto  que  permaneça  como  parte 
da  pena  da  lei  violada  em  relação  ao  injusto,  é,  como  todas  as 
demais  afflicções,  mudada  em  relação  aos  justificados  em  elemento 
de  disciplina  proveitosa.  Ella  lhes  é  necessária  por  causa  da  consti- 
tuição presente  de  seus  corpos,  mas  é  tanto  para  seus  corpos  como 
para  suas  almas  a  porta  do  céo.  Estão  livres  do  aguilhão  da  morte  e 
do  seu  temor.  —  1  Cor.  xv :  55,  57 ;  Heb.  ii :  15.  São  agora  «abençoa- 
dos» na  sua  morte  porque  «morrem  no  Senhor,»  Apoc.  xiv:  13,  e 
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serão  afinal  libertados  perfeitamente  do  seu  poder  quando  for  des- 
truído o  ultimo  inimigo.  —  1  Cor.  xv:  26. 

6.  Que  provas  temos  da  immaterialidade  da  alma,  e  que  argumento 
se  pôde  tirar  dahi  em  prova  da  sua  existência  continua  depois  da 
morte  ? 

Para  as  provas  estabelecendo  a  immaterialidade  da  alma  veja-se 
Cap.  II.,  Perg.  18. 

Ora,  comquanto  a  existência  continua  de  qualquer  creatura  de- 
penda unicamente  da  vontade  de  seu  Creador,  essa  vontade  se  pôde 
tornar  conhecida  por  meio  de  uma  revelação  directa,  ou  se  pôde  in- 
ferir em  qualquer  caso  especial  por  meio  de  um  raciocínio  analógico 
baseado  naquillo  que  sabemos  do  seu  modo  de  obrar  em  outros  ca- 
sos. Até  onde  este  argumento  analógico  tem  applicação,  elle  confirma 
decididamente  a  crença  de  que  uma  substancia  espiritual,  é,  como  tal, 
immortal.  O  campo  inteiro  da  experiência  humana  não  dá-nos  o  co- 
nhecimento de  um  só  caso  da  aniquilação  de  um  átomo  de  matéria,  isto 
é,  de  matéria  como  tal.  Vemos  que  corpos  materiaes,  organizados  ou 
compostos  chimicamente,  ou  simples  aggregações  mechanicas,  estão 
constantemente  entrando  em  existência  e  por  sua  vez  desapparecendo, 
mas  nunca  pelo  aniquilamento  de  suas  partes  elementares  constituin- 
tes ou  componentes,  simplesmente  pela  dissolução  da  relação  que  es- 
sas partes  haviam  sustido  umas  para  as  outras.  O  que  é  espirito, 
porém,  é  essencialmente  simples  e  uno,  por  isso  incapaz  daquella 
dissolução  das  partes  a  que  estão  sujeitos  os  corpos  materiaes.  In- 
ferimos, portanto,  que  os  espíritos  são  irnmortaes  porque  não  po- 
dem estar  sujeitos  á  única  forma  da  morte  da  qual  temos  conheci- 
mento 

1.  Que  argumento  a  favor  da  immortalidade  da  alma  póde-se  ti- 
rar do  seu  imperfeito  desenvolvimento  neste  mundo  ? 

Em  todas  as  secções  da  vida  organizada  cada  creatura  individual, 
no  seu  estado  normal,  tende  a  desenvolver-se  até  chegar  a  um  es- 
tado que  é  a  perfeição  do  seu  género.  A  bolota  prophetisa  e  des- 
envolve-se  em  carvalho.  Mas  cada  ser  humano  está  cônscio  de  que 
que  nesta  vida  nunca  alcança  a  perfeição  que  o  Creador  tinha  em 
vista  no  ideal  do  seu  typo ;  possue  faculdades  nâo  desenvolvidas, 
capacidades  e  desejos  naturaes  não  satisfeitos;  elle  sabe  que  foi 
destinado  a  ser  muito  mais  do  que  é  e  a  preencher  uma  esphera 
mais  elevada.  Assim  como  a  razão  prophetica  do  Creador  faz  pro- 
visão para  a  borboleta  mediante  o  instincto  da  lagarta,  assim  tam- 
bém o  Creador  revela  a  existência  immortal  da  alma  em  uma  es- 
phera mais  elevada  mediante  suas  limitações  conhecidas  e  seus 
uiovimentos  instinctivos  na  esphera  actual. 

8.  Que  argumento  sobre  este  ponto  póde-se  tirar  da  justiça  distrh 
butiva  de  Deus? 
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E'  um  juizo  invariável  da  razão  natural  e  uma  doutrina  funda- 
mental da  Bíblia  que  o  bem  moral  está  associado  com  a  felicidade, 
e  o  mal  moral  com  a  infelicidade,  pela  natureza  e  pelo  propósito 
invariáveis  de  Deus.  Mas  a  historia,  tanto  de  todos  os  homens  como 
de  todas  as  communidades,  estabelece  o  facto  de  não  ser  esta  vida 
um  estado  de  retribuição;  que  aqui  a  maldade  muitas  vezes  se 
acha  associada  com  a  prosperidade,  e  a  excellencia  moral  com  a 
afilicção ;  devemos,  pois,  tirar  dahi  a  conclusão  de  que  ha  um  es- 
tado futuro  em  que  será  ajustado  tudo  o  que  aqui  parece  incompa- 
tível com  a  justiça  de  Deus.— Yeja-se  Psalmo  Ixxii  (Ixxiii). 

9.  Como  parecem  indicar  um  estado  futuro  as  operações  da  cons- 
ciência ? 

A  consciência  é  a  voz  de  Deus  na  alma,  dando  testemunho  do 
nosso  peccado  e  desmerecimento  e  da  essencial  justiça  divina.  Ex- 
cepto no  caso  dos  que  buscaram  refugio  na  justiça  de  Christo,  todos 
os  homens  sentem  que  suas  relações  moraes  para  com  Deus  nunca 
são  ajustadas  nesta  vida,  e  por  isso  o  testemunho  característico  da 
consciência  humana,  apezar  de  grandes  diíTerenças  individuaes  a 
respeito  da  luz,  da  sensibilidade,  etc,  tem  sempre  coincidido  com 
o  da  Palavra  de  Deus,  que,  «depois  da  morte  segue-se  o  Juiz©.» 

40.  Como  fica  estabelecida  esta  doutrina  pelo  consenso  geral  da 
humanidade  ? 

Esta  tem  sido  a  fé  universal  de  todos  os  homens,  de  todas  as 
raças  e  em  todas  as  idades.  Um  consenso  universal,  assim  como 
qualquer  outro  eíTeito  universal,  é  necessário  referir  a  uma  causa, 
igualmente  universal,  e  este  consenso,  uniforme  entre  homens  diffe- 
rindo  entre  si  a  lodos  os  outros  respeitos,  não  se  pôde  referir  a 
nenhuma  outra  origem  que  não  for  a  constituição  da  natureza  do 
homem,  que  é  o  testemunho  de  seu  Creador. 

H.  Mostrae  que  o  Velho  Testamento  ensina  a  mesma  distincção 
entre  o  corpo  e  a  alma  que  a  que  ê  ensinada  no  Novo  Testamento. 

I.  °  Na  narração  da  creação.  Deus  formou  o  corpo  com  o  pó 
da  terra,  mas  a  alma  Elie  fez  á  sua  própria  imagem. —  Gen.  i : 
26;  ii:  7. 

2.°  Na  definição  da  morte. — Eccl.  xii :  7.  «O  pó  se  tornará  na 
sua  terra  donde  era,  e  o  espirito  voltará  para  Deus,  que  o  deu.»  — 
Yeja-se  também  Eccl.  iii:  21. 

12.  Que  ensina  o  Velho  Testamento  a  respeito  de  Sheoll  e  como 
póde-se  mostrar,  pelo  uso  daquella  palavra,  que  a  immortalidade  da 
alma  foi  doutrina  do  antigo  concerto  ? 

O  substantivo  sheol  vem  do  verbo  shdal,  pedir,  exprimindo  o 
sentido  do  adagio  inglez :  tA  cova  grita,  dae,  dae.»  A  palavra  é 
usada  no  Yelho^Testamento  para  designar,  em  sentido  vago  e  geral, 
o  es'ado  dos  mortos,  tanto  dos  bons  como  dos  máos,  intermediário 


entre  a  morte  e  a  resurreição  dos  justos  (Oseas,  xiii,  14),  ao  qual  se 
achavam  associadas  em  geral  idéas  tristes  e  que  se  julgava,  em 
sentido  indeterminado,  nas  partes  inferiores  da  terra.  Deut.  xxxii : 
22;  Amos,  ix :  2.  E'  usada  assim  para  designar  a  sepultura  como  o 
receptáculo  do  corpo  depois  da  morte  (Gen.  xxxvii :  35;  Job,  xiv: 
13),  mas  principalmente  para  designar  o  receptáculo  dos  espíritos 
separados  do  corpo,  sem  nenhuma  referencia  explicita  a  uma  divi- 
são entre  a  parte  assignada  aos  justos  e  assignada  aos  máos.  Que 
os  espíritos  eram  activos  e  cônscios  nesse  estado  parece  ser  indi- 
cado pelo  que  nos  é  revelado  a  respeito  de  Samuel.— 1  Reis  (1  Sam.) 
xxviii :  7  —  20;  Is.  xiv:  15  — 17.  Quanto  ao  que  dizia  respeito  aos 
bons,  porém,  a  sua  residência  em  Sheol  era  considerada  como  al- 
guma cousa  intermediaria  entre  a  morte  e  uma  resurreição  feliz. 
Ps.  xlviii  (xlix.):  16.  Quando  tratam  deste  assumpto  as  Escripturas 
do  Velho  Testamento  faliam  antes  como  se  a  existência  continua  da 
Mima  fosse  cousa  concedida,  e  não  affirmam-na  explicitamente.  — 
Fairbairn,  « Hermeneutical  Manual;»  Josepho,  «Antiguidades,» 
xviii :  1 . 

13.  Qual  é  o  teor  do  argumento  de  nosso  Sàlvador  a  respeito  deste 
assumpto,  contra  os  Sadduceos  ? 

Lucas,  xx :  37;  38.  Muito  tempo  depois  da  morte  de  Abrahão, 
Isaac  e  Jacob,  Jehová  ainda  chama-se  seu  Deus.  —  Ex.  iii :  6.  Mas, 
diz  Christo  argumentando  contra  os  sadduceus,  que  negavam  a  re- 
surreição dos  mortos,  «Deus  não  o  é  de  mortos,  mas  de  vivos».  Isto 
prova  antes  a  immortalidade  de  suas  almas ;  mas  desde  que  Deus  é 
o  Deus  pactario  de  pessoas,  e  desde  que  as  pessoas  desses  patriar- 
chas  incluíram  tanto  seus  corpos  como  suas  almas,  o  argumento  es- 
tabelece também  a  immortalidade  final  do  corpo,  isto  é,  da  pessoa 
inteira. 

14.  Quaes  as  passagens  do  Velho  Testamento  que  a/firmam  explicita 
ou  implicitamente  a  esperança  de  um  estado  de  bemaventurança  depois 
da  morte  ? 

Num.  xxiii :  10-,  Job,  xix:  26;  Psal.  xv  (xvi) :  9-11;  xvi  (xvii) : 
15;  xlviii  (xlix):  15,  16;  lxxii  (Ixxiii) :  25-28;  Ps.  xxv  :  8;  xxvi  : 
19;  Oseas,  xiii:  14;  Dan.  xii :  2,  3,  13. 

15.  Que  provas  mais  fornece  o  Velho  Testamento  da  existência 
continua  da  alma  ? 

1.  °  As  trasladações  de  Enoch  e  Elias,  e  a  temporária  reappari- 
ção  de  Samuel.  -  Gen.  v :  24 ;  Heb.  xi :  5 ;  2  (4)  Reis,  ii :  11;  1 
Reis  (  t  Sam.) :  xxviii :  7-20. 

2.  °  A  prohibição  de  praticar  artes  de  necromancia  implica  a  exis- 
tência geral  de  uma  crença  de  que  os  mortos  continuem  a  existir 
em  outro  estado.  —  Deut.  xviii:  11,  12. 

3.  °  No  seu  systema  symbolica  a  terra  de  Canaan  representa  a 
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herança  permanente  do  povo  de  Christo,  e  o  propósito  inteiro  de 
toda  a  revelação  do  Velho  Testamento,  como  foi  apprehendida  pe- 
los crentes  daquella  dispensação,  dizia  respeito  a  uma  existência 
futura  e  a  uma  herança  depois  da  morte.  Isto  é  asseverado  dire- 
ctamente no  Novo  Testamento.  —  Actos,  xxvi :  6-8;  Heb.  xi :  10-16; 
Eph.  i :  14. 

16.  Que  nos  ensina  o  Novo  Testamento  a  respeito  do  estado  da 
alma  logo  depois  da  morte? 

«As  almas  dos  justos,  sendo  então  aperfeiçoadas  na  sanctidade, 
são  recebidas  no  mais  alto  dos  céos,  onde  vêem  a  face  de  Deus  em 
luz  e  gloria,  á  espera  da  plena  redempção  de  seus  corpos.»  —  Luc. 
xxiii :  43  ;  2  Cor.  v:  6,  8  •,  Phil.  i  :  23,  24.  «E  as  almas  dos  impios 
são  lançadas  ao  inferno,  onde  ficarão  em  tormentos  e  nas  trevas  da 
escuridão,  reservadas  para  o  juizo  do  grande  dia  final.»  —  Luc. 
xvi  :  23,  24;  Judas,  6,  7.  «Conf.  de  Fé,»  Cap.  xxxii:  §  1. 

Esta  exposição  representa  a  doutrina  das  igrejas  lutheranas  e 
reformadas. 

Inclue  os  seguintes  pontos:  1.°  Ao  estado  das  almas,  entre  a 
morte  e  a  resurreição,  se  pode  propriamente  chamar  intermediário, 
quando  considerado  com  relação  aos  estados  que  lhe  precedem  e  se 
lhe  seguem.  2.°  Si  ha  ou  não  ha  também  um  tugar  intermediário 
as  Escripturas  não  declaram  definitamente,  mas  o  suggerem. — 
Veja-se  infra,  Cap.  XL. ,  Perg.  3.  3.°  As  almas,  tanto  dos  justos  como 
dos  perdidos,  permanecem  activas  e  cônscias  durante  esse  estado. 
4.°  O  caracter  e  o  destino  espirituaes  e  moraes  de  cada  um  ficam 
decididos  irrevogavelmente  para  o  bem  ou  para  o  mal  no  momento 
da  morte.  5.°  Os  justos  são  aperfeiçoados  immediatamente  na  san- 
ctidade. 6.°  Passam  logo  e  ficam  durante  o  periodo  inteiro  na  pre- 
sença de  Christo.  7.°  Este  estado  intermediário  differe  do  estado 
final  dos  remidos  —  (i.)  Por  causa  da  ausência  do  corpo.  (2.)  Por- 
que a  redempção  não  está  completada  ainda. 

17.  Qual  o  significado  e  nso  da  palavra  y.iúnz,  Hades,  nas  Escri- 
pturas ? 

"Áior,;,  de  a,  privativo,  e  ideev,  ver,  designa  geralmente  o  mundo  in- 
visível habitado  pelos  espíritos  dos  mortos.  Entre  os  antigos  pagão 
clássicos,  este  mundo  invisível  era  considerado  como  consistindo 
em  duas  regiões  contrastadas,  a  uma  das  quaes  chamavam  Elyseo, 
a  morada  dos  bemavenLirados,  e  á  outra  Tártaro,  morada  dos  vicio- 
sos e  infelizes. 

Os  traductores  da  Septuaginta  empregaram  essa  palavra  para 
traduzir  a  palavra  hebraica  Sheol,  conf.  Actos,  ii:  27  e  Ps.  xv  (xvi) : 
10.  No  Novo  Testamento  encontra-se  só  onze  vezes.  Math.  xi :  23; 
xvi:  18;  Luc.  x:  15;  xvi:  23  ;  Actos,  ii :  27,  31  ;  1  Cor.  xv:  55; 
Apoc.  i:  18;  vi:  8 ;  xx :  13,  14.  Em  todos  estes  casos,  excepto  em 
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1  Cor.  xv  :  55,  onde  as  edições  mais  criticas  do  original  têem  Adaione 
em  vez  de  %$*<;,  hades  é  traduzida  inferno,  e  com  certeza  representa 
sempre  o  mundo  invisível  como  sob  o  domínio  de  Satanaz.  como 
opposto  ao  reino  de  Christo  e  como  finalmente  subjugado  debaixo 
do  seu  poder  victorioso.  Veja  se  Fairbairn,  «Herm.  Manual». 

18.  Qual  o  significado  e  uso  das  palavras  Ua^doziacc,  Paraíso,  e 
yêswoc,  Gehenna  ? 

Uotçy.òzLGcç,  Paraíso,  derivada  de  alguma  língua  oriental  e  ado- 
ptada nas  línguas  hebraica  e  grega,  significa  um  parque,  jardim  de 
recreio.  —  Nehemia,  li :  8;  Eccl.  ii:  5.  Os  traductores  da  Septua- 
ginta  empregaram  esta  palavra  para  representar  o  jardim  de  Eden. 
—  Gen.  ii :  8,  ele.  Encontra-se  só  tres  vezes  no  Novo  Testamento, 
Luc.  xxiii :  43;  2  Cor.  xii:  4;  Apoc.  ii :  7 ;  onde  se  vê  pelo  con- 
texto que  ella  se  refere  ao  «terceiro  céo»,  o  jardim  do  Senhor,  em 
que  está  «a  arvore  da  vida»,  junto  do  rio  que  sane  do  throno  de 
Deus  e  do  Cordeiro.  —  Apoc.  xxii :  1,  2. 

Tsswa  é  palavra  hebraica  composta,  transcripta  com  lettras  gre- 
gas, e  significa  o  «Valle  do  Ennom,  Josué,  xv:  8,  que  ladèa  Jeru- 
salém ao  sul  e  segue  do  valle  de  Josafat  para  o  oeste,  em  baixo  do 
monte  Sião.  Ahi  se  estabelecêra  o  culto  de  Moloch,  a  quem  eram 
sacrificadas  crianças  pelo  fogo.  —  3  (1)  Reis,  xi:  7.  Josias  deu  cabo 
a  esse  culto  e  desecrou  o  lugar,  4  (2}  Reis,  xxiii:  10-14,  depois 
do  que  parece  que  se  tornou  o  receptáculo  para  toda  a  immundicie 
da  cidade,  e  os  corpos  dos  animaes  mortos  e  dos  malfeitores  justi- 
çados, para  queimar  a  qual  parece  que  se  fizeram  ahi  de  tempos  a 
tempos  grandes  fogos,  molivo  por  que  deram  ao  lugar  o  nome  To- 
fet,  uma  abominação,  um  vomito,  Jer.  vii :  31.»  —  Robinson,  «Greek 
Lexicon.»  Por  uma  figura  muito  natural  foi,  pois,  empregada  essa 
palavra  como  designação  do  lugar  do  castigo  final,  suggerindo  com 
muita  força  a  idéa  de  pollução  e  infelicidade.  Encontra-se  doze  ve- 
zes no  Novo  Testamento,  e  sempre  para  designar  o  lugar  dos  tor- 
mentos finaes.— Math.  v:  22,  29,  30;  x:  28;  xviii :  9;  xxiii:  15, 
33 ;  Mar.  ix :  43,  47  ;  Lu.  xii  :  5 ;  Thiago,  íii  :  6. 

19.  Quaes  as  diversas  opiniões  mantidas  a  respeito  do  estado  in- 
termediário das  almas  dos  homens  entre  a  morte  e  o  juizo  ? 

1.°  Muitos  protestantes,  especialmente  da  igreja  da  Inglaterra, 
retendo  a  significação  clássica  da  palavra  Hades,  como  equivalente  á 
da  palavra  hebraica  Sheol  (como  dada  supra,  Perg.  12),  mantêm  que 
ha  uma  região  intermediaria,  consistindo  em  dois  districtos  distin- 
ctos,  em  um  ou  outro  dos  quaes  as  almas  separadas  do  corpo,  tanto 
dos  perdidos  como  dos  remidos,  respectivamente  esperam  a  resur- 
reição  de  seus  corpos,  a  decisão  do  juizo,  e  sua  trasladação  para 
suas  moradas  finaes  de  bemaventuracça  ou  infelicidade.  Sua  dou- 
trina díffere  da  doutrina  coaimum  dos  protestantes  principalmente 
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—  (1)  Em  affirmar  positivamente  que  o  lugar  e  não  só  o  edo  é  in- 
termediário. (2)  Em  affirmar  que  se  acha  «em  baixo»  corespeito 
a  este  mundo.  (3)  Em  mantêr  que  não  é  «o  mais  alto  >  céos», 
onde  Deus  manifesta  sua  presença  especial  e  onde  Chri  habita 
habitualmente. — Veja-se  «Yesterday,  to-day  and  Foreverxo  Rev. 
E.  H.  Bickersteth,  e  «Hades  and  Heaven,  or  State  of  tUlessed 
Dead».  pelo  mesmo. 

2.  °  Para  a  completa  exposição  da  doutrina  dos  romáas  ve- 
ja-se infra,  Perg.  22. 

3.  °  Os  materialistas  e  alguns  socinianos  mantêm  quealmas 
dos  homens  ficam  em  estado  inconsciente  ou  de  vida  intenpida 
desde  a  morte  até  ao  momento  da  resurreição. 

Esta  opinião  é  mantida  também  pelos  defensores  da  i  ani- 
quilação dos  máos,  e  é  sustentada  mui  habilmente  p<.  F. 
Hudson  na  America,  e  como  provável  pelo  fallecido  arcebispiately 
na  Inglaterra  («View  of  Sc.  Concerning  a  Future  State»). 

Os  argumentos  são  —  (1)  Não  temos  experiência  e  nade- 
mos formar  idéa  de  cônscia  actividade  mental  em  um  eskepa- 
rado  do  corpo.  (2)  Qne  são  obscuras  e  não  conclusivas  ovas 
bíblicas  apresentadas  em  apoio  da  doutrina  das  igrejas,  (ue  o 
significado  original  e  simples  da  palavra  morte  é  «extincçãixis- 
lencia».  Deus  disse  a  Adão:  «No  dia  em  que  comeres  dtu», 
não  teu  corpo,  e  sim  tu  mesmo,  «morrerás  de  morte.»  Hx: 
28.  (4)  Qne  a  grande  proeminência  dada  no  Novo  Testameifu- 
tura  resurreição  do  corpo,  como  effeito  da  redempção  e  obda 
esperança  christã,  prova  que  a  única  vida  futura  esperais 
apóstolos  era  posterior  á  resurreição,  e  dependia  delia.  —  1  6  : 
14.  (5)  Citam  muitas  passagens  para  provar  que,  segundo  aíf- 
pturas,  os  mortos  ficam  por  ora  em  estado  de  inactividade  cd 
e  espiritual. — Ps.  vi:  6.  «Porque  na  morte  não  ha  quem 
bre  de  ti :  e  no  inferno  (sheol)  quem  te  louvará  ?»  — Ps.  cxlv  (cxlvi) 
4  ;  Jer.  li :  57. 

Esta  doutrina  foi  ensinada  primeiro  por  certos  hereges  da 
bia,  chamados  thnetopsychitas,  no  tempo  de  Origenes.  Resu 
depois  como  a  opinião  de  alguns  theologos  nos  séculos  xm  i 
mas  foi  condemnada  pela  Universidade  "de  Paris  em  1240,  < 
papa  Benedicto  XII  em  1366.  Foi  resuscitada  outra  vez  por  u 
anabaptistas  e  refutada  por  Calvino  na  sua  Psychopannychia,  ( 
Nunca  foi  mantida  por  nenhuma  igreja  ou  eschola  permanenf 
theologos. 

Isaac  Taylor,  na  sua  aPhysical  Theory  of  Another  Life,»  Ca 
tira  a  conclusão,  fundada  somente  nas  Escripturas,  de  que  o  t 
intermediário  das  almas  remidas  «não  é  estado  realmente  ir 
ciente,  mas  de  inactividade  comparativa  e  de  energia  suspeL 
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estado  de  transição  durante  a  permanência  do  qual  devera  acor- 
dar antes  as  faculdades  passivas  da  natureza  do  que  as  activas.» 

20.  Exponde  as  provas  bíblicas  em  que  se  basêa  a  doutrina  pro- 
testante exposta  supra,  Perg.  16. 

i.  A  reapparição  de  Samuel  no  uso  de  todas  as  suas  faculdades. 
—  1  Reis  (1  Sam.)  xxviíi :  7  -  20.  A  apparição  de  Moysés  e  Elias  na 
occasião  da  transfiguração  de  Christo.  —  Math.  xviii:  3. 

3.  As  palavras  dirigidas  por  Christo  ao  ladrão  na  cruz.  —  Luc. 
xxiii:  43.  A  parábola  do  homem  rico  e  Lazaro.  —  Luc.  xvi:  23,  24. 
A  oração  de  Estevão  quando  morria.— Actos,  vii :  59.  Em  2  Cor.  v  : 
1-8,  Paulo  diz  que  o  estar-se  ausente  do  corpo  é  estar-se  presente 
ao  Senhor,  e  por  isso  declara  (Phil.  i:  21-24)  que  para  elle  o  mor- 
rer seria  lucro,  e  que  estava  «em  aperto  por  duas  partes;  tendo 
desejo  de  ser  desatado  da  carne  e  estar  com  Christo,  que  é  sem 
comparação  muito  melhor:  mas  o  permanecer  em  carne  é  necessá- 
rio por  amor  de  vós.»  Elle  declara  (1  Thes.  v :  40)  que  o  somno  da 
morte  é  o  viver  sempre  com  Christo. — Veja-se  também  Eph.  iii : 
15;  Heb.  vi:  12-20;  Actos,  i :  25;  Judas,  6,  7;  Heb.  xii :  23; 
Apoc.  v:  9 ;  \i :  9-11 ;  vii:  9;  e  xiv:  1,  3. 

21.  Como  se  pôde  mostrar  que  o  Estado  Intermediário  não  é  mais 
tempo  de  provação  para  os  que  desta  vida  sahiram  sem  serem  unidos 
a  Christo? 

Entre  algumas  classes  de  protestantes  está-se  tornando  em  voga 
a  opinião  de  que  entre  a  morte  e  a  resurreição  as  almas  fora  de 
Christo  terão  mais  uma  opportunidade  para  arrepender-se  e  alcan- 
çar a  fé  nelle.  Que  isto  não  tem  fundamento  parece  evidente  —  1.° 
Pelo  facto  de  não  ser  ensinado  em  parte  alguma  da  Escriptura.  E' 
uma  esperança,  quando  muito  suggerida  pelo  desejo,  mas  sem  funda- 
mento algum  na  Palavra  de  Deus.  Mesmo  se  o  «pregar  aos  espíritos 
no  cárcere»  (1  Ped.  iii:  19)  se  referir  realmente  ao  ministério  pes- 
soal de  Christo  na  esphera  do  estado  intermediário,  é  certo  que  não 
tinha  applicação  áquelles  que  o  haviam  regeitado  como  seu  Salvador 
aqui  na  terra,  e  nesse  caso  teria  provavelmente  applicação  somente 
aos  verdadeiros  crentes  sob  a  dispensação  do  Velho  Testamento, 
como  a  igreja  catholica  tem  sempre  ensinado.  2.°  A  theoria  fnnda-se 
no  principio  muito  antichristão  de  que  Deus  tem  o  dever  de  conce- 
der a  todos  os  homens  occasião  propicia  para  conhecerem  e  aceita- 
rem a  Christo.  Si  isto  fosse  verdade,  o  Evangelho  seria  uma  divida 
e  não  uma  graça.  3.°  Todo  o  ensino  de  Christo  e  dos  apóstolos  en- 
volve o  contrario.  «Está  decretado  aos  homens  que  morram  uma  só 
vez  e  que  depois  disto  se  siga  o  juizo.»  Heb.  ix :  27.  «Eu  retiro-me 
e  vós  me  buscareis,  e  morrereis  no  vosso  peccado.  Para  onde  eu  vou 
não  podeis  vós  vir.» — João,  viii :  21.  «E  demais,  que  entre  nós  e  vós 
está  firmado  um  grande  abysmo,  de  maneira  que  os  que  querem 


—  524  — 


passar  daqui  para  vós  não  podem,  nem  os  de  lá  passar  para  cá. 
Luc.  xvi:  26;  Apoc.  xxii :  11.  4.°  A  lei  de  habito  e  de  caracter 
moral  confirmado  tornaria  naturalmente  o  estado  moral  do  peccador 
muito  mais  insensível  e  baldo  de  esperança  no  estado  intermediário 
do  que  estava  durante  a  sua  vida  terrestre,  mesmo  si  lá  lhe  fossem 
offerecidas  condições  de  arrependimento.  A  «Esperança»  não  tem 
mais  fundamento  na  razão  do  que  tem  nas  Escripturas. 

22.  Que  ensinam  os  romanistas  a  respeito  das  almas  depois  da 
morte  ? 

1.  °  Que  as  almas  das  crianças  não  baptizadas  vão  ter  a  um 
lugar  preparado  expressamente  para  ellas,  chamado  o  «Umbus  in- 
fantum,»  onde  não  estão  sujeitas  a  soffrimentos  positivos,  mas  tam- 
bém não  gozam  da  presença  de  Deus.  Esse  lugar  se  acha  collocado 
em  uma  parte  superior  do  Inferno,  para  onde  nâo  chegam  as  cham- 
mas,  e  ehas  só  soffrem  a  poenam  damni  (pena  de  privação),  e  não 
têm  parte  na  poenam  sensús  (peua  de  soffrimentos  positivos),  que 
affiige  os  peccadores  adultos. 

2.  °  Que  todos  os  adultos  não  baptizados,  e  todos  os  que  perde- 
ram a  graça  baptismal  em  consequência  de  peccado  mortal  e  mor- 
reram sem  que  estivessem  reconciliados  á  igreja,  vão  immediata- 
mente  para  o  inferno. 

3.  °  Que  aquelles  fieis  que  alcançaram  o  estado  da  perfeição 
christã  vão  immediatamente  para  o  céo. 

4.  °  Que  a  grande  massa  de  christãos  parcialmente  sanctificados, 
morrendo  na  communhão  da  igreja,  mas  ainda  embaraçados  com 
imperfeições,  vão  para  o  purgatório,  onde  ficam  durante  um  perio- 
do  mais  ou  menos  longo  até  que  seus  peccados  sejam  expiados  e 
também  purgados,  quando  são  trasladados  para  o  céo,  podendo  du- 
rante esse  período  intermediário  ser  soccorridos  efficazmente  por 
seus  amigos  sobre  a  terra  mediante  orações  e  trabalhos. 

5.  Que  os  fieis  do  Velho  Testamento  foram  recolhidos  em  uma 
região  chamada  *« Umbus  patr um* >  chamada  «o  seio  de  Abrahão», 
onde  ficaram  sem  a  visão  beatifica  de  Deus,  mas  também  sem  sof- 
frimento,  até  ao  tempo  em  que  Christo,  durante  os  tres  dias  em 
que  seu  corpo  estava  no  sepulchro,  foi  e  os  libertou. — 1  Ped.  iii : 
19,  20.  «Cat.  Rom.»  Parte  L,  Cap.  vi.  Perg.  3;  «Cone.  de  Trento,» 
Sess.  xxv.,  do  Purgatório. 

Quanto  ao  purgatório  o  Concilio  de  Trento  decidio  só  dois  pon- 
tos;  1.°  que  ha  purgatório;  2  o  «que  as  almas  alli  detidas  são  aju- 
dadas com  os  suffragios  dos  fieis,  e  principalmente  com  o  gratíssi- 
mo sacrifício  do  Altar.» 

E'  opinião  geral,  porém,  que  suas  penas  são  tanto  negativas 
como  positivas.  Que  o  meio  instrumental  de  seus  soffrimentos  é  fogo 
material.  Que  elles  são  terríveis  e  indefinitos  em  extensão.  Que  os 
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termos  de  fazer  satisfação  neste  mundo  são  muito  mais  fáceis  de 
cumprir  Que  no  purgatório  as  almas  nem  podem  incorrer  em  culpa 
nem  ganhar  merecimento  algum ;  só  podem  expiar  seus  peccados 
por  meio  de  soíTrimentos  passivos. 

Confessam  que  esta  doutrina  não  se  acha  ensinada  directamente 
nas  Escripturas,  mas  mantém,  i.°  que  se  deduz  necessariamente  da 
sua  doutrina  geral  quanto  á  satisfação  devida  pelo  peccado;  2.°  que 
Christo  e  os  apóstolos  a  ensinaram  incidentalmente,  assim  como  en- 
sinaram a  doutrina  do  baptismo  das  crianças,  etc.  Referem  a  Math. 
xii :  32 ;  1  Cor.  iii :  15. 

23.  Como  se  pôde  mostrar  que  esta  doutrina  é  de  caracter  anti- 
christão  ? 

1.  °  É  confessado  que  ella  não  tem  fundamento  directo  na  Escri- 
ptura,  e  é  obvio  qua  também  não  tem  nella  fundamento  real.  Só 
esta  consideração  é  sufficiente. 

2.  °  É  fundada  omuma  theoria  inteiramente  anti-christã  a  respeito 
do  modo  de  dar  satisfação  á  divina  justiça  pelos  peccados  commettidos. 
(I)  Que  apezar  de  serem  infinitos  os  merecimentos  de  Christo,  são 
uma  expiação  somente  do  peccado  original."  (2)  Que  é  necessário  que 
os  fieis  façam  satisfação  por  seus  próprios  peccados  pessoaes,  com- 
mettidos depois  do  baptismo,  por  meio  de  penitencias  aqui  ou  das 
penas  do  purgatório.  Isso  é  contrario  a  tudo  quanto  ensinam  as  Es- 
cripturas, eomo  já  provámos  supra,  sob  seus  respectivos  títulos,  (1) 
quanto  á  satisfação  dada  á  justiça  divina  por  Christo;  (2)  á  natureza 
da  justificação;  (3)  á  natureza  do  peccado;  (4)  á  relação  que  têm  á 
lei  os  soíTrimentos  e  boas  obras  dos  justificados ;  (5)  ao  estado  das 
almas  dos  fieis  depois  da  morte,  etc.  ele. 

3.  °  É  doutrina  pagã,  dirivada  dos  Egypcios  por  via  dos  gregos  e 
romanos  e  corrente  em  todo  o  império  romano.  —  «Eneida»  de  Vir- 
gilio, vi:  739,  43. 

4.  °  Seus  effeitos  practicos  têm  sempre  sido  (4)  sujeição  abjecta 
do  povo  ao  sacerdócio;  (2)  vergonhosa  desmoralização  do  povo.  A 
igreja  é  o  auto-nomeado  depositário  e  dispenseiro  dos  merecimen- 
tos superabundantes  de  Christo,  e  dos  merecimentos  supererogato- 
rios  de  seus  santos  proeminentes.  Tomando  isto  por  fundamento,  ella 
dispensa  das  penas  do  purgatório  aos  que  pagam  por  seus  peccados 
já  commettidos,  ou  vende  indulgências  aos  que  pagam  pela  licensa 
de  commetter  peccados  no  futuro.  Assim  o  povo  vai  peccando  e  pa- 
gando e  o  sacerdote  recebendo  o  dinheiro  e  remittindo  a  pena.  A 
ficção  de  um  purgatório  do  qual  o  sacerdote  tem  as  chaves  é  a  ori- 
gem principal  da  influencia  que  e!le  tem  sobre  o  povo  por  via  dos 
seus  temores.  —  Veja-se  Cap.  XXXII.  Perg.  49. 
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Exposições  Authorizadas  das  Doutrinas  das  Igrejas 

Doutrina  romana 

(fCat.  do  Cone.  de  Trento,»  Parte  1,  Cap.  6.  |  3.  —  «Ha  também 
o  fogo  do  purgatório,  no  qual  as  almas  dos  justos  são  purificadas 
durante  um  certo  tempo  por  meio  de  penas,  afim  de  que  sejam 
admittidas  na  sua  pátria  eterna,  na  qual  não  pôde  entrar  nada  que 
contamine.  E  da  verdade  desta  doutrina,  que  santos  Concílios  decla- 
ram ser  confirmada  pelos  testemunhos  da  Escriptura  e  pela  tradição 
apostólica,  o  pastor  terá  occasião  de  tratar  mais  diligente  e  frequen- 
temente, por  termos  chegado  aos  tempos  em  que  os  homens  não  sof- 
frem  a  sã  doutrina.» 

Bellarmino,  «Purgator,»  ii :  10.  —  É  certo  que  no  purgatório, 
como  também  no  interno,  ha  castigo  pelo  fogo,  quer  se  entenda 
esse  fogo  litteral,  quer  metaphoricamente.»  Sua  própria  opinião  é 
que  é  fogo  corpóreo. 

Doutrina  da  igreja  grega.  —  «O  Catechismo  maior  da  Igreja 
oriental,  orthodoxa,  calholica,»  agora  o  symbolo  mais  authorizado  da 
Igreja  orthodoxa  grego-russa.  Pergs.  372-377,  sobre  o  Art.  11.°  — 
«Desde  a  morte  até  á  resurreição  geral  as  almas  dos  justos  estão  na 
luz  e  no  descauso,  com  gosto  anticipado  da  felicidade  eterna  ;  mas 
as  almas  dos  máos  estão  em  um  estado  o  contrario  disso.  Sabemos 
isto  porque  é  ordenado  que  a  retribuição  perfeita  segundo  as  obras 
será  recebida  pelo  homem  perfeito  depois  da  resurreição  do  corpo  e 
do  ultimo  juizo  de  Deus.  —  2  Tim.  ii:  8;  2  Cor.  v:  10.  Mas  que  ellas 
têm  um  gosto  anticipado  da  bemaventurança  nos  diz  o  testemunho 
de  Jesus  Christo,  quem,  na  parábola,  diz  que  o  justo  Lazaro  foi  le- 
vado para  o  seio  de  Abrahão  immediatamente  depois  da  sua  morte. 
—  Luc.  xvi :  22;  Phil.  i :  23.  A  respeito  das  almas,  porém,  que  par- 
tiram daqui  com  fé,  mas  não  tiveram  o  tempo  necessário  para  pro- 
duzirem fructos  dignos  do  arrependimento,  dizemos  que  ellas  po- 
dem ser  ajudadas  para  alcançarem  uma  resurreição  bemaventurada, 
por  orações  offerecidas  a  seu  favor,  e  especialmente  pelas  ofereci- 
das em  união  com  a  oblação  do  sacrifício  incruento  do  Corpo  e  San- 
gue de  Christo,  e  por  obras  de  mizericordia  feitas  na  fé  em  memo- 
ria delias.» 

Doutrina  protestante. —  «Artigos  de  Smalcald»  (Lntheranos). 
Pg.  307.  —  «O  Purgatório,  e  quaesquer  ritos  religiosos,  culto  ou  ou- 
tra cousa  que  lhe  diga  respeito  é  somente  um  disfarce  do  Diabo.» 

a  Os  Trinta  e  nove  Artigos  da  Igreja  da  Inglaterra,»  art.  22.°  «A 
doutrina  romana  relativa  ao  purgatório,  indulgências,  veneração  e 
adoração,  tanto  de  imagens  como  de  relíquias,  e  á  invocação  dos 
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santos,  é  uma  cousa  fútil,  vãmente  inventada,  que  não  se  funda  em 
testemunho  algum  da  Escriptura,  mas  antes  é  repugnante  á  Palavra 
de  Deus.» 

«Breve  Cal.  da  Ass.  de  Westm.»  Perg.  37.  —  «As  almas  dos  fieis 
na  hora  da  morte  são  aperfeiçoadas  na  sanctidade  e  immediatamente 
vão  assistir  com  Christo;  e  seus  corpos,  estando  ainda  unidos  a 
Christo,  descansam  nas  suas  sepulturas  até  á  resurreição.» 


CAPITULO  XXXVIII 
A  Resurreição 

1.  Qual  o  significado  das  phrases,  « resurreição  dos  mortos»  e  «de 
entre  os  mortos»,  empregadas  nas  Escripturas? 

'Aváerraffiç  significa,  etymologicamente,  «um  levantar  ou  levan- 
tar-se.»  E'  empregada  nas  Escripturas  para  designar  o  futuro  le- 
vantamento geral  dos  corpos  de  todos  os  homens,  do  somno  da 
morte,  que  se  ha-de  effectuar  pelo  poder  de  Deus. 

2.  Que  passage?is  do  Velho  Testamento  têm  applicação  a  este  as- 
sumpto ? 

Job,  xix:  25-27;  Ps.  xlviii  (xlix):  15;  Is.  xxvi :  19;  Dan. 
xii:  1-3. 

3.  Quaes  as  principaes  passagens  do  Novo  Testamento  que  têm  ap- 
plicação a  este  assumpto? 

Math.  v:  29;  x:  28;  xxvii :  52.  53:  João,  v:  28,  29;  vi:  39; 
Actos,  ii  :  25-34  ;  xiii:  3i;  Rom.  viii:  11,  22,  23  ;  Phil.  iii:  20,  21; 
1  Thes.  iv:  13-17,  e  cap.  xv  de  I  Cor. 

4.  Qual  o  significado  das  phrases  câpux  xwukov,  corpo  natural^ 
e  acua  msHyLonixôv,  corpo  espir  itual,  como  asadas  por  Paulo,  1  Cor.  xv  : 
44?' 

A  palavra  jtvatf,  quando  contrastada  com  revida,  significa  sempre 
o  principio  da  vida  animal,-  em  distincção  do  principio  de  intelligen- 
cia  e  actividade  moral,  que  eomujía;  Um  (s&^ot.  >çvxoc<$v  traduzido  corpo 
natural  (animal),  significa  evidentemente  um  corpo  dotado  de  vida 
animal  e  adaptado  ao  estado  actual  da  alma  e  á  presente  constitui- 
ção physica  do  mundo  em  que  ella  se  acha.  Um  co^a  Tuvey^aTr/jjv,  tra- 
duzido corpo  espiritual,  é  um  corpo  adaptado  ao  uso  da  alma  no  seu 
estado  futuro  glorificado,  e  ás  condições  moraes  e  physicas  do  mundo 
celeste,  e  com  este  fina  assemelhado  pelo  Espirito  Santo  que  nelle 
mora,  ao  corpo  glorificado  de  Christo.  —  1  Cor.  xv:  45-48. 

5.  Como  parece  que  o  mesmo  corpo  que  é  depositado  na  sepultura 
tem  de  resnrgir  ? 

As  passagens  da  Escriptura  que  tratam  deste  assumpto  ensinam 
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claramente  que  têm  de  ser  resuscitados  os  mesmos  corpos  que  foram 
depositados  nas  sepulturas,  porque  as  phrases  que  empregam  para 
designar  os  corpos  resuscitados  são  :  I .°  «os  nossos  corpos»,  Phil.  iii : 
21  ;  2.°  «este  corpo  corruptível»,  I  Cor.  xv :  53,  5i*,  3.°  «todos  os 
que  se  acham  nos  sepulchros»,  João,  v:'28;  4.°  «aquelles  que  dor- 
miram», 1  Thes.  iv:  13-17;  5.°  «os  vossos  corpos  são  membros  de 
Cbristo»,  1  Cor.  vi:  15;  6.°  a  nossa  resurreição  terá  lugar  por 
causa  da  resurreição  de  Christo  e  será  semelhante  a  ella,  que  foi  a 
do  seu  corpo  idêntico.  —  João,  xx  :  27. 

6.  Como  parece  que  a  resurreição  final  ha  de  ser  simultânea  e  geral  ? 
Veja-se  infra,  Cap.  XXXIX.  ,  Pergs.  9  e  10. 

7.  Que  ensinam  as  Escripturas  a  respeito  da  natureza  do  corpo 
resuscitado? 

i.°  Ha  de  ser  espiritual. —  1  Cor.  xv :  44.  Veja  se  supra,  Perg. 
4.  2.°  Ha  de  ser  semelhante  ao  corpo  de  Cbristo.  —  Phil.  iii:  21. 
3.°  Glorioso,  incorruptível  e  poderoso.  —  1  Cor.  xv:  54.  4.°  Nunca 
ha  de  morrer.  — Apoc.  xxi :  4.  5.°  Nunca  será  dado  em  casamento. 
—  Math.  xxii :  30. 

8.  Como  se  pôde  provar  que  o  corpo  material  de  Christo  resur- 
gio  dos  mortos  ? 

1.°  Christo  o  predisse.  —  João,  ii :  19-21.  2.°  Faz-se  referencia 
á  sua  resurreição  como  uma  attestação  milagrosa  da  verdade  da  sua 
missão ;  mas  si  seu  corpo  não  resurgio  iitteralmente  não  havia 
nada  de  milagroso  no  facto  de  viver  elle  depois  da  crucifixão.  3.°  A 
linguagem  toda  das  narrações  inspiradas  necessariamente  envolve 
isso,  quando  faliam  de  haver-se  tirado  a  pedra,  de  haver  estado 
dobrado  o  lenço,  etc.  4.°  Resurgio  só  no  terceiro  dia,  o  que  prova 
que  foi  uma  mudança  physica  e  não  uma  simples  continuação  de 
existência  espiritual.  —  1  Cor.  xv:  4.  5.°  Seu  corpo  foi  visto,  apal- 
pado e  examinado,  durante  o  espaço  de  quarenta  dias,  para  que  se 
estabelecesse  este  mesmo  facto.  —  Luc.  xxiv :  39.  Dr.  Hodge. 

9.  Como  se  pode  conciliar  a  materialidade  da  resurreição  de 
Christo  com  aquillo  que  se  diz  a  respeito  dos  modos  da  sua  manifesta- 
ção e  com  sua  ascenção  ao  céo  ? 

Os  encantos  de  apparecer  elle  subitamente  e  assim  também 
desapparecer,  narrados  em  Luc.  xxiv :  31 ;  João  xx  :  19  ;  Actos,  i : 
9,  foram  eífectuados  por  meio  de  uma  interferência  com  as  leis  or- 
dinárias que  regulam  no  caso  dos  corpos  materiaes,  da  mesma  or- 
dem exactamente  que  os. muitos  milagres  obrados  por  Jesus  no  seu 
corpo  antes  da  sua  morte,  e.  g. ,  o  andar  sobre  o  mar.  — Math.  xiv: 
25;  João,  vi :  9-14. 

10.  Como  torna  certa  e  illustra  a  resurreição  de  Christo  a  do 
seu  povo  ? 

O  corpo  e  a  alma  juntos  constituem  uma  só  pessoa,  e  é  o 
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homem,  na  sua  pessoa  inteira,  que  é  abrangido  tanto  no  con- 
certo da  graça  como  o  foi  no  de  obras,  e  está  em  união  federal  e 
viva  tanto  com  o  segundo  como  com  o  primeiro  Adão.  A  resurreição 
de  Christo  torna  certa  a  nossa  —1.°  Porque  sua  resurreição  sella  e 
consumma  o  seu  poder  redemptor ;  e  a  redempção  das  nossas  pes- 
soas envolve  a  redempção  dos  nossos  corpos.  — Rom :  viii :  23.  2.° 
Por  causa  da  nossa  união  federal  e  viva  com  Christo.— 1  Cor.  xv : 
21,  22;  1  Thes.  iv :  14.  3.°  Por  causa  do  seu  Espirito  que  habita 
em  nós  (Rom.  viii:  11),  tornando  nossos  corpos  em  membros  de 
Christo. — 1  Cor.  vi:  15.  4.°  Porque  Christo, em  virtude  do  concerto 
com  o  Pae,  é  Senhor  tanto  dos  mortos  como  dos  vivos.  — Rom.  xiv:  9. 
Esta  mesma  união  federal  e  viva  do  christão  com  Christo  (veja -se 
supra,  Cap.  XXXI.)  também  fará  com  que  a  resurreição  do  crente 
seja  semelhante  á  de  Christo  e  não  só  a  consequência  delia.  —  1 
Cor.  xv :  49;  Phil.  iii:  21;  1  João,  iii :  2. 

11.  Até  onde  podem  considerar  se  de  peso  as  objecções  scienti ficas 
contra  a  doutrina  da  resurreição  do  corpo"! 

Todas  as  verdades  concordam  entre  si  e  são  de  Deus  e  necessa- 
riamente compatíveis  umas  com  outras,  quer  sejam  reveladas  por 
meio  dos  phenomenos  da  natureza,  quer  pelas  palavras  da  inspira- 
ção. Do  outro  lado,  do  nosso  conhecimento  parcial  dos  dados,  tanto 
da  sciencia  como  da  revelação,  e  do  modo  errado  porque  muitas 
vezes  as  interprelamos,  segue  se  que  muitas  vezes  somos  incapazes 
de  perceber  a  harmonia  de  verdades  na  realidade  intimamente  rela- 
cionadas. >íão  podemos  crer  que  seja^uma  verdade  qualquer  cousa 
que  vemos  ser  incompalivel  com  outra  verdade  já  estabelecida  fir- 
memente. Mas,  do  outro  lado,  no  estado  actual  do  nosso  desenvol- 
vimento, a  maior  parte  das  matérias  do  nosso  conhecimento  tem 
por  base  provas  independentes,  e  aquillo  que  nos  é  provado  por 
provas  conclusivas  nós  aceitamos  como  ve.dade,  mesmo  si  não  sou- 
bermos reconciliar  cada  facto  com  todos  os  outros  nas  harmonias  de 
suas  leis  superiores.  Os  princípios  das  sciencias  physicas  merecem 
fé  em  virtude  das  provas  que  temos  a  seu  favor,  isto  é,  até  onde 
as  sciencias  basêam  se  em  provas  e  não  em  nypotheses,  e  também 
o  testemunho  da  revelação  merece  fé  em  virtude  das  provas  que 
temos  da  sua  verdade.  As  sciencias  podem  modificar  a  nossa  inter- 
pretação da  revelação,  mas  o  mais  certo  de  todos  os  princípios  é 
que  toda  a  sciencia  fundada  em  provas  indiscutíveis  ha  de  corrobo- 
rar sempre  a  revelação  correctamente  interpretada. 

12.  Como  se  pode  reconciliar  a  identidade  de  nossos  futuros  cor- 
pos com  os  nossos  corpos  actuaes  com  1  Cor.  xv:  42-50? 

Nos  versículos  42-44  esta  identidade  é  expressamente  affirmada. 
O  corpo  ha  de  ser  o  mesmo,  posto  que  mudado  a  diversos  respei- 
tos. í.°  Agora  é  corruptível,  então  será  incorruptível.  2.°  Agora  está 
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em  deshonra,  então  será  glorificado.  3.°  Agora  é  fraco,  então  será 
poderoso.  4.°  Agora  é  natural  (animal),  isto  é,  adaptado  á  condição 
actual  da  alma  e  á  constituição  do  mundo ;  então  será  espiritual, 
adaptado  á  condição  glorificada  da  alma  e  á  constituição  do  «céo 
novo  e  da  terra  nova.» 

O  versículo  oO  declara  simplesmente  que  a  «carne  e  o  sangue,» 
isto  é,  a  actual  constituição  corruptível,  fraca  e  depravada  do  corpo, 
«não  podem  possuir  (ou  herdar;  o  reino  de  Deus  »  Mas  a  passagem 
tomada  por  inteira  claramente  ensina  a  transformação  do  corpo  ve- 
lho e  não  a  substituição  por  um  novo. 

43.  Quaes  os  factos  estabelecidos  pela  sciencia  physiologica  a  res- 
peito das  mudanças  perpetuas  que  se  effectuam  em  ?iossos  corpos  pre- 
sentes, e  qual  a  relação  em  que  estes  factos  estão  para  com  esta  dou- 
trina ? 

Por  um  processo  continuo  da  assimilação  do  material  novo  e 
excreção  do  velho,  as  partículas  que  compõem  os  nossos  corpos 
mudam  se  sem  cessar  desde  o  nosso  nascimento  até  á  morte,  effe- 
ctuando,  segundo  se  computa,  uma  substituição  de  todos  os  átomos 
do  corpo  inteiro  de  sete  em  sete  annos.  Não  haverá,  pois,  no  orga- 
nismo de  um  adulto,  uma  só  partícula  que  constituísse  parte  da  sua 
pessoa  quando  era  menino,  e  no  corpo  de  um  homem  velho  não 
haverá  nada  daquillo  que  lhe  pertencia  quando  era  de  idade  media. 
Desde  a  meninice  até  á  velhice  o  corpo  está  sujeito  universalmente 
a  grandes  mudanças  de  tamanho,  forma,  expressão,  condição,  e 
soffre  diversas  vezes  uma  mudança  total  das  suas  partículas  consti- 
tuintes. Tudo  isto  é  certo;  mas  não  é  menos  certo  que  apezar  de 
todas  essas  mudanças  o  homem  possue  o  mesmo  e  idêntico  corpo 
desde  a  juventude  até  á  velhice.  Isto  prova  que  nem  a  identidade 
do  mesmo  homem  desde  a  juventude  até  á  velhice,  nem  a  identida- 
de de  nossos  corpos  actuaes  com  os  da  resurreição,  consiste  em 
serem  as  partículas  as  mesmas.  Si  estamos  certos  da  nossa  identi- 
dade em  um  caso,  não  é  necessário  que  nos  façam  tropeçar  as  dif- 
ficuldades  no  outro. 

14.  Qual  a  objecção  contra  esta  doutrina  que  se  baséa  no  facto 
conhecido  da  dispersão  das  partículas  dos  nossos  coipos  depois  da 
morte,  e  também  no  da  sua  assimilação  em  oufros  organismos  ? 

No  instante  em  que  o  principio  de  vida  entrega  os  elementos 
do  corpo  ao  dominio  exclusivo  das  leis  de  affioidade  chimica,  dis- 
solvem-se  as  combinações  actuaes  e  espalham-se  no  espaço  os  ele- 
mentos, que  por  sua  vez  outros  animaes  e  organismos  vegetaes  to- 
mam e  assimilam.  Assim  as  mesmas  partículas  formam,  no  decurso 
do  tempo,  parte  dos  corpos  de  myriades  de  homens,  nos  períodos 
successivos  do  desenvolvimeuto  dos  indivíduos  e  em  gerações  suc- 
cessivas.  Por  isso  tem-se  objectado  contra  a  doutrina  bíblica  da  re- 
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surreição  do  corpo,  que  será  impossível  determinar  a  qual  dos  milha- 
res de  corpos  de  que  essas  partículas  formaram  alternadamente  uma 
parte,  ellas  pertencerão  na  resurreição ;  e  que  será  impossível  tam- 
bém vestir  cada  alma  com  seu  próprio  corpo,  por  haverem  muitos 
corpos  tido  parte  nos  elementos  constituintes  de  cada  um.  Nós  res- 
pondemos que  a  identidade  corporal  não  consiste  no  facto  de  serem 
suas  partículas  constituintes  sempre  as  mesmas.  Veja-se  supra,  Per- 
gunta 13.  Exactamente  assim  como  Deus,  por  meio  do  nosso  co- 
nhecimento interior,  nos  tem  revelado  que  nossos  corpos,  apezar  de 
se  mudarem  muitas  vezes  seus  elementos  constituintes,  são  idênti- 
cos desde  a  meninice  até  á  velhice,  assim  também,  com  igual  cla- 
reza e  racionalidade,  nos  tem  revelado,  por  meio  da  sua  Palavra 
inspirada,  que  nossos  corpos  resuscitados  em  gloria,  serão  idênticos 
com  nossos  corpos  semeados  em  dtshonra,  apezar  de  poderem  ter- 
se  espalhado  até  aos  confins  do  mundo  as  suas  partículas  consti- 
tuintes. 

15.  Que  é  essencial  para  a  identidade? 

l.°  «É  evidente  que  em  casos  diversos  a  identidade  depende  de 
condições  diversas.  A  identidade  de  uma  pedra  ou  de  qualquer  ou- 
tra matéria  não  organizada  consiste  na  sua  substancia  e  forma.  Do 
outro  lado,  a  identidade  de  uma  planta,  desde  a  semente  até  ao  seu 
completo  desenvolvimento  está,  em  grande  parte  independente  de 
serem  sempre  as  mesmas  sua  substancia  e  forma.  Neste  caso  a 
identidade  parece  consistir  no  facto  de  ser  cada  planta  um  só  todo 
organizado,  e  na  sua  continuidade  da  successão  de  seus  elementos 
e  partes.  A  identidade  de  um  quadro  não  depende  do  serem  sem- 
pre as  mesmas  as  partículas  de  matéria  corada  do  que  é  composto, 
porque  podemos  imaginar  que  essas  mudam  continuadamente,  mas 
depende  do  desenho,  das  cores,  dos  claros  e  escuros,  da  expressão, 
da  idéa  que  nelle  se  acha  encorporado,»  etc. 

2.  °  A  identidade  corporal  não  é  conclusão  tirada  de  uma  compa- 
ração ou  combinação  de  outros  factos,  mas  é  em  si  mesmo  um  só  fa- 
cto irreduzivel  da  consciência  intima.  A  criança,  o  selvagem  e  o  philoso- 
pho,  todos  têm  igual  certeza  de  serem  seus  corpos  os  mesmos  nos  di- 
versos períodos  da  sua  vida,  e  todos  têm  para  sua  certeza  os  mesmos 
fundamentos.  Esta  convicção  intuitiva,  assim  como  não  é  o  resultado 
da  sciencia,  assim  também  não  tem  a  obrigação  de  dar  conta  de  si 
á  sciencia,  ou,  por  outra,  não  temos  mais  obrigação  de  explicar  isso 
antes  de  crei  o  do  que  temos  de  explicar  outro  qualquer  dos  sim- 
ples dados  da  nossa  consciência. 

3.  °  A  resurreição  de  nossos  corpos,  posto  que  seja  facto  certo  da 
revelação.,  é  para  nós  um  facto  do  qual  não  temos  tido  a  experiência, 
um  phenomenonão  observado.  É  impossível,  pois,  que  comprehenda- 
mos  agora  as  condições  physicas  da  identidade  de  nossos  «corpos  espiri- 
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tuaes»  com  nossos  «corpos  animaes»,  porque  não  temos  nem  a  ex- 
periência, nem  a  observação,  nem  a  revelação  dos  factos  que  seme- 
lhante conhecimento  envolve.  O  seguinte,  porém,  é  certo  quanto  ao 
resultado  —  !.°  O  corpo  da  resurreição  será  tão  estriclamente  idên- 
tico com  o  corpo  em  que  morrermos  quanto  este  será  idêntico  com 
o  em  que  nascemos.  2.°  Cada  alma  terá  o  conhecimento  indubitável 
e  intuitivo  de  que  o  seu  corpo  novo  é  idêntico  com  o  velho.  3.°  Cada 
amigo  reconhecerá  os  característicos  individuaes  da  alma  na  expres- 
são perfeitamente  transparente  do  corpo  novo.  —  Dr.  Hodge. 

16.  Até  onde  mantiveram  os  judeus  a  doutrina  da  resurreição  do 
corpo  ? 

Com  excepção  de  algumas  seitas  heréticas,  como  os  sadduceus, 
os  judeus  mantiveram  esta  doutrina  no  mesmo  sentido  em  que  nós 
a  mantemos  agora.  Isto  é  evidente  —  1.°  Porque  era  claramente  re- 
velada em  seus  escriptos  inspirados,  veja-se  supra,  Perg.  2.  2.°  É 
affirmada  em  seus  escriptos  não  inspirados.  —  Sabed.  iii :  6,  13  ;  iv  : 
15;  2  Mace.  vii :  9,  14,  23,  29.  3.°  Ghristo,  em  vez  de  provar  esta 
doutrina  nos  seus  discursos,  falia  delia  como  já  reconhecida.  —  Luc. 
xiv :  14;  João,  v:  28,  29.  4.°  Paulo  affirma  que  tanto  os  judeus  an- 
tigos (Heb.  xi :  35).  como  seus  contemporâneos  (Actos,  xxiv:  15) 
creram  nesta  doutrina. 

.  17.  Que  antigas  seitas  heréticas  na  igreja  christã  regeitaram  esta 
doutrina  ? 

Todas  as  seitas  que  tinham  a  designação  genérica  de  gnósticas 
e,  debaixo  de  diversos  nomes  especificos  encorporaram  na  sua  dou- 
trina o  fermento  da  philosophia  oriental,  que  inficionou  a  igreja  de 
Christo  durante  muitos  séculos,  logo  desde  o  principio,  creram,  1.° 
que  a  matéria  é  essencialmente  má,  e  a  origem  de  todo  o  peccado 
e  miséria  para  a  alma;  2.°  que  a  sanctificação  perfeita  é  consummada 
unicamente  na  dissolução  do  corpo  e  emancipação  da  alma;  3.°  que 
por  conseguinte  qualquer  resurreição  litteral  do  corpo  repugna  ao  es- 
pirito e  seria  destructiva  do  propósito  do  Evangelho  por  inteiro. 

18.  Qual  é  a  doutrina  ensinada  por  Swedenborg  sobre  -'este  as- 
sumpto ? 

Em  substancia  é  a  mesma  como  a  que  o  professor  Bush  expõe 
em  seu  outrora  celebre  livro  «Anasthasia».  Elles  ensinam  que  o 
corpo  litteral  é  dissolvido  e  afinal  perece  na  morte.  Mas  que,  por 
uma  lei  subtil  da  nossa  natureza  um  corpo  ethereo  e  luminoso  fica 
elaborado  da  *vxú  (a  séde  da  sensibilidade  nervosa,  que  oceupa  o 
elo  intermediário  entre  matéria  e  espirito),  de  maneira  que  a  alma 
não  sahe  do  seu  tabernáculo  de  carne  uma  mera  capacidade  de  pen- 
sar, mas  é  vestida  immediatamente  deste  corpo  psychico.  Esta 
resurreição  do  corpo,  ensinam  elles,  tem  lugar  em  todos  os  casos 
no  momento  da  morte  e  acompanha  a  alma  que  sae. — Veja  se 
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«Religion  and  Philosophy  of  Swedenborg,  por  Theophilus  Parsons. 

19.  Como  explicam  os  racionalistas  modernos  as  passagens  da  Es- 
criptura  que  dizem  respeito  a  esta  doutrina  ? 

Explicam-nos  de  modo  que  nada  delia  fica,  negando  seu  sentido 
claro  e  dizendo,  ou,  i.°  que  são  modos  puramente  allegoricos  de  en- 
sinar a  verdade  da  existência  continua  da  alma  depois  da  morte ; 
ou,  2.°  que  são  concessões  feitas  aos  preconceitos  e  superstições  dos 
judeus. 

CAPITULO  XXXIX 
0  segundo  advento  e  o  juizo  geral 

1.  Qual  é  o  significado  das  expressões  «cr  vinda» ,  ou>  «o  dia  do 
Senhor»,  como  usadas  tanto  no  Velho  como  no  Novo  Testamento? 

i  0  Qualquer  manifestação  especial  da  presença  ou  virtude  de 
Deus.  —  João,  xiv  :  18,  23  ;  Is.  xiii :  6  ;  Jer.  xlvi  :  10.  2.°  São  usadas, 
por  via  de  proeminência;  (1)  No  Velho  Testamento  para  exprimir  a 
vinda  de  Christo  em  carne  e  a  abrogação  da  economia  judaica. — 
Mal.  iii :  2;  iv:  5.  (2)  No  Novo  Testamento,  para  exprimir  a  se- 
gunda ou  ultima  vinda  de  Christo. 

Os  diversos  termos  que  se  referem  a  este  ultimo  grande  evento 
são,  1.°  á-c/Jliy^,  apocalypse,  revelação.  —  1  Cor.  i:  7;  2  Thes. 
i:  7;  1  Ped.  i:  7,  13;  iv:  13.  2.°  noiqovõioc]  presença,  advento. — 
Math.  xxiv:  3,  27,  37,  39;  1  Cor.  xv:  23;  1  Thes.  ii :  19;  iii: 
13;  iv:  15;  v:  23 ;  2  Thes.  ii:  1  9;  Thiago,  v:  7,  8;  2  Ped.  i: 
16;  iii:  4,  12;  1  João,  ii :  28.  3.°  êmyávsKX,  apparicão,  manifes- 
tação. —  2  Thes.  ii :  8 ;  1  Tim.  vi :  14 ;  2  tim.  iv  :  1,  8  ;  Tito,  ii :  13. 

O  tempo  daquella  vinda  é  chamado  «o  dia  do  Senhor».  —  2  Ped. 
iii:  12;  1  Thes.  v:  2.  «O  dia  do  Senhor  Jesus,  e  de  Jesus  Christo.» 

—  1  Cor.  i:  8;  Phil.  i:  6,  10;  2  Ped.  iii:  10.  «Aquelle  dia.»  — 
2  Thes.  i :  10 ;  2  Tim.  i :  12,  18.  «O  ultimo  dia  »  —  João,  vi :  39- 
54.  «O  grande  dia»,  «o  dia  da  ira»,  «do  juizo»  e  «da  revelação». 

—  Judas,  6;  Apoc.  vi:  17  •,  Rom.  ii  :  5 ;  2  Ped.  ii:  9. 

Christo  é  chamado  o  ízyu.zvcz,  o  vindouro,  o  que  ha  de  vir,  com 
referencia  aos  dois  adventos.  —  Math.  xxi :  9;  Luc.  vii :  19,  20; 
xix  :  38  ;  João,  iii :  31 ;  Apoc.  i :  4 ;  iv  :  8 ;  xi  :  17. 

2.  Àpresentae  as  provas  de  que  a  Bíblia  ensina  nm  litteral  advento 
pessoal  de  Christo,  que  ainda  è  futuro. 

1,°  A  analogia  do  primeiro  advento.  Tendo  sido  cumpridas  litte- 
ralmente  por  uma  vinda  pessoal  as  prophecias  que  a  elle  se  refe- 
riam, podemos  estar  certos  de  que  serão  cumpridas  no  mesmo  sen- 
tido as  prophecias  inteiramente  semelhantes  que  se  referem  ao  se- 
gundo advento. 
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2.  °  A  linguagem  de  Christo  predizendo  semelhante  advento  nâo 
admitte  outra  interpretação  racional.  A  vinda,  sua  maneira  e  o  fim 
visado  nella  são  todos  definidos.  Elie  deve  vir  acompanhado  de  uma 
multidão  celeste,  com  poder  e  em  grande  gloria.  Deve  vir  na  occa- 
sião  da  resurreição  e  do  juizo  geraes  e  com  o  fim  de  consummar 
sua  obra  medianeira  pela  condemnação  e  perdição  finaes  de  todos 
os  seus  inimigos  e  pelo,  reconhecimento  e  completa  glorificação  de 
todos  os  seus  amigos.  —  Math.  xvi :  27  :  xxiv:  30  ;  xxv  :  31 ;  xxvi : 
64  ;  Mare.  viii :  38  ;  Luc.  xxi :  27. 

3.  °  Os  apóstolos  entenderam  que  estas  predicções  diziam  res- 
peito a  um  advento  litteral  e  pessoal  de  Christo.  A  seus  discípulos 
os  apóstolos  ensinaram  que  formassem  o  habito  de  olhar  para  esse 
advento  como  motivo  solemne  para  que  fossem  fieis,  e  para  ope- 
rar nelles  animação  e  resignação  nas  suas  provações.  Ensinaram 
também  que  essa  vinda  de  Christo  será  visivel  e  gloriosa,  e  que 
será  acompanhada  da  abrogação  da  presente  dispensação  evangé- 
lica, da  destruição  dos  seus  inimigos,  da  glorificação  dos  seus  ami- 
gos, da  conflagração  do  mundo,  e  da  apparição  dos  «céos  novos  e 
da  terra  nova.»  Vejam-se  as  passagens  citadas  no  capitulo  prece- 
dente, e  Actos,  i:  11;  iii :  19-21  ;  1  Cor.  iv :  5  ;  xi :  26;  xv :  23  ; 
Heb.  ix:  28;  x:  37.  —  «Lecture»,  pelo  Dr.  Hodge. 

3.  Quaes  os  tres  modos  de  interpretação  adoptados  em  referencia 
a  Math.  xxiv  e  xxv? 

«E'  de  notar  que  estes  capítulos  contém  respostas  a  tres  per- 
guntas distinctas.  l.a  Quando  seriam  destruídos  o  templo  e  a  ci- 
dade. 2.a  Quaes  seriam  os  signaes  da  vinda  de  Christo.  3.a  A  ter- 
ceira pergunta  refere-se  ao  fim  do  mundo.  A  difficuldade  está  na 
separação  das  partes  da  resposta,  que  se  referem  a  cada  uma  des- 
tas perguntas.  Ha  tres  methodos  adoptados  na  explicação  destes  ca- 
pítulos. i.°  6  primeiro  assume  que  elles  se  referem  exclusivamente 
ao  derrubamento  do  Estado  e  religião  judaicos  e  ao  estabelecimento 
e  progresso  do  Evangelho.  2.°  O  segundo  assume  que  aquillo  que 
se  diz  ahi  cumprio-se  em  certo  sentido  na  destruição  de  Jerusalém, 
e  ha  de  cumprir-se  em  um  sentido  superior  no  ultimo  dia.  3.°  O 
terceiro  suppõe  que  algumas  partes  referem-se  exclusivamente  ao 
primeiro  desses  eventos,  e  outras  partes  exclusivamente  ao  segundo. 
E'  claro  que  a  primeira  destas  tres  theorias  é  insustentável,  e  quer 
se  adopte  a  segunda,  quer  a  terceira,  as  difficuldades  que  se  encon- 
tram nestes  capítulos  não  devem  levar-nos  a  regeitar  o  ensino  claro 
e  constante  do  Novo  Testamento,  a  respeito  do  segundo  advento 
pessoal  e  visivel  do  Filho  de  Deus.»  —  Dr.  Hodge. 

4.  Quaes  as  passagens  em  que  se  declara  que  não  é  conhecido  o 
tempo  do  segundo  advento  de  Christo? 
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Math.  xxiv:  36;  Mar.  xiii:  32;  Luc.  xii :  40;  Actos,  i:  6,  7;  I 
Thes.  v:  1-3;  2  Ped.  iii:  3,  4,  10;  Apuc.  xvi :  15. 

0.  Quaes  as  passagens  geralmente  citadas  para  provar  que  os 
apóstolos  esperavam  que  o  segundo  advento  teria  lugar  durante  sua 
vida? 

Phil.  i:  6;  1  Thes.  iv:  15:  Heb.  x:  25;  1  Ped.  i:  5;  Thiago,  v:  8. 

6.  Como  se  pôde  mostrar  que  elles  não  tinham  semelhante  expe- 
ctação ? 

1.  °  Os  apóstolos,  como  indivíduos,  aparte  do  seu  officio  pu- 
blico como  instruidores  inspirados,  estavam  sujeitos  aos  precon- 
ceitos communs  do  seu  século  e  nação,  e  só  gradualmente  chegaram 
ao  pleno  conhecimento  da  verdade.  Durante  a  vida  de  Christo  elles 
esperavam  que  elle  estabelecesse  o  seu  reino  na  sua  gloria  naquelle 
tempo,  Luc.  xxiv:  21;  e  depois  da  sua  resurreição  a  primeira  per- 
gunta que  lhe  fizeram  foi :  «Dar-se-ha  caso  que  restituas  neste  tempo 
o  reino  a  Israel  ?» 

2.  °  Nos  seus  escriptos  inspirados  os  apóstolos  nunca  ensinaram 
que  a  segunda  vinda  do  Senhor  havia  de  realizar-se  durante  sua 
vida,  ou  a  qualquer  tempo  determinado.  Ensinaram  somente  (1) 
que  se  deve  desejal-a  habitualmente,  e  (2)~que,  por  ser  indetermi- 
nada quanto  ao  tempo,  deve  se  sempre  consideral-a  como  immi- 
nente. 

3.  °  Ao  passo  que  lhes  foram  concedidas  revelações  mais  com- 
pletas, elles  aprenderam  e  ensinaram  explicitamente  que  não  só  era 
incerto  o  tempo  do  segundo  advento,  mas  que  deviam  ter  lugar, 
antes  delle,  muitos  eventos  ainda  futuros,  e.  g. ,  a  apostasia  anti- 
christã,  a  pregação  do  Evangelho  a  todas  as  nações,  a  plenitude  dos 
gentios,  a  conversão  dos  judeus,  a  prosperidade  millenaria  da  igreja, 
e  a  defecção  final.  —  Rom.  xi :  15-32;  2  Cor.  iii:  15,  16;  2  Thes. 
ii :  3.  Isso  é  claro,  porque  declarar  se  que  a  vinda  de  Christo  ha  de 
ser  acompanhada  da  resurreição  dos  mortos,  do  juizo  geral,  da  con- 
flagração geral  e  da  restituição  de  todas  as  cousas,  Veja-se  infra, 
Perg.  2. 

7.  Qual  a  doutrina  biblica  a  respeito  do  millenio  ? 

l.°  As  Escripturas,  tanto  do  Velho  como  do  Novo  Testamento 
revelam  claramente  que  o  Evangelho  ha  de  ainda  exercer  uma  in- 
fluencia sobre  todos  os  ramos  da  familia  humana,  muito  maior  e 
mais  transformadora  do  que  a  que  exerceu  em  qualquer  tempo 
passado.  Este  resultado  ha  de  ser  conseguido  mediante  a  presença 
espiritual  de  Christo  nas  dispensações  ordinárias  da  Providencia  e 
nas  ministrações  da  sua  igreja. — Math.  xiii:  31,  32;  xxviii:  19; 
20;  Psal.  ii :  7,  8*,  xxi  (xxii):  28,  29;  lxxi  (lxxii) :  8-11  ;  Is.  ii : 
2,  3 ;  xi :  6  9;  lx  :  12 ;  lxvi :  23  ;  Dan.  ii :  35,  44  ;  Zac.  ix  :  10 ; 
xiv :  9  •,  Apoc.  xi  :  15. 
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2.  °  O  período  desta  prevalência  do  Evangelho  deve  durar  mil 
annos  e  é  por  isso  chamado  o  millenio.  —  Apoc.  xx:  2-7. 

3.  °  Os  judeus  hão  de  ser  convertidos  ao  christianismo  ao  começo 
ou  durante  o  decorrer  deste  período.  —  Zac.  xii:  10;  xiii :  1  ;  Rom. 
xi:  26-29;  2  Cor.  iii:  15,  16. 

4.  °  No  fim  desses  mil  annos  e  antes  da  vinda  de  Chris!o,  haverá 
um  tempo  comparativamente  curto  de  apostasia  e  conflictos  violen- 
tos entre  os  reinos  da  luz  e  das  trévas.  —  Luc.  xvii,  26-30;  2  Ped. 
iii:  3,  4;  Apoc.  xx:  7-9. 

5.  °  O  advento  de  Christo,  a  resurreição  geral  e  o  juizo  final  te- 
rão lugar  simultaneamente,  e  serão  seguidos  immediatamente  pela 
conflagração  do  céo  velho  e  da  terra  velha  e  pela  revelação  dos  no- 
vos.—  «Goni.  de  Fé»,  Gaps.  xxxii  e  xxxiii. 

8.  Qual  a  theoria  dos  que  mantêm  que  a  vinda  de  Christo  será 
«premilknaria»,  e  que  elle  ha  de  reinar  pessoalmente  na  terra  du- 
rante mil  annos  antes  do  juizol 

1.  °  Muitos  dos  judeos,  em  erro  completo  quanto  ao  caracter  es- 
piritual do  reino  do  Messias,  creram  que,  assim  como  a  igreja  ti- 
nha existido  dois  mil  annos  antes  de  se  íhe  dar  a  lei,  assim  tam- 
bém havia  de  existir  dois  mil  amos  debaixo  da  lei,  que  o  Messias 
começaria  então  o  seu  reino  pessoal,  e  que  este,  por  sua  vez,  havia 
de  continuar  dois  mil  annos  até  ao  começo  do  dia  eterno  do  Senhor. 
Elles  esperavam  que  o  Messias  reinaria  visível  e  gloriosamente  em 
Jerusalém,  como  capital,  sobre  todas  as  nações  do  mundo,  e  que 
os  judeus,  como  seu  povo  escolhido,  seriam  exaltados  á  maior  di- 
gnidade e  gozariam  de  privilégios  proeminentes. 

2.  °  Os  Santos  Padres  apostólicos  do  ramo  judaico-chrislão  da 
igreja  —  Barnabas,  Hermes,  Papias  e  outros  —  adoptaram  esta  opi- 
nião. Prevaleceu  geralmente  pela  igreja  desde  o  anno  de  150  até 
ao  de  250,  sendo  defendida  por  Ireneu  e  Terlulliano.  Depois  desse 
tempo  a  doutrina  ensinada  neste  capitulo  tem  sido  a  doutrina  geral- 
mente reconhecida  por  toda  a  igreja,  emquanto  o  miUenerianismo  ou 
o  chilianismo  tem  sido  limitados  a  indivíduos  e  partidos  transitórios. 
Seus  defensores  fundavam  sua  doutrina  sobre  a  interpretação  litte- 
ral  de  Apoc.  xx :  1-10,  e  mantinham — 1.°  Que  depois  do  desen- 
volvimento da  apostasia  anti  enrista,  em  um  tempo  determinado  de 
muitos  diversos  modos,  Christo  devia  vir  subitamente  e  começar 
seu  reino  pessoal  de  mil  annos  em  Jerusalém.  Os  que  tivessem  mor- 
rido em  Christo  (alguns,  porém,  diziam  que  só  os  martyres)  deviam 
então  resurgir  e  reinar  com  elle  na  terra,  a  maior  parte  de  cujos 
habitantes  estaria  convertida,  e  viver  durante  esse  periodo  em  grande 
prosperidade  e  felicidade,  convertendo-se  durante  esse  tempo  tam- 
bém os  judeus,  que  seriam  todos  reunidos  no  seu  próprio  paiz.  (2) 
Que  depois*dos  mil  annos  viria  por  um  curto  tempo  a  apostasia  fi- 
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nal  que  seria  seguida  da  resurreiçâo  do  resto  dos  mortos,  isto  é,  os 
máos,  seguida  do  seu  julgamento  e  condemnação  no  ultimo  dia,  da 
conflagração  final  e  dos  céos  novos  e  da  terra  nova. 

3.°  Os  premillenarianos  modernos,  comquanto  difTeram  entre  si 
sobre  os  pormenores  de  suas  interpretações,  concordam  substancial- 
mente com  a  lheoria  supra  exposta.  Chamam-se  premillenarianos 
porque  crêem  que  o  advento  de  Christo  terá  lugar  antes  do  millenio. 

9    Qmes  os  principaes  argumentos  bíblicos  contra  esta  theoria  ? 

1.  °  Ella  evidentemente  é  judaica  na  sua  origem  e  nas  suas  ten- 
dências. 

2.  °  Não  concorda  com  o  que  as  Escripturas  ensinam,  (1)  Quanto 
á  natureza  do  reino  de  Christo,  e.  g.s  {a)  que  elle  não  é  deste  mundo, 
mas  espiritual,  Malh  :  xiii :  11—44  ;  João,  xviii :  36 ;  Rom.  xiv  :  17; 
(b)  que  não  ha  de  ser  limitado  aos  judeus,  Math.  viii :  11,12;  (c) 
que  a  regeneração  é  a  condição  de  admissão  para  elle,  João,  iii :  3, 
5 ;  (d)  que  as  bênçãos  do  reino  são  puramente  espirituaes,  sendo  o 
perdão,  a  sanctificação,  etc,  Math  iii:  2,  11;  Col.  i:  13,  14.  (2) 
Quanto  ao  facto  de  que  o  reino  do  Christo  já  veio.  Desde  a  sua  as- 
censão até  agora  tem  estado  assentado  sobre  o  throno  de  seu  Pae 
David. —Actos,  ii :  29—  36;  iii:  13  —  45;  iv :  26  — 28;  v:  29  — 
31  ;  Heb.  x  :  12,  13  ;  Apoc.  iii :  7  —  12.  Segue-se  que  as  prophecias 
do  Velho  Testamento  que  predizem  este  reino  referem-se  á  presente 
dispensação  da  graça  e  não  a  um  reino  futuro  de  Christo  na  sua 
própria  pessoa  entre  os  homens  em  carne  na  terra. 

3.  °  O  segundo  advento  não  ha  de  ter  lugar  antes  da  resurreiçâo, 
quando  todos  os  mortos,  tanto  máos  como  bons,  hão  de  resuscitar 
juntos.  — Dan.  xii :  2;  João,  v:  28,  29;  1  Cor.  xv :  23;  1  Thes. 
iv  :  16  ;  Apoc.  xx  :  11,  lo.  Ha  só  uma  passagem  (Apoc.  xx  :  1  —  10) 
que  mesmo  em  appareucia  parece  estar  em  desharmonia  com  o  facto 
aqui  affirmado.  Para  a  verdadeira  interpretação  dessa  passagem  ve- 
ja se  a  pergunta  seguinte. 

4.  °  O  segundo  advento  não  ha  de  ter  lugar  antes  do  julgamento 
de  todos  os  homens,  dos  bons  e  máos  juntos.  —  Math.  vii:  21  —  23; 
xiii :  30—  43  ;  xvi :  24,  27  ;  xxv  :  31  —  46  ;  Rom.  ii :  5,  16  ;  1  Cor. 
iii :  12  —  15  ;  2  Cor.  v  :  9  —  11;  2  Thes.  i :  6  —  10 ;  Apoc.  xx  : 
11  —  15. 

5.  °  O  segundo  advento  ha  de  ser  acompanhado  da  conflagração 
geral  e  da  geração  do  «céo  novo  e  da  terra  nova.»  —  2  Ped.  iii :  7  — 
13;  Apoc.  xx  :  11  ;  xxi :  1.  «Brown  on  the  Second  Advent.» 

10.  Quaes  as  considerações  que  favorecem  a  interpretação  espiri- 
tual e  se  oppõem  á  interpretação  litteral  do  Apoc.  xx:  1  —  10? 

A  interpretação  espiritual  desta  passagem  difílcil  é  como  se  se- 
gue :  Christo  tem  em  reserva  para  sua  igreja  uma  épocha  de  expan- 
são universal  e  immensa  prosperidade  espiritual,  quando  o  espirito 


-  538  - 


e  caracter  do  «nobre  exercito  dos  martyres»  tornarão  a  ser  repro- 
duzidos, de  um  modo  nunca  visto,  na  grande  masse  do  povo  de  Deus, 
e  quando  esses  martyres,  no  triumpho  geral  da  sua  causa  e  no  der- 
rubamento  de  seus  inimigos,  receberão  o  juizo  sobre  seus  inimigos 
e  reinarão  na  terra  ;  emquanto  o  partido  de  Satanaz,  «os  outros 
mortos,»  não  tornarão  a  florecer  até  que  sejam  cumpridos  os  mil 
annos,  quando  tornará  a  florecer  por  um  pouco  de  tempo. 

As  considerações  a  favor  desta  interpretação  desta  passagem 
são  — 

1.  °  Ella  se  acha  em  um  dos  livros  mais  figurativos  da  Bíblia. 

2.  °  Esta  interpretação  está  em  perfeito  accorde  com  aquillo  que 
em  outras  passagens  as  Escripturas  ensinam  mais  explicitamente 
sobre  os  diversos  pontos  envolvidos. 

3.  °  A  mesma  figura,  isto  ó,  a  de  tornar-se  á  vida  depois  de 
morto,  é  empregada  muitas  vezes  nas  Escripturas  para  exprimir  a 
idéa  da  revivificação  espiritual  da  igreja.  —  Is.  xxvi :  19;  Ezeq. 
xxxvii:  12  —  14;  Oseas,  vi:  1—3;  Rom.  xi :  15;  Apoc.  xi :  11. 

As  considerações  que  se  oppõem  á  interpretação  litteral  desta 
passagem  são  — 

1.  °  Que  a  pretendida  doutrina  de  duas  resurreições,  isto  é,  pri- 
meiro a  dos  justos  e  então,  depois  de  um  intervallo  de  mil  annos,  a 
dos  máos,  não  se  acha  ensinada  em  outra  parte  alguma  da  Bíblia , 
e  esta  única  passagem  em  que  se  encontra  é  pouco  clara.  Isto  é  uma 
forte  presumpção  contra  a  verdade  da  doutrina. 

2.  °  Está  em  desacordo  com  aquillo  que  as  Escripturas  ensinam 
uniformemente  quanto  á  natureza  do  corpo  da  resurreição,  isto  é, 
que  ha  de  ser  «espiritual,»  não  «animal,»  nem  «carne  e  sangue.»  — 
1  Cor.  xv :  44.  E',  pelo  contrario,  parte  essencial  da  doutrina  asso- 
ciada com  a  interpretação  litteral  desta  passagem,  que  os  santos, 
ou  ao  menos  os  martyres,  devem  resurgir  e  reinar  com  Christo  du- 
rante mil  annos  na  sua  carne  e  neste  mundo,  assim  como  está  agora 
constituído. 

3.  °  A  interpretação  litteral  desta  passagem  contradiz  ao  ensino 
claro  e  uniforme  das  Escripturas,  de  que  todos  os  mortos,  bons  e 
máos,  hão  de  resurgir  e  ser  julgados  juntos  na  segunda  vinda  de 
Christo  e  a  completa  revolução  da  presente  ordem  da  creação.  Ve- 
jam-se  os  testemunhos  bíblicos  reunidos  sob  a  pergunta  precedente. 

1 1 .  Mostrae  que  a  futura  conversão  dos  judeus  está  ensinada  nas 
Escripturas. 

Isto  Paulo,  em  Rom.  xi:  15—29,  não  só  assevera  mas  prova 
pelas  prophecias  do  Velho  Testamento,  e.  g.,  Is.  lix :  20  ;  Jer.  xxxi: 
31.  Vejam-se  também  Zac.  xii:  10;  2  Cor.  iii:  15,  16. 

12.  Exponde  os  argumentos  a  favor  e  os  contra  a  opinião  de  ha- 
verem de  ser  os  judeus  reconduzidos  a  seu  próprio  paiz. 
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Os  argumentos  a  favor  da  restituição  delles  são  — 

1  0  O  sentido  litteral  de  muitas  prophecias  do  Velho  Testamento. 

—  Is.  xi :  11,  12  ;  Jer.  iii :  17  ;  xvi :  14,  15  ;  Ezeq.  xx  :  iO  —  44  ; 
xxxviv:  11—31;  xxxvi :  1  —  36;  Oseas,  iii:  4,  5;  Amos,  ix  :  11 

—  15;  Zac.  x:  6—10;  xiv:  1—20;  iii:  1  — 17. 

2.  °  Que  o  território  promettido  por  Deus  a  Abrahão  nunca  foi 
todo  possuido,  Gen.  xv:  18  —  21;  Num.  xxxiv:  6—12,  e  a  pro- 
messa foi  repetida  por  boca  de  Ezequiel,  xlvíí  :  1  —  23. 

3.  °  0  paiz,  posto  que  possa  sustentar  uma  população  immensa, 
está  agora  pouco  occupado,  evidentemente  á  espera  de  habitantes. 

—  Yeja-se  «Land  of  Israel,»  por  Keith. 

4.  °  Os  judeus,  posto  que  espalhados  entre  todas  as  nações,  têm 
sido  conservados  milagrosamente  como  um  povo  separado  e  espe- 
ra os  evidentemente  um  destino  tão  assignalado  e  peculiar  como  tem 
sido  a  sua  historia. 

Os  argumentos  contra  sua  restituição  ao  paiz  de  seus  paes  são  — 

1.  °  0  Novo  Testamento  nada  absolutamente  diz  sobre  semelhante 
restituição,  e  isso  seria  uma  omissão  inexplicável  nessa  revelação 
mais  clara  se  esse  evento  estivesse  realmente,  no  porvir. 

2.  °  A  interpretação  litteral  das  prophecias  do  Velho  Testamento 
que  dizem  respeito  a  esta  questão  seria  muito  forçada — (1,)  Por- 
que, para  que  a  interpretação  seja  consequente,  é  preciso  que  seja 
litteral  em  todas  as  suas  partes.  Seguir-se-hia  então  que  o  próprio 
David  ha  de  ser  resuscitado  para  reinar  pessoalmente  em  Jerusa- 
lém, Ezeq.  xxxvii :  24,  etc. ;  que  ha  de  ser  restabelecido  o  sacer- 
dócio leritico,  e  serão  oferecidos  sacrifícios  cruentos  a  Deus,  Ezeq.  xl 

—  xlví;  Jer.  xvii :  25,  26;  que  Jerusalém  ha  de  ser  o  centro  do 
governo,  que  os  judeus  hão  de  ser  uma  classe  superior  na  igreja  christã 
e  que  dos  confins  da  terra  hão  de  ir  de  semana  em  semana  todos  os 
adoradores  para  prestarem  culto  na  Cidade  santa,  Is.  ii :  2,  3  ;  lxví  : 
20  —  23  ;  Zac.  xiv  :  16  —  21.  (2.)  Porque  a  interpretação  conduz  assim 
ao  restabelecimento  de  todo  o  systema  ritual  dos  judeus  e  está  em  des- 
acordo com  a  espiritualidade  do  reino  de  Christo.  —  Veja-se  supra, 
Perg.  9  (3.)  Porque  a  interpretação  está  em  desacordo  com  aquillo  que 
o  Novo  Testamento  ensina  claramente  a  respeito  da  abolição  de  todas 
as  distincções  entre  o  judeu  e  o  gentio :  os  judeus,  quando  convertidos, 
tornarão  a  ser  enxertados  na  mesma  igreja.  — Rom.  vi:  19  —  24; 
Eph.  ii:  13  —19.  (4.)  Porque  esta  interpretação  está  em  desacordo 
com  o  que  o  Novo  Testamento  ensina  quanto  ao  desígnio  temporá- 
rio, á  insufficiencia  virtual  e  á  abolição  final  do  sacerdócio  levitico  e 
seus  sacrifícios,  e  quanto  á  sufficiencia  infinita  do  sacrifício  de  Christo 
e  á  eternidade  do  seu  sacerdócio.  —  Gal.  iv:  9,  10;  v:  4  —  8;  Col. 
ii:  16-23  ;  Heb.  vii :  12  —  18;  viii :  7—13;  ix :  1  —  14. 

3.  °  Do  outro  lado,  a  interpretação  espiritual  d'estas  prophecias 
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do  Velho  Testamento  —  a  que  as  considera  como  predicções  da  pu- 
reza e  da  estensão  futuras  da  igreja  enrista,  indicando  estes  assum- 
ptos espirituaes  por  meio  das  pessoas,  dos  lugares  e  ritos  da  antiga 
economia  que  eram  typos  delles  —  é  natural  e  também  de  acorde 
com  a  analogia  das  Escripturas.  No  Novo  Testamento  os  christãos 
são  chamados  a  semente  de  Abrahão,  Gal.  iii :  29;  israelitas,  Gal. 
vi :  16 ;  Eph.  ii :  13,  19 ;  os  que  chegam  ao  monte  de  Sião,  Heb,  xii: 
22;  cidadãos  da  Jerusalém  celeste,  Gal.  iv:  26;  a  circumeisão,  Phil. 
iii:  3;  Col.  ii:  li,  e  no  Apoc.  ii:  9,  são  chamados  judeus.  Ha  tam- 
bém um  sacerdócio  christão  e  sacrifício  espiritual.  —  1  Ped.  ii:  5,9; 
Heb.  xiii:  lo,  16;  Rom.  xii:  1.  Veja-se  Fairbairn,  «Typology  Appen- 
dix,»  Vol  I. 

13.  Quem  ha  de  ser  o  juiz  do  mundo? 

Jesus  Christo,  no  seu  caracter  officiai  como  Mediador,  nas  duas 
naturezas,  como  o  Deus-homem.  Isto  é  evidente,  1.°,  porque,  como 
juiz,  é  chamado  o  «Filho  do  Homem,»  Math.  xxv :  31,  32,  e  o  «va- 
rão destinado  por  Deus.» —Actos,  xvii:  31.  2.°  Porque  se  diz  que 
o  Pae  lhe  deu  todo  o  juizo.  —  João,  v:  22,  27.  3.°  Porque  como 
Mediador  pertence-lhe  aperfeiçoar,  completar  e  manifestar  publica- 
mente a  salvação  do  seu  povo  e  a  destruição  dos  seus  inimigos, 
junto  com  a  gloriosa  justiça  da  sua  obra  a  respeito  de  uns  e  outros, 
2  Thes.  i:  7  —  10;  Apoc.  i:  7;  e  eífectuar  assim  «a  restauração 
de  todas  as  cousas.  »  — Actos,  iii :  21.  E  isso  elle  fará  em  sua  pró- 
pria pessoa,  para  que  se  torne  mais  manifesta  a  sua  gloria,  maior 
a  humiliação  de  seus  inimigos  vencidos  e  mais  completas  as  espe- 
ranças e  o  regosijo  dos  seus  remidos. 

14.  Quaes  serão  os  julgados? 

1.  °  A  raça  inteira  de  Adão,  sem  nenhuma  excepção,  de  todas  as 
gerações,  condições  e  caracteres,  tendo  de  comparecer  cada  indivi- 
duo na  inteireza  da  sua  pessoa,  «corpo,  alma  e  espirito.»  Os  mor- 
tos serão  resuscitados  e  os  vivos  transformados  simultaneamente.— 
Math.  xxv:  31—46;  1  Cor.  xv :  51,  52;  2  Cor.  v:  10;  1  Thes.  iv: 
17;  2  Thes.  i:  6  — 10;  Apoc.  xx  :  11  —  15. 

2.  °  Todos  os  anjos  máos.  —  2  Ped.  ii :  4  ;  Judas,  6.  Os  anjos  bons 
achar-se-hão  presentes  como  assistentes  e  ministros.  —  Math.  xiii: 
41,  42. 

ÍS.JkQual  o  sentido  em  queje  diz  que  os  santos  hão  de  julgar  o 
mundo  ? 

Yejam-se  Math.  xix:  28;  Luc.  xxii:  29,  30;  1  Cor.  vi:  2,  3; 
Apoc.  xx :  4. 

Em  virtude  da  união  dos  crentes  com  Christo,  a  Victoria  e  o  do- 
minio^delle  são  delles.  São  coherdeiros  com  elle,  e  si  soffrerem  com 
elle  também  reinarão  com  elle.  —  Rom.  viii:  17  ;  2  Tim.  ii :  12.  Elle 
ha  de  julgar  e  condemnar  seus  inimigos  como  cabeça  e  campeão  da 
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sua  igreja,  e  todos  os  membros  delle  assentirão  ao  seu  juízo  e  glo- 
riarão no  seu  triumpho.— Àpoc.  xix:  1-5.  Hodge,  «Com.  onlst.  Cor.» 

16.  Segundo  que  principio  será  dispensado  o  seu  juizo? 

No  Apocalypse  (xx :  12)  o  juiz  é  representado  figuradamente  como, 
segundo  a  analogia  dos  tribuoaes  humanos,  abrindo  «os  livros»,  segun- 
do as  cousas  escriptas  nelles  os  mortos  terão  de  ser  julgados,  e  também 
«outro  livro»  «que  é  o  da  vida».  Os  livros  mencionados  primeiro  sem 
duvida  representam  em  figura  a  lei  ou  o  padrão  segundo  a  qual  cada  um 
havia  de  ser  julgado  e  os  factos  que  lhe  diziam  respeito,  ou  «as  suas 
obras».  O  «livro  da  vida»  (vejam  se  também  Phil.  iv :  3 ;  Apoc.  iii : 
5 ;  xiii :  8 ;  xx :  Jo)  é  o  livro  do  eterno  amor  de  Deus,  que  o  levou 
a  escolher  os  seus.  Aquelles  cujos  nomes  se  acharem  escriptos  no 
«livro  da  vida»  serão  declarados  justos  pelo  motivo  de  terem  parte 
na  justiça  de  Christo.  A  respeito  de  suas  boas  obras,  porém,  e  de 
seus  caracteres  santos,  será  declarado  publicamente  que  são  as 
provas  da  sua  eleição,  sua  relação  a  Christo,  e  da  gloriosa  obra  efle- 
ctuada  nelles  por  Christo.  —  Math.  xiii :  43;  xxv :  34-40. 

Aquelles  cujos  nomes  não  se  acharem  escriptos  no  «livro  da 
vida»  serão  condemnados  pelo  motivo  das  más  «obras  que  fizeram 
no  corpo»,  julgadas  segundo  a  lei  de  Deus,  não  como  aprouve  a 
cada  um  imaginar  essa  lei,  e  sim  como  ella  foi  mais  ou  menos  cla- 
ramente revelada  a  cada  um  pelo  Juiz.  O  gentio  que  peccou  sem  a 
lei  escripta,  «será  julgado  sem  a  lei»,  isto  é,  será  julgado  pela  lei 
escripta  no  seu  coração,  que  o  fez  uma  lei  para  si  mesmo.  —  Luc.  xii : 
47,  48;  Rom.  ii :  12-15.  O  judeu  que  «peccou  com  a  lei  será  jul- 
gado pela  lei».  — Rom.  ii :  12.  Cada  individuo  que  vive  sob  a  luz  da 
revelação  christã  será  julgado  de  estricta  conformidade  com  a  von- 
tade inteira  de  Deus,  como  ella  lhe  foi  revelada,  sendo  também  mo- 
dificada a  responsabilidade  individual  de  cada  um  por  todas  as  van- 
tagens especiaes  de  qualquer  género  de  que  cada  um  gozou. — 
Math.  xi:  20-24;  João,  iii:  19. 

Os  segredos  de  todos  os  corações,  o  estado  interno  de  cada  um 
e  os  mais  bem  occultos  motivos  de  suas  acções,  bem  como  estas 
mesmas,  tudo  isso  será  introduzido  como  matéria  de  julgamento, 
Eccl.  xii:  14;  1  Cor.  iv :  5,  e  será  declarado  publicamente  para 
vindicar  a  justiça  do  Juiz  e  tornar  manifesta  a  vergonha  do  pecca- 
dor.  —  Luc.  viii :  17:  xii:  2,  3;  Mare.  iv :  22.  Si  os  peccados  dos 
santos  serão  ou  não  serão  introduzidos  no  juizo  é  ponto  não  deci- 
dido pelas  Escripturas,  posto  que  muito  discutido  por  certos  theo- 
logos.  Si  o  forem,  estamos  certo  de  que  o  será  unicamente  com  o 
fim  e  para  o  effeito  de  augmentar  a  gloria  do  Salvador  e  a  conso- 
lação dos  salvos. 

17.  Que  revelam  as  Escripturas  a  respeito  da  futura  conflagração 
da  nossa  terra  ? 
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As  priocipaes  passagens  que  dizem  respeito  a  este  ponto  são 
Psal.  ci  (cii)  :  26,  27;  Is.  li:  6;  Rom.  viií :  19-23;  Heb.  xiii :  26, 
27;  1  Ped.  iii :  10-13;  Apoc.  xx  e  xxi. 

Muitos  dos  theologos  antigos  foram  de  opinião  de  que  estas  pas- 
sagens indicavam  que  devia  ser  destruído  o  inteiro  universo  physico 
que  agora  existe.  Mas  esta  idéa  está  agora  abandonada  universal- 
mente. Houve  também  quem  mantivesse  que  esta  terra  havia  de  ser 
aniquilada. 

A  opinião  mais  commum  e  provável  é  que  na  «restauração 
de  todas  as  cousas»,  Actos,  ii :  21,  a  terra  com  sua  atmosphera  hão 
de  ser  expostas  a  um  calor  intenso,  que  ha  de  mudar  radicalmente 
sua  actual  condição  physica,  produzindo  em  lugar  da  presente  or- 
dem das  cousas  uma  ordem  superior,  que  apparecerá  como  ura  «céo 
novo  e  uma  terra  nova»,  nas  quaes  «também  a  mesma  creatura  será 
livre  da  sujeição  á  corrupção,  para  participar  da  liberdade  da  glo- 
ria dos  filhos  de  Deus»,  Kom.  viií :  19  23,  e  nos  quaes  a  constitui- 
ção do  novo  mundo  estará  adaptada  aos  corpos  «espirituaes»  dos 
santos,  1  Cor.  xv  :  44,  para  ser  o  theatro  da  sociedade  celeste, 
e  sobre  tudo  o  templo  e  palácio  do  Deus-homem  para  sempre. 
—  Eph.  i :  14;  Apoc.  v  :  9,  10;  xxi :  1-5.  Veja-se  também  Fairbairn, 
«Typology»,  Vol.  I. ,  Parte  II. ,  Gap.  ii.  Secção  7. 

18.  Qual  deve  ser  o  effeito  moral  da  doutrina  bíblica  do  segundo 
advento  de  Christo  ? 

Deve  ser  um  consolo  para  os  christãos  nas  suas  tristezas  e  um 
estimulo  para  que  cumpram  com  seus  deveres.  —  Phil.  iii:  20;  Col. 
iii:  4,  5;  Thiago,  v:  7;  1  João  iii:  2,  3.  E'  também  seu  dever 
amor,  vigiar,  e  esperar  pela  vinda  do  seu  Senhor  e  apressar-se  para 
ella.  — Luc.  xii:  35,  37;  1  Cor.  i:  7,  8;  Phil.  iii:  20;  1  Tbes.  i: 
9,  10;  2  Tim.  iv:  8;  2  Ped.  iii:  12;  Apop.fxxii:  20. 

Aos  incrédulos  esta  doutrina  deve  encher  de  apprehensão  e  ter- 
ror e  levai  os  ao  arrependimento  immediato.  — Mar.  iii :  35,  37  ;  2 
Ped.  iii:  9,  10;  Judas,  14,  15.  Brown,  «Second  Advent.» 

Exposições  Authorizadas  da  Doutrina  das  Igrejas 

Agostinho  (a De  Civitate  ZM»,  20,  7)  diz  que  já  mantivêra  a  dou- 
trina de  um  Sabbado  millenario,  mas  que  depois  a  regeitou,  e  de- 
fende a  doutrina  exposta  neste  capitulo,  que  dahi  para  diante  tem 
sido  a  da  igreja  romana. 

aConf.  de  Augsburgo»,  Parte  I.  Art.  17.  — «Ensinam  também 
que  Christo  ha  de  apparecer  no  fim  do  mundo  para  executar  juizo, 
e  que  ha  de  resuscitar  os  mortos  e  dar  a  vida  e  felicidade  eternas 
aos  justos  eleitos,  mas  condemnar  os  máos  homens  e  demónios  para 
serem  atormentados  para  sempre.  Condemnam  os  anabaptistas  que 
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crêem  que  terá  fim  o  castigo  futuro  dos  homens  e  demónios  per- 
didos. E  condemnam  outros  que  espalham  opiniões  judaicas,  ensi- 
nando que  antes  da  resurreição  dos  mortos  os  justos  hão  de  occu- 
par  o  governo  do  mundo  e  os  rcáos  de  estar  em  todo  o  lugar  em 
sujeição». 

«A  Confissão  ingleza  de  Eduardo  VI».  —  Os  que  procuram  re- 
suscitar  a  fabula  dos  millenarios,  oppõem-se  ás  sagradas  Escriptu- 
ras  e  precepitam-se  em  loucuras  judaicas. 

«Conf.  belgica»,  Art.  37.  —  «Em  ultimo  lugar,  cremos,  segundo 
a  Palavra  de  Deus,  que  nosso  Senhor  Jesus  Christo  ha  de  voltar 
corporal  e  visivelmente  do  céo,  na  maior  gloria,  quando  chegar  o 
tempo  predeterminado  por  Deus,  mas  não  conhecido  por  nenhuma 
creatura,  quando  estiver  completo  o  numero  dos  eleitos...  Naquelle 
tempo  todos  os  que  terão  morrido  no  mundo  resurgirão». 

«Conf.  de  Westminster» ,  Caps.  32e33;  «Cat.  Maior»,  Pergs.  87-b9. 
—  Estes  ensinam  —  1.  Que  no  ultimo  dia  haverá  uma  resurreição 
geral,  tanto  dos  justos  como  dos  injustos.  2.  Todos  os  que  estive- 
rem vivos  serão  mudados  immediatamente.  3.  Logo  depois  da  re- 
surreição terá  lugar  o  julgamento  geral  e  final  dos  homens  e  anjos, 
bons  e  máos.  4.  Que  a  data  desse  dia  e  hora  Deus  de  propósito 
conserva  em  segredo.  Nas  Perguntas  53-56  ensina-se-nos  mais  ainda 
que  a  segunda  vinda  de  Christo  só  terá  lugar  no  «ultimo  dia»,  no 
«fim  do  mundo»,  e  que  elle  virá  então  «para  julgar  o  mundo  em 
justiça». 


CAPITULO  XL 
0  Céo  e  o  Inferno 

1.  Qual  o  sentido  em  que  os  termos  ovpavoç,  «cá?»  e  ?á  É7:cupávia 
lugares  celcstiaes,»  são  usados  no  Novo  Testamento? 

Qvçoivòq  é  usada  principalmente  em  tres  sentidos.  l.°  A  atmos- 
phera  em  que  voam  os  pássaros.  —  Matb.  viii :  20;  xxiv :  30.  2.° 
A  região  em  que  revolvem  as  estrellas.  —  Actos,  vii :  42;  Heb.  xi : 
12.  3.°  A  morada  da  natureza  humana  de  Christo,  o  theatro  da  ma- 
nifestação especial  da  gloria  divina  e  da  bemaventurança  eterna  dos 
santos.  Heb.  ix  :  24  ;  1  Ped.  iii :  22.  Este  é  chamado  ás  vezes  «o  terceiro 
céo.»  — 2  Cor.  xii :  2.  As  phrases  «céo  novo»  e  «terra  nova,»  em 
contraste  com  «o  primeiro  céo»  e  «a  primeira  terra,»  2  Ped.  iii:  7, 
13;  Apoc.  xxi :  1,  referem-se  a  alguma  mudança  não  explicada,  que 
terá  lugar  na  catastrophe  final,  quando  Deus  ha  de  revolucionar 
nossa  parte  do  universo  pbysico,  alimpai- a  da  mancha  do  peccado  e 
preparal-a  para  ser  morada  dos  bemaventurados. 
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Para  o  uso  da  phrase  «reino  doscéos,»  veja  se  supra,  Cap.  XXVII., 
Perg.  5. 

A  phrase  rá  sraupávia  é  traduzida  «cousas  celestiaes»  em  João, 
iii :  12,  onde  ella  significa  os  mysterios  do  mundo  invisível :  em 
Eph.  i:3  e  ii :  6  é  traduzida  «lugares  celestiaes,»  e  significa  o  es- 
tado em  que  o  crente  é  introduzido  pela  regeneração ;  veja-se  tam- 
bém Eph.  i:  20,  onde  significa  «o  terceiro  céo,»  e  Eph.  vi:  12, 
onde  significa  indefinitamente  o  universo  supramundano  *. 

2.  Quaes  os  termos  principaes,  tanto  figurativos  como  lilteraes,  em- 
pregados nas  Escripturas  para  designar  a  bemacenturança  futura  dos 
santos  ? 

Termos  litteraes :  «a  vida,  a  vida  eterna.  —  Math,  vii :  14;  xix  : 
16,  29 ;  xxv :  46.  A  gloria,  a  gloria  de  Deus,  um  peso  eterno  de 
gloria.  —  Rom.  ii:  7,  10;  v:  2  ;  2  Gar.  iv :  17.  A  paz.  —  Rom.  ii : 
10.  A  salvação,  e  a  salvação  eterna.  —  Heb.  v:  9.» 

Termos  figurativos  :  «O  Paraíso.  —  Luc.  xxiii :  43  ;  2  Cor.  xii :  4; 
Apoc.  ii :  7.  A  Jerusalém  celestial.  —  Gal.  iv :  26;  Apoc.  iii:  12. 

Reino  dos  céos,  reino  celestial,  reino  eterno,  reino  preparado 
desde  o  principio  do  mundo.  —  Math.  xxv:  34;  2  Tim.  iv:  18; 
2  Ped.  i:  11.  Herança  eterna.  —  1  Ped.  i;  4;  Heb.  ix :  15.  Diz-se 
que  os  bemaveuturados  assentam  se  com  Abrahão,  Isaac  e  Jacob, 
que  estão  no  seio  de  Abrahão,  Luc.  xvi:  22;  Math.  viii :  11  ;  que 
reinam  com  Christo,  2  Tim.  ii :  11,  12;  que  gozam  de  um  sabba- 
tismo  ou  descanso,  Heb.  iv:  11,  12.»  —  «Bibi.  Encycl.»  de  Hitto. 

3.  Que  é  o  que  nos  está  revelado  a  respeito  do  céo  como  um.  lugar  ? 
Todos  as  representações  bíblicas  do  céo  envolvem  a  idéa  de  um 

lugar  definito,  bem  como  a  de  um  estado  de  bemaventurança.  A  res- 
peito daquelle  lugar,  porém,  nada  mais  nos  está  revelado  senão  só 
que  é  definido  pela  presença  local  da  alma  e  corpo  finitos  de 
Christo,  e  que  é  o  theatro  da  manifestação  proeminente  da  gloria 
de  Deus.  — João,  xvii:  24;  2  Cor.  v:  9;  Apoc.  v:  6. 

Segundo  Rom.  viii:  19—23;  2  Ped.  iii:  5  —  13;  Apoc.  xxi :  1, 
parece  provável  que,  depois  da  destruição  geral  da  forma  actual  do 
mundo,  por  meio  do  fogo,  que  ha  de  acompanhar  o  juizo,  este  mundo 
ha  de  ser  reconstituído  e  adaptado  gloriosamente  para  ser  a  morada 
permanante  de  Christo  e  sua  igreja.  Assim  como  ha  de  haver  um 
«corpo  espiritual,»  talvez  haja  de  haver,  no  mesmo  sentido,  um 
mundo  espiritual,  isto  é,  um  mundo  adaptado  para  ser  o  theatro  dos 
espíritos  glorificados  dos  santos  aperfeiçoados.  Assim  como  a  natu- 
reza foi  amaldiçoada  por  causa  do  homem,  e  a  creatura  está,  por 


*  E'  claro  que  o  author  refere-se  á  traducção  ingleza  da  Bíblia.  Na  de  Figueiredo  a  phrase  grega 
em  questão  é  traduzida  quasi  sempre  de  outro  modo. 

N.  do  Trad. 
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culpa  delle,  «sujeita  á  vaidade»,  pôde  ser  que  ellas  tenham  parte  com 
elle  também  na  sua  redempção  e  exaltação.  —  Veja-se  «Typology,» 
Parte  II.,  Cap.  ii,  Sec.  7,  de  Fairbairn. 

4.  Em  que  consiste  a  bemaventurança  do  céo,  até  onde  nos  está 
revelada  ? 

4.°  Negativamente;  no  livramento  perfeito  do  peccado,  e  de  to- 
das as  suas  consequências,  pbysicas,  moraes  e  sociaes.  —  Apoc.  vii : 
16,  17  ;  xxi :  4,  27. 

2.°  Positivamente.  (1)  Na  perfeição  da  nossa  natureza,  material 
bem  como  espiritual ;  no  pleno  desenvolvimento  e  exercicio  harmo- 
nioso de  todas  as  nossas  faculdades  intellectuaes  e  moraes,  e  no 
seu  progresso  desimpedido,  durante  toda  a  eternidade.  —  I  Cor. 
xiii :  9—12;  xv ;  45  —  49;  1  João,  iii :  2.  (2.)  Em  vermos  ao 
nosso  bemdito  Redemptor,  e  em  termos  communhão  com  sua  pes- 
soa, parte  em  toda  a  sua  gloria  e  bemaventurança,  e  por  elle  com- 
munhão com  todos  os  santos  o  anjos. — João  xvii :  24;  1  João,  i: 
3;  Apoc.  iii:  24;  xxi:  3,  4,5.  (2.)  Naquella  «vista  beatifica  de 
Deus»  que,  consistindo  em  descobrirmos  cada  vez  mais  claramente 
a  excellencia  divina  apprehendida  com  amor, "transformará  a  alma  á 
mesma  imagem,  de  gloria  em  gloria.  —  Ma  th.  v:  8;  2  Cor.  iii :  48. 

Quando  meditamos  sobre  aquillo  que  as  Escripturas  revelam  das 
condições  da  existência  celestial  devemos  evitar  dois  erros:  1°  o 
extremo  de  considerar  o  modo  de  existência  que  levam  os  santos 
no  céo  como  mui  semelhante  ao  da  nossa  vida  terrestre;  2.°  o  ex- 
tremo opposto  de  considerarmos  as  condições  da  vida  celestial  como 
inteiramente  diversas  das  da  nossa  vida  presente.  O  primeiro  destes  ex- 
tremos produzirá  naturalmente  o  máo  effeito  de  rebaixar  por  asso- 
ciações indignas  as  nossas  idéas  sobre  o  céo ;  e  o  outro  extremo 
produzirá  o  máo  effeito  de  destruir  em  grande  parte  o  poder  mo- 
ral que  a  esperança  do  céo  devia  ter  sobre  os  nossos  corações  e  vi- 
das, tornando  vagas  as  idéas  que  formarmos  sobre  elle,  e,  por  con- 
seguinte, distante  e  fraca  a  nossa  sympathia  com  seus  caracterís- 
ticos. Para  evitarmos  tanto  um  como  outro  extremo,  é  necessário 
que  fixemos  os  limites  dentro  dos  quaes  devem  conter  se  as  nossas 
idéas  sobre  a  existência  futura  dos  santos,  distinguindo  entre  aquel- 
les  elementos  da  natureza  do  homem  e  das  suas  relações  para  com 
Deus  e  os  outros  homens,  que  são  essenciaes  e  immutaveis,  e 
aquelles  que  terão  de  ser  modificados  para  que  se  torne  perfeita 
sua  natureza  nas  suas  relações.  i.°  O  seguinte  terá  de  ser  mudado: 
(4)  todo  o  peccado  e  suas  consequências  terão  de  ser  tirados;  (2) 
«corpos  espirituaes»  terão  de  substituir  nossa  carne  e  sangue;  (3) 
o  céo  novo  e  a  terra  nova  terão  de  substituir  o  céo  e  a  terra  actuaes 
como  theatro  da  vida  do  homem;  (4)  as  leis  da  organisação  social 
terão  de  ser  mudadas  radicalmente,  porque  no  céo  não  haverá  ca- 
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samentos,  mas  será  introduzida  uma  ordem  social  análoga  á  dos 
«anjos  de  Deus.» 

2.°  Os  elementos  seguintes  são  essenciaes  e  por  isso  immuta- 
veis.  (1)  O  homem  continuará  a  existir  sempre  como  composto  de 
duas  naturezas,  espiritual  e  material.  (2)  Elie  é  essencialmente  in- 
tellectual,  e  tem  de  viver  pelo  conhecimento.  (3)  E1  também  essen- 
cialmente activo  e  é  necessário  que  tenha  alguma  cousa  a  fazer.  (4) 
O  homem,  sendo  creatura  pôde  conhecer  a  Deus  só  mediatamente, 
isto  é,  por  meio  de  suas  obras  de  creação  e  providencia,  da  expe- 
riência da  sua  obra  graciosa  em  nossos  corações,  e  por  meio  de 
seu  Filho  encarnado,  que  é  a  imagem  da  sua  pessoa  e  a  plenitude 
da  Divindade  corporalmente.  Segue-se  que  no  céo  Deus  continuará 
a  ensinar  aos  homens  por  meio  de  suas  obras,  e  a  operar  nelles 
por  meio  de  motivos  dirigidos  á  sua  vontade  por  via  da  sua  intelli- 
gencia.  (5)  A  memoria  do  homem  nunca  perde  para  sempre  nem  a 
mais  leve  impressão  e  será  parle  da  perfeição  do  estado  celestial 
que  toda  a  experiência  adquirida  estará  sempre  perfeitamente  ao 
serviço  da  vontade.  (6)  O  homem  é  essencialmente  um  ser  social. 
Isto,  tomado  em  connexâo  com  o  ponto  precedente,  indica  que  as 
associações,  bem  como  a  experiência  da  nossa  vida  terrestre,  leva- 
rão comsigo  para  o  novo  modo  de  existência  todas  as  suas  conse- 
quências naturaes,  excepto  até  onde  forem  necessariamente  modifi- 
cadas (não  perdidas)  pela  mudança.  (7)  A  vida  do  homem  é  essen- 
cialmente um  progresso  eterno  para  a  perfeição  infinita.  (8)  Todas 
as  conhecidas  analogias  das  obras  de  Deus  na  creação,  na  sua  pro- 
videncia nos  mundos  material  e  espiritual,  e  na  sua  dispensação  da 
graça  (\  Cor.  xii :  5  28),  indicam  que  entre  os  santos  no  céo  ha- 
verá differenças  quanto  ás  suas  capacidades  e  qualidades  inherentes 
e  também  quanto  á  sua  ordem  relativa  e  aos  seus  ofíicios.  Estas  dif- 
ferenças serão  sem  duvida  determinadas  (a)  por  differenças  consti- 
tucionaes  de  capacidade  natural,  (b)  por  recompensas  graciosas  no 
céo  correspondendo  em  gráo  e  no  género  á  fidelidade  graciosa  do 
individuo  na  terra,  e  (c)  pela  soberania  absoluta  do  Creador.  — 
Alath.  xvi :  27 :  Rom.  ii :  6  ;  1  Cor  xii :  4-28. 

o.  Quaes  são  os  principaes  termos  litteraes  e  figurativos,  applica- 
dos  nas  Escripturas  d  condição  futura  dos  réprobos'! 

Como  um  lugar,  é  ás  vezes  designada  litteralmente  por  aife,  Ha- 
des, e  ás  vezes  por  yséwa ;  ambas  as  palavras  são  traduzidas  in- 
ferno.—  Maih.  v:  22,  29,  30;  Luc.  xvi:  23.  Também  pela  phrase 
«logar  de  tormentos».  —  Luc.  xvi:  28.  Como  condição  de  soffri- 
mento,  é  designada  pelas  phrases  «ira  de  Deus»,  Rom.  ii :  o,. e  «se- 
gunda morte»,  Apoc.  xxi  :  8. 

Termos  figurativos.  —  Fogo  eterno,  preparado  para  o  diabo  e 
seus  anjos.  —  Math.  xxv  :  41.  O  fogo  do  inferno,  onde  o  bicho  que  róe 
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nunca  morre  e  o  fogo  nunca  se  apaga.  —  Mar.  ix :  4i.  O  Ianque 
ardente  do  fogo  e  de  enxofre.  —  Àpoc.  xxi :  8.  O  abysmo.  —  Apoc. 
ix  .  2.  A  natureza  lerrivel  dessa  morada  dos  máos  dão  a  conhecer 
expressões  como  «trévas  exteriores»,  o  lugar  onde  ba  «choro  e  ran- 
ger dos  dentes»,  Math.  viii:  12;  asou  atormentado  nesia  chamma» , 
Luc.  xvi  :  24;  «fogo  que  nunca  se  apaga»,  Luc.  iii :  17;  «fornalha 
de  fogo»,  Math.  xiii:  14;  «tempestade  de  trévas».  Judas,  13;  «ator- 
mentado em  fogo  e  enxofre»,  Apoc.  \iv:  10;  «o  fumo  dos  seus  tor- 
mentos se  levantará  por  séculos  de  séculos;  sem  que  tenham  des- 
canso algum,  nem  de  dia  nem  de  noite».  Apoc.  xiv :  11.—  «Rio. 
Ency. »  de  Kiito. 

6.  Qus  nos  ensinam  as  Escripturas  quanto  á  natureza  dos  cas- 
tigos futuros  ? 

E'  evidente  que  são  figurativos  os  termos  empregados  nas  Es- 
cripturas para  descrever  esses  soffrimentos ;  todavia  estabelecem 
com  certeza  os  seguintes  pontos.  Esses  soffrimentos  consistirão  — 

1.  °  Na  perda  de  todo  o  bem,  quer  natural,  como  concedido  por  via 
de  Adão,  quer  gracioso,  como  ofterecido  por  Christo.  2.°  Em  todas  ' 
as  consequências  naturaes  do  peccado  não  refreiado,  no  aban- 
dono judicial,  no  odio  total  a  Deus,  e  na  terrível  sociedade  dos  ho- 
mens perdidos  e  dos  espíritos  máos.  —2  Thes.  i:  9.  3.°  Na  inflic- 
ção  positiva  de  tormentos,  na  ira  e  maldição  de  Deus  executadas 
tanto  na  natureza  moral  como  na  natureza  physiGa  de  seus  obje- 
ctos. As  Escripturas  estabelecem  também  o  facto  de  que  esses  sof- 
frimentos serão  —  Í.°  Mais  terríveis  do  que  nos  é  dado  imaginar. 

2.  °  Sem  fim  em  duração.  3.°  De  diversos  gráos,  na  razão  do  demé- 
rito de  cada  pessoa.  Math.  x:  15;  Luc.  xif:  48. 

7.  Qual  o  uso  das  palavras  áiw,  a  eternidade,  e  xiúvwç,  eterno, 
no  Novo  Testamento,  e  qual  o  argumento  dahi  tirado  estabelecendo  a 
duração  sem  fim  dos  castigos  futuros  f 

1.°  A  lingua  grega  não  possue  termos  mais  emphaticos  do  que 
esses  para  exprimir  a  idéa  de  duração  sem  fim.  2.°  Posto  que  sejam 
empregados  ás  vezes  no  Novo  Testamento  para  designar  uma  dura- 
ção limitada,  todavia  na  immensa  maioria  dos  casos  elles  eviden- 
temente designam  duração  illimitada.  São  empregados  para  ex- 
primir a  duração  sem  fim  de  Deus.  (I.)  áiwv  é  assim  empregada 
em  1  Tim.  i:  17,  e  é  applicada  a  Christo  em  Apoc.  i:  18.  (2.) 
ámvipç  é  assim  empregada  em  Rom.  xvi :  26,  e  applicada  ao 
Espirito  Santo.  —  Heb.  ix  :  14.  4.°  São  empregados  para  exprimir  a 
duração  sem  fim  da  felicidade  futura  dos  santos.  (1.)  àim  é  usada 
assim.  —  João,,  vi:  57,  58;  2  Cor.  ix :  9,  (2.)  áiávioq  é  usada 
assim.  — Math.  xix:  29;  Mar.  x :  30 ;  João,  iii:  15;  Rom.  ii :  7. 
5.°  Em  Math.  xxv:  46,  a  mesmíssima  palavra  é  empregada  em  uma 
só  clausula  para  definir  tanto  a  duração  da  felicidade  futura  dos  san- 


— -  548  — 


tos  e  da  miséria  dos  perdidos.  As.Mm,  pois,  as  Escripturas  declaram 
explicitamente  que  a  duração  da  miséria  futura  ha  de  ser  sem  fim 
do  mesmo  sentido  exactamente  em  que  são  sem  fim  a  vida  de  Deus 
ou  a  bemaventurança  dos  santos.  Veja-se  o  exame  erudito,  indepen- 
dente, critico  e  conclusivo  que  do  uso  destas  palavras  no  Novo  Tes- 
tamento fez  o  fallecido  Prof.  Moses  Stuart  em  «Stuarfs  Essays  on 
Future  Punishment». 

8.  Qual  a  prova  que  a  favor  da  verdade  sobre  este  assumpto  é 
fornecida  pelo  uso  da  palavra  dioi:;  no  Novo  Testamento  ? 

Esta  palavra,  formada  de  y.n,  sempre,  para  sempre,  significa, 
no  grego  clássico,  eterno.  Encontra-se  duas  vezes  no  Novo  Testa- 
mento, Rcm.  i:  20,  «aiuda  a  sua  virtude  sempiterna,  e  sua  divin- 
dade», e  em  Judas,  6,  «anjos  reservados  com  cadeias  eternas».  Mas 
os  homens  que  se  perdem  compartilham  da  sorte  dos  anjos  que  se 
perderam.  —  Malh.  xxv  :  41 ;  Apoc.  xx  :  10.  Assim  a  mesma  palavra 
exprime  a  duração  da  Divindade  e  os  soffrimentos  dos  perdidos. 

9.  Que  outras  provas  mais  fornecem  as  Escripturas  sobre  este  ponto  ? 
4.°  Não  ha  nas  Escripturas  nada  que  mesmo  de  longe  suggira  a 

idéa  de  que  os  soffrimentos  dos  perdidos  tenham  de  ter  fim 

2.°  A  constante  applicação  a  este  assumpto  de  linguagem  figura- 
tiva expressa  em  termos  como  «o  fogo  que  uunca  se  apaga,»  «o  bi- 
cho que  os  róe  nunca  morre,»  «abysmo,»  a  necessidade  de  pagar-se 
até  ao  «ultimo  ceitil,»  «o  fumo  dos  seus  tormentos  se  levantará  por 
séculos  de  séculos,»  Luc.  iii :  17;  Mar.  ix  :  4o,  46;  Apoc.  10,  11,  é 
compatível  só  com  a  convicção  de  que  Deus  quer  que  nós  creiamos, 
sobre  sua  authoridade,  que  os  castigos  futuros  são  lateralmente  sem 
fim.  Dos  que  commetterem  o  peccado  irremissível  diz-se  que  elle 
nunca  lhes  será  perdoado,  «nem  neste  mundo  nem  no  outro.»  — 
Math.  xii:  32. 

Tem-se  argumentado  que  a  liguagem  é  figurada,  e  cita-se  o  dito: 
«Thologia  sijmbolica  non  est  demonstrativa.»  Isto  é  verdade.  Mas  o 
que  representam  essas  figuras  ?  Que  é  o  que  Deus  nos  quer  ensinar 
por  meio  desses  symbolos  ?  É  inquestionável  que  cada  um  delles,  to- 
mando -os  um  por  um,  se  pôde  fazer  em  pedaços  e  tornar  duvidoso 
o  seu  sentido.  Mas  devemos  lembrar  —  (4.)  Que  esta  linguagem  é 
característica  de  todas  as  revelações  divinas  que  temos  do  porvir  da- 
quelles  que  morrem  impenitentes.  Descripções  como  essas  coloram 
uniformemente  a  representação  inteira.  (2)  A  Biblia  foi  destinada 
para  a  instrucção  publica  ;  por  isso  o  sentido  obvio  deve  ser  o  que 
seu  Author  queria  communicar  e  por  conseguinte  o  sentido  garan- 
tido pela  veracidade  divina.  Esta  é  uma  cunsideração  de  peso  espe- 
cial no  caso  desta  doutrina,  porque  —  (a.)  É  doutrina  practica  que 
diz  respeito  a  cada  um  pessoalmente,  (b.)  A  linguagem  encontra-se 
frequentemente  e  fere  os  olhos  de  todos  os  leitores,  (cj  A  igreja 
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histórica  toda  inteira  (com  algumas  excepções  individuaes),  tem, 
como  matéria  de  fado,  interpretado  esta  linguagem  no  sentido  de 
soffrimento  interminável,  e  isso  apezar  da  pressão  constante  e  tre- 
menda dos  desejos  humanos  a  favor  de  uma  conclusão  contrria. 

10.  Qual  a  supposição  provável  que  sobre  este  assumpto  offerecem 
a  razão  e  a  experiência  ? 

As  Escripturas  nos  ensinam  —  (í.)  Que  o  homem  está  morto  no 
peccado  e  moralmente  impotente.  Que  o  arrependimento  e  a  fè 
são  operados  na  alma  pelo  Espirito  Santo.  A  experiência  nos  ensina 
que,,  como  deveres,  o  arrependimento  e  a  f é  são  cousas  muito  difíi- 
ceis  mesmo  nas  condições  mais  favoráveis.  A  razão  e  a  experiência 
juntas  nos  ensinam  que  quanto  mais  tempo  uma  pessoa  vive  tanto 
mais  difficeis  e  raros  tornam-se  o  arrependimento  e  a  f é  e  tanto  mais 
definitamente  fixos  se  tornam  seu  caracter  moral  e  seus  costumes 

1.  °  As  condições  mais  favoráveis  possível  são  as  em  que  estamos 
nesta  vida.  Poucos  annos,  um  caracter  não  desenvolvido  ainda,  a  Pa- 
lavra, o  Espirito  e  a  Providencia  de  Deus,  e  a  Igreja  christã.  De- 
monstrações sobrenaturaes  e  penas  purgatoriaes  não  teriam  effeito 
moral  igual  ao  das  condições  agora  mencionadas.  Si  não  ouvirem 
a  Moysés  e  aos  prophetas,  tão  pouco  se  deixarão  persuadir  ainda 
quando  haja  de  resuscitar  algum  dos  mortos.»  — Luc.  xvi :  31. 

2.  °  A  lei  dos  hábitos  e  do  caracter  moral  fixo  conduz  á  conclu- 
são de  que  a  esperança  de  uma  mudança  favorável  não  pôde  deixar 
de  diminuir  rapidamente  á  medida  que  se  adie  o  arrependimento. 

1 1 .  Quaes  as  duas  theorias  que  sobre  esta  matéria  tem  sido  susten- 
tadas por  diversas  pessoas,  em  opposição  d  fé  da  Igreja  christã  por 
inteira  e  ao  ensino  claro  da  Palavra  de  Deus  ? 

1.  A  da  extincção  total  da  existência  dos  réprobos,  como  a  sen- 
tença da  «segunda  morte,»  depois  do  uítimo  Juizo.  Esta  doutriua  é 
popularmente  chamada  «A  Aniquilação  dos  Máos»,  e  por  seus  defen- 
sores «Immortalidade  condicional.»  Tem  sido  defendida  habilmente 
por  G.  F.  Hudson  no  seu  livro  «Debt  and  Grace  as  related  to  the 
Doctrine  of  a  Future  Life»,  por  Henry  Constable  em  «The  Duration 
and  Natnre  of  Future  Punishment»,  pelo  arce-bispo  Whately  em 
«View  of  Scripture  Revelation  concerning  a  Future  State,»  e  por 
Edward  White  em  «Life  of  Christ.» 

Elles  argumentam  que  a  palavra  «morte»  significa  sempre  «ces- 
sação de  existência,»  e  que  «destruição  eterna»  significa  sempre  «pôr 
fora  de  existência.» 

Respondemos.  —  (1.)  Elles  não  conseguem  de  modo  algum  de- 
monstrar que  as  palavras  e  phrases  supra-citadas  tenham  em  qual- 
quer caso,  e  menos  ainda  que  tenham  sempre  o  sentido  que  elles 
lhes  dão.  (2.)  Sua  doutrina  está  em  aberta  contradicção  com  a  re- 
presentação uniforme  das  Escripturas  quanto  ao  estado  final  dos 
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impenitentes,  como  foi  illustrado  supra,  Perg.  9.  (3.)  Soa  doutrina 
está  em  contradicção  com  o  instincto  natural  e  universal  de  immor- 
talidade,  de  que  dão  testemunho  as  religiões  e  litteraturas  de  todas 
as  nações,  quer  sejam  pagãs,  judaicas  ou  cbristãs. 

11.  A  opinião  dos  que  concordam  em  geral  em  ensinar  a  futura 
restauração  dos  peccadores,  depois  de  um  período  indeMnito  de  dis- 
ciplina purificadora  depois  da  morte,  quer  no  estado  intermediário, 
quer  depois  do  juizo  (veja-se  supra,  Cap.  XXXVII  Perg.  21).  Esta 
opinião  baseia-se  (1)  em  uma  classe  de  passagens  biblicas  que,  se- 
gundo se  diz,  ensinam  a  restauração  de  todas  as  cousas,  como  se- 
jam Actos,  iii:  21  ;  Epb.  i:  10;  Gol.  i:  19,  20,  etc.  (2.)  Naquillo 
que  elles  chamam  uma  intuição  morat  de  que  um  castigo  eterno  se- 
ria indigno  de  Deus. 

Respondemos. —  1.°  As  passagens  da  Escriptura  em  que  se  ba- 
seia o  argumento  só  seriam  compativeis  com  esta  theoria  de  final 
salvação  universal  si  não  existissem  na  Escriptura  declarações  expli- 
citas no  sentido  contrario.  E'  necessário  que  se  interprete  cada 
classe  de  textos  bíblicos  com  referencia  aos  outros,  e  é  auto-evidente 
que  o  explicito  e  definito  é  a  regra  para  o  que  é  geral  e  indefinito. 
E'  um  axioma  de  que  as  palavras  «tudo,  todos,  e  todas  as  cousas» 
abrangem  mais  ou  menos  segundo  o  assumpto  de  que  se  trata. 
Admittimos  com  prazer  —  (I)  que  todos  os  que  eslão  em  Christo  hão 
de  ser  vivificados,  e  (2)  que  elle  ha  de  tornar-se  em  Cabeça  de  to- 
das as  cousas  absolutamente  sem  excepção,  no  sentido  de  que  o 
universo  inteiro  incluindo  os  amigos  e  os  inimigos  do  Senhor,  hão 
de  tornar-se  sujeitos  á  sua  supremacia  real,  que  toda  a  revolta  ha 
de  ser  vencida,  e  que  cada  classe  ha  de  ter-lhe  assignada  sua  pró- 
pria esphera.—  Veja-se  infra,  Perg  14. 

2.°  Das  «intuições»  em  que  se  funda  a  doutrina  mostrar-se-ha 
infra,  Pergs.  12  e  13,  que  não  merecem  confiança. 

3  o  Veja-se  supra,  Perg.  10,  que,  assim  como  a  esperança  de 
uma  reforma  moral  não  está  de  acordo  com  as  representações  das 
Escripturas,  assim  tão  pouco  é  confirmada  pelo  que  ensinam  a  razão 
e  a  experiência. 

12.  Quaes  as  objecções  que,  derivadas  da  justiça  de  Deus,  se  fa- 
zem contra  esta  doutrina  ? 

A  justiça  de  Deus  exige  —  (1)  Que  ninguém  padeça  por  aquillo 
pelo  que  não  é  responsável.  (2)  Que  o  castigo  esteja  em  todos  os  ca- 
sos na  razã^  exacta  da  culpa  de  quem  o  soifre. 

Mas  objecta  se  —  1.°  Ha  multidões  nos  paizes  pagãos  e  até  nos 
christãos,  que  nenhuma  responsabilidade  tem  de  serem  impeniten- 
tes, porque  nunca  em  toda  sua  vida  tiveram  a  opporlunidade  de 
conhecer  ou  aceitar  a  Christo. 

Respondemos  —  que  as  declarações  directas  da  Bíblia,  a  analo- 


gia  toda  inteira  do  r>ystema  christão,  e  a  experiência  de  to^os  os 
christãos,  estão  unanimes  em  declarar  que  toda  a  raça  humana  está 
culpada  e  merece  a  ira  e  maldição  de  Deus  já  antes  do  dom  de 
Chrislo  e  de  se  rejeital-o.  Si  não  fosse  assim,  não  teria  sido  neces- 
sário que  Christo  viesse  para  expiar  a  culpa.  Si  não  fosse  assim, 
«Christo  teria  morrido  em  vão,»  e  a  salvação  seria  uma  divida 
paga  e  não  uma  graça  concedida. 

Objecta  se  —  2.°  Nenhum  peccado  de  uma  creatura  finita  pôde 
merecer  uma  pena  infinita  ;  mas  um  castigo  sem  fim  é  uma  pena 
infinita. 

Respondemos  —  que  a  palavra  infinito  nesta  connexão  induz  ao 
erro.  E'  claro  que  peccado  sem  fim  merece  castigo  sem  fim,  e  isso  é 
tudo  o  que  as  Escripturas  e  a  Igreja  ensinam.  Um  só  peccado  me- 
rece a  ira  e  maldição  de  Deus.  Este  não  tem,  em  justiça,  a  obriga- 
ção de  prover  uma  redempção.  No  momento  em  que  uma  alma  pecca 
ella  separa  se  da  communhão  e  vida  de  Deus.  Emquanto  permane- 
cer nesse  estado,  continuará  a  peccar.  Emquanto  continuar  a  peccar, 
continuará  a  merecer  a  ira  de  Deus  e  sua  maldição.  E'  evidente  que 
as  más  disposições  nutridas  e  os  máos  actospracticados  no  inferno 
nTerecerão  e  hão  de  receber  tão  estrictamente  o  devido  castigo  como 
o  mereceram  e  receberam  os  practicados  e  nutridos  nesta  vida.  Si 
não  fosse  assim,  tornar-se-hia  uma  verdade  o  principio  monstruoso 
de  que  quanto  peior  se  tornar  um  peccador  tanto  menos  merecerá 
elle  censura  e  castigo. 

Objecta-se  —  3.°  O  infinito  não  admitte  de  gráos,  mas  a  culpa 
dos  diversos  peccadores  é  maior  ou  menor. 

Respondemos  —  que  esta  é  uma  cavillação  desleal.  E'  evidente  que 
penas  igualmente  eternas  podem  variar  indefinitamente  em  gráo. 

Objecla-se  ainda  —4.°  Que  a  differença  moral  entre  o  peior  santo 
salvo  e  o  meihor  peccador  perdijo  pôde  ser  imperceptível,  e  apezar 
disso  a  differença  nos  seus  destinos  é  infinita. 

Respondemos  —  que  tudo  isso  é  verdade,  mas  que  o  tratamento 
do  mais  indigno  crente  tem  por  fundamento  a  justiça  de  Christo,  e 
o  tratamento  do  menos  indigno  incrédulo  tem  por  fundamento  seu 
próprio  caracter  e  conducta. 

13.  Qual  a  objecção  que,  tirada  da  benevolência  de  Deus,  se  faz 
contra  esta  doutrina  ? 

Diz  se — 1.°  Que  a  benevolência  de  Deus  o  levará  a  fazer  tudo 
quanto  está  no  seu  poder  para  promover  a  felicidade  de  suas  crea- 
turas ;  e  que,  como  não  temos  nenhum  direito  de  limitar  esse  po- 
der, temos  o  direito  de  esperar  que  elle  haja  de  afinal  conseguir  a 
felicidade  de  todos. 

Respondemos  —  (l.j  A  benevolência  de  Deus  o  leva  a  conseguir 
a  felicidade  de  todas  as  suas  creaturas  até  onde  isso  é  compatível 
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com  seus  outros  attributos  de  sabedoria,  sanct  dade  e  justiça.  (2.) 
Sabemos  pela  experiência  de  todos  que  elle  inflinge  sobre  suas  crea- 
turas  males  que  não  têm  nenhuma  tendência  nem  influencia  de  pro- 
mover afinal,  a  felicidade  dos  indivíduos  que  os  soffrem.  (3.)  A  be- 
nevolência do  supremo  Governador  Moral,  como  interessado  na  paz 
e  pureza  do  universo,  concorre  com  sua  justiça  em  exigir  a  execu- 
ção da  pena  inteira  da  lei  sobre  todos  os  que  quebram  a  lei,  e  espe- 
cialmente sobre  todos  os  que  augmentarEm  sua  culpa  rejeitando  ao 
Filho  crucificado  de  Deus. 

Dizse —  2.°  Que  as  intuições  apuradas  de  homens  christãos  lhes 
asseguram  que  é  incompatível  com  as  perfeições  moraes  de  Deus  a 
trazer  primeiro  á  existência  seres  immortaes  sob  as  condições  com- 
muns  á  maior  parte  dos  homens,  e  então  condemnal  os  a  uma  vida 
posterior  de  miséria  eterna. 

Respondemos  —  (1)  A  permissão  que  o  peccado  entrasse  no  uni- 
verso é  um  grande  mysterio.  Que  os  seres  humanos  já  antes  de 
nascerem  perdessem  sua  innocencia  em  Adão  é  um  grande  myste- 
rio. Todavia  todo  o  ser  humano  esclarecido  sabe  que  está  sem  des- 
culpa e  que  merece  a  ira  de  Deus.  (2.)  Deus,  por  meio  da  pena 
que  executou  em  seu  próprio  Filho,  quando  este  soffreu  em  nosso 
lugar,  mostrou  em  que  conta  elle  tinha  a  terrível  culpa  dos  homens. 
(3.)  É  um  absurdo  o  dizer-se  que  as  nossas  intuições  são  adequadas 
para  determinar  o  que  será  justo  que  o  Governador  Moral  de  todo 
o  universo  faça  com  os  peccadores  impenitentes  até  ao  fim.  Sem 
duvida  a  justiça  nelle  é  exactamente  a  mesma  cousa  que  a  justiça  é 
em  um  homem  perfeitamente  justo.  Mas  nós  não  sabemos  todas  as 
condições  do  caso  e  nossas  «intuições»  acham  se  escurecidas  pelo 
peccado  (Heb.  iii :  13).  Por  conseguinte  a  única  fonte  de  conheci- 
mento seguro  que  temos  é  a  Palavra  de  Deus,  e  esta,  como  vimos, 
não  dá-nos  fundamento  algum  para  a  esperança  de  que  haja  arre- 
pendimento além  do  tumulo.  (4.)  É  uma  grande  crueldade  seguir  se 
o  exemplo  do  diabo  quando  enganou  a  Eva,  e  persuadir-se  ao  povo 
que  afinal  de  contas  pôde  ser  que  Deus  seja  mais  benévolo  do  que 
a  linguagem  da  sua  Palavra  dá  a  entender  (Gen.  iii :  3,  4). 

14.  Qual  o  qrgumento  a  favor  da  futura  restauração  de  todas  as 
creaturas  racionaes  d  sanctidade  e  felicidade,  que  se  funda  em  Rom. 
v  :  18,  19  ;  1  Cor.  xv  :  22-28  :  Eph.  i  :  10 ;  Col.  i :  19,  20  ? 

A  respeito  de  Rom.  v:  18,  argumenta  se  que  a  phrase  «todos 
os  homens»,  tem  necessariamente  applicação  tão  larga  exactamente 
em  uma  das  clausulas  como  na  outra.  Respondemos,  1.°  que  a 
phrase  «todos  os  homens»  é  muitas  vezes  usada  nas  Escripturas 
em  passagens  em  que  o  contexto  lhe  limita  necessariamente  o  sen- 
tido. João,  iii:  26;  xii:  32.  2.°  No  caso  presente  a  phrase  «todos 
os  homens»  é  evidentemente   definida  pela  phrase  qualificadora, 


do  vers.  17,  «os  que  recebem  a  abundância  da  graça,  e  do  dom, 
e  da  justiça.»  3.°  Este  contraste  entre  «todos  os  homens»  que  esti- 
veram em  Adão  e  «todos  os  homens»  que  estão  em  Christo  está  em 
harmonia  com  a  analogia  do  Evangelho  inteiro. 

A  respeito  de  I  Cor.  xv :  22-26,  o  argumento  é  o  mesmo  que  o 
tirado  de  Rom.  v:  18.  Fundado  nos  versículos  2o-28  argumenta-se 
que  o  grande  fim  do  reino  mediatorial  de  Christo  deve  ser  a  restau- 
ração de  todas  as  creaturas  á  sanclidade  e  bemaventurança.  A  isto 
respondemos,  1.°  que  esta  é  uma  interpretação  forçada  dessas  pala- 
vras, que  não  é  sua  interpretação  necessária,  e  que  ella  é  refutada 
pelos  muitos  testemunhos  que  temos  citado  supra  das  Escripturas. 
2.°  Que  ella  é  incompatível  com  o  escopo  do  assumpto  de  que  o 
apostolo  trata  nessa  passagem.  Elie  diz  que  desde  a  eternidade  até 
a  ascensão  Deus  reinou  absolutamente.  Da  ascensão  até  á  restaura- 
ção de  todas  as  cousas  Deus  reina  na  pessoa  do  Deus-homem  como 
Mediador.  Da  restauração  até  á  eternidade  Deus  ha  de  tornar  a  rei- 
nar como  Deus  absoluto. 

Também  de  Eph.  i:  10  e  Col.  é:  19,  20,  tira-se  um  argumento 
a  favor  da  salvação  final  de  todas  as  creaturas.  Em  ambas  as  pas- 
sagens, porém,  «todas  as  cousas»  significam  toda  a  companhia  dos 
anjos  e  dos  homens  remidos  reunidos  sob  o  domínio  de  Christo. 
Porque,  1.°  em  ambas  as  passagens  o  assumpto  do  discurso  não  é 
o  universo  mas  sim  a  igreja  :  2.°  em  ambas  as  passagens  as  pala- 
vras «todas  as  cousas»  são  limitadas  pelas  phrases  qualificativas, 
«os  predestinados,»  «nós,  que  antes  havíamos  esperado  em  Christo,» 
«nos  fez  agradáveis  a  si  em  seu  amado  Filho,»  «se  perseveraes  fun- 
dados na  fé»,  etc,  etc.  Vejam-se  os  «Commentaries  on  Romans,  1 
Corinthians  e  Epbesians,»  por  Hodge. 

15.  Quaes  as  opiniões  que  têm  prevalecido  sobre  este  assumpto 
entre  os  arminianos  extremos? 

Os  seus  princípios  fundamentaes  a  respeito  da  relação  da  capa- 
cidade á  responsabilidade,  os  obrigam  a  manter  que  não  pôde  pe- 
recer ninguém  que  não  tenha  tido,  sob  uma  ou  outra  forma  e  em 
um  ou  outro  grão,  alguma  occasião  de  valer-se  da  salvação  por 
Christo. 

Para  evitarem  as  inferências  obvias  que  se  podiam  tirar  dos 
factos  evidentes  do  caso,  alguns  têm  supposto  que  Deus  talvez  es- 
tenda o  tempo  da  provação  de  alguns  para  além  da  vida  presente. 
—  «Christian  Life,»  por  Seot. 

Limborch  (Lib.  IV.,  Cap.  xi.)  diz  que  julga  provável  que  se  sal- 
vem todos  os  que  neste  mundo  fazem  bom  uso  da  Luz  que  tèm; 
mas  que,  si  rejeitarmos  esta  idéa,  em  preferencia  ao  crer-se  que  a 
bondade  divina  condemnaria  estes  (os  ignorantes)  ao  fogo  do  inferno, 
parece  que  seria  melhor  manter  que,  assim  como  ha  tres  estados 
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para  os  homens  neste  mundo,  —  o  dos  crentes,  o  dos  incrédulos  e 
o  dos  ignorantes,  —  assim  também  ha  de  haver  tres  estados  no 
mundo  futuro :  o  da  vida  eterna  para  os  fieis,  o  das  penas  do  inferno 
para  os  incrédulos,  e  além  desses  o  status  ignorantium. 


CAPITULO  XLI 
Os  Sacramentos 

1.  Qual  ê  a  (tymologia*  e  guaes  são  os  usos  clássico  e  patrístico 
ila  palavra  «sacramentam»  ? 

1.  °  E'  derivada  de  sacro,  sacrãre,  tornar  sagrado,  dedicar  aos 
deuses  ou  a  usos  sagrados. 

2.  °  No  seu  uso  clássico  significava  —  (I.)  Aquilio  por  que  uma 
pessoa  obrigava-se  para  com  outra  a  fazer  qualquer  cousa,  (2.)  Uma 
somma  depositada  em  juizo  como  penhor,  e  que,  no  caso  do  não 
cumprimento  das  estipulações  do  contracto,  era  dedicada  a  usos  sa- 
grados (3.)  Também  um  juramento,  especialmente  o  do  soldado, 
de  dedicarse  fielmente  ao  serviço  da  pátria.  —  «Diccionario»,  de 
Ainsworth. 

3.  °  Os  santos  Padres  empregavam  esta  palavra  em  um  sentido 
convencional  como  equivalente  á  palavra  grega  iivfc-nçiov,  ummyslerio, 
isto  é,  alguma  cousa  desconhecida  antes  de  ser  revelada,  e  assim 
um  emblema,  rito,  typo,  tendo  alguma  latente  significação  espiritual 
conhecida  somente  dos  iniciados  ou  instruídos. 

Os  santos  Padres  g  egos  applieavam  o  termo  u-jgtímc-j  ás  orde- 
nanças christãs  do  Baptismo  e  da  Ceia  do  Senhor,  por  terem  esses 
ritos  uma  significação  espiritual  e  serem  assim  uma  certa  forma  de 
revelação  de  verdades  divinas. 

Os  santos  Padres  latinos  empregavam  a  palavra  «sacrameníum» 
como  palavra  latina  no  seu  sentido  próprio,  como  designação  de 
qualquer  cousa  sagrada  em  si  mesma,  ou  que  tivesse  o  poder  de 
obrigar  ou  consagrar  os  homens;  e  além  disso  empregavam-n'a  como 
o  equivalente  da  palavra  grega  (xupr-/ípiou,  isto  é.  no  sentido  intei- 
ramente diverso  de  uma  verdade  revelada,  ou  de  um  signal  ou  sym- 
bolo  que  revela  uma  verdade  de  outro  modo  escondida.  Este  facto 
deu  ao  uso  da  palavra  «sacramentum»  na  theologia  escholastica  uma 
latitude  inconveniente  de  significação  e  tornou  esta  muito  indefinita. 
Assim  em  Eph.  iii :  3,  9;  v:  32;  1  Tim.  iii :  16;  Apoc.  i:  20,  a 
palavra  ^crnípiou  tem  verdadeiramente  o  sentido  de  «revelação  de  uma 
verdade  que  a  razão  não  poderia  descobrir»,  e  é  traduzida  mys- 
tery  na  versão  ingleza,  e  «sacramentum»  na  vulgata  latina.  Assim  a 
igreja  romana  emprega  a  mesma  palavra  em  dois  sentidos  inteira- 
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mente  diversos,  pois  applica-a  indiferentemente  ao  Baptismo  e  á 
Ceia  do  Senhor  como  «ordenanças  que  obrigam»,  e  á  união  dos 
fiéis  com  Christo  como  uma  verdade  revelada.  —  Eph.  v :  32.  E  assim 
tiram  a  inferência  absurda  de  ser  o  matrimonio  um  sacramento. 

2.  Qual  é  a  definição  de  um  sacramento,  dada  pelos  Santos  Pa- 
dres, pelos  Escholasticos,  pela  Igreja  romana,  pela  da  Inglaterra,  e  em 
nossos  próprios  Symbolos  ? 

1.  a  k  definição  de  Agostinho  é:  «Signum  rei  sacrae»,  ou  «Sa- 
cramentum  est  invisibilis  gratiae  visibile  signum,  ad  nostram  justi- 
íkationem  institutum» ;  «accedit  verbum  ad  elementum,  et  fit  sa- 
cramentum». 

2.  a  Victor  de  S.  Hugo:  «Sacramentum  est  visibilis  forma  invisi- 
bilis gratiae  in  eo  collatae». 

3.  a  O  Concilio  de  Trento  :  «Um  sacramento  é  alguma  cousa  apre- 
sentada aos  sentidos,  que.  por  instituição  divina,  não  só  tem  o  po- 
der da  significar,  mas  também  o  de  transmittir  graça  eííicazmente.» 
—  «Cat.  Rom.»,  Parte  II.,  Cap.  i.  Perg.  6. 

4.  a  A  Igreja  anglicana,  no  seu  25.°  artigo  de  religião  diz  que 
«os  Sacramentos  instituídos  por  Christo  não  são  somente  designa- 
ções ou  indícios  da  profissão  dos  christãos,  mas  antes  uns  testemu- 
nhos firmes  e  certos,  e  uns  signaes  efficazes  da  graça  e  boa  vontade 
de  Deus  para  comnosco,  pelos  quaes  elle  obra  invisivelmente  em 
nós,  e  não  só  vivifica,  mas  também  fortalece  e  confirma  a  nossa  Fé 
nelle.» 

0.  a  O  «Catechismo  Maior  da  Assembléa  de  Westminster»,  Pergs. 
IG2  e  163  affirma  que  um  «Sacramento  é  uma  santa  ordenança  ins- 
tituída por  Christo  na  sua  igreja,  para  significar,  sellar  e  exhibir 
aos  que  estão  dentro  do  :oncerto  da  graça,  os  benefícios  da  sua  me- 
diação;  para  fortalecer  e  augmentar  a  sua  fé  e  todas  as  suas  outras 
graças;  para  obrigal-o  á  obediência,  testificar  e  nutrir  sua  commu- 
nhão  uns  com  outros,  e  para  distinguil-os  dos  que  estão  fóra.»  «As 
partes  de  um  sacramento  são  duas;  sendo  uma  um  signal  externo  e 
sensível  empregado  segundo  a  instituição  de  Christo,  e  a  outra  uma 
graça  interna  e  espiritual  por  elle  significada.» 

3.  Segundo  que  princípios  deve-se  formular  semelhante  definição? 

1.  °  Deve-se  estar  lembrado  de  que  a  palavra  sacramento  não  se 
encontra  na  Bíblia.» 

2.  °  A  extrema  latitude  com  que  este  termo  tem  sido  empregado, 
tanto  no  seu  sentido  próprio  como  palavra  latina,  bem  como  no 
sentido  que  se  lhe  tem  attribuido  como  o  equivalente  convencional 
da  palavra  grega  pwTtfpwy,  o  torna  evidente  que  nem  por  meio 


E*  claro  que  o  author  refere-se  á  traducção  ingleza  da  Bíblia.  N.  do  Tr. 
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da  etymologia  da  palavra  «sacramentum,»  nem  por  meio  do  seu 
uso  ecclesiastico,  é  possível  chegar-se  e  uma  definição  acertada  de 
uma  ordenança  evangélica. 

3.  °  O  único  modo  próprio  para  formar-se  uma  definição  acertada 
de  uma  classe  de  ordenanças  evangélicas  é  o  de  fazer-se  uma  com- 
paração de  tudo  quanto  as  Escripturas  ensinam  a  respeito  da  ori- 
gem, natureza  e  designio  das  ordenanças  universalmente  reconhe- 
cidas como  pertencentes  a  essa  classe,  determinando  se  assim  quaes 
os  elementos  essenciaes  que  são  communs  a  todos  os  membros  da 
classe,  e  que  os  distinguem  como  uma  classe  de  todas  as  demais 
ordenanças  divinas. 

4.  °  As  ordenanças  «universalmente  reconhecidas»  como  sacra- 
mentos são  o  Baptismo  e  a  Ceia  do  Senhor.  «Thomaz  Aquino  con- 
cordou com  outros  theologos,  Summa,  P.  III.,  Qu.  62,  Art.  5,  em 
ter  o  Baptismo  e  a  Geia  do  Senhor  como  potissima  sacramenta.» 
Hagenbach.  A  verdadeira  questão  é.  pois  :  Haverá  outras  ordenan- 
ças divinas  que  tenham  os  característicos  essenciaes  que  são  communs 
ao  Baptismo  e  d  Ceia  do  Senhor  ? 

4.  °  Quantos  sacramentos  fazem  os  romanistas,  e  como  se  poderá 
decidir  a  controvérsia  entre  elles  e  os  Protestantes  ? 

A  igreja  romana  ensina  que  ha  sete  sacramentos,  a  saber,  o 
baptismo,  a  confirmação  ou  chrisma.  a  Geia  do  Senhor,  a  peniten- 
cia, a  extrema  uncção,  ordens  e  o  matrimonio. 

Nós,  porém,  sustentamos  que  somente  o  Baptismo  e  a  Ceia  do 
Senhor  podem  propriamente  ser  chamados  sacramentos,  quer  se 
aceite  a  definição  protestante  deste  termo  quer  se  aceite  a  dos  ro- 
manos, como  a  damos  supra,  Perg.  2. 

1.  °  O  chrisma,  a  penitencia  e  a  extrema  uncção  não  são  de 
instituição  divina,  não  se  fundando  de  modo  algum  nas  Escriptu- 
ras. 

2.  °  O  matrimonio,  instituído  por  Deus  no  Paraíso,  e  a  ordena- 
ção ao  ministério  evangélico,  instituída  por  Christo,  posto  que  tanto 
um  como  outra  sejam  instituições  divinas,  evidentemente  não  são 
ordenanças  do  mesmo  género  que  o  Baptismo  e  a  Ceia  do  Senhor 
e  não  cabem  nas  condições  de  nenhuma  das  definições  de  um  sa- 
cramento, porque  nem  significam  nem  communicam  nenhuma  graça 
interna. 

5.  Quaes  as  duas  cousas  incluídas  em  todo  o  sacramento  ? 

1.°  «Um  signal  externo  e  visível  usado  segundo  a  instituição  de 
Christo;  2.°  uma  graça  interna  e  espiritual  por  elle  significado.»  — 
«Cat.  Maior,»  Perg.  163.  Veja-se  infra,  «Apol.  Conf.  de  Augsb.» 
(Hase),  Pg.  267. 

Os  romanistas,  na  linguagem  dos  escholasticos,  distinguem 
entre  a  matéria  e  a  forma  de  um  sacramento.  A  matéria  é  aquella 


parte  do  sacramento  que  está  ao  alcance  dos  sentidos  e  que  é  signi- 
ficativa da  graça,  e.  g.,  a  agua  e  o  acto  de  applical  a  no  Baptismo, 
e  o  pão  e  o  vinho,  e  os  actos  de  partir  o  pão  e  de  derramar  o 
vinho  na  Geia  do  Senhor.  A  forma  é  a  palavra  divina  pronunciada 
pelo  ministro  quando  administra  os  elementos,  dedicando-os  assim 
ao  ofíicio  de  significar  uma  graça. 

6.  Qual,  segundo  os  romanos,  é  a  relação  entre  o  signal  e  a  graça 
que  elle  significa  ? 

Elles  sustentam  que,  em  consequência  da  instituição  divina,  e 
em  virtude  do  «poder  do  Todo  Poderoso  que  nelles  existe,»  a  graça 
significada  acha-se  contida  na  própria  natureza  dos  sacramentos, 
de  modo  que  ella  é  conferida  sempre,  ex  opere  operato  (isto  é,  ex 
vi  ipsius  actionis  sacramentalis),  a  todo  o  que  o  recebe  e  não  lhe 
opponha  um  obstáculo  positivo.  Entendem,  pois,  que  a  «união  sa- 
cramental», ou  a  relação  entre  o  signal  e  a  graça  que  el'e  significa, 
é  physka,  ou  como  a  que  subsiste  entre  uma  substancia  e  suas 
propriedades,  isto  é,  a  virtude  de  conferir  graça  está  nos  sacramen- 
tos assim  corno  a  virtude  de  queimar  está  no  fogo.  —  Con.  de  Tren- 
to,» Ses.  VII,  Cans.  6  e  8.  «Cal.  Rom.»  Parie  IL,  Cap.  i.,  Perg.  18. 
Bellarmino,  «Ue  Sacram.»  2,  1. 

7.  Qual  é  a  doutrina  zwingliana  sobre  este  ponto"! 

Zwingli  o  reformador  da  Suissa.  ensinou  uma  doutrina  que  era 
o  extremo  contrario  á  da  igreja  romana,  a  saber,  que  o  signal  sim- 
plesmente representa  por  symbolos  apropriados,  e  por  acções  sym- 
bolicas,  a  graça  á  qual  elle  está  relacionado.  Assim  os  sacramentos 
são  unicamente  meios  efficazes  para  a  apresentação  objectiva  da  ver- 
dade symbolizada. 

8.  Em  qne  sentido  acha-se  empregada  a  palavra  iexhibir»  em 
nossos  livros  symbolicos,  em  referencia  a  este  assumpto? 

Confiram  se  «Conf.  de  Fé,»  Cap.  xxvii :  Sec.  3,  e  Cap.  xxviii  : 
Sec.  6,  e  «Cat.  Maior»,  Perg.  162. 

Esta  palavra  vem  da  palavra  latina  exhibeo,  que  tinha  os  dois 
sentidos  de  communicar  e  descobrir  ou  revelar.  E"  evidente  que  o 
termo  exhibir  lem  em  nossos  symbolos  o  primeiro  desses  sentidos, 
o  de  communicar,  conferir. 

í).  Qual  a  doutrina  commum  das  Igrejas  Reformadas  quanto  á 
relação  do  signal  á  graça  significada  ? 

As  confissões  reformadas  concordam  em  ensinar  que  esta  rela- 
ção é;  simplesmente  moral,  isto  è,  está  estabelecida  somente 
em  virtude  da  instituição  e  promessa  de  Christo,  e  depende  da  de- 
vida administração  da  ordenança  e  da  fé  e  conhecimento  do  partici- 
pante. E,  2.°,  é  real,  isto  é,  quando  é  devidamente  administrado  e 
participante  o  recebe  com  conhecimento  e  fé,  o  sacramento  real- 
mente, em  consequência  da  promessa  de  Christo,  sella  ao  partici- 
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pante  a  graça  significada  e  Ufa  communica,  isto  é,  elle  recebe  a 
graça  junto  com  o  signal  delia. 

Esta  doutrina,  pois,  inclue,  f.°  a  theoria  zwingliana,  de  que  o 
signal  externo  e  visível  verdadeiramente  significa  a  graça.  E,  2.° 
que  os  sacramentos  são,  como  ordenanças  instituidas  por  Deus, 
sellos  affixos  á  promessa  a  fim  de  authentical-a,  assim  como  o  phe- 
nomeno  natural  do  arco-iris  tornou-se,  em  virtude  da  instituição 
divina,  em  sello  da  promessa  feita  por  Deus  a  Noé.  3.°  Que  como 
sellos  que  acompanham  assim  por  authoridade  divina  uma  promessa 
divina,  elles  realmente  communicam  a  graça  que  significam  áquelles 
para  quem  essa  graça  é  destinada  e  que  se  acham  em  estado  espi- 
ritual próprio  para  recebei  a,  «assim  como  uma  chave  transmitte  o 
direito  da  entrada,  uma  escriptura  publica  transmitte  uma  proprie- 
dade, on  a  ceremonia  de  casamento  confere  direitos  maritaes.»  Veja- 
se  Turretin.  Lo,  xix.,  Qu.  4;  «Gonf.  de  Fé,»  Gap.  xxii ;  «Cat. 
Maior,»  Pergs.  162  e  163;  «Cat.  de  Gen.»  Sec.  o.a  «de  Sacramen- 
tis; »  Conf.  da  Igr.  Franceza»,  Art.  34;  «Antiga  Conf.  Escosseza,» 
Sec.  21. 

10.  Qual  é  o  desígnio  dos  sacramentos  ? 

\.°  Para  que  signifiquem,  sellem  e  exhibam  aos  que  estão  den- 
tro do  concerto  da  graça  os  benefícios  da  redempção  de  Christo  e 
sejam  assim  um  dos  princiDaes  meios  de  edificar  a  igreja.  —  Math. 
iii:  11  ;  Gen.  xvii :  11,  13;  1  Cor.  x:  2-21  ;  xi;  23-28;  xii :  13; 
Rom.  ii :  28,  29  ;  iv  :  11  ;  vi :  o,  4 ;  Gal.  iii :  27 ;  1  Ped.  iii :  21. 

2.°  Que  sejnm  insígnias  visíveis  de  pertencer-se  á  igreja,  e  es- 
tabelecer uma  differença  visível  entre  o  mundo  e  os  que  professam 
seguir  a  Christo.  —  Gen.  xxxiv :  14;  Ex.  xii:  48;  Eph.  ii :  19; 
«Conf.  de  Fé»,  Cap.  xxvii :  Sec.  1. 

A  Doutrina  Romana  a  respeito  da  Efficacia  dos  Sacramentos 

11.  Qual  é  a  doutrina  romana  a  respeito  da  efjicacia  dos  Sa- 
cramentos ?  f 

1.  °  Como  mostramos  supra,  tob  a  Perg.  6,  elles  mantém  que  os 
sacramentos  contém  a  graça  que  significam :  e  que  este  poder  de 
conferir  graça  é  inseparável  de  um  sacramento  verdadeiro,  e  que, 
como  facto  objectivo,  elles  a  contêm  sempre  e  apresentam  do  mesmo 
modo  a  todos  os  participantes,  seja  qual  for  o  seu  caracter. 

2.  °  Em  todos  os  casos  da  sua  applicação,  a  não  ser  que  se  faça 
opposição  positiva  e  assim  se  annulle  a  sua  efficacia,  elles  effectuam 
a  graça  que  significam,  como  um  opas  operatum,  isto  é,  pelo  mero 
poder  inherenle  da  própria  acção  sacramental. 

12.  Quaes  as  condições,  da  parte  do  administrador,  de  que  de- 
pende, segundo  a  sua  doutrina,  a  efficacia  do  sacramento  ? 
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A  validade  de  um  sacramento,  quanto  ao  que  diz  respeito  ao 
administrador,  depende,  segundo  os  romanistas  — 

1.  °  De  ser  elle  authorizado  canonicamente.  No  caso  dos  sacra- 
mentos de  ordem  e  confirmação  é  necessário  que  elle  seja  nm  bispo 
em  communhão  com  o  papa.  No  caso  dos  outros,  que  seja  um  sa- 
cerdote papal  devidamente  ordenado.  O  caracter  pessoal  do  bispo 
ou  sacerdote,  ainda  que  esteja  em  peccado  mortal,  não  impede  a 
realização  do  effeito.  —  «Con.  de  Trento»,  Ses.  vii.  «De  Sacr.», 
Can.  12. 

2.  °  E'  necessário  que  o  administrador  tenha,  no  acto  d*i  admi- 
nistrar, a  intenção  positiva  de  fazer  o  que  a  igreja  tem  a  tenção  de 
fazer  quando  celebra  cada  sacramento. 

O  theologo  romano,  Pedro  Dens  (Vol.  V. ,  Pag.  127)  diz:  «Para 
que  a  celebração  do  sacramento  seja  valida,  é  necessário  que  o  mi- 
nistro celebraute  tenha  a  intençãj  de  fazer  o  que  a  igreja  faz.  A 
intenção  necessária  no  ministro  consiste  em  um  acto  da  sua  von- 
tade, pelo  qual  elle  se  determina  a  fazer  o  acto  externo  com  a  in- 
tenção de  fazer  o  que  faz  a  igreja;»  isto  é,  de  celebrar  um  sacra- 
mento valido.  A  nâo  ser  assim,  o  acto  é  nullo,  mesmo  quando  se 
fazem  regularmente  todos  os  actos  externos.  Veja-se  «Cone.  de 
Trento»,  Sess.  VIL,  Can.  li.  Isto  deixa  o  participante  inteiramente 
á  mercê  do  ministro,  por  depender  a  validade  do  acto  inteiro  da  sua 
intenção  secreta,  vindo  a  ser  isto  uma  das  muitas  invenções  daquella 
igreja  anti-christã  para  tomar  o  povo  dependente  do  sacerdócio. 

13.  Qual  o  sentido  em  que  os  Protestantes  admittem  que  «intenção» 
é  necessária  ? 

Elles  admittem  que,  para  tornar  o  serviço  externo  em  sacra- 
mento, é  necessário  que  seja  feito  com  o  desígnio  ostensivo  e  pro- 
fesso de  cumprir  assim  o  mandamento  de  Christo  e  de  fazer  o  que 
elle  exige  que  façam  os  que  aceitam  o  concerto  evangélico. 

14.  Qual  a  condição  que  os  romanistas  dizem  essencial  cl  e/ficacia 
do  sacramento,  da  parte  do  participante'! 

1.  °  No  caso  do  baptismo  de  crianças  não  é  necessária  nenhuma 
condição  da  parte  destas. 

2.  °  Da  parte  dos  adultos  a  única  condição  é  que  não  se  lhe  op- 
ponham  com  incredulidade  absoluta  ou  resistência  da  vonfàde  (non 
ponentibus  obicem).  Sendo  a  fé  e  o  arrependimento  possiveis  á  alma 
não  regenerada,  elles  são  também  exigidos  como  necessários  para 
produzir  o  effeito  do  baptismo  («Cat.  Kom.»  Parte  II,  Cap.  ii, 
Perg.  39).  Bellarmino,  «De  Sacram,»  2,  I,  diz  que  a  vontade  de  se 
ser  baptizado,  a  fé  e  o  arrependimento  são  disposições  necessárias 
para  tornar  o  sacramento  capaz  de  produzir  seus  effeitos,  exacta- 
mente assim  como  a  seceura  da  parte  da  lenha  é  a  condição  para  o 
fogo  poder  queimal-a,  mas  nunca  é  a  causa  do  fogo. 
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15.  Quaes  são,  segundo  a  igreja  papal,  os  effeitos  dos  sacramen- 
tos'! 

1.  °  Graça  justificadora  (sanctificadora). 

2.  °  Tres  dos  sacramentos,  a  saber,  baptismo,  confirmação  e  or- 
dem, imprimem  no  participante  também  nm  «caracter.»  Este  «cara- 
cter sacramental»  (da  palavra  grega,  xapoxitfp,  um  signal  ou  divisa, 
gravado  ou  impresso  com  nm  sello)  é  uma  impressão  distinctiva  e  in- 
delével estampada  na  alma,  «o  effeito  duplo  da  qual  é  que  nos  pre- 
para para  receber  ou  fazer  alguma  cousa  sagrada,  e  distingue  um 
do  outro.»  E'  por  isso  que  nunca  se  repete  o  baptismo  ou  a  confir- 
mação e  que  um  sacerdote  nunca  pôde  desfazer-se  da  aulhoridade  e 
dos  privilégios  do  sacerdócio.  —  «Cai.  Rom.»  Parte  II.,  Gap.  i,  Pergs. 
21—25;  «Cone.  de  Trento,»  Sess.  vii :  Can.  9. 

16.  Como  se  pôde  refutar  esta  doutrina? 

Que  os  sacramentos  não  têm  o  poder  de  communicar  graça  a  to- 
dos, quer  estejam,  quer  não  estejam  incluídos  no  concerto  da  graça, 
e  quer  possuam,  quer  não  possuam  fé,  é  certo ;  porque  — 

1.  °  São  sellos  de  concerto  evangélico  (veja-se  infra.,  Perg.  20). 
Mas  um  selio  somente  ratifica  um  concerto  como  concerto.  Pôde 
communicar  a  graça  promettida  somente  na  supposição  de  se  have- 
rem cumprido  as  condições  do  concerto.  Mas  esse  concerto  declara 
que  a  salvação  e  toda  a  benção  espiritual  dependem  da  condição 
úa  fé. 

2.  °  Conhecimento  e  fé  são  exigidos  como  as  anteriores  condi- 
ções e  é  necessário  que  se  achem  em  todos  os  que  desejam  participar 
dos  sacramentos,  como  as  qualificações  essenciaes  para  recebel-os. 
—  Actos,  ii :  41  ;  viii :  37  ;  x  :  47  ;  Rom.  iv  :  I  I. 

3.  °  A  fé  é  essencial  para  tornar  os  sacramentos  efficazes.  — 
Rom.  ii:  25  —  29;  1  Cor.  xi :  27—29;  1  Ped.  iii :  21. 

4.  °  Muitos  dos  que  recebem  os  sacramentos  estão  notoriamente 
sem  a  graça  que  elles  significam.  Attente-se  ao  caso  de  Simão 
Mago,  Actos  viii :  9  —  21,  e  aos  de  muitos -dos  corinthios  e  gaiatas, 
e  da  maior  parte  dos  christãos  nominaes  do  tempo  actual. 

5.  °  Muitos  têm  tido  a  graça  sem  os  sacramentos.  D'isto  dão  tes- 
temunho os  casos  de  Abrahão,  do  ladrão  sobre  a  cruz,  de  Cornélio 
o  centurião,  e  de  uma  multidão  de  christãos  proeminentes  entre  os 
quakers. 

6.  °  Esta  doutrina  blasphema  amarra  a  graça  de  Deus  soberano  e 
sempre  vivo,  e  entrega-a  completamente  á  disposição  das  mãos  de  ho- 
mens falliveis  e  muitas  vezes  mãos. 

7.  °  Esta  doutrina  é  elemento  essencial  d'aquelle  systema  cere- 
monial  e  sacerdotal  que  prevalecia  entre  os  phariseus,  e  contra  o 
qual  o  Novo  Testamento  por  inteiro  é  um  protesto. 

8.  °  O  effeito  uniforme  deste  systema  tem  sido  augmentar  o 
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poder  dos  sacerdotes  e  confundir  todo  o  conhecimento  a  respeito 
da  natureza  de  religião  verdadeira.  Corno  os  baptizados  nem  sem- 
pre,  e  nem,  mesmo  geralmente,  nroiuzem  de  facto  os  fructos  do 
Espirito,  todos  os  ritualistas  concordam  em  não  considerar  esses 
fructos  como  essenciaes  para  a  salvação.  Onde  prevalece  este  sys- 

tema  morre  a  piedade  viva. 

• 

Doutrina  das  Igrejas  protestantes  quanto  á  Efficacia 
dos  Sacramentos 

17.  Qual  é  a  doutrina  lulherana  quanto  d  efficacia  dos  sacra- 
mentos ? 

1.  °  Elles  regeitam  a  doutrina  papal  de  que  os  sacramentos  effe- 
ctuem  graça  ex  opere  operato. 

2.  °  Elles  mantêm  que  sua  efficacia  de  conferir  graça  reside  nos 
sacramentos  intrinsicamente. 

3.  °  Que  como  facto  objectivo  a  graça  é  communicada  a  todo 
aquelle  que  recebe  o  sacramento,  quer  tenha  quer  não  tenha  fé. 

4.  °  Mas  el la  tem  eíleito  somente  naquelles  que  tèm  verdadeira 
fé  para  recebel-a;  assim  como  a  virtude  de  curar  residia  em  Christo, 
quer  a  mulher  tocasse  quer  não  tocasse  (Math.  ix :  20);  todavia  ella 
não  teria  aproveitado  á  mulher  se  esta  não  houvesse  crido  e  tocado. 

5.  °  Elles  mantém  que  esta  efficacia  não  reside  no  signal  ou  na 
ceremonia,  mas  sim  na  Palavra  que  acompanha  o  signal  e  o  consti* 
tue  em  sacramento.  A  efficacia  não  é  devida  ao  simples  poder  mo- 
ral da  verdade,  nem  á  fé  do  participante,  mas  é  sobrenatural,  resi- 
dindo no  poder  do  Espirito  Santo  ;  mas  não  no  poder  do  Espirito 
Santo  como  extrínseco  á  verdade  mas  como  residindo  nella  e  inse- 
parável delia  —  a  virlus  Spiritus  Sancti  intrinsicus  accedens.  Veja-se 
«Conservative  Reformation»,  de  Krauth,  Pags.  825-830. 

18.  Qual  é  a  doutrina  zwingliana  e  remonstrante  quanto  d  mesma  ? 
A  tendência  intellectual  que,  a  respeito  deste  assumpto,  Zwingle 

primeiro  desenvolveu,  foi  depois  desenvolvida  mais  pelos  remons- 
trantes  no  século  seguinte,  e  mais  ainda  pelos  socinianos.  Opiniões 
ullra-moderadas  a  respeito  da  natureza  e  efficacia  dos  sacramentos 
tèm  prevalecido  muito  também  no  século  actual  nas  igrejas  evangé- 
licas, em  consequência  da  reacção  contra  as  theorias  extremas  dos 
romanistas  e  ritualistas.  Para  uma  exposição  geral  deste  modo  de 
pensar  veja  se  supra,  Perg.  7. 

19.  Exponde  a  doutrina  das  Igrejas  Reformadas  sobre  este  as- 
sumpto. 

Quanto  á  sua  doutrina  sobre  a  relação  do  signal  á  graça  signifi- 
cada, veja-se  supra,  Perg.  9. 

36 


—  562  — 


Por  conseguinte,  quanto  á  efficacia  dos  sacramentos  os  reforma- 
dos— i.°  Negam  que  elles  confiram  graça  como  um  opus  operatum. 
2.°  Aííirmam  que  não  communicam  graça  alguma  ao  participante  in- 
digno. 3.°  Que  sua  efficacia  não  vem  de  mero  poder  moral  da  ver- 
dade que  symbolizam.  4.°  Que  elles  realmente  conferem  graça  ao 
participante  digno.  5.°  Mas  isto  elles  fazem  instrumentalmente,  por- 
que a  efficacia  sobrenatural  não  é  devida  a  elles,  nem  a  quem  os 
administra,  e  sim  ao  Espirito  Santo  que,  como  operador  livre  e  pes- 
soal serve-se  delles  soberanamente  para  fazer  a  sua  vontade  (virtus 
Spihtus  Sancti  extrinsicus  accedens).  6.°  Que,  como  sellos  do  concerto 
da  graça,  elles  communicam  e  confirmam  graça  áquelles  a  quem  ella 
pertence,  isto  é,  áquelles  que  estão  dentro  daq^ielle  concerto,  e,  no 
caso  dos  adultos,  somente  mediante  uma  té  viva.  7.°  Que  a  graça 
conferida  pelos  sacramentos  é  muitas  vezes  conferida  a  verdadeiros 
crentes  antes  de  e  sem  o  seu  uso. 

20.  Por  que  provas  e  estabelecida  a  verdade  da  Doutrina  Refor- 
mada ? 

A  verdade  da  doutrina  reformada  é  estabelecida,  de  um  lado, 
pelas  provas  que  refutam  a  verdade  da  doutrina  romana,  expostas 
debaixo  da  Perg.  16.  Do  outro  lado,  a  sua  verdade,  como  opposta 
á  theoria  escassa  de  Zwingíe,  é  estabelecida  como  se  segue:  i  l) 
Que  os  sacramentos  não  somente  são  signaes  da  graça  de  Ghristo, 
mas  lambem  sellos  do  concerto  evangélico,  offerecendo-nos  aquella 
graça  sob  a  condição  de  termos  fé,  «é  evidenciado  pelo  facto  de 
que  Paulo  diz  que  a  círcumcisão  foi  o  sello  da  justiça  da  fé.  —  Rom. 
iv :  1  i.  E  que  o  apostolo  julgava  do  mesmo  modo  a  respeito  do  ba- 
ptismo torna-se  evidente  de  Col.  ii.  11.  Em  referencia  á  Geia  do  Se- 
nhor, o  Salvador  disse:  «Este  cálix  é  o  novo  concerto  (testamento) 
no  meu  sangue»,  isto  é,  o  novo  conceito  foi  ratificado  por  seu  san- 
gue. Deste  sangue  o  cálix  é  o  memorial  instituído  por  Christo  e  é, 
por  conseguinte,  o  memorial  e  também  a  confirmação  do  próprio 
concerto.. .  O  Evangelho  nos  é  representado  sob  a  forma  da  um 
concerto.  Os  sacramentos  são  os  sellos  desse  concerto.  Deus,  por 
sua  instituição,  obriga-se  ao  cumprimento  das  suas  promessas;  seu 
povo,  recebendo-os,  obriga-se  a  confiar  nelle  e  servir- lhe.  Esta  idéa 
está  incluida  na  representação  dada  (Rom.  vi:  3,  4)  na  formula  de  ba- 
ptismo e  em  todas  as  passagens  em  que  se  diz  qne  a  participação 
nas  ordenanças  christãs  inclue  em  si  a  profissão  do  Evangelho.»  (2), 
Como  sellos  affixos  ao  concerto,  segue-se  que  realmente  transmit- 
tem  a  graça  significada,  como  forma  legal  de  investidura,  áquelles 
a  quem  eha,  segundo  os  termos  do  concerto,  pertence.  Assim  como 
se  diz  que  os  titulos  de  uma  propriedade,  quando  assignados  e  sel- 
lados,  transmittem  a  propriedade  que  elles  representam,  por  serem 
elles  a  forma  legal  por  que  a  intenção  do  proprietário  original  fica 
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expressa  publicamente  e  ratificado  o  seu  acio.  E'  por  estp  motivo 
que  nas  Escripturas,  como  também  na  linguagem  geral,  os  nomes 
e  attributos  das  graças  selladas  sâo  attribuidos  aos  sacramentos  pe- 
los quaes  elles  são  sellados  e  transmittidos  aos  seus  possuidores  le- 
gítimos.—  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xxvii.  Sec.  2.  Diz-se  que  elles  la- 
vam do  peccado,  que  nos  unem  a  Cbristo,  que  salvam,  etc. —  Actos, 
ii :  38  ;  xxii  :  16 ;  Rom.  vi  :  %  6 :  I  Cor.  x  :  16  ;  xii :  13 ;  Gal.  iii  : 
27  ;  Tito  iii :  5.  «Caminho  da  Vida»  Hodge. 

A  Necessidade  dos  Sacrameintos 

21.  Qual  a  doutrina  mantida  pelos  romanistas  quanto  á  necessi- 
dade dos  Sacramentos  ? 

Os  romanistas  distinguem,  1.°  entre  uma  condição  absolutamente 
necessária  para  alcançar  um  fim,  e  uma  que  só  é  muito  conveniente 
e  ajuda  muito  na  sua  consecução.  E,  2.°,  entre  a  necessidade  que 
pertence  a  meios  essenciaes,  e  aquella  obrigação  que  vem  de  um 
mandamento  positivo  de  Deus.  De  conformidade  com  isso  elles  man- 
têm que  os  diversos  sacramentos  são  necessários  em  sentidos  diífe- 
rentes. 

O  BaptiSx\io,  dizem,  é  necessário  absolutamente,  —  sua  adminis- 
tração positiva  ou  ao  menos  o  sincero  desejo  de  recebel-o,  —  tanto 
para  as  crianças  como  para  os  adultos,  como  o  único  meio  de  al- 
cançar a  salvação. 

Penitencia,  dizem,  é  absolutamente  necessária  no  mesmo  sen- 
tido, mas  somente  para  os  que  cahiram  em  peccado  mortal  depois 
de  baptizados. 

Ordem,  dizem,  é  absolutamente  necessária  no  mesmo  sentido, 
mas  não  para  todas  as  pessoas,  como  meio  de  salvação,  mas  sim 
com  respeito  à  igreja  inteira  como  uma  communidade. 

Confirmação,  a  Eucharistia  e  Extrema  Uncção  são  necessárias  so- 
mente no  sentido  de  terem  sido  ordenadas  e  de  ajudarem  muito. 

O  Matrimonio,  dizem,  é  necessário  só  neste  segundo  sentido,  e 
somente  para  os  que  entram  na  relação  conjugal.  —  «Cat.  Rom.,» 
Parte  II. ,  Cap.  i.  Perg.  13. 

Os  puseyitas,  e  em  gerai  os  extremistas  da  igreja  anglicana, 
mantêm  o  dogma  da  regeneração  baptismal  e  assim  a  consequência 
de  que  o  baptismo  é  absolutamente  necessário  como  o  único  meio 
de  salvação. 

22.  Qual  a  doutrina  protestante  quanto  á  necessidade  dos  sacra- 
mentos ? 

i.°  Que  os  sacramentos  do  Baptismo  e  da  Ceia  do  Senhor  foram 
instituidos  por  Christo  e  que  sua  observância  perpetua  é  obrigato- 
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ria  á  igreja  em  razão  do  preceito  divino.  Isto  se  torna  evidente  (1) 
da  narração  que  temos  da  sua  instituição,  Math.  xxviíi :  19*,  1  Cor. 
xi :  25,  26;  (2)  do  exemplo  dos  apóstolos.  —  Actos,  ii  :  41;  vi.i: 
37;  1  Cor.  xi:  23—28;  x:  16  —  21. 

2.°  Que  não  obsUnte  isso  a  graça  offerecida  no  concerto  evan- 
gélico não  reside  physicamente  nesses  sacramentos,  nem  é  ella  li- 
gada inseparavelmente  a  elles,  de  sorte  que,  posto  que  sejam  obri- 
gatórios como  deveres,  e  ajudem  muito  como  meios  aos  que  estão 
preparados  para  recebel-os,  todavia  não  são  em  sentido  algum  os 
meios  essenciaes  sem  cs  quaes  seja  impossível  alcançar  a  salvação. 
Isto  fica  provado  pelos  argumentos  apresentados  supra,  sob  a  Perg.  16. 

A  Validade  dos  Sacramentos 

Isto  inclue  tudo  quanto  é  essencial  á  legitimidade  de  um  sacra- 
mento, para  que  possa  servir  ao  fim  da  sua  instituição. 

23.  Quaes  as  diversas  opiniões  sobre  este  assumpto? 

Todos  os  partidos  ecclesiasticos  concordam  em  que  é  necessário 
que  haja  —  1.°  A  «matéria»  verdadeira,  os  elementos  e  acções  apro- 
priados. 2.°  A  «forma»  verdadeira,  as  palavras  prescriptas  que  acom- 
panham a  celebração  e  que,  accrescentadas  á  «matéria,»  constituem 
o  sacramento.  3.°  A  «intenção»  verdadeira,  o  propósito  sério  de  fa- 
zer aquillo  que  Christo  mandou  fazer  quando  instituio  o  rito. 

Diversas  igrejas  divergem  nas  suas  opiniões  a  respeito  do  que 
são  a  «matéria»,  «forma»  e  «intenção»  verdadeiras.  Parece  certo 
que  não  pôde  de  modo  algum  ter  a  «intenção»  verdadeira  ninguém 
que  não  creia  na  divindade  suprema  de  Christo,  no  seu  officio  como 
Redemptor,  e  na  personalidade  do  Espirito  Santo.  Por  isso  a  Assem- 
bléa  Geral,  em  1814  («Moore's  Digest,»  Pg.  660)  decidio:  «E'  a 
opinião  decidida  e  unanime  desta  Assembléa  que  os  que  renuciam 
as  doutrinas  fundamentaes  da  Trindade  e  negam  que  Jesus  Christo 
seja  o  mesmo  em  substancia  e  igual  em  poder  e  gloria  com  o  Pae, 
não  podem  ser  reconhecidos  como  ministros  do  Evangelho,  e  que 
suas  ministrações  (baptismo,  etc.)  não  são  validas.»  Todas  as  igre- 
jas concordam  em  que  «a  efficacia  de  um  sacramento  não  depende 
da  piedade  de  quem  o  administre.»  —  «Conf.  de  Fé,»  Cap.  xxvii.  §  3. 
«Cone.  de  Treuto,»  Ses.  vii.  Can.  11.  E  a  «Conf.  Gallica,»  Art.  28, 
expõe  a  opinião  e  pratica  communs  de  todas  as  igrejas  protestantes, 
com  respeito  ao  baptismo  romano:  «Não  obstante  isso,  permane- 
cendo ainda  no  romanismo  alguns  poucos  vestígios  da  verdadeira 
igreja,  e  especialmente  a  substancia  do  baptismo,  cuja  efficacia  não 
depende  de  quem  o  administre,  reconhecemos  que  os  que  foram 
por  elles  baptizados  não  precisam  de  ser  rebaptizados,  posto  que, 
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por  causa  das  corrupções  adherindo,  ninguém  possa  offerecer  seus 
filhos  para  serem  por  elles  baptizados,  sem  que  também  elle  mesmo 
se  contamine.» 

Com  respeito  ás  qualificações  das  pessoas  que  administram,  os 
papistas  mantêm  que  para  a  validade  de  um  sacramento  é  essencial 
que  seja  administrado  por  um  ministro  ordenado  canonicamente; 
para  os  da  ordem  e  confirmação  é  essencial  que  o  administrador  seja 
bispo  ;  para  os  demais,  que  seja  sacerdote.  Mas,  por  ser  o  baptismo 
absolutamente  necessário  (como  elles  dizem)  á  salvação,  elles  admit- 
tem  que  «todos,  mesmo  de  entre  os  leigos,  quer  seja  homem  ou 
mulher,  e  seja  qual  íor  a  seita  que  professe  (podem  baptizar),  Por- 
que isto  é  permittido.  quando  a  necessidade  obriga,  mesmo  aos  ju- 
deus, incrédulos  ou  hereges,  comtanto,  porém,  que  o  façam  com  o 
propósito  de  fazer  aquillo  que  a  Igreja  Gatbolica  faz  nesse  acto  do 
seu  ministério.  —  «Cai.  do  Cone.  de  Trento,»  e  «Cone.  de  Trento,» 
Ses.  vii  ;  «Do  Baptismo,»  Can.  4. 

Os  protestantes  consideram  os  sacramentos  como  uma  prégação 
da  Palavra,  também  como  sellos  authorizados  e  insígnias  de  se  per- 
tencer á  igreja  Por  conseguinte  sua  administração  deve  ser  limitada 
áquelles  oíficiaes  da  igreja  que  possuam  por  commissão  divina  o  of- 
ficio  de  ensinar  e  governar:  «nem  um  nem  outro  dos  quaes  (sacra- 
mentos) pôde  ser  celebrado  por  pessoa  que  não  fòr  ministro  da  Pa- 
lavra, legalmente  ordenado.»  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xxvii :  §  4.  Não 
considerando  o  baptismo  como  essencial  para  a  salvação,  os  protes- 
tantes em  geral  não  fazem  uma  excepção  a  favor  do  baptismo  lei- 
go. —  «Directório  para  o  Culto  divino,»  Cap.  vii:  §  1.  Calvino,  «Ins- 
titutes,»  Liv.  iv.,  Cap.  xv:  §  20. 

As  Exposições  Authorizadas  de  diversas  Igrejas 

Doutrina  romana.  —  «Cat.  do  Cone.  de  Trento,»  Parte  II,  Cap.  i  : 
Perg.  8.  —  «Um  sacramento  é  cousa  exposta  aos  sentidos,  a  qual, 
por  instituição  de  Deus,  tem  o  poder  tanto  de  significar  como  de 
effectuar  sanctidade  e  justiça.» 

«Cone.  de  Trento,»  Ses.  VIL  «De  Sacramentis»  Can.  1.  —  «Si 
alguém  disser  que  os  Sacramentos  da  Lei  nova  não  foram  todos 
inslituidos  por  Jesus  Christo  Senhor  nosso,  ou  que  são  mais,  ou 
menos  do  que  sete,  a  saber:  Baptismo,  Confirmação,  Eucharistia, 
Penitencia,  Extrema-Unção,  Ordem  e  Matrimonio  ;  ou  que  algum 
destes  sete  Sacramentos  não  é  verdadeira  e  propriamente  Sacra- 
mento; seja  anathema.» 

Can.  4.  —  «Si  alguém  disser  que  os  Sacramentos  da  Lei  nova 
não  são  necessários  para  a  salvação,  mas  supérfluos  ;  e  que  sem 
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elles,  nem  o  desejo  delles,  só  pela  Fé  alcançam  os  homens  de  Deus 
a  graça  da  Justificação;  ainda  que  nem  todos  sejam  necessários  a 
cada  um;  seja  anathema.» 

Can.  6.  —  «Si  alguém  disser  que  os  Sacramentos  da  nova  Lei 
não  encerram  a  graça  que  significam,  ou  que  não  conferem  a  mesma 
graça  aos  que  lhes  não  põem  óbice;  e  que  só  são  signaes  externos 
da  graça,  ou  justiça,  que  se  recebe  pela  Fé,  e  certos  signaes  da 
profissão  christã,  com  que  entre  os  homens  se  distmguenTos  Fiéis 
dos  Infiéis;  seja  anathema.» 

Can.  8  — «Si  alguém  disser,  que  pelos  mesmos  Sacramentos  da 
nova  Lei  se  não  confere  graça  ex  opere  operato,  mas  que  a  Fé  da 
divina  promessa  somente  basta  para  conseguir  a  graça;  seja  ana- 
thema.» 

Can.  9.  —  «Si  alguém  disser,  que  nestes  tres  Sacramentos;  a 
saber,  Baptismo,  Confirmação  e  Ordem  se  não  imprime  caracter  na 
alma:  isto  é,  um  signal  espiritual  e  indelével,  por  onde  elles  se  não 
podem  reiterar:  seja  anathema.» 

Can.  11.  —  «Si  alguém  disser,  que  nos  Ministros,  quando  cele- 
bram e  conferem  Sacramentos,  se  não  requer  intenção,  ao  menos  de 
fazei  o  que  faz  a  Igreja  :  seja  anathema.» 

aCat.  Cone.  de  Trento,»  Parte  II,  Cap.  i.,  Pergs.  24,  25.  —  «O  ou- 
tro effeito  do  Baptismo,  Confirmação  e  Ordem  é  o  caracter  que  im- 
primem na.  alma.  Este  caracter  é,  para  assim  dizer,  um  certo  si- 
gnal distinctivo  impresso  na  alma;  o  qual  inherindo,  como  faz  sem- 
pre, nunca  se  pode  apagar...  tem  effeito  duplo:  porque  prepara- 
nos  para  podermos  emprehender  e  fazer  alguma  cousa  santa,  e  tam- 
bém serve  para  distinguir-nos  uns  dos  outros  por  meio  de  algum 
signal.» 

Bellarmino,  «De  Sac»,  2,  1.  —  «Aquilio  que  activa,  próxima  e 
instrumentalmente  effectua  a  graça  da  justificação  é  aquelle  só  acto 
externo  a  que  se  chama  um  sacramento,  e  este  se  chama  um  opus 
operatum,  porque  é  recebido  passivamente  (operatum),  de  modo  que 
é  a  mesma  cousa  para  um  sacramento  conferir  graça  ex  opere  ope- 
rato, que  é  conferir  graça  em  virtude  da  própria  acção  sacramental, 
instituída  por  Deus  para  este  fim,  e  não  do  merecimento  nem  do 
administrador  nem  de  quem  o  recebe...  E'  verdade  que  a  vontade  de 
Deus,  que  serve-se  do  sacramento,  concorre,  mas  é  causa  principal. 
Os  merecimentos  de  Christo  concorrem,  mas  são  a  causa  meritória, 
não,  porém,  a  (causa)  eficiente,  porque  não  está  no  acto  mas  tem 
passado,  posto  que  permaneça  objectivamente  na  mente  de  Deus. 
O  poder  e  a  vontade  do  ministro  concorrem  necessariamente,  mas 
elles  são  causas  remotas,  porque  são  necessários  para  effectuar  a 
própria  acção  sacramental,  que  depois  opera  immediatamente.  . . 
Vontade,  fé  e  arrependimento  são  necessariamente  exigidos  como 
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disposições  no  adulto  que  receber  um  sacramento,  não  como  causas 
activas,  porque  nem  até  a  fé  nem  o  arrependimento  prdem  effectuar 
graça  sacramental,  nem  dar  eííicacia  aos  sacramentos,  mas  só  tirar 
os  obstáculos  que  impediriam  os  sacramentos  de  exercer  a  sua  pró- 
pria efficacia  ;  por  conseguinte,  no  caso  das  crianças,  não  sendo  exi- 
gida nellas  disposição,  a  justificação  effectua-se  sem  essas  cousas. 
Si,  para  queimar  lenha,  secca-se  primeiro  a  lenha,  tira-se  depois 
fogo  da  pederneira,  applica-se  em  seguida  o  fogo  á  lenha,  dando-se 
então  em  resultado  a  combustão,  ninguém  diria  que  a  causa  imme- 
diata  da  combustão  fosse  quer  a  seccura,  ou  o  tirar-se  o  fogo  da 
pederneira,  nem  sua  applicação  á  lenha,  e  úm  que  a  cansa  prima- 
ria era  só  o  fogo,  e  a  causa  instrumental  só  o  aquecimento.» 

A  Douirina  lutherana.  « Couf.  de  Augsbg.))  Pg.  13.  (Hase.)  — 
«Os  sacramentos  foram  instituídos,  não  somente  para  que  fossem 
signaes  da  profissão  (de  Christo)  entre  os  homens,  mas  antes  para 
que  fossem  signaes  e  testemunhos  da  vontade  de  Deus  para  com- 
nosco,  exposta  para  excitar  e  confirmar  a  fé  naquelles  que  delles 
se  servem.» 

«Apul.  da  Conf.  de  Augsbg. Pg.  267.—  por  haver  duas 
cousas  em  um  sacramento,  o  signal  e  a  palavra;  esta  é  a  promessa 
do  Novo  Testamento  da  remissão  do  peccado. . .  e  a  ceremonia  é 
como  que  uma  representação  pictorial  da  palavra,  ou  um  sello  mos- 
trando a  promessa.  Por  isso,  assim  como  a  promessa  será  inopera- 
tiva  si  não  for  aceita  com  fé,  assim  também  a  ceremonia  não  pro- 
duzirá eífeito  si  não  houver  fé.  E  assim  como  a  palavra  foi  dada  para 
excitar  esta  fé;  assim  também  o  sacramento  foi  instituido  para  que 
esta  representação,  ferindo  os  olhos,  mova  o  coração  a  crer.» 

Ib. ,  Pg.  203.  —  «Nós  condemnamos  a  classe  inteira  dos  douto- 
res escholasticos  que  ensinam  que  os  sacramentos  conferem  graça 
ex  opere  operalo,  a  quem  não  lhes  opponha  obstáculos,  sem  nenhum 
bom  movimento  do  participante.  Mas  os  sacramentos  são  signaes  de 
promessas,  e  por  isso  é  preciso  que  fé  seja  presente  na  sua  cele- 
bração... Falíamos  aqui  da  fé  especial  que  confia  em  uma  pro- 
messa presente,  não  só  crendo  em  geral  que  ha  Deus,  mas  que 
crê  que  a  remissão  dos  peccados  é  oíferecida.» 

Quenstedt  (Wittenberg  f  1688),  Vol  L,  Pg.  169.  —  «A  palavra 
de  Deus,  pela  vontade  e  instituição  de  Deus  mesmo,  tem,  mesmo 
antes  e  além  de  todo  o  uso  legitimo,  um  intrínseco  poder  divino  e 
commum  a  todos  os  homens,  e  sufficiente  para  produzir  immediata 
e  propriamente  effeitos  espirituaes  e  divinos,  tanto  graciosos  como 
punitivos.» 

Conf.  de  Augsbg.»,  Art.  9.  —  «Elles  condemnam  os  anabaptistas 
qee  desapprovam  o  baptismo  das  crianças  e  affirmam  que  as  crian- 
ças podem  salvar-se  sem  o  baptismo». 
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aipo/,  da  Conf.  de  Augsbg.»,  Pg.  156. 

«Approva-se  o  nono  artigo  em  que  confessamos  que  o  Baptismo 
é  necessário  para  a  salvação,  e  que  as  crianças  devem  ser  baptiza- 
das, e  que  o  baptismo  das  crianças  não  é  ocioso,  mas  sim  necessá- 
rio e  efficaz  para  a  salvação.» 

«Art.  Smalcald,*  Pars.  3,  cap.  8. — «E  quanto  ás  cousas  que  di- 
zem respeito  á  palavra  faltada  ou  externa,  deve-se  manter  firme- 
mente, que  Deus  não  concede  a  ninguém  seu  Espirito  ou  a  graça, 
a  não  ser  que  seja  por  meio  da  palavra  e  com  a  palavra  externa  e 
precedendo...  Portanto  é  necessário  que  perseveremos  nisso  cons- 
tantemente, porque  Deus  não  quer  tratar  comnosco  por  outro  modo 
que  não  seja  pela  palavra  faltada  e  pelos  sacramentos,  e  porque  tu- 
do de  que  a  gente  se  gabe,  como  o  Espirito,  sem  a  palavra  e  os  sa- 
cramentos, é  o  Diabo  mesmo.» 

A  Doutrina  reformada.  «Cat.  de  Genebra,»  Pg.  519.  — «Um  sa- 
cramento é  uma  aitestação  externa  da  benevolência  divina  para  com- 
nosco, o  qual,  por  um  signal  visível,  representa  graças  espirituaes, 
para  sellar  a  nossos  corações  as  promessas  de  Deus,  podendo  assim 
a  sua  virtude  ser  mais  bem  confirmada.  Julgaes  vós  que  a  virtude 
e  efíicacia  do  sacramento  não  se  achem  no  elemento  externo  mas 
venham  unicamente  do  Espirito  de  Deus?  Eu  verdadeiramente  as- 
sim julgo,  porque  agradaria  mais  ao  Mestre  exercer  o  seu  próprio 
poder  por  seus  próprios  instrumentos,  seja  qual  fòr  o  desígnio  para 
o  qual  elle  os  destinou.» 

«Cat.  de  Heidelberg^  Perg.  66 — «Os  Sacramentos  são  signaes 
visíveis  e  santos  estabelecidos  por  Deus,  para  que  por  meio  do  seu 
uso  a  promessa  do  Evangelho  se  nos  torne  mais  clara  e  seja  sei- 
lada;  a  saber,  que  Deus,  por  amor  da  só  oblação  de  Christo,  nos  dá 
o  perdão  dos  peccados  e  a  vida  eterna.» 

«Os  Trinta  e  nove  Arts.»,  Art.  25. — «Os  Sacramentos  instituídos 
por  Christo  não  são  unicamente  designações  ou  indícios  da  profis- 
são dos  Christãos,  mas  antes  uns  testemunhos  firmes  e  certos,  e 
uns  signaes  efíicazes  da  graça  e  boa  vontade  de  Deus  para  com- 
nosco, pelos  quaes  obra  invisivelmente  em  nós,  e  não  só  vivifica, 
mas  também  fortalece  e  confirma  a  nossa  Fé  nelle.  ...E  só  nas 
pessoas  que  os  recebem  dignamente  é  que  produzem  saudável  ef- 
feito  ou  operação;  mas  os  que  os  recebem  indignamente,  adquirem 
para  si  mesmos  a  condemnação,  como  diz  S.  Paulo.» 

«Conf.  de  Fé  de  Westm.y>,  Cap.  xxvii;  «Cal.  Maior,»  Pergs.  161- 
168;  «Breve  Cai.»,  Pergs,  91-93.  Veja-se  supra,  sob  Perg.  2. 

Doutrina  zwinglianae  demonstrante.  Limborch,  «Christ.  TheoU, 
5,  66,  31.— «Resta  dizer  que  Deus,  por  meio  dos  sacramentos, 
exhibe-nos  a  sua  graça,  não  conferindo-a  de  facto  por  meio  delles, 
mas  representando-a  e  collocando-a  diante  de  nossos  olhos  por 
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meio  delles  como  signaes  claros  e  evidentes. . .  E  esta  efficacia  não 
é  mais  que  objectiva,  que  exige  (da  nossa  partej  uma  faculdade 
cognitiva  que  possa  apprehender  aquillo  que  o  signal  apresenta  obje- 
ctivamente ao  (nosso)  espirito...  Elles  operam  sobre  nós  como  si- 
gnaes representando  ao  espirito  a  cousa  da  qual  são  signaes.  Não  se 
deve  procurar  nelles  nenhuma  outra  efficacia.» 

CAPITULO  XLII 

0  Baptismo  :  sua  natureza  e  desígnio,  seus  objectos,  modo, 
efficacia,  e  necessidade 

A  Natureza  e  Desígnio  do  Baptismo 

1.  Exponde  os  factos  que  dizem  respeito  ao  costume  que  existia 
entre  os  judeus  e  nações  gentílicas  antes  da  vinda  de  Christo,  de  lavar 
com  agua  como  symbolo  de  purificação  espiritual. 

Nenhum  outro  symbolo  religioso  é  tão  natural  e  obvio,  e  nenhum 
outro  tem  sido  empregado  tão  universalmente.  Indícios  claros  nos 
ensinam  que  este  costume  existia  entre  os  discípulos  de  Zoroastro, 
os  brahmanes,  os  egypcios,  romanos  e  gregos,  e  especialmente  en 
tre  os  judeus.  No  tabernáculo  original,  cujo  modelo  Deus  mostrou 
a  Moysés  no  monte,  achava*-se  uma  grande  bacia  collocada  entre  o 
altar  sobre  o  qual  se  fazia  expiação  pelo  peccado,  e  o  tabernáculo 
do  testemunho,  e  ahi  os  sacerdotes  deviam  lavar-se  sempre  antes  de 
entrarem  na  presença  de  Deus  (Ex.  xxx:  18-21).  Este  symbolismo 
entranhou-se  na  sua  lingua  e  no  seu  culto  religioso  (Psal.  xxv  (xxvi): 
6;  Heb.  ix :  lOJ,  e  no  tempo  de  Christo  entrou  em  todos  os  deta- 
thes  da  vida  secular  (Mare.  vii:  3,  4). 

A  lavagem  religiosa  do  corpo  com  agua  estava,  pois,  já  prompta 
para  ser  empregada  como  symbolo  por  João  Baplista  e  pelos  discí- 
pulos do  nosso  Senhor. 

2.  Foi  baptismo  christão  o  de  João'! 

O  «Concilio  de  Trento»  fSess.  vii,  «De  Baptismo»,  Gan.  1)  deci- 
dio  que,  «Si  alguém  disser  que  o  Baptismo  de  S.  João  Baptista  teve 
a  mesma  efficacia  que  o  Baptismo  de  Christo;  seja  anathema.»  Por 
motivos  controversiaes  muitos  protestantes,  especialmente  os  da  es- 
chola  de  Ziwingilio  e  Calvino,  tomaram  o  partido  contrario  e  decidi- 
ram que  os  dois  eram  idênticos  f«Institutes»,  Liv.  IV.,  Cap.  xv.,  §§ 
7  —  18;  Turretin,  «Instit.»,  Loc.  19,  Quaes.  16). 

Cremos  que  Calvino,  etc,  estavam  em  erro,  e  pelos  motivos  se- 
guintes— 

1.°  João  Baptista  pertenceu  á  economia  do  Velho  Testamento  e 
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não  á  do  Novo.  Elie  viera  «no  espirito  e  virtude  de  Elias»  (Luc.  i: 
17),  vestido  como  um  dos  antigos  prophetas,  com  as  maneiras  del- 
les  e  ensinando  a  doutrina  delles.  —  Math.  xi .  13,  14;  Luc.  i:  17. 

2.  °  Seu  baptismo  foi  o  «do  arrependimento»,  obrigando  ao  ar- 
rependimento mas  não  á  fé  em  Christo  e  obediência  a  elle  os  que 
foram  baptizados. 

3.  °  A  Igreja  judaica  ainda  ficava  na  sua  forma  antiga.  A  Igreja 
christã  nâo  existia  ainda,  como  tal.  João  prégava  que  «o  reino  do  céo 
está  próximo»,  mas  elle  não  reunio,  por  meio  do  baptismo,  nem  sel- 
lou  assim  os  súbditos  desse  reino  em  uma  sociedade  visível  e  separada. 

4.  °  Seu  baptismo  nâo  era  administrado  em  nome  da  Trindade. 
5  o  Alguns  dos  por  elle  baptizados  foram  rebaptizados  por  Paulo 

(Actos,  xviíi :  24  —  xix :  7). 

3.  Por  verdura  os  baptismos  administrados  pelos  discípulos  de 
Christo  antes  da  sua  confissão  foram  idênticos  com  os  administrados 
pelos  apóstolos  depois  da  sua  ascensão  ? 

Até  ao  tempo  da  sua  morte  Christo,  como  também  havia  feito 
João,  conformouse  aos  usos  e  ensinou  as  doutrinas  de  dispensação 
judaica.  Sua  crucifixão  e  resurreição  demarcam  a  real  transição 
da  antiga  dispensação  para  a  nova.  A  natureza  do  seu  reino  e  sua 
própria  divindade,  e  por  isso  a  doutrina  da  Trindade  não  eram  ain- 
da claramente  percebidas,  e  a  Igreja  christã,  como  communidade, 
não  estava  ainda  organizada.  Elle  pregou  como  João  prégára,  «Ar- 
rependei-vos,  porque  o  reino  dos  céus  está  próximo»  (Math.  iv:  17), 
e  enviou  seus  discípulos,  para  que  prégassem.  «Está  a  chegar  a  vós 
outros  o  reino  de  Deus.»  Luc.  —  x:  9. 

Cremos,  pois,  que  o  baptismo  administrado  pelos  discípulos 
antes  da  crucifixão  foi,  como  o  de  João,  simplesmente  um  rito  pre- 
paratório e  purificador,  obrigando  ao  arrependimento. 

4.  Onde  está  registrada  a  narração  da  verdadeira  instituição  do 
baptismo  do  christão  ? 

Math.  xxviii :  19.20.  —  «Ide  pois  e  ensinae  (fazei  discípulos  de) 
todas  as  gentes,  baptizando-as  em  nome  do  Pae,  e  do  Filho  e  do 
Espirito  Santo;  ensinando-os  a  observar  todas  as  cousas  que  vos  te- 
nho mandado:  e  estae  certos  de  que  eu  estou  comvosco  todos  os  dias, 
até  á  consummação  do  século.» 

5.  Provae  que  sua  observância  é  de  obrigação  perpetua. 

Isto  tem  sido  negado  pelos  socinianos  por  motivos  racionalisti- 
cos,  e  pelos  quakers  (Barclay,  «Apol.  Prop  »,  12,  comm.  |  6), 
em  razão  de  um  falso  espiritualismo,  e  por  alguns  partidos  de  anti- 
baptistas,  que  mantêm  que  o  baptismo  foi  instituído  para  a  inicia- 
ção na  igreja  dos  que  estão  alheios  a  el la,  e  por  isso  não  se  devia 
applicar  aos  que  nasceram  dentro  delia,  em  communidades  chris- 
tãs  já  estabelecidas. 


Que  foi  instituído  com  o  fim  de  ser  observado  em  toda  a  parte 
e  sempre  fica  claro — i.°  Pelo  mandamento  dado  nas  palavras  da 
sua  instituição.  (I)  «Todas  as  gentes»,  e  (2)  «todos  os  dias,  até  á 
consummaçáo  do  século».  2.°  Os  preceitos  e  pratica  dos  apóstolos. 

—  Actos,  ii  :  38;  x:  47;  xvi :  33,  etc.  3  °  A  razão  de  ser  e  a  ne- 
cessidade da  ordenança,  que  determinaram  a  sua  existência  no  prin- 
cipio, permanecem  e  são  universaes.  4.°  A  pratica  uniforme  da 
igreja  por  inteira  em  todos  os  seus  ramos  desde  o  principio. 

6.  Como  definem  o  baptismo  os  nossos  Urros  symbolieos? 

«Coiif.  de  Fé»  Cap.  xxviii ;  «Cat.  Maior,»  Pera.  105;  «Breve 
Cal.»  Perg.  94. 

Os  pontos  essenciaes  desta  definição  são  —1.°  E;  um  lavar  com 
agua.  2.°  Em  nome  do  Pae,  do  Filho  e  do  Espirito  Santo.  3.°  Er 
feito  com  designio  de  «significar  e  sellar  a  nossa  união  com  Christo, 
a  participação  das  bênçãos  do  pacto  da  graça,  e  a  nossa  promessa 
de  pertencer  ao  Senhor.» 

7.  Que  é  essencial  d  «matéria»  do  baptismo? 

Quauto  á  sua  «matéria»,  o  baptismo  é  essencialmente  «um  la- 
var com  agua».  Nenhum  modo  especial  de  favar  é  essencial — 1.° 
Porque  o  mandamento  não  prescreve  nenhum  modo  especial.  — 
Veja-se  infra,  Pergs.  12 —  21.  2.°  Porque  nenhum  modo  especial  de 
administração  é  essencial  para  o  symbolismo  próprio  deste  sacra- 
mento. —  Veja  se  infra,  Perg.  11.  Do  outro  lado,  agua  é  essencial- 
mente necessária — 1.°  Porque  é  mandado.  2.°  Porque  é  essencial 
para  o  symbolismo  do  rito.  E'  o  symbulo  natural  de  purificação  mo- 
ral, Eph.  v.  25,26 ;  e  foi  estabelecida  como  tal  nas  leis  de  Moy- 
sés. 

8.  Que  é  necessário  quanto  d  formula  de  palavras  empregadas  na 
administração  do  baptismo  ? 

E"  essencial  para  a  validade  do  sacramento  que  seja  administra- 
do «no  nome  do  Pae,  e  do  Filho  e  do  Espirito  Santo.»  Isto  é  certo 

—  t.°  Porque  está  incluido  no  mandamento.  —  Math.  xxviii.  19.  2.° 
Da  significação  do  rito.  Além  de  ser  nm  symbolo  de  purificação,  é 
também,  essencialmente,  rito  de  iniciação  na  igreja  christã,  uma 
ordenança  com  força  de  concerto,  em  que  o  baptizando  reconhece 
seus  deveres  para  com  Deus  e  promette  ser-lhe  fiel  naquelle  cara- 
cter e  naquellas  relações  em  que  elle  se  nos  tem  re\elado  nas  Es- 
cripturas.  A  formula  do  baptismo  é,  pois,  uma  resumida  exposição 
da  inteira  doutrina  bíblica  de  Jehová  Triuno,  assim  como  lhe  aprouve 
revelar-se-nos,  e  em  todas  as  relações  que  cada  uma  das  Pessoas 
da  Trindade  graciosamente  sustem  para  o  crente,  no  plano  da  redem- 
pção.  Por  isso  é  nullo  o  baptismo  de  todas  as  seitas  que  regeitam  a 
doutrina  bíblica  da  Trindade. 

As  phrases  de  se  baptizar  «em  nome  de  Jesus  Christo»,  ou  «em 
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nome  do  Senhor  Jesus»,  ou  «em  nome  do  Senhor»  (Actos,  ii:  38; 
x  :  48 ;  xix:  o),  não  apresentam  de  modo  algum  a  formula  de  pa- 
lavras empregada  pelos  apóstolos  na  administração  deste  sacramento, 
mas  são  empregadas  simplesmente  para  designar  o  baptismo  chris- 
tão  em  distincção  do  de  João,  ou  para  indicar  o  effeito  uniforme 
daquella  graça  espiritual  que  o  baptismo  symboliza,  a  saber,  união 
com  Christo.  —  Gal.  iii  :  27. 

9.  Qual  a  significação  da  formula  de  «baptizar  em  ou  no  nome 
de  alguém»  ? 

O  ser  baptizado  «em  nome  de  Paulo*  1  Cor.  i:  43,  ou  «em 
Moysés»  (i  Moyse,  (4)  segundo  a  vulgata)  l  Cor.  x;  2,  é,  da  parte 
do  baptizado,  tornar-se  discípulo  crente  e  obediente  de  Paulo  ou 
Moysés,  objectos  do  seu  cuidado  e  participantes  de  quaesquer  bên- 
çãos que  elles  possam  conceder.  O  sermos  baptizados  em  nome  da 
Trindade  (Math.  xxviii:  19),  ou  «em  nome  do  Senhor  Jesus»  (Actos, 
xix:  5),  ou  «em  Jesus  Christo,»  (Rom.  vi:  3J,  é  sermos  unidos  a 
Christo,  ou  á  Trindade,  por  Christo,  por  meio  do  baptismo,  ou  antes 
pela  graça  da  qual  o  baptismo  ceremonial  é  o  symbolo,  como  seus 
discípulos,  crentes  na  sua  doutrina,  herdeiros  de  suas  promessas,  e 
participantes  da  sua  vida  espiritual. 

1.°  Qual  é  o  desígnio  do  baptismo? 

Tem  por  designio.— 

1.  °  Primariamente,  significar,  sellar  e  communicar  áquelles  a 
quem  pertencerem,  os  beneíicios  do  concerto  da  graça.  Assim  pois, 
(I.)  Elie  symboliza  «a  lavagem  da  regeneração»  (Tito,  iii  :  5.  lava- 
crum,  segundo  a  vulgata),  «a  renovação  do  Espirito  Santo»,  que  une 
o  crente  a  Christo  e  assim  o  torna  em  participante  da  vida  de 
Christo  e  de  todos  os  demais  benefícios.  —  1  Cor.  xii :  13  ;  Gal.  iii : 
27.  (2.)  No  baptismo  Christo  sella,  de  um  modo  visível,  as  suas 
promessas  áquelles  que  o  recebem  com  fé,  e  dá-lhes  a  graça  pro- 
mettida. 

2.  °  Tem  por  designio,  em  segundo  lugar:  (1)  Ser  uma  insignia 
visível  do  nosso  voto  de  sermos  do  Senhor,  isto  é,  de  aceitarmos 
a  sua  salvação,  e  de  dedicar  nos  a  seu  serviço.  (2.)  E,  por  isso,  ser 
uma  insígnia  da  nossa  profissão  publica,  nossa  separação  do  mundo 
e  nossa  iniciação  na  igreja  visível.  Como  insignia  assignala-nos  como 
pertencendo  ao  Senhor,  e  por  conseguinte  (a)  elle  nos  distingue  do 
mundo,  e  (b)  symboliza  a  nossa  união  com  os  christãos  nossos 
irmãos. 

11.  Qual  é  o  ensino  emblemático  do  baptismo? 


(')  Figueiredo  affasta-se  muito  disso. 


N.  do  T. 


Em  todo  o  sacramento  ha  um  signal  visível  representando  uma 
graça  invisível.  0  signal  representa  a  graça  porque  Ghristo  com 
authoridade  o  estabeleceu  ou  designou  para  este  fim.  Mas  a  escolha 
por  elle  feita  de  qualquer  signal  em  particular  devia  fundar-se  na 
sua  idoneidade  para  ser  emblema  natural  da  graça  que  devia  re- 
presentar. Assim  é  que  na  Ceia  do  Senhor  o  pão  partido  pelo  mi- 
nistro officiante,  e  o  vinho  derramado,  são  emblemas  naturaes  do 
corpo  de  Christo  quebrado  e  do  seu  sangue  derramado  como  sacri- 
fício por  nossos  peccados.  Do  mesmo  modo,  no  sacramento  do  ba- 
ptismo, a  applicação  da  agua  á  pessoa  a  baptizar,  é  emblema  natu- 
ral da  «lavagem  da  regeneração».  —  Tito,  iii :  5.  Por  isso  diz-se 
que  nascemos  «da  agua  e  do  Espirito»,  João,  iii :  5,  isto  é,  somos 
regenerados  pelo  Espirito  Santo,  da  qual  regeneração  o  baptismo 
com  agu?  é  o  emblema;  e  que  somos  «baptizados  em  um  só  Espi- 
rito em  um  só  corpo»,  (*)  isto  é,  o  corpo  espiritual  de  Christo;  que 
somos  «baptizados  em  Christo»  de  modo  que  «nos  revestimos  de 
Christo»,  Gal.  iii:  27;  e  que  somos  «baptizados  na  morte  de  Christo», 
e  «sepultados  eom  elle  pelo  baptismo»,  (2)  «para  que  andemos  em 
novidade  de  vida,»  Rom.  vi :  3,  4,  porque  o"  sacramento  do  baptis- 
mo é  o  emblema  daqueila  regeneração  espiritual  que  nos  une  com 
Christo  tanto  federal  como  espiritualmente,  de  modo  que  temos 
parte  com  elle  tanto  na  sua  vida  como  na  sua  morte,  e  que.  assim  como 
elle  morreu  para  o  peccado  como  sacrifício,  assim  também  nós  mor- 
remos para  o  peccado,  deixando  elle  de  ser  o  principio  directivo  da 
nossa  vida-,  e  assim  como  elle  resuscitou  para  tornar  a  assumir  sua 
vida  natural,  nós  resurgimos  para  tomarmos  posse  e  para  o  exer- 
cício de  uma  nova  vida  espiritual. 

Os  interpretes  baptistas,  porém,  insistem  em  que  a  Biblia,  en- 
sinando ser  o  signal  externo  neste  sacramento  a  immersão  do  corpo 
inteiro  na  agua,  e  assim  indica  que  o  signal  é  tanto  um  emblema 
da  purificação  como  também  da  nossa  morte,  sepultura  e  resurrei- 
ção  com  Christo.  O  dr.  Carson,  Pg.  381,  diz:  «A  immersão  do 
corpo  inteiro  é  essencial  ao  baptismo,  não  porque  nada  senão  a  im- 
mersão possa  ser  emblema  de  purificação,  mas  sim  porque  a  im- 
mersão é  o  que  Christo  nos  manda  fazer,  e  porque  sem  a  immersão 
não  ha  emblema  da  morte,  sepultura  e  resurreição,  que  estão  no 
emblema  juntamente  com  a  purificação  »  Elle  funda  sua  asserção  de 
que  o  signal  externo  no  sacramento  do  baptismo  havia  de  ser  em- 


(')  In  uno  Espiritu...  in  unum  corpus,  segundo  a  vulgata,  da  qual  Figueiredo  se  affasta  muito. 

(*)  Aqui  também  Figueiredo  affasta-se  inteiramente  até  da  vulgata,  que  professa  traduzir.  Ella  diz: 
Consepulti  sumus  cum  illo  per  bapthmum  in  mortem.  Elle:  «  Fomos  sepultados  com  elle  para  morrer  ao 
peccado  pelo  baptismo>. 

N.  do  T. 
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blema  da  morte,  sepultura  e  resurreição  do  crente  era  união  com 
Christo,  sobre  Rom.  vi ;  3,  4,  e  Col.  ii 

Impugnamos  esta  interpretação  —  1.°  Em  nenhuma  das  passa- 
gens citadas  diz  Paulo  que  o  nosso  baptismo  na  agua  seja  emblema 
da  nossa  sepultura  com  Christo.  Está  fallando  evidentemente  no 
baptismo  espiritual  do  qual  o  com  agua  é  o  emblema;  e  é  este  ba- 
ptismo espiritual  que  nos  faz  morrer  para  o  peccado  e  viver  para  a 
sanctidade,  e  nesta  morte  e  vida  nova  ficamos  conformados  á  morte 
e  resurreição  de  Christo.  Diz-se  que  somos  «baptizados  em  Christo», 
que  é  a  obra  do  Espirito  Santo,  e  não  «no  ou  em  nome  de  Christo» 
que  é  a  phrase  empregada  sempre  quando  se  falia  no  baptismo  ce- 
remonial.  —  Math.  xxviii :  19;  Actos,  ii :  38;  xix:  5. 

2.  °  O  ser-se  «baptizado  na  sua  morte»  (Rom.  vi:  3),  é  phrase 
perfeitamente  análoga  ao  ser-se  baptizado  «no  arrependimento» 
(Math.  3  :  11,  in  poenitmtiam,  vulg.)t  «na  remissão  dos  peccados», 
(Mare.  i  :  4,  veja-se  a  vúlg,),  «em  um  só  corpo»  (1  Cor.  xii  :  13), 
isto  é,  para  que,  ou  para  o  effeito  de  que  participemos  nos  benefí- 
cios da  sua  morte. 

3.  °  A  interpretação  baptista  envolve  uma  completa  confusão  com 
respeito  ao  emblema.  Elles,  por  ventura,  querem  dizer  que  o  signal 
externo  de  immersão  seja  emblema  da  morte,  sepultura  e  resurrei- 
ção de  Christo,  ou  da  morte,  sepultura  e  resurreição  espirituaes  do 
crente?  Mas  o  apostolo,  nas  passagens  citadas,  evidentemente  não 
faz  comparação  «entre  o  nosso  baptismo  e  a  morte,  sepultura  e  re- 
surreição de  Christo,  mas  entre  a  nossa  morte  para  o  peccado  e 
resurreição  para  a  sanctidade,  e  a  morte  e  resurreição  do  Redem- 
ptor. 

4.  °  Os  baptistas  concordam  comnosco  em  dizer  que  o  baptismo 
com  agua  é  emblema  de  purificação  espiritual,  isto  é,  da  regenera- 
ção, mas  elles  insistem  em  que  o  baptismo  seja  também  emblema 
(na  immersão)  da  morte  do  crente  para  o  peccado  e  da  sua  nova 
vida  para  a  sanctidade. — O  Dr.  Carson,  Pg.  143.  Mas  qual  é  a  dis- 
tracção entre  a  regeneração  e  a  morte  para  o  peccado  e  vida  para 
a  sanctidade  *? 

5  °  Os  baptistas  dizem  comnosco  que  o  baptismo  com  agua  é 
emblema  de  purificação.  Mas  é  por  certo  impossível  que  o  mesmo 
acto  seja  ao  mesmo  tempo  emblema  de  uma  lavagem  e  de  uma  se- 
pultura e  resurreição  !  E'  possível  associar  uma  dessas  idéas  com  a 
outra  em  consequência  de  suas  relações  espirituaes,  mas  não  é  pos- 
sível que  o  me*mo  signal  visível  seja  emblemático  das  duas. 

6.°  A  nossa  união  com  Christo  por  obra  do  Espirito,  e  suas  con- 
sequências espirituaes,  se  acham  representadas  nas  Escripturas  por 
meio  de  muitas  figuras,  como  sejam  —  a  substituição  do  coração  de 
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pedra  por  um  de  carne,  Ezeq.  xxxvi :  2G  ;  a  edificação  de  uma  casa, 
Eph.  ii :  22 ;  a  enxertia  de  uma  vara  em  uma  videira,  João,  xv  :  5  ; 
o  despir-se  da  roupa  suja  e  vestir-se  de  roupa  limpa,  Eph.  iv :  22 
—  2i;  uma  morte,  sepultura  e  resurreição  espirituaes,  e  o  ser-se 
plantado  á  semelhança  da  morte  de  Christo,  Rom.  vi  :  3  —  5  ;  a  ap- 
plicação  ao  corpo  de  um  elemento  purificador,  Ezeq.  xxxvi:  25. 
Ora,  o  baptismo  com  agua  representa  todas  estas  cousas,  porque  é 
emblema  de  purificação  espiritual,  da  qual  todas  essas  figuras  são 
illustrações  analógicas.  Por  isso  diz-se  que  somos  «baptizados  em 
um  só  corpo»,  I  Cor.  xii:  13,  e  que  pelo  baptismo  nos  «revestimos  de 
Christo»,  Gal.  iii:  27.  Ao  mesmo  tempo  seria  um  absurdo  o  ter-se  o 
baptismo  com  agua  como  emblema  litteral  de  tudo  isso,  e  nossos  ir- 
mãos baptistas  não  tèm  nenhuma  base  biblica  para  a  asserção  de  ser  o 
signai  externo  deste  sacramento  um  emblema  de  uma  das  analogias 
mais  do  que  da  outra.  —  Veja-se  «Doctrine  of  Baptisms»,  Parte  II., 
Cap.  ii,  do  Dr.  Armstrong. 

O  modo  de  Baptizar 

12.  Quaes  são  as  palavras  empregadas  no  idioma  original  da  Es- 
cripíitra  para  transmittir  o  mandamento  de  baptizar  ? 

A  palavra  primaria  (Sá-Ta,  encontra-se  quatro  vezes  no  Novo 
Testamento  (Luc.  xvi :  24;  João  xni:  26;  Apoc.  xix:  13),  mas  nunca 
em  connexão  com  o  assumpto  de  baptismo  christão.  Seu  significado 
clássico  é,  i.°  mergulhar,  immergir;  2.°  tingir,  3  0  lavar,  quer  mer- 
gulhando na  agua  ou  derramando  agua  sobre  o  que  se  lavava. 

A  palavra  pa-TíÇa,  que  é  na  fórma,  mas  não  segundo  o  uso, 
o  frequentativo  de  (3áitTáe,  encontra-se  setenta  e  seis  vezes  no 
Novo  Testamento,  e  é  a  palavra  empregada  pelo  Espirito  Santo  para 
transmittir  o  mandamento  de  baptizar.  Seu  significado  clássico  era, 
(i)  mergulhar,  submergir,  afundar;  (%)  molhar  bem;  (3)  derramar 
sobre.  Além  desses  dois  verbos,  temos  os  substantivos  derivados 
da  mesma  raiz  e  tendo  o  mesmo  uso,  |3á7mcr^a,  (pie  se  encontra 
vinte  e  duas  vezes,  e  traduzida  baptismo,  e  paxuo^a,  quatro  ve- 
zes, traduzida  baptismo  em  Heb.  vi:  2,  lavar  em  Mare.  vii:  4,  8,  e 
ablações,  em  Heb.  ix :  10.  A  única  questão  de  que  temos  que  tratar 
é  o  uso  bíblico  destas  palavras,  porque  é  principio  importante  e  re- 
conhecido universalmente  que  muitas  vezes  ha  grande  difíerença 
entre  os  usos  bíblico  e  clássico  da  mesma  palavra.  Este  effeito  é  de- 
vido á  inflluencia  de  tres  causas.  —  Vejam-se  «Baptism,  its  Modes 
and  Subjects,»  pelo  Dr.  Alex.  Carson;  «Mwning  and  Use  of  lhe  Word 
Baptizein,»  pelo  Rev.°  Dr.  Conant*,  e  «Classic,  Judaic,  Johannie  and 
Christian  Baptismo  pelo  Revdo.  James,  W.  Dale,  D  D. 

l.a  As  principaes  obras  clássicas  foram  escriptas  no  dialecto  et- 
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tico.  Mas  a  lingua  geral  usada  pelos  povos  que  fallavam  o  grego  no 
começo  da  éra  enrista  era  «o  dialecto  commum  ou  hellenico  do  grego 
do  tempo  de  Ghristo,  que  resultou  da  fusão  dos  diversos  dialectos 
que  existiam  anteriormente. 

2.  a  O  idioma  usado  pelos  escriptores  do  Novo  Testamento  veio 
a  ser  mais  modificado  ainda  pelo  facto  de  que  sua  lingua  vernácula 
era  uma  forma  do  hebraico  (o  syro-cbaldaicoj;  que  o  uso  constante 
que  fizeram  da  traducção  septuaginta  das  Escripturas  hebraicas  in- 
fluio  muito  no  seu  modo  de  fallar  e  escrever  grego,  particularmente 
quando  tratavam  de  assumptos  religiosos;  e  que,  no  próprio  acto 
de  comporem  o  Novo  Testamento,  elles  estavam  o;cupados  na  ex- 
posição de  idéas  religiosas,  e  na  inauguração  de  instituições  reli- 
giosas que  tiveiam  seus  typos  e  symbolos  na  antiga  dispensação, 
como  esta  se  achava  revelada  na  lingua  sagrada  das  Escripturas  he- 
braicas. 

3.  a  As  Escripturas  do  Novo  Testamento  são  a  revelação  de  no- 
vas idéas  e  revelações,  e  por  isso  as  palavras  e  phrases  pelas  quaes 
estes  novos  pensamentos  são  communicados,  não  podem  deixar  de 
ser  modificados  muito  quanto  ao  seu  sentido  etymologico  anterior  e 
seu  uso  pagão,  e  «si  quizermos  apprehender  a  profundidade  e  o 
alcance  inteiro  da  significação  que  ellas  tèm  na  sua  nova  applica- 
ção,  é  preciso  que  procuremos  isso  no  próprio  Novo  Testamento, 
conferindo  uma  passagem  com  outra  e  examinando  a  linguagem  em- 
pregada á  luz  das  grandes  cousas  que  ella  traz  á  nossa  apprehensão.» 

Como  exemplos  desse  contraste  entre  os  usos  biblico  e  clássico 
de  muitas  palavras,  examinem-se  xyyehç,  anjo.  ttçbg^vt^oç,  pres- 
bytero,  ou  ancião;  èjodrjffía,  igreja ;  poOTiXeut  tov  Atou,  ou  twv  oúpavwv 
reino  de  Deus  ou  dos  céos  5  KaTlyyevGito,  regeneração ;  #xpuç  graça,  etc. 
etc.  —  Fairbairn,  «Herm.  Manual.»  Parte  1.,  Sec.  2. 

-13.  Qual  a  posição  das  igrejas  baptistas  com.  respeito  ao  significa- 
do da  palavra  bíblica,  .íy.r-ííx,  e  por  que  argumentos  procuram  ellas 
provar  que  a  immersão  é  o  único  modo  valido  de  baptizar  ? 

«Que  ella  significa  sempre  immergir,  e  que  nunca  exprime  ou- 
tra cousa  senão  o  modo.»  —  «Garson  on  Baptism.»  Pg.  55.  Elie 
confessa:  «Tenho  contra  mim  todos  os  lexicographos  e  commenta- 
dores,»  Os  baptistas  insistem,  pois,  em  traduzir  sempre  as  pala- 
vras (3aiwTi£«  e  (3áim<j/*ã  pelas  palavras  immergir  e  immersão. 

Os  argumentos  por  que  procuram  provar  ser  a  immersão  o  único 
modo  valido  de  baptizar  são — i.°  O  significado  constante  da  pala- 
vra [fcirTiÇw;  2.°  O  significado  symbolico  do  rito,  como  sendo  em- 
blemático da  sepultura  e  resurreição.  3.°  A  pratica  dos  apóstolos. 
4.°  A  historia  da  igreja  primitiva. 

14.  Qual  a  posição  mantida  sobre  este  ponto  por  todos  os  demais 
christãos  ? 
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1°  E'  principio  estabelecido  do  uso  bíblico  de  serem  attribúidos 
aos  signaes  as  cousas  sacramentaes  que  esses  signaes  significam;  e 
do  outro  lado,  que  o  nome  do  signal  é  empregado  para  desi- 
gnar a  graça  significada.  E'  assim  que,  em  Gen.  xvii:  H,  13,  a 
circumcisão  é  chamada  pacto  ou  concerto;  em  Matb.  xxvi :  26—28, 
Christo  chama  ao  pão  seu  corpo,  e  ao  vinho  seu  sangue;  em  Tito, 
iii :  5  (segundo  o  grego  e  a  vulg o  baptismo  é  chamado  a  lava- 
gem de  regeneração.  E  assim  também  as  palavras  baptizar  e  ba- 
ptismo são  empregadas  muitas  vezes  para  designar  aqnella  obra  ef- 
fectuada  na  regeneração  pelo  Espirito  Santo  da  qual  o  baptismo 
com  agua  é  o  signal  significativo. — Math.  iii,  11;  1  Cor.  xii:  13; 
Gal.  iii:  27;  Deut.  xxx  :  6.  Segue-se,  por  conseguinte,  que  essas 
palavras  muitas  vezes  são  empregadas  em  sentido  espiritual. 

2.°  Quando  essas  palavras  se  referem  ao  baptismo  ceremonial, 
ou  ao  signal  representando  a  cousa  significada,  ellas  envolvem  a  ap- 
plicação  de  agua  em  nome  da  Trindade,  como  emblema  de  purifica- 
ção ou  regeneração  espiritual,  e  nunca,  no  seu  uso  bíblico,  signifi- 
cam cousa  alguma  a  respeito  do  modo  porque  se  deva  applicar  a 
agua. 

O  ponto  exacto  em  discussão  é  este:  Os  baptistas  insistem  em 
que  o  mandamento  que  Christo  deu  de  baptizar  seja  ura  manda- 
mento de  «immergir.»  Todos  os  demais  christãos  mantèem  que  é 
um  mandamento  de  «lavar  com  agua»,  como  symbolo  de  purificação 
espiritual. 

Sob  a  Perg.  11,  supra,  já  dei  resposta  ao  segando  dos  argu- 
mentos dos  baptistas,  como  expostos  sob  a  Perg.  13.  Aos  seus  pri- 
meiro e  terceiro  argumentos,  como  ahi  expostos,  darei  resposta  em 
seguida. 

15.  Como  se  pôde  provar,  por  seu  uso  bíblico,  que  as  palavras 
(SaimÇeo  e  fiáitriapLoí  não  significam  immersão  e  sim  lavagem  para 
effectuar  pi  rificação,  sem  referencia  alguma  ao  modo  ? 

1.  °  A  palavra  encontra-se  quatro  vezes  na  traducção  Septuaginta 
do  Velho  Testamento,  e  em  tres  dos  casos  refere-se  ao  baptismo 
com  agua.  4  Reis,  v:  14.— -O  propheta  mandara  dizer  a  Naaman 
«íava-te...  e  ficarás  limpo,»  e  «elle  baptizou-se  no  Jordão  e  ficou 
limpo.»  —  Ecclus.  xxxiv:  25.  —  «Aquelle  que  se  baptiza  depois  de 
tocar  um  cadáver.»  Esta  purificação  fazia-se,  segundo  a  lei.  borrifan- 
do com  a  agua  da  separação.  —  Num.  xix  :  9,  13,  20.  Judith,  xii : 
7.  Judith  «baptizou-se  no  acampamento  em  uma  fonte  de  agua.» 
Entre  aquelles  povos  não  se  tomava  banho  immergindo  se  na  agua  ; 
e  as  circumstancias  em  que  Judith  se  achava  augmentam  a  impro- 
babilidade  no  seu  caso.  Era  uma  purificação,  porque  «baptizou-se», 
e  «assim  entrou  limpa.» 

2.  °  A  questão  agitada  entre  alguns  dos  discípulos  de  João  e  os 
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judeus,  João,  iii :  22—30,  e  iv;  i  —  3,  a  respeito  de  baptismo,  foi 
uma  questão  acerca  da  purificação.  Trepe  jtaGapicr^oO. 

3.  °  Math.  xv :  2:  Mare.  vii:"i —  5:  Luc.  xi:  37  —  39.  A  palavra 
(WriÇw  é  empregada  aqui  (1)  para  designar  a  lavagem  costumeira 
das  mãos  antes  das  refeições,  que  tinha  por  fim  limpal-as  e  se  fazia 
habitualmente  derramando  agua  sobre  ellas,  4  Reis,  iii:  H;  (2)  é 
trocada  com  a  palavra  vi7tto>,  que  sempre  significa  uma  lavagem; 
parcial;  (3)  declara-se  que  seu  effeito  era  purificar,  xaSapiÇeiv  (4) 
as  mãos  baptizadas,  ou  lavadas,  se  acham  oppostas  ás  immundas, 

4.  °  Mare.  vii :  4,  8,  «Baptismos  dos  copos,  jarros,  vasos  de  metal, 
leitos.»  xAtvczi,  camilhas  em  roda  da  mesa,  sobre  que  os  judeus 
se  recostavam  em  quanto  comiam,  e  que  eram  de  tamanho  tal  que 
diversas  pessoas  cabiam  em  cada  uma.  Estes  baptismos  tinham  por 
fim  a  purificação,,  e  no  caso  das  mesas,  camilhas,  etc,  não  podiam 
ser  «baptizadas»  por  ímmersão. 

5.  °  Em  Heb.  ix :  8,  40,  Paulo  diz  que  «no  primeiro  tabernáculo» 
havia  «manjares,  e  bebidas,  e  diversos  baptismos.»'  Nos  versículos 
13,  19  e  21  elle  especifica  alguns  desses  «diversos  baptismos,»  ou 
abluções :  «Porque  se  o  sangue  dos  bodes  e  dos  touros,  e  a  cinza 
espalhada  de  uma  novilha  sanctifica  aos  immundos  para  purificação 
da  carne,»  e  «Moysés  borrifou  o  mesmo  livro,  e  a  todo  o  povo,  e 
rociou  com  o  sangue  o  tabernáculo  e  todos  os  vasos  do  ministé- 
rio.»—  «Doe.  of  Bapt.»  Pt.  1.,  do  Dr.  Armstrong. 

16.  Qual  o  argumento  a  favor  deste  modo  de  considerar  o  assum- 
pto que  se  pôde  tirar  daquillo  que  se  diz  do  baptismo  com  o  Espirito 
Santo  ? 

Math.  iii :  1 1  ;  Mare.  i :  8  ;  Luc.  iii :  16;  João,  i :  26,  33  ;  Actos, 
i:  5:  xi:  16;  1  Cor.  xii :  13. 

Si  a  palavra  (3airre&»  só  significasse  immergír,  não  seria  appli- 
cavel  ao  uso  figurado  que  nestas  passagens  se  faz  delia.  Mas  si,  como 
nós  dizemos,  ella  significa  purificar,  limpar,  então  o  baptismo  com 
agua,  como  uma  lavagem,  mas  nunca  como  uma  immersão.  pôde 
bem  representar  a  obra  purificadora  do  Espirito  Santo.  —  Veja-se  a 
Perg.  seguinte. 

17.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  do  facto  de  se  dizer  que 
as  bênçãos  symbolizadas  pelo  baptismo  são  applicadas  por  aspersão 
e  derramamento  ? 

O  dom  do  Espirito  Santo  foi  a  graça  symbolizada. — Actos,  ii  : 
1  —  4  ;  32,  33  ;  x  :  44  —  48  ;  xi :  lo,  16.  O  fogo  que  não  os  immer- 
gio  mas  lhes  appareceu  «como  umas  línguas  repartidas  que  repou- 
saram sobre  cada  um  deites»,  foi  o  signal  dessa  graça.  Jesus 
mesmo  foi  o  baptista,  cumprindo  então  a  prophecia  de  João  Baptista 
de  que  elle  havia  de  baptizar  com  o  Espirito  Santo  e  com  fogo.  A 


respeito  deste  dom  do  Espirito  Santo  diz-se  que  «veio  do  céo»,  «é 
derramado»,  «difirondido  sobre  nós»,  «cahio  sobre  elles».  f 
Estas  mesmas  bênçãos  haviam  sido  predictas  no  Velho  Testa- 
mento em  linguagem  igual.  —  Is.  xliv;  3;  lii :  15;  Ezeq.  xxxvi: 
2.j_27;  Joel,  ii  :  28,  29.  Argumentamos,  pois,  que,  si  estas  bên- 
çãos espirituaes  foram  predictas  no  Velho  Testamento  por  meio 
das  figuras  de  aspersão  e  derramamento,  e  si  no  Novo  Testamento 
foram  expostas  symbolicamente  sob  as  mesmas  formas,  é  claro  que 
a  igreja  pôde  symbolizal-as  agora  por  meio  dos  mesmos  actos  em- 
blemáticos. 

•18.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  do  modo  de  purificação 
adoptado  sob  o  Velho  Testamento  ? 

Os  ritos  de  purificação  prescriptos  na  lei  levitica  não  deviam  em 
caso  algum  de  pessoas  ser  celebrados  por  meio  de  immersão.  A  lei 
prescreve  lavagens  e  banhos,  mas  nem  as  palavras  empregadas, 
nem  outra  cousa  alguma,  indicam  que  as  pessoas  se  deviam  immer- 
gir,  sendo  que  a  immersão  não  foi  o  modo  usual  de  se  tomar  banho 
naquelles  paizes.  Os  sacerdotes,  porém,  devram  lavar  as  mãos  e  os 
pés  sempre  que  deviam  ministrar  perante  o  Senhor,  Ex.  xxx  :  18 

—  21,  e  suas  abluções  pessoaes  elles  faziam  junto  do  «mar  fundi- 
do,» 2  Para.  iv :  2—6,  donde  a  agua  corria  por  tubos  ou  torneiras. 

—  3  Reis,  vii :  27  —  39.  Do  outro  lado,  havia  muitos  preceitos  de 
eífectuar  purificações  borrifando  ou  aspergindo  sangue  ou  agua,  ou 
espalhando  cinza.  —  Lev.  vii í :  30;  xiv  :  7  e  51 ;  Ex.  xxiv :  5  —  8; 
Num.  viii :  6,  1\  Heb.  ix:  12  —  22.  Ora,  sendo  o  baptismo  christão 
uma  purificação,  e  tendo  eile  sido  instituído  de  entre  os  judeus, 
acostumados  aos  modos  judaicos  de  purificar,  segue-se  que  o  conhe- 
cimento desses  modos  deve  lançar  muita  luz  sobre  a  natureza  essen- 
cial e  o  próprio  modo  de  administrar  o  rito  christão. 

19.  Como  se  pôde  mostrar  por  1  Cor.  x:  1,  2,  e  por  1  Ped.  iii : 
20,  21,  que  baptizar  não  quer  dizer  immergir? 

1  Cor.  x:  1,  2.  Diz-se  que  os  israelitas  «foram  baptizados  na 
nuvem  e  no  mar.» — Confira-se  Ex.  xiv:  19  —  31.  Os  israelitas  fo- 
ram baptizados,  e  no  entretanto  passaram  a  pé  enxuto.  Os  egypcios 
foram  immersos,  mas  não  foram  baptizados.  O  Dr.  Carson,  Pg. 
413,  diz  que  Moysés  «recebeu  uma  immersão  secca.» 

1  Ped.  iii:  20,  21.  Pedro  declara  que  o  baptismo  é  o  anti-typo 
da  salvação  das  oito  almas  na  arca.  Mas  a  sua  salvação  consistio  em 
não  ficarem  immersas. 

20.  Qual  o  argumento,  a  respeito  do  verdadeiro  modo  de  baptizar, 
é  o  que  se  pôde  tirar  da  narração  dos  baptismos  feitos  por  João  ? 

L°  O  baptismo  de  João  não  foi  o  sacramento  christão,  mas  sim 
um  rito  de  purificação,  administrado  por  um  judeu  a  judeus,  sob  a 
lei  judaica.  Disto  inferimos  (1)  que  esse  baptismo  não  se  fez  por 
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immersão,  porque  não  se  effectuava  a  purificação  levitica  de  pessoas 
deste  modo;  (2)  que  não  obstante  isso,  elle  precisava,  para  o  fim 
que  tinha  em  vista,  ou  de  um  rio  de  agua  corrente,  como  o  Jordão, 
ou  de  muita  agua,  como  em  Ennos  (ou  as  fontes),  porque  segundo 
essa  iei  tudo  o  que  uma  pessoa  tocasse  aníes  da  sua  purificação, 
tornava  se  immundo,  Num.  xix :  21,  22,  com  a  excepção  das  «fon- 
tes, cisternas  e  depósitos  de  agua,»  Lev.  xi :  36,  e  destas  não  havia 
no  deserto  onde  elle  pregou.  Depois  da  introducção  da  dispensação 
evangélica  nada  mais  ouvimos  dizer  de  baptizarem  os  apóstolos  em 
rios,  ou  de  precisarem  de  «muita  agua»  para  a  administração  desse 
sacramento. 

2.°  Em  nenhuma  das  narrações  ha  um  só  caso  em  que  se  diga 
que  João  baptizou  por  immersão.  Toda  a  linguagem  empregada  tem 
applicação  tão  natural  e  exacta  ao  baptismo  administrado  por  asper- 
são (o  baptizando  estando  em  pé  na  agua  pouco  funda  e  o  minis- 
trante  derramando  agua  sobre  elle  com  a  mão).  Neste  caso  as 
phrases  «baptizou  no  Jordão»,  «sahiram  da  agua»,  etc.  teriam  appli- 
cação tão  perfeita  como  teriam  si  o  baptismo  fosse  por  immersão. 
Que  o  baptismo  de  João  foi  mais  provavelmente  administrado  por 
meio  de  aspersão  parece  certo  (4)  pelo  facto  de  que  era  uma  puri- 
ficação feita  por  um  judeu  em  judeus,  e  que  as  abluções  judaicas 
faziam-se  derramando  se  agua  nas  mãos.  O  costume  era  geral  então 
e  tem  permanecido  até  aos  nossos  tempos.  (2)  Este  modo  é  o  mais 
provável  em  vista  das  vastas  multidões  baptizadas  por  um  só  homem. 
—  Math  iii :  5,  6;  Mare.  i:  o;  Luc.  iii  :  3  —  21.  (3.)  As  mais  anti- 
gas obras  de  arte  christã  que  ainda  existem  representam  o  baptismo 
de  Chi  isto  por  João  como  administrado  por  affusão.  «Doctrioe  of 
Baptisms,»  lJarte  II.,  Cap.  iii,  pelo  Dr.  Armstrong. 

21.  Quaes  as  provas  que  se  podem  tirar  dos  casos  de  baptismo 
chr islão  mencionados  no  Novo  Testamento  ? 

1.°  Tem  sido  demonstrado  supra  que  o  mandamento  de  baptizar 
é  mandamento  de  purificar  pela  lavagem  com  agua,  e  daqui  se  se- 
gue que,  mesmo  si  fosse  provado  que  os  apóstolos  baptizaram  por 
immersão,  isso  não  provaria  que  esse  modo  particular  de  lavar  era 
essencial  á  validade  da  ordenança,  a  não  ser  que  fosse  prova  iO 
também  que,  segundo  as  analogias  das  outras  instituições  evangéli- 
cas, Deus  tornou  o  mero  modo  de  obedecer-se  a  um  mandamento 
tão  essencial  como  aquillo  que  elle  manda.  Mas  é  notório  que  o  con- 
trario disso  é  a  verdade.  A  igreja  foi  organizada,  e  o  culto  publico 
do  Evangelho  ordenado  segundo  certos  princípios  geraes,  mas  não 
foram  prescnptos  os  pormenores  do  modo  por  que  se  deviam  alcan- 
çar esses  fins.  Christo  ms<ituio  a  santa  Ceia  de  noite,  reclinando  em 
camilha,  e  com  pão  sem  fermento.  Mas  a  nenhum  destes  respeitos 
é  essencial  o  «modo.» 
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2.°  Mas  não  ha  de  facto  um  só  caso  em  que  a  narração. o  lorne 
provável  que  os  apóstolos  baptizassem  por  immersão,  e  em  quasi 
todos  os  casos  esta  supposição  é  muitíssimo  improvável. 

(1.)  O  baptismo  do  eunucbo  por  Philippe,  Actos,  viii :  2G  —  39, 
é  o  único  caso  que  mesmo  parece  favorecer  a  theoria  da  immersão. 
Mas  note-se  (a)  que  a  linguagem  empregada  por  Lucas,  mesmo  como 
se  acha  traduzida  em  nossa  versão,  tem  applicação  tão  natural  ao 
baptismo  effectuado  por  aífusão  como  por  immersão.  (b)  As  pre- 
posições gregas,  sí;,  aqui  traduzida  d  e  ác,  aqui  traduzida  da, 
acham-se  empregadas  em  um  sem  numero  de  casos  para  exprimir 
movimento  para  ou  de  um  lugar.  —  Actos,  xxvi:  14  ;  xxvii :  34,  40. 
É  provável  que  Philippe  e  o  eunucho  descessem  do  coche  até  á  mar- 
gem da  agua.  De  Philippe  também  se  diz  que  desceu  «á  agua»  e 
que  sahio  «da  agua»,  mas  elle  de  certo  não  foi  immerso.  (c)  Na 
própria  passagem  que  o  eunucho  estava  lendo,  Is.  lii:  15,  dizia-se 
que  o  Messias  em  quem  elle  cria,  devia  «borrifar  muitas  gentes». 
(d)  Lucas  diz  que  o  lugar  era  «deserto»,  e  até  hoje  não  se  tem 
descoberto  naquelle  caminho  um  lugar  com  agua  bastante  para  a 
immersão  de  uma  pessoa.  (2.)  Todos  os  outros  casos  de  baptismo 
christão  registrados  nas  Escripturas  trazem  provas  positivas  contra 
a  immersão.  {a.)  O  baptismo  dos  tres  mil  em  Jerusalém  em  uma 
só  occasião  no  dia  de  Pentecoste.  — Actos,  ii :  38  —  41  ;  (b.)  O  ba- 
ptismo de  Paulo. —  Actos,  ix  :  17,  18;  xxii :  12 — 16.  Ananias  dis- 
se-lhe :  «Levantando-te,  recebe  o  baptismo>,  e  «levantando  se  foi 
baptizado.»  (c.)  O  baptismo  de  Cornélio.  —  Actos,  x  :  44  —  48. 
(d)  O  do  carcereiro  em  Philippos.  —  Actos,  xvi :  32  —  34.  Em  to- 
dos estes  casos  o  baptismo  foi  administrado  immediatamente  no 
mesmo  lugar  em  que  os  convertidos  aceitaram  o  Evangelho.  Nada 
se  diz  de  nos  ou  de  muita  agua,  mas  immensas  multidões  ao  mes- 
mo tempo,  e  famílias  inteiras,  e  indivíduos  foram  baptizados  em 
suas  casas,  ou  nas  prisões,  onde  quer  que  se  achassem  na  occa- 
sião. 

22.  Qual  tem  sido  no  tempo  passado,  e  qual  é  no  presente,  o  uso 
das  igrejas  quanto  ao  modo  de  baptizar  ? 

Na  igreja  primitiva  o  modo  ordinário  foi  o  de  immegir  o  corpo 
nú.  Durante  alguns  séculos  baptizava-se  immergindo-se  tres  vezes  o 
corpo,  ou  só  a  cabeça  da  pessoa  em  pé  na  agua.  Em  casos  de  gran- 
de perigo  de  morte,  e  onde  escasseava  agua,  considerava-se  valido 
o  baptismo  por  affusão  ou  aspersão  («Christian  Antiquities»,  por 
Bingham,  Liv.  III.,  Cap.  xi ;  «Ch.  Hist.,»  por  Neander,  vol.  L, 
Tradacçâo  de  Tarrey,  Pg.  310;  «Ch.  Hist.»,  por  Schaff,  vol.  II.  § 
92).  A  igreja  grega  insiste  na  immersão.  As  igrejas  romana  e  pro- 
testantes admittem  uma  e  outra  forma.  Os  costumes  modernos  favo- 
recem a  aspersão. 
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Os  baptistas  mantêm  que  a  immersâo  é  o  tmico  baptismo  valido. 
Todas  as  demais  igrejas  occidentaes  negam  isto  e  mantêm  a  valida- 
de igual  do  derramamento  e  da  aspersão.  —  «Conf.  de  Fé,»  Cap. 
xxviii :  |  3. 

Nenhum  defensor  da  aspersão  pôde,  si  for  consequente  com  seus 
próprios  princípios  fnndamentaes,  ou  com  os  usos  históricos  da  Igreja 
enrista,  negar  a  validade  do  baptismo  por  immersâo.  A  opposição 
da  maior  parte  das  igrejas  a  esse  modo  de  baptizar  tem  sua  origem 
nas  pretensões  acanhadas  e  arrogantes  dos  baptistas  e  na  sua  theoria 
errada  a  respeito  da  significação  emblemática  do  baptismo,  tornando-o 
uma  «sepultura»  em  vez  de  uma  «lavagem»;  é  contra  isto  que  nós 
protestamos. 

As  pessoas  que  devem  ser  baptizadas 

23.  Quaes  os  que  devem  ser  baptizados  ? 

«Conf.  de  Fé»,  Gap.  xxviii.  Sec.  4;  «Cat.  Maior,»  Perg.  166; 
«Breve  Cat.»,  Perg.  9o. 

Todos  aquelles,  e  só  aquelles,  que  são  membros  da  igreja  vi- 
sível, devem  ser  baptizados.  Esses  são,  1.°,  os  que  fazem  profissão 
digna  de  credito  da  sua  fé  em  Ghristo;  e,  2.°,  os  filhos  enjos  paes, 
ou  um  delles,  sejam  crentes. 

24.  Quaes,  no  caso  dos  adultos,  são  os  requisitos  necessários  para 
o  baptismo? 

Uma  profissão  digna  de  credito  da  sua  fé  em  Jesus  como  seu 
Salvador.  Isto  é  evidente  —  1.°  Pela  própria  natureza  da  ordenança 
como  symbolica  de  dons  espirituaes,  e  como  sello  do  nosso  pacto  de 
sermos  do  Senhor.  2.°  Pela  pratica  uniforme  aos  apóstolos  e  evan- 
gelistas.—  Actos,  ii:  41;  viii :  37.  Para  a  resposta  completa  a  esta 
pergunta  veja-se  infra,  Cap.  XLI1I.,  Perg.  25, "para  as  condições  de 
admissão  á  meza  do  Senhor,  que  são  idênticas  com  as  necessárias 
para  o  baptismo. 

25.  Em  que  principio  essencial  e  constitucional  da  natureza  hu- 
mana baseia-se  esta  instituição?  e  moslrae  que  este  principio  é  reco- 
nhecido em  todo  o  tratamento  providencial  e  gracioso  de  Deus  para 
com  a  raça  humana? 

A  grande  peculiaridade  da  humanidade  é  que,  emquanto  cada 
individuo  é  um  livre  agente  moral  e  responsável,  nós  constituímos 
uma  raça,  reproduzida  segundo  a  lei  da  geração,  e  cada  novo  agente 
recem  nascido  é  educado,  e  seu  caracter  se  forma,  debaixo  de  con- 
dições sociaes.  Segue-se  que  em  toda  a  parte  a  «livre  vontade  do 
pae  se  torna  no  destino  do  filho»,  e  o  resultado  é  o  caracter  repre- 
sentativo dos  progenitores,  e  o  caracter  e  destino  herdados  que  dis- 
tinguem todas  as  raças,  nações  e  famílias. 
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E"  segundo  este  principio  que  Deus  tem  sempre  tratado  a  raça 
humana  na  economia  da  redempção.  A  familia  e  não  o  individuo  é 
a  unidade  abraçada  em  todos  os  concertos  e  dispensações.  Este  facto 
se  pôde  notar  em  todo  o  procedimento  de  Deus  para  com  Adão,  Noé 
(Gen.  ix:  9),  Abrahão  (Gen.  xvii:  7  e  Gal.  iii:  8),  e  o  povo  de  Israel 
(Ex.  x\:  5;  Deut.  xxix:  10-13).  Este  mesmo  principio  continúa  a 
regular  também  na  dispensação  christã,  como  Pedro  assevera  no  seu 
primeiro  sermão.  —  Actos,  ii;  38,  39. 

26.  Qual  é  a  igreja  visível,  para  a  qual  o  baptismo  é  o  rito  que 
dá  entrada? 

1.  °  A  palavra  igreja,  éíucXwa,  é  empregada  nas  Escripturas 
no  sentido  geral  da  communidade  do  povo  de  Deus,  chamado  para 
fóra  do  mundo  e  ligado  a  elle  em  relações  pactuadas. 

2.  °  A  verdadeira  igreja  espiritual,  pois,  em  distincção  da  igreja 
visível  organizada  sobre  a  terra,  consiste  na  communidade  inteira 
dos  eleitos,  incluídos  no  concerto  eterno  da  graça  feito  entre  o  Pae 
e  o  segundo  Adão.  —  Epb.  v:  27;  Heb.  xii:  23. 

3.  °  Mas  a  visível  igreja  universal  consiste  em  «todos  aquelles 
que,  pelo  mundo  inteiro,  professam  a  religião  verdadeira,  juntamente 
com  seus  filhos;  e  é  o  reino  do  Senhor  Jesus  Ghristo,  a  casa  e  fa- 
milia de  Deus,  fóra  da  qual  não  ha  possibilidade  ordinária  de  sal- 
vação*. —  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xxxv,  Sec.  2.  Este  reino  visível  Christo, 
como  Mediador  do  concerto  da  graça,  instituio  como  provisão  admi- 
nistrativa, com  o  fim  de  administrar  por  elle  as  provisões  desse 
concerto;  e  este  reino,  como  uma  sociedade  externa  e  visível  de 
pessoas  professando-se  christãos,  elle  estabeleceu  no  concerto  que 
fez  com  Abrahão. —  Gen.  xii:  1 — 3;  xvii:  1  —  14. 

4.  °  Christo  tem  administrado  esse  concerto  por  tres  modos,  ou 
em  tres  dispensações  successivas.  (1)  No  periodo  entre  Abrahão  e 
Moysés,  durante  o  qual  affixou-lhe  o  sello  ratificador  da  circumcisão. 
(2)  No  periodo  entre  Moysés  e  seu  advento  (porque  a  lei  que  lhe  foi 
accrescentada  temporariamente  não  tornou  nulla  a  promessa,  mas 
antes  administrou-a  de  um  modo  especial,  Gal.  iii:  17),  accrescentou- 
Ihe  um  novo  sello,  a  páscoa,  emblemática  da  obra  propiciatória  da 
semente  promettida,  como  exposta  na  revelação  mais  clara  que  então 
foi  concedida.  (3)  No  periodo  entre  Christo  e  o  fim  do  mundo,  em 
que,  sendo  a  promessa  explicada  por  meio.  de  uma  revelação  muito 
mais  perfeita,  os  sellos  originaes  se  acham  substituídos  pelo  baptismo 
e  pela  Ceia  do  Senhor.  —  Veja-se  infra,  Perg.  26. 

o.°  Que,  segundo  o  propósito  divino,  o  concerto  feito  com  Abrahão 
abraçava  a  igreja  visível  de  Christo,  e  não  só  sua  posteridade  na- 
tural no  seu  caracter  de  familia  ou  nação,  é  claro.  (1)  Prometteu 
salvação  por  Christo  sob  a  condição  de  fé.  —  Confira-se  Gen.  xii:  3, 
com  Gal.  iii:  8,  16;  Actos,  iii:  25,  26.  (2)  O  signal  ou  sello  afíixo 
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a  elle  symbolizava  bênçãos  espirituaes.  e  sellava  a  justificação  pela 
fé.— Deut.  x:  15,  16;  xxx:  6;  Jer.  iv:  4;  Rom.  ii:  28,  29;  iv:  li; 
(3)  O  concerto  foi  feito  com  elle  como  o  representante  da  visível 
igreja  universal,  (a)  Foi  feito  com  elle  como  o  «pae  de  muitas  gentes». 
Paulo  diz  que  o  constituio  em  «herdeiro  do  mundo»,  em  «pae  de 
todos  os  que  crêem»,  Rom.  iv :  14,  13,  e  que  todos  os  que  crêem 
em  Christo  agora,  quer  sejam  judeus  quer  gentios,  são  «a  se- 
mente de  Abrahão  e  herdeiros  segundo  a  promessa.»  —  Gen.  iii:  29. 
(b)  Continha  provisão  para  que  fossem  introduzidos  a  seus  privilégios 
outros  não  nascidos  como  posteridade  natura!  de  Abrahão.  —  Gen. 
xvii :  12.  Multidões  de  taes  proselytos  haviam  sido  introduzidos 
assim  antes  do  advento  de  Christo,  e  muitos  taes  achavam-se  pre- 
sentes em  Jerusalém  como  membros  da  igreja  na  sua  forma  antiga, 
no  dia  de  Pentecoste,  «de  todas  as  nações  que  ha  debaixo  do  céo». 
—  Actos,  ii :  5 —  41. 

6.  °  Que  a  igreja  abrangida  assim  nesse  concerto  administrativo 
nâo  é  só  os  eleitos,  como  taes,  e  sim  a  igreja  visível  de  pessoas 
professando-se  christãos,  e  seus  filhos,  é  claro,  porque,  (1)  o  con- 
certo contém  a  offerta  do  Evangelho,  inclusive  a  apresentação  de 
Christo,  e  a  offerta  de  sua  salvação  a  todos  os  homens  (todas  as 
famílias  da  terra),  sob  a  condição  c?e  fé.  —  Gal.  lii :  8.  Mas  isso  per- 
tence á  igreja  visivel  e  pôde  ser  administrado  só  por  meio  de  orá- 
culos inspirados  e  de  um  ministério  visivel.  (2)  Como  facto  indis- 
putável existia  semelhante  sociedade  visivel  sob  a  antiga  dispensação; 
e  sob  a  nova  dispensação  todos  os  christãos,  sejam  quaes  forem  as 
suas  theorias,  procuram  tornar  uma  realidade  o  ideal  de  semelhante 
sociedade  visivel,  para  conseguir  a  communhão  enrista  e  ministerial. 
(3)  Sob  uma  e  outra  dispensação  Christo  entregou  á  sua  igreja, 
como  a  um  reino  visivel,  documentos  escriptos,  ordenanças  sacra- 
mentaes,  instituições  ecclesiasticas  e  um  ministério  que  ensina  e 
governa.  Posto  que  tudo  isto  tenha  por  desígnio  ministrar  as  pro- 
visões do  concerto  da  graça  e  effectuar  como  seu  ultimo  fim  a  sal- 
vação dos  eleitos,  é  evidente  que  signaes  e  sellos  visíveis,  a  palavra 
escripta  e  um  ministério  visivel  podem,  como  taes,  pertencer  somente 
a  uma  igreja  visivel.  —  Rom.  ix :  4;  Eph.  iv :  41.  (1)  No  Novo 
Testamento  dá-se  a  mesma  representação  da  igreja,  na  parábola  da 
sizania,  etc.  —  Math.  xiii :  24  —  30,  e  47  — oÒ;  xxv  :  1  —  13.  Ella 
devia  consistir  em  uma  communidade  mixta  de  bons  e  mãos,  de 
crentes  verdadeiros  e  de  outros  só  professos  e  a  separação  devia 
effectuar-se  só  no  «fim  do  mundo». 

7.  °  Esta  igreja  visivel  tem  sido  transmiltida  e  propagada,  desde 
o  principio,  de  dois  modos.  (1.)  Os  que  nasceram  «estranhos»  e 
«hospedes  dos  testamentos  (concertos)  da  promessa»,  ou  «se'parados 
da  communhão  de  Israel»,  Eph.  ii :  12,  eram  introduzidos  nessa  re- 
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lação  somente  pela  profissão  de  sua  fé  e  conformidade  de  sua  vida. 
Debaixo  da  antiga  dispensação  esses  chamavam-se  prosel/jtos.  — 
Actos,  ii :  10;  Num.  xv :  15.  (2.)  Todos  os  nascidos  dentro  do  con- 
certo tinham  parte  em  todos  os  benefícios  de  pertencerem  por  he- 
rança á  igreja  visível.  O  concerto  foi  feito  com  Abrahão  para  si  e  os 
seus  «vindouros  no  decurso  das  suas  gerações,  como  concerto  eterno», 
e  por  isso  elles  receberam  o  sacramento  que  era  o  signal  e  sello 
desse  concerto.  Por  isso  também  o  dever  de  ensinar  e  educar  foi 
imposto  no  concerto,  Gen.  xviii :  18,  19 ;  e  a  igreja  ficou  sendo  es- 
chola  ou  instituição  de  educação,  De.pt.  vi í  6  —  9.  De  conformidade 
com  isto  Christo  deu  a  seus  apóstolos  a  commissão  de  fazer  dis- 
cípulos de  todas  as  nações,  baptizando  e  ensinando-as.  Math.  xxviii : 
19,  20.  Vemos,  pois,  que  a  igreja  é  representada  sob  a  figura  de 
um  rebanho,  incluindo  os  cordeiros  junto  com  as  ovelhas,  Is.  xl : 
II,  e  sob  a  de  uma  vinha  em  que  se  cuida  dos  renovos  e  se 
cultiva  a  arvore  iufructifera,  sendo  cortada  si  fôr  de  todo  imprestá- 
vel.—  Is.  v  :  1  — 7  ;  Luc.  iii :  7,  8. 

27.  Como  se  pôde  mostrar  que  a  igreja  é  idêntica  sob  as  duas 
dispensações,  e  qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  dahi  para  provar 
que  as  crianças,  quando  filhos  de  crentes,  derem  ser  baptizadas  ? 

ii°  A  igreja,  sob  uma  e  outra  dispensação.  tem  a  mesma  natu- 
reza e  tem  em  vista  o  mesmo  fim.  A  igreja  do  Velho  Testamento, 
abrangida  no  concerto  feito  com  Abrahão,  confiava  na  offerta  evan- 
gélica de  salvação  pela  fé.  —  Gal.  m  :  8;  Heb.  xi.  Tinha  por  fim 
preparar  uma  semente  espiritual  para  o  Senhor.  Por  conseguinte 
—  (1.)  Seu  fundamento  foi  o  mesmo —  o  sacrifício  e  mediação  de 
Christo.  (2.)  As  condições  impostas  aos  membros  eram  as  mesmas, 
(a.)  Todo  o  verdadeiro  israelita  era  vardadeiro  crento.  —  Gal.  iii :  7. 
(b.)  Todos  os  israelitas  pelo  menos  professavam  a  verdadeira  reli- 
gião. (3.)  Seus  sacramentos  symbolizavam  e  sellavam  a  mesma 
graça  que  os  da  igreja  do  Novo  Testamento.  A  paschoa,  assim  como 
a  Ceia  do  Senhor,  representava  o  sacrifício  de  Christo.  —  1  Cor.  v  : 
7.  A  circurncisão,  assim  como  o  baptismo,  representava  «o  despojo 
do  corpo  dos  peccados  da  carne»,  e  Paulo  chama  ao  baptismo  «a 
circurncisão  de  Christo».  —  Col.  ii :  11,  12.  Até  os  ritos  da  lei  mo- 
saica não  eram  senão  uma  revelação  symbolica  do  Evangelho. 

2.°  tílias  têm  exactamente  o  mesmo  nome.  'ixúm.ta  jtúpicu  a 
igreja  do  Senhor,  é  a  traducção  exacta  para  o  grego  das  palavras 
hebraicas  hat  Jehovah,  traduzidas  em  nossa  versão  por  «congre- 
gação do  Senhor.»  1  —  Confira-se  Psal.  xxi  (xxii):  23,  com  Heb.  ii : 
12.  Assim  vemos  que  Estevão  chamou  á  congregação  do  povo  de 


i  Figueiredo  traz  —  igreja.  N.  do  T. 
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Israel  ao  pé  de  Sinai  «a  igreja  no  deserto».—  Confira-se  Actos,  vii : 
38,  no  grego,  com  Fx.  xxxii.  Assim  também  Chrislo  é  a  forma 
grega  do  hebraico  Messias,  e  os  anciãos  ou  presbyteros,  da  igreja 
do  Novo  Testamento  ^ão  idênticos,  em  funcção  e  nume,  com  os  das 
synagogas. 

3.  °  Nos  escriptos  apostólicos  não  se  acha  prova  alguma  de  haver 
sido  abolida  a  igreja  antiga  e  de  haver  sido  organisada  em  lugar 
delia  uma  igreja  nova  e  diíTerente.  Os  apóstolos  nunca  dizem  uma 
só  palavra  a  respeito  de  semelhante  organisação  nova.  A  preexistên- 
cia de  semelhante  sociedade  visível  é  sempre  presupposta  como  um 
facto.  Seits  discípulos  foram  sempre  accrescentados  á  a  igreja»,  ou  á 
«corporação»  já  existindo.  —  Actos,  ii :  47.  Verdade  é  que  estava 
abolida  a  lei  ceremonial  de  Moysés,  por  meio  da  qual  o  caracter 
abrahamico  da  igreja  havia  sido  administrado  durante  cerca  de  mil 
e  quinhentos  annos.  Mas  Paulo  argumenta  que  a  introducção  dessa 
lei,  quatrocentos  e  trinta  annos  depois,  não  podia  fazer  nulla  a  pro- 
messa, Gal.  iii :  17,  e  por  conseguinte  a  annullação  da  lei  só  podia 
dar  lugar  a  uma  administração  mais  perfeita  do  conceito  e  ao  maior 
desenvolvimento  da  igreja  nelle  abraçada. 

4.  °  Ha  muitas  provas  positivas  de  que  a  igreja  antiga,  baseada 
na  sua  constituição  original,  não  foi  abolida  pela  nova  dispensnção. 
(1.)  Muitos  dos  prophetas  do  Velho  Testamento  declaram  claramente 
que  a  igreja  visível  que  então  existia,  em  vez  de  ser  abrogada  pelo 
advento  do  Messias,  ficaria  em  consequência  disso  fortalecida  e  au- 
gmentada  gloriosamente,  de  modo  que  abraçasse  também  os  gen- 
tios. —  Is.  xlix :  13  —  23 ;  Ix:  1—  44.  Eiles  declaram  também 
que  a  constituição  federal,  abrangendo  o  filho  com  o  pae,  havia  de 
permanecer  sob  a  nova  dispensação  da  igreja,  «quando  vier  o  Re- 
demptor  á  Sião.»  —  Is.  lix  :  20,  21.  Pedro,  em  Acios,  iii:  22,  2:, 
explica  a  prophecia  de  M oysés,  Deut.  xviii :  15  —  19,  para  o  effeilo 
de  que  toda  a  alma  que  não  quizesse  ouvir  aqueJIe  propheta  (o 
Messias)  seria  «exterminada  do  meio  do  povo»,  isto  é,  cortada  da 
igreja,  dando  assim  a  conhecer  que  permanece  a  igreja  da  qual 
haviam  de  ser  cortados.  (2.)  De  perfeito  accordo  com  essas  prophe- 
cias  Paulo  declara  que  a  igreja  judaica  não  foi  abrogada,  mas  que 
os  judeus  incrédulos  foram  cortados  da  sua  própria  oliveira  e  que 
os  ramos  gentilicos  foram  enxertados  em  seu  lugar ;  e  prediz  que 
ha  de  vir  tempo  em  que  Deus  ha  de  tornar  a  enxertar  os  judeus  na 
sua  própria  oliveira  e  não  em  outra.  —  Rom.  xi:  18  —  20.  Diz  tam- 
bém que  os  gentios  adventícios  são  feitos  cidadãos  junto  com  os  ju- 
deus crentes,  e  domésticos  de  Deus  na  antiga  família  da  fé.  — 
Eph.  ii :  II  -22.  (3.)  O  concerto  que  instituio  a  igreja  antiga  consti- 
tuio  também  a  Abrahão  em  pae  de  muitas  gentes.  A  promessa  do 
concerto  foi  que  Deus  seria  «o  seu  Deus  e  o  da  sua  posteridade  de- 
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pois  delle.»  Este  concerto  abrangia,  pois,  as  «muitas  gentes»  junto 
com  seu  pae  Abrahão.  Por  conseguinte  nunca  podia  ter  sido  cum- 
prido antes  do  advento  do  Messias  e  da  abolição  da  lei  restrictiva, 
e  o  concerto  feito  com  Abrabão,  em  vez  de  haver  sido  substituído 
pelo  Evangelho,  está  só  agora  principiando  a  cumprir-se  realmente. 
Por  isso  foi  que,  no  dia  de  Pentecoste,  Pedro  exhortou  a  todos  a 
arrepender-se  e  a  que  fossem  baptizados,  porque  o  concerto  feito 
com  Abrahão  ainda  estava  valido  para  todos  os  judeus,  e  para  seus 
filhos,  e  para  todos  os  que  estavam  longe,  isto  é,  os  gentios,  quan- 
tos o  Senhor  havia  de  chamar  a  si.  —  Actos,  ii :  38,  39.  Por  isso  é 
também  que  Paulo  argumentou  com  tanta  seriedade  que,  estando 
ainda  valido  o  concerto  feito  com  Abrahão,  por  isso,  pelos  próprios 
termos  delle,  os  gentios  que  criam  em  Christo  tinham  o  mesmo  di- 
reito a  um  lugar  naquelia  antiga  igreja  que  estava  fundada  sobre 
elle,  como  o  tinham  os  judeus.  «Em  ti  serão  bemditas  todas  as  gen- 
tes ;  assim  pois»,  diz  Paulo,  «os  que  sâo  da  fé,  serão  bemditos  com 
o  fiel  Abrahão»,  e  todos  os  que  crêem  em  Christo,  quer  sejam  ju- 
deus ou  gentios,  são,  segundo  a  intenção  do  concerto,  «semente  de 
Abrahão  e  herdeiros  da  promessa,»  Gal.  ih:  6 -29,  e  esta  fui,  «Eu 
serei  o  teu  Deus  e  o  da  tua  posteridade  depois  de  ti.» 

Esie  argumento  tem  applicação  directa  e  conclusiva  á  questão  do 
baptismo  das  crianças. 

1.  °  O  baptismo  occupa  o  mesmo  lugar  agora  em  relação  ao  con- 
certo e  á  igreja  que  a  circumcisão  occupava.  (1.)  Ambos  os  ritos 
representam  a  mesma  graça  espiritual,  a  saber,  a  regeneração.  — 
Deut.  xxx :  6 ;  Col.  ii  :  M  ;  Rom.  vi :  3,  4.  (2.)  O  baptismo  é  agora 
o  que  foi  a  circumcisão,  o  sello,  ou  signal  coufirmativo,  do  concerto 
feito  com  Abrahão.  Pedro  diz,  «Sede  baptizados,  porque  a  promessa 
é  para  vós  e  para  vossos  filhos.»  — Actos,  i. :  38,  39.  Paulo  diz  ex- 
plicitamente que  o  baptismo  é  o  signal  daquelle  concerto,  «Porque 
todos  os  que  fostes  baptizados  em  Christo  sois  a  semente  de  Abra- 
hão e  herdeiros  segundo  a  promessa,»  Gal.  iii :  27,  29  ;  e  que  o 
baptismo  é  a  circumcisão  de  Christo. —Col.  ii :  10,  11.  (3.)  Ambos 
os  ritos  foram  estabelecidos  para  dar,  por  meio  delles,  nas  éras 
successivas,  entrada  na  igreja,  e  esta,  como  já  provámos,  é  a  mesma 
sob  as  duas  dispensações. 

2.  °  Sendo  a  igreja  a  mesma,  e  não  havendo  mandamento  con- 
trario, os  membros  são  os  mesmos.  Os  filhos  dos  crentes  eram 
membros  da  igreja  antiga,  e  por  isso  devem  ser  reconhecidos  como 
membros  agora  e  receber  o  rito  de  iniciação.  Isto  os  apóstolos  pre- 
suppunham  como  auto-evidente  e  universalmente  concedido ;  um 
mandamento  explicito  de  baptizar  as  crianças  teria  suggerido  duvi- 
das quanto  ao  seu  antigo  direito  na  igreja. 

3.  °  Sendo  declarado  expressamente  que  o  concerto,  com  sua 
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promessa,  «serei  o  Deus  do  crente  e  sua  posteridade,»  ainda  está 
firme  debaixo  do  Evangelho,  os  filhos  dos  crentes  têm  direito  ao  sello 
dessa  promessa.  —  «Essays  on  lhe  Church.»  pelo  Dr.  John  M.  Mason. 

28.  Apresentae  as  provas  de  haver  Christo  reconhecido  que  as 
crianças  têm  direito  a  um  lugar  na  igreja. 

1.  °  Christo  declarou  a  respeito  de  pequeninos  (Matheus,  Tuai&a, 
Lucas,  Ppé^yj,  crianças)  que,  «dos  taes  é  o  reino  dos  céus.»  —  Math. 
xix :  li;  Luc.  xviíi :  16.  À  phrase  «reino  de  Deus,»  ou  «dos  céus» 
significa  a  igreja  visível  sob  a  nova  dispensação.  —  Math.  iii :  2  ; 
xiii  :  47. 

2.  °  Na  commissão  que  deu  a  Pedro  depois  da  sua  apostasia, 
nosso  Senhor  mandou-lhe  apascentar  os  cordeiros,  bem  como  as  ove 
lhas  do  rebanho.  —  João,  xxi :  lo  -  17. 

3  0  Na  commissão  geral  que  deu  aos  apóstolos  mandou-lhes  que 
fizessem  discípulos  das  nações  (que  se  compõem  sempre  de  famílias) 
baptizando-as,  e  então  ensinando  as  —  Math.  xxviii :  19,  20. 

29.  Moslrae  que  os  apóstolos  obraram  sempre  segundo  o  principio 
de  ser  o  filho  membro  da  igreja  si  um  dos  paes  o  é. 

Os  apóstolos  não  eram  pastores  estabelecidos  no  meio  de  uma 
estável  communidade  christã.  e  sim  missionários  itinerantes  envia- 
dos a  um  mundo  incrédulo,  não  para  baptizar  mas  sim  para  pregar 
o  Evangelho.  —  1  Cor.  i:  17.  A  consequência  é  que  temos  nos 
Actos  e  Epistolas  menção  feita  de  só  dez  casos  separados  de  bapti- 
zados. Em  dois  desses,  os  do  eunucho  e  de  Paulo,  Actos,  viii :  38; 
ix:  18,  não  havia  famílias  a  baptizar.  No  caso  dos  tres  mil  no  dia 
de  Pentecoste,  no  do  povo  da  Samaria  e  no  dos  discípulos  de  João 
em  Epheso,  foram  baptizadas  multidões  de  pessoas  no  mesmo  lugar 
onde  fizeram  a  profissão  de  crerem.  Em  quatro  dos  cinco  casos  que 
restam,  diz  se  expressamente  que  as  famílias  foram  baptizadas.  Es- 
ses casos  são  os  de  Lydia  de  Thyatira,  do  carcereiro  de  Philippos, 
de  Estéfanas  e  de  Crispo.  —  Actos,  xvi :  15,  32,  33;  xviii :  8:  1 
Cor.  i :  16.  No  único  caso  que  resta,  o  de  Cornélio,  a  historia  dá  a 
entender  que  sua  família  foi  baptizada  com  eile.  Assim,  pois,  os 
apóstolos  sempre,  sem  que  seja  mencionada  uma  só  excepção,  ba- 
ptizavam immediatamente  os  que  se  professavam  crentes,  onde  quer 
que  se.  achassem,  e  quando  tinham  famílias,  baptizavam  também  a 
estas,  como  taes. 

Também  dirigiram  se,  nas  suas  epistolas,  a  meninos  como  mem- 
bros da  igreja.  —  Confiram-se  Eph.  i:  1  e  Col.  i :  t,  2,  com  Eph.  vi : 
1-3,  e  Col.  iii :  20;  e  Paulo  declarou  que  mesmo  nos  casos  em 
que  só  um  dos  paes  fosse  crente  os  filhos  deviam  ser  considerados 
«santos,»  ou  consagrados  ao  Senhor,  isto  é,  como  membros  da 
igreja.  —  1  Cor.  vii  :  12  -  14. 

30.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  inferir  do  facto  de  serem  pro 
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mettidas  e  concedidas  a  crianças  as  bênçãos  simbolizadas  no  baptis- 
mo ? 

O  baptismo  representa  a  regeneração  em  união  com  Christo.  As 
crianças  nascem  filhos  da  ira,  assim  como  o  são  os  outros.  Não  po- 
dem ser  salvas,  pois,  a  não  ser  que  nasçam  de  novo  e  tenham  parte 
nos  beneíicios  da  morte  de  Christo.  E'  evidente,  pois,  peia  própria 
natureza  do  caso,  que  ellas  podem  ser  regeneradas  no  mesmo  sen- 
tido em  que  o  podem  ser  os  adultos.  «Dos  taes  é  o  reino  des  céus». 
—  Math.  xxi:  15.  16;  Luc.  i;  41,  44. 

31.  Qual  o  argumento  que  se  pôde  tirar  da  pratica  da  igreja 
primitiva  ? 

O  baptismo  de  crianças  é  instituição  que  existe  de  facto  em 
toda  a  parte  da  igreja  universal,  com  a  única  excepção  dos  baptis- 
tas modernos,  ligados  historicamente  aos  anabaptislas  da  Allemanha, 
de  cerca  do  anno  de  1537.  Ora,  essa  instituição  ou  veio  dos  apósto- 
los ou  teve  depois  começo  definito  como  novidade  cu  innovação, 
que  devia  necessariamente  suscitar  opposição  e  controvérsias.  O 
facto,  porém,  é  que  nos  documentos  os  mais  antigos  já  se  falia 
delia  corno  o  costume  universal  e  tradição  apostólica.  Justino  Mar- 
tyr,  que  escreveu  cerca  do  anno  de  138,  diz  que  «Entre  os  christãos 
do  seu  tempo  havia  muitas  pessoas  de  um  e  outro  sexo,  algumas 
com  sessenta  e  outras  com  setenta  annos  de  idade,  que  haviam  sido 
feitas  discípulos  de  Christo  desde  a  sua  infância. o  Ireneu,  que  nasceu 
cerca  do  anno  de  97,  diz,  «Elie  veio  salvar  a  todos  por  si;  todos, 
digo,  que  por  elle  são  regenerados  para  Deus,  crianças,  meninos  e 
moços.»  Essa  instituição  é  reconhecida  por  Tertulliano,  que  nasceu 
em  Carthago  em  100,  ou  só  sessenta  annos  depois  da  morte  do 
apostolo  João.  Origenes,  nascido  de  paes  christãos  no  Egypto,  em 
185.  declara  que  era  «uso  da  igreja  baptizar  crianças»,  e  que  «a 
igreja  tinha  recebido  dos  apóstolos  a  tradição.»  Cypnano,  bispo  de 
Carthago  de  248  até  258,  junto  com  um  synodo  inteiro  que  elle 
presidio,  decidio  que  se  administrasse  o  baptismo  ás  crianças  antes 
do  oitavo  dia.  S.  Agostinho,  nascido  em  358,  declarou  que  esta 
«doutrina  é  mantida  pela  igreja  toda,  não  foi  instituída  por  concí- 
lios mas  retida  sempre.»  Isso  Pelagio  admittio,  depois  de  haver  vi- 
sitado todas  as  partes  da  igreja,  desde  a  Brittania  até  â  Syriar.  apezar 
de  ser  o  facto  tão  contrario  ao  seu  systema  de  doutrina.  —  Vejam-se 
«Histy.  of  Infant  Baptism,»  de  Wall,  e  «Christ.  Antiquities,»  de  Bin- 
gham.  Liv.  XI.,  Cap.  iv. 

Nosso  argumento  é  que  o  costume  de  baptizar  crianças  tem 
existido  (a)  desde  o  século  apostólico,  (b)  em  Iodas  as  diversas  partes 
da  igreja  primitiva,  (c)  sem  interrupção  até  ao  tempo  presente, 
(d)  em  todas  as  grandes  igrejas  históricas  da  Reforma;  emquanto 
que  os  seus  impugnadores  (a)  tiveram  origem  depois  da  Reforma, 
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(b)  e  commettem  geralmente  o  grave  peccado  schismatico  de  não 
permittir  que  os  pedobaptistas  conimunguem  com  elles. 

32.  Como  se  deve  responder  á  objecção  de  ser  a  fé  necessária  para 
o  baptismo? 

Os  baptistas  argumentam  —  1.°  Que,  tendo  o  Senhor  dito,  «Ide, 
prégae  —  o  que  crèr  e  fôr  baptizado  será  salvo;  o  que,  porém,  não 
crer,  será  condemnado»,  Mare.  xvi :  16,  por  isso  as  crianças  não 
devem  ser  baptizadas,  porque  não  podem  crèr.  2.°  Que,  sendo  o 
bapti>mo  o  signal  de  uma  graça  espiritual  e  o  sello  de  um  concerto, 
por  isso  as  crianças  não  devem  ser  baptizadas,  por  nãu  poderem 
entender  o  signal  nem  fazer  um  concerto. 

Nós  respondemos  —  1.°  É  evidente  que  Christo  se  referio  só  a 
adultos  quando  tallou  na  necessidade  de  crerem ;  porque  disse 
também  que  a  fé  era  necessária  para  a  salvação,  e  as  crianças  são 
salvas  mesmo  sem  que  possam  crèr.  2.°  A  circumeisão  era  o  signal 
de  uma  graça  espiritual ;  para  que  um  adulto  a  recebesse,  exigio-se 
profissão  de  fé  da  parte  delle,  e  era  também  o  sello  de  um  concerto; 
apezar  disso,  porém,  Deus  mandou  circumeidar  as  crianças.  A  ver- 
dade é  que  fé  é  necessária,  mas  é  a  fé  dos  paes.  ou  de  um  delles, 
representando  seu  filho.  O  concerto,  de  que  o  baptismo  é  o  sello,  é 
feito  com  os  paes  a  favor  da  criança,  a  quem  se  appiica  então  com 
propriedade  o  sello. 

Além  disso  devemos  estar  lembrados  de  que  a  criança  não  é 
uma  cousa,  e  sim  uma  pessoa  que  nasceu  com  uma  má  natureza 
moral,  inteiramente  capaz  de  ser  regenerada  agora  e  de  receber  do 
Espirito  Santo  o  «habito»  ou  estado  da  a'ma  do  qual  a  fe  é  a  ex- 
pressão. Por  isso  é  que  Caivino  diz  («Instit.»,  Liv.  4,  Cap.  xvi.,  |  20;, 
«A  semente  do  arrependimento  e  também  da  fé  jaz  escondida  nellas 
pela  operação  secreta  do  Espirito». 

33.  Como  podemos  evitar  a  conclusão  de  devermos  admittir  as 
crianças  d  Ceia  do  Senhor  si  as  admiti  irmos  ao  baptismo  ? 

Não  tem  applicação  aos  dois  sacramentos  os  mesmos  motivos  e 
precedentes.  l.°  O  baptismo  é  acto  que  reconhece  e  seita  o  facto  de 
pertencer  o  baptizado  á  igreja  ;  a  Ceia  do  Senhor  é  acto  commemo- 
rativo.  2.°  No  baptismo  é  passivo  quem  recebe  o  sacramento ;  na 
Santa  Ceia  é  activo.  3.°  Crianças  nunca  foxam  admittidas  á  Pascnoa 
antes  que  fossem  capazes  de  comprehender  a  natureza  da  ordenança. 
4.°  Os  apóstolos  baptizaram  famílias,  mas  nunca  admittiram  famílias, 
como  taes,  á  Ceia  do  Senhor. 

34.  Os  filhos  de  quem  devem  ser  baptizados  ? 

«Os  filhos  dos  que  são  membros  da  igreja  visível » ,  Breve  Cat. 
Perg.  9o;  isto  é,  theoricamente,  os  filhos  de  quem  os  paes,  ou  só 
um  delles,  são  crentes»,  «Conf.  de  Fé»,  Cap.  xxviii :  Sec.  4;  e  pra- 
cticamente,  «os  filhos  de  quem  um  dos  paes  ou  os  dois  professam 
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ter  fé  em  Christo»,  «Cat.  Maior»,  Perg.  166.  Os  episcopaes,  os  ca- 
tholicos  romanos,  os  protestantes  do  continente  europeo,  e  os  pres- 
biterianos da  Escossia  (e  antigamente  os  deste  paiz  *).  seguem  o 
principio  de  que  toda  a  pessoa  baptizada,  e  não  excommungada, 
sendo  ella  mesma  membro  da  igreja  visível,  tem  o  direito  de  ter 
também  seus  Qlhos  reconhecidos  e  tratados  como  taes.  Mesmo  quando 
os  paes  são  incrédulos  os  calholicos  romanos  e  os  episeopaes  mandam 
baptizar  seus  filhos  sobre  a  fé  de  padrinhos. 

E'  evidente,  porém,  que  se  devem  baptizar  somente  os  filhos  de 
paes,  ou  tutores  effectivos  que  façam  profissão  digna  de  credito  de 
fé  pessoal  em  Christo.  l.°  For  causa  da  natureza  do  acto.  Fé  é  a 
condição  do  concerto  do  qual  o  baptismo  é  o  sello.  A  Assembléa  Geral 
de  4  794  decidio  que  nosso  «Directório  para  o  Culto  divino»  exige 
que  o  jjae,  a  mãe,  ou  os  dois,  se  comprometiam  expressamente 
diante  de  Deus  e  da  Igreja  «a  que  façam  oração  por  e  com  a 
criança,  que  lhe  sirvam  de  bons  exemplos  de  piedade  e  religião», 
ele.  E  o  «Synodo  Geral»  de  1735  affirma  que  si  fosse  permittido  a 
outros  que  não  os  paes  a  tomar  sobre  si  esses  compromissos,  «o 
sello  seria  aííixo  como  que  a  um  papel  em  branco».  («Moore  s  Digest», 
Pags.  665  e  666).  Por  isso  é  evidente  que  as  condições  necessárias 
para  que  liguem  tenha  seus  filhos  baptizados  são  exactamente  as 
mesmas  que  são  necessárias  para  que  elle  mesmo  seja  baptizado  ou 
admitto  á  Ceia  do  Senhor,  que  são  uma  profissão  digna  de  credito 
de  ter  verdadeira  fé. 

2.  °  Padrinhos  que  nem  são  os  paes  nem  tutores  effectivos,  e 
provavelmente  nunca  o  serão,  evidentemente  não  são  os  represen- 
tantes providencialmente  designados  da  criança,  e  não  estão  no  caso 
de  cumprir  com  suas  promessas. 

3.  °  Os  que,  tendo  sido  baptizados,  não  cumprem,  pela  fé  e  obe- 
diência, com  seus  votos  baptismaes,  quando  chegados  á  idade  ma- 
dura, estão  ipso  facto  em  estado  de  suspensão  dos  privilégios  do 
concerto  e  por  isso  não  podem  appellar  para  elles  a  favor  de  seus 
filhos. 

4.  °  Os  apóstolos  baptizaram  somente  as  famílias  daquelles  que 
professavam  fé  em  Christo. 

A  EFF1CACIA  DO  BAPTISMO 

35.  Qual  ê  a  doutrina  romana  e  ritualistica  qnarão  á  efficacia  do 
baptismo  ? 

A  doutrina  romana,  com  a  qual  a  «tractariana»  concorda  essen- 
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cialmente,  é:  1.°  que  o  baptismo  confere  os  merecimentos  de  Christo 
e  a  virtude  do  Espirito  Santo,  e  que,  por  isso,  (1)  elle  purifica  da 
corrupção  inberente;  f2)  elle  consegue  a  remissão  da  pena  do  pec- 
cado;  (3)  consegue  a  infusão  de  graça  sanctificadora;  (4)  une  a  Christo 
(5)  imprime  na  alma  um  caracter  indelével;  f6)  abre  as  portas  do 
céo.  —  Newman,  «Lectures  on  Justification»,  Pg,  257;  «Cat.  Rom.», 
Parte  II.,  Cap.  ii:  Pergs.  3244.  2  °  Que  a  efficacia  da  ordenança 
inhere  a  ella  mesma  em  virtude  de  instuição  divina.  Sua  virtude  não 
depende  nem  do  merecimento  de  ministro  administrante,  nem  do 
de  quem  recebe  o  sacramento,  e  sim  do  próprio  acto  sacramental, 
como  um  opus  opera tum.  No  caso  de  crianças  a  única  condição  da 
sua  efficacia  é  que  seja  devidamente  administrado.  No  caso  de  adul- 
tos sua  efficacia  depende  da  condição  addicioual  que  o  baptizando 
não  esteja  em  peccado  mortal  e  que  não  resista  de  vontade  opposta. 
— Pedro  Dens,  «De  Baptismo». 

30.  Qual  é  a  doutrina  hilherana  sobre  este  assumpto  ? 

Us  lutheranos  estavam  de  acordo  com  as  igrejas  reformadas 
em  repudiar  a  doutriua  romana  da  efficacia  magica  deste  sacramento 
como  opus  operatum.  Mas  foram  muito  além  dos  reformados  em 
manter  a  união  sacramental  entre  o  signal  e  o  graça  significada. 
Luthero,  no  seu  «Pequeno  Catechismo»,  Parte  IV.,  Sec.  2,  diz  que 
«o  baptismo  opera  o  perdão  dos  peccados,  livra  da  morte  e  do  dia- 
bo, e  confere  a  salvação  eterna  a  todos  os  que  crêem»,  e  na  sec. 
3,  que  «não  é,  com  effeito,  a  agua  que  produz  esses  efieitos  e  sim 
a  palavra  de  Deus  que  está  ligada  com  e  acompanha  a  agua.  Por- 
que a  agua  sem  a  palavra  só  é  agua  e  não  o  baptismo.'  Mas  quando 
está  juntada  á  palavra  de  Deus,  é  um  baptismo,  isto  é,  uma  agua 
graciosa  de  vida  e  uma  lavagem  de  regeneração.»  Esta  efficacia, 
no  caso  dos  adultos,  depende  da  fé  verdadeira  e  salvadora:  «Além  dis- 
so, não  havendo  fé,  permanece  um  mero  signal  inoperativo». 

Por  conseguinte  elles  mantéem—  1.°  O  baptismo  é  meio  efficaz 
de  conferir  o  perdão  dos  peccados  e  a  graça  de  Christo.  2.°  Elle 
contém  a  graça  que  confere.  3.°  Sua  efficacia  não  reside  na  agua 
mas  sim  na  palavra  e  no  Espirito  Santo  na  palavra.  4.°  Sua  effica- 
cia, no  caso  de  um  adulto,  depende  da  fé  do  baptizando.  —  «Con- 
servative  Beformation,»  de  Kr  si  u  th,  Pags.  545  —  584. 

37.  Qual  foi  a  doutrina  zicingliana  sobre  este  assumpto? 

Que  o  rito  externo  é  um  mero  signal,  uma  representação  obje- 
ctiva da  verdade  por  meio  de  um  symbolo,  mas  sem  ter  efficacia  al- 
guma além  da  que  é  devida  á  verdade  representada. 

38.  Qual  è  a  doutrina  das  igrejas  reformadas,  e  entre  ellas,  da 
nossa,  sobre  este  assumpto  ? 

Todos  concordam  em  affirmar  — 

d.°  Que  a  doutrina  zwingliana  é  incompleta. 
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2.  °  Que  o  baptismo,  além  de  ser  um  signal,  é  também  o  sello 
de  graça  e  por  conseguinte  uma  presente  e  sensível  communicação 
e  confirmação  de  graça  ao  crente  que  tem  o  testemunho  em  si  mes- 
mo, e  para  todos  os  eleitos  é  um  sello  dos  benefícios  do  concerto 
da  graça,  que  mais  cedo  ou  mais  tarde  serão  communicados  no 
tempo  que  for  do  agrado  de  Deus. 

3  0  Que  essa  communicação  não  é  eíTectuada  pela  operação  do 
acto  sacramental,  mas  sim  pelo  Espirito  Santo,  que  acompanha  á  sua 
própria  ordenança. 

4.  °  Que  no  caso  de  um  adulto  a  recepção  da  Denção  depende  da 
sua  fé. 

5.  °  Que  os  benefícios  communicados  pelo  baptismo  não  lhe  são 
peculiares,  mas  pertencem  ao  crente  anterior  ao  baptismo  ou  sem 
elle,  e  lhe  são  muitas  vezes  renovados  depois. 

Nossa  «Ccnf.  de  Fé,»  Cap.  xxviii :  Secções  o  e  6,  afíirma  que: 
i.°  «Pelo  devido  uso  desta  ordenança  a  graça  promettida  não 
somente  é  offerecida,  mas  realmente  exhibida  e  conferida  pelo  Es- 
pirito Santo  áquelles  (quer  sejam  adultos  quex  crianças)  a  quem  esta 
graça  pertence.» 

±°  «O  baptismo  não  consegue  em  todos  os  casos  as  bênçãos  do 
concerto.» 

3.  °  «Nos  casos  em  que  as  consegue,  o  dom  não  está  necessaria- 
mente ligado  ao  momento  da  administração  da  ordinança.» 

4.  °  «Essas  bênçãos  dependem  de  duas  cousas:  (1)  o  uso  devido 
da  ordenança;  (2)  o  propósito  secreto  de  Deus.»  —  Dr.  Hodge. 

39.  Qual,  em  geral,  é  a  doutrina  conhecida  como  a  da  Regenera- 
ção Baptismal  ?  Qual  o  fundamento  em  que  se  baseia  ?  e  como  põde-se 
mostrar  que  é  falsa  ? 

Os  defensores  protestantes  da  Regeneração  Baptismal,  sem  ad- 
mittir  a  theoria  romana  de  um  opus  operatum,  mantém  que  o  baptis- 
mo é  o  meio  que  Deus  instituio  para  communicar  os  benefícios  da 
redempção  em  primeiro  lugar.  Que  qualquer  experiência  graciosa 
gozada  pelos  não  baptizados  é  uma  misericórdia  não  promettida  em 
concerto  algum.  Que  a  culpa  do  peccado  original  é  tirada  e  o  Espi- 
rito Santo  dado  no  baptismo,  cujos  effeitos  ficam  como  semente  na 
alma,  para  ser  depois  desenvolvida  pela  livre  vontade  da  pessoa 
baptizada,  ou,  sendo  negligenciada,  tornar  se  inoperativa.  Toda  a 
criança  é  regenerada  pelo  baptismo.  Si  morrer  criança,  a  semente 
desenvolve-se  no  paraizo.  Si  chegar  a  ser  adulto,  o  resultado  depen- 
derá do  uso  que  delia  fizer.  —  («Dict.  of  Theology,»  de  Blunt,  Art. 
v  Baptism).  Yeja-se  supra,  Cap.  XXIX.,  Perg.  4. 

Fundam  esta  doutriua  em  uma  classe  numerosa  de  passagens  da 
Escriptura,  como  sejam  as  seguintes:  «Christo  entregou-se  a  si 
mesmo  pela  igreja  para  a  sanctificar,  purificando  a  no  baptismo  da 
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agua,  pela  palavra  da  vida,»  Eph.  v :  26 ;  «Levanta-te  e  recebe  o 
baptismo,  e  lava  os  teus  peccados.»  Actos,  xxii :  16.  Também  João, 
iii:  5;  1  Ped.  iii:  21 ;  Gal.  iii :  27,  etc. 

Os  reformados  explicam  essas  passagens  segundo  os  princípios 
seguintes:  1.°  Em  todo  o  sacramento  ha  duas  cousas  :  (1)  um  signa! 
externo  e  visível ;  (2)  uma  graça  interna  e  invisível  significada  pelo 
signal.  Entre  essas  duas  cousas  exisie  uma  relação  sacramental  ou 
symbolica  que  dá  lugar  a  um  modo  de  fallar  pelo  qual  as  proprie- 
dades e  os  effeitos  da  graça  são  attribuidos  ao  signal.  Todavia  não 
se  segue  mais  dahi  que  os  dois  sejam  inseparáveis  do  que  se  segue 
que  são  idênticos. 

2.°  Os  sacramentos  são  insígnias  de  fé  religiosa  e  necessaria- 
mente involvem  a  profissão  dessa  fé.  Na  linguagem  ordinária  pre- 
sume-se  que  essa  fé  se  acha  presente  e  que  é  verdadeira,  e  neste 
caso  a  graça  significada  pelo  sacramento  não  só  é  offerecida  mas 
também  realmente  communicada  («Breve  Cat.»,  Pergs.  91  e  92). 

Que  o  baptismo  não  pôde  ser  o  meio  único,  e  nem  até  o  ordi- 
nário, de  communicar  a  graça  de  regeneração  (isto  é,  de  iniciar  a 
alma  em  um  estado  de  graça)  é  evidente. — 

1.  °  A  fé  e  o  arrependimento  são  os  fructos  da  regeneração.  Mas 
a  fé  e  o  arrependimento  são  as  condições  necessárias  para  que  se 
possa  receber  o  baptismo. —  Actos,  ii :  38;  viii :  37 ;  x :  47 ;  xí :  17. 

2.  °  Esta  doutrina  é  idêntica  com  a  dos  phariseus,  e  que  Christo 
e  seus  apóstolos  censuraram  constantemente.—  Math.  xxiii :  23-26. 
«Porque  em  Jesus  Christo  nem  a  circumcisão  vale  alguma  cousa 
nem  a  incircumcisão,  mas  sim  a  fé  que  obra  por  caridade» — «mas 
o  ser  uma  nova  creatura.»  —  Gal.  v:  6e  vi:  15;  Rom.  ii :  25-29. 
As  Escripturas  dizem  que  só  a  fé  é  que  salva,  e  que  só  a  sua 
ausência  é  que  cundemna.  —  Actos,  xvi :  31;  Mare.  xvi :  16. 

3.  °  O  espirito  e  methodo  do  Evangelho  inteiro  são  ethicos  e  não 
mágicos.  O  grande  meio  de  que  o  Espirito  Santo  se  serve  é  a  ver- 
dade, e  tudo  quanto  se  diz  nas  Escripturas  da  efficacia  dos  sacra- 
mentos diz-se  também  da  efficacia  da  verdade.  São,  pois,  meios  de 
graça  em  cemmum  com  a  Palavra,  e  só  assim  como  elles  a  contêm 
e  sellam  (1  Ped.  i:  23;  João,  xvii :  17,  19).  Nosso  Salvador  diz: 
«Pelos  seus  fructos  os  conhecereis.»  — Math.  vii :  20. 

4.  °  Esta  doutrina  é  refutada  pela  experiência.  Immensas  multi- 
dões dos  baptizados,  de  todas  as  idades  e  em  todas  as  nações  nunca 
produzem  nenhuns  dos  fructos  do  arrependimento.  Os  séculos  e  as 
communidades  em  que  esta  doutrina  tem  estado  mais  arraigada  tem 
sido  os  que  se  tornaram  mais  conspícuos  por  sua  esterilidade  espi- 
ritual. 

5.  °  0  grande  mal  do  systeroa  do  qual  a  doutrina  da  regeneração 
baptismal  e  parte  está  na  sua  tendência  de  tornar  a  religião  em  cousa 
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de  formas  externas  e  magicas,  de  crear  e  nutrir  assim  um  scepti- 
cismo  racionalistico  entre  a  gente  intelligente  e  a  sua  superstição  en- 
tre os  ignoraDtes  e  mórbidos,  e  de  divorciar,  entre  todas  as  classes, 
a  religião  da  moralidade. 

A  Necessidade  do  Bapiismo 

40.  Qual  é  a  doutrina  romana  sobre  a  necessidade  do  baptismo  ? 
Que  elle  é  por  insliiuição  de  Deus  o  único  meio,  sine  qua  non, 

da  justificação  (regeneração,  ele.)  tanto  para  as  crianças  como  para 
os  adultos.  No  caso  destes  elles  exceptuam  somente  os  casos  dos 
que  formaram  o  sincero  propósito  de  receberem  o  bapiismo  sem 
que,  na  Providencia  de  Deus.  lhes  fosse  possivel  levai  o  a  effeito. 
No  caso  de  crianças  não  admittem  nenhuma  excepção. 

4 1 .  Qual  è  a  doutrina  lutherana  sobre  este  ponto  ? 

Seus  livros  symbolicos  affirmam  a  necessidade  dos  sacramentos 
apparentemente  sem  qualificação  (Veja-se  a  aConf.  de  Augsbg.», 
Art.  9,  e  «Apol.  da  Conf.  de  Augsbg.»,  Pag.  156,  citada  no  Cap. 
precedentej.  Mas  o  Dr.  Krauth  tem  provado,  por  citações  das  obras 
de  Luthero  e  outros  escriplores  authorizados,  que  sua  doutrina  real 
era  que  (1)  o  baptismo  não  é  essencial  (assim  como,  e.  g.,  a  popicia- 
ção  de  Christo  o  é),  mas  que  (2)  é  necessário,  como  aquillo  que  foi 
instituido  para  ser  o  meio  ordinário  de  conferir  graça,  todavia  (3) 
não  absolutamente,  porque  a  «necessidade»  é  limitada  (a)  pela  pos- 
sibilidade de  tel-o,  de  modo  que  não  é  a  privação  mas  sim  o  des- 
prezo do  baptismo  que  condemna  um  homem,  e  (b)  pelo  facto  de 
serem  todas  as  bênçãos  do  baptismo  promettidas  sob  a  condição  de 
fé.  (4)  O  baptismo  nem  sempre  é  seguido  da  regeneração,  e  esta 
nem  sempre  é  precedida  do  baptismo,  e  os  homens  podem  salvar-se 
mesmo  sem  o  baptismo.  (5)  Que  todas  as  crianças  dentro  da  igreja 
são  salvas,  mesmo  si  não  forem  baptizadas.  (6)  Quanto  ás  crianças 
entre  os  pagãos,  o  ponto  fica  sem  decisão,  porque  não  está  revela- 
do, mas  nutrem-se  esperanças. — «Conserv.  Reform.»  do  Dr.  Krauth, 
Pags.  557  —  564. 

42.  Qual  é  a  doutrina  reformada  ? 

Que  o  baptismo  é  «necessário»,  porque  Christo  o  manda,  e  é 
universalmente  obrigatório,  porque  é  um  meio  de  graça  divinamen- 
te ordenado  e  mui  precioso,  do  qual  seria  impio  fazer  pouco  caso 
sciente  e  propositalmente  ;  e  porque  é  a  insignia  ordenada  e  geral- 
mente reconhecida  por  meio  do  qual  reconhecemos  publicamente  a 
nos,sa  fidelidade  a  Christo.  Sendo  o  caso  assim,  a  fazer-se  intelli- 
gentemente  pouco  caso  dos  sacramentos  parece-se  muito  com  uma 
traição. 

Mas  ordinariamente  o  baptismo  não  confere  graça  em  primeiro 
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lugar,  mas  presuppõe-na,  e  a  graça  que  elle  symboliza  e  sella  é  con- 
ferida muitas  vezes  antes  do  baptismo  e  mesmo  sem  elle.  — «Confis- 
são de  Fé,»  Cap.  xxviii;  «Instit.  de  Calvino,»  Liv.  IV.,  Cap.  xvi: 
I  26. 

Exposições  dos  Credos  authorizados 

Doutrina  romana 

a  Cat.  do  Cone.  de  Trento» ,  Parte  II.,  Cap.  ii.  Perg.  5.  —  «Se- 
gue-se  que  se  pôde  definir  o  baptismo  aceurada  e  convenientemente 
como  o  sacramento  da  regeneração  pela  agua  na  palavra.  Porque 
por  natureza  nascemos  de  Adão  filhos  da  ira  e  pelo  baptismo  re- 
nascemos em  Christo  filhos  de  misericórdia.» 

1b.  Parte  II.,  Cap.  ii.  Perg.  33.  —  «Porque,  não  havendo  outro 
meio  de  salvação  para  as  crianças  excepto  o  baptismo,  é  fácil  de 
comprehender-se  quanto  é  enorme  a  culpa  em  que  incorrem  os  que 
permittem  que  ellas  sejam  privadas  da  graça  do  sacramento  por 
mais  tempo  do  que  a  necessidade  exige.» 

Bellarmino,  «De  Bapt.»,  1,  4. —  «A  igreja  tem  sempre  crido 
que  as  crianças  perecem  si  sahem  desta  vida  sem  o  baptismo.  Por- 
que, posto  que  as  crianças  deixem  de  ser  baptizadas  por  nenhuma 
culpa  sua,  todavia  ellas  não  perecem  sem  culpa  sua,  porque  têm 
peccado  original.» 

Doutrina  luthkrana. — Vejam-se  as  citações  no  Cap.  anterior. 

Quenstedt,  iv:  147.  —  «Pelo  baptismo  e  no  baptismo  o  Espirito 
Santo  excita  nas  crianças  uma  fé  verdadeira,  salvadora,  vivificadora 
e  real.  seguindo-se  dahi  que  também  as  crianças  baptizadas  crêem 
verdadeiramente.» 

«A/7.  Smalcald»,  Parte  III.  Art.  v.  «De  Baptismo.»  —  «O  baptismo 
nada  mais  é  do  que  a  palavra  de  Deus  junto  com  a  immersão  na 
agua,  segundo  a  sua  instituição  e  mandamento.. .  A  palavra  é  ac- 
crescentada  ao  elemento  e  torna-se  em  sacramento.» 

«Cat.  Minur,»  iv.  Quaest.  3. — «O  baptismo  opera  a  remissão  dos 
peccados,  livra  da  morte  e  do  diabo,  e  dá  a  bemaventurança  a  to- 
dos e  a  cada  um  dos  que  crêem  nisto  que  a  palavra  e  as  promes- 
sas divinas  revelam.» 

Doutrina  reformada 

«Cat.  Genev.»  Pag.  522. — «A  significação  do  baptismo  tem  duas 
partes,  porque  nelle  é  representada  a  remissão  dos  peccados. . . 
Por  acaso  altribuir  á  agua  nada  mais  do  que  ser  ella  a  figura  de 
uma  lavagem?  Creio  que  é  semelhante  figura  e  que  ao  mesmo  tem- 
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po  uma  verdade  está  ligada  a  ella.  Porque  Deus  nos  nâo  engana 
prometteudo-nos  os  seus  dons.  Por  isso  é  certo  que  o  perdão  dos 
peccados  e  novidade  de  vida  nos  sâo  offerecidos  e  por  nós  recebi- 
dos no  baptismo.» 

«Jnstit.»  de  Calvino,»  Lív.  IV.  Cap.  xvi.  |  26.— «Não  desejaria 
que  me  entendessem  como  se  eu  insinuasse  que  se  possa  despre- 
zar impunemente  o  baptismo.  Longe  de  desculpar  semelhante  des- 
preso,  mantenho  que  assim  se  viola  o  concerto  do  Senhor.  A  pas- 
sagem (João,  v:  vi)  somente  serve  para  mostrar  que  não  devemos 
julgar  o  baptismo  tão  uecessario  que  nos  leve  a  suppor  que  todo 
aquelle  que  não  teve  occasião  de  obtel-o  tenha  perecido.» 

a  Os  Trinta  e  nove  Artigos  da  Igr.  da  Inglaterra»,  Art.  27.  —  «O 
baptismo  não  só  é  signal  de  profissão  e  nota  de  difterença  por  que 
se  distinguem  os  Christãos  dos  que  o  não  são,  mas  é  também 
signal  de  regeneração  ou  nascimento  novo  pelo  qual,  como  por  ins- 
trumento, os  que  recebem  o  baptismo  rectamente,  são  enxertados 
na  igreja ;  as  promessas  da  remissão  dos  peccados,  e  da  nossa  adopção 
para  sermos  filhos  de  Deus  pelo  Espirito  Santo,  são  visivelmente 
assignaladas  e  selladas ;  a  fé  é  confirmada  e  a  graça  augmentada 
por  virtude  de  oração  a  Deus.  O  baptismo  das  crianças  se  deve 
conservar  inteiramente  na  igreja  como  muito  conforme  a  instituição 
de  Christo». 

aConf.  de  Fé»,  Cap.  xxviii ;  «Cat.  Maior»,  Pergs.  16o  —  167; 
«Breve  Cal.»  Pergs.  94,  9o. 

|  1.  —  «O  baptismo  é  um  sacramento  do  Novo  Testamento,  ins- 
tituído por  Jesus  Christo,  não  só  para  a  solemne  admissão  da  pessoa 
baptizada  é  igreja  visível,  mas  também  paia  ser  para  ella  um  signal 
e  sello  do  concerto  da  graça,  de  sua  união  com  Christo,  da  regene- 
ração, da  remissão  dos  peccados,  e  de  consagrar-se  ella  a  Deus,  por 
Jesus  Christo,  para  andar  em  novidade  de  vida.» 

|  5.  —  «Posto  que  seja  grande  peccado  desprezar  ou  descuidar-se 
desta  ordenança,  todavia  a  graça  e  a  salvação  não  se  acham  ligadas 
a  ella  tão  inseparavelmente  que  ninguém  possa  sem  ella  ser  rege- 
nerado e  salvo,  ou  que  todos  os  que  são  baptizados  sejam  indubita- 
velmente regenerados». 

|  6.  —  «A  efíicacia  do  sacramento  não  está  restricta  ao  momento 
de  tempo  em  que  elle  é  administrado ;  todavia,  não  obstante  isso, 
pelo  devido  uso  desta  ordenança  a  graça  promettida  não  somente  é 
offerecida,  mas  realmente  exhibida^e  conferida  pelo  Espirito  Santo 
áquelles  (quer  sejam  adultos,  quer  crianças)  a  quem  esta  graça 
pertence,  segundo  o  conselho  da  vontade  de  Deus,  no  tempo  que  lhe 
aprouver.» 

Doutrina  sociniana.  —  Socino  creu  que  o  baptismo  fora  practi- 
cado  pelos  apóstolos  depois  da  morte  de  Christo,  e  que  era  appli- 
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cado  só  aos  convertidos  fóra  da  igreja.  O  socinianos  mantinham 
geralmente  que  o  baptismo  é  só  uma  insígnia  da  profissão  de  seguir 
a  Christo,  que  só  o  baptismo  por  immersão  é  valido  e  que  só  os 
adultos  devem  ser  baptizados.  —  «Cat.  Rac.»  Sec.  v.  Cap.  3. 

CAPITULO  XLIII 

A  Ceia  do  Senhor 

1.  Qual  as  passagens  do  Novo  Testamento  em  que  é  referida  a 
instituição  da  Ceia  do  Senhor? 

Math.  xvvi:  26  —  28:  Mare.  xiv:  22  —  2i;  Luc.  xxii :  17  —  20; 
1  Cor.  x:  16,  17;  xi:  23  —  30 

2.  Provae  que  sua  observância  ê  de  obrigação  perpetua. 

l.°  Provam-o  as  palavras  da  sua  instituição:  «Fazei  isto  em 
memoria  de  mim»;  e:  «Fazei  isto  em  memoria  de  mim  todas  ?s 
vezes  que  o  beberdes».  2.°  As  palavras  de  Paulo.  — 1  Cor.  xi :  26: 
«Porque  todas  as  vezes  que  comerdes  este  pão  e  beberdes  este 
cálix,  annunciareis  a  morte  do  Senhor,  até  que  elle  venha».  3.°  0 
exemplo  apostólico  (Actos,  ii :  42,  46;  xx :  1,  etc).  4.°  As  muitas 
referencias  que  se  fazem  a  ella  nos  escriptos  apostólicos  como  de 
obrigação  perpetua  (1  Cor.  x:  16—21,  etc).  o.°  A  practica  da 
igreja  christã  por  inteira,  em  todos  os  seus  ramos,  desde  o  prin- 
cipio. 

3.  Quaes  as  diversas  phrases  empregadas  nas  Escripturas  para 
designar  a  Ceia  do  Senhor,  e  qual  o  seu  sentido? 

1.  °  «Ceia  de  Senhor».  —  1  Cor.  xi :  20.  A  palavra  grega, 
&Í7cvov,  traduzida  «ceia»,  designava  o  jantar,  ou  a  refeição  prin- 
cipal dos  judeus,  que  se  comia  de  tarde  ou  pouco  antes  de  anoi- 
tecer, e  dahi  este  sacramento  recebeu  esse  nome  foi  instituído  na 
occasião  dessa  refeição.  Chama-se  «do  Senhor»,  porque  foi  por  elle 
instituído,  para  commemorar  a  sua  morte  e  significar  e  sellar  a  sua 
graça. 

2.  °  «O  cálix  de  benção».  —  1  Cor.  x:  16.  O  cálix  foi  benzido 
por  Christo  e  a  benção  de  Deus  é  agora  invocada  sobre  elle  pelo 
ministro  officiante.  —  Math.  xxvi :  26.  27. 

3.  °  «A  meza  do  Senhor».  —  1  Cor.  x:  2Jr.  «Meza»  aqui,  por 
uma  figura  commurn,  representa  as  provisões  postas  em  cima  delia. 
É  a  meza  para  a  qual  o  Senhor  convida  a  seus  hospedes  e  a  que 
elle  preside. 

4.  °  «A  communhão».  —  1  Cor.  x  :  16.  O  acto  de  participar  deste 
sacramento,  em  que  se  dá  e  se  recebe  mutuamente,  estabelece  e  exerce 
a  communhão  do  crente  com  Christo,  e,  por  conseguinte  também  a 
dos  crentes  uns  com  outros,  por  Christo. 


—  599  — 


5.°  «Fracção  do  pão».  —  Actos,  ii :  r*2.  Aqui  o  acto  symbolico 
do  ministro  oíílciante  é  usado  para  designar  o  acto  inteiro  da  ce- 
lebração. 

4.  Quaes  os  demais  termos  por  que  ella  foi  designada  na  igreja 
primitiva  ? 

1.  °  «Eucharistia,»  de  é-j/.acio-TÉM,  dar  graças.  Veja-se  Math.  xxvi : 
27.  Esta  palavra  a  designa  com  muita  propriedade  como  oííicio  di- 
vino de  acção  de  graças.  E'  tanto  o  cálix  de  acção  de  graças,  com 
o  qual  celebramos  a  graça  de  Deus  e  promettemos  ser-lbe  gratos, 
como  o  cálix  de  benção,  ou  cálix  consagrado. 

2.  °  «2vva£iç»,  uma  reunião,  porque  o  sacramento  era  administra- 
do nas  reuniões  publicas. 

3.  °  «AciT-jr/ia»,  uma  administração  santa,  applicada  ao  sacra- 
mento por  via  de  eminência.  Desta  palavra  é  derivada  a  palavra  li- 
turgia. 

4.  °  «0-j<7ía»  oblação  de  sacrifício.  «Não  se  applicava  este  termo 
ao  sacramento  no  sentido  verdadeiro  de  um  sacrifício  propiciatório*, 
mas  (1)  porque  sua  celebração  era  acompanhada  de  uma  collecta 
e  offertas  de  esmolas;  (2)  porque  commemoravã  o  verdadeiro  sa- 
crifício de  Ghristo  na  cruz;  (3)  porque  era  verdadeiramente  um  sa- 
crifício eucbaristico  de  louvor  e  acção  de  graças,  Heb.  xiii:  lo;  (4) 
porque  no  estylo  dos  antigos  todos  os  actos  religiosos  em  que  se 
consagrava  qualquer  cousa  a  Deus  para  sua  gloria  e  nossa  salvação, 
eram  chamados  sacrifícios. 

5.  °  'Ãyz-r,.  Os  Ágapes,  ou  festas  de  amizade,  eram  refeições 
onde  se  reuniam  todos  os  commungantes,  e  em  connexão  com  as 
quaes  elles  recebiam  os  elementos  consagrados.  Assim  veio  a  dar- 
se  o  nome  da  festa  também  ao  sacramento. 

6.  °  M-jct7/,cicv,  um  mysterio,  ou  revelação  symbolica  da  verdade, 
que  tinha  por  fim  o  proveito  especial  dos  christãos  iniciados.  Este 
nome  era  applicado  a  ambos  os  sacramentos.  Nas  Escripturas  é  ap- 
plicado  a  todas  as  doutrinas  da  revelação. — Math.  xiii:  1 1  ;  Gol. 
i:  26. 

7.  °  Missa,  a  designação  principal  usada  pela  igreja  latina.  A  de- 
rivação mais  provável  deste  termo  é  a  que  o  tira  "da  antiga  formula 
de  despedir  a  reunião.  Quando  estavam  acabados  os  ritos  sagrados 
os  diáconos  diziam  em  voz  alta,  «Ite,  missa  est,»  ide,  está  despedido. 
— Turretin,  L.  19,  Q.  21. 

o.  Como  se  define  este  sacramento,  e  quaes  os  pontos  essencíaes 
incluídos  na  definição  ? 

Vejam-se  «Cal.  Maior,»  Perg.  168;  «Breve  Cat.»  Perg.  96. 

Os  pontos  essencíaes  desta  definição  são,  i.J  os  elementos,  pão 
e  vinho,  dados  e  recebidos  segundo  a  instituição  de  Jesus  Christo. 
2.°  O  propósito  de  quem  os  recebe  de  fazer  isso  em  obediência  á 
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instituição  de  Christo,  em  commemoração  delle,  para  annunciar  a 
sua  morte  até  que  elle  vier.  3.°  A  presença  promettida  de  Christo, 
no  sacramento,  por  seu  Espirito,  «de  modo  que  aquelles  qtte  o  re- 
cebem dignamente,  tornam-se  participantes  do  corpo  e  sangue  de 
Christo,  com  todos  os  seus  benefícios,  não  de  uma  maneira  corpo- 
ral e  carnal,  mas  sim  pela  fé,  para  seu  alimento  espiritual  e  cres- 
cimento na  graça.» 

6.  Que  qualidade  de  pão  é  o  que  se  deve  usar  no  sacramento,  o 
qual  é  o  mo  das  diversas  igrejas  a  este  respeito  ? 

Pão  de  uma  ou  outra  qualidade  é  essencial,  4,°  em  consequên- 
cia do  mandamento  de  Christo;  2.°  em  consequência  da  significação 
do  symbolo;  porque  o  pão,  sendo  o  principal  alimento  natural  de 
nossos  corpos,  representa  a  carne  delle,  a  qual,  como  pão  vivo, 
elle  deu  para  ser  a  vida  do  mundo.— João,  vi:  51.  Mas  a  qualidade 
do  pão,  si  deve  ser  levedado  ou  não,  não  está  especificada  no  man- 
damento, nem  a  natureza  do  sacramento  torna  isso  essencial. 

Christo  servio-se  de  pão  asmo  ou  não  levedado,  porque  este  es- 
tava na  meza,  tendo-se  acabado  de  celebrar  a  Paschoa.  Os  primei- 
ros christãos  celebravam  a  communhão  na  occasião  de  uma  refeição 
ordinária,  com  o  pão  ordinário,  que  era  levedado.  A  igreja  romana, 
desde  o  século  oitavo  até  agora,  tem  usado  de  pão  não  levedado  e 
manda  que  se  faça  uso  delle  como  o  único  que  convém,  mas  não  o 
torna  essencial  («Cat.  do  Cone.  de  Trento3»  Parte  II.,  Cap.  iv:  §§  13 
e  li).  A  igreja  grega  insiste  no  uso  de  pão  não  levedado;  eé  deste 
que  a  igreja  lutherana  faz  uso.  As  igrejas  reformadas,  inclusive  a 
anglicana,  consideram  ser  mais  próprio  o  uso  de  pão  fermentado, 
por  ser  o  pão  da  vida  ordinária,  e  porque  o  pão  na  Santa  Ceia  é  o 
symbolo  de  alimento  espiritual.  O  uso  da  bolo,  introduzido  em  al- 
gumas de  nossas  igrejas,  é  provincial  e  arbitrário,  e  não  se  funda 
nem  nas  Escripturas,  nem  na  tradição,  nem  no  bom  gosto. 

7.  Qual  o  significado  da  palavra  õiveç,  vinho,  no  Novo  Testa- 
mento, e  como  parece  que  se  deve  usar  de  vinho  e  não  de  algum  ou- 
tro liquido,  na  celebração  da  Santa  Ceia? 

O  uso  desta  palavra  no  Novo  Testamento  o  torna  evidente  que 
era  o  propósito  dos  escriptores  sagrados  designar  por  elia  o  sueco 
fermentado  da  uva.— Math.  ix:  17;  João,  ii:  3—10;  Rom.  xiv;  21; 
Eph.  v.  18;  1  Tim.  iii;  8;  v:  23;  Tito,  ii:  3.  0 

Isto  S3  acha  estabelecido  pelo  testemunho  unanime  de  todos  os 
eruditos  e  dos  missionários  residentes  no  Oriente. — Vejam-se  o  ar- 
tigo do  Dr.  Lindsay  W-  Alexander  na  «Cyclopaedia»  de  Ritto;  o  ar- 
tigo «Wine»,  do  Dr.  Wm.  L.  Bevan,  em  «Smith's  Bible  Dict.»;  o 
que  diz  o  Dr.  Ph.  Schaff  sobre  João,  ii:  i  —  14,  á  pag.  114,  no 
«Com.  on  John,»  de  Lange;  o  Rev.  Dr.  T.  Laurie.  missionário,  na 
«Bibliotheca  Sacra»,  de  Jany.,  1869;  «Residence  of  Eight  Years  in 
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Pérsia»,  pelo  Dr.  Justin  Perkins,  pag.  2o6;  o  artigo  do  Dr.  Eli 
Smith  na  «Bibi.  Sacra»,  1846.  pags.  385,  etc;  e  o  do  Rev.  J.  H. 
Shedd  (missionário),  no  «Interior»,  de  20  de  Julho  de  1871. 
•  A  igreja  romana  contende,  fundada  na  tradição,  que  se  deve 
misturar  agua  com  o  vinho  («Cat.  do  Cone.  de  Trento,»  Parte  II., 
Cap.  iv.  Pergs.  16  e  17).  Mas  isso  não  consta  do  mandamento,  nem 
está  envolvido  de  qualquer  modo  na  significação  symbolica  do  rito. 
Que  é  vinho  e  nenhum  outro  liquido  que  se  deve  usar  ficará  evi- 
oente  para  quem  ler  as  palavras  da  instituição,  Malh.  xxvi:  26-29,  e 
o  que  o  Novo  Testamento  diz  sobre  o  uso  dos  apóstolos. 

8.  Como  parece  que  a  fracção  do  pão  é  parte  importante  da  cele- 
bração do  sacramento  ? 

1.  °  O  exemplo  de  Christo  no  acto  da  instituição,  que  é  notado 
com  particularidade  em  cada  uma  das  narrações  inspiradas  que  te- 
mos sobre  a  matéria.  — Math.  xxvi:  26;  Mare.  xiv:  22;  Luc.  xxii: 
19;  1  Cor.  xi:  24. 

2.  °  E'  ponto  proeminente  na  referencia  que  os  apóstolos  fazem 
ao  sacramento  nas  epistolas— 1  Cor.  x:  16.  O  ofíicio  inteiro  é  desi- 
gnado pelo  nome  deste  único  acto.— Actos,  ii:  42. 

3.  °  Pertence  á  significação  symbolica  do  sacramento.  (I)  Repre- 
senta o  corpo  de  Christo  quebrado  por  nós. —  1  Cor.  xi:  24.  (2)  Re- 
presenta a  communhão  dos  crentes,  sendo  muitos  em  um  só  corpo. 
—  1  Cor.  x:  17  Isto  nega  a  igreja  lutherana,  que  mantém  que  a 
«fracção  é  sómento  acto  preparatório  para  a  distribuição  (veja-se 
«Conservative  Reformation,»  peio  Dr.  Krauth,  Pags.  719-722). 

9.  Qual  é  a  verdadeira  interpretação  de  1  Cor.  x:  16,  e  em  que  sen- 
tido é  que  se  devem  benzer  ou  consagrar  os  elementos9. 

A  palavra  benzer  é  usada  nas  Éscripturas  somente  em  tres  sen- 
tidos, 1.°  Benzer,  ou  bemdizer,  a  Deus,  isto  é,  declarar  seu  louvor 
e  exprimir-lhe  a  nossa  gratidão.  2.°  Conferir  realmente  uma  benção, 
como  Deus  as  confere  a  suas  creaturas.  3  0  Invocar  a  benção  de 
Deus  sobre  alguma  pessoa  ou  cousa. 

O  «cálix  de  benção  que  nós  benzemos»  é  o  cálix  consagrado  so- 
bre o  qual  o  ministro  invocou  a  benção  divina.  Assim  como  se  in- 
voca a  benção  de  Deus  sobre  o  alimento,  que  é  assim  consagrado 
para  seu  uso  natural,  1  Tim,  iv:  5,  assim  também  na  Santa  Ceia  se 
separam  os  elementos  como  signaes  sacramentaes  de  uma  graça  in- 
visível e  espiritual,  para  annnnciarem  a  morte  de  Christo  e  minis- 
trarem graça  ao  commungante  crente,  invocando  o  ministro  a  ben- 
ção de  Deus  na  presença  de  Christo  promeltida  por  seu  Espirito. 

A  igreja  romana  ensina  que,  quando  o  sacerdote  pronuncia  as 
palavras  de  consagração,  com  a  devida  intenção,  elle  realmente  ope- 
ra a  transsubstanciação  do  pão  e  vinho  no  corpo  e  sangue  de  Chris- 
to. A  forma,  em  latim,  que  se  deve  usar  na  consagração  do  pão  é, 


-  602  — 


«Este  é  meu  corpo;»  e  a  que  se  deve  usar  na  consagração  do  vinho 
é,  «Porque  este  é  o  cálix  do  meu  sangue,  do  testamento  novo  e 
eterno,  o  mysterio  da  fé,  que  será  derramado  por  vós  e  por  muitos 
para  a  remissão  dos  peccados»  («Cat.  do  Cone.  de  Trento,»  Parte II., 
Cap.  iv:  Pergs.  19  -26). 

10.  Mostrae  que  a  distribuição  dos  elementos  por  entre  o  povo,  e 
sua  aceitação  delles,  é  parte  essencial  deste  sacramento. 

Tendo  a  igreja  romana  desenvolvido  perfeitamente  as  doutrinas 
da  transsubstanciação  e  do  sacrifício  da  missa,  elles  logicamente 
têm  chegado  á  conclusão  de  que  está  conseguido  o  fim  essencial  da 
ordenança  no  momento  em  que  tem  lugar  a  consagração,  e  por  isso 
julgam  que  a  distribuição  dos  elementos  por  entre  o  povo  não  é  es- 
sencial. Conservam,  pois,  o  pão,  como  o  verdadeiro  corpo  do  Se- 
nhor, fechado  na  pyxide,  levam-no  em  procissões  e  oão-lhe  culto. 
Mantêm  também  que  o  sacerdote,  na  celebração  da  missa,  tem  o  di- 
reito de  commungar  sem  o  povo,  e  de  levar  a  hóstia  aos  doentes 
que  estiverem  ausentes  do  lugar  da  communhão.— «Couc.  de  Tren- 
to,» Ses.  xiu.  Cap.  6,  e  cânones  4-7,  e  Ses.  xx.  can.  8. 

Os  protestantes,  pelo  contrario,  mantém  que  é  da  essência  desta 
ordenança  santa  que  seja  uma  acção,  principiando  e  acabando  no 
uso  divinamente  ordenado  dos  elementos.  «Torneie  e  comei.»  disse 
Christo.  «Fazei  isto  em  memoria  de  mim.»  E'  uma  «fracção  do  pão», 
um  «comer  e  beber»  em  memoria  de  Christo;  é  uma  «communhão». 
Todos  os  protestantes  mantêm,  pois,  que  a  distribuição  e  recepção 
dos  elementos  são  partes  essenciaes  do  sacramento,  e  que,  quando 
isso  se  tem  feito,  o  sacramento  terminou.  Os  lutheranos  sustentam 
que  a  presença  da  carne  e  do  sangue  no  sacramento  está  limitada 
ao  tempo  do  uso  sacramental  dos  elementos,  isto  é,  ao  tempo  em 
que  se  distribuem  e  recebem,  e  qne  aquillo  que  sobra  não  é  depois 
senão  pão  e  vinho  ordinários. — «Form.  Concord.»  Parte  II.  Cap. 
7,  82  e  108;  «Conf.  de  Fé,»  Cap.  xxh:  §  4. 

A  igreja  reformada  mantém  que  se  devem  pôr  os  elementos  na 
mão  do  commungaute,  e  não  na  sua  bocca,  como  fazem  os  romanos. 
Christo  disse,  «tomae  e  comei,»  e  o  acto  é  symbolico  de  appropria- 
ção  pessoal  da  parte  de  cada  commungante. 

Sendo  este  sacramento  uma  «communhão»  (1  Cor.  x:  16,  17) 
dos  membros  uns  com  outros  e  de  todos  com  Christo,  é  um  abuso 
do  rito  o  enviar  os  elementos  a  pessoas  ausentes  da  companhia  em 
que  é  celebrado,  e  é  um  absurdo  a  communhão  particular  de  mi- 
nistros ou  leigos.  Em  caso  de  necessidade  todas  as  igrejas  refor- 
madas permitttm  a  seus  pastores  e  presbyteros,  com  tantos  amigos 
christãos  quantos  o  caso  admitte,  a  ir  celebrar  a  communhão  em 
casa  de  crentes  doentes  ou  de  outro  modo  incapacita-los  de  assistir 
ao  culto  publico  (Gen.  Assem.  0.  S.  1863,  «Moore*s  Digest,»  Pg.  668). 
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1  I .  Qual  deve  ser  a  natureza  dos  exercidos  durante  a  distribui- 
ção dos  elementos  ? 

«Os  Sacramentos  são  sellos  do  Concerto  da  Graça»  feito  entre 
Christo  e  seu  povo,  e  na  Ceia  do  Senhor  «os  participantes  dignos 
real  e  verdadeiramente  recebem  e  applicam  a  si  mesmos  Christo  cru- 
cificado», sendo  cada  crente  «feito  sacerdote  para  Deus»  (1  Ped.  ii:  5; 
Apoc,  i:  6),  «tendo  liberdade  de  entrar  no  sanctuario  pelo  sangue 
de  Christo»  (Heb.  x:  19).  De  tudo  isso  segue  se  rece^sariamente 
que  rieste  sacramento  os  commungantes  devem  Jazer  tudo,  sem  me- 
diação, no  concerto  que  fazem  com  o  Senhor. 

O  ministro  não  deve,  pois,  nunca  tornar  os  commungantes  em 
recebedores  passivos  de  instrucções  ou  exhortações.  Nas  reuniões 
preparatórias  e  no  sermão  pregado  logo  antes  da  celebração  da  San- 
ta Ceia,  o  ministro  pôde  tratar  de  ensinar  e  exhortar  o  povo;  mas 
na  celebração  o  ministro  deve  limitar  se  a  dirigir  os  commungantes 
no  acto  de  communhão,  por  meio  de  exercidos  de  culto  directo,  como 
sejam  orações  e  hymnos  apropriados.  E  todas  as  orações  e  hymnos 
associados  com  esta  ordenança  santa  devem  ser-lhe  apropriados  es- 
pecificamente e  não  só  ter  simplesmente  um  "caracter  religioso. 

A  Relação  do  Signal  e  a  Graça  significada 

12.  Qual  é  a  doutrina  romana,  sobre  este  ponto?  E  como  é  ella 
exprimida  pelo  termo  Transsubstanciação  ? 

Os  antigos  santos  Padres  fallavam  em  linguagem  geral  na  pre- 
sença de  Christo  na  Ceia,  e  com  a  tendência  geral  de  exagerar.  Sua 
linguagem  metaphorica  tendia  a  confundir  os  symbolos  do  culto 
religioso  e  as  idéas  espirituaes  representadas.  Á  medida  que  se 
veio  a  ronsiderar  o  ministério  como  um  sacerdócio,  e  os  únicos 
canaes  de  graça  para  o  povo,  os  sacramentos  vieram  a  ser  exaltados 
cada  vez  mais  e  a  ser  considerados  como  os  instrumentos  necessários 
para  se  receber  essa  graça.  Da  idéa  de  um  sacerdócio  real  veio 
necessariamente  a  idéa  de  ser  necessário  um  sacrifício  real ;  e  para 
que  o  sacrifício  fosse  real  attribuio-se-lhe  a  presença  real  de  uma 
victima  divina  encarnada. 

A  douírina  foi  ensinada  explicitamente  primeiro,  na  sua  forma 
actual,  por  Paschasio  Radberto,  abbade  de  Corbet,  em  831.  Foi 
combatida  por  Ratramno,  mas  pouco  a  pouco  ganhou  terreno.  O 
termo  transubsiaufio,  conversão  da  substancia,  foi  usado  primeiro 
por  Hildeberto  de  Tours,  fallecido  em  1 134.  para  definir  a  doutrina. 
Esta  foi  decretada  primeiro  como  artigo  de  fé,  por  influencia  de 
Innocente  III,  pelo  quarto  Concilio  de  Latrâo,  em  1215. 

A  doutrina  é  que,  quando  o  sacerdote  pronuncia  as  palavras  da 
consagração  —  f»°  A  inteira  substancia  do  pão  fica  mudada  no  mesmo 
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corpo  de  Ghristo  que  nasceu  da  Virgem,  e  se  acha  agora  assentado 
á  dextra  do  Pae  no  céo,  e  que  toda  a  substancia  do  vinho  fica  mu- 
dada no  sangue  de  Christo.  2.°  Que,  assim  como  na  sua  pessoa 
lheantropica  a  alma  não  é  separável  do  corpo,  nem  a  divindade  o  é 
da  alma,  assim  também  no  sacramento  a  alma  e  o  corpo  do  Re- 
demptor  estão  presentes,  junto  com  sua  carne  e  sangue.  3.°  Que  só 
as  espécies,  ou  qualidadessensiveis  do  pão  e  vinho fnam.accidentia  sim 
subjecto,  e  que  a  substancia  da  carne  e  do  sangue  está  presente  sem 
seus  accidentes.  4.°  Que.  esta  conversão  das  substancias  é  perma- 
nente, de  modo  que  a  carne  e  sangue  ficam  permanentemente  e  se 
devem  conservar  e  adorar  como  taes.  Elles  basèam  esta  doutrina 
nas  Escripturas  (Hoc  est  corpus  meum),  na  tradição  e  na  authoridade 
de  certos  concílios. 

13.  Por  que  motivos  recusa  a  igreja  romana  o  cálix  ao  povo  e  o 
concede  só  ao  sacerdote  oficiante?  e  que  é  sua  doutrina  de  «concomi- 
tância» ? 

A  igreja  primitiva  durante  séculos,  e  as  igrejas  grega  e  pro- 
testantes até  ao  tempo  presente,  seguem  o  exemplo  de  Christo  e 
seus  apóstolos  distribuindo  entre  todos  os  comrnungantes  tanto  o  vi- 
nho como  o  pão.  «sub  ulraque  forma»  A  igreja  romana,  porém, 
temendo  que  seja  profanada,  sem  intenção  alguma,  parte  da 
pessoa  do  Senhor,  concede  o  cálix  somente  ao  ministro  ofíician- 
te.  A  única  excepção  admittida  é  quando  o  papa  dá  o  cálix  aos 
cardeaes  na  quinta  feira  santa.  A  guerra  hussila  tinha  por  fim 
principal  o  conseguir  para  o  povo  o  privilegio  de  receber  am- 
bas as  espécies  na  communhão.  Em  defesa  de  seu  costume  os 
theologos  inventaram  a  doutrina  de  achar-se  o  Ghristo  todo  presente 
em  cada  um  dos  elementos,  á  qual  Thomaz  Aquino  primeiro  deu  o 
nome  de  concomitantia.  No  corpo  acham-se  incluídos  os  nervos,  mús- 
culos, e  tudo  o  mais  que  é  necessário  para  um  corpo  inteiro;  e  como 
o  sangue  é  inseparável  da  carne,  e  a  alma  o  é  do  corpo,  e  a  divin- 
dade o  é  da  alma,  segue-se  que  a  pessoa  inteira  do  Redemptor  se 
acha  presente  em  qualquer  porção  dos  dois  elementos,  feita  separa- 
ção. Aquelle,  pois,  que  recebe  qualquer  fracção  do  pão  recebe  san- 
gue bem  como  carne,  porque  recebe  o  Christo  todo. 

14.  Apresentae  os  argumentos  provando  que  a  doutrina  romana 
da  relação  do  signal  d  cousa  significada,  é  contraria  á  Escriptura  e 
também  á  razão. 

l.°  O  único  argumento  bíblico  dos  romanos  é  tirado  das  pala- 
vras de  instituição:  «Este  é  meu  corpo»  (Mato,  xxvi:  26).  Os  pro- 
testantes respondem:— Esta  phrase  neste  iugar  quer  dizer  necessa- 
riamente, «este  pão  representa,  ou  symboliza,  meu  corpo. ^  Isto  é 
evidente  —  (1)  Porque  muitas  vezes  não  se  pôde  deixar  de  interpre- 
tar assim  semelhante  linguagem  nas  Escripturas,  e.  g.,  Gen.  xli:  26, 


27 —  «As  sete  vaccas  formosas,  a  as  sele  espigas  gradas,  são  1  sete 
annos»  Dan.  vii:  2i — «Os  dez  cornos  serão  dez  reis.»  Ex.  xii:  11; 
Ezeq.  xxwii:  11— «Todos  estes  ossos  são  a  casa  de  Israel.»  Math. 
xiii:  19,  37;  Apoc.  i:  20  —  «As  sete  estrellas  sâo  os  anjos  das  sete 
igrejas:  e  os  sete  candieiros  são  as  sete  igrejas.»  (2)  Neste  caso  o 
facto  de  Christo  achar-se  presente  no  corpo,  assentado  á  meza,  quan- 
do pronunciou  as  palavras  e  de  comer  eIJe  mesmo  do  pão,  torna  ou- 
tra qualquer  interpretação  impossível.  (3)  Também  o  que  Christo 
disse  do  cálix  torna  impossível  outra  interpretação;  «Este  cálix  é  o 
Novo  Testamento  em  meu  sangue»  (Lir,.  xxii.  20)  «Este  (cálix)  é  o 
meu  sangue»  (Math.  xxvi:  28.  Paulo  (1  Cor.  x:  16)  diz  que  o  cálix 
é  a  xoivtóvta  do  sangue,  e  que  o  pão  é  a  xoivwía.  do  corpo  de  Christo. 

2.  °  Paulo  chama  pão  a  um  dos  elementos,  tanto  depois  como  an- 
tes da  sua  consagração.— 1  Cor.  x:  16;  xi:  26  —  28. 

3.  °  Esta  doutrina  contradiz  á  sua  própria  deflnição  de  um  sacra- 
mento. Os  romanos,  bem  como  os  protestantes  e  os  santos  Padres, 
distinguem  duas  cousas  em  qualquer  sacramento,  a  saber,  o  signal 
e  a  cousa  significada.  Veja-se  supra,  Cap.  XLI.,  Perg.  2.  Mas  a 
doutrina  de  transsubstanciação  confunde  essas  cousas. 

4.  °  Os  sentidos,  dentro  da  esphera  que. lhes  é  própria,  são  tanto 
uma  revelação  de  Deus  como  o  é  qualquer  outra.  Nenhum  dos  mi- 
lagres narrados  na  Bíblia  contradizia  aos  sentidos,  mas,  pelo  con- 
trario, a  realidade  dos  milagres  ficava  estabelecida  pelo  testemunho 
dos  sentidos.  Veja-se  a  transsubstanciação  de  agua  em  vinho  — João, 
ii:  1—10,  e  também  Luc.  xxiv:  36—43.  Mas  esta  doutrina  contra- 
diz absolutamente  aos  sentidos,  porque  para  a  vista,  o  cheiro,  o  sa- 
bor e  o  tacto  os  elementos  são  pão  e  vinho  depois  da  consagração 
tanto  como  o  eram  antes. 

5.  °  Também  a  razão,  na  esphera  que  lhe  é  própria,  é  uma  reve- 
lação divina  ;  e  posto  que  outra  revelação,  quer  sobrenatural  quer 
não,  possa  transcendel-a,  nunca  pôde  estar  em  contradicção  com 
ella.  Veja-se  supra,  Cap.  III,  Perg.  14.  Mas  esfa  doutrina  contradiz 
aos  princípios  da  razão  (1)  com  respeito  á  natureza  do  corpo  de 
Christo,  ensinando  que,  apezar  de  ser  material,  pôde  estar,  sem 
divisão,  no  céo  e  em  muitos  diversos  lugares  deste  mundo,  ao  mesmo 
tempo.  (2)  Mantendo  que  o  corpo  e  sangue  de  Christo  estão  pre- 
sentes no  sacramento,  sem  nenhuma  de  suas  qualidades  sensíveis, 
e  que  todas  as  qualidades  sensíveis  de  pão  e  vinho  estão  presentes, 
apezar  de  acharem-se  ausentes  as  substancias  a  que  ellas  pertencem. 


(1)  A  vulgata  aqui  tem  sv.nt,  sâo.  Figueiredo  affastou-se  delia  e  poz  < denotam > 


N.  do  Tr. 
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Mas  qualidades  não  podem  ter  existência  á  parte  dos  corpos  a  que 
pertencem. 

6.°  Esta  doutrina  é  parte  inseparável  de  um  systema  de  estucia 
sacerdotal  que  é  inteiramente  anti  christão,  e  que  inclue  a  adoração 
da  hóstia,  o  sacrifício  da  missa,  e  assim  a  substituição  completa  de 
Cbristo  e  sua  obra  pelo  sacerdote  e  suas  obras.  Ella  também  sujeita 
blasphemamente  a  magestosa  divindade  de  nosso  Salvador  ao  do- 
mínio de  suas  creaturas  peccadoras,  para  que  a  seu  bel  prazer  o 
façam  vir  do  céo,  e  o  dêm  ou  se  recusem  a  dal-o  ao  povo. 

lo.  Exponde  a  theoria  lutherana  quanto  á  natureza  da  presença 
de  Christo  na  Eucharistia  ? 

Os  lutheranos  mantém —  l.°  A  communicatio  idiomatum,  ou  que 
a  união  pessoal  das  naturezas  divina  e  humana  involve  ao  menos  o 
facto  de  participar  a  humanidade  na  omnipresença  da  divindade. 
Por  isso  a  pessoa  inteira  do  Deus  encarnado,  em  corpo,  alma  e  divin- 
dade, está  presente  em  toda  a  parte.  2.°  Que  se  deve  entender 
literalmente  a  linguagem  de  que  se  sérvio  nosso  Senhor  na  instituição: 
«Este  (pão)  é  meu  corpo». 

Elles  mantém,  pois  —  1.°  Que  a  pessoa  inteira,  o  corpo  e  o  sangue 
de  Christo,  estão  real  e  corporalmente  presentes  em,  com  e  sob  os  ele- 
mentos sensíveis.  2.°  Que  são  recebidos  na  bocca.  3.°  Que  tanto  o 
incrédulo  como  o  crente  os  recebem.  Mas  o  incrédulo  recebe  os  para 
sua  própria  condemnação. 

Do  outro  lado,  elles  negam  —  1*°  A  transsubstanciação ;  mantendo 
que  o  pão  e  o  vinho  permanecem  (quanto  á  sua  substancia)  o  que 
parecem  ser.  2.°  Que  a  presença  de  Christo  no  sacramento  é  effe- 
ctuada  pelo  ministro  offkiante.  3.°  Que  a  presença  de  Christo  nos 
elementos  não  é  permanente;  sendo  sacramental,  cessa  quando  se 
acaba  o  sacramento.  4.°  Que  o  pão  e  o  vinho  aó  representam  o  corpo 
de  Christo.  5.°  Que  a  presença  do  corpo  e  sangue  verdadeiros  é 
«espiritual»,  no  sentido  de  ser  mediada  ou  (a)  pelo  Espirito  Santo, 
ou  (b)  pela  fé  de  quem  recebe  o  sacramento. 

16.  Exponde  a  doutrina  da  Igreja  reformada. 

A  actividade  de  Luthero  como  reformador  estendia  se  do  anno 
de  lo i 7  até  ao  de  1546;  a  de  Melanchthon  de  1521  até  1560;  a 
de  Zwingle  de  1518  até  1531  ;  a  de  Calvino  de  1536  até  1564.  O 
Colioquio  de  Marburgo  teve  lugar  em  Outubro  de  1529;  a  Confissão 
de  Augsburgo  foi  publicada  em  Junho  de  i5f10,  e  a  primeira  edição 
dos  «Institutos»  de  Calvino  o  foi  em  Basilea,  em  1536,  e  a  obra 
completa  em  Genebra  em  1559. 

I.  Zwingle  manteve  que  o  pão  e  o  vinho  são  simplesmente  me- 
moriaes  do  corpo  de  Christo  ausente  no  céo.  Esta  sua  opinião  pre- 
valeceu primeiro  entre  as  igrejas  reformadas  e  foi  encorporada  na 
«Fidei  Ratio»,  por  Zwingle,  enviada  á  dieta  em  Augsburgo,  em  1530; 
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na  «Confessio  Tetrapolitana»,  por  Martinho  Bncer,  1530;  na  «Pri- 
meira Confissão  de  Basilea»,  por  Oswaldo  Myconio,  1532;  e  na 
«Primeira  Conf.  Helvética»,  por  Bullinger,  Myconio,  etc.  1536. 

II.  Calvino  occupou  um  terreno  intermediário  entre  os  zwin- 
glianos  e  os  lutneranos.  Manteve  —  (1.)  Em  commum  com  Zwiugle  e 
todas  as  igrejas  reformadas  que  as  palavras,  «Este  é  meu  corpo» 
significam  «este  pão  representa  meu  corpo».  (2.)  Que  Deus  neste 
sacramento  offerece  a  todos,  e  a  todos  os  commungantes  crentes  dá, 
mediante  o  seu  acto  de  comerem  o  pão  e  beberem  o  vinho,  todos 
os  benefícios  sacrificiaes  da  redempção  de  Christo.  (3.)  Ensinou 
também  que,  além  disso,  o  próprio  corpo  e  sangue  de  Christo,  posto 
que  ausentes  no  céo,  communicam  ao- crente,  no  acto  de  receber  os 
elementos,  uma  influencia  vivificadora.  Mas  essa  influencia,  posto 
que  seja  real  e  viva,  é  (a)  mystica  e  não  physica,  (b)  communicada 
por  intermédio  do  Espirito  Santo,  e  (c)  tem  por  condição,  da  parte 
do  commungante,  fé  para  recebel-a.  Esta  doutrina  se  acha  exposta 
principalmente  nos  «Institutes»  de  Calvino,  Liv.  IV.,  Cap.  17;  na 
•Conf.  Gallica».  Art.  ^6,  formulada  por  um  Synodo  em  Pariz,  1559; 
na  «Conf.  Escosseza»,  Art.  21,  por  João  Knòx,  15(50;  e  na  «Conf. 
Belga»,  Art.  35,  por  Von  Bres,  1561. 

III.  Depois  de  perdida  toda  a  esperança  de  reconciliarem-se  sobre 
este  assumpto  os  lutneranos  com  os  ramos  reformados  da  igreja, 
Calvino  compoz  o  Consensus  Figurinus,  em  1549,  com  o  fim  de  unir 
o  partido  zwingliano  de  Zurich  e  o  calvinistico  de  Genebra  em  uma 
só  doutrina  sobre  a  Eucharistia.  Foi  aceito  pelos  dois  partidos,  e 
a  doutrina  nelle  apresentada  tem  desde  então  até  agora  sido  recebida 
como  a  doutrina  commum  das  igrejas  reformadas.  Predomina  na 
«Segunda  Confissão  Helvética»,  por  Bullinger,  1564 ;  no  «Cate- 
chismo  de  Heidelberg»,  por  Ursino,  discipulo  de  Melanchthon,  1562  \ 
nos  «Trinta  e  nove  Artigos  da  Igreja  Anglicana»,  1562,  e  na  «Con- 
fissão de  Fé,  de  Westminster»,  1648. 

Todas  estas  estão  de  acordo  — 

1.  °  Quanto  à  «presença»  da  carne  e  do  sangue  de  Christo  (1.)  Sua 
natureza  humana  está  somente  no  céo.  (2.)  Sua  Pessoa  como  Deus- 
homem  é  omnipresente  em  toda  u  parte  e  sempre,  e  no«sa  com- 
munhão  é  com  sua  pessoa  inteira,  e  não  tanto  com  sua  carne  e 
sangue  (veja-se  supra,  Cap.  XIII,  Perg.  13  e  16.  (3.)  A  presença  da 
sua  carne  e  seu  sangue  no  sacramento  nem  é  physica  nem  local, 
e  sim  somente  pelo  Espirito  Santo  aííectando  a  alma  graciosamente. 

2.  °  Quanto  áquillo  que  o  crente  come  e  de  que  se  sustenta  ellas 
todas  concordam  em  que  não  é  a  «substancia»  mas  sim  a  virtude  e 
efíicacia  do  s^u  corpo  e  sangue,  isto  é,  sua  virtude  sacrificial,  como 
quebrado  e  derramado  pelo  peccado-. 

3.  °  Quanto  ao  «comerem»  os  crentes  esse  «corpo  e  sangue»  ellas 
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concordam  era  que  — (I)  Não  é  de  modo  algum  com  a  bocca.  (2)  É 
somente  com  a  alma.  (3)  É  pela  fé,  que  é  a  bocca  ou  a  mão  da  al- 
ma. (4)  Por  ou  mediante  o  poder  do  Espirito  Santo.  (5)  Não  é  li- 
mitado á  celebração  do  sacramento,  mas  tem  lugar  sempre  que  se 
exerce  fé  em  Christo.  —  «Bib.  Rep»,  Abril  de  1848. 

A  Efficacia  dkste  Sacramknto 

17.  Qual  a  douliina  romana  quanto  á  eficácia  da  Eucharistia, 
em  qae  sentido  mantêm  elles  que  é  também  um  sacrifício,  e  em  que 
fundamento  basêam-se  para  ensinar  assim  ? 

Elles  distinguem  entre  a  eucharistia  como  sacramento  e  como 
um  sacrifício.  Como  sacramento  seu  effeito  é  que  ex  opere  operato  o 
commungante  que  não  lhe  põe  óbice,  é  nutrido  espiritualmente,  san- 
ctificado  e  provido  de  merecimento  pela  real  e  verdadeira  substancia 
do  Redemptor  comida  e  bebida. 

Por  outro  lado — «0  sacrifício  da  missa  é  uma  oblação  externa 
do  corpo  e  sangue  de  Christo  offerecidos  a  Deus  em  reconhecimento 
do  seu  domínio  supremo,  sob  a  apparencia  de  pão  e  vinho  exhibi- 
dos  visivelmente  por  um  ministro  legitimo,  com  o  accrescimo  de 
certas  orações  e  ceremonias  prescriptas  pela  igreja  para  assim  dar- 
se  melhor  culto  a  Deus  e  edificar-se  mais  o  povo».  —  Pedro  Dens, 
Vol.  Y.  Pg.  358. 

Com  respeito  a  seu  fim  deve  distinguir-se  em,  1.°  Latreuticum, 
acto  de  adoração  suprema  offerecida  a  Deus.  2.°  Eucharisticum, 
acção  de  graças.  3.°  Propitiatorium,  expiação  dos  peccados  e  propi- 
ciação de  Deus,  eíYectuada  pelo  sacrifício  que  se  torna  a  fazer  do 
corpo  e  sangue  de  Christo.  4.°  Imperatorium,  porque  por  meio 
delle  alcançamos  muitas  bênçãos  espirituaes  e  temporaes.  —  Pedro 
Dens,  Yol.  Y.,  Pg.  368. 

A  differença  entre  a  eucharistia  como  sacramento  e  como  sacri- 
fício é  muito  grande  e  é  dupla  ;  como  sacramento,  a  consagração 
põe-lhe  fim;  como  sacrifício  toda  a  sua  efficacia  consiste  na  sua  obla- 
ção. Como  sacramento  é  fonte  de  mérito  para  o  commungante  digno, 
como  sacrifício  não  só  é  fonte  de  mérito,  mas  também  de  satisfação, 
porque  expia  os  peccados  dos  vivos  e  dos  mortos.  —  «Cat.  Rom». 
Parte  II.,  Cap.  iv:  Perg.  oo ;  Cone.  de  Trento»,  Ses.  xxii. 

Fundam  esta  doutrina  na  authoridade  da  igreja  e  appeilam  ab- 
surdamente para  Malaq.  i :  11,  como  uma  próphecia  deste  sacrifício 
repetido  perpetuamente,  e  para  a  declaração,  Heb.  vii :  17,  de  que 
Christo  é  «sacerdote  eternamente,  segundo  a  ordem  de  Melchise- 
dech,»  o  qual,  dizem  elles,  desempenhou  as  funeções  de  sacerdote 
offerecendo  pão  e  vinho  a  Abrahão.  —  Gen.  xiv:  18. 

18.  Como  se  pôde  refutar  esta  doutrina  ? 
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í.1  Não  tem  fundamento  algum  nas  Escrípturas.  O  appello  para 
a  prophecia  em  Malaquias,  e  para  a  relação  typica  de  Melchisedech 
á  Christo  é  um  absurdo  evidente. 

2.  °  E'  fundada  unicamente  na  doutrina  de  transsubsta^ciação,  e 
esta  foi  refutada  supra,  Perg.  14. 

3.  °  O  sacrifício  de  Christo  sobre  a  cruz  foi  sacrifício  perfeito  e 
por  sua  própria  natureza  essencial  exclue  todos  e  quaesquer  outros. 

—  Heb.  ix:  25  28;  x:  10-14,  18,  26,  27. 

4.  °  Não  tstá  em  harmonia  com  as  palavras  de  instituição  profe- 
ridas por  Christo.  —  Luc.  xxii:  19;  1  Cor.  xi :  24  26.  O  sacramento 
commemora  o  sacrifício  de  Christo  na  cruz,  e  por  conseguinte  não 
pôde  ser,  elle  mesmo,  um  novo  sacrifício  propiciatório.  Pela  mesma 
razão  a  essência  de  um  sacramento  é  differente  da  de  um  sacrifício. 
Os  dois  não  podem  coexistir  na  mesma  ordenança. 

5.  °  Pertencia  á  própria  essência  de  todos  os  sacrifícios  propicia- 
tórios, tanto  dos  sacrifícios  typicos  do  Velho  Testamento  como  do  sa- 
crifício todo  perfeito  de  Christo,  que  se  tirasse  vida,  que  se  derra- 
masse sangue,  porque  a  victima  soffria  vicarlamente  a  pena  da  lei. 

—  Heb.  ix :  22.  Mas  os  próprios  papistas  chamam  á  missa  um  sa 
crificio  incruento,  e  nella  nada  e  ninguém  soífre  dôr  ou  a  morte. 

6  o  Onde  ha  sacrifício  deve  haver  sacerdotes  para  offerecel-o; 
mas  o  ministério  christão  não  é  sacerdócio.  —  Veja-se  supra,  Cap. 
XXIV,  Perg.  21. 

19.  Qual  é  a  theoria  lutherana  quanto  á  eficácia  do  sacramento? 

A  theoria  lutherana  quanto  a  este  ponto  é  que  a  efficacia  do  sa- 
cramento não  está  nos  signaes  mas  sim  na  palavra  de  Deus  que  os 
acompanha,  e  que  esta  é  operativa  somente  quando  o  commungante 
tem  verdadeira  fé.  Este  effeito  é  idêntico  como  o  da  palavra  e  pela 
fé  inclue  os  benefícios  de  communhão  viva  com  Christo  e  todos  os 
fructos  delia.  A  theoria,  porém,  dá  muita  importância  á  virtude  do 
corpo  e  sangue  verdadeiros,  presentes  em,  com  e  sob  as  espécies 
do  pão  e  vinho.  Este  corpo  e  sangue  são  recebidos  physicamente 
tanto  pelos  incrédulos  como  pelos  fieis,  mas  é  só  nestes  que,  pela 
graça  divina,  se  tornam  efficazes.  —  «Pequeno  Cat».  de  Luthero, 
Parte  V.,  «Conserv.  Reform..»  por  Krauth,  Pags.  825-829. 

20.  Qual  a  theoria  chamada  zwingliona)  remonstrante  e  sociniana, 
quanto  á  efficacia  da  Eucharistia? 

Zwingle  falleceu  prematuramente.  Sua  theoria  a  respeito  dos 
sacramentos  era  sem  duvida  alguma  muito  imperfeita.  Si  não  mor- 
resse tão  cedo  teria  sem  duvida  acompanhado  a  seus  discípulos  em 
unir-se  com  Calvino  na  aceitação  do  Consensus  Figurinus.  A  doutri- 
na conhecida  por  seu  nome  e  realmente  sustentada  pelos  socinianos 
e  remonstrantes,  differe  da  dos  reformados  —  1.°  Em  tornar  os  ele- 
mentos em  meros  signaes;  e  em  negar  que  Cljristo  esteja  presente 
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na  Eocharistia  de  qualquer  modo.  2.°  Em  negar  que  sejam  meios 
de  graça,  e  em  manter  que  só  são  actos  de  commemoração  e  insí- 
gnias da  profissão  christã. 

21.  Qual  é  a  theoria  das  igrejas  reformadas  sobre  este  assumpto? 
Elias  regeitam  a  theoria  romana,  segundo  a  qual  a  efíicacia  do 

sacramento  inhere-lhe  physicamente  como  sua  propriedade  intrinsi- 
ca,  assim  como  o  calor  inhere  ao  fogo.  Regeitam  também  a  theoria 
lutherana  até  onde  esta  attribue  ao  sacramento  uma  virtude  sobre 
natural  e  inherente,  não  devida  realmente  aos  signaes  e  sim  á  pala- 
vra de  Deus  que  os  acompanha,  mas  que,  todavia,  é  sempre  opera- 
tiva, comtanto  que  o  commungante  tenha  fé.  E,  em  terceiro  lugar, 
ellas  regeitam  a  doutrina  dos  socinianos  e  outros,  de  ser  o  sacra- 
mento nada  mais  do  que  uma  insígnia  de  se  professar  a  religião  chris- 
tã, ou  um  vago  signal  de  Christo  e  seus  benefícios.  Ellas  ensinam 
que  é  um  meio  efficaz  de  graça;  mas  não  referem  a  sua  eílicacia 
nem  â  virtude  alguma  que  haja  nelle  ou  em  quem  o  administre,  e 
sim  unicamente  á  operação  do  Espirito  Santo  (virtus  Spiritus  Sancti 
extrinsecus  accedens),  exactameute  como  no  ca?o  da  Palavra.  O  sacra- 
mento possue,  sem  duvida,  a  virtude  moral  e  objectiva  de  um  em- 
blema significante,  e  como  um  sello  elle  realmente  communica  a 
todo  o  crente  a  graça  da  qual  é  signal,  e  occupa  lugar  especial  como 
rito  em  que  Christo  e  seu  povo  se  encontram;  mas  a  sua  virtude  de 
communicar  ou  transmittir  graça  depende  inteiramente,  assim  como 
a  da  Palavra,  da  cooperação  do  Espirito  Santo.  Segue-se  que  essa 
virtude  não  está  de  modo  algum  ligada  ao  sacramento,  e  pode  ser 
exercida  sem  elle :  não  o  acompanha  sempre,  e  não  é  limitada  ao 
tempo  e  lugar  onde  se  celebra  o  sacramento,  e  nem  a  este.  —  «Bib. 
Ref.»,  Abril,  Í848 ;  vejam-se  «Conf.  Gauleza>,  Art.  21;  «Artigos 
da  Igreja  Anglicana»,  Arte.  2^  e  29;  também  nossos  Symbolos, 
«Conf.  de  Fé».  Cap.  xxix  :  f  7. 

22.  Que  ensinam  noúos  Symbolos  a  respeito  das  qualificações  ne- 
cessárias para  admissão  d  meza  do  Senhor? 

1.  °  Somente  aquelles  que  têm  sido  verdadeiramente  rrgenera- 
dos  pelo  Espirito  Santo  têm  as  qualificações  necessárias,  e  somente 
aquelles  que  professam  fé  em  Christo  e  andam  de  conformidade  com 
essa  profissão  devem  ser  admittidos  para  participarem  da  Ceia  do 
Senhor. 

2.  °  Pessoas  más  e  ignorantes,  e  os  que  sabem  que  nunca  foram 
regenerados,  não  possuem  as  qualificações  necessárias  e  não  dev^m 
ser  admittidos  pelos  oííiciaes  das  igrejas.  —  «Conf.  de  Fé»,  Cap. 
xxix:  §  8;  aCat.  Maior»,  Perg.  Í73. 

3.  °  Mas,  havendo  muitos  que,  posto  que  duvidem  de  estarem  em 
Christo,  todavia  são  christãos  verdadeiros,  por  isso,  si  quem  duvi- 
dar assim  realmente  deseja  ser  achado  em  Christo  e  apartar-se  da 
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iniquidade,  elle  deve  procurar  meio  de  resolver  as  suas  duvidas  e, 
fazendo  assim,  chegar-se  á  meza  do  Senhor  para  receber  mais  for- 
ça.— «Cat.  Maior»,  Perg.  172. 

4.°  «Ás  crianças  nascidas  no  grémio  da  igreja  visível  e  dedica- 
das a  Deus  no  baptismo,  quando  têm  chegado  á  idade  de  discreção, 
sí  não  tiverem  dado  motivo  para  escândalo,  parecerem  sóbrias  e  cor- 
datas, e  ter  conhecimento  suíii  iente  para  discernir  o  corpo  do 
Senhor,  deve-se  lhes  ensinar  que  é  seu  dever  e  privilegio  chegar-se 
á  Ceia  do  Senhor».  «Não  se  podem  fixar  precisamente  os  annos  de 
discreção  nos  chrisiãos  jovens.  Isto  é  necessário  deixar  ao  critério 
da  sessão.  —  «Directório  para  o  Culto»,  Cap.  ix. 

23.  Qual  o  costume  que  a  este  respeito  prevalece  nas  diversas  igre- 
jas, e  quaes  <  s  princípios  em  que  se  funda  ? 

1.  °  Segundo  os  romanos  a  salvação  depende  de  estar-se  em 
união  com  a  igreja  e  de  ser-se-lhe  obediente,  e  elles  por  conseguinle 
admittem  aos  sacramentos  a  todos  os  que  exprimem  o  desejo  de 
conformar-se  e  cbedecer.  «Ninguém»,  porém,  «com  consciência  de 
peccado  mortal,  ainda  que  se  julgue  summamente  contrito,  se  hou- 
ver opportunidade  de  recorrer  a  um  confessor,  deve  chegar  á  sa- 
grada Eucharistia  sem  preceder  a  Confissão  sacramental». —  «Cone. 
de  Trento»,  Sess.  XIII,  Cap.  vii  e  Can.  11.  Os  lutheranos  concor- 
dam com  elles  em  admittirem  todos  os  que  se  conformam  ás  exi- 
gências externas  da  igreja. 

2.  °  Os  episcopaes  extremos  e  outros  que  consideram  os  sacra- 
mentos como  em  si  mesmos  meios  efficazes  de  graça  mantêm  que 
mesmo  aquelles  que  sabem  que  não  têm  em  si  nenhum  dos  tractos 
do  Espirito,  mas  que  têm  fé  especulativa  no  Evangelho,  e  estão  li- 
vres de  escândalo,  devem  ser  admittidos  se  desejam  participar. 

3  °  A  doutrina  e  a  praxe  de  todas  as  igrejas  evangélicas  é  que 
a  Ceia  do  Senhor  foi  instituída  unicamente  para  os  crentes,  e 
que  por  isso  se  devem  exigir  de  todos  os  que  quizerem  participar 
uma  profissão  digna  de  credito  de  fé  em  Chrisío  e  a  promessa  de 
lhe  obedecer.  (4.)  As  igrejas  baptistas,  negando  inteiramente  ás 
crianças  o  direito  de  serem  membros  da  igreja,  recebem  como  vin- 
dos do  mundo  a  todos  os  que  pedirem  admissão,  e  por  isso  exigem 
de  todos  provas  positivas  do  novo  nascimento.  (2.)  Todas  as  igrejas 
pedobaptistas,  mantendo  que  todas  as  crianças  baptizadas  já  são 
membros  da  igreja,  fazem  uma  distineção  entre  a  admissão  dos  fi- 
lhos da  igreja  para  a  Ceia  do  Senhor  e  a  admissão  para  a  igreja  dos 
não  baptizados  que  eram  do  mundo  e  inteiramente  estranhos  á  igre- 
ja. Com  respeito  aos  primeiros. presume-sc  que  virão  á  meza  do  Se- 
nhor quando  chegam  «á  idade  de  discreção,  si  não  tiverem  dado 
occasião  de  escândalo,  parecerem  ser  sebrios  e  cordatos,  e  tiverem 
conhecimento  sufficiente  para  discernir  o  corpo  do  Senhor».  No 
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caso  dos  mundanos  não  baptizados  presume-se  que  são  estranhos 
emquanto  não  fizerem  profissão  digna  de  credito  de  terem  sido  mu- 
dados. 

24.  Como  se  pôde  provai'  que,  segundo  a  intenção  de  Christo,  a 
Ceia  do  Senhor  não  é  para  os  não  renovados  ? 

E'  evidente  que  foi  instituída  somente  para  os  que  têm  a  pre- 
paração espiritual  necessária  para  fazer  aquillo  que  todo  o  com- 
mungante  professa  fazer  no  próprio  acto  de  participar  do  sacra- 
mento. Esta  ordenança  é  essencialmente  — 

1.  °  Uma  profissão  de  Christo. 

2.  °  Um  pacto  solenme  em  que  o  commungante  professa  aceitar 
a  Christo  e  seu  Evangelho  e  promette  fazer  o  que  deve  fazer  todo 
o  discípulo  do  Senhor. 

3.  °  Um  acto  de  communhão  espiritual  com  Christo. 

As  qualificações  necessárias  para  commungar  dignamente  são, 
pois,  tal  conhecimento  e  tal  estado  espiritual  que  habilitem  o  com- 
mungante a  discernir  intelligente  e  verdadeiramente  nos  emblemas 
o  corpo  do  Senhor  como  sacrificado  pelo  peccado,  a  fazer  pacto 
com  elle  r,o  concerto  do  Evangelho,  e  a  ter  communhão  com  elle 
por  seu  Espirito. 

2o.  Que  é  aquillo  que  a  igreja  e  seus  officiaes  têm  o  direito  de 
exigir  daquelles  que  elles  admittem  á  Ceia  do  Senhor  ? 

«Os  officiaes  da  igreja  são  os  juizes  das  qualificações  daquelles 
que  elles  admittem  à  participação  dos  sacramentos.»  «Examinarão 
sobre  o  seu  conhecimento  e  piedade  aquelles  que  forem  assim 
admittidos.»  —  «Direct.  para  o  Culto».  Cap.  ix.  Não  tendo  Deus 
dado  a  nenhum  desses  officiaes  o  poder  de  ler  no  coração,  segue- 
se  que  as  qualificações  das  quaes  elles  são  os  juizes  são  simples- 
mente as  de  conhecimento  sufficiente,  pureza  de  vida  e  uma  pro- 
fissão digna  de  credito  de  fé  em  Christo.  (Por  «digna  de  credito» 
não  se  entende  aquillo  que  convence,  e  sim  aquillo  que  se  pôde  con- 
siderar como  verdadeiro).  E'  de  seu  dever  examinar  o  candidato 
quanto  ao  seu  conhecimento,  observar  a  sua  vida  e  indagar  a  res- 
peito delia,  explicar-lhe  com  fidelidade  quaes  as  qualificações  espi- 
rituaes  e  internas  necessárias  para  se  commungar  dignamente,  e 
ouvir  a  sua  profissão  de  fé  e  propósito  espirituaes.  A  responsabi- 
lidade do  acto  está  então  com  a  pessoa  que  faz  a  profissão  e  não 
com  a  sessão  da  igreja,  a  cujo  respeito  nunca  se  deve  entender  que 
elles  passam  juizo  sob  e  as  provas  apresentadas,  ou  sobre  a  vali- 
dade delias. 

26.  Qual  a  differença  que  a  respeito  deste  ponto  ha  entre  as  igre- 
jas presbyteriana  e  congregacional? 

Entre  estas  duas  corporações  de  christãos  existe  uma  differença 
nas  suas  opiniões  tradicicnaes  e  sua  pratica  a  respeito  da  capaci- 


-  613  — 


dade,  direito  e  dever  dos  officiaes  das  igrejas  de  formarem  e  affir- 
marem  um  positivo  juízo  official  sobre  o  interno  caracter  espiritual 
dos  que  se  lhes  apresentam  para  serem  admittidos  aos  privilégios 
da  igreja.  Por  uma  «profissão  digna  de  credito»  os  congregaciona- 
listas  entendem  laes  provas  positivas  de  experiência  religiosa  que 
produzam  nos  juizes  officiaes  a  convicção  de  serem  regeneradas  as 
pessoas  admittidas.  Os  presbyterianos,  porém,  entendem  por  essa 
phrase  somente  uma  profissão  intelligente  de  verdadeira  fé  espi- 
ritual em  Christo,  e  que  não  seja  desmentida  pela  vida. 

O  Dr.  Candlish,  no  «Ediaburgh  Witness»,  de  8  de  Junho  de 
1848,  diz,  «O  principio  (de  communhão).  assim  como  é  notório  que 
sempre  foi  mantido  pela  igreja  presbyteriana,  não  constitue  os  pas- 
tores, presbyteros  ou  a  congregação  em  juizes  da  conversão  verda- 
deira do  applicante,  mas,  pelo  contrario,  lança  sobre  o  próprio  ap- 
plicante  grande  parte  da  responsabilidade.  E'  preciso  que  o  minis- 
tro e  a  sessão  da  igreja  se  satisfaçam  quanto  ao  conhecimento, 
profissão  digna  do  credito  e  vida  santa  de  quem  pede  que  seja  re- 
cebido na  igreja.  E'  preciso  que  elles  determinem  negativamente 
nâo  haver  motivo  para  dizer  que  elle  não  échristão;  mas  elles  não 
tomam  sobre  si  a  responsabilidade  de  julgarem  positivamente  da 
sua  conversão.  Esta  é  a  regra  presbyteriana  de  disciplina  e,  quer 
seja  boa  ou  má,  diflere  muito  da  dos  congregacionalistas  Na  pra- 
tica tanto  uma  como  outra  regra  dá  lugar  a  que  se  folie  seriamente 
á  consciência,  e  as  pessoas  sem  conhecimento  cuja  profissão  não 
seja  digna  de  credito  são  excluídas.» 

Exposições  authorizadas  das  Doutrinas  das  Igrejas. 

Doutrina  Romana.  —  Douthina  da  Euchàristia  tanto  como  um  Sa- 
cramento COMO  TAMBÉM  COMO  UM  SACRIFÍCIO. 

«Cone.  de  Trento»,  Ses.  xiii :  Can.  1.  —  «Si  alguém  negar  que  no 
santíssimo  Sacramento  da  Euchàristia  se  contém  verdadeira,  real  e 
substancialmente  o  Corpo  e  Sangue,  juntamente  com  a  Alma  e  Di- 
vindade de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo,  e  por  conseguinte  todo  o 
Christo ,  e  disser  que  somente  está  nelle  como  em  signal,  figura  ou 
virtude ;  seja  anathema  » 

Can.  2.  —  «Si  alguém  disser  que  no  sacrosanto  Sacramento  da 
Euchàristia  fica  a  substancia  de  pão  e  vinho,  juntamente  com  o 
Corpo  e  Sangue  de  N.  Senhor  Jesus  Christo;  e  negar  aquella  sin- 
gular admirável  e  conversão  de  toda  a  substancia  de  pão  em  Corpo, 
e  de  toda  a  substancia  de  vinho  em  Sangue,  ficando  somente  as  es- 
pécies (accidendes)  de  pão  e  vinho;  enja  conversão  a  Igreja  Romana 
com  summa  propriedade  chama  Transsubstanciação ;  seja  anathema». 

Can.  3.—  «Si  alguém  negar  que  no  venerável  Sacramento  da 
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Eucharistia,  debaixo  de  cada  uma  das  espécies,  e  debaixo  de  cada 
parte  d'estas  espécies,  quando  ellas  se  dividem,  se  encerra  todo  o 
Ghristo  ;  seja  anathema». 

Can.  4.  —  «Si  alguém  disser  que  no  admirável  Sacramento  da 
Eucharistia,  depois  da  Consagração,  não  está  o  Corpo  e  Sangue  de 
nosso  Senhor  Jesu  Christo,  mas  somente  no  uso,  quando  se  recebe, 
e  nâo  antes  nem  depois  :  e  que  nas  Hóstias,  ou  Particulas  sagradas, 
que  se  guardam,  ou  sobejam,  não  fica  o  verdadeiro  Corpo  do  Se- 
nbor ;  seja  anathema». 

Can.  6.  —  Si  alguém  disser  que  o  Unigénito  Filho  de  Deus  no 
Santo  Sacramento  da  Eucharistia,  se  não  deve  adorar  cora  culto  de 
lalria  também  externo;  e  que  por  isso  nem  se  deve  venerar  com 
festividade  particular,  nem  se  deve  levar  solemnemente  nas  procis- 
sões, segundo  o  louvável  rito  e  costume  da  Igreja  universal;  ou  que 
se  nâo  deve  expôr  publicamente  ao  Povo,  para  ser  adorado,  e  que 
seus  adoradores  são  idolatras;  seja  anathema»). 

Can.  7.—  «Si  alguém  disser  que  não  é  licito  reservar  no  Sa- 
crário a  sagrada  Eucharistia,  mas  que  immediatamente  á  Consagra- 
ção deve  ser  distribuída  pelos  circumstantes ;  ou  que  não  é  licito 
levai- a  aos  enfermos  pomposamente;  seja  anathema». 

Can.  8.  —  «Si  alguém  disser  que  Christo,  dado  na  Eucharistia, 
só  é  comido  espiritualmente,  e  não  também  sacramental  e  real- 
mente ;  seja  anathema.» 

Can.  10. — «Si  alguém  disser  que  não  é  licito  ao  Sacerdote  que 
celebra,  dar  a  Communhão  a  si  mesmo;  seja  anathema». 

Sessão  xxi.  Can.  1.  —  «Si  alguém  disser  que  todos  e  cada  um 
dos  fiéis  de  Christo,  por  preceito  de  Christo,  e  necessidade  de  sal- 
vação, devem  receber  ambas  as  espécies  do  SS.  Sacramento  da  Eu 
charistia;  seja  anathema». 

Can.  2. —  «Si  alguém  disser  que  a  santa  Igreja  Caiholica,  sem 
ter  justas  causas  e  razões,  se  resolvêra  a  conceder  a  Communhão 
aos  Leigos,  e  aos  Clérigos  que  não  celebram,  debaixo  da  espécie  de 
pão  somente,  ou  que  nisto  errara;  seja  anathema». 

Can.  3.  —  «Si  alguém  negar  que  Christo  todo  e  inteiro,  fonte  e 
author  de  todas  as  graças,  se  recebe  debaixo  da  espécie  só  de  pão; 
porque,  como  muitos  aíTirmam  com  falsidade,  se  não  recebe  con- 
forme a  instituição  de  Christo,  debaixo  de  ambas  as  espécies;  s^ja 
anathema». 

Sessão  XXII.  Can.  1.—  «Si  alguém  disser  que  na  Missa  se  não 
ofíerece  a  Deus  verdadeiro  Sacrifício;  ou  que  offerecer  se  não  é 
outra  cousa  que  dar-se-nos  Christo  para  o  commungarmos ;  seja 
anathema». 

Can.  2. —  Si  alguém  disser  que  Christo  não  instituio  os  Apósto- 
los Sacerdotes,  naquellas  palavras:  Fazei  isto  em  minha  commemo- 


ração;  ou  que  não  ordenou  que  elles  e  os  mais  sacerdotes  ofere- 
cessem o  seu  Corpo  e  Sangue;  seja  anathema». 

Can.  3.  —  «Si  alguém  disser  que  o  Sacrifício  da  Missa  é  somente 
de  louvor  e  acção  de  graças,  ou  mera  commemoraçâo  do  Sacrifício 
feito  na  Cruz;  mas  não  propiciatório;  ou  que  só  aproveita  ao  que 
communga ;  e  que  se  não  deve  offerecer  pelos  vivos  e  defuntos, 
pelos  peccados,  penas,  satisfações  e  outras  necessidades  ;  seja  ana- 
thema». 

Can.  8.  —  «Si  alguém  disser  que  as  Missas  em  que  communga 
só  o  Sacerdote,  são  illicitas. . .  seja  anathema», 

Cap.  ii.—  «Como  neste  Divino  Sacrifício,  que  na  Missa  se  exer- 
cita, se  encerra  e  é  sacrificado  incruentamente  aquelle  mesmo  Chris- 
to  que  uma  vez  cruentamente  no  Altar  da  Cruz  se  offereceu  a  si 
mesmo. . .  por  tanto  com  razão  conforme  a  Tradição  Apostólica  se 
offerece  não  só  pelos  peccados,  penas,  satisfações  e  outras  neces- 
sidades dos  Fiéis  vivos,  mas  também  pelos  que  morreram  em  Chris- 
to,  não  estando  plenamente  purificadi  s». 

Bellarmino,  «Controv.  de  Eucharistia»,  vt  5.  —  «O  sacrifício  da 
Missa  não  possue  efficacia  ex  opere  operato  segundo  a  maneira  de 
um  sacramento.  O  sacrifício  não  opera  etficaz  e  immediatamente, 
nem  é  elle  propriamente  o  meio  de  que  Deus  se  serve  para  tornar 
alguém  justo.  Não  torna  justo  immediatamente  como  o  fazem  o  ba- 
ptismo e  a  absolvição,  mas  impetra  o  dom  da  penitencia,  por  meio 
da  qual  se  opera  no  peccador  a  v)ntade  de  chegar-se  ao  sacramento 
para  ser  por  elle  justificado . . .  O  sacrifício  da  Missa  é  o  que  al- 
cança não  só  benefícios  espirituaes  mas  também  temporaes,  e  por 
isso  pôde  ser  offerecido  pelos  peccados,  penas  e  outras  quaesquer 
necessidades». 

Doutrina  Lutherana 

nCnnf.  de  Aiigsbq.»  Parte  l.  Art.  10;  «Apol.  da  Conf.  de  Angsbg.», 
Pg.  157  (Hase);  «Farm,  Concordiae»,  Parte  I,  Cap.  7,  |  1.  —  «Nós 
cremos,  ensinamos  e  professamos  que,  na  Ceia  do  Senhor,  o  corpo 
e  sangue  de  Christo  estão  verdadeira  e  substancialmente  presentes  e 
que  se  distribuem  e  se  recebem  verdadeiramente  junto  com  o  pão  e  o 
vinho.  |  2.  —  As  palavras  de  Christo  (este  é  o  m^u  corpo)  se  devem 
entender  somente  no  seu  sentido  estrictamente  htteral;  de  maneira 
que  nem  o  pão  significa  o  corpo  ausente  de  Christo,  nem  o  vinho  o 
sangue  ausente  de  Christo,  e  sim  do  modo  que,  por  causa  da  união 
sacramental,  o  pão  e  o  vinho  são  verdadeiramente  o  corpo  e  o  sangue 
de  Christo.  §  3. — Quanto  ao  que  diz  respeito  á  consagração  nós 
cremos,  etc,  que  nenhum  acto  humano,  e  nenhumas  palavras  pro- 
nunciadas pelo  ministro  da  igreja,  são  a  causa  da  presença  do  cor- 
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po  e  sangue  de  Christo  Da  Ceia,  mas  que  isto  se  deve  attribuir 
unicamente  ao  poder  omnipotente  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo.  § 
5.  —  Os  motivos,  porém,  pelos  quaes  contendemos  a  este  respeito 
contra  os  Sacramentarianos,  são  estes...  O  primeiro  motivo  é  um 
artigo  da  nossa  fé  christã,  e  vem  a  ser  que  Jesus  Christo  é  verda- 
deiro, essencial,  natural  e  perfeito  Deus  e  homem,  em  unidade  de 
pessoa  inseparável  e  individido.  O  segundo  é  que  a  dextra  de  Deus 
está  em  toda  a  parte ;  mas  ahi  Christo  foi  posto  real  e  verdadeira- 
mente, com  respeito  á  sua  humanidade,  e  por  conseguinte,  achando- 
se  presente,  elle  reina  e  tem  nas  suas  mãos  e  debaixo  de  seus  pés 
todas  as  cousas  que  estão  no  céo  e  na  terra.  O  terceiro  é  que  a  pa- 
lavra de  Deus  não  pôde  ser  falsa.  O  quarto  é  que  Deus  conhece  e 
tem  no  seu  poder  diversos  modos  por  que  lhe  é  possível  estar  em 
um  lugar  (presente),  e  elle  não  estava  limitado  a  esse  único  modo 
de  presença  a  que  os  philosophos  costumam  chamar  local  ou  cir- 
cumscripto.  §  6.  — Nós  cremos,  etc,  que  o  corpo  e  sangue  de  Chris- 
to não  são  recebidos  somente  espiritualmente  mediante  a  fé,  mas 
também  pela  bocca,  não  de  uma  maneira  capernaitica,  e  sim  de  uma 
maneira  sobrenatural  e  celeste,  em  virtude  de  uma  união  sacramen- 
tal... |  7.  —  Nós  cremos,  etc,  que  não  somente  os  que  crêm  em 
Christo  e  se  approximam  dignamente  da  Ceia  do  Senhor,  mas  tam- 
bém os  incrédulos  e  indignos  recebem  o  verdadeiro  corpo  e  sangue 
de  Christo,  de  tal  modo,  porém,  que  elles  não  tiram  dahi  nem  con- 
solação nem  vida,  mas  antes  de  modo  que  esta  recepção  virá  a  ser 
para  seu  juizo,  a  não  ser  que  se  convertam  e  se  arrependam». 
Doutrina  das  Igrejas  Reformadas. 

«Conf.  Gallica»,  Art.  36.  —  Ainda  que  Christo  esteja  agora  no 
céo  para  ficar  ahi  até  que  vier  para  julgar  o  mundo,  cremos  toda- 
via que  elle,  pelo  poder  escondido  e  incomprehensivel  do  seu  Espi- 
rito, dos  nutre  e  vivifica  com  a  substancia  do  seu  corpo  e  sangue, 
apprehendidos  pela  fé». 

«Conf.  Escosseza».  —  «E  ainda  que  haja  grande  distancia  de  lu- 
gar entre  o  seu  corpo  glorificado  que  está  agora  no  céo  e  nós  mor- 
taes  que  estamos  agora  sobre  a  terra,  todavia  cremos,  apezar  disso, 
que  o  pão  que  quebramos  é  a  communhão  do  seu  corpo,  e  que  o 
cálix  que  benzem°s  é  a  communhão  do  seu  sangue.  . .  As>im  também 
confessamos  que  os  crentes,  no  uso  devido  da  Ceia  do  Senhor,  co- 
mem assim  o  corpo  e  bebem  o  sangue  de  Jesus  Christo ;  e  cremos 
firmemente  que  elle  permanece  nelles  e  elles  nelle,  e  mais  ainda, 
que  se  tornam  de  tal  modo  oarce  da  sua  carne  e  osso  dos  seus  os- 
sos, que,  assim  como  a  divindade  dá  vida  e  immortalidade  á  carne 
de  Jesus  Christo,  assim  também  a  sua  carne  e  sangue,  quando  co- 
mido e  bebido  por  nós,  conferem-nos  os  mesmos  privilégios». 

aConf.  Bélgica»,  Art.  35. 
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«Ifistittttes»  de  Calvino,  Livro  IV.  Cap.  xvii.  §  10.  —  «A  sum- 
ma  é,  que  a  carne  e  sangue  de  Christo  alimentam  as  nossas  almas 
do  mesmo  modo  que  o  pão  e  o  vinho  mantèem  e  sustentam  nossa 
vida  corporal.  ..  Mas  ainda  que  pareça  cousa  incrível  que  a  carne 
e  o  sangue  de  Christo,  emquanto  tão  distantes  de  nós  a  respeito  de 
lugar,  sejam  alimento  para  nós,  estejamos  lembrado  quanto  a  vir- 
tude secreta  do  Espirito  Santo  excede  á  nossa  fraca  capacidade. 
Aquilio,  pois,  que  o  nosso  espirito  não  comprehende,  conceba-o  a 
fè;  e  é  que  o  Espirito  Santo  une  verdadeiramente  cousas  separadas 
pelo  espaço.  Aquella  sagrada  communhão  de  carne  e  sangue  pela 
qual  Christo  communica-nos  a  sua  vida,  exactamente  como  se  ella 
penetrasse  os  nossos  ossos  e  medulla,  elie  testifica  e  sella  na  sua 
Ceia ;  e  isso  elle  não  faz  apresentando-nos  um  signal  vão  e  vasío, 
mas  fal-o  exercendo  ahi  uma  efficacia  do  Espirito  pela  qual  elle 
cumpre  o  que  promette.  E  verdadeiramente  a  cousa  ahi  significada 
ella  exhibe  e  offerece  a  todos  os  que  se  assentam  para  tomar  parte 
naquelle  festim  espiritual,  ainda  que  seja  recebido  com  proveito  so- 
mente pelos  crentes». 

« Os  Trinta  e  nove  Artigos»,  Art.  28.  —  «A  Ceia  do  Senhor  é  um 
Sacramento  da  nossa  redempção  pela  morte  de  Christo  ;  de  sorte 
que  para  os  que  recta  e  dignamente,  e  com  fé  o  recebem,  o  pão 
que  partimos  é  uma  participação  do  corpo  de  Christo  \  e  do  mesmo 
modo  o  cálix  de  benção  é  uma  participação  do  sangue  de  Christo. .  . 
O  corpo  de  Christo  dá-se,  toma-se,  e  come-se  na  Ceia  de  um  modo 
unicamente  celestial  e  espiritual.  E  o  meio  pelo  qual  o  corpo  de 
Christo  se  recebe  e  come  na  Ceia  é  a  fé.  O  sacramento  da  Ceia  do 
Senhor  não  se  reservava,  nem  se  levava  em  procissão,  nem  se  ex- 
punha, nem  se  adorava,  em  virtude  de  mandamento  de  Christo.» 

«Cat.  de  Heidelberg»,  Perg.  76.  —  «Que  é  o  comer-se  o  corpo 
crucificado  de  Christo  e  o  beber-se  o  seu  sangue  derramado  ?  Quer 
dizer,  não  só  appropriar-nos  com  corações  gratos  a  paixão  de 
Christo,  e  receber  assim  o  perdão  dos  peccados  e  a  vida  eterna, 
mas  também  o  ficarmos  por  esse  acto,  mediante  o  Espirito  Santo, 
que  habita  em  Christo  e  em  nós,  unidos  mais  e  mais  ao  seu  corpo 
bemdito,  de  modo  que,  comquanto  esteja  elle  no  céo  e  nós  sobre  a 
terra ,  nós,  apezar  disso,  somos  carne  da  sua  carne  e  osso  dos 
seus  ossos,  e  vivemos  sempre  um  só  espirito  com  elle». 

«Conf.  de  Fé,  de  Westminster,»  Cap.  XXIX.,  §  5.-^- «Os  ele- 
mentos externos  deste  sacramento,  devidamente  consagrados  aos 
usos  ordenados  por  Christo,  tèm  tal  relação  a  Christo  crucificado, 
que  verdadeira,  porém  só  sacramentalmente,  são  ás  vezes  chama- 
dos pelos  ncmes  das  cousas  que  representam,  isto  é,  o  corpo  e 
sangue  de  Christo,  posto  que,  em  substancia  e  natureza,  permane- 
çam verdadeiramente  só  pão  é  vinho.  §  7.  —  Os  commungantes  di- 
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gnos,  participando  externamente  dos  visíveis  elementos  neste  sacra- 
mento, recebem  então  também  internamente  pela  fé,  de  uma  ma- 
oeira  real  e  verdadeira,  mas  não  carnal  e  corporal,  e  sim  espiri- 
tualmente, a  Christo  e  todos  os  benefícios  da  sua  morte  e  delles  se 
alimentam:  o  corpo  e  sangue  de  Christo  não  estando  então  corpo- 
ral ou  carnalmente  em,  com  ou  sob  o  pão  e  vinho,  todavia  acham- 
se  tão  real,  mas  espiritualmente  presentes  nessa  ordenança  á  fé 
dos  crentes  como  se  acham  presentes  aos  sentidos  corporaes  os 
próprios  elementos.» 


FINIS. 
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